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A  historia  d'el-rei  D.  José  I  é  propriamente  a 
historia  do  seu  oelebre  ministro,  o  marquez  de  Pom- 
bal. Â  figura  do  monarcha  está  semi*occulta  na  pe- 
numbra d'aquelle  homem,  de  quem  se  tem  querido  fa- 
zer  um  astro  de  primeira  grandeza.  Nem  a  própria 
escolha  de  tal  ministro  pertence  a  D.  José :  foi-lhe  im- 
posta por  outrem;  e  o  seu  único  mérito,  na  phrase 
d'alguns  escriptores,  consisto  apenas  na  tenacidade 
com  que  conservou  a  seu  lado  até  á  morte  o  grande 
marquez,  honra  e  gloria  do  seu  reinado. 

E'  assim,  pouco  mais  ou  menos,  que  tem  sídQ 
avaliado  por  grande  parte  dos  nossos  historiadores 
o  período  notável,  em  que  occupou  o  throno  portu- 
guez  o  sexto  rei  da  dynastia  brigantina.  O  marquQz 
de  Pombal  symbolisa  esse  periodo;  e  foi  por  isso  que 
pozemos  esse  nome  por  titulo  ao  nosso  humilde  tra- 
balho. 

O  nosso  propósito  é  pois  examinar  os  factos  maia 
salientes  da  administração  do  famigerado  estedista 
á  luz  severa  da  critica^  como  hoje  os  concebem  e  exe- 
cutem os  historiadores  modelos,  e  não  á  dúbia  clari- 
dade de  elogios  systhematicos  e  de  convencção,  nem 
mesmo  ao  impulso  de  um  patriotismo  desarrazoadp 
e  malcabido,  que  acceita,  sem  exame  e  com  egual  ve- 
neração, o  verdadeiro  e  o  falso,  consoante  lhe  foi 
transmittido  pela  voz  da  imparcialidade  e  da  jusU* 
ça,  ou  pelo  órgão  da  lisonja  e  do  servilismo. 

E  desde  já  diremos  que  Sebastião  José  de  Car^ 
valho  não  foi,  nem  podia  ser  um  d'e8ses  vultos  gran- 
diosos e  beneméritos,  ante  os  quaes  a  historia  paaaa 


VI 


respeitosa,  e  um  povo  se  curva  orgulhoso  e  reco- 
nhecido. 

Lr  J  Teve  elie  muitos  panegyristas  durante  o  seu  go- 

4  verno;  tem  ainda  hoje  uns  admiradores  posthumos, 

que  lhe  queimam  incenso,  e  lhe  avivam  de  cores  pos- 
tiças as  feições  escalavradas  pela  acção  do  tempo. 
Nada  dMsto  pode  ser  sincero.  O  povo  português  não 
podia  senão  aborrecêl-o;  e  aborreceu-o  effectivamen- 
te;  porque,  sempre  lembrado  da  sua  «^liberdade  anti* 
ga  lusitana»  sempre  rugindo  entre  os  ferros  da  es^ 
cravidão,  jamais  levantaria  altares  ao  despotismo  fe- 
roz e  â  tyrannia  truculenta,  ainda  quando  tentassem 
persuadir-lhe  que  isso  tinha  por  fim  melhorar  as 
condições  da  sua  existência  social. 

Elogiavam  sim  o  marquez  de  Pombal  aquelles 
sobre  quem  não  pezava  a  sua  mão  de  ferro,  antes 
se  abria  em  favores  e  benefícios.  Elogiam-n'o  os  ade- 
ptos de  uma  certa  escola  política,  que  se  lembrou  esto- 
lidamente  de  arvorar  em  paladino  da  liberdade  o  ho- 
mem talvez  mais  despótico  do  decimo-oitavo  século. 
Se  o  marquez  de  Pombal  praticou  actos  dignos 
de  louvar,  o  que  estamos  bem  longe  de  contestar, 
estes  quasi  que  ficaram  sumidos  no  pélago  de  erros 
de.  torpezas  e  de  crimes^  que  regista  a  verdadeira 
historia  da  sua  administração.  Ha  um  defí3it  espan- 
toso, na  sua  conta  corrente  com  a  posteridade,  do- 
lada  dos  serviços  úteis  e  das  qualidades  apreciáveis, 
postas  em  frente  dos  abusos,  das  violências,  das  per- 
fídias e  das  crueldades  procedidas  do  seu  caracter 
radicalmente  perverso.  Disse-o  já  um  dos  nossos  me- 
lhores escriptores  modernos:  «E'  innegavel  que  o 
marquez  de  Pombal  foi  um  dos  homens  mais  extra- 
ordinários que  tem  produzido  a  nossa  pátria;  mas 
que  nenhum  homem  virtuoso  quizera  alcançar  o  no- 
me, que  elle  ganhou,  com  a  condição  de  acceitar  as 
maldições  e  mysteríosas  sombras,  que  pezam  sobre 
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vários  actos  da^  sua  vida,  e  por  oonsjeguinjb9.sobi!e  a, 
sua  memoría.ii  (Panoramaf  voL  iii  (1839)  p.  156).  ., 

O  mesmo  conceito  formava  já  acerca  do  celebre 
ministro  de  D.  José  I  um  magistrado  seu  contempo- 
râneo. Ouçamos  também  as  suas  palavras;  cE' 
incontestável  que  o  marquez  de  Pombal  causou  in- 
calculáveis e  gravíssimos  prejuízos  em  honras,  vi- 
das e  fazendas  em  milhares  de  pessoas  por  não  se 
arredar  do  seu  péssimo  systhema;  e  pezando-se  em 
uma  balança  os  benefícios  públicos,  que  resultaram 
de  algumas  das  suas  fadigas,  e  os  males  e  prejuízos 
causados  pelo  seu  systhema,  pende  a  balança  para 
estes.  Bepi  se  comprova  esta  verdade  com  os  factos, 
deduzidos  em  logares.d'e8tas  memorias,  e  por  elles 
se  vê  claramente  a  differença,  que  ha  em  julgar  das 
coisas  só  pela  letra  d'ellas,  ou  pelo  modo  effectivo 
porque  ellas  se  praticam  e  estabelecem,  t  {Suocessoê 
de  Portugaly  Memorias  politicas  e  civis,  pelo  dou- 
tor José  Pedro  Ferras  Gramoza.) 

A  justiça  d'e8te  conceito  é  incontestável,  a  não 
ser  para  essa  escola  immoralissima  que,  em  nome 
dos  interesses  políticos,  absolve  todos  os  delictos. 

Nós  também  fomos  do  numero  d*aquelles  que  se 
deixaram  fascinar  pela  aureola  brilhante  de  que  os 
preconceitos  haviam  cingido  a  fronte  do  marquez  de 
Pombal,  em  livros,  em  jornaes,  em  discursos  acadé- 
micos, e  até  em  conversações  particulares.  O  marques 
havia  sido  realmente  um  grande  homem!  Era  a  nos- 
sa convicção. 

Estudando  porém  mais  cuidadosamente  os  factos 
do  seu  governo,  e  as  consequências  da  sua  acção  po- 
litica e  administrativa,  nos  testemunhos  dos  seus 
contemporâneos,  nos  documentos,  e  até  nos  seus  pró- 
prios escriptos  em  que  melhor  se  revelam  as  feições 
do  seu  caracter,  vimos,  emfim,  a  falsidade  do  retrato 
que  d'elle  nos  apresentavam,  inconsciente  ou  propQ* 
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flitadamente  adulterado,  com  arrebiques  e  posturas 
calculadas  para  regularisar-lhe  as  formas  e  esconder- 
lhe  os  defeitos.  D'este  estudo,  affincado  e  paciente- 
mente proseguido  durante  alguns  annos,  sahiu  este 
livro  que,  se  lhe  falta  o  prestigio  do  nome  do  auctor, 
e  o  mérito  de  um  trabalho  completo  sobre  uma  das 
epochas  mais  interessantes  da  nossa  historia,  tem 
pelo  menos  a  circumstancia  de  tér  sido  escripto  com 
a  mão  na  consciência,  igualmente  arredada  da  lison- 
ja e  da  calumnia,  não  affírmando  nem  negando  sem 
provas,  não  sacrificando  a  verdade  ao  espirito  de 
partido,  ou  a  um  plano  convencional.  Não  se  seguiu 
o  systhema,  commum  a  muitos  dos  que  modernamen* 
te  teem  escripto  acerca  do  marquez  de  Pombal,  de 
aggrupar  intencionalmente  os  factos  e  acções  real- 
mente louváveis,  deixando  quasi  na  sombra  tudo 
quanto  podia  prejudicar  a  apotheose  do  heroe,  e  at- 
tenuando-lbe  a  malicia  por  meio  de  conjecturas  vans, 
de  theorias  immoraes,  que  repugnam  á  verdade  e 
á  imparcialidade. 

De  resto,  estas  justiceiras  desautorações  de  an- 
tigos fetiches,  como  a  que  tentamos  no  presente  li- 
vro»  são  hoje  frequentes  em  face  dos  modernos  pro- 
cessos da  critica  histórica.  Vêde-me  ao  que  fica?*am 
reduzidos  os  vultos  legendários  dos  heroes  das  Re- 
volução franceza,  e  especialmente  do  grande  Napo^ 
leão  I,  depois  de  retratados  ao  vivo  pela  penna  im- 
placável de  H.  Taine.  O  velho  Tácito,  descrevendo 
na  sua  linguagem  incisiva,  mas  sincera,  os  crimes  e 
as  torpezas  dos  primeiros  cezares,  é  mil  vezes  pre- 
ferível a  Velleio  Paterouio  prodigalisando  adulações 
e  louvores  a  Tiberío  e  ao  seu  infame  valido  Sejanb. 

E'  que  a  historia,  quando  conscienciosamente  es- 
crípta,  flagellando  o  crime  e  a  maldade,  é  na  terra 
a  sombra,  melhor  ainda,  o  transumpto  da  vara  da 
justiça  eterna  de  Deus. 


Introducção 


Nenhum  dos  monarchas  portuguezes  tem  sido 
talvez  mais  in justamente  julgado  por  modernos  es- 
criptores  do  que  el-rei  D.  João  V.  Especialmente  os 
que  pertencem  á  escola  d'onde  teem  partido  os  exag- 
gerados  encómios  ao  marquez  de  Pombal,  mostranl- 
se^  pelo  contrario,  tão  rigorosos  para  com  aquelle 
monarcha  e  contra  o  seu  governo,  que  alguns  d*elles 
diríamos  inspirados  pelo  odío  pessoal,  que  não  pe- 
lo amor  á  justiça  e  á  verdade.  Avolumando  os  seus 
erros  como  rei,  e  os  seus  defeitos  como  homem 
quasi  que  passam  em  silencio  ante  as  distinctas  qua- 
lidades que  inegavelmente  possuia,  e  as  acções  lou- 
váveis, com  que  illustrou  o  seu  reinado .  Para  esses 
taes  D.  João  V.  era  apenas  um  rei  ao  mesmo  tempo 
fanático  e  voluptuoso,  um  dissipador  estonteado  das 
riquezas  vindas  do  Brasil  em  faustosas  ostentações, 
em  edificações  inúteis,  em  magníficos  presentes  ao 
Papa  e  a  outros  personagens;  um  imitador  emfim 
do  luxo  deslumbrante  e  da  devassidão  escandalosa 
de  Luiz  XIV,  a  quem  tomara  por  modelo,  e  que  ex- 
cedeu quiçá  no  que  o  grande  rei  de  França  teve  de  re- 
prehensivel  e  de  ridículo.  Para  esses  taes,  dizemos, 
só  existe  a  verdade  no  que,  acerca  do  governo  de 
D.  João  V,  escreveram  o  renegado  cavalheiro  de 
Oliveira,  o  pretencioso  e  ingrato  Alexandre  de  Gus- 
mão e  o  pedantesco  diplomata  D.  Luiz  da  Cunha. 

E  no  meio  d'estas  accusações,  algumas  d'ellas 
justificadas  sem  duvida,  quasi  que  se  esquecem  de 
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que  elle  fora  ao  mesmo  tempo  um  desvelado  pro- 
tector das  letras  e  das  artes,  amigo  da  justiça  e  dos 
seus  vasôalloSyCii^aB  qv^f  ajrestavit  ^$mpre  disposto 
a  ouvir  e  a  reparar,  zelador  inperterrito  da  honra 
nacional,  que  soube  sustentar  e  vingar  dos  insultos 
de  nações  poderosas,  e  dotado  de  natural  prudência 
e  equidade,  que  lhe  grangearam  o  respeito  dps  prin 
cipaes  gabinetes  da  Europa,  pelos  quaes  por  mais 
de  uma  vez  foi  escolhido  para  arbitro  em  questões 
internacionaes  de  grande  importância. 

Mes  o  procedimento  injusto  d'esses  escriptores 
a  quem  alludimos,  tem  uma  explicação  obvia:  Apolo- 
gistas do  marquez  de  Pombal,  eutendem  que,  para 
fazerem  sobre-sahír  os  méritos  do  seu  heroe  convém 
cercarem  de  calculadas  sombras,  e  deprimir  o  mais 
possível  o  antecedente  reinado,  para  que  aqu<*lle  ap- 
pareça  depois  como  um  Messias  salvador  dVste  po- 
vo perdido  nos  confias  occidentaes  da  Europa,  que 
no  dizer  de  um  historiador  moderno  era  uma  nação 
de  bárbaros  (^).  Nem  commercio,  nem  industria,  nem 
artes,  nem  instrucção,  nem  exercito  sequer  havia 
aqui.  O  rei  era  um  devoto;  a  corte,  o  clero,  a  nobre- 
za, o  povo,  tudo  uma  multidão  de  hypocritas  e  de- 
vassos.  Pombal  chegou^  pronunciou  o  fiat  lux  sobre 
este  cahos  de  ignorantes  e  de  barbárie,  e  Portugal 
tomou  pela  primeira  vez  lugar  no  convívio  das  na- 
ções civílisadas,  abrio-se-lhe  uma  nova  era  de  pros- 
peridades inauditas,  e  ficou  para  sempre  estabeleci- 
da a  fama  do  genial  ministro,  e  a  gloria  do  reinado 
de  D.  José  1. 1 

O  plano  não  está  mal  traçado,  mas  a  historia 
não  sancciona  o  milagre,  nem  abona  por  comple- 
to o  resultado,  que  se  tem  querido  tirar  da  oompar- 


(1)    Shaãç  i.  da  Lufe  Sorkii^. 
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taçio  dos  dois  reinados.  Apreciemos  socointamente 
o  de  D.  João  V,  e  vejamos  se  elle  foi  tal  qual  no-lo 
pintam  as  pennas  empenhadas  em  fazer  sobre-sahir, 
á  custa  d'e8te  monarcha  e  da  yerdade,  a  capacidade 
administrativa  do  primeiro  ministro  de  seu  filho  e 
successor. 

D  João  V  cingiu  a  coroa  aos  17  annos  de  edadcie 
sem  nenhum  tirocínio  na  direcção  dos  negócios  po- 
líticos. Por  isso  parecia,  a  principio,  timido,  e  irreso- 
luta  a  sua  indole.  Mas  teve  desde  logo  o  bom  senso 
de  chamar  ao  seu  conselho  homens  de  provada  capa* 
ddade,  e  dos  quaes  esperava  que  o  ajudariam  com 
ab  suas  luzes  e  experiência  no  desempenho  do  ár- 
duo officio  de  reinar.  Até  então  havia  um  só  minis- 
tro d' Estado,  e  para  este  cargo  escolheu  el-rei  Diogo 
de  Mendonça  Gorte-Real,  um  dos  mais  hábeis  diplo- 
matas do  seu  tempo.  Admittio  também  no  conselho 
d*EãtHdo  o  conde  de  Cast^llo  Melhor,  que  fora  escri- 
Tão  da  puridade  de  el-rei  D.  Âffonso  VI,  e  que  no 
reinado  subsequente  havia  sido  posto  de  parte  por 
intrigas  politicas,  com  quanto  os  seus  próprios  ini- 
migos lhe  reconhecessem  a  alta  capacidade  e  prc»fun- 
do  conhecimento  dos  assumptos  governativos  (^). 

Era  realmente  pouco  lisonjeiro  n'aquelle  tempo 
o  estado  do  nosso  paiz.  Achava-se  em  guerra  com  a 
Hespanha  e  com  a  França,  deplorável  legado  do  go- 
Terno  de  D .  Pedro  II,  e  effeito  da  influencia  ingleza. 
O  thesouro  estava  exhausto,  a  lavoura  desamparada 
de  braços,  paralisado'  o  commercio,  e  eram  tantos  e 
tSo  ousados  os  descontentes,  que  não  só  increpavam 
publicamente  os  conselheiros  do  rei,  mas  nem  mes- 


(i)  Vejati  Hist .  de  Portugal  restaurado,  do  conde  de  Ericeira 
tomo  II,  desde  pag  873.  D.  João  V,  em  1736,  creou  três  secre- 
tarias d'Estado,  que  foram  —  a  dos  negócios  do  reino,  a  da  ma- 
rinha e  conquistas  e  a  dos  negocioa  estrangeiros  e  da  guerra. 
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mo  a  este  poupavam,  chegando  alguns  pregadores  a 
declamar  do  púlpito  contra  o  soberano,  a  quem  im- 
purtavam  çs  desgraças  que  Portugal  estava  soffren- 
do.  Longe  porem  de  ímpôr  silencio  a  estes  censores, 
longe  de  crear  tribunaes  de  inconfidência,  como  fez 
depois  o  marquez  de  Pombal.  D.  João  V  só  pensou 
em  dar  satisfação  aos  queixosos  empenhando-se  quan- 
to poude  em  minorar  os  males  que  affligíam  os  seus 
vassallos . 

Em  1712  a  Inglaterra,  separando-se  dos  outros 
alliados,  negociara  uma  suspensão  de  armas  com  a 
França  e  com  a  Hespanha,  obrigando-se  a  não  trans- ' 
portar  nos  seus  navios  para  Portugal,  Catalunha  e 
outros  paizes  onde  se  fazia  a  guerra,  tropas,  arma- 
mento, eavallos  e  munições  de  qualquer  espécie.  As- 
sim o  traiçoeiro  procedimento  do  governo  britannico 
deixava-nos  expostos  á  fúria  dos  nossos  visinhos 
hespanhoe8;e  D.  João  V,  que  já  de  seu  natural  não 
era  muito  inclinado  á  guerra,  denominando-a  o  la- 
trocínio dos  reis,  apressou-se  em  mandar  os  seus  em- 
baixadores a  Utrecht,  onde  se  discutiam  as  con- 
dições para  uma  paz  geral  (^).  Comeffeito  alli  se  assi- 
gnou,  a  27  de  novembro  do  sobredito  anno,  outra 
suspensão  de  armas  entre  Portugal,  Hespanha  e 
França,  que  preparou  os  tratados  de  paz  entre  as 
mesmas  potencias,  com  a  França  em  1 1  de  abril  de 
1713,  ecom  a  Hespanha  em  9  de  fevereiro  de  1715. 
E  como  os  ajustes  para  este  ultimo  tratado  se  hou- 
vessem  prolongado  por  causa  das  exigências  do  go- 
verno hespanhol,  não  se  descuidou  D .  João  V  de 
pôr  o  seu  exercito  em  estado  de  fazer  face  a  qual- 


(')  o  plenipotenciário  portuguez  conde  de  Tarouca  aohava- 
ae  já  em  Utrecht  deade  fevereiro  de  1712.  Em  septembro  do 
meamo  anno  foi  ainda  alU  enviado  D.  Luiz  da  Cunha  na  quali- 
dade de  segundo  plenipotenciário. 


zm 


quer  eventualidade,  elevando-o,  desde  1714,  a  maior 
força  numerícat  e  fazendo  outros  preparativos  para 
a  defeza  das  fronteiras  do  paiz. 

Estas  despezas  aggravaram,  como  era  natural, 
as  precárias  circumstanci^s  do  thesouso,  de  modo  que 
d-rei  pensou  em  lançar  um  novo  tributo;  mas  o  con- 
selho d'Estado  decidio  que  tal  não  podia  fazer-se 
sem  a  reunião  e  consentimento  dos  Trez  Estados 
reunidos  em  Cortes.  Em  breve  porem  a  exploração 
das  minas  do  Brazil,  que  principiara  em  1714,  veio 
mudar  a  situação  financeira  de  Portugal  trazendo- 
lhe  uma  litteral  e  não  figurada  edade  de  ouro. 

Entretanto  o  verdadeiro  caracter  do  monarcha 
definia-se  já  com  as  suas  boas  qualidades  e  defeitos. 
<Em  1715  el-rei  D.  João  havia  completado  o  seu  vi- 
gesimo-segundo  anno,  e  uma  feliz  mudança  se  ope- 
rava no  seu  caracter.  Â  sua  vontade  tornava-se  for- 
te, as  suas  resoluções  tinham  tomado  uma  firmeza» 
a  que  se  podia  dar  o  nome  de  energia,  desenvolve- 
ra-se-lhe  a  intelligencia,  e  desapparecera  a  influen- 
cia, que  sobre  elle  tinha  exercido  o  P.  Gonçalves, 
com  a  inexperiência  da  juventude  e  com  as  primei- 
ras impressões  da  sua  educação.  Começou  desde  en- 
tão a  occupar-se  dos  negócios  públicos  com  raro  ar- 
dor e  digno  de  elogio.»  (^)  Os  montes  de  ouro,  de 
que  dispunha,  desenvolveram  n'elle,  é  certo,  a  sua 
indínação  ao  fausto  e  a  sua  excessiva  liberalidade ; 
mas  compensava  estes  defeitos  com  o  amor  da  justi- 
Qa,  com  o  interesse  pelo  bem  dos  seus  vassallos,  e 
com  o  empenho  em  fomentar  o  progresso  das  lettras 
e  das  artes.  «Todos  os  negócios  lhe  eram  apresenta- 
dos (escreveu  o  visconde  de  Santarém  á  face  dos  do- 
cumentos, que  teve  á  vista)  e  nada  se  fazia  senão  con- 


(0    Francisco  Luiz  Gomes,  Le  Marquis  de  Pombal,  pag.  16. 
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Yòrme  iasBtiâfi  brdèns».  Erá  Tíâttiraímehte  bioso  da  sila 
aiíctoridade;  ia  a  toda  !a  parte  sem  gaardás  nem  pa- 
gens, dava  audiência  publica  ao  povo  duas  vezes 
por  semana ;  recebia  sentado,  e  fallava-selhe  de  joe- 
lhos, sé  bem  <)ue  a  ihuitas  pessoas  etle  mandava  le- 
vantar. Alein  dás  audiências  geraes,  que  eram  nas 
terças  e  quinta-f eiras,  dava-as  no  sabbado  aos  fidal- 
gos, aos  officiaes  superiores  e  aos  magistrados;  e 
n'e8tas  costumava  receber  de  pé,  e  íallava-se-lhe  do 
mesmo  modo.  Todas  as  representações  e  requeri, 
mentos  eram  logo  remettidos  para  as  repartições  res- 
pectivas, e  pelas  listas,  que  se  affixavam  na  sala  dos 
Archeiros,  toda  a  gente  sabia  o  destino  que  o  seu  ha- 
via tido.  Aquellas  audiências  inspiravam  grandíssimo 
temor,  por  isso  que  todos  podiam  queixar-se  ao  rei, 
o  qual  sabia  e  via  tudo  quanto  se  passava  na  capi- 
tal, e  até  nas  outras  partes  do  reino,  d'onde  vinha 
muita  gente  iníormal-o  de  quanto  se  fazia.»  (^) 

Se  houvéssemos  de  attender  apenas  ao  que  se 
lê  nos  escriptos  dos  gratuitos  detractores  d'este  sobe- 
rano, a  sua  memoria  andaria  apenas  vinculada  a  es- 
sa montanha  de  mármore^  que  se  chama  o  convento 
de  Mafra,  â  erecção  da  egreja  patriarchal,  que  repre- 
senta apenas  um  capricho  do  rei  vaidoso  e  desperdi- 
çador,  e  aos  magníficos  dons  que  enviou  á  cúria  ro- 
mana, alem  do  dinheiro,  que  gastou,  em  canonisa- 
ções  de  Santos.  Mas  porque  não  havemos  de  contra- 
por a  todas  essas  prodigalidades  os  milhões  utilmen- 
te empregados  em  tantas  outras  edificações,  que  tra- 
zem também  gravado  o  nome  de  D .  João  V  ?  A  mes- 
ma mão  que  erigio  egrejas  e  altares  levantou  tam- 
bém a  grandiosa  fabrica  dos  arcos  das  Aguas  livres 


0)    Quadro  Elementar  das  relações  politicas  e  diplomáti- 
cas de  Portugal,  tomo  v,  pag.  cglv  da  Introducçfto. 
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Q  gopatru^i  Ar  praça:  do  vCampo-maior,  arruinada 
pela  explosão  do  paiol  da  pólvora,  fez  a  nova  enfer- 
jDaria  du  hospital  das  Caldas  da  Rainha,  os  arsenaes 
.ájè  Lisboa  e  de  Extremoz,  a  casa  da  moeda,  a  bjbUo- 
theca  da  universidade  de  Coimbra :  canalisou  o  Te- 
jo,  abri.0  a  vala  da  Azambuja,  e  mandou  reparar 
muitas,  pontes  e  estradas.  Â  miasma  colónia,  d^onde 
lhe  vinha  o  ouro  e  os  diamantes»  lá  tem  ainda  up 
Rio  de  Janeiro  um  aqueducto  e  um  chafariz  magni- 
ficoSr  que  foram  obra  do  mesmo  soberano. 

Não  só  uma  vaidade  ostentosa  lhe  inspirou  os 
actos  de  munificência  que  tanto  censuram  alguns 
historiadores.  Muitos  d'esses  actos  foram  encami- 
nhados a  premiar  relevantes  serviços,  ou  a  accudir 
ás  necessidades  dos  vasaallos .  Referiremos  alguns 
exemplos,  tanto  quanto  o  comporta  a  brevidade  de 
uma  simples  introducção  ao  assumpto  principal  d'e8- 
te  nosso  trabalho. 

Entrando  no  Tejo,  em  1723,  um  navio  de  guer- 
ra portuguez  com  outro  argelino  que  capturara  de- 
pois de  um  renhido  combate  de  oito  horas,  mandou 
D.  João  V  gratificar  o  capitão  vencedor  com  doze 
mil  cruzados.  Constando  ao  mesmo  rei  que  o  celebre 
diplomata  conde  de  Tarouca^  cujos  serviços  haviam 
sido  relevantes, contrahíra  grandes  dividas  em  conse- 
quência d'esses  mesmos  serviços,  mandou  dar-lhe 
oitenta  mil  cruzados  para  que  se  desempenhasse.  Afi- 
gura-se-nos  que  estes  actos  de  munificência  regia  são 
bem  mais  fáceis  de  justificar  do  que  a  pensão  an- 
nual  de  um  conto  de  reis  concedida  pelo  marquez 
de  Pombal  ao  P.  António  Pereira  de  Figueiredo  em 
premio  dos  escriptos  theologicos,  em  que  propaga- 
ra as  doutrinas  de  Jansenio  condemnadas  pela  Egre- 
ja,  ou  as  avultadas  sommas  dispendidas  pelo  mesmo 
marquez  para  assalariar  as  infames  pennas  de  um 
abbade  Platel  e  de  outros,  empregados  em  calumnio- 
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sas  hivectívas  contra  oa  Jeauitas  e  contra  a  cúria  ro- 
mana. 

Em  1735  hoave  no  Alem-Tejo  nma  esterilidade 
tal  que  não  ficou  aos  lavradores  nem  o  grio 
preciso  para  sementar  os  campos.  O  rei  mandou  des- 
tribuir  por  elles  sete  mil  moios  de  trigo.  No  conta- 
gio que  assolou  Lisboa  em  1723  foram  despendidos 
pelo  soberano  largos  subsidies  em  dinheiro  aos  po- 
bres para  a  compra  de  alimentos  e  de  remédios.  Os 
magníficos  presentes,  que  D.  João  V  fez  a  nacionaes 
e  estrangeiros,  e  o  ostentoso  luxo,  que  mostrou  na 
sua  vida  publica  e  privada  tem  ainda  uma  face  que, 
se  por  este  lado  os  encararmos,  demonstram  um  pa- 
triótico sentimento  digno  de  louvor.  «Este  príncipe 
(diz  F.  Luiz  Gomes)  amou  o  fausto,  não  somente  por 
si,  mas  também  pelo  seu  povo.  Cria  elle  mostrar  a 
grandeza  da  nação  pela  magnificência  dos  edifícios, 
que  eregia,  e  pelo  esplendor  das  festas,  a  que  sua 
magestade  punha  o  complemento».  Não  são  menos 
dignas  de  consideração  as  seguintes  reflexões,  que 
faz  outro  escriptor  nosso:  «Sua  liberalidade  não 
tinha  limites,  e  não  conhecemos  rei  que  a  este  res- 
peito com  elle  se  possa  comparar  ;  e  se  n'este  parti- 
cular se  lhe  nota  uma  certa  demasia,  parecer-nos-ha 
bem  desculpável  se  nos  reportarmos  á  epocha  em 
que  reinava,  que  foi  também  a  em  que  a  corte  de 
Versailles  ostentou  maior  luxo,  e  certo 'que  devia 
ser  uma  tentação  irresistível  para  um  monarcha  mo- 
ço, e  naturalmente  magnânimo  e  liberal,  o  exemplo 
que  lhe  havia  dado  Luiz  XIV,  e  que  seu  successor 
Luiz  XV  continuara  a  dar-Ihe,  sobretudo  tendo  dian- 
te dos  olhos  os  montes  de  ouro,  que  todos  os  annos 
lhe  vinham  do  Brazil»(') 


(^)    Qaadro  Element.  tomo  V,  pag.  GCLVII  da  Introduoção. 
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Como  protector  das  lettras  e  das  artes  occupa 
D.  João  V  um  dos  primeiros  lugares  entre  os  monar- 
chás  de  Portugal.  A  elle  se  deve  a  criação  da  Acade- 
mia Real  da  Historia,  cujos  serviços  foram  incontes- 
táveis, em  que  pêze  a  uma  certa  critica  malévola  que 
de  tudo  desdenha.  A  esta  opporemos  a  opinião  aucto- 
risada  de  um  estrangeiro  competentíssimo  na  maté- 
ria: cNo  século  XVIII  a  Academia  Real  da  Historia 
fundada  em  1720  por  D.  João  V,  apresentou  pela 
primeira  vez  investigações  propriamente  históricas, 
em  substituição  á  litteratura,  por  assim  dizer,  mo* 
nastica,  em  que  se  haviam  baseado  até  então  todas 
as  indagações  históricas  e  archeologicas.  ..N'esta 
coUecção  (dos  Documentos  e  Memorias  da  Academia) 
se  encontram  insertos,  afora  algumas  pequenas  me- 
morias acerca  de  assumptos  epigraphicos,  os  traba- 
lhos de  D.  Jeronymo  Contador  de  Argote  que,  alem 
dos  de  Rezende,  são  até  esta  epocha  a  prkicípal  fon- 
te a  consultar  com  referencia  a  inscripções  em  Por- 
tugal,» O 

São  dignos  de  especial  mensão  os  esforços  em- 
pregados por  D.  João  V  para  que  fossem  conheci- 
dos em  Portugal  os  progressos,  que  ia  fazendo  lá 
fora  a  cirurgia.  Para  este  fim  criou  novas  cadeiras 
d'e8ta  Bciencia  no  hospital  real  de  Lisboa,  e  convi- 
dou para  ensinar  anatomia  o  celebre  Santucci,  que  che- 
gou ao  nosso  paiz  em  1730^  sendo  logo  nomeado 
medico  anatómico  de  sua  magestade,  e  provido,  em 
1732,  na  cadeira  de  anatomia  do  hospital  de  Todos 
os  Santos,  com  o  ordenado  anuual  de  6008000  reis, 
que  para  aquelle  tempo  não  era  mesquinho.  Tem- 
se  dito  que  o  rei,  por  insinuações  fradescas,  pro- 


0)    Noticias  archeologicas   de  Portugal,  por  Ililbiíer,  pag. 
3  da  versão  de  Augusto  Soromenho. 

2 


xvni 

hibira  as  lições  sobre  cadáveres  humanos.  Ha  exagge* 
ron^esta  asserção:  as  dissecções  de  cadáveres  só  eram 
vedadas  nos  mezes  calmosos  de  junho  e  julho,  porque 
se  pensava  que  não  poderiam  f azer-se  sem  perigo  para 
a  saúde.  O 

Grande  disvelo  mereceram  também  ao  mesmo 
rei  os  estudos  mathematicos,  a  que  era  notavelmen- 
te inclinado.  Ouçamos  o  que  diz  a  este  respeito  o 
erudito  António  Ribeiro  dos  Santos :  «O  sr.  rei  D. 
João  V  teve  por  estes  estudos  especial  inclinação, 
que  poderia  subir  a  mais  alto  ponto  a  favor  d^elles, 
se  a  educação  tivesse  promovido  o  seu  espirito  para 
esta  parte.  Elle  mandou  buscar  primorosos  instru- 
mentos para  as  operações  mathematicas,  e  até  man* 
dou  vir  d'Italia,  trez  insignes  professores  d'esta 
sciencia,  que  foram  os  P.  P.  Francisco  Musarra,  na- 
tural da  Sicilia,  Domingos  Capacce  e  João  Baptista 
Carboni^  Jesuítas,  que  espalharam  luzes,  e  concor- 
reram a  excitar  o  estudo  dos  nossos,»  {') 

E  não  se  limitou  só  a  isto  o  incitamento  do  mo- 
narcha  ao  progresso  dos  estudos,  e  o  favor  dado  aos 
cultores  das  lettras.  Alem  da  bibliotheca  da  univer- 
sidade de  Coimbra,  a  que  já  alludimos,  criou  outros 
estabelecimentos  doeste  género,  e  augmentou  con- 
sideravelmente a  bibliotheca  real.  Para  este  fim  man- 
teve muitos  amanuenses  por  alguns  annos,  encar- 
regados de  tirarem  copias  de  manuscriptos  interes- 
santes, e  deu  ordem  aos  livreiros  Gondrou  e  Reycend 
para  mandarem  vir  do  estrangeiro  todos  os  livros, 
que  podessem  obter.  Em  outubro  de  1731  foi  Mar- 
tinho de  Pina  Proença  encarregado  de  formar  o  ca- 
talogo da  livraria  regia,  que  por  essa  occasião  havia 


(')  A'cerca  de  Santucci  vejam-se  os  artigos  do  dr.  Serrano, 
na  Medecina  Contemporânea,  tomo  II  da  2.»  Serie.  (1899). 

(-)  Memor.  histor.  sobre  alguns  mathematicos  port.  e  e8« 
trangeiros,  nas  de  Litt.  da  Acad.  tomo  VIII,  psg.  210. 
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sido  augmentada  com  20000  volumes.  (\).  Fez  ainda 
mais:  aos  auctores  desprovidos  de  meios  para  faze- 
rem imprimir  os  seus  escriptos,  prestava  el-rei  o  va- 
lioso auxilio  de  concorrer  com  essas  despezas ;  e  se 
alguma  obra  lhe  era  indicada  como  rara  e  digna  de 
nova  edição,  não  hesitava  em  a  mandar  fazer  a  ex- 
pensas suas.  Tudo  isto  concorreu  para  que  a  arte 
typographica  e  da  encadernação  se  aperfeiçoasse 
entre  nós^  como  é  fácil  de  ver  em  muitas  obras  im- 
pressas n^aquelle  tempo. 

Os  sábios  estrangeiros  que  vinham  a  Portugal 
em  viagens  scientificas,  eram  distinctamente  acolhi- 
dos por  D.  João  V.  Taes  foram  o  académico  Le 
Quien  e  o  naturalista  Merveilleux,  sendo  este  ultimo 
convidado  pelo  rei  para  escrever  a  historia  natural 
do  nosso  paiz,  sobre  a  qual  elle,  depois  de  fazer 
uma  digressão  pelas  províncias,  escreveu  e  mandou 
a  D.  João  V  algumas  memorias,  que  este  lhe  grati- 
ficou com  um  conto  e  duzentos  mil  reis.  [^) 

Igual  soUícitude  mostrou  o  mesmo  soberano  em 
proteger  as  bellas  artes,  cuja  cultura  nenhum  dos 
seus  antecessores  promoveu  com  maior  empenho. 
Essas  mesmas  construcções  grandiosas,  ainda  hoje 
tão  mordidas  pela  critica  da  escola  utilitária  da  nos- 
sa epocha,  tiveram  também  o  seu  lado  útil,  pois  n'el- 
las  se  crearam  muitos  dos  nossos  mais  notáveis  ar- 
tistasy  que  ainda  hoje  são  outras  tantas  glorias  na- 
cionaes.  (')  A  primeira  aula  regular  de  architectura, 


(1)  Silvestro  Ribeiro,  His.  dos  Esfabelee.  scientis.  litter.  ê 
ariisiieos  de  Portug.  tomo  I,  pag.  177  —  178.  * 

í*»    Quadro  Elementar,  tomo  V,  pag.  CCXLTII. 

(3)  «Noreinad*»  de  D.  João  V  effeituou-se  a  construcção  do 
Tasto  edifício  de  Mafra,  a  qual  admittia  a  applícação  de  todos 
08  ramnfl  das  bellas  artes  e  das  artes  fabris ;  também  se  cons- 
tmio  o  magnifico  aquedacto  das  Águas  livres,  e  finalmente  di- 
versos  trabalhon  importantes  foram  feitos  nos  arsenaes.  Tudo 
iato  foi  eíficaz  incentivo,  e  um  excelente  meio  de  proveitoso 
tirociniodos  portug: uezes  em  differentes  provincias  da  arte.»  — 
Silvestre  Ribeiro,  obr.  cit.  tomo.  I,  p.  182. 
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que  houve  no  paiz^  estabeleceu-se  em  Mafra,  sob  a 
direcção  do  italiano  Alexandre  Giusti,  empregado 
por  D.  João  V  na  ornamentação  da  monumental  ba- 
sílica. Architecto  e  esculptor  distincto,  Giusti  foi 
mestre  de  approveitados  alumnos^  sendo  o  mais  no- 
tável d'elles  Joaquim  Machado  de  Castro,  o  auctor  da 
estatua  equestre  de  D.  José  I.  No  mesmo  intuito  de 
favorecer  os  progressos  das  artes  liberaes  enviou  ain- 
da D.  João  V  a  Roma  alguns  moços  portuguezes,  e  alli 
fez  erigir  um  edifício  destinado  a  diversas  aulas,  di- 
rigidas por  João  Gerard  Kozzi,  assas  conhecido  na 
Europa  pelos  seus  talentos  e  escriptos.  Ainda  em 
1776  vio  alli  o  pintor  Volkemar  Machado  os  vestí- 
gios d'aquella  casa^  que  se  arruinara  durante  o  íl- 
lustrado  governo  do  marquez  de  Pombal,  e  que 
áquelle  tempo  ainda  conservava  sobre  a  principal  en- 
trada as  armas  portuguezas,  sendo  conhecida  pela  de- 
signaçãode  Academia  de  Portugal.  (^) 

A  musica  mereceu  ao  rei  magnânimo  especial 
predilecção,  qualidade  commum  a  quasi  todos  os 
príncipes  da  raça  brigantína.  Para  a  sua  Capella, 
onde  se  ostentavam  todos  os  esplendores  do  culto 
catholico,  fez  vir  d'Italia  os  melhores  cantores  e 
instrumentistas,  dando  assim  lugar  ao  renascimento 
entre  os  portuguezes.  do  gosto  pela  mais  bella  das 
artes,  que  desde  o  reinado  de  D.  João  IV  se  achava 
em  notável  decadência  no  nosso  paiz.  E  não  deve- 
mos passar  em  silencio  que  foi  n'este  reinado  que 
definitivamente  se  introdusio  em  Portugal  a  opera 
lyrica,  de  que  o  rei  se  mostrou  logo  muito  apaixo- 
nado,  aponto  de  mandara  Itália  um  talentoso  man- 
cebo —  António  Teixeira  —  o  qual,  depois  de  regres- 


(^}  Obra  cit.  pag.  181  do  tomo  I— Os  alumnos  enviados  a 
Roma  foram  Ignacio  Bernardes,  Ignacio  Xavier,  Domingos 
Nunes  e  José  de  Almeida. 
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sar  á  pátria  em  1728,  mostrou  o  seu  approveita- 
mento  no  estudo  do  novo  género  de  musica  em  não 
menos  de  sete  composições  lyrico-dramaticas  C). 
Alem  dMsto  criou  D.  João  V  um  seminário,  annexo, 
á  patriarchal,  onde  havia  differentes  aulas  de  musi 
ca,  de  que,  no  decurso  !do  tempo,  sahiram  abalisa- 
dos  artistas  como  foram  Marcos  Portugal,  António 
Leal  Moreira  e  ainda  outros. 

E'  também  innegavelque  o  impulso  dado  n'este 
reinado  á  industria  fabril  não  cedeu  muito  ao  que 
teve  lugar  no  reinado  subsequente.  «Elle  deu  ás  in- 
dustrias (diz  F.  Luiz  Gomes)  toda  a  protecção  de  que 
era  capaz,  se  é  com  effeito  uma  protecção  construir 
fabricas  e  subvencional-as.  O  marquez.  de  Pombal 
que,  na  opinião  dos  accusadores  de  D.  João,  foi  um 
protector  da  industria,  não  lhe  deu  outras.»  (*)  N'este 
reinado  restabelecera m-se  e  criaram-se  de  novo  mui- 
tas fabricas,  cujos  productos  attingiram  notável  per- 
feição. Taes  foram  a  de  damasco  e  seda  no  sitio  da- 
Cotovía,  a  de  louças,  cujas  porçolanas,  segundo  af- 
firma  um  auctor  contemporâneo,  podiam  competir 
com  as  do  Oriente.  (').  Alem  d'estas  fundaram-se 
ainda  fabricas  de  panos,  de  marroquins,  de  papel, 
de  pólvora,  de  vidros.  Em  1717  mandou  o  conde  da 
Ribeira,  nosso  embaixador  em  Paris,  por  ordem  de 
D.  João  y,  fabricantes  francezes  para  a  ilha  de  S. 
Uiguel, .  onde  assentaram  vários  estabelecimentos 
manufactureiros.  E  de  outra  vez  enviou  o  mesmo 
embaixador  para  Portugal  um  certo  Perrot,  que  es- 
tava á  testa  da  real  fabrica  de  espelhos  de  Paris,  pa- 
ra montar  outra  igual  em  Lisboa,  tendo  de  vir  oc- 


(0    Barbosa  Machado,  Bibliotheca  Luêit,  tomo  IV,  pag.  Gl. 
(^    Le  Mar  quis  de  Pombal,  pag.  21. 

('j    Manuel  Sevorim  de  Faria.  Noticias  de  Portug,  accrescen- 
tadas  por  D.  José  Barboza,  3.»  ediç.  tomo  I,  Pag.  143. 
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cultamente,  porque  o  governo  francez  o  ameaçava 
com  a  prizão  se  elle  se  ausentasse  da  França.  (^) 

E'  para  notar  que  os  incensadores  do  marquez 
de  Pombal,  não  contentes  com  exaggerarem  a  impor- 
tância das  medidas  por  elle  empregadas  para  o  de- 
senvolvimento da  industria,  chegam  a  attribuir-lhe 
melhoramentos  que  já  anteriormente  se  haviam  ef- 
fectuado.  E  n'esta  nova  realisaç9o  do  sic  vos  non 
vobis  virgiliano  teem  incorrido  até  escriptores,  de 
cujos  conhecimentos  e  critica  se  devia  esperar  mais 
justiça.  Não  entra  n'este  numero  o  erudito  inves- 
tigador Ignacio  de  Vilhena  Barboza,  cujo  são  as 
palavras  que  vamos  transcrever:  cAs  immensas  ri- 
quezas, que  n'essa  epocha  nos  vieram  do  Brasil,  não 
foram  todas  consummidas  improductivamentei  —  E 
depois  de  mencionar  varias  applicações  úteis,  que 
tiveram  essas  riquezas,  accrescenta:  «Serviram  em- 
fim  para  estas  e  para  muitas  outras  coisas  úteis,  mas 
que  ao  diante  se  annullaram  ou  perderam,  por  effeito 
da  decadência  e  desordem,  que  se  introdusiram  em 
todos  os  ramos  da  administração  do  Estado  nos  últi- 
mos annos  do  reinado  de  D.  João  V,  em  que  este  so- 
berano esteve  paralytico;  e  outras  que^  em  razão 
das  reformas,  com  que  se  estreou  o  governo  de  el-rei 
D.  José  /,  vieram^  no  decurso  do  tempo,  a  ser  attri- 
buídas  a  patriótica  iniciativa  do  marquez  de  Pom- 
bah  («). 

Encarado  ainda  sob  outro  ponto  de  vista,  não 
se  tornou  menos  notável  o  governo  de  D.  João  V* 
Nunca  Portugal  alcançou  tamanha  importância  poli- 
tica como  no  tempo  de  um  monarcha  que,  servido 
por  hábeis  diplomatas,  cuja  escolha  já  de  per  si  abo- 
na o  discernimento  de  que  era  dotado,  interveio  mais 


(»)    Quadro  element.  tomo  V,  pag.  LXIII,  nota  (■). 
(O    Vid.  o  Archivo  Piltoresco,  volume  XI,  pag.  6 
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ou  menos  em  quasi  todas  as  questões  que  se  agitaram 
n^esse  tempo  entre  os  diversos  gabinetes,  havendo- 
86  da  maneira  prudente,  digna  e  justa,  de  que  dão 
testimunho  as  correspondências  officíaes  dos  embai- 
xadores estrangeiros.  C)  E'  digna  do  maior  elogio  a 
firmeza  com  que  elle  exigio  a  execução  do  tratado 
dé  Utrecht,  e  procurou  fazer  admittir  os  seus  embai- 
xadores no  congresso  de  Cambraj\  N'uma  questão 
de  etiqueta,  provocada  por  uma  exorbitante  exigên- 
cia do  abbade  Sanguin  de  Livri,  embaixador  de 
França,  D.  Joào  V  não  hesitou  em  fazer  sahir  de  Lis- 
boa aquelle  embaixador,  ficando  assim  interrompidas 
as  relações  diplomáticas  de  Portugal  com  a  França 
por  espaço  de  uns  14  annos,  causando  este  facto 
grande  sensação  em  toda  a  Europa.  Comquanto  o 
procedimento  do  rei  n'esta  occasião  se  afigure  á  pri- 
meira vista  um  tanto  ridículo,  elle  teve  todavia  uma 
alta  significação  politica,  pois  mostrou  que  D.  João 
V  se  não  curvou  mesmo  em  frente  de  potencias  de 
primeira  ordem,  e  que  não  tinha  esquecido  a  offensa 
que  lhe  fizera  a  França,  oppondo-se  ao  accesso  dos 
embaixadores  portuguezes  ao  congresso  de  Cambray. 
Nas  dissensões  que  se  seguiram  á  morte  do  im- 
perador Carlos  VI  (1740),  e  que  deram  lugar  a  uma 
longa  guerra,  em  que  quasi  todas  as  nações  euro- 
pôas  se  envolveram,  o  rei  de  Portugal  não  só  se 
manteve  habilmente  na  mais  estricta  neutralidade, 
mas  chegou  a  ser  convidado  para  arbitro  da  paz 
entre  os  belligerantes.  Intrigas  politicas,  que  aqui 
não  vem  a  propósito  pormenorisar,  fizeram  que  essa 
medeação  não  chegasse  a  realisar-se,  talvez  porque 
08  gabinetes  interessados  temessem  a  imparcialidade 


0)    Qaadro  Element.  tomo  V,  pag.  COLHI  e  CCLVI  da  In- 
trodncçio  e  offldoB  contidos  no  mesmo  volume. 
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9  independência  de  caracter  do  monarcha  portuguez. 

Um  dos  mais  louváveis  predicados  d'este  rei  foi 
o  zelo  pela  honra  nacional  e  pela  dignidade  da  sua 
coroa.  Próvam-o  repetidos  factos,  dos  quaes  apenas 
recordaremos  alguns,  para  não  tornar  muito  extensa 
a  presente  introducçào.  Filippe  V,  rei  de  Hespanha, 
deixava-se  dominar  completamente  por  sua  segunda 
mulher,  Isabel,  filha  do  duque  de  Parma.  Ambiciosa 
e  cheia  de  vaidade,  esta  rainha  dava-se  mal  com  o 
príncipe  das  Astúrias  e  com  sua  esposa^  que  era  filha 
de  D.  João  V,  e  não  via  com  bons  olhos  a  influencia, 
que  sobre  estes  príncipes  exercia  a  corte  de  Portugal 
por  meio  do  embaixador  Pedro  Alvares  Cabral,  a 
quem  por  differentes  vezes  advertio  de  que  devia  vi- 
sitar menos  frequentemente  aquelles  jovens  prínci- 
pes. Vendo  que  Pedro  Alvares  fizera  pouco  caso  de 
taes  advertências,  rompeu  no  excesso  de  mandar  um 
dia  prender  os  criados  do  embaixador  portuguez.  D. 
João  V,  logo  que  teve  noticia  doeste  insulto,  fez  im- 
mediatamente  prender  também  os  criados  do  embai- 
xador hespanhol,  e  não  mais  quiz  admittir  este  di- 
plomata á  sua  presença,  preparando-se  logo  para  a 
guerra,  que  via  imminente,  e  que  de  certo  romperia 
se  não  se  apresentassem  como  mediadoras  a  Ingla- 
terra e  a  Hollanda,  e  especialmente  a  França^  que 
conseguiram  restabelecer  as  boas  relações  entre  as 
duas  cortes  da  Península. 

Em  1723,  o  capitão  de  um  navio  hoUandez  sur- 
to no  porto  de  Setúbal,  suppondo  que  se  lhe  forne* 
cia  alli  sal  avariado,  atreveu-se  a  prender  o  guarda- 
mor,  e  a  leval-o  assim  para  bordo  do  navio.  Infor- 
mado el-rei  d'este  acontecimento,  deu  ordem  para 
que  se  procedesse  á  prizão  do  capitão  hollandez,  e 
mandou  embargar  os  navios  de  guerra  d'aquella  na- 
ção que  se  achavam  no  Tejo,  declarando-lhes  que  se 
intentassem  sahir  barra  fora,  seriam  impedidos  pelo 
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fogo  das  fortalezas,  que  a  defendiam.  O  capitão  foi 
effectívamente  preso  como  el-rei  ordenara. 

Em  1726,  tendo  o  capitão  Norris,  filho  do  almi- 
rante inglez  do  mesmo  nome,  cortado  os  mastros  de 
um  navio  do  comboi  da  Bahia  para  salvar  a  curveta 
que  commandava,  exigio  D.  João  V  do  governo  bri- 
tannico  uma  prompta  satisfação;  e  emquanto  a  não 
recebia,  deu  ordem  ás  fortalezas  para  que  não  dei- 
xassem sahir  a  curveta^  que  esteve  retida  na  barra 
de  Lisboa  desde  maio  até  outubro,  em  que  o  governo 
inglez  deu  a  el-rei  de  Portugal  a  satisfação  pedida. 
Este  mesmo  capitão  Norris,  havendo  em  1741  man- 
dado uma  chalupa  a  bordo  de  um  navio  mercante 
.  da  sua  nação  a  prender  a  gente,  que  alli  se  achava 
para  reforçar  a  tripulação  da  náu  do  seu  comman- 
do,  como  entre  os  prezos  se  achassem  dois  padres 
irlandezes  e  alguns  marinheiros  portuguezes,  man- 
dou el-rei  ao  secretario  d^Estado  que  reclamasse  do 
enviado  d'Inglaterra  a  immediata  soltura  d'aquelles 
prezos,  O  capitão  Norris  recusou  se  porem  acceder 
á  reclamação,  declarando  que  obrara  por  ordem  do 
seu  almirante;  e  D.  João  V  ordenou  então  que  lhe 
fechassem  a  sahida  do  Tejo.  E  como  o  capitão  ousas* 
se  dizer  que  por  vontade  ou  por  força  havia  de  sa- 
hir, foi  logo  mui  positivamente  mandado  ás  fortale- 
zas que  mettessem  a  náu  ao  fundo  se  acaso  o  seu 
commandante  tivesse  a  temeridade  de  fazer  o  que  di- 
zia. Em  face  de  tão  peremptória  resolução  Norris 
teve  de  ceder,  mandando  no  dia  immediato  pôr  os 
prezos  em  liberdade,  o  recebendo  então  licença  para 
86  fazer  á  vela. 

Durante  a  guerra  da  successão  da  Áustria,  em 
que  el-rei  D.  João  V  guardara  a  mais  perfeita  neutra- 
lidade, como  já  vimos,  e  apesar  d'este  procedimento 
os  corsários  francezes  se  apoderaram  de  alguns  na- 
vios portuguezes,  sob  pretexto  de  que  estes  condu- 
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siam  mercadorias  inglezas.  El-rei,  indignado  cgm 
esta  violação  do  direito  das  gentes,  dirigio  enérgicas 
reclamações  ao  gabinete  de  Versailies,  e  obteve  a 
annullação  do  embargo  da^  embarcações  capturadas. 

Estes  exemplos  bastam  a  provar  como  o  nosso 
monarcha  isabia  manter  a  honra  da  sua  nação  mes- 
mo contra  as  maiores  potencias  da  Europa.  cNas 
occorrencias  que  acabamos  de  relatar  (diremos  nós 
com  o  visconde  de  Satarem)  houve-se  el-rei  D.  João 
V  com  firmeza,  mas  não  com  precipitação,  nem  fal- 
tando nunca  á  justiça,  e  sem  se  desviar  dos  principios 
estabelecidos  e  consagradps  pelo  direito  internacio- 
nal, e  pelos  tratados  que  o  ligavam  com  as  demais 
potencias  europêas ;  e  por  esse  motivo  em  todo  o 
decurso  do  seu  longo  reinado  mereceu  grandíssimas 
contemplações  dos  monarchas  francezes  e  inglezes.» 

Se  D.  João  V,  na  sua  vida  particular,  deu  aos 
seus  súbditos  graves  escândalos,  esquecendo-se  por 
vezes  dos  deveres  austeros,  que  a  moral  christam  im- 
põe igualmente  a  soberanos  e  a  vassallos;  se  o  seu 
procedimento  nos  offerece  um  doloroso  contraste 
entre  a  licenciosidade  dos  seus  costumes,  e  os  senti- 
mentos de  Religião  e  de  piedade,  que  formavam  sem 
duvida  uma  das  feições  do  seu  caracter  í^) ;  isso  tudo 
provinha  da  falsa  ideia,  que  fazia,  da  realeza,  sop- 
pondo  que  os  reis  não  podem  ser  medidos  pela  mes- 
ma craveira  dos  outros  mortaes.  E  ainda  assim  cum- 
pre notar,  que  n'essa  mesma  relaxação  de  costumes,  de 


(O  O  seu  zelo  pela  Religião  moBtrou-o  elle  exuberantemen- 
te nas  muitas  fundações  pias,  que  fez,  nas  valiosas  dadivas  ás 
egrejas  para  maior  esplendor  do  culto,  e  no  empenho  com  que 
promoveu  a  pregação  do  Evangelho  aos  povos  infiéis.  Este  e 
outros  actos  não  podem  deixar  de  ser  louvados  por  um  es- 
oríptor  catholico^  embora  os  descrentes  chamem  fanático  ao  rei 
que  os  praticou. 
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o 
que  08  modernos  escriptores  o  accusam,  ha  exagge- 

ração  e  injustiça,  t Simão  José  da  Luz.  (diz  F.  Luiz 
Gomes)  é  severo  em  demasia  quando  affirma  que  D. 
João  fora  um  homem  por  tal  modo  escandaloso,  na 
sua  adolescência^  que  procurava  os  logares  mais  sagra- 
dos para  manchal-os  com  os  seus  vicios ;  e  por  tal  ma- 
neira supersticioso  e  fanático,  na  sua  velhice,  que  se  tor- 
nou escravo  da  cúria  romana  e  do  clero.  D.  João  tor- 
nou-se  apenas  culpável  de  algumas  faltas  da  moci- 
dade, que  ninguém,  aliás,  olhou  com  tamanho  rigor, 
e  que  não  foram  assignaladas  por  alguma  torpeza, 
nem  mesmo  exerceram  grande  influencia  sobre  a  sua 
vida  publica». 

Se  déssemos  credito  aos  apostados  detractores 
d'este  monarcha,  o  seu  fanatismo  subiria  até  ao  pon- 
to de  pospor  os  mais  graves  negócios  do  Estado  aos 
cuidados  de  sachristia.  E  para  prova  d'isto  trazem 
sempre  á  balha  uma  celebre  carta  de  Alexandre  de 
Ousmão  a  D.  Luiz  da  Cunha,  em  resposta  a  outra 
que  este  diplomata  lhe  escrevera  acerca  de  uma  no- 
va proposta  do  governo  francez  para  que  D.  João  V 
acceitasse  o  ser  medeador  para  conseguir  a  paz  ge- 
ral da  Europa.  D.  João  eos  seus  ministros  estavam 
descontentes  do  rumo  que  haviam  seguido  as  compli- 
cadas negociações  sobre  aquelle  objecto,  acompanha- 
das de  continuas  tergiversações  e  enredos,  em  que 
cada  potencia  mostrava  ter  mais  em  vista  o  próprio 
interesse  do  que  o  bem  commum  de  todas.  O  nosso 
embaixador  D.  Luiz  da  Cunha  havia-se  porem  deixa- 
do illudir  pelas  propostas  da  França,  chegando  a 
persuadir-se  de  que  da  vontade  do  rei  de  Portugal 
dependia  unicamente  a  conclusão  da  paz;  e  d'aqui 
as  suas  instancias  a  Alexandre  de  Gusmão  para  que 
procurasse  convencer  o  soberano,  de  quem  era  secre- 
tario particular,  do  grandioso  papel,  que  se  lhe  of- 
ferecia.  A  resposta  de  Gusmão,  datada  de  2  de  feve- 
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reiro  de  1747,  concebida  em  termos  pouco  decorosos 
e  zombeteiros,  até  mesmo  quando  se  referia  ao  rei, 
não  só  dá  a  medida  do  caracter  mordaz  d'aquelle  no- 
tável homem,  como  também  denuncia  a  inveja  e  emu- 
lação que  tinha  para  com  o  ministro  cardeal  da  Mot- 
ta^  que  nunca  lhe  consentira  passar  álem  dos  limites 
do  seu  emprego  de  secretario  particular  de  sua  raa- 
gestade,  obstando  assim  á  ambição,  que  sempre  mos- 
trara, de  dirigir  os  negócios  do  governo.  A  respeito 
do  rei  dizia  elle  pois  :  «Finalmente  fallei  a  el-reí  (seja 
pelo  amor  de  Deus!)  que  estnva  perguntando  ao 
prior  da  freguezia  por  quanto  rendiam  as  esmolas 
das  almas,  e  pelas  missas  que  se  diziam  por  ellas. 
Disse-me  que  a  proposição  de  v."  ex.*  era  muito  pró- 
pria das  máximas  francezas,  com  as  quaes  v.  ex  »  se 
tinha  connaturalisado,  e  que  não  proseguisse  mais. 
Se  V.»  ex.*  cahisse  na  materialidade  (de  que  está 
muito  livre)  de  querer  instituir  alguma  irmandade,  e 
me  mandasse  fallar  n'ella,  havíamos  de  conseguir  o 
empenho,  e  ainda  mercer-lhe  alguns  prémios.» 

Com  muito  fundamento  diz  pois  o  visconde  de 
Santarém:  <Pelo  que  diz  respeito  a  el-rei,  podemos 
affirmar  que  se  havia  assim  com  Alexandre  de  Gus- 
mão de  industria,  que  nunca  conseguiu  elle,  apesar 
de  toda  a  sua  habilidade,  governar  aquelle  sobera- 
no, que  é  muito  natural  lhe  respondesse  da  maneira 
que  elle  refere,  para  lhe  dar  a  entender  que  não  de- 
via ingerir-se  em  negócios  diplomáticos  de  tanta 
ponderação. >  (^) 

A  carta  de  Alexandre  de  Gusmão,  portanto, 
para  mais  nada  serve  do  que  para  mostrar  a  veia 
sarcástica  de  quem  a  escreveu,  e  para  provar  que 
D.   João  V  conhecia  bem  as  pessoas,  que  tinha  ao 


(O    Quadro  Element.  tomo  V,  pag.  OOXIII,  e  nota  (O 
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seu  serviçO;  incluindo  o  próprio  D.  Luiz  da  Cunha. 

Antes  de  terminarmos  a  rápida  apreciação,  que 
estamos  fazendo,  do  reinado  de  D.  João  V,  cumpre 
advertir  que  houve  n'e11e  duas  epochas  differentes, 
que  se  devem  distinguir  para  se  não  incorrer  na 
injustiça  commettida  por  alguns  historiadores,  os 
quaes  teem  medido  esse  longo  reinado  apenas  pela 
bitola  dos  últimos  annos  d'elie,  quando  uma  gravis- 
sima  doença  privou  qua^^i  completamente  o  monarcha 
de  occupar-se  do  governo,  entregando  as  rédeas 
d'elle  a  Fr.  Gaspar  da  Encarnação,  um  bom  religio- 
so, porem  um  mau  administrador  politico.  Esta  la- 
mentável situação,  aggravada  ainda  com  o  falieci- 
mento  do  cardeal  da  Motta,  occorrido  em  1747,  í^), 
deu  lugar  a  que  se  introdusissem  abusos  e  desor- 
dens grandes  em  quasi  todos  os  ramos  da  adminis- 
tração do  Estado.  Mas  nem  mesmo  esta  desorganisa- 
ção,  cuja  responsabilidade  já  não  deve  pezar  sobre 
o  monarcha,  é  bastante  para  auctorisar  apreciações, 
que  são  verdadeiras  falsidades  históricas,  como  a  se* 
guinte  que  se  lo  n'uma  das  obras  de  Soriano:  ♦  Es- 
te estado  de  barbaridade  (refere-se  a  todo  o  reinado 
de  D.  João  V.j  era  altamente  ppprobrioso  para  uma 
nação  que  entrava  no  grémio  das  policiadas  nações 
da  Europa  no  meio  do  século  XVIII.  Acabal-o,  e 
chamar  os  portuguezes  a  um  melhor  porvir  parece 
ter  sido  o  fim,  a  que  se  propozera  o  citado  marjuez 
de  Pombal.» 

E'  contra  este  e  outros  similhantemente  desar- 


(0  Este  ministro  tem  sido,  do  mesmo  modo  que  seu  real 
amo,  desfavoravelmente  avaliado  e  objecto  até  de  falsas  accu* 
sacões  bebidas  na  impura  fonte  do  que  d*elle  disseram  os  emu- 
los  e  invejosos.  O  visconde  de  Santarém  justifica-o  com  testimu- 
nhoB,  imparciaes  dos  mais  eminentes  diplomatas  estrangeiros. 
Vid.  Quadro  EUment.  tomo  V.  na  Introducção. 
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razoados  juízos  que  nós  temos  protestado,  e  protes- 
taremos ainda  no  decurso  da  presente  obra. 

Para  os  homens  religiosos,  crentes  na  justiça 
indefectivel  de  Deus,  que  castiga  o  crime,  mas  que 
também  perdoa  ao  criminoso  arrependido,  D.  João 
V,  cuja  vida  nos  offerece  culpáveis  actos,  que  esta- 
mos longe  de  querer  justificar,  teve  comtudo  o  mé- 
rito de  procurar  resgatar  as  suas  faltas  pelo  arre- 
pendimento que  mostrou  nos  seus  últimos  annos,  e 
pela  morte  verdadeírameate  christam  e  edificante 
que  veio  pôr  termo  aos  seus  dias  na  noite  de  81  de 
julho  de  1750,  quando  contava  61  annos  de  edade 
e  44  de  reinado. 


o  MARQUEX  DE  POMBAL 


CAPITULO  I 

Nascimento  e  primeiros  annos.  Casamento. 
Missões  diplomáticas 

A  6  de  junho  de  1799  era  baptisado  na  egreja 
parochial  das  Mercês,  em  Lisboa,  «um  menino,  filho  le- 
gitimo e  primogénito  de  Manuel  de  Carvalho  e 
Atahide,  capitão  de  cavallaria,  commendador  na  or- 
dem de  Christo,  e  de  D.  Thereza  Luiza  de  Mendon- 
ça e  Mello,  filha  de  João  de  Almada  e  Mello,  senhor 
do  morgado  de  Souto  de  El-rei,  e  de  sua  mulher  D. 
Mayor  Luiza  de  Mendonça. 

Ao  neophyto  pozeramo  nome  de  Sebastião,  que 
era  também  o  de  seu  avô  paterno  —  grande  jogador 
(diz  uma  genealogia  que  temos  á  vista),  herdeiro  do 
seu  tio  Paulo  de  Carvalho,  terceiro  senhor  do  mor- 
gado de  Cernancèlhe  e  da  quinta  da  Granja,  e  pa- 
droeiro da  Egreja  de  Nossa  Senhora  das  Mercês. 
cTeve  boa  industria  (diz  ainda  a  alludida  genealogia), 
e  soube,  alem  dos  bens  que  lhe  ficaram,  adquirir 
outros,  dos  quaes  estava  já  decahído  no  anno  de 
1714  por  ser  grande  gastador.  Viveu  110  annos!» 

O  menino  Sebastião  chamou-se  depois  Sebastião 
José  de  Carvalho  e  Mello.  São  obscuras  e  contra- 
dictorias  as  noticias,  que  temos,  relativas  aos  primei- 
ros annos  d'este  individuo,  que  depois  chegou  a 
adquirir  tamanha  celebridade.  Os  seus  admiradores 
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absorvidos  na  contemplação  da  gloria  adquirida  na 
edade  viril,  descuidaram-se  de  consignar  os  seus 
actos  em  quanto  adolescente,  se  bem  que  n'esta  se- 
gunda etapa  da  vida  humana  comece  a  revelar-se  o 
caracter  do  homem,  e  a  poderem  prever-se  muitas 
das  qualidades,  que  n'elle  virão  a  desenvolver-se 
mais  tarde.  £  teem  feito  ainda  mais  os  taes  admira- 
dores; capitulam  de  calumnias  e  mentiras  as  noticias 
que  a  tradição  conservou  acerca  dos  seus  pouco  re- 
gulares costumes  em  quanto  mancebo,  e  negam  o  que 
outros  affirmam,  isto  é:  Que  Sebastião  de  Carvalho 
se  matriculara  na  universidade  de  Coimbra,  sem  toda- 
via conseguir  a  formatura;  que  seguira  por  algum 
tempo  a  vida  militar,  deixando-a  mais  tarde  por  cau- 
sa de  uma  preterição  que  elle  julgava  injusta:  que 
se  entregara  depois  á  ociosidade,  entremeiada  de  ex- 
travagâncias, de  arruaças  nocturnas  e  de  intrigas 
amorosas.  Um  dos  escriptores.  que  entre  nós  teem 
procurado  escrever  com  imparcialidade  acerca  do 
marquez  de  Pombal,  com  quanto  o  não  conseguisse 
completamente,  affirma  que  Sabastião  de  Carvalho 
fizera  os  seus  estudos  sem  jamais  sahir  da  casa  pa- 
terna ;  os  preparatórios  com  mestres,  que  vinham  dar- 
Ihe  lições;  e  os  de  direito  civil  sob  a  direcção  do  seu 
tio  Paulo  de  Carvalho  arcipreste  da  Patriarchal.  (*) 
Abona  estas  noticias  com  uma  carta  de  Lisboa,  es- 
cripta  sob  o  dictado  do  próprio  marquez,  em  respos- 
ta a  outra  publicada  em  um  jornal  politico  de  Bru- 
xellas.  O  mesmo  escriptor,  estribado  ainda  na  sobre- 
dieta  carta,  nega  que  o  futuro  ministro  d'el-rei  D.  Jo- 
sé tivesse  abraçado  algum  dia  a  profissão  das  armas* 
Pelo  contrario  uma  biographia  do  marquez  de  Pom- 
bal, impressa  á  frente  da  collecção  das  suas  Obras 


{})    Francisco  Luiz  Gomes,  Le  Marquis  de  Pombal^  pag.  30. 


publicadas  pela  primeira  vez  em  1820,  não  só  dá 
como  certa  a  sua  frequência  na  universidade,  não 
concluindo  a  formatura  em  direito  porque  «seu  es- 
pirito activo  e  fogoso,  avesso  a  todo  o  género  de 
prizão,  se  desgostou  de  um  estudo  tão  serio»  —  mas 
allude  também  a  ter  assentado  praça,  e  pedido  bai- 
xa por  haver  sido  preterido  em  uma  promoção,  pa- 
ra o  que  (accrescenta  o  mesmo  biographo)  talvez 
concorresse  seu  tio  Paulo,  receoso  de  que  o  caracter 
fogoso  do  moço  Carvalho  lhe  fosse  nocivo  apossan- 
dose  uma  vez  do  mando.  i\) 

Fosse  porem  como  fosse,  é  certo  que  Sebastião 
de  Carvalho  passou  em  Lisboa  uma  vida  ociosa  e 
quasi  obscura  até  á  edade  de  34  annos,  em  que  o 
seu  casamento,  e  as  peripécias,  que  precederam  e 
acompanharam  este  acto,  deram  lugar  a  que  o  pu- 
blico começasse  a  occupar-se  d^elle.  Até  então  só  se 
haviam  lembrado  do  seu  nome  e  da  sua  pessoa  a 
Academia  Real  da  Historia,  que  o  adm>ttira  no  seu 
grémio  pelos  annos  de  1733,  e  as  damas  lisbonen- 
ses,  a  quem  fazia  a  corte,  não  sem  algum  successo, 
—  «concorrendo  n'elle  o  prestigio  da  valentia  e  da 
gentileza  pessoal  para  o  tornar  bemquisto  ao  bello 
sexo»  -  como  diz  Camillo  Castello  Branco. 

Como  académico  teve  Carvalho  a  incumbência 


0)  Na  Bihliothera  Lusitana  de  Barbosa  Machado,  e  no  ar- 
tigo referente  a  Sebastião  José  de  Carvalho  (tom.  IV)  nenhu- 
ma menção  se  faz  de  haver  elle  cursado  a  universidade  e  de 
ter  sido  militar.  Ali  encarece  o  auctor  os  admiráveis  progres- 
808  feitos  pelo  joven  Carvalho  nas  lettras  e  nas  sciencias  maio- 
res—cem que  mostrou  ser  o  seu  talento  igual  para  as  com- 
prehender  como  para  as  ensinar»  —  Mas  é  bem  conhecida  a  in- 
clinação de  Barbosa  para  as  hyperboles  encomiásticas;  ealem 
d*Í880  o  tomo  IV  da  Bibíiotheca  veio  á  luz  em  1759,  quando 
Carvalho  já  era  ministro  omnipotente  de  D.  José  I^  e  bom 
apreciador  das  lisonjas. . . . 
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de  escrever  as  memorias  de  D.  Pedro  I,  (o  crú!)  e 
de  D.  Fernando;  não  constando  porem  que  empre< 
gasse  uma  só  linha  no  desempenho  d*e8ta  tarefa»  lírni* 
tando-se  os  seus  trabalhos  lítterarios  a  um  discurso, 
umas  cartas  e  o  elogio  do  1.**  marquez  do  Louriçal 
e  V  conde  da  Ericeira,  D.  Luiz  Carlos  Xavier  de  Me- 
nezes.  Como  peralta  (era  o  nome  com  que  nossos 
avós  designavam  os  elegantes  servidores  das  damas) 
conseguio  elle  inspirar  uma  seria  paixão  a  uma  joven 
viuva,  sobrinha  do  Conde  dos  Arcos;  a  qual,  a  des- 
peito de  todos  os  obstáculos  oppostos  pelos  seus  pa« 
rentes,  e  do  escândalo  com  que  a  alta  nobreza  olha- 
va para  o  enlace  da  dama  com  um  homem  de  menos 
qualificada  fidalguia,  resistlo  teimosamente  á  vonta- 
de da  família,  até  romper  no  excesso  de  fugir  de  ca- 
sa, para  ir  ligar-se,  como  effectivamente  se  ligou  pelo 
matrimonio,  com  o  escolhido  do  seu  coração.  Este 
casamento  foi  o  primeiro  passo  de  discórdia  lançado 
entre  a  aristocracia  portugueza  e  o  futuro  ministro 
d'el  rei  D.  José,  fazendo  germinar  no  animo  vinga- 
tivo d'este  o  projecto  de  abater  a  seus  pés  a  alta  no- 
breza; o  que  com  ef feito  fez  quando  teve  nas  suas 
mãos  de  ferro  as  redias  do  governo,  despoticamen- 
te exercido. 

No  entretanto  Carvalho  retirou-se  com  sua  espo- 
sa D.  Thereza  de  Noronha  para  a  sua  quinta  de  Sou- 
re, onde  residiram  alguns  annos,  apparecendo  ambos 
em  todas  as  partidas  e  divertimentos  que  occorriam 
n'aquella  pequena  terra,  e  passando  elle  o  resto  do 
seu  tempo  na  mais  completa  ociosidade. 

Enfastiado  afinal  d^aquella  inactividade,  de  cer- 
to contraria  ao  seu  génio  irrequieto,  e  impellido  pela 
ambição  de  figurar  no  mundo  politico,  solicitou  Car- 
valho, e  obteve  á  custa  de  empenhos  uma  enviatura 
a  Londres,  d'onde  acabava  de  retirar-se  Marco  Antó- 
nio de  Azevedo,  que  fora  chamado  a  Lisboa  para  o 


cargo  de  ministro  d^Estado.  Dizem  os  admiradores 
de  Carvalho  que  este  gosava  já  n'esse  tempo  uma 
grande  reputação  de  homem  hábil  e  illustrado,  e  que 
a  essa  circumstancia  fora  devida  aquella  enviatura. 
Permilta-se-nos  que  perguntemos:  Onde  e  como  ti- 
nha Sebastião  de  Carvalho  demonstrado  esse  talento 
e— habilidade,  que  o  tornavam  digno  de  substituir  em 
Londres  o  consummado  diplomata  Marco  António? 
Quer-nos  parecer  que  uma  vida  de  estúrdio  e  de  na- 
morador em  Lisboa,  quatro  ou  cinco  trabalhos  litte- 
rarios  sem  importância,  e  dous  annos  de  assistência 
em  Soure,  não  despendidos  em  praticas  com  homens 
entendidos  na  politica  e  no  meneio  dos  negócios  pú- 
blicos, mas,  em  festas,  partidas  e  merendas  pelas  casas 
e  quintas  circumvisinhas,  não  podiam  ser  recommen- 
dação  bastante  para  que  o  governo  de  D.  João  v  lhe 
confiasse,  sem  mais  nem  menos^  uma  missão  diplo- 
mática junto  a  um  dos  principaes  gabinetes  da  Eu- 
ropa. Acreditamos  pois  de  boamente,  se  não  no  em- 
prego de  toda  a  casta  de  vilezas,  como  disseram  es- 
criptores  avessos  a  Carvalho,  pelo  menos  no  recurso 
a  valiosos  empenhos  para  obter  a  posição  a  que  as- 
pirava. E  affirma-se  que  o  seu  melhor  protector  fora 
Fr.  Gaspar  da  Encarnação,  cujo  valimento  para  com 
D.  João  V  é  assas  notório,  que  era  também  amigo 
intimo  de  Paulo  de  Carvalho,  tio  de  Sebastião  José: 
Camillo  Castello  Branco  põe  em  duvida  a  interven- 
ção -de  Fr.  Gaspar  n'este  negocio  da  enviatura,  alle- 
gando  que,  quando  esta  teve  lugar,  já  Paulo  de  Car- 
valho era  morto  havia  um  anno.  Nada  repugna  po- 
rem o  admittir  que  o  valido  de  el-rei  D.  João  v  con- 
tinuasse a  proteger  o  sobrinho  do  seu  antigo  amigo 
até  mesmo  depois  do  fallecimento  d'este. 

Fosse  porem  como  fosse,  Carvalho  obteve  a  no- 
meação de  encarregado  de  negócios  de  Portugal  em 
Londres,  aonde  chegou  nos  últimos  mezes  de  1738, 
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fazendo  a  sua  apresentação  a  el-rei  dlnglaterra  no 
dia  29  de  novembro  do  mesmo  anno.  Dos  seus  ser- 
viços n'aquelle  paiz,  que  os  seus  panegyristas  teem 
encarecido  excessivamente,  apenas  consta  que  elle 
obtivera  do  governo  inglez  a  promessa  de  que  não 
só  cessariam  de  todo  as  violências  e  extorsões,  que 
iniquamente  se  faziam  em  Londres  aos  portuguezes, 
mas  também  que  todos  os  commandantes  de  navios, 
assim  mercantes  como  de  guerra,  e  em  geral  todos 
os  inglezes,  que  se  attrevessem  a  commetter  vexames 
e  prepotências  nos  domínios  de  el-rei  de  Portugal, 
poderiam  e  deveriam  ser  prezos,  processados  e  cas- 
tigados, até  com  pena  de  morte,  pelos  governadores 
e  magistrados  dos  lugares  onde  houvessem  delinqui- 
do.  Francisco  Luiz  Gomes  escreve  a  este  respeito: 
«Não  conhecemos  da  sua  missão  em  Londres  senão 
este  serviço.  Parece-nos  que  não  prestou  outro,  por- 
que, do  contrario,  elle  não  o  passaria  em  silencio 
n'aquella  celebre  memoria  que  escreveu  na  sua  terra 
de  Pombal,  em  resposta  aos  seus  accusadores-/  (}) 

Sem  querermos  por  forma  alguma  escurecer  o 
bom  resultado,  que  Sebastião  de  Carvalho  alcançou 
n'esta  sua  primeira  e  única  negociação  em  Londres^ 
diremos  todavia  que  ella  consistio  apenas  em  lembrar 
ao  governo  inglez  a  observância  do  que  já  se  acha- 
va estipulado  em  conveiições  e  tratados  anteriores, 
e  que  o  negociador  se  vio  maravilhosamente  servido 
pelas  circumstanciaS;  apresentando  as  suas  reclama- 
ções na  occasião  em  que  a  Inglaterra  estava  desavin- 
da com  a  Hespanha  por  causa  da  livre  navegação 
dos  mares  da  America  Septemtrional,  e  receiosa  de 
que  a  França  se  ligasse  á  Hespanha  contra  ella,  con- 
vindo-lhe  portanto  ter  todas  as  condescendências  com 


(})  Le  Marquis  de  Pombal— pBg. 


Portugal  para  evitar  que  este  entrasse  também  na 
lijga  com  aquellas  duas  potencias.  (/) 

No  Diccionario  Popular  de  Pinheiro  Chagas,  e 
no  artigo  referente  ao  marquez  de  Pombal,  se  lê  que: 

«N'esse  grande  centro  da  civilisação  (Londres) 
«se  entregara  elle  aos  estudos  de  todas  as  questões 
«graves  de  administração,  que  devem  occupar  o  pen- 
«samento  dos  homens  d'estado,  cuidando  na  maneira 
«de  applicar  a  Portugal  as  conquistas  do  progresso.» 
A  verdade  porem  é  que,  se  taes  estudos  houve,  como 
elle  próprio  o  disse  em  um  dos  seus  escriptos,  nenhuns 
indícios  restam  do  seu  approveitamento  na  adminis- 
tração do  paiz,  que  por  tantos  annos  regeu  despoti- 
camente. «Nos  seus  escriptos  e  preâmbulos  rhetori- 
«cos  das  suas  leis  (diz  Theophilo  Braga)  não  appare- 
«cem  os  minimos  vestígios  do  conhecimento  das  insti- 
«tuiçõespoliticasdlnglaterra.»(')E  Francisco  Luiz  Go- 
mes escreveu  também :  ^Todas  as  leis  e  instituições  es- 
«tabelecidas  ou  creadas  por  elle  em  Portugal  provam 
«que  não  foi  em  Inglaterra  que  elle  procurou  os  seus 
«modelos,  mas  que  foi  SuUy,  Richelieu,  Colbert  e 
«Louvois  aquelles  que  mais  imitou.  Elle  assistio  como 
«testfmunha  impassível  a  esse  immenso  progresso 
«nas  leis  e  no  espirito  publico  effeituado  em  Ingla- 
«terra  sob  Jorge  ii.  Talvez  que  nada  encontrasse  di- 
«gno  de  imitar  se  n'es3a  constituição  ingleza,  que  de- 
«ve  considerar-se  como  mãe  de  todas  as  constituições 
«modernas^  e  n'esses  parlamentos,  typos  de  todas  as 
<a8semblêas  legislativas;  n'essa  liberdade  que  confia 
«em  si  própria,  e  unicamente  pede  ao  poder  que  a 
«respeite;  n'essa  aversão  a  todos  os  obstáculos  pos- 
«tos  á  actividade  humana>  ('j 


{})  Vid.  Quadro  Element,  pelo  visconde  de  Santarém^  to- 
mo V,  p.  305. 

(-)  No  Plutarcho  portuquez,  vol.  i,  faseie,  vii. 
(3)  Obra  cit.  pag.  33,  34. 


No  quo  com  certeza  Sebastião  de  Carvalho  se 
enfronhou  um  pouco  durante  a  sua  residência  na 
Inglaterra  foi  nas  doutrinas  dos  chamados  livres 
peiísadores,  de  ToUand,  Chubb,  Coliins,  etc.,  núcleo 
d'essa  escola  que  a  historia  ficou  designando  pela 
denominação  de  philosophismo  do  Século  xviii.  E  se 
elle  não  simpathisou  com  as  instituições  politicas 
inglezas,  cahio-lhe  todavia  em  graça  a  religião  domi- 
nante n*aquelle  paiz  —  o  jyroteslantisino  —que  muito 
bem  se  coadunava  com  as  suas  ideias,  porque  elemi- 
na  a  acção  independente  da  Egreja,  concentrando 
no  Estado  os  dous  poderes  espiritual  e  temporal.  O 
leitor  encontrará  no  decurso  do  presente  livro  pro- 
vas de  sobejo  do  que  vimos  dizendo. 

Em  1745  foi  Carvalho  transferido  de-Londres 
para  Vienna  de  Áustria.  Dêmos  aqui  a  palavra  a 
Francisco  Luiz  Gomes  sobre  o  objecto  d'esta8  novas 
negociações: 

«Pelos  annos  de  1742  a  rainha  de  Hungria  e  da 
Bohemia  achava-se  em  desacordo  com  a  corte  de  Ro- 
ma^  o  algumas  hostilidades  haviam  já  rompido  de 
uma  e  de  outra  parte:  uma  contestação  suscitada  a 
propósito  do  direito  da  nomina  era  a  causa  d*esta 
desavença.  El-rei  D.  João  v,  que  gosava  da  confian- 
ça da  rainha  e  do  Papa,  offereceu  a  sua  mediação 
para  um  accommodamento,  e  os  dous  monarchas 
acceitaram-na  com  igual  empenho.  Immediatamente 
o  rei  ordenou  a  Carvalho  que  se  transportasse  a  Vien- 
na, sem  nenhum  caracter  offLcial,  e  sem  mesmo  ser 
desonerado  da  sua  qualidade  de  enviado  á  corte  de 
Londres.  Elle  devia  estudar  a  questão  pendente  e  os 
meios  de  a  resolver.  Carvalho,  que  se  achava  então 
em  Hanover  com  a  corte  d'Inglaterra,  partio  sem  de- 
mora para  Vienna,  onde  chegou  a  7  de  julho  de  1745. 
O  ministro  dos  negócios  estrangeiros  de  Portugal 
enviou-lhe  um  grande  numero  de  instrucções  e  todos 


os  esclarecimentos  que  tinha  podido  reunir,  concer- 
nentes áquelle  negocio.  Desde  que  Carvalho  os  rece- 
beu começou  a  trabalhar  com  um  zelo  infatigável. 
Mas  para  sair  bem  d'esta  negociação  carecia  de  co- 
nhecer também  as  disposições  da  corte  de  Roma,  e 
sobretudo  as  do  ministro  do  Papa,  o  cardeal  Valentí. 
N'este  intuito  Carvalho  pôz-se  em  relação  com  Ma- 
nuel Pereira  de  Sampaio,  ministro  portuguez  em 
Roma»  0) 

Suspendamos  aqui  a  transcripção  para  fazermos 
algumas  observações,  que  nos  parecem  opportunas. 

Soriano,  na  Historia  do  reinado  de  el-rei  Z>. 
José  (tomo  II,  a  pag.  210)  publicou  uma  carta  de 
Sebastião  José  de  Carvalho  a  Fr.  Gaspar  da  Encar- 
nação, copiada  de  uns  manuscriptos  hoje  existentes 
na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa.  Este  documento 
foi  regeitado  como .  apocrípho  por  Francisco  Luiz 
Gomes  (*).  Porem,  a  demais  de  nos  parecer  muito 
débil  o  único  fundame^ito,  que  allega,  para  appoiar 
a  sua  opinião,  ha  na  dita  carta  referencias  a  varias 
correspondências  trocadas  entre  Carvalho  e  Sam- 
paio, e  entre  estes  e  o  gabinete  de  Lisboa,  sendo  fá- 
cil, pelo  menos  n'aqudlle  tempo,  verificar  se  ellas 
realmente  existiram.  Assim,  não  nos  parece  que  al- 
gum falsario  se  atrevesse  a  forjar  um  documento, 
que  em  si  mesmo  trazia  as  provas  da  falsificação, 
logo  que  se  reconhecesse  que  também  as  correspon- 
dências a  que  se  referia,  eram  suppositicías.  Alem 
d'Í8So,  quem  entender  alguma  cousa  de  esty^los*  ha  de 
reconhecer  que  o  da  carta  em  questão  é  o  próprio 
de  Carvalho,  comparando-o  com  outros  escriptos  in- 
dubitavelmente seus. 

Ora  o  assumpto  d'esta  carta  é  o  pedido  da  pro- 


P)    Obra  citada,  pag.  35,  3^. 
(<)    Ibid.  pag.  39. 
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tecção  de  Fr.  Gaspar  para  remédio  rsêo  as  próprias 
palavras  de  Carvalho)  ao  trabalho  de  espirito^  e  d 
fadiga  de  animo  co7n  que  vivo  n'este  ministério 
depois  de  alguns  weses.  — Este  trabalho  e  esta  fa- 
diga provinham  da  maneira,  com  que  a  seu  respeito 
procedia  o  embaixador  portuguez  em  Roma,  Manuel 
Pereira  de  Sampaio,  arguindo-o  de  faltas  no  desem*' 
penho  da  sua  commissão,  intrigando-o  com  o  gover- 
no, e  especialmente  querendo  arrogar-se  a  direcção 
suprema  das  negociações  com  o  gabinete  de  Vien- 
na.— -Vejo  (dizia  Carvalho)  que  fazendo  o  mesmo 
«Manuel  Pereira  de  Sampaio  um  novo  systema  de 
«negociações  para  eu  me  condusir  n'esta  corte,  e 
«instruindo-me  sobre  elle  nas  duas  cartas  que  me 
«escreveu  em  16  de  novembro  e  25  de  dezembro 
«d'aquelle  mesmo  anno  1740)  me  não  foi  possível 
«entender  aquelle  novo  systema.  E  vejo  finalmente 
«que  por  isso  que  o  não  entendo  ainda  agora,  estou 
«recebendo  desde  24  de  janeiro  a  esta  parte  succes- 
«sivas  e  multiplicadas  reprehensões  em  cada  despa- 
«cho  que  me  chega  d*essa  corte». 

Hoje  não  é  fácil  dizer  de  que  .lado  estava  a  ra- 
zão n'estas  mutuas  arguições.  O  que  porem  se  de- 
prebende  da  carta  de  Carvalho  6,  que  o  embaixador 
em  Roma  não  approvava  a  maneira  porque  eram 
dirigidas  as  negociações  em  Vienna,  e  que  indicava 
para  ellas  uma  nova  direcção,  a  que  Carvalho  não 
queria  submetter-se;  o  que  aliás  estava  muito  no 
seu  génio  orgulhoso,  altivo  e  rebelde  a  toda  a  supe- 
rioridade. Consta  também  da  carta  qué  os  negocia- 
ções haviam  sido  encetadas  em  Roma  antes  mesmo 
de  Sebastião  José  de  Carvalho  chegar  a  Vienna;  e 
depois  da  chegada  doeste  (12  de  outubro  de  1745)  o 
mandou,  passados  poucos  mezes,  o  governo  de  Lis- 
boa despedir,  ou  elle  se  despedio  de  continuar  as 
negociações,   que   parece   ficaram   suspensas   até   á 
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data  da  carta  a  Fr.  Gaspar,  de  que  vamos  tratando, 
(9  de  junho  de  1746). 

Isto  está  em  desacordo  com  o  que  diz  Francisco 
Luiz  Gomes:  «Que  Carvalho  obrara  com  tanta  habi- 
lidade e  destreza  que  adquirio  a  confiança  das  duas 
cortes  desavindas,  e  chegou  a  redigir  as  bases  do 
tratado  de  12  de  março  de  1747,  antes  mesmo  de 
ser  nomeado  negociador  (!),  o  que  só  teve  lugar  em 
18  de  outubro  de  1746.»  Antes  de  fazer  uma  tal  affir- 
mativa  conviria  provar,  com  os  documentos  na  mão, 
que  aquellas  bases  foram  realmente  obra  de  Carva- 
lho^ e  não  suggeridas  de  Roma  ou  de  Lisboa. 

Do  contrario  ficanos  sempre  a  suspeita  de  que 
a  mal),  n'esse  tempo  omnipotente,  de  Fr.  Gaspar, 
conseguisse  salvar  o  seu  antigo  protegido  de  um 
mau  passo,  em  que  as  arguições  de  Manuel  Pereira 
do  S.  Paio,  e  a  inaptidão  diplomática  de  Carvalho  o 
iam  precipitando.  E  alludimos  aqui  á  inaptidão  de 
Carvalho,  porque  esta  não  foi  desconhecida  até  dos 
estadistas  estrangeiros,  no  caso  especial  de  que  es- 
tamos tratando  (V». 

«A  contestação  levantada  a  propósito  do  direito 
de  nomina  (prosegue  Francisco  Luiz  Gomes)  ficou 
concluído  pelo  tratado  de  12  de  março.  N'este  se 
ajustou  o  seguinte:  quando  a  dignidade  imperial  e 
a  dos  reis  de  Hungria  e  de  Bohemia  estiverem  re- 
unidas n^uma  só  e  a  mesma  pessoa,  a  corte  de  Roma 
não  exigirá  uma  dupla  nomina;  toda  a  vez  que  a 


(*)  O  duque  de  Choiseul,  nas  instrucçõea  que  deu  ao  em- 
baixador francez  em  Lisboa,  conde  de  Merle,  em  1759,  dizia-lhe 
que  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  antes  de  ser  elevado 
á  dignidade  de  primeiro  ministro,  havia  sido  enviado  de  I*or- 
tugal  em  Londres  c  Vlenna,  não  tendo  u<lqiiirido  gran- 
de  nomeada  nas  duas  cortes  —  Quadro  Elemento  tom.  vi, 
Pag.  IJ5. 
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dignidade  imperial  e  a  de  rei  ou  rainha  de  Hungria 
e  de  Bohemia  não  estiverem  reunidas  n'uma  só  e  a 
mesma  pessoa»  a  nomina  do  dito  rei  ou  rainha  será 
igualmente  recebida  e  considerada  como  a  das  ou- 
tras cortes.  —  Em  maio  de  1747  o  ministro  de  s.  ma- 
gestade  imperial,  o  conde  de  Ulfeld,  escreveu  ao  go- 
verno portuguez  declarando-lhe  que  a  questão  da 
nomina  se  achava  terminada,  e  que  portanto  ia  man- 
dar levantar  o  sequestro  imposto  nas  abbadias  do 
Cardeal  Valenti.» 

Já  se  vê  que  o  governo  austríaco  havia  recor- 
rido a  actos  violentos,  como  era  de  uso  n'aquelle 
tempo  quando  Roma  se  negava  a  obtemperar  ás  im- 
posições dos  reis.  Estes  não  cessavam  de  molestar 
o  Summo  Pontífice  com  queixas  infundadas  e  imper- 
tinentes, com  exigências  arrogantes,  acompanhadas 
quasi  sempre  de  ameaças  de  rupturas  e  schisma,  a 
fim  (diziam  os  ministros)  de  fazer  entrar  os  poderes 
espiritual  e  temporal  nos  seus  justos  limites;  e  estes 
limites  eram  os  que  marcava  a  escola  regalista,  que 
então  exercia  a  sua  influencia  nos  conselhos  dos  so- 
beranos absolutos.  Os  Papas  viam-se  portanto  obri- 
gados a  descer  ao  terreno  das  concessões  e  das  tran- 
sigências para  obviar  a  maiores  males.  Accrescia 
ainda  que  as  questões  entre  a  Áustria  e  Roma,  sub- 
mettidas  á  mediação  de  el-rei  D.  João  v^  occorriam 
no  pontificado  de  Benedicto  xiv,  cujo  espirito  conci- 
liador era  bem  conhecido.  Pezadas  pois  todas  estas 
circumutancias,  concebe-se  bem  que  Carvalho  não 
teria  de  dispender  grande  cabedal  de  intelligencia  e 
de  dexteridade  diplomática  para  trazer  a  um  acordo 
as  duas  partes  litigantes,  que  ambas  desejavam  igual- 
mente uma  pacificação. 

Não  era  porem  a  questão  da  nomina  a  única 
que  havia  a  resolver  entre  as  cortes  de  Roma  e  de 
Vienna.  O  Papa  negava-se  a  confirmar  a  eleição  do 
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arcebispo  de  Moguncia  para  os  muitos  benefícios  e 
bispados,  cuja  administração  o  imperador  Fernando  i, 
queria  reunir  na  pessoa  do  dito  arcebispo,  eleitor  e 
gram-chanceller  do  império.  Carvalho  tomou  também 
a  seu  cargo  compor  esta  dissidência,  e  teve  a  for- 
tuna de  a  levar  a  bons  termos,  concedendo  emfim  o 
Papa  a  confirmação  desejada.  Recebeu  por  isso  as 
felicitações  do  eleitor  de  Moguncia,  em  carta  de  10 
de  junho  de  1748. 

Não  podemos  deixar  de  fallar  aqui  de  outra  ne- 
gociação,  mas  esta  de  caracter  particular,  que  Car- 
valho também  levou  a  cabo  em  Vienna  d'Au8tria, 
não  sem  luctar  com  grandes  difficuldades.  Era  elle 
já  a  esse  tempo  viuvo  de  sua  primeira  mulher,  e 
quiz  passar  a  segundas  núpcias  com  uma  nobre  dama 
da  corte  austríaca,  D.  Leonor  Ernestina  Daun,  filha 
do  conde  Henrique  Ricardo  Daun,  general  ao  ser- 
viço do  império,  e  que  muito  se  distinguira  nas  ulti- 
mas guerras.  Diz  Soriano  que  não  é  fácil  saber  se 
um  coração  impedrenido  e  crú,  como  se  attríbue  a 
Carvalho,  podia  ser  accessivel  aos  puros  e  desinte- 
ressados sentimentos  do  amor  conjugal,  ou  se  no  ga- 
lanteio da  joven  condessa  Daun  figurava  mais  par- 
ticularmente o  interesse  político  de  ser  agradável  á 
irainha  D.  Maria  Anna  d' Áustria,  cuja  benevolência, 
para  elle  sempre  propicia,  mais  segura  julgava  ter 
casando  com  uma  fidalga  de  tão  illustre  sangue  alle- 
mão.  Não  nos  mettereraos  a  resolver  este  problema, 
de  (juási  nuUa  importância  para  a  historia;  mas  sem- 
pre é  cousa  digna  de  notar-se  que  o  homem,  a  quem 
se  attribuem  ideias  de  igualdade  e  de  nivelamento 
social,  fosse  procurar  esposas  entre  a  mais  qualifi- 
cada aristocraciíu 

Deixando  porem  estas  reflexões  para  outro  lu- 
gar, concluiremos  por  dizer  que  foi  grande  a  relu- 
ctancia  do  Conde  Daun  em  conceder  a  mão  de  sua 
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filha  a  um  homem  muito  inferior  em  nobreza  á  sua. 
Interveio  porem  d'esta  vez  no  negocio,  não  Fr.  Gas- 
par da  Encarnação,  mas  a  esposa  de  el-rei  D.  João 
V,  informando  para  Vienna  que  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Mello  descendia  também  de  nobres  pro- 
genitores. Desculpe  se  a  ignorância  da  boa  rainha 
em  livros  de  linhagens  fidalgas,  e  saíba-se  que  o  de- 
sejado casamento  fezse  a  18  de  dezembro  de  1745, 
voltando  Carvalho  pouco  depois  com  sua  esposa 
para  Portugal. 


CAPITULO  II 


Resultados  que  produzio,  quanto  ás  ideias, 

opiniões  e  projectos  de  Carvalho,  a  sua 

estada  nos  paizes  estrangeiros. 

Dissemos  no  capitulo  antecedente,  appoiando- 
nos  na  opinião  de  escriptores  insuspeitos:  Que  Sebas- 
tião de  Carvalho  nada  soubera  approveitar  das  ins- 
tituições e  regimen  d^Inglaterra  quando  veio  a  des- 
empenhar o  cargo  de  ministro  doestado  em  Portugal, 
e  supremo  arbitro  do  governo  d  este  paiz.  Carvalho, 
que  abraçara  de  alma  e  coração  as  theorias  ultra- 
absolutistas  de  Mr.  de  Real,  expostas  na  obra  Scien- 
ce dii  Gouvernements,  que  elle  chamava  o  Livro  mó?\ 
e  depois  resumidas  por  elle  nos  preâmbulos  das  suas 
leis  ('),  mal  podia  conformarse  com  as  instituições  de 


(O  «Nâo  é  o  concurso  das  ordens,  nem  a  opinião  dos  povos 
que  occupa  os  pomposos  preâmbulos  das  leis  doesse  tempo; 
mas  sim  a  alta  e  independente  soberania^  que  o  rei  recebe  m- 
mediatamente  de  Deiis,  pela  qual  manda,  quer  e  decreta  aos 
seus  vassalos y  de  s ciência  certa  e  poder  absoluto*  Coelho  da 
Rocha. 
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uma  nação  livre  como  a  Inglaterra,  onde  não  re- 
side o  poder  próprio  e  exclusivamente  no  rei,  nem 
nas  mãos  dos  ministros,  tornando-se  assim  quasi  im- 
possiveis  os  abusos,  as  prepotências  e  as  injustiças 
similhantes  ás  que  depois  exerceu  no  nosso  paiz  o 
marquez  de  Pombal. 

Tem-se  dito  ahi  que  Sebastião  de  Carvalho  não 
sympathisava  com  os  inglezes  0)  e  quer-se  provar  isto 
com  uma  certa  altivez  e  isenção  empregada  por  elle 
quando  ministro  de  D.  José  i,  nas  relações  politicas 
com  a  Inglaterra,  e  sobretudo  n'umas  cartas  que  se 
dizem  dirigidas  por  elle  ao  ministro  inglez  conde  de 
Chatam  sobre  o  aprezamento  de  navios  francezes 
pela  esquadra  britannica  na  bahia  de  Lagos;  negocio 
este  de  que  nos  occuparemos  mais  tarde.  Mas  essas 
cartas  já  ha  muito  que  são  tidas  como  apocryphas 
—  «menos  que  não  fossem  de  antemão  combinadas 
com  o  gabinete  inglez  para  servirem  de  véu  a  novas 
condescendências »  — diz  o  conde  de  Saint-Priest.  (-) 

Fosse  porem,  ou  não  fosse  antipathica  a  Ingla- 
terra a  Sebastião  de  Carvalho,  a  sua  forma  de  go- 
verno muito  naturalmente  o  era.  Não  assim  a  orga- 
nisação  da  egreja  anglicana,  completamente  emanci- 
pada de  Roma,  centro  da  unidade  catholica,  e  tendo 
por  chefe  supremo  o  rei.  Não  queremos  dizer  que  o 
futuro  marquez  de  Pombal  tivesse  um  dia  a  ideia, 
que  muitos  lhe  attribuem,  de  protestmitisar  Portu- 
gal. Todavia  a  supremacia  do  Papa  foi  para  elle  sem- 
pre um  pezadello  intolerável,  de  que  procurou  livrar- 
se  voltando-se  para  as  doutrinas  jansenistas,  que 
levava  já  de  Portugal,  onde  tinham  lançado  raizes, 


{})  Parece  que  não  lhe  acontecia  o  mesmo  com Sísinglezas 
Veja-ae  o  Perfil  do  marq.  de  Pombal  por  C.  Castello  Branco 
p.  249. 

(')  F.  Laiz  Gomes,  oper.  cit.  desde  pag.  199. 
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e  que  na  Allemanha  acabou  de  estudar  com  exímios 
mestres. 

O  jansenismo  tomou  este  nome  de  Jansenio,  bis- 
po de  Ypres,  que  escrevera  um  livro  intitulado  Aur 
gustinus,  contendo  varias  proposições  depois  conde- 
mnadas  por  mais  de  um  Papa.  O  abbade  de  Saint- 
Cyran,  Arnauld,  Nicolle,  Pascal  e  outros  tomaram  a 
si  a  defesa  do  livro  de  Jansenio,  levantandose  uma 
acalorada  questão  entre  elles  e  os  Jesuítas;  questão 
que,  apesar  da  intervenção  do  Pontífice  Alexandre 
VII,  não  ficou  inteiramente  sopitada.  No  século  xviu 
a  controvérsia  ergueu-se  de  novo  a  propósito  de  um 
livro  de  Quemel,  em  que  se  reprodusiam  os  erros  de 
Jansenio,  e  que  foi  condemnado  pela  bulia  Unigeni- 
tus  de  Clemente  xi.  Aos  erros  anteriores  accresceram 
novos  erros  visando  sobretudo  á  supremacia  de  Ro- 
ma. Seguir am-se  conflictos  entre  auctoridades  eccle- 
siasticas  e  civis;  ao  mesmo  tempo  que  o  jansenismo, 
para  se  sustentar,  recorria  até  a  falsos  milagres.  Uma 
das  consequências  d'esta  lucta,  que  se  estendeu  até  aos 
Paizes  Baixos,  onde  o  jansenismo  conseguio  formar 
um  positivo  schisma,  foi  a  ingerência  do  Estado  e 
dos  tribunaes  civis  nos  negócios  religiosos. 

«Os  jansenistas  (diz  Crétineau-Joly),  separados 
da  communhão  universal  pelo  juiz  supremo  da  Fé,  a 
quem  haviam  recorrido,  já  como  de  abuso^  já  como 
melhor  informado,  guardavam-se  bem  de  acceitar  a 
sentença  proferida  contra  a  sua  doutrina.  Apanha- 
dos ^m  perpetuo  e  flagrante  delictode  desobediência^ 
não  cessavam  de  protestar  a  sua  dedicação  á  Egreja 
Romana  e  ao  Vigário  de  Jesus  Christo,  e  do  procla- 
mar-se  aos  quatro  ventos  da  terra  como  filhos  os  mais 
submissos,  mas  também  por  uma  fatal  cegueira,  os 
mais  perseguidos.  Esta  situação  de  martyres  em 
perspectiva,  cingindo  com  as  próprias  mãos  a  auréo- 
la do  martyriO;  tinha  já  seduzido  mais  de  uma  gera- 
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ção.  Veio  com  effeito  um  tempo,  em  que  a  piedade 
pelo  erro  se  mudou  n'uma  espécie  de  cumplicidade 
moral,  santificando  a  heresia,  e  organisando  a  re- 
volta. *> 

Dava-se  isto  pelo  tempo  era  que  Sebastião  de 
Carvalho  partiu  para  Vienna  d' Áustria.  Alli  foi  elle 
encontrar  os  jansenistas  em  activos  trabalhos  de  pro- 
paganda, e,  o  que  mais  é,  alliados  com  os  asseclas 
do  philosophismo,  porquanto,  ainda  que  não  concor- 
des em  muitos  pontos  de  doutrina,  unia-os  o  ódio 
commum  á  Egreja  Romana.  Este  monstruoso  pacto 
tem  sido  denunciado  até  per  estriptores  protestan- 
tes. «Formára-se  (diz  um  d*olles)  uma  conspiração 
entre  os  antigos  jansenistas  e  o  partido  dos  philoso- 
phos;  ou  antes,  como  estas  duas  facções  tendiam  ao 
mesmo  fim,  n'este  trabalhavam  com  uma  tal  harmo- 
nia, que  bem  podia  crêr-se  que  concertavam  entre  si 
os  seus  meios  de  acção.  Os  jansenistas,  sob  a  appa- 
rencia  de  zelo  religioso,  e  os  philosophos,  alardean- 
do sentimentos  de  phiiantropia,  ambos  dirigiam  os 
seus  exforços  para  a  ruina  da  auctoridade  pontifi- 
cal.» (') —  Carvalho,  que  já  de  Londres  trouxera  no 
espirito  as  sementes  do  livre-pensamento,  na  Áustria 
lançou-se  nos  braços  do  jansenismo;  e  o  acaso  depa- 
rou-lhe  alli  um  hábil  perceptor,  como  vamos  vêr. 

Teve  elle  em  Vienna  uma  doença  grave,  recor- 
rendo por  essa  occasião  ao  illustre  medico  Van-Swie- 
ten,  cuja  sciencia  e  cuidados  conseguiram  salval-o. 
Van-Swieten  accumulava  com  a  sua  profissão  de  me- 
dico a  de  propagandista  do  jansenismo. —  «Os  estu- 
dos anatómicos  estavam  ainda  pouco  desenvolvidos 
no  império  d'Austria.  Boerhaave,  o  celebre  profes- 
sor de  Leyde,  morrera  deixando  aos  seus  discipu- 


(i)Schcel.  Curso  d* historia  doa  Estados  europeus^  tom.  xliv, 
pag.  71.  Veja  ta  nbexn  Ranke,  Hist.  do  Papado^  tom.  iv  pag.  484. 
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los  uma  parte  da  sua  nomeada  e  da  sua  sciencia  me- 
dica. A  imperatriz  Maria  Thereza  manifestou  o  de- 
sejo de  ter  junto  de  si  dous  práticos  formados  pelas 
lições  de  Boerhaave,  pondo  por  única  condição  que 
elles  fossem  catholicos.  Os  doutores  Gerardo  Van- 
Swieten  e  António  de  Haen  eram  d*esse  rebanho, 
tão  pequeno  mas  tão  irrequieto',  que  apascentavam 
no  schisma  os  bispos  de  Utrecht  fundamentalmente 
rebeldes.  Van-Swieten  e  de  Haen  foram  os  designa- 
dos, e  apenas  ganharam  a  confiança  da  imperatriz, 
começaram  o  seu  trabalho  de  depuração  por  um 
lado,  e  de  proselytísmo  por  outro.  Este  trabalho  era 
muito  simples;  consistia  em  desacreditar  a  pouco  e 
pouco  os  Jesuítas  como  corpo  docente,  em  os  elimi- 
nar arteiramente,  e  depois  em  apadrinhar  os  proje- 
ctos de  reforma  universitária,  por  onde  necessaria- 
mente se  chegaria  a  substituir  ao  Episcopado  e  á 
Companhia  os  fautores  ainda  inedictos  d'estes  pro- 
jectos. VanSwiten  era  a  alma  da  empreza.  Achara 
este  na  capital  do  império  alguns  jansenistas  isola- 
dos; depois  de  os  haver  reunido  em  cenáculo,  de  os  ' 
ter  fortificado  na  sua  revolta  instinctiva,  repartio 
por  elles  as  dignidades  do  ensino.  O  abbade  Stech 
foi  o  presidente  da  faculdade  de  Theologia;  Riegger 
professor  de  Direito  Canónico,  e  Martini  de  Direito 
Natural.  Os  jansenistas  tinham  um  pé  em  Vienna,  e 
não  tardou  muito  que  alli  dominassem  pelo  josephís- 
mo,  ao  qual  passaram  anticipadamente  carta  de  na- 
turalisação»  (*). 

Sebastião  de  Carvalho,  cliente  feliz,  na  sua  doen- 
ça, de  Van-Swieten,  passou  a  ser  seu  amigo  e  seu 
discípulo.  As  máximas  e  doutrinas  do  jansenismo, 
condimentadas  com  as  do  philosophismo  seu  allia- 


(*)    Grétineau-Joly,  L^Église  Romaine  en  face  de  la  Re- 
volution. 
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dO;  expostas  por  tão  eminente  professor,  achavam 
terreno  próprio  no  espirito  de  Carvalho,  natural- 
mente inclinado  ao  mal,  orgulhoso,  despótico  e  hy- 
pocrita  ao  mesmo  tempo,  e  medraram,  e  produziram 
fructo.  Estes  pormenores,  que  os  historiadores  e  pa- 
negyristas  do  marquez  de  Pombal  teem  passado  em 
silencio,  eram  todavia  necessários  para  explicar  mui- 
tos dos  actos  do  seu  governo — o  seu  desrespeito  á 
Egreja  Romana,  o  seu  favor  aos  padres  jansenistas, 
alguns  dos  quaes  foram  elevados  ao  episcopado,  o 
espirito  da  sua  reforma  da  universidade,  e  sobretudo 
o  seu  ódio  e  perseguição  á  Companhia,  implacável  e 
formidável  adversaria  do  jansenismo. 

A  influencia  das  doutrinas  do  philosophísmo  so- 
bre o  espirito  de  Carvalho  é  um  facto  inegável.  Theo- 
philo  Braga  confessa-o,  posto  que  pouco  explicita- 
mente, dizendo  que  o  marquez  de  Pombal  conhecera 
o  movimento  philosophico  dos  Encyclopedistas.  De- 
via ter  accrescentado  que  o  seguira,  pelo  menos  em 
parte.  Pelo  contrario  F.  L.  Gomes  nega  toda  a  adhe- 
são  de  Carvalho  aos  princípios  dos  taes  encyclope- 
distas, entre  os  quaes  e  as  ideias  de  Carvalho  (diz 
elle)  «havia  um  abysmo,»— e  que  elle  «estava  bem 
longe  de  exclamar  com  aquelles:  — Nem  padres,  nem 
reis  absolutos.»  Quanto  á  segunda  parte  da  exclama- 
ção estamos  de  acordo;  quanto  á  primeira  porém 
cremos  bem  que  o  marquez  de  Pombal  não  se  recu- 
saria a  admittil-a,  começando  mesmo  pelo  Papa,  uma 
vez  que  fossem  excluídos  do  extermínio  os  padres 
jansenistas. 

Mas  objectar-nos-hão :  Os  philosophos  não  sym- 
pathisavam  com  Carvalho,  pois  o  tratavam  com  des- 
prezo e  o  cobriam  de  sarcasmos,  até  pelas  suas  vio- 
lências contra  os  Jesuítas.  Pois,  responderemos  nós, 
é  por  isjo  mesmo  que  se  revela  terem  essas  injurias 
e  desprezo  uma  origem  mui  diversa  da  desharmonia 
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doe  principies  e  da  doutrina.  Os  philosophos  que- 
riam, como  Carvalho,  a  extincção  da  Companhia  de 
Jesus,  a  quem  um  d'elle8  chamava  a  companhia  de 
granadeiros  do  Papa;  queriam,  como  elle,  a  aniqui- 
lação da  supremacia  espiritual  do  Pontífice-Romano^ 
6  queriam,  também  como  elle,  a  perversão  da  dou- 
trina catholica  por  meio  do  ensino.  EUes  eram,  em 
Bumma,  os  alliados  dos  jansenistas,  aos  quaes,  pa- 
rodiando as  palavras  de  D'Âl,embert,  podemos  cha- 
mar os  granadeiros  do  marquez  de  Pombal. 

Ainda  mais :  Ás  obras  de  Voltaire  e  dos  outros 
philosophos  encyclopedistas  tiveram  livre  curso  em 
Portugal  durante  o  governo  do  marquez,  e  um  bispo, 
que  teve  o  atrevimento  de  condemnar  a  sua  leitura, 
foi  deposto  e  sepultado  n'uma  prizão.  Logo  o  proce- 
dimento descaroavel  dapandilha  philosophante  para 
com  Sebastião  de  Carvalho  teve  outro  motivo,  que 
nem  o  próprio  F.  Luiz  Gomes  desconheceu:  foi  o  des- 
peito. 

O  futuro  ministro  de  D.  José  era  orgulhoso  e  al- 
tivo; ou,  como  se  exprime  o  escriptor  que  acabamos 
de  citar,  sempre  disposto  a  acceitar  o  primeiro  lugar, 
não  soffria  ser  relegado  para  o  segundo.  Nunca  se 
sujeitaria  pois  a  dirigir  a  Voltaire  e  a  seus  parceiros 
as  bajulações  e  os  obséquios,  que  recebiam,  por  exem- 
plo, do  grande  Frederico  da  Prússia.  D'aqui  o  des- 
peito, que  levou  os  coripheus  do  philosophismo  a 
não  pouparem  censuras  e  epygrammas  a  Carvalho, 
e  a  julgarem  alguns  dos  seus  actos  com  severidade^ 
mas  também  com  justiça  (^). 

Não  se  pense  todavia  que  queremos  fazer  de 


(O  Taes  Bão  as  duras  expressões  de  Voltaire  acerca  do 
processo  e  supplido  do  P.  Malagrida,  e  o  juízo  que  forma  da 
expulsão  dos  Jesuítas  de  Portugal,  attribuíndo-a  ao  empenho 
do  ministro  em  combater  uma  influencia  importuna  ao  seu  ty- 
rannico  governo. 


21 


Sebastião  de  Carvalho  um  atheu.  enfíleirando*o  en- 
tre os  adeptos  do  philosophismo  incrédulo  do  século 
xviii.  Não;  a  nosso  ver  elle  quedou-se  no  deiamo 
que,  no  dizer  de  Taine,  foi  a  primeira  etapa  d^aquella 
escola.  Para  o  deista  todas  as  religiões  positivas  são 
indifferentes,  porque  todas  são  falsas.  Ha  só  uma 
verdadeira — é  a  religião  natural  — sem  dogmas,  sem 
preceitos  definidos,  uma  cousa  vaga,  arbitraria,  in- 
determinada, que  cada  qual  amolda  á  sua  vontade  e 
ás  suas  paixões.  E  se  o  deista  repelle  qualquer  ou- 
tro systema  religioso,  ao  Catholicismo  aborrece-o  de 
morte,  porque  submette  a  razão  á  fé,  a  philosophia 
á  theologia;  porque  ensina  uma  moral  severa,  que 
cumpre  observar  sob  pena  de  se  incorrer  nos  terrí- 
veis castigos  impostos  na  outra  vida  aos  transgres- 
sores contumazes  da  Lei  Divina  {}).  Ora  uma  vida 
manchada  de  tantos  crimes  como  foi  a  do  marquez 
de  Pombal,  até  por  confissão  dos  seus  próprios  admi- 
radores e  apologistas,  sem  nunca  mostrar  a  mais  le- 
ve sombra  de  arrependimento,  presuppõe  necessaria- 
mente uma  alma  tisnada  pela  descrença,  um  cynismo 
só  próprio  de  quem  não  reconhece  distincção  entre  a 
virtude  e  o  vicio»  entre  as  acções  licitas  e  as  acções 
criminosas,  não  admittindo  em  cousa  alguma  a  inter- 
venção providencial  de  Deus,  nem  a  sua  Justiça  eter- 
na e  indefectivel. 

Eis  aqui  pois  os  resultados  pessoaes,  que  Sebas- 
tião de  Carvalho  colheu  das  suas  missões  a  Londres 
e  a  Vienna.  As  doutrinas  de  Hume,  dos  livres  pen- 
sadores inglezes  e  dos  encyclopedistas  ]ançaram-o 
no  deiamo^  E'  a  religião  que  convém  a  uma  intelli- 
gencia  corrupta,  a  um  coração  onde  tumultuam  as 
ruins  paixões,  a  uma  Índole  feroz  e  indomável;  — 
era  a  religião  de  Sebastião  de  Carvalho.  O  deismo 


(M    Veja-se  Taine,  L^ancien  regine,  pag.  20Í. 
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anesthesiara-lhe  sufficientemente  a  consciência  para 
não  sentir  remorsos  ao  premeditar  um  crime,  ou  ao 
praticar  uma  injustiça. 

Não  deixou  elle  todavia,  hypocrita  por  caracter, 
de  se  defender  das  arn^uições  que,  ainda  em  sua  vi- 
da lhe  fizeram  de  irreligioso.  Esta  defeza,  deduzida 
em  um  esoripto^  que  ahi  se  conserva,  consiste  em 
mostrar,  por  uma  serie  de  actos  seus,  que  sempre 
viveu  no  culto  Divino  e  da  Religião.  Eram  estes 
actos:  1.*»  Ter  concorrido  para  se  continuarem  os 
officios  divinos  na  patriarchal  depois  do  terramoto 
de  65:  2.o  Recolher  as  freiras,  que  por  essa  occasião 
sahiram  dos  conventos:  3.<>  Dar  preferencia  á  egreja 
das  Mercês,  de  que  era  padroeiro,  para  a  continua- 
ção do  culto:  4^  Fazer  tapar  de  pedra  e  cal  uma 
porta,  que  dava  communicação  do  seu  palácio  para 
a  egreja,  a  fim  de  evitar  a  murmuração,  a  que  dava 
lugar  aquella  regalia,  única  na  capital :  5.**  Tratar-se 
sempre  no  seu  oratório  o  culto  divino  com  o  maior 
decoro:  G.*"  Principiaram  as  obras  na  sua  quinta 
de  Oeiras  pela  reedificação  da  capella:  7.*  e  8.**  em 
substancia  os  mesmos  que  o  6.®:  9.®  Ter  feito  viver 
a  sua  numerosa  familia,  na  parte  principal,  devo- 
tamente: 10.*  Conservar-se,  havia  muitos  annos, 
ministro  da  Ordem  terceira  de  Nossa  Senhora  de 
Jesus,  por  notório  ef feito  da  devoção,  que  lhe  tinha : 
11.*  Ser  também  juiz  perpetuo  da  irmandade  do 
SS.  Sacramento  das  Mercês:  12."  Obedecer  ao  Car- 
deal Patriarcha  quando  elle  prohibiu  o  uso  de  ovos 
e  latecinios  na  quaresma,  não  obstante  ser  opinião 
d'elle  marquez  que  S.  Eminência  não  podia  fazer  tal 
prohibição  (^):   13.^  Reverencear   sempre    o  mesmo 


(1)  O  qae  não  obstou  a  qae  a  historia  consignasse  o  facto 
de  ter  sido  o  patriarcha  constrangido  a  levantar  a  prohibição 
sendo  mandado  para  uma  quinta  íóra  de  Lisboa  em  quanto  não 
cedeu. 
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prelado,  e  tomar-lhe  a  benção  ajoelhado  em  todas  as 
festas  do  anno:  14.^  Confessar-se  com  os  seus  pa- 
rochos  pela  desobriga  quaresmal. 

•  Se  taes  factos,  ou  outros  equivalentes,  fossem 
bastantes  a  provar  a  religiosidade  de  um  individuo, 
poucos  haveria  ahi,  ainda  de  entre  aquelles,  cujo 
sentir  anti-christão  se  patontêa  a  cada  passo  nos 
seus  actos  e  nos  seus  escriptos,  que  não  conseguissem 
ser  tidos  na  conta  de  uns  verdadeiros  catholicos.  Mas 
o  simples  cumprimento  das  extorioridades  do  culto 
não  são  bastantes  a  demonstrar  a  existência  de  um 
perfeito  sentimento  religioso.  Apenas  conseguirão 
provar  que  a  raça  dos  pharizeus,  aos  quaes  Jesus 
Ghristo  dirigiu  tão  duras  exprobrações,  se  tem  per- 
petuado atravez  de  todos  os  séculos,  e  provavelmen- 
te até  ao  fim  do  mundo. 

Já  vimos  no  capitulo  antecedente  que  Carvalho 
partira  para  Vienna  sem  caracter  official,  e  sem  ser 
demittido  do  posto  de  enviado  á  corte  de  Londres. 
Porém  durante  u  sua  ausência  o  governo  portuguez 
nomeara  enviado  extraordinário  a  Inglaterra,  An- 
tónio Freire  de  Andrade  Encerrabodes  (dezembro 
de  1747),  julgando  sem  duvida  a  Carvalho  muito 
inferior  á  missão,  que  anteriormente  desempenhara, 
e  que  as  circumstancias  da  epocha  iam  tornando 
bastante  espinhosa.  Esta  substituição  inesperada  não 
podia  deixar  de  chocar  a  sua  vaidade  e  amor  próprio; 
e  parece  que  d'ahi  proveio  o  seu  rancor  a  Encerra- 
bodes, mais  tarde  uma  das  victimas  illustres  do  seu 
despotismo  (*)  Entretanto  Carvalho  voltou  a  Portu- 
gal desoccupado,  e  não  obstante  os  louvores  dos  mi- 
nistros Viennenses,  parece  que  pouco  no  agrado  do 
governo  de  D.  João  V. 


(1)    José  Lado  de  Asevedo,  osJuutíaa  no   Oram- Pará, 
pãg.99l. 


CAPITULO  III 

• 

D.  José  I  succede  a  seu  pae.  Seu  caracter. 

Nomeia  ministério.  Carvalho  ministro.  Primeiros 

actos  do  seu  governo. 

Por  fallecimento  de  D.  João  v,  Decorrido  no  dia 
31  de  julho  de  1759,  succedeu-Ihe  seu  filho  D.  José, 
que  a  esse  tempo  contava  36  annos  de  edade,  pois 
havia  nascido  a  6  de  junho  de  1714.  Vivera  o  prín- 
cipe completamente  affastado  dos  negocio^  públicos 
durante  o  reinado  de  seu  pae,  que  parecia  não  ter 
em  grande  conta  a  capacidade  do  filho ;  pois,  tendo 
sido  el-rei  accomettido,  no  anno  de  1742.  de  uma  do- 
ença grave,  e  privado  assim  de  poder  occupar-se  do 
governo  do  Estado,  confiara  a  regência  á  rainha 
sua  esposa,  D.  Marianna  d' Áustria,  preferindo-a  ao 
herdeiro  da  coroa,  não  obstante  achar-se  este  já  na 
edade  de  27  annos. 

Quer-nos  parecer  que  o  retrato  moral  de  D.  José 
I  ainda  não  foi  perfeitamente  desenhado.  Pintam-no- 
lo  geralmente  como  um  homem  b  )ndDso,  um  pouco 
timido,  mas  cioso  da  sua  auctoridade,  não  falto  de 
perspicácia  para  conhecer  e  avaliar  os  homens  e  so- 
bretudo firme  em  manter  as  próprias  resoluções.  A 
estas  duas  ultimas  qualidades  attribuem  a  constân- 
cia, com  que  conservou  a  seu  lado  o  marquez  de  Pom- 
bal, a  despeito  de  todas  as  tentativas  feitas  pelos 
seus  inimigos  para  o  derribar  «sendo  este  (diz  o 
visconde  de  Santarém)  o  maior  elogio  que  se  pôde 
fazer  ao  caracter  doeste  príncipe». 

Mui  diverso  porém  é  o  caracter,  que  os  factos 
nos  obrigam  a  reconhecer  em  el-rei  D.  José.  A  ver- 
dade é,  que  elle  reunia  em  si  quasi  todos  os  defeitos. 
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â«  qne  a  historia  accusa  os  descendentes  do  tronco 
brigantino.  Não  iremos  tão  longe  como  Oliveira  Mar- 
tins quando  escrevia  que  «a  descendência  de  Nun' Al- 
vares, ura  heroe  e  um  santo,  foi  uma  successão  de 
intrigantes  mesquinhos,  de  maus  doudos,  ou  de  egoís- 
tas vulgares  (^)>.  Mais  ou  menos  todavia,  não  se  mos* 
trou  D.  José  de  todo  isento  de  nenhum  doestes  acha- 
que&  de  espirito.  Não  era  positivamente  um  doudo 
como  seus  tios  D.  Affonso  vi  e  o  infante  D.  Francis- 
co; mas  o  seu  juizo  também  não  era  perfeitamente 
aSo,  e  a  sua  pusilanimidade  infantil,  e  a  sua  indolên- 
cia extrema  quasi  orçavam  pela  imbecilidade.  Longe 
de  ser  inaccessivel  á  intriga,  parecia  folgar  com  ella, 
e  até  intrigar  elle  mesmo,  como  mostraremos  com 
differentes  factos  no  decurso  d'este  livro.  S6  teve  for- 
ças para  a  repellir  quando  se  dirigia  contra  o  seu 
ministro  favorito,  que  também  pela  intriga  consegui- 
ra dominal-o,  e  indispol-o  até  com  os  membros  da  fa- 
mília real.  N'aquelle  coração  apparentemente  bon- 
doso havia  comtudo  instinctos  maldosos  e  vingativas 
reservas»  que  por  vezes  explodiram  em  actos  de 
crueldade,  secundando  com  «sua  approvação»  os  da 
ferocidade  tigrina  de  Carvalho,  como  succedeu  eppe- 
cialmente  com  o  duque  de  Aveiro,  com  os  Tavoras 
e  com  outros  membros  doestas  infelizes  famílias  ('). 

(O    HiBtoria  dê  Portugal^  tomo  ii,  pag.  121  da  5.<^  edicç. 

(')  «El-Rel  D.  José,  que  estamos  costumados  a  conside- 
rar oomo  um  vulto  insignificante,  escondido  ccmpletamente  na 
sombra  pn  jectada  pela  grande  figura  do  seu  primeiro  minis- 
tro, nâo  era  tio  nullo  como  a  historia  suppõe,  e  se  deixara  a 
fiéáfntiva  ao  marquei  de  Pombal,  se  se  limitava  a  pôr  a  sua 
taaignatura  por  baixo  dos  sábios  decretos  com  que  o  grande 
estadista  regenerava  o  paiz.  applaudio-o,  acompanhou-o  nas 
medidas  repressivas,  incitando  muitas  vezes  o  seu  zelo,  e  exer- 
osBdo  sobre  elle  uma  certa  pressão.  Sabemos  que  existem  or- 
dias  i^sitivas  de  D.  José  a  Sebastião  de  Carvalho,  em  qne  lhe. 
rMommenda  que  seja  severíssimo  com  os  Tavoras,  e  na  escolha 
dos  condemnados  aos  últimos  supplicios  reconhecem-se  prind- 
l^mente  asantipathiaspessoaesdo  soberano.»  Pinheiro  Chagas, 
HíêU  de  Port.  vol.  vi,  pag.  563. 
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Em  fim,  a  sua  demasiada  inclinação  aos  prazeres  e 
divertimentos  é  innegavel,  e  a  sua  incapacidade  para 
os  negócios  sérios  também  é  pouco  contestada. 

Apenas  subio  ao  throno,  tratou  D.  José  de  for- 
mar um  ministério,  conservando  o  antigo  ministro 
de  ^u  Pae,  Pedro  da  Motta,  á  testa  dos  negócios 
do  reino,  confiando  os  da  marinha  e  ultramar  a 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  e  os  da  guerra  e  es- 
trangeiros a  Sebastião  de  Carvalho  e  Mello,  que 
desde  a  sua  volta  de  Vienna  d' Áustria  se  havia  con- 
servado u'uma  forçada  inactividade.  E'  voz  cons- 
tante que  elle  havia  já  sido  proposto  para  ministro 
a  el-rei  D.  João  v  pela  rainha  sua  esposa,  e  que  o 
monarcha  se  recusara  a  acceital-o  porque  não  lhe 
era  affeiçoado.  Adivinhara  os  instinctos  vingativos 
e  sanguinários  de  Carvalho^  do  qual  dizia  que  tinha 
cabellos  no  coração^  desagradando-lhe  igualmente  a 
sua  excessiva  garrulice  (^).  Menos  reluctancía  encon- 
trou a  rainha  mãe  em  seu  filho  D.  José,  a  quem  de 
novo  indicou  Carvalho  para  o  ministério,  e  d'esta 
vez  com  tal  empenho,  que  o  rei  teve  de  condescen- 
der com  a  sua  vontade,  ainda  que  parece  não  ser 
por  esse  tempo  muito  inclinado  ao  protegido  da  rai- 
nha. Dizem  também  que  esta  não  tivera  unicamente 
de  vencer  as  repugnancias  do  filho,  senão  que  a  in- 
fluencia de  Fr.  Gaspar  da  Encarnação,  que  agora  se 
achava  offendido  pela  ingratidão  de  Carvalho  que, 


(^)  A  loquacidade  de  Carvalho  chamou  a  attenç&o  de  ya- 
rios  diplomatas  estrangeiras,  entre  elles  o  embaixador  íranoei 
Conde  de  fiachl,  segundo  o  qual  «o  ministro  folgava  de  des« 
perdiçar  o  tempo  mais  do  que  devia  em  conversações.»  E  em 
outro  despacho  dizia  também:  c Quando  Carvalho  acerta  de  en- 
trar a  íallar  do  que  fez  nas  cortes  de  Vienna  e  Londrep^  6  um 
nunca  acabar.»  —  Veja-se  o  Quadro  Elementar,  pelo  visconde 
de  Santarém,  tomo  vi,  pag.  5i  e  56. 
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esquecido  dos  antigos  favores  do  valido  de  D.  João  v, 
se  mostrava  o  mais  rígido  censor  do  governo  de  Fr. 
Gaspar. 

Acabamos  de  alludir  á  má  vontade  de  D.  José 
para  com  o  homem,  que  mais  tarde  lhe  mereceu  tan- 
ta confiança  e  estima.  Ha  com  effeito  um  facto  que 
parece  demonstrar  essa  má  vontade  do  soberano. 
Procedendo-se  no  dia  7  de  setembro  á  publica  cere- 
monia  da  acclamação  de  D.  José  i,  foram  para  ella 
convocados  todos  os  altos  dignitários  e  funccionarios 
da  corte,  desempenhando  um  conspícuo  papel  o  mi- 
nistro Diogo  de  Mendonça  Corte  Real;  mas  nem  Pe- 
dro da  Motta,  nem  Sebastião  de  Carvalho  compare- 
ceram alli.  Do  primeiro  d'estes  explica-se  b^m  a  au- 
sência, pois  a  sua  edadé  e  moléstias  já  de  ha  muito 
lhe  não  permittiam  sair  de  casa.  O  segundo  porém, 
tão  vaidoso  e  amigo  de  ostentações  como  era,  só  po- 
dia deixar  de  comparecer  n'aquelle  acto  solemne  por 
não  ter  sido  convidado;  o  que  foi  tomado  por  uma 
desconsideração  do  monarcba  para  com  elle.  aSimi- 
Ibante  circumstancia  (diz  Soriano)  parece  confirmar 
a  crença  de  que  nos  primeiros  tempos  do  reinado  de 
D.  José,  Carvalho,  apesar  de  ter  por  si  a  valiosa  pro- 
tecção da  rainha  mãe,  não  era  bem  visto  por  seu  fi- 
lho, resultado  talvez  das  intrigas  e  enredos,  que  con- 
tra o  dito  ministro  se  continuaram  a  pôr  em  campo 
por  parte  dos  seus  adversários.»  (^)  E  dizem  mais 
que  Carvalho  estivera  a  ponto  de  ser  demittido,  va- 
lendo-lhe  a  protecção  do  Jesuita  P.  José  Moreira,  con- 
fessor do  rei,  com  o  qual  tivera,  ou  fingira  ter  por 
algum  tempo  cordeaes  relações,  assim  como  com  o 
P.  Francisco  de  Portugal,  da  casa  dos  marquezes  de 
Valença  (*;. 


(M    Historia  do  reinado  de  el-reiD.  José.  tomo  i,  pag.  210. 
(^    O  marque»  de  Pombal^  pelooonde  de  Samodães»  ptg.  Si. 
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No  principio  do  seu  reinado  D.  José  i,  fazenda 
violência  á  sua  natural  inércia,  pareceu  querer  ap^ 
plicar-se  aos  negócios  do  Estado.  De  vários  despa- 
chos  dos  ministros  estrangeiros  em  Lisboa  consta 
que  «elle  conferia  tudo  com  sua  mãe,  e  com  os  car« 
deães  da  Cunha  e  de  Almeida»  que  passavam  por 
homens  seguros,  justos  e  esclarecidos.  Quanto  a  Car- 
valho, este  mostrara-se  muito  attencioso  para  com  os 
seus  collegas,  indo  todos  os  dias  conferenciar  com  o 
velho  Pedro  da  Motta  que^  como  já  dissemos,  não 
podia  sair  de  casa,  e  applicava-se  com  assiduidade 
e  intelligencia  ao  cumprimento  dos  deveres  do  seu 
cargo,  conseguindo  assim  ir  desarmando  a  opposição 
e  má  vontade,  que  experimentara  na  sua  subida  ao 
ministério  (^).  Elle,  porem,  conhecia  bem  o  caracter 
e  os  defeitos  de  el*rei  seu  amo,  a  sua  natural  indo- 
lência, a  sua  pusilanimidade  e  a  curteza  da  sua  in* 
telligencia.  De  tudo  isto  tratou  de  approveitar-se 
para  conseguir  o  fim,  a  que  aspirava,  e  que  era  con- 
centrar na  sua  mão  a  suprema  governação  do  Esta- 
do. E  não  tardou  muito  a  obter  em  grande  parte 
o  que  desejava,  pois  logo  em  1751  o  cônsul  francez 
Duvernalj  informava  ao  seu  governo — que  Sebastião 
de  Carvalho  podia  ser  considerado  como  o  principal 
ministro;  que  tinha  conquistado  a  confiança  de  el- 
rei  seu  amo,  e  no  que  respeitava  á  direcção  dos  ne- 
gócios políticos  ninguém  mais  a  tinha  —  (')  Esta  ul- 
tima asserção  não  era  de  todo  exacta. 

Uma  circumstancia  favorecia  estes  rápidos  pro» 
grassos  de  Carvalho.  D.  José  i,  pouco  depois  da  sua 


(1)  o  agente  de  negócios  de  França  dizia  ao  respectivo  mi- 
nistro que  «o  povo,  e  até  a  própria  nobreza,  até  alli  snspeitosai 
fazia  Justiça  aos  talentos  de  Oarvalhot—  Quadro  Elem.  Tom. 
viy  p.  20. 

(S)    Obra  dt.  tomo  iv,  pag.  20. 
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subida  ao  throno^  começara  a  sentír-se  novamente  do- 
minado pela  sua  congénita  preguiça,  e  atrahido  pelo 
amor  dos  prazeres  e  das  diversões,  em  especial  das 
caçadas  e  da  musica,  pela  qual  era,  como  outras  ver- 
gonteas  do  tronco  brigantino,  excessivamente  apai- 
xonado. Ao  mesmo  passo  crescia  n^elle  o  tédio  á  ges- 
tão dos  negócios  do  governo.  O  offício  de  reinar  era 
para  elle  uma  carga  insupportavel,  e  desejava  en- 
contrar um  cyreneu,  não  simplesmente  para  ajudar- 
Ihe  a  levar  a  cruz,  mas  para  a  remover  dos  d'elle 
para  os  próprios  hombros.  Carvalho  fora  talhado 
para  este  mister.  Ambicioso,  tenaz  no  proseguimento 
dos  seus  projectos,  tendo  ainda  mais  manha  do  que 
intelligencia,  dissimulado  e  hypocrita.  dotado  de  uma 
figura  insinuante  e  de  maneiras  polidas,  era  o  mais 
próprio  possivel  para  captar  a  affeiçào,  e  para  domi- 
nar ainda  um  homem  menos  néscio  do  que  o  successor 
de  D.  João  v.  Nos  primeiros  tempos  do  seu  ministé- 
rio as  attenções  de  Carvalho  voltaram-se  pois  espe- 
cialmente para  os  meios  de  conquistar  a  benevolên- 
cia e  a  confiança  do  rei,  e  com  estas  o  effectivo  exer- 
cício da  realeza,  deixando-a  apenas  no  nome  a  D. 
José  I. 

Começou  portanto  a  pôr  em  pratica  o  seu  plano; 
e  para  não  levantar  desde  logo  attritos  perigosos 
com  os  seus  collegas,  tinha  para  elles  todas  as  at- 
tenções e  condescencias,  fingia  uma  grande  modés- 
tia, e  applicava-se  ao  trabalho  até  ao  ponto  de  imor 
ginar  que  trabalhava  mais  do  que  realmente  fa- 
zia (^).  No  entretanto  ia  estendendo  em  volta  do  thro- 
no  uma  rede  de  intrigas,  de  manejos,  de  suspeições  e 
de  lisonjas,  para  afastar  do  lado  do  monarca  todos 
quantos  podiam  embaraçal-o  no  seu  audacioso  cami- 
nho. Assim  conseguio,  sem  descobrir  o  seu  jogo»  não 


0)    Ob.  oit.,  tom.  VI.  pag.  26,  (noU)  26. 
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8õ  tornar-se  bemquisto  ao  rei,  mas  até  mesmo  fazer  ca- 
lar por  algum  tempo  a  indisposiçSo  da  nobreza  para 
com  elle,  e  inspirar  ao  publico  a  esperança  de  um  fe- 
liz e  paternal  governo. 

Longe  de  nós  o  querermos  pôr  em  duvida  os 
sentimentos  patrióticos  de  Sebastião  de  Carvalho, 
e  os  seus  desejos  de  engrandecer  este  pequeno  paiz 
por  meio  do  incitamento  ao  progresso  na  lavoura, 
nas  artes  e  no  commercio.  Mas  esta  boa  qualidade  do 
celebre  estadista  era  como  a  planta  delicada,  que 
nasce  entre  um  sarçal  basto  e  emmaranhado,  cujos  bra- 
ços espinhosos  a  assombram  e  afogam,  sem  jamais 
permittirem  que  ella  chegue  a  produzir  flores  e  fru- 
cto.  As  más  qualidades  de  Carvalho,  a  ambição  infre- 
ne, o  orgulho  e  a  inveja,  a  sua  inclinação  ao  despo- 
tismo, á  vigança  e  á  crueldade,  todas  as  ruins  pai- 
xões, emfim,  que  lhe  tumultuavam  na  alma,  offus- 
cavam-lhe  a  intelligencia,  que  não  era  tão  poderosa 
como  querem  suppôr  os  seus  admiradores,  e  desvian- 
do-o  do  caminho  recto  e  largo,  por  onde  seguem  só 
os  génios  privilegiodos,  levavam-o  por  sendas  tor- 
tuosas e  erradas,  pelas  quaes  nunca  podia  chegar  a 
alguns  fins  louváveis,  que  tinha  em  vista.  Nunca  elle 
podia  ser  pois  um  perfeito  reformador,  um  grande 
homem ;  e  á  face  da  bancarrota  dos  seus  esforços  a 
historia  imparcial  pouco  mais  encontra  n'elle  do  que 
um  déspota,  um  tyranno,  que  esmagou  o  povo  por- 
tuguez  sob  a  pressão  do  terror,  e  que,  por  conse- 
guinte, só  teve  por  premio  dos  seus  serviços  a  exe- 
cração d*esse  mesmo  povo  quando  a  sua  queda  do 
poder  o  tornou  impotente  e  innoffensivo. 

E'  fora  de  duvida  que  o  primeiro  ministro  d'el- 
rei  D.  José  não  tinha  uma  ideia  sam  do  programma 
regenerador  e  salvador  da  nação  que  fora  chamado 
governar.  A  sua  sciencia  administrativa  limitava-se 
a  imitações  dos  processos  empregados  por  outros  es- 
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tadistas  europeus,  e  já  a  esse  tempo  condemnados 
em  parte  pela  sciencia  e  pela  experiência.  Para  fo- 
mentar o  commercio  julgava  ainda  um  meio  efficaz  o 
estabelecimento  de  companhias  e  de  monopólios  «e 
deixando-se  levar  pelos  preconceitos  económicos  de 
que  a  riqueza  publica  consiste  no  numerário  e  no 
absoluto  desprezo  das  mercadorias  estrangeiras  O» 
viu-se  dentro  em  pouco  obrigado  a  desfazer,  ou  a  dei- 
xar cair  no  esquecimento  as  próprias  leis  que  fizera. 
Intendia  que  para  assegurar  a  prosperidade  de  uma 
nação  bastava  a  acção  violenta  e  despoticamente  le- 
gislativa do  poder  central,  sem  nada  deixar  á  inicia- 
tiva particular  e  individual.  N'uma  palavra  o  caracter 
absoluto  das  suas  doutrinas  económicas  (diz  ainda  o 
auctor  acima  citado;  revelava  a  ausência  do  critério 
scientifico  e  administrativo — o  que  veio  a  fazer-lhe 
dar  pancada  de  cego  na  gerência  dos  negócios  pú- 
blicos. 

A  orientação  do  seu  espirito  em  politica  era  ain- 
da mais  deplorável.  Quando  a  Europa,  enfastiada  do 
absolutismo  dos  reis,  sonhava  já  com  novas  formas 
de  governo  mais  livres,  elle  transformava  o  poder 
absoluto  de  D.  João  V  em  despotismo  e  tyrannia»  e 
fazia  com  que  uns  poucos  de  amoucos  seus  declaras- 
sem apocrypho,  e  condemnassem  o  livro  Justa  accla- 
mação  de  el-rei  D.  João  JV,  de  Francisco  Velasques 
de  Gouvêa,  em  que  se  reivindicavam  para  a  nação 
os  direitos,  de  que  o  absolutismo  invasor  a  tinha  ido 
successi vãmente  despojando. 

E  o  peior  ainda  é  que  Carvalho,  ao  conceber  os 
seus  planos  governativos,  deixava-se  guiar  menos 
pela  prudência  do  que  pelo  ódio,  pelo  desejo  da  vin- 
gança e  pelas  doutrinas  sectárias,  de  que  se  fizera 


(')    Vide  o  marquez  de  Pombal,  por  Theophilo  Braga. 
Obra  oit. 
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adepto;  sendo  certo  que  alguns  d'e88e8  planos  lhe  fo- 
ram suggeridos  pelo  seu  pessoal  interesse,  e  pelas 
conveniências  de  servidores,  protegidos  e  amigos  seus. 

Como  o  ministorio  de  Sebastião  de  Carvalho 
principiou  com  o  reinado  de  D.  José,  e  terminou 
também  com  o  mesmo,  temse-lhe  geralmente  attrí- 
buido  todas  as  leis,  decretos  e  mais  actos  governati- 
vos occorridos  durante  esse  periodo  de  tempo.  Ora 
isto  não  é  absolutamente  exacto.  Nos  primeiros  an- 
nos  d'aquelle  reinado  Carvalho  não  conseguio  a  to- 
tal direcção  dos  negócios  públicos,  que  só  veio  a  al- 
cançar desde  1755  em  diante.  E  posto  que  a  sua  in- 
fluencia na  direcção  do  Estado  fosse  ganhando  sem- 
pre terreno  antes  d'e8sa  epocha,  todavia  o  rei  ainda 
algumas  vezes  consultava,  como  já  se  disso,  a  opi- 
nião da  rainha  sua  mãe,  assim  como  de  alguns  doa 
antigos  conselheiros  de  D.  João  v,  e  do  secretario 
que  fora  d'este  soberano,  Alexandre  de  Gusmão,  que 
era  ouvido  especialmente  sobre  os  negócios  de  Ro- 
ma, que  troucera  entre  mãos  durante  20  annos,  as- 
sim como  sobre  a  execução  do  tratado  de  limites  na 
America  (*). 

E'  comtudo  certo  que  algumas  das  leis  e  das  me- 
didas adoptadas  durante  aquelles  quatro  primeiros 
annos  do  ministério  de  Carvalho  traziam  já  impres- 
so o  cunho  das  suas  ideias  politicas  e  dos  seus  prin- 
cípios económicos.  A  paternidade  d*estas  bem  se  po- 
de attribuir  pois  áquelle  ministro.  Não  sabemos 
porem  com  que  direito  se  lhe  tem  conferido  exclusi- 
vamente a  gloria  da  iniciativa  em  outras  providen- 
cias realmente  judiciosas  e  úteis,  que  também  n'aquel- 
le  periodo  se  tomaram,  sem  se  terem  em  conta  algu- 
ma os  seus  dous  collegas,  especialmente  Diogo  de 


(1)    Ofíicio  do  cônsul  francez,  de  30  de  novembro  de  1751. 
Quadr.  Elem. 
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Mendonça  Corte  Real,  que  era  tido  como  homem  pru- 
dente e  illustrado,  assim  como  os  outros  personagens, 
aos  quaes  Carvalho  ainda  não  tinha  conseguido  ex- 
cluir de  todo  dos  conselhos  do  rei. 

Remonta  a  esse  tempo  um  facto,  que  mostra 
como  já  então  meditava  Sebastião  de  Carvalho  na 
ruina  da  Companhia  de  Jesus,  dispondo  os  instru- 
mentos e  os  meios  para  obter  esse  resultado.  Aliudi- 
mos  á  nomeação  de  seu  irmão,  Francisco  Xavier  de 
Mendonça,  para  capitão  general  das  províncias  do 
Gran-Pará  e  Maranhão,  que  teve  lugar  em  maio  de 
1751.  Em  31  do  dito  mez  e  anno  se  lhe  passavam 
instrucções  regias  publir.as  e  secretas,  nas  quaes  se 
continham  palavras  de  louvor  aos  Jesuítas  (');  o  que 
foi  notado  por  um  escriptor  moderno  como  prova  de 
que  o  ministro  de  D.  José  não  era,  no  principio  do 
seu  governo,  avesso  aos  ditos  Padres.  Mas  as  instru- 
cções não  foram  de  Carvalho;  foram  de  Diogo  de 
Mendonça  que  as  assignou;  nem  o  seu  estylo  se  as- 
Bimilha  ao  dos  documentos  dictados  por  Carvalho, 
por  via  de  regra  incorrecto,  descozido  e  retumbante. 
Porem  quando  o  fossem,  provariam  apenas  a  dissi- 
mulação de  um  inimigo  traiçoeiro,  que  occulta  os 


(1)  *Nt8  flldêas  do  Cabo  do  Norte,  que  n'e8ta  instracção 
▼os  recommendo  mnito  caideis  logo  em  estabelecer,  e  nas  maia 
qna  se  fizerem  noa  limitea  d^eaae  Eatado,  preferireis  sempre  os 
XMidres  da  Companhia,  entregando-lhea  os  novos  estabelecimen- 
lofl,  bSo  sendo  era  terras  que  expressamente  estejam  dadas  a 
ontraa  oommunldades,  por  me  constar  que  os  ditos  padres  da 
Oompanhia  aio  os  que  tratam  oa  indfos  com  mais  caridade,  e 

on  qne  meJhor  sabem  formar  e  conaervar  as  aldêas §  2*1i>. 

£  no  §  16:  «Recommendareis,  muito  da  minha  parte,  aos  míE- 
Bionarioff,  que  os  Índios  que  forem  án  sua  administração,  os  oc- 
capem,  fazendo-lhes  aprender  oa  officios,  a  que  tiverem  mais 
propensão,  como  praticam  os  missionários  jesuitas  das  povoa- 
ções castelhanas,  e  que  cuidem  em  civilizal-os  em  serem  mais 
capuzes  de  servirem  ao  publico,  e  que  o  contrario  será  do  meu 
real  desagrado.» 

Vem  transcriptas  estas  instrucções  na  obra  de  J.  Lúcio  de 
Azevedo  —  Os  Jesuitas  no  Oran-Pard,  in-f ine,  nota  F. 
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de  Tíiigaacm  eom  boas  pcIsTras,  atf  qoe 
M  ili«  offerei^  opportoiío  essejo  de  crsTar  se  Tidi- 
na  o  panhel  honcída. 

Breremente  rereiBos  o  diecipolo  dos  jenseniUs 
de  Vienna  d'Aaftrie  dcsaiaâeerar  es  beterieft.  qoe  ie 
tsa^etendo  contra  a  Conpiahia  de  Jesus. 

Uma  medida  erideatemeiíte  da  inicíatÍTa  de  Se- 
bastião de  Canralho  foi  a  lei  qne  prohibio  a  expor- 
tação do  namerario  Xão  nos  atreTereoios  a  criticar 
em  absoluto  esta  medida,  qae  f4ra  adoptada  por  oa- 
tros  A<;tadii^ta3  do  ^ea  tempo,  e  qne  mesmo  em  Por- 
tugal era  apenas  a  renovação  de  oatra  Ie:  j4  existen- 
te havia  secaios,  posto  qae  cabida  em  desuso. 

E'  certo  porem  que  elia,  sem  produzir  os  pro- 
reitofsos  resultados  imaginados  por  Carralbo.  susci- 
tou deisde  logo  amargas  queixas  da  parte  do  go- 
verno in^lez,  que  enviou  a  Lisboa  um  embaixador 
mylord  Tirawley  para  tratar  d*este  assumpto.  O 
que  se  deu  foi  que  o  numerário  continuou  a  sahir 
como  contrabando,  a  despeito  das  enérgicas  pro- 
videncias empregadas  pelo  ministro  para  o  repri- 
mir. <py  que  (observa  a  este  respeito  Francisco 
•  Luiz  Gomes)  ha  uma  sciencia  chamada  economia 
«politica,  cujas  leis  são  mais  poderosas  que  as  dos 
«homens  d'Estado,  por  mais  poderosos  que  elles  se- 
<jam.  Kstas  leis  nunca  devem  ser  contrariadas  (*^» 
O  mesmo  auctor  rebate  também  uma  asserção  da  obra 
mtiin] fida— Administração  do  Marquez  de  Pombal; 
asserção  tão  falsa  como  muitas  outras  que  n^aquelle 
livro  se  encontram,  e  que  ousou  affirmar  haver  dimi- 
nuído a  exportação  do  ouro  depois  da  lei  que  a  pro- 
«hibio*.  Seria  mister  (diz  F.  L.  Gomes)  que  os  con- 
ctrabandístas,  que  tão  cuidadosamente  se  fartavam 


(1)    Obra  cit.  pag.  01. 
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<á  terrível  justiça  de  Carvalho,  se  abrissem  com  o 
«auctor  da  Administração y  para  o  informarem  do 
«ouro  que  exportavam  do  paiz,  e  para  o  habilitarem 
i assim  a  fazer  mais  justas  comparações.» 

Um  facto  veio  afinal  desenganar  Carvalho  da  im- 
profiquidade  da  sua  lei.  Em  1754  foi  escassíssima  em 
Portugal  a  colheita  de  cereaes,  tornando-se  indispen- 
sável  ir  procural-os  á  Inglaterra.  D'alli  porem  não  os 
quizeram  enviar  senão  pagos  a  dinheiro,  pois  que  as 
mercadorias  idas  dePortugal  eram  insufficientes  para 
estabelecer  uma  troca.  A  fome  ameaçou-nos  pois  de 
perto;  o  ministro  teve  de  fechar  os  olhos  á  sahida 
do  numerário,  e  por  ultimo  a  lei  prohibitiva  veio  a 
caducar. 

Um  dos  objectos,  de  que  mais  se  occupou  o  espi- 
rito reformador  de  Carvalho  logo  nos  primeiros  tem- 
pos dos  seu  governo,  foi  (credite  posteri  f)  o  negocio 
da  palha.  Sobre  elle  se  publicou  uma  serie  de  leis  e 
regulamentos,  quasi  todos  ridículos,  e  que  como  taes 
foram  recebidos  pelo  publico  com  toda  a  espécie  de 
dichotes  e  ironias.  Ordenou-se  ao  senado  da  camará 
de  Lisboa  que  fixasse  o  preço  de  cada  panno  de  pa- 
lha, com  peso  determinado,  e  prohibio-se  expressa- 
mente a  revenda,  o  atravessamento  e  a  alteração 
no  preço  do  género,  cujo  uso  parece  que  o  grande 
estadista  queria  tornar  accessivel  e  commum  a  todos 
08  súbditos  do  rei  fidelíssimo.  As  infracções  das  leis 
sobre  a  palha  eram  punidas  severamente,  em  espe- 
dal  se  os  infractores  fossem  padres.»  B  porque  (dizia 
«um  d'esses  decretos)  alguns  ecclesiasticos,  fiados 
«na  sua  isenção,  mais  facilmente  se  animam  a  ir  con- 
«tra  as  leis^  e  ficaria  frustrada  a  disposição  doestas 
«se  lhes  ficasse  aberta  a  porta  para  poderem  através- 
«Bar  palha,  sou  servido  (não  por  via  de  jurisdicção, 
«mas  por  defeza  de  meus  vassallos,  e  conservação 
«do  bem  commum)  declarar  que  todo  aquelle  eccle- 
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tsiastico,  que  for  achado  ou  comprehendído  em  com- 
<prar  palha  por  modo  de  travessia,  ou  emprestar  seu 
«nome  ou  armazéns  para  o  mesmo  fim,  pela  primeira 
«vez  o  mandarei  sahir  setenta  léguas  fora  da  corte, 
«para  n'ella  não  mais  entrar  sem  beneplácito  meu; 
«e  sendo  comprehendido  pela  segunda  vez,  sahirá 
«da  mesma  corte  para  oitenta  léguas  de  distancia; 
«pela  terceira  vez  o  mandarei  lançar  fora  dos  meus 
«reinos ;  e  assim  o  mandarei  significar  aos  prelados 
«respectivos  para  ser  notório  a  todos.» 

Observa  a  este  propósito  um  escriptor  que  sen- 
do  o  reino  tão  pequeno  como  ainda  hoje  é,  não  ha- 
via, pelas  medidas  d'aquelles  tempos^  sitiob  que  dis-^ 
tassem  as  oitenta  léguas  da  capital,  dentro  do  con- 
tinente europeu.  [^)  Desculpem-se  porem  estes  lapsos 
em  attenção  á  magnitude  do  objecto,  sobre  o  qual 
se  exercia  o  génio  reformador  do  futuro  marquez 
de  Pombal,  e  d'esta  vez  sem  seguir  as  pizadas  dos 
seus  modelos  SuUy,  Kichelieu  e  Colbert,  dos  quaes 
não  reza  a  historia  que  se  occupassem  alguma  vez 
do  commercio  da  palha. 

O  snr.  conde  de  Samodães  vê  n^este  decreto,  a  que 
temos  alludido,  a  primeira  tentativa  de  Sebastião  de 
Carvalho  para  a  invasão  do  poder  temporal  nas  im- 
munidades  ecclesiasticas.  E'  que  começavam  a  fru- 
ctificar  as  sementes  do  jansenismo,  que  elle  troucera 
de  Viena  d' Áustria.  Mais  tarde  esses  fructos  foram 
mais  abundantes,  quando,  seguro  da  sua  preponde- 
rância^ poude  rasgar  o  veu  da  hypocrisia,  que  a 
principio  lhe  encobria  as  verdadeiras  feições.  N'a« 
quelle  tempo  ainda  elle  consentia  que,  n'um  decreto, 
em  que  se  suscitava  a  observância  de  outro  de  D.  Ma< 
nuel,  pelo  qual  se  mandava  applicar  a  obras  pias  e 
meritórias  um  por  cento  de  todos  os  contratos  e  ren-> 


(^)    Conde  de  Samodães,  o  marqiíes  de  Pombal^  pag.  30, 
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das  reaes,  se  escrevessem  em  nome  do  rei  as  seguin- 
tes palavras:  <a  falta  de  doação  (de  el-rei  D.  Manuel) 
por  estes  ou  outros  pretextos,  declaro  nulla  e  de  ne- 
nhum effeito,  como  contraria  á  sobredita  doação^  a 
qual  não  só  confirmo  em  tudo  e  por  tudo,  como 
n'eUa  se  contem,  mas,  se  a  não  houvesse,  a  faria  Eu 
novamente,  como  faço,  se  necessário  é,  offerecendo 
a  Deus  Senhor  Nosso,  para  se  despender  em  seu 
santo  serviço,  esta  pequena  parte  dos  opulentos  the- 
souros,  com  que  a  sua  immensa  e  infinita  bondade 
tem  enriquecido  esta  monarchia.» 

Certamente  que  se  não  pôde  attribuír  a  lembran- 
ça de  Carvalho  esta  renovação  da  antiga  lei  de  D. 
Manuel.  Mais  de  uma  vez  porem  veremos  n'este  li- 
vro como  o  ministro  sabia  representar  habilmente  o 
papel  de  Tartufo,  sendo  este  um  dos  meios,  de  que 
usou  para  conseguir  a  sympathia  e  a  confiança  plena 
de  seu  real  amo. 

Das  muitas  leis  promulgadas  nos  primeiros  an- 
nos  da  administração  de  Sebastião  de  Carvalho  al- 
gumas ha  realmente  dignas  de  louvor,  e  que  demons- 
tram a  sua  innegavel  actividade.  Sahiram  porem  to- 
das essas  leis  da  sua  própria  iniciativa,  ou  foram-lhe 
aconselhadas  ou  suggeridas  por  outros  ?  Eis  o  que 
mal  se  pôde  saber  hoje,  mas  que,  em  todo  caso,  de- 
via suster  um  pouco  a  torrente  de  louvores  desenca- 
deada a  este  respeito  pelos  seus  modernos  panegy- 
ristas.  Se  Camillo  Castello  Branco  foi  certamente  in- 
justo escrevendo  que:  «Leis  originaes,  da  estreme 
«concepção  de  Carvalho  —  indisputavelmente  d  elle 

€são uma  promulgada  em  15  de  março  de 

«1751  em  que  se  prohibe  pendurar  cornos  epigram- 
«maticos  ás  portas  de  pessoas  casadas»  também  nos 
parece  exaggerado  afirmar  que  todas  as  reformas  na 
legislação,  nos  serviços  fiscaes,  na  administração  da 
fazenda,  etc.  sahissem  exclusivamente  do  génio  crea- 
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dor  de  Sebastião  de  Carvalho.  EUe  teve  coUaborado- 
res,  já  nos  seus  próprios  coUegas,  especialmente  em 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  —  homem  moderado 
nas  suas  ambições  e  de  uma  incontestável  competên- 
cia nos  negócios  da  sua  repartição  (*),  já  em  juris- 
consultos e  diplomatas  notáveis,  cujas  indicações  fo- 
ram por  elle  approveitadas,  ainda  que  nem  sempre 
com  o  indispensável  discernimento  em  um  ministro 
d'Estado. 

CATITULO  IV 

Os  monopólios  e  as  companhias.  Rompem 
as  hostilidades  contra  os  Jesuítas 

Um  historiador  não  desaffecto  ao  marquez  de 
Pombal  disse  que  <  elle  não  estava  só  imbuido,  mas 
embriagado  das  prohibições  e  dos  monopólios»  com- 
quanto  por  um  d'esses  reviramentos  que  parece  des- 
toarem um  pouco  da  tenacidade  e  teimosia  próprias 
do  seu  espirito,  viesse  mais  tarde  a  condemnar  to- 
das essas  theorias  económicas,  que  por  tanto  tempo 
o  preoccuparam  (*).  Foi  debaixo  da  influencia  d'esses 
erróneos  princípios  adoptados  por  elle  nos  primeiros 
annos  do  seu  governo,  que  entregou  o  commercio 
da  índia  e  da  China  a  um  negociante  chamado  Feli- 
ciano Velho  Oldemburgo,  que  o  monopolisou  median- 
te encargos  muito  inferiores  ás  vantagens  por  elle 
obtidas.  Âo  mesmo  tempo  tornava  livre,  por  um  de- 
creto, o  commercio  entre  Goa  e  Moçambique,  que  até 
então  pertencia  â  Coroa.  Escusado  será  dizer  que  o 


(^)    F.  L.  Gomes,  obr.  cit.  pag.  51. 

(*)    Veja-se  a  lei  de  26  de  outubro  de  1765  e  o  alvará  de  7 

de  julho  de  1769.  «Os  monopólios  são  reprovados  pelos  direitos 

divino,  natural  e  das  gentes.  São  contrários  a  toda  a  boa  econo- 

ia  do  Estado,  e  á  utilidade  publicai.  ReperL  das  leis  nomssim. 
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trafico  da  índia  e  da  China  foi  em  progressiva  de- 
cadência, apezar  dos  privilégios  concedidos  ao  mo- 
nopolista. 

Carvalho  troucera  também  do  estrangeiro  a  ma- 
nia das  companhias  commerciaes.  Dizem  que,  estan- 
do ainda  em  Inglaterra,  viera  como  de  fugida  a  Lis- 
boa propor  ao  governo  a  fundação  de  uma  compa- 
nhia das  índias  Orientaes.  O  projecto  não  foi  rece- 
bido com  boa  sombra  pelos  ministros  de  D.  João  v, 
nem  pelo  publico;  e  Carvalho  teve  de  guardar  para 
occasião  mais  opportuna  a  realisação  da  sua  ideia. 
Subido  ao  poder  veio-lhe  logo  ao  pensamento  o  an- 
tigo plano,  não  já  com  referencia  á  índia  e  á  China» 
mas  sim  ao  Brazil.  Diremos,  por  boca  de  um  escri- 
ptor  muito  bem  informado,  como  o  j^rojecto  chegou 
a  pôr-se  em  pratica. 

Depois  de  nos  dizer  como  a  ideia  da  formação 
de  uma  companhia  para  a  introducção  de  pretos  es- 
cravos no  Brazil  viera  á  mente  de  Francisco  Xavier 
de  Mendonça,  capitão- general  do  Gran-Pará,  e  fora 
por  este  communicada  ao  ministro  seu  irmão,  prose- 
gue  o  alludido  escriptor : 

«Já  então  se  acercavam  de  Carvalho  os  financei- 
ros sem  escrúpulos,  que  foram  a  calamidade  e  fize- 
ram a  reputação  do  seu  governo.  Nada  teve  a  inve- 
jar n^esse  ponto  o  regimen,  tão  livre  das  regias  pre- 
rogativas,  ás  actuaes  democracias.  Punha-se  um  pa- 
radeiro ás  ambições  dos  nobres  abatidos,  entregan- 
do-se,  por  outra  parte,  o  reino  inteiro  á  exploração 
de  mercantes  insaciáveis.  Com  o  fundamento,  since- 
ro no  ministro,  de  adiantar  o  commercio  e  as  indus- 
trias do  paiz,  iam  crear-se  os  odiosos  monopólios,  e 
chover  os  pingues  empregos  sobre  os  favoritos  ple- 
beus; e,  se  estes  enriqueciam  com  os  despojos  da 
nação,  crescia  também  parallelamente,  pela  recipro- 
cidade das  concessões,  a  fortuna   do   doador 


4(1 


«José  Francisco  da  Cruz  que,  se  devemos  acre- 
ditar os  coevos,  no  Brazil  dera  começo  de  maneira 
indecorosa  á  sua  fortuna  (V)  foi  o  encarregado  de  es- 
tudar o  projecto  dos  colonos  paraenses.  De  muitas 
conferencias  entre  elle  e  o  ministro  resultou  a  pro- 
posta^  em  cincoenta  e  cinco  paragraphos,  a  qual,  sub- 
scripta  por  um  grupo  de  negociantes,  formou  o  es- 
tatuto da  companhia.  Mal  podia  o  governador  do 
Gran-Pará  reconhecer  n'ella  a  modéstia  do  seu  plano 
primitivo.  Tomado  d'enthusiasmo,  communicava-lhe 
o  irmão  que  el-rei  a  mandava  estabelecer,  convenci- 
do de  sua  utilidade,»  não  com  o  capital  de  doze  con- 
tos de  reis,  que  offereciam  os  moradores,  mas  de  um 
milhão  de  cruzados!»  Elle  mesmo,  ministro,  estava 
organisando  o  projecto  definitivo,  que  brevemente 
enviaria.  Três  grandes  negócios  o  occupavam  agora: 
a  creação  da  companhia,  a  secularisação  das  aldôas, 
dirigidas  pelos  missionários^  a  liberdade  dos  Índios; 
e  o  primeiro  seria  a  base  dos  outros  dous  (^).  No  dia 
6  de  junho  de  1755,  anniversario  do  rei,  se  publicou 
o  decreto,  instituindo  a  companhia,  a  quem  entrega- 
va nas  duas  províncias  i')  o  monopólio  da  navega- 
ção, do  commercio  externo  e  do  trafico  dos  negros. 
Era  isto  a  ruina  dos  commissarios  e  armadores  dos 
navios,  que  mantinham  o  trafego  com  o  Pará-Mara- 
nhão,  e  ao  mesmo  tempo  dos  pequenos  negociantes, 
estabelecidos  na  colónia.  Outras  concessões,  como  a 
do  foro  especial  para  as  suas  causas,  o  empréstimo 
de  edificios  públicos  para  armazéns  de  géneros,  o 
donativo  de  dous  navios  de  guerra  para  escolta  dos 
de  carga,  suscitavam  na  classe  média  extranheza  e 


(1)    Gramoza,  Successos  de  Portugal,  tomo  i. 
(-)    Cartas  de  Sebastião  de  Carvalho  a  Francisco  Xavier, 
de  14  de  março  e  de  12  de  maio  de  1755.  Na  Bibliotheca  nacional. 
(^)    Do  Pará  e  Maranhão. 
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censura;  e,  aos  espíritos  aferrados  ás  immunídades 
de  casta,  offendia  o  privilegio,  outorgado  aos  accio- 
nistas, de  serem  admittidos  nas  ordens  militares  sem 
e  costumada  justificação  de  ascendência  nobre,  que 
evitava  o  risco  de  recair  a  distinção  em  mecânicos. 
Póde-se  dizer,  emfim,  que  em  todos  os  grupos  sociaes 
foi  geral  a  reprovação  0).» 

Effectivamente  esta  creação  de  um  despotismo 
inexperiente,  este  cumuJo  do  escândalo  e  da  impre- 
vidência, deixou  Lisboa  assombrada  e  descontente. 
Os  privilégios  concedidos  á  companhia  eram  exces- 
sivos, tornando-a  um  corpo  commercial  que,  pela  sua 
excepcional  constituição,  coUigia  ao  mesmo  tempo 
com  os  princípios  do  governo  estabelecido,  e  com  to- 
das as  liberdades  individuaes  {\  ^is,  em  summa,  o 
que  prescreviam  os  estatutos  da  companhia: 

Consistia  o  seu  negocio,  alem  da  escravatura  de 
Africa,  em  carregar  os  seus  navios  dos  géneros,  que 
muito  bem  lhe  parecesse,  nos  portos  de  Portugal, 
que  lhe  foram  designados,  conduzindo-os  ás  provín- 
cias do  Brazil,  de  cujo  commereio  tinha  o  exclusivo. 
Estas  mercadorias  pagavam  na  alfandega  direitos 
muito  módicos,  e  eram  expedidas  sem  demora.  Tinha 
no  Pará  e  Maranhão  o  monopólio  do  fabrico  e  venda 
da  pólvora.  Vendia  os  seus  géneros  pelos  preços  que 
estabelecia,  sendo  o  consummidor  obrigado  a  pagar- 
lh'os  por  esses  preços  por  não  haver  outro  fornece- 
dor. Os  productos  do  paiz  pagava-os  a  companhia 
pelo  preço  que  lhe  convinha,  certa  de  que  não  havia 
outro  comprador,  que  lh'os  atravessasse.  Os  officiaes 
de  marinha  empregados  nos  seus  navios  eram  con- 
siderados como  estando  ao  serviço  do  rei ;  e  os  seus 


(O    J.  Lúcio  de  Azevedo,  obra  cit.  pag.  245-247. 
(*)    F.  L.  Gomes,  obr.  cit.  pag.  06. 
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recrutamentos  marítimos  faziam-se  ao  som  do  tam- 
bor e  com  as  formalidades  expeditivas  do  recruta- 
mento da  armada.  Os  seus  empregados  eram  assimi- 
lados aos  empregados  públicos ;  e  os  seus  créditos 
gozavam,  para  a  sua  cobrança,  do  privilegio  do 
fisco  C). 

Tão  monstruosa  creação  não  podia  deixar  de  le* 
vantar  desde  logo  os  clamores  e  os  protestos  geraes. 
Havia  n'aquelle  tempo  em  Lisboa  uma  espécie  de 
associação  commercial,  creada  por  el-rei  D.  João  v, 
sob  a  denominação  de  Meza  do  Bem  commum,  e  re- 
vestindo também  o  caracter  religioso,  pois  a  ella  es- 
tava encorporada  uma  confraria  erecta  na  egreja  de 
S.  Sebastião  da  Pedreira,  tendo  por  orago  o  Espiri- 
to Santo.  A  Meza,  prevendo  os  ruinosos  resultados 
que  para  o  commercio  deviam  necessariamente  advir 
do  estabelecimento  da  companhia,  e  dos  seus  escan- 
dalosos monopólios  e  privilégios,  resolveu  requerer 
a  el-rei  sobre  este  importante  objecto,  pedindo-lhe 
houvesse  por  bem  derogar  o  decreto  que  creára  a 
dita  companhia.  Para  este  fim  encarregou  o  advoga- 
do João  Thomaz  de  Negreiros  de  redigir  a  represen- 
tação que,  depois  de  devidamente  assignada,  foi  en- 
tregue na  própria  mão  de  el-rei  pelo  procurador  da 
Meza,  Custodio  Nogueira  Braga. 

A  resposta  do  soberano  foi  tal  qual  se  podia  es- 
perar da  sua  inépcia  e  do  arbitrário  génio  do  seu 
ministro.  Apezar  da  linguagem  moderada  e  respei- 
tosa da  representação,  e  das  ponderosas  razões,  em 
que  a  Meza  fundava  o  seu  pedido  (*),  Carvalho  per- 


(1)  Alem  do  livro  de  F.  Luiz  Gomes,  pode  consultar-se  a 
Hist.  do  reinado  de  D,  José,  por  Soriano,  tom.  i,  pag.  227. 

('}  « E'  um  documento  animado  de  um  espirito  vasto  e  lU 
beral,  onde,  posto  que  o  seu  estylo  seja  um  pouco  prolixo,  ha 
um  bom  methodo,  argumentação  forte  e  comparações  mui  fri-» 
zantes,»  F.  L.  Gomes,  op.  cit— Existe  uma  copia  da  representa-^ 
ção  na  bibliot.  nacional  de  Lisboa. 
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suadio  o  rei  de  que  n^aquelle  acto  havia  uma  cona< 
piração  manifesta,  um  crime  de  lesa-magestade,  que 
devia  ser  punido  com  todo  o  rigor.  Assim,  ao  passo 
que  baixava  um  decreto  fulminante  contra  os  peti- 
cionários, eram  estes  encarcerados  no  Limoeiro,  e 
summariamente  julgados  e  condemnados.  O  advoga- 
do João  Thomaz  de  Negreiros  teve  a  pena  de  oito 
annos  de  degredo  para  Mazagão ;  os  deputados  An- 
tónio Marques  Gomes  e  Mathias  Corrêa  de  Aguiar, 
igual  desterro  por  seis  annos;  o  procurador  Custo- 
dio Nogueira  Braga  degredado  para  Almeirim,  Cus- 
todio Ferreira  Góes  para  a  Torre  de  Moncorvo, 
Ignacio  Pereira  de  Sousa  para  Penamacor,  e  ainda 
outros  para  Leiria,  Porto  de  Moz  e  Ourem.  Por  ou- 
tro decreto  de  30  de  agosto  de  17õõ  foi  dissolvida 
a  Meza  do  Bem  commum,  e  restabelecida  a  antiga 
Junta  do  Commercio,  creada  por  el-rei  D.  João  iv. 
Carvalho  approveitou  este  ensejo  para  disparar 
os  seus  primeiros  tiros  sobre  a  Sociedade  de  Jesus. 
Os  membros  d'esta  corporação  reprovavam,  como 
toda  a  gente,  o  estabelecimento  da  companhia  do 
Pará  e  Maranhão.  O  ministro  suspeitou,  com  ou  sem 
fundamento,  que  o  P.  Bento  da  Fonseca,  procurador 
da  missão  do  Maranhão  em  Lisboa,  interviera  com 
o  seu  conselho  no  procedimento  da  Meza  do  Bem 
commum.  Outro  facto  veio  ainda  aguçar  a  má  von- 
tade do  ministro  aos  Jesuítas.  N'aquelle  tempo,  em 
que  ainda  não  existia  o  jornalismo,  nem  se  permit- 
tia  a  publica  discussão  dos  actos  do  governo,  era  o 
púlpito  a  única  tribuna,  onde  o  pregador  podia  tra- 
tar assumptos  políticos  e  administrativos,  intercalan- 
do-os  com  a  doutrina  religiosa,  que  constituía  a  prin- 
cipal matéria  do  sermão.  Foi  isto  o  que  se  deu  com 
um  discurso  pronunciado  pelo  P.  Ballister,  Jesuita, 
na  egreja  patriarchal  de  Lisboa.  Tomando  por  the- 
ma  as  palavras  do  Evangelho:  Facite  vobis  amicos 
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de  Mamona  iniquitatiSy  propunha  o  pregador  ao 
auditório  uma  companhia,  cujos  lucros  seriam  cento 
por  um,  pagos,  não  sobre  a  terra,  mas  no  ceu.  Algu- 
mas passagens  do  sermão  foram  logo  transmittidas 
aos  ouvidos  de  Carvalho,  maliciosamente  desfigura- 
das e  afeiadas,  e  o  ministro  tomou-as  como  allusões 
deprimentes  á  companhia  commercial,  que  acabava 
de  crear.  O  orador  foi  portanto  immediatamente  pre- 
zo e  desterrado  para  Bragança,  concedendo-se-lhe 
apenas  uma  hora  para  os  seus  preparativos  de  jor- 
nada. Ao  mesmo  tempo  era  o  P.  Bento  da  Fonseca 
exilado  tambemi  e  chamado  á  secretaria  do  reino  o 
provincial  da  companhia,  onde  o  advertiram  de  que 
a  intromissão  dos  seus  religiosos  nos  negócios  polí- 
ticos seria  severamente  reprimida  e  castigada  (*). 

«A  definitiva  constituição  da  companhia  decre- 
tada (escreve  Soriano)  não  desdisse  da  sua  creação^ 
porque  os  fundos  d^ella,  fixados  em  dous  milhões  de 
cruzados  distribuídos  por  acções  de  400S000  reis 
cada  uma,  extorquiram-se  a  uns  com  seducções  e  in- 
sinuações de  interesses  e  honras,  com  entradas  nas 
ordens  militares,  e  a  outros  recorrendo  a  ameaças  e 
castigos,  entrando-se  em  duvida  se  alguns  accionis- 
tas houve  que  se  constituíssem  taes  por  vontade  pró- 
pria, attendendo  ao  emprego,  que  se  fez,  de  todas 
as  lembranças  de  seducção  e  oppressão,  suggeridas 
pelo  mais  requintado  despotismo,  para  conseguir  o 
seu  fim.»  (*) 


(^)  Lê-se  na  já  por  vezes  citada  obra  de  Lúcio  de  Azeve- 
do, que  sendo  apprenendidos  os  papeis  da  Meza  do  Bem  com- 
inam, apparecera  entre  elles  a  minuta  do  P.  Bento  da  Fonseca, 
sobre  a  qual  o  advogado  Negreiros  redigi  o  a  representação  a 
el-rei.  Não  achamos  porem  que  pon  principio  algum  se  possa 
negar  ao  P.  Bento  o  direito  de  condemnar  uma  instituição,  con- 
tra a  qual  se  levantava  a  opinião  publica  tão  claramente,  assim 
em  Portugal  como  no  Brazil. 

(2)    Obra  citada,  tom.  i,  pag.  227-228. 
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Assim  a  obra  de  Carvalho,  símilhante  a  esses 
organismos  mal  conformados,  que  já  desde  a  nascen- 
ça trazem  comsigo  as  causas  de  uma  morte  inevitá- 
vel, teve  também  uma  duração  ephemera,  apezar 
dos  exforços  que  o  seu  auctor  empregou  para  con- 
serval-a;  exforços  que,  na  verdade,  foram  também 
cada  vez  mais  violentos  e  absurdos.  Irritado  com  a 
opposição,  que  experimentava  a  nova  companhia, 
Carvalho  tratou  de  abafal-a  pelo  terror,  tanto  em 
Portugal  como  no  Brazil,  começando  por  declarar 
que  era  crime  de  lesa-magestade  a  simples  critica 
aos  seus  decretos.  cO  primeiro  ou  primeiros  d'esses 
sediciosos  (escrevia  elle  ao  irmão  Francisco  Xavier) 
antes  de  se  precipitarem  em  maiores  absurdos,  sejam 
prontamente  presos,  postos  em  segredo^  e  n'elle  per- 
guntados, se  sabem  que  é  crime  de  lesa-magestade 
dizer  mal  das  leis  de  el-rei,  malquistando-as  no  con- 
ceito do  povo  ignorante».  Se  porem  a  opposição  che- 
gasse ao  excesso  de  romper  em  tumultos,  a  devassa 
e  a  pena  ultima  esperavam  os  seus  instigadores  (^). 

Por  alvará  de  21  de  junho  de  1766,  permittia-se  á 
companhia  que  pagasse  aos  seus  credores  com  Uns  pa- 
peis, a  que  chamavam  apólices,  do  valor  de  400S000 
reis  cada  uma,  e  que  pelo  governo  foram  manda- 
das reputar  como  moeda  corrente.  Vejam  até  onde 
haviam  descido  as  finanças  da  mal-aventurada  em- 
preza  commercíal!  Ora  quem  precisava  de  rebater 
para  trocos  as  taes  apólices,  perdia  um  terço,  e  ás 
vezes  mais,  d'onde  resultava  para  os  agiotas  d'aquel- 
le  tempo  a  vantagem  de  poderem  comprar  por  me- 
tade ou  um  terço  do  seu  valor  os  prédios  rústicos  e 
urbanos  penhorados  e  vendidos  em  hasta  publica. 
Mais  se  aggravou  este  estado  de  cousas  quando  pe- 
los fundos  de  reserva,  com  que  annualmente  se  re- 


(1)    J.  Lado  de  Azevedo,  obr.  cit.  pag.  252-253. 
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forçava  o  primitivo  capital  da  companhia,  passaram 
as  apólices  do  valor  de  400$000  reis  ao  de  um  con- 
to e  cem  mil  reis;  e  para  redobrar  ainda  o  escânda- 
lo d'estas  medidas,  tornando-as  cada  vez  mais  odio- 
sas e  oppressoras,  vinha  depois  o  alvará  de  30  de 
agosto  de  1768,  que  isentou  os  estrangeiros  de  ao- 
ceitarem  taes  apólices  em  pagamento,  ao  passo  que 
para  os  nacionaes  fulminava  graves  penas  quando 
as  reputassem  por  menos  do  seu  valor  arbitral.  Em- 
fím  o  próprio  autor  d'e8tes  destemperos  financeiros 
vio-se  obrig^ado  a  pôr-lhes  termo  por  um  alvará  de 
1771,  que  supprímio  a  obrigação  de  se  acceitarem 
as  ditas  apólices  em  pagamento  C). 

Mas  a  celebre  companhia  tinha  os  seus  dias  con- 
tados; morreu  afinal  de  inanição,  e  os  seus  fundos 
nunca  mais  se  poderam  realisar. 

A  predilecção  de  Carvalho  pelos  monopólios  e 
companhias  não  se  limitou  ao  estabelecimento  da  do 
Pará  e  Maranhão :  creou  também  a  de  Pernambuco 
e  Paraíba,  a  das  Pescarias  do  Algarve,  de  que  nos 
oceuparemos  em  outro  logar  d'este  livro,  e  a  da 
Agricultura  das  vinhas  do  Alto-Douro^  sobre  a  qual 
passamos  a  f aliar  (*). 


C^)  Mem,  hi8t,  e  aualyt,  sobre  a  comp,  dos  ti7iho8,  pelo 
visconde  de  Villarinho  de  S.  Romão. 

(■)  Os  admiradores  e  panegyristas  de  Carvalho,  para  des- 
culparem a  sua  mania  das  companhias,  allegam  a  opinião  geral 
d'aquelle  tempo  sobre  a  efíicacia  do  emprego  das  companhias 
e  monopólios  para  fomentar  o  commercío  e  a  industria.  Mas  en- 
tão porque  andam  elles  a  aturdír-nos  com  o  grande  génio  do 
marquez  de  Pombal?  O  verdadeiro  génio  é  de  per-ai  creador, 
abre  novos  horisontea  á  sua  actividade,  não  se  contenta  com 
copias  e  imitações,  e  mesmo  quando  segue  alhêas  pizadas,  sabe 
imprimir  á  sua  marcha  o  cunho  da  originalidade.  Nas  reformas 
de  Pombal,  pelo  contrario,  só  ha  propriamente  d'elle  o  despo- 
tismo, a  imprevidência  e  o  disparate. 
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Viera  estabelecer-se  no  Porto  com  commercio  de 
vinhos  um  negociante  hospanhol,  chamado  D.  Bar- 
tholomeu  de  Pancorvo,  que  vendo  a  decadência  a 
que  havia  chegado  este  ramo  de  negocio,  pensou  em 
remedial-a  por  meio  de  uma  companhia.  Por  falta  de 
capitães,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  o  projecto 
de  Pancorvo  não  teve  andamento;  mas  por  morte 
d'elle  apoderoU'Se  da  idêa  salvadora  um  frade  Do- 
minico,  homem  emprehendedor  e  astucioso,  que  ar- 
ranjando uma  procuração  assignada  por  alguns  la- 
vradores do  Douro,  se  apresentou  com  ^lla  em  Lis- 
boa a  Sebastião  de  Carvalho  para  chamar  a  attenção 
do  ministro  sobre  o  decadente  estado  da  agricultura 
no  paiz  vinhateiro,  e  ofierecer-lhe  ao  mesmo  tempo 
o  projecto  da  formação  da  companhia.  Fr.  João  de 
Mansilha — era  o  nome  do  frade— por  tal  modo  se 
houve,  que  chegou  a  commover  o  empedrenido  cora- 
ção do  ministro  com  a  viva  pintura  das  desgraças 
do  Douro  (*).  Dizia  o  enternecido  orador :  Que  os  in- 
glezes  tinham  acabado  de  arruinar  as  vinhas  do 
Douro  e  o  producto  d'ellas,  por  não  haver  já  dinhei- 
ro para  o  seu  grangeio:  que  no  anno  antecedente 
havia  baixado  o  preço  do  vinho  a  68400  e  7$200  a 
pipa:  que  as  casas  principaes  d'aquella  região  se 
achavam  reduzidas  á  ultima  miséria,  tendo  empenha- 
do e  vendido  as  próprias  colheres  e  garfos  com  que 
comiam:  que  as  gentes  da  plebe,  por  não  terem  já 
com  que  comprar  azeite,  comiam  na  quaresma  e  dias 
de  abstinência  as  suas  couves  temperadas  com  o  tou- 
cinho dòs  porcos  que  criavam :  que  esta  extrema  pe- 
núria tinha  dado  largas  á  quasi  geral  prostituição 
das  filhas  dos  lavradores  e  senhores  dos  vinhos,  por- 


(1)  E'  o  próprio  ministro  quem  assim  o  dá  a  entender  na 
soa  Apologia  da  fundação  e  progressos  da  companhia  geral 
da  agrieuUura  das  vinhas  do  Alto^Douro.—OhTaB^  tom.  ii. 
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que  ós  inglezes  só  compravam  aos  que  lhes  facilita- 
vam as  mesmas  filhas  para seguindo-se  assim 

grandes  offensas  de  Deus  e  escândalo  do  próximo. 

Quer-nos  parecer  que  de  toda  esta  jeremiada  de 
Fr.  João  seriam  as  lubricidades  dos  malditos  bretões 
as  que  mais  indignaram  o  austero  ministro,  assim 
como  o  pudibundo  soberano^  a  quem  elle  foi  logo 
relatar  o  que  passara  com  o  frade.  O  certo  é  que, 
examinado  o  projecto  concebido  por  Pancorvo,  e 
apresentado  agora  por  Fr.  João,  acabou  Carvalho  de 
convencer-se  de  que  não  havia  realmente  outro  meio 
de  obviar  aos  males,  que  affligiam  o  Douro,  que  não 
fosse  a  creação  de  uma  companhia  forte  que  «com  o 
pezo  da  união  do  seu  capital  e  credito  desconcertas- 
se a  collução  nociva,  em  que  se  achavam  mancom- 
munados  os  inglezes  (^).*  Estabeleceu-se  portanto  a 
companhia  geral  da  agricultura  das  vinhas  do 
Alto-DourOf  por  alvará  de  líi  de  septembro  de  1756. 

Foi  esta  instituição  variamente  apreciada  logo 
desde  o  seu  principio:  e  hoje  ninguém  já  se  attreverá 
a  pôr  em  duvida  que  ella  consistia  em  um  aggregado 
de  privilégios  e  monopólios,  o  quald'elles  mais  escan- 
daloso, e  que  por  sua  influencia  se  exerciam  as  maio- 
res arbitrariedades  contra  os  lavradores,  restringindo 
a  producção,  regulando  despoticamente  os  processos 
da  cultura  e  do  fabrico  do  vinho,  e  attentando  con- 
tra a  liberdade  do  productor,  já  no  districto  privile- 
giado, já  mesmo  em  todos  os  outros,  cujo  vinho  po- 
dia fazer  concorrência  á  companhia  monopolista  (*). 


O)    Ibid.  pag.  230. 

(-)  Quem  desejar  oricntar-se  bem  sobre  o  que  foi  a  anti- 
frn  companhia  dos  vinhos,  pode  consultar  a  Memoria  sobre  o 
estado  da  agricultura  e  eommercio  do  Alto- Douro,  offerecida 
em  1782  á  Academia  Real  das  Scíencias,  e  por  esta  mandada  pu- 
blicar no  tomo  111  das  suas  Memorias  Económicas,  desde  pag. 
73.  E'  também  digno  de  lêr-se  o  que,  acerca  do  mesmo  assum- 
pto, escreveu  modernamente  o  visconde  de  Villar-maior  na 
magnifica  obra  o  Douro  lUustrado. 


49 


Em  reconhecimento  á  benevolência  com  que  Se- 
bastião de  Carvalho  attendeu  a  proposta  de  Fr.  João 
de  Mansilha,  estabelecendo  sem  demora  a  companhia 
dos  vinhos,  esta  começou  logo  a  comprar  os  produ- 
zidos na  quinta  do  Oeiras,  pertencente  ao  ministro, 
e  cortados  com  os  do  Alto-Douro,  exportava-os  por 
bom  preço  para  os  portos  estrangeiros.  As  más  lín- 
guas entraram  logo  a  murmurar  d'estas  condescen- 
dências; e  depois  da  queda  do  marquez  de  Pombal 
o  escândalo  foi  commentado  em  voz  alta^  de  sorte 
que  até  o  próprio  Jacome  Katton,  que  não  era  ini- 
migo do  marquez,  não  poude  conter-se  que  não  allu- 
disse  ao  facto  com  uma  pontinha  de  malícia  C).  O 
accusado  defendeu-se  com  umas  razões,  cujo  valor 
os  leitores  vão  apreciar.  Os  negociantes  inglezes  ti- 
nham descoberto  que  os  vinhos  de  Oeiras  davam 
aos  do  Douro  a  ror  fechada  e  firme  que  estes  não 
teem  por  sua  natureza.  A  companhia  não  fez  mais 
que  approveitar-se  da  mirífica  receita,  por  meio  da 
qual  cada  pipa  de  vinho  de  Oeiras  tingia  e  espiri- 
tualisava  (!)  dez  pipas  de  vinho  do  Douro,  e  assim 
ficava  com  uma  grande  vantagem  sobre  os  inglezes, 
que  só  compravam  vinhos  do  Douro.  Alem  de  que 
o  marquez  de  Pombal  levava  o  seu  desinteresse  até 
ao  ponto  de  fixar  ao  seu  vinho  o  preço  de  368000 
reis  por  pipa,  apesar  de  lhe  offerecerem  os  inglezes 
(que  só  compravam  vinhos  do  Douro!)  pagal-o  á  ra- 
zão de  72S000  a  818600  reis;  o  que  elle  não  accei- 


{})  cO  Padre  Frei  João  de  Mansilha^  procarador-geral  dt 
eompanhia  dos  Vinhos  do  Alto-Douro,  comprava  por  bom  preço 
todoB  08  vinhos  da  quinta  de  Oeiras  como  muito  necessários  (di- 
sia  elle)  para  lotar  os  da  dita  companhia,  cuja  necessidade  aca- 
bou com  o  ministério  do  dono  da  quinta >.-— Recordações 

da  Jaeome  Ratton  sobre  as  occorrencias  em  Portugal  desde 
1747  a  1810.  Pag.  188. 
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tou  em  beneficio  da  companhia  —  que  foi  (são  pala- 
vras suas)  a  que  sempre  ganhou  dinheiro  e  credito. 
—  Mas  fez  ainda  mais  o  desinteressado  varão:  offe- 
recia-lhe  a  junta  da  mesma  companhia  por  cada  pipa 
de  vinho  50$000,  e  elle  deu-lhe  esta  resposta  digna 
de  um  espartano:  «Que,  se  estivesse  na  Vida  parti- 
cular da  sua  casa,  mandaria  vender  o  seu  vinho  a 
quem  lh'o  pagasse  melhor:  que  porem  reputava  a 
companhia  como  filha  do  seu  ministério:  que  lhe 
queria  fazer  a  vantagem  de  serem  os  seus  vinhos 
sempre  superiores  aos  dos  inglezes ;  e  que  ainda  que 
a  referida  taxa  (de  36S000  reis)  não  comprehendes- 
se  os  de  Oeiras,  n'estes  se  não  excederia  nunca,  por 
ser  esta  a  estabelecida  para  os  do  Douro,  posto  que 
inferiores.^  Tal  foi  a  dofeza  do  marquez  de  Pombal, 
que  ahi  fica  sem  mais  commentarios. 

Tinha  a  companhia  dos  vinhos  o  exclusivo  da 
venda  doeste  género  a  retalho  nas  tabernas  da  cida- 
de do  Porto  e  seus  subúrbios,  com  grande  desagra- 
do do  povo,  e  em  especial  dos  taberneiros,  cujos  in- 
teresses ficaram  assim  gravemente  lezados.  Princi- 
piou tudo  aquillo  a  agitar-se,  primeiro  em  impreca- 
ções azedas  contra  o  monopólio  e  contra  o  governo, 
que  o  decretara,  depois  em  praticas  e  conventiculos, 
que  as  instigações  dos  taberneiros  converteram  afi- 
nal n'um  verdadeiro  motim. 

No  dia  23  de  fevereiro  (quarta  feira  de  cinza) 
de  1757  alguns  populares  sairam  á  rua  gritando: 
Viva  o  povo^  e  morra  a  companhia!  Não  foi  muito 
crescido  o  numero  dos  amotinados;  talvez  não  che- 
gasse a  6C0,  e  parte  doestes  attrahidos  pela  curiosi- 
dade (^).  A  turba,  reunida  primeiramente  no  campo 


(<)  Vejam-Be  os  escriptoB  de  dons  auctores  coevos,  o  P. 
Rebello  nt  Descripç.  do  Porto,  pag.  309,  e  Gramoza  nos  Suecêi" 
808  de  Portugal^  tomo  i,  pag.  155. 
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da  Cordoaria,  partio  d^alli,  dividida  em  differentes 
grupos,  a  procurar  o  juiz  do  povo,  que  era  um 
alfaiate ;  e  como  este  estivesse,  ou  fingisse  estar  doen- 
te, tiraram-o  da  cama,  mettendo-o  n'uma  cadeirinha, 
e  com  elle  se  dirigiram  á  residência  do  chanceller  da 
Relação,  que  servia  ao  mesmo  tempo  de  governador 
da  cidade,  repetindo  de  novo  os  gritos  de  viva  o  rei, 
viva  o  povOf  morra  a  companhia.  Entrou  logo  o  juiz 
do  povo  a  conferenciar  com  o  chanceller,  expondo- 
lhe  a  causa  do  motim;  e  o  magistrado,  vendo  com 
susto  a  attitude  ameaçadora  da  populaça,  sahio  en- 
tão á  janella,  e  procurou  acalmal-a  declarando  que 
seria  outra  vez  livre  a  venda  do  vinho.  Tanto  bas- 
tou para  que  a  irritação  popular  quasi  se  apagasse, 
e  se  dispersasse  o  ajuntamento  aos  gritos  de— viva! 
já  temos  liberdade!  — 

Outro  bando  havia-se  porem  dirigido  á  rua  Cham, 
onde  morava  Luiz  Belleza  de  Andrade,  que  era  o 
secretario  da  companhia,  e  alli  o  caso  tornou-se  um 
pouco  mais  serio.  Gomo  das  janellas  da  casa  se  dis- 
parasse um  tiro,  que  veio  ferir  alguns  rapazes,  a 
plebe  investio  furiosa  peio  portal  dentro,  invadio  as 
salas  e  quartos  até  ao  ultimo  andar,  destruio  os  mo- 
veis, e  queimou  quantos  papeis  lhe  cairam  nas  mãos. 
Não  encontrou  pessoa  alguma:  e  o  que  tinha  dado 
o  tiro,  fugindo  a  tempo  pelas  trazeíras  da  casa,  foi 
acolher-se  ao  corpo  da  guarda,  que  ficava  alli  perto. 

A  tropa  da  guarnição  da  cidade  accudio  ao  tu- 
multo para  o  apaziguar,  mas  foi  recebida  pelo  povo 
com  uma  chuva  de  pedras,  até  que  por  fim  lhe  veio 
ordem  do  chanceller-governador  para  não  empregar 
a  força;  de  maneira  que,  pelas  3  horas  da  tarde, 
tudo  estava  em  sooego,  dando  até  lugar  a  que  saisse 
da  egreja  dos  Terceiros  de  S.  Francisco  a  procissão 
de  cinza,  essa  solemnidade  ainda  hoje  tão  querida 
dos  portuenses. 
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Tal  foi  o  motim  de  uma  pequenissima  parte  da 
população  do  Porto  contra  a  companhia  doa  vinhoa: 
uma  rapaziada,  como  a  definio  um  escriptor  coetâ- 
neo e  magistrado,  Ferraz  Gramoza.  Não  faltou  porem 
logo  quem  desse  parte  do  occorrido  para  Lisboa  ao 
procurador  Fr.  João  de  Mansilha,  que  correu  ao  mi- 
nistro a  pintar-lhe  o  caso  com  as  mais  negras  cores 
que  encontrou  na  sua  fantasiosa  palheta.  Não  care- 
cia de  tão  fortes  estimulantes  o  animo  irritável  de 
Carvalho ;  o  motim  foi  classificado  por  elle  como  re- 
belliam  formal,  um  crime  de  lesa-magestade;  e  de- 
ram-se  logo  ordens  para  marcharem  sobre  o  Porto 
grandes  forças  de  infanteria  e  cavallaria,  pelas  quaes 
a  cidade  appareceu  uma  manham  inesperadamente  cer- 
cada, sem  se  permittir  a  entrada  e  saida  d^ella  a  pes- 
soa alguma.  Ao  mesmo  tempo  partiam  a  occultas 
para  o  Porto  o  desembargador  do  Paço  João  Pache- 
co Pereira  e  seu  filho  José  Mascarenhas  Pacheco  Pe- 
reira de  Mello,  o  primeiro  como  presidente,  e  o  se- 
gundo como  escrivão  de  uma  alçada  incumbida  de 
inquirir  e  castigar  a  temerária  sedição  dos  portuen- 
ses. 

A  carta  regia  de  28  de  fevereiro  de  1757,  de- 
pois de  expor  exaggeradamente  os  factos,  continua- 
va assim:  cSou  servido  ordenar- vos  que  passando 
«sem  interrupção  de  tempo  á  dita  cidade  do  Porto, 
«abrindo  n'ella  uma  devassa  immediatamente  que 
«chegueis,  a  que  esta  sirva  de  corpo  de  delicto,  e 
«averiguando  particularmente,  com  o  cuidado  e  zelo 
«do  serviço  de  Deus,  e  meu,  que  confio  de  vós,  as 
tcabeças  e  réus  do  referido  crime,  os  prendaes  logo, 
«ainda  antes  da  culpa  formada,  os  processeis,  como 
«também  a  todos  os  cúmplices,  em  processos  simples- 
« mente  verbaes,  e  summarissimos,  pelos  quaes  cons- 
«te  do  mero  facto  da  verdade  da  culpa,  observando 
«só  os  termos  de  Direito  Natural,  sem  attenção  ás 
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iformalidades  civis,  que  todas  hei  por  dispensadas 
apor  esta  vez  somente^  e  sem  limitação  de  tempo, 
cnem  determinado  numero  de  testimunhas,  porque 
«todas  as  vezes  que  houver  prova  bastante  para  por 
«ella  procederdes,  sentenceareis  a  todos  e  cada  um 
<dos  réus,  que  achardes  culpados,  proferindo  as  sen- 
cítenças  na  casa  em  que  se  faz  a  Relação,  sendo  n^el- 
«las  juiz  relator,  e  convocando  para  adjunctos  os 
«ministros  da  mesma  Relação  que  necessários  forem, 
«no  numero  que  por  minhas  leis  se  acha  estabeleci- 
cdo  para  as  causas  d'esta  qualidade,  fazendo  execu- 
«tar  as  sentenças  no  mesmo  dia  em  que  forem  pro- 
«feridas,  irremisivelmente.» 

Esta  carta,  que  só  por  si  seria  bastante  para 
manchar  para  sempre  a  memoria  do  ministro  que  a 
dictou,  e  do  rei,  em  cujo  nome  foi  expedida,  saio 
acompanhada  de  outra  para  o  senado  da  camará  do 
Porto,  ordenando-lhe  que  a  tropa  fosse  aquartelada 
pelas  casas  dos  moradores  da  cidade,  não  obstante 
os  privilégios  em  contrario,  sendo  os  boletos  dobra- 
dos nos  bairros  onde  principiou  o  tumulto.  Determi> 
nou-se  também  que  d'alli  em  diante  não  houvesse 
juiz  do  povo,  nem  a  ^Msa  dos  vinte  e  quatro,  nem 
os  procuradores  doesta,  que  tinham  voto  nas  delibe- 
rações da  camará  quando  se  tratava  do  governo 
económico  do  município. 

Carvalho  não  deixou,  por  essa  occasião,  de  exer- 
cer sobre  os  juizes  e  sobre  os  tribunaes  a  escanda- 
losa pressão,  que  chegou  a  lançar  o  descrédito  sobre 
a  magistratura  portugueza,  como  veremos  em  outro 
capitulo  d'este  livro.  «Por  mais  devotado  que  fosse 
João  Pacheco  Pereira  ás  vontades  de  Carvalho,  não 
deixava  de  lhe  expor  os  seus  escrúpulos,  mais  ainda 
de  jurisconsulto  que  de  homem  de  bem,  sobre  a  pre- 
cipitação que  se  dava  a  um  negocio  tão  grave,  de 
que  dependia  a  vida  de  tantos  homens.  Carvalho, 
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mais  irritado  ainda  com  estes  escrúpulos  por  isso 
que  não  achava  que  lhes  oppõr,  respondia  friamen- 
te:»  Âcabae  depressa  com  essa  tragedia,  que  é  esta 
ca  vontade  de  el-rei.  Lembrae-vos  sempre  de  que 
«um  processo  politico  deve  ser  sempre  conduzido 
(cpor  outras  considerações  e  principiou,  que  não  são 
«os  que  vós  expondes,  aliás  com  tanta  lucidez.  Tan« 
ato  em  Portugal  como  no  estrangeiro,  similhantes 
«processos  não  duram  nunca  acima  de  um  mez. 
«Quanto  mais  demorado  fôr  o  processo  do  Porto, 
«mais  fracos  serão  os  seus  effeitos.»  (^) 

Como  alguns  dos  membros  da  alçada  opinassem 
que  o  motim  não  devia  ser  classificado  como  crime 
de  lesa-magestade,  baixou  logo  uma  carta  regia  a 
João  Pacheco,  na  qual,  depois  de  se  exporem  mais 
uma  vez  os  «atrozes  insultos  e  temerárias  ousadias» 
dos  amotinados,  se  ordenava  ao  presidente  da  alça- 
da que  convocando  todos  os  ministros  da  Relação, 
estranhasse  severamente  aos  que  tiveram  aquella 
opinião  (sem  comtudo  lhes  individuar  os  nomes)  ha- 
ver em -se.  attre  vido  a  proferir  um  absurdo  tão  gran- 
de, de  tão  perniciosas  consequências,  e  tão  opposto 
até  á  Ordenação  do  livro  o.*,  Declaravase  portanto 
aquella  opinião  por  errónea^  absurda^  temerária  e 
nulla^  não  podendo  mais  ser  allegada,  e  monos  se- 
guida em  juizo  e  fora  d'elle.  E  ao  passo  que  o  mi- 
nistro se  mostrava  de  uma  severidade  sem  exemplo 
para  com  os  infelizes  encerrados  nas  prizões,  recom- 
mendava  ao  presidente  da  alçada  todas  as  attenções 
para  com  os  empregados  da  companhia,  asseguran* 


(O  F.  L.  Gomee,  op.  dt.  pag.  106.  Declara  este  escriptor 
ter  lido  todo  o  processo,  e  a  correspondência  confidencial  de 
Carvalho  com  João  Pacheco,  a  quem  erradamente  dá  outro  no- 
me. 
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do4he  anticipadamente  cque  todas  as  accusações 
contra  elles  eram  calumniosas,  que  elles  não  tinham 
alterado  os  vinhos  de  consumo»  e  que  a  única  cousa^ 
que  poderiam  ter  feito^  seria  altear  um  pouco,  e  por 
descuidOf  o  preço  d'es8es  vinhos.»  Quanto  aos  ingle* 
zes,  comquanto  Carvalho  estivesse  convencido  de 
haverem  tomado  parte  no  motim,  reoommendava  to- 
davia ao  juiz  que  os  poupasse  cporque  (dizia  o  mi- 
nistro) elles  compram-nos  os  vinhos^  e  é  necessário 
trata-los  com  toda  a  deferência  em  tudo  quanto,  sal- 
va a  offensa  a  sua  magestade»  a  prudência  nos  acon- 
selhar a  dissimulação.»  O 

Depois  de  um  processo  escandaloso,  sob  a  sinis- 
tra influencia  de  Carvalho,  um  déspota  que  já  domi- 
nava as  consciências  pelo  terror,  seguio-se  uma  sen- 
tença que  não  podia  deixar  de  ser  iniqua.  Dos  qua- 
tro centos  e  setenta  e  oito  accusados  e  prezos,  21 
homens  e  cinco  mulheres  foram  condemnados  a  pena 
ultima,  que  somente  soffreram  13,  porque  sete  ho- 
mens haviam  fugido»  e  uma  mulher  escapou  ao  sup- 
plicio  por  se  achar  em  estado  de  gravidez ;  a  açoutes 
e  galés  26  homens;  a  açoutes  e  desterro  para  África 
22  homens  e  9  mulheres;  em  degredo  para  Angola 
3  homens  e  uma  mulher;  para  Mazagão  9  homens; 
para  Castro  Marim  3  homens,  e  9  mulheres;  para 
fora  da  comarca  6  homens  e  5  mulheres ;  a  seis  me- 
zes  de  prizão  e  diversas  penas  pecuniárias  54  ho- 
mens e  4  mulheres;  impúberes  condemnados  a  açou- 
tes, palma  toadas,  e  a  assistirem  ás  execuções,  17.  Â 
estas  penas  accresceu  o  confisco'  dos  bens  dos  con- 
demnados, a  41  em  metade  d'elles,  a  outros  na  terça 


(1)  F.  L.  Gomes,  obr.  cit.  Tivemos  de  tradazir  do  francês, 
na  impossibilidade  de  oonsaltar  o  original,  as  expreseões  de 
Carvalho»  ezlorçando-aos  todavia  por  não  lhes  alterar  o  sentido. 
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e  na  quarta  parte.  Quanto  ao  juiz  do  povo,  arraata- 
do  ao  motim  contra  sua  vontade,  levaram-o  a  uma 
praça  publica,  onde  arrancando-lhe  a  vara  das  m&OB, 
quebrando-lh'a,  e  tirando-lhe  da  cabeça  a  cabelleira, 
deram-lhe  com  esta  na  cara. 

Tão  crescido  numero  de  castigados  por  um  sim- 
ples alvoroto,  em  que  nem  um  só  homem  appareceu 
armado,  como  affirma  uma  testimunha  contemporâ- 
nea, prova  a  maneira  iniqua  com  que  foi  conduzido 
aquelle  processo.  Mas  a  indignação  sobe  de  ponto 
quando  se  considera  no  castigo  infligido  a  toda  uma 
cidade  pelo  crime  de  uma  parte  minima  da  ralé  dos 
seus  habitantes.  Alem  da  perda  dos  antigos  foros  e 
privilégios  dos  cidadãos  portuenses,  obtidos  muitos 
d'elles  por  serviços  relevantes  prestados  ao  rei  e  á 
pátria,  o  Porto  soffreu  ainda  o  pezo  do  aquartela- 
mento  da  tropa,  e  da  sua  sustentação  por  muito  tem- 
po>  aggravado  pelo  natural  desenfreamento  da  sol- 
dadesca^ que  se  julgíiva  em  paiz  conquistado,  e  com 
o  pagamento  do  soldo  emquanto  f unccionou  a  alça- 
da, que  foi  por  espaço  de  dous  annos.  De  modo  que 
o  terror  d^aquelle  apparato  bellico  e  judicial  obrigou 
muitos  cidadãos  nobres  e  plebeus  a  abandonarem  as 
suas  casas  e  negócios  particulares  retirando-se  para 
as  províncias. 

Carvalho  tinha  o  maior  empenho  em  envolver 
também  os  Jesuítas  na  que  elle  chamava  rebellião 
do  Porto.  Não  o  conseguio  porem.  Nem  unia  só  tes- 
timunha fez  a  minima  carga  áquelles  Padres,  de 
modo  que  a  sentença  guardou  acerca  d'elles  o  mais 
absoluto  silencio.  Todavia,  apezar  d'isto,  não  esca- 
param ao  ministro  calumniador,  que  na  Instrucção 
dirigida,  a  10  de  fevereiro  de  1758,  ao  embaixador 
portuguez  em  Roma,  assignada  por  D.  Luiz  da  Cu- 
nha, mas  evidentemente  dictada  por  Carvalho,  dizia : 
cPor  outra  parte,  depois  de  haverem  sido  desconoer- 


«tadas  aquellas  intrigas,  e  castigados  os  instrumen- 
«tos  d'ellas,  publioando-se  a  Companhia  da  Agríoul- 
ctora  das  vinhas  do  Altp-Douro,  se  promoveu  na  ci- 
cdade  do  Porto,  como  a  segunda  do  reino,  a  sedição 
«que  se  havia  desarmado  na  cidade  de  Lisboa ;  tra- 
«balhando  naquella  cidade  os  referidos  Padres  para 
«malquistarem  El-Rey  nosso  senhor,  e  o  seu  feliz  go- 
«verno  e  fiel  Ministro  com  aquelles  vassallos,  pela 
«repetição  de  todas  as  imputações  e  imposturas,  que 
«espalhavam  no  reino  e  fora  d'elle;  fazendo  passar 
«á  credulidade  dos  pequenos  e  pusillanimes  a  insigne 
«falsidade  de  que  os  vinhos  da  dita  Companhia  não 
€eram  capazes  do  saorificio  da  missa;  extrahindo 
«do  seu  archivo,  para  passar  ao  conhecimento  dos 
«mal  intencionados  e  peior  instruídos,  a  relação  do 
«motim  que  houvera  na  dita  cidade  no  anno  de 
«1661,  com  as  vozes  de  que,  tendo  principiafio  por 
«mulheres  e  rapazes,  ficara,  como  ficou,  sem  castigo; 
«animando  com  as  referidas  suggestões  alguns  ou- 
«tros  Ecclesiasticos,  em  cuja  leveza  acharam  capaci- 
«dade  para  as  imprimirem ;  vindo  a  conseguir  que 
«se  declarasse  na  mesma  cidade  do  Porto  o  horro- 
«roso  motim  de  23  de  fevereiro  do  anno  próximo 
«passado,  em  que  litteralmente  se  copiou  o  outro 
«motim  do  anno  de  1661,  sem  a  menor  differença; 
<e  obrigando  emfim  a  real  clemência  do  mesmo  Se- 
«nhor  ao  extremo  desprazer  de  castigar  os  habitan- 
«tes  d'aquella  cidade,  posto  que  com  brandura  maior 
<da  que  podia  permittir-lhe  a  indespensavel  neees- 
€sidade  de  não  deixar  sem  castigo  um  tão  perni- 
<cioso  exemplo,  e  do  dar  ao  escândalo  do  seus  fieis 
«vassallos  a  satisfação,  que  de  sua  natureza  reque- 
cria  um  insulto  tão  desusado  entre  elles»  (^). 


{})    Colíeeção  dos  negócios  de  Roma  no  rtinado  de  ci-rcí 
D.  José  /.— Parte  i,  pag.  46,  da  ediç.  de  1874. 
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tQuem  tiver  lido  estas  queixas  de  Carvalho  (es- 
creve F.  L.  Gomes),  abrindo  o  processo  do  levanta- 
mento do  Porto,  esperaria  naturalmente  encontrar 
ahi  provas  evidentes  da  culpabilidade  dos  Jesuítas; 
e  assim,  qual  não  foi  o  nosso  espanto  ao  não  desco- 
brir nem  o  minimo  vestígio  de  tal  culpabilidade  en- 
tre aquella  montanha  de  cadernos  de  papel  I  E'  ver- 
dade que  Carvalho  accrescenta,  na  Instrucção  acima 
citada,  que  «no  alludido  processo  faria  uma  grande 
<e  enorme  figura  o  governo  dos  ditos  Religiosos  (Je- 
«suitas)  n'esto  reino,  se  a  summa  piedade  de  Sua 
«Magestade  não  houvesse  desde  o  principio  manda- 
«do  separar  o  que  fosse  pertencente  aos  Ecclesiasti- 
<cos»  (').  Mas  seguramente  a  piedade  real  não  pode- 
ria ter  obrigado  Carvalho  a  occultar  o  crime  dos  Je- 
suítas nas  suas  cartas  confidenciaes,  visto  que  não 
occultou  os  dos  Franciscanos  e  de  outros  padres.  Só 
uma  vez  falia  dos  Jesuítas^  e  não  para  os  deélarar 
criminosos,  mas  para  ordenar  a  Mascarenhas  de 
proceder  consoante  as  provas  que  contra  elles  se 
encontrassem  1  ('). 

José  Mascarenhas,  o  escrivão  da  alçada,  foi  a 
victima  expiatória  da  raiva,  que  sentio  o  ministro  ao 
vêr  que  não  existiam  provas  da  cumplicidade  dos 
Jesuítas  no  motim  do  Porto.  Diz  Ferraz  Gramoza,  e 
repetem-no  mais  alguns  escriptores  que,  acabadas  as 
diligencias  da  alçada,  pessoas  respeitáveis  se  quei- 
xaram a  Carvalho  de  José  Mascarenhas,  accusando-o 
dos  mais  reprehensiveis  excessos :  que  o  ministro  in- 


(0  ReproduBimos  as  próprias  palavras  de  Carvalho,  que 
o  escríptor,  a  quem  vamos  seguindo,  apenas  dtou  em  substan- 
eia.  Notaremos  aqui  que  o  ministro  não  duvidou  repetir  ainda 
as  suas  calumnias  em  outros  escriptos  seus  Vid.  Obras  do  mar' 
queg  de  Fcnnbalf  tomo  n,  pag.  230. 

(>}    Obra  dt  pag.  112. 


dignado,  alem  de  mostrar-se  arrependido  do  rigor, 
com  que  tratara  os  portuenses,  por  ter  sido  engana- 
do por  falsas  informações  sobre  a  natureza  do  tu- 
multo, mandara  prender  o  José  Mascarenhas,  dester- 
rando-o  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  foi  encerrado 
na  fortaleza  da  Ilha  das  Cobras.  Tudo  isto  é  falso. 
Ainda  mesmo  que  Mascarenhas  houvesse  praticado 
os  desaforos  que  se  lhe  attribuem,  não  era  Carvalho 
homem  que  o  punisse  por  isso.  A  verdade  é  pois  que 
«José  Mascarenhas  foi  sim  enviado  para  o  Brasil,  não 
deportado,  mas  com  o  honroso  e  lucrativo  emprego 
dle  vogal  do  conselho  Ultramarino.  Â  prisão  na  Ilha 
das  Cobras^  muito  tempo  depois  da  sua  chegada  ao 
Srasil,  teve  por  motivo,  pelo  menos  apparente,  a  sua 
i=^egligencia  no  cumprimento  dos  deveres  do  seu  car- 
go,  de  que  se  queixou  para  Lisboa  o  visconde  de 
Sobadella,  více-rei  da  colónia;  e  ha  bons  fundamen- 
tos para  crer  que  o  rigor  agora  com  elle  havido  fos- 
se effeito  da  vingança,  guardada  por  alguns  annos 
no  peito  reservado  de  Carvalho,  pela  inclinação  de 
Mascarenhas  aos  Jesuítas,  que  não  só  frustrou  os  de- 
sejos do  ministro  de  vêr  alguns  d'estes  Padres  in- 
cluídos no  numero  dos  réus  condemnados  pela  alça- 
da do  Porto,  mas  também  o  levou  a  esquivar-se  de 
tomar  parte  no  confisco  e  liquidação  dos  bens  da 
Companhia  de  Jesus  nos  Estados  do  Brasil.  D'aqui 
a  desgraça  de  José  Mascarenhas^  e  a  sua  prisão  na 
Ilha  das  Cobras,  que  durou  até  ao  principio  do  rei- 
nado de  D.  Maria  I,  em  que  foi  por  ordem  d'esta  so- 
berana restituído  á  liberdade. 


CAPITULO  V 

O  terramoto  de  Lisboa.  A  reedifícação  da  cidade. 

Carvalho  alcança  em  fim  a  plena 

confiança  do  rei  e  a  direcção  suprema  do 

governo.. 

Um  dos  factos  mais  lamentáveis,  occorridos  du- 
rante o  reinado  de  D.  José  I,  foi  sem  duvida  o  ter- 
ramoto, que  arruinou  quasi  completamente  a  cida- 
de de  Lisboa.  Teve  lugar  esta  catastrophe  espantosa 
na  manham  do  dia  1.^  de  novembro  de  1755.  O  maior 
abalo  da  terra  não  durou  mais  de  2  minutos ;  o  segun- 
do ás  1 1  horas,  e  o  terceiro  ás  3  da  tarde  foram  mais 
breves ;  mas  os  effeitos,  que  se  lhes  seguiram,  foram 
realmente  terríveis,  porque  ás  nutações  do  solo  vie- 
ram juntar-se  um  violento  incêndio  e  a  invasão  re- 
pentina do  mar. 

^  Não  repetiremos  muito  detalhadamente  a  descri- 
pção  d'esta  lastimosa  catastrophe,  que  os  nossos  lei- 
tores toem  visto  de  certo  feita  por  mais  hábeis  pen- 
nas  que  a  nossa.  Calcula-se  de  doze  a  quatorze  mil 
o  numero  das  victimas,  que  ou  ficaram  sepultadas 
debaixo  das  ruinas  dos  edifícios,  ou  foram  -devora- 
das pela  violência  do  fogo,  que  se  atoou  em  conse- 
quência dos  desabamentos  dos  tectos  das  casas  so- 
bre as  fogueiras,  que  áquella  hora  ardiam  em  quasi 
todas  as  cosinhas.  E  como  se  tudo  isto  não  bastasse, 
o  mar  saía  dos  seus  limites,  e  levantava-se  a  grande 
altura  sobre  as  praias  e  lugares  adjacentes.  Pouco 
tempo  bastou  pois  para  que  a  formosa  rainha  do  Te- 
jo ficasse  convertida  em  um  montão  de  escombros, 
de  cinzas  e  de  cadáveres.  Os  mesmos  que  tinham 
procurado  a  salvação  mettendo-se  nos  barcos^  que 
se  achavam  sobre  o  rio,  ahi  foram  engolidos  também 
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pelas  ondaB  alterosas  e  embravecidas.  O  resto  da 
população  de  Lisboa  fioou  vagueando  por  entre  as 
negras  minas,  no  auge  do  terror  e  da  consternação, 
sem  repouso  seguro,  sem  agasalho,  sem  domicilio  e 
sem  pão.  O  ruido  dos  edifícios,  que  desabavam  uns 
após  d'outros,  os  bramidos  furiosos  das  ondas,  e  os 
gritos  e  lastimas  das  gentes  deviam  produzir  um  hor- 
rível concerto,  que  mal  pôde  imaginar-se,  e  que  ja- 
mais fugiria  da  memoria  d'aquelles  que  o  escutaram. 
D.  José  I,  achava-se  n'essa  occasião  no  palácio 
de  Belém  com  a  familia  real,  á  excepção  de  seu  tio  o 
infante  D.  Manuel,  e  acompanhado  de  alguns  fidal- 
gos de  serviço.  Era  indescriptivel  a  affiicção  que  a 
todos  dominava;  e  o  rei,  succumbindo  ao  pezo  da 
calamidade,  que  acabava  de  cair  sobre  a  sua  capital, 
não  via  remédio  possível  a  tamanhas  desgraças. — 
aE  que  se  ha-de  fazer  agora?»  perguntava  o  monar- 
cha  no  maior  desalento.— «Enterrar  os  mortos,  cui- 
dar dos  vivos,  e  fechar  os  portos» — respondia  era  voz 
calma  o  velho  marquez  de  Alorne  D.  Pedro  de  Al- 
meida (^}.  Havia  também  alli  outro  fidalgo,  a  quem  a 
presença  de  tão  lastimoso  caso  não  tinha  podido  se- 
car de  todo  a  veia  humorística.  O  rei,  cego  pelo  affe- 
cto  que  tinha  a  Sebastião  de  Carvalho,  pretendia  ex- 
plicar pelo  milagre  o  ter  escapado  incólume,  no  meio 
dos  destroços  do  terramoto,  o  palácio  do  ministro  na 
rua  Formosa;  o  conde  de  Óbidos,  com  um  malicioso 
sorriso,  observava  â  sua  magestade  que  igual  mila- 
gre haviam  merecido  á  Providencia  as  moradoras 
da  rua  Suja.  Este  chistoso  remoque  foi  mais  uma 


(>)  «Os  pindaristaa  do  marquez  de  Pombal»  como  lhes  cha- 
ma C.  CasteUo  Branco  «attribuiram  estas  palavras  ao  ministro» 
nSo  permittindo  que  algum  luzo,  tirante  Sebastião  de  Carvalho 
podasse  dar  reposta  tão  altiva  e  profundamente  conceituosa» 
Perfil  do  Marquez  de  Pombal,  pag.  tiO. 
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verba  lançada  na  conta  corrente  oom  Carvalho,  qm 
este  fez  saldar  depois  ao  conde  de  Óbidos  nas  mas- 
morras da  Junqueira. 

As  providencias  tomadas  para  remediar  os  gran- 
des estragos  causados  pelo  terramoto^  e  para  prover 
á  subsistência  de  tantas  pessoas  reduzidas  á  mise- 
ria^  foram^  na  sua  maior  parte^  dignas  de  elogio.  E' 
innegavel  a  actividade  desenvolvida  por  Carvalho 
n'esta  calamitosa  conjuntura.  }fl2i9  os  pifidaristas  áo 
ministro,  não  se  resignando  a  conter  o  elogio  dentro 
dos  limites  do  justo,  querem,  como  diz  Gamillo  Cas- 
tello  Branco,  convoncer-nos  de  que,  sem  Sebastifto 
José  de  Carvalho,  a  terça  parte  de  Lisboa,  arrazada 
pela  convulsão  o  pelo  incêndio,  nunca  mais  se  levanr 
taria.  E'  pois  dever  da  historia  fazer  justiça  ao  acti- 
vo ministro  de  el-rei  D.  José ;  mas  não  projectar  so- 
bre elle  toda  a  luz,  deixando  na  sombra  os  que  o 
auxiliaram  na  sua  reparadora  tarefa.  Para  isso  seria 
mister  suppor  o  absurdo  de  que  só  elle  fizera  tudo, 
reduzindo  todos  mais,  que  com  elle  cooperaram — a 
camará^  as  juntas  civis  eecclesiasticas,  as  commissões 
de  engenheiros,  os  conventos  e  os  próprios  partioa- 
lares— a  uns  autómatos  inconscientes,  incapazes  de 
uma  ideia,  de  um  conselho  útil,  de  um  plano  apro- 
veitável, de  um  acto  de  dedicação,  de  um  único  ras- 
go de  caridade  ou  de  altruísmo,  e  que  tudo  lhes  vi- 
nha do  impulso  da  mão  milagrosa  do  extraordinário 
ministro. 

Ora  as  cousas,  como  vamos  ver,  passaram-se  de 
differente  modo,  sem  revestirem  a  forma  do  uma  ma^ 
ravilha  da  varinha  de  condão  do  magico. 

Sebastião  de  Carvalho  approveitou,  como  faria 
qualquer  outro,  ainda  que  não  fosse  um  génio,  a  boa 
vontade  e  inexcedivel  dedicação  dos  habitantes  de 
Lisboa,  os  recursos  generosamente  offereddos  pela 
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Inglaterra  em  dinheiro  e  géneros,  a  espontânea  offer- 
ta  dos  commeroiantes  da  capital,  de  4  por  cento  em 
todas  as  mercadorias  despachadas  na  alfandega,  o» 
avultados  donativos  obtidos  do  Brazil,  e  finalmente 
os  productos  agrícolas  das  províncias  do  paiz,  que  o 
ministro  fez  embargar  e  conduzir  a  Lisboa  em  gran- 
de copia,  não  sendo  esta  medida  isenta  de  violências 
6  de  arbitrariedades.  E'  um  facto  que  a  população 
de  Lisboa,  sem  destincçãb  de  classes,  nobres,  sacer- 
dotes e  plebeus,  se  esmerou  no  cumprir  os  devores, 
que  a  um  povo  christão  impõe  o  preceito  máximo  da 
sua  Religião— a  caridade.  Um  irmão  do  maior  fidal- 
go do  reino,  do  duque  de  Lafões,  arrancou  á  morte 
muitas  pessoas,  das  que  haviam  ficado  intalladas  pe- 
las vigas  abatidas  ou  meio-soterradas  no  entulho  dos 
prédios  desmoronados.  O  Monsenhor  Sampayo,  sem 
despir'  as  vestes  sacerdotaes,  andou  muitos  dias  des- 
enterrando vivos,  e  sepultando  mortos.  O  Marquez 
de  Távora,  moço,  e  o  conde-barão  de  Alvito,  e  D. 
João  de  Távora,  conduziam  aos  seus  hombros  os  fe- 
ridos e  os  defunctos.  D.  João  de  Faro,  D.  Diogo  de 
Mello  e  outros  fidalgos  acompanhavam  os  cirurgiões 
levando-lhes  os  ferros,  os  fios  e  os  remédios  para  o 
eurativo  dos  feridos. 

Os  mosteiros  franquearam  as  suas  cercas  para 
hospitaes;  os  frades  percorriam  as  ruas  absolvendo 
os  moribundos,  e  distribuindo  alimento  aos  famintos. 

Os  filhos  bastardos  de  D  João  v,  denominados 
meninos  de  Palhavãy  recolheram  no  seu  paço  e  jar- 
dim mais  de  duas  mil  pessoas,  soccorrendo-as  com 
comida  e  vestidos.  A  marqueza  de  Távora  transfor- 
mou parte  do  seu  palácio  em  hospital,  de  que  ella 
própria  se  constituio  enfermeira. 

Tudo  isto  foi  sublime  de  caridade  e  de  dedica- 
ção humanitária;  e  tudo  isto  aligeirava  o  pezo  das 
obrigações  que  impendiam  sobre  o  governo. 
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A  boa  vontade  geral  facilitava  a  execução,  e 
^  assegurava  a  efficacia  das  providencias  qae  se  to- 

;  mavam,  porque  o  empenho  de  todos  era  trazer  pron- 

^  to  remédio  ás  desgraças  que  os  affligiam.  Carvalho 

achava-se  também  no  seu  elemento,  dando  ordens, 
expedindo  officios  e  avisos  para  toda  a  parte,  e  fa- 
zendo crer  ao  rei,  mais  ainda  pelo  numero  do  que 
t  pela  qualidade  das  suas  medidas,  que  sem  elle  mi- 

.i  nistro,   Lisboa  ficaria   para  sempre   sepultada  naa 

suas  ruinas. 
!  Nas    grandes   calamidades   opparecem   sempre 

^  malvados  que  d^ellas  se  approveitam  para  satisfaze- 

t  rem  os  seus  depravados  instinctos.  Assim  aconteceu 

j  agora  em  Lisboa.  Um  bando  de  ladrões  e  assassinos 

j  aos  quaes  o  desabamento  das  prizões,  em  que  jaziam, 

(  dera  azo  a  recobrarem  a  liberdade,  espalhando-ae 

*  agora  pelo  meio  das  ruinas  ainda  fumegantes,  rou-* 
'                              bava  os  desgraçados  ainda  semi-vivos,  despojava 

de  dinheiro  e  jóias  os  que  estavam  mortos,  e  expio- 

*  rava  os  escombros  dos  edifícios  em  procura  de  ouro 
!  e  prata.  Estes  scelerados  chegaram  a  cortar  os  de* 
^  dos  intumescidos,  e  a  rasgar  as  orelhas  das  mulhe- 
res para  lhes  tirarem  os  anneís  e  as  arrecadas.  Actos 

i  ainda  mais  repugnantes  se  contam  d'aquelles  mons- 

',  tros^  pelos  quaes  chega  a  parecer  leve  o  castigo  que 

^  lhes  foi  infligido.  Decretou-se  com  effeito  que  os  que 

C  fossem  colhidos  em  flagrante  delicto,  seriam  logo 

!  autoados  em  processos  verbaes,  e  sem  demora  con- 

;  demnados  á  pena  ultima,  levantando-se  para  esse 

firo  seis  forcas  em  roda  de  Lisboa,  onde  foram  effe- 
ctivamente  justiçados,  dentro  em  poucos  dias,  trinta 
!  e  quatro  d'aquelles  miseráveis,  cujas  cabeças  alli  se 

deixaram  expostas  ás  vistas  do  publico  para  escar- 
mento dos  outros  scelerados.  £;onsta  porem  que  este 
terrível  exemplo  não  conseguira  conter  de  todo  a 
desenfreada  ladroagem. 
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O  espectáculo  de  tantas  e  tão  grandes  calami- 
dades não  podia  deixar  de  despertar  no  coração  do 
rei  os  sentimentos  religiosos,  herdados  de  seu  pae. 
Elle  ordenou  pois,  no  dia  13  de  novembro,  preces 
publicas  para  aplacar  a  ira  de  Deus;  e  tanto  o  mo- 
narcha  como  o  senado  da  camará  faziam  solemne 
Yoto  de  celebrar  todos  os  annos,  no  segundo  domin- 
go de  novembro  dedicado  ao  Patrocínio  de  Nossa 
Senhora,  uma  procissão  de  penitencia,  precedida  na 
véspera  de  jejum  obrigatório  para  todos  os  portu- 
guezes.  O  ministro  Carvalho,  que  em  Inglaterra  con- 
vivera com  os  livres-pensadoresj  em  Vienna  com  o 
jansenista  VanSwiten,  e  que  em  Lisboa  ainda  dei- 
tava de  vez  em  quando  um  olhar  para  os  livros  dos 
encyclopedistaSt  secundava  agora,  com  a  convicção 
e  sinceridade  que  se  pôde  suppor,  a  piedosa  vontade 
de  elrei  seu  amo,  e  escrevia  a  António  Freire  de 
Andrade  Encerrabodes,  então  embaixador  em  Ro- 
ma, a  seguinte  carta : 

tSua  Magestade,  tendo  em  consideração  os  fu- 
«nestos  effeitos,  que  o  terramoto  de  1.^  de  novembro 
«próximo  passado  causou  nos  seus  reinos,  e  maior- 
«mente  na  sua  corte  de  Lisboa,  e  lembrando-se  do 
«especial  patrocínio  de  S.  Francisco  de  Borja  para 
«preservar  de  similhantes  e  maiores  estragos  com 
«milagroso  prodígio,  assim  na  Europa  como  na  Ame- 
«rica,  aos  reinos,  cidades  e  lugares,  que  o  elegeram 
«para  seu  patrono  e  protector  contra  os  terramo- 
«tos:  E'  servido  que  em  seu  nome  supplique  V.  S.^ 
«ao  Summo  Pontífice  que  lhe  conceda  e  nomeie  para 
«patrono  e  protector  dos  seus  reinos  e  domínios  ul« 
«tramarinos  contra  os  terramotos  ao  mesmo  Santo; 
«e  que  como  elle  tem  o  rito  de  segunda  classe,  lhe 
«determine  o  de  primeira  para  todo  o  clero  regular 
«e  secular  dos  ditos  seus  reinos  e  domínios,  com 
«obrigação  de  se  cantar  no  dia  da  sua  festa  em  to- 
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cdas  as  egrejas,  em  que  houver  obrigaçBo  de  coro, 
«a  sua  missa  com  a  devida  solemnidade,  para  o  fim 
€de  livral-os  das  ruinas,  que  os  terramotos  costumam 
«causar;  e  o  mesmo  Senhor  mandará  offerecer  por 
«si,  pelos  seus  suceessores,  e  pelo  seu  povo  donati- 
«vos  na  forma  do  costume.  E  os  senados  das  cidades 
«e  villas,  em  que  se  representam  os  povos,  hão-de 
«assistir  á  dita  festa  nas  egrejas  da  Companhia  de  Je- 
«sus,  onde  as  houver;  e  não  as  havendo,  nas  egrejas 
icathedraes  ou  principaes.  E  por  ser  da  singular  de- 
«voção  de  Sua  Magestade  esta  eleição  de  S.  Frapcis- 
«co  de  Borja  para  patrono  e  protector  contra  os  terra- 
«motos,  não  se  fez,  nem  se  podia  fazer  com  as  sole- 
«mnidades  prescriptas  no  decreto  de  Urbano  viii  para 
«as  eleições  de  patronos,  que  se  fazem  pelo  povo  e 
«'clero.  Mas  sendo  necessária  alguma  dispensa  n'e8ta 
«matéria,  V.  S.*  a  pedirá  em  nome  do  mesmo  Senhor. 
«Deus  guarde,  etc.  Belém,  a  8  de  março  de  1766.— 
< Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello^^. 

Não  podemos  deixar  de  lembrar  aqui  com  admi- 
ração uma  passagem  excessivamente  ingénua  do  ex- 
cellente  livro,  que  ha  annos  escreveu  o  sr.  conde  de 
Samodães  acerca  do  marquez  de  Pombal,  i^) 

«O  seu  procedimento  n'esta  desastrosa  occasião 
pelo  lado  religioso  foi  irreprehensivel,  e  próprio  de 
quem  administrava  os  negócios  de  uma  nação  catho- 
liça,  e  era  ministro  de  um  Rei,  que  aos  seus  outros 
titulos  reaes  addicionára  o  epitheto  de  fidelíssimo, 
recentemente  concedido  pelo  Papa  Benedicto  xiv. 

Mandou  celebrar  preces  em  toda  a  parte,  im- 
plorando a  misericórdia  de  Deus,  fazer  procissões 
de  penitencia,  em  que  tomou  parte  todo  o  clero  re- 


(1)    O  Marquez  de  Pombal  cem  annos  depois  da  suamor^ 
te;  pag.  38. 
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guiar  e  secular,  a  nobreza  e  o  povo;  restabelecer  o 
culto  em  todas  as  Egrejas  que  não  ficaram  comple- 
tamente arruinadas;  reedificar  as  destruidas  e  con- 
certar as  damnificadas;  prover  aos  officios  divinos 
na  Patriarchal,  por  ter  ardido  completamente  a  que 
mandara  edif icar-se no  reinado  precedente;  finalmen- 
te e  em  resumo  nada  foi  omittido  para  reparar  quan- 
to cabia  nas  forças  humanas  os  damnos  causados  ao 
culto  externo  pela  formidável  calamidade,  que  asso- 
lara a  capital  do  reino.» 

Sublinhamos  as  palavras  mandai'  celebrar,  por 
que  é  aqui  principalmente  que  nos  parece  estar  o 
equivoco  do  illustre  escriptor.  E'  esta  uma  das  pou- 
cas vezes  em  que  a  historia,  referindo-se  ao  reinado 
de  D.  José  i,  pode  afoutamente  áxzQV  ^  Mandou  el- 
rei.  Todas  as  medidas  de  caracter  religioso  vinham 
espontaneamente  ao  pensamento  do  rei  n'aquella  oc- 
casião,  em  que  o  temeroso  desastre  dava  lugar  a  que 
n'elle  preponderassem  os  piedosos  exemplos  da  re- 
ligiosidade paterna.  Quanto  ao  ministro,  não  era  elle 
homem  que  contrariasse  as  disposições  do  monarcha 
sujeitando-se  ao  risco  de  perder  o  seu  valimento. 
Carvalho,  se  o  deixavam  a  sós  com  as  suas  ideias, 
fazia  o  que  se  vae  ver  no  caso  seguinte: 

Quando  toda  a  gente  levantava  os  olhos  e  as 
mãos  para  o  ceu  implorando  a  misericórdia  divina, 
publicava-se  com  o  assentimento,  e  talvez  por  ordem 
de  Carvalho,  um  folheto  combatendo  a  opinião  geral 
de  que  o  terramoto  fora  devido  aos  crimes  dos  habi- 
tantes de  Lisboa,  e  procurando  explicar  que  o  phe- 
nomeno  era  effeito  unicamente  de  causas  naturaes, 
sem  que  n'elle  se  devesse  admittir  a  acção  vindica- 
dora  da  Divindade  offendida  pelos  peccados  dos  ho- 
mens. Um  Jesuita,  o  P.  Gabriel  Malagrida,  arrojou- 
se  a  rebater  também  pela  imprensa  a  doutrina  mi- 
nisterial do  folheto;  e  tanto  bastou  para  que  o  mi- 
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nístro,  irritado  com  a  contradicção,  enviasse  ordem 
ao  provincial  da  Companhia  para  mandar,  como  ef- 
íectivamente  enviou  logo,  o  P.  Malagrida,  em  des* 
terro  para  Setúbal.  De  maneira  que,  ou  os  sentimen- 
tos de  Carvalho  vacillavam  de  dia  para  dia,  orde- 
nando hoje  procissões  de  penitencia  para  aplacar  a 
ira  divina,  e  negando  amanham  toda  a  acção  da  áU 
vindade  no  terramoto  que  arrazou  Lisboa,  ou  então 
seremos  forçados  a  concluir  que  nenhum  dos  actos 
de  penitencia  e  de  desaggravo,  praticados  n*aquella 
occasião,  foram  da  iniciativa  do  ministro.  (^ 

Já  n  outro  lugar  dissemos  que  a  Inglaterra  vie- 
ra em  auxiho  de  Portugal,  nas  apertadas  circums- 
tancias  em  que  ficara  a  população  de  Lisboa,  com 
um  avultado  donativo  em  géneros  e  dinheiro,  que 
montou  á  somma  de  100  mil  libras  esterlinas.  Os  go- 
vernos de  Hespanha  e  de  França  também  fizeram  os 
seus  offerecimentos,  que  Carvalho  recusou  acceitari 
dizem  que  por  razões  politicas,  posto  que  alguém  as« 
signale  a  esta  recusa  outro  motivo:  é  que  os  ingle- 
zes,  em  lugar  de  offerecerem  os  soccorros  ao  rei  de 
Portugal,  como  fizeram  as  outras  duas  nações,  en- 
viaram-nos  directamente  a  Sebastião  de  Carvalho.  (■) 

Tratou-se  sem  perda  de  tempo  da  reedificação 
da  cidade.  A  planta  e  prospecto  para  a  obra  foi  fei- 
ta pelo  architecto  Eugénio  dos  Santos,  discípulo  da 
escola  de  Mafra,  creação  de  el-rei  D.  João  v.»  N^esta 
planta  diz  Soriano;  conservaram-se  as  praças  e  lar- 
gos quasi  com  as  mesmas  dimensões  que  d*ante8  ti- 


(>)  «Na  minha  collecção  do  vinte  e  trez  opúsculos  aceroa 
do  terramoto  de  1755,  todos  os  prosadores^e  poetas  afinam  pela 
theologia  do  jesuíta  Malagrida— e  elle  somente  foi  desterrado 
porque  punha  nas  mãos  de  Deus  o  látego  da  vingança,»  O.  Oas- 
tello  Branco,  Perfii  pag.  219. 

{-)    F.  L.  Gomes,  obra  cit.  pag.  85-86. 
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nham,  dando-se  lhes  mais  regularidade,  alargando-se 
e  endíreitando-se  as  ruas,  que  eram  demasiadamen- 
te estreitas  e  tortuosas.  N'ellas  se  assígnou,  quanto 
possível  foi,  o  chão  de  cada  proprietário,  para  seus 
donos  edificarem  as  casas  dentro  dos  prazos  deter- 
minados, por  si  ou  por  outrem,  sob  pena  de  perde- 
rem o  chão  marcado;  prazos  que  successi vãmente 
se  foram  prorogando  por  maneira  tal  que  ninguém 
soffreu  o  esbulho  do  seu  terreno  (V*.  A  cada  palmo  de 
frontaria  foi  marcado  um  preço  pela  inspecção  das 
obras,  conforme  a  situação  das  ruas,  porque  não 
querendo  ou  não  podendo  os  donos  edificar,  vendia- 
se  o  chào  pelo  dito  preço  a  qualquer  outro  que  o 
quizesse  com  aquellas  condições...  Ao  architecto  Eu- 
génio dos  Santos  seguiu-fae  um  allemão  chamado 
Carlos  Mardel  que  na  reedificação  da  cidade  seguio 
o  mesmo  plano  do  seu  antecessor;  e  depois  d'este 
Reynaldo  Manuel,  a  (juem  se  deve  o  desenho  e  esta- 
belecimento do  passeio  publico  em  17(34,  feito  sobre 
umas  hortas,  que  alli  existiam,  nas  quaes  se  deita- 
ram os  entulhos  que  sobejaram  do  nivelamento  da 
cidade  baixa».  '*) 

Para  a  administração  das  obras  creou-se  uma 
junta,  de  que  Carvalho  assumiu  a  presidência  (como 
a  teve  de  quantas  juntas  houve  em  Portugal  duran- 
te o  seu  governo)  com  jurisdicção  exclusiva  e  priva- 
tiva, immediata  á  pessoa  de  el-rei.  Será  bom  que 
aqui  ouçamos  da  sua  própria  boca  o  que  elle  fez 
n'esta  junta:  tN^ella  porem  me  não  assentei  nunca, 
«nem  vi  jamais  o  cofre  das  despesas  e  receitas,  nem 
*fiz  cousa  alguma  que  não  fossem  as  informações 


(*)    Note-se  que  n'outro  lugar  o  auctor  diz  o  contrario  d'is- 
to,  como  adiante  veremos. 

i^     Historia  do  reinado  de  D  Joaé^  tom.  I,  pag.  264. 
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«que  me  davam  os  vogaes  d-ella,  das  ruas  e  praças 
«que  el-rei  mandava  abrir,  dos  progressos  dos  edifi- 
«cios  públicos,  que  nellas  se  levantavam,  e  dos  em- 
«baraços  que  encontravam  nos  casos  occorrentes  pa- 
«ra  lh'os  remover  com  as  rGsulo<;ões  de  Sua  Magesta- 
«de.  O  que  fiz  alem  disto  foi  visitar,  não  só  as  obras 
«publicas,  mas  até  as  particulares  todas  as  vezes  que 
'cpodia,  para  as  animar  com  a  minha  presença,  de 
«sorte  que  a  respeito  das  referidas  obras  trouxe  sem- 
«pre  os  olhos  sobre  tudo,  sem  haver  poslo  mão  em 
€*',ousa  algurnar-  (^) 

Mas  como  obteve  Carvalho  as  enormes  sommas 
que  devia  custar  a  reedificarão  de  Lisboa  ?  Vejamos. 
Felizmente  o  erário  régio  não  ficara  sepultado  de- 
baixo das  ruinas.  A  Inglaterra  acudira-nos  com  uma 
considerável  quantia  de  numerário,  e  alem  disso 
com  muitas  ferramentas  de  consírucção.  Os  prédios 
particulares  foram  levantados  á  custa  dos  seus  pro- 
prietários, e  vendidos  por  conta  da  fazenda  os  terre- 
nos, cujos  donos  não  appareceram  a  reclamai -os. 

A  remoção  dos  entulhos  foi  feita  pelos  braços 
dos  soldados.  O  producto  de  4  por  cento  sobre  as 
mercadorias  entradas  na  alfandega  de  Lisboa  pro- 
dusio  tão  grandes  sommas,  que  até  chegaram  para 
construir  uma  estrada  da  capitRl  a  Oeiras,  para  a 
carruagem  do  ministro  ir  com  toda  a  commodidade 
visitar  as  terás  que  tinha  naquelle  local».  (')  Por 
mais  que  procuramos  pois  o  génio  da  Carvalho  na 
parte  económica  da  restauração  de  Lisboa,  apenas  se 
nos  deparam  abusos,  erros  e  desperdícios.  No  mez 
immediato  á  catastrophe  entravam  pela  barra  do  Te- 
jo seis  navios  de  guerra  inglezes  trazendo  200  mil 


(O    ObrcLS  do  marquez  de  Pombal,  tomo  11,  pag.  60. 
(')    Serlano,  obr.  cit,  tom.  I,  pag.  271. 
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alqueires  de  farinha,  outros  tantos  He  trigo  em  grão 
6  mil  barricas  de  carne  salgada,  10  mil  de  mantei- 
ga, 1 1  mil  sacos  de  arroz  e  õ  mil  de  bolacha.  A  po- 
pulação de  Lisboa  menos  abastada  achava-se  a  braços 
com  uma  terrível  crise  alimentícia:  e  apesar  d'isso, 
em  lugar  de  se  distribuírem  logo  aquelles  géneros, 
recolheram-se  em  armazéns,  onde  ficaram  em  grande 
parte,  durante  dous  annos,  nas  peioros  condições. 
sem  se  fazer  caso  algum  das  murmurações  do  povo 
esfomeado,  até  que  por  fim  muitos  se  inutilisaram. 
Já  não  queremos  prestar  inteiro  credito  ao  que  en- 
tão se  disse :-  que  o  dinheiro  ficara  pelas  mãos  dos 
amigos  do  ministro,  e  de  outros  que  menos  careciam 
de  taes  aâxilios  (*j ;  e  que  o  próprio  Carvalho  em- 
pregara parte  das  sommas  destinadas  á  reedifica- 
ção  de  Lisboa  em  levantar  os  sumptuosos  palácios 
de  seus  irmãos  Francisco  Xavier  o  Paulo  de  Carva- 
lho :*).  Podia  ser  tudo  isto  uma  calumnia ;  mas  a  es- 
trada de  Oeiras,  e  a  construcção  do  canal  por  onde 
86  tornava  mais  fácil  a  exportação  do  vinho,  que 
Carvalho  colhia  nas  suas  propriedades  d'aquelles  si- 
ties, são  factos  conhecidos,  e  que  auctorisam  qual- 
quer suspeita  de  que  não  andem  muito  longe  da 
verdade  as  outras  accusações  a  que  acima  alludimos. 
Também  não  foram  poucos  os  escândalos  que  se 
deram  nas  expropriações  de  terrenos  para  edifícios 
públicos  e  particulares.  O  palácio  do  conde  de  Sam- 


(*)  Como  contraste  com  o  procedimento  d'estas  harpias 
citaremos  o  nobre  desinteresse  do  marqnez  de  Valença  que, 
tendc-ae-lhe  offerecido  80i)0  cruzados  para  reconstruir  o  seu 
palácio  devorado  pelo  fogo,  se  recusou  a  acceital-os,  dizendo 
que  não  queria  privar  os  mais  necessitados  de  um  direito,  que 
com  moita  mais  razão  lhes  pertencia  do  que  a  elle  marquez. 

(-)    Soriano,  obr.  cit.  tom.  I,  pag.  272. 
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payo,  genro  de  Carvalho,  construído  na  rua  que 
vai  para  o  largo  de  S.  Vicente,  onde  elle  já  possuía 
uma  pequena  casa,*custou  ao  inquisidor  Pedro  Jan- 
sen  Moller  o  desgosto  de  se  ver  obrigado  a  ceder  ou- 
tra casa  contigua  áquella,  que  foi  arrasada,  assim 
como  outras  mais.  afim  de  dar  mais  espaço  para  a 
obra  do  conde.  Estes  factos  obrigaram  o  historiador 
Soriano  a  confessar  (depois  do  haver  dito  o  contra- 
rio) que  muitas  violências  se  praticaram  nas  expro- 
priações, que  então  se  effeituaram,  não  só  para  o 
alinhamento  das  ruas,  mas  também  para  dor  mais 
amplitude  aos  edifícios  dos  parentes  e  amigos  do 
ministro,  que  retalhou  terrenos  a  sou  arbítrio,  fos- 
sem elles  de  quem  fossem,  ficando-lhe  desde  então  a 
propriedade  inteiramente  subordinada,  additando-a 
e  retirando-a  a  quem  muito  bem  lhe  parecia,  com  o 
pretexto  de  utilidade  publica,  ou  antes  com  o  funda- 
mento do  (jUGrOy  lyosso  e  mando,  (}) 

Queiram  pois  perdoar-nos  os  enthusiastas  do 
marquez  de  Pombal  se  a  nossa  altitude  não  ú  tão 
admirativa,  nem  a  nossa  voz  sobe  tão  alto  como  a 
d'elles  no  coro  de  louvores  ao  yc/í/a/ /?/?-M^s/ro  que 
levantara  Lisboa  das  suas  ruinas.  O  feito  não  nos 
parece  tão  extraordinário  que  não  coubesse  nas  pos- 
ses de  um  homem  intelligente,  activo  e  de  l>oa  von- 
tade, ainda  mesmo  que  não  possuísse  a  envergadura 
de  um  heroe.  E  seesso  homem  nuo  fosse  um  déspota, 
sem  probidade  e  sem  entranlias,  não  teria  a  histo- 
ria imparcial  tanto  qua  descontar  il  sua  gloria,  em 
tantos  actos  reprehensivois  o  opprobriosos,  que  a 
aguarentassem,  ou  chegassem  mesmo  aoffuscal-a  to- 
talmente. Cainillo  Castello  Branco,  que  nem  sempre 
julgou  o  marquez  de  Pombal  com  a  devida  equida- 


[})    Obra  e  lu^^ar  citados.  272-273. 
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de,  teve,  a  nosso  vêr,  razão  quando  disse:  «O  mi- 
«nistro  na  sua  posição  official  fez  o  que  lhe  cumpria. 
«Não  fugio  de  Lisboa.  Nenhum  dos  seus  coUegas 
«fugio.  Se  fugisse,  algum  dos  seus  cooperadores  se- 
«ría  investido  da  sua  authoridade  e  do  expediente 
«que  as  circumstancias  aconselhavam  a  qualquer  in- 
«telligencia  mediana.  Permanecendo  entre  as  ruinas, 
«ou  mais  litteralmente  na  barraca  da  calçada  da  Aju- 
«da,  onde  se  não  sentiam  os  grandes  abalos,  cum- 
«prio  o  seu  dever,  de  mais  a  mais  com  a  satisfeita 
«complacência  de  quem  nada  perdera  no  terramoto. 
«Não  havia  termo  médio  nas  suas  funcções:  ou  ser 
«aquillo  que  foi — um  coUaborador  enérgico  das  pro- 
«videncias*  —  ou  abandonar  o  posto  e  a  responsabili- 
«dade».  (O 

Também,  á  vista  do  que  fica  dito,  não  admira 
que  os  calamitosos  resultados  do  terramoto  apenas 
podessem  inspirar  a  Sebastião  de  Carvalho  os  senti- 
mentos, que  revelam  as  seguintes  considerações  a 
elle  attribuidas:  «Politicamente  fallando,  Portugal 
«não  perdeu  nada  n'esta  revolução.  Derribaram-se- 
«lhe  algum.as  pedras  que  estavam  arruinadas,  e  pos- 
«tas  umas  sobre  as  outras ;  a  aniquilação  das  merca- 
«dorias  que  pertenciam  quasi  todas  aos  estrangeiros, 
«o  incêndio  dos  moveis,  e  a  perda  de  alguns  vassal- 
«los  ociososy  que  não  oram  nem  lavradores,  nem  ar- 
«tistas,  nem  fazem  falta  ao  seu  systema  geral.  O  phe- 
«nomeno  não  caio  mais  que  nos  materiaes,  que  bem 
«longe  de  serem  causa  da  grandeza  do  Estado,  eram, 
«pelo  contrario,  fonte  da  sua  ruina>.  ('< 

Mas  Carvalho  não  só  nenhum  prejuízo  soffreu 


(')    Perfil,  pag.  110.  Veja-se  também  a  pag.  115. 
(2)    Diicurso  poli/icOt  efe.  Obra  do  marquez  de  I*ombaI, 
tomo  II,  pag.  97. 
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com  o  terramoto,  senão  que  ainda  este  deu  logar 
a  que  se  cumprissem  emfim  os  seus  mais  ardentes 
desejos:  foi  desde  então  que  elle  conseguio  dominar 
completamente  o  espirito  fraco  do  rei,  que  se  lhe  lan- 
çou nos  braços  considerando-o  como  o  seu  maior 
amigo.  A  morte  do  velho  Pedro  da  Motta,  occorrida 
pouco  depois,  deixou  vago  o  lugar  de  ministro  dos 
negócios  do  reino,  que  Sebastião  de  Carvalho  occu- 
pou  logo,  fazendo-so  substituir  no  dos  negócios  es- 
trangeiros por  D.  Luiz  da  Cunha,  sobrinho  do  cele- 
bre diplomata  do  mesmo  nome,  o  homem  incapaz  de 
reagir  contra  a  mais  leve  imposição  do  seu  volunta- 
rioso coUega.  Ficava  ainda  Diogo  de  Mendonça  Cor- 
te Real,  um  pouco  menos  dócil  que  D.  Luiz,  e  de 
quem  Carvalho  tinha  ciúmes  pela  affeição  que  el-rei 
até  alli  lhe  havia  mostrado,  e  que  ainda  lhe  mostrou 
num  caso,  que  passamos  a  contar :— Os  que,  pela 
opposição  que  fez  a  Meza  do  Bem-commum  ao  esta- 
belecimento da  Companhia  do  Pará  e  Maranhão,  ha- 
viam sido  condemnados  em  degredo  para  Africa, 
achavam-se  ainda  em  ferros  aguardando  um  navio^ 
que  os  conduzisse  ao  seu  triste  destino,  quando  so- 
breveio o  terramoto.  O  advogado  Negreiros  ficou 
esmagado  debaixo  de  uma  pedra  ao  transpor  a  por- 
ta da  prizão;  os  outros  porem,  transferidos  para  ou- 
tro cárcere,  continuavam  na  dolorosa  espectativa  do 
cumprimento  da  sentença.  Então  Diogo  de  Mendon- 
ça,  approveitando-se  da  disposição  de  animo,  em 
que  ficara  el-Rei  D.  Josó  nos  dias  subsequentes  & 
horrorosa  catastrophe,-  advogou  vehementeraente  pe* 
rante  elle  a  causa  d'aquelles  infelizes,  cujo  crime 
único  ora  terem  usado  respeitosamente  do  sagrado 
direito  de  petição;  e  como  visse  o  soberano  incUna- 
do  á  clemência,  apresentou-lhe  um  decreto  de  per- 
dão, que  elle  immediatamente  assignou.  E'  bem  de 
ver  que  Carvalho  não  se  achava  presente  para  im- 
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pedir  o  piedoso  acto  do  rei ;  aliás  de  certo  o  teria 
feito  (1).  Mas  pôde  facilmente  suppôr-se  qual  seria  a 
sanha  do  ministro  quando  soube  que  o  seu  coUega 
Diogo  de  Mendonça  obtivera,  sem  o  seu  beneplácito. 
uma  tal  graça  do  monarcha. 

Decididamente  um  homem  assim  não  convinha 
a  Sebastião  de  Carvalho.  Era  preciso  derribalo . .  . 
e  derribou- o. 


CAPITULO  VI 


O  Terror.  Conspirações  e  intrigas.  Martinho  Velho 

Oldemberg  e  os  Padres  Barbadinhos. 

Desgraça  do  secretario  d'Estado  Corte- Real. 


Difficil  sevia  a  Sebastião  de  Carvalho  conser- 
var-se  por  muito  tempo  no  proeminente  lugar,  a  que 
o  havia  elevado,  muito  mais  que  o  verdadeiro  méri- 
to, a  sua  ardilosa  ambição,  e  a  inércia  e  pusilanimi- 
dade  de  D.  José  I,  se  não  empregasse  o  terroVy  que 
tem  sido  em  todos  os  tempos  o  mais  forte  esteio  do 
despotismo.  Logo  pois  que  viu  segura  a  sua  influen- 
cia no  animo  do  monarcha,  tratou  de  impor  a  sua 
vontade  a  toda  a  nação,  desarmando  as  opposições 
e  as  resistências,  e  afogando  todas  as  queixas,  que 
ella  podia  levantar  contra  o  seu  governo  tyrannico, 
por  meio  das  perseguições  e  dos  castigos. 


(^)  Assim  o  disse  o  embaixador  francez  conde  de  Bachi 
em  despacho  de  6  de  dezembro  de  llb^—Quad,  elem.^  tom.  VI, 
pag.  75. 
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Corria  o  anno  de  1756  quando,  com  o  funda- 
mento de  que  havia  quem  fallasse  mal  do  governo 
de  sua  magestade,  foi  promulgado  o  seguinte  de- 
creto : 

<'.Sendo-me  presente  que  houve  pessoas  taes  e 
«tão  barbaras,  que  se  atreveram  a  proferir  que  po- 
«deria  haver  quem  attentasse  contra  a  vida  de  al- 
«gum  dos  ministros,  que  comigo  despacham  e  exe- 
«cutam  as  minhas  reaes  ordens;  e  considerando  o 
«-horroroso  escândalo,  que  siinilhantes  palavras  cau- 
«sariam  na  Religião,  civilidade  e  obediência  dos 
«meus  fieis  vassallos :  Sou  sorvido  que  o  desembar- 
«gador  Pedro  Gonçalves  Cordeiro,  deputado  da  Me- 
«sa  da  Consciência  e  ordem,  proceda  logo  a  uma 
«exacta  averiguai^ão  e  devassa  que  ficará  sempre 
«aberta  sem  limitação  de  tempo,  nem  determinado 
«numero  de  testimunhas)  para  nella  inquirir  sobre 
«as  pessoas,  que  tiveram  ou  tiverem  as  sobreditas 
<'praticâs,  ou  outras  a  ellas  similhantes,  servindo- 
«Ihe  este  decreto  de  corpo  do  delicto;  Fazendo-o  lo- 
«'go  imprimir  e  affixar  impresso  em  todos  os  luga- 
«res  públicos  da  cidade  de  Lisboa,  e  mais  cidades 
«e  villas  destes  reinos :  Promettondo  por  elle  vinte 
«mil  cruzados  de  premio  aos  que  fielmente  descobrí- 
«rem  os  authores  das  sobrodictas  praticas ;  e  cum- 
«mulativamente  o  perdão  de  todas  as  culpas,  que 
<houverem  commottido  até  ao  tempo  em  que  fizeram 
«a  declaração,  ainda  sondo  cúmplices  no  mesmo  de- 
«licto;  com  a  clausula  de  que  não  sendo  criminosos 
«os  que  taes  declarações  fizerem,  lhes  será  demais 
«compensado  o  referido  perdão  com  outras  mercês, 
<'que  receberão  da  minha  grandeza,  conforme  os  ser- 
«viços  que  me  houverem  feito  ao  dito  respeito,  e  as 
«circumstancias  que  n*elles  concorrerem:  Tomando 
«elle  sobredito  ministro  estas  declarações  em  um 
«inviolável  segredo,  em  ordem  a  cujo  fim  reservo 
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'ípor  ora  a  meu  real  arbítrio  a  nomeação  de 
«outro  ministro,  que  hade  escrever  na  dita  de- 
«vassa:  Estendendo  os  benefícios  de  todos  os  so- 
«bredictos  prémios  avantajados  a  todas  as  pes- 
«soas  que,  constando-lhes  dos  que  houverem  tido 
«ou  tiverem  as  ditas  praticas,  os  prenderem  e  remet- 
«terem  prezos  a  qualquer  dos  magistrados  da  cidade 
«de  Lisboa,  ou  doestes  reinos,  que  bem  os  segurem, 
<^e  remettam  desde  logo  ao  dito  desembargador  juiz 
«'Commissario  da  mesma  devassa;  para  o  que  hei  por 
«bem  não  só  fazer  comraulativas  todas  as  jurisdi- 
«'Cções  da  mesma  cidade  e  reinos,  e  até  as  dos  mí- 
«nistros  das  terras  dos  donatários  cora  os  da  minha 
«real  coroa,  e  pelo  contrario,  para  que  cada  um  del- 
-íles  possa  sair  do  lugar  onde  se  lhe  fizer  a  declara- 
«ção,  e  exercer  ao  dito  respeito  no  território  dos  ou- 
«tros  sem  duvida  alguma;  mas  também  sou  servido 
«auctorisar  os  particulares,  que  tiverem  noticia,  ou 
<  vehementes  suspeitas  de  simílhantes  delinquentes, 
♦para  os  poderem  prender  por  si  mesmos,  conitanto 
^que  os  levem  «via  recta»  ao  ministro  de  vara  bran- 
«ca  mais  visínho,  o  qual,  á  instancia  dos  que  hou- 
«verem  feito  a  prizão  e  declaração  das  causas  delia, 
«será  obrigado  a  remetter  o  prezo,  ou  prezos,  com  os 
«autos  das  declarações,  que  houverem  tomado  em  se- 
«gredo,  sem  concurso  do  escrivão,  ao  dito  desembar- 
«gador  Juiz  commissario,  que  assim  o  executará 
«logo,  sem  embargo  de  quaesquer  leis,  regimentos, 
«privilégios,  ou  costumes  contraries,  quaesquer  que 
«elles  sejam,  por  que  todos  hei  por  derrogados  para 
«este  effeito  somente,  como  se  de  cada  um  fizesse  es- 
«pecial  menção,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor. 
«  —  Belém,  a  17  de  agosto  de  1756.— Com  a  Ilubrí- 
«ca  de  Sua  Magestade». 

Pouco  tempo  depois  era  nomeado  escrivão  do 
juizo  da  Inconfidência  José    António    de  Oliveira 
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Machado,  corregedor  do  crime  do  B  airro  de  Belém,  ma- 
gistrado sem  consciência  e  sem  dignidade,  e  como 
tal  um  dos  seides  mais  abjectos  do  marquez  de  Pom- 
bal, como  o  leitor  terá  de  reconhecer  á  vista  de  ou- 
tros factos  que  serão  narrados  neste  livro. 

O  documento,  que  acabamos  de  transcrever,  tão 
absurdo  uo  fundo  como  incorrecto  na  forma,  inau- 
gurou no  paiz  o  verdadeiro  reinado  do  terror,  que 
se  prolongou  até  findar  o  governo  do  Sejano  portu- 
guez.  A  espionagem  e  a  denuncia  vil  produsiram  en- 
tre nós  os  resultados  que  era  de  esperar.  Ouçamos 
o  que  depõe  a  este  respeito  uma  testimunha  contem- 
porânea, e  que  não  poderá  ser  contradictada  com  o 
fundamento  de  inimiga  do  marquez : 

<  Não  esteve  ocioso  este  Juizo  (da  inconfidência) 
que  ello  (Carvalho)  extorquio  das  Reaes  Mãos,  por- 
que concorreram  logo  innumeraveis  denuncias  con- 
tra sujeitos,  que  ou  fallavam,  ou  sentiam  mal  do  go- 
verno; os  quaes  sendo  prezos  eram  sentenceados  ca- 
marariamente  para  diversos  degredos,  que  se  cum- 
priam impreterivelmente  sem  appellação  nem  agra- 
vo. Ampliou-se  o  crime  de  inconfidência,  e  se  fez 
submetter  ás  suas  penas  os  mais  insignificantes  deli- 
ctos,  que  na  forma  das  leis  nunca  pertenceram  áquel- 
la  classe  de  crime,  vindo  a  ser  culpa  de  inconfidên- 
cia o  mesmo  recurso,  permittido  por  todos  os  direi- 
tos, que  os  vassallos  faziam  ao  seu  rei  sobre  qual- 
quer matéria,  em  que  se  sentiam  aggravados,  ou 
prejudicados.  Para  que  este  terror  fosse  commum 
em  todo  o  reino  nomeou  para  residirem  em  algumas 
das  povoa(,^ões  mais  notáveis  ministros  faltos  de  li- 
teratura, ferozes  e  subordinados  á  sua  disposição, 
os  quaes  fizeram  nos  seus  districtos  a  maior  revolu- 
ção nos  vassallos  d'elles,  prendendo-os,  sequestran- 
do-os,  e  formando-lhes  processos  com  preterição  ain- 
da mesmo  da  forma  jurídica  determinada  nos  pro- 
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cessos  verbaes;  do  que  resultou  serem  condemnados 
muitos  ÍDDocentes  das  culpas  por  que  eram  senten- 
ceados ;  e  constando  no  mesmo  Juizo  da  inconfidên- 
cia a  innocencia  de  alguns,  que  foram  denunciados 
falsamente  por  intriga  dos  seus  inimigos,  uns  com  o 
fim  da  vingança,  outros  para  se  utilizarem  dos  seus 
bens,  e  querendo-se  de  algum  modo  proceder  contra 
estes  falsos  delatores,  resolveu  certo  Ministro,  que 
era  quem  dirigia  toda  a  manobra  da  inconfidência: 
— «Que  não  convinha  proceder  contra  similhantes 
^falsarios  por  não  espantar  a  caça.»  E  assim  se  pra- 
ticou sempre  com  o  maior  escândalo  da  Religião,  da 
Justiça  e  do  Rei. 

«r Tinha  n'esta  capital  muitos  sujeitos  seus  emis- 
sários e  confidentes,  que  andavam  pelas  casas  par- 
ticulares, pelos  botiquins  e  por  outras  partes  onde 
havia  ajuntamento  de  gente,  movendo  conversação 
sobre  o  governo.  Criticavam  os  mesmos  emissários 
alguns  procedimentos ;  alguns  do  ajuntamento  cabiam 
na  rede  declarando  os  seus  sentimentos ;  porem  pas- 
sados poucos  dias  eram  prezos,  levados  á  cadeia  de 
Belem,  e  d*ahi  para  um  presidio  de  Africa.  Este  ter- 
rível modo  de  multiplicar  criminosos  n'aquelle  gé- 
nero de  culpa  trazia  aterrados  a  todos  os  homens 
de  bem,  que  consideravam  o  perigo,  a  que  andavam 
expostos,  não  porque  de  acto  delinquissem,  mas  lem- 
brando-se  de  que  alguns  d'aquelles  comissários  po- 
deria ter  motivo  de  discórdia,  e  o  denunciasse  como 
incurso  no  crime ;  ou  porque  algum  seu  inimigo,  anga- 
riando duas  testimunhas  falsas,  desse  n'aquelle  tre- 
mendo juizo  denuncia  de  que  fallava  mal  do  gover- 
no, o  que  era  sufficiente  para  usar  logo  com  elle 
de  summo  rigor;  e  de  que  houveram  bastantes  ca- 
sos d'e8ta  natureza.»  C) 


(O    Oramozaf  Successos  de  Portugal,  tom.  I,  pag.  162. 
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Â'  delação  vil,  incitada  pela  promessa  de  avul- 
tados prémios,  juntava-se  a  forma  de  processo  ado- 
ptada pelo  juizo  da  Inconfidência,  muito  peíor  que 
a  da  Inquisição,  dando  tudo  isto  lugar  a  que  as  pri- 
zões  se  atulhassem  de  innocentes,  muitos  dos  quaes 
nem  sequer  chegaram  a  saber  o  crime  de  que  eram 
accusados.  O  tigre  farejava  de  longe  a  prosa;  e  ai 
d'aquelle  que  lhe  cahia  entre  as  sanguinosas  garras, 
pois  tinha  de  perder  fatalmente  a  vida,  ou  pelo  me- 
nos a  liberdade.  Havia  apenas  dous  meios  de  evitar 
este  terrivel  desenlace:  ou  mostrar  a  mais  baixa  sub- 
serviência á  vontade  do  despótico  ministro,  ou  fugir 
da  palria  para  terras  estranhas.  (^) 

Para  extorquir  ao  rei  o  sou  consentimento  nas 
medidas  repressivas,  cujo  principal  motor  era  a  am- 
bição do  mando  supremo,  o  muitas  vezes  a  vingan- 
ça particular  do  ministro,  trazia  esto  o  animo  de 
Sua  Magostade  constantemente  assustado  com  a 
porr^pectiva  de  conspirações  o  de  tramas  occultas  con- 
tra a  sua  real  pesáoa,  não  escapando  a  estas  suspei- 
tas até  a  i)ropria  familia  de  D.  Josó  (*).  Assim  conse- 
guiu Carvalho  captar  cada  vez  mais  a  vontade  e  a 
confiança  do  monarcha  fazendo-lhe  crer  que  só  elle 
ministro  era  seu  verdadeiro  e  leal  amigo,  e  como  que 
uma  espécie  de  anjo  tutelar^  coUocado  pela  Providen- 
cia junto  do  throno  para  o  sustentar  e  defender.  O 
facto  seguinte  confirma  o  que  vimos  dizendo. 

Ainda  el-rei  D.  José  habitava,  depois  do  terra- 
moto, no  abarracamento  de  Belém,  quando  se  lhe 


(i)  Isto  Be  deu,  entre  muitos  outros,  com  D.  João  de  Bra- 
gança depois  duque  de  Lafões  ecom  os  P.  P.  oratorianos  Theo- 
doro  de  Almeida  e  João  Chevalier. 

(2)  Veja-se  na  obra  de  Gramoza,  a  nota  a  pag.  57-61  do  to- 
mo I,  c  a  Revista  Universal  Lisboa,  tom.  VII  (1847-1848)  pag. 
485. 
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apresentou  um  dia  o  negocianto  rico  e  bem  quisto  do 
soberano,  Martinho  Velho  de  Oldemberg,  dizendo 
que^  constando-lhe  ter  sua  magestade  tenção  de  trans- 
ferir a  sua  residência  para  o  Campo  de  Santa  Cla- 
ra, vinha  offerecer-lhe  uma  casa  que  alli  possuia,  e 
ao  mesmo  tempo  apresentar-lhe  um  plano  com  a  in- 
dicação dos  meios  para  se  obter  dinheiro  com  que 
occorrer  á  despeza  da  reedificaçào  de  Lisboa.  Res- 
pondeu-lhe  o  rei  que  communicasse  o  seu  plano  ao 
ministro  Carvalho,  ao  que  Martinho  Velho  repUcou: 
<tQue  pedia  licença  a  Sua  Magestade  para  tal  não 
fazer,  porque  com  esse  ministro  não  queria  ?iefihum 
íratoí.— Admirado  de  semelhante  resposta  insistiu  o 
soberano  com  Oldemberg  para  que  lhe  declarasse 
os  motivos  de  queixa,  que  tinha  contra  o  seu  minis- 
tro; e  então  começou  elle  a  referir-lhe  vários  abusos 
de  Carvalho,  e  entre  estes  alguns  grandes  desarran- 
jos da  fazenda  real.  Em  vista  d 'isto  ordenou  D.  José 
a  Oldemberg— que  pozesso  por  escripto  todas  essas 
accusações,  e  assim  lh'as  apresentasse  depois  em  par- 
ticular. 

Dirigio-se  logo  Martinho  Velho  ao  advogado 
Francisco  Xavier  Teixeira  de  Mendonça  '^i,  encarre- 
gando-o  de  redigir  os  capítulos  accusatorios  contra 
o  ministro.  E  como  nesse  tempo  tivessem  grande 
entrada  no  paço  dous  religiosos  Barbadinhos  italia- 
nos— Fr.  Clemente  e  Fr.  Illuminato— que  residiam 
nas  proximidades  do  abarracamento  habitado  por 
Oldemberg,  communicou-lhes  este  o  que  havia  pas- 
sado com  el-rei,  pedindo-lhes  que  o  auxiliassem  na 


(i)  Francisco  Xavier  era  natural  de  Villa  Real,  e  fora  o 
advogado  de  Gonçallo  Chrístovam  na  demanda  que  este  conten- 
deu com  Sebastião  de  Carvalho  sobre  a  successão  de  um  vinca- 
lo.  Veja-se  o  Perfil  do  Marquez  de  Pombal,  a  pag.  68-77  e  o  Dio' 
etòn.  Bibliogr  de  InnocenciOi  tom.  III,  pag.  97. 
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empreza,  que  sobre  si  tomara,  de  illucidar  Sua  Ma- 
gestade  acerca  do  incorrecto  procedimento  do  seu 
primeiro  ministro. 

Os  padres,  conhecendo  bem  a  dif ficuldade  e  o  pe- 
rigo de  semelhante  encargo,  recusavam-se  a  accei- 
tal-o;  mas  vivamente  instados  por  Martinho  Velho, 
foram  ao  paço,  o  depois  de  entreterem  a  el-rei  sobre 
diversos  assumptos,  vieram  finalmente  ao  ponto 
principal  da  sua  missão,  dizendo  que  tinham  visto 
certo  papel  em  que  se  faziam  graves  accusações  a 
Sebastião  de  Carvalho,  as  quaes,  sendo  verdadeiras, 
teria  Sua  Magestade  andado  bastante  illudido.  Agas- 
tado el-rei,  ordenou  terminantemente  que  esse  papel 
lhe  fosse  apresentado  i') 

Effectivamente  o  escripto  foi  entregue  a  D.  José 
não  se  sabe  bem  por  qual  mão,  mas  sob  o  maior  se- 
gredo. Como  era  de  esperar,  Sebastião  de  Carvalho 
não  tardou  a  ser  informado  do  que  contra  elle  se  tra- 
mava, ou  porque  o  próprio  rei  lh'o  revelou,  ou  por- 
que Oldemberg  não  guardou  a  cautelosa  reserva,  que 
tão  melindroso  caso  requeria  (*).  Não  devia  ser  mui- 
to difficil  ao  ministro  justifícar-se  perante  o  rei  das  im- 
putações que  lhe  eram  feitas,  e  que  elle  sem  duvida 
attribuio  á  inveja  e  rancor  dos  seus  inimigos.  Elle 
foi  porém  mais  longe;  persuadio  o  timido  soberano 
de  que  era  contra  este  que  se  andava  maquinando 
uma  horrorosa  conspiração,  de  que  Sua  Magestade 
mal  poderia  livrar-so  com  vida  se  não  fosse  a  ener- 
gia e  vigilância  d'ello  ministro,  que  tudo  descobrira 
e  ia  castigar  os  conspiradores  severamente. 

Effectivamente  Martinho  Velho  e  o  P.  Fr.  Ma- 
nuel de   Guimarães,  seu  supposto  cúmplice,  foram 


(O 
(O 


A$  prisões  da  Junqueira^  desde  pag.  35. 
Obr.  cit  pag.  38. 
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logo  prezos^  interceptando-se  ao  segundo  uma  carta 
para  António  Freire  de  Andrade  Encerrabodes,  em 
que  se  dizia  que  em  breve  occuparia  elle  o  lugar  de 
Sebastião  de  Carvalho,  pois  para  isso  se  andava  tra- 
balhando com  grande  empenho,  entrando  no  conluio 
Martinho  Velho,  os  Barbadinhos,  e  parecia  que 
também  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real.  Os  Barba- 
dinhos,  apesar  de  serem  avisados  para  que  fugissem, 
não  o  quizeram  fazer,  sendo  por  conseguinte  postos 
em  ferros  poucos  dias  depois.  Foi  o  ministro  D.  Luiz 
da  Cunha  incumbido  de  fazer  as  perguntas  aos  pre- 
Z08 ;  e  n'estas  mostrou  o  especial  empenho  de  saber 
86  tinham  conhecimento  de  uma  conspiração  arma- 
da com  o  fim  da  ruína  de  um  dos  ministros  que  des- 
pachavam com  el-rei.  Fr.  Manuel  dos  Guimarães 
confessou  ter  escripto  a  carta  interceptada,  procu- 
rando explícal-a  com  razões  incoherentes,  mas  sem 
todavia  fazer  carga  aos  P.  P.  Barbadinhos. 

Estes,  atormentados  com  perguntas,  acareações, 
e  ameaças,  persistiram  sempre  em  negar  que  hou- 
vessem conspirado  com  Martinho  Velho,  declarando 
apenas  o  P.  Clemente  que  tivera  conhecimento  do 
papel  accusatorio  contra  Carvalho,  limitando-se  po- 
rém a  aconselhar  toda  a  prudência  no  uso  que  se 
houvesse  de  fazer  de  semelhante  papel.  Fr.  lUumi- 
nato  conseguiu  fugir  quando  ia  da  cadeia  para  o 
interrogatório,  mas  foi  novamente  capturado. 

Contra  Encerrabodes  e  Diogo  de  Mendonça  nada 
se  conseguiu  apurar.  Emfim,  depois  de  um  longo  e 
inquisitorial  processo,  foram  os  réus  condemnados 
camarariamente.  Alguém  propoz  que  o  advogado 
Francisco  Xavier  soffresse  morte  de  garrote  na  pri- 
zão;  mas  a  isso  oppõz-se  D.  Luiz  da  Cunha;  e  assim 
foram  elle  e  Martinho  Velho  desterrados  para  Africa 
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por  toda  a  vida  (M.  Os  trez  religiosos  e  Manuel  An- 
tonio  de  Gradil  tiveram  a  pena  de  prisão  perpetua, 
que  todavia  veio  a  terminar  pela  subida  de  D.  Ma- 
ria I  ao  throno,  e  queda  do  Marquez  de  Pombal. 

O  que  de  tudo  isto  se  pôde  concluir  é  que  ne- 
nhuma conspiração  havia  contra  a  pessoa  do  rei, 
mas  apenas  o  empenho  de  affastar  do  seu  lado  o 
despótico  e  odioso  ministro,  accusandoo  das  víolen- 
cias  e  malversações,  que  inquestionavelmente  prati<^ 
cava.  Se  este  tivesse  os  mais  leves  assomos  de  deco« 
ro  e  de  honestidade,  não  occultaria  o  papel  accusa^ 
tório  posto  nas  mãos  de  el-rei,  procuraria  convencer 
de  falsas  as  accusações,  que  lhe  eram  feitas,  e  puni- 
ria depois  os  calumniadores  e  detractores.  Porém  da 
maneira  como  procedeu,  a  historia  só  pôde  deduzir 
que  o  ministro  sentia-se  culpado  perante  a  própria 
consciência;  e  incapaz  de  justificar-se,  só  procurou 
exercer  uma  indecorosa  vingança  sobre  os  seus  ao^ 
cusadoreSy  e  approveitar  o  ensejo  para  mais  uma 
vez  illudir  o  pobre  rei,  inhabil  para  alcançar  por  si 
mesmo  o  conhecimento  da  verdade. 

Proseguindo  sempre  no  empenho  de  afastar  de 
ao  pé  do  throno  todos  quantos  podiam  disputar-lhe 
a  influencia  no  animo  de  el-rei,  Sebastião  de  Carva- 
lho julgou  chegado  o  momento  de  se  desfazer  tam- 
bém do  seu  collega  Diogo  de  Mendonça,  em  quem 
desde  o  principio  vira  um  emulo  perigoso  pela  boa 
sombra  com  que  era  recebido  este  ministro  por  D. 
José  I.  Diogo  de  Mendonça,  homem  de  fina  educação 
e  de  maneiras  insinuantes  (*),  tinha  para  com  o  so- 

(i)    Ambos  morreram  no  desterro. 

(-)  Yeja-ee  o  Quadro  Elfment.  a  pa^.  LXIV  do  tomo  VIU 
Cintroducçào)  Soriíino  (Hist.  do  reinado  d^  D.  José,  tom.  I.pag. 
284)  faz  de  Diogo  de  Mendonça  uma  errónea  apreciação,  diien- 
do  que  era  pouco  hábil  para  a  direcção  da  sua  repartição,  mal 
visto,  grosseiro  etc.  O  que  vamos  dizendo  no  texto  funda-ae  no 
testimunho  dos  diplomatas  estrangeiros,  como  se  podo  ver  no 
cit.  Quadro,  tom.  VI,  pag.  99,  lOl  e  133. 
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berano  todas  as  attenções,  procurando  distrahil-o 
com  os  divertimentos  da  caça,  da  musica  e  das  jor- 
nadas; e  além  dMsso  sempre  mostrara  certa  relu- 
ctancia  contra  as  imposições  de  Carvalho,  não  se  re- 
signando facilmente  a  essa  passividade  deprimente, 
que  o  orgulhoso  collega  exigia  de  todos  os  que  com 
elle  serviam  (\K  Dava-se  ainda  a  circumstancia  de 
que  Sdendonça  continuava  a  ter  a  seu  favor  a  boa 
opinião  e  a  estima  do  publico,  ao  passo  que  ia  cres- 
cendo sempre  a  animadversão,  o  diremos  ató  o  ódio 
a  Sebastião  de  Carvalho,  que  também  de  dia  para 
dia  se  tornava  mais  despótico  e  altivo  com  o  poder  e 
cega  confiança  n'elle  depositada  pelo  monarcha. 

Â  tempestade,  que  de  ha  muito  ameaçava  a  Dio- 
go de  Mendonça,  estalou  emfim  de  29  para  liO  d'a- 
gosto  de  1756.  Depois  de  um  jantar  offerecido  por 
este  ministro  ao  corpo  diplomático  estrangeiro,  du- 
rante o  qual  elie  se  havia  mostrado  ainda  mais  ale- 
gre do  que  de  costume  C^),  foi-lhe  a  casa  cercada,  e  o 
ministro  D.  Luiz  da  Cunha,  acompanhado  pelo  cor- 
regedor do  crime  da  corte,  João  Ignacio  Dantas, 
apresenta va-lhe  um  decreto  real  concebido  na  se- 
guinte incorrectíssima  e  quasi  ridícula  forma: 

«Por  me  ser  presente  a  grande  desordem  e  in- 
«quietação  com  que  tem  movido  com  bárbaros  e  in- 
«fieis  pretextos  do  desagrado  do  meu  real  serviço 
«Diogo  de  Mendonça  Corte  Heal,  que  era  secretario 
«da  marinha  e  ultramar,  excitando  com  horríveis  es- 


(i)  Isto  mesmo  confirmou  o  próprio  marquez  de  Pombal 
respondendo  aos  interrog>)torios,  que  lhe  foram  feitoR  quando 
■6  lhe  instaurou  processo:  t Que  Diogo  de  Mendonça  dizia  mal 
dos  seus  collegas,  gus  não  approvava  a  sua  poliiica,  e  que 
procurava  sempre  Wlir  a  bôs  com  el-rti  % 

(t)  Offíeio  do  embaixador  francez  conde  de  Buchi,  de  30 
do  sobredito  mez  e  anuo,  no  Quadro  Element.  vol.  VI.  99. 
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«candalos  a  paz,  civilidade  e  obediência,  que  tinha 
«por  natureza,  homenagem^  fidelidade  e  obrigaçio 
«de  guardar,  e  attender  ás  relevantes  razões  de  con- 
«sideração,  e  outras  da  minha  real  clemência  e  pie- 
«dade,  sou  servido  ordenar  que  D.  Luiz  da  Cunha 
«Manuel,  meu  secretario  d'Estado  dos  negócios  es- 
«trangeiros,  e  quero  que  vá  logo  em  execução  inti- 
«mar  este  decreto,  e  com  as  ordens  que  lhe  tenho 
«dado,  para  que  dentro  em  trez  horas  saia  da  corte 
«e  cidade  de  Lisboa  o  dito  Diogo  de  Mendonça  Côr^ 
«te  Real  para  a  distancia  d'ella  quarenta  léguas, 
«onde  não  entrará  mais,  e  apresentará  certidão  de 
«como  tem  cumprido  o  dito  degredo  no  termo  do 
«quinze  dias  da  data  d  este,  sob  pena  de  que  fazen- 
«do  o  contrario,  além  do  desagrado  em  que  tem  in- 
«corrido,  se  dará  outra  maior  demonstração  de  pro- 
«vidência,  com  que  se  satisfaça  o  bem  publico  de- 
«meus  fieis  vassallos.— Belém,  30  de  agosto  de  17ft6. 
«Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade.» 

Ao  receber  a  visita  do  seu  coUega  D.  Luiz  da 
Cunha,  estava  Mendonça  lendo  o  seu  breviário,  por^ 
que  tinha  ordens  sacras.  Ouvindo  ler  o  decreto  ficou 
surprehendido,  não  só  porque  ignorava  os  crimes 
pelos  quaes  se  houvesse  tornado  merecedor  de  tão 
duro  castigo,  mas  por  ter  sido,  ainda  na  manham 
d*aquelle  mesmo  dia,  recebido  por  el-rei  com  o  mais 
gracioso  acolhimento.  Levantando-se  pois  com  digni- 
dade, o  estendendo  a  mão  direita  sobre  o  livro  sa- 
grado, disso:  Juro  7ia  presença  de  Deus  e  dos  ho- 
me?is  que  a  minha  coiisciencia  me  não  aacusa  de 
ter  praticado  critne  algum  que  mereça  o  real  desa- 
grado, quanto  mais  um  tão  severo  e  rigoroso  casti- 
go,— E  voltando-se  para  D.  Luiz  accrescentou :  Vor 
mos,  senhor,  executar  já  as  ordens  do  nosso  rei.  — ^ 
E  sem  mesmo  mudar  de  vestidos  sahio  com  o  des- 
embargador para  a  rua,  mettendo-se  no  meio  da  es- 
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coita,  pela  qual  foi  conduzido  a  uma  quinta  nos  su- 
búrbios da  cidade  do  Porto,  sendo  depois  transferi- 
do para  Salreu,  e  por  fim  mandado  em  desterro 
para  Mazagão.  Âlli  estava  ainda  quando  aquella 
praça  foi  cedida  aos  mouros,  sendo  então  removido, 
sempre  debaixo  de  prisão,  para  as  Berlengas ;  mas 
tornando-se  cada  vez  mais  melindroso  o  estado  da 
sua  saúde,  consentíram-lhe  que  viesse  residir  para  o 
Convento  dos  Franciscanos,  na  praça  de  Peniche, 
onde  passados  poucos  annos,  uma  morte  christam  e 
edificante  veio  pôr  termo  aos  seus  dias. 

No  a  todos  os  respeitos  mal  redigido  decreto, 
que  acima  fica  transcripto,  envolviara-se  os  suppos- 
tos  crimes  de  Diogo  de  Mendonça  em  um  veu  de 
tão  vagos  e  enigmáticos  termos,  que  é  impossível 
descortinal-os  bem.  Por  isso  a  desgraça  do  ministro 
foi  desde  logo  attríbuida  a  differentes  motivos,  pos- 
to que  a  opinião  mais  geral  lhe  assignasse  como  ver- 
dadeira causa  a  emolução  e  a  má  vontade,  que  lhe 
tinha  Carvalho,  pelas  razões  que  já  deixamos  apon- 
tadas (V).  Oomtudo  não  deixaram  de  se  propalar  ou- 
tras noticias,  que  pelo  menos  vinham  dar  uma  ap- 
parencia  de  justiça  ao  traiçoeiro  golpe  tão  inespera- 
damente descarregado  por  Carvalho  sobre  o  seu  col- 
lega.  Dizia-se  que  Diogo  de  Mendonça  tivera  uma 
correspondência  secreta  com  o  infante  de  Hespanha, 
D.  Luiz,  com  o  fim  de  favorecer  o  casamento  doeste 
com  a  princeza  do  Brazil,  herdeira  da  coroa  de  Por- 
tugal; e  que  n'esse  mesmo  intuito  viera  o  dito  in- 
fante occultamente  a  Lisboa,  escondendo-o  Mendon- 


(i)  Nas  instracções  passadas  ao  embaixador  írancez  con- 
de de  Merle  dizia -se  que  «Carvalho,  tendo  no  secretario  do  Es- 
tado Mendonça  nm  collega  instruido  e  bem  intencionado,  por 
ciúmes  que  d*elle  tinha  havia  tido  artes  para  o  mandar  degre- 
dado para  Africa.»  Quadro  Eiement.  tomo  VI,  pag.  133. 
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ça  em  casa  do  seu  amigo  Martinho  Velho  Oldemberg. 
Se  dermos  credito  a  uma  anedocta  contada  pele  bis- 
po do  Pará,  D.  Fr.  João  de  S.  José  Queiroz,  nas  suas 
Memorias^  Sebastião  de  Carvalho  não  deixou  de 
procurar,  por  meio  dos  seus  agentes,  obter  provas 
dos  crimes,  a  que  confusamente  se  allude  no  decreto 
contra  Mendonça.  Reproduziremos  esta  historia  pe- 
las próprias  palavras  do  Bispo,  grande  amigo  e 
admirador,  e  mais  tarde  uma  das  victímas  do  mar- 
quez  de  Pombal. 

«Tinha  Diogo  de  Mendonça,  um  compadre  no 
Alomtejo,  homem  riquíssimo,  chamado  Toscano,  que 
convidou  um  caçador  que  fora  de  Diogo  de  Mendon- 
ça para  que  em  sua  companhia,  fossem  ambos  uma 
noite  esperar  ao  secretario  de  Estado  Sebastião  José 
de  Carvtílho,  para  lhe  tirar  a  vida,  promettendo  ao 
caçador  dous  mil  cruzados.  Deu  este  parte ;  e  Pedro 
Gonçalves  Cordeiro  mandou  fazer  a  prizão  pelo  juiz 
de  fora,  que  foi  de  Elvas,  e  hoje  6  ouvidor  em  Per- 
nambuco com  beca.  Vestio-se  á  castelhana  o  minis- 
tro, e  montado  em  bom  cavalio,  com  um  só  criado 
capaz,  foi  ajustar  uma  compra  de  porcos  com  o  Tos- 
cano, e  não  se  fazendo  o  ajuste  entre  ambos,  man- 
dou cercar  a  casa,  e  o  segurou,  havendo  tiros  sem 
mortes.  Foi  o  Toscano  para  a  bastilha  da  Junqueira, 
onde  negou  tudo,  ainda  mesmo  acareado  com  o  ca- 
çador. Nunca  mais  sahio.  Teve  o  juiz  de  fora  o  des- 
cuido de  não  lançar  mão  dos  papeis,  de  sorte  que 
já  não  estavam  lá  quando  os  mandou  buscar.  Sabe- 
se  isto  pelo  paqueboteiro  de  Pedro  Gonçalves  Cor- 
deiro, chamado  Manuel  Gonçalves,  que  o  contou  ao 
desembargador  Feliciano  Ramos  Mourão.  O  descui- 
do de  deixar  os  papeis  fez  dizer  a  Pedro  Gonçalves 
o  ministro  (Carvalho):  Perdeu  vossa  Jiiercê  a  dili- 
gencia. O  caso  era  que  da  correspondência  se  que- 
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iria  ardentemente  saber  qual  era  a  de  Diogo  de  Men- 
donça.» (*) 

Da  narração  do  Bispo  do  Pará  apenas  se  pôde 
inferir  que  houvera  uma  denuncia  dada  pelo  caça- 
dor, á  similhança  de  outras,  que  n'aquelle  tempo  se 
pagavam  a  pezo  de  dinheiro,  e  entre  as  quaes  hou- 
ve muitas  falsas.  Quero  recebeu  essa  denuncia  foi  o 
infame  Cordeiro,  cego  instrumento  de  Carvalho,  e 
indigno  de  se  lhe  prestar  fé.  No  fim  de  tudo  appa- 
rece  o  próprio  Carvalho  lamentando  não  se  terem 
apprehendido  os  papeis  do  Toscano,  entre  os  quaes 
poderia  haver  algum  que,  bem  ou  mal  interpretado, 
servisse  ao  intento  de  comprometter  Diogo  de  Men- 
donça. Toscano  negou  persistentemente  o  crime  que 
lhe  imputavam,  e  de  que  não  havia  outra  prova 
além  da  delação  de  um  miserável ;  assim  mesmo  fi- 
cou para  sempre  sepultado  na  cvoragem  da  Junquei- 
ra» onde  morreu  ou  o  mataram.  Em  face  de  tudo  isto 
cremos  que  ninguém  ousará  suspeitar  de  culpabili- 
dade o  coUega  e  a  victima  de  Sebastião  de  Carvalho. 

Mas  este,  tramando  por  inveja  e  rivalidade  a 
perda  de  Mendonça,  precisava,  de  o  desacreditar  no 
conceito  do  rei;  e  cremos  de  boamente  que  não  dei- 
xaria de  levar  aos  régios  ouvidos  a  anedocta  do  Tos- 
cano, assim  como,  de  pintar  com  negras  cores  a  tre- 
menda conspiração  de  Oldemberg  e  dos  Barbadi- 
nlios,  e  que  se  não  esqueceria  de  pronunciar  o  nome  xle 
Diogo  de  Mendonça,  ao  qual  se  alludia  na  carta  de 
Fr.  Manoel  de  Guimarães  a  Encerrabodes,  a  que  já 
nos  referimos.  Assim  conseguiria  elle  obter  do  rei  o 
assentimento  ao  decreto  do  extermínio  de  Mendonça, 
bem  como  ao  outro  que  creou  o  monstruoso  juizo  da 
Inconfidência. 


(O    Memorias  do  Bispo  do  Pará,  dadas  á  luz  por  Camino 
CtBtello  Branco,  pag.  i26. 
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Também  uma  circurastancia,  que  cumpre  nãa 
deixar  no  silencio,  contribuio  para  a  expulsão  de 
Diogo  de  Mendonça.  Carvalho  ia  príncipar  a  campa- 
nha decisiva  contra  a  Companhia  de  Jesus,  e  era  do 
ultramar  que  elle  contava  obter  os  principaes  ele- 
mentos para  essa  guerra  de  extermínio.  Convinha- 
Ihe  portanto  ter  na  secretaria  dos  negocio»  ultrama- 
rinos um  homem  de  caracter  mais  maleável  do  que 
Mendonça  se  havia  mostrado.  Substituio-o  por  Tlio- 
mé  Joaquim  da  Costa,  homem  despido  de  ^ambições 
e  de  invejas,  e  que  tinha  a  incapacidade  bastante 
para  carecer  de  que  o  seu  collega  e  mentor  o  diri« 
gisse  nos  mais  simples  negócios  da  sua  repartição^ 
nem  da  sua  nimia  condescendência  havia  a  esperar 
reluctancia  ou  opposição  ás  vontades  de  Carvalho, 
Todavia,  e  como  em  seu  lugar  diremos,  não  tardou 
muitos  annos  a  ser  também  despedido  ignominiosa^ 
mente  do  real  serviço. 

Releva  notar  ainda  que  a  perseguição  movida 
contra  Diogo  de  Mendonça  attingio  alguns  membros 
da  sua  família,  como  D.  Pedro  de  Mendonça,  que 
não  mais  voltou  á  côr.te  até  ao  reinado  de  D.  Maria  I» 
e  João  Pedro  de  Mendonça  que  morreu  desterrado 
em  Angola.  Gonçalo  José  da  Silveira  Preto  foi  des* 
terrado  para  o  P^undão,  sem  que  se  lhe  reconheces- 
se outra  culpa  mais  que  o  ser  amigo  de  Diogo  de 
Mendonça  Corte  Real. 


CAPITULO  VII 

Pombal  6  a  nobreza.  Conspiração  dos  tiros  em 

el-rei  D.  José.  Prizão  dos  suppostos  regicidas. 

Apreciação  das  provas  do  crime. 

Um  dos  projectos  concebidos  por  Pombal  logo 
^Sesde  o  começo  do  seu  governo,  e  durante  este  affin- 
<2^adamente  proseguidos,  foi  o  de  abater  a  nobreza,  e 
^e  prival-a  da  consideração  de  que  por  tantos  sécu- 
los  havia  gosado  em  Portugal.  Dizem  uns  que  as 
3uas  vistas  eram  coarctar  a  demasiada  preponderân- 
cia, que  a  aristocracia  exercia  no  governo  do  Esta- 
do, até  quasi  assombrar  o  poder  régio.  Accrescen- 
tam  outros  que  o  ministro,  influenciado  pelos  prin- 
cípios   diffundidos    pelo   philosophismo    do    século 
XVIII,  promovia  o  nivelamento  das  classes  socíaes. 
A  nosso  vêr  nada  d'ísto  é  exacto.  As  doutrinas 
dos  livres-pensadores  e  dos  encyclopedistas,  de  que 
Carvalho  tivera  conhecimento  durante  as  suas  mis- 
sões  diplomáticas,  influíram  sem  duvida   nas  suas 
opiniões  religiosas,  mas  não  actuaram  nos  seus  prin- 
cípios políticos,   nem  se  vislumbram  nos  seus  actos 
governativos,  a  não  ser  nos  que  visaram  a  abalar  o 
poder  da  Egreja  e  do  Papa,  contra  o  qual  movia 
crua  guerra  a  formidável  liga  do  jansenismo  e  dos 
philosophos.  No  que  respeita  á  igualdade  de  todos 
08  cidadãos,  ou  a  quaesquer  outros  dos  chamados  di- 
reitos do  homem,  que  serviram  de  bandeira  á  revo- 
lução franceza,  só  por  meio  de  interpretações  cere- 
brinas  se  poderão  encontrar  vestígios  d'isso  na  admi- 
nistração do  marquez  de  Pombal. 

Carvalho  não  desdenhava  nem  aborrecia  a  no- 
breza; o  que  elle  odiava  eram  os  nobres y  que  o  ha- 
viam desprezado,  que  o  tinham  por  mais  de  uma  vez 
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accusado  perante  o  rei  dos  seus  actos  pouco  justifi- 
cáveis, e  para  quem  elle  não  passava  de  um  Sebaa* 
tião  José^  que  subira,  não  se  sabia  bem  por  quaes 
meios,  desde  o  seio  de  uma  familia  quasi  obscura  até 
ás  culminancias  do  poder.  Que  elle  não  andava  mal 
havindo  com  as  distincções  nobiliarchicas  provam-no 
os  titulos  do  conde  de  Oeiras  e  de  marquez  de  Pom- 
bal, que  tomou  para  si,  com  a  alcaidaria  mór  de  La- 
mego, eo  senhorio  donatário  de  Oeiras,  Pombal,  Car- 
valho e  Certosa,  e  algumas  commendas  ricas,  e  o 
condado  da  Redinha  para  seu  filho  segundo,  procu- 
rando perpetuar  todas  estas  honrarias  na  sua  des- 
cendência, escorando-as  com  grandes  e  rendosos  mor- 
gados. {}) 

Ora  uma  das  manias  de  Sebastião  José  de  Car 
valho  foi  a  de  macaquear  os  grandes  homens,  cujos 
nomes  brilhavam  na  historia  dos  últimos  séculos.  O 
seu  rancor  aos  nobres  trazia-lho  aos  olhos  o  exem- 
plo de  um  Kíchelieu,  que  opprimira  com  mão  de  fer- 
ro a  nobreza  em  Franga.  Em  tempos  mais  distantes 
apparecia-lhe  ainda  um  D.  João  II— o  principe  per- 
/eíío—mandando  ao  cadafalço  o  duque  de  Bragança, 
apunhalando  pela  própria  mão  o  duque  de  Vízeu,  se- 
pultando em  uma  cisterna  o  Bispo  de  Évora,  e  fa- 
zendo degolar  D.  Fernando  de  Menezes,  D.  Pedro 
de  Attaíde,  o  outros  mais.  Verdade  é  que  a  nobreza 
de  Portugal,  no  século  XVIII,  nào  era  a  nobreza  de 
França,  audaciosa  e  conspiradora,  do  tempo  de  Luiz 
XIII  e  de  Hichelieu;  nem  mesmo  se  levantava  já 
ameaçadora  contra  o  poder  do  rei,  e  disposta  a  man- 


(D  Os  titulos  alludidos  foram  conferidos  de^t^ro  é  herda" 
de,  para  Sebastião  de  Carvalho  e  seus  decenden/es,  Note-se  que 
o  ministro  não  tentou  abolir  os  privilégios  e  jurisdícções  dòa 
Senhores  donatários)  o  que  só  teve  lugar  no  subsequente  rei- 
nado  de  D.  Maria  I. 
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ter  os  seus  privilégios  á  mão  armada  como  no  rei- 
nado de  D.  João  II.  O  imitador  de  Rechilieu  não  en- 
contrava pois  entre  os  grandes  fidalgos  portuguezes 
quem  estivesse  disposto  a  desempenhar  o  papel  dos 
Montmorency^  dos  Orleans  e  dos  Cinq-Mars.  Aqui 
não  havia  conspiradores  contra  o  rei;  e  foi  necessá- 
rio inventai-os. 

Na  madrugada  do  dia  4  de  setembro  de  1758 
começou  de  correr  por  Lisboa  o  rumor  vago  de  que 
se  havia  attentado,  na  noite  antecedente,  contra  a 
vida  de  el-rei  D.  José,  por  meio  de  uma  emboscada, 
para  os  lados  da  Ajuda^  disparando-se  alguns  tiros 
contra  a  carruagem  em  que  o  soberano  fazia  uma 
das  excursões  nocturnas,  que  tinha  por  costume.Esta 
noticia  foi  recebida  entre  espantos  e  duvidas  ;  até 
mesmo  porque  ninguém  tinha  ouvido  tiros  nas  pro- 
ximidades do  local  indicado.  Não  obstante  aponta- 
vam-se  desde  logo  os  membros  da  familia  Távora 
como  auctores  do  crime,  que  se  procurava  explicar 
por  motivos  nada  honrosos  para  o  rei  o  para  alguém 
da  indicada  familia.  Estes  boatos  porém  entraram 
de  dissipar-se  desde  que  do  próprio  paço  real  vinha 
a  informação  de  que  o  monarcha  se  achava  realmen- 
te encommodado,  mas  em  consequência  de  uma  que- 
da, por  cuja  causa  fora  obrigado  a  fazer-se  sangrar  (^). 

Esta  mesma  informação  se  dava  ao  corpo  diplo- 
mático estrangeiro  o  aos  grandes  da  corte,  que  vi- 
nham informar- se  do  estado  do  monarcha,  sendo  uma 
das  primeiras  pessoas,  que  para  este  fim  concorre- 
ram ao  paço  da  Ajuda,  o  próprio  marquez  de  Távo- 
ra, pae,  protestando  por  essa  occasião  ao  ministro 
Carvalho  a  sua  fidelidade  ao  rei,  em  cuja  defeza  es- 


(i)    Oífioio  do  encarregado  dos  negócios  de  França,  no 
Quadro  Element.  tomo  VI,  pag.  122. 


tava  sempre  pronto  a  desembainhar  a  sua  espada 
A  isto  respondeu  tranquilamente  o  ministro:  Qu^ 
ninguém  tinha  attentado  contra  a  vida  de  sua  ma^ 
gestade,  nem  este  havia  soffrido  outro  desastre  mais 
que  uma  pequena  queda,  em  consequência  do  que 
fora  sangrado:  que  quanto  aos  protestos  de  fideli- 
dade do  marquez^   elle   lh*os  louvava  e  agradecia 
muito  sinceramente,  como  nova  prova  dos  nobres  e 
patrióticos  sentimentos  que  animaram  sempre  uma 
familia  de  tanta  honra  e  tamanho  lustre  como  era  a 
familia  Távora  (/». 

Se  n'estas  palavras  do  ministro  havia  um  dis- 
farce, como  pretendem,  elogiando-lhe  este  procedi- 
mento, alguns  historiadores;  se  elle  pretendia  tran- 
quilisar  os  réus  para  melhor  poder  apanhal-os  de- 
pois de  instaurado  o  processo  com  o  maior  segredo, 
tal  estratagema  nada  teve  de  habíl,  como  é  fácil  de- 
monstrar. Pois  se  Carvalho  suspeitava  já  de  que  a 
tentativa  de  regicidio  partira  dos  Tavoras,  para  que 
occultar  ao  marquez  a  verdadeira  doença  do  sobera 
no,  que  elle  marquez  devia  saber  melhor  do  que  nin- 
guém? Para  que  repetir  a  historia  da  queda  e  da 
sangria  a  um  homem,  a  quem  não  era  possivel  illu- 
dir,  nem  sobre  a  mentira  do  facto,  nem  sobre  os  fins, 
a  que  tal  mentira  se  encaminhava  ?  Se  o  marquez  de 
Távora  fosse  realmente  culpado^  a  esperteza  saloia 
de  Carvalho  seria  mais  própria  para  o  pôr  de  sobre« 
aviso,  do  que  para  tranquilisal-o. 

Mas  é  certo  que  ainda  hoje  muitas  razões  podem 
allegar-se  para  mostrar  que  o  attentado  dos  tiros 
fora  apenas  um  producto  da  imaginação  depravada 
e  do  animo  rancoroso  e  vingativo  do  ministro ,  e  na- 
mesmo  nSo  faltou  quem  assim  o  jul- 
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j^^^se  (^).  O  processo  dos  réus  foi  camarário  e  secre- 
^  *     Bouve  a  cautela  de  ter  o  rei  sequestrado  de  todo 
^    t.rato  com  outras  pessoas,  á  excepção  do  cirurgião 
^^^istente  António  Soares,  de  Sebastião  de  Carvalho 
^  ^e  Pedro  Teixeira,  criado  particular  e  confidente 
^^  el-rei  D.  José,  e  muito  capaz  de  ser  associado  ás 
Maquinações  mais  ignóbeis.  Por  ultimo  parece  incri- 
^^1  que  pessoas  no  uso  pleno,  pelo  menos,  do  senso 
i^inmum,  se  mettessem  n*uma  aventura  cheia  de  pe- 
rigos e  que,  abortada  ella,  não  procurassem  escapar 
por  meio  da  fuga,  ao  duro  e  certíssimo  castigo  que 
as  esperava.  Pelo  contrario  os  Tavoras  e  o  duque  de 
Aveiro,  a  quem  Carvalho  meditava  envolver  tam- 
bém no  crime,  continuaram  a   frequentar  o  paço,  a 
despeito  dos  sinistros  rumores  que  contra  elles  co- 
meçavam a  correr.  Alguém  disse  que  a  familia  Tá- 
vora se  mostrava  cada  vez  mais  perturbada  á  pro- 
porção que  iam  crescendo  na  cidade  os  boatos,  de 
que  estava  sendo  objecto.  Não  parecerá  isto  muito 
estranho,  pois  ninguém,  a  não  ser  um  novo  Christo, 
se  conservará  tranquilo  ao  verse  accusado  de  um 
grande  crime,  ainda  mesmo  que  ante  a  sua  consciên- 
cia se  considere  innocente.  Mas  a  verdade  é  que  nós 
só  temos  encontrado  a  denunciar  os  suppostos  so- 
bresaltos  dos  fidalgos  indigitados  como  regicidas  um 
escriptor  que,  comquanto  seja  contemporâneo,  e  mes- 
mo hostil  a  Sebastião  de  Carvalho,  não  prima  toda- 
via pela  exacção  nas  suas  informações.  {^) 

Não  abraçaremos  abertamente  a  opinião  dos  que 
Tiram  n^esta  historia  dos  tiros  mais  uma  infame  ma- 


(0  OffidoB  de  mr.  Saint-Julien,  de  12  de  setembro  e  1»  de 
desembro  de  1758,  no  Qnadro  Element,  tomo  VI^p.p.  121-^7. 

(t)  Chrofdea  dê  D.  Afaria  I  (manuscripta)  citada  por  Lati* 
no  Ooélho  na  HUtaria  Militar  e  Politica,  tomo  3,  pag.  360. 
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nobra  do  marquez  de  Pombal,  para  abater  a  alta 
nobreza  á  qual  declara  guerra  0).  Fosse  porem  ver- 
dadeiro ou  falso  o  crime  de  regicido,  6  certo  que  a 
noticia  d'elle  só  foi  communicada  ao  corpo  diplomá- 
tico official  mente  em  15  de  dezembro,  quer  dizer,maÍB 
de  trez  mezes  passados  depois  da  data  em  que  se 
dizia  commettido.  No  dia  9  do  mesmo  mez  tinha  el- 
rei  assignado  um  edital  fazendo  saber  aos  magistra- 
dos e  povos  do  reino  a  intentada  morte  maquinada 
contra  a  sua  real  pessoa,  e  que  por  especial  mercê  de 
Deus  ficava  são  e  salvo  de  todo  o  perigo,  pelo  que 
admoestava  a  todos  a  renderem  as  devidas  graças 
ao  Altíssimo  por  tão  assignalado  beneficio.  (*).  En- 
tretanto eram  cercadas  por  tropas  as  moradas  dos 
marquezes  de  Távora  e  de  outros  fidalgos  seus  pa- 
rentes. O  marquez  pae,  que  tinha  passado  a  noute 
em  um  baile,  ao  receber  a  noticia  do  que  estava  De- 
correndo, longe  de  se  retirar  ou  occultar-se,  dirigio- 
se  ao  paço,  e  perguntando  a  Carvalho  o  motivo  de 
tão  estranha  novidade,  accrescentou  que,  se  queriam 
também  prendel-o,  alli  estava  ás  ordens  de  sua  ma- 
gestade  el-rei.  Carvalho,  louvandolhe  a  resolução. 


{li  Em  officio  do  19  do  dezembro  de  1758  dizia  o  encarre- 
gado dos  negócios  do  França,  nir.  Saint-Julien,  ao  dnque  de 
(3hoiseu:  <Quo  toda  a  gente  estava  admirada  de  ver  as  prom- 
ptas  e  efficazea  providenciap,  que  dava  o  ministro  Carvalho  em 
um  acontecimento  tão  importante  (o  dos  tiros)  posío  çue 
não  foliasse  quem  o  attribuisse  ao  próprio  minhiro.»  Quadro 
Element.  tomo  VI  pag.  129. — O  enr.  condo  de  SamodãeB  fai 
também  a  seguinte  observação:  «Quando  se  penaa  no  lugar 
«onde  foi  atacado  o  rei,  e  o  que  official  mente  foi  declarado  por 
«Sebastião  de  Carvalho,  encontra-se  uma  tal  contradicç&o,  que 
«chega  a  radicar-se  a  suspeita  de  ter  havido  uma  simulaçSo  de 
«crime  só  com  o  fim  de  fRzer  victimas.»— Âdvirta-ae  que  D. 
José,  mau  e  tolo  ao  mesmo  tempo,  tinha  tamanho  rancor  aoi 
Tavoras  como  o  seu  próprio  ministro  Sebastião  de  Carvalho. 

Ç)    Gramoza,  obr.  cit.  tomo  I,  pag.  167. 
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deu-lhe  comtudo  a  voz  de  prezo,  recebendo  d'elle  a 
espada  e  o  bastão  de  general,  e  mandou-o  custodia- 
do para  o  Pateo  dos  Bichos ^  onde  já  se  achavam  en- 
carcerados seus  dous  filhos,  e  seu  genro  o  conde  de 
Athouguia. 

N'aquella  mesma  manham  foram  prezos  o  mar- 
quez  de  Alorna,  D.  João  de  Almeida,  os  condes  de 
Óbidos  e  da  Ribeira  Grande,  D.  Manuel  de  Souza 
Calhariz,  José  Maria  de  Távora,  cónego  da  patriar- 
chal,  e  o  desembargador  António  da  Costa  Freire, 
assim  como  o  plebeu  Braz  José  Romeiro,  supposto 
cúmplice  do  regicidio.  A  sanha  do  ministro  não  pou- 
pou as  damas.  A  marqueza  de  Távora,  D.  Leonor, 
foi  recolhida  sob  prizão  no  convento  do  Grillo;  sua 
irmam  e  nora,  D.  Thereza»  no  convento  de  Santos, 
posto  que  menos  rigorosamente  tratada;  a  marqueza 
de  Alorna  no  convento  de  Chellas,  e  a  condessa  de 
Athouguia  no  de  Marvílla.  Dous  membros  da  mesma 
família  Távora,  Nuno  e  João.  officiaes  de  cavallaria, 
um  em  Elvas,  outro  em  Chaves,  foram  alli  mesmo 
prezos,  como  se  podessem  ter  tomado  parte  no  crime 
dos  tiros  estando  a  tantas  léguas  de  distancia.  £m- 
fim,  dos  individuos  pertencentes  áquella  familia  s6 
escapou  o  conde  de  Villa  Nova,  a  quem  Sebastião 
de  Carvalho  houve  por  bem  declarar  isento  de  cul- 
pa. O 

Quanto  ao  duque  de  Aveiro,  achava-se  elle  a 
esse  tempo  ausente  na  sua  quinta  de  Azeitão,  com 
licença  de  el-rei,  e  acompanhado  da  sua  familia  e 
da  creadagem.  Uma  força  militar  cercou-lhe  o  palá- 
cio» entrando  n'este  o  desembargador  António  d*01i- 


(*)  Para  procederem  á  captura  dos  suppostos  regicidas  fo- 
ram nomeados  nada  menos  de  nove  ministros,  tendo  cada  um 
d'elleB  para  o  auxiliar  um  official  militar.  Vid.  Soriano,  obr. 
eit  tomo  I,  pag.  229-230. 
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veira  Machado,  incumbido  de  proceder  á  prizão.  Dis- 
se-se  que  o  duque  quizera  fugir  e  que,  não  o  conse- 
guindo, tentara  empregar  a  resistência.  E'  porém 
certo  que  elle  havia  sido  avisado  pelo  seu  secreta- 
rio, que  ficara  em  Lisboa,  do  que  se  estava  passan- 
do com  os  implicados  na  conspiração,  não  sendo  por- 
tanto crivei  que  guardasse  a  fuga  para  a  ultima  hora, 
e  quando  esta  se  lhe  tornava  difficil  e  quasi  impos- 
sível. Como  quer  que  fosse,  o  duque  foi  prezo,  com 
sua  espoza  e  filhos,  e  com  os  seus  criados  Manuel 
Alves  Ferreira,  António  Alves  Ferreira  e  João  Mi- 
guel,  conseguindo  apenas  escapar-se  José  Polycarpo 
de  Azevedo^  dizem  que  por  não  ir  o  seu  nome  no 
rol  dos  que  deviam  ser  capturados;  cousa  notável, 
porque  mais  tarde  appareceu  elle  como  um  dos  que 
fizeram  fogo  sobre  a  carruagem  do  rei. 

Carvalho  approveitou  também  a  occasião  para 
descarregar  um  novo  golpe  sobre  os  Jesuítas,  aocu- 
sando-os  de  haverem  tomado  activa  parte  na  cons- 
piração contra  a  vida  do  soberano.  Não  trataremos 
l^or  ora  doeste  incidente,  que  reservamos  para  quan- 
do nos  occuparmos  da  perseguição  de  que  foi  alvo  a 
Companhia  de  Jesus. 

Entretanto  fora  nomeado  um  tribunal  especial 
para  investigar  do  crime  de  regicídio,  e  castigar  os 
culpados  n'elle.  Este  tribunal  era  presidido  pelos 
três  ministros  d'Estado—  Sebastião  José  de  Carva- 
lho, D.  Luiz  da  Cunha  e  Thomé  Joaquim  da  Costa — . 
Compunha-se  de  oito  juizes,  tendo  como  relator  o 
tristemente  celebre  Pedro  Gonçalves  Cordeiro,  e  como 
escrivão  o  não  menos  corrupto  José  António  de  Oli- 
veira Machado.  Para  defensor  dos  réus  foi  designa- 
do o  desembargador  Eusébio  Tavares  de  Sequeira, 
e  isto  simplesmente  para  que  não  faltasse  no  pro- 
cesso um  simulacro  de  defeza,  pois  ao  patrono  dos 
accusados  apenas  se  concedeu  tempo  escassamente 
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necessário  para  deduzir  a  defeza   de  um  só  d'el- 
les. 

A  12  de  janeiro  de  1759,  depois  de  um  escanda- 
loso processo,  em  que  se  conculcaram  todas  as  for- 
mulas e  cautelas  judiciarias,  sahiu  emfim  a  famosa 
sentença  condemnatoria.  Vejamos  como  esta  mons- 
truosidade jurídica  é  encarada  por  um  dos  nossos 
escríptores  modernos  que  mais  teem  tomado  a  peito 
exalçar  os  méritos  do  marquez  de  Pombal.  Referin- 
do-se  ás  diligencias  empregadas  pelos  parentes  dos 
Tavoras,  reinando  já  D.  Maria  I,  para  obterem  a  re- 
visão da  sentença  de  12  de  janeiro,  expríme-se  assim 
o  alludido  escriptor :  «Podéra  ter  existido  realmente 

€a  conspiração Podéra  haver-se  commet- 

«tido  o  regicídio^  que  a  boa  fortuna  do  monarcha  fi- 
«zera  sair  frustrado.  Mas  agora,  que  já  eram  decor- 
«ridos  tantos  annos^  tudo  conspirava  a  converter  o 
cfavor  e  a  piedade  áquellas  victimas  íllustres  da  rea- 
cleza  absoluta:  o  tribunal  nefasto,  cruelissimo,  exce- 
cpcional  —  a  junta  feroz  da  inconfidência,  cujo  nome 
«era  a  blasphemia  da  humanidade,  a  memoria  um 
«convite  á  maldição;  os  juizes  dependentes,  submis- 
«SOS,  sycophantas  do  poder ;  o  processo  arbitrário, 
«monstruoso,  inquisitorial ;  a  accusação  tremenda, 
«implacável;  a  defeza  fraca,  e  essa  mesma  enfreada 
«pelo  temor;  no  fundo  doeste  quadro  debuxada  a 
«figura  severa  do  marquez,  dictando  a  sentença  aos 
«julgadores,  e  decretando  na  mente  o  supplicio  dos 
«culpados,  antes  mesmo  que  o  tribunal  sinistro  do 
«terror  monarchico  tivesse  proferido  o  accordão  ju- 
«dicial.»  (1) 

Não  é  para  admirar  que,  vista  a  insistência  com 


<>)  Historia  politica  e  militar  de  Portugal^  por  José  Ma- 
ria Latino  Coelho,  tomo  I,  pag.  344. 
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que  nas  estancias  officiaes  tínha-se  affirmado  a  ver- 
dade  do  regicídio,  e  attribuido  esse  crime  aos  Tayo- 
ras  e  ao  duque  de  Aveiro,  o  publico  tomasse  a  prin- 
cipio esses  factos  como  indubitáveis.  Porém  depois 
que  se  conheceu  o  monstruoso  processo  contra  os 
suppostos  réus,  e  os  meios  empregados  pelos  juizes 
para  obterem  provas  do  delicto,  como  a  applicação 
da  tortura  para  extorquir  a  confissão  dos  mesmos 
réus,  sem  todavia  se  observar  o  que  a  lei  dispunha 
sobre  a  maneira  como  taes  provas  se  podiam  admit- 
tir  e  ter  valor,  o  suborno  de  testimunhas  e  outras  il- 
legalidades  intoleráveis;  depois,  iamos  nós  dizendo, 
que  se  conheceu  tudo  isto,  a  opinião,  quasi  geral  até^ 
alli,  sobre  a  culpabilidade  dos  fidalgos,  foi-se  gra- 
dualmente transformando  na  convicção  de  que  elles 
estavam  innocentes,  pelo  menos  os  Tavoras.  Pensa- 
va-se  assim  não  só  em  Portugal,  mas  no  estrangeiro. 
O  sábio  Bento  de  Moura,  nas  perguntas  que  lhe  fi- 
zeram ao  encerral-o  na  Junqueira,  fallou  desassom- 
bradamente na  innocencia  dos  Tavoras  e  dos  Jesui- 
tais,  acerescentando  que  essa  era  lá  fora  a  opinião 
de  todas  as  pessoas  de  gravata  lavada.  (*). 

Pretenderá  agora  o  leitor  que  lhe  contemos  o  que 
houve  com  verdade  n'este  suecesso  dos  tiros  em  el- 
rei  D.  José  ?  Responderemos  sinceramente  que  não 


(M  As  Prizôes  da  Junqueira^  a  pag.  58 — Ainda  em  1838  o 
illustre  académico  de  Berlim,  Olfere,  propagnava  a  ínnoceDcia 
dos  Tavoras  em  uma  memoria  impressa  nas  da  Academia  d'a- 
quella  cidade.  Ao  concluir  o  seu  trabalho  escrevia  elle:  «Do  que 
havemos  dito  se  manifesta  não  estar  provada  a  existência  de 
uma  ramificada  conspiração,  tal  como  a  admittio  a  junta  da  in- 
confidência, e  que  muito  provavelmente  do  regicídio  intentado 
pelo  duque  de  Aveiro  e  pelos  seus  dous  ajudadores  não  tive- 
ram conhecimento  outras  pessoas,  se  bem  que,  na  geral  e  do- 
minante opinião  contra  o  ministro  omnipotente,  a  uma  grande 
parte  da  nobreza  e  clerezia  não  haveria  certamente  de  ser  desa- 
gradável a  immediata  e  indubitável  consequência  do  attentado, 
a  ser  bem  succedido— uma  completa  revolução  no  systema  de 
governo.>'C.  f.  Latino  Coelho,  obr.  cit.  tomo  I,  pag.  358. 
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nutrimos  a  pretenção  de  penetrar  n^essas  mysterio- 
888  sombras,  que  os  próprios  documentos  officiaes 
concorreram  para  tornar  mais  espessas.  «Temos  dian- 
«te  de  nós  (escrevia  Francisco  Luiz  Gomes)  uma  mul- 
«tidão  de  cadernos  compostos  de  extractos  de  dous 
«grandes  processos,  dos  quaes  um  termina  pela  con 
«demnação  dos  Tavoras,  e  outro  pela  sua  absol- 
«vição.  «Temos  também  algumas  publicações  dos  Je- 
«suitas  ou  dos  seus  amigos,  em  que  se  chega  a 
«pretender  até  que  a  conspiração  contra  a  vida  de 
«D.  José  I  fora  imaginaria,  e  que  Carvalho,  moven- 
(cdo  essas  criminosas  molas,  só  teve  por  fim  assegu- 
«crar  melhor  o  seu  império  sobre  um  príncipe  pusila 
«nime.  Esta  posição  é  embaraçosa  para  o  historia- 
«dor,  e,  pela  nossa  parte,  faremos  a  confissão  humil 
«de  e  sincera  do  nosso  embaraço.  Cercados  de  ver 
«dadeiras  difficuldades  para  formar  um  juizo  seguro 
«e  definitivo  sobre  este  processo,  procuraremos  di- 
«zer  o  que  n'este  assumpto  nos  parece  provável,  eo 
«que  se  nos  offerece  ainda  como  duvidoso.»  (^) 

Fazendo  nossas  as  palavras  do  estimável  escri- 
ptor,  e  coUocados  como  elle  nos  mesmos  embaraços, 
procuraremos  expor  também  sinceramente  tanto  as 
nossas  convicções  como  as  nossas  duvidas,  deixando 
ao  critério  dos  leitores  a  admissão  ou  regeição  do  que 
escrevermos  sobre  este  ainda  tão  obscuro  assumpto. 

Os  dous  principaes  documentos,  em  que  vem  nar- 
rado o  crime  dos  tiros  e  que  são  o  edital  de  13  de 
dezembro  de  17õ8  e  a  sentença  condemnatoria  de 
12  de  janeiro  do  anno  seguinte,  divergem  em  vários 
pontos  na  exposição  dos  factos,  e  ha  ahi  inverosimi- 
Ibanças  taes  que  saltam  aos  olhos  de  todos.  E  toda- 
via são  estas  duab  peças,  de  fé  tão  mal  segura,  que 


(^)  Le  marquis  de  Pombal^  pag.  1 19-120. 


102 


teem  siibministrado  aos  historiadores  os  dados  para 
a  narrativa  do  tristemente  famoso  acontecimento.  Si- 
gamos nós  também  essas  fontes,  não  sem  fazermos 
notar  algumas  das  suas  contradicções  e  incredibili- 
dades. 

Sabe-se  que  o  crime  teve  lugar  na  estrada  de 
Belém,  e,  segundo  diz  a  sentença,  no  pequeno  espa- 
ço de  terra,  que  medeava  entre  a  extremidade  sep- 
temtrional  das  casas  chamadas  quinta  do  Meio  e  a 
outra  extremidade  meridional  da  quinta  de  Cima, 
por  onde  o  rei  tinha  de  costume  recolher-se  quando 
voltava  das  suas  excursões  nocturnas,  e  aforrado^ 
como  antigamente  se  dizia.  Ora  n'esse  «pequeno  es- 
paço» deviam  achar-se,  consoante  reza  a  sentença, 
nada  menos  de  onze  conjurados,  todos  a  cavallo,  e 
não  juntos,  mas  divididos  em  varias  emboscadas.  O 
primeiro  a  atirar  sobre  a  carruagem  de  el-rei  foi  o 
duque  de  Aveiro,  que  se  achava  com  dous  criados 
na  primeira  emboscada;  mas  o  tiro  não  partio,  ar- 
dendo apenas  a  escorva,  cujo  lume  assustou  o  bo- 
leeiro, assim  como  os  machos,  que  deitaram  a  correr 
á  rédea  solta.  Sahio  então  do  seu  posto  a  segunda 
emboscada,  composta  dos  réus  António  Alves  e  José 
Polycarpo,  que  correndo  também  atraz  da  sege  real, 
descarregaram  sobre  o  espaldar  d'ella  dous  tiros  de 
munição  grossa,  que  abriram  no  mesmo  espaldar 
«duas  brechas  esphericas  de  enorme  grandeza»,  pro- 
duzindo o  geral  estrago  com  que,  despedaçando  o 
dito  espaldar,  não  deixaram  ao  juizo  humano  modo 
algum  de  comprehender  á  vista  d'ella  como  a  pessoa 
do  rei  se  podesse  salvar  em  tão  pequeno  espaço,  e 
no  meio  de  tão  grandes  ruinas,  só  com  o  damno  dos 
grandes  ferimentos,  que  alli  recebeu.  (^) 


(O  Veja-se  o  edital  de  13  de  dezembro  de  1758. 
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A  sentença  depois  de  haver  também  fallado  em 
gravíssimas  e  perigosas  feridas  e  dilacerações,  que 
desde  o  hombro  e  braço  direito  até  ao  cotovello^  e 
pela  parte  de  fora  e  de  dentro  do  mesmo  braço  oo- 
oasionaram  considerável  perda  de  substancia,  com 
grandes  cavidades,  e  de  accrescentar  que  el-rei  rece- 
bera no  peito  as  feridas  de  seis  grossos  projectis,  diz 
mais:  <Vendo-se  por  isso  com  evidencia  clara,  que 
«só  a  Mão  do  Omnipotente  podia  ter  forças  em  tão 
«funesto  accidente  para  desviar  os  mesmos  sacrilegos 
c tiros;  de  sorte  que  um  só  of fendesse  de  raspão  a 
«parte  exterior  do  dito  hombro  e  braço^  e  que  o  ou- 
«tro  passasse  por  entre  o  mesmo  braço  e  o  lado  di- 
«reito  do  corpo,  offendendo  as  extremidades^  sem 
€que  tocasse  parte  alguma  que  fosse  principal». 

Vê-se  bem  que  a  intervenção  miraculosa  do  Omni- 
potente foi  aqui  chamada  adredo  para  encobrir  a  in- 
verosimilhança  de  toda  esta  historia  dos  ferimentos 
de  el-reí  D.  José.  Dous  tiros  de  munição  grossp,  que 
abrindo  dous  grandes  rombos  no  espaldar  da  carrua- 
gem, e  despedaçando-o,  passa  um  d'elles  apenas  de 
raspão  pelo  lado  exterior  do  braço  do  rei,  e  outro 
por  entre  o  mesmo  braço  e  o  corpo,  ferindo-o  sô* 
mente  nas  exlerioridades,  seria  sem  duvida  um  mila- 
gre se  não  fosse  o  producto  de  uma  imaginação  des- 
vairada pela  febre  do  rancor  e  da  vingança.  Ainda 
mais:  El-rei  devia  ir  naturalmente  encostado  ao  es- 
paldar da  sege;  e  n'esta  posição  como  é  que  podia 
receber  os  ferimentos  no  peito,  attendendo  á  direcção 
que  levavam  os  tiros  V  Além  d'isso,  affirmam  alguns 
escriptores  coevos,  entre  os  quaes  Ferraz  Gramoza, 
que  D.  José  não  ia  só,  mas  acompanhado  pelo  Mer- 
cúrio Pedro  Teixeira;  e  este,  apezar  da  nuvem  de 
munições  grossas,  que  penetrou  na  carruagem,  não 
ficou  ferido  I  Eis  aqui  um  novo  milagre  feito  em  fa- 
vor de  quem  bem  pouco  o  merecia,  e  que  a  sentençai 
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ou  o  edital  se  abstiveram  prudentemente  de  mencio- 
nar. 

Depois  de  uns  períodos  de  que  reçuma  ao  mes- 
mo tempo  a  baixa  adulação  e  a  hypoorisia,  prosegue 
a  sentença  no  §  20,  dizendo  que  D.  José,  ponderan- 
do no  risco  que  corria  proseguindo  pelo  mesmo  ca- 
minho  para  o  palácio,  mandara  retroceder  a  sege 
pela  calçada  da  Ajuda,  dirigindo-se  a  casa  do  cirur- 
gião-mor,  António  Soares  Brandão,  á  Junqueira,  onde 
depois  de  se  confessar  a  um  ministro  evangélico  (de- 
signação apenas  usada  entre  protestantes),  lhe  fora 
feito  o  primeiro  curativo.  Dos  sete  conspiradores,  que 
não  tinham  entrado  em  acção,  e  que,  bem  montados 
como  estavam,  bem  podiam  ter  seguido  e  apanhado 
a  carruagem,  diz  apenas  a  sentença  que  trataram  de 
retirar-se  por  differentes  caminhos,  juntando-se  depois 
ao  pé  do  jardim  c^o  duque  de  Aveiro,  para  despeitora- 
rem  a  sua  raiva  em  grosseiras  pragas  contra  Antó- 
nio Alvares  e  José  Polycarpo  por  não  terem  consum- 
mado  o  regicídio,  e  em  novas  ameaças  contra  a  vida 
do  soberano,  como  se  esta  primeira  tentativa  frus- 
trado não  fosse  bastante  para  os  dissuadir  de  empre- 
henderem  outra. 

Eis  aqui  tudo  o  que,  pela  leitura  da  sentença 
condemnatoria,  se  pôde  saber  do  occorrido  n'aquella 
mysteriosa  noute  de  3  de  septembro.  Nós  já  acima 
declaramos  que  não  queremos  sustentar  a  opinião 
dos  que  teem  como  uma  ficção  de  Carvalho  esta  con- 
juração contra  a  existência  do  soberano.  Formulare- 
mos apenas  trez  perguntas^  a  que  responderemos 
com  o  que  temos,  se  não  como  certo,  pelo  menos 
como  mais  provável. 

1.*  Contra  quem  foram  dirigidos  os  tiros  na  nou- 
te de  3  de  septembro  de  1758?  —  2.*  Quem  planeou 
a  conspiração?  —  3.*  Quem  tomou  parte  nas  embos- 
cadas? 
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Quanto  á  primeira:  E'  constante  que  el-rei  D. 
José  tinha  ao  seu  serviço  particular  a  Pedro  Teixei- 
ra, que  elle  muito  estimava,  porque  desempenhava 
intolligentemento  o  mister  de  Mercúrio  junto  do  libi- 
dinoso  Júpiter  Brigantino.  Servia-se  o  rei  (vê-se  «la 
própria  sentença  de  12  de  janeiro)  para  os  seus  pas- 
seios nocturnos  e  mysteriosos  de  uma  carruagem 
destinada  ao  serviço  de  Pedro  Teixeira,  quando  este 
sahia  a  desempenhar  as  ordens  do  soberano.  E  acon- 
teceu que  na  noute  dos  tiros  amo  e  creado  eram  am- 
bos transportados  na  referida  carruagem,  o  que  nem 
sempre  tinha  lugar,  pois  el-rei  muitas  vezes  ia  só,  e 
muitas  vezes  só  Pedro  Teixeira.  Os  suppostos  cons- 
piradores sabiam  isto  perfeitamente,  o  por  tanto 
quem  poderá  affirmar  para  qual  dos  dois,  o  rei  ou 
Teixeira,  estava  apparelhada  a  espera?  Além  d'isso 
o  duque  de  Aveiro  tinha  fortes  aggravos  de  Teixei- 
ra a  quem  o  valimento  do  soberano  tornara  altivo  e 
atrevido.  Conta  um  escriptor  contemporâneo  que 
um  dia  recebera  elle  certas  ordens  do  duque,  que  era 
mordomo-mór  da  casa  real,  e  recusou-se  a  cumpril-as. 
O  duque,  justamente  indignado,  disse-lhe:  «Infame 
Mercúrio,  bem  sei  eu  o  que  te  anima  a  desobedecer- 
me  d'esse  modo».  E  Teixeira  respondeu:  «Não  in- 
tento desculpar-me,  honro-me  com  o  emprego  que 
me  dá  el-rei,  e  a  que  procuro  satisfazer  o  melhor  que 
posso  junto  da  duqueza  9  das  filhas  de  v.  ex.«» 

Indignado  com  tão  insolente  resposta,  o  duque 
chegou  a  levar  a  mão  á  espada;  mas  poude  conter- 
se  em  attenção  ao  lugar  em  que  se  achava,  e  limi- 
tou-se  a  dizer  a  Teixeira:  cFica  certo  de  que  não  es- 
caparás á  minha  vingança > .  Sabemos  que  se  tem 
posto  em  duvida  a  verdade  d'esta  anedocta,  que  to- 
davia tem  sido  reproduzida  por  mais  de  um  escri- 
ptor sensato.  Entretanto  a  animosidade  do  duque  de 
AveirOi  ou  fosse  pelo  facto  acima  contado  ou  por  ou- 
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tro  motivo  qualquer^  contra  Pedro  Teixeira  parece 
innegavel. 

Âceresce  ainda  que  na  noute  de  3  de  septembro 
ninguém  podia  suppôr  que  el-rei  sahiese  do  aeu  pa- 
ço. Poucos  dias  antes  havia  fallecido  sua  irmam,  a 
rainha  de  Hespanha^  e  tinha-se  publicado  um  edital 
mandando  guardar  lucto  por  oito  dias,  durante  os 
quaes  D.  José,  como  era  de  uso,  estaria  annqjado, 
isto  é,  não  sahiria  dos  régios  aposentos.  Esta  cír- 
cumstancia,  que  de  certo  devia  remover  dos  conspi- 
radores a  ideia  de  escolherem  aquella  noute  para 
levarem  a  effeito  o  regicidio,  facilitava  pelo  contra- 
rio qualquer  tentativa  violenta  do  duque  de  Aveiro 
contra  Teixeira.  Vendo-se  sahir  do  paço  a  sege  mys- 
teriosa,  conjecturou-se  que  levava  dentro  unicamen- 
te o  odioso  valido;  dispoz-se  portanto  a  emboscada, 
e  na  volta  da  carruagem  dispararam-se  os  tiros,  dis- 
persando-se  os  aggressores  apenas  o  boleeiro  gritou 
que  ia  alli  el-rei,  sem  proseguirem  mais  na  tentativa 
como  era  de  esperar  que  fizessem  se  fosse  o  monar» 
cha  o  objectivo  da  aggressão. 

Todas  estas  considerações  tornam  mais  que  ve- 
rosímil ter  sido  a  funesta  tentativa  de  assassinato 
dirigida  unicamente  pelo  duque  e  seus  dous  criados 
contra  o  infame  Pedro  Teixeira,  em  cumprimento  do 
protesto  de  vingança,  que  aquelle  lhe  havia  feito.  E 
notaremos  aqui  que  esta  opinião  tem  sido  adoptada 
por  escriptores  de  grande  auctoridade,  entre  os  quaes 
se  conta  aquelle,  que  no  Panorama  publicou  um  ar- 
tigo sobre  o  marquez  do  Pombal,  trabalho  que  sem 
temeridade  sé  pôde  attribuir  á  illustre  penna  de  A. 
Herculano,  a  esse  tempo  director  do  citado  perió- 
dico: 

cMas  não  podemos  (escreveu  elle)  deixar  de  fa- 
«zer  uma  pergunta,  para  responder  ã  qual  não  aSo 
«precisos  documentos :  Que  vantagem  tiravam  ob  ft- 
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«dalgos  de  correrem  os  riscos  de  um  regicídio,  quan- 
<do  podiam  matar  sem  grande  perigo  o  ministro, 
«que  os  perseguia^  e  que  depois  de  morto  se  não  po« 
€dia  vingar?  Não  faz  isto  crer  que,  disparados  os  ti- 
erros  contra  a  sege  de  um  valido  vilissimo,  qual  pa- 
«rece  ter  sido  Pedro  Teixeira,  era  este  quem  os  fi- 
«dalgos  pretendiam  matar,  em  desaggravo  de  certa 
«injuria,  que  lhe  fizera  no  paço  ao  orgulhoso  duque 
«de  Aveiro?  Porque  fugiram  os  assassinos  quando 
«o  cocheiro  lhes  gritou  que  n'aquella  sege  ia  el-rei? 
«E  coino  emfim  podiam  elles  suspeitar,  antes  d'a- 
«quelle  grito,  que  ia  alli  D.  José,  sendo  este  monar* 
«cha  tão  cauteloso  em  pôr  os  meios  para  que  nin- 
«guem  soubesse  das  suas  viagens  nocturnas?  Seja  o 
«que  fôr,  uma  parte  da  flor  da  nobreza  de  Portugal 
«padeceu  a  longa  agonia  de  um  supplicio  cruel  e  af* 
afrontoso,  e  sobre  a  sua  memoria  peza  um  ferrete  de 
«ignominia.  A  historia  dirá  se  é  a  esses  desgraçados 
«ou  a  outrem,  que  essa  ignominia  pertence.»  (\) 

A  2.A  e  3/  das  perguntas,  que  acima  deixamos 
formuladas,  quasi  se  podem  julgar  prejudicadas  pela 
solução,  que  havemos  dado  á  primeira.  Insistiremos 
todavia  sobre  o  assumpto,  no  intuito  de  descriminar 
o  que  pôde  haver  de  verdade  n'esta  terrível  lenda 
da  conspiração  dos  fidalgos. 

E'  assas  sabido  que  o  processo  dos  suppostos  re- 
gicidas foi  revisto  no  reinado  de  D.  Maria  I  por  uma 
junta  de  magistrados  nomeados  ad  hoc,  e  com  assis- 
tência do  procurador  geral  da  coroa.  Este  tribunal 
proferío  a  sentença  revisoría  em  23  de  maio  de  1781, 
declarando  innocentes  os  Tavoras,  e  considerando 
como  únicos  delinquentes  o  duque  de  Aveiro  e  seus 
criados,  aquelle  como  mandante,  e  estes  como  man- 


Ç)  O  Panorama^  volume  III  (1839),  a  pag.  144 
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datarío3  do  crime.  Effeotívamente  o  duque,  submet- 
tido  aos  tormentos,  não  só  se  confessou  culpado,  mas 
apontou  como  seus  cúmplices  os  Tavoras.  Livre  po- 
rém da  tortura,  não  confirmou,  como  exigia  a  lei 
C),  as  suas  anteriores  declarações,  que  pretendeu  re- 
tractar, o  que  lhe  não  foi  consentido  pelos  juizes.  (*} 
E'  igualmente  certo  que  o  marquez  de  Távora  filho, 
e  seu  cunhado,  o  conde  de  Athouguia,  postos  também 
a  tormentos  confessaram  a  sua  participação  no  cri* 
me  de  regicídio.  Â  este  propósito  diz  porém  a  sen* 
tença  revisoria  que,  nas  suas  respostas,  elles  decla- 
rantes  disseram  tudo  quanto  se  quiz^  suggeridos  e 
enganados  nas  perguntas,  que  lhes  fizeram,  dizendo- 
se-lhes  que  contra  elles  e  seus  cúmplices  se  achavam 
provas  bastantes  do  que  se  continha  n'essas  sugges- 
tivas  perguntas;  e  convencidos  do  que  a  negação 
nada  podia  approveitar-lhes,  porque  em  todo  o  caso 
seriam  condemnados  á  morte,  fizeram  as  confissões, 
que  d*elles  queriam,  para  evitar  a  applicação  de  no- 
vos tormentos.  Assim  o  declarou  o  marquez  ao  advo- 
gado da  defeza,  e  assim  o  allegou  este  perante  o  tri- 
bunal. 

As  testemunhas,  em  numero  de  dez,  (apezar  de 
até  a  algumas  d'ellas  se  applicarem  tratos !)  não  prova- 
ram convincentemente  a  cumplicidade  dos  Tavoras, 
limitando-se  apenas  a  confirmar  o  facto  e  corpo  de 
delicto,  que  consistio  nos  dous  tiros  disparados  con- 
tra a  sege  do  rei  por  ordem  de  um  mandante,  E  que 
este  fosse  o  duque  de  Aveiro  também  não  ficou  ple- 
namente provado,  sem  embargo  do  que  a  sentença 
revisoria  a  elle  unicamente  declarou  como  auctor  da 
conjuração. 


na 


(»)  Ordenação  do  Reino,  liv.  V,  133  §  l.«. 
(2)  A  este  respeito  yeja-se  o  que  escreveu  Latino  Coelho, 
obra  oit.  tomo  I,  pag.  365  e  seg. 
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A  emboscada  d'onde  partiram  os  tiros  pôde  pois 
dizer-se  que  constava  dos  criados  do  duque  de  Avei- 
ro, que  só  por  elle  foi  ordenada,  mas  que  ha  fortes 
razões  para  suppor  que  a  ella  não  assistira  pessoal- 
mente. Assim  os  onze  conjurados,  que  se  disse  have- 
rem-se  reunido  na  estrada  de  Belém  para  assassinar 
D.  José  I,  reduziam-se  a  trez  ou  quatro;  e  isto  com- 
padecesse melhor  com  o  pequeno  espaço  em  que  se 
commetteu  o  crime,  que  mal  comportaria  a  reunião 
dos  onze  homens  a  cavallo,  como  notou  a  sentença 
revisoria,  em  cujo  extracto,  feito  por  Soriano  (•),  se 
lê  o  seguinte: 

«Ora  do  lugar  onde  se  deram  os  tiros,  até  se 
«entrar  na  calçada  da  Ajuda,  onde  é  provável  que  se 
«não  fizessem  taes  esperas  pela  frequência  de  gente, 
«que  alli  ha,  principalmente  n'uma  occasião  em  que 
«o  paço  alli  se  achava,  não  ha  suff icíente  espaço  para 
«se  fazerem,  a  não  estarem  em  contacto  umas  com  as 
«outras,  e  estando  de  cavallo,  maior  suspeita  para  os 
«que  passassem  com  archotes,  vendo  tanta  gente  e  a 
«taes  horas  como  aquellas  em  que  se  executou  o  in- 
«sulto». 

Supponhamos  que  o  duque  de  Aveiro  fôra  o  úni- 
co mandante  da  emboscada  ou  espera,  que  motivos 
o  determinariam  a  praticar  um  attentado  de  tamanha 
gravidade  contra  a  vida  do  monarcha,  em  cujo  paço 
desempenhava  o  elevado  lugar  de  mordomo-mór, 
além  de  presidente  do  tribunal  supremo  do  reino  ? 
A  sentença  condemnatoria  pretendeu  explicar  o  fa- 
cto pelo  seguinte  modo: 

«O  réu  José  Mascarenhas  havia  concebido  uma 
«temerária,  sacrílega  e  implacável  ira  contra  a  augus- 


(1)  Hiit,  do  reinado  d^el-rei  D.  José  tomo  11,  desde  pag. 
284. 
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cta  e  sacratíssima  pessoa  de  el-rei,  por  haver  saa  ma- 
«gestade  desarmado  com  as  suas  reaes  providencias 
<e  justíssimas  ordens  as  maquinações,  com  que  o 
«mesmo  réu  tinha  procurado  artificiosa  e  temerária* 
«mente  não  só  arrogar-se  no  actual  felicíssimo  reina- 
«do  toda  a  perniciosa  influencia,  que  no  governo  ha-  . 
«via  tido  nos  últimos  annos  do  reinado  próximo  pre-  | 
«cedente,  mediante  a  auctoridade  de  seu  tio  Fr.  Gas- 
«par  da  Encarnação;  e  não  só  que  se  julgassem  inhe- 
«rentes  aos  bens  régios  e  patrimoniaes  da  Casa  de 
«Aveiro  as  importantes  commendas,  que  tinham  an- 
«dado  em  vida  nos  administradores  da  mesma  casa, 
«em  que  (por  militar  n'ellas  a  mesma  regra  dos  be- 
«neficios  ecclesiasticos)  não  podia  o  mesmo  réu  pre 
«tender  algum  direito,  sem  o  fundar  em  titulo  pes 
«soai,  de  que  absolutamente  carecia;  mas  também 
«por  lhe  haver  o  mesmo  senhor  da  mesma  sorte  im- 
«pedido  a  celebração  do  matrimonio,  que  accelerada 
«e  cubiçosamente  havia  ajustado  entre  seu  filho,  o 
«marquez  de  Gouvêa,  e  D.  Margarida  de  Lorena»  ir 
«mam  imniediata  do  duque  do  Cadaval.» 

Eis  aqui^  no  dizer  da  sentença  de  12  de  janeirOf 
os  motivos  excitantes  do  ódio  do  duque  de  Aveiro  a 
el-rei  D.  José,  e  que  elle,  homem  soberbo  e  desagra- 
dável, mas  indolente,  voluptuoso  e  irresoluto,  deter- 
minou satisfazer  matando  o  rei,  e  expondo-se  assim 
a  um  rigoroso  castigo,  a  que  de  certo  o  não  pouparia 
a  família  do  assassinado.  A  asserção  de  que  o  duque 
pretendia  exercer  no  governo  a  influencia  que  tive^ 
ra  seu  tio  Fr.  Gaspar,  é  puramente  gratuita.  «E  que 
influencia  (diz  um  seu  contemporâneo)  teve  elle  (du- 
que) no  governo  em  tempo  de  seu  tio  ?  E'  constante 
que  nenhuma  teve.  Todos  conheceram  que  elle  pen- 
dia mais  para  a  vida  voluptuosa,  e  que  não  tinha 
tanta  paciência  para  soffrer  a  fadiga  dos  dois  gran- 
des empregos  de  mordo-mór  e  presidente  do  desea* 
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bairro  do  paço;  seria  fazer-lhe  a  maior  violência  ti- 
ral-o  da  casa  do  jogo  para  o  introduzir  no  gabine- 
te.» O 

A  resolução  da  mesa  da  consciência  e  ordens 
contraria  ás  pretenções  do  duque  sobre  as  commen- 
das  da  Casa  de  Aveiro  ('),  não  podia  ser  imputada 
ao     monarcha,  que  não   fora  o  julgador  do  pleito. 
Dizem  que  o  ministro  Carvalho  influirá  no  resultado 
da  questão  contra  o  duque,  e  que  também  persuadi- 
ra o  rei  a  negar  o  seu  consentimento  ao  enlace  do 
]oven  marquez  de  Gouvêa  com  a  filha  do  Cadaval. 
C)  M'este  caso  devia  ser  sobre  o  ministro,  e  não  so- 
bre o  monarcha  que  recahiria  o  ódio  do  fidalgo  tão 
aocintemente  contrariado  nas  suas  pretenções.  Podia 
admittir-se  no  duque  de  Aveiro  qualquer  tentativa 
para    arrancar    Sebastião    de    Carvalho    do    lado 
do   rei,  sobre   cujo    animo  todos   sabiam   que    elle 
©xercia  a  maior  preponderância.  Recorrer  porém  ao 
Kgicidio  seria  a  maior  das  loucuras,  que  só  poderia 
dar  em  resultado  a  perda  certa  d'aquelle  que  a  pra- 
ticasse,  a  não  ser  que,  conjunctamente  com  o  rei, 
tosse  também  exterminada  toda  a  familia  real,  trans- 
tornada a  ordem  publica  e  transformado  o  systema 
io  governo  do  paiz.  Ora  o  duque  de  Aveiro  não  ti- 
nha certamente  boas  qualidades,  mas  não  consta  que 
Bstivesse  doudo. 

Já  vê  o  leitor  que,  sem  negarmos  o  facto  dos  ti- 
fos  descarregados  sobre  o  carro  de  el  rei,  não  admit- 


(*)  TYaiado  apologético  da  innoeencia  dos  Jesuitcu  no  a/- 
^^tado  de  8  de  setembro  de  1758,  pag.  47-48. 

(-)  D.  José  Mascarenhas,  anteriormente  marquez  de  Gon- 
▼ea,  sncceden  no  ducado  de  Aveiro  ao  7.o  .duque  d'este  titulo 
J^-  Gabriel  de  Lencastre  Ponce  de  Leon,  que  morreu  solteiro 
«1745. 

(')  TVatado  Apologético  clt.  pag.  49. 
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timos  ahi  mais  que  uma  espera  encaminhada  ao  aa^ 
sassinio  de  Pedro  Teixeira,  planeada  unicamente 
pelo  duque,  e  executada  pelos  seus  criados.  Da  pró- 
pria sentença  condemnatoria  (§.  13)  se  oollige  que 
as  disposições  preliminares  para  a  consummação  do 
crime  haviam  sido  tomadas  só  pelo  duque  de  Avei^ 
ro,  que  angariara  António  Alves  Ferreira  e  José 
Polycarpo  mediante  a  gratificação  de  40  moedas 
para  esperarem  de  noute  a  carruagem  do  rei,  e  ma- 
tal-o  a  tiro.  Com  este  fim  mandara  o  duque  comprar 
dou8  cavallos  desconhecidos ^  em  que  iriam  monta- 
dos os  assassinos,  e  com  estes  fora  algumas  vezes, 
já  a  pé  já  a  cavallo,  ás  cocheiras  reaes  para  lhes  dar 
bem  a  conhecer  a  sege,  em  que  D.  José  sahia  ás  suas 
excursões  clandestinas,  e  que  era,  como  já  dissemos 
a  mesma  de  que  também  costumava  servir-se  o  Tei- 
xeira. De  tudo  isto  se  deduz — 1.^  que  o  duque  indi- 
cou aos  sicários  a  pessoa  sobre  quem  deviam  faser 
fogo.  —  2.^  que  o  mesmo  duque  não  tencionava  to- 
mar pessoalmente  parte  na  espera;  aliás  teria  feito 
comprar,  não  dous,  mas  trez  cavallos  desconhecidas 
e  cambem  escusava  de  ir  antecipadamente  mostrar 
aos  assassinos  a  carruagem,  pois  elle  mesmo  lh'a  in- 
dicaria no  momento  em  que  ia  consummar-se  o  cri- 
me. E  se  os  mesmos  assassinos  sabiam  quem  era  a 
victima  que  devia  ser  alvo  dos  seus  tiros,  como  po- 
deriam mostrar-se  espantados,  e  fugirem,  quando  o 
boleeiro  lhes  disse  que  tinham  atirado  sobre  el-rei? 
Tudo  isto  indica  que  o  objecto  da  emboscada  era  a 
morte  de  Pedro  Teixeira;  acção  esta  que  o  duque 
encarregara  a  dous  malvados  assalariados,  mas  a 
que  lhe  repugnava  assistir  pessoalmente.  {^) 


(1)  Latino  Coelho,  referindo- se  ao  testimuho  de  um  Carme- 
lita que  assistira  ao  supplicio  do  duque  de  Aveiro,  diz :  que  o 
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Passemos  agora  aos  Tavoras. 

Tem-se  attribuido  quasi  geralmente  o  caso  dos 
tiros  á  vingança  d'estes  fidalgos  gravemente  offen- 
didos  por  el-rei  D.  José^  que  levara  a  deshonra  ao 
thalamo  conjugal  do  marquez  novo  de  Távora,  Luiz 
Bernardo.  Parece  com  effeito  fora  de  duvida  que  o 
rei  tivera  por  algum  tempo  relações  criminosas  com 
a  mulher  do  sobredito,  D.  Thereza,  constando  tam- 
bém que  essas  relações  haviam  começado  no  tempo 
em  que  fora  despachado  para  o  governo  da  índia  o 
marquez  de  Távora,  pae,  partindo  para  alli  com  sua 
esposa:  e  até  se  dizia  que  aquelle  despacho  tivera 
por  fim  furtar  á  vigilância  dos  dous  sua  nora,  a  quem 
D.  José  andava  requestando.  Parece  igualmenle  cer- 
to que  o  moço  Luiz  Bernardo  chegara  por  ultimo  a 
saber  da  sua  deshonra,  e  que  seus  pães,  voltando 
da  índia  em  175^,  também  fossem  informados  dos 
escandalosos  amores  de  D.  Thereza,  que  já  eram 
conhecidos  na  corte,  e  que  duravam  havia  trez  ou 
quatro  annos.  Um  escriptor  pouco  conhecido  (^)  fal- 


mísero  fidalgo  fizera  a  confissão  de  que  «só  elle,  sem  que  mais 
ninguém  tivesse  noticia  do  seu  intento,  pretendera  dar  a  morte 
a  D.  José.  Ouvira  mais  (accrescentava  o  religioso),  que  antes  de 
perpetrado  o  assalto  nocturno  contra  el-rei,  o  duque  de  Aveiro 
conferira  com  os  Jesuítas,  com  os  Tavoras  e  conde  de  Athonguia 
sobre  a  maneira  de  depor  o  marquez  de  Pombal,  e  precipital-o 
da  privança;  que  para  este  effeito  desejavam  convocar  o  con- 
de de  Óbidos,  e  após  vários  alvitres  se  determinaram  em  attra- 
hir  ao  sen  partido  a  rainha  de  Hespanha,  D.  Maria  Barbara  de 
Bourbon;  que  por  voto  de  um  cónego  regrante  de  Santa  Cruz 
íôra  a  Madrid  avistar-se  com  a  rainha  um  mensageiro  dos  con- 
jurados, o  qual,  por  encontral-a  então  enferma,  nada  pôde  con- 
cluir; e  que  impaciente  e  pressuroso,  o  duque  de  Aveiro  assen- 
tara em  commetter  só  por  si  a  empreza  que  traçara,  tirando  a 
vida  a  el-rei.»  hist.  politica  e  militar  de  to^tugal,  tomo  I,  pag. 
365-366. 

Não  cremos  que  esta  noticia  seja  digna  de  fé;  confessamos 
porém  que  qualquer  outra  tentativa  no  sentido  de  anniquillar  o 
marquez  de  Pombal  parece-nos  mais  admissível  do  que  o  regi- 
cídio. 

(*)  Viia  di  Seb.  Givseppe  de  Carvalho  e  Mello ^  11,17. 
O.  í.  Latino  Coelho,  obr.  dt.  tom  I,  pag.  363. 
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la-no8  do  agastamento  da  família  Távora  por  esse 
vergonhoso  facto;  entretanto  esta  irritação  dos  of- 
fendidos  contra  o  offensor  não  transpirou  no  publi- 
co; os  Tavoras  continuram  a  frequentar  o  paço,  e  a 
pedir  e  a  receber  mercês  da  mão  do  monarcha. 

Depois  de  tudo  isto  quem  poderá  crer  que  os  Ta- 
voras só  passados  quatro  annos  depois  do  regresso 
do  chefe  da  família,  se  resolvessem  a  lavar  com  o 
sangue  do  rei  a  affronta  que  este  lhes  fizera  ?E  mais 
inacreditável  é  ainda  que  elles  associassem  á  sua  vin- 
dicta o  duque  de  Aveiro,  de  quem  realmente  não  ca- 
reciam, antes  devia  ser-lhes  suspeito  pela  discórdia 
que  os  separara  por  muito  tempo,  como  confessa  a 
sentença  de  12  de  janeiro:  «Passaram  a  metter  (na 
«conspiração)  a  marqueza  de  Távora,  apesar  de  toda 
ca  natural  e  antiga  aversão,  que  sempre  tinha  ha' 
^vido^  entre  a  dita  marqueza  e  o  mesmo  réu  (duque 
«de  Aveiro),  assim  pela  opposição  dos  génios,  como 

«pela  contrariedade  dos  interesses havendo  o 

«mesmo  réu  feito  ainda  mais  picante  aquelle  ódio  com 
«o  que  muito  forcejou  na  ausência  do  marquezFran- 
«cisco  de  Assis  de  Távora  no  estado  da  índia,  para 
cno  tempo  d'ella  o  privar  dos  prazos  de  Margaride  e 
«bens  livres  da  sua  casa.»  (§  b.'^) 

Não  hesitaremos  todavia  em  acreditar  que  esta 
vingança  dos  Tavoras  provocada  pelo  indigno  pro- 
cedimento do  rei  para  com  elles,  posto  n'ella  não  to- 
casse a  sentença  condemnatoria  por  motivos  fáceis 
de  comprehender,  fosse  particularmente  insinuada 
no  animo  de  D.  José  pelo  astuto  ministro  para  mais 
lhe  excitar  o  furor,  e  leval-o  a  subscrever  sem  repu- 
gnância todas  as  barbaridades,  a  que  aquelles  infe- 
lizes foram  condemnados. 

Citaremos  ainda  um  trecho  da  sentença  revi- 
soria : 

«Passando  dos  argumentos  indirectos  a  outros 
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«mais  directos,  parece  que  effectivainente  os  marque- 
*zes  de  Távora  não  tiveram  parte  na  conspiração, 
«porque  os  dous  contestes  depoimentos  do  infeliz  João 
«Miguel  e  de  Joaquim  dos  Santos,  cocheiro  do  refe- 
«rido  Mascarenhas,  excluiram  sempre  o  concurso  dos 
«Tavoras,  e  com  tal  constância  que  nem  a  forçados  tor- 
«mentos  mais  excessivos,  que  soffreram,  se  lhes  pôde 
«extorquir  coisa  alguma  contra  a  verdade,  que  tão  for- 
«temente  sustentaram.  De  reforço  a  estes  dous  de- 
«poimentos  vem  também  o  do  réu  Manoel  Alvares, 
«que  ainda  depois  de  cruelmente  torturado  susten- 
«tou  a  exclusão  d'aquelle  concurso,  deduzindo-so 
«contra  elle  uma  plonissima  prova.» 

Em  conclusão,  e  emquanto  não  vierem  novos  es- 
clarecimentos rarear  as  trevas,  que  cercam  ainda  tão 
obscuro  assumpto,  teremos  como  mais  provável:  que 
não  existio  conjuração  alguma  contra  a  vida  do  D. 
José:  que  houve  apenas  uma  tentativa  de  assassina- 
to, por  parte  do  duque  de  Aveiro,  na  pessoa  do  in- 
famissimo  Teixeira:  e  que  portanto  os  Tavoras  fo- 
ram injustamente  julgados  e  condemnados  por  um 
crime,  que  em  todo  caso  não  perpetraram.  O  leitor 
estranharia  de  certo,  e  poderia  até  accusar-nos  de 
deslealdade  se  guardássemos  silencio  sobre  uns  do- 
cumentos compromettedores,  que  se  disse  haverem 
sido  encontrados  entre  os  papeis  do  duque  de  Aveí 
ro  (*)•  D'onde  consta  porém,  authentica  o  judicial- 
mente confirmada,  a  existência  d^esses  papois?  Xó.'^ 
lemos  na  obra  de  Soriano,  referindo-se  á  Adminis. 
iração  do  Marquez  de  Pombal  (escripto  totalmente 
indigno  de  fé):  «Alguém  liouve,  accreseentam   ainda 


1  *)    Vid.  Memorias  do  Marquez  de  Pombal.,,  por  John 
&vo\i\\^  secretario  privado  do  mirechal  marquez  de  Saldanha, 
Versão  de  Fonseca  e  Castro;  a  pag.  93. 
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mais,  a  quem  depois  da  execução  dos  réus  se  com- 
metteu  a  leitura  dos  papeis,  que  se  lhes  apprehen- 
deram,  tanto  a  elles  como  aos  demais  prezos  por  tal 
motivo,  que  asseverou  que  muitos  d^esses  papeis 
continham  evidentes  provas  de  que  os  seus  auctores 
haviam  tido  parte,  mais  ou  menos  directa,  na  citada 
conjuração.»  Quem  foi  esse  alguém,  a  quem  se  con- 
fiou o  exame  dos  papeis  apprehendidos,  e  isto  so- 
mente depois  da  execução  dos  suppostos  criminosos^ 
Reconheceu-se  por  ventura,  e  pelos  modos  determi- 
nados na  lei,  que  esses  documentos  fossem  genuinos 
e  authenticos  ?  Eram  assignados  ou  anonymos  ?  Nada 
d'isto  se  sabe,  deixando-nos  portanto  o  direito  de  não 
termos  em  nenhuma  conta  similhantes  documentos. 

Fecharemos  este  capitulo  reproduzindo  ainda  al- 
gumas observações  do  insuspeito  F.  L.  Gomes: 

<0  que  é  indubitável  é,  que  o  attentado  de  3 
«de  septembro  serviu  perfeitamente  os  projectos  de 
«Carvalho.  EUe  tinha  má  vontade  á  nobreza  e  aos 
«Jesuitas ;  o  acaso,  ou  a  sua  maldade  reuniu-os  na 
«conspiração.  Um  s(5  golpe  bastou  para  os  prós- 
«trar  a  todos.  Não  era  nem  o  duque  de  Aveiro 
«que  Carvalho  queria  decapitar,  nem  Malagrida  que 
«pretendia  queimar;  era  a  nobreza  a  quem  desejava 
«humilhar,  e  a  Companhia  de  Jesus  a  quem  queria 
«aniquilar  e  abolir.  Pelo  que  dizia  respeito  aos  no- 
«bres  estava  a  obra  quasi  terminada;  uns  tinham  pe- 
'feciílo  sobre  o  cadafalso,  outros  languiam  nas  pri- 
«sões;  os  restantes  eram  seus  escravos.*  {}) 


(li    Obra  cit  pag.  1-10. 


CAPITULO  VIII 

Dous  documentos  notáveis.  Execução  dos  réus. 
Reflexões  sobre  esta  matéria.  Aggravam-se 
os  supplicios  aos  condemnados.  As  familías 
doestes.  Nuno  de  Távora  e  o  marquez  de  Pom- 
bal. Uma  carta.  Os  confiscos.  Delapidação  dos 
bens  confiscados.  O  vinculo  de  Carvalho.  Se- 
bastião José  é  feito  conde  de  Oeiras.  Refle- 
xões finaes. 

Antes  de  f aliarmos  das  execuções  dos  suppostos 
regicidas,  deter  nosemos  um  pouco  com  um  documen- 
to, ou  representação  enviada  ao  rei  pelo  juiz  do  povo 
e  casa  dos  vinte  e  quatro^  de  Lisboa,  em  que  se  che- 
'gou  ao  excesso  de  querer  apontar  ao  tribunal  a  ma- 
neira como  devia  proceder  na  investigação  do  cri- 
me. Certamente  que  só  um  cérebro,  onde  faltavam 
por  igual  o  bom  senso  e  a  dignidade,  podia  conce- 
ber a  ideia  de  insinuar  a  uma  junta  composta  de  ru- 
des e  ignorantes  artistas  {^)  um  tão  extraordinário 
procedimento.  N'esto  tão  ridiculo  como  escandaloso 
papel,  depois  de  exaggerados  protestos  de  fidelidade 
ao  rei  e  de  lisongerias  banaes,  dizia-se : 

«Mas  para  que  vossa  magestade  se  deixe  per- 
csuadir  do  zelo  que  temos  do  seu  real  serviço,  lhe 
«rogamos  com  muita  instancia  seja  servido  ordenar 
«que  n'e8te  detestável  attentado  se  admitiam  denun- 
•cias  em  segredo,  eque  n-ellas  não  haja  abertas^  para 
«que  os  delatores  possam  com  liberdade  e  sem  pe- 


(1)    N'aqaelle  anno  de  1758  era  juiz  do  povo,  em  Lisboa» 
o  mestre  Oleiro  André  Nunes  Martins. 
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«rigo  fazer  as  declarações  do  que  souberem,  para  se 
«castigarem  os  culpados,  e  se  evitarem  as  resultas 
«do  delicto.  Também  pedimos  humildemente  a  vos- 
<fsa  magestade  seja  servido  suspeiider  n^este  caso  a 
<'SHa  real  e  iiuiata  clemência  para  mandar  dar  tor- 
€tiira  aos  que  foretn  legitimamente  indicados  d^es- 
«Í6  sacrilego  insulto,  não  só  7ia  sua  cabeça  mas  na 
^alheia^  e  que  sendo  convencidos  e  julgados  réus 
<'da  sua  iyiaudita  atiocidade^  se  declarem  logo 
€por  peregrinos  e  estrangeiros^  pois  nunca  a  casa 
<dos  vinte  e  quatro,  e  o  fiel  povo  de  Lisboa  ouvirá 
^co?n  indifferença  que  se  chame  portuguez  quem 
Cindo  fôr  leal  ao  seu  rei  e  senhor  naluraly  elo — Um 
despropósito  d'estes  não  se  commenta. 

Maior  indignação  deve  causar  ainda  um  decreto 
de  4  de  janeiro,  endereçado  ao  tribunal,  qne  tinha 
de  julgar  os  conspiradores,  em  que  se  lhe  recom- 
mendava  houvesse  de  proceder  de  modo  que  não  pa-^ 
decesse  a  innocencia  nem  ainda  a  mesma  culpa 
fosse  castigada  alem  da  proporção  que  com  ella 
deve  ter  a  pena^  para  que  a  justiça  e  a  misericór- 
dia se  conservem  no  justo  equilíbrio,  que  sempre 
faz  o  impreterivel  objecto  de  todas  as  disposições 
d'elle  rei,  e  que  não  era  das  iyitenções  do  mesmo 
rei  que  fosse  excedido^  7iem  ainda  com  os  pungeU' 
tes  estímulos  de  uma  tão  nunca  vista  e  tão  inaudi- 
ta atrocidade.  (^) —  Este  decreto,  á  vista  da  maneira 
infame  por  que  foi  conduzido  o  processo,  e  da  mons- 
truosa sentença  e  execução  doesta,  que  o  terminaram^ 
significava  da  parte  do  rei  edo  seu  ministro  uma  re- 
finada hypocrisia,  quo  mal  podia  occultar  os  senti- 


0)  Vid.  Soriano,  His/.  do  reinado  de  D,  José,  tomo  II,  do- 
cumento n.o  13,  a  pag.  *233-23á. 
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mentos  de  ódio  e  de  vingança,  pelos  quaes  ambos 
elles  se  achavam  realmente  dominados. 

Proferida  pois  a  sentença  condemnatoria,  prece- 
dida de  outra  da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  em 
que  os  réus,  que  eram  cavalleiros  e  commondadores, 
foram  exautorados  e  relaxados  á  justiça  secular, 
passouse  logo  a  applicar  áquellcs  infelizes  e  aos 
seus  cúmplices  as  horríveis  penas,  a  que  haviam  sido 
condemnados;  e  diz-se  que  para  isto  nem  sequer  se 
esperou  que  a  sentença  fosse  devidamente  publica- 
da (').  Tal  era  a  pressa  de  consummar  aquella  obra 
de  barbaria  e  de  iniquiedade ! 

Logo  na  madrugada  do  dia  18  de  janeiro  appa- 
recia  levantado  no  cães  do  largo  de  Belém  um  cada- 
falço  de  sete  palmos  de  alto,  vinte  o  sete  de  largo  e 
trinta  e  seis  de  comprido.  Sobre  elle  viam-se  os  ins- 
trumentos do  supplicio  —  postes,  rodas,  aspas — e 
atracada  ao  cães  uma  barca  carregada  de  lenha  e  de 
barris  de  alcatrão.  No  largo  havia  tropa  de  infaiite- 
ría  e  cavallaria,  e  numeroso  concurso  de  povo.  O 
Marquez  de  Marialva,  marechal  general,  vira-se  obri- 
gado a  dirigir  acollocaçãoda  força  armada;  mas  não 
lhe  soffrera  o  animo  permanecer  alli  por  mais  tem- 
po. Os  condemnados  eram  os  seguintes:  O  du((ue  de 
Aveiro,  a  marquezade  Távora,  D,  Leonor,  o  marquez 
Francisco  de  Assis  de  Távora  e  seus  filhos  Luiz  Ber- 
nardo e  José  Maria,  o  conde  de  Athougia  D.  Jerony- 
mo  de  Athayde,  e  os  plebeus  António  Alvares  Fer- 
reira, Manuel  Alvares  Ferreira,  Braz  José  Romeiro 
e  João  Miguel.  Em  muitos  livros  se  encontra  porme- 
norisada  a  descripção  do  horrendo  espectáculo  que 
Lisboa  presenceou  n'aquelle  dia  sinistro  de  13  de  ja- 
neiro. Permitta-nos  o  leitor  que  nos  demoremos  o  me- 


(M  A  mesma  obra,  tomo  I,  pag. 
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nos  possível  sobre  tão  repugnante  assumpto.  Para 
se  fazer  uma  ideia  dos  supplicíos  infligidos  áquellas 
victimas  infelizes  do  ódio  ou  da  politica,  como  qui- 
zerem,  copiaremos  apenas  da  sentença  a  parte  que 
se  refere  ao  duque  de  Aveiro: 

«cCondemnam  ao  réu  José  Mascarenhas,  que  já 
se  acha  desnaturalisado,  exautorado  das  honras  e 
privilégios  de  portuguez,  e  de  vassallo  e  criado,  de- 
gredado da  Ordem  de  S.  Thiago,  de  que  foi  com- 
mendador,  e  relaxado  a  esta  junta  e  justiça  secular, 
que  n'ella  se  administra^  a  que,  como  um  dos  trea 
cabeças,  ou  chefes  principaes  desta  infame  conspi- 
ração, e  do  abominável  insulto,  que  d'ella  se  seguio, 
seja  levado  com  baraço  e  pregão  á  praça  do  cães  do 
lugar  de  Belém,  e  que  n'ella  em  um  cadafalço  alto, 
que  será  levantado  de  sorte  que  o  seu  castigo  seja 
visto  de  todo  povo,  a  quem  tanto  tem  offendido  e 
escandalisado  do  seu  horrorosíssimo  delicto,  depois 
de  ser  rompido  vivo  quebrando  lhe  as  oito  canas 
das  pernas  e  dos  braços,  seja  exposto  em  uma  roda, 
para  satisfação  dos  prosenterí  e  futuros  vassallos 
d'esto  reino:  E  a  que,  depois  do  feita  esta  execução 
seja  queimado  vivo  o  mesmo  réu  com  o  dito  cada- 
falço, com  que  for  justiçado,  até  que  tudo  pelo  fogo 
seja  reduzido  a  cinzas  e  a  pó,  que  serão  lançadas 
no  mar.  que  d^elle  e  da  sua  memoria  não  haja  mais 
noticias.» 

Tem-se  querido  desculpar  todas  estas  barbari- 
dades com  as  disposições  das  leis  criminaes  vigen- 
tes n*aquelle  tempo,  e  com  exemplos  de  outros  sup- 
plicíos igualmente  cruéis  occorridos  em  outros  pai- 
zes  da  Europa.  Mas  em  pleno  século  XVIII,  quando 
phílosophos  e  criminalistas  eram  concordes  em  re- 
provar o  emprego  d'esses  atrozes  castigos,  não  pro- 
curarem os  juízes  attenual-os  o  mais  possível,  antes 
ísontínuarem  a  offerecer  ao  publico  o  repugnante  es- 
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pectaculo  de  homens  queimados  vivos,  ou  despeda- 
çados a  pancadas  de  malhos  de  ferro,  são  factos  por 
nenhum  principio  excusaveis,  e  que  a  historia  ha-de 
registar  com  bem  fundado  horror  e  indignação.  E 
saiba-se  que  os  deshumanos  supplicios  impostos  na 
sentença  de  12  de  janeiro  de  1759  aos  réus  accusa- 
dos  de  regicídio,  longe  de  soffrerem  na  execução  mi- 
tigação alguma^  an4;es  foram  aggravados,  ou  por  or- 
dem superior,  ou  por  zelo  infernal  dos  algozes.  As- 
sim se  procedeu  com  a  marqueza  D.  Leonor  de  Tá- 
vora; não  se  julgando  bastante  a  pena  de  decapi- 
tação que,  por  motivos  Justificados^  lho  fora  decre- 
tada na  sentença,  accrescentaram-Ih'a  ainda  com  um 
suppiicio  moral  bem  mais  cruel  que  o  physico: «  Rocebe- 
«ram-na  três  algozes  no  topo  da  escada;  e  mandaram-a 
«fazer  um  giro  no  cadafalço  para  ser  bem  vista  e  re- 
«conhecida.  Depois  mostraram-lhe  um  a  um  os  ins- 
«trumentos  das  execuções,  e  oxplicaram-lhe  por  miu- 
«do  como  haviam  de  morrer  seu  marido  e  seus  fi- 
alhos  e  o  marido  de  sua  filha.  Mostraram-lhe  o  maço 
«de  ferro  que  devia  matar-lhe  o  marido  a  pancadas 
«na  arca  do  peito,  as  tezouras  ou  aspas,  em  que  lhe 
«deviam  quebrar  os  ossos  das  pernas  e  dos  braços, 
«ao  marido  e  aos  filhos,  e  explicaram-lhe  como  6  que 
«as  rodas  operavam  no  garrote,  cuja  corda  lhe  mos- 
ctraram,  e  o  modo  como  ella  repuchava  e  estrangu- 
«lava  ao  desandar  do  arrocho.  A  marqueza  então 
«succumbiu,  chorou  muito  anciada,  e  pediu  que  a 
«matassem  depressa».  <^)  José  Maria  de  Távora  fora 
condemnado  (bem  como  seu  irmão  Luiz  Bernardo  e 
seu  cunhado  D.  Jeronymo  de  Athaydei  a  serem-Ihe 
quebradas  as  cannas  dos  braços  e  das  pernas,  de- 
pois de  haver  sido  estrangulado.  Falhando  porém  a 


(O  C.  Castello  Branco,  Perfil^  pag.  15. 
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operação  do  garrote  por  haver  estalado  a  delgada 
corda,  com  que  era  feita,  e  ficando  vivo  o  padecente, 
procederam  os  algozes  sem  mais  demora  a  despeda- 
çar-lhe  Jos  ossos,  tornando-se-Ihe  assim  o  supplioio 
muito  mais  cruel  e  doloroso  do  que  estava  previsto 
na  sentença.  António  Alvares  Ferreira,  que  a  sen- 
tença mandava  fosse  queimado  vivo^  tormento  que 
poderia  durar  apenas  alguns  minutos  se  se  procuras- 
sem os  meios  de  o  tornar  o  mais  breve  possível,  sof- 
freu  todavia  por  muito  maior  espaço,  pois  havendo 
sido  ligado  com  uma  cadeia  de  ferro  a  um  poste  mui- 
to alto,  e  dispendendo-se  mais  de  uma  hora  em  pre- 
parativos para  o  supplicio,  quando  porém  largaram 
fogo  ás  matérias  combustíveis,  que  lhe  estavam  so- 
brepostas, começaram  estas  a  arder  lentamente,  su- 
bindo as  chammas  do  vagar,  elevando-so  o  fumo 
támbem  a  pequena  altura.  Assim  foi  o  padecente 
pouco  a  pouco  envolvido  pelo  fogo,  até  arderem  as 
cordas,  que  lhe  ligavam  as  mãos  e  os  braços,  e  a 
cadeia  de  ferro,  que  o  cingia,  pondose  em  braza, 
queimando-lhe  as  carnes,  e  elle  ainda  com  vida,  dan- 
do a  conhecer  o  insupportavel  martyrio,  que  pade- 
cia, nos  agudos  e  amiudados  gritos  com  que  feria  os 
ares,  e  penetrava  no  fundo  dos  corações  dos  especta- 
dores, que  lhe  não  podiam  valer.  0) 

Depois  de  executados  todos  os  réus  presentes,  e 
de  ser  queimado  em  estatua  o  José  Polycarpo,  que 
fugira  a  tempo  de  não  sor  capturado,  e  se  sumira  de 
modo  que  frustrou  todas  as  diligencias  empregadas 
para  o  encontrar  (*)  lançou-se  fogo  ao  cadafalço,  fi- 
cando este,  com  os  corpos  dos  justiçados,  tudo  redu- 
zido a  cinzas,  que  foram  lançadas  ao  mar.  El-rei  Dr 


{})  Soriaao,  obr.  cit,  tomo  I,  pag.  350-3«51. 
(')    Vid.  o  Appendioe. 
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JoBé^  vestido  de  gala,  appareceu  no  dia  seguinte  em 
publico  pela  primeira  vez  depois  do  attentado,  o  deu 
boija-mão  á  corte  mostrando-se  muito  satisfeito.  E  no 
dia  15  sahio  com  toda  a  família  real  em  visita  a  va- 
rias egrej  as  para  render  graças  a  Deus  pela  conser- 
vação da  sua  preciosa  existência.  Devemos  crrr  que 
foi  acompanhado  pelo  seu  primeiro  ministro,  sem 
que  aquellas  duas  almas  tisnadas  pelo  rancor  sen- 
tissem talvez  remorsos  ao  levantarem  para  os  alta- 
res do  Deus  da  misericórdia  e  da  justiça  as  mãos 
tinctas  no  sangue  de  tantas  victimas  sacrificadas  á 
TÍngança  de  um  e  aos  tenebrosos  planos  de  outro. 

Já  acima  falíamos  da  prizão  das  esposas  e  pa- 
rentes dos  fidalgos  accusados  de  regicidio.  Vamos 
Ter  agora  o  destino  que  tiveram  estas  victimas  da 
perseguição  mais  odiosa,  advertindo  que  nenhuma 
d^ellas  foi  julgada,  nem  condemnada,  á  excepção  da 
marqueza  D.  Leonor  de  Távora,  que  todavia  não 
foi  ouvida,  nem  se  lhe  designara  advogado  que  alle- 
gasse  a  sua  defeza  «acabando  aquella  infeliz  senho- 
ra (diz  Soriano)  sem  outra  noticia  da  causa  da  sua 
morte,  mais  do  que  a  que  lhe  deu  a  sentença,  que 
lhe  foi  notificada.» 

D.  Leonor  Thomazia  de  Távora  e  Lorena,  du- 
queza  de  Aveiro,  tinha  um  filho,  que  já  recebera  o 
titulo  de  marquez  de  Gouvêa,  e  duas  filhas,  uma  de 
17,  outra  de  14  annos  de  edade.  Estas  com  sua  mãe' 
foram  recolhidas  no  pobre  convento  do  Rato,  onde 
viveram  em  extrema  penúria,  pois  os  bens  da  casa 
de  Aveiro  foram  confiscados,  incluindo  as  próprias 
arrhas  da  duqueza.  Assim  a  miséria  d'estas  infelizes 
senhoras  chegou  a  tal  ponto,  que  ellas  se  viram  obri- 
gadas a  prestar  ás  freiras  o  serviço  de  creadas,  a 
troco  de  alguns  vestidos  e  sapatos  velhos.  N'este 
lastimoso  estado  falleceu  a  duqueza  em  1762. 

Seu  filho  D.   Martinho,  moço  de  18  annos,  foi 


124 


mettido  nas  masmorras  da  Junqueira,  onde  o  con- 
servaram, sem  processo  e  sem  culpa,  até  1777.  En- 
tão D.  Maria  I  lhe  restituiu  a  liberdade,  quando  já 
não  tinha  familía  nem  meios  de  subsistência.  Pelo 
menos  na  Junqueira  tinha  o  péssimo  caldo,  a  carne 
salgada  e  o  bacalhau  para  seu  alimento,  e  quem  lhe 
esmolasse  umas  ceroulas  velhas  para  cobrir  a  nu- 
dez  (^).  Cá  fora  ficou  reduzido  ao  estado  de  mendi- 
go^ e  como  tal  foi  bater  á  portaria  do  convento  de 
Mafra,  onde  os  religiosos  o  recolheram  por  carida- 
de. O  seu  parente  marquez  de  Álorna,  que  tratava  en- 
tão de  promover  uma  sentença  revisoria  da  de  12 
de  janeiro,  que  havia  condemnado  os  Tavoras,  per- 
suadiu D.  Martinho  Mascarenhas  a  que  requeresse 
também  a  sua  habilitação,  e  a  restituição  dos  bens 
da  casa  de  Aveiro,  pelo  menos  dos  vínculos,  a  que  a 
própria  sentença  condemnatoria  parecia  respeitar- 
lhe  o  direito  (*).  Foi  seu  advogado  Francisco  da  Cos-, 
ta,  <um  causidico  de  fama  e  de  boas  lettras»,  no  di- 
zer de  Latino  Coelho;  o  qual  no  requerimento  ou  me- 
morial dirigido  á  rainha  D.  Maria  I,  não  duvidou 
sustentar,  acerca  do  poder  dos  reis  e  de  outros  pon- 
tos, ideias  muito  destoantes  das  que  e  ntão  estavam 
em  voga«  Os  ministros  da  rainha,  e  talvez  a  própria 
rainha  indignaram-se  contra  as  ousadias  de  Francis- 
co da  Costa,  e  da  intendência  geral  da  policia  baixa- 


(1)  Vid.  o  opusoulo,  PriíÔBS  da  Junqueira,  a  pag.  10  e  seg, 
(-)  A  sentença  de  12  de  janeiro  dizia  com  eífeito:  cPeloqne 
«pertence  porém  aos  outros  morgados  constitaldos  com  bens 
cpatrimoniaes  dosinstitaidores,  qaeos  íandaram,  declaram  que 
«se  deve  observar,  em  beneficio  dos  que  n'ellos  liouveram  de 
«Bucceder,  o  que  se  acha  determinado  pela  Ordenação  do  liv. 
V,  tit  6.*,  §,  15.. 

Veja-se  o  que  a  este  respeito  escreve  Gramoza  noa  Suoem- 
SOB  de  Portugal,  tomo  II,  desde  pag.  25  a  38. 
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va  um  edital  mandando  aprehender  todas  as  copias 
do  memorial  de  D.  Martinho  cuja  resulta  ficou  por- 
tanto nulla  (>).  Por  ultimo  o  governo  do  príncipe  re- 
gente sempre  veio  a  conceder  ao  infeliz  Mascarenhas 
uma  pensão  annual  de  seis  mil  cruzados,  constando 
que  elle  fallecera  em  Lisboa,  para  os  lados  de  Bue- 
nos Aires,  pelos  annos  de  1804. 

Menos  insupportavel  destino  teve  D.  Thereza^  a 
esposa  que  fora  do  marquez  Luiz  Bernardo  de  Tá- 
vora. Recolhida  no  convento  de  Santos,  concederam- 
Ibe  uma  mesada  para  a  sua  sustentação  e  de  uma 
filhinha  de  11  annos.  Diz  o  encarregado  dos  negó- 
cios de  França  que  aquelia  fidalga  ignorava  tudo 
o  que  se  havia  tramado  contra  a  vida  do  rei,  que 
este  não  mais  a  tornara  a  ver  depois  do  trágico  epi- 
sodio de  Belém,  e  que  ella  nunca  procurou  influir 
nos  negócios  do  estado  mesmo  no  tempo  em  que  go- 
sava  do  favor  e  da  confiança  do  monarcha. 

A  viuva  do  conde  de  Athouguia  foi  enclausura- 
da no  convento  de  Marvilla.  Os  bens  d'estas  indito- 
sas fidalgas  foram  confiscados  para  a  coroa,  que  de- 
pois encarregava  a  sua  sustentação  aos  conventos! 

A' marqueza  de  Alorna,  também  filha  do  marquez 
de  Távora,  encerraram-n'a  no  convento  de  Cheias 
com  suas  filhas.  Uma  d'ellas  foi  a  celebre  condessa 
de  Oyenhausen^  vulto  proeminente,  como  poetisa,  na 
historia  da  litteratura  portugueza.  Muitos  dos  seus 
versos,  que  correm  impressos,  foram  compostos  du- 
rante o  seu  longo  captiveiro  no  referido  convento. 

Os  fidalgos  implicados  na  conjuração,  que  esca- 
param ao  patíbulo  do  cães  de  Belém,  e  que  nem  fo- 
ram julgados,  nem  condemnados,  encerraram-os  to- 


(i)  Veja-se  a  Hiat.  politica  e  militar^  de  Latino  Coelho, 
tom.  I,  pag.  351. 


12^) 


davia  em  diversas  prizõea,  onde  alguns  perderam  a 
vida,  e  ofitros  s6  recobraram  a  liberdade  com  a  que- 
da do  stMi  implacável  perseii^iiidor.  Um  d'elles,  o  con- 
de do  Óbidos  D.  Manuel  do  Assis  Mascarenhas,  pri- 
mo do  duque  do  Aveiro,  meirinho-mór  do  reino,  e  a 
quem  D.  João  V  concedera,  em  1749,  as  honras  de 
parente,  o  D.  José  I  nome  ira  gentilhomem  da  sua 
real  camará  em  ITõy,  vio-so  do  repente  arrojado  de 
todas  estas  grandezas  ás  lobregas  prizões  do  forte 
da  Junqueira.  Assim  expiava  a  estima,  que  D.  José 
I  lhe  dispensara  até  certo  tempo,  e  os  epigrammas 
que  a  sua  veia  sarcástica  lançava  de  quando  em 
quando  sobre  o  ministro  Carvalho.  (^)  Na  Junqueira 
passou  o  conde  de  Óbidos  alguns  annos  sempre  mais 
ou  menos  valetudinário,  até  que  um  dia,  sentindo- 
se  mais  doente,  pediu  aos  guardas  que  não  fechas- 
sem a  porta  do  seu  quarto,  pois  lhe  parecia  que  ia 
morrer.  Zombaram  do  seu  pedido,  e  afferrolharam 
a  porta  como  de  costume.  O  desgraçado,  levantan* 
dose  da  enxerga,  começou  de  gritar  que  pelas  cin- 
co chagas  de  Christo  lhe  acudissem ;  mas  vendo  que 
tudo  era  baldado,  tentou  deitar-sede  novo,  tropeçou 
n'um  banco  e  cahio  por  terra.  Ao  estrondo  da  que- 
da veio  aoccorrel-o  outro  prezo,  António  da  Costa 
Freire,  que  chamou  pelos  guardas,  sem  que  algum 
apparecesse,  continuando  a  porta  fechada  á  chave. 
Chegada  a  hora  de  accender  as  luzes,  foram  encon- 
trar o  conde  prostrado  no  chão  sem  sentidos.  Foram 
dar  parte  ao  desembargador  director  das  prizões, 
que  mandou  dar  ao  doente  um  escalda-pés,  e  chamar 
também  um  cirurgião  ou  barbeiro,  que  o  sangrou, 
lhe   applicou  algumas  mezinhas,  declarando  afinal 


{})    A  este  propósito  veja-se  o  que  diz  Gramoza,  na  obra 
citada,  a  pag.  105  do  tomo  I. 
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que  o  conde  estava  morto.  Immedíatamente  o  maa- 
daram  enterrar,  proferindo  o  desembargador,  por 
essa  occasião,  estas  bem  significativas  palavras  :  «^Ora 
veremos  como  remedea  agora  o  senhior  conde  de 
Oeiras  a  morte  do  conde  de  Óbidos»  C) 

Um  irmão  do  velho  marquez  de  Távora — Nuno 
Gaspar  de  Távora— foi  também  do  numero  dos  en- 
carcerados nas  masmorras  da  Junqueira.  O  seu  com- 
panheiro de  prizão  marquez  de  Alorna  elogia  a  pa- 
ciência com  que  elle  soffreu  os  trabalhos  e  privações 
n'aquelle  horrivel  captiveiro,  assim  como  os  senti- 
mentos de  piedade,  de  que  dava  aos  outros  prezos 
edificantes  exemplos.  Tanto  elle  como  seus  irmãos 
José  Maria,  Manoel  de  Távora  e  João  Baptista  de 
Távora  só  recuperaram  a  liberdade  depois  que  D. 
Maria  I  subio  ao  throno. 

Um  nosso  distinctissimo  escriptor  da  actualidade 
tentou  desculpar  a  encarniçada  perseguição  movida 
contra  os  fidalgos  pelo  marquez  de  Pombal,  confes- 
sando que,  até  algum  tempo,  abominara  as  atrocida- 
des do  ministro  porque  o  suppunha  responsável  de 
tudo;  mas  que  depois  mudara  de  opinião  desde  que 
por  informação  de  Francisco  de  Carvalho  e  Lorena, 
bisneto  de  Pombal,  teve  conhecimento  de  uma  carta 
de  Nuno  de  Távora  para  o  ministro,  sendo  o  seu  con- 
teúdo, pouco  mais  ou  menos  o  seguinte: 

cFermitta-me  V.  Ex.  que  d'este  cárcere  da  Jun- 
«queira,  onde  me  encontro  prezo,  eu  me  dirija  a  V. 
«Ex.  para  lhe  agradecer  do  fundo  d'alma  tudo  quan- 
«to  sei  que  V.  Ex.  tem  feito  em  favor  da  nossa  des- 
cgraçada  familia.  Consta-mo  que  V.  Ex.  se  tem  em- 
«penhado  muito  junto  de  el-rei  para  minorar  as  nos- 
csas  amarguras,  obter  a  nossa  liberdade,  e  a  nossa 


(^)    As  Prizões  da  Junqueira,  pag.  60  e  seg. 
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crehabilitação;  sei  que  nada  tem  conseguido,  porque 
«el-rei  tem  sido  inflexivel;  sei  mais  que  as  insisten- 
fcias  repetidas  de  V.  Ex.  junto  do  Soberano  desa- 
cgradaram  ao  mesmo  Augusto  Senhor  e  que  por  isso 
«V.  Ex.  esteve  trez  dias  fora  da  graça  real,  e  pro- 
chibido  de  apparecer  no  Paço.  Isto  tudo  me  prova 
«os  sentimentos  de  V.  Ex.  a  nosso  respeito,  e  nos 
«enche  de  gratidão,  etc.  etc.  etc/»  (^) 

O  illustre  escriptor,  a  quem  nos  referimos,  não 
vio  o  original  da  carta,  ignorava  a  sua  data,  e  ou- 
tras circumstancias,  que  se  exigem  para  apreciar  o 
valor  de  um  documento.  Ouvio-a  apenas  recitar  a  um 
bisneto  do  marquez  de  Pombal,  que  tem  por  seu  avô 
inn  verdadeiro  culto,  Aquelle  original  existia  então 
em  poder  do  penúltimo  representante  do  marquez; 
e  este,  instado  para  que  publicasse  o  documento 
pela  imprensa,  negou-se  a  ifeso,  allegando  ter  tenção 
de  escrever,  ou  mandar  escrever  uma  biographia  do 
grande  marquez^  na  qual  tudo  seria  demonstrado  e 
tirado  a  limpo.  Este  projecto  não  chegou  porém  a 
realisar-se,  e  a  carta  autographa  de  Nuno  de  Távora 
não  existe  hoje,  ou  se  existe,  não  se  sabe  aonde. 

Por  maior  importância  que  se  queira  conceder 
ao  alludido  documento,  é  corto  que  uma  critica  im- 
parcial não  o  poderá  contrapor  a  tantas  outras  pro- 
vas, que  existem  para  demonstrar  a  participação 
activa,  espontânea  e  malévola  ao  mesmo  tempo,  que 
Sebastião  de  Carvalho  teve  n'esse  espantoso  drama 
epilogado  no  patíbulo  do  cães  de  Belém.  Quem  es- 
colheu os  juizes  encarregados  de  julgar  os  pretendi-, 
dos  réus,  introduzindo  n'esse  tribunal  nomeado  aã- 
hoc  magistrados  corruptíssimos,  como  um  Pedro  Gon- 


(^   Vid.  Lisboa  Antiga,  por  Júlio  de  Castilho,  2.<^  ediçio, 
tomo  III,  pag.  217. 
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çalves  Cordeiro,  relator  do  processo,  um  José  Antó- 
nio d'01iveira,  que  sérvio  de  escrivão,  um  João  Pa- 
checo Pereira,  presidente  que  fora  da  alçada  do 
Porto,  um  José  da  Costa  Ribeiro,  etc.  ?  Quem,  na 
qualidade  de  presidente  do  tribunal,  auctorisou  to- 
das as  illegalidades,  abusos,  prepotências  e  escân- 
dalos, que  inquinaram  o  processo  dos  regicidas,  ter- 
minado pela  monstruosa  sentença  condemnatoria  de 
12  de  janeiro,  tão  severamente  apreciada  até  pelos 
jurisconsultos  estrangeiros?  Não  será  tudo  isto  mais 
que  bastante  para  que  Sebastião  de  Carvalho  com- 
partilhe, perante  a  historia,  com  el-rei  D,  José  a  res- 
ponsabilidade da  guerra  aos  fidalgos  «dos  ais  do 
supplicio  dos  Tavoras,  da  fumarada  sinistra  da  Pra- 
ça de  Belém,  e  das  atrocidades  de  que  foram  victi- 
mas  os  prezos  d'E8tado?^ 

Nós  não  tentamos  nogar  a  authenticidade  da  car- 
ta de  Nuno  de  Távora.  Mas  o  que  sinceramente  pen- 
samos é  que  ella  foi  escripta  em  consequência  de  fal- 
sas affirmações  transmittidas  ao  infeliz  captivo,  e  já 
depois  de  terem  perecido  no  cadafalço  os  seus  paren- 
tes implicados  na  tentativa  de  regicídio,  por  algum 
dos  agentes  do  ministro  Carvalho  (M;  e  que  {Iludin- 
do a  sua  nimia  boa  fé,  o  persuadiram  de  que  o  mi- 
nistro se  interessava  agora  pelos  que  ainda  gemiam 
entre  ferros.  E  com  effeito  o  santo  homem  era  tão 
fácil  de  illudir  que  chegou  a  acreditar  na  risivel  pa- 
tranha de  ter  estado  o  ministro  por  espaço  de  trez 
dias  fora  das  boas  graças  do  rei  por  causa  das  ins- 
tancias, que  fazia,  para  salvar  os  Tavoras  I  Uma  ra- 
zão nos  explica  súfficientemente  o  empenho  de  Car- 
valho em  captar  agora  a  benevolência  de  Nuno  de 
Távora  e  dos  seus.  £lle  queria  casar  seu  filho,  o  con- 
de da  Redinha,  com  uma  filha  de  Nuno  de  Távora, 
convindo-lhe  portanto  desfazer  todos  os  attritos,  que 
naturalmente  deviam  oppor-se   ao  desejado  enlac^Oi 


102 


entre  os  quaes  avultava  a  perseguição  atroz  á  famí- 
lia a  que  a  menina  pertencia.  Para  este  fim  não  he- 
sitaria Carvalho  em  empregar  a  dissimulação  e  a 
mentira,  como  está  provado  que  tantas  vezes  fez 
sem  piidòr  e  sem  remorsos.  Descarregando  sobre  os 
hombrosdo  rei  toda  a  culpa  nos  odiosos  e  cruéis  pro- 
cedimentos havidos  contra  os  Tavoras,  conseguio 
convencer  o  ingénuo  Nuno  de  que  havia  sido  seu  desve- 
lado protector,  e  o  ambicionado  casamento  se  effe- 
ctuou  finalmente,  e  coin  o  nonsenlimento  (Vel-reu  Se- 
ria também  com  plena  aquiescência  de  Nuno,  e  espe- 
cialmente da  noiva  sua  filha?  Temos  fortes  razões 
para  suppôr  que  não;  e  em  todo  o  caso  é  para  notar 
que,  tendo  o  ministro  a  força  precisa  para  alcançar 
do  soberano  a  permissão  de  ligar  seu  filho  á  execra- 
da família  dos  Tavoras,  a  não  tivesse  igualmente  para 
obter  a  liberdade  do  pae  de  sua  nora,  o  qual  ficou 
gemendo  em  ferros  até  ao  fim  do  reinado  d'elrei  D. 
Josó  e  do  governo  do  seu  primeiro  ministro  e  omni- 
potente valido. 

Mais  adiante  voltaremos  ainda  a  este  assumpto. 

Recolhido  nos  cárceres  da  Junqueira  morreu 
também  outro  parente  dos  suppostos  regicidas  —  D. 
Guido  Augusto  da  Gamara,  conde  da  Ribeiro  Gran- 
de, casado  com  uma  irmam  do  marquez  de  Távora 
pae.  Soffrendo  muito  de  asthma,  aggravou-se-lhe 
esta  doença  com  o  ar  húmido  e  infecto  da  prizãOi 
até  que,  atacado  emfim  mortalmente,  finou-se  qua- 
si  ao  desamparo,  tendo  por  oração  fúnebre  estas 
sarcásticas  palavras  do  director  das  cadeias :  «Lou- 
vado sejav  Deus,  que  lho  não  faltou  medico,  nem  ci- 
rurgião, nem  Sacramentos,  nem  nada!>> 


(')  Que  o  ministro  tinha  esses  agentes  junto  dos  prezos 
prova-se  pelo  que  diz  o  marquez  d'Âlorna  nas  Piisões  da  Jun* 
queira. 
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Resta-nos  fallar  do  marquez  de  Alorna,  D.  João 
de  Almeida  Portugal,  genro  dos  marquezes  de  Tá- 
vora, chronista  da  horrível  bastilha  da  Junqueira 
durante  o  período  em  que  alli  gemeram  as  victimas 
do  despotismo  de  Pombal. 

Na  noute  de  18  de  dezembro  de  1758  fora  o 
marquez,  juntamente  com  sua  esposa,  prezo  pouco 
tempo  depois  de  ter  constado  que  elle  ia  ser  nomea- 
do embaixador  portuguez  em  Paris!  Transportado 
assim  inopinadamente  dos  salões  da  corte  para  as 
prizões  do  Estado,  em  vão  requereu  que  se  lhe  de- 
clarassem as  culpas,  de  que  era  a3cusado,  a  que  se 
lhe  instaurasse  processo.  <cDiziam-me  (escreveu  elle) 
que  a  única  causa,  que  havia  contra  mim,  era  sus- 
peitarem que,  depois  dos  tiros,  alcançasse  eu  indí- 
cios sufficientes  do  delicto  para  ter  obrigação  de  ac- 
cusar.  Eu  dizia  que  não  com  mil  razões,  e  pedia  me 
apresentassem  facto  por  onde  me  visse  obrigado  a 
formar  alguma  suspeita.  Nunca  foi  possivel  mostra- 
rem-me  nenhum  d'esse  género,  e  chegando  a  cons- 
tar-me  que  o  ministro,  com  todo  o  poder  real,  não 
poude  nunca  colher  provas  bastantes  contra  os  Ta- 
voras,  para  impedir  a  favor  de  sua  innocencia  o  es- 
tabelecimento no  publico  da  voz  universal  e  cons- 
tante, que  ainda  hoje  grita  apesar  de  muitos  exem- 
plos de  castigo,  contra  a  violência  que  lhes  foi  fei- 
ta.» (>) 

Apesar  de  se  não  ter  feito,  na  sentença  de  12 
de  janeiro  de  1759,  a  mais  leve  referencia  ao  mar- 
quez de  Alorna,  nem  tào  pouco  se  lhe  provar  judi- 


(>)  Prítões  da  Junqueira^  pag.  lOO.  O  marquez  allude  aq  ui 
aos  rigores,  com  que  foram  tratados  todos  os  que  tomavam  a 
defesa  doa  Tavoras,  como  o  Gruzio  D.  João  de  Santa  Maria,  o 
illnatre  aabio  Bento  de  Moura  Portugal,  e  aindi  outros   mais. 

11 
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cialmente  qualquer  crime,  elle  ficou  entre  ferros  por 
espaço  de  18  anãos,  até  que,  morto  D.  José,  e  ter* 
minada  a  maligna  influencia  do  marquez  de  Pombal, 
foi  Alorna  posto  em  liberdade,  baixando  pouco  de^ 
pois  uma  portaria  de  D.  Maria  I,  em  que  se  dizia 
que,  havendo-se  procedido  á  averiguação  da  sua  ín- 
nocencia,  e  não  se  tendo  achado  provas  por  onde  se 
podesse  julgar  culpado,  se  lhe  restituíam  as  honras 
e  liberdade,  que  por  direito  lhe  pertenciam. 

Restabelecido  pois  no  gozo  dos  seus  direitos 
como  nobre  e  como  cidadão,  o  marquez  de  Alorna 
deixou  todavia  de  frequentar  a  corte,  retirando-se 
para  as  suas  propriedades  de  Almeirim,  onde  passa- 
va o  seu  tempo  alternativamente  occupado  na  leitu- 
ra e  nas  observações  astronómicas,  de  que  sempre 
se  mostrara  apaixonado.  E  foi  n'este  ultimo  exercí- 
cio que  contrahio  a  doença  de  que  falleceu  em  1801^ 
na  edade  de  74  annos. 

Temos  visto  que  o  grande  empenho  de  Sebas- 
tião de  Carvalho  fora  aniquilar  totalmente  as  duas 
familias  Aveiro  e  Távora,  de  modo  que  não  figuras- 
sem entre  a  nobreza  de  Portugal.  Bem  se  revela  este 
intuito  nas  seguintes  disposições  da  sentença  de  12 
de  janeiro: 

«E  considerando  que  a  (pena)  mais  conforme  a 
«direito  é  a  de  escurecer  e  desterrar  por  todos  os  mo- 
fdos  da  lembrança  o  nome  e  a  recordação  de  tão  enor- 
«mes  delinquentes:  Condemnam  outrosim  ao  mesmo 
«réu  (o  duque  de  Aveiro)  nàosó  nas  penas  de  direito 
«commum  para  serem  derribadas  e  picadas  todas  as 
«suas  armas  e  escudos  em  qualquer  lugar  em  que  se 
«achem  postas,  e  as  casas  e  edificios  materiaesda  sua 
«habitnçào  demolidos  e  arrazados  de  sorte,  que  d'el- 
«les  não  fique  signal,  sendo  redusidos  a  campo^  e 
«salgados,  mas  também  que  todas  as  casas  formaes 
«ou  vínculos  por  elles  administrados '  sejam 
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cconfiscados  e  perdidos  desde  logo  com  effectiva  re« 
«versão  e  incorporação  na  mesma  coroa  de  onde  sa- 
chiram,  sem  embargo  da  Ordenação  do  Liv.  V,  tít. 

€6,  §   15 Consultando-se  ao  dito  Senhor 

«(Rei)  esta  decisão  com  a  supplica  de  mandar  cassar 
caverbar,  e  trancar  na  Torre  do  Tombo,  e  nas  mais 
«partes  onde  pertencer,  os  sobreditos  títulos  (d'esses 
cbens)  para  que  como  cassados  e  annullados  se  não 
cpossam  mais  extrahir  copias  d'elles,  nem  serem 
«admittidos  em  juizo,  ou  fora  d^elle  as  que  já  se 
«acharem  extrahidas  em  mãos  particulares;  as  quaes 
«não  terão  fé  ou  credito  algum  para  se  poderem  al- 
«legar,  produzir,  ou  attender  em  algum  auditório  ou 
«juizo;  mas  antes,  logo  que  forem  apparecendo,  se- 
«rão  sequestradas,  e  remettidas  ao  procurador  geral 
«da  coroa,  para  serem  laceradas  e  rotas  como  nullas, 
«para  como  taes  não  poderem  em  caso  algum  produ- 
«zir  effeito,  ou  prestar  impedimento.» 

Pelo  que  se  refere  aos  bens  dos  criminosos,  n'es- 
ta  sentença  não  só  foi  violada  a  Ordenação  do  Li- 
vro V  (tit  1.*  §  20),  mas  andaram  os  juizes  muito 
fora  das  opiniões,  que  já  então  vogavam  entre  os 
criminalistas  de  melhor  nota.  (*),  e  esqueceram  até 
os  exemplos  que  em  casos  idênticos  haviam  dado  os 
nossos  antigos  reis  (*).  Vê-se  pois  quanto  o  rancoro- 
so pensamento  da  vingança  trazia  distanciado  das 
ideias  humanitárias  do  seu  tempo  o  grande  reforma- 
dor^ em  quem  se  tem  querido  vêr  o  precursor  do 
systema  liberal  no  nosso  paiz. 

Quanto  aos  Tavoras,  a  sentença  condemnatoria 
usou  ainda  de  maior  rigor : 


{})  Pode  convultar^ae  sobre  este  ponto  o  que  escreveu  Pe- 
reira e  Sousa,  Cl€U8€8  do§  Crimeê»  seeç.  II. 
(>)  Gramoza,  Sueeettot^  tomo  II,  pag.  28. 
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«Mandam  que  nenhuma  pessoa,  de  qualquer  es- 
»tado  ou  condição  que  seja,  possa  da  publicação 
<d'esta  em  diante  usar  do  appeilido  de  Távora^  sob 
«pena  de  perdimento  de  todos  os  seus  bens  para  o 
«fisco  e  camará  real,  e  desnaturalísaçâo  d'e8te8  rei- 
«nos  e  senhorios  de  Portugal,  e  perdimento  de  todos 
«os  privilégios,  que  lhe  pertencerem  como  naturaes 
<d'elles». 

O  confisco  dos  bens,  que  pertenciam  aos  justi- 
çados como  conspiradores  na  praça  de  Belém,  pro- 
duzio  para  o  Estado  uma  receita,  que  hoje  é  impos- 
sível calcular  ao  certo,  mas  que  devia  ser  avultadís* 
sima,  e  capaz  de  melhorar  muito  a  situação  da  fa- 
zenda real,  que  por  esse  tempo,  e  sem  embargo  das 
tão  gabadas  medidas  de  Carvalho,  nada  tinha  de  lí- 
songeira.  (^)  Segundo  escreve  um  dos  historiadores 
e  dos  admiradores  do  ministro,  os  velhos  marquezes 
de  Távora  deviam  deixar  um  precioso  espolio,  pelo 
avantajado  conceito  que  mereciam  as  jóias,  moveis 
e  ornatos,  que  ultimamente  haviam  trazido  do  seu  go- 
verno da  índia,  e  que  passavam  por  preciosidades  na 
Ásia.  A  casa  de  Aveiro  não  era  de  menor  riqueza  em 
bens  moveis,  porque  sendo  o  duque  no  mais  alto 
grau  vaidoso,  e  muito  empenhado  na  ostentação  e 


(I)  Em  1759,  para  se  fazer  a  despeza  da  jornada  de  el-rei 
D.  José  a  Mafra,  houve  de  se  retirar  da  caixa  do  deposito  pu- 
blico a  quantia  de  uns  trcz  contos  de  reis  (Quadro  Eiemeni. 
tomo  VI,  pag.  155). 

No  mesmo  anno  participava  o  embaixador  franoez  conde 
de  Merle  ao  duque  de  Ctioiseul— que  o  estado  das  finanças  era 
miserável;  que  el-rei  não  tinha  dinheiro,  nem  credito,  e  que  a 
ninguém  se  pagava;  que  os  soldados,  que  estavam  de  guarda  á 
porta  do  conde  de  Oeiras,  pediam  esmola  a  quantos  o  iam  vi- 
sitar; que  elle  mesmo  embaixador  tivera  um  d'es8es  pedidos 
feito  por  um  sargento,  indo  na  sua  carruagem.  (Obra  e  tomo 
citados,  pag.  165  e  185). 
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magnificência  do  seu  fausto,  havíam-lhe,  de  mais  a 
mais,  chegado  de  França  ornatos  de  casa  e  serviços 
de  mesa  preciosos,  destinados  para  o  projectado  ca- 
samento de  D.  Martinho  Mascarenhas  com  a  filha  do 
duque  de  Cadaval;  ornatos  feitos  com  tamanho  pri- 
mor de  arte  e  excellencia  da  matéria,  que  excediam 
os  da  própria  casa  real,  existindo  tudo  sem  uso, 
por  se  não  ter  ainda  verificado  o  casamento  (^)  Se 
aos  bens  moveis  juntarmos  os  morgados  e  mais  bens 
de  raiz  confiscados,  assim  como  as  rendas  das  com- 
mendas  vagas  e  não  providas,  imagine-se  a  somma 
de  milhões  que  para  o  erário  régio  rendeu  a  conju- 
ração dos  tiros,  que  o  rancor  do  rei  e  do  ministro, 
e  a  corrupção  e  ignorância  dos  juizes  converteram, 
de  um  lago  de  sangue,  em  uma  mina  de  ouro. 

O  escriptor  acima  citado  allude  ás  accusações, 
que  então  se  fizeram  a  Carvalho,  de  satisfazer  a  sua 
própria  avareza  locupletando-se  á  sombra  dos  bens 
dos  condemnados.  Accrescenta  elle  que  não  acredita 
na  verdade  de  taes  imputações;  não  duvida  todavia 
que  muitos  d'aquelles  objectos,  quo  constituíam  as 
ricas  mobílias  das  duas  grandes  casas,  fossem  impal- 
mados  pelos  magistrados  que  presidiram  aos  inven- 
tários; o  que  não  admira  attendendose  á  qualidade 
de  gente  que  o  ministro  não  raras  vezes  empregava 
no  serviço  publico.  A  nós  parece-nos  que  não  será 
este  ensejo  o  mais  próprio  para  entoar  loas  á  pro- 
bidade e  desinteresse  de  Sebastião  José  de  Carva- 
lho. Não  se  pótle  absolutamente  affirmar  que  elle  se 
não  approveitasse  da  condemnaçào  e  supplício  dos 
fidalgos  em  prol  da  sua  particular  conveniência.  Ve- 
jamos uma  prova  do  que  vimos  dizendo. 

Na   villa  de  Carvalho  havia  uma  albergaria  e 


(>)    Sorlano,  obr.  cit.  tomo  I,  pag.  396  e  seg. 
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morgado  instítuidoB  em  1203  por  Bartholomeu  Do- 
mingues, que  deixou  á  camará  o  direito  de  nomear 
de  entre  as  pessoas  idóneas  da  descendência  d'elle 
instituidor,  os  futuros  administradores  do  dito  mor- 
gado, sem  attender  á  successão  de  pães  a  f  íllios.  mas 
unicamente  ás  qualidades  moraes  do  sujeito  escolhi- 
do. No  exercício  doeste  direito  havia  o  senado  de 
Coimbra  elegido  o  conde  de  Athouguia,  avô  do  jus- 
tiçado no  cães  de  Belém,  para  administrar  o  morga- 
do de  Carvalho;  e  assim  mesmo  successivamente  a 
seu  filho  e  neto.  A  este  ultimo  quiz  o  pae  do  mar- 
quez  de  Pombal  esbulhar  da  referida  administra- 
çãOy  porem  não  o  conseguio;  até  que,  suppliciado 
o  conde  D.  Jeronymo  de  Âthaide  em  13  de  janeiro 
de  1759,  logo  a  19  de  fevereiro  seguinte  era  Sebas- 
tião de  Carvalho  investido  na  administração  do  re-. 
ferido  vinculo,  e  pouco  depois  a  camará  de  Coimbra 
privada  do  direito,  que  lhe  conferira  a  respectiva  ins- 
tituição, por  uma  carta  régia  datada  de  9  de  janeiro 
de  1760,  na  qual  se  liam  as  seguintes  palavras 
cPara  que  regular  e  perpetuamente,  na  forma  da  lei 
«do  reino,  continue  nos  descendentes  legi timos  do  dito 
«conde  de  Oeiras,  em  cuja  linha  presentemente  está 
<^etc.» 

E  o  ministro  que,  no  dizer  dos  seus  admirado- 
res, foi  o  mantenedor  dos  direitos  do  povo  contra  os 
oppressivos  privilégios  da  nobreza,  fazia  ainda 
mais: 

Como  as  rendas  do  morgado  de  Carvalho  an- 
dassem mal  pagas,  o  novo  administrador,  em  lugar 
de  recorrer  ás  justiças  ordinárias  para  obrigar  os 
foreiros  remissos  a  satisfazerem  os  foros  e  pensões 
em  debito,  obtinha  um  alvará  em  que  se  lhe  conce- 
dia o  privilegio  de  nomear  um  ministro  lettrado,  por 
elle  pago,  para  proceder  á  execução  dos  devedores, 
devendo  os  pagamentos  ser  feitos  segundo  o  foral  e 
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antigo  costume.»  Imaginem  (dizia  a  isto  Camillo  Cas- 
tello  Branco)  quanto  este  amigo  do  Povo  faria  ren- 
der o  vinculo !» 

Terminado  o  sangrento  episodio  da  conjuração 
dos  fidalgos,  quiz  el-rei  D.  José  premiar  condigna- 
mente o  ministro,  que  com  tanto  zelo,  actividade  e 
justiça  o  ajudara  a  apagar  no  sangue  dos  Tavoras 
a  sua  sede  de  vingança.  Por  decreto  de  6  de  junho 
de  1759  foi  Sebastião  de  Carvalho  agraciado  com  o 
titulo  de  conde  de  Oeiras,  sendo  este  logar  erigido 
em  villa,  a  que  se  assignou  por  termo  o  julgado  de 
Reguengo.  Ao  mesmo  tempo  fez-lhe  el-rei  mercê  do 
Senhorio  da  villa  de  Pombal,  e  da  commenda  de  S. 
Miguel  das  Trez  Minas,  na  Ordem  de  Christo,  tudo 
isto  em  mais  duas  vidas,  isto  é,  para  seu  filho  e  neto, 
e  na  falta  d'elles  para  a  pessoa,  em  quem  se  conti- 
nuasse a  representação  da  casa  e  familia  do  agracia- 
do. E  era  por  este  modo  que  o  genial  ministro  pro- 
movia o  nivelamento  das  classes  I 

Não  podemos  resistir  ao  desejo  de  reproduzir 
aqui  as  sensatas  reflexões  do  snr.  conde  de  Samo- 
dães: 

€  Sebastião  José  de  Carvalho,  que  devera  terre- 
«cebido  o  titulo  nobiliarchico  de  conde  de  Oeiras  por 
centre  o  fumo  e  ao  clarão  sinistro  da  erupção  vulca- 
cnicado  l.^^de  novembro  de  1755^  symbolisando  a 
cvictoria  da  intelligencia  humana  sobre  a  fatalidade 
«da  matéria,  preferio  adornar-se  com  esta  vaidade  es- 
<clarecendo-a  com  a  luz  funerária  dos  patíbulos  de 
«13  de  janeiro  de  1759,  e  festejando-a  com  o  concer- 
tto  lúgubre  dos  gemidos  das  victimas,  e  dos  lamen- 
«tos  pavorosos  do  duque  de  Aveiro,  morto  ás  panca- 
«das,  e  tritorando-se-lhe  os  ossos  á  polé;  lamentos 
«que  ainda  hoje  eccõam  funebremente  nas  concavi- 
«dades  dos  montes,  que  bordam  o  Tejo,  testimunha 
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«silenciosa   e   serena    d^essas     atrocidades   inarra- 
veis.»  (') 

E'  que  nenhum  dos  actos  da  administração  de 
Pombal  devia  merecer  mais  a  intima  complacência 
do  soberano,  tolo  e  mau  ao  mesmo  tempo,  do  que 
as  sevícias  exercidas  sobre  os  Tavoras,  a  quem  a  as- 
túcia do  ministro  conseguio  entregar  á  cega  vingan- 
ça da  magestade,  que  por  elles  se  julgava  offendida. 
Todos  os  prémios  lhe  pareceriam  pois  inferiores  ao 
mérito  do  sujeito,  que  descobrira  e  castigara  o  cri« 
me,  de  que  D.  José  se  considerara  victima,  sem  com- 
prehender  talvez  quanto  no  procedimento  do  minis- 
tro houvera  de  injusto  e  de  offensivo  da  consciência 
e  da  humanidade.  (*) 

Ainda  uma  ultima  reflexão  para  terminarmos 
este  capitulo. 

Temos  ouvido  por  ahi  dizer  aos  serôdios  paladi- 
nos de  Pombal  que  o  confisco  dos  bens  dos  fidalgos, 
sendo  uma  das  penas  estabelecidas  nas  leis  d'aquelle 
tempo,  nada  tem  por  tanto  de  estranhavel  e  de  de- 
primente para  os  juizes,  nem  para  o  ministro  que  a 
applicaram  e  fizeram  executar.  Assim  seria  se  aquel- 
la  severa  pena  recahisse  unicamente  sobre  os  réus 
accusados  e  julgados  como  regicidas.  Mas  estendêl-a 
áquelles,  que  nunca  foram  convencidos  de  tal  deli- 
cto,  como  aconteceu  com  senhoras,  creanças  e  outros 
membros  das  famiiias  do  duque  de  Aveiro  e  dos 
Tavoras,  que  nem  foram  processados  nem  julgados 
e  que  todavia  se  viram  privados  dos  bens,  que  eram 


( o    O  marquez  de  Pombal  cem  annoa  depois^  pag.  187. 

(^)  Sobre  a  activa  parte  que  teve  D.  José  nas  iniquidades 
exercidas  contra  os  accusados  de  regicídio,  veja-se  a  HiêL  de 
Portug.  de  Pinheiro  Chagas,  tom.  VI,  p.  553,  c  a  obra  supra- 
citada, a  pag.  130. 
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aeuBf  e  que  o  fisco  lhes  empolgou,  passando  esses 
desgraçados  por  toda  a  espécie  de  privações,  nas 
masmorras  ou  dentro  das  grades  dos  conventos,  foi 
isto  sem  duvida  um  procedimento  a  todos  os  respeitos 
injustificável,  inquestionavelmente  bárbaro,  e  que, 
emquanto  se  escrever  historia,  pezará  como  uma  jus- 
tíssima execração  sobre  a  memoria  de  D.  José  I,  e 
do  seu  ministro  valido,  e  reconhecido  mentor. 

CAPITULO  IX 

Contínua  a  guerra  de  Pombal  á  antiga  nobreza. 
Elle  cria  uma  nobreza  nova,  com  que  designio, 
e  aonde  foi  procurar  os  que  foram  elevados 
a  ella.  Os  casamentos  do  conde  da  Redinha. 
Os  matrimónios  forçados  e  suas  consequên- 
cias. Apreciam-se  as  medidas  de  Pombal  con- 
cernentes á  nobreza. 

Já  n'outro  lugar  exposemos  a  nossa  opinião  so- 
bre a  perseguição  movida  peio  marquez  de  Pombal 
contra  a  nobreza.  Dizem  os  admiradores  dó  marquez 
que  este,  aproveitando  habilmente  a  occorrencía  dos 
tíros  sobre  a  carruagem  do  rei,  arrastara  ao  patíbu- 
lo alguns  membros  mais  salientes  da  aristocracia 
portugueza  com  o  único  fim  de  fazer  curvar  esta  aos 
pés  do  throno. — Se  por  throno  se  entende  a  cadeira 
ministerial  de  Sebastião  de  Carvalho,  ficaremos  de 
accordo.  Era  aos  seus  próprios  pés  que  o  ministro 
queria  vêr  prostradas  não  só  a  aristocracia,  mas  to- 
das as  trez  Ordens  do  Estado,  impondo-lhes  a  sua 
despótica  vontade  por  meio  do  terror.  Foi  neste  in- 
tuito que  dispoz  a  sangrenta  execução  de  alguns 
grandes  fidalgos,  que  atulhou  as  masmorras  de  Bis- 
pos, frades  e  clérigos,  que  fez  enforcar  e  açoutar  no 
Porto  grande  numero  de  plebeus.  Queria  ser  temido 
por  todoSf  e  que  todos  se  convencessem  de  que  não 
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havia  resistência  possível  ás  determinações  da  sua 
vontade  de  ferro. 

Âccrescentam  ainda  alguns  que  o  seu  plano,  em 
todas  estas  atrocidades,  fora  intimidar  a  nobreza 
para  que  não  viesse  contrariar-lhe  as  medidas  refor- 
madoras, que  meditava  introduzir  no  paiz.  Parece- 
nos  porém  que  os  que  assim  pensam  desconhecem, 
ou  fingem  desconhecer  o  verdadeiro  estado  de  deca- 
dência, om  que  por  então  se  achava  já  a  nobreza  em 
Portugal.  Ella  já  não  era  o  que  havia  sido  em  tem- 
po de  D.  João  II — uma  Ordem  poderosa,  irrequieta, 
recalcitrante,  animada  ainda  pela  seiva  do  systema 
feudal,  oppondo-se,  disfarçada,  ou  abertamente,  â 
consolidação  do  poder  absoluto  do  rei,  abusando  dos 
seus  enormes  privilégios  para  opprimir  o  povo. 
Para  a  conter  nos  limites  de  uma  justa  e  razoável 
influencia  na  governação  do  Estado  não  se  carecia 
em  meio  do  século  XVIII,  de  processos  criminaes, 
em  que  se  violassem  abertamente  as  noções  mais 
elementares  do  direito^  nem  de  execuções  barbaras 
que  ainda  hoje,  a  um  seoulo  de  distancia,  nos  fazem 
estremecer  de  horror.  (As  palavras,  que  sublinhamos 
são  de  Pinheiro  Chagas). 

A  influencia  e  o  poderio  da  aristocracia  decres- 
cera visivelmente  desde  o  século  XVI.  (*)  E  se  foram 
principalmente  os  nobres  que  elevaram  ao  throno  a 
casa  de  Bragança,  despedaçando  n'um  dia  o  jugo  de 
Castella,  nem  por  isso  conseguio  aquella  Ordem  sus- 
pender a  própria  decadência  determinada  por  um 
complexo  de  circumstancias,  que  os  eruditos  não 
ignoram.  Nas  cortes  d'essa  epocha  o  braço  da  no- 
breza foi  o  menos  influente;  e  dentro  em  pouco  tem- 
po nem  essa  mesma  influencia  lhe  deixou  a  realeza, 


(1)    CSoelho  da  Rocha.  Ensaio,  Q.^  Epocha,  artígo  IV. 
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porque  os  Trez  Estados  não  foram  mais  convocados 
a  cortes  desde  1698.  O  absolutismo  estava  aqui  de- 
finitivamente plantado  no  governo  de  D.  João  V; 
a  vários  exemplos  dados  por  este  monarcha  não  fo- 
ram por  certo  os  mais  próprios  para  animar  os  no- 
bres a  resistências  contra  o  poder  do  rei.  (^)  Final- 
mente não  consta  que  os  grandes  fidalgos  se  oppo- 
zessem  abertamente  ás  leis  e  decretos  de  D.  José  I, 
limitando-se  a  censurar  alguns  actos  do  seu  primei- 
ro ministro,  que  aliás  não  tiveram,  nem  podiam  ter 
a  approvação  do  resto  do  paiz. 

Não  p6de  pois  dizer-se  que  o  procedimento  du- 
ríssimo de  Pombal  contra  a  alta  nobreza  fosse  inspi- 
rado por  uma  ideia  politica  admissível,  por  uma  ra- 
zão d^ Estado^  como  costuma  dizer-se;  nem  pôde 
cohonestar-se  com  as  tendências  niveladoras  da  epo- 
cha,  das  quaeselle  andava  ainda  muito  distanciado. 
Parece-nos  inútil  querer  excogitar  outra  origem  a 
assa  perseguição  pérfida  e  tenaz^  além  d*aquellas 
que  em  outro  lugar  deixamos  assignaladas,  e  que 
uma  sequencia  de  factos  indisputáveis  auctorisam  e' 
confirmam. 

Mas  Carvalho  achou  ainda  um  outro'  meio,  além 
dos  Bupplicios,  para  abater  mais  a  velha  nobreza: 
— creou-lhe  ao  lado  uma  nobreza  nova,  escolhida  en- 
tre os  seus  parentes,  amigos  e  favoritos.  E  note-se 
que  também  n'este  ponto  não  são  os  admiradores  do 
grande  ministro  perfeitamente  justos  e  exactos  quan- 
do affirmam  que  elle,  querendo  dar  nova  direcção  á 
nobreza,  elevara  a  esta  classe  os  proprietários,  com- 
merciantes  e  artistas  notáveis,  cujo  credito  assenta- 
va  mais  nos  merecimentos  próprios^  do  que  em  ve- 


(1)    Qaadro  Element.  Tomo  V,  a  pag.  cclxvi  da  intro- 
ducção. 
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cordações  históricas.  (')  Vê-se  que  estes  esoriptorea 
suppunham  o  marquez  de  Pombal  repassado  da 
doutrina  já  antiga  mas  novamente  decantada  pelos 
vates  e  philosophos  do  século  XVUI,  de  que  a  verda- 
deira nobreza  consiste  unicamente  na  virtude  e  nas 
acções  meritórias  do  individuo.  Os  factos  porem  não 
abonam  muito  esses  suppostos  sentimentos  de  Pom- 
bal. Vejamos: 

Primeiramente,  o  ministro  Carvalho  criou-se  a 
si  próprio  conde  de  Oeiras  e  marquez  de  Pombal;  o 
que  um  dos  seus  historiadores  justamente  criticou  em 
duros  termos.  (')  Fez  também  conde  da  Redinha  o  seu 
segundo  filho  José  Francisco  Daun,  cujos  méritos  e 
serviços  próprios  ainda  não  vimos  registados  na  his- 
toria. E  vem  aqui  a  propósito  completar  a  noticia  do 
casamento  d'este  José  Francisco,  a  que  já  no  capitu- 
to  anterior  nos  referimos. 

Casara-o  seu  pae  com  D.  Joaquina  de  Menezes 
Monteiro  Paim,  da  casa  dos  condes  d'Alva.  D.  Joa- 
quina, muito  joven  ainda,  mas  não  dispondo  já  do 
seu  coração,  que  entregara  a  outro,  fizera  toda  a  pos- 
sivel  resistência  ao  enlace  com  o  filho  de  Sebastião 
de  Carvallio;  mas  teve  emfim  de  ceder,  indo  quasi 
arrastada  á  egreja  receber  o  homem,  a  quem  detes- 
tava. Recusou-se  porém  terminantemente  a  consum- 
mar  com  elle  o  matrimonio,  tomando  a  desesperada 
resolução  de  se  deixar  matar  virgem.»  O  conde  de- 
Oeiras  (escreve  Camillo  Castello  Branco)  enclausu- 
rou-a  no  convento  do  Calvário,  de  Évora,  a  ver  se  a 
seduzia  aos  deveres  phyloginios  pela  fome  e  pelos 
maus  tratos.  A  filha  de  D.  Vicente  Monteiro  Paim 
manteve- se  inflexivel.  Nove  annos  supportou  a  re- 


(^)    Coelho  da  Rocha,  obra  cit.  7.»  Epocha,  art.  IV. 
(^)   Soriano,  obr.  cit.  tomo  I,  pag.  443  (nota). 
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dusão,  e  aahio  quando  o  marquez  foi  desterrado.  O 

marido  repulso vendo  que  a  não  vencia,  tinha 

exigido  do  pae  outra  mulher.  Annularam-lhe  o  casa- 
mento o  núncio  e  o  cardeal  patriarcha,  para  o  mari- 
darem  com  outra  mulher  violentada,  a  filha  de  Nuno 
de  Távora,  a  sobrinha  do  marquez  estrangulado.  E 
emquanto  o  pae  agonisava  no  calabouço  da  Junquei- 
ra, era  a  desgraçada  D.  Francisca  de  Lorena  arras- 
tada ao  altar  para  se  ligar  ao  asqueroso  conde  da 
Redinha,  que  a  outra  intrépida  criança  repellira  com 
asco.»  (^) 

O  leitor  vae  vendo  como  o  grande  ministro  enten- 
dia a  doutrina  de  que  a  verdadeira  nobreza  consiste 
unicamente  na  virtude  e  no  mérito  pessoal.  Em  vão 
se  procurará  este  principio  confirmado  nos  titulares, 
com  os  quaes  Carvalho  creoú  a  aristocracia  nova  em 
substituição  da  antiga.  Um  genro  de  Carvalho,  An- 
tónio de  Sampaio  Mello  Castro  Torres  e  Lusignam, 
houve  o  titulo  de  conde  de  Sampaio;  e  na  verdade 

merecia-o pelo  numero  de  appellidos,  que  faz 

lembrar  a  nobreza-  velha. 


(^)  Um  escriptor  não  desaffecto  a  Pombal  faz  ácorca  do 
casamento  do  conde  da  Rediaha  as  seguintes  reflexões,  em  que 
transparecem  o  sarcasmo  e  a  ironia:  «Pois  convóni  ao  marquez 
de  Pombal  eleger  uma  senhora  da  fimilia  de  símilhantes  conju- 
rado! para  esposa  de  seu  filho  ?  Qual  será  a  razão  desta  allian- 
ça  ?  Ea  na  verdade  não  sei  determinar-me.  Só  me  Icmhra  que 
seria  por  descargo  da  cons  ciência,  querendo  por  esta  forma  re- 
aardr  áqaella  familia  os  prejuízos  que  talvez  lhe  cansou.  Ou 
talves  por  humildade,  para  que  os  seus  descendentes  partici- 
paaaem  das  honras  provenientes  daquelles  brazòes.  Porém  a 
minha  maior  admiração  é  vêr  que  el-rei  conveii  e  approvou  o 
caaamentOf  esquecendo-se  em  tão  pouco  tempo  do  que  passara 
oom  aqnella  família,  e  que  o  seu  Grande  Ministro  enlaçava  a  sua 
poateridade  oom  a  d'ella.  Na  verdade  era  caso.  a  não  ser  el-rei 
dotado  de  tanta  benignidade,  de  atirar  com  o  marquez  ao  cães 
de  Belém»  — Ferraz  Gramoza,  Successo,  tomo  I,  pag.  11'2. 
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O  primo  e  amigo  do  ministro,  Francisoo  de  Al- 
mada e  Mendonça,  foi  feito  visconde  de  Souto  d^El' 
Rei,  pelos  relevantes  serviços  que  prestou  em  Roma 
na  famosa  campanha  contra  a  Companhia  de  Jesus, 
mentindo,  enredando,  servindo  de  agente  da  corru- 
pção dos  cardeaes,  dando  provas  de  iracundo  e  de 
malcreado,  e  assistindo  emfim  á  derrocada  da  Com- 
panhia, que  só  cahio  ao  impulso  do  embaixador  de 
Hespanha,  como  o  leitor  verá  mais  adiante. 

Outro  titulo  também  creado  por  Pombal  foi  o  de 
conde  da  Ega,  na  pessoa  de  Manuel  de  Saldanha.  O 
própria  ministro  aquilatou  os  méritos  do  agraciado, 
mandando-o  prender  na  sua  volta  do  vice-reinado  da 
índia,  despojando-o  de  tudo  o  que  trazia  comsigo, 
incluindo  as  fivelas  dos  sapatos,  que  eram  de  ouro, 
sequestrando-se-lhe  os  bens  em  consequência  da  ac- 
cusaçáo,  promovida  contra  elle  pelo  procurador  da 
coroa,  r:e  ter  dilapidado  o  dinheiro  e  outros  bens  dos 
Jesuítas,  e  encerrando-o  na  Torre  do  Outão,  onde  a 
infeliz  perdeu  a  vista.  Diga-se  porem  em  abono  da 
verdade  que  não  consta  haver  sido  julgado  o  vice- 
rei  em  processo  regular,  ficando-se  em  duvida  da 
justiça  dos  maus  tratos  e  imputações,  que  se  lhe  fi- 
zeram. 

Examinemos  ainda  outra  asserção  do  illustre  ca« 
thedratico  Coelho  da  Rocha,  que  escrevendo  o  seu 
Ensaio  para  uso  dos  alumnos  das  aulas  de  direito 
devia  ser  mais  cauteloso  no  ensino,  que  lhes  submi- 
nistrava. 

<' Ao  mesmo  tempo  (disse  elle),quequerendo  (o  mar- 
«quez  de  Pombal)  dar-lhe  (á  nobreza)  nova  direcção, 
televou  a  esta  classe  os  proprietários,  commercíantes 
«e  artistas  notáveis,  e  outros  cujo  credito  assentava 
tmais  no  merecimento  e  riquezas  próprias,  do  que 
«em  recordações  históricas^  e  por  este  meio,  appro- 
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«ximando-a  da  classe  media,  f êl  a  servir  mais  dire- 
«ctamente  aos  interesses  da  nação.»  (') 

Sem  entrarmos  a  investigar  (o  que  seria  hoje 
difficil  tarefa)  se  todos  os  plebeus  agraciados  por  Pom- 
bal com  distincções  nobiliarchicas,  eram  ou  não  di- 
gnos d'ella8  pelos  seus  serviços  e  outros  predicados, 
o  que  nos  provam  alguns  factos  conhecidos  o  que  o 
ministro  de  D.  José  I  não  se  mostrou  a  este  respeito 
muito  exigente.  N'isto  é  que  elle  foi  verdadeiramen- 
te o  precursor  dos  governos  constitucionaes  dos  nos- 
sos dias.  Quem  dispunha  de  dinheiro  podia  ser  no- 
bilitado quando  e  como  lhe  approuvesse.  Um  judeu 
de  Lisboa,  chamado  António  Soares  de  Mendonça, 
que  já  tinha  sahido  n'um  auto  de  fé  com  sambenito 
e  vela  de  cera  amarella,  declarando-se  por  fira  chris- 
tão  foi  condecorado  com  o  habito  de  Christo,  o  man- 
dado admittir,  por  ordem  superior,  como  irmão  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  não  obstante  ser  esta  ir- 
mandade só  composta  de  fidalgos  e  de  homens  do  san- 
gue limpo.  Verdade  é  que  o  judeu  já  ai  li  encontrou 
também  um  mulato.  Nada  consta  dos  méritos  pes- 
Boaes  do  António  Soares,  e  se  estava  no  caso  de  ser- 
vir, directa  ou  mdirectamente,  aos  interesses  da  na- 
ção; sabe-se  porém  que  tinha  as  arcas  bem  providas 
de  dobrões  de  bom  quilate,  e  que  teve  a  franqueza 
de  86  desfazer  de  alguns  a  troco  das  honrarias,  de 
que  o  revestiram.  (*)  Conhecemos  bem  que  o  espirito 
do  nosso  tempo  não  condemna  estas  cousas;  mas  per- 
guntaríamos se  a  nobreza  assim  rebaixada  e  des- 
prestigiada poderá  servir  de  incentivo  a  grandes 
acções  e  a  relevantes  serviços. 

Outro  exemplo:  Os  dous  irmãos  José  Francisco 


(O    Obra  cit.  7.*  Epocha,  art.  IV,  §  242. 

(')    Soriano,  obr.  cit.  tomo  II,  desde  pag.  80. 
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da  Cruz  e  Joaquim  Ignaoio  da  Cruz  eram  filhos  de 
um  pobre  enxamblador,  e  foram  procurar  fortuna  ao 
Brazil.  Voltando  d'alli  a  Portugal  cahiram  nas  boas 
graças  de  Sebastião  de  Carvalho,  que  lhes  confiou 
importantes  e  rendosos  empregos,  dando  el-rei  D.  José 
ao  mais  velho  a  quinta  da  Alagõa,  confiscada  aos 
Jesuítas,  e  determinando  que  allí  se  constituísse  um 
morgado  para  José  Francisco  e  seus  desceudeates. 
Ouçamos  agora  uma  testimunha  contemporânea  so- 
bre os  méritos  dos  Irmãos  Cruz,  e  como  elles  adqui- 
riram as  riquezasy  únicas  bases  sobre  que  se  erguia 
a  nobreza  nova  creada  pelo  marquez  de  Pombal,  se- 
gundo a  respeitável  opinião  de  Coelho  da  Rocha. 

«^Não  menos  pasmosa  foi  a  promoção  dos  dous 
«irmãos  José  Francisco  da  Cruz  e  Joaquim  Ignacio 
«da  Cruz  aos  lugares,  que  occuparam,  para  cujo  de- 
«sempenho  não  bastava  somente  a  instrucção,  que  se 
«lhes  considerava,  de  saberem  os  cálculos  mercantis, 
«pois  que  os  negócios  de  administração,  que  confia- 
«ram  á  sua  direcção,  e  as  juntas  de  gabinete,  a  que 
«assistiram  nas  conferencias  com  o  marquez  de  Pom- 
«bal,  pediam  de  pura  necessidade  outra  qualidade  de 
«talentos  e  fundos  scientificos  que  não  concorriam 
«era  nenhum  d'elles.  Porém  as  luzes  do  marquez  su- 
ipriam  aquella  falta»— accrescenta  aqui  um  pouco 
maliciosamente  o  escriptor  citado. 

«Passaram  estes  irmãos  á  cidade  da  Bahia  a  bus- 
«car  fortuna.  A  sua  primeira  accommodação  foi  em 
«administradores  de  um  armazém  de  tabacos  no  Re- 
cconcavo.  Passados  alguns  annos  voltaram  para 
«aquella  cidade.  José  Francisco  estabeleceu  casa  de 
«negocio;  Joaquim  Ignacio  accommodou  se  por  cai- 
«xeiro  de  um  negociante  rico  d'aquella  praça.  Teve 
«José  Francisco,  nos  poucos  annos  que  se  demorou 
«na  Bahia,  trez  testamentárias  pingues,  das  quaes 
«pouco  ou  nada  cumprio,  de  maneira  que,  depois  da 
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«sua  morte  mostrava  o  alcance  para  cima  de  300/91 
«cruzados.» 

Depois  d'esta  excellente  recommendação  para  ser 
elevado  á  nobreza,  a  que  o  genial  ministro  pretendia 
dar  uma  direcção  nova,  José  Francisco,  regressando 
a  Portugal,  coUaborou  na  CreaçSo  da  companhia  do 
Orão  Pará  e  Maranhão,  de  mofina  memoria,  e  desde 
então  «foi  o  arbitro  do  Commercio  (diz  o  escriptor 
«que  vamos  seguindo)  e  quem  dirigia  todas  as  suas 
«operações,  resultando-lhe  d'aqui  uma  quasi  geral 
«subordinação  dos  negociantes  d'esta  praça  (de  Lis- 
«boa)y  que  o  bajulavam  e  procuravam  para  facilita- 
«rem  os  seus  negócios.  Tal  era  o  ascendente,  que  ti- 
«nha  n'esta  matéria,  que  elegia  os  deputados  que  de- 
sviam servir  na  Junta  do  Commercio,  na  Companhia 
«do  Maranhão  e  Grão  Pará,  e  nas  outras  que  depois 
«se  instituíram,  demorando-os  muito  tempo  alem  do 
«triennio,  que  as  leis  da  instituição  prescreviam,  ti- 
«rando  uns  e  pondo  outros,  conforme  lhe  aprazia. 
«Creando  o  snn  rei  D.  José  I,  pela  lei  de  22  de  de- 
«zembro  de  1761  o  erário  régio  debaixo  da  inspecção 
«do  Marquez  de  Pombal,  foi  (José  Francisco)  nomeado 
«thesoureiro-mõr  d'elle,  e  logo  condecorado  com  a 
«mercê  de  Conselheiro  da  real  fazenda,  de  capa  e  es- 
«pada. ..  Na  verdade  foi  um  dos  grandes  validos  do 
«marquez  de  Pombal,  principalmente  nas  matérias 
«respectivas  ao  Commercio  e  ao  erário,  que  elle  go- 
^vemou  despoticamente*. 

Morrendo  José  Francisco  em  1767,  succedeu-lhe 
Joaquim  Ignacio  no  logar  de  thesoureíro-mór  do  erá- 
rio, e  foi  ao  mesmo  tempo  conselheiro  da  fazenda, 
administrador  da  alfandega,  provedor  da  junta  do 
Commercio,  conservando  a  mesma  influencia,  que  ti- 
vera seu  irmão,  ce  com  a  mesma  ou  maior  privança 
4íCom  o  marquez  de  Pombal*  diz  o  auctor  que  vamos 

12 
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seguindo.  (^)  Fez-lhe  el-rei  D.  José  a  mercê  .do  senho- 
rio da  villa  de  Sobral  com  lodos  os  direitos  reaes, 
dando-lhe  egualmente  bastantes  terras,  das  que  ha- 
viam sido  dos  Jesuitas,  e  com  essas  doações  regias 
instituio  um  morgado  com  o  fundo  de  80  contos  de 
reis.  Transcreveremos  ainda  uma  importante  passa^ 
gem  do  mesmo  escriptor. 

«Outra  máxima  observou  ainda  cuidadosamente 
«(o  marquez  de  Pombal)  que  foi  aniquillar  e  oppri- 
«mir  por  todos  os  modos  possíveis  as  principaes  fa- 
«milias  dos  grandes  da  Corte,  fazendo-as  sempre 
«suspeitas  a  el-rei,  diminuindo-lhes  todo  o  poder  e 
«auctoridade,  em  que  podessem  estribar  a  sua  eleva- 
<'Ção  e  prepotência,  não  lhes  conferindo  os  cargos  e 
«postos,  a  que  por  via  de  regra  tinham  accesso,  e  até 
«não  lhes  fazendo  graça  das  Commendas  (que  elles 
«erradamente  julgam  hereditárias  das  suas  familins)^ 
«vindo  por  esta  forma  a  viver  precária  e  dependen- 
«temente.  Porém  como  os  cargos  deviam  ter  succes- 
«sor,  recahia  a  nomeação  d*elles  nos  seus  parentes, 
«que  se  faziam  odiosos  e  insoffriveis,  pelas  altivas 
«venerações,  que  arrogavam  a  si,  pela  desplicencia, 
«com  que  tratavam  a  todos,  e  até  pelas  extorsões  que 
«praticavam».  (^) 

Hão-de  confessar  que  era  este  um  bem  estranho 
modo  de  dar  uma  nova  direcção  á  nobreza,  distri- 
buindo as  graças  pelos  parentes  e  amigos,  e  trans- 
formando os  710V0S  fidalgos  em  verdadeiras  aves  de 
rapina 

Um  dos  principaes  moios  empregados  por  Pom- 
bal para  tirar  á  nobreza  a  consideração,  em  que  até 
alli  era  tida  entre  nós,  foi  obrigar  os  membros  da» 


(^)    Groumosa,  obr.  cit.  tomo  I,  desde  pag.  ISfó. 
(2)    A  mesma  obra,  tomo  I,  pag.  'K^- 
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famílias  chamadas  puritanas  a  casarem  com  pessoas 
de  inferior  condição ;  medida  esta  que  um  escriptor 
Liberal  applaude,  dizendo  que  d'aqui  veio  uma  gran- 
de vantagem  social,  que  foi  o  acabar  entre  as  mes- 
mas classes  aristocráticas  com  a  distincção,  que  en- 
tre ellas  effectivamente  havia,  de  casas  de  sangue 
puro  e  impuro,  podendo  com  verdade  dizer-se  que 
desde  então  para  cá  não  houve  uma  só  família  entre 
nós,  por  mais  illustre  que  fosse  no  seu  sangue,  que 
podesse  dizer-se  isenta  da  mescla  do  chamado  san. 
gue  impuro,  (i) 

Diz  o  mesmo  escriptor  que  não  houvera  uma  só 
família  que  se  oppozesse  aos  taes  casamentos  de  amal- 
gama politico,  impostos  em  nome  do  rei,  com  receio 
de  incorrer  no  desagrado  do  mesmo  monarcha,  e  no 
odío  do  seu  omnipotente  ministro  e  particular  valido, 
que  terminantemente  assim  lh'o  ordenava. 

Vejamos  agora  como  se  faziam  estes  taes  casa- 
mentos de  amalgama  politico,  atacando  os  sagrados 
direitos  da  família,  a  liberdade  individual,  e  até  in- 
fringindo os  princípios  reconhecidos  nas  próprias  leis 
do  marquez  de  Pombal,  como  é  a  nullidade  do  ma- 
trimonio, em  que  da  parte  dos  contrahentes  não  ha 
um  reciproco,  livre  e  espontâneo  consentimento,  in- 
compatível com  a  coacção  e  a  violência.  (') 

<E'  bem  fácil  de  vêr  quão  grande  numero  de 
abusos  e  violências  se  não  praticaria  no  arranjo  de 
casamentos  feitos  por  similhante  modo,  porque  se 
muitas  vezes  os  negociados  pelos  próprios  pães  teem 
feito  a  desgraça  dos  filhos,  o  que  não  seria  nos  que 
o  marquez  de  Pombal  arranjava,  violentando  os  pães 
e  08  contrahentes,  como  homem  estranho  aos  senti- 
mentos do  coração  e  aos  interesses  de  família  ?•  • . 


C)    Sorlano,  obr.  cit.  tomo  11,  pag.  34. 

(s>    Preambulo  da  carta  de  lei  de  19  de  junho  de  1775. 
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E  com  effeito,  logo  que  á  sua  notícia  chegava  ha- 
ver em  certa  parte  do  reino  um  homem,  ou  mulher, 
que  tinha  bom  património,  de  pronto  lhe  destinava  o 
consorte,  que  muito  bem  lhe  parecia,  sempre  pessoa 
de  sua  particular  protecção:  para  isto  mandava  cha- 
mar esse  tal  individuo,  de  qualquer  sexo  que  fõsae» 
ou  o  superior,  se  o  tinha,  e  sem  discurso  algum  per- 
suasivo, lhe  declarava  por  surpreza  o  matrimonio, 
que  lhe  determinava,  e  muitas  vezes  o  fez  designan- 
do-lhes  o  dia  para  a  sua  consumação,  sendo  a  pronta 
execução  do  que  a  tal  respeito  lhes  ordenava  a  prova 
da  sua  obediência,  mas  não  da  approvação,  pois  que 
o  temor  da  total  ruina  não  deixava  de  abraçar  o  pro- 
posto destino,  que  a  vontade  própria  regeitava.  A 
este  cerimonial  do  casamento  se  submetteram  muitos 
grandes  e  ricos  da  corte,  de  que  resultou  verem-ae 
desagradavelmente  casados  muitos  títulos  nobres  e 
pessoas  opulentas,  que  depois  se  separavam  por  po- 
litico divorcio.  Alguns  houve  sem  legitima  successãOt 
por  falta  de  cohabitação  conjugal,  pela  mutua  aver- 
são dos  contrahentes;  outros  que,  apesar  d'es8a  suc- 
cessão,  mais  a  deveram  aos  estimulos  naturaes,  do 
que  á  af feição,  ou  sentimentos  amorosos  de  um  para 
com  o  outro.  Foi  por  este  modo  que  se  effectuou  o  en- 
lace de  muitas  familias,  que  a  não  ser  por  effeito  do 
mais  inaudito  despotismo,  jamais  pensariam  em  si- 
milhantes  allianças». 

Ora  o  que  parece  incrível  é  que  o  mesmo  escri- 
ptor  que  refere  estes  actos  de  violência  e  do  maio 
inaudito  despotismo^  tentasse  justifical-os  como  ten- 
do sido  um  meio  «de  cimentar  na  nação  as  primeiras 
ideias  de  uma  egualdade  politica,  que  é  a  primeira  e 
fundamental  base  do  systema  liberal,  e  portanto  de 
impellir  a  opinião  publica  do  paiz  para  este  mesmo 
systema,  fossem  quaes  fossem  as  vistas  e  as  inten- 
ções particulares  do  ministro,  que  taes  medidas  or- 
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denou,  e  a  taes  meios  recorreu  para  conseguir  os  seus 
fins». —  Só  pôde  pensar  e  escrever  assim  quem  admitte 
o  immoralissimo  princípio  de  que  os  fins  justificam 
08  meios,  ou  então  a  absurda  doutrina  que  suppõe 
justificáveis  ou  condemnaveis  as  acções  apenas  pelas 
suas  consequências,  e  não  pela  recta  ou  perversa  in- 
tenção e  vontade  que  as  determina. 

O  movimento  approximativo  entre  a  aristocracia 
e  a  burguezia  havia  muito  que  se  tinha  iniciado  em 
França,  e  devia  diffundir-se  pelas  outras  nações  da 
Europa  só  pelo  curso  natural  das  cousas,  sem  que 
para  isso  fosse  mister  o  concurso  brutal  e  inconsciente 
de  Carvalho,  com  os  seus  horrorosos  patíbulos,  com 
a  sua  odienta  perseguição  á  nobreza,  e  com  os  seus 
casamentos  forçados  (*j  Entre  nós  as  immensas  ri- 
quezas do  Brazíl,  mais  cuidadosamente  exploradas 
desde  o  século  XVII,  verteram-se  quasi  todas  sobre 
a  classe  media,  e  especialmente  no  Commercio  crea- 
ram  consideráveis  fortunas.  Ora  quem  é  rico  aspira 
também  a  fazer-se  nobre.  Pelo  contrario  a  alta  no- 
breza perdia  cada  vez  mais  terreno.  Concentrando-se 
quasi  toda  em  volta  do  paço  real,  esquecia  as  suas 
terras  da  província,  cujas  rendas  eram  desfalcadas 
pelos  procuradores,  feitores  e  rendeiros,  pelos  esban- 
jamentos do  um  luxo,  a  que  as  repetidas  pragmáticas 
não  haviam  conseguido  pôr  cobro  e  pelas  despezas 
consideráveis  a  que  uma  guerra  de  mais  de  um  sé- 
culo havia  dado  logar.  A  necessidade  de  dinheiro 
forçava  pois  os  grandes  senhores  a  descer  gradual- 
mente da  sua  altivez  de  raça,  a  apropinquar-se  dos 
burguezes  ricos,  e  a  buscar  as  suas  relações,  encur- 
tando assim  a  grande  distancia  que,  dous  séculos  an. 


(')    Sobre  este  assumpto  veja-se  o  curioso  cap.  III  do  Liv.  IV 
de  L'Ancien  Regime  de  mr.  H.  Taine. 
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tes,  separava  as  duas  classes.  Um  homem  realmente 
dotado  de  talento  governativo,  e  que  não  tomasse  por 
norma  dos  seus  actos  apenas  a  sua  vontade  e  a  sa* 
tisfação  da  sua  cubica  e  vsidade  e  da  sua  pessoal 
vingança,  teria  previsto  a  consequência  de  todas  es- 
sas circumstancias,  que  acabamos  deponderar^e  não 
andaria  ás  cegas  no  meio  d'este  movimento  social, 
mettendo-se  n'elle,  não  para  o  dirigir  e  regular,  mas 
para  crear  novas  antipatliias  entre  os  elementos  que 
pretendesse  unir  em  beneficio  do  publico. 

O  marquez  de  Pombal,  politico  de  vistas  muito 
limitadas^  e  cuja  intellígencia  se  movia  apenas  n'uma 
circumferencia  tendo  por  centro  a  ambição  do  poder 
e  do  renome  próprio;  o  marquez  de  Pombal,  diremos* 
quando  os  homens  pensadores  previam  já  uma  revo- 
lução que  aggrediria  o  poder  dos  reis  em  nome  dos 
direitos  do  povo  i*)  privava  o  throno  do  appoio  da 
nobreza,  desconsiderando-a  e  perseguindo-a,  e  rou- 
bava ao  monarcha  o  amor  do  povo,  opprimindo-o 
com  um  regimen  baseado  no  despotismo  e  no  terror» 

E  chama-se  ainda  hoje  a  este  homem  um  dos  es- 
tadistas mais  vigorosos  e  mais  celebres  que  teem  to- 
mado parte  no  governo  das  nações ! 


(')  Taes  forarii  Leibnitz,  Vostaire.  llousseau.  e  até  o  próprio 
Luiz  XV.  a  quem  se  attribuein  estas  paíavras :  Depois  de  nós  o  fhn  do 
mutuio.  Muito  embaraçados  se  verão  de  certo  os  nossos  siiccessore$ i 


CAPITULO  X 

Campanha  contra  a  Companhia  de  Jesus.  Oppor- 
tunidade  da  instituição  d'esta  ordem.  Seus 
serviços.  Accusações  e  censura^  de  que  é 
objecto.  Pombal  emprehende  extermlnal-a. 
Missões  do  Paraguay. 

Antes  de  começar-mos  a  narrar  um  dos  mais  cu- 
riosos, e  também  dos  mais  escandalosos  episódios  da 
vida  publica  do  marquez  de  Pombal,  vejamos  o  que 
fosse  essa  temível  Companhia  de  Jesus,  contra  a  qual, 
logo  desde  o  principio  do  seu  governo,  o  ministro  de- 
sembestou n'um  ódio  tão  profundo  que  chegou  a  to- 
mar as  proporções  da  mais  pronunciada  demência. 
Recorreremos  pois  ao  testimunho  de  escriptores,  cuja 
imparcialidade  não  admitte  suspeições. 

A  ordem  dos  Jesuítas,  fundada  por  Santo  Igna- 
cio  de  Loyola,  approvada  pelo  Summo  Pentifice  em 
1540,  e  confirmada  em  1548,  apparecia  em  um  tempo 
em  que  a  heresia  e  o  schisma  estavam  fazendo  na 
Egreja  de  Deus  lamentáveis  estragos.  Luthero,  reno- 
vando os  antigos  erros  dos  Catharos,  dos  Valdenses, 
de  Wicleff,  de  João  Hus,e  accrescentando-lhes  ainda  ou- 
tros da  sua  lavra,  conseguiu  formar  uma  seita  reli- 
giosa, que  teve  o  louco  arrojo  de  se  querer  fazer  pas- 
sar como  o  único  e  verdadeiro  systema  da  sagrada 
Escriptura,  e  a  pura  fonte  da  verdadeira  fé.  Ajudado 
por  outros  heresiarchas  seus  sequases,  começou  Lu- 
thero a  fazer  propaganda  da  sua  doutrina  na  AUe- 
manha,  já  pela  palavra  e  pela  penna,  já  por  meio  de 
violências  e  de  revoluções.  Os  seus  ataques  aos  vo- 
tos religiosos  levavam  os  frades  a  sahir  dos  conven- 
tos, a  casarem-se  e  a  abraçarem  o  lutheranísmo,  que 
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lhes  abria  campo  livre  a  todas  as  devassidões.  Lison- 
geando  o  povo  com  a  affirmação  de  que  todo  o  ho- 
mem é  sacerdote,  de  que  para  todos  é  livre  o  exame 
e  a  interpretação  da  Bíblia,  de  que  para  a  salvação 
não  são  necessárias  as  boas  obras^  e  engodando  os 
príncipes  com  a  permissão  de  se  apoderarem  dos 
bens  ecclesiastícos,  com  a  faculdade  de  se  eximirem 
da  suprema*  auctoridade  do  imperador,  e  com  a  se- 
ductora  perspectiva  de  se  tornarem  chefes  supremos 
da  egreja  nos  seus  respectivos  estados,  o  luthera- 
nismo  se  diffundio  dentro  em  poucos  annos  por  uma 
considerável  parte  da  Europa,  a  ponto  de  abranger 
no  seu  grémio  províncias  e  nações  inteiras.  Ao  lado 
deLuthero  surgiram  outros  innovadores,  como  Zwin- 
glio,  Calvino,  Melanchthon,  etc.  os  quaes,  divergindo 
em  muitos  pontos  de  doutrina,  eram  todos  concordes 
no  ódio  ao  Catholicismo  e  ao  Papa.  No  meio  d'estas 
perturbações  religiosas  a  decadência  e  a  ruina  do 
Catholicismo  seriam  completas  se  a  promessa  divina 
não  houvesse  de  se  cumprir,  9  se  a  Egreja  não  tives- 
se de  prevalecer,  superior  a  todos  os  golpes,  e  victo- 
riosa  de  todos  os  seus  contrários.  Assim  bastou  a  vir- 
tude austera  de  alguns  Pontífices  na  Cadeira  de  S. 
Pedro,  e  a  voz  eloquente,  acompanhada  dos  persua- 
sivos exemplos  de  alguns  religiosos,  puros  de  costu- 
mes e  de  vocação,  para  a  torrente  envenenada  re- 
cuar, e  o  edificio  glorioso  da  unidade  catholica  se 
manter  firme  e  illeso  ('). 

Os  religiosos  alludidos  eram  os  Jesuítas.  O  fim 
principal  d'esta  Ordem  era  a  maior  gloria  de  Deus 
(O.  A.  M.  D.  G.) ;  portanto  os  seus  membros  deviam 
trabalhar  para  a  salvação  do  próximo  como  para  a 


(í)    Rebello  da  Silva,  inlrod.  ao  tom.  XVI  do  Quadro  Elment. 
p.  XLVII. 
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sua  própria;  e  isto  pela  pregação,  pelas  missões,  pela 
catechese,  pelo  ensino  puro  e  são,  ministrado  á  mo- 
cidade, pelo  confessionário,  e  pela  controvérsia  con* 
tra  os  hereges.  A  salvação  própria  buscava m-na  na 
oração  interior,  na  meditação,  no  exame  da  consciên- 
cia, na  leitura  dos  livros  ascéticos  e  na  communhão 
frequente  (^).  A  grande  pedra  de  escândalo  dos  adver- 
sários da  Companhia  de  Jesus  era  o  voto  de  obediên- 
cia. Mas  esse  voto  é  commum  a  todas  as  outras  or- 
dens religiosas;  todas  o  encontraram  na  doutrina 
dos  Apóstolos,  fundada  nas  próprias  palavras  de  Je- 
sus Christo :  Se  alguém  quer  vir  após  mim^  negue-se 
a  si  mesmo^  tome  a  sua  cruz  e  siga-me  (').  —  Se  a 
vehemente  expressão  de  Santo  Ignacio  fere  os  ouvi- 
dos dos  mantenedores  da  liberdade;  se  esse:  perin- 
de  ac  si  cadáver  essent— lhes  sôa  tão  mal,  que  contra 
elle  teem  vomitado  toda  a  espécie  de  imprecações,  de 
censuras  e  de  protestos,  saibam  que  alguns  séculos 
antes  havia  S.  Francisco  de  Assis  só  considerado 
como  verdadeira  obediência  a  d'aquelle  que  se  dei- 
xava tocar^  mover  e  remover  como  um  corpo  sem 
vida:  corpus  exânime.  E  o  patriarcha  dos  monges 
do  Occidente,  S.  Bento,  ordenava  a  seus  discípulos 
que  obedecessem  aos  superiores  até  nas  cousas  que 
se  lhes  afigurassem  impossíveis  Santo  Ignacio  não 
foi  tão  longe:  permittiu  aos  seus  que,  depois  de  te- 
rem consultado  a  Deus  por  meio  da  oração,  fizessem 
humildemente  aos  superiores  as  suas  representações, 
e  até  que  manifestassem  com  respeito  o  seu  parecer, 
ainda  mesmo  contrario  ao  d^elles  (').  c Cumpre  não 
esquecer  (diz  um  dos  escriptores  acima  citado)  para 


(')    Alzag.  Hiêt  univ.  da  Egreja,  tom.  III,  p.  172  da  vers.  port. 

(»)    Evang.  de  S.  Matt.  XVI,  24. 

(')    Vid.  Ravignan,  Da  exi$t.  a  do  JnstiU  do8  Je9uita$,  cap.  II. 
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bem  julgar  o  quarto  voto  dos  Jesuítas,  e  algumas 
outras  particularidades  da  sua  constituição  e  da  sua 
maneira  de  obrar,  que  elles  tinham  por  fim  formar 
uma  sociedade  absolutamente  contraria  ao  protestan- 
tismo. Tendo  este  atacado  o  centro  da  unidade,  e  que- 
rido derribar  o  Papa,  os  Jesuítas  contrariam    por 
isso  mesmo  a  obrigação  de  se  ligarem  fortemente 
com  a  Santa  Sé.  Os  protestantes  levavam  a  liberda- 
de até  á  licença;  os  Jesuítas  impunham  a  obediência 
mais  absoluta,  de  modo  que  sacrificavam  a  vontade 
do  individuo  aos  interesses  da  Companhia.  Os  pro- 
testantes, tendo  a  maior  parte  das  vezes  procedido 
com  paixão,  e  obrado  sem  reflexão,  nem  prudência, 
tinham  estado  muito  tempo  sem  poderem  organisar- 
se,  nem  constituir-se;  os  fundadores  da  Ordem  dos 
Jesuítas,  guiados  por  uma  alta  e  religiosa  inspira- 
ção, maravilhosamente  unidos  entre  si,  obraram  com 
a  mais  consummada  prudência,  e  com  a  mais  refle- 
ctida previdência.  Foi  por  isso  que  vieram  fundir-se 
aqui,  na  mais  perfeita  harmonia,   elementos  quasi 
sempre  oppostos.  Ignacío,  cheio  de  um  enthusiasmo 
nobre  e  puro,  que  podia  ás  vezes  parecer  singular, 
nutria  um  zelo  ardente  por  Ohristo  e  pela  Egreja,  e 
não  conhecia  senão  a  Egreja  e  Jesus  Ohristo.  Lainez, 
homem  de  uma  razão  serena,  e  penetrante,  de  um 
espirito  positivo  e  organisador,  parecia  ter  nascido 
para  governar  grandes  impérios.  Ao  zelo  cheio  de 
fé  de  Ignacío.  Lainez  juntava  a  sciencia  das  cousas 
da  fó.  Ignacío  estabeleceu  o  principio  da  vida  inte- 
rior, que  fundou  a  Companhia;  Lainez  deu-lhe  a  for- 
ma e  a  organísação  necessárias  para  que  ella  podes- 
se  manífestar-se  e  realísar  o  seu  fim.  As  qualidades 
doestes  dous  homens,  que  desde  a  origem  se  identifi- 
caram, conservaram-se  sempre  de  uma  maneira  no- 
tável na  Companhia,  que  fundaram,  e  que  tem  sido 
tão  activa  e  tão  vigorosa,  que  não  se  pôde  ler  a  sua 
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historia  sem  o  mais  vivo  interesse.  Era  necessário, 
para  obstar  aos  progressos  do  protestantismo,  gran- 
de energia,  verdadeira  dedicação,  prudência  consum- 
mada,  uma  clara  percepção  do  fim  que  se  queria  at- 
tingir.  Tudo  isso  se  encontrou  na  Ordem  dos  Jesui- 
tas  (!).> 

Morcê  da  sua  bella  e  solida  organisação,  da  fé 
inabalável  na  divindade  da  Egreja  Catholica,  de  uma 
abnegação  completa,  de  uma  disciplina  severa,  e  pos- 
suída do  enthusiasmo  que  dá  toda  a  força  aos  ver- 
dadeiros crentes,  a  Companhia  de  Jesus,  a  flor  do 
exercito  de  Christo,  arrojou-se  ao  combate  contra  a 
heresia,  á  pregação  do  Evangelho  entre  povos  ido- 
latras e  bárbaros,  e  á  regeneração  dos  costumes  no 
meio  das  mesmas  nações  catholicas.  Nenhuma  outra 
ordem  emprehendeu,  dentro  em  tão  pouco  tempo, 
tão  admiráveis  e  profícuos  trabalhos.  Dê-nos  uma 
ideia  d'elles  um  escriptor  dos  nossos  dias : 

<  A  prodigiosa  força  doesta  instituição  foi  a  solida 
muralha  que  se  oppõz  á  marcha  ovante  do  protestan- 
tismo. N'um  momento  cerrou-lhe  as  portas  da  Penín- 
sula Híberica,  batalhou  com  êxito  em  França,  e  poude 
emfim  bloqueal-o  na  AUemanha,  onde  ao  sul  e  ao 
oriente  lhe  ipipôz  limites  ao  domínio.  Recrutando 
adeptos  em  todos  os  paizes,  reçebendo-os  em  todas 
as  classes  sociaes,  a  Companhia  foi  combater  todos 
os  inimigos  do  Pontificado  Romano  no  próprio  ter- 
reno em  que  as  forças  doestes,  com  breve  lucta,  ha- 
viam ficado  victoriosas.  Dentro  da  Allemanha^  no 
seio  das  populações  adherentes  á  reforma,  tal  aucto- 


(^)  Os  primeiros  associados  de  Santo  Ignacio,  foram  Lainez, 
Salmeron  e  Bobadilha,  hespanhoes,  Pedro  Lefevre,  saboyano,  o  na- 
varrez  Francisco  Xavier  e  o  portuguez  Simão  Rodrigues. =Vid.  Al" 
zog,  obr.  cit.  tomo  III,  pag.  172  e  475. 
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ridade  em  pouco  tempo  seus  membros  adquiriram — 
como  professores,  que  até  os  filhos  dos  protestantes- 
corriam  ás  suas  escolas.  Bem  depressa  elles  fizeram 
nascer  a  reacção  catholica. 

«Na  America  latina  foi  o  principal  assento  does- 
tes homens  fortes.  Ahi  foram  missionários,  colonos, 
caçadores  de  escravos  (*),  artífices,  lavradores,  mes- 
tres, historiadores,  geographos,  negociantes,  estadis- 
tas e  generaes.  Devassaram  toda  a  extensão  do  con- 
tinente americano,  ate  ás  solidões  mais  recônditas. 
Fizeram-sa  navegadores  no  Amazonas,  e  cavalleiros 
nas  margens  do  Prata.  Crearam  as  reducções  e  as 
fazendas.  Dirigiam  agora  os  resgates,  logo  declara-' 
vam  guerra  sem  tréguas  á  escravidão  dos  Índios. 
Cultivavam  o  cacau  no  Pará,  e  colhiam  o  mate  no 
Paraguay.  Erguiam  templos  e  edificavam  povoações; 
abriam  officinaS;  teciam,  pintavam,  esculpiam.  Liam 
humanidades  nas  villas  dos  europeus,  e  explicavam 
doutrina,  ensinavam  as  primeiras  lettras  e  as  artes 
mechanicas  aos  Índios  nas  aldôas.  Biographavam  os 
seus  mais  illiístres,  e  redigiam  as  chronicas  das  mis- 
sões e  do  Estado.  Exploravam  as  regiões  desconhe- 
cidas, estudavam  os  costumes  do  gentio,  escreviam 
diários  e  levantavam  mappas.  A  pretexto  de  prove- 
rem ás  despezas  do  culto  e  á  manutenção  das  al- 
deãs, apoderavam-se  dos  productos,  que  vendiam, 
augmentando   assim  o  cabedal   da    Companhia  (*). 


(^)  Ksta  asser^fio  nâo  é  bem  exacta.  Os  Jesuítas  oppozerarn-se 
sempre  á  escravisaçâo  dos  índios.  Logo  examinaremos  este  ponto. 
(2)  Outra  asserção  menos  exacta.  O  verbo  apoderar  nàc  ex- 
prime fielmente  a  maneira  como  os  Jesuitíis  faziam  uso  dos  produ- 
ctos dos  trabalhos  dos  índios  convertidos.  Também  esses  productos 
eram  empregados,  nao  em  augmentar  o  cabedal  da  Companhia,  mas 
na  manutenção  das  missões,  que  tinha  a  seu  cargo. 
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Conseguiam  o  domínio  incontestado  do  território  do 
Paraguay,  onde  estabeleciam  um  regimen  social  in- 
teiramente novo  nos  annaes  da  historia,  sugeitando 
as  populações  convertidas  a  um  brando  despotismo, 
com  que  se  julgavam  venturosas.  Finalmente  sabiam 
armar,  exercitar  e  capitanear  os  seus  indios,  guian- 
do-os  ora  a  castigar  as  aggressões  das  tribus  mais 
rudes,  ora  a  repellir  os  ataques  dos  arrojados  ban- 
deirantes, no  sul  do  Brazil.  D'esta  maneira,  se  as 
relações  dos  índios  com  a  civilisaçio  constituem  o 
elemento  essencial  da  historia  d'esta  parte  da  Ame- 
rica, a  intervenção  dos  Jesuítas  foi  de  tal  ordem,  que 
bem  pôde  dizer-se  ser  a  historia  da  Companhia,  por 
si  8ó,  uma  historia  completa  da  civilisação»  (^). 

Não  foram  muito  menos  importantes  os  traba* 
lhos  dos  Jesuítas  nas  outras  partes  do  mundo.  Que 
o  digam  a  índia,  a  China,  o  Japão,  a  Africa,  todas 
essas  regiões  longínquas,  que  percorreram  pregando 
o  Evangelho,  sem  que  os  detivessem  as  arriscadas 
travessias,  as  longas  jornadas  a  pé,  as  solidões  ex- 
tensas só  povoadaa  de  animaes  ferozes,  as  febres,  as 
privações  de  tudo  o  que  é  mais  necessário  á  vida,  o 
outello  dos  infiéis  e  a  frecha  dos  selvagens.  <E  que 
grandes  génios  eram  esses  (escrevia  Chateaubriand) 
que  taes  maravilhas  produziam?  Simples  Jesuítaa, 
muitas  vezes  empecidos  em  suas  traças  pela  avare- 
za dos  seus  compatriotas  (')•> 


(>)    J.  Luclo  de  Azevedo,  Oz  Jetuitasno  Grão-Pará,  pag.  11-12. 

(*)  Gemo  do  Chriêtiani$mo.^O  mesmo  auotor  diz  também: 
«O  missionário,  cuja  vida  se  ooDsumme  no  imo  espesso  das  flores- 
cias, que  morre  de  horrível  morte  sem  espectadores,  sem  applau- 
csos,  sem  vantagens  para  os  seus,  obscuro,  despresado,  alcunhado 
«de  demente,  de  inepto,  de  fanático,  é  tudo  isto  por  dar  eterna  feli- 
flcidade  a  um  selvagem  incógnito. . .  que  nome  se  hade  dar  a  esta 
«morte,  a  este  sacrifício?» 
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Custa  realmente  a  crer,  mas  6  verdade,  que  um 
instituto,  ao  qual  a  Religião  e  a  humanidade  deve- 
ram tão  relevantes  serviços,  fosse  logo  desde  o  seu 
principio  o  objecto  das  suspeitas,  das  accusações,  da 
desapprovacão  e  de  toda  a  espécie  de  investidas,  não 
já  somente  da  parte  dos  anti-catholicos,  mas  também 
de  muitos  membros  do  clero  secular  e  regular,  mes- 
mo até  de  alguns  bispos.  Esta  anomalia  porém  não 
é  difficil  de  explicar. 

Os  Jesuítas  appareceram  no  meio  de  uma  espan 
tosa  corrupção  geral  dos  costumes,  e  nomeadamente 
dos  do  clero;  corrupção  que  não  contribuiu  pouco 
para  o  desenvolvimento  da  chamada  reforma  pro- 
testante. <3cOs  membros  das  antigas  Ordens  (diz  um 
historiador)  tinham-se  por  assim  dizer  tornado  inú- 
teis á  Egreja  no  meio  das  graves  luctas  que  ella  sus- 
tentava: umas  tinham  ficado  frias  e  impassíveis  es- 
pectadoras do  combate;  outras  tinham  visto  muitos 
dos  seus  membros  abraçar  o  lutheranismo.»  Portan- 
to uma  nova  Ordem  que  se  arrojava  destemida  no 
meio  da  refrega  fazendo  desde  logo  recuar  pávidos 
os  adversários,  e  que  além  d'isso  se  fazia  notável 
pela  austeridade  dos  costumes,  pela  vastidão  da 
sciencia  e  pelo  rigor  da  observância  disciplinar,  não 
podia  deixar  de  despertar  ciúmes  e  invejas,  e  por  con- 
seguinte malquerença  e  ódio  até.  Tudo  isto  se  tradu- 
zio  pois  n*essa  guerra,  já  latente  e  surda,  já  paten- 
te e  clamorosa,  que  desde  a  apparição  da  Companhia 
começou  a  acercal-a  por  toda  a  parte.  Os  devassos 
viam  n'ella  a  reprehensão,  expressa  ou  tacita,  do  seu 
escandaloso  procedimento;  os  tíbios  a  condemnação 
da  sua  frouxidão  e  falta  de  zelo;  os  próprios  pasto- 
res um  protesto  eloquente  contra  a  sua  incúria  no 
governo  das  suas  respectivas  dioceses,  e  o  abando- 
no em  que  alguns  as  deixavam.  Estes  ciúmes  e  emo- 
lações  davam  de  si  imputações  mal  fundadas,  calo- 
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mniosas,  e  até  ridículas  C).  Comtudo  não  obstavam 
a  que  o  credito  da  Companhia  se  tornasse  cada  vez 
mais  solido,  baseado  nos  louvores  da  Santa  Sé,  na 
opinião  de  prelados  eminentes  em  saber  e  virtude,  e 
até  na  confissão  de  escriptores  protestantes  e  insus- 
peitos. 

No  século  18.®  esta  guerra  tornou-se  mais  en- 
carniçada e  geral,  atiçada  pelos  jansenistas  e  pelos 
philosophoSf  especialmente  por  aquelles,  cujas  fal- 
sas doutrinas  e  refinada  hypocrisia  haviam  encon- 
trado nos  Jesuitas  os  mais  invencíveis  adversários. 
Sebastião  de  Carvalho,  saturado  de  todas  essas  dou- 
trinas, e  especialmente  impellido  pela  aversão  á  su- 
prema auctoridade  da  Sé  de  Roma,  apenas  firmado 
no  poder  rompeu  logo  as  hostilidades  contra  a  Com- 
panhia, e  com  fúria  tal  que  chegou  por  fim  a  dege- 
nerar em  mania.  Querendo  porém  cohonestar  os  ef- 
íeitos  do  seu  sectarismo  rancoroso  com  umas  appa- 
rencias  de  justiça,  tratou  de  procurar  para  esse  fim 
motivos  e  pretextos,  sem  se  preoccupar  com  a  incon- 
sistência e  falsidade  d'estes,  como  quem  era  comple- 
tamente alheio  a  escrúpulos  e  remorsos.  Era  da 
Aroerica  que  elle  esperava  os  melhores  materiaes 
para  a  obra  de  iniquidade,  que  meditava;  a  calumnia 
e  a  mentira,  vindas  de  longe,  seriam  mais  facilmen- 


(')  Gomo  espécimen  d'este  género  de  aocusoções  daremos 
aqui  as  que  fazia  a  universidade  de  Coimbra.  Dizia  que  os  padres 
Jesuitas  convertiam  os  rapazes  mais  inquietos  e  turbulentos  apenas 
tratavam  com  elles,  tornando-os  logo  brandos,  modestos,  aliíeios 
do  mundo,  e  como  alienados  dos  sentidos,  e  attribuiam  estas  re- 
pentinas mudanças  a  embustes,  ou  a  algum  modo  de  alumlraínen- 
to^  concluindo  que  todas  estas  alterações  eram  eíTeitos  de  certas 
meditações,  a  que  os  franchinotes  (nome  pelo  qual  designavam  os 
Jesuitas,  oiiamavam  exercícios,  e  a  que  se  entregavam  com  portas 
e  Janellas  fechadas,  no  meio  deextasis,  de  visões  e  de  arrebatamen- 
toa.=«Rebello  da  Silva,  obr.  cit.  pag.  CXXXYI. 
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te  acreditadas^  e  mais  difficii  a  justifícação  dos  ca- 
lumniados,  especialmente  revestindo  as  aocusações 
um  caracter  official.  Enviou  portanto  o  ministro  o 
seu  irmão  Francisco  Xavier  de  Mendonça  ao  Pará, 
na  qualidade  de  governador  d'aquella  provincial 
obtendo  também  a  coUaboração  do  bispo  d'aquella 
diocese,  D.  Fr.  Miguel  de  Bulhões,  que  aspirava  a  ser 
transferido^  como  effectivamente  foi  mais  tarde,  para 
uma  das  dioceses  no  continente  de  Portugal  (^)  Fez 
também  substituir  na  embaixada  de  Roma  o  hábil 
diplomata  António  Freire  d'Andrade  Encerrabodes 
por  Francisco  de  Almeida  e  Mendonça,  primo  d'elle 
ministro,  e  com  cuja  suserviencia  contava  para  tudo 
quanto  d^elle  exigisse. 

Assim  dispostas  as  cousas^  e  seguro  do  appoio 
do  partido  jansenista,  que  já  contava  n'este  reino 
numerosos  adeptos,  especialmente  em  algumas  Or- 
dens regulares,  mas  temendo  ainda  a  reluctancia  do 
rei,  que  tinha  por  confessor  o  P.  Moreira,  Jesuíta, 
assim  como  outros  seus  confrades  haviam  sido  es- 
colhidos para  directores  espirituaes  de  quasi  todos 
os  membros  da  familia  real,  Carvalho  cuidou  nos 
meios  de  affastar  do  paço  aquelles  padres,  indispon- 
do-os  com  o  crédulo  monarcha;  e  para  obter  este  re- 
sultado  recorreu  aos  servis  auxiliares,  que  tinha  no 
ultramar,  e  que  correram  pressurosos  a  satisfazer- 
Ihe  os  intentos. 

Desde  o  século  XVI  haviam  os  Jesuítas,  que 
missionavam  Novo  Mundo,  presenceado  com  dôr  e 
indignação  o  bárbaro  tratamento  infligido  aos  indí- 
genas pela  europeus,  que  alli  iam  explorar  as  varia- 


is) A*cerca  d'este  bispo  veja-se  o  qiie  diz  o  jurisconsulto  bra- 
ziielro  Mendes  de  Almeida,  no  Direito  Civil  Ecclesiast.  Parte  IH, 
pag.  4285. 
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^HB  producções  d^aquelle  ubérrimo  sók).  Debalde  se 
Queixavam  os  padres  d'aquellas  violências,  pratica- 
das especialmente  pelos  hespanhoes,  aos  governado- 
res das  províncias,  e  até  á  corte  de  Madrid.  Se  algu- 
mas providencias  se  tomavam,  eram  inefficazes,  para 
conter  a  cubica  e  barbaridade  dos  colonos;  os  indios 
continuavam  a  ser  perseguidos,  passados  á  espada, 
ou  reduzidos  á  escravidão,  vendo-se  obrigado»  a  fu- 
gir para  o  interior  recôndito  das  immensas  florestas,' 
onde  era  difficilimo  levar-lhes  a  luz  da  fé  e  da  civili- 
sacão.  Para  estes  desgraçados  indigenas  um  europeu 
christão  e  um  assassino  eram  uma  e  a  mesma  cousa; 
duende  resultava  que  os  missionários  mais  ousados 
nioiise  resolviam  sem  temor  a  embrenhar-se  por  en- 
ti^e<iaqiielláia  mattas  virgens,;  onde:  muitos  dos  seus 
ooifapaiaheiros  tinham i sido  druelmente  trucidados.. 
>  > '  Conceberam  então  os  Jesuítas  o  plano  de  fazerem 
a  jqDnquista  d^eâsea  áelvagehs  só  pelo  Evangelho,  ti* 
rando^lhés  assimo  ireceio  da  escravidão  e  io  extèrr 
minio.  Começaram  por:  obt^  do  rei  d'He8panha  ase^ 
guraiiça  da  Hb^dade.  para  os  indios  que  conseguia^ 
aeflft  ool!iverter  e  juntar.em  aldèaa;;e  para  a  experien^ 
cla-d'68te  íioVo  systoraa  de  conquista  e  de  colonisa* 
çÍor>eBCDihei*am  a  região  enberrada  eiltre  o  Qr^noqu^ 
e^  rio  da  Práta^íé  banhada  pelo  Paráguay  e  pelo 
Draguaj  que»  depois  de  reunidos,  vão  desaguar.  nV 
quella- ultimo  rio.  Com  effeitOi  dèade  oannode  1593 
até;  ao;  de  1746  haviam  os  Jesuitaè.  conseguido  fuoh 
dar  alli  trinta  ;e  tantas  aldêas,) a  que  davam  o  nome 
de  redueçdest  e  «que  Ihea  ousiatfaiii  immensa  fadigas; 
a  morte  de  nãò/poiMMrO^ie  milagres  de  engenhoca 


(*)  «Enoontrarain  o  P.  Lízardi  crivado  de  flechas  sobre  urna 
fraga;  ineio  corpo  tiiihiun-lh'o  lacor^o  a^  ave^  de  rapina;  o  nen  bre- 
viário estava  junto  d'elle,  aberto  na  píigiha  4o  ( >fílcío  <ie  defunctos. 
Quando  um  missionário  assim  topava  os  restos  de  Um  companheiro. 
dava-ae  preissa  em  lhe  fazer  as  honras  fúnebres;  e  cheio  die  jubilo 
entoava  um  Te  Deum  sobre  o  tumulo  do  martyr.»  Chateaubriánd; 
Cento  do  Ckriêtianitmo,  Parte  IV,  liv.  IV,  cap.  IV.  13 
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de  paciência.  Os  escriptores  do  século  XVIII  moatra- 
ram-se  encantados  com  o  governo  estabelecido  pelos 
Jesuitas  n^aquellas  reducções  (^).  Muratori  chamou- 
lhe  Christianismo  feliz;  n'este  coro  de  applausoa  en- 
travam as  vozes  de  Robertson,  do  historiador  philo- 
sopho  Raynal,  de  Montesquieu,  de  Voltaire  finalmen- 
te, que  se  exprimia  por  estas  palavras:»  O  estabele- 
cimento formado  pelos  Jesuitas  hespanhoes  somenter 
parece,  a  alguns  respeitos,  o  triumpho  da  humanida- 
de». C")  E  o  bispo  de  Buenos- Ayres  escrevia  assim  a 
Filippe  V:  «Senhor,  n'e8tas  numerosas  populações, 
compostas  de  Índios  naturalmente  inclinados  a  toda 
a  casta  de  vicios,  reina  tão  grande  innocencia  que 
não  creio  se  possa  commetter  alli  um  só  peccado  mor- 
tal.» E  porque  entre  aquellas  gentes  civilisadas  pelo 
Evangelho  não  havia  rixas,  não  havia  inimisades, 
nem  invejas,  nem  demandas,  nem  furtos,  vivendo  to- 
dos como  irmãos  á  similhança  dos  christãos  dos  prl-- 
mitivos  tempos ;  e  porque  o  seu  código  unioo  era  o 
Decálogo,  e  a  sua  bandeira  a  Cruz  que  os  tornara 
verdadeiramente  livres,  os  sábios  hodiernos  insur- 
gem-se  contra  aquelle  governo  theocratico,  chamam 
despotismo,  embora  suave,  á  auctoridade  exercida 
pelos  padres  sobre  esses  bárbaros^  que  haviam  con- 
vertido em  homens,  e  preferem-lhe,  já  se  vê,  os  go- 
vernos de  hoje,  as  constituições  dos  nossos  dias»  oom' 
um  povo  só  nominalmente  soberano  e  livre,  constan- 
temente explorado  por  tyrannetes  intriguistas  e  am- 
biciosos, agitado  de  continuas  revoluções,  com  uma 
legislação  e  uma  policia  importantes  para  conter  a- 
onda  sempre  crescente  do  crime,  e  victima  das  maia 


0)  Na  obr.  e  lugar  citado  enoontra-se  uma  belUssima  deacrl- 
p^^o  do  regimen  e  costumes  dos  moradores  das  reducçoes. 

(<)  Citado  por  Darras,  HisL  gétier.  de  UÉgliéc,  tom.  IV,  pag^ 
347. 
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cerebrinas  utupias,  no  meio  das  quaes  avultam  as 
que  tendem  a  transtornar  toda  a  ordem,  a  contestar 
todos  os  direitos,  e  a  estabelecer  por  fim  a  mais  com- 
pleta anarchia! 

As  divergências  entre  Portugal  e  Hespanha,  no 
reinado  de  D.  João  V,  sobre  os  limites  dos  territórios 
das  duas  coroas  na  America  vieram  a  terminar  por 
um  tratado  concluído  em  1750,  em  virtude  do  qual 
Portugal  cedia  á  Hespanha  a  colónia  do  Sacramento, 
recebendo  em  troca  o  terreno  comprehendido  entre 
a  margem  septentrional  do  rio  Ibuni  e  a  oriental  do 
Uraguay,  e  as  povoações  existentes  na  margem  orien- 
tal do  rio  Pipíri,  com  a  aldêa  de  Santa  Rosa  e  outras 
que  se  houvessem  fundado  a  nascente  do  Guapuré. 
Esta  troca  era  toda  em  vantagem  da  Hespanha,  e 
custa  a  comprehender  como  o  governo  portuguez  se 
resolveu  a  acceital-a.  Tem-se  querido  explicar  a 
aquiescência  a  tão  lesivo  contracto,  por  parte  de  Por- 
tugal, â  errónea  opinião,  que  se  havia  propalado,  de 
que  os  terrenos  cedidos  pela  Hespanha  eram  abun- 
dantes em  minas  de  ouro,  exploradas  pelos  Jesuítas 
a  occultas  do  governo  hospanhol. 

Estas  atoardas  levadas  aos  ouvidos  do  governa- 
dor do  Rio  de  Janeiro,  Gomes  Freire  de  Andrade,  e 
por  este  transmittidas  ao  governo  da  metrópole,  de- 
ram logar  a  que  fosse  acceita,  ou  proposta  talvez  pe- 
los portuguezes  a  desgraçada  permutação  que  tão  la- 
mentáveis effeitos  produziu.  Ha  porém  ainda  outra 
versão,  que  nos  parece,  pelo  menos,  mais  plausível; 
6  a  que  se  encontra  em  uma  memoria  enviada  pelo 
embaixador  francez  em  Lisboa,  o  conde  de  Merle,  ao 
duque  de  Ghoiseul,  segundo  a  qual  a  influencia  in- 
glesa actuou  sobre  o  governo  hespanhol  e  portuguez 
para  se  effectuar  essa  troca  de  possessões,  de  que  a 
Inglaterra  esperava  colher  a  principal  vantagem.  No 
dizer  da  alludida  memoria,  os  inglezes,  cujo  estado 
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de  finanças  não  era  por  aquelle  tempo  muito  lison- 
geiro,  receando  uma  aggressào  por  parte  da  Hespa- 
nha,  resolveram  tomar  todas  as  medidas  para,  no 
caso  de  guerra,  poderem  invadir  e  apoderar-se  de  al- 
gum território  na  America  meridional,  o  que  seria  de 
grande  vantagem  para  o  seu  commercio.  Não  lhes 
convindo  perém  descobrir  os  seus  planos,  serviram- 
se  do  governo  de  Portugal  persuadindo-o,  sob  o  pre- 
texto de  remover  toda  a  occasião  de  discussões  e  des- 
avenças com  a  Hespanha,  a  entrar  em  combinações 
com  esta  ultima  potencia,  lembrando  que  Portugal 
cedesse  a  colónia  do  Sacramento,  situada  na  margem 
esquerda  do  Rio  da  Prata,  cuja  navegação  senhoria- 
vam  os  portuguezes;  e  em  compensação  receberia  al- 
gumas possessões  hespanholas  confinantes  com  o  Bra- 
zil.  Mas  antes  de  proporem  o  negocio  ao  rei  de  Hes- 
panha,  trataram  os  inglezes  de  dispor  os  membros 
do  concelho  de  Castella  a  prestarem-lhe  a  sua  an- 
nuencia,  valendo-se  para  este  fim  da  influencia  da 
mulher  de  el-rei  catholico,  que  era  irmam  de  D.  José 
I.  Correram  as  negociações  não  sem  algumas  difficul- 
dades,  porque  o  embaixador  portuguz,  encarecendo 
a  importância  da  colónia  do  Sacramento,  exigia  que 
a  Hespanha,  além  das  sete  reducções  do  Vraguay^ 
desse  ainda  a  Portugal  algum  território  na  província 
da  Galliza.  Além  d'isso,ecomquanto  o  governador  de 
Montevideu,  prevenido  pelos  inglezes,  desse  boas  in- 
formações ao  governo  hespanhol  sobre  a  conveniên- 
cia da  troca,  o  de  Buenos  Ayres  e  os  jesuítas  pro- 
nuncia vam-se  contra  ella,  chegando  os  missionários 
a  reunir-se  em  congregação  para  representarem  a  el- 
rei  de  Hespanha  quanto  era  prejudicial  para  a  sua 
coroa,  pois  não  só  o  que  recebia  era  muito  inferior 
em  valor  ao  que  cedia,  especialmente  incluindo-se  na 
troca  terrenos  na  Galliza,  mas  também  porque  sendo 
a  margem  septentrional  do  rio  da  Prata  mui  abun- 
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dante  em  madeiras  de  construcção,  seria  mui  fácil 
aos  portuguezes,  e  aos  seus  amigos  inglezes^  armai' 
alli  esquadras  e  fazer  incursão  pelo  rio  acima  até  ao 
Paraguay  e  Potosi,  assenhoreando-se  das  minas  de 
ouro  d'esta  ultima  região. 

Por  aqui  se  vê  que  a  aguda  vista  dos  Jesuítas 
havia  penetrado  no  âmago  da  questão,  e  descoberto 
ahi  a  influencia  da  manhosa  diplomacia  britannica. 
Parece  porem  que  a  representação  dos  padres  che- 
gou tarde,  ou  não  mereceu  a  attenção  do  gabinete 
de  Madrid,  pois  o  tratado  de  limites  assignou-se  em- 
fim  a  13  de  janeiro  de  1759.  {^)  O  artigo  13.°  d'esse 
tratado  resava  assim : 

«Sua  Magestade  Fidelíssima,  em  seu  nome  e  de 
«seus  herdeiros  e  successores,  cede  para  sempre  á 
«coroa  de  Hespanha  a  colónia  do  Sacramento,  e  todo 
«seu  território  adjacente  na  margem  septemtrional 
«do  rio  da  Prata  até  aos  confins  declarados  no  arti- 
«go  4.'',  e  as  praças,  portos  e  estabelecimentos  que  se 
«comprehendam  na  mesma  paragem;  como  também 
«a  navegação  do  mesmo  rio  da  Prata,  a  qual  perten- 
«cera  inteiramente  á  coroa  de  Hespanha,  e  para  que 
«tenha  ef feito,  renuncia  S.  M.  F.  todo  o  direito  e 
«acção,  que  tinha  reservado  á  sua  coroa,  pelo  trata- 
«do  provisional  de  7  de  maio  de  1661,  e  a  posse  e 
direito  e  acção,  que  lhe  pertença  e  possa  tocar-lhe 
«em  virtude  dos  artigos  ò.^  e  6.**  do  tratado  de  Utrecht 
«de  6  de  fevereiro  de  1715,  ou  por  outra  qualquer 
«convenção,  titulo  e  fundamento.» 

E  o  artigo  14.o  dizia : 

«Sua  Magestade  Gatholica,  em  seu  nome  e  de 
«seus  herdeiros  e  successores,  cede  para  sempre  á 


(')    A  memoria  do  Conde  de  Merle,  a  que  nos  temos  referido, 
vem  extractada  no  tomo  VI  do  Qiiadro  Elementar^  desde  pag.    204. 
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«coroa  de  Portugal  tudo  o  que  por  parte  da  Hespa- 
cnha  se  acha  occupado,  ou  por  qualquer  titulo  de 
«direito  possa  pertencer-lhe  em  qualquer  parte  das 
«terras,  que  pelos  presentes  artigos  se  declaram  per- 
<Ktencentes  a  Portugal,  desde  o  monte  de  Castillos 
«grande  e  sua  falda  meridional  e  costa  do  mar,  até 
«á  cabeceira  e  origem  principal  do  rio  Himi;  e  tam- 
«bem  cede  todas  e  quaesquer  povoações  e  estabele- 
«cimentos,  que  se  tenham  feito  por  parte  da  Hespa- 
«nha  no  angulo  de  terra  comprehendido  entre  a  mar- 
«gera  septentrional  do  rio  Ibuni,  e  a  oriental  do  Uru- 
<i^guay,  e  os  que  possam  ter-se  fundado  na  margem 
«oriental  do  rio  Pepiri,  e  a  aldêa  de  Santa  Rosa,  e 
«outra  qualquer  que  possa  ter-se  estabelecido  por 
cparte  da  Hespanha  na  margem  oriental  do  Guapo- 
«ré.  E  Sua  Magestade  Fidelíssima  cede  da  mesma 
<^forma  á  Hespanha  todo  o  terreno  que  corre  desde  a 
«barra  Occidental  do  rio  laporá,  e  fica  entre  meio  do 
«mesmo  rio  e  do  das  Amazonas  ou  Maranhão,  e  toda 
«a  navegação  do  rio  Isa,  e  tudo  o  que  se  segue  des- 
«de  Gste  ultimo  rio  para  o  occidente,  com  a  aldêa  de 
«S.  Christovão,  e  outra  qualquer  que  por  parte  de 
«Portugal  se  tenha  fundado  n*aquelle  espaço  de  ter- 
«ras,  fazendo-se  as  mesmas  entregas  com  as  qualida- 
«des  seguintes:» 

No  artigo  15.**  estabelecia-se :  Que  o  governo  por- 
tuguez  só  poderia  retirar  da  colónia  do  Sacramento 
a  artilheria,  armas,  pólvora  e  outras  munições,  e  que 
os  moradores  poderiam  ficar  livremente  n'ella,  ou  re- 
tirar-se  a  outras  terras  do  domínio  portuguez,  com  os 
seus  effeitos  e  moveis,  e  vendendo  os  bens  de  raiz. 
E  quanto  ás  terras  cedidas  pela  Hespanha,  dispunha 
o  artigo  IG."*  que  os  missionários  se  retirariam  com 
os  habitantes  para  outros  logares  pertencentes  á  co- 
roa hespanhola,  levando 'os  seus  bens  moveis  e  semo- 
ventes, armas  e  munições;  mas  as  povoações  seriam 
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entregues  a  Portugal  com  t^das  as  casas,  egrejas, 
propriedades  e  posse  de  terreno.  Unicamente  aos 
Índios  das  margens  dos  rios  Pepiri,  Guaporé  e  Ama- 
zonas se  permittia  a  escolha  entre  irem  ou  ficarem; 
mas  os  que  fossem  perderiam  a  propriedade  dos  seus 
bens  de  raiz. 

Assim  dispunham  os  governos  de  Portugal  e  de 
Hespanha  d'aquellas  pobres  gentes,  e  em  particular 
dos   pacificos  habitantes  das  reducções  do  Uruguay, 
como  se  fossem  escravos,  privando-os  do  pleno  uso 
do  direito  de  propriedade,  e  commettendo  para  com 
elles  um  completo  e  escandaloso  esbulho».  Remon- 
tando á  origem  da  questão  (diz  um  escriptor  distin- 
cto )  vè-se  que  n'ella  a  justiça  universal  estava  da 
parte  dos  Jesuítas,  Senhores  escolhidos  livremente 
pelos  selvagens,  que  com  a  sujeição  lhes  pagavam  os 
t>©neficios  recebidos,  elles  eram  mais  legítimos,  por 
^©rto,  que  os  reis  de  Portugal  e  de  Hespanha,  os 
Quaes  n'aquellas  partes  nenhum  outro  direito  tinham 

®®não  o  da  conquista.  C)  

Nem  esse,  accrescentaremos  ni5s«  A  ^erâaáil» 
Conquista  fizeram-n'a  os  missionários,  n8o  com  s  i 
^^cla,  mas  sim  com  a  palavra,  nio  derramando  o  mi 
^^^  dos  conquistados,  mas  o  seu  proprío- 


.IS 

tlifi- 

ra,  por 

um  receio 

as  que  lhes 

respectivos  or- 

Accrescente-se  a 

aente  os  impressio- 

am,  e  na  cultura  das 

^  trinta   annos.  para 

3ida  continua.  O  va- 


CAPITULO  XI 

Prosegue  o  negocio  da  troca  das  colónias.  Vistas 
de  Carvallio  a  este  respeito.  A  transmigração 
forçada.  Successos  do  Pará  e  do  Uruguay.  As 
leis  da  liberdade  dos  Índios. 

A  execução  do  tratado  de  13  de  janeiro  de  1750 
foi  regulada  em  um  novo  convénio  assignado,  a  17 
de  janeiro  de  1751,  quando  já  era  ministro  Sebas- 
tião José  de  Carvalho.  N'este  documento  eram  ag- 
gravadas  as  disposições  concernentes  aos  indios  das 
aldêas  do  Uruguay,  pela  seguinte  forma : 

«Pelo  que  respeita  á  maneira  da  evacuação  e  da 
(lentrega  das  aldêas,  que  El-Rei  Catholico  cedeu  á 
«coroa  de  Portugal  na  margem  oriental  do  rio  Uru- 
cguay,  e  á  evacuação  e  entrega,  que  hade  fazer  a  dita 
ccorôa  da  colónia  do  Sacramento,  e  dos  mais  portos 
«e  estabelecimentos  do  rio  da  Prata,  observarão  os 
ccommissarios  de  accordo  com  o  que  foi  estipulado 
cno  artigo  XV  do  referido  tratado:  E  porque  no  ar- 
itigo  XVI  do  mesmo  tratado  foi  estipulado  que  os 
«missionários  e  indios  das  povoações  da  margem 
«oriental  do  Uruguay  as  evacuarão  totalmente  para 
((irem  aldear  em  outras  terras  do  dominio  hespanhol, 
«procurarão  que  esta  evacuação  se  effectue  antes  do 
«dia  da  entrega.  E  concordarão  os  commissarios 
aprincipaes  um  termo  certo,  durante  o  qual  podet*ão 
ademorar-se  nas  povoações  cedidas,  para  que,  pas- 
«sado  elle,  sejam  constrangidos  a  sahir  antes  da  ef- 
afectiva  entrega  da  colónia,  a  cujo  ef feito  tomará  o 
«commissario  as  noticias  que  necessita  do  Padre  Pro 
«vincial  dos  Jesuitas*  do  Paraguay,  ou  do  Superior 
«das  suas  missões». 
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Estas  disposições  favoreciam  admiravelmente  os 
projectos  de  Carvalho  contra  os  Jesuítas.  Era  bem 
de  prever  que  nem  os  missionários,  nem  os  próprios 
Índios  não  ficariam  impassíveis  em  face  de  uma  vio- 
lência tão  inaudita,  qual  era  a  emigração  forçada, 
com  a  perda  dos  seus  bens  e  fazendas.  Rebentaria 
por  conseguinte    uma  rehellíão  contra  os  decretos 
reaes;  os  missionários  seriam  accusados  de  instigado- 
res d'ella,  e  eii-os  ahi  necessariamente  perdidos.  Com 
eífeito  os  Jesuítas  não  podiam  deixar  de  sentír-se 
profundamente  magoados  vendo  que  ia  destruir-se  o 
f  ructo  de  tantos  exforços  e  sacrifícios,  e  deseppare- 
oer  aquella  obra  de  missão  e  de  colonísação,  que 
lhes  havia  grangeado  a  admiração  da  Europa  intei- 
ra. Logo  pois  que  lhes  foi  participada  a  tão  extraor- 
dinária resolução  dos  governos  hespanhol  e  portu- 
Suez,  julgou.se  o  Provincial  do  Paraguay  obrigado  a 
dirigir  uma  representação  a  el-rei  d^Hespanha,  pon- 
derandolhe  os  inconvenientes  da  decretada  medida, 
e  as  difficuldades  que  surgiriam  para  a  levar  a  ef- 
f eito.  «Os  índios  (dizia   elle)  estão  firmemente  con- 
«vencidos  de  que  não  é  vontade  do  rei  arrebatar-lhes 
«terras  que  elles  teem  possuído  durante  cento  e  trin- 
«ta  annos,  e  ás  quaes  foi  o  seu  direito  confirmado 
«por  diversos  diplomas  régios.  Foi  confiando  n'estes 
«que  elles  construíram,  não  simples  logarejos,  mas 
«verdadeiras  cidades  com  grande  numero  de  edifí- 
«cios  cobertos  de  telha,  e  com  galerias  de  pedra,  por 
«baixo  das  quaes  se  anda  junto  das  casas  sem  receio 
«da  chuva.  Das  suas  magnificas  egrejas,  as  que  lhes 
«custaram  menos  importaram,  com  os  respectivos  or- 

«namentos,  em  cem  mil  escudos Accrescente-se  a 

«isto  a  recordação,  que  extremamente  os  impressio- 
«na,  das  arvores  que  plantaram,  e  na  cultura  das 
«quaes  consummiram  mais  de  trinta  annos,  para 
«obterem  de  seus  fructos  uma  bebida  contínua.  O  va- 
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«lor  doestas  plantações,  nas  sete  reduoçGes,  excede  a 
«um  milhão.  As  suas  sementeiras  de  algodão,  cujo 
«fructo  serve  para  fazer  fio,  e  este  para  fazer  tecidoB, 
«não  teem  valor  inferior  ao  das  arvores;  não  poden- 
«do  também  deixar  de  ver  que,  partindo,  deixarão 
«mais  de  um  milhão  de  gado,  tanto  em  carneiros, 
«como  em  vaccas,  cavallos,  muares,  etc,  A  vida  dos 
«missionários  está  em  risco,  por  isso  que  os  Índios 
«estão  fortemente  resolvidos  a  não  obedecer.  Os  neo- 
«phytos  estão  decididos  a  passar  antes  para  o  domi- 
«nio  de  Portugal,  do  que  a  abandonarem  as  suas 
«propriedades.  Emfím  a  salvação  das  suas  pobres 
«almas  acha-se  gravemente  comprommettída  por  ef- 
«feito  da  providencia  injusta,  que  os  expõe  a  desobe- 
«decerem  aos  seus  superiores.» 

Apesar  das  solidas  razões,  em  que  o  provincial 
do  Paraguay  baseara  a  sua  representação,  esta  nada 
conseguio.  Pelo  contrario  era  o  geral  da  Companhia 
instado  da  parte  do  rei  de  Hespanha  para  que  orde- 
nasse aos  missionários  se  não  oppozessem  ao  cum- 
primento dos  decretos  reaes,  o  queelle  effectivamen- 
te  fez,  accrescentando  que,  sendo  necessário,  aban- 
donassem as  reducções.  Entretanto  os  indigenas^ 
cada  vez  mais  irritados,  dispunham-se  a  repellir  pela 
força  a  injusta  violência  que  se  lhes  fazia.  E  comtu- 
do  muitos  escriptores,  entrando  n'este  numero  al- 
guns, cuja  intelligencia  lúcida  e  até  certo  ponto  de- 
sapaixonada nos  promettia  uma  mais  recta  aprecia- 
ção dos  factos,  insistem  em  attribuir  ás  investigações 
dos  Jesuítas  a  justíssima  rebellião  dos  índios  do 
Uruguay.  (^)  Como  se  um  povo  livre,  repentinamente 


(^)  Também  no  sul  do  Brazil  a  crueldade  de  que  se  usava 
contra  os  indígenas,  expulsando  uma  população  de  trinta  mil  almas 
das  terras  que  hereditariamente  possuíam,  e  impondo-lhes  um  pe- 
noso êxodo,  para  sítios  inhospitos  e  desconhecidos,  harto  justifíca- 
va  a  revolta.  De  sorte  que  não  será  temeridade  affirmar  que  os  mis- 


f 


173 


obrigado  a  transmigrar  para  terras  longíquas^  e  a 
abandonar  os  seus  lares,  os  seus  haveres,  tudo,  em- 
Um,  quanto  devia  ao  seu  trabalho  de  tantos  annos, 
carecesse  de  alheio  impulso  para  resistir  aos  oppres- 
sores,  e  não  tivesse  na  justiça  da  própria  causa,  e 
no  amor  da  terra,  que  lhe  foi  berço,  estímulos  bas- 
tantes para  a  mais  dura  resistência.  Que  os  Jesuítas 
sentissem  uma  profunda  indignação  em  presença  do 
procedimento  havido  com  os  pobres  índios  das  re- 
ducções,  e  que  qualquer  opposíção  da  parte  doestes 
lhes  parecesse  admissível  em  face  do  direito  de  ligi- 
tima  defesa,  é  cousa  em  que  facilmente  concordare- 
'Qos.  Suppor  porém  que  a  revolta  dos  mesmos  índios 
fôsse  devida  aos  conselhos  e  íncitamQntos  da  Ordem, 
sendo  certo  que  uma  mediana  capacidade  bastaria  a 
prever  que  o  êxito  da  lucta  não  podia  deixar  de  ser 
desfavorável  e  inútil  para  os  opprimídos,  é  isto  o 
Que  não  só  nos  parece  temeridade  condemnavel,  mas 
®tfi  uma  aleivosia  o  repetil  o  n'uma  historia  sória,  fa- 
2ôndo-a  descer  ao  baixo  nível  dos  pamphletos  calu- 
n^niosos  do  marquez  de  Pombal. 

Emquanto  occorríam  estes  factos  ao  sul  do  Bra- 
**lf  o  capitào-general  do  Pará  e  Maranhão,  que  era, 
como  já  dissemos,  Francisco  Xavier  de  Mendonça,  ir- 
"^fio  de  Carvalho,  não  perdia  occasião  alguma  de  mo- 
lestar os  Jesuítas,  querendo  d'est'arte  incitai -os  a 
Praticarem  qualquer  excesso,  que  podesse  servir  con- 
^^^  elles  de  corpo  de  delicto,  e  de  fundamento  para 
^^teriores  e  mais  terríveis  perseguições.»  Mendonça 
®ra  homem  rude  de  maneiras,  e  de  coração  duro,  sem 
respeito  pelos  direitos  dos  outros,  sem  sympathia  pe- 
^^  fioffrimentos  alheios,  como  quem  trazia  no  corpo 
i^Ko  86  o  sangue,  mas  também  a  alma  do  ministro 

«ODarios  nSo  somente  animavam  nos  Índios  a  ideia  da  reacçíiccomo 
S*^  Wi'a  incutiam,  de  modo  que  á  Ordem  se  p(^de  attribuir  o  re- 
wUarem-S6  uns  dos  seus  jurisciccionarlos  no  Uruguay,  assim  como 
outros  desertavam  no  Amazonas».  Lúcio,  obr.  cit.  pag.  258. 


seu  irmão.»  (V)  Um  dos  seus  primeiros  actos  foi  log^ 
um  conflicto  escandaloso  com  o  ouvidor  do  Pará,  qu» 
mandara  prender  um  official  protegido  do  governei 
dor.  Este,  ardendo  em  fúria,  faz  vir  á  sua  presença 
o  ouvidor,  e  ordena-lhe  que  sólte  immediatamente  c^ 
preso.  O  magistrado  responde-ihe  também  em  tom  co-^ 
lerico;  injuriam-se  mutuamente,  e  das  palavras  pas^ 
sam  ás  vias  de  facto.  Accodem  criados  e  guardas;  d: 
ouvidor  com  a  mão  no  espadim,   desce  á  rua:  e  em 
quanto  Mendonça  berra  de  uma  janella:  Meltam  ess^ 
hoynem  iia  golílha,  o  outro  retruca-lhe,  fugindo  sem- — 
pro:  A  f/olilha  merece  vossa  excellencia.  O  magistra- — 
do  abre  uma  devassa  sobre  o  caso;  mps  é  encerrados 
na  fortaleza  por  ordem  de  Francisco  Xavier,  depois 
vem  debaixo  de  prizào  para  o  reino,  demittem-n'o  do 
serviço  publico  e  é  desterrado  para  60  legoas  fora 
da  corte  I  Eram  os  processos  pombalescos.  (*j 

As  correspondências  trocadas  entre  os  dous  ir- 
mãos revelam  claramente  o  ódio  figadal  que  ambos 
elles  votavam  á  Companhia  de  Jesus,  d  habilitam-nos 
a  julgar  até  que  acames  de  injustiça  e  de  iniquida- 
de essa  terrivel  paixão  seria  capaz  deimpellir  aquel- 
les  dous  homens  sem  escrúpulos  e  sem  probidade.» 
O  cansado,  absoluto  e  prejudicialissimo  poder  dos 


(M    F.  Luiz  Gomes,  Le  vmrquis  de  Pombal,  pag.  72. 

(2)  «No  dizer  das  testii minhas  (da  devassa),  revelava-se  o  ca- 
pitao-general  no  trato  coin  os  administrados  atrabiliário  e  grosseiro; 
praticava  injustÍQ*as,  favorecia  os  seus  apaniguados,  com  detrimen- 
to do  publicíj,  insultava  as  pessoas  bom  nascidas  com  epíthetos  de 
bêbedos,  e  negros;  tíixava  public;imente  de  ladrões  e  veUiacos  os  prln- 
cipaes  negociantes.  Tudo  isso,  pelo  que  sabemos  do  caracter  do  go- 
vernador, devia  ser  exacto.  O  que  surprehende  ó  a  independência 
de  taes  declarações,  que  se  explica,  todavia,  como  arranco  desespe- 
rado dos  habitantes  contra  um  poder  que,  desde  os  primeiros  actos, 
se  lhes  prestigiava  oíTensivo  dos  seus  interesses  mais  caros.»— I  Lú- 
cio de  Azevedo,  Os  Jesuítas  no  Ch^ão-Pará^  pag.  235. 
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regulares  (escrevia  Mendonça  a  Sebastião  José)  é  a 
total  ruina  do  Estado,  e  hade  obstar  ao  progresso 
de  quantos  estabelecimentes  n'elle  se  quizerem  fa- 
zer.» ~0  furioso  governador  do  Pará  chegava  até  a 
aconselhar  a  coroa  a  apoderar-se  das  fazendas  ruraes 
pertencentes  aos  religiosos,  pois,  privados  estes  de 
todo  o  pretexto  de  negocio,  cresceria  o  rendimento 
dae  alfandegas  pelos  direitos  incidentes  nos  géneros, 
até  então  livres,  como  propriedade  das  missões.  £ 
accrescentava  ainda  Francisco  Xavier  que,  privados 
das  suas  propriedades,  os  padres  transformarseiam 
<de  feitores  de  fazendas  em  missionários  e  conquis- 
tadores de  almas  para  o  Céu»  (^) — Vê-se  portanto 
que,  para  a  uniformidade  de  caracter  com  o  de  seu 
irmão  o  ministro,  nem  a  hypocrisia  lhe  faltava. 

Propunha  pois  o  implacável  Mendonça  que  fos- 
sem postos  em  sequestro  os  bens  dos  missionários ; 
que  as  fazendas  se  convertessem  em  povoações;  que 
se  declarassem  livres  todos  os  escravos  n'ellas  exis- 
tentes, e  que  á  frente  da  administração  de  cada  po- 
voado se  coUocasse  um  offioíal  militar^  que  os  reli- 
giosos se  recolhessem  aos  conventos,  e  se  lhes  pro- 
hibisse  a  admissão  de  noviços;  e  concluía  estas  pro- 
postas de  um  radicalismo  brutal  com  a  seguinte  af- 
firmação  não  menos  bruta.:  <E'  impossível  restabe- 
lecer a  propriedade  do  Estado  sem  retirar  aos  regu- 
lares todas  as  fazendas  que  possuem >•  Era  pois  im- 
possível que,  da  parte  dos  religiosos,  se  não  levan- 
tasse uma  tal  ou  qual  reacção  contra  o  ousado  esbu- 
lho, de  que  se  viam  ameaçados,  e  cuja  consequência 
seria  o  abandono  das  missões  por  falta  de  meios  para 
custear  as  suas  despezas*  Já  em  tempo  havia  surgi- 
do a  ideia  de  uma  semelhante  espoliação;  e  os  Jesui- 


(1)    Obra  cit.  pag.  260. 
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tas  tinham  respondido  que  entregariam  os  seus  ben0 
logo  que  el-reí  lhes  garantisse  as  suas  oongmaa 
Ante  uma  tão  justa  reconvenção  conteve-se  a  oubiga 
dos  espoliadores.  (*)  Agora  porém  os  renovadores  do 
projecto  eram  mais  duros  de  convencer;  posto  se 
acobertassem  com  a  utilidade  publica,  era  realmente 
o  rancor  contra  os  missionários  que  os  impellia  a  es- 
tes excessos;  era  uma  armadilha,  em  que  se  espera- 
vam colher  os  Jesuítas  em  flagrante  delicto  de  deso- 
bediência ás  ordens  do  soberano.  Para  esse  fim  tra- 
tava o  ministro  Carvalho  de  converter  em  lei  os  pro- 
jectos  de  seu  irmão,  emquanto  este  pensava  ter  já 
apanhado  os  padres  a  contrahirem  as  leis  sobre  a 
escravidão  dos  índios. 

Ninguém  de  certo  ousaria  pôr  em  duvida,  nem 
o  ousou  a  reconhecida  mendacidade  do  capitão-gene- 
ral  do  .Pará,  os  constantes  esforços  empregados  per 
los  Jesuítas  para  obstar  ao  captiveiro  dos  indígenas 
americanos;  exforços  que  deram  lugar  a  interminá- 
veis conflictos  entre  aquelles  padres  e  os  colonos  eu- 
ropeus. Debalde  se  haviam  tomado  repetidas  proTÍ- 
dencias  legislativas  em  defeza  da  liberdade  dos  Ín- 
dios, prohibindo-se  que  algum  d'elles  podesse  ser  ca- 
ptívo,  nem  privado  por  nenhum  modo  do  domínio 
natural  de  seus  bens,  filhos  ou  mulher.  Os  colonos 
sabiam  illudir  de  mil  maneiras  as  disposições  da  lei, 
sendo  para  notar  que  na  transgressão  d'ellas  não  só 
eram  cúmplices  os  capitães-mores  e  outras  auctori* 
dades  civis  e  militares,  mas  até  alguns  membro»  do 


(})  Âppoiavam-se  os  promotores  da  expollac^o  na  antiga  lei 
do  reino  que  prohibla  ás  oommunldades  religiosas  adquirir  bens  de 
raiz  sem  licença  régia.  Diversas  eram  porém  as  circumstancias  em 
que  se  achavam  os  missionários  do  Brazil,  se  se  ^dtender  aaem»irl- 
to  d'aquella  lei;  e  elles  tinham  a  seu  favor  o  consentimento  tadto 
do  rei. 
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clero  regular  (^).  D'aqui  seguia-se  que  os  colonos  fa- 
ziam recahir  todo  o  seu  ódio  sobre  os  missionários 
da  Companhia,  a  quem  com  razão  attribuiam  toda  a 
repressão  da  escravatura,  e  esse  ódio  por  muitas  ve- 
zes se  tornou  patente  em  actos  violentos  contra 
aquelies  padres  que  até  foram  constrangidos,  em 
1661,  a  sahir  do  Pará  e  do  Maranhão  ante  as  amea- 
ças das  populações  amotinadas.  E  ainda  quasi  um 
século  depois  o  P.  Malagrida,  tendo  voltado  pela  se- 
gunda vez  ao  Brazii,  onde  fora  admirado  anterior- 
mente como  missionário,  e  venerado  como  santo, 
vio-se  inesperadamente  aggredido  no  Pará  pela  po- 
pulaça, porque  corria  o  boato  de  que  elle  fõrao 
portador  de  um  decreto  do  rei  para  se  tirarem  todos 
os  escravos  aos  seus  senhores  f').  E  note-se  que  isto 
occorria  ao  mesmo  tempo  que  Mendonça  accusava  os 
Jesuitas  de  terem  também  escravos  nas  suas  fazen> 
das.  A  facilidade  com  que  aquella  falsa  noticia  acer- 
ca do  P.  Malagrida  fora  acreditada  pelos  paraenses, 
prova  que  os  Jesuitas  eram  reputados  ainda  como 
os  mais  infatigáveis  defensores  da  liberdade  dos  in- 
digenas,  subsistindo  portanto  o  motivo  do  antigo  ran- 
cor, que  lhes  tinham  os  colonos  portuguezes;  e  isto 
explica  também  a  razão  porque  Sebastião  de  Carva- 
lho encontrou  dispostos  no  Brazil  tantos  elementos 
para  a  campanha  de  diffamação  que  tentara  contra  a 
Companhia  de  Jesus.  D'e8sa  inclinação  d'aquellas 
gentes  luso-brazileiras  á  aleivozia  já  se  havia  quei- 
xado amargamente  o  P.  André  de  Barros,  escreven- 
do a  vida  do  P.  António  Vieira  ('),  nos  termos  se- 


(>)    Vid.  Informacfto  que  deu  o  P.  António  Vieira,  etc.  No  tomo 
I  das  suas  Obras  varias^  desde  pag.  i07,  da  edioç.  de  i856. 
{*)    Hiêtaria  de  Gaòrtel  Maktgrida  pelo  P.  Paulo  Mury. 
{*)    Reimpressa  oom  as  obras  de  Vieira  em  1858. 
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giiintes:  «E'  mal  este  (a  maledicência  e  a  mentira 
<^quo  infuma  aquelle  paizinfaustO;  produzindo  aquel- 
^le  terreno  tão  fecundamente  esta  planta,  que  pâre- 
<c,e  ser  natural  d'elle;  não  diremos  ser  influxo  do- 
♦  céu;  mas  venenosos  vapores  e  exhalações,  que  para 
<alli  sobem  do  inferno).» 

Carvalho  tinha  já  de  ha  muito  concebido  o  pro- 
jecto de  renovar  as  anteriores  leis  respeitantes  á  li- 
berdade dos  Índios,  como  servindo  de  capa  a  outra, 
em  que  punha  maior  empenho,  e  que  visava  a  tirar 
das  mãos  dos  missionários  a  administração  temporal, 
e  até  certo  ponto  também  a  espiritual  das  aldêas  dos 
mesmos  Índios  convertidos.  Havia  n'isto  suas  diffi- 
culdades,  que  elle  conhecia  bem,  e  a  maior  dasquaes 
era  a  celeuma  que  iria  levantar  entre  os  colonos  eu- 
ropeus a  prohibição  dos  resgates,  por  meio  dos  quaes 
se  forneciam  até  alli  de  escravos  para  os  seus  servi- 
ços particulares.  Apesar  de  tudo,  porém,  as  duas  fa- 
mosas leis  sahiram  á  luz  em  1755,  e  o  ministro  re- 
mettiaas  a  seu  irmão,  dizendo-lhes  em  carta  parti- 
cular—que nenhuma  novidade  se  continha  n^ellas^ 
pois  consistiam  apenas  em  uma  renovação  das  anti* 
gas  e  saudáveis  leis,  cuja  inobservância  reduzira  o 
Pará  e  o  Maranhão  á  miséria  em  que  se  achavam.—- 
Ao  mesmo  tempo  recommendava  ao  cãpitão-general 
que  as  não  publicasse  logo,  mas  deixasse  isso  para 
tempo  mais  opportuno  (^). 

Quando  a  remessa  chegou  ao  seu  destino  não  se 
encontrava  Mendonça  na  capital  da  sua  provinda, 
pois  tinha  partido,  em  outubro  de  1764,  para  o  Rio 
Negro  a  juntar-se  aoa  outros  commissarios  encarre- 
gados da  demarcação  das'. fronteiras.  Determinara  le- 
var comsigo  numerosa  comitiva  de  canoas,  remado- 


C.  f.  I.  Lúcio  de  Azevedo,  obr.  cil-Icap.  XI. 
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res,  soldados,  e  até  de  trabalhadores,  pois  projecta- 
ra levantar  no  Rio  Negro,  que  era  apenas  um  deser- 
to, uma  povoação  com  extensas  plantações  para  for- 
necimento de  farinhas  e  outros  mantimentos.  Os  su- 
periores das  missões  dariam  para  o  serviço  de  trans" 
porte,  edificação  e  lavoura,  os  indios  que  lhes  fossem 
requisitados.  Mas  aquelles,  sem  positivamente  se  ne- 
garem ao  cumprimento  das  ordens  do  capitão-gene- 
ral,  observaram-lhe  que  não  tinham  nas  aldeãs  o  nu- 
mero de  individues  que  se  lhes  exigia.  E  com  effei- 
to,  não  só  se  apresentavam  poucos  indios  para  a  ex- 
pedição, mas  esses  mesmos  começaram  logo  a  deser- 
tar, frustrando  assim  o  grandioso  plano  de  Mendon- 
ça, que  desesperado  deu  logo  parte  para  Lisboa. 
D'aqui  foi-lhe  immediatamente  ordenado,  não  só  que 
procedesse  severamente  contra  os  que  achasse  cul- 
pados de  desobediência  e  de  deserção,  mas  que  ex- 
tinguisse, nas  aldêas  a  que  pertencessem  os  deserto- 
res^  o  poder  temporal  dos  missionários,  commetten- 
do  a  administração  politica  dos  lugares  a  uma  au- 
ctoridade  civil,  escolhida  em  junta  composta  do  go- 
vernador, bispo  da  diocese  e  magistrados.  Era  o 
primeiro  ensaio  de  uma  das  leis,  a  que  acima  alludi- 
mos,  e  que  no  Bràzil  ainda  não  fora  promulgada. 

Desde  então  Francisco  Xavier  de  Mendonça,  não 
poude  mais  conter  a  explosão  do  ódio  aos  Jesuítas, 
que  compartilhava  com  seu  irmão  o  ministro.  Estes 
padres,  dizia  elle,  haviam  sido  os  promotores  de  to- 
dos 08  obstáculos  oppostos  á  sua  viagem  ao  Rio  Ne- 
gro. Quatro  Jesuitas  foram  mandados  sahir  do  Pará, 
aocusados  de  haverem  praticado  os  maiores  escânda- 
los, sem  que^  todavia^  alguém  procurasse  conven- 
oel-os  de  semelhantes  malefícios.  Em  Lisboa  estes  pa- 
dres foram  mandados  recolher  nas  casas  da  sua  Or- 
dem, mas  vigiados  de  perto  para  que  não  se  evadis- 
sem. Um  d'elles,  o  allemão  Padre  Underfund,  obte- 
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ve  a  permissão  de  voltar  á*  sua  pátria,  o  que  effeoti- 
vamente  fez  (^). 

Assim  a  perseguição  aos  Jesuítas  do  Pará  tor- 
nou-se  emfim  patente,  omnimoda  e  accintosa.  O  go- 
vernador e  o  bispo  da  diocese  alliaram-se  n^esta  ran- 
corosa campanha,  em  que  todas  as  armas  se  julga- 
vam permittidas,  desde  o  escandaloso  abuso  d*au- 
ctorídade  até  á  mentira,  á  detracção  e  ao  falso  tes- 
temunho. O  que  se  queria  sobre  tudo  era  impellir  oa 
padres  até  ao  desespero,  que  os  tornaria  impruden- 
tes na  sua  reacção  e  resistência,  aliás  justissímas, 
dando  assim  lugar  a  que  alguns  actos  seus  menoa 
pensados  troucessem  novos  pretextos  ás  aocusaçõea 
dos  seus  inimigos.  E  não  seremos  nós  quem  virá  aqui 
absolvel-os  de  qualquer  passo  errado  que  houvessem 
dado  n'esta  violenta  lucta  a  que  os  desafiavam.  Lem- 
braremos somente  que  a  Companhia  de  Jesus  não 
era  formada  de  Anjos,  mas  de  homens,  e  que  nem 
todos  podiam  ter  o  animo  afinado  pela  alta  tempera 
do  paciente  Job,  ou  pela  abnegação  sublime  do  Mar- 
tyr  do  Calvário,  que  soffreu  resignado  e  silencíoao 
as  affrontas  e  as  calumnias  dos  seus  perseguidores. 
Os  Jesuítas  queixaram-se,  reagiram,  talvez  nem  sem- 
pre avisadamente.  Mas  cremos  que  isso  não  dá  o 
direito,  pelo  menos  aos  escriptores  que  se  prezam  de 
justos  e  de  imparciaes,  a  julgarem  os  seus  actos  com 
demasiado  rigor,  a  devassarem  as  suas  intenções,  e 
a  suppor-lhes  fins  menos  licitos,  sem  contemplação 
alguma  pelas  circumstancias  anormaes  em  que  os 
coUocara  a  desesperada  guerra^  que  se  lhes  movia. 

No  regresso  da  sua  expedição,  tão  inútil  como 
espaventosa,  ao  Rio  Negro^  onde  embalde  esperara 


(')  Kstes  P.  P.  craiii  Trideifund.  António  Josó,  Manoel  Gonza- 
ga e  ThfOíJoro  da  Cruz.  A'cerca  dos  crimes,  que  lhes  imputavam, 
veja-se  a  cilada  oi)ra  de  I.  Lncio  de  Azevedo,  [n\^,  263  e  264. 
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08  commissarios  hespanhoes,  Mendonça  resolveu  afi- 
nal publicar  a  lei  da  liberdade  «com  que  a  um  tem- 
po, realizava  o  plano  de  seu  irmão^  e  satisfazia,  por 
um  golpe  decisivo,  a  cólera  que  o  animava  contra 
os  missionários,  especialmente  os  da  Companhia  de 
Jesus».  (^)— Não  dispensou,  porém,  as  precauções, 
que  pelo  bispo  lhe  foram  aconselhadas;  deu  primei- 
ramente á  publicidade  o  alvará  de  7  de  junho  de 
1755,  que  abolia  o  governo  temporal  dos  missioná- 
rios, occultando  comtudo  a  allusão  que  n'este  se  fa- 
zia á  outra  lei  relativa  á  liberdade  de  pessoas,  bens, 
e  commercio  dos  indios  do  Pará  e  Maranhão.  Para 
dar  á  execução  o  referido  alvará  reunira m-se  algu- 
mas juntas,  n'uma  das  quaes  se  tratou  de  resolver 
qual  a  posição,  em  que  deviam  ficar  nas  aldêas  os 
missionários  depois  de  privados  da  administração 
temporal  d'ellas.  O  bispo   Bulhões  declarou  não  se 
oppor  a  que  elles  alli  permanecessem,  e  exercessem 
as  funcções  de  parochos,  uma  vez  que  ficassem  su< 
jeitos  á  jurisdicção  episcopal;  mas  o  superior  dos  Je- 
suítas não  annuio  a  isso,  fundando-se  não  só  nos  pri- 
vilégios da  Ordem,  mas  nas  leis  do  reino,  especial- 
mente uma  de  D.  João  IV,  de  1649,  que  entregava 
aos  missionários  assim  o  governo  temporal  como  o 
espiritual  dos  indios.  O  resultado  d'isto  foi  que,  in-^ 
formado  o  ministro  Carvalho  do  occorrido^  suspendeu 
todas  as  côngruas  que  aos  Jesuítas  se  pagavam  a 
titulo  de  missões,  de  parochias  ou  qualquer  outro. 
«Privados  assim  doesta  renda,  como  o  haviam  sido 
já  das  suas  propriedades;  sem  meios  de  subsistência, 
além  dos  que  podiam  fornecer-lhes,  de  outra  parte, 
08  consócios,  o  que  entrava  nas  praxes  da  Ordem, 
9Ó  lhes  restava  abandonar  o  campo.» 


(')    Obracit.  pag.  270 
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Emquanto  estas  cousas  se  passavam  nas  mar- 
gens do  Amazonas,  as  do  rio  da  Prata  eram  theatro 
de  outras  não  menos  violentas. 

Logo  que  constou  nas  reducções  do  Uruguay 
que  a  transmigração  dos  seus  habitantes  estava  fi- 
nalmente decidida,  levantou-se  entre  estes  um  grito 
unanime  de  reprovação  e  de  resistência  a  tão  barba- 
ra medida,  e  resolveram  empunhar  as  armas  para  de- 
fenderem a  sua  liberdade  e  os  seus  lares.  Os  Jesuí- 
tas, obedecendo  aos  mandados  do  geral  da  Compa- 
nhia, procuraram  conter  esta  primeira  explosão  de 
tão  justo  resentimento,  alimentando  nos  Índios  a  es- 
perança de  que  uma  nova  representação  ao  sobera- 
no d'Hespanha  conseguiria  obstar  ao  duro  sacrifício, 
a  que  o  tratado  de  limites  os  havia  condemnado. 
N'essa  representação  expunha-se  a  quasi  impossibi- 
lidade de  transportar  trinta  mil  pessoas,  com  doentes, 
velhos,  mulheres  e  crianças,  com  gados,  bagagens  e 
utensílios  de  lavoura,  para  mais  de  duzentas  léguas 
de  distancia,  atra  vez  de  florestas  e  rios,  pelo  meio  de 
animaes  ferozes,  e  correndo-se  por  conseguinte  o  ris- 
co de  deixar  em  tão  longo  e  difficil  trajecto  metade 
d^essa  gente  morta,  extraviada  ou  opprimida  de  fadi- 
ga. E  fazia-se  notar  ainda  ao  rei  a  injustiça  de  um 
tal  procedimento  para  com  um  povo  livre,  que  não 
fora  conquistado  pela  espada,  mas  que  voluntaria- 
mente se  entregara  á  Hespanha,  confiado  nas  pro- 
messas e  na  protecção  de  Sua  Magestade  Catholica. 
Esta  representação  não  surtio  effeito  algum;  os  com- 
missarios  portuguez  e  hespanhol— Gomes  Freire  de 
Ândrada  e  o  marquez  de  Valdelyrios — achavam-se 
já  na  fronteira  do  Uruguay  para  procederem  á  ajus- 
tada troca  das  colónias,  e  queixa  vam-se  de  que  os  Je- 
suítas impeciam  a  solução  d'este  negocio.  Corriam  a 
este  respeito  encontrados  boatos.  Em  Portugal  di- 
zia-se  que  aquelles  padres  haviam  concebido  o  pro- 
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jecto  de  estabelecer  no  Paraguay  uma  republica  in- 
dependente; e  entre  os  índios  constava  que  os  mes- 
mos Jesuitas  tinham  vendido  aquelles  territórios  a 
el-rei  de  Portugal.  Concebe -se  bem  a  difficil  posição 
em  que  tudo  isto  coUocava  os  missionários,  e  de  que 
procuraram  sahir  pelo  caminho  mais  obvio— obede- 
cer aos  decretos  do  soberano  e  ás  ordens  do  seu  ge- 
ral. Começaram  portanto  a  pregar  aos  Índios  a  ne- 
cessidade de  se  sujeitarem  ao  sacrifício,  que  d'elles 
se  exigia,  e  a  emigração  começou  pelos  da  aldéa  de  S. 
Miguel,  que  se  pozeram  em  marcha,  precedidos  d'um 
destacamento  de  tropa,  e  acompanhados  pelo  seu 
missionário.  O  caminho  era  aberto  a  machado  por  en- 
tre mattas  virgens.  Após  estes  infelizes  ia  ficando  um 
rasto  de  cadáveres  de  velhos  e  crianças,  que  não 
aguentando  a  jornada,  morriam  de  cançasso.  Era  im- 
possível levar  a  cabo  tão  forçada  perigrináção;  ti- 
nham-se  feito  alguns  dias  de  marcha,  e  estes  novos 
hebreus  no  deserto,  não  vendo  diante  de  si  a  colu- 
mna  de  fogo  que  lhes  servisse  de  guia  e  de  esperan- 
ça, mas  sim  um  renque  de  bayonetas,  que  a  seus 
olhoB  significava  a  escravidão,  não  aguardando  en- 
contrar a  terra  da  promissão,  nem  sequer  as  vanta- 
gens de  que  na  sua  gosavam,  revoltaram-so  emfim, 
debandaram,  e  retrocederam  para  o  ponto  d'onde 
haviam  partido. 

Nas  outras  reducções  lavrava  já  a  revolta,  que 
recrudesceu  ainda  com  a  chegada  dos  de  S.  Miguel, 
e  com  a  horrível  descripção  que  estes  faziam  dos  sof- 
frimentos  que  a  sua  tentativa  lhes  havia  causado. 
A'  vista  d'ÍBto  os  missionários  fizeram  constar  a  Go- 
mes e  a  Valdelyrios  que  era  inexequível  a  transmi- 
gração dos  índios,  que  a  sedição  rompia  por  toda  a 
parte,  e  que  no  meio  de  tudo  isto  a  própria  vida  d'el- 
Jes  padres  ccrría  grave  risco.  A  resposta  dos  com- 
missarios  foram  aspérrimas  reprehensões  e  uma  or- 
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dem  mais  formal  para  que  concluíssem  immediata- 
mente  a  evacuação  do  território  das  reducções,  sob 
pena  de  serem  expulsos  d'ellas  todos  os  Jesuítas.  O 
P.  Altamirano  fez  ainda  um  supremo  esforço;  orde- 
nou a  todos  os  missionários  espalhados  pelas  paro- 
chias,  que  n'um  mesmo  dia  e  á  mesma  hora  reunis- 
sem os  habitantes  d^ellas,  e  que  com  um  crucifixo 
nas  mãos  e  os  joelhos  em  terra  exhortassem  os  in* 
dios  a  não  opporem  mais  resistência  á  vontade  do 
seu  soberano.  Esta  scena  commovente  pareceu  sur- 
tir algum  effeito;  mas  passada  a  primeira  impress&o 
a  revolta  estalou  novamente,  não  poupando  o  pró- 
prio Altamirano,  que  deveu  á  fuga  o  escapar  da 
morte.  Os  commissarios  recorreram  então  á  força; 
tropas  portuguezas  e  hespanholas  marcharam  con- 
tra os  Índios,  e  começou  a  guerra.  Os  Índios  defen- 
deram-se  heroicamente,  repellindo  em  vários  recon- 
tros um  corpo  de  quatro  mil  hespanhoes,  que  ha- 
viam sido  os  primeiros  a  invadir  o  território  das  re- 
dncções,  e.que,  além  dos  desastres  da  guerra,  lucta- 
ram  ainda  com  a  falta  de  viveres  e  com  uma  epide- 
mia, que  a  muitos  tirou  a  vida.  Partio  depois  um 
novo  reforço  de  tropas  portuguezas  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  foi  entregue  a  direcção  das  operações  ao  ge- 
neral Gomes  Freire,  que  a  principio  também  não  foi 
feliz,  vendo-se  até  obrigado  a  negociar  uma  suspen- 
são de  armas  com  os  caciques,  ou  chefes  dos  índios. 
Afinal  porém,  e  depois  de  uma  guerra  que  se  pro- 
longou até  1756,  os  indígenas  tiveram  de  ceder,  ven- 
do talados  os  seus  campos,  e  devastadas  as  suas  al- 
deãs, anteriormente  tão  florescente;  e  o  resto  doesse 
povo  infeliz,  dizimado  pelo  ferro,  pelo  fogo  e  pela 
fome,  díspersou-se  pelo  interior  das  florestas,  ou  foi 
trabalhar  como  escravo  na  exploração  das  minas  do 
Potosi, 

Nos  terrenos  do  Uruguay,  revolvidos  em  todos 
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06  sentidos,  não  foi  possível  encontrarem-se  as  pre- 
oonisadas  veias  faurieras,  ouja  esperança  havia  dado 
motivo  para  acceitarem  de  bom  grado  a  troca  das 
colónias,  aliás  manifestamente  prejudicial  aos  inte- 
resses de  Portugal.  Repudiado  pois  agora  o  tratado 
dos  limites  por  portuguezes  e  hespanhoes  (^)  veio  a 
oahir  emfim  no  esquecimento,  mas  depois  de  ter  pro- 
duzido a  perda  de  milhares  de  vidas,  um  avultado 
dispêndio  de  dinheiro,  e  sobretudo  a  total  ruina  das 


(*)  Os  próprios  hespanhoes  nào  viram  com  bons  olhos  os  tra- 
tados de  13  de  janeiro  de  1750  e  de  17  do  mesmo  mez  de  4751.  A 
memoria  do  conde  de  Merie,  a  que  já  alludimos  no  capitulo  antece- 
dente, diz— que  apresenUindo  o  procurador  dos  Jesuilas  do  I^ara- 
guay  a  representarão  d'aquelles  padres  a  el-rei  Cíitholico,  este  se 
niostrara  sobresaltado  com  as  desvantagens  que  elies  apontavam 
no  tratado  de  limites  para  a  coroa  d*Hespanha;  mas  a  influencia  da 
rainha  e  dos  seus  parciaestriumphou  ainda  d'estii  vez  e  el-rei  man- 
dou afinal  que  se  concluísse  o  tratado,  por  isso  que  era  útil  para 
perpetuar  a  paz  entre  os  dois  reinos.  As  negociações  haviam-se  fei- 
to a  occultius  do  marquez  de  La  Ensenada;  porém  este  poude  pene- 
trar o  myslerio,  e  foi  pedir  ao  embaixador  de  Nápoles  lhe  desse 
passaportes  para  um  correio  que  ia  expedir  logo  para  aquella  cor- 
te. Prompto  o  correio,  entregou-lhe  o  marquez  um  ma^o  de  papeis 
para  serem  entregues  a  el-rei  de  Nápoles,  encerrando  uma  repre- 
sentação sobre  os  grandes  prejuízos,  que  adviriam  á  Hespanlia  da 
cessão  e  trocas  estipuladas,  terminando  por  pedir  a  s.  m.  napolita- 
na que,  como  herdeiro  presumptivo  da  con^a  hespanhola,  houvesse 
de  atalhar  a  tão  grande  damno,  protestando  logo  por  meio  do  seu 
embaixador  em  Madrid  contra  aífuelle  tratí\do.  Assim  o  fez  o  rei 
Carlos;  o  que  causou  não  pequeno  abalo  a  el-rei,  á  rainha  catliolica 
e  aos  seus  conselheiros.  Fínalmenle,  ao  ciibo  de  muitas  investiga- 
ções sobre  quem  seria  o  traidor,  que  revelou  a  1).  Carlos  o  segredo 
do  gabinete  de  Madrid,  veio  a  descobrir-se  ter  sido  La  Ensenada, 
que  por  isso  cahio  em  desgrara.  Todavia  o  tratado  ficou  suspenso, 
com  grande  magoa  dos  inglezes,  que  viram  em  pouco  tempo  desva- 
necidos os  seus  projectos  e  combiiiacjòes».— O  que  diz  a  memoria  do 
conde  de  Merle  é  confirmado  por  um  artigo  do  periódico  allemão  : 
Journal  zur  KunsUfcsckickte  nud  zur  alhje.mvineni  Littcmlur,  dirigi- 
do por  Mílrr.  C.  f.  Lúcio  do  Azevedo,  obr.  cit.  pag.  ^iõS-^iòl). 
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florescentes  missões  do  Paraguay;  de  forma  que  o» 
seus  resultados  só  trouceram  vantagem  para  o  mi- 
nistro Sebastião  de  Carvalho,  que  adquiriu  assim 
mais  uma  poderosa  arma  para  combater  os  Jesuítas 
em  cuja  destruição  andava  tão  tenazmente  empe* 
nhado. 

No  Pará  e  Maranhão  o  governador  Mendonça  e 
o  bispo  Bulhões  também  não  se  descuidavam  de  pro- 
mover a  ruina  da  Companhia  de  Jesus,  já  enviando 
para  Lisboa  participações  e  queixas,  em  que  a  ver- 
dade apparecia  adrede  desfigurada,  ou  despontavam 
a  mentira  e  a  calumnia  sem  rebuço  e  sem  pudor,  já 
pondo  em  vigor  as  mais  violentas  medidas,  que  en- 
travam no  aggressivo  plano  de  Carvalho.  «A  recusa 
dos  missionários  de  acceitarem  a  jurisdicção  episco- 
pal tinha,  como  inevitável  consequência,  a  sua  reti- 
rada das  aldêas.  E'  verdade  que  o  superior  propu< 
nlia  ficarem  elles  exercendo  funcções  de  coadjuctores 
ao  lado  e  de  accordo  com  os  parochos  que  o  bispo 
elegesse;  mas  o  alvitre  fora  prudentemente  regeita- 
do,  para  evitar  conflictos,  o  impedir  que  á  sombra 
do  seu  cargo  continuassem  os  Jesuítas  a  manter  so- 
bre os  Índios  a  mesma  indisputável  influencia.  Ven- 
do-se  por  esta  parte  coarctado,  e  reconhecendo  a  im- 
potência dos  seus  meios,  o  provincial  lançou-se  em 
actos  de  represália,  dos  que  unicamente  servem  a  re- 
velar o  desespero  dos  vencidos;  não  reflectindo  que 
fazia  assim  o  jogo  dos  adversários,  anciosos  de  verem 
a  sociedade  irremediavelmente  perdida.  No  seu  arre- 
batamento passou  aos  religiosos  ordem  de  abando- 
narem as  aldêas,  trazendo  o  que  podessem  dos  bens 
transportáveis  (^)» 

Não  é  para  maravilhar  que  os  Jesuítas  se  sentis- 


(^)    J.  Lúcio  de  Azevedo,  obr.  cit.  p;íg.  27*2. 
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sem  profundamente  indignados  vendo-se  obrigados 
a  abandonar  as  aldêas,  que  haviam  sido  creação  sua, 
e  esses  pobres  indigenas^  que  a  sua  palavra  evan- 
gélica para  allí  havia  trazido  do  meio  dos  sertões,  e 
nob  quaes  encontravam  o  amor  e  a  obediência  de  fi- 
lhos. E  também  não  deixaremos  de  concordar  em  que 
a  perseguição  dura  e  acintemente  feita  aos  missiona^ 
rios  por  inimigos  claramente  empenhados  em  per- 
del-os,  desnorteasse  um  pouco  os  perseguidos.  A  nos- 
so vêr,  seria  preferível  que  estes  abandonassem  sem 
reluctancia  as  missões^  d 'onde  a  violência  viria  por 
fim  expulsal-os,  e  que  entregassem  os  seus  haveres 
aos  salteadores  que,  armados  do  poder,  estavam  re- 
solvidos a  arrebatar-lh'os.  Mas  não  se  lancem  em  ros- 
to aos  Jesuítas  do  Pará  actos  que,  se  a  prudência  os 
podia  aconselhar,  não  os  condemna  todavia  a  justi- 
ça, nem  os  inculpam  os  sentimentos  do  coração.  E 
diremos  mais :  Se  não  fora  a  atmosphera,  que  ainda 
hoje  se  respira,  viciada  por  malévolas  prevenções  e 
preconceitos  contra  a  Companhia  de  Jesus,  não  se- 
riam  tão  impertinentemente  censurados  os  seus  mem- 
bros pela  repugnância,  que  mostraram  no  Brazil,  a 
abandonar  as  suas  missões,  e  a  ceder  as  suas  pro- 
priedades e  bens,  de  que  estavam  em  diuturna  e  le* 
gitima  posse,  e  d'onde  auferiam  os  meios  indispen- 
sáveis á  sua  subsistência  e  á  manutenção  das  mes- 
mas missões;  ver-se-ia  antes  no  procedimento  dos  pa- 
dres ó  desempenho  de  um  dever  de  consciência  e  de 
honra,  como  no  comportamento  do  soldado  valoroso 
e  fiel,  que  não  desampara  na  batalha  o  seu  posto  se- 
não depois  de  morto  ou  prisioneiro.  A  prudência  é 
uma  grande  virtude;  mas  pode,  como  todas  as  outras 
virtudes,  degenerar  em  vicio  por  defeito  ou  por  ex- 
cesso; e  n'este  ultimo  caso  chama-se  fraqueza  e  co- 
bardia, e  por  vezes  pode  parecer  até  deslealdade. 
Mendonça  julgou  também  chegada  a  occasião  op- 


por  tuna  de  dar  publicidade  á  lei  de  6  de  junho  de 
1755  sobre  a  liberdade  dos  Índios;  e  ao  mesmo  tem 
po  publicava  o  bispo  Bulhões  o  breve  de  Benedictcn 
XIV — Immensa  Pastorum— que  prohibia  igualmen — 
te  a  escravisação  dos  mesmos  Índios.  Este  breve,  di — 
rígido  aos  arcebispos  e  bispos  do  Brazil  e  dos  outroflH 
domínios  do  rei  de  Portugal,  e  que  era  datado  de  20^ 
de  dezembro  de  1741,  havia  ficado  como  que  no  es — 
quecimento.  Diz*se  que  D.  Fr.  Miguel  de  Bulhões  (^ 
levara  comsigo  quando  fora  tomar  posse  da  dioces» 
do  Pará,  o  que  teve  lugar  em  1749;  mas  nào  o  publi- 
cou, o  que  é  attribuido  por  um  escriptor  por  nós  tan- 
tas vezes  citado,  a  conveniências  do  governo,  ou  ain* 
fluencias  poderosas;  e  estas  conjectura  elle  que  fos- 
sem empregadas  pelos  Jesuítas,  cujos  créditos  pade» 
ciam  com  a  divulgação  de  um  documento  de  tal  or- 
dem (^).  Pela  nossa  parte,  e  com  perdão  de  tão  dis- 
tíncto  escriptor,  que  tanto  forcejou  por   mostrar-se 
imparcial,  diremos  que  á  sua  conjectura  não  achamos 
o  mínimo  fundamento.  Com  effeito,  abrangendo  as 
disposições  prohíbitívas  e  comminatívas  do  alludido 
breve  não  só  a  todas  as  pessoas  de  qualquer  sexo  e 
condição  que  fossem,  tanto  seculares  como  ecclesiasl 
ticas,  mas  também  a  todas  as  Ordens  ou  Congrega- 
ções religiosas,  não  podemos  comprehender  como  é 
que  só  os  Jesuítas  ahi  julgassem  comprommettidos 
os  seus  créditos,  e  portanto  só  elles  se  possam  pre- 
sumir interessados  em  que  as  lettras  pontifícias  não 
tivessem  publicidade.  E'  verdade  que  os  adversários 
da  Companhia  fundam-se  nas  seguintes  palavras  do 
breve,  e  que  aliás  se  lêem  também  em  outros  rescri- 
ptos  da  Santa  Sé  sobre  diversos  assumptos:  Socie- 
tatis  etiam  Jesu\  como  querendo  deduzir  d^ellas  que 


(')    J.  Lúcio  de  Azevedo,  nbr.  oit.  paj;.  27S. 
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era  espeoialmente  contra  os  Jesuítas  que  o  Pontífice 
dirigia  a  severidade  das  suas  objurgações  e  amea- 
ças. Para  se  ver  a  falsidade  de  simílhante  interpre- 
tação basta  attender  a  que,  de  entre  todos  os  insti- 
tutos religiosos  a  que  o  breve  allude,  era  a  Compa- 
nhia de  Jesus  aquelle,  cujos  membros  mais  affinca- 
damente  haviam  pugnado  pela  liberdade  dos  indios. 
Âquellas  palavras  pois  significam  apenas  que  o  Pon- 
tífice não  queria  isentar  os  Jesuítas  da  sancção  pe- 
nal da  lei,  apesar  de  ser  a  Companhia  distincta  das 
Ordens  mendicantes,  não  mendicantes  e  monachaes, 
a  que  se  havia  referido,  pois  que  os  seus  membros 
não  eram  frades  nem  monges,  mas  unicamente  cléri- 
gos regulares.  Simílhante  formula  empregava  tam- 
bém o  breve  com  relação  aos  cavalleíros  da  ordem 
militar  do  Hospital :  ^Ou  de  qualquer  Ordem  mili- 
tar,  e  ainda  da  dos  Cavalleíros  do  Hospital  de  S. 
João  de  Jerusalém.  E  todavia  ninguém  inferirá  de 
taes  palavras  que  o  Papa  tivesse  especialmente  em 
vista  os  Hospitalaríos  quando  fulminava  as  censuras 
contra  os  que  promovessem  o  captíveiro  dos  índios 
no  Brazil  (*). 

Do  que  acabamos  de  dizer  conclue-se  que  não 
foram  de  certo  influencias  jesuíticas  as  que  estorva- 
ram por  tanto  tempo  a  publicação  do  breve  Immen» 
sa  jPa^torum.  «Nem  para  tal   dilação  se  pôde  achar 


(')  Para  se  fazer  idèu  da  leviandade  (se  niio  ó  antes  má  fé), 
com  que  escrevem  os  auctores  filiados  na  escola  ««íi-jmiiíícíi,  lên-se 
a  seguinte  passji^em.  «Nos  tempos  d'este  monarcha  (D.  João  V)  os 
Jesuitas  soffreram  alguns  cheques,  (jue  annunciavam  que  o  seu  do- 
minio  estava  chegado  ao  seu  termo.  O  que  lhes  causou  maior  dòr  foi 
o  breve  Imntetisa  Poí^torum  Principi!<,  pela  qmú  o  l*apa  ]h'tietÍHto 
XIV  Iheu  prohibia  de  i*c  iiuierirem  nos  ne< f ócios  secuUtreSf  e  sobretudo 
no  comniercio.  «A'  vista  d'isto  ó  licito  perguntar  se  (luem  assim  es- 
crevia (F.  Luiz  Gomes)  teria  lido  algmna  vez  o  breve  ímwcnMi  Pas- 
tormn? 
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outro  motivo  senão  o  receio  de  que  a  publicação  does- 
se documento  desse  lugar  a  repetirem-set  da  parte 
dos  colonos,  novas  desordens  e  conflictos,  que  alte- 
rassem o  socego  publico.  Logo  porém  que  se  dissipa- 
ram taes  apprehensões,  já  porque  Mendonça  se  jul- 
gava com  força  bastante  para  reprimir  os  colonos, 
já  porque  estes  haviam  sido  engodados  com  a  pro- 
messa de  que  lhes  seriam  fornecidos  escravos  impor- 
tados da  Africa,  tanto  o  bispo  como  o  capitão-gene- 
ral  tiveram  logo  o  cuidado  de  dar  á  publicidade,  pri- 
meiro o  breve,  e  em  seguida  as  leis  sobre  as  liber- 
dades dos  Índios.  Estas  leis,  tirando  aos  missioná- 
rios o  governo  temporal  das  aldeãs,  prescreviam  ao 
mesmo  tempo  a  forma  como  ellas  ficaram  sendo 
administradas.  Mendonça,  com  a  audácia  que  lhe 
permittia  a  sua  qualidade  de  irmão  e  de  coUabora- 
dor  fiel  do  ministro  Carvalho,  arranjou  um  systema 
administrativo  que  chamou  Directório^  no  qual  não 
só  completava,  mas  alterava  até  as  disposições  do 
alvará  de  7  de  junho  de  1755.  E  deve  dizer-se  em 
abono  da  verdade,  que  não  cabe  aqui  a  applicação 
do  conhecido  dictado :  sahio  a  emenda  peor  do  que 
o  «oneío.— Escusado  será  accrescentar  que  o  ministro 
acceitou  de  bom  grado  a  fraterna  elaboração,  e  man- 
dou-a  applicar  na  sua  integra  ao  Estado  do  Brazil.  (') 
Estatuía  a  lei  acima  alludida  que  4ias  villas  fos- 
sem preferidos  para  juiz,  vereadores  e  officiaes  de 
justiça  os  Índios  naturaes  d'ellas  e  dos  seus  respe« 
ctivos  districtos,  emquanto  os  houvesse  idóneos  para 
os  referidos  cargos;  e  que  as  aldeãs  independentes 
das  ditas  villas  fossem  governadas  pelos  seus  respe- 
ctivos principaes,  tendo  estes  por  subalternos  os  sar- 
gentos-móres,  capitães,  alferes  e  meirinhos  das  suas 
nações,  que  foram  instituídos  para  os  governarem; 


(^)    .1.  LiKMO  de  Azevoílo,  nhmoit.  p;ig.  286. 
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iW)rrendo  as  partes,  que  se  julgassem  offendidas 
A08  mesmos  governadores  e  ministros  de  justiça, 
psra  lh'a8  administrarem  na  forma  das  regias  leis  e 
ordens  expedidas  para  aquelle  Estado. — Mendonça 
flio  88  conformando  com  estas  disposições,  alterou-as 
e  d'Í8so  deu  parte  ao  ministro  dos  negócios  do  ultra- 
mar nos  termos  seguintes:  «Reconhecendo  eu,  como 
cquem  está  lidando  com  elles  (os  Índios)  continuamen- 
<te,  e  como  quem  tem  vivido  nas  suas  povoações  mais 
«de  dois  annos,  que  as  puríssimas  intenções  de  Sua 
«Magestade  ficariam  frustradas  sa  absolutamente  se 
«entregasse  a  estes  miseráveis  e  rústicos  ignorantes 
«o  governo  absoluto  a  quantidade  de  povoações,  que 

«constituem  este  grande  Estado e   não  sendo 

«possível  que  passassem  de  um  extremo  a  outro 
«sem  se  buscar  algum  meio  porque  se  podesse  che- 
cgar  áquelle  importante  fim,  não  me  occorreu  outro 
«mais  proporcionado,  do  que  pôr  em  cada  povoação 
«um  homem  com  o  tilulo  de  director. 

Estes  directores  foram  escolhidos  na  classe  mili- 
tar. «Ignorantes  e  déspotas  (diz  o  auctor  a  quem  va- 
mos seguindo)  certo  haviam  de  ser  os  homens  aos  quaes 
86  confiava  missão  de  tão  elevado  alcance  social ... 
Os  magistrados  indígenas,  esses,  por  sua  rudeza  e 
timidez,  não  podiam  ser  mais  do  que  servis  instru- 
mentos nas  mãos  d'elles  (directores),  usando  da  ju- 
risdição que  possuíam  para  melhor  opprimirem,  á  or- 
dem do  tyranno  superior^  os  seus  congéneres.  O  com- 
mareio  passava  a  ser  nominalmente  livre;  mas,  at- 
tenta  a  incapacidade  dos  indios,  o  director  assistia  ás 
permutas  e  regulava  as  praças  nas  transacções»  (^) 

P)  Aqui  recoiilieco  iinplicitaiiierite  o  auctor  a  necessidade  que 
Unham  os  missionários  de  dirigirem  a  venda  dos  productos  das  fa- 
zendas grangeiídas  e  possuídas  pelos  indios,  e  a  permuta  d'elies  pav 
outros  géneros,  de  que  os  mesmos  indios  careciam;  o  que  deu  luj^ar 
ás  furiosas  declamações  contra  o  commercio  dos  Jesuítas. 
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De  maneira  que  as  aldêas  dos  índios,  elevadas  á  oa-  ^ 
thegoria  de  villas,  com  nomes  imitados  das  de  Po^ 
tugal,  como  Borba,  Barcellos,  ete.  e  sujeitas  ao  novo 
regimen  do  Directório,  ficaram,  a  todos  os  respeitos, 
em  peiores  condições  do  que  estavam  d'antes.  Para 
que  isto  se  possa  apreciar  melhor  vejamos  o  que  dis- 
se um  illustre  viajante  estrangeiro  que  visitou  essas 
povoações  antes  de  passar  por  sobre  ellas  o  sopro  do 
génio  reformador  do  marquez  de  Pombal: 

«Começamos  a  ver,  em  lugar  de  casas  e  egrejas 
feitas  de  palha,  capellas  e  presbyteros  de  pedra  ecal, 
de  adobe  e  tijolo,  e  paredes  mui  bem  criadas.  Vimos 
também,  com  agradável  surpreza,  no  meio  d'este8  de* 
sertos.  as  mulheres  indianas  todas  com  suas  camisas 
de  bretanha,  e,  nas  habitações,  arcas  com  fechadu- 
ras de  ferro,  agulhas,  espelhos,  facas,  tesouras,  pen- 
tes, e  vários  outros  objectos  da  Europa...  O  oom- 
mercio,  que  tem  com  o  Pará,  dá  a  estes  índios  e  a 
seus  missionários  um  ar  de  abastança,  que  á  primeira 
vista  logo  distingue  as  missões  portuguezas  das  cas- 
telhanas (^).» 

Agora  o  reverso  da  medalha, quer  dizer,  o  estado 
das  aldOas  visitadas  por  La  Condamine,  apenas  uns 
quinze  annos  depois  de  sujeitas  ao  regimen  do  cele- 
bre Directório:  €0s  índios  vivem  errantes;  não  tomam 
amor  aos  domicílios,  porque  os  não  teem,  não  se  lem- 
bram das  lavouras  porque  as  não  cultivam.  Ainda 
que  as  leis  os  tenham  libertado  do  antigo  captiveiro^ 
é  certo  que  as  ordenanças  do  Directório,  e  a  sua  exe- 
cução, lhes  não  teem  adoçado  o  pezo,  com  aquella  re- 
forma e  novo  governo.  Os  índios  vivem  famintos  e 
necessitados,  sem  estarem  abastecidos  e  fartos,  por 


(  )     La  (^ondcuuine,  llelalum  (Vau  voynje  fait  íÍíuw  Vintérieur  de 
VAitwrhjur  wêridiomile  (1745).  G.  f.  Lúcio.  pag.  314. 
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andarem  sempre  vagando,  e  sem  os  casados  poderem 
sustentar  os  encargos  dos  seus  matrimónios,  e  os 
solteiros  sem  terem  estabelecimento  e  destino  para  o 
mesmo  fim.  D'este  erro  nasce  a  falta  de  propagação, 
6  outro  mais  que  faz  horror,  e  vem  a  ser:  as  casadas 
e  solteiras,  se  concebem,  tomam  beberagens  de  fru- 
ctas  irritantes  para  abortarem,  estas  para  encobrirem 
a  sua  leviandade,  aquellas  a  gravidade  do  seu  crime 
na  ausência  dos  maridos.» — Assim  escrevia  o  doutor 
António  José  Pestana  da  Silva,  ouvidor  e  intendente 
geral  dos  índios  na  capitania  do  Rio  Negro,  em  uma 
representação  mais  tarde  dada  á  luz  pelo  dr.  Mello 
Moraes.  (^)  E  baseado  n'esteescripto  diz  ainda  J.  Lu< 
do  de  Azevedo:  «Não  obstante  todas  as  medidas  de 
protecção  theorica,  consignadas  nas  leis,  as  relações 
entre  brancos  e  indígenas  continuavam  a  ser,  para 
estes,  oppressivas,  tanto  ou  mais  que  antigamente. 
Nos  chamados  lugares  e  villas  imperava  sem  limita- 
ção alguma  a  vontade  do  director,  homem,  pela  re- 
gra, boçal  e  violento,  quasi  sempre  soldado,  e  mui- 
tas vezes  de  infimo  posto Quando,  por  muitos 

empenhos  com  o  governador,  iam  alguns  (indíos)  ser- 
vir nas  fazendas  particulares,  obrigavam-n'os  alli  a 
trabalhar  mais  do  que  as  forças  humanas  permitiam; 
e  então  sé,  no  excesso  da  fadiga,  se  deixavam  ador- 
mecer, deitavam-lhes,  para  os  despertar,  pimenta  nos 
olhos.  Se  fugiam  á  dureza  do  trabalho  e  aos  maus 
tratos,  eram  condemnados  a  servir  de  calceta  nas 
obras  reaes.  Não  se  lhes  permittia  escolherem  o  amo, 
nem  discutirem  a  paga;  iam  para  casa  de  quem  se 
lhes  determinava,  e  por  salário  miserável,  segundo 
a  tabeliã,  que  no  tempo  de  Mendonça  era  de  duas 


(')     Corofjraphin  hiMorica,  etc,  do  império  do  Jlrazil.  —  G.  f.  J, 
Lúcio  de  Azevedo,  obr.  cit.  pjig.  312  e  seg. 
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varas  de  panno  por  mez,  que  valiam  então  300 
réis. 

Muitas  vezes  eram  obrigados  a  deixar  o  amo  be 
nevolente,  a  quem  de  gosto  serviam,  para  se  verem 
entregues  a  outros  que  pela  inhumanidade  de  ante- 
mão odiavam ;  o  que  levava  o  mesmo  ministro  (Pe& 
tana  da  Silva)  a  dizer:  « Se  esta  forma  de  procedi 
mento  não  é  captiveiro,  não  pode  haver  outro  que 
mais  pela  raiz  destrua  a  liberdade» 

N'isto  veio  a  parar  a  lei  libertadora  dos  indiofi 
ainda  hoje  cantada  em  todos  os  tons  pelos  pindaris 
tes  do  marquez  de  Pombal^  e  acerca  da  qual  discor- 
re com  mais  seguro  critério  o  auctor  dos  Jesuitcís  nc 
Grão  Pará:*  A  reforma,  na  pratica  de  quasi  meie 
século,  largamente  patenteou  quanto  era  improfícua... 
Vaga,  theorica,  inapplicavel  na  pratica,  como  outrae 
sabidas  do  mesmo  cérebro,  desvirtuada  na  execuçãc 
por  aquelle  mesmo  que  devia  realísal-a,  estava  de  an 
temão  condemnada  a  desapparecer. 

D'6lla  só  podia  ficar,  e  ficou  a  parte  que  tinha 
por  objecto  excluir  os  religiosos.  Ainda  assim  a  pos' 
teridade  não  lhe  deu  razão,  e  as  tentativas  de  se  en* 
tregar  aos  catechistas  a  missão  civilisadora  reno- 
vam-se  em  nossos  dias  no  próprio  Brázil,  e  em  ou« 
trás  partes  do  mundo.» 

A  guerra  aos  Jesuítas  trouce  comsigo  a  ruína 
das  missões  religiosas  no  Brazil:  «Antes  do  Directa 
rio  de  7  de  junho  de  1767  (escreveu  um  notável  pu- 
blicista brazileiro)  as  missões  eram  uma  realidade. 
Haviam  em  todas  as  capitanias  uma  Junta  das  Mis- 
sões presidida  pelo  Bispo  Diocesano,  que  emprega- 
va quasi  todas  as  Ordens  Monásticas  existentes  no 
serviço  de  missionar.  Esse  Directório,  reformando  o 
Regimento  de  16  de  outubro  de  1694,  e  inauguran- 
do  outro  systema  no  governo  das  aldêas  dos  Índios, 
deu  cabo  das  Missões.  Já  não  havia  mais  Jesuital 
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para  excitarem  a  rivalidade  das  outras  Ordens;  e  o 

Sjstema  do  Directório,  preparado  contra  elles,  ex- 

■tinguindo  as  Idissões,   justificam   aquelles  celebres 

OQÍssioaarios.  (^).»  Tal  foi  uma  das  fataes  consequen- 

K^ias  da  perseguição  movj^a  pelo  rancor  sectário  de 

Sebastião  de  Carvalho  á  Companhia  de  Jesus. 


0)    Cândido  Mendes  d' Almeida,  Ihrrdtt  ctvil  tTrlc^ui.^t.  hrazi- 
^^iroj  parte  III  do  tomo  1,  pag.  1 15:i.-Approveitaii;inos  esta  nota 
S:mra  transcrever  o  que,  em  inna  representa(;fMO  dirigida  jio  governo 
^Je  D.  Maria  I,  em  1781),  dizia  o  bispo  do  Pará  D.  Fr.  Caetano  liran- 
^âo.»  Também  me  quero  persuadir  de  que  nHc»  coní.*orre  pouco  para 
^queiie  damno  (refere-se  á  decadência  das  povoíu^òes  sertanejas 
d'aqueJle  Estado)  a  falta  de  discernimento,  que  algumas  vezes  se 
xé  na  eleição  dos  directores.  Devendo  estes,  conforme  o  espirito 
^as  ordens  régias,  e  que  o  mesmo  nome  está  indicando,  ser  uns 
tneras  economos  dos  indios,  occupados  unicíuiiente  em  promover  o 
bem  commum  das  povoações,  ou  seja  pelo  que  ri'spcita  ao  tempo- 
ral, ou  ao  espiritual,  sem  que  por  modo  algum  hajam  de  servir-se 
c[*aquelle  titulo  para  melhorar  a  própria  fortuna,  e  ainda  menos 
para  fazerem  aos  indi(»s  ipialquer  sorte  de  violência,  acontece  tan- 
to pelo  contrario,  que  o  que  se  vt>  mui  ordinariamente  n'estes  em- 
pregos sAo  pessoas  devori^das  i\o  próprio  interesse,  que  a  nenhum 
outro  fim  dirigem   os  seus  cuidad(»s:  e  conseguintemente  olhando 
com  a  mais  torpe  indiíTerenra  para  o  bem   das  povoações.  Caqui 
vem  que  muitos  d'elles,  entrando  nas  iJirectorias  em  snmma  misé- 
ria, dentroem  pout:(i  tempo  juntam  grossos  cabedaes,  com  que  com- 
pi-am  escravos,  plantam  cacoaes,  estabelecem  casas,  em  «juanto  as 
povoa<;ues  dos  Índios  se  achiun  no  maior  ilesamparo.   cobertas  de 
nmtto;  as  ciísas  parte   arruinadas,  jiaríe  sem    fr>rma,   nem   reparti- 
mento,  nem  sorte  alguma  de  alinho;  as  egrejas  na  ultima  indecen- 
cia;  os  Índios  sem  ró(;as.  nus,   faltos  de  todos  ns  recursos  para  a 
vida  humana,  e,  o  que  é  mais.  espezinhados  e  feitos  jogo  da  violên- 
cia, da  fraude  e  da  ambirão  dos  dii  et  ores.  Na  o  r.  ri  mino  a  todos;  sei 
que  ha  alguns  que  conhecíMii  e  desempenham  «»  sru  dever;  mas  são 
poucí.»s,  (^  pre<'iso  dizel-o;  semjire  os  j>rinn.»iros  fazem  (»  maior  nu- 
mero.» JM//o>*íífí»  (Ir  li.  1 1 .  iUutftnn  Jhuiwlõn.  Segunda  cdicão,  tomo 
I;  liv.  II,  cap.  IO.-  Cuiii]irr  «li/í*.  :  qui  (pie  o  gíívernf»  de  D.  Maria  I 
abolio  eniílrn  n  lMrecl<»ri«'.  de   tãi»  .uitipalhiea  re<'nrda(:rií»,  passando 
os  Índios  a  se.   irgidi»s  p'!'»  ilireifo  e(»nimum. 
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CAPITULO  XII 

Continua  a  perseguição  aos  Jesuítas.  Lucas  de 
Seabra.  Os  Jesuitas  gxpulsos  do  paço.  Rela- 
ção abbreviada.  Pede-se  a  reforma  da  Com- 
panhia. Como  se  procede  a  esta. 

Entre  todos  os  projectos,  actos  e  negociações  de 
Sebastião  de  Carvalho  durante  o  seu  governo,  pou- 
cos se  encontraram  em  que  elle  mais  ou  menos  dei- 
xasse do  servir-se  da  dissimulação  e  da  mentira  para 
obter  os  seus  fins,  ou  não  empregasse  a  aleivosia  e 
a  calumnia  como  armas  de  aggressão  e  de  defeza. 
Assim  foi  que  das  noticias  transmittidas  da  Ameri- 
ca, ejá  desfiguradas  e  exaggeradas  pelos  seus  agen- 
tes, e  depois  por  elle  mesmo  em  Lisboa  e  perante  a 
Europa,  construio  o  ministro  a  mais  poderosa  ma- 
quina de  guerra  contra  a  Companhia  de  Jesus;  in- 
famo procedimento  este  que  nom  os  mais  enthusias-' 
tas  de  entre  os  seus  admiradores  se  teem  atrevido  a 
contestar.  {') 

Carvalho  apresentava  ao  rei  todas  as  accusa- 
ções  e  queixas  enviadas  por  Mendonça  e  por  Bu- 
lhões contra  os  Jesuitas,  para  assim  os  ir  desconcei- 
tuando  e  malquistando  com  o  soberano,  que  ainda 
continuava  a  recebel-os  no  paço.  Os  Jesuitas  tam- 
bém se  não  descuidavam  de  fazer  constar  a  D.  José 
os  excessos  praticados  pelo  governador  do  Pará;  e 
no  meio  d'estas  informações  encontradas  não  sabia 
o  pobre  rei  de  que  lado  estava  a  verdade.  Resolveu 
pois,  talvez  por  insinuação  do  seu  confessor,  o  P. 


(')     Vejci-.s<-*  a  ///.«</.  (Ir  l'orí.  ilr  IMiilicíro  CliM^fas—Ac  marquis 
de  Poinlml^  i\(i  V.  L.  lííiines.  cajj.  X. 
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José  Moreira,  mandar  ao  Pará  o  desembargador  do 
paço  Lucas  de  Seabra,  pae  do,  mais  tarde,  famoso 
José  de  Seabra  e  Silva,  para  que  em  segredo  devas- 
sasse sobre  as  mutuas  arguições  que  entre  o  capi- 
tão-general  e  os  padres  se  faziam.  Desempenhada 
esta  commissão,  voltou  Seabra  a  Lisboa;  mas  não 
levou  logo  a  el-rei  o  resultado  das  suas  investigações, 
pelas  quaes  se  via,  que  estava  a  razão  mais  da  par- 
te dos  Jesuítas  que  de  Mendonça.  Era  volumoso  o 
processo  da  devassa;  e  o  sindicante  teve  a  indiscri- 
pção  de  o  mostrar  primeiramente  a  Sebastião  de 
Carvalho,  de  quem  dependia  por  causa  da  coUoca- 
çào  de  seus  filhos.  O  ministro  pedio-lhe  que  lhe  con- 
fiasse por  pouco  tempo  aquelles  papeis,  pois  deseja- 
va examinal-os  mais  de  espaço,  ao  que  Seabra  an* 
nuio  não  sem  bastante  difficuldade.  Âpproveitando- 
se  d'aquelle  acto  de  infidelidade.  Carvalho  leu  o  pro- 
cesso, subtrahio-lhe  os  documentos  contrários  a  seu 
irmão,  substituindo-os  por  outros  que  lhe  eram  fa- 
voráveis, e  foi  elle  próprio  depôl-o  nas  mãos  de  D. 
José;  o  qual,  apenas  o  ministro  se  retirou;  mandou 
chamar  Seabra,  perguntando-lhe  pelo  resultado  da 
commissão  de  que  o  havia  encarregado.  Envergo- 
nhado e  confuso  o  desembargador  desculpou-se  di- 
zendo que  não  tinha  ainda  tido  tempo  de  abrir  o  pa- 
cote em  que  vinham  os  papeis,  mas  que  ia  immedia- 
tamente  procural-ob.  Então  el-rei,  mostrando-lhe  os 
negregados  autos,  increpou-o  severamente  da  sua  in- 
fidelidade, e  levantando  se  voltou-lhe  as  costas.  Pôde 
bem  imaginar-se  o  estado  em  que  ficou  o  infeliz  Sea- 
bra; recolheu-se  muito  a  custo  a  sua  casa,  e  entran- 
do no  escriptorio  «cahio  prostrado  com  anciãs  mor- 
taes  n'uma  poltrona,  e  ahi  rebentou  de  paixão,  como 
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devia  rebentar  o  escravo  abjecto  de  Sebastião  José 
de  Carvalho»  (^), 

D.  José  I  arrastado  pelas  suggestões  do  seu  pri- 
meiro ministro,  e  talvez  illudido  pelos  falsos  docu- 
mentos intercalados  nos  autos  da  devassa  a  que  aci- 
ma nos  referimos,  acabou  por  aquiescer  a  todas  as 
medidas  propostas  por  Carvalho  contra  os  Jesuítas. 
Na  noite  de  21  de  setembro  de  1767  foram  pois  ex- 
pulsos do  paço  todos  os  padres  da  Companhia  alli 
empregados,  com  ordem  expressa  de  alli  não  volta- 
rem mais,  e  mandados  enclausurar  nos  seus  con- 
ventos de  S.  Roque,  Santo  Antão  e  Cotovia.  Alguns 
mezes  antes  sahia  á  luz  um  folheto  intitulado  Rela^' 
ção  abreviada  da  republica  que  os  religiosos  Jesuí- 
tas das  provindas  de  Portugal  e  Hespanha  estabe- 
teceram  nos  domÍ7iios  ultramarinos  das  duas  mo^ 
narchias,  e  da  guerra  que  n'el/as  tem  movido  e  «ti«- 
teniado  contra  os  exércitos  hespanhoes  e  portugue- 
zes. — Quiçá  por  uns  restos  de  pudor  que  ainda  exis- 
tiriam em  quem  o  escreveu,  este  pamphleto  sahío 
anonymo  nos  fins  do  anno  de  1756,  e  assim  foi  larga- 
mente espalhado  em  Portugal  e  no  estrangeiro.  Con- 
densavamse  n'aquellas  paginas  todos  os  exaggeros^ 


('.»  Laiiiillo  Cristcllo  Hian.jo,  iV/V^/,  pag.  231.  — Kste  fuclo  é 
taiiiheiíj  referido  por  SoriuHo,  a  pag.  4(i4,  da  IfiM,  do  reinado  de  ei- 
vei de  Jusc  (loiíio  J),  referindo-se  ao  testiinunlio  do  coulemporaneo 
JacoiJie  Uatton.  que  o  contou  nas  suas  Uccovdaçòt^fi  «mas  com  algu- 
mas difforentjas  (diz  o  auctor  <.;ilado)  do  ipie  se  lê  acima,  nem  re- 
vestido de  tantas  circurnstancias  aggravanttís  contra  Pombal. p  NSo 
admira  isto,  supposta  a  inclinarão  que  lialton  mostrava  pelo  mar- 
quez,  a  quem  devia  favores.  O  mesiuo  factí)  encontra-se  ainda  nos 
Succeasoii  de  J'ortu(jal,  de  Ferraz  Gramoza  (tíMiio  I,  pag.  18).  Este 
porém  diverge  (pianto  ao  objecto  da  commissTio  en(;arregada  a  Lu- 
cas de  Seabra,  que  diz  ser  (»  exame  das  accusacões  feitas  a  Carva- 
lho em  uma  (jninde  caintuluda  entregue  a  el-rei  por  Diogo  de  Men- 
don^*a.  A  chronologia  porém  oppue-se  a  (ísta  (ipinião. 
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falsidades  e  calumnias  contidas  nas  correspondências 
de  Francisco  Xavier  de  Mendonça  e  de  D.  Fr.  Miguel 
de  Bulhões,  juntas  com  as  noticias  vindas  do  Para- 
guay^  nas  quaes  também  se  não  prestava  inteira  ho- 
menagem á  verdade,  sem  fallarmos  nas  mentiras  ex- 
trahidas  por  Carvalho  do  seu  genio^  n'esta  parte  o 
mais  inventivo  possível  (^).  Sem  desistir  da  sua  per- 
seguidora empreza,  o  ministro  recorria  ao  Summo 
Pontífice  para  que  este  pozesse  um  termo  «aos  de- 
testáveis excessos t  dos  Jesuítas,  cuja  c obstinação 
incorrigível»  demonstrava  na  Relação  abbreviada 
que  mandava  pôr  na  presença  de  S.  Santidade  pelo 
embaixador  em  Roma,  Francisco  de  Almada.  A  es- 
te foi  enviada  uma  Instrucção  datada  de  8  de  outu- 
bro de  1757,  e  perfilhada  pelo  condescendente  se- 
cretario d'Estado  dos  negócios  estrangeiro,  D.  Luiz 
da  Cunha,  na  redacção  da  qual  (como  muito  bem 
nota  o  snr.  conde  de  Samodães)  «se  vè  o  artificio  cóm 
que  tudo  se  preparava— a  hyperbole  na  accusação, 
a  immodestia  nos  encómios  ao  felicíssimo  governo, 
que  era  o  marquez  de  Pombal,  e  o  vago  de  todas  as 
arguições^  caracter  predominante  em  todos  os  libei- 
los  e  sentenças  d'esta  tenebrosa  epocha  (')».  Nós  ac- 
crescentaremos  apenas  que  ahi  se  vê  também  a  alei- 
vosia  mascarada  com  o  zelo  do  bem  publico  e  com 
umas  formulas  muito  respeitosas  para  com  o  Papa, 
cuja  auctoridade  suprema  Carvalho  despresava  no 
fundo  da  sua  alma.  Como  porém,  n'este  entrementes 
viessem  da  America  novas  denuncias  contra  os  Je- 
suítas, nova  Instrucção  foi  também  enviada  ao  em- 


(')  c;nMiM»s  iiMo  píMltT  pnr-^t'  em  duvida  que  a  Rchuõo  nhhre- 
viada  fora  luantlada  queimar  pelo  earrasro,  por  sentenea  do  C(»iise- 
Iho  de  Castolla.  K/  fa.'lo  affinundo  por  muitos  e.s/rriplí»res.  Veja-se 
também  o  fhKvlro  KUnnnL  a  pajj;.  \'ú  do  tomo  VI. 
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baíxador  Almada,  em  10  de  fevereiro  de  1758,  na 
qual  se  excedia  ainda^  se  era  possivel^  a  violência 
na  accusação,  e  a  calumniosa  deturpação  dos  factos. 
Álludiase  ahi  á  intervenção  dos  Jesuítas  no  reque- 
rimento da  Mesa  do  Bem  Commum  contra  a  Compa- 
nhia do  Pará  e  Maranhão,  como  se  o  uso  do  direito 
de  petição  constituísse  um  crime.  Áccusavam-se  os 
mesmos  padres  de  haverem  sido  instigadores  do  tu- 
multo da  plebe  do  Porto  contra  a  Companhia  dos 
Vinhos^  e  isto  depois  de  ter  corrido  uma  devassa  em 
que  nada  absolutamente  se  apurou  que  podesse  au- 
ctorisar  semelhante  imputação.  E  n'esta  parte  mal 
pode  decidir-se  qual  fosse  mais  torpe  acção,  se  a  in- 
sistência na  calumnia,  se  a  nova  mentira  que  astu- 
ciosamente empregou  Carvalho  para  fazer-se  acredi- 
tar. Dizia  elle  na  primeira  Tnstrucção:  «O  outro  pa- 
«pel  contém  a  cópia  da  sentença  original,  que  se  pro- 
*ferio  na  alçada  do  Porto,  sobre  um  processo  de 
«quatro  mil  folhas  de  papel,  no  qual  faria  uma  gran- 
«de  e  enorme  figura  o  governo  dos  ditos  religiosos 
«n'este  reino,  se  a  summa  piedade  de  Sua  Magesta- 
»de  não  houvesse,  desde  o  principio^  mandado  sepa- 
«rar  o  que  fosse  pertencente  aos  ecclesiasticos.»  Pal- 
iando assim,  o  ministro  não  só  queria  enganar  o  Papa 
a  quem  deviam  ser  apresentados  os  artigos  do  libei- 
lo  accusatorio  contra  os  Jesuítas,  mas  mentia  á  sua 
própria  consciência,  pois  tinha  recommendado  ao  pre- 
sidente da  alçada  que  procedesse  contra  aquelles  pa- 
dres segundo  as  provas  que  achasse  (*).  Portanto  a 
recommendação  do  rei  não  passava  de  uma  sole- 
mnissima  falsidade.  Se  tal  ordem  existisse,  necessa- 
riamente se  teria  feito  menção  d'ella  nos  respectivos 
autos. 


{•)     V.  L.  Gomes,  Lc  )n(trqi(h<  de  Vmnholj  pag.  113. 


'À(ÍÍ 


yll 


Uma  das  accusações  formuladas  pelo  ministro 
era!  Que  por  occasião  do  terramoto  haviam  os  Je- 
suítas «simulado  peccados  públicos  e  escandalosos, 
falsamente  suppostos  no  século  da  mais  regulada  e 
exemplar  reforma  da  corte  e  do  reino,  que  Portugal 
vio  desde  a  primeira  epocha  da  sua  fundação  até 
aos  nossos  dias »  e  tudo  isto  para  fazerem  crer  ao  pu- 
blico, e  sobretudo  a  el-rei,  que  a  espantosa  ruina  de 
Lisboa  fora  castigo  d'aquelles  simulados  peccados. 
Não  nos  deteremos  a  analysar  este  acervo  de  dispa- 
rates, que  só  serve  para  demonstrar  a  carência  de 
verdadeiros  crimes  a  imputar  aos  Jesuítas;  e  limitar- 
nos-hemos  a  trazer  á  memoria  do  leitor  o  que  n'ou- 
tro  lugar  dissemos  4cerca  das  penitencias  publicas 
e  dos  votos  ordenados,  por  occasião  do  terramoto, 
pelo  soberano  em  collaboração  com  o  seu  primeiro 
ministro. 

Mas  o  arsenal  mais  bem  provido  de  armas  offen- 
sivas  tinha  vindo  do  Brazil,  e  d'ellas  fez  largo  uso, 
afiando-as  e  aguçando-as  a  seu  modo,  o  ministro  Car- 
valho nos  dous  relatórios,  que  enviou  para  Roma  ao 
seu  parente  e  amigo  Almada.  Para  appoiar  as  falsi- 
dades e  a  deturpação  dos  factos,  que  espalhou  ás 
mãos  largas  por  aquelles  documentos,  Carvalho  in- 
vocava não  só  a  fama  publica^  mas  particularmente 
as  informações  dos  seus  agentes,  cujas  cartas  offe- 
recia,  não  na  sua  integra,  mas  (dizia  elle)  n'um  sim- 
ples extracto f  tirado  com  grande  concisão  e  igual  mo- 
déstia (sic)  dos  oríginaes  authenticos  que  se  acham 
na  Secretaria  d^ Estado.  E  quando  os  seus  pouco  es- 
crupulosos informadores  eram  menos  explícitos,  ou 
se  limitavam  a  dizer  a  verdade^  encarregava-se  elle 
de  ampliar  as  noticias,  de  modo  que  melhor  frizas- 
sem  ao  seu  odioso  plano.  Assim,  por  exemplo,  rela- 
tando o  capitào-general  Mendonça  ao  irmão  ministro 
a  inauguração  da  aldêa  de  Trocano  em  villa,  com  o 
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nome  de  Borba  a  Nova,  mencionava  duas  pequenas 
peças  de  artilheria  alli  existentes,  e  que  haviam  8Íd(C^ 
levadas  para  áquellé  lugar  com  o  consentimento  do^^ 
governador  João  da  Maia  da  Gama^  afim  de,  com  o  "^ 
estrondo  dos  tiros,  afugentarem  não  só  os  animaes  ^ 
ferozes,  mas  principalmente  os  selvagens  da  tribu 
dos  muras,  mais  ferozes  ainda  do  que  aquelles.»  Ne- 
nhum cabedal  fizera  Mendonça  doeste  facto;  seu  ir- 
mão porém,  mais  ardiloso,  não  hesitou  em  divulgar 
que  se  achavam  os  Jesuítas,  a  exemplo  do  Paraguay, 
fortificados  em  Trocano  (*).»  Com  effeito  o  imagino-^ 
so  ministro  ampliou  a  noticia  da  maneira  seguinte : 
«O  segundo  meio  foi  o  de  haverem  já  passado 
os  mesmos  religiosos  Jesuítas  d^s  machinações  arti- 
ficiosas ao  uso  das  armas,  procurando  sustentar-se 
n'aquelles  sertões  pela  via  da  força,  de  accordo  com 
os  seus  religiosos  hespanhoes,  que  se  acham  estabe- 
lecidos n'aquella  fronteira  do  norte.  De  modo  que, 
indo  fundar-se  no  mez  de  janeiro  de  1756  a  villa  de 
Borba  a  Nova,  na  aldêa  antes  chamada  do  Trocano» 
se  achou  n'ella  o  P.  Anselmo  Erckart,  allemão,  que 
havia  chegado  poucos  mezes  antes  como  missionário, 
armado  com  duas  peças  d'artilheria  e  unido  com  ou- 
tro Padre,  também  allemão,  chamado  António  Méis- 
terburgo.  Ambos  praticaram  n'aquelle  território  de- 
sordens e  absolutas,  que  necessitam  de  uma  diffusa 
relação  para  se  referirem,  e  que  fizeram  verosímil  a 
suspeita  de  que^  em  vez  de  religiosos,  poderiam  ser 
dous  disfarçados  engenheiros.^  (^;.  Uns  poucos  de 
soldados  indisciplinados  e  ladrões  revoltam-se  perto 
do  rio  Negro,  roubam  os  armazéns  reaes,  de  que  es- 
tavam de  guardao  e  apoderam-se  de  um  forte  situa^ 


iM     .1.  Lii..'io.  oltr.  rjt.  píij;.  ii  )'J. 
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do  na  barra  d'aquelle  rio.  D'alli  seguem  para  a  fron- 
teira castelhana;  o  commandante  de  um  posto  mili- 
tar, que  alli  se  achava,  quer  conter  os  revoltosos, 
mas  os  seus  próprios  soldados  insubordinam-se  tam- 
bém, e  prendem  o  official,  que  assim  prizioneiro  é 
enviado  ao  capitão-general  para  propor-lhe  as  condi- 
«Qões  com  que  os  revoltosos  voltariam  á  disciplina. 
Exigem  apenas  que  se  lhes  paguem  os  seus  soldos 
por  inteiro,  sem  injustas  deducções.  Mendonça,  dan- 
do parte  d'esta  occorrencia,  diz  que  entre  os  solda- 
dos revoltados  se  encontravam  uns  vinte  ladrões  e 
assassinos,  e  accrescenta:  cDo  que  demonstrativa- 
mente se  vê  que  os  viciosos  costumes  d^aquelles  ho- 
mens foi  o  que  os  fez  romper  n*aquelles  desatinos.» 
Carvalho,  porém,  não  se  contenta  com  esta  explica- 
ção, e  attribiie  a  sedição  da  mal  disciplinada  tropa  a 
manejos  dos  Jesuítas  «que  não  podendo  obrar  na 
honra  e  na  fidelidade  dos  officíaes,  obrarão  comtu- 
do  de  sorte  nos  soldados  de  menos  obrigações  e  de 
reprovado  procedimento  que,  logo  que  o  governador 
e  capitão-general  se  apartou  do  arraial  do  Rio  Negro 
desertaram  d*elle  mais  de  cento  e  vinte  ^os  referidos 
solda  dos.  >  (^ 

Tal  foi  a  verdade  e  a  boa-fé  com  que  o  ministro 
de  D.  José  I  redigio  os  seus  libellos  contra  os  Jesuí- 
tas !  Mas  se  estes  haviam  chegado  até  ao  mais  alto 
grau  de  desmoralisação,  como  ainda  hoje  dizem  os 
admiradores  do  marquez  de  Pombal;  se,  especialmen- 
te no  Brazil,  elles  eram  réus  de  crimes,  e  até  de  tor- 
pezas que  denunciavam  a  depravação  mais  comple- 
ta; que  necessidade  tinha  o  ministro  de  inventar  men- 
tiras, de  alterar  e  deturpar  os  factos^  de  recorrer  á 
calumnia  para  fazer  castigar  esses  prevaricadores. 


r)     J.  Luoio.  o!)!',  cll.  pnt^.  175-177.     IleUuyo  ahf/r. 
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esses  corruptos,  esses  filhos  degenerados  de  um  ins- 
tituto, a  que  elle  próprio  tecera  elogios  ?  Nào  basta- 
ria provar  de  um  modo  indubitável,  por  meio  de 
testimunhos  insuspeitos,  de  investigações  sérias  e  de- 
sapaixonadas, por  um  processo  emfim  direita  e  regu- 
larmente conduzido,  a  existência  d'aquelles  crimes  e 
torpezas,  de  que  eram  accusados  os  Jesuítas,  e  pu- 
nir depois,  com  provas  seguras  na  mão,  os  que  se 
achassem  verdadeiramente  culpados  ?  Da  maneira 
porém  como  as  cousas  se  passaram,  vendo-se  apenas 
accusações  sem  provas,  ou  com  provas  deficientes 
ou  falsas,  extorquidas  muitas  d'ellas  pelo  despotis- 
mo feroz  e  pela  preponderância  de  um  homem,  que 
tudo  podia,  a  almas  fracas,  corruptas  e  subservientes, 
o  que  resta  ao  historiador  imparcial  senão  pôr  de 
parte  esses  libellos  inconcludentes  como  partos  do 
ódio  e  da  vingança, e  absolver  os  réus? 

Carvalho  reconhecia  talvez  que  a  virulência  das 
suas  accusações,  de  muitas  das  quaes  a  cúria  roma- 
na não  deixaria  de  notar  a  falsidade,  denunciava 
desde  logo  um  rancor  profundo  á  Companhia  de  Je- 
sus. Collocado  sobre  um  terreno  tão  movediço  f  diz 
F.  L.  Oomes',  elle  se  achava  por  vezes  impotente 
para  repellir  o  argumento  dos  seus  adversários  quan- 
do lhe  replicassem:  «Se  existem  abusos,  reformae-os 
mas  não  toqueis  na  instituição,  cuja  pureza  vós  mes- 
mo haveis  reconhecido.^  Ora  o  ministro  não  queria 
reformar  como  amigo;  queria  destruir  como  inimigo, 
supposto  que,  com  a  sua  reconhecida  dissimulação, 
se  abstivesse  de  pedir  ao  Papa  medidas  extraordiná- 
rias e  extremas  contra  a  Ordem  que  tão  violentamen- 
te criminara,  sem  todavia  deixar  de  lembrar  a  abo- 
lição dos  Templários,  ainda  assim   menos  culpados, 
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na  sua  opinião,  que  os  Jesuitas  {%  e  terminando  por 
recommendar  ao  embaixador  Almada  que  obtendo 
do  Santissimo  Padre  uma  audiência  particular  e  se- 
cretíssima, o  informasse  plenamente  de  tudo  o  que 
deixava  referido.»  E  o  mesmo  Senhor  (o  rei  de  Por- 
tugal) espera  que  na  paternal  e  apostólica  providen- 
cia de  Sua  Santidade  não  falte  a  menor  parte  do  que 
fazem  preciso  tão  notórias  urgências,  para  que  uma 
religião  que  tem  feito  tantos  serviços  á  Egreja  de 
Deus,  não  acabe  n'estes  reinos  e  seus  domínios  pela 
corrupção  dos  costumes  dos  seus  religiosos,  e  pelo 
geral  escândalo^  que  elles  tem  causado  com  tão  sue- 
cessivos  e  estranhos  absurdos.» 

Era  então  Summo  Pontífice  o  sábio  e  virtuoso 
Renedicto  XIV,  que  além  de  avançado  em  annos,  lu- 
ctava  já  com  a  doença  que  dentro  em  pouco  havia 
de  victimal-o.  Carvalho  tinha  na  cúria  romana  trez 
cardeaes  dispostos  a  prestar-lhe  os  seus  serviços^  que 


(')  «IMiiidiJíiliiíerile  qnarulo  tMiiíiiii  se  considiíra  (íoni  ;i  inadu- 
nt  e  >éiia  rtillexâo,  que  o  caso  merece,  que  te  do  escaiidalisado 
tanto  os  cavalleiros  Templários,  iine  pelas  suas  culpas  foram  extiri- 
ctf>s  com  os  severos  ciisligos  que  constam  da  historia;  ainda  assim 
•-e  não  lè  n'ella:  Que  se  atrevessem  (como  se  tem  atrevido  os  refe- 
ridos Padres)  a  resistir  positivamente  ao  Papa  e  aos  reis,  invalidando 
com  prepotência,  umas  vezes  directa,  e  outras  indirecta,  as  bulias 
pontifícias  e  leis  régias:  Que  ousassem  ao  mesmo  tempo  esta])elecer 
republiciís  de  vassallos,  por  elles  rebellados  aos  seus  reis  e  senho- 
res nnturaes.  dentro  dos  dominios  dos  mesmos  reis,  cujos  vassallos 
rebellavam  para  com  mao  armada  se  opporem  a  tudo  o  que  podia 
ser  interesse  dc»s  mesmos  reis  e  povos  por  elles  t^overnados:  E  que 
emfhn  aspirassem  á  usurpa^Ho  de  reinos  e  impérios  inteiros,  como 
tainbem  tinham  projectado  estes  religiosos,  e  viriam  a  conseguir  em 
breves  annos,  se  nfio  se  houvesse  descoberto  o  seu  ambicioso  e 
clandestino  plano». -/ni!Írwcrí7o  f/e  tS  de  outubro  de  ^757.  Aquella 
lembrancja  de  reinos  e  impérios  inteiros,  que  iam  ser  usurpados  pe- 
los Jesuitas,  bastaria  só  de  per  si,  nr>o  para  extinguir  a  Companhia, 
mas  píira  internar  Carvalho  n'um  hospital  de  doudos. 
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elle  sabia  pagar  largamente  á  custa  do  Estado.  Um 
d'e8tes  era  Corsini,  que  passava  por  filiado  na  maço- 
naria, de  costumes  pouco  regulares,  e  que  todavia 
era  o  patrono  de  Portugal  no  sacro  coUegio.  Os  ou- 
tros dous  eram  Spinelli  e  Passionei,  secretario  dos 
breves,  a  quem  o  Papa  se  affeiçoara  por  ser  um  ho- 
mem instruído  e  espirituoso,  mas  que  tinha  aos  Je- 
suítas uma  profunda  aversão,  a  ponto  de  não  consen- 
tir nas  suas  estantes  uma  só  obra  escripta  por  esses 
padres  (').  Com  este,  e  com  outro  também  seitado  para 
o  coadjuvar  junto  do  Papa  no  negocio  que  o  minis- 
tro Carvalho  acabava  de  encarregar-lhe,  e  que  devia 
ser  tratado  com  o  maior  segredo,  combinou  o  embai- 
xador Almada  o  plano  a  seguir  para  obter  de  Sua 
Santidade  um  breve  de  reforma  da  Companhia  de 
Jesus  em  Portugal  e  seus  domínios.  Era  isto  o  que 
pretendia  Carvalho,  e  que  fosse  nomeado  reforma- 
dor o  cardeal  Saldanha,  que  devia,  como  em  outra 
parte  voltaremos  a  dizer,  ao  favor  do  ministro  a  alta 
posição  em  que  se  achava.  Na  conferencia  que  Al- 
mada teve  com  o  Papa  promettia  este  chamar  á  sua 
presença  o  geral  dos  Jesuítas,  e  observar-lhe  quanto 
os  seus  rehgiosos  andavam  affastados  da  moral  de 
Jesus  Christo.  Não  pareceu  porém  isto  bastante  ao 
embaixador  portuguez,  que  approveitando-se  do  es- 
tado em  que  Sua  Santidade  se  achava,  abatido  pela 
doença  e  sentindo  já  approximar-se-lhe  a  morte  (*), 
não  só  obtove  o  breve  commettendo  a  reforma  ao 
cardeal  Saldanha,  mas  até  que  este  breve  fosse  re- 


(^)     «'l'assioiu'i  (fSíMrviu  o  <-.inU*;»!  Fkniry  ao  rmbnixador  fnin- 
erz  t*iii  lioinai  pan.MT-iiit' ujii  liniiirm  assás   j»«:ritinsfí,  c  nnní.vi   me 

l»OSSr.M'rrivpU'i',rr  «]«.;    (JHe    rllo    (.'111     llrr-llt     prnlVssa  Va     o  í/f  ■*.<///'»  pMrjí 

nuraílar  ao  priní-ipe  1!ii^^»'MÍ<>." 

c)     o  hnivtj  f''  «lalailí»  «lo    I."   al.ril.   ti  o  J»apa    Jiinj-roil  a  3  lio 
liiaii»  il«*  I7")S.  > 
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digido  pelo  cardeal  Passionei  a  occultas  do  secreta- 
rio d'Estado  Timoni^  que  passava  por  protector  dos 
Jesuítas.  Assim  ficou  satisfeito  o  desejo  de  Carvalho 
e  do  embaixador  seu  primo,  que  não  se  esqueceu  de 
pedir  logo  a  paga  para  os  dous  purpurados  que  tão 
efficazmente  o  auxiliaram.  «Não  se  esqueça  V.  ex/ 
(dizia  elle  ao  mesmo  tempo  que  enviava  o  breve  a 
Carvalho)  de  me  mandar  para  Passionei  e  Achinto 
dous  anneis  de  diamantes,  e  alguma  cousa  mais  que 
julgue  digna  de  lhes  ser  offerecida.»  C) 

O  breve  In  specula  supremas  dignitatis  era 
com  ef feito  dirigido  ao  cardeal  Saldanha  e  lhe  conce- 
dia poderes  para  que,  com  a  assistência  de  uma  ou 
mais  pessoas  constituídas  em  dignidade  ecclesíastica 
visitasse  e  reformasse  por  uma  vez  as  províncias  da 
Companhia  de  Jesus  existentes  nos  reinos,  domínios 
e  regiões  sujeitas  ao  rei  de  Portugal,  com  as  egrejas, 
casas  professas  e  de  noviciado,  coUegios,  hospícios, 
missões,  e  quaesquer  outros  lugares,  debaixo  de 
qualquer  nome  que  fossem  conhecidos,  com  tanto 
que  estivessem  dependentes  da  referida  Companhia 
de  Jesus,  ou  a  ella  pertencessem,  como  também  os 
superiores,  reitores,  administradores,  religiosos,  e  to- 
das as  mais  pessoas  existentes  nos  sobreditos  luga- 
res, de  qualquer  dignidade,  superioridade,  estado 
ou  condição,  das  quaes  o  visitador  inquiriria  solici- 
tamente—tom incapite,  quam  in  membris—junts.  ou 
separadamente,  sobre  o  estado  das  mesmas  pessoas, 
e  da  sua  vida,  costumes,  ritos,  disciplinas  e  modo 
de  vida,  e  sobre  a  observância  das  doutrinas  evan- 
gélicas dos  Santos  Padres,  concílios  geraes,  decretos 
sagrados,  instituto  regular  da  dita  Companhia,  e  de< 


(i)    Carla  confidencial  de  Almada,  de  7  de  abril  de  1758,  cita- 
da por  F.  L.  Gomes  a  png.  154. 
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terminação  das  constituições  apostólicas,  principal- 
mente das  de  Urbano  VIII  e  de  Benedicto  XIV,  de 
20  de  dezembro  de  1741.  Acerescentava  ainda  o 
mesmo  breve  que  o  cardeal  visitador»  segundo  a 
qualidade  do  negocio  e  a  necessidade  da  observân- 
cia das  instituições  da  Companhia,  emendasse,  reno- 
vasse e  revogasse— conforme  a  prudência  de  que  o 
Senhor  o  havia  dotado  tudo  quanto  achasse  neces- 
sitado de  mudança,  correcção,  emenda,  renovação, 
revogação  e  inteiro  restabelecimento,  removendo  to- 
dos e  quaesquer  abusos,  restituindo  e  reintegrando 
por  modos  ligitimos  e  conformes  ás  instituições  da 
dita  Sociedade  a  disciplina  regular,  e  com  preferen- 
cia o  culto  divino,  a  obediência  á  Santa  Sé,  o  a  obser- 
vância das  constituições  apostólicas  no  que  achasse 
que  houvessem  sido  excedidas.  Era  auctorisado  o 
mesmo  visitador  a  remover  qualquer  reitor  e  prela- 
do dos  collegios  e  casas,  ou  quaesquer  outros  supe- 
riores dos  seus  respectivos  oíficios,  a  mudalos,  as- 
sim como  outros  religiosos  da  mesma  Sociedade,  de 
uns  para  outros  conventos,  e  a  constranger  os  deso- 
bedientes o  rebeldes  com  censuras  e  penas  ecclesias- 
ticas,  suspensão  a  divinis.  e  todos  os  mais  remédios 
de  facto  e  do  direito  que  lhe  parecessem  opportunos 
porque  para  tudo  lhe  dava  e  concedia  S.  Santidade 
plena,  livre  e  ampla  faculdade  e  auctoridade. 

Dizia  ainda  o  breve  que,  no  caso  de  se  achar  o 
cardeal  reformador  impedido  por  alguma  legitima 
causa,  para  por  si  mesmo  não  poder  fazer  a  visita 
nos  lugares  de  fora  de  Lisboa,  se  lhe  concedia  igual 
faculdade  para  deputar  no  seu  lugar  qualquer  ou- 
tra pessoa  ecclesiastica,  que  lhe  parecesse  idónea, 
subdelegando  n'ella  os  mesmos  poderes,  para  que 
no  seu  lugar  fizesse  a  dita  visita  e  reforma,  assim 
nas  províncias  do  reino,  como  nas  do  ultramar.  E  ac- 
erescentava: í^Se  comtudo  achardes  na  referida  viai- 
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cta  alguns  factos  mais  graves,  nol-os  participareis 
«breve,  diligente  e  particularmente  em  carta  a  nós 
«dirigida,  e  fechada  debaixo  do  vosso  sêlio,  infor- 
«mando-nos  com  toda  a  abertura  de  tudo  o  que  jul- 
«gardes  conveniente  a  respôito  das  matérias  de  que 
«nos  dareis  conta:  porque^  á  vista  dos  factos  e  das 
«circumstancias  do  tempo,  dós  consultaremos,  oran- 
cdo  com  as  lagrimas  nos  olhos,  e  pedindo  a  Deus  em 
«altas  vozes  que  nos  inspire,  para  que  determinemos 
«com  madura  deliberação  o  que  sobre  isso  havemos 
«de  ordenar.>' 

Pelas  amplas  faculdades  e  poderes  concedidos 
no  breve  ao  visitador  é  bem  obvia  a  necessidade  de 
que  este  fosse  um  sujeito  prudente,  escrupuloso,  im- 
parcial e  independente,  para  que  satisfactoriamente 
podesse  desempenhar  tâo  importante  como  espinho- 
sa commissão.  Por  desgraça  o  cardeal  Saldanha  es- 
tava bem  longe  de  reunir  em  si  todos  esses  indispen- 
sáveis requisitos.  Feito  cardeal  por  Sebastião  de  Car- 
valho, o  protector  de  toda  a  sua  familia,  aspirando 
a  ser,  como  effecti vãmente  foi,  patriarcha  de  Lisboa 
(^),  e  portanto  adscripto  á  submissa  sequella  do  po- 
deroso ministro,  a  refor77ia.  que  lhe  fora  incum- 
bida, tornou-se  um  verdadeiro  escândalo,  como  va- 
mos ver. 

O  breve  Li  specnla  siipremae  dignitatis  basea- 
va-se,  como  n'elle  mebmo  se  declara,  no  pequeno  li- 
vro  impresso  que  ao  Papa  e  ao  sacro  coUegio  fora 
apresentado  pelo  embaixador  portuguez,  e  que  era 
sem  duvida  alguma  a  Relação  abbreviada,  na  qual, 
como  já  vimos,  abundavam  reconhecidas  calumnias 
e  falsidades,  contendo  ainda  outras  imputações  que, 


(■)     o  f)atrian."li;i  1).  .IíkA  Mniiorl  riiiloríMi  ;i  H  ihí  jiilh»)  di»  I7.'»8 
6  Sii!danha  foi  logo  n.>inf.'ji'io  paní  llie  '■iiiíccitM'. 


pelo  menos,  careciam  de  provas  mais  irrefragavei»- 
para  poderem  ser  acreditadas.  Mandava  pois  a  jus  " 
tiça  séria  e  imparcial  que  essas  accusações  fossencr 
attentamente  examinadas  e  apreciadas^  dependendo^ 
isto  de  conscienciosas  investigações,  tanto  em  Por — 
tugal,  como  especialmente  nos  domínios  ultramarinos^ 
A  visita,  pelo  contrario,  correu  com  tal  rapidez  que, 
intimado  o  breve  em  Roma  ao  geral  da  Companhia 
de  Jesus  no  dia  2  de  maio,  e  recebido  em  Lisboa  no 
dia  12,  logo  no  dia  15  do  mesmo  mez  sahia  o  car- 
deal visitador  com  um  MandamentOy  muito  abarro- 
tada de  erudição  e  de  declamações  á  pombalina^  de- 
clarando aos  Jesuítas  transgressores  das  constitui- 
ções apostólicas,  que  prohibiam  o  commercio  aos  ec- 
clesiasticos.  «E  por  quanto  fomos  com  certeza  infor- 
(cmados  (dizia  a  verrina  anti-jesuitica)  não  sem  gra- 
«vissima  dôr  do  nosso  coração,  de  que  nos  coUegios, 
«noviciados,  casas,  residências,  e  outros  lugares  das 
«províncias  e  vice  provincias  da  religião  da  Compa- 
«nhia  de  Jesus  n'estes  reinos  e  seus  dominios,  a  nós 
^^eommettidas  para  as  reformarmos  e  reduzirmos  á 
«devida  observância  das  suas  obrigações,  em  tudo 
<o  que  couber  nas  nossas  df^beis  forças,  se  acham 
«ainda  alguns  religiosos^  iw  esquecidos  das  sobre- 
«ditas  disposições  divinas  o  constituições  apostólicas, 
«e  tão  obstinadamente  endurecidos  na  transgressão 
«d'ellas^  que  sem  temor  de  Deus  e  sem  pejo  do  mun- 
<do,  com  grave  prejuízo  das  suas  almaS;  e  com  ge- 
«ral  escândalo  dos  fieis:  Uns,  imitando  os  numula- 
«rios  e  negociantes,  que  Christo  Senhor  nosso  lan- 
«çou  fora  do  templo  reprebenrlidos  e  flagellados,  es- 
«tão  dentro  nas  próprias  casas  das  suas  habitações 
«religiosas,  e  como  taes  dedicadas  a  Deus,  não  só  ao- 
«ceitando  e  expedindo  lettras  do  dinheiro  a  cambiOf 
«como  se  pratica  nos  bancos  e  <*asas  do  commercio, 
«mas  também  vendendo  mercadorias  transfretadas 
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^^^  Ásia,  da  America  e  Africa  para  negociarem  n'el- 

^^ As;  como  se  os  ditos  collegios,  casas,  noviciados,  re- 

^^ideacias  e  mais  logares  fossem  armazéns  de  nego- 

^^lo,  e  as   habitações  d'elles  lojas  de  mercadores: 

^Outros,  imitando  também  os  negociantes  ecclesias- 

^ticos,  de  quem  os  Sagrados  Cânones  e  os  Santos 

^^adres  mandam  fugir  como  da  peste,  quando  pas- 

^8am  de  pobres  a  fazerem-se  ricos;  e  de  humildes, 

^arrogantes  com  os  cabedaes,  que  pelo  commercio 

«accumulam,  se  tem  visto  estabelecidos  em  armazena, 

«situados  em  logares  marítimos  das  cidades  d'este8 

treinos  e  seus  domínios,   onde  a  maior  visinhança 

«dos  portos  faz  mais  frequente  o  commercio,  venden- 

«do  nos  mesmos  armazéns  géneros  e  fazendas  ao 

«povo,   como   quaesquer  dos  mercadores  públicos, 

«habitantes  nos  referidos  logares :  E   outros  emfim 

«(obrando  sem  exemplo)  nos  domínios  ultramarinos 

«d'e8te8  reinos,  chegam  á  mais  deplorável  corrupção 

€de  mandarem  buscar  drogas  aos  sertões,  para  de- 

«pois  as  fazerem  vender ;  de  mandarem  salgar  car* 

enes  e  peixes  para  o  mesmo  fim ;  de  mandar  também 

€8algar  e  accumular  couros  para  negociarem,  e  até 

«a  terem  dentro  nas  próprias  casas  das  suas  residen- 

«cias  tendas  de  géneros  molhados,  ou  de  fazendas, 

«comestíveis,  açougues,  e  outras  officinas  sordidissi- 

cmas,  ainda  a  respeito  dos  seculares  da  classe  dos 

«plebeus.» 

Para  o  cardeal  visitador  era  o  commercio  o  cal- 
canhar de  Archilles  da  Companhia  de  Jesus;  por  isso 
dirígio  para  alli  os  seus  primeiros  tiros.  Eram  po- 
rém verdadeiros  todos  os  abusos  de  que  accusava 
os  Jesuítas?  Existiriam  realmente  nas  suas  residên- 
cias aquellas  tendas  de  soccos  e  molhados,  aquelles 
padi^es  servindo  de  caixeiros  e  de  marçanos,  aquel- 
les açouges,  todo  aquelle  trafego  prohibido  e  escan- 
daloso? O  visitador  não  o  averiguou,  não  podia  ave- 
lo 
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rigual'0  no  curto  espaço  de  trez  dias.  Sentenciou 
apenas  debaixo  das  inspirações,  e  talvez  sob  o  di- 
ctado  de  Sebastião  de  Carvalho,  cujo  estylo  se  vis- 
lumbra no  famoso  mandamento.  ^A  data  doeste  Man- 
damento (diz  um  escriptor  insuspeito)  publicado  ape- 
nas trez  dias  depois  da  intimação  do  breve  dos  Je- 
suítas, mostra  que  o  cardeal  não  esperou  por  novas 
informações,  nem  procedeu  a  novos  inquéritos  para 
preparar  a  sua  sentença  contra  equellas.  E'  incon- 
testável que  Carvalho  conhecia  bem  as  convicções  do 
cardeal  quando  pedio  ao  Papa  que  lhe  confiasse  esta 
reforma»  (^). 

No  mesmo  Mandamento  ordenava  o  visitador, 
sob  pena  de  declarar  todas  e  cada  uma  das  penas 
estabelecidas  pelas  Constituições  Apostólicas^  que 
no  termo  peremptório  e  preciso  dos  primeiros  três 
dias  que  continua  e  repartidamenie  se  seguirem  nâ 
forma  do  direito  canónico  á  intimaçãOt  que  doesta  lhe 
íôr  feito,  façam  e  venham  declarar  perante  elle  na 
cidade  de  Lisboa,  e  fora  d'ella  perante  os  seus  com- 
petentes subdelegados,  as  negociações  de  câmbios 
de  dinheiro,  de  transfretamento  da  mercadorias  de 
qualquer  espécie,  e  as  acções  que  pelos  títulos  d^elles 
pertencessem  a  cada  umas  das  respectivas  casas  re- 
ligiosas,  tanto  do  continente  do  reino  e  seus  domi. 
nios,  como  de  fora  d^elles^  exhibindo  juntamente  to- 
dos 05  livros,  cadernos  e  papeis  relativos  ás  mesmas 
negociações.  De  maneira  que  o  visitador,  depois  de 
ter  declarado  os  Jesuítas  r5us  do  crime  de  um  es* 
eandaloso  Commercio^  é  que  vinha  procurar  as  pro- 
vas doesse  Crime,  e  não  só  n'estes  reinos  e  seus  do-* 


(*í    F.  Luiz  Gomes,  obra  cit.  pag.  157» 
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minios,  mas  fora  d'elles^  aonde  certamente  se  não 
estendia  a  sua  jurisdicção!  (^) 

Fariam  porém  os  padres  da  Companhia  (não  to- 
dos, mas  alguns,  como  se  diz  no  próprio  Manda- 
mento) esse  commercio  condemnado  e  prohibido  pe- 
las .constituições  apostólicas  ?  Não  vimos  aqui  aí  fir- 
mar nem  negar  isso.  Diremos  somente  que,  para  a 
affirmativa,  não  achamos  provas  sufficientes  no  de- 
clamatório documento  expedido  pelo  cardeal  visita- 
dor, nem  tão  pouco  nos  testimunhos  de  Carvalho^  de 
Mendonça  e  do  bispo  do  Pará,  declarados  inimigos 
dos  Jesuítas,  cuja  destruição  áfincadamente  promo- 


C)  «Ha  certas  transacçOes  que,  sem  constituirem  uma  verda- 
deira mercancia^  podem  chamar-se  commerciaes  em  certo  sentido: 
Taes  são  as  transmissões  de  valores  por  lettras  de  cambio  ou  notas 
de  banco,  etc.  Estas  operações,  assim  como  os  meros  actos  de  com- 
pra e  venda,  sao  permiltidos,  e  muitas  vezes  necessários  aos  cléri- 
gos e  aos  religiosos,  em  suas  relações  indispensáveis  com  a  socie- 
dade civil».  ^P.^  Ravignam,  Da  exitttencia  e  do  inêtihito  dos  Jesuítas)» 
—  O  mesmo  illustre  escriptor  diz-nos  depois  no  que  consistia  o  com- 
mercio attribuido  aos  Jesuítas:  —  Nas  suas  missões  junto  dos  povos 
selvagens  não  tinham  elles  só  a  cuidar  do  bem  espiritual  d*aquelias 
almas,  mas  também  da  administração  temporal  dos  seus  bens  e  do- 
mínios communs.  Os  missionários  porém,  fazendo  apenas  o  officio 
de  tutores,  nada  tomavam  dos  seus  neophytos  em  proveito  próprio, 
e  eram  até  obrigados  a  prestar  annuaimente  contas  á  auctoridade 
dvil  da  administração  dos  productos  provenientes  da  industria  agrí- 
cola e  manufactureira  dos  seus  tutelados.  «Emfím,  continua  o  allu- 
dido  escriptor,  fundadores  ou  bemfeitores  das  missões,  para  faze- 
rem chegar  com  mais  segurança  e  abundância  o  dinheiro,  que  elles 
destinavam  aos  operários  apostólicos  nas  regiões  longiquas,  encar- 
regavam-se  negociantes  seus  correspondentes  de  vender  nos  mes- 
mos legares  as  mercadorias,  que  lhes  confiavam,  com  ordem  de  re- 
metter  o  producto  da  venda  aos  missionários,  para  sustento  d'estes 
e  manutenção  das  missões».  Costuma  citar-se  o  caso  de  P.  Lavalet- 
te,  de  que  n'outro  lugar  trataremos.  Este  Padre  não  era  a  Ck>mpa- 
nhia,  nem  os  superiores  d*esta  approvaram  o  seu  procedimento. 
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viam,  e  além  d'isso  convencidos  em  muitos  casos,  e 
perante  a  historia,  de  mentirosos  e  falsarios. 

Logo  em  seguida  ao  celebre  Mandamento,  publi- 
cou também  o  patriareha  de  Lisboa,  D.  José  Manuel 
um  edital  concebido  nos  seguintes  termos :  «Por  jus- 
tos motivos,  que  nos  são  presentes^  e  muito  desser- 
viço de  Deus  e  do  publico,  havemos  por  suspensos 
do  exercício  de  confessar  e  pregar  em  todo  o  nosso 
patriarchado  aos  Padres  da  Companhia  de  Jesus, 
por  ora,  emquanto  não  ordenarmos  o  contrario.  E 
para  que  chegue  á  noticia  de  todos,  mandamos  pas- 
sar o  presente  edital,  que  será  fixado  nas  partes  pu- 
blicas d'esta  cidade  e  patriarchado.  Dado  no  palácio 
da  nossa  residência  sob  nosso  signal  e  sêllo,  aos  7 
de  junho  de  1758. -f/.  Cardeal  patriareha  de  Lis- 
ioa.>— O  patriareha,  que  a  esse  tempo  contava  72 
annos  de  edade,  e  que  além  d'isso  estava  gravemente 
enfermo  da  doença  de  que  veio  a  morrer  pouco  mais 
de  um  mez  depois,  com  muito  fundamento  se  presu- 
me que  fora  obrigado  por  Carvalho  a  assignar  esse 
edital,  infringindo  o  disposto  na  Constituição:  Su- 
perfia^  de  Clemente  X  que  prohibia  aos  bispos  pri- 
var a  toda  uma  communidade  religiosa  do  exercício 
de  confessar  e  pregar,  sem  consulta  prévia  da  Santa 
Sé.  A  culposa  intervenção  do  ministro  no  acto  do 
patriareha  pôde  inferir-se  do  calor  com  que,  em  um 
dos  seus  libellos  ('),  procurou  justifical-o.  Ahi  conta 
elle  um  facto,  sem  outro  abono  mais  que  a  sua  pa- 
lavra indigna  de  fé. 

«Providencia  e  edital  (diz  elle),  cuja  necessidade 
«considerou  aquelle  Eminentíssimo  e  Reverendissi- 
«mo  Prelado  indispensável,  com  tão  seguro  e  cons- 


í^)  Deducção,  ou  proDiemoiHa  que  ao  Beatíssimo  Padre  Cíe- 
mente  XIII  dirigio,  ele.  —  Na  Collecção  dos  negocias  de  Boma,  Parte 
I,  a  pag.  107  da  ediç.  de  1874. 
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«tante  juizo  que,  havendo  sido  no  artigo  da  morte 
«supplicado  para  levantar  a  prohibição  com  que  ti- 
«nha  suspendido  d'aquelies  ministérios  espirituaes 
«os  ditos  Religiosos,  respondeu  e  sustentou  até  ao  ul- 
«timo  instante  da  sua  vida:  Que^  amando  muito  os 
^mesmos  Religiosos^  não  tinha  comtudo  algum  novo 
tmotivo  que  o  fizesse  alterar  o  que  a  respeito  d^el- 
4es  havia  ordenado  por  indispensável  obrigação 
<ída  sua  consciência,'^ 

Não  faltou  quem  affirmasse  terem  sido  as  pala- 
vras do  patriarcha  quasi  moribundo  exactamente  o 
contrario  das  que  o  ministro  lhe  attribuía. 

CAPITULO  XIII 

Clemente  XIII.  O  geral  dos  Jesuítas  dirige-lhe  um 
memorial  sem  resultado.  Os  Jesuitas  accusa- 
dos  da  tentativa  de  regicídio.  Sequestro  dos 
bens  e  reclusão  dos  mesmos  padres. 

Ao  Papa  Benedicto  XIV  succedera  no  pontifi- 
cado o  cardeal  Rezzonico,  bispo  de  Pádua  e  muito 
respeitado  pelas  suas  eximias  virtudes;  o  qual  tomou 
o  nome  de  Clemente  XIII.  Em  difficeis  circumstan- 
cias  ascendia  elle  ao  solío,  porquanto  a  tempestade, 
pelo  meio  da  qual  vogava  a  barca  de  Pedro,  tor- 
nava-se  cada  vez  mais  temerosa  e  ameaçadora.  O 
philosophismo  incrédulo,  com  Voltaire  á  frente,  em- 
pregava toda  a  sua  actividade  em  derribar  a  Egreja 
de  Jesus  Christo,  emquanto  as  seitas  jansenista  e 
gallicana  traiçoeiramente  procuravam  solapar-lhe  os 
alicerces.  <A  desenfreada  liberdade  de  pensar,  as  fú- 
rias do  espirito  sectário,  acharam  um  outro  alliado 
que  os  secundava  fielmente.  Era  a  politica  em  certo 
modo  hereditária  n'uma  certa  classe  de  homens  d'Es- 
tado,  de  magistrados  e  de  jurisconsultos;  systema 
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pelo  qual  o  poder  leigo  tendia  sempre  mais  ou  me- 
nos a  escravisar  a  Egreja,  submettendo-a  ás  suas 
pretenções  hostis.  N'aquella  hora,  de  deplorável  me- 
moria, tinha  cada  qual  de  escolher  a  sua  bandeira. 
Cérram-se  as  fileiras^  o  fito  da  guerra  6  evidente,  a 
ordem  d'ataque  está  distribuída  com  uma  uniformi- 
dade assustadora.  E'  em  presença  d'esta  situação 
que  tem  lugar  a  eleição  de  Clemente  XIII».  (^) 

()  novo  Papa  escolheu  para  seu  secretario  d 'Es- 
tado o  cardeal  Torrigiani,  que  passava  por  ser  affei- 
coado  aos  Jesuítas,  e  que  como  tal  mereceu  o  rancor 
mal  disfarçado  de  Sebastião  de  Carvalho  e  do  em- 
baixador Almada.  Torrigiani  era,  na  opinião  insus- 
peita de  Duelos,  um  homem  honesto,  grande  trabalha- 
dor, e  mui  entendido  nos  negócios.  Não  podendo  dei- 
xar de  reconhecer  as  perdas  que  a  cúria  romana  es- 
tava sòffrendo  na  sua  auctoridade  diariamente  na 
Europa,  olhavaas  como  nuvens  passageiras,  e  res- 
pondia: Temos  a  palavra  de  Jesus  Christo;  a  Egreja 
ê  inabalaveU  —  Era  pois,  como  se  vô,  um  homem  de 
sincera  fé,  como  o  Pontífice  que  o  escolhera  para  mi- 
nistro; o  ambos,  posto  reconhecessem  a  gravidade 
da  lucta,  estavam  dispostos  á  resistência. 

O  geral  da  Companhia  de  Jesus,  Lourenço  Rio- 
cí,  informado  do  que  se  estava  passando  em  Portu- 
gal com  os  religiosos  da  sua  Ordem,  e  da  maneira 
incorrecta  e  parcialissima  com  que  o  cardeal  Salda- 
nha dava  á  execução  o  breve  In  specula  supremae 
dignitatis^  que,  de  mais  a  mais,  parecia  dever  jul- 
gar-se  suspenso  com  a  morte  de  Benedicto  XIV,  re- 
solveu levar  aos  pés  do  Soberano  Pontífice  as  suas 
queixas,  formuladas  no  seguinte  memorial: 


( )    Clemente  Xlll  e  Clemente  XÍV,  pelo  P.  de  Ravignan.  cr. 
Darras,  llist.  univ,  de  VÉglise,  tom.  IV,  pag.  462. 


r 


217 


«S.**®  Padre :  O  geral  da  Companhia  de  Jesus, 
«prostrado  diante  de  V.  Santidade,  lhe  representa  o 
cgnrandissimo  abatimento,  e  as  desgraças  que  expe- 
«rímenta  a  sua  Ordem  pelas  sabidas  resoluções  de 
*  Portugal.  Porque  attribuindo-se  os  mais  graves  cri- 
smes áquelles  religiosos  empregados  nos  dominios 
-«do   S.  M.  Fidelíssima,  alcançou-se  de  Benedicto  XIV, 
«do     feliz  memoria,  um  breve,  que  cria  sua  em.*  o 

*  cardeal  Saldanha  visitador  e  reformador,  conferiu- 

*do-lhe  os  mais  amplos  poderes:  Este  breve  não  só 

«  foi    publicado  em  Portugal,  mas  também,  reimpres- 

*^c>^    em  toda  Itália.  Conseguintemente  o  em.™»  visita- 

*cior*   publicou  um  decreto,  onde  se  declaram  todos 

*®ssos  religiosos  culpados  de  fazerem  commercio.  De 

^'^ttais,  sua  emin.*  o  cardeal  patriarcha,  não  fazendo 

*^^so  algum  da  Constituição  Superna  de  Clemente 

^^»  cjue  prohibe  aos  bispos  retirar  a  uma  communi- 

'^^ade  inteira,  ao  mesmo  tempo,  os  poderes  de  con- 

^^^ssar,  sem  ser  consultada  a  Santa  Sé-^inconsulta 

^S^de  ^poííoWca— suspendeu  da  confissão  e  da  pré- 

*  dioa  todos  os  religiosos  da  Companhia,  não  só  os 
"^^^  Lisboa,  mas  os  que  se  estendem  a  todo  o  pa- 
**^i«irchado.  Sem  se  lhes  ter  intimado  pessoalmente 
^'^^Jaa  tal  suspensão,  mandou  af fixar  logo  o  decreto 
^**^  todas  as  egrejas  de  Lisboa;  factos  de  que  o  ge- 
^^^  tem  em  seu  poder  provas  authenticas.=03  reli- 

''Siosos  de  Portugal  supportaram  estas  execuções  tão 
^H-uxnilhantes  para  elles  com  a  humildade  e  submis- 
^^&o  que  deviam.  Elles  estão  intimamente  persuadi- 
rmos da  rectidão  das  intenções  de  S.  M.  F.,  dos  seus 
^^túnistros  e  dos  dous  emin.°>°'  cardeaes.  Entretanto 
"^temem  que  elles  se  achem  prevenidos  pelos  artífi- 
^Qíos.de  pessoas  mal  intencionadas.  Não  se  podem 
«perauadir  de  que  seus  irmãos  sejam  culpados  de  de- 
«Uotos  tão  atrozes,  tanto  mais  que,  não  tendo  nenhum 
<d'elle8  sido  chamado  a  juizo  pessoalmente,  não  ti- 


«veram  logar  de  allegar  a  sua  defeza,  e  de  dar  as 
csuas  contas.  De  resto,  quando  houvessem  particu- 
alares  culpados  de  crimes  atrozes,  que  lhe  são  im- 
cputados,  lisongear-se-hiam  do  que  este  delicto  nãa 
cé  de  todos,  nem  mesmo  da  maior  parte,  apesar  de 
cse  verem  todos  condemnados  á  mesma  pena.  Em^ 
cfim  ainda  que  todos  os  religiosos,  que  se  acham 
«nos  Estados  de  S.  M.  F.  fossem  culpados,  desde  o 
cprimeiro  até  ao  ultimo,  o  que  não  parece  que  se 
«possa  suppor ;  os  outros,  que  nas  diversas  partes 
«do  mundo  empregam  as  suas  fadigas  e  os  seus  tra- 
«balhos  para  procurar  a  honra  de  Deus  e  a  salvação 
«das  almas,  segundo  a  pouca  extensão  do  seu  poder, 
«pedem  instantemente  ser  tratados  com  bondade.  O 
«descrédito  e  o  mal  estendem-se  a  toda  a  communí- 
«dade,  apesar  de  ella  ter  horror  aos  crimes,  que  se 
«attribuem  aos  padres  de  Portugal,  e  especialmente 
«tudo  aquilJo  que  possa  offender,  ainda  o  menos  pos- 
«sivel,  os  seus  superiores,  tanto  ecclesíasticos  como 
«seculares.  Ella  deseja,  pelo  contrario,  e  procura 
«pelo  modo  possível  vêr-se  livre  d'aquellas  faltas,  a 
«que  a  condição  humana  se  acha  sujeita,  e  especial- 
«mente  a  multidão.  Seguramente  os  superiores  da 
«Sociedade,  como  se  acha  nos  registos  e  nas  cartas 
«escriptas  ou  recebidas,  insistiram  sempre  na  obser- 
dvancia  das  regras  com  a  maior  exactidão,  tanto  na 
«província  de  Portugal  como  em  todas  as  outras. 
«Em  certas  occasiões  tem  sido  informados  de  defeitos 
«de  outro  género;  mas  quanto  aos  crimes,  que  hoje 
«se  imputam  a  estes  religiosos,  nunca  se  lhes  disse 
«cousa  alguma ;  nunca  foram  advertidos  com  anteci- 
«pação,  nem  se  lhes  requereu  remédio  n'este  ponto. 
«Informados  emfim,  bem  que  indirectamente,  de 
«que  estes  padres  tinham  incorrido  no  desagrado  de 
«S.  M.  teem  dado  provas  de  grande  sentimento. 
«Supplícaram  que  se  lhes  desse  um  conhecimento 
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«particular  dos  delictos  dos  culpados ;  offerecendo-se 
«até  a  mandar  dos  paizes  estrangeiros  os  mais  capa- 
<zes  e  03  mais  acreditados  da  Companhia  para  vísi- 
«tarem  e  reformarem  os  abusos,  que  possam  ter-se 
«introduzido.  Mas  as  suas  humildes  supplicas  e  os 
cseus  offerecimentos  não  poderam  conseguir  ser  es- 
«cutados.— De  mais,  receia-se  grandemente  que  esta 
«visita  e  esta  reforma,  em  logar  de  servirem  de  pro- 
cvoito,  dêem  occasião  a  perturbações,  sem  utilidade 
f  alguma.  £'  o  que  se  teme,  sobretudo  nos  paizes  do 
«Ultramar,  para  os  quaes  o  emin.°^o  Saldanha  é  obri- 
«gado  e  tem  poder  de  delegar.  Ha  toda  a  confiança 
an'este  cardeal  quanto  ao  que  elle  fizer  por  si  mes- 
«mo;  mas  parece  poder-se  temer  com  razão  que  nas 
«delegações  se  achem  pessoas,  ou  pouco  ao  facto  das 
cconstituições  dos  regulares,  ou  mal  intencionadas, 
«que  por  conseguinte  poderão  causar  grandes  males. 
«Por  todas  estas  razões  o  geral  da  Companhia  de  Je- 
«sus,  mesmo  em  nome  da  Sociedade,  implora  com  as 
«mais  humildes  e  sinceras  supplicas  a  auctoridade  de 
«V.  Santidade,  afim  de  que  se  digne  dar  providen- 
«cias  com  aquelles  meios  que  lhe  suggerir  a  sua  alta 
«prudência  para  a  indemnidade  d'aquelles  que  estão 
cinnocentes,   afim    de   poderem    justificar   as    suas 
«acções,  e  útil  emenda  dos  que  forem  culpados,  e 
«principalmente  para  o  credito  de  toda  a  religião, 
tpara  que  esta  não  fique  inútil  á  gloria  de  Deus  e  á 
€  salvação  das  almas,  nem  a  embaracem  de  servir  a 
«Santa  Sé,  e  de  secundar  o  piedoso  zelo  de  V.  San- 
«tidade,  por  quem  o  geral  e  a  sua  Companhia  offe- 
«recerão  a  Deus  os  votos  mais  sinceros,  afim  de  lhe 
«alcançar  todas  as  bênçãos  celestes,  em  uma  longa 
«série  de  annos,  para  augmento  e  prosperidade  da 
«Egreja  Universal.» 

Se  alguma  cousa  ha  a  censurar  u'este  memorial^ 
cujas  allegações  são  justíssimas,  é  talvez  a  demasia- 
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da  moderação  com  que  se  refere  ao  cardeal  visitador 
e  aos  ministros  de  sua  magestade  fidelissima.  <Já 
então  o  ministro  Carvalho  (observou  adequadamente 
o  sr.  Conde  de  Samodães)  estava  de  posse  de  todos 
os  livros  e  registos  dos  Jesuítas  em  Portugal ;  tinha 
na  sua  mão  todos  os  documentos  com  que  podia  es- 
magal-os.  As  provas  de  mercancia  desde  a  sua  ori- 
gem foram  entregues  á  ordem  do  visitador;  os  seus 
archivos  estavam  devassados;  era  impossível  em 
três  dias  falsificar  ou  compor  livros  novos ;  os  origi- 
naes  eram  insuspeitos,  e  por  isso  nada  lhe  faltava 
para  apresentar  ante  o  paiz,  a  Europa  e  o  Papa  de- 
monstração rigorosa  e  innegavel  das  suas  arguições. 
Nada  d'isso  appareceu;  tudo  ficou  sepultado  nos  ar- 
chivos públicos,  e  á  historia  do  seu  governo  só  com- 
municou  declamações  como  o  fizera  antes  de  se  apo- 
derar dos  archivos  da  Ordem.  A  justificação  d'esta 
para  quem  estiver  de  boa  fé  e  for  imparcial,  depa- 
rase  n'este  profundo  silencio,  n'essa  escacez  comple- 
ta de  provas  das  arguições.!  0) 

Recebendo  a  representação  do  geral  da  Compa- 
nhia, Clemente  XIII  entregou  o  seu  exame  a  uma 
congregação  de  cardeaes,  julgando-se  todavia,  e  jus- 
tamente, dispensado  de  dar  parte  d'esta  resolução 
ao  embaixador  de  Portugal.  Este  porem  foi  logo  in- 
formado de  tudo  pelos  seus  agentes;  e  quando  os 
cardeaes  se  reuniram  para  desempenharem  a  sua 
commissão,  lá  estavam  entre  elles.  Passionei  e  Achin- 
to  (com  os  ricos  anneís  de  diamantes,  provavelmen- 
te) e  mais  Tamburini  e  Spinelli,  promptos  a  advogar 
a  causa  do  generoso  Carvalho  contra  os  Jesuitas  (*)• 
Não  se  sabe  ao  certo  o  que  alli  se  passou  pois  pou- 


(1)    o  novo  patriarcha  era  o  próprio  visitador  Saldanha. 
(»)    Luiz  Gomes— obr.  cit.  pag.  161. 
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^  credito  merecem  as  informações  de  Francisco  de 
AliQada  a  tal  respeito. 

O  que  parece  averiguado  é  que  entre  os  cardeaes 
houve  divergência  de  opiniões,  votando  uns  pela  re- 
vogação do  breve  da  reforma,  e  outros  pugnando 
pela  sua  vigência.  Por  fim  chegou-se  a  um  accordo, 
resolvendo-se  que  o  cardeal  Achinto  se  dirigisse  ex- 
tra officialmente  ao  núncio  em  Lisboa,  recommen- 
dando-lhe  se  entendesse  com  o  visitador,  e  lhe  acon- 
selhasse moderação  e  equidade  no  sou  modo  de  pro- 
ceder. No  meio  de  tudo  isto  o  Papa,  não  se  julgando 
habilitado  a  tomar  uma  resolução  definitiva,  sobre- 
esteve  no  negocio.  Entretanto  Carvalho  fazia  publi- 
car uma  copia  do  supposto  parecer  dos  cardeaes  in- 
teiramente contrario  aos  Jesuitas;  documento  hoje 
julgado  apocrypho,  e  obra  de  Francisco  do  Almada 
mancommunado  com  os  seus  auxiliares;  o  que  se  de- 
nuncia até  na  parcialissima  e  acrimoniosa  maneira 
como  está  redigido.  Apontaremos  apenas  duas  pas- 
sagens do  alludido  parecer  em  confirmação  do  que 
levamos  dicto. 

A'  queixa  do  geral  dos  Jesuitas  de  terem  sido 
estes  suspensos  de  confessar  e  pregar  contra  a  dis- 
posição Superna  de  Clemente  X,  responde  o  parecer: 
«Pelo  que  respeita  ao  edital,  que  suspende  a  fa- 
«culdade  de  confessar  e  pregar  aos  Jesuitas,  igno- 
«rando-se  os  motivos  d'esta  suspensão,  pede  toda  a 
«prudência  a  que  se  perguntem  ao  Senhor  Núncio,  e 
cao  novo  patriarcha  (^),  que  averiguarão  com  novas 
«diligencias  a  verdade,  ou  verosimilidade.  E  se  en- 
«tretanto  se  quizer  conjecturar  a  verdadeira  causa, 
cse  poderá  dizer  que,  havendo-se  pelo  decreto  do 
€cardeal  visitador  publicado  authenticamente  o  uni- 


(*)    Marquez  de  Pombal,  pag.  120  -J.  Lúcio,  obr.  cit.  p.  294. 
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«versai  e  certo  commercío,  que  exercitavam  aquelles 
f padres,  com  o  que  manifestavam  não  fazer  caso  dos 
cpreceitos  divinos,  nem  da  doutrina  dos  Santos  Pa- 
<idres,  dos  cânones,  concilios  nem  bulias  pontificias 
tjulgaria  o  seniior  patriarcha  não  poder  fiar  as  ai- 
«mas  dos  fieis  de  quem  non  consulabat  animaesuae, 
«de  quem  se  podia  dizer:  Mediee,  cura  te  ipsum*. 

Descortina-se  aqui  a  mão  de  Passionei,  o  inimigo 
irreconciliável  da  Companhia  de  Jesus,  que,  illu- 
dindo  a  questão  principal,  isto  é  —  se  o  patriarcha 
podia  ou  não  impor  aquella  suspensão,  á  face  do  que 
dispunha  a  constituição  de  Clemente  X  —  descam- 
bava para  a  accusação  de  commercio^  de  que  não 
havia  mais  provas  além  das  asserções  vagas  do  vi- 
sitador. 

fN'outra  parte  diz  o  parecer:  «Omitte-se  a  ins- 
«tancia  que  o  memorial  faz  para  serem  ouvidos  (os 
(tacciísados)  porque  tendo  o  cardeal  visitador  prooe- 
^dido  tão  regularmente,  parece  impossível  se  não  te- 
«nham  ouvido  aqueHes  padres;  porém  se  querem  di- 
tfzer  outra  cousa,  é  preciso  que  a  produzam  perante 
<<quom  se  acha  informado  com  as  noticias  do  facto». 

Era  isto  mesmo  o  que  pedia  o  geral  dos  Jesuí- 
tas: que  se  provassem  os  crimes  dos  accusados,  e 
que  se  admittisse  a  sua  defeza  antes  de  os  condem- 
nar;  o  que  parece  impossível  se  podesse  fazer  no 
breve  espaço  de  três  dias.  Dizer  pois  que  o  visitador 
havia  procedido  regularmente^  se  não  foi  uma  iro- 
nia, á  de  certo  a  melhor  demonstração  de  que  o  tal 
parecer  foi  apenas  obra  dos  três  ou  quatro  cardeaes 
vendidos  a  Almada  e  ao  ministro  Carvalho  para  col- 
laborarem  com  elles  na  perda  dos  Jesuítas  O- 


(^)  Sobre  este  assumpto  veja-se  o  que  escreveu  GreUneau 
lolY^Clement  XIV  et  le$  Jesuites,  pag.  41.  Conde  de  Samodães,  obra 
aíi.  pag.  120. 
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«SC particular  dos  delictos  dos  culpados ;  offerecendo-se 
oc  até  a  mandar  dos  paizes  estrangeiros  os  mais  capa- 
K  zes  e  os  mais  acreditados  da  Companhia  para  visi- 
te: tarem  e  reformarem  os  abusos,  que  possam  ter-se 
■k:  introduzido.  Mas  as  suas  humildes   supplicas  e  os 
K  seus  offerecimentos  não  poderam  conseguir  ser  es- 
c  i^utados.— De  mais,  receia-se  grandemente  que  esta 
ík:  visita  e  esta  reforma,  em  logar  de  servirem  de  pro- 
K  Teito,  dêem  occasião  a  perturbações,  sem  utilidade 
r    alguma.  £'  o  que  se  teme,  sobretudo  nos  paizes  do 
^  Ultramar,  para  os  quaes  o  emin.^o  Saldanha  é  obri- 
■c  gado  e  tem  poder  de  delegar.  Ha  toda  a  confiança 
s^  n'este  cardeal  quanto  ao  que  elle  fizer  por  si  mes- 
^  mo;  mas  parece  poder- se  temer  com  razão  que  nas 
:aicr  delegações  se  achem  pessoas,  ou  pouco  ao  facto  das 
reconstituições  dos  regulares,  ou  mal  intencionadas^ 
ksk:  que  por  conseguinte  poderão  causar  grandes  males. 
o^Por  todas  estas  razões  o  geral  da  Companhia  de  Je- 
^^sus,  mesmo  em  nome  da  Sociedade,  implora  com  as 
^«mais  humildes  e  sinceras  supplicas  a  auctoridade  de 
^^V.  Santidade,  afim  de  que  se  digne   dar  providen- 
^«tcias  com  aquelles  meios  que  lhe  suggerir  a  sua  alta 
'^vprudencia  para  a  indemnidade  d'aquelles  que  estão 
<^ÍDnocentes,   afim    de   poderem    justificar    as    suas 
«^acções,  e  útil  emenda  dos  que  forem  culpados,  e 
^principalmente  para  o  credito  de  toda  a  religião, 
*«para  que  esta  não  fique  inútil  á  gloria  de  Deus  e  á 
^salvação  das  almas,  nem  a  embaracem  de  servir  a 
"«Santa  Sé,  e  de  secundar  o  piedoso  zelo  de  V.  San- 
«tidade,  por  quem  o  geral  e  a  sua  Companhia  offe- 
«recerão  a  Deus  os  votos  mais  sinceros,  afim  de  lhe 
«alcançar  todas  as  bênçãos  celestes,  em  uma  longa 
«série  de  annos,  para  augmento  e  prosperidade  da 
«Egreja  Universal.» 

Se  alguma  cousa  ha  a  censurar  n'este  memorial^ 
eujas  allegações  são  justíssimas,  é  talvez  a  demasia- 
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em  consideração^  e  a  propósito  das  quaes  o  relator 
da  sentença  escreveu  dislates  que  envergonhariam 
qualquer  calouro  da  faculdade  de  Leis  (^). 

«Não   é   uma  só   (lê-se  n'aquelle  ominoso  do- 
«cumento),  mas  muitas  as  presumpções  de  direito, 
cque  contra  si  tem  os  mesmos  chefes  d'esta  conspira^* 
«ção,  principalmente  o  reu  José  Mascarenhas,  que  foi 
«duque  de  Aveiro,  e  os  pervertidos  religiosos  da  Sa- 
ngrada Companhia  de  Jesus .  • .  Mostra-se  mais^  pelo 
«que  pertence  aos  ditos  religiosos,  que  vendo  estes 
«que  a  superioridade  das  luzes,  e  o  incomparável 
«discernimento  do  dito  Senhor  (D.  José  I)  os  privava 
«de  todas  as  esperanças  de  conservarem  n^esta  corte 
«o   despotismo,  que  nos  negócios  d'ella  se  tinham 
«arrogado:  Vendo  que  sem  aquelle  seu  absoluto des- 
«potismo  não  poderiam  de  nenhuma  sorte  cobrir  as 
«usurpações  que  tinham  feito  na  Africa,  America  e 
«Ásia  portugueza,  e  muito  menos  palliar  a  declarada 
«guerra,  que  tinham  accendido  com  uma  formal  re- 
«bellião  no  norte  e  no  sul  do  Estado  do  Brazil:  Ma- 
«chinaram  as  mais  calumniosas  e  detestáveis  sugges- 
«toes  e  intrigas  contra  a  alta  reputação  de  S.  Ma- 
(cgestade,  e  contra  o  socego  publico  d'este8  reinos, 
«para  assim  alienarem  do  mesmo  Senhor  os  naoio- 
«naes  e  estrangeiros,  havendo  repetidas  vezes  ten- 
«tado  differentes  projectos  execrandos  para  excita- 
«rem  sedições  dentro  da  mesma  corte  e  reino,  e  con- 
«citarem  contra  o  mesmo  reino  e  vassallos  d*elle  o 
«flagello  da  guerra :  Concluindo-se  por  tudo  o  refe- 
«rido,  que  havendo  commettido  os  religiosos  todas 
«aquellas  iniquidades,  contra  El-rei  nosso  Senhor,  e 


(^)  Vid.  Primeiras  linhas  sobre  o  processo  criminal,  de  Pereira 
e  Sousa,  cap.  23.— «Uma  prova  imperfeita  nílo  é  mais  que  uma  pre- 
sumpçAo,  e  jamais  as  presumpções  chegarão  á  classe  deprovas.9  Ibi, 
S.  ioa,  nota  (308). 
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«contra  o  seu  reino,  se  acham  por  isso  nos  próprios 
«termos  da  sobredita  regra  e  presumpção  de  direito, 
«que  d'eUa  se  tira  sempre,  quando  o  mais  faltasse 
«para  se  entender  que  elles  depois  foram  os  que  ma- 
tchinaram  o  insulto  de  que  se  trata^  em  quanto  não 
•mostrarem  que  outros  foram  os  réus  (Telle  por 
modo  concludenteii.  C) 

CfOnvertida  assim  a  sentença  em  libello  famoso 
pdde  bem  suppõr-se  o  effeito  que  devia  produzir  no 
publioo  imparcial  e  sensato.  Ninguém  acreditou  n'uma 
imputação  tão  grave,  e  que  assim  se  aventava  sem 
prova  alguma.  O  agente  dos  negócios  de  França,  mr. 
Saint-Julien,  em  officio  de  1  de  maio  do  1759,  es- 
crevia ao  duque  de  Ghoiseul :  —  Que  não  faltava  quem 
condemnasse  o  modo  como  se  havia  procedido  contra 
os  Jesuitas,  bem  como  aquelle  porque  foram  proces- 
sados os  fidalgos,  por  isso  que  fora  o  processo  se- 
oreto,  e  que  os  juizes  d'elle  não  eram  tidos  em  conta 
de  grandes  doutores.  (')  — Â  22  do  mesmo  mez  o  em- 
baixador francez  conde  de  Merle  informava  também 
o  seu  governo  de  que  não  havia  indicio  algum  de 
hsTerem  os  Jesuítas  mettido  mão  directamente  na 
conjuração  contra  a  pessoa  de  el-rei  D.  José ;  que 
era  possível  que  elles  tivessem  fallado  com  de- 
masiada liberdade  contra  o  governo,  e  por  conse- 
guinte contra  el-rei ;  que,  segundo  a  opinião  de  pes- 
soas bem  informadas,  fora  o  credito  e  grande  in- 
fluencia, que  elles  tinham  no  Paraguay,  o  que  dera 
oocasião  á  sua  ruina;  que  além  d'isso  elles  haviam 
relatado  por  escripto  ao  seu  geral  quanto  se  havia 


O  O  Improvisado  criminalista  redactor  da  sentença  esque- 
oia-se  da  regra  de  direito,  consoante  a  qual  a  obrigação  de  provar 
o  dèlicto  Incumbe  ao  accusador,  e  nfio  uo  accusado. 

O    Quadro  Elementar,  tomo  VI,  pag.  154. 
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passado  em  Lisboa,  com  mais  liberdade  do  que  de- 
viam^ e  que  o  governo,  havendo  interceptado  esBaa 
cartas,  no  conteúdo  d'ellas  encontrou,  segundo  o  seu 
entender,  principíos  contrários  á  obediência  que  de- 
viam ao  soberano.  E  concluindo,  ajuntava  —  que  c 
ministro  Carvalho  os  aborrecia  de  morte,  e  que  em- 
pregava —  todos  os  meios  para  os  arruinar  comple- 
tamente. (^) 

Como  o  diplomata  f rancez  alludia  a  cartas  inter 
ceptadas,  cumpre  mostrar  ao  leitor  qual  a  importân- 
cia que  ellas  tinham  realmente,  e  o  abuso  que  das  mes* 
mas  fizeram  os  mal  intencionados  juizes.  Ouçamos 
ainda  uma  vez  a  famosa  sentença: 

«Se  vio  por  uma  parte  que  quando,  á  vista  de 
«tantos  desenganos,  deviam  humilhar-se,  o  fizeram 
«tanto  pelo  contrario,  que  publica  e  descobertamente 
«foram  crescendo  em  arrogância  e  soberba,  jactan- 
ffdo-se  publicamente  de  quanto  mais  o  paço  os  des- 
«viava,  mais  a  nobreza  se  lhes  unia;  ameaçando  com 
«igual  publicidade  castigos  de  Deus  contra  o  mesmo 
«paço,  e  suggerindo  por  si  e  pelos  seus  sequazes, 
«até  aos  fins  de  agosto  próximo  passado,  que  a  pre- 
«eiosissima  vida  de  S.  Magestade  havia  de  ser  bre- 
«ve,  avisand0'0  assim  em  repetidos  correios  a  dif- 
diferentes  paizes  da  Europa,  chegando  a  explicar  que 
<o  mez  de  setembro  próximo  passado  havia  de  ser 
«o  termo  da  mesma  augustissima  e  preciosíssima 
«vida. . . > 

Singulares  conspiradores  eram  estes  na  verda- 
de, que  anticipadamente  annunciavam  pela  Europa 
o  fim  a  que  se  dirigia  a  conspiração,  que  andavam 
tramando!  Se  tudo  isso  que  se  lõ  na  sentença  não 
fosse  uma  reconhecida  mentira,  provaria  que  os  Je- 


(»)    Ibid.  pag.  157 
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'Buitas  desempenhavam  o  histórico  papel  dos  ganços 
eapitolinos,  pondo  el-rei  e  os  ministros  de  sobre-avi- 
zo  contra  o  perigo,  que  se  vinha  approximando,  e  a 
evitar  o  qual  cumpria  empregar  a  mais  activa  vigi- 
lância. E  não  obstante  isto,  o  rei  estava  tão  descui- 
doso,  que  se  aventurava  quasi  s6,  e  de  noite,  a  tran- 
sitar pelos  sitios  menos  concorridos  de  Lisboa !  Con- 
tinuemos porém  a  ouvir  a  sentença : 

«E  se  vio  pela  outra  parte,  contradictoria  e  re- 
«pentinamente,  que  sendo  presos  os  réus  d'estahor- 
«rivel  conspiração  na  madrugada  de  13  de  dezembro 
«pi^oximo  passado,  logo  no  correio  immediatamente 
«seguinte  de  19  do  referido  mez,  escrevendo  para 
«Roma  o  provincial  João  Henriques,  e  outros  dos 
^seus  religiosos,  os  quaes  antes  só  escreviam  as  di- 
«tas  arrogâncias,  soberbas  e  prophecias  de  castigos 
«e  mortes,  usaram  no  dito  correio  de  19  de  dezembro 
*dos  termos  mais  submissos  e  mais  humilhantes, 
'Para  avisarem :  Que  se  tinham  prezo  os  marquezes 
*de  Távora,  o  duque  de  Aveiro,  o  marquez  de  Alor- 
*^a,  o  conde  de  Athouguia,  Manuel  de  Távora  e  ou- 
*tro8,  pelo  insulto  de  3  de  setembro  próximo  passa- 
^^o:  Que  os  padres  de  Roma  os  encommendassem  a 

*  Ueus,  como  muito  necessitavam :  Que  não  podiam 

*  <5ontra8tar  o  que  temiam :  Que  toda  a  communidade 
•ficava  muito  afflicta^  recorrendo  aos  exercícios  do 
*^«  Malagrida:  Que  o  mundo  os  implicava  no  refe- 
•^ido  insulto  de  3  de  setembro,  e  os  sentenceava  a 

Pi^izões,  extermínios ,  e  total  expulsão  da  corte  e  do 

*'®ino:  Que  ficavam  nas  maiores  angustias  e  na  ul- 

"tiifiCL  calamidade,  cheios  de  sustos  e  receios,  sem  al- 

*KUm  allivio,  nem  esperanças  d'elle,  etc.  etc. — Re- 

*sultando  d'estes  dous  contradictorios  termos  de  es- 

•cre^er,  assim  na  substancia,  como  no  modo,   antes 

'^o  referido  insulto  e  depois  d'elle,  não  menos  do  que 

•^Hia  clara  demonstração  para  se  concluir:  Que  an- 

17 


« 
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«tea  do  mesmo  insulto  se  fiavam  na  oonjuraçSo,  que  • 
«abortou  aquelle  horrendo  attontado,  e  na  esperança 
cede  que  elle  produzisse  o  seu  perniciosíssimo  effeito, 
«para  f aliarem  e  escreverem  com  tanta  soberba  tem*^ 
«poral,  e  com  tanta  arrogância  espiritual,  em  tom  de 
«prophecias  funestas  e  sacrílegas:  E  que  depois  das 
«prizõos  de  13  de  dezembro  próximo  passado,  ven- 
«do-se  descobertos  os  que  com  elles  se  tinham  oon- 
«jurado,  perdidos,  e  em  termos  de  serem  castigados, 
acahio  necessariamente  toda  aquella  chimerica  ma- 
«china  de  soberba  e  de  arrogância  no  necessário  des- 
«fallecimento,  que  traz  comsigo  a  convicção  da  cul- 
«pa,  e  a  falta  dos  meios  para  a  encobrir,  e  para  sus- 
«tentar  o  fingimento  com  que  é  commettida.» 

Estas  conclusões  de  uma  lógica  avariada  apenas- 
mqstram  o  empenho  dos  juizes  em  fazer  culpados, 
e  não  em  os  convencer  do  crime.  Ninguém  de  boa  fé 
descobrirá  n'aquellas  correspondências  o  mais  ligei- 
ro vestígio  de  despeito  ou  de  sentimento  por  se  ter 
frustrado  o  regicídio;  a  linguagem  dos  padres  é  ape- 
nas de  homens  que,  accusados  de  um  gravíssimo  de* 
licto,  com  as  suas  re&ídencías  cercadas  de  soldados, 
e  ouvindo  as  falsas  accusações  que  lhes  faziam  oa- 
satollítes  de  Carvalho,  e  talvez  a  turba  íUudida  e  in* 
dusida  por  estes,  expunham  sinceramente  aos  seua 
confrades  de  Roma  a  afflíctiva  situação  em  que  ae 
viam,  os  receios  que  tudo  isso  lhes  causava,  e  a  aua 
única  esperança  na  protecção  divina,  que  por  meio 
da  oração  imploravam.  (^) 


(*)  A  pi*opusito  do  que  acibainos  de  dizer  parcce-iios  bem* 
citar  a  opinião  insuspeitissiina  de  Pinheiro  Chíigas:  *0s  Jesuitas, 
aque  Sel»astiao  de  (iarvalho  perstíguia,  havia  muito  tempo,  com  um 
«ódio  implacivel  e  tenaz,  também  nãí»  poderamser  mettidos  no  nu- 
«mero  dos  rrus.  e.  para  prepnrartMp  o  terreno  aonde  depois  Carva- 
«lho  havia  (ie  <;hamar  a  queslSo.  afim  de  aUilir  essa  Ordem  pode- 
arosissima,  foram  os  meii|l>ros  do  trilumal  da  inc^jnfídencia  obriga* 


229 


A  perseguição  aos  Jesuítas  proseguia  pois  cada 
vez  mais  activa  e  implacável,  não  se  contendo  já 
dentro  dos  limites  prescríptos  no  breve  da  reforma. 
A  19  de  janeiro  expedia-se  ao  juiz  da  inconfidência, 
Pedro  Gonçalves  Cordeiro,  que  servia  então  de  clian- 
oeller  da  casa  da  Supplicação,  uma  carta  régia  em 
que,  depois  de  mais  uma  vez  se  repetirem  as  costu- 
madas imputações  aos  Jesuítas,  aggravadas  agora 
com  a  de  «chefes  ou  cabeças  da  abominável  conju- 
ração contra  a  vida  de  el-rei»,  em  prova  do  que  se 
recorria  á  sentença  condemnatoria;  e  depois  de  se 
invocar  a  necessidade,  e  o  exemplo  dos  anteriores 
monarchas  e  de  outros  príncipes  e  Estados  da 
Europa,  igualmente  catholicos  e  pios,  se  ordena- 
va que  —  não  por  via  de  jurisdicção,  mas  sim  e 
tão  somente  de  indispensável  economia,  e  de  natu- 
ral e  precisa  defeza  da  real  pessoa  e  governo,  e 
do  socego  publico  do  seu  reino  e  vassallos,  e  em 
quanto  se  não  recorria  á  Sé  Apostólica  {}) — fizesse  o 
mesmo  Cordeiro  pôr  em  sequestro  geral  todos  os 
bens  moveis  e  de  raiz,  rendas  ordinárias  e  pensões 
que  08  Jesuítas  possuíssem,  ou  cobrassem  nas  provín- 
cias do  districto  da  casa  da  Supplicação,  nomeando 
os  desembargadores  d'e3ta,  que  necessários  fossem, 
para  immediatamente  levarem  a  effeito  em  todas  as 
comarcas  do  mesmo  districto  o  ordenado  sequestro. 
Concedia-se  aos  religiosos,  assim  despoticamente  ex- 
poliados,  uma  diária  de  100  reis;  e  dizia  mais  a  car- 
ta regia:  «Sou  servido  outro  sim  que  ao  mesmo  tem- 
cpo  em  que  se  forem  fazendo  os  referidos  sequestros 


«dos  a  recorrer  a  incriveiê  subtilezas ...  No  processo  nAo  foi  possl- 
«vel  encontrar  a  ininima  pn.»va,  que  podesse  justificar  castigos  se- 
«veros.»  líiêt.  de  Portwj,  vol.  VI,  pag.  532  e  555,  da  2.*  ediç. 

(')    Estas  palavras  significam  mais  uma  dissimulação  de  Car- 
valho. Para  elle  nAo  havia  jurisdicçHo  superior  á  do  rei,  ou  á  sua. 
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«nas  residências  e  fazendas  particulares,  em  que  se 
«acham  leigos  ou  coadjutores  espirituaes  dispersos, 
«os  ministros  que  fizerem  as  ditas  diligencias  os  fa- 
«çam  transportar  (depois  de  lhes  haverem  apprehen- 
«dido  todos  os  papeis  que  lhes  forem  achados)  em 
«segura  custodia,  e  pelo  caminho  mais  breve  e  direi- 
((to,  ás  casas  principaes  das  cidades  e  villas  notáveis, 
«que  lhes  ficarem  mais  visinhas,  onde  ficarão  redu- 
<(Sos  com  os  outros  religiosos  nas  mesmas  casas  das 
«ditas  terras  grandes  e  villas  notáveis,  com  expres* 
«sa  prohibiçào  de  sahirem  d'ellas,  e  de  communica- 
«rem  com  os  meus  vassallos  seculares;  pondo-se-lhes 
«guardas  militares  á  vista,  que  lhes  façam  exacta- 
« mente  observar  a  dita  reclusão  e  separação  emquan- 
«to  eu  não  mandar  o  contrario,  o  não  der  outra  pro- 
«vidência  sobre  a  matéria  (*).» 

Ainda  hoje  custa  a  conter  a  indignação  em  face 
d'este  luxo  de  rigorosas  medidas  tomadas  contra 
uma  corporação  religiosa  inteira,  sem  haver  distin- 
cçao  alguma  entre  innocentes  e  culpados.  E  bastaria 
isto  para  tornar  execranda  a  memoria  do  marquez 
de  Pombal,  ainda  mesmo  quando  elle  realmente  fos- 
se esse  homem  de  génio  e  de  merecimento  extraordi- 
nário como  se  aprazem  de  no-lo  pintar  os  seus  admi- 
radores. Continuemos  porem  esta  repugnante  histo- 
ria, em  que  apparecem  cada  vez  mais  profundos  os 
traços  da  physionomia  moral  do  ministro  de  el-rei  D. 
José  I. 


(')    Outra  igual  carta  regia  foi  também  enviada  ao  chanoeller 
da  relagâo  do  Porto. 
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CAPITULO  XIV 

Supplica  dirigida  ao  Summo  Pontífice  pelo  procu- 
rador da  coroa.  Pro-memoria  que  a  acompa- 
nhava. Carta  regia  no  mesmo  sentido.  O  arce- 
bispo da  Bahia.  Outra  carta  aos  prelados.  Um 
novo  pamphleto.  A  lei  de  exterminio  e  a  sua 
execução  e  consequências.  Expulsão  dos  Je- 
suítas. 

Pôde  bem  suppôr-ee  que  o  desejo  de  Carvalho 
teria  sido  arrastar  ao  patíbulo  de  Belém,  conjuncta- 
mente  com  os  fidalgos,  os  Jesuítas  accusados  de  te- 
rem attentado  contra  a  vida  do  rei.  Â  sentença  po- 
rem, julgando-os  criminosos,  não  lhes  applicou  toda- 
TÍa  pena  alguma.  Respeitavam-se  ainda  um  pouco  as 
immunidades,  a  pezar  do  incremento  que  entre  nós 
havia  tomado  a  escola  regalista,  e  o  tribunal  leigo 
não  se  attreveu  a  invadir  a  jurisdicção  ecolesiastica. 
Hesolveu  portanto  o  ministro  mandar  dirigir  ao  Pa- 
pa, pelo  procurador  geral  da  coroa,  uma  supplica, 
em  que,  depois  de  se  expor  a  S.  Santidade  o  «exe- 
orando  attentado»  de  3  de  setembro  de  1758,  e  a 
«publica  e  indispensável  necessidade  de  se  extirpar, 
pela  severidade  do  castigo,  o  contagio  de  tão  perni- 
ciosos crimest  com  outras  considerações  inspiradas 
pela  mais  refinada  hypocrisia,  se  terminava  pelo 
theor  seguinte: 

«Supplica  humildemente  o  orador  que,  imitando 
«V.  Santidade  o  louvável  exemplo,  com  que  o  Santo 
cPadre  Gregório  XIII,  de  feliz  recordação,  deliberou 
«a  25  de  outubro  de  1583,  em  caso  muito  menos  for- 
€te  e  muito  menos  horroroso,  sobre  a  supplica  de 
«um  doB  antecessores  do  mesmo  orador  no  logar  que 
celle  hoje  occupa,  e  decidindo:  Nos  igitur  qui  ex 
€offiaii  debito  jtislitiae  zelatores  esse  tenemur^  im- 
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^probos,  et  sediciosos  homines  eoelesiastiea  liberta- 
*tej  et  immunítate  indignos  esse  censentes;  e  decla- 
«rando  que  todos  os  cavalieiros,  capellães,  Saoerdo- 
^tes  das  Ordens  militares,  que  conspirassem  ciontra 
<a  pessoa  e  estado  dos  senhores  reis  d'e8te  reino,  e 
«para  isso  fizessem  conspiração,  seriam,  como  são 
isem  a  menor  duvida,  relaxados  pelo  tribunal  da 
«Mesa  da  Consciência  e  Ordens  á  cúria  secular;  o 
«mesmo  supplica  pois  agora  o  orador  que  V.  Santi- 
(cdade  declare  extensivo  a  todos  os  ecciesiasticos  se- 
«culares  ou  regulares,  que  houverem  sido  e  forem 
«convencidos,  por  legitimas  provas,  réus  do  execran- 
«do  insulto  e  conjuração  de  que  se  trata,  ou  que  no 
«tempo  futuro  atten tarem  contra  as  reaes  pessoas  e 
«estado  de  El -Rei  Fidelíssimo  e  de  seus  successorea» 
«para  todos  os  sobreditos  que  forem  réus  d'e8te8 
«abomináveis  crimes  serem  julgados  pelo  mesmo  tri- 
«bunal  ecclesiastico  e  religioso  da  Mesa  da  Gons- 
«ciência  e  Ordens,  que  sempre  costumou  ser  compos- 
<cto  de  ministros  doutos,  timoratos  e  conspícuos,  os 
«quaes  estão  julgando  todos  os  dias  causas  ecclesias- 
«ticas,  com  jurisdicçâo  ordinária  em  todos  os  seus 
«cavalleiros,  commendadores,  clérigos  e  presbyteros; 
«e  os  quaes  na  referida  forma  relaxam  á  justiça  se- 
«cular  aquelles  dos  ditos  religiosos,  commendadores, 
«clérigos  e  sacerdotes  das  sobreditas  Ordens,  que 
«commettem  aquelles  atrocíssimos  delictos,  nãoobs- 
«tante  que  as  mesmas  Ordens  militares  e  seus  reli- 
«giosofl  gozassem  e  gozem  das  maiores  isenções  e 
«privilégios,  que  a  alguma  outra  Ordem  religiosa  se 
«não  tenham  até  agora  concedido  pela  Sede  Apos- 
€tolica ;  e  sem  embargo  de  que  a  derogação  dos  seus 
«indultos  e  immunidades  fosse  digna  de  espedalis- 
«sima  nota  e  distinctissima  attenção,  pela  alta  pree- 
«minencia  do  seu  grão-mestre,  que  é  sempre  o  mo- 
«narcha  fidelíssimo,  e  pela  qualidade  dos  seus  reli* 
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'«gioBos,  sendo  uns  d'6ll6s  da  mais  conhecida  nobre- 
«za  do  reino,  sustentando  outros  a  fé  com  heróicos 
«feitos  contra  os  infiéis,  e  edificando  os  que  são  sa- 
«cerdotes  e  daustraes  com  os  exemplos  da  sua  reli- 
4gio8a  vida,  e  com  as  instrucções  da  sua  bem  pratica- 
ida  doutrina.  Lisboa,  em  16  de  abril  de  1759.  Jo- 
€seph  da  Costa  Ribeiro.* 

Acompanhava  esta  Supplica  uma  Deducção  ou 
pro-memoria,  repetição  indigesta  das  anteriores  ver- 
rínas  contra  os  Jesuitas;  as  mesmas  superfetações 
sophisticas,  as  mesmas  declamações  bombásticas  e 
impertinentes,  compunham  o  fundo  e  a  forma  d'este 
novo  parto  do  ódio  inexgotavel  de  Carvalho  á  Com- 
panhia de  Jesus.  O  relatório  das  atrocidades  jesui- 
ticas  continha  agora  também  o  caso  dos  tiros  em  el- 
rei  D.  José,  «insulto  que,  pela  successiva,  circums- 
pecta  e  exacta  indagação  de  mais  de  trez  mezes  de 
meditações  tão  efficazes  e  diligencias  tão  activas, 
como  requeria  um  tão  execrando  attentado,  se  veri- 
ficou que  fora  machinado  pelo  governo  dos  sobredi- 
tos religiosos,  sendo  as  suas  casas  professas,  colle- 
gios  e  residências  os  venenosos  e  pestiferos  charcos, 
onde  beberam  os  infames  réus  d'aquelle  sacrílego 
parricidio  os  conselhos  e  as  doutrinas  para  execu- 
tal-o,  e  sendo  os  principaes  e  os  mais  notáveis  dos 
ditos  religiosos  os  chefes  mais  abomináveis  e  mais 
endurecidos  da  infernal  conjuração,  que  abortou 
aquelle  execrando  parricidio.» 

N'uma  palavra,  Carvalho,  n'este  escandaloso 
documento,  chegou  a  exceder-se  a  si  próprio,  na  im- 
pudência da  mentira  e  da  aleivosia,  no  lisongeiro 
encarecimento  da  religiosidade  e  clemência  do  mo< 
narcha,  e  nos  protestos  de  respeito  hypocrita,  e  di- 
remos até,  fementidamente  dirigidos  a  Sua  Santida- 
de, e  que  dão  toda  a  razão  ao  que  d'elle  escreveu 
nm  escriptor,  que  certamente  não  desejava  sêr-lhe 
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propositadamente  hostil.  cCarvalho  redobrada  de 
respeito  para  com  Roma  quando  tinha  de  vibrar 
algum  rude  golpe  ás  suas  prerogativas.»  (^) — Veja- 
mos o  que  elle  diz  sobre  o  processo  dos  suppostos 
regicidas,  e  com  que  desfaçatez  contradiz  a  verdade 
geralmente  conhecida  por  tal:  aPassando  logo  a  su- 
«prema  junta  da  inconfidência  a  fazer  o  processo 
€dos   réus   d'aquelle  execrando  delicto,   cresceram 
«n'elle  tanto  as  culpas  dos  sobredictos  religiosos, 
ccomo  se  julgou  pela  sentença  proferida  em  12  de 
«janeiro  doeste  presente  anno,  §§  3.%  4.'*,  5.*,  6.V7.% 
€8.%  9.%  10.*,  24.*e  26.%  contra  os  réus  d'aquellehor- 
«rivel  attentado,  sobre  as  concludentíssimas  provas 
«das  cartas  e  papeis  originaes  que  se  interceptaram 
ce  apprehenderam  aos  mesmos  religiosos,  e  das  oon- 
«fissões  e  depoimentos  das  muitas  testimunhas  de 
€vista  e  facto  próprio,  em  que  se  fundou  aquella  sen- 
«tença  final,  proferida  pelos  ministros^  que  Sua  Ma^ 
«gestade  escolheu  dos  maiores  tribunaes  da  corte  de 
«Lisboa,  presidindo  n^ella  os  trez  Secretários  de  Es- 
ctado  do  despacho  universal;  mandando  S.  M.  Fi- 
«delissima  ouvir  os  réus   em  repetidas  audiendas; 
cmandando-lhes  dar  ainda  em  tal  caso  as  copias  das 
«suas  abomináveis  culpas,  e  nomeando-lhes  benignis* 
csimamente  um  dos  maiores  senadores  da  Casa  da 
«Supplicação  d'esta   côrte^   para  os   defender,  não 
«obstante  toda  a  notoriedade  e  toda  a  torpeza  do  seu 
«detestável  delicto.» 

O  leitor  sabe  já  que  tudo  isto  não  passava  de 
um  escandaloso  attentado  contra  a  verdade;  que  ob 
papeis  e  cartas,  apprehendidos  aos  Jesuítas  nada 
provaram;  que  não  houve  taes  confissões  nem  dep6i« 
mentos  de  testimunhas  de  vista  e  d€  fausto  próprio, 
que  compromettessem  aquelles  padres;  que  os  ftti« 


(*)    P.  Luiz  Gomes,  obr.  dl.  pag.  163. 
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zes  do  tribunal  da  inconfidência  foram  todos  da  es- 
colha^ não  de  sua-magestade,  mas  de  Carvalho  — o 
corruptor  da  magistratura  portugueza,  como  em  ou- 
tro  capitulo  provaremos--;  que  a  defeza  dos  réus, 
tão  enphatioamente  inculcada  na  pro-memoria,  não 
passou  de  um  simulacro  vão,  que  nada  lhes  appro- 
veitou,  pois  não  se  lhes  admittio  prova  alguma  a  seu 
favor  (^);  e  para  os  Jesuítas  nem  essa  mesma  ficção 
de  defeza  houve^  porque,  mettidos  na  prizão,  nunca 
foram  perguntados,  nem  acareados  com  os  outros 
réus,  nem  mesmo  se  lhes  deu  judicialmente  conheci- 
mento das  culpas  de  que  eram  accusados.  (') 

Um  terceiro  papel  acompanhou  a  supplica  do 
procurador  geral  da  coroa  e  a  pro-memoria ;  foi  uma 
carta  régia  de  D.  José  I  ao  Summo  Pontífice,  evi- 
dentemente escripta  também  pela  penna  do  ministro 
Carvalho,  envenenada  pelo  ódio,  e  que  o  pobre  rei 
cada  vez  mais  imbecilisado  pelos  manejos  do  seu 
valido,  rubricou  apenas,  talvez  mesmo  sem  a  lêr. 
Animava  essa  carta  o  mesmo  espirito  de  dissimula- 
ção, de  hypocrisia  e  de  mentira,  que  inspirara  os  ou- 
tros dous  escriptos.  N'ella  se  dizia:  «Não  pude  dei- 
«xar  de  apartar  do  corpo  dos  meus  fieis  e  louváveis 
«vassallos  uma  congregação,  que  tantas,  tão  custosas 
«e  decisivas  experiências  tem  mostrado  incompatível 
ccom  a  paz  e  tranquillidade  publica,  em  que  devo 
«manter,  pelos  direitos  divino  e  natural,  os  vassal- 
«los  que  Deus  commetteu  á  minha  protecção,  man- 
cdando  sahir,  sem  maior  dilação,  os  sobreditos  re- 
«ligiosos  dos  meus  reinos,  onde  os  senhores  reis 
cmeus  anteceseores  lhes  permittiram  a  entrada,  para 
«edificarem,  não  para  destruírem:  E  esperando  de 
«Y.  Santidade  que,  lançando  a  sua  paternal  benção 


(>)    Soriano,  obr.  cit.  tom.  I,  pag.  365. 
(*}    PrHBet  da  ínnqwHra,  pag.  46. 
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usobre  esta  minha  indispensável  determinação, 
couça  a  fervente  supplica,  que  por  parte  do  meu 
«procurador  da  coroa  lhe  fõr  apresentada,  para  que 
«por  meio  da  apostólica  benevolência  de  V.  Saatida- 
cde  cesse  todo  o  conflicto  de  jurisdicção  em  um  pon- 
«to  tão  delicado,  e  tão  essencial  á  Egreja  de  Deus, 
cque  só  por  um  continuo  milagre  poderia  subsistir, 
«sem  que  a  defendessem  os  principes  soberanos  con- 
tservando-se  na  consistência  que  é  necessária  para 
«a  sustentarem,  e  que  é  tão  indispensável  para  a 
«conservação  das  monarchias,  que  não  poderiam  du- 
•rar  desde  que  os  homens  perversos  até  ao  ponto, 
«em  que  o  foram  os  réus  de  execrandos  delictos, 
«conhecessem  que  havia  Estado  no  qual  podiam 
«achar  immunidade  para  delinquirem  tão  atrozmen- 
«te  com  essa  segurança.»  C) 

Não  se  pense  porém  que,  emquanto  Roma  não 
respondia  á  supplica,  que  se  lhe  dirigia,  de  entregar 
a  causa  dos  Jesuitas  envolvidos  na  supposta  conju- 
ração dos  tiros  á  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  Car- 
valho dava  tréguas  á  guerra  encarniçada,  que  mo- 
via á  Companhia  de  Jesus.  Pelo  contrario,  esta  guer- 
ra proseguia  sempre,  e  tanto  em  Portugal  como  no 
Brazil.  O  visitador  Saldanha  havia  delegado  os  seus 
poderes  em  alguns  dos  prelados  ultramarinos,  esco- 
lhendo para  esse  fim  aquelles,  cuja  Índole  e  princí- 
pios lhe  garantiam  um  desempenho  d'esta  commis- 


(*)  o  piedoso  monarcha,  ou  o  piedoso  ministro,  que  féz  a 
minuta,  quer  somente  o  bem  da  Egreja,  que  só  poderia  subsistir 
por  um  continuo  milagre,  se  os  principes  soberanos  a  lâo  defendee^ 
sem.  Ora  esse  milagre  foi  promettido  solemnemente  pelo  seu  IMvi- 
no  Fundador;  e  se  a  Egreja  lucra  com  a  defeza  que  lhe  prestam  os 
principes  soberanos,  não  desfallece  porque  essa  defeza  lhe  falte.  È 
mal  vai  á  Egreja  quando  ella  é  defendida  pelo  modo  por  que  oom* 
prehendeu  essa  defeza  o  rei  D.  José,  ou  o  seu  ministro.  Se  a  egre- 
ja podesse  professar  e  propugnar  as  mesmas  doutrinas  d'e6se  go» 
verno,  ter-lhe-hia  faltado  o  divino  auxilio.  C.  de  Samodães. 
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í  ^o  a  contento  d'elle  e  do  ministro  Carvalho.  Um 
[  doa  escolhidos  foi,  como  não  podia  deixar  de  ser,  o 
Mapo  do  Pará,  que  satisfez  plenamente,  e  assim  ar- 
ranjou a  sua  transferencia  para  a  diocese  de  Leiria. 
NSo  assim  o  arcebispo  da  Bahia,  que  se  negou  a 
suspender  os  Jesuítas,  allegando  que  não  podia  dis- 
pensar os  seus  serviços,  e  que  abrindo  um  inquérito 
acerca  d*estes  religiosos,  em  cousa  alguma  os  acha- 
ra culpados.  Imagine  o  leitor  a  fúria  do  ministro  ao 
receber  esta  declaração  do  arcebispo.  Em  2  de  de- 
zembro de  1759  expedia  elle  em  nome  d'el-rei  D. 
José  uma  carta  para  Roma  concebida  nos  seguintes 
termos : 

<Achando-se  vago  o  arcebispado  da  Bahia,  do 
^padroado  da  minha  coroa,  por  demissão  que  d'elle 
«fez  nas  mãos  de  V.  Santidade,  com  licença  minha, 
*o  actual  arcebispo  D.  José  Botelho  de  Mattos:  No- 
^nieio  e  apresento  a  V.  Santidade  para  o  dito  arce- 
•bispado  a  D.  Fr.  Manuel  de  Santa  Ignez,  bispo  de 
*^^gola,  etc. 

O  ministro  mentia  redondamente  pela  bocca  do 

soberano.  A  demissão  ou  renuncia,  a  que  alludia, 

'^^o  chegara  a  ter  ef feito.  O  arcebispo  da  Bahia  of- 

fex*ecera  sim  a  sua  renuncia  cinco  annos  antes,  mas 

^^^na  a  condição  de  ficar  no  Brazil,  e  com  reserva  de 

'"^^tade  da  pensão,  que  recebia  do  thezouro.  N'este 

^^Bo  não  se  lhe  acceitou  a  demissão,  nem  em  Roma 

*^Ouve  noticia  official  de  similhante  negocio.  Recebi- 

^^  pois  alli  a  carta  regia  acima  mencionada,  negou- 

^^  a  expedição  das  respectivas  bulias,  por  falta  de 

**ítc/o  justificativo  da  demissão  do  arcebispo  D. 

^^^é  Botelho ;  e  aqui  novo  agastamento  de  Carvalho 

'^por  não  haver  a  cúria  romana  acreditado  na  pa- 

*^Vra  do  rei  de  Portugal!  E  em  consequência  man- 

^^H  o  furibundo  ministro  perseguir  o  arcebispo  pelos 

^Us  agentes,  a  ponto  de  o  obrigar  a  entregar  o  go^ 
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verno  da  diocese  ao  cabido,  sem  todavia  renunciar 
a  mitra,  e  a  retirar-se  para  Itapagipe,  onde  falleoea 
«m  1761.  Vago  assim  o  arcebispado  pela  sua  morte, 
lá  foi  o  Santa  Ignez  nomeado  arcebispo,  apesar  de 
estarem  interrompidas  a  esse  tempo  as  relações  de 
Portugal  com  a  Santa  Sé  C). 

Em  data  de  19  de  janeiro  de  1759  fora  dirigida 
ao  arcebispo  de  Braga  uma  carta  regia  (e  como  esta 
outras  idênticas  a  todos  os  demais  prelados  do  reino) 
remettendO'lhe  copia  da  sentença  do  tribunal  da  in- 
confidência contra  os  réus  do  attentado  de  3  de  se- 
tembro do  anno  pretérito,  e  lançando-se,  já  se  vê,  a 
principal  culpa  aos  Jesuítas,  os  quaes  dizia  a  carta 
que:    «Haviam   abusado   dos  ministérios   sagrados 
para  corromperem  as  consciências  dos  delinquentes, 
que  foram  justiçados  por  aquelles  atrocíssimos  cri- 
mes, seminando  e  persuadindo  com  o  referido  abuso 
o  mesmo  pestilencial  veneno  dos  machiavelicos  enga- 
nos  e  das  anti-evangelicas  doutrinas,  que  como  here^ 
ticasy  Ímpias,  sediciosas  e  destructivas  da  caridade 
christã,  da  sociedade  civil  e  do  socego  publico  dos 
Estados,  haviam  sido  condemnadas,  anathematisadas 
e  proscriptas  da  Egreja  de  Deus,  principalmente  pe- 
los S.  S.  P.  P.  Alexandre  VII  e  Innocencio  XI.  >  Em 
seguida  dizia  mais :  cPareceu-me  que  sem  maior  dila- 
'  €ção  devia  participar-vos  tudo  o  referido  para  que, 
«sendo  informados  do  venenoso  pasto  que  a  maligni- 
«dade  tem  pretendido  dar  ás  vossas  ovelhas,  o  poa- 
«saes  fazer  arrancar  pelo  vosso  pastoral  offioio,  de 
«sorte  que  ellas,  em  vez  de  tão  mortífera  peçonha, 
«sejam  só   apascentadas  útil  e  saudavelmeute  nos 
«campos,  que  cultivaram  os  mais  zelosos  e  exempla* 
«res  obreiros  da  vinha  do  Senhor.» 


O    Mendes  de  Almeida,  Direito  civ,  eçrlestast.  tomo  í,  f)art« 
II,  p.  538. 
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E  como  que  para  refrescar  a  memoria  dos  prela- 
dos, que  talvez  lhes  não  acudisse  de  pronto  com  a 
recordação  das  taes  doutiúnas  heréticas,  ímpias  e  se- 
diciosas dos  Jesuítas^  acompanhava   a  carta  regia 
um  novo  pamphleto  intitulado  Erros  ímpios  e  sedi- 
ciosos que  os  religiosos  da  Companhia  de  Jesus  ensi- 
naram aos  réus  que  foram  justiçados,  e  pretende^ 
ram  espalhar  nos  povos  doestes  reinos.— Eram  àpe* 
nas  quatro  os  erros,  de  que  havia  constado  a  lição 
(que  nenhuma  testimunha  ouviu)  dada  pelos  Jesuítas 
aos  Tavoras  e  duque  de  Aveiro,  e  expostos  agora  ao 
publico  em  largos  e  fastidiosos  commentarios  no  fo- 
lheto, ao  qual  (se  nos  permittem)  daremos  o  nome  do 
rabulice  theologica.  Transcreveremos  apenas  o  prin- 
cipio d'esse  ridículo  escripto,  que  é  assim  concebido: 
«Uma  das  mais  perniciosas  machinações  que  in- 
«ventou  a  malicia  dos  homens,  e  que  depois  de  mui- 
«tos  outros  philosophos  impios  e  temerários  divulgou 
co  infame  Nicolao  Machia vello,  para  perturbação  da 
«sociedade   civil  e   da  Religião  Christã,  foi:    «Que 
^todo  aquelle  que  quizesse  arruinar  qualquer  pessoa 
€Ou  governo,  devia  principiar  esta  abominável  obra 
f^espalhando  calumnias  para  diffamar  a  sobredita 
^pessoa  ou  governo ;  porque,  sendo  certo  que  o  tal 
ccalumniador  acharia  sempre  da  sua  parte  o  grande 
«numero  de  homens,  que  ordinariamente  ha,propen- 
csos  para  crerem  o  mal,  d'ahi  se  seguiria  que,  tiran- 
«do  dentro  em  pouco  o  credito  ao  calumniado,  per- 
«deria  este  logo  com  a  fama  todas  as  forças  princi- 
«paes,  que  consistam  na  reputação,  para  succumbir 
«ao  calumniador,  que  d'elle  pretendesse  vingar-se.» 
Pois  este  pernicioso  systema  do  infame  Machia- 
vello  foi  exactamente  o  que  empregou  em  differentes 
circumstancias,  e  especialmente  contra  os  Jesuítas  o 
mesmo  homem  que  escreveu,  ou  mandou  escrever  o 
folheto,  onde  tão  duramente  se  estigmatisa  um  tão 
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abominável  procedimento!  A  historia  nol-o  pro 
os  maiores  admiradores  do  Marquez  de  Pom 
teem  reconhecido.  Haveria  na  passagem  acimi 
da  uma  involuntária  incoherencia,  ou  uma  det 
da  perfídia? 

Cheguemos  emfim  ao  golpe  decisivo,  que  c 
cor  impaciente  de  Carvalho  não  lhe  consentio  d 
por  mais  tempo.  Referimonos  á  lei  de  3  de  s 
bro  de  1759,  referendada  por  Sebastião  de  C 
lho,  já  então  conde  de  Oeiras,  e  pela  qual  sui 
gestade  foi  servido  exterminar,  proscrever  e 
dar  expulsar  dos  seus  reinos  e  dominios  os  rt 
SOS  da  Companhia  de  Jesus ^  e  prohibir  que  com 
se  tivesse  qualquer  communicação  verbal  ou  p 
oripto,  pelos  justíssimos  e  urgentíssimos  me 
que  na  mesma  lei  se  declaravam^  e  com  a 
n'ella  estabelecida.  —  N'esta  celebre  lei  refe 
primeiramente  el-rei  d  infatigável  e  constantis 
benignidade^  e  d  religiossima  clemência^  cod 
procurara  que  o  governo  dos  regulares  da  Cg 
nhia  de  Jesus,  tanto  nas  províncias  do  reino, 
nos  seus  dominios,  se  affastasse  do  temerário 
çanhoso  projecto  com  que  havia  intentado,  e 
destinamente  proseguido  a  usurpação  de  todo 
tado  do  Brazil:  Havendo  (em  ordem  a  um  fi 
tão  indispensável  necessidade)  exhaurido  tod< 
meios,  que  podiam  caber  na  união  das  supremi 
risdícções  pontifícia  e  regia,  já  por  meio  da  ref 
ordenada  por  Benedicto  XIV,  já  apartando  o 
suitas  da  ingerência  nos  negócios  temporaes; 
essas  diligencias  ordenadas  á  conservação  d'ú 
la  Ordem^  haviam  sido  por  ella  contestadas^  e 
lidados  os  seus  pios  e  naturaes  effeitos  por  tau 
tão  inauditos  attentados,  como  foram  por  exem] 
dura  e  aleivosa  guerra  nos  dominios  ultramai 
a  conjuração  suscitada  por  elles,  armando  con 
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pessoa  do  rei  os  próprios  vassállos,  em  quem  acha« 
ram  disposições  para  se  corromperem,  e  o  outro  at- 
tentado  com  que,  falhando  a  tentativa  do  regicidio, 
passaram  a  atacar  a  fama  do  mesmo  rei,  a  cara  des- 
coberta,  machinando  e  diffundindo  por  toda  a  Euro- 
pa, em  causa  commum  com  os  seus  sócios  estrangei- 
ros, 08  imfames  aggregadcs  de  disformes  e  manifes- 
tas imposturas,  que  contra  os  mesmos  regulares  tem 
retorquido  a  universal  e  prudente  indignação  da 
mesma  Europa.  Depois  d'este  preambulo,  que  pro- 
curamos substanciar  sem  lhe  alterar  muito  o  estylo, 
e  em  que  o  pobre  D.  José  se  prestou  a  ser  o  editor 
responsável  das  falsidades  do  seu  ministro,  contínua* 
va  a  lei. 

«Depois  de  ter  ouvido  os  pareceres  de  muitos 
aministros  doutos,  religiosos  e  cheios  de  zelo  da  hon- 
era  de  Deus,  do  meu  real  serviço  e  decoro,  e  do  bem 
ccommum  dos  meus  reinos  e  vassallos,  que  houve 
«por  bem  consultar,  e  com  os  quaes  fui  servido  con- 
«formar-me ;  Declaro  os  sobreditos  regulares  na  re- 
«ferida  forma  corrompidos,  deploravelmente  aliena- 
«dos  do  seu  santo  instituto,  e  manifestamente  indis- 
cpostos  com  tantos,  tão  abomináveis,  tão  inveterados, 
«e  tão  iccorrigiveis  vicios  para  voltarem  á  observau- 
«cia  d'elle,  por  notórios  rebeldes,  traidores,  adversa- 
crios  e  aggressores,  que  tem  sido  e  são  actualmente 
«contra  a  minha  real  pessoa  e  estados,  contra  a  paz 
«publica  dos  meus  reinos  e  domínios,  e  contra  o  bem 
«commum  dos  meus  fieis  vassallos;  Ordenando  que 
«como  taes  sejam  tidos,  havidos  e  reputados;  e  os 
«hei  desde  logo  em  effeito  da  presente  lei  por  desna- 
«turalisados,  proscriptos  e  exterminados:  Mandando 
«que  effectívamente  sejam  expulsos  de  todos  os  meus 
«reinos  e  domínios,  para  n'elles  mais  não  poderem 
«entrar.  E  estabelecendo  debaixo  da  pena  de  morte 
«natural  e  irremissivel,  e  de  confiscação  de  todos  os 
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«bens  para  o  meu  fisco  e  camará  real,  que  nenhuma 
«pessoa  de  qualquer  estado  e  condição  que  seja,  dô 
«nos  meus  reinos  e  dominios  entrada  aos  sobreditos 
a  regulares,  ou  a  qualquer  d'elles,  ou  que  com  elles 
«junta  ou  separadamente  tenha  qualquer  correspon- 
«dencia  verbal,  ou  por  escripto,  ainda  que  hajam  sa- 
♦hido  da  referida  sociedade,  e  que  sejam  recebidos 
«ou  professos  em  quaesquer  outras  provindas  de  fó- 
<cra  dos  meus  reinos  e  dominios,  a  menos  que  as  pes- 
«soas  que  os  admittirem  ou  praticarem  não  tenham 
«para  isso  immediata  e  especial  licença  minha.  Atten- 
«dendo  porem  a  que  aquella  deplorável  corrupção 
«dos  ditos  regulares  (com  differença  de  todas  as  ou- 
«tras  Ordens  religiosas,  cujos  costumes  se  conserva- 
«ram  sempre  em  louvável  e  exemplar  observância) 
«se  acha  infelizmente  no  corpOo  que  constitue  o  go- 
«verno    e    o  commum   da   sobredita  sociedade :    E 
«havendo  respeito  a  ser  mais   verosimil   que   n*el- 
«la  possa  haver  alguns  particulares  indivíduos,  d'a- 
«quelles    que    ainda    não   haviam  sido    admittidos 
<á  profissão  solemne,  os  quaes  sejam  innocentes,  por 
«não  terem  ainda  feito  as  provas  necessárias  para 
«'se  lhes  confiarem  os  horríveis  segredos  de  tão  abo- 
« mináveis  conjurações   e  infames    delictos:    N^esta 
<^ consideração,  não  obstante  os  direitos  communs  da 
«'guerra  e  da  represália,  universalmente  recebidos, 
«e  quotidianamente  observados  na  praxe  de  todas 
«as  nações  civilisadas,  segundo  os  quaes  direitos  to- 
cdos  os  indivíduos  da  sobredita  sociedade,  sem  ex- 
«cepção  de  algum  d'elles,  se  acham  sujeitos  aos  mes- 
«'mos  procedimentos   pelos  insultos  contra  mim,   e 
«contra   os    meus   reinos   e  vassallos    commettidos 
«pelo  seu  pervertido  governo;  comtudo,  refletindo  a 
«minha  benigna  clemência  na  grande  afflicção,  que 
«hão  de  sentir  aquelles  dos  referidos  particulares 
«que,  havendo  ignorado  as  machinações  dos  seus  su- 
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«periores,  se  virem   proscriptos  e   expulsos,  como 
«partes  d'aquelle  corpo  infecto  e  corrupto :  Permitto 
«que  todos  aquelles  dos  ditos  particulares,  que  hou- 
«verem  nascido  n'estes  reinos  e  seus  dominios,  ain- 
tcda  não  solemnemente  professos,  os  quaes  apresen- 
«tarem  demissorias  do  cardeal  patriarcha  visitador 
«8  reformador  geral  da  mesma   sociedade,  por  que 
<^lhes  relaxe  os  votos  simples,  que  n'ella  houverem 
«feito,  possam  ficar  conservados  nos  mesmos  reinos 
«6  seus  dominíos,  como  vassallos  d'elles,  não  tendo 
«aliás  culpa  provada  que  os  inhabilite.  E  para  que 
«esta  lei  tenha  toda  a  sua  cumprida  e  inviolável 
«observância,  e  se  não  possa  nunca  relaxar  pelo 
«lapso  do  tempo  em  commum  prejuízo  uma  tão  me- 
«moravel  e  necessária  disposição :  Estabeleço  que 
«as  transgressões  d'ella  fiquem  sendo  casos  de  de- 
«vassa  para  d'ellas  inquirirem  presentemente  todos 
«os  ministros  civis  e  criminaes  nas  suas  diversas  ju- 
«risdicções:  Conservando  sempre  abertas  as  mesmas 
«devassas,  a  que  agora  procederem,  sem  limitação 
«de  tempo,  e  sem  determinado  numero  de  testimu- 
«nhas,  e  dando  conta  de  assim  o  haverem  observa- 
ção, e  do  que  resultar  das  suas  inquirições  ao  mi- 
«nistro  juiz  da  inconfidência,  sem  que  aos  sobreditos 
«magistrados  se  possam  dar  por  correntes  as  suas 
«residências,  emquanto  não   apresentarem   certidão 
«do  sobredito  juiz  da  inconfidência,» 

Ao  mesmo  tempo  da  publicação  doesta  lei,  ou 
antes  diatribe  contra  os  Jesuitas,  vinha  a  lume  um 
alvará  em  que  se  ordenava  que  na  Torre  do  Tombo, 
e  nos  archivos  de  todos  oá  tribunaes  e  cabeças  de 
comarca  haveria  um  cofre  com  três  chaves,  em  que 
86  guardariam  as  publicações,  que  el-rei  mandara 
fazer  da  sentença  de  12  de  janeiro  de  1758,  e  de 
todos  os  outros  papeis  concernentes   aos  Jesuítas, 

desde  as  primeiras  negociações  no  pontificado   de 
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Benedicto  XIV,  afim  de  que  sempre  se  conservas- 
sem  para  perpetua  memoria  os  referidos  exemplares 
authenticos,  e  para  que  a  certeza  de  tão  memoráveis 
atrocidades,  e  de  tão  inauditos  e  perniciosos  insultos 
em  nenhum  tempo  se  podesse  reduzir  a  confusão  e 
esquecimento,  de  sorte  que  contra  a  mesma  authen- 
tica  certeza  viessem  a  prevalecer^  por  falta  de  lem« 
branca,  a  malicia  e  o  engano. 

Cuidava  o  imprevidente  déspota  que  não  viria 
de  futuro  a  critica  imparcial  e  justa  applicar  o  seu 
escalpello  a  todos  esses  documentos,  dissecal-os,  e 
extrahir  d'elles  as  provas  mais  convincentes  da  ini* 
quidade  e  perfídia  do  mesmo  ministro,  e  da  incapa* 
cidade  do  rei,  que  tão  diligentemente  os  mandavam 
conservar. 

Cumpre  ainda  mencionar  outras  cartas  regias 
enviadas  aos  arcebispos  e  bispos  do  reino,  com  a  lei 
exterminadora  de  3  de  setembro  de  1759,  e  recom* 
mendando-lhes  que  exhortassem  os  seus  súbditos  ec- 
clesiasticos  a  que,  como  bons  e  leaes  vassallos,  hou- 
vessem de  dar  exemplo  de  fidelidade  e  zelo  aos  se- 
culares, para  a  melhor  e  mais  exacta  observância  da 
lei,  e  mais  providencias,  que  conjunctamente  com 
ella  se  haviam  tomado.  ^E  todos  os  prelados  (diz 
Ferraz  Gramoza)  imitando  o  exemplo  do  cardeal  pa« 
triarcha  de  Lisboa  (Saldanha)  que  publicou  uma  pas- 
toral em  data  de  S  de  outubro  seguinte,  e^hortando 
as  suas  ovelhas  a  cumprirem  com  os  seus  deveres. 
expendendo  n'ella  a  mais  singular  e  solida  dou* 
tri?ia,  digna  d'aquelle  grande  Prelado,  sahiram 
também  com  as  suas  pastoraes  não  menos  sabias  e 
dignas  de  louvor  (^j.— Estas  lisonjeiras  palavras  pe- 
dem,  como  commentario,   as  seguintes  de  Camillo 


(')     SuccefSOA  de  Portugal,  louio  I,  paj^.  184. 
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Gastello  Branco: i»  O  ministro  não  encontrou  reagen- 
te impeditivo,  nem  na  opinião  geral,  nem  nas  classes 
poderosas,  nem  na  cleresia.  Estava  tudo  amordaçado 
pelo  terror,  e  enervado  pela  corrupção ;  genuflectiam 
todos  aos  pés  do  tyranno,  e  os  desembargadores, 
tartufos  de  ferocidade,  encheram-se  de  um  rancor 
postiço  para  grangearem  a  sympathia  do  valido. 
Nem  ainda  em  livros  clandestinos  havia  quem  pro- 
testasse contra  as  par  voas  calumnias  de  Sebastião 
de  Carvalho.  Era  um  paiz  pequeno,  deshonrado,  es- 
magado e  covarde  (0.» 

Tratou-se  logo  de  pôr  por  obra  o  extermínio  dos 
Jesuítas.  Dos  seus  bens  ia-se  tomando  conta  para  o 
fisco  e  camará  real;  apenas  o  piedoso  monarcha  se 
abstinha  de  tocar  nas  alfaias  e  vasos  sagrados  das 
egrejas,  ordenando  aos  prelados  que  distribuíssem 
tudo  isso  pelas  egrejas  pobres,  conservando  porem 
nas  dos  proscriptos  religiosos  o  indispensável  para 
que  o  culto  publico  não  fosse  alli  interrompido.  Nos 
conventos  e  mais  residências  pertencentes  á  Compa- 
nhia de  Jesus  inventariavam-se  os  bens  de  raiz,  e  os 
moveis  que  iam  escapando  á  cubica  e  rapacidade  dos 
encarregados  d'aquella  diligencia  (^).  Os  padres,  ex< 
pulsos  de  suas  casas  na  maior  indigência,  e  cercados 


O  Perfil,  pag.  209.— O  illuslre  escriplor  nâo  foi  perfeitamen- 
te exacto  qiiando  disse  que  «nem  em  livros  clandestinos  houve  quem 
protestasse  contra  as  calumnias  (parvoas  ou  infames?)  de  Carvalho.» 
Aqui  na  nossa  livraria  temos  nós  um  livro,  que  só  veio  á  luz  em  1867, 
e  no  qual  vigorosamente  se  analysa  a  sentença  calumniadora  de  1'2 
de  janeiro  de  1759.  N'um  prologo  do  editor  declara-se  que  esse  es- 
cripto  existia  inédito  na  livraria  de  um  bisneto  de  pessoa,  que  mui- 
to figurara  no  reinado  de  D.  José  I,  e  mais  especialmente  no  de  sua 
filha  D.  Maria  I.  Intitula-se:  Tratado  Apologético  da  tnnocencia  dos 
Jemitas, 

(*)  Vid.  Soriano,  Hist,  do  reinado  de  D.  José,  tomo  I,  desde 
pag.  398. 
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de  tropa,  eram  conduzidos  ao  palácio  que  íôra  do 
duque  de  Aveiro,  em  Azeitão,  d'onde  sahiram,  na 
noite  de  16  para  17  de  setembro  d'aquelle  mesmo 
anno  de  1759,  em  direcção  a  um  navio,  que  devia 
transportal-os  á  Itália,  onde  os  mandavam  lançar 
como  exules  sem  pátria,  sem  familia,  sem  nenhum 
dos  direitos  da  humanidade,  e  em  um  paiz  estrangei- 
ro que  nenhuma  lei  obrigava  a  recebemos  e  a  alimen- 
tal-os.  Esta  primeira  expedição  chegou  a  Givita  Vec- 
cia  a  24  de  outubro,  sendo  os  religiosos  alli  recebi- 
dos pelo  P.  António  de  Carvalho,  que  a  todos  obteve 
commodo  para  dormirem  em  diversos  conventos  e 
casas  particulares,  emquanto  que  a  comida  lhes  era 
subministrada  n'um  armazém,  aos  quarenta  e  tantos 
por  cada  vez. 

Segunda  leva,  composta  de  cento  e  vinte  padres, 
partiu  também  para  a  Itália,  indo  o  navio,  que  os 
conduzia,  entrar  no  porto  de  Liorne  compellido  por 
uma  tempestade.  O  governador  da  cidade  vedou-lhes 
o  desembarque;  o  que  os  obrigou  a  dirigir-lhe  uma 
carta,  de  que  vamos  reproduzir  alguns  periodos : 

"Somos  120  Jesuitas  portuguezes -expulsos  dos 
a  estados  de  sua  magestade  fidelíssima,  e  enviados  a 
«Génova  por  delictos,  que  não  só  não  perpetramos, 
«mas  que  completamente  desconhecemos,  tendo  sido 
«condemnados  sem  ser  ouvidos.  Deixamos  todavia 
«ao  vulgo  conceber  de  nós  a  opinião  que  quizer.  O 
o  respeito  devido  a  sua  magestade  fidelissima  não  nos 
(cpermitte  asseverar  nossa  innocencia,  e  a  verdade 
«tolhe  que  nos  confessemos  delinquentes....  Fomos 
«compellidos  a  entrar  n'este  porto,  onde  é  mister  que 
«nos  demoremos,  até  que  o  navio  que  nos  conduz, 
«descarregue  as  mercadorias  que  traz  para  esta  oi* 
«dade.  A  sua  demora,  que  será  de  10  dias,  vinha 
cpara  nós  muito  a  propósito,  pois  nos  subministrava 
«meio  do  descançar  das  fadigas  de  uma  longa  via- 
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cgenii  e  de  nos  tirarmos  da  immundicie  e  mau  ar 
*que  respiramos.  Este  allivio  seria  necessário  prin- 
«cipalmente  aos  velhos,  dos  quaes  muitos  são  já  octo- 
«genariosi  e  a  mõr  parte  septuagenários  e  sexagene- 
«rios,  cujas  forças  debilitadas  pelos  annos,  se  acham 
cde  todo  exhaustas  por  tantas  indommodidades  e 

•trabalhos A  sabida  d'este  navio  nos  é  vedada, 

«e  tolhese-nos  que  entremos  n'essa  cidade,  onde  se 
•dá  asylo  a  todos  os  delinquentes  1  Posto  que  habi- 
«tuados  aos  revezes  da  fortuna,  similhante  prohibi- 
«ção  é  todavia  contraria  ao  espirito  e  usos  d'esta  ci- 
«dade,  e  tão  nociva  e  ignominiosa  para  nós,  que  não 
«podemos  abster-nos  de  solicitar  a  sua  revogação,  e 
«de  pedir  como  graça  a  v/  ex.*  o  que  requer  a  equi- 
«dade;  que  não  se  recuse  a  religiosos,  não  convenci- 
«dos  de  crime,  nem  condemnados  juridicamente,  o 
«que  se  concede  indistinctamente  a  homens  de  todas 
«as  seitas^  a  vagabundos  e  a  proscriptos  de  todas  as 
«nações  (^).» 

O  numero  dos  expatriados  por  tão  barbara  ma- 
neira foi,  segundo  alguns  auctores,  superior  a  dous 
mil.  Dos  que  regressavam  de  paizes  longiquos  não 
poucos  morreram  nos  porões  dos  navios,  durante  a 
viagem.  Só  dos  que  vinham  da  índia  pereceram  vin- 
te e  quatro,  e  outros  chegaram  doentes.  Emfim  os 
annaes  dos  povos  civilisados  ainda  até  hoje  não  re- 
gistaram outro  procedimento  tão  injusto  e  deshuma- 
uo,  da  parte  de  um  rei  que  se  dizia  piíssimo  e  cie* 
mentissimo,  e  de  um  ministro  que  se  inculcava  chris- 
tão. 

Nem  todos  os  Jesuítas  porem,  que  havia  em  Por- 
tugal e  seus  domínios,  passaram  á  Itália.  Muitos  d'el- 


0)  Esta  carta  encontra-se  na  citada  obra  de  Soriano,  a  pag. 
450  do  II  vol.  E'  assignada  pelo  superior,  o  P.  José  Branco,  e  datada 
de  21  de  novembro  de  1750. 
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les  ficavam  no  nosso  paiz  encarcerados  em  diversas 
prizões.  Alem  dos  três  que  o  tribunal  da  inconfidên- 
cia julgara  culpados  na  tentativa  de  regicídio,  esta- 
vam também  os  padres  José  Perdigão,  Jacintho  da 
Costa  e  Timotheo  de  Oliveira,  postos  em  ferros,  sem 
processo  nem  inquérito  algum,  dizendo-se  apenas 
que  elles  haviam  sido  incluídos  no  numero  dos  réus 
d'aquelle  crime  na  confissão  do  duque  de  Aveiro, 
sem  comtudo  (cousa  estranha !)  se  fazer  menção  algu- 
ma disso  na  sentença  condemnatoria  (^).  Também  fi- 
caram nas  masmorras  da  Junqueira  o  P.  José  Morei- 
ra, que  fora  confessor  de  el-rei,  e  um  dos  protectores 
de  Sebastião  de  Carvalho  quando  este  diligenciava 
ser  ministro;  e  os  P.  P.  Pedro  Homem  e  Francisco 
Duarte.  N'outra8  prizões  havia  igualmente  grande 
numero  de  Jesuítas,  nomeadamente  na  praça  de  S. 
Julião  da  Barra,  onde  chegaram  a  estar  oitenta  e 
dous,  a  saber— vinte  da  província  de  Goa,  um  da 
província  do  Malabar,  dez  da  de  Portugal,  nove  da 
do  Brazil,  vinte  e  três  do  Maranhão,  dez  do  Japão  e 
doze  da  província  da  China.  Estes  infelizes  perten- 
ciam a  differentes  nacionalidades;  eram  portuguezes, 
francezes,  allemães,  italianos,  hespanhoes,  e  até  três 
d'elles  eram  chins.  Alguns  dos  estrangeiros  foram 
postos  em  liberdade,  reclamados  pelos  respectivos 
governod.  Até  ao  anno  de  1766  tinham  fallecido  tre- 
ze de  entre  os  religiosos  encarcerados.  Das  prizões 
da  Junqueira  sahiram  apenas  cinco  com  vida  no  prin- 
cipio do  reinado  de  D.  Maria  I.  Eram  horrorosas  as 
masmorras  em  que  por  tantos  annos  estiveram  encer- 


(')  Note-se  que  a  confissão  aUnluiidi  ao  duque  de  Aveiro  só 
appareceu  posteriorineiite  publicada  na  famosa  Veducção  Chronolo- 
(jica,  reconhecido  armazém  de  calumnias  e  de  mentiras,  que  n&o  se 
pôde  lêr  sem  a  mais  lejçilima  desconfiítníja.  O  certo  é  que  a  senten^^a 
só  nomeou  os  1*.  P.  Malagridn,  João  de  Mattos  e  João  Alexandre. 


240 


rados  aquelles  desditosos  padres;  das  de  S.  Julião 
escrevia  um  d'elles:  «Tudo  aqui  se  corrompe  em  bre- 
«V6»  e  todo  o  facto  que  tinhamos  apodreceu.  Isto  fez 
«dizer  ultimamente  ao  official  que  vinha  fazer  a  visi- 
«ta  das  prizões:  Tudo  aqui  apodrece  e  se  corrompe^ 
««ó  08  padres  nãoh  O  carcereiro,  homem  rude  e  bru- 
tal, servia  todavia  de  catechista  dos  religiosos  para 
os  persuadir  a  largar  a  roupeta:  «Repete-nos  inces- 
«santemente  (diz  a  alludida  carta)  que  se  quizesse- 
«mos  deixar  a  Sociedade,  obteríamos  a  soltura,  rece- 
«ibendo  uma  pensão  (eram  36:000  reis  por  anno!)  e 
«alem  d'isso  ainda  differentes  proveitos  (^).i> 

Deve  dizer-se  aqui  que  foram  relativamente  pou- 
cos 08  que  desertaram  da  Companhia  pela  porta  que 
lhes  deixara  aberta  a  benigníssima  nlemenoia  d'el- 
rei  D.  José  na  lei  exterminadora  de  3  de  setembro. 
Em  Portugal  foi  diminuto  o  numero  dos  transfugas; 
no  Brazil  houve  maior  numero  de  deserções,  espe- 
cialmente no  Rio  de  Janeiro,  onde  o  bispo  D.  Fr. 
António  do  Desterro,  visitador  delegado  pelo  cardeal 
Saldanha,  desempenhou  o  mesmo  papel  do  carcerei^ 
ro  da  torre  de  S.  Julião  da  Barra.  E  alguns  houve 
de  entre  os  convencidos  pelo  zeloso  prelado,  que, 
como  costuma  acontecer  com  todos  os  renegados,  se 
voltaram  furiosos  contra  a  Companhia,  de  quem  ha- 
viam sido  filhos.  T'm  d'estes  foi  Josc»  Hazilio  da  Ga- 
ma, auctor  do  Vraguay,  poema  menos  que  medíocre, 
mas  abundante  em  calumnias  e  insultos  contra  os  Je- 
suítas. Foi  outro  um  tal  Silva  CepOda.  que  escreveu 
contra  os  mesmos  padres  do  Brazil  o  mais  desbraga- 
do libello  diffamatorio,  enviado  pelo  bispo  do  Rio  de 
Janeiro  ao  conde  de  Oeiras  em  17G1. 


(*)    Vejam-se  as  carias  dos  W  P.  Kaulen  e  IVrzikwil.  \\\\<  Âtie* 
cdotaê  do  minUlerio  do  marque:  de  Puuthal,  Umwj  II,  des.Jr  pají.  IT)»), 
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O  entranhado  ódio  de  Carvalho  á  Companhia  de 
Jesus  não  se  manifestou  somente  contra  os  filhos 
d 'esta  religião;  recahíu  também  sobre  aquelles  que 
de  alguma  maneira  mostravam  não  partilhar  os  sen« 
timentos  do  rancoroso  ministro.  Por  uma  espede  de 
obsessão  diabólica,  que  parecia  ter  empolgado  aquel* 
le  homem,  qualquer  acto,  qualquer  palavra  de  sym« 
pathia,  de  defeza»  de  compaixão  mesmo,  com  referencia 
aos  religiosos  perseguidos»  bastava  para  incendiar 
os  instinctos  vingativos  do  seu  perseguidor.  O  iUus- 
tre  Bento  de  Moura  Portugal,  voltando  á  pátria  de« 
pois  de  alguns  annos  de  ausência  em  diversos  paizes 
da  Europa,  por  onde  andara  enthesourando  vastas 
noticias  scientificas  e  artisticas,  viu-se  inesperada- 
mente prezo,  e  submettido  a  perguntas,  a  que  elle 
respondeu  com  a  hombridade  própria  de  um  caracter 
firme  e  independente:  Que  era  verdade  ter  sustenta- 
do a  innocencia  dos  Jesuítas,  e  que  lá  fora  era  esta 
a  opinião  de  todas  as  pessoas  de  gravata  lavada — 
Tanto  bastou  para  o  deixarem  ficar  esquecido  nas 
masmorras  da  Junqueira,  onde  se  finou  depois  de 
seis  annos  de  duro  captiveiro  (*). 

José  Victorino  Loureiro  de  Mesquita,  filho  do 
desembargador  aggravista  Luiz  Ignacio  Dantas,  e  elle 
mesmo  juiz  de  fora  da  villa  de  Torres  Vedras,  entra- 
va um  dia  em  Lisboa,  escoltado  por  uma  força  de 
cavallaria,  e  montado  em  uma  besta  de  albarda,  sen- 
do logo  conduzido  á  Cadeia  do  Limoeiro;  pouco  tem- 
po depois  era  riscado  do  real  serviço.  Qual  crime  te« 
ria  commettido  este  homem  para  ser  tdo  rigorosa- 
mente  tratado?  Seria  alguma  prevaricação,  alguma 
injustiça,  algum  desaforo  praticado  no  exercício  do 
seu  cargO;  como  os  que  tão  repetidamente  usavam 


(')    Â8  Prizões  da  Junqueira,  pag.  58. 
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fazer  outros  magistrados  com  o  consentimento,  e  por 
vezes  até  para  obedecerem  ás  ordens  de  Carvalho? 
Nada  d'isso  foi.  José  Yictorino  era  accusado  de  se 
corresponder  com  os  Jesuítas.  A  instancia  de  seu  pae 
fez  se-lhe  um  processo  com  as  formalidades  judiciaes, 
de  que  resultou  provarnse  que  o  supposto  réu  era  vi- 
ctima  de  uma  denuncia  falsa,  machinada  por  ura  su- 
jeito, contra  o  qual  José  Yictorino  havia  proferido 
uma  sentença.  Este  foi  pois  absolvido  e  posto  em  li- 
berdade, e  as  testímunhas  açoutadas  por  perjuras; 
mas  não  o  restituíram  ao  lugar  que  exercia,  nem 
mais  se  attendeu  aos  seus  requerimentos  para  ser 
novamente  empregado  (^). 

«Thomaz  Luiz  Ozorio,  coronel  do  Rio  Grande^ 
muito  elogiado  pelo  vice-rei  Freire  de  Andrade,  foi 
denunciado  como  protector  de  um  Jesuíta  secularisa- 
do.  O  ministro  mandou-o  prender  em  Minas  Geraes, 
e  conduzir  a  Lisboa.  Foi  recolhido  no  Limoeiro,  e 
pouco  depois  condemnado  a  morrer  na  forca.  O  con- 
demnado  requereu  revisão  do  processo -pedio  quQ  o 
deixassem  defender-se  pessoalmente.  O  conde  de 
Oeiras  mandou  que  se  regeitassem  embargos  e  sup- 
plicas.  Foi  o  coronel  Ozorio  inf orçado  na  Cruz  dos 
Quatro  Caminhos.  Decorridos  dous  mezes  chegou  de 
Minas  Geraes  uma  nova  devassa,  em  que  se  demons- 
trava que  Luiz  Osório  estava  innocente.  O  conde 
então  mandou  magnanimamente  que  se  affixasse  nas 
esquinas  editaes  declarando,  para  beneficio  dos  des- 
cendentes do  inforcado,  que  o  coronel  fora  conde- 
mnado sem  culpa». 

Camillo  Castello  Branco,  pelas  próprias  palavras 
do  qual  narramos  este  escandaloso  facto^  addio  em 
nota  que  Ozorio,  sendo  governador  do  forte  de  San- 


C)    Soriano,  obr.  cit.  toino  I,  pag,  46*2. 
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ta  Thereza,  na  fronteira  do  Rio  Grande,  atacado 
pelos  hespanhoes,  vendo-se  abandonado  pela  guar- 
nição, que  fugira  covardemente,  se  rendeu  ao  inimi- 
go. Só  passados  alguns  annos  depois  d'este  facto  é 
que  Ozorio  foi  prezo.  ^Se  o  conde  de  Oeiras  (accres- 
centa  o  citado  escriptor)  o  fizesse  julgar  em  conse- 
lho de  guerra,  não  só  o  processo  teria  delongas,  mas 
o  criminoso,  em  vez  de  ir  á  forca^  seria  arcabuzado, 
como  foi,  por  ordem  do  conde,  o  coronel  francez 
Graveson;  mas  o  ministro  não  o  processou  por  co- 
varde, infamou-o  de  jesuita,  para  ter  a  satisfação  de 
o  mandar  inforcar  sem  desaire  da  inútil  e  infame 
misericórdia  de  o  declarar  innocente  depois.»  (*) 

Carvalho  nem  poupou  ao  seu  próprio  collega 
Thomé  Joaquim  da  Costa  Corte  Real.  Este  ministro 
da  marinha  e  ultramar  sentia  remorder-lhe  na  cons- 
ciência o  criminoso  procedimento  empregado  contra 
os  Jesuítas,  de  que  elle  se  não  julgaria  talvez  abso- 
tutamente  irresponsável.  Teve  pois  a  ingenuidade 
de  confessar  a  Carvalho  a  inquietação  em  que  o  tra- 
ziam os  seus  escrúpulos  a  este  respeito.  D'ahi  a  pou- 
co foi  mandado  retirar,  por  um  decreto  que  o  capi- 
tulava de  louco,  para  oCastello  de  Leiria,  onde  fal- 
leceu  poucos  annos  depois.  Carvalho  substituto  o 
collega,  assim  tão  indignamente  tratado,  pelo  antigo 
capitão-general  do  Grão-Pará,  que  já  havia  quasi 
trez  annos  era  ministro  do  reino,  na  qualidade  de 
ajudante  de  seu  irmão  na  crueldade  e  tyrannia  que 
tão  largamente  estava  exercendo.  Não  devemos  oc- 
cultar  que  Francisco  Luiz  Gomes  indica  duas  opi- 
niões acerca  do  motivo  da  desgraça  de  Thomé  Joa- 
quim da  Costa,  ambas  differentes  da  que  acima  apre- 


(1)    Perfú  do  Marquez  de  Pomhal,  pa^í.  23*2-23 i.—  C.  f.  Soria- 
no,  obr.cit.  tomo  1,  pa^.  4l52. 
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sentamos  fundados  na  obra  de  Simão  Soriano  (^). 
«Diz-se  que  elle  jamais  havia  deixado  de  correspon- 
der-se  com  o  seu  predecessor  Diogo  de  Mendonça,  e 
que  fora  este  o  motivo  da  sua  desgraça.  Outros  a 
attribuem  ao  desejo  que  tinha  Carvalho,  de  dar  a 
pasta  da  marinha  a  seu  irmão  Mendonça  Furtado, 
como  effectivamente  aconteceu».  (^) — Em  qualquer 
dos  casos  porém,  o  indigno  e  traiçoeiro  procedimen- 
to havido  para  expulsar  Thomé  Joaquim  não  deixa 
de  ser  mais  um  crime  do  ministro  valido ;  accrescen- 
do  ainda  a  circumstancia  de  se  deixar  ao  abandono 
a  familia  do  demittido,  pois  nem  sua  mulher,  nem 
seus  filhos  tiveram  despacho  ou  merco  alguma  pelos 
serviços  d'esse  desgraçado  ministro. 

cO  resultado  de  todos  estes  despotismos  ^escre- 
▼ia  ainda  Simão  Soriano),  infidelidades,  e  tyrannias 
do  marquez  de  Pombal  foi  o  remorso  que  tudo  isto 
l  lhe  infundio,  e  o  justo  temor  que  d'elle  se  apoderou, 
r  imaginando  que  contra  a  sua  pessoa  houvessem  con- 
r  grassos  e  conjurações,  não  obstante  o  recurso  de  que 
lançara  mão  para  as  evitar  com  o  estabelecimento  da 
intendência  geral  da  policia,  e  o  emprego  de  todos 
aquelles  meios  de  prevenção,  que  lhe  pareceram  pró- 
prios para  acautelar  a  sua  vida».  {^)  Não  estamos  in- 
teiramente de  acordo  com  o  escriptor,  cujas  palavras 
ficam  transcriptas.  Um  homem  que,  embora  não  du- 
vidasse da  existência  de  Deus,  não  cria  comtudo  na 
acção  remunerativa  e  punitiva  da  sua  justiça;  uni  ho- 
mem, cuja  noção  da  virtude  e  do  crime  era  pautada 
pelo  seu  pessoal  critério,  e  cuja  consciência  se  cale- 
jara com  a  frequência  de  abomináveis  actos,  não  sen- 
tia, não  podia  sentir  remorsos.  Receio  e  medo  sim ; 


(í)    Obra.  cit.  tomo  I,  pag.  46(3. 

(-)    Le  Mar  quis  de  Pombal,  pag.  100. 

p)    Obra  cíl.  pag.  140. 
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e  para  isso  bastava  o  conhecimento  que  devia  ter  da 
animadversão  publica,  de  que  era  objecto  (^),  e  do 
rancor  naturalmente  inspirado  por  elle  a  tantas  vi- 
ctimas  da  sua  prepotência  e  tyrannia.  Para  se  preca- 
ver pois  contra  o  perigo  que  corria  a  sua  existência, 
fez-se  acompanhar  de  uma  guarda  de  60  soldados  de 
cavallaria,  com  capitão  e  alferes,  que  se  aquartelava 
em  uma  casa  contigua  ao  palácio  d'elle  ministro. 

Quando  Carvalho  sahia  â  rua,  marchava  com 
elle  esta  guarda,  levando  â  frente  um  tambor  de  es- 
tatura agigantada,  com  farda  e  barretina  revestidas 
de  pelle  de  urso,  rufando  continua  e  fortemente.  O 
estranho  trajo  d'e8te  homem,  e  o  som  rouco  e  áspe- 
ro do  seu  instrumento  incutiam  um  certo  terror  no 
baixo  povo,  e  provocavam  nas  classes  mais  illustra- 
das  uma  raotej adora  estranheza,  pois  nem  os  pró- 
prios reis  se  haviam  lembrado  nunca  de  se  fazerem 
acompanhar  d'aquelle  modo  (*).  Quando  o  ministro 
subia  ou  descia  da  seje,  servia-lhe  de  estribo  o  bra- 
ço ou  o  joelho  do  capitão  da  guarda.  Tal  era  a  in- 
fluencia nefasta  do  déspota,  que  até  conseguira  apa- 
gar o  brio  congénito  do  soldado  portuguez ! 

Fallando  d'esta  espécie  de  guarda  pretoriana^ 
que  começou  a  funccionar  em  1758,  vem  a  propósito 
a  seguinte  anedocta  que^  se  tem  uma  parte  comioa, 
tem  outra  evidentemente  trágica,  e  caracteristica  da 
administração  do  marquez  de  Pombal,  a  cuja  histo- 
ria se  dedica  este  livro. 


O  N'iniia  memoria  do  embaixador  francez  Qermont  d'Am- 
l>oise,  lê-se  que  Carvalho  era  idolatrado  dos  inglezes,  aborrecido  da 
nobreza,  que  elle  linha  indisposto  pela  sua  altivez,  e  do  povo  que 
se  queixava  do  rigor  com  que  elle  fazia  executar  as  ordens  mais 
terríveis.  Quadro  Elrnent,  tomo  VIII,  pag.  44.  Veja-se  também  o 
tomo  VI,  pag.  159,  203  e  297. 

(■)    Gramosa,  Succes^os  de  Portugal,  tomo  I,  pag.  iiO. 
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A.chaya-8e  um  dia  em  casa  de  uma  família  das 
fttkaB  relações  o  P.  António  da  Fonseca  Claro,  bene- 
ficiado da  egreja  de  Santa  Justa,  homem  de  talento 
emetrucção,  e  mesmo  de  génio  alegre  e  divertido. 
Sahindo  a  uma  janella,  e  ouvindo  tocar  ao  longe  o 
tambor  da  guarda,  yoltando*se  para  os  que  estavam 
na  sala  entrou  de  lhes  dizer,  rindo :  Venham  vêr ; 
venham  vôr;  ahi  vem  o  urso.— E'  de  crer  que  a  pas- 
sagem do  ministro  e  da  sua  extravagante  companhia 
fosse  commentada  com  alguns  ditos  jocosos  do  ga- 
lhofeiro prior.  Algum  dos  circumstantes  pertencia  de 
certo  ao  crescido  numero  de  espiões,  que  o  ministro 
trazia  espalhados  por  Lisboa,  porque  este  foi  logo 
informado  do  que  se  passara,  resultando  d'ahi  ser  o 
P.  António  da  Fonseca  prezo  e  mandado  em  dester- 
ro para  Aveiro,  sem  a  menor  sombra  de  processo. 
Gomo  porém  lhe  fossem  nocivos  os  ares  d'aquella 
terra,  poude  conseguir  que  lhe  mudassem  o  degre- 
do para  Villa  Franca  de  Xira,  onde  ficou  até  á  que- 
da de  Pombal,  (^) 

Quanto  aos  Jesuítas,  não  sendo  bastante  a  ex- 
pulsão da  maior  parte  d'elles  para  fora  dos  domínios 
de  Portugal,  o  encerramento  de  outros  nas  mais  hor- 
rorosas masmorras,  e  o  abandono  em  que  se  deixa- 
vam os  ainda  não  professos,  que  se  valeram  das 
disposições  da  lei  de  3  de  setembro  de  1759  para 
ficurem  no  paiz,  e  que  se  viram  obrigados  a  recor- 
rer á  caridade  dos  seus  concidadãos  para  poderem 
viver  (■),  o  conde  de  Oeiras  continuava  ainda  a  di- 


(')  O  contemporâneo  P^eiraz  Gramoza,  que  nos  conservou  es- 
ta anedoota,  accrescenta:  aOs  alchitnlstas,  que  pretendem  ter  acha- 
do a  pedra  philosoplial,  de  qualquer  matéria  insignlfiCixnte  dizem 
elles  que  tiram  ouro.  Da  mesma  fóriua  o  marquez  das  cousas  mais 
pueris  e  ridículas  tirava  matéria  para  fazer  inconfidentes  e  degre* 
dados.»  Ibíd. 

(-)     Quadro  Element,  tomo  VI,  pag.  189. 
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vulgar  novos  libellos,  já  oríginaes,  já  traduzidos* 
contra  a  Companhia  de  Jesus  (Oi  com  o  fim  de  a  tor- 
nar mais  odiosa  aos  portuguezes,  e  de  dar  as  apparen- 
cias  de  justiça  á  cruel  perseguição  que  lhes  movia. 
Pôde  dizer-se  que  os  menos  infelizes  d'aquelle8  reli- 
giosos foram  os  deportados  para  a  Itália,  pois  que 
encontraram  alli  os  testimunhos  mais  edificantes  de 
compaixão,  mesmo  nos  portuguezes  residentes  n'a- 
quelle  paiz.  (*) 

Não  ficaria  completo  o  que  tínhamos  a  dizer  bo« 
bre  o  extermínio  dos  Jesuítas  se  não  accrescentasse- 
mos  ainda  uma  succinta  noticia  da  maneira  como  foi 
cumprida  a  lei  exterminadora  nos  domínios  ultrama- 
rinos de  Portugal.  Principiando  pelo  Brazil,  onde  a 
reconhecida  competência  civilisadora  da  Companhia 
de  Jesus  chegou  a  obter  indiscutíveis  resultados,  e 
que  foi  o  campo  escolhido  pelo  ministro  Carvalho 
para  encetar  contra  ella  a  sua  pérfida  campanha, 
não  podemos  absternos  de  citar  aqui  as  judiciosas 
reflexões  de  um  distincto  escriptor,  nosso  contempo- 
râneo: flcOs  Jesuítas  (diz  elle)  que  dominavam  na 
America,  formavam  republicas,  e  dispunham  de  for- 
ças tão  poderosas  que,  consoante  dizia  o  grande  mar- 
quez,  se  os  deixassem,  dentro  em  poucos  annos  não 
seriam  desalojados  por  todas  as  forças  reunidas  da 
Europa;  os  Jesuítas,  senhores  de  tudo,  recebem  o 
edito  execrando  de  proscripção,  e  nem  sequer  force- 
jam por  resistir.  Entregam-se  manietados,  deixam 
seus  collegios  e  suas  missões,  e  humildes  como  ove- 
lhas offerecem-se  ao  sacrifício  !t  ('). 

O  vice-rei  do  Brazil,  D.  Marcos  de  Noronha,  não 
põz  grande  dilação  em  fazer  cumprir  a  lei  de  exter- 


0)    Ibid.  pag.  204,  207,  231. 

(■)    Despacho  do  duque  de  Choiseul,  na  obr.  cil.  pag.  193. 

(^)    Ck)nde  de  SamodSes,  obr.  cit.  pag.  i80. 
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minio  e  de  confisco.  Pozeram-se  por  toda  a  parte  em 
sequestre  os  bens,  as  rendas  e  até  os  papeis  perten- 
centes aos  Jesuítas.  No  Pará  e  Maranhão  já  a  expo- 
liação  havia  anteriormente  sido  quasi  consummada, 
sob  o  governo  de  Francisco  Xavier  de  Mendonça 
que,  ainda  depois  de  feito  ministro  em  Pprtugal,  não 
deixava  de  ir  «extirpando  do  solo,  em  que  por  tan- 
tos annos  livremente  medrara,  a  sociedade  jesuiti- 
oa^  (^).  Nos  primeiros  mezes  de  1760  começou  a  re- 
messa dos  religiosos  prezos  para  Lisboa;  da  Bahia 
partiram  177,  de  Pernambuco  e  Rio  de  Janeiro  317. 
Durante  a  viagem  foram  aquelies  infelizes  pessima- 
mente tratados,  e  alguns  morreram.  Em  Lisboa  não 
tiveram  melhor  sorte;  e  ró  no  mez  de  agosto  do  so- 
bredito anno  é  que  foram  exportados  para  Civitta 
Veccia  266  exilados,  que  alli  foram  lançados  em 
terra  sem  se  lhes  dar  cousa  alguma  para  o  seu  sus- 
tento. 

Na  Madeira  e  Açores  procedeu-se  contra  os  Je- 
suitas  com  egual  deshumanidade.  ^a  índia  o  vice-rei 
conde  da  Ega,  creatura  de  Carvalho,  desempenhou 
o  melhor  possível  o  papel  de  executor  da  alta  justi- 
ça do  ministro.  O  tumulo  do  grande  Apostolo  do 
Oriente,  S.  Francisco  Xavier,  existente  em  Goa,  foi 
Tiolado;  e  se  houvermos  de  dar  credito  a  alguns  es- 
criptores,  foi  roubada  uma  boa  parte  do  rico  thesou- 
ro  pertencente  á  capella  do  Santo  (*j. 


0)    J.  Lúcio  de  Azevedo,  obr.  cit.  pag.  305. 

(-)  «Temos  lido  em  diversas  obras  que  o  marquez  de  Pombal 
ordenara  ao  gove^n«^dor  de  (lôa  enviasse  para  Lisboa  toda  a  prata  e 
pedras  preciosas,  que  tinham  pertencido  a  S.  Francisco  Xavier, 
apostolo  das  índias,  e  que  em  consequência  doesta  ordem,  dezenove 
caixas,  cheias  d'aquelles  preciosos  objectos,  foram,  á  consignação 
do  marquez  de  Pombal,  embarcadas  em  um  navio,  que  chegou  a  Lis- 
boa reinando  já  D.  Maria  Ijo  que  as  fez  reenviar  sem  mesmo  as  vêr. 
Confessamos  que  esta  espoliação  feita  a  S.  Francisco  nos  tinha  sem- 
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«Nas  missões,  em  que  os  Jesuítas  occupavam  os 
primeiros  postos,  mas  não  sujeitos  ao  gorerno  de 
Portugal,  procurou  ainda  o  marquez  de  Pombal  exer- 
cer o  seu  mando,  expulsando-os  de  lá;  mas  não  o 
conseguiu,  porque  não  foi  obedecido.  Nem  o  bispo 
de  Cranganor,  nem  o  bispo  de  Cochim  obedeceram 
ás  suas  ordens.  Não  podia  o  marquez  castigal-os  se- 
não suppnmíndo-lhes  a  pensão  que  o  thesouro  de 
Goa  lhes  dava  para  auxilio  das  missões ;  foi  isso  e 
que  elle  fez,  porque  mais  não  podia  (^).> 

CAPITULO  XV 

Expede-se  de  Roma  o  breve,  que^ confere  á  Mesa 
da  Consciência  a  faculdade  de  julgar  os  eccie- 
siasticos.  Contestação  com  o  núncio  em  Lis- 
boa. E'  recusado  o  breve,  e  insiste-se  para  que 
seja  reformado.  Negociações  abortadas.  Ex- 
pulsão do  núncio  e  rompimento  com  a  San- 
ta Sé. 

Vamos  ver  agora  o  que  se  passava  em  Roma 
com  referencia  á  supplica  do  procurador  da  coroa, 
a  que  já  alludimos,  para  ser  entregue  á  Mesa  da  Con- 
sciência e  Ordens  a  Causa  dos  Jesuítas  envolvidos 
no  attentado  contra  a  vida  d'el-rei  D.  José.  Dois  mo- 
tivos tinha  o  conde  de  Oeiras  para  fazer  similhante 


pre  parecido  urna  caluinnia  inventada  pelos  inimigos  do  marquez  de 
Pombal.  Infelizmente  para  a  memoria  d'este  ministro  existem  em 
Gí'>a  documentos  que  não  deixam  duvida  alguma  a  respeito  d'este 
sacrilégio.  Dir-se-ia  que  a  sanha,  com  que  o  marquez  perseguiu  os 
Jesuítas,  nem  mesmo  poupara  aquelles  que  o  tuuuilo  e  uma  vida 
gloriosa  deveriam  ler  posto  ao  abrigo  de  toda  a  otTensa»— F.  Luiz 
Gomes,  Le  Marquis  de  Pombal,  pag.  34(). 

(*)    Conde  de  SamodHes,  ob.  cit.  pag.  185. 
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pedido.  Era  o  primeiro  a  satisfação  do  seu  bárbaro 
empenho  em  arrastar  ao  cadafalço,  e  fazer  ahí  ma- 
tar cruelmente  quatro  ou  cinco  membros  da  Compa- 
nhia de  Jesus. 

O  segundo  motivo  consistia  em  habilitar  o  sobre- 
dito tribunal  a  tomar,  de  futuro^  conhecimento  dos 
crimes  de  lesa  magestade  de  que  fossem  accusados 
os  ecclesiasticos^  ficando  assim  com  uma  nova  arma 
para  ter  o  clero  sujeito  á  sua  vontade,  e  subordinar 
em  Portugal  a  Egreja  ao  Estado  consoante  o  seu 
preconcebido  plano. 

Para  obter  o  bom  resultado  da  sua  pretenção 
em  Roma,  Carvalho  escrevia  longas  correspondên- 
cias particulares  ao  embaixador  seu  primo,  n'uma 
das  quaes  se  lia  o  seguinte : 

«Isto  porém  (referia -se  á  pro-memoria  que  acom- 
«panhou   a  supplica  do  procurador  geral  da  coroa) 
«se  deve  reservar  para  o  ultimo  lugar,  depois  de  se 
«haver  esgotado  toda  a  medicina  por  ganhar  es^a 
«corte,  ou  antes  o  seu  ministério,  sendo  certo  que 
«em  taes  circumstancias  é  necessário  precisamente  ou 
«ganhal-a  para  fazer  justiça,  ou  perdel-a  desmasca- 
«rando-a  se  é  irreconciliável  inimiga  de  sua  mages- 
«tade,  porque  n'esse3  termos  offenderá  mais  enco- 
«berta  e  menos  declarada.  Devendo  preferir-se  o  pri- 
«meiro  objecto  de  ganhar  o  dito  ministério,  é  certo 
«que  para  este  fim  só  pôde  haver  dous  meios,  os 
cquaes  são:  1.**  Fazer-se  V.*  111.™*  desentendido  de 
«todas  quantas  sem  razões  se  tem  ahi  accumulado,  e 
«principiar  como  de  novo  com  os  despachos  que  ago- 
«ra  receber,  os  quaes  vão  formulados  n'estft  mesmo 
«sentido:  2"  Combater  V.*  Iii.°*  os  subornos  que 
«tem  feito  os  Padres  Jesuitas,  observando  quaes  são 
tos  cardeaes  e  pessoas  de  maior  importância  para 
«este  negocio,  ecomprando-os  por  todos  os  modos  que 
«lhe  forem  possíveis,  séip  comtudo  se  arriscar  com 

19 
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«elles  a  que  o  sacrifiquem,  porque  emfim  6  muito  me- 
lhor e  muito  mais  barato  fazer  aos  inimigos  a  guerra 
«com  dinheiro,  do  que  com  exércitos  armados.  Os  car- 
«deaes,   Secretários  d'Estado  e  Thezoureiro  são   os 
«primeiros  que  me  parece  que  seriam  úteis  na  devo- 
«ção  de  sua  magestade.  Porém  nada  se  pôde  dizer 
«seguro  de  tão  longe,  e  V.  111."»»  se  encaminhará  por 
«onde  a  sua  experiência  e  conhecimento  pratico  lhe 
csuggerirem  que  pôde  ser  mais  útil  e  menos  arrisca* 
«do.  Aqui  se  acham  mais  de  cem  mil  cruzados  em* 
«pregados  em  prata  nobremente  lavrada  em  Paris, 
«em  porcellana  de  Saxonia,  etc.  (^).  Duvido  porém  o 
«modo  com  que  se  possa  fazer  a  passagem  d'estaa 
«peças  de  Lisboa  a  Roma,  sem  que  se  perceba  quem 
aas  manda,  e  sem  que  se  saiba  ahi  quem  as  recebe. 
«Sempre  comtudo  irei  mandando  algumas  commis- 
«sões  para  Génova,  debaixo  do  nome  de  um  merca- 
«dor  a  outro  da  sua  confiança,  dizendo-lhe  que  indo 
«de  França  para  aquelle  porto  de  Génova,  vieram 
«a  este  arribadas,  e  que  as  guarde  até  segundo  avi- 
«zo  seu......    Também   poderei,  com   avizo  de  V. 

«III.'"''  mandar  algumas  porções  de  diamantes  brutos, 
«para  os  mandar  lapidar  quem  ahi  os  receber,  man- 
«dando-me  V.  Ill'»»  dizer  se  hão  de  servir  para  cru- 
«zes,  peitoraes,  anneis,  ou  para  outras  obras.  Por 
«agora  lhe  remetto  quatro  anneis  capazes  de  se  po- 
«derem  offerecer  para  ganhar,  ou  principiar  a  fazer 
«a  Boca  doce  a  alguns  bons  amigos.  São  estes  das 
«maiores  e  melhores  pedras,  que  se  acharam  nas  par- 
«tidas  que  vieram  no  anno  passado,  e  todos  foram 
«lapidados  n'esta  Corte.  E'  porém  o1>ra  que  leva 
«muito   tempo,  e  o  melhor  é  dal-os  brutos,  como 


(1)    Estas  preciosidades  pertenoeram  sem  duvida  ao  riqulast'' 
mo  espolio  da  casa  de  Aveiro,  a  que  n*outro  lugar  se  alludio. 
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«amostras  dos  fructos  que  produzem   as  terras  do 
cBrazil  da  devoção  doestes  Jesuítas. 


«(a)  Sebastião  José,  (^;» 

Na  verdade  o  ministro  Carvalho  ia  coherente 
com  o  seu  caracter  e  princípios  procurando  obter  era 
Koma,  por  meio  da  peita  e  do  suborno,  uma  solução 
favorável  ao  pedido,  cuja  justiça  baseara  n'uma  so- 
phistica  e  calumniosa  pro-memoria,  e  na  iníqua  sen- 
tença de  um  tribunal,  que  elle  mesmo  corrompera. 
Entretanto,  e  como  muito  bem  fez  notar  F.  L.  Go- 
mes, Carvalho  já  contava  com  um  mau  acolhimento 
da  parte  do  Papa,  ás  suas  exigências,  pois  que  ia 
antecipadamente  discutindo  e  censurando  a  recusa  de 
Sua  Santidade.-  «Observando-se  porem  (dizia  elle  na 
«carta  a  que  já  acima  nos  referimos)  a  parcialidade 
cque  o  mesmo  Papa  e  os  seus  ministros  tem  manifes- 
«tado  a  favor  dos  ditos  Jesuítas,  é  muito  natural  que 
«se  intentem  fazer  desentendidos  do  que  devem;  fu- 
«gindo  do  ponto  da  verdade  para  a  affectação  de 
«queixas  de  immunidade  violada  nos  mesmos  Jesui- 
«tas.  Se  assim  acontecer  deve  V.*  111."»»  insistir  no  dis- 
«curso  acima  indicado,  fazendo  ver  o  que  o  Papa  e 
«o  seu  ministério  devem  fazer  para  cumprirem  com 
«sua  magestade  e  com  todo  o  mundo  christão  e  im- 
«parcial;  e  respondendo-lhes  que  vendo  a  insistência 
cque  se  lhe  faz  sobre  a  tal  immunidade,  se  acha  obri- 
«gado  a  pedir  que  se  faça  toda  a  necessária  reflexão 
«em  que  esta  corte  se  não  acha  na  falta  de  instru- 
ccçio  que  houve  nos  séculos  da  ignorância:  e  que 


(])  Esta  carta  pôde  ler-se  na  Reúi»la  lJniver$al  Liêhononêê, 
S.*  série,  tomo  II,  pag.  565.— Veja-se  lambem  o  que  diz  F.  L.  Go- 
mes, em  nota  a  pag.  i6S  do  MarquU  de  Pombal. 
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cpelo  contrario  ha  n'ella  muitos  ministros  doutos^ 
«que  sabem  perfeitissimamente  separar  a  suprema 
«jurisdicção  ecclesíastica  da  suprema  jurisdicção  se- 

ccular Para  este  caso  se  acha  já  escripta 

«uma  concludente  Deducção,  emque  se  manifesta  que 
cnem  a  immunidade  6  nem  pôde  ser  de  direito  divi- 
<no,  nem  teve  outro  principio  que  não  fosse  o  das 
«concessões  obsequiosas  dos  principes  seculares  em 
«justa  attenção  da  egreja  nos  casos  que  assim  o  per- 
«mittam:  nem  hoje  se  pôde  dizer  outra  coisa  na  pre- 
«sença  dos  que  sabem  ler  e  escrever:  nem  podia  ha- 
«ver  nunca  immunidade  para  assassinar  reis,  e  ar- 
«ruinar  reinos,  t 

Sem  communícar  cousa  alguma  ao  enredador 
e  insolente  Francisco  de  Almada,  que  era  merecida- 
mente mal-visto  da  cúria  romana,  Clemente  XIII  en- 
viava a  Lisboa  um  correio  extraordinário  com  des- 
pachos para  o  núncio  Acciajuoli,  que  os  devia  apre- 
sentar directamente  a  el-rei.  O  primeiro  d'estes  do- 
cumentos era  o  breve— Dilecti  FíZíí— dirigido  ao  pre- 
sidente da  Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  permittin- 
do  a  este  tribunal  o  relaxe  á  justiça  secular,  dos  Je- 
suítas implicados  no  attentado  de  3  de  setembro  de 
de  1758.  Esta  concessão  porem  nem  era  extensiva 
a  outros  ecclesiasticos  além  dos  que  se  mostrassem 
comprehendidos  n'aquelle  facto,  nem  era  perpetua 
para  os  casos  futuros  da  mesma  natureza.  O  segun- 
do documento  era  uma  carta  de  Sua  Santidade  para 
el-rei  D.  José,  rogando-lhe  não  consentisse  que  toda 
a  corporação  jesuítica  fosse  involvida  no  crime  de 
alguns  dos  seus  membros,  por  não  parecer  de  justi- 
ça que  o  todo  padecesse  pela  parte.  Era  o  terceiro 
despacho  ainda  outra  carta  do  Papa  ao  rei,  na  qual 
lhe  pedia  que  não  expulsasse  os  Jesuítas,  e  se  limi- 
tasse a  fazer  continuar  a  visita  e  a  reforma  doesta 
Ordem,  segundo  a  determinação  de  Benedicto  XIV. 


263 


«São  estes  (dizia  o  Pontifioe)  os- sentimentos  que  nos 
cdicta  o  nosso  amor  á  justiça  e  á  verdadeira  gloria 
cde  vossa  magestade;  6  este  o  único  conselho  que 
«podemos  dar-lhe.  Nós  o  escrevemos  com  aquella  sin- 
«ceridade  e  effusão  que  convém  ao  coração  affectuo- 
€so  de  um  pae  para  com  um  filho  tão  respeitoso,  e 
«cuja  gloria  e  felicidade  temporal  e  eterna  nos  são 
atão  caras  como  as  nossas  próprias.» 

Emfim  o  ultimo  documento  era  uma  memoria  que 
o  núncio  devia  apresentar  a  el-rei  em  seu  nome,  sus- 
tentando os  termos  em  que  vinha  concebido  o  breve 
Dilecti  Filii,  e  que  qualquer  ampliação  que  se  fizes- 
se á  auctorisação  concedida,  seria  contraria  ás  immu- 
nidades  ecciesiasticas  e  ás  prerogativas  dos  bispos, 
e  tanto  mais  absurda  sendo  o  tribunal  da  Mesa  da 
Consciência  e  Ordens,  ao  qual  se  pretendia  conferir 
tal  excesso  de  jurisdicção,  apenas  ura  tribunal  lei- 
go. O  Terminava  a  memoria  por  algumas  queixas 
contra  o  embaixador  Almada,  que  não  só  se  mostra- 
va altivo  e  desconfiado  nas  palavras  e  nos  actos, 
mas  tinha  um  caracter  mais  próprio  para  romper 
que  para  conservar  a  boa  harmonia  entre  as  duas 
cortes. 

Recebidos  pelo  núncio  os  referidos  despachos, 
pedio  elle  a  el-rei  uma  audiência  para  lh'os  entregar 
em  mão  própria,  como  de  Roma  lhe  fora  ordenado. 
Não  deixou  todavia  de  informar  os  dous  ministros 
conde  de  Oeiras  e  D.  Luiz  da  Cunha  acerca  da  com- 
missão  de  que  estava  encarregado;  elles  porém  exi- 
giram que  se  lhes  desse  conhecimento  do  conteúdo 


(')  a  Esta  memoria,  que  veio  já  traçada  de  Roma,  e  que  era 
ccheía  de  grande  politica,  e  níio  menos  de  razões  jurídicas  e  soli- 
€das,  que  a  faziam  muito  ponderosa,  etc.»  Estas  palavras  sí\o  de 
Ferraz  Gramoza  (obr.  cit.  pag.  i86)  que  n*esta  questSo  se  mostra 
todavia  parcialissimo  de  Carvalho. 
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d^aquelles  papeis  por  meio  de  cópia,  allegando  ser 
esse  o  uso  guardado  em  similhantes  casos,  sem  o  que 
el-rei  lhe  negaria  a  pedida  audiência  (').  Seguío-se 
d'aqui  uma  contestação  entre  D.  Luiz  e  o  núncio, 
sendo  este  áspera  e  incivelmente  tratado  pelo  conde 
de  Oeiras,  que  chegou  a  voltar-lhe  as  costas  n'um 
dia  em  que  elle  insistia  pelo  integral  cumprimento 
das  ordens  do  Papa  (*).  O  núncio  cedeu  emfim  entre- 
gando copias  dos  despachos  a  D.  Luiz  da  Cunha. 

«Sêr-nos-hia  difficil,  ou  mesmo  impossivel  (escre- 
«ve  F.  Luiz  Gomes)  descrever  a  impressão  que  a  lei- 
«tura  d^esses  despachos  fez  sobre  Carvalho.  O  seu 
«sobresalto  só  cessou  para  dar  lugar  á  mais  violen- 
«ta  cólera.  A  sua  indignação,  o  seu  furor  prorompeu 
«em  uma  carta  que  escreveu,  em  nome  de  D.  Luiz 
«da  Cunha,  ao  núncio  de  Sua  Santidade.» — Deve 
dizer-se  em  abono  da  verdade  que  essa  carta  não 
continha  as  cruas  expressões,  que  o  citado  escriptor 
ahi  quiz  ler.  Até  lhe  faltam  os  adjectivos  obrepticio 
e  siibrepticiOf  tão  communa  nos  escriptos  do  celebre 
homem  d^Estado.  Mas  a  indignação  do  conde  de  Oei- 
ras sabia  por  vezes  dissimular-se.  Foi  o  que  se  deu 
com  a  carta  em  questão,  cujo  ultimo  paragrapho  era 
assim  concebido: 

«Pelo  que  pertence  porém  ao  breve  responsivo 
«da  representação  do  procurador  da  coroa,  e  dirigi- 
<do  ao  presidente  e  deputados  da  Mesa  da  Conscien- 
«cia  e  Ordens,  que  se  contém  na  terceira  das  referi- 
«das  cópias:  Achando  Sua  Magestade  que  verosimil- 
<(mente  não  constaria  a  S.  Santidade  que  foi  expedi- 
ndo em  Roma  contra  o  costume,  sem  d'elle  se  haver 
«dado  o  menor  conhecimento  ao  ministro  plenipoten- 


(»)     Quadro  Element,  tomo  VI,  pag.  176  e  477. 
(2)    F.  Luiz  Gomes,  obra  cit.  pag.  174. 
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«dano,  que  S.  Magestade  tinha  mandado  instruir  ao 
«dito  respeito  para  concordar  com  o  ministro  ponti- 
«fício  os  termos  competentes,  que  podiam  fazer  reci- 
«procamente  agradável  o  sobredito  breve  antes  da 
«sua  expedição  e  acceitação:  Me  ordena  o  mesmo  Se- 
cnhor  que  participe  a  V.  Ex,»  que  se  faz  preciso  que 
<V.  Ex.^  suspenda  a  entrega  d'aquelle  indulto  em 
«quanto  S.  Magestade  recorre  ao  Santíssimo  Padre 
cpara  que  se  sirva  ordenar  que  com  o  dito  ministro 
cplenipotencíario  se  confira  e  concorde  por  effeito 
adas  instrucções,  que  se  acham  na  Cúria  de  Roma, 
«o  que  se  não  conferio  nem  concordou  até  agora ; 
«sendo  indispensavelmente  necessário  por  muitas  ra- 
«zões,  que  não  foram  presentes  ao  Santíssimo  Pa- 
€dre.»— 

A  esta  carta  respondeu  o  núncio  em  outra,  ten- 
dente a  repellir  a  arguição,  que  se  fazia,  de  ter  sido 
expedido  o  breve  sem  prévio  accordo  com  o  pleni- 
potenciário portuguez,  e  insistindo  ao  mesmo  tempo 
pela  apresentação  do  mesmo  breve  a  Sua  Magesta- 
de. D.  Luiz  da  Cunha  replicou  estranhando,  em  nome 
de  sua  magestade,  a  insistência  do  núncio,  e  accres- 
centando  ainda:  «O  que  porém  forem  cartas  de  Sua 
«Santidade,  separadas  do  referido  breve,  serão  re- 
«cebidas  por  S.  Magestade  com  uma  veneração  mui- 
cto  conforme  ao  seu  filial  e  constante  obsequio,  na 
«audiência  que  o  mesmo  Senhor  tem  concedido  a  V. 
«Ex.*  para  o  dia  de  terça-feira,  onze  do  corrente 
cmez.» 

A'  vista  d'isto  desistio  o  núncio  de  apresentar  a 
el-rei  não  só  o  breve,  como  também  as  cartas,  sem 
comtudo  deixar  de  comparecer  na  audiência  que  lhe 
fora  concedida,  para  evitar  um  rompimento,  mas  li- 
mitando-se  apenas  a  dar  ao  monarcha  os  agradeci- 
mentos por  ter  tido  a  bondade  de  mandar  saber  da 
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8ua  saúde  quando  elle  núncio  eatiyera  de  cama  du- 
rante alguns  dias  (^). 

O  conde  de  Oeiras,  não  podendo  já  conter  o  seu 
despeito,  não  só  contra  o  núncio,  mas  contra  o  se- 
cretario d'Estado  Torregiani,  e  quiçá  contra  o  pró- 
prio Papa,  enviou  ao  embaixador  Almada  uma  nova 
memoria^  em  que  declarava  o  breve  Dileeti  Filii  ob, 
e  subrepticio,  e  não  conforme  com  o  que  na  supplica 
do  procurador  geral  da  coroa  se  havia  pedido^  es- 
forçando-se  em  mostrar,  por  meio  de  uma  interpre- 
tação cavillosa  de  anteriores  rescriptos  apostólicos, 
que  a  concessão  agora  feita  pelo  sobredito  breve  â 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens  era  inútil  e  supérflua, 
uma  vez  que  não  abrangesse  a  faculdade  de  serem 
julgados  também  de  futuro  pelo  sobredito  tribunal 
todos  os  ecclesiasticos  seculares  e  regulares  incursos 
nos  crimes  contra  a  pessoa  do  soberano  e  socego  pu- 
blico do  reino.  Terminava  este  papel,  em  que  a  hy- 
poerisia  se  alternava  com  a  mentira  impudente,  por 
uma  violenta  accusação  ao  núncio  Âcciajuoli  pela  ma- 
neira porque  procedera  com  referencia  á  entrega  a 
el-rei  do  breve  e  das  cartas  de  S.  Santidade. 

Almada,  tendo  obtido  uma  audiência  do  Papa, 
entregou-lhe  o  sobredito  memorial,  que  S.  Santidade 
começeu  a  ler;  e  chegando  á  passagem,  em  que  o 
breve  Dileeti  Filii  era  considerado  ob  e  sobrepticiOf 
exclamou,  voltando-se  para  um  Crucifixo:  «Deus  sabe 
«quantas  difficuldades  foi  preciso  superar  para  con- 
«descender  com  a  vontade  do  rei  de  Portugal!»  Ter- 
minada a  leitura  ficou  o  Pontífice  n'uma  espécie  de 
alheamento,  de  que  só  accordou  quando  a  voz  im- 
portuna do  embaixador  portuguez  se  levantou  para 


(»)    Officio  do  embaixador  francez,  conde  de  Merle,  no  Quadro 
Elementar,  tomo  VI,  pag.  179. 
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declarar  que  não  queria  tratar  com  o  cardeal  Terre- 
giani  a  negociação  pendente.  (^) 

Convém  informar  desde  já  o  leitor  de  que  nem 
o  conde  de  Oeiras,  nem  Almada  viam  com  bons  olhos 
o  Secretario  d'Estado  de  Clemente  XIII.  A  razão 
d'Í8to  é  obvia:  o  cardeal  Torregianí  era  incapaz  de 
se  deixar  subornar  pelo  ouro  e  pelos  diamantes  que 
o  ministro  Carvalho,  como  já  vimos,  punha  á  dispo- 
sição de  seu  primo  para  corromper  as  consciências 
dos  membros  da  cúria  Romana.  Torregiani  pela  sua 
parte  olhava  também  Almada  com  a  repugnância  que 
justamente  mereciam  os  actos  de  petulância  e  de  de- 
saforo por  elle  praticados  em  Roma.  Chegou  mesmo 
a  correr  a  noticia  de  que  Almada  ousara  altercar 
com  o  Pontífice  de  uma  maneira  inaudita  (^);  e  o 
núncio  teve  ordem  de  se  queixar  ao  governo  portu- 
guez  do  insólito  procedimento  do  seu  agente,  o  de 
pedir  a  sua  remoção  da  embaixada  romana  (^).  O 
atrevimento  do  embaixador  tinha  subido  até  ao  pon- 
to de  mandar  imprimir  no  palácio  da  sua  habitação, 
onde  tinha  uma  typographia  clandestina,  e  espalhar 
depois  pelo  publico  os  libellos  escriptos  pelo  celebre 
abbade  Platel  e  outros  escrevinhadores  assalariados, 
não  só  contra  o  governo  do  Papa,  como  também 
contra  Sua  Santidade  mesmo  (^). 

Continuemos  a  nossa  interrompida  narrativa. 

Ás  palavras  do  embaixador  Almada  respondeu 
o  Pontífice:  «Faremos  o  que  Deus  nos  inspirar» — e 
deu  a  audiência  por  terminada.  Recorreu  então  o 
embaixador  á  intervenção  do  cardeal  Corsini,  um  dos 


0)    F.  Luiz  Gomes,  obr.  cit.  pag.  176. 
(»)    Vid.  o  Quadro  Element.  tom.  VI,  pag.  195. 
(»)    Ibid.  pag.  192. 

l*)    Oir.  do  conde  de  Merie,  na  obr.  cit.  pag.  224.-  Mendes  de 
Almeida,  Direito  Civ.  EccUs.  tom.  I,  pag.  LXXIII,  nota  (•). 
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seus  auxiliares;  e  este^  procurando  uma  conferencia 
a  sós  com  o  Papa,  entrou  de  ponderar-lhe  as  fataes 
consequências  que  produziria  um  rompimento  de 
Portugal  com  a  Santa  Sé;  e  por  tal  modo  se  houve, 
que  Clemente  XIII,  abalado  pelas  calculadas  refle- 
xões do  cardeal,  disse  por  fim  que  não  tomaria  uma 
resolução  sobre  este  negocio  só  por  si,  mas  que  ou- 
viria o  parecer  da  Congregação  do  Santo  Officio.  Ou- 
vida esta  passados  dous  dias,  respondeu— que  o  bre- 
ve Dilecti  Filii  não  poderia  ser  concebido  n'outro8 
termos  sem  ferir  as  immunidades  ecclesiasticas,  mas 
que  aconselhava  que,  pro  bono  paeis  houvesse  uma 
conferencia  entre  o  Secretario  d'Estado  de  Sua  San- 
tidade, ou  qualquer  outro  cardeal  para  isso  escolhi- 
do, e  o  embaixador  do  rei  de  Portugal,  e  n'ella  se 
resolvesse  a  melhor  maneira  de  ultimar  o  negocio 
pendente.-  Corsini  voltou  novamente  junto  do  Sum- 
mo  Pontífice,  que  rompeu  entào  em  novas  queixas 
contra  o  governo  portuguez  por  haver  recusado  o 
breve,  contra  as  grosseiras  desattenções  de  Carvalho 
para  com  o  núncio,  e  contra  o  patriarcha  de  Lisboa, 
por  haver  desligado  os  Jesuítas  dos  votos  simples 
sem  para  isso  se  achar  auctorisado. 

Por  esse  tempo  dirigia  Torregiani,  por  ordem 
do  Papa,  uma  resposta,  datada  de  28  de  novembro 
d'aquelle  anno  de  1759,  á  pro-memoria  do  conde  de 
Oeiras,  a  que  atraz  alludimos,  e  que  fora  entregue  a 
S.  Santidade  por  Almada  no  dia  18  do  mesmo  mez 
e  anno.  N'esta  resposta  combatia  o  secretario  d*E8- 
tado  os  argumentos  do  ministro  de  D.  José,  repellin- 
do  de  um  modo  digno,  mas  attencioso,  as  accusa- 
ções  que  se  faziam  alli  ao  núncio  Acciajuoli.  Não 
occultava  a  admiração  e  o  desgosto,  que  S.  San- 
tidade sentira  ao  ver  regeitado  o  breve  Dileoti 
Filii^  com  o  qual  pensava  haver  satisfeito  o  pedido 
de  el-rei  fidelíssimo,  superando  para  isso  todas  as 
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difficuldades,  que  das  disposições  dos  sagrados  câ- 
nones, dos  respeitos  que  S.  Santidade  tinha  para 
com  seus  veneráveis  irmãos  os  Ordinários  locaes  do 
reino,  dos  exemplos  dos  seus  predecessores,  dos  pri- 
vilégios das  Ordens  e  institutos  regulares,  podiam 
oppor-se-lhe  «as  quaes  (dizia  a  resposta)  todas  o  Papa 
t considerou  inferiores  á  atrocidade  do  executado  de- 
ilicto,  que  ao  seu  animo  pontifício  havia  occasíona- 
cdo  uma  commoção  igual  ao  affectuoso  e  paternal 
«amor  com  que  respeita  a  sagrada  pessoa  de  el-rei 
ifidelissimo».  Mostrava  depois  que  nas  lettras  apos- 
tólicas de  Gregório  XIII,  allegadas  na  pro-memoria, 
não  se  concedia  á  Mesa  da  Consciência  e  Ordens, 
in-perpetuum,  a  extraordinária  faculdade,  que  agora 
86  exigia.  ccMas  se  se  hade  crer  (continuava  ainda  a 
cresposta)  que  seja  tamanha  a  importância,  que  el-rei 
cfidelissimo  tem  de  que  fique  estabelecido  nos  seus 
«reinos  e  domínios  um  novo  regulamento,  imaginado 
«mais  efficaz  do  que  aquelles  já  prescriptos  pelos  sa- 
cgrados  cânones,  e  ampliados  pelos  indultos  aposto- 
«licos  para  prevenir  tão  atrozes  delictos,  que  detes- 
«tados  igualmente  pela  humanidade  e  pela  religião, 
«não  podem  sem  horror  vir  ao  pensamento  dos  ho- 
cmens  mais  perdidos;  bem  se  pôde  dar  lugar  a  no- 
«vas  instancias  e  a  novos  projectos;  mas  nunca  a 
«queixas  e  pezares  que  mal  convém  com  a  piedade 
«d*el-rei,  e  com  o  amor  que  S.  Santidade  não  sómen- 
cte  conserva  no  seu  coração  para  com  a  sagrada 
cpessoa  do  mesmo  monarcha,  mas  que  evidentemen- 
cte  lhe  tem  mostrado  n^esta  mesma  occasião,  e  na 
«amplíssima  concessão  das  faculdades  outorgadas  ao 
«tribunal,  que  se  lhe  indicou,  no  breve  contra  que 
«86  declama.  Não  se  apartando  porém  S.  Santidade 
«d'e8ta  firme  disposição  da  sua  pontifícia  benevolen- 
«cia,  está  prompto  ainda  a  permittir  que  se  examine 
«qualquer  ulterior  instancia  e  projecto  respeitante 
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«aos  tempos  futuros,  que  pelo  sobredito  ministro  pie* 
«nipotenciario  se  proponha;  e  a  este  fim  apraz  ao 
«Santo  Padre  que  se  tenham  as  opportunas  particu* 
«lares  conferencias  entre  o  mesmo  ministro  por  par- 
«te  de  S.  Magestade  fidelíssima,  e  os  senhores  car- 
«deaes  Cavalchini  prodatario,  e  Torregiani  secreta- 
tfrío  d'Estaâo,  nas  moradas  d'este,  e  nos  dias  e  ho- 
nras que  entre  si  ajustarem;  não  se  recusando  S.  San- 
octidade  a  ouvir  as  justas  proposições  que  se  fizerem 
ae  os  motivos  que  com  fundamento  se  possam  alie* 
((gar,  para  demonstrar  ser  necessário  nos  reinos  e 
«domínios  de  3.  Magestade  fidelíssima  alguma  nova, 
«geral  e  perpetua  regulação  sobre  a  matéria  de  que 
«se  trata.» 

Quanto  aos  Jesuítas  dizia  a  resposta :  «Sua  San* 
«tidade  tem  expressado  bastantemente  os  seus  inva- 
«riaveís  sentimentos  na  carta  sobre  isso  escripta  a 
«sua  magestade,  a  quem  foi  communícado  o  teor  d'el- 
<da  desde  o  principio  do  mez  de  setembro  passado, 
«como  attesta  o  sobredito  senhor  secretario  d'Estado 
«D.  Luiz  da  Cunha,  no  seu  bilhete  de  7  do  dito  mez. 
<KSão  invariáveis  os  sentimentos  pontifícios  sobre  este 
«artigo,  por  serem  apoiados  na  justiça,  a  qual  não 
«permitto  que  se  confundam  os  innocentes  com  os 
«culpados,  nem  que  a  pena  devida  talvez  a  alguns 
«indivíduos  (para  o  castigo  dos  quaes  S.  Santidade 
«tinha  concedido  todas  as  pedidas  faculdades)  se  es- 
«tenda  nas  suas  consequências  ao  dano  e  descrédito 
«de  todo  o  corpo  de  que  são  membros;  o  qual,  pro- 
«fessando  um  instituto  approvado  e  recommendado 
«pelos  Summos  Pontifices  predecesores  do  Santíssi- 
«mo  Padre,  e  útil  á  Igreja  catholica,  gosa  a  prote- 
«cção  da  Santa  Sé,  e  de  Sua  Santidade.» 

Âlludia  depois  á  reforma  da  Companhia  de  Je- 
sus nos  reinos  e  domínios  de  Portugal,  decretada  por 
Benedicto  XIV   de  acordo  com  o  rei  fidelissimo; 
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accordo  este  «(accrescentava  a  resposta)  do  qual 
S.  Santidade  não  tem  motivo  para  afastar-se  pela 
Bua  parte»  e  terminava  emfim  pelas  seguintes  pa- 
lavras: «Continuando  pois  o  Santo  Padre  nos  mes- 
cmos  sentimentos,  se  declara  promptissimo  a  or- 
cdenar  os  mais  rigorosos  procedimentos  contra 
«qualquer  sujeito  da  mesma  Companhia  que,  ou 
«em  Roma,  ou  em  qualquer  outra  parte  seja  indivi- 
cdualmente  indicado  e  provado  réu  dos  insultos  e 
ccalumnias  enunciadas  na  memoria;  como  também 
«provando-se  que  algum  dos  seus  ministros,  ou  n'e8- 
cta  ou  em  outra  corte,  tenham  agora  cooperado,  ou 
cde  algum  modo  se  hajam  afastado  d*aquella8  maxi- 
«mas  e  regras  da  justiça,  que  são  a  única  norma  das 
«determinações  pontifícias;  n'este  particular  não  fal- 
«tará  Sua  Santidade  de  dar  a  todo  o  mundo  as  mais 
«evidentes  provas  da  sua  soberana  desapprovação.» 

Tal  foi  a  resposta  que  o  cardeal  Secretario  d'Es- 
tado  de  Clemente  XIII  deu  á  promemoria  de  Carva- 
lho; resposta  que  este  ousou  tachar  de  declaração 
de  guerra  a  8.  m.  fidelíssima,  com  extraordinárias 
e  indecorosas  expressões !  {}) 

Aos  argumentos  e  reflexões  de  Torregiani  não 


( ')  Havemos  reproduzido  pelas  próprias  palavras  as  principaes 
passagens  da  resposta  do  cardeal  Torregiani  paia  demonstrar  a  per- 
fidiacomque  Carvalho  se  atreveu  a  falsifical-as  em  outra  pro-memo- 
ria  de  29  de  maio  de  1760,  dizendo :  «Passou  o  dito  cardeal  secreta- 
f  rio  d* Estado  n*estas  aggravantissimas  circumstanoias  a  romper  for- 
^unalmetUe  a  guerra  com  o  mesmo  tnonarca  em  nome  de  S.  Santida- 
cde,  em  quanto  declarou  n^aquelle  officio  pelos  arrogantes  e  desu- 
csados  termos  n*elle  expressos :  Que  o  S.  S,  Padre  era  e  seria  sem- 
€pre  fautor  e  protector  dos  Jesuítas,  públicos  e  notórios  adversários 
cde  8.  magestade  fídelissima.»— A*  vista d'esta descarada  fraudulen- 
cia  diga  o  leitor  que  nome  cabe  perante  a  historia  a  um  homem  que 
assim  falsifica  e  deturpa  a  lettra  e  o  sentido  de  um  documento  offi- 
dal  e  publico,  a  que  procura  responder. 
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86  attreveu  o  embaixador  Almada  a  contestar,  limi- 
tando-se  a  dizer-lhe,  em  officio  de  4  de  dezembro: 
«Fallando  pois  da  parte  essencial  da  memoria,  se  tem 
«por  supérfluo  para  este  particular  negocio  ir  ao 
«projectado  congresso,  porque  o  ministro  não  tem 
«que  dizer  senão  aquíllo  que  representou  de  palavra, 
«e  repete  por  escripto,  isto  é:  Que  as  suas  instru* 
«cções  só  lhe  permittem  pedir  a  8.  Santidade  uma 
«formal  e  categórica  resposta;  e  qualquer  que  ella 
€seja,  expedil-a,  por  expresso,  para  que  s.  m.  fidelis- 
csima  tome  á  vista  da  mesma  resposta  as  ultimas  re- 
<í  soluções.» 

Depois  apresentava  o  embaixador  o  seguinte 
projecto: 

«Que  8.  Santidade  conceda  ao  tribunal  da  Mesa 
«da  Consciência  a  faculdade  de  proceder,  até  á  pena 
«de  morte  inclusive,  contra  os  ecclesiasticos  e  sacer- 
«dotes,  tanto  seculares  como  regulares,  por  esta  yez 
ce  no  presente  caso,  conforme  já  tem  concedido.  E 
«que  para  o  futuro  conceda  ampla  a  dita  faculdade 
«em  simiihantes  deiíctos  de  lesa-magestade  ao  mes- 
«mo  tribunal,  com  esta  condição,  que  n'elle  presida 
aalguma  pessoa  constituída  em  dignidade  ecclesiasti- 
«ca,  e  acceita  a  sua  magestade  fidelíssima.» 

A  este  papel  respondeu  ainda  o  secretario  d'E8' 
tado,  cardeal  Torregiani  informando  ao  embaixador 
Almada  que  o  Papa  ideara  já  uma  minuta  do  novo 
breve  coherente  ao  projecto  por  elle  embaixador 
apresentado,  ajuntando-lhe  mais  algumas  opportunaa 
e  canónicas  providencias,  as  quaes  todavia  queria  o 
Santo  Padre  que  fossem  participadas  ao  mesmo  em- 
baixador, a  quem  se  daria  largo  campo  para  exprea* 
sar  os  seus  sentimentos  sobre  a  referida  minuta,  em 
uma  ou  mais  conferencias,  na  conformidade  do  que 
já  lhe  fora  offerecido  no  papel  de  28  de  novembro. 
—Ora  o  que  Francisco  de  Almada  não  queria  de  ma* 
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neira  alguma  era  tomar  parte  em  qualquer  conferen- 
cia em  que  entrasse  o  cardeal  Torregiani;  e  portan- 
to respondeu  com  um  bilhete  (13  de  dezembro)  em 
que  dizia  que :  aTendo  arbitrado  de  seu  próprio  ar- 
cbitrio  de  propor  a  S.  Santidade  o  lembrado  proje- 
«eto,  não  podia  fazer  mais  do  que  esperar  uma  ca- 
«thegorica  e  decisiva  resposta,  se  se  queria  ou  não 
cacceital-o;  e  isto  o  mais  promptameute  que  fosse 
«possível,  achando-se  obrigado  pelo  seu  ministério 
cde  expedir  á  sua  corte  o  que  precisamente  se  tinha 
«obrado  até  então».  Pouco  depois  recebia  Almada 
uma  minuta  do  breve  communicado  pelo  cardeal  Ca- 
valchini,  com  a  qual  se- não  conformou,  especialmen- 
te por  se  alludir  n'ella  ao  outro  breve  Dilecti  Filii^ 
que  elle  exigia  se  pozesse  inteiramente  de  parte.  Ca- 
•valchini  tomou  nota  das  emendas  propostas  pelo  em- 
baixador; e  parece  que  entre  os  dous  se  combinou 
emfim  uma  nova  minuta,  na  qual  as  exigências  de 
Francisco  de  Almada  ficaram  plenamente  satisfeitas. 
Assim  se  lê,  com  effeito,  na  obra  de  Francisco  Luiz 
Gomes;  e  diz  mais  o  mesmo  auctor  que  a  nova  mi- 
nuta fora  approvada,  ainda  que  a  custo,  por  Clemen- 
te XIII.  Para  abonar  o  que  escreveu  sobre  este  as- 
sumpto diz  elle  em  nota  (a  pag.  181):  «Temos  rela- 
«tado  o  andamento  doesta  negociação  consoante  o 
«despacho  de  F.  de  Almada,  de  29  de  dezembro  de 
«1769  (*),  O  leitor  achará  sem  duvida  estranho  que 
«a  nossa  narração  não  seja  conforme  com  o  manifes- 
«to  publicado  por  Carvalho.»  Pela  nossa  parte  dire- 
mos que  nada  nos  admira,  antes  louvamos  o  distin- 
cto  escriptor  por  não  querer  conformar-se  com  o  tal 
manifesto,  a  que  também  já  n*outro  lugar  alludimos, 


(1)    No  livro  lô-8e=>i758,  o  que  é  indubitavelmente  um  erro 
typographico. 
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e  que  é  um  apontoado  das  mais  repugnantes  falsi- 
dades. Recorrendo  porém  ao  despacho  de  F.  de  Al* 
mada,  não  buscou  de  certo  fonte  menos  impura.  A 
probidade  dos  dous  primos  orçava  pela  mesma  bito- 
la. Para  nós  é  mais  que  duvidoso  que  o  cardeal  Ga- 
valchini  obtivesse  a  approvação  do  Pontifica  para  o 
projecto  do  novo  breve  concertado  clandestinamente 
entre  elle  e  o  embaixador  portuguez.  O  que  passa- 
mos a  narrar  fortalece  as  nossas  suspeitas. 

A  26  de  dezembro  dirigia  Almada  ao  cardeal 
Torregiani  outro  bilhete  cencebido  nos  seguintes 
termos : 

«Desejando  o  ministro  de  S.  Magestade  fidelíssi- 
<ma,  para  satisfazer  ás  obrigações  dó  seu  ministério, 
cexpedir  promptamente  um  correio  .á  sua  corte,  sup- 
<cplica  para  isto  a  V.  Ex.**  a  costumada  licença  para 
(COS  cavallos  de  posta,  e  ao  mesmo  tempo  de  pôr  na 
c presença  do  Santo  Padre,  que  as  occupações  de  Sua 
«Santidade  nas  correntes  festas  natalícias  impedem 
<o  dito  ministro  de  poder  alcançar  a  audiência  pedi- 
«da,  para  receber  pessoalmente  as  pontifícias  ordens, 
a  as  quaes  agora  com  impaciência  fica  esperando.» 
Evidentemente  este  correio,  para  o  qual  se  pediam 
os  cavallos  de  posta,  era  portador  da  minuta  do  bre- 
bre,  conchavado  em  segredo  entre  Francisco  de  Al- 
mada e  o  cardeal  Cavalchini;  e  este  segredo  occul- 
tava-se  ao  secretario  d'E8tado  do  Papa.  Poder-se-ha 
porém  licitamente  suppor  que  Sua  Santidade  entras- 
se também  n'este  conluio  ?  Não,  por  certo.  Torregia- 
ni gosava  da  plena  confiança  de  Clemente  XIII ;  e 
não  é  de  crer  que  este  se  prestasse  a  tomar  parte 
n'uma  mystificação  como  a  que  se  estava  pondo  em 
pratica  para  com  aquelle.  A  resposta  do  cardeal  se- 
cretario d'Estado  ao  bilhete  acima  transcripto,  invo- 
cando francamente  o  nonie  e  as  ordens  do  Pontífice 
remove  qualquer  duvida  a  semilhante  respeito/ O  oar- 
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deal  dizia  que— sabendo  S.  Santidade  por  elle  secre- 
tario <V Estado  as  instancias  que  lhe  fazia  o  commen- 
dador  Almada  para  expedir  um  correio  á  sua  corte, 
como  também  as  circumstancias,  em  que  o  mesmo 
commendador  se  achava^  de  não  poder  alcançar  de 
S.  Santidade  a  pedida  audiência;  o  Santo  Padre, 
para  antecipar  a  s.  magestade  fidelissima  a  sua  pa- 
ternal disposição,  ordenara  a  elle  secretario  d' Esta- 
do de  remetter  ao  dito  sr,  commendador  Almada  a 
minuta  de  um  breve^  para  que  houvesse  de  envial-a 
a  8.  magestade,  esperando  que  assim  ficaria  plena- 
mente satisfeito  das  instancias  por  elle  promovidas. 

Esta  resposta,  de  uma  fina  diplomacia,  e  que 
continha  ao  mesmo  tempo  e  virtualmente  uma  lição 
de  mestre  aos  que  tão  alto  haviam  gritado  contra  o 
núncio  de  Lisboa  por  ter  querido  entregar  directa- 
mente a  el-rei  D.  José  uns  despachos  vindos  de 
Roma,  sem  passarem  pelas  mãos  dos' secretários  de 
Estado  do  dito  monarcha;  esta  resposta,  dizemos, 
mostra  que  Torregiani  tinha  descoberto  com  a  sua 
aguda  vista  o  segredo,  que  tão  cuidadosamente  se 
lhe  quizera  occultar,  e  que  d'elle  informara  Clemente 
XIII,  recebendo  d'este  a  ordem  de  desmanchar  tão 
indecente  trama,  enviando  a  Almada  a  minuta  do 
breve,  única  com  que  concordava;  e  do  seu  lado  o 
cardeal  reassumia  no  negocio  a  intervenção  a  que  ti- 
nha direito  pela  posição  especial,  que  occupava  na 
Cúria,  e  protestava  contra  o  insolento  e  accintoso 
procedimento  do  embaixador  portuguez,  que  ousara 
excluil-o  das  negociações. 

A  minuta  agora  enviada  a  Francisco  de  Almada 
pouco  differia  da  que  este  recebera  do  cardeal  Cavai- 
chini.  Concedia-se  á  Mesa  da  Consciência  e  Ordens  a 
faculdade  e  auctoridade  para  proceder,  no  presente 
e  no  futuro,  contra  os  r$us  convictos  do  crime  de 
lesa-magestade  ccontanto  que,  todas  as  vezes  que  no 
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dito  tribunal  se  houvesse  de  julgar  de  similhantes 
delictos,  presidisse  algum  bispo  ou  prelado^  ou  pes* 
soa  constituída  em  dignidade  ecclesiastica,  agradá- 
vel a  el-rei  fidelíssimo,  e  houvesse  entre  os  deputa- 
dos  dous  sacerdotes  e  mestres,  doutores  ou  licencia- 
dos em  theologia  ou  direito  canónico,  que  interpozes- 
sem  o  seu  voto  nas  ditas  causas.» 

O  ministro  Almada,  vendo  emfim  que  as  addi- 
Qões  e  modificações  por  elle  propostas  não  eram  at- 
tendidas,  julgou  dever  suspender  a  negociação,  mes- 
mo porque  tinha  a  certeza  de  que  seu  primo  Carva- 
lho não  admittiria  outras  concessões  que  não  impor- 
tassem <a  faculdade  de  estrangular  os  padres,  sem 
lhes  permittir  defeza  de  espécie  alguma,  nem  appa- 
recer  processo,  sendo  isto  o  que  se  lhe  não  concedia» 
como  diz  o  insuspeito  Soriano. 

Um  novo  incidente  veio  abreviar  o  rompimento 
das  relações  entre  Portugal  e  a  Santa  Sé,  que  o  con* 
de  de  Oeiras  andava  preparando  com  tão  visivel  e 
escandalosa  insistência  (').  O  mallogro  das  diligen- 
cias e  manejos  empregados  em  Roma  por  Francisco 
de  Almada,  e  o  desperdício  de  tantas  resmas  de  pa- 
pel em  prolixas  e  redundantes  pro^memorias  e  de- 
ducçõeSy  cujos  capciosos  allegados  não  podiam  illu- 
dir  o  publico^  e  muito  menos  homens  tão  perspicazes 
e  bem  informados  como  eram  o  secretario  d'Estado 
de  S.  Santidade  e  os  outros  curiaes  não  subornado? 
pelos  presentes  de  Carvalho,  produziram  n^este  uma 
raiva  tal  contra  o  cardeal  Torregiani  e  contra  o 
núncio  Acciajuoli,  que  principiou  a  desafogala,  já  di- 
rigindo contra  o  primeiro  malévolas  e  audaciosas  re- 
criminações, já  fazendo  ao  segundo  diárias  desconsi- 


(')  «CarvaJho  não  temia  a  niplura,  antes  talvez  a  desejava 
para,  corno  Colberl,  reaiisar  as  suas  reformas,  o  F.  L.  Gomes,  obr. 
cit.  pag.  i7õ. 
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derações  e  insultos.  Além  de  se  negar  a  tratar  dire- 
ctamente com  elle^  até  nas  assembléas  particulares, 
onde  por  acaso  concorriam  ambos,  lhe  mostrava  um 
altivo  desdém  que  por  todos  era  notado,  e  com  que 
muito  se*  affligia  o  núncio,  porque  o  julgava  imme- 
recido  (^).  No  dia  de  anno  bom  de  1760  foi  recusada 
ao  núncio  a  licença  para  visitar  el-rei,  sob  pretexto 
de  que  elle  não  devia  apparecer  a  sua  magestade 
emquanto  não  recebesse  o  barrete  cardinalicio;  e  che- 
gado este  de  Roma,  não  quiz  D.  José,  ou  antes,  não 
o  deixou  o  seu  primeiro  ministro  assistir  á  ceremonia 
da  imposição  d^aquella  insígnia  a  Acciajuoli,  allegan- 
dose  que  essa  ceremonia  era  muito  longa  e  fastidio- 
sa^  de  modo  que  o  núncio  teve  de  receber  o  barrete 
da  mão  de  um  prelado  seu  amigo  (').  Finalmento^ 
.  n'uma  extensa  memoria  entregue  pelo  embaixador 
portuguez  em  Paris  ao  ministro  duque  de  Choiseul 
queixando-se  do  embaixador  f rancez  em  Lisboa,  coii  - 
de  deMerle,  dizia-se:  «Que  vendo  o  conde  de  Merle 
quanto  o  cardeal  núncio  era  mal  acceite  na  corte  pelo 
modo  como  se  houvera  depois  do  fallecimento  de  Be- 
nedicto  XIV,  e  sendo  da  pratica  não  viverem  os  re- 
presentantes públicos,  em  circumstancias  menos  de- 
licadas, civil  e  politicamente  com  aquelles  que  viam 
não  serem  bem  recebidos  nas  cortes  onde  re^idiaiUr 
para  se  não  tornarem  a  ellas  suspeitos  e  desacceli£is, 
havia  pelo  contrario  (o  dito  conde  de  Merle)  feito 
gala  da  sua  intimidade  com  o  mesmo  núncio  n'aquel- 
las  notáveis  e  delicadas  circumstancias  (')• 

(í)     Quadro  Elcment,  tomo  VI,  pag.  180. 

(*)     Ibid.  pag.  2(K)  e24l. 

(^)  Ibid  pag.  254.  Mencionaremos  um  periodo'da  resposta  J* 
duque  de  Choiseul:  «Que  S.  magestade  n?ío  entrava  em  exame  il- 
gum  no  que  dizia  respeito  ás  demais  imputações,  as  quaes  eram  nb- 
solutamente  destituidas  de  provas,  nâo  constituindo  uma  falta  n  d 
do  embaixador,  ao  qual  era  devido  o  testimunho  de  ter  em  tod(»sns 
seus  officios  faltado  com  reverencia  de  el-rei  fidelíssimo,  q  tratadn 
respeitosamente  os  seus  ministros  e  toda  a  corte.» 
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Ánnunciando-se  o  casamento  da  princeza  her- 
deira com  seu  tio  o  infante  D.  Pedro,  irmão  de  el-rei, 
e  sendo  isto  participado  offícialmente,  por  uma  cir- 
cular do  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  D.  Luiz 
da  Cunha,  a  todos  os  embaixadores  estrangeiros  re- 
sidentes em  Lisboa,  só  se  ommittio  o  núncio  de  S. 
Santidade.  Offendeu-se  o  cardeal  Acciajuoli,  como 
era  muito  natural,  do  uma  tal  desconsideração,  e  di- 
rigio-se  a  D.  Luiz  da  Cunha,  perguntando  o  motivo 
porque  não  lhe  fora  communicada  a  noticia  do  régio 
consorcio,  accrescentando  que,  embora  não  quizes- 
sem  fazer  lhe  essa  participação  como  cardeal,  nem 
como  núncio,  a  deveriam  ter  feito  como  representan- 
te de  um  príncipe  temporal.  D.  Luiz  respondeu  que 
procedera  assim  por  ordem  de  el-rei;  e  que  o  bilhe- 
te por  elle  dirigido  aos  embaixadores  não  significava 
uma  participação  do  casamento,  mas  apenas  uma  in- 
dicação da  ordem,  que  ellos  deviam  observar  nas 
audiências,  que  por  aquella  occasião  haviam  de  ter 
lugar,  o  que  se  não  entendia  com  elle  núncio,  pois 
que  precedia  a  todos.  A  esta  desculpa  bem  visivel- 
mente frívola  retorquio  o  núncio :  que  o  bilhete  ti- 
nha duas  partes  bem  distinctas,  sendo  a  primeira 
uma  expressa  notificação  do  consorcio  real,  que  elle 
tinha  direito  a  exigir,  emquanto  que  com  a  segunda 
sobre  a  ordem  da  recepção  nas  audiências  nada  ti- 
nha que  ver:  que  protestava  pois  contra  um  tal  pro- 
cedimento, e  pedia  o  não  collocassem  na  penoza  ne- 
cessidade de  se  abster  das  publicas  manifestações  de 
regosijo,  que  elle  mais  do  que  ninguém  desejava  pa- 
tentear por  um  fausto  acontecimento,  qile  enchia  de 
jubilo  não  só  a  familia  real,  mas  toda  a  nação  por- 
tugueza. 

cEstes  argumentos  não  tinham  replica  (diz  So- 
riano.) » 
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Mas  D.  Luiz  da  Cunha,  depois  de  esgotar  os 
débeis  recursos  da  sua  rhetorica  banal,  terminou 
pela  promessa  de  levar  á  presença  de  el-rei  a  recla- 
mação do  cardeal  núncio,  e  de  enviar  sem  demora  a 
resposta  de  S.  magestade.  Escusado  será  dizer  que 
tal  resposta  nunca  veio ;  e  á  vista  d'isto  o  núncio  não 
só  se  absteve  de  concorrer  ás  audiências,  a  que  al- 
ludia  o  bilhete  do  secretario  d'Estado,  mas  tam- 
bém não  fez  illuminar  o  palácio  da  sua  residência 
nas  trez  noutes,  em  que  se  ordenara  essa  demonstra- 
ção de  regosijo  publico.  Estava  pois  obtido  o  resul- 
tado do  traiçoeiro  plano  de  Carvalho.  Na  manham  de 
15  de  junho,  quando  o  cardeal  Acciajuoli  se  achava 
ainda  recolhido  nos  seus  aposentos,  foi-lhe  cercada  a 
casa  por  tropas  de  infanteria  e  cavallaria,  como  se  se 
tratasse  da  prizão  de  um  bandido ;— e  entrava  o  bri- 
gadeiro D.  Luiz  de  Mendonça,  acompanhado  do  of- 
íicial  de  secretaria,  João  Galvão,  até  onde  o  car- 
deal estava  rezando  as  horas  canónicas,  apresentan- 
do-lhe  João  Galvão  um  offício  de  D.  Luiz  da 
Cunha  concebido  nos  seguintes  termos:—  «Emin."*" 
ae  Rev."^*"  Senhor:  Sua  Magestade,  usando  ado 
cseu  justo,  real  e  supremo  poder,  que  por  todos 
aos  direitos  lhe  compete,  para  conservar  illesa  a  sua 
cauotoridade  regia,  e  preservar  os  seus  vassallos  de 
cescandalos  prejudiciaes  á  tranquillidade  publica  dos 
€seus  reinos,  me  manda  intimar  a  V.^  Em.^que,  logo 
cimmediatamente  á  apresentação  d'esta  carta,  haja 
cV.«  Em.*  de  sahir  d'esta  corte  para  a  outra  banda 
cdo  Tejo;  e  haja  de  sahir  via  recta  d'estes  reinos  no 
«preciso  termo  de  quatro  dias.  Para  o  decente  trans- 
« porte  de  V.'  Em.*  se  acham  promptos  os  reaes  es- 
acaleres  na  praia  fronteira  á  casa  da  habitação  de 
«V/  Em/.  E  para  que  V.'  Em.*  possa  entrar  n'elles, 
ce  seguir  a  sua  viagem  e  caminho  sem  o  menor  re- 
«ceio  de  insultos  contrários  á   protecção,  que    Sua 
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cMagestade  quer  sempre  que  em  todos  os  casos  ache 
«em  seus  dominios  a  immunídade  do  caracter,  de 
«que  V.*  Em,a  se  acha  revestido,  manda  ao  mesmo 
ctempo  acompanhar  a  V.»  Era.»  até  á  fronteira  doeste 
«reino  por  uma  decorosa  e  competente  escolta  mili- 
atar.  Fico  para  servir  a  V.*  Em.*  com  o  maior  ob- 
<sequio,  etc.» 

Tão  habituado  estava  o  conde  de  Oeiras  a  dissi- 
mular e  a  faltar  á  verdade,  que  até  n'esta  pequena 
peça,  inquestionavelmente  dictada  por  elle,  disse  duas 
solemnissimas  mentiras.  Tal  foi  o  attribuir  o  proce- 
dimento havido  com  o  núncio  á  neccessidade  de  man- 
ter a  tranquillidade  publica,  como  se  esta  corresse 
perigo  de  ser  alterada  pela  adequada  attitude  que  o 
mesmo  núncio  se  vira  forçado  a  adoptar.  Tal  foi 
igualmente  o  motivo  allegado  para  fazer  rodear  o 
núncio  de  tropas  de  pé  e  de  cavallo,  quando  este  ap- 
parato  significava  apenas  mais  uma  desconsideração 
ao  representante  de  S.  Santidade,  fazendo-o  conduzir 
á  fronteira  como  um  verdadeiro  prezo  d'Estado. 

Ao  ler  o  bilhete  de  D:  Luiz  da  Cunha  não  se 
mostrou  o  cardeal  surprendido,  como  quem  já  conta- 
va com  alguma  nova  violência  da  parte  do  implacá- 
vel Carvalho.  Pedio  apenas  que  lhe  fosse  concedido 
algum  tempo  para  escrever  ao  secretario  d'Estado; 
mas  não  foi  attendido,  nem  mesmo  se  lhe  consentio 
que  ouvisse  missa.  Vestio-se  pois  sem  demora,  la- 
vrou á  pressa  um  protesto,  e  sahio,  acompanhado 
por  João  Galvão,  em  direcção  ao  Tejo,  que  atraves- 
sou encontrando  da  outra  banda  umas  ordinárias 
carruagens,  e  uma  escolta  de  trinta  dragões,  nomeio 
da  qual  fez  a  sua  jornada  até  á  fronteira  em  cinco 
dias.  Na  sua  passagem  pelas  praças  de  Estremoz  e 
de  Elvas  nào  lhe  foram  prestadas  as  honras  devidas 
ao  seu  caracter.  Pelo  contrario  em  IJadajoz,  onde  se 
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demorou  alguns  dias,  foi  recebido  pelo  governador 
hespanhol  com  as  maiores  attenções. 

O  ref alsado  ministro,  empregando  n'esta  diligen- 
cia um  quasi  bellico  apparato,  queria  dar  a  enten- 
der o  que  depois  affirmou  ém  documentos  officiaes, 
isto  é,  que  o  cardeal  núncio  corria  grande  risco  em 
meio  da  população  de  Lisboa,  indignada  por  elle 
não  ter  posto  as  luminárias.  Mentia  como  sempre.  A 
expulsão  teve  lugar  quatro  ou  cinco  dias  depois  da 
ultima  noite  de  illuminação;  e  durante  este  tempo 
nenhuma  manifestação  de  desagrado  occorreu  diante 
do  palácio  da  nunciatura.  A  darmos  credito  ao  em- 
baixador francez  conde  de  Merle,  os  sentimentos  do 
povo  lisbonense  a  respeito  do  núncio  eram  bem  alheios 
a  violências.  Este  diplomata,  informando  o  seu  go- 
verno do  que  se  havia  passado,  dizia— que  vira  das 
suas  janellas,  á  passagem  de  Acciajuoli,  muito  povo 
reunido,  mostrando  no  semblante  signaes  de  cons- 
tem ação^  e  que  tendo  elle  n'esse  dia  convidado  a 
jantar  os  secretários  d^Estado,  os  ministros  estran- 
geiros e  as  pessoas  mais  distinctas  da  nobreza,  para 
festejarem  o  casamento  dos  principes,  esse  jantar 
correra  triste  em  razão  da  violência  feita  ao  nún- 
cio (')  —  E'  isto  o  que  nos  parece  mais  verosímil  at- 
tendendo  á  aversão  quasi  geral,  de  que  o  conde  de 
Oeiras  se  tornara  objecto,  e  que  naturalmente  incli- 
nava o  publico  a  collocar-se  do  lado  das  victimas 
do  seu  despotismo,  em  especial  n'esta  conjunctura, 
em  que  eram  de  todos  conhecidos  os  motivos  do 
procedimento  do  cardeal  Acciajuoli. 

Mais  uma  pro-memoria  foi  logo  expedida  ao 
embaixador  Almada  para  ser  apresentada  ao  Pon- 
tífice. N'este  documento,  e  na  forma  do  costume,  o 
desalinho  do  estylo  e  a  violência  da  phrase  compe- 


(í)  Quadro  Element,  tomo  VI,  paj,r.  277. 
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tiam  com  a  audácia  na  deturpação  dos  factos.  Com- 
quanto  ahi  se  confessasse  não  se  haver  participado 
officialmente  ao  núncio  o  casamento  da  herdeira  do 
throno,  davam-se  a  este  respeito  as  seguintes  expli- 
cações tão  ineptas  como  mentirosas:  <E  isto  como  se 
«o  cardeal  núncio  não  soubesse,  nem  qual  tem  sido 
«a  sua  reprovada  conducta  n'este  corto  de  Lisboa, 
«nem  que  depois  d'ella  se  ter  manifestado  se  lhe 
«não  passou  mais  offício  algum  pelo  secretario  d'£6- 
<(tado  de  S.  Magestade  Fidelíssima;  como  se  igno- 
«rasse  que  o  mesmo  monarcha  dirige  ha  muito  tempo 
«pelo  seu  ministro  plenipotenciário  na  cúria  romana 
«immediatamente  a  S.  Santidade  tudo  o  que  tem  a 
«representar  ao  Santíssimo  Padre,  da  mesma  sorte 
«que  agora  o  praticou  com  a  conta  que  no  mesmo 
«dia  do  matrimonio  mandou  participar  a  S.  Santida- 
(<de;  e  como  emfim  se  a  falta  do  referido  cumpri- 
«mento  com  a  pessoa  d'elle  referido  cardeal  núncio 
«o  podesse  auctorisar  para  poder  entrar  com  S.  Ma- 
('gestade  Fidelíssima,  dentro  da  capital  dos  seus  rei- 
«nos,  em  uma  desacordada  competência  de  pessoa  a 
«pessoa,  e  para  em  effeito  da  mesma  competência  fa- 
«zer  pelo  seu  particular  e  próprio  arbítrio  (sem  or- 
tfdem  que  o  legitimasse)  uma  tão  publica  desattenção 
«á  auctoridade  regia,  a  toda  a  corte  em  geral,  e  em 
<(  particular  a  cada  um  dos  seus  fieis  e  zelosos  vas- 
i(sallos.> 

N'este  por  tantos  modos  cavilozo  arrazoado^  em 
que  se  negava  ao  núncio  o  seu  caracter  de  represen- 
tante de  S.  Santidade,  apesar  de  não  ter  sido  d'elle 
ainda  despojado  legitima  e  regularmente, queria-se  ao 
mesmo  tempo  que  elle  acompanhasse  as  demonstra- 
ções de  regosijo  dadas  pelos  outros  embaixadores» 
e  que  tragasse  impassível  a  affronta  que  na  sua  pes- 
soa  se  irregava  ao  mais  venerando  dos  soberanos» 
como  Pontifíce  e  como  rei,  a  quem  indubitavelmente 
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representava  ainda!  Á  verdade  é  que  todo  o  corpo 
diplomático  se  mostrou  tão  surprendido  como  in- 
dignado com  a  violência  e  insulto,  que  ao  cardeal 
núncio  se  fizera.  (^) 

Á  memoria  terminava  ainda  pelo  seguinte  perio- 
do,  que  revela  a  mais  refinada  hypocrisia,  única  cou- 
sa que,  depois  do  ódio  aos  Jesuítas  e  ao  núncio,  se 
desenha  nitidamente  n'esse  inqualificável  documen- 
to: «Finalmente  a  mesma  Magestade  Fidelíssima  so- 
«bre  esta  certeza  não  hesitou  nem  por  um  momento 
*em  que  S.  Santidade,  logo  que  fôr  informado  do  re- 
«ferido  caso,  conhecerá  clarissimamente  que  os  at- 
cctentados  pessoaes,  com  que  o  mesmo  cardeal  Ác- 
«ciajuoli  se  deliberou  a  forçar  pelo  seu  particular  ar- 
«bitrio  o  procedimento  do  dito  monarcha,  e  o  fez 
ctão  indispensável  com  o  pessoal  do  mesmo  prelado, 
«como  é  distincto  e  separado  da  perenne  e  indefecti- 
(cvel  veneração  á  sua  dieta  Santidade  e  á  Sé  Apos- 
I  ctolica^  com  que  S.  Magestade  Fidelíssima  persiste  e 
cpersistirá  sempre  em  proteger  e  sustentar  nos  seus 
-reinos  e  domínios  o  decoro  do  ministro  pontifício,  e 
«a  immunidade  dos  ministros  da  Igreja  em  tudo  o 
«que  o  direito  dlvinO;  natural  e  das  gentes,  e  a  pos- 
«sibilidade  poderem  permitlil-o. » 

Nem' as  falsas  affirmaçôes  de  Carvalho,  nem  os 
seus  protestos  hypocritas  conseguiam  já  illudir  nin- 
guém. Assim  foi  que  os  ministros  estrangeiros  resi- 
dentes em  Lisboa  não  cessavam  de  reprovar  as  vio- 
lências empregadas  contra  o  núncio,  e  que  o  embai- 
xador d'Hespanha  mostrou  a  resolução  de  dar  a  co- 
nhecer á  sua  corte  a  insubsistência  das  allegações 
contidas  na  nova  pro-memoria  {*).  Em  Roma,  e  no 


(M  Quadro  Element.  tomo  VI,  pag.  278-'27lJ. 
(-;  F.  Luiz  Uoiiies,  op.  dl.  pMg.  187. 
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espaço  promediante  entre  os  dias  21  e  30  de  junho 
d'aquelle  anno  de  1760,  recebia  Francisco  de  Alma- 
da não  menos  de  quatro  correios ;  facto  este  que  des- 
pertou a  mais  viva  curiosidade.  O  embaiitador  po- 
rém guardava  a  este  respeito  a  mais  absoluta  reser- 
va, limitando-se  tão  somente  a  pedir  com  instancia 
ao  Papa  uma  audiência,  que  não  sem  difficuldade 
lhe  foi  marcada  para  o  diadous  de  julho.  Checavam 
entrementes  cartas  de  Lisboa,  que  traziam  noticias 
do  que  succedera  com  o  núncio  até  nove  de  j  unho, 
data  d'es8as  cartas;  e  á  vista  d'isto  entendeu  S.  San- 
tidade dever  suspender  a  audiência  concedida  ao  em- 
baixador portuguez  até  que  viessem  novas  informa- 
ções sobre  o  que  estava  occorrendo  em   Portugal. 
Esta  suspensão  foi  bastante  para  que  Almada  se  jul- 
gasse dispensado  de  todas  as  attenções,  e  désbe  lar- 
gas aos  incivis  e  desatinados  actos  próprios  do  seu 
caracter  rude  e  arrebatado.  Enviou  logo  a  todos  os 
ministros  estrangeiros  residentes  em  Roma  uma  par- 
ticipação de  que  ia  sahir  d^aquella  cidade,  juntando- 
lhe  vários  papeis  em  que,  n'uma  linguagem  grossei- 
ramente desabrida  atacava  os  actos  do  cardeal  secre- 
tario de  Estado,  Torregiani.  Pela  sua  parte  Clemen- 
te XIII^  justamente  resentido  e  indignado  com  o  in- 
qualificável procedimento  do  embaixador,  chamou  ã 
sua  presença  o  cardeal  Gorsini,  e  declárou-lhe  que 
só  com  elle  trataria  os  negócios  de  Portugal,  nào 
admittindo  mais  relações  algumas  com  Francisco  de 
Almada. 

Foi  pois  por  intermédio  de  Corsini  que  a  pro-me- 
moria  do  conde  de  Oeiras  chegou  á  mão  do  Pontífi- 
ce, e  bem  assim  a  carta,  em  que  el-rei  D.  José  dava 
parte  a  S.  Santidade  do  casamento  da  princeza  sua 
filha  com  seu  irmão,  o  infante  D.  Pedro.  A  esta  par- 
ticipação ordenou  o  Papa  quê  se  respondesse  imme- 
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diatamente.  N'essa  mesma  tarde,  e  em  virtude  de  um 
edital  mandado  af fixar  á  porta  da  egreja  de  Santo  An- 
tónio por  Almada,  reuniam-se  em  casa  d'este  grande 
numero  de  portuguezes,  a  quem  elle  communicava  a 
noticia  da  ruptura  entre  o  governo  de  Portugal  e  a 
Santa  Sé;  imprudência  que  foi  justamente  censura- 
da. Caminhando  porém  de  excesso  em  excesso,  o  em- 
baixador publicava  ainda  novo  edital,  em  que  male- 
volamente  insinuava  haver  S.  Santidade  deputado 
ao  cardeal  Gorsini  para  que  tratasse  e  conferisse  com 
elle  embaixador  os  negócios  relativos  a  Portugal, 
com  total  exclusão  do  secretario  (TE^tado^  cardeal 
Torregiani.  «E  como  (proseguia  o  falsario)  mediante 
era  referida  deputação  de  tão  digno  e  zelante  purpu- 
«rado  espera  o  dito  ministro  (Almada)  que  se  abrirá 
«algum  novo  e  seguro  caminho  de  S.  Magestade  Fi- 
«delissima  obter  a  satisfação,  que  se  lhe  deve,  com 
«tanta  promptidão  como  requer  a  exigência  da  pre- 
ssente conjuctura  se  arbitrou  o  mesmo  ministro  a 
a  tomar  sobre  si  o  perigo  da  suspenção  da  ruptura, 
«que  se  acha  publicada  desde  o  dia  2  do  corrente 
«(julho),  até  ver  se  o  SS.  Padre,  lembrando-se  de  um 
«monarcha  assassinado  na  sua  mesma  corte  por  ma- 
ciquinações,  provadas  e  julgadas,  de  uma  congrega- 
«ção  de  homens  pelo  seu  instituto  dedicados  a  Deus; 
«de  um  monarcha  finalmente  sobre  aquelle  execran- 
<<do  desacato  aggravantissimamente  of fendido  ha 
«muito  mais  de  um  anno  na  mesma  corte  cabeça  da 
«Egreja  catholica  com  insultos  e  calumnias,  que  po- 
criam  no  ultimo  empenho  a  qualquer  homem  parti- 
e:cular,  se  mova  Sua  dita  Santidade  a  dar  a  S.  Ma- 
«gestade  Fidelissima  as  bem  merecidas  e  necessárias 
«satisfações,  que  o  mesmo  monarcha  tão  religiosa- 
«mente  espera  da  indefectivel  justiça  de  Sua  Santi- 
«dade.» 

Por  este  documento  se  mostra  que  o  commenda- 
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dor  Almada  era  inhabil  para  conduzir  a  bons  termos 
uma  missão  diplomática,  pois  nem  ao  menos  sabia 
quando  e  como  poderia  empregar  a  mentira  sem  cor- 
rer o  risco  de  não  ser  acreditado.  Em  face  d'esta  no- 
va provocação  a  paciência  do  Pontifico  esgotou-se 
emfim;  foi  chamado  o  cardeal  Corsini,  e  S.  Santida- 
de fez-lhe  sentir  a  audaciosa  má  fé  com  que  no  edi- 
tal appareciam  invertidas  as  suas  palavras  na  ulti- 
ma conferencia,  que  com  o  dito  cardeal  tivera.  Sua 
Santidade  havia  dito  que  só  com  elle  Corsini  trata- 
ria os  negócios  concernentes  a  Portugal,  manifestan- 
do assim  a  intenção  de  excluir  absolutamente  de  taes 
negociações  o  plenipotenciário  portuguez,  e  este  fi- 
zera publicar  que  o  Papa  deputara  ao  mencionado 
cardeal  para  tratar  como  plenipotenciário,  com  a 
exclusão  do  seu  primeiro  ministro.  Tão  pérfido  pro- 
cedimento obrigou  Clemente  XIII  a  afastar  por  uma 
vez  dos  seus  estados  o  embusteiro  sempre  disposto 
a  insultar  e  a  intrigar  os  ministros,  e  declarou  a  Cor- 
sini que  d'alli  em  diante  não  attenderia  a  negocio 
algum,  referente  a  Portugal,  emquanto  Almada  não 
sahisse  de  Roma. 

Despedido  assim  como  merecia  o  digno  agente 
do  conde  Oeiras^  partio  emfim  de  Roma  no  dia  6  de 
julho,  deixando  pelas  esquinas  da  cidade  um  outro 
edital,  ordenando  que  todos  os  súbditos  de  el-rei  fi- 
delíssimo abandonassem  os  Estados  pontifícios  até  ao 
fim  de  septembro  d'aquelle  mesmo  anno.  Em  Portu- 
gal pozeram-se  então  em  vigor  umas  leis  de  D.  João  Y, 
promulgadas  por  occasião  da  outra  ruptura  que  hou- 
vera com  a  Santa  Sé,  e  em  virtude  das  quaes  se  fize- 
ram sahir  da  capital  todos  os  súbditos  do  Papa  den- 
tro do  prazo  de  trez  mezes.  Mandou-se  mais  que 
nenhum  vassallo  de  el-rei  de  Portugal  fosse  a  Roma» 
nem  aos  Estados  pontifícios;  que  para  alli  se  não 
enviasse  dinheiro,  não  se  impetrasse  do  Papa,  nem 


dos  seus  ministros  e  tribunaes,  bulias,  breves,  graças, 
ou  quaesquer  outros  despachos  sem  expressa  licença 
do  rei ;  e  prohibio-se  emf ím  a  entrada  nas  alfande- 
gas do  reino  de  todos  os  géneros  e  fazendas  proce- 
dentes dos  Estados  do  Papa,  ou  viessem  em  nome 
dos  súbditos  de  S.  Santidade,  ou  dos  mesmos  por- 
tuguezes. 

cAssim  por  causa  das  desintelligencias  das  côF' 
tes,  sem  haver  guerra  nem  hostilidades,  se  levava  a 
intolerância  do  marquez  de  Pombal  ao  ponto  de  cora- 
pellir  famílias  inteiras  a  emigrar,  reduzindo-as  a  clr- 
cumstancias  precárias,  e  causando-lhes  prejuízos,  de 
que  elle  se  não  preoccupava.  Para  este  estadista  os 
súbditos  de  um  rei  são  cousas  sem  direitos  nem  liber* 
dade,  que  teem  de  obedecer  —  ut  cadáver  — a  todos 
os  caprichos,  ódios  e  malquerenças  de  quem  os  go- 
verna. O  grande  marquez  abominava  os  Jesuítas  pe- 
la obediência  cega,  que  é  a  negação  da  liberdade  e 
da  responsabilidade  pessoal;  e  elle  impunha  essa 
obediência  inconsciente  a  todos  quantos  tiveram  a 
desgraça  de  viver  sob  o  seu  jugo  de  ferro»  ('). 


C)  Ckínde  de  Samodães,  obr.  cit.  pag.  219-220. 
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CAPITULO  XVI 

Algumas  considerações  sobre  a  ruptura  coma 
Santa  Sé.  A  Tentativa  Theologica.  O  episco< 
pado  portuguez.  Uma  obra  regalista.  Os  me- 
ninos de  Palliavam.  Perseguições.  O  cardeal 
Saldanha.  Nova  intriga  de  Carvalho.  O  P.  Ma- 
lagrida.  A  Inquisição. 

Teem  insistido  muitos  escriptores,  e  alguns  d'el- 
les  de  vulto  na  republica  das  lettras,  em  affirmar 
que  o  marquez  de  Pombal  concebera  o  projecto  de 
implantar  no  nosso  paiz  o  protestantismo;  e  ainda 
ha  poucos  annos  dizia  um  d'elles:  «E'  porem  fora 
de  duvida  que  o  marquez  de  Pombal  concebera  o 
projecto  de  protestantisar  a  sua  nação,  que  come- 
çou a  põl-o  em  obra,  e  só  se  deteve  ante  a  enérgica 
obstinação  portugueza,  que  sem  arruido,  mas  unani- 
memente revelou  a  inabalável  vontade  de  não  de- 
samparar a  fé  catbolica.  Toda  a  vida  o  marquez  sér- 
vio os  inglezes,  embora  simulasse  que  lhes  era  in- 
fenso. Nunca  um  portuguez  se  impoz  (na  appareu- 
cia)  mais  destampadamente  que  elle  ás  caricias  inva- 
soras da  Inglaterra,  mas  dormia-lhe  na  pasta  o  fa- 
moso projecto  de  casamento  da  princeza  da  Beira 
com  o  duque  de  Cumberland,  casamento  que  even- 
tualmente houvera  feito  de  Gumberland  o  herdeiro 
da  Gorõa  de  Bragança.  Não  significa  isto  que  o 
marquez  fosse  devotado  aos  inglezes ;  a  ninguém  o 
era :  cubicava  simplesmente  o  poder,  e  rebuscava-o 
por  todos  os  caminhos».  (^) 

Não  prestamos  grande  fé  ao  intitulado  Testa- 
mento politico  do  marechal  de  Belle-Isle,  que  costu- 


(>)  Paulo  Féval,  Jeaui^aa /—pag.  72  do  II  vol.  da  versão  port. 
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ma  citar-se  a  favor  da  opinião  a  que  vimos  alludin- 
do.  Bem  considerados  porem  o  caracter  e  os  princí- 
pios do  marquez,  nada  custaria  a  acreditar,  quando 
mesmo  os  factos  o  não  provassem,  que  o  seu  exage- 
rado absolutismo  olhasse,  como  um  modelo  digno  de 
limitar-se  em  Portugal,  um  rei  que  reunisse  em  si 
ambos  os  poderes  —  espiritual  e  temporal  —  quer  di- 
zer, que  fosse  simultaneamente  chefe  supremo  da 
Egreja  e  do  Estado.  E  se  o  espirito  religioso  dos 
portuguezes,  e  talvez  até  o  próprio  monarcha,  repel- 
liam  de  si  a  implantação  nua  e  crua  do  systema  de 
Luthero  e  de  Henrique  VIII,  Carvalho  contentava- 
se  com  o  jansenismo  e  com  o  regalismo,  duas  here- 
sias disfarçadas  que,  sem  romperem  abertamente 
com  a  Egreja  Catholica,  iam  atacando  comtudo  a 
sua  divina  constituição,  especialmente  no  que  diz 
respeito  á  supremacia  espiritual  do  Pontífice  Roma- 
no, e  ás  relações  entre  a  Egreja  e  o  Estado,  que  le- 
varam até  ao  extremo  de  uma  absoluta  independên- 
cia doeste,  mesmo  nas  matérias  religiosas. 

Foi  isto  o  que  se  vio  claramente  depois  da 
ruptura  de  Portugal  com  a  Sante  Sé,  ardentemente 
desejada,  e  cuidadosamente  promovida,  como  já  se 
disse,  pelo  ministro  de  el-rei  D.  José  I.  Tinha  elle  da 
sua  parte  a  penna  de  um  theologo  celebre,  que  mais 
ou  menos  disfarçadamente  professava  as  doutrinas 
jansénistas:  era  o  OratorianoP.  António  Pereira  de 
Figueiredo,  que  em  1766  publicava  a  obra  intitulada 
Tentativa  theologica,  em  que  se  pretende  mostrar 
que  impedido  o  recurso  á  Sé  Apostólica^  se  devolve 
aos  Bispos  a  faculdade  de  dispensar  nos  impedi-^ 
mentos  públicos  do  matrimonio^  e  de  prover  espiri- 
tualmente em  todos  os  mais  casos  reservados  ao 
Papa,  todas  as  vezes  que  assim  o  pedir  a  publica 
urgente  necessidade  dos  súbditos.  Offerecida  aos 
Senhores  Bispos  de  Portugal. 
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Por  mais  estranhas  que  parecessem  estas  doutrí- 
naSf  o  conde  de  Oeiras  admittío-as  com  intima  com- 
placência, e  jurou  fazel-as  executar,  até  empregando, 
se  tanto  fosse  preciso,  os  meios  de  que  sabia  lançar 
mão  para  vencer  reluctancias,  e  de  que  davam*  tes- 
temunho os  presídios  d^Âfrica  e  as  masmorras  da 
Junqueira  e  de  S.  Julião  da  Barra.  Â  obra  de  Perei- 
ra de  Figueiredo  tinha  evidentemente  por  fim  remo- 
ver  os  escrúpulos  de  alguns  prelados  em  se  arroga- 
rem faculdades,  que  lhes  não  pertenciam.  Quando 
para  este  fim  não  fossem  bem  efficazes  os  argumen- 
tos da  avariada  dialéctica  do  theologo,  e  as  citações 
mutiladas  e  despropositadas,  que  fazia,  dos  Santos 
Padres  e  dos  concílios,  lá  estava  a  ferula  despótica 
do  ministro  para  fazer  entrar  na  ordem  os  bispos 
recalcitrantes  ás  lições  do  abalisado  Oratoriano.  (^) 

A  triste  verdade  é  porem  que  o  episcopado  por- 
tuguez  não  se  mostrou,  na  sua  maior  parte,  muito 
insubmisso  á  vontade  do  conde  de  Oeiras.  Lison- 
geavam-se  os  prelados  com  a  explanação  de  doutri- 
nas, que  tendiam  a  alargar  a  esfera  da  jurisdicção 
episcopal,  prejudicada  (diziam  os  thelogos  jansenis- 
tas)  pelas  invasões  da  cúria  romana  e  pela  cor-^ 
rupção  da  primitiva  disciplina  da  Egreja ;  sem  se 
aperceberem  de  que,  se  por  um  lado  se  ampliavam 
os  seus  poderes,  por  outro  lado  a  escola  regalista 
dava  taes  ensanchas  ao  jus  circa  sacra  concedido 
aos  reis,  que  os  bispos  ficavam  subjeitos  á  influencia 
e  aos  caprichos  do  poder  temporal,  em  cujas  mãos 
se  tornavam  apenas  uns  automáticos  instrumentos. 


(^)  Alem  da  Tentativa  Tlwolorfica,  publicava  ainda  o  P.  Pereira 
a  Denwnstração  dos  direitos  dos  metrojwlitanos  de  Portugal  para  con- 
firmar  e  mandar  sagrar  os  Bispos  (1769),  e  um  Appendixá,  TentaUva 
Theologica  sobre  o  poder  dos  bispos  em  tempo  de  ruptura.  (1768)« 
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E  era  exactamente  isto  o  que  pretendia  Sebastião  de 
Carvalho^  com  os  outros  estadistas  do  seu  tempo.  O 

W  de  justiça  porem  mencionar  aqui  os  nomes  de 
dous  prelados,  que  duvidaram  admittir  o  seu  direito 
ás  amplas  faculdades  tão  generosamente  conferidas 
pela  escola  theologica  do  jansenismo.  Um  d'elles  foi 
o  arcebispo-bispo  do  Algarve,  D.  Fr.  Lourenço  de 
Santa  Maria,  que  por  muito  tempo  recusou  dispen- 
sar nos  impedimentos  do  matrimonio.  Só  tarde,  e 
cedendo  omfim  ás  reiteradas  suggestões  e  ameaças  do 
conde  de  Oeiras  veio  a  conceder  algumas  dispensas. 
Mas  nem  assim  conseguio  desviar  de  si  a  vingança 
do  ministro,  que  por  diversas  maneiras  o  vexou  e 
perseguio  (*J  O  outro  foi  o  cardeal  Saldanha,  patriar- 
cha  de  Lisboa,  que,  apesar  de  ser  creatura  do  mes- 
mo ministro,  não  queria  permittir  o  uso  de  ovos  e  lacti- 
cínios na  sua  diocese  durante  a  quaresma  de  1768, 
por  haver  expirado  a  bulia  da  cruzada  que  conti- 
nha aquelle  indulto.  Também  esta  resistência  cedeu 
por  fim  á  violenta  pressão  do  déspota  sobre  o  seu 
antigo  escravo,  que  parecia  agora  disposto  a  sacu- 
dir-lhe  o  jugo. 

Já  antes  da  publicação  das  obras  do  theologo  An* 
tonio  Pereira,  outro  escriptor  (e  este  jurista)  havia 
composto  um  livro,  em  que  as  doutrinas  regalistas, 
tanto  do  agrado  do  conde  de  Oeiras,  eram  afincada- 
mente  propostas  e  sustentadas.  Este  livro  offerecia-o 


(')  Bem  claramente  anntuidím  estas  tendências  dos  governos 
do  seu  lempo  o  celebre  Frederico  da  Prússia:  a  A  França  (escrevia 
elle),  a  Hespanha,  a  Polónia.  n'uma  palavra,  toda>  as  potencias  ca- 
tholicas  nao  quererão  reconhecer  um  Vigário  de  Jesus,  subordina- 
do á  mão  imperial.  Ciida  um  creará  para  si  um  patriarcha;  juntar- 
se-ão  concilios  nacionaes;  pouco  a  pouco  se  ir3o  afastando  da  uni- 
dade da  Egreja,  e  acabar-se-á  por  ter  cada  reino  a  sua  religião,  co- 
mo tem  sua  lingua  á  parte.» 

(2)  Vejam-se  a  esto  respeito  Memorias  para  a  hist.  ech.fiastica 
do  Algarve,  por  Silva  Lopes,  desde  pag.  430. 
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seu  auctor,  que  era  o  desembargador  Ignacío  Fer- 
reira Souto,  ao  primeiro  ministro,  e  para  entrar  na 
imprensa  faltava-lhe  apenas  a  licença  do  Santo  Of- 
ficio.  Era  então  inquisidor-mór  o  infante  D.  José  de 
Bragança,  filho  natural  de  el-rei  D.  João  V,  mas  re- 
conhecido, bem  como  dous  outros  seus  irmãos  —  D-. 
Gaspar  e  D.  António  —  por  decreto  de  6  de  agosto 
de  1742,  publicado  mais  tarde  em  1750.  Estes  trez 
infantes  ficaram  sendo  designados  pela  denomina- 
ção de  meninos  de  Falhavam^  porque  terminada  a 
sua  educação  litteraria  no  mosteiro  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  vieram  habitar  perto  de  Lisboa,  n*um 
palácio  que  possuia  o  marquez  do  Louriçal,  no  siúo 
de  Falhavam,  junto  da  estrada  de  Sete-rios  a  Bem- 
fica. 

Entregue  a  obra  de  Ferreira  Souto,  cujo  titulo 
era:— De  potestate  regia,  eiO  tribunal  do  Santo  Officio, 
confiou  o  inquisidor-mór  o  seu  exame  ao  congrega- 
do P.  João  Baptista,  que  julgou  não  dever  impri- 
mír-se  o  livro  por  conter  doutrinas  fundadas  em  pro- 
posições condemnadas  pela  Egreja.  Tardando  poisa 
licença,  procurou  o  auctor  do  livro  ao  infante  para 
que  se  dignasse  dizer-lhe  o  motivo  de  tal  demora;  a 
resposta  foi  que  o  manuscripto  estava  na  mão  doP. 
João  Baptista,  e  que  este  descobrira  n'elle  muitos 
erros  de  doutrina,  pelo  que  seria  acertado  entender- 
se  o  auctor  com  o  censor,  para  se  fazerem  no  livro 
as  correcções  devidas.  Ferreira  Souto  foi  d'alli  á 
casa  das  Necessidades,  fallou  ao  P.  João  Baptista 
contando-lhe  o  que  havia  passado  com  o  infante  in* 
quisidor-geral,  accrescentando  que  lhe  parecia  não 
haver  no  seu  escripto  doutrina  menos  orthodoxa. 
Para  o  convencer  do  contrario  apresentou-lhe  o  Pa- 
dre o  manuscripto  e  n'elle  foi  mostrando  as  passa- 
gens que  discordavam  do  ensino  da  Egreja.  Ferrei- 
ra Souto,  lançando  rapidamente  a   mão   ao   livro 
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sahio  com  elle  pela  porta  fora,  sem  querer  attender 
ás  razões  com  que  o  Padre  lhe  estranhava  tão  incor- 
recto procedimento. 

Informado  o  inquisidor-mór  do  occorrido,  man- 
dou logo  chamar  dous  familiares  do  Santo  Óffícío, 
que  foram  o  conde  de  S.  Lourenço  e  o  visconde  de 
Villa  Nova  de  Cerveira,  e  ordenou-lhes  que  fossem 
a  casa  do  Ferreira  Souto,  e  o  obrigassem  a  apresen- 
tar-lhes  o  livro,  que  tão  indignamente  havia  tirado 
do  poder  do  P.  João  Baptista.  Ferreira  Souto  res- 
pondeu-lhes  que  entregara  já  a  obra  ao  conde  de 
Oeiras ;  e  como  os  dous  familiares  quizessem  pren- 
dei-o,  resistio,  declarando  que  só  se  deixaria  pren- 
der á  ordem  de  el-rei. 

A  este  tempo  havia  já  o  conde  de  Oeiras  sido 
informado  do  que  se  tinha  passado,  e  fora  logo 
queixar-se  a  D.  José,  que  lhe  ordenou  fosse  em  seu 
nome  estranhar  ao  infante  a  maneira  como  proce- 
dera com  o  entendente  geral  da  policia;  (Ferreira 
Souto  exercia  então  este  cargo,  criado  havia  pouco). 
Assim  o  cumprio  o  ministro,  apresentando-se  em  Fa- 
lhavam vestido  de  grande  ceremonial.  Seguio-seuma 
altercação  entre  elle  e  o  infante  D.  José ;  e  como  Car- 
valho ousasse  dizer  que  o  tribunal  da  Inquisição 
era  composto  de  ignorantes,  pois  consideravam  he- 
réticas proposições,  que  nada  d'isso  tinham,  o  in- 
fante, fora  de  si,  fez-lhe  o  mesmo  que  elle  havia 
mandado  fazer  no  Porto  ao  juiz  do  povo,  isto  é,  ti- 
rou-lhe  da  cabeça  a  monumental  cabelleira,  e  deu- 
Ihe  com  ella  na  cara.  O  outro  infante,  D.  António, 
que  de  um  aposento  próximo  ouvío  o  que  se  passa- 
ra, sahio  á  sala  armado  de  um  espadim,  e  daria  ao 
ministro  uma  correcção  mais  sangrenta  se  este  não 
tivesse  fugido  a  toda  a  pressa. 

Ardendo  em  raiva  foi  Carvalho  d'alli  directa- 
mente ao  paço  levara  sua  queixa  a  el-rei.  Este,  igual- 


2U4 


mente  irritadO;  chegou  a  proferir  uma  ameaça  de 
morte  contra  os  irmãos ;  porem  Carvalho,  que  sabia 
melhor  dissimular  os  seus  sentimentos,  aconselhou 
que  se  submettesse  o  negocio  ao  parecer  do  conselho 
d'estado,  sabendo  bem  que  aquella  corporação,  com- 
posta de  apaniguados  seus,  procuraria  desaffrontal-o. 
Com  effeito,  reunido  o  conselho,  expõz  o  ministro 
perante  elle  o  acontecimento  revestido  de  todas  as 
circumstancias  aggravantes,  que  o  seu  resentimento 
lhe  suggerio;  e  passando-se  á  votação  sobre  o  casti- 
go a  impor  aos  criminosos,  o  ministro  e  D.  João  da 
Bemposta,  filho  do  maluco  infante  D.  Francisco,  ir- 
mão do  D.  João  V,  votaram  pela  pena  ultima.  Mas  o 
cardeal  Saldanha,  patriarcha  de  Lisboa,  ajoelhando 
aos  pés  do  soberano,  dirigio-lhe  entre  lagrimas  uma 
falia  muito  commovente,  lembrando4he  que  os  in- 
fantes eram  do  seu  sangue,  e  que  mandando-os  ma- 
tar cobriria  o  seu  nome  de  opprobrio  perante  as  na- 
ções da  Europa.  El-rei  consentio  então  em  que  o  cas- 
tigo se  limitasse  a  uma  detenção  perpetua. 

Não  garantimos  a  perfeita  exactidão  dos  factos, 
que  acabamos  de  narrar  consoante  os  encontramos 
em  diversos  escriptos.  Camillo  Castello  Branco  jul- 
gou tudo  isso  uma  fabula  apenas  fundada  na  duvi- 
dosa auctoridade  de  um  escriptor  italiano^  que  não 
nomeia.  E'  possível  que  a  narrativa  do  tal  italiano 
contenha  algumas  particularidades  menos  verosímeis; 
porem  o  facto  6  attestado  por  Ferraz  Gramoza,  con- 
temporâneo do  marquez  de  Pombal,  e  que  exercia 
por  esse  tempo  em  Lisboa  um  lugar  da  magistratu- 
ra (^).  E  Soriano,  que  também  o  refere,  achou-o  tal- 
vez mencionado  n'uma  vida  do  mesmo  marquez,  (') 


(')  Succes8os  de  Portugal,  tomo  I,  pag.  58. 

(-)  Hi8t,  do  reinado  de  D.  José,  tomo  I,  pag.  452,  eseg. 
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Vae^ito,  que  muitas  vezes  cita  na    sua  obra.  Seja, 
P*^^em,  como  fôr,  é  certo  que  os  personagens,  que  fi- 
S^^am  n'e8ta  historia  como  mais  ou  menos  incursos 
lio  desagrado  do  conde  de  Oeiras,  soffreram  perse- 
guições arbitrarias,  e  cujos  motivos  nunca  se  decla- 
raram ao  publico.  Os  dons  infantes,  logo  no  dia  im- 
mediato  á  reunião  do  conselho  doestado  (20  de  julho 
de  1760)  foram  procurados   pelo  próprio  ministro, 
que  lhes  intimou  ordem  de  prizão,  sendo  conduzidos 
no  meio  de  uma  escolta  ao  pobre  convento  do  Bus- 
saco,  onde  ficaram  reclusos  até  á  morte  de  D.  José  I. 
Toda  a  criadagem  do  palácio  de  Falhavam  foi  des- 
pedida,  e  a  mobília  transportada    para  differentes 
casas  (entre   as   quaes  dizem   que    a   do  conde   de 
Oeiras)  ficando  o   palácio   entregue  á   mais  desen- 
freada pilhagfem,  que  nem  deixou  os  pregos  doura- 
dos da  ornamentação  das  paredes  (*).  Os  cónegos  re- 
grantes,  D.  Estevam,  que  fora  perceptor  dos  infan- 
tes, e  D.  João  Sexto,  foram  encerrados  na  Junqueira, 
e  08  dous  familiares  do  Santo  Officio—  conde  de  S. 
Lourenço  e  visconde   de  Villa-Nova  de  Cerveira  — 
soffreram  também  a  prizao,  o  primeiro  no  forte  da 
Junqueira^  onde  ficou  até  ao  reinado  de  D.  Maria  I, 
e  o  segundo  no  castello  de  S.  João  da  Foz,  morren- 
do alli  passados  poucos  annos.  O  censor  do  livro  de 
Ferreira   Souto  — P.  João  Baptista  — foi  desterrado 
para  Monsão,  onde  falleceu  pouco  tempo  depois. 

Quanto  ao  ^cardeal  patriarcha,  D.  Francisco  de 
Saldanha,  vejamos  o  que  diz  Soriano:  «Não  havia 
até  certo  tempo,  no  seu  conceito  d'elle  marquez  de 
Pombal)  fidalgos   mais   aptos   para  o  real  serviço. 


0)  «Isto  devia  ser  obia  do  ratoneirí)s  subal lemos.  O  conde  do 
Oeiras  n5o  se  sujava  com  a  pelintra  JadroMí^eiii  de  uns  prc^^os  d«>u- 
radosj>  Perfil,  pag.  186. 
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nem  mais  dignos  para  os  altos  cargos  do  Estado,  do 
que  estes  da  família  dos  Saldanhas,  dando  a  todos 
elles  as  mais  decididas  provas  de  amizade  e  con* 
fiança.  Todavia,  passados  alguns  annos,  todo  o  seu 
amor  se  transformou  em  ódio  contra  elles,  sem  outro 
crime  mais  do  que  a  discrepância  das  suas  opiniões 
e  projectos,  provavelmente  depois  que  o  mesmo  D. 
Francisco  de  Saldanha  deixou  no  conselho  d'E8tado 
de  votar  de  morte  contra  os  meninos  de  Falhavam.»  (^) 
N'outro  lugar  havia  o  mesmo  auctor  alludido  ás  me- 
didas tomadas  pelo  ministro  com  referencia  ás  ren- 
das da  patriarchal.  Começou  por  mandar  recolher 
no  erário  as  sobras  da  despeza,  que  até  ahi  eram 
applicadas  na  compra  de  padrões  de  juros  reae8,en- 
tremettendo-se  na  administração  das  ditas  rendas;  e 
por  tal  modo  o  fez  que  o  patriarcha  se  vio  obri- 
gado a  pedir  a  el-rei  que  tirasse  do  coUegio  patriar- 
chal aquella  administração,  e  fizesse  entrar  no  erá- 
rio todas  as  rendas,  na  conformidade  do  plano 
proposto  pelo  ministro;  o  quo  com  ef feito  se  ordenou 
por  alvará  de  29  de  março  de  1 769,  ficando  a  pa- 
triarchal por  este  modo  sujeita  ao  governo,  e  rece- 
bendo o  patriarcha  simplesmente  uma  côngrua  paga 
pela  fazenda  real.  Mas  este  pagamento  andava  sem- 
pre em  atrazo,  de  maneira  que  o  prelado  se  vio  por 
differentes  vezes  em  grandes  apuros,  até  chegar  ao 
extremo  de  empenhar  as  jóias,  peças  e  trastes  que 
não  podia  vender  (*).  Recebeu  também  D.  Francisco 
de  Suldanha  ordem  para  não  ir  ao  paço  como  cos- 
tumava, sem  ser  chamado ;  e  isto  parece  que  teve  lu- 
gar na  occasião  em  que  elle  se  negou  a  dispensar  a 


(')  Obr.  cit.  loiíio  II,  pag.  170. 

(')  Esta  particularidade  é  referida  por  um  contemporâneo» 
cuja  obra  manuscripta  pertenceu  aos  duques  de  Palmella. 
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abstinência  de  ovos  e  lactinios  na  quaresma,  como 
n^outro  lugar  dissemos  já.  Notando  porém  el-rei  a 
sua  ausência,  e  inquirindo  a  causa  d'ella,  negou  que 
tivesse  dado  tal  ordem,  e  mandou  que  o  patriarcha 
continuasse  a  frequentar  o  paço  como  d'antes.  Por- 
íim,  e  havendo  fallecido  D.  Francisco,  dizem  que  de 
uma  doença  contrahida  em  um  jantar  dado  pelo  mar- 
quez  de  Pombal,  como  não  deixasse  meios  para  se 
occorrer  ás  despezas  do  seu  funeral,  deram  seus  pa- 
rentes parte  d*isso  ao  marquez,  recebendo  d'elle  esta 
resposta:  «Que  cada  um  se  sepultava  segundo  a  sua 
«possibilidade;  e  que  se  o  patriarcha  nada  tinha, 
«podia  ser  enterrado  como  clérigo,  visto  que  a  pom- 
<pa  fúnebre  nem  se  devia  fazer  á  custa  alheia,  yem 
«dava  vida  ao  morto,  e  era  sobre  supérflua,  dispen- 
«sável.»  Informado  el-rei  D.  José  d'esta  descaroavel 
resposta,  logo  que  o  marquez  de  Pombal  veio  á  sua 
presença,  perguntou-lhe :  como  hade  ser  sepultado  o 
patriarcha? — Como  pobre,  volveu-lhe  o  ministro. — 
Então  o  rei,  encolerisado,  disse-lhe:  <0  meu  erário 
«ainda  tem  dinheiro  que  baste  para  lhe  fazer  um  f u- 
«neral  pomposo;  e  eu  assim  o  quero  e  ordeno  (^).» 

Diremos  agora  o  nosso  juizo  acerca  dos  factos 
relativos  ao  cardeal  patriarcha  Saldanha,  que  aca- 
bamos de  referir,  e  de  cuja  certeza,  na  sua  máxima 
parte,  não  é  licito  duvidar.  E'  incontestável  que  a 
desgraça  do  patriarcha  procedeu  de  se  haver  elle  se- 
parado da  fileira  dos  vis  amoucos  do  ministro  Car- 
valho, começando  a  reagir  contra  as  imposições  d'es- 
te.  Qual  seria  porém  a  causa  d'esta  inesperada  mu- 
dança? Não  so  nos  afigura  improvável  que  podcsse 
ser  a  voz  intima  dos  remorsos  por  ter  Saldanha  sido 


(*)  Soriano,  obr.  cit.  pag.  173-175.  Estes  iK)r menores  sSio  lam- 
bem contados  no  manuscripto,  a  que  nos  referimos  na  nota  anterior^ 
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cúmplice  nos  criminosos  procedimentos  do  ministro» 
especialmente  contra  os  Jesuítas.  Gomo  visitador  e 
reformador  teve  elle  occasião  de  reconhecer  toda  a 
hediondez  dos  meios  empregados  por  Carvalho  n'e8- 
sa  ominosa  campanha,  em  que  o  ódio  e  a  vingança 
tomaram  o  lugar  da  justiça  e  da  verdade.  Compul- 
sou os  documentos,  e  quanto  ao  commercio  illicito» 
de  que  eram  accusados  os  Jesuítas,  e  pelo  qual  os 
condemnou  antes  de  ter  examinado  o  valor  das  pro- 
vas, que  se  allegavam,  vio  pelos  livros,  cadernos  e 
mais  papeis  relativos  ás  transacções  commerciaes» 
que  nada  havia  ahi  que  provasse  a  verdade  de  sími- 
Ihante  accusação.  Revoltou -se-lhe  emfim  a  consciên- 
cia, ^até  então  abafada  pelos  impulsos  da  ambição» 
contra  uma  cumplicidade  tão  degradante,  e  começou 
a  afastar-se  do  homem,  cuja  preponderância  o  arras- 
tara ao  crime. 

E'  também  de  presumir  que  opatriarcha,  julgan- 
do-se  escudado  pela  particular  amisade,  queel-rei  lhe 
tinha,  deixasse  de  temer  qualquer  vingança  da  par- 
te de  Carvalho,  e  portanto  mais  livre  para  deixar 
de  submetter-se  a  imposições,  que  gravemente  o  com- 
promettiam.  Enganou-se  sem  duvida,  porque  soffreu 
como  vimos  perseguições  e  insultos  da  parte  do  ran- 
coroso ministro;  mas  libertou-se  de  um  predomínio 
que  o  deshonrava,  e  remiu  de  algum  modo  as  pas« 
sadas  culpas  salvando  a  vida  de  novas  victimas,  que 
iam  ser  sacrificadas  ás  conveniências  ou  á  malevo- 
lencia  do  déspota.  Porquanto,  ainda  mesmo  que  se 
ponha  em  duvida  o  violento  conflicto  entre  os  meni« 
nos  de  Falhavam  e  o  conde  de  Oeiras,  é  todavia  cer- 
to que  os  infantes  foram  accusados  perante  el-rei  e  o 
conselho  d'Estado,  que  n'este  se  proferiram  alguns 
votos  pela  pena  de  morte,  e  que  a  intervenção  do 
cardeal  Saldanha  obviou   a  que  mais  essa  scena  de 
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sangue  viesse  manchar  as  paginas  da  nossa  histo- 
ria. (M 

Do  que  se  acha  escripto  sobre  este  assumpto,  não 
só  em  obras  modernas,  mas  em  algumas  do  tempo 
de  Sebastião  de  Carvalho,  apura-se  portanto  o  se- 
guinte: O  ministro,  sempre  fiel  ao  seu  systema  de 
«apartar  do  lado  de  el-rei  todas  as  pessoas  que  po- 
diam f aliar  a  verdade  (^»  e  de  o  ter  cada  vez  mais 
sujeito  á  sua  influencia  incutindo-lhe  contínuos  re- 
ceios de  conjurações  e  attentados  contra  a  real  pessoa, 
foi  um  dia«  aproveitando-se  da  denegação  do  Santo 
Officio  á  licença  para  a  impressão  do  livro  -^Depotes^ 
tate  Regia^  denunciar  a  el-rei  D.  José  uma  terrível 
conspiração,  em  que  entravam,  alem  dos  dous  infan- 
tes de  Falhavam,  vários  fidalgos  c  padres,  não  es- 
quecendo os  Jesuítas.  T^ma  das  figuras  mais  salien- 
tes n*esta  phantastica  liga  era  o  conde  de  S.Louren- 
ço, camarista  e  muito  favorecido  do  infante  D.Pedro, 
que  se  empenhava  com  el-rei  para  qu(í  o  nomeasse 
ministro  d^Estado  <*).  Foi  pois  sobre  este  que  o  con- 
de de  Oeiras  carregou  mais  a  mão,  fazendo  crer  a 
D.  José  «que  fora  por  inspiração  do  dito  conde  de  S. 
Lourenço  que  se  prohíbira  a  publicação  do  livro  de 
Ferreira  Souto  com  o  pretexto  de  conter  proposições 
erróneas,  quando  a  verdade  era  que  n'aquelle  livro 
se  sustenta  sim  o  poder  dos  reis,  mas  com  argumen- 
tos licitos  e  inconcussos;  sendo  portanto  a  prohibição 


(')  0  que  viiiifís  dizentU)  abrma-se  ató  Cfnn  o  <lepoiniento  do 
próprio  marquez  de  Pombal.  No  inquérito  a  que  o  subuietleraiii  em 
seguida  á  queda  do  poder,  sendo  interrogado  sobro  o  caso  dos  in- 
fantes respondeu :  Que  não  tinha  votado  peia  morte  d'elles ;  que 
fora  o  cardeal  da  Cunha  quem  apresentara  esse  parecer  no  conse- 
lho d'Estado. 

(-)  São  as  próprias  palavi'as  de  Gramo/n  na  ohv,  cit.  pag.  Gi. 

{^)  Obra  e  lugar  citados. 
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do  Santo  Officio  um  attentado  contra  a  auctoridade 
regia,  e  conseguíntemente  um  crime  de  alta  traição 
e  de  inconfidência.» 

Seguiram*8e  a  esta  intriga  as  prizões  dos  infan- 
tes, dos  cruzios  D.  Estevam  e  D.  João  Sexto  (*),  e 
de  outros  sujeitos  mais,  como  já  fica  referido.  Algum 
proveito  tirou  Carvalho  d'e8te  aleivoso  enredo,  pois 
elle  mesmo  confessou  depois,  no  interrogatório  que 
lhe  foi  feito  por  ordem  de  D.  Maria  I:— que  a  con- 
fiança illimitada,  com  que  o  honrou  el-rei  D.  José,  só 
começara  no  anno  de  1760.  Com  effeito  aquelles  que 
mais  podiam  fazer-lhe  frente,  tinha-os  elle  posto  á 
sombra  das  grossas  paredes  das  prisões,  ou  obrigado 
a  expatriarem-se.  Âo  inquisídor-mór  D.  José,  na  vés- 
pera do  seu  desterro,  foi  particularmente  insinua- 
do que  desistisse  do  cargo,  ao  que  elle  se  pres- 
tou sem  a  menor  duvida,  nem  demora  (*),  sendo  no- 
meado para  o  substituir  Paulo  de  Carvalho,  irmão 
do  ministro.  Este  dispunha  assim  as  cousas  para 
outra  lúgubre  scena,  de  que  passamos  a  occupar-nos. 

O  rancor  ferino  de  Sebastião  de  Carvalho  con* 
tra  a  Companhia  de  Jesus,  não  se  satisfez  com  a  per- 


(')  Ou  D.  Joíio  do  Santa  iMaria  de  Jesus,  e  no  século  JoSo  An- 
tónio de  Azevedo.  Kra  inníio  mais  velho  do  celebre  Jesuíta  P.  Ma- 
nuel de  Azevedo,  a  quem  Henedicto  XVI  encarregou  a  revisão  e 
impressão  das  suas  obras.  D.  João,  antes  de  tomar  o  habito,  havia 
sido  juiz  de  fora  em  Silves,  e  era  mui  versado  em  historia  e  genea- 
logia. Yeja-se  o  que  a  seu  respeito  escreveu  Gamillo,  no  Perfil,  pag. 
181  e  184. 

(-)  Gramoza,  obr.  e  lug.  cit.— Alem  d'este  escriptor  coetâneo 
ha  ainda  o  testeuumho  de  outro  tíimbem  coevo  que  sob  o  pseudo- 
nymo  de  Amctdor  Patricio,  compuz  o  manuscripto  existente  na  casa 
de  Palmella,  como  já  dissemos,  e  que  veui  citado  no  curioso  Alma- 
nach  do  clero  do  jjatriarchado  para  o  anno  de  1861,  a  pag.  72.  -  A'- 
cerca  do  pseudonymo  acima  dito  veja-se  o  Viccion.  bibliogr.  de  In- 
nocencio,  tomo  VIU,  pag.  50. 
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seguição,  que  tinha  movido  aos  seus  filhos,  caiu- 
mniando-os,  expatriando-os  e  lançando  muitos  d*el- 
les  em  hórridas  masmorras;  queria  mais  — exigia  san- 
gue. Não  podendo  arrastar  ao  patíbulo  todos  os  Je- 
suítas que  aleivosamente  envolvera  no  crime  do  sup- 
posto  regicídio  de  3  de  setembro,  escolheu  para  vi- 
ctima  um  d'elles;  cujas  particulares  circumstancias 
coloriam  até  certo  ponto  o  julgamento  d'elle  pelo 
tribunal  da  Inquisição,  presidido  por  Paulo  de  Car- 
valho. A  victima  escolhida  foi  o  P.  Gabriel  Malagri- 
da,  italiano  de  nação,  e  quo  tinha  exercido  o  aposto- 
lado no  Brazil  por  espaço  de  mais  de  30  annos,  com 
um  zelo  admirável,  que  lhe  grangeou  entro  aquelles 
povos  a  opinião  de  santo.  Regressando  pela  segunda 
vez  a  Portugal  em  1754,  prestou  relevantes  serviços 
no  anno  seguinte  por  occasião  do  terramoto,  percor- 
rendo as  ruas,  com  o  crucifixo  na  mão,  para  soccor- 
rer  os  feridos,  absolver  os  moribundos  e  exhortar  os 
vivos  á  resignação  e  á  penitencia.  Carvalho  pre- 
miou-o,  como  já  vimos,  fazendo-o  desterrar  para  Se- 
túbal, com  o  pretexto  de  que  andava  espalhando  o 
terror  entre  o  povo ;  e  isto  ao  mesmo  tempo  que  o 
P.  era  chamado  ao  paço  por  el-reí  D.  José  para  o 
louvar  pelos  actos  da  sua  fervorosa  caridade. 

Occorrendo  o  caso  dos  tiros  sobre  a  carruagem 
real,  foi  Malagrída  accusado  de  ser  um  dos  instiga- 
dores do  crime,  e  como  tal  era  declarado  na  senten- 
ça de  12  de  janeiro  de  1759,  não  se  allegando  con- 
tra elle  outra  prova  mais  que  o  ter  escripto  a  diffe- 
rentes  pessoas  da  corte  funestíssimos  prog7ioslicos 
em  tom  deprophecia  sobre  o  perigo  que  corria  a  vida 
d*el-rei.  Dizia-se  também  que  entre  os  seus  papeis  se 
achava  uma  carta  escrípta  directamente  ao  monarcha 
prevenindo-o  da  catastrophe  que  lhe  estava  eminen- 
te. Singular  conspirador  este,  — que  punha  de  so- 
bre-aviso  a  victima  da  conspiração  I 
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Na  noute  de  11  de  janeiro  de  1759  foi  o  P.  Ma- 
lagrida  prezo,  e  conduzido  á  torre  de  Belém,  d'onde, 
passado  algum  tempo,  o  transferiram  para  os  ergás- 
tulos da  Junqueira.  Alli  o  desgraçado  começou  a 
mostrar  alguma  alteração  nas  suas  faculdades  men- 
taes,  consequência  sem  duvida  de  uma  prizão  em 
cárceres  infectos,  sujeito  a  duras  privações,  afflicto 
pela  perseguição,  que  via  soffrer  á  sua  Ordem,  e 
tudo  isto  na  avançada  edade  de  setenta  annos  de  uma 
vida  laboriosa  e  penitente.  Figurava-se-lhe  ouvir  uma 
voz  mysteriosa,  sob  cujo  dictado  entrou  de  escrever 
uma  Vida  de  SanfAfma.  E  ainda  que  os  seus  com- 
panheiros de  cárcere  tentassem  persuadil-o  de  que 
aquella  voz  podia  ser  uma  simples  illusão,  elle  conti- 
nuava sempre  a  ouvil-a  e  a  responder-lhe.  Assim  foi 
sempre  proseguindo  no  seu  escripto,  fazendo  tam- 
bém alguns  vaticínios,  que  nem  sempre  se  realisa- 
vam  (^).  Crendo-se  superiormente  inspirado,  de  nin- 
guém occultava  o  que  escrevia,  nem  mesmo  dos  pró- 
prios guardas  da  prizão;  o  que  deu  lugar  a  que  o 
magistrado  director  da  cadeia,  informado  do  que  se 
passava,  viesse  um  dia  apprehender-lhe  todos  os 
papeis,  que  levou,  e  dos  quaes  mandou  tirar  copias. 

Releva  notar  que  este  director  era  devotado  de 
corpo  e  alma  ao  conde  de  Oeiras.  «Foi  escolhido  por 
este  (diz  o  marquez  de  Alorna)  para  carcereiro  d'a- 
quelles  prezos,  que  a  sua  iniquidade  tem  destinado 
para  serem  atormentados  e  mortos  occultamente ;  e 
n'elle  tem  encontrado  a  fidelidade  e  boa  correspon- 
dência que  indica  a  posse  pacifica  d'este  ministério 
ha  tantos  annos ; e  corta  o  coração  vôl-o  es- 
tar arbitro  de  honras,  vidas  e  fazendas,  não  enten- 
dendo o  que  lhe  dizem,  não  percebendo  os  livros,  e 


{^)    As prizu^s  da  Junqueira,  pííg.  48. 
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sendo  absolutamente  incapaz  de  toda  a  casta  de  dis- 
curso» (^).  Antes  da  demissão  do  cargo  de  inquisidor- 
mõr,  imposta  ao  infante  D.  José  havia  corrido  já  a  no- 
ticia de  que  o  P.  Malagrida  ia  ser  entregue  ao  Santo  Of- 
ficiOy  e  queimado  no  dia  31  de  julho,  para  commemo- 
rar  a  festa  de  Santo  Ignacio  (,*).  Não  se  prestou  po- 
rem o  infante  D.  José  a  ser  cúmplice  de  tamanha 
barbaridade.  O  ódio  de  Carvalho  ao  pobre  mis- 
sionário era  profundo;  o  próprio  Malagrida  o  sa- 
bia (•};  e  o  ministro  não  queria  que  lhe  esca- 
passe esta  victima.  Logo  pois  que  Paulo  de  Car- 
valho foi  intruso  no  lugar  deixado  pelo  infante  (e 
dizemos  intruso  porque  lhe  faltou  a  indispensável 
approvação  do  Summo  Pontifíce)  levaram  Malagrida 
aos  inquisidores,  que  o  interrogaram  sobre  os  seus 
escriptos.  Se  o  Padre  estava  realmente  mentecapto^ 
é  certo  que  tinha  intervallos  de  uma  lucidez  admirá- 
vel. Disse  que  mandassem  examinar  a  Vida  de 
SanV Ânnay  que  andava  escrevendo,  por  homens 
competentes,  e  que  se  ahi  se  encontrassem  proposi- 
ções oppostas  á  doutrina  da  Egreja  Romana,  no  seio 
do  qual  desejava  viver  e  morrer,  desde  logo  as  re- 
tractaria. Perguntou  depois  porque  motivo  o  haviam 
encarcerado;  e  como  lhe  não  dessem  resposta,  ac- 
crescentou:  «Se  foi  por  cúmplice  do  regicídio,  como 
«interpretam  então  o  aviso  que  eu,  por  divina  inspi- 
«ração,  tinha  mandado  á  camareira-mór,  sobre  o  pe- 
«rigo  em  que  se  achava  o  soberano?» 

O  desgraçado  velho  passou  então  do  forte  da 
Junqueira  para  os  cárceres  da  Inquisição.  Os  seus 


(í)    Obra  cit.  pag.  3  e  4. 

(2)  J.  Lúcio  d^Azevedo,  obr.  cit.  pag.  302.* 

(3)  «Sobre  mim  este  homem  despeja  toda  a  sua  accumulada 
ira.»  Carta  de  Malagrida  a  Clemente  XIII.  em  Murr,  citado  por  Lúcio 
de  Azevedo,  a  pag.  301. 
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vestidos  estavam  esfarrapados,  apenas  lhe  cobria  o 
corpo  a  roupeta,  e  já  nem  uns  calções  tinha.  O  dire- 
ctor das  prizões  quiz  dar-lhe  uns  seus;  mas  não  lhe 
serviram  por  ter  as  pernas  inchadas,  e  foi  sem  elles. 
No  dia  seguinte  removeram  também  para  os  mesmos 
cárceres  inquisitoriaes  outro  Jesuita— o  P.  Pedro  Ho- 
mem—  porém  este  foi  algemado,  e  acompanhado  por 
uma  escolta.  Entretanto  formava-se  o  processo  do  P. 
Malagrida^  e  este  era  novamente  chamado  a  pergun- 
tas, a  que  deu  respostas  que,  se  foram  fielmente  re- 
produzidas na  sentença,  sobre  o  que  temos  muita 
duvida,  bastariam  a  demonstrar  que  o  infeliz  tinha 
completamente  endoudecido;  o  que  todavia  na  mes- 
ma sentença  se  nega.  Serviram  principalmente  de 
corpo  de  delícto  a  Vida  d^  SanVAnna^  e  ainda  ou- 
tro escripto  attribuido  a  Malagrida,  e  intitulado  7Va- 
ctatus  de  vita  et  império  Antechristi.  Estas  obras 
foram  examinadas  por  theologos,  e  dizem  que  um 
d'elles  fora  o  celebre  abbade  Platel,  um  dos  assala- 
riados por  Carvalho  para  o  ajudar  com  a  sua  enve- 
nenada penna  na  campanha  contra  os  Jesuítas.» 

Se  aquelles  escriptos,  que  a  Inquisição  attribuio 
ao  P.  Malagrida,  fossem  realmente  obra  sua,  o  trans- 
torno da  sua  razão  estava  plenissimamente  provado; 
taes  são  os  dislates,  as  extravagâncias  e  até  as  blas- 
phemías  que  ahi  se  exhibem.  Quem  nos  assegura 
porém  a  sua  authenticidade?  Quem  nos  provou  que 
aquella  Vida  de  SayiVAnna  sobre  que  os  inquisido- 
res fundaram  a  sua  sentença,  era  realmente  a  mes- 
ma que  o  infeliz  padre  escrevera  nas  horas  do  seu 
doloroso  captíveíro?  Diz  um  dos  seus  biographos 
que  o  P.  Pedro  Homem,  seu  companheiro  de  prizão, 
affirmara  sim  haver  elle  escripto  uma  Vida  de  Santa- 
Anna\  mas  que  em  nada  se  assemelhava  áquella, 
que  no  seu  processo  lhe  attribuiram ;  e  que  a  outra 
obra  sobreo-lw<e-C/iri5ío,nãoera  d'elle,masdoinfame 


305 


abbade  Platel»  que  fraudulentamente  lh'a  imputara. 
(^)  Ponhamos  porém  de  parte  este  testemunho,  e  ba- 
seemos a  questão  sobre  outros  dados.  Conta-nos  o 
marquez  de  Âlorna,  como  já  vimos,  que  o  director 
das  prizões  da  Junqueira  entrara  um  dia  de  repen- 
te no  cubiculo^  onde  o  P.  Malagrida  estava  escreven- 
do, e  lhe  tirara  todos  os  papeis  levando-os  para  o 
seu  quarto^  onde  os  fizera  copiar  «creio  que  (aceres- 
centa  o  marquez)  para  se  poderem  lêr  com  mais  faci- 
lidade» (').  Esta  copia  passou  para  as  mãos  de  Pe- 
dro Gonçalves  Condeiro,  um  dos  amoucos  mais  devo- 
tados ao  conde  de  Oeiras,  e  capaz  de  commetter^ 
para  lhe  ser  agradável,  todas  as  villanias.  Quem  sabe 
pois  quantas  alterações  e  interpolações  não  fariam 
aquelles  dous  homens  sem  consciência  no  manuscri- 
pto  do  infeliz  prizioneiro?  Ainda  mais;  o  P.  Malagri- 
da de  ninguém  occultava  os  seus  escriptos,  que  de 
certo  foram  vistos  mais  de  uma  vez  pelos  seus  con- 
frades—os P,  P.  Mattos  e  Moreira— ambos  mui  bem 
conceituados  theologos.  Ora,  se  esses  papeis  conti- 
vessem os  disparates  e  tolices,  que  os  inquisidores 
disseram  ter  ahi  encontrado,  seria  possível  que  a  de- 
mência de  Malagrida  fosse  ainda  para  aquelles  pa- 
dres duvidosa,  e  negada  até  por  Mattos  e  por  outros 
prezos,  como  nos  informa  o  já  citado  marquez? 

•Offerecem-se,pois,  aqui  ao  historiador  duas  alter- 
nativas, ambas  igualmente  odiosas  e  dignas  da  mais 
severa  censura.  Se  Malagrida  era  effectivamente  um 
doudo,  a  sentença  do  Santo  Officio  foi  uma  grande 
iniquidade  condemnando  um  homem  irresponsável  a 
uma  morte  affrontosa,  depois  de  o  ter  infamado  de 
impostor  e  herege.  Se  não  estava  demente,  não  era 


0)    Histoire  de  G,  Malagrida,  par  le  Paul  Mury,  pag.  248. 
{')    As  prizões  da  Junqueira,  pag.  49. 
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possível  ter  escripto  as  obras,  que  se  lhe  attribuiram ; 
e  em  tal  caso  o  corpo  de  delicto,  que  sérvio  de  base 
á  sentença  condemnatoria,  representa  uma  nova  in- 
fâmia d'aquelle  tribunal,  porque  foi  uma  falsificação, 
uma  traição  e  uma  calumnia.  Fez  porém  ainda  mais 
esta  desalmada  sequella  do  grande  marquez  de 
Pombal.  Diga-o  um  dos  escriptores  que  temos  á  vis- 
ta ao  escrever  este  repugnante  episodio:  cNão  ousa- 
ram os  juizes,  por  um  resto  de  pudor,  submettel-o 
aos  tormentos;  mas  irrogaram-lhe  na  sentença  o  ul- 
traje de  inculcarem  que  este  velho  de  setenta  annos, 
abatido,  além  dos  jejuns  e  penitencias,  pelas  molés- 
tias e  privações  dos  últimos  tempos,  usava  entregar- 
se  no  cárcere  a  praticas  de  solitária  lasciva»  (^) 

O  inquisidor-mór  Paulo  de  Carvalho,  com  um 
descaro  inqualificável,  havia  feito  publicar  uns  ver- 
sos nas  duas  linguas,  portugueza  e  franceza,  em  que 
se  dizia  que  os  padres  da  Companhia  seriam  em  bre- 
ve queimados  sobre  barris  de  alcatrão  (*).  Não  podia 
pois  haver  duvida  sobre  o  resultado  do  processo  de 
Malagrida.  O  único  voto  que  podia  esperar-se  lhe 
fosse  favorável,  era  o  de  Fr.  Francisco  de  Santa  The- 
reza,  da  Ordem  de  S.  Domingos;  mas  o  conde  de 
Oeiras  afastou-o  do  tribunal,  ainda  que  modificando 
d'esta  vez  os  processos,  de  que  costumava  lançar 
mão  em  casos  similhantes.  Em  lugar  de  metter  ò  fra- 
de na  torre  de  S.  Julião,  ou  nas  enxovias  da  Jun- 
queira, nomeou-o  bispo  de  Angola,  obrigando-o  a 
partir  immediatamente  para  a  sua  diocese  com  a 
ameaça  de  que,  se  não  queria  ir  como  bispo,  podia 
bem  acontecer  que  fosse  como  simples  religioso. 


O    I.  Lúcio  de  Azevedo,  obra  cit.  pag.  303-304. 
(■')    Soriano,  obr.  cit.  tomo  I.  pag. 
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Sahio  afinal  a  sentença  condemnatòría.  E'  tão  re-  4 
pugnante  este  documento,  que  não  temos  ooragem 
de  o  apresentar  na  integra  aos  nossos  lei tores.Trans- 
^areveremos  apenas  o  final  d'elle,  com  os  nomes  dos 
vilissimos  servos  de  Sebastião  de  Carvalho  que  o 
assignaram: 

tChristi  namine  invocato:  declaram  o  reu  P. 
«Gabriel  Malagrida  por  convicto  no  crime  de  heresia, 
«por  affirmar,  seguir,  escrever  e  defender  proposi- 
fções  e  doutrinas  oppostas  aos  verdadeiros  dogmas 
<e  doutrinas  que  nos  propõe  e  ensina  a  Santa  Madre 
«Egreja  de  Roma ;  e  que  foi  e  é  herege  da  nossa 
«Santa  Fé  Catholica,  e  como  tal  incorreu  em  senten- 
cQa  de  excommunhão  maior,  e  mais  penas  em  direi- 
cto  contra  similhantes  estabelecidas ;  e  como  herege, 
ce  inventor  de  novos  erros  heréticos,  convicto,  fito, 
«falso,  confitente,  revogante^   pertinaz  e  profitente 
«dos  mesmos   erros,   mandam  que   seja   deposto   e 
«actualmente  degredado  das  suas  ordens,  segundo  a 
«disposição  e  forma  dos  sagrados  cânones;  e  relaxa- 
«do  depois,  com  mordaça  e  carocha  com  rotulo  de 
cheresiarcha,  á  justiça  secular,  a  quem  pedem  com 
«muita  instancia  se  haja  com  elle  réu  benignamente, 
«e  não  proceda  a  pena  de  morte,  nem  a  effusão  de 
«saiigue.— 20  de  setembro  de  1761.  — Luiz  Barreto 
€de  Lima.  Joaquim  Jansen  Moller.  Jeronymo  Ro^ 
€ffado  do  Carvalhal  e  Silva.  Luiz  Pedro  de  Brito 
M  Caldeira. — » 

No  mesmo  dia  em  que  se  assignou  a  sentença 
teve  lugar  o  auto  de  fé.  Um  escriptor  d^aquelle  tem- 
po descreve-nos  esse  hórrido  espectáculo  da  forma 
seguinte:  «Formou-se  na  quadratura  do  dito  claus- 
«tro  (deS.  Domingos  de  Lisboa)  um  amphitheatro  de 
-tboa  architectura,  e  todo  armado  de  panos  de  Arraz 
^e  damascos.  Em  um  lado>stava  a  Mesa  grande  do 
Conselho  geral,  presidida  dos  seus  ministros,  e  mais 
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c«fa8tado8  a  Mesa  da  InquíBiçio  também  oom  semi 
«ministros.  Em  ontro  lado  haria  nm  escabellOi  qn» 
«de  alto  a  baixo  estava  oocupado  pelos  réus,  qj» 
«sahiram  sentenceados  (^),  entre  os  qnaes  se  acdiara 
«o  P.  Malagrida  vestido  com  a  sna  roupeta,  morda-' 
«ça  na  boca,  e  carocha  na  cabeça  com  o  rotulo  de 
«heresiarcha.  O  conde  de  Oeiras,  que  governava  to- 
€da  esta  acção,  convidou  todo  o  corpo  díplomatioo, 
«a  corte,  ministros  e  prelados  seculares  e  regulareSr 
«que  assistiram  em  vários  camaroteSi  que  se  haviam 
«formado  na;varanda  do  mesmo  claustro,  e  cujo  oon* 
«curso  auctorisou  grandemente  aquelle  acto.  (*)> 

Malagrida  entrou  no  amphitheatro  escoltado  por 
dous  familiares  do  Santo  Officio  —  o  duque  de  Oada- 
vai  e  o  conde  de  Villa  Nova.  Esperou  largas  horas 
primeiro  que  lhe  fosse  lida  a  sentença,  mostrando-se 
alheio  a  tudo  quanto  se  passava  em  volta  d'elle.  Ter- 
minada a  leitura,  passou-se  á  ceremonia  da  degra<- 
dação  das  ordens.  Para  este  fim  paramentou-se  «co* 
mo  que  inconsciente  e  quasi  risonho;  seu  espirito 
desprendêra-se  dos  objectos  terrenos,  e  librava<-ea 
agora  ao  sonhado  paraiso.  O  arcebispo  de  Laoede- 
monia  arrancou-lhe  as  vestes  sagradas,  e  com  ellas  a 
roupeta  de  Jesuita,  que  até  a  esse  instante  conser- 
vara, contra  os  usos  da  Inquisição.  Formava  ó  in- 
tento de  quem  dictou  aos  juizes  a  condemnaçfto,  pa- 
tentear que  não  era  um  membro  só,  mas  o  corpo  in- 
teiro da  Ordem,  ao  menos  symbolicamente,  justiça- 
do n^esse  dia»  (*).  No  fim  da  ceremonia,  exhortou*o 
o  arcebispo  a  confessar  os  seus  crimes,  e  a  pedir  ao- 


(1)    Eram  Dão  menos  de  ciDCoenta;  alguns  porem  estavam  au. 
9entes,  oomo  o  celebre  Francisoo  Xavier  de  Oliveira,  que  foi  quei- 
mado em  effígie,  assim  oomo  outros  já  fallecidos  nos  cárceres. 
(*)    Gramosa,  Sucoessos,  tomo  I,  pag.  i74. 
(>)    J.  Ludo  de  Azevedo,  pag.  305. 
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rei  e  ao  povo  perdão  dos  seus  escândalos.  Respon- 
deu tranquilamente  o  condemnado:  «Desde  que  puz 
•00  pés  no  solo  portuguez,  servi  sempre  a  sua  ma' 
cgestade  fidelissima  como  bom  e  leal  vassallo;  entre 
«tanto  se,  sem  eu  o  saber,  o  tenho  offendido  em  qual- 
«quer  cousa,  peço-lhe  humilde  e  sinceramente  per- 
«dSo.» 

Conduziram  logo  o  réu  ao  lugar  onde  se  achava 
Manuel  José  da  Gama  e  Oliveira,  com  todos  os  jui- 
xes  da  Casa  da  Supplicação,  servindo  elle  de  corre- 
gedor do  crime  e  côrte,  e  relator  da  sentença.  Fez 
algumas  perguntas  a  Malagrida,  e  mandou  ler  a  sen- 
tença, em  que  este  era  condemnado  a  ser  levado  pe- 
las ruas  publicas  da  cidade  até  á  praça  do  Rocio,  e 
alli  garrotado,  e  reduzido  o  seu  cadáver  a  cinzas. 

A  execução  teve  lugar  pela  uma  hora  depois  da 
meia  noute.  Não  obstante  a  praça  estava  repleta  de 
gente.  O  condemnado,  ao  passarem-lhe  a  corda  em 
Yolta  do  pescoço,  pronunciou  as  palavras  do  Divino 
Martyr  do  Calvário:  ^Meu  Deus^  tende  piedade  de 
mim;  em  vossas  mãos,  Senhor,  entrego  o  meu  espi^ 
rtto,»  Findo  o  holocausto,  retiraram-se  pacificamente 
08  espectadores,  commentando  de  diversos  modos  a 
soena  que  acabavam  de  presencear,  não  faltando 
(segundo  affirma  um  contemporâneo)  pessoas  corda- 
tas e  auctorisadas,  que  sabendo  e  presenceando  a 
▼ida  regular  e  penitente  do  P.  Malagrida,  mal  po- 
diam entender  como  podesse  ter  cabido  em  tantos 
erros  como  a  sentença  lhe  assacava.  Quanto  ao  con- 
de de  Oeiras,  esse  foi  com  outros  convidados  assis- 
tir a  um  jantar  dado  no  próprio  palácio  da  Inquisi- 
qSOi  para  celebrarem  a  victoria  glorisa  que  acabava 
de  aloançar-se  contra  um  inimigo  da  Fé. 

«Para  o  marquez  de  Pombal  (escreveu  o  snr. 
cxmde  de  Samodães)  foi  sempre  dilicioso  espectáculo 
m  memoria  ostentosa  do  auto  de  íé.  De  tempos  a  tem- 
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pos  ordenava  uma  d^essas  acenas  de  prodigioso  ef- 
feito.  Hoje  fazem-se  paradas,  e  armam-se  tribunal 
para  os  espectadores  presencearem  o  desfilar  das  tro- 
pas; então  procedía-se  por  modo  análogo  para  gosar 
a  passagem  da  procissão  dos  inquisidores,  offíoiaes 
do  Santo  Officio  e  penitentes.  A  15  de  setembro  de 
1765  presenceou  a  população  de  Lisboa  um  dos  mais 
solemnes  e  brilhantes  autos  de  fé  que  refere  a  histo- 
ria do  Santo  Tribunal.  No  numero  dos  penitentes, 
fictos,  confitentes  e  convictos  se  achavam,  alem  de 
vários  leigos,  uma  religiosa  condemnada  por  hypo- 
crisia,  alguns  padres  e  frades.  Estas  acenas  pavoro- 
sas continuavam  e  sustentavam  o  terror,  que  era  a 
principal  mola  d'este  governo,  que  pelos  meios  mais 
violentos  sopeava  todas  as  aspirações  da  liberdade. 

Estes  e  outros  actos foram  repetidos  sempre 

que  o  marquez  de  Pombal,  não  tendo  havido  algu. 
ma  execução  política,  queria  fazer  lembrado  o  vigor 
e  a  força  do  seu  braço  inflexível. » 

Em  22  de  outubro  de  4765,  participava  o  em- 
baixador francez  em  Lisboa  ao  seu  governo:  Que 
devia  haver  em  breve  um  auto  de  fé,  e  como  fosse 
estylo  da  corte  n^esse  tempo  de  convidar  para  aquel- 
la  solemnidade  os  membros  do  corpo  diplomático, 
que  alli  residiam,  era  mistertivesse  o  conde  de  Oeiras 
algum  motivo  particular,  que  a  tal  o  determinava, 
por  isso  que  similhantes  espectáculos  poderiam  des- 
lustrar a  reputação,  de  que  gosava  na  Europa»  por 
isso  que  ninguém  ignorava  que  sendo  seu  irm&o  o 
presidente  do  tribunal  da  Inquisição,  era  aquella  ins- 
tituição um  instrumento  que  elle  tinha  â  sua  disposi- 
ção. Q)  Com  effeito,  se  o  conde  de  Oeiras  extinguisse 


(í)  Quadro  Element,  lonio  VII,  pag.  211.  — Já  vê  p  leitor j}ue 
é  Inexacto  oque  se  lê  no  artigo  referente  ao  márqtiez.  âe  Pòií&l, 
Inserto  no  JHeoUmá/rio  Pc^iilar^dirigkioporPinh^ito  Cilada  ^Qõb 
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de  Tez  a  Inquisição,  não  soffreria  por  isso  grandes 
censuras,  especialmente  do  lado  dos  catholicos  since- 
ros, que  consideravam  a  I aquisição,  em  Portugal  e 
Hespanha,  mais  como  um  tribunal  politico  do  que 
religioso;  que  ousava  rebellar-se  muitas  vezes,  ou 
pelo  menos  illudir  os  mandados  do  Papa.  Os  bispos 
o  accusavam  de  invadir  a  sua  jurisdição  ordinária^ 
como  se  vio  na  celebre  questão  do  Sigillismo,  de  que 
ainda  havemos  de  occupar-nos;  e  homens  como  o  P. 
António  Vieira,  se  absolutamente  o  não  regeitavam, 
insurgiam-se  contra  a  maneira  porque  elle  proce- 
dia. O  Mas  a  intenção  de  Carvalho  nunca  foi  abolir 
o  Santo  Officio;  quiz  unicamente  convertel-o  de  tri- 
bunal pohtico-ecclesiastico  em  tribunal  meramente 
politico,  como  se  ao  seu  despotismo  não  bastassem 
os  outros  meios  de  repressão  e  de  oppressão,  que 
creara  com  o  juizo  da  inconfidência  e  com  a  inten- 
dência geral  da  policia^  alem  da  magna  caterva  de 
esbirros,  que  trazia  espalhada  por  toda  a  parte. 
Reformou  portanto  a  Inquisição,  tirando-llie  o 


o  auto  de  fé,  em  que  foi  suppliciado  o  P.  Malagrida,  (ôra  o  único 
que  houve  n^esse  tempo,  Camillo  Castello  Branco  descreve  outro  es- 
pectáculo da  mesma  natureza,  em  1765,  no  qual,  se  nHo  estrangu, 
laram,  nem  queimaram  os  réus,  houve  todavia  a  mais  iniqua  des. 
propoix^o  na  applicac&o  das  penas.  Veja-se  o  Perfil  do  marquez  de 
Pombal^  a  pag.  47Ô-177. 

(^)  Uma  cousa  é  a.Inquisição  catholica,  universal,  em  vigor, 
sob  uma  outra  forma,  em  todas  as  edades  da  Egreja,  tribunal  espi- 
ritua]  primeiro  que  tudo,  cuja  justiga,  moderação  e  longanimidade 
a  historia  testifica ;  outra  cousa  era  a  Inquisição  hespanhola  (e  por  * 
tugueza)  nascida  das  aspirações  particulares  de  um  paiz  e  de  uma 
epocha,  que  podia  degenerar  em  instrumento  de  oppressão,  ou  pelo 
menos  em  arma  politica  destinada  a  concentrar  o  poder,  a  conso  - 
lidar  a  preponderância  do  rei,  muitas  vezes  mesmo  a  esmagar  o 
clero,  e  por  este  lado  calorosamente  applaudida  pelo  marquez  de 
Pombal.»  —  Estudes  reUgieuses,  philo8op?Uqu€$,  hiêtoriqueê  et  litté^ 
raireê,  tomo  XUII  (18SS)  pag.  4'ii. 
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que  n*ella  havia  de  odioso,  ou  antes,  oomo  se  expri- 
me um  dos  seus  panegyristasi  annullando  eomple- 
lamente  este  tribunal  por  meio  do  novo  regulamento 
que  lhe  deu.  Vejamos  o  que  ha  n'Í3to  de  verdade. 

No  decreto  de  12  de  dezembro  de  1769,  o  mais 
acabado  modelo  de  hypocrisia,  e  de  estylo  massudo 
e  soporifico  Ô)i  fazia-se  a  apologia  do  Santo  Officio, 
e  se  prohibíam  todos  os  escriptos  contra  elle  publi- 
cados, fulminando-se  graves  penas  contra  os  que  os 
possuíssem,  e  não  os  entregassem  dentro  de  trinta 
dias  á  Mesa  Censória,  assim  como  contra  os  que  os 
imprimissem,  esp:ilhassem,  ou  mandassem  vir  de 
fora.  Em  signal  da  grande  veneração  em  que  tinha 
o  Santo  Tribunaly  condecorava-o  n'es3e  mesmo  de- 
creto com  o  tratamento  de  magentade. 

Em  1774  deu  o  marquez  de  Pombal  um  novo 
regulamento  á  Inquisição.  Foi  então  que  abolio  os 
autos  de  fé^  que  chamou  invenção  dos  Jesuitas,  e  a 
pena  de  fogo,  por  certo  não  mais  barbara  do  que  a 
soffrida,  em  1775,  pelo  desgraçado  João  Baptista 
Pele,  accusado,  sem  sufficientes  provas,  de  ter  que- 
rido matar  o  marquez,  amarrado  ás  caudas  de  qua- 
tro cavallos,  e  desconjuntado  vivo,  na  praia  da  Jun- 
queira (').  Conitudo,  na  forma  e  segredo  do  proces- 
so, no  emprego  da  tortura  para  arrancar  ao  réu  a 
confissão  do  crime,  na  prova  por  testímunhas  singu- 
lares, etc.  nenhuma  modificação  importante  se  intro- 
duzio  no  novo  Regimento.  cA  mobilia  da  tortura 
(diz  Camillo)  não  participou  da  influencia  reforma- 
triz  do  marquez:  eram  do  mesmo  feitio  os  instru- 
mentos, e  com  os  mesmos  engenhosos  artifícios  fia. 


(^)    «o  estylo,  pela  superabundância  de  saperlativos  e  áebem- 
mventurançaê,  é  do  conde  de  Oeiras».  C.  Coêtello  Branco, 
(')    Soriano,  obra  cit.  pag.  51-58  do  tomo  II. 
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gellantes  do  tempo  do  rei  inquisidor,  de  D.  Pedro 
de  Castilho  e  de  D.  Francisco  de  Castro.» 

Contra  os  herejes  foi  que  mais  se  accentnou  a 
sanha  do  reformador  do  Santo  Officio.  Era  para 
estes  que  elle  conservava  as  provas  singulares  cpela 
necessidade  de  extirpar  aquelles  monstros,  que  tan- 
to abalam  a  Religião  nos  seus  alicerces.»  Dir-se-hia 
que  o  marques  de  Pombal  ainda  esperava  um  dia 
apanhar  ás  mãos  algum  novo  P,  Malagrida;  porque 
emfim  o  seu  horror  á  heresia  e  aos  herejes  não  era 
tamanho,  que  não  tolerasse  a  propaganda  pelo  paiz, 
não  só  dos  escriptos  impios  dos  philosophos  encyclo- 
pedistas,  mas  também  das  obras  dos  theologos  janse- 
nistas  condemnadas  pela  Egreja.  Se  as  redias  do  go- 
verno não  escapassem  das  mãos  do  marquez  apenas 
trez  annos  depois  da  reforma  da  Inquisição,  a  histo- 
ria teria  de  registar  bellas  cousas  operadas  pelo  San- 
to Officio,  pelo  seu  religiosíssimo  presidente,  o  car- 
deal da  Cunha,  successor  de  Paulo  de  Carvalho,  e 
sob  a  inspiração  do  transformador  d'aquelle  tribu- 
nal em  um  novo  juizo  da  inconfidência. 
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CAPITULO  XVII 

Reforma  dos  estudos.  As  primeiras  lattras.  Insuf 
ficlencia  das  medidas  destinadas  a  promover 
este  ramo  da  instrucção  publica.  O  marquez 
de  Pombal  não  podia  querer  seriamente  a  ins- 
trucção do  povo.  A  instrucção  secundaria  Ver- 
ney.  Qual  a  parte  de  Pombal  na  reforma.r.O 
latim  e  o  grego.  A  Mesa  Censória  O  collegio 
dos  nobres.  A  reforma  da  Universidade.  O 
Compendio  histórico.  O  novo  estatuto.  Jorna- 
da do  ministro  a  Coimbra. 

Abordamos  um  dos  assumptos^ em  que  os  admi^ 
radores  e  panegyristas  do  marquez  de  Pombal  maia 
se  teem  alargado  em  hyperbolicos  elogios  ao  seu  he- 
roe,  e  ao  mesmo  tempo  em  inexactas  apreciações  so« 
bre  o  decadente  estado  das  lettras,  e  sobre  as  caa^ 
sas,  que  o  haviam  produsido  em  Portugal  desde  os 
fins  do  XVI  século.  Pombal^  exaggerando  essa  de' 
cadencia,  e  attribuindo-a  aos  Jesuítas,  commettera 
um  d'esse8  crimes  de  lesa-verdade,  a  que  a  sua  in- 
dole  odienta  tantas  vezes  o  impellio;  e  os  historia- 
dores, a  quem  corria  o  dever  de  tratarem  imparcial- 
mente  a  questão,  nem  sempre  se  teem  mostrado  fieis 
a  esta  rigorosa  obrigação,  fazendo-se  eccos  do  ConV' 
pendio  Histórico,  da  Deducção  Chronologica,  e  de 
outros  escriptos,  que  a  boa  crítica  já  de  ha  muito  re- 
geíta  como  documentos  pouco  dignos  de  fé.  Nós, 
cujo  único  empenho  6  fazer  emergir  a  verdade  do 
meio  das  nuvens  de  incenso  queimado  pelos  thuribu- 
larios  do  celebre  estadista,  estudaremos  n'este  capi- 
tulo até  que  ponto  o  ministro  d'el-rei  D.  José  mere- 
ceu o  pomposo  titulo  de  restaurador  das  lettras  pá- 
trias, com  que  continuam  ainda  por  ahi  a  condooD* 
ral-o. 


3. 


316 


Com  a  expulsão  da  Oompaahia  de  Jesus  abrira- 
se  uma  graúda  lacuua  no  magistério,  que  seus  filhos 
exerciam  em  Portugal  n'um  grande  numero  de  coUe- 
gios  e  de  aulas  publicas,  frequentadas  por  quasi  toda 
a  mocidade  dedicada  aos  estudos.  Carvalho  procurou 
desde  logo  acudir  a  esta  deficiência  contratando  no 
estrangeiro  professores  de  diversas  disciplinas;  e 
cumpre  dizer  desde  já  que  dentro  em  poucos  annos 
esses  professores  começaram  a  abandonar  o  nosso 
paiz,  ou  porque  se  julgaram  mal  remunerados,  ou 
porque  os  tinham  como  insufficientes.  Entretanto  co- 
meçava a  sahir  também  da  secretaria  do  ministro 
uma  alluvião  de  cartas  de  lei,  de  alvarás,  portarias, 
etc.  visando  tudo  isso  especialmente  a  reprovar  cos 
escuros  e  fastidiosos  methodos»  introduzidos  pelos 
Jesuítas  «e  a»  inflexível  tenacidade  com  que  sempre 
procuraram  sustental-os  contra  a  evidencia  das  só- 
lidas verdades  que  lhes  descobrem  os  defeitos  0). 

«Ora  em  verdade  (nota  a  este  respeito  um  pu- 
blicista brazileiro)  seria  para  nos  maravilhar  que 
essa  corporação,  que  dictava  na  Europa  leis  á  repu- 
blica litteraria,  seguisse  nos  domínios  portuguezes 
systema  differente.  Nem  a  historia,  nem  as  provas 
addusidas  pelo  seu  implacável  perseguidor  abonam 
similhante  proposição.»— E  com  effeito  não  é  menos 
para  maravilhar  que  o  marquez  de  Pombal,  um  no- 
me obscuro  no  mundo  da  sciencia,  contestasse  aos 
membros  da  Companhia  de  Jesus  os  créditos,  de  que 
gozavam  como  educadores  da  mocidade,  abonados 
por  homens  taes,  e  alguns  d'elles  tão  insuspeitos,  co- 
mo Bacon,  Leibnitz,  Grocio,  Voltaire,  Bossuet  e  Fe- 
nelon,  e  ainda  mais  tarde  confirmados  por  Herder, 
Ranke,  Lamartine,  Chateaubriand,  e  outros  que  se- 
ria ocioso  citar. 


'(I)    Ve]a-se  o  alvará  de  28  de  julho  de  1759. 
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Â  reforma  da  instrucçio  emprehendida  por  Car- 
valho principiou  pelos  estudos,  que  se  chamavam  me- 
nores,  e  que  comprehendiam  as  primeiras  lettraSi  as 
linguas  latina  e  grega  e  a  rhetorica.  O  alvará  de  28 
de  junho  de  1759  creou  o  lugar  de  direetor  geral 
dos  estudos^  para  o  qual,  por  decreto  de  6  de  julho 
do  mesmo  anno,  foi  nomeado  D.  Thomaz  de  Âlmeidai 
principal  da  egreja  patriarchal.  A  reforma  caminhou 
lentamente.  Em  1772  haviam-se  criado  no  continen- 
te de  Portugal  apenas  440  cadeiras  de  primeiras  let^ 
trás,  15  nas  ilhas  e  24  no  ultramar.  Este  numero  foi 
elevado  no  anno  seguinte  a  526  aulas  em  todos  os 
domínios  da  coroa  portugueza,  incluindo  as  ilhas  e 
o  Brazil.»  Era  pouco,  muito  poucoquasi  nada  (obser- 
va Silvestre  Ribeiro);  mas  já  era  um  facto  esperan* 
Qoso,  se  pelo  pensamento  nos  transportamos  áquelle 
anno,  em  que  principiou  a  entender-se  na  tn^ro- 
ducção  de  um  tão  importante  ramo  de  ensino.^^  (^) 
Nas  palavras  que  ficam  sublinhadas,  vê-se  a  influen- 
cia do  preconceito,  que  levou  este  e  outros  escripto- 
res  a  julgarem  Portugal  um  paiz  de  bárbaros  antes 
do  advento  do  marquezde  Pombal.  A  verdade  porem 
é  que  a  quem  tinha  vontade  de  aprender,  ou  de  man- 
dar ensinar  os  seus,  nuuca  os  governos,  e  sobre  tudo 
os  muitos  conventos  espalhados  por  esse  reino,  dei- 
xaram de  proporcionar  os  meios  de  satisfazer  esse 
louvável  empenho.  Só  em  Lisboa,  e  no  tempo  dos 
Filippes,  existiam  60  mestres  de  leitura  e  escripta.(*) 

(I)  Hiêtoria  do$  eêtaheUecimentos  icientif.  UUer.  e  artiêtieoa,  to- 
mo I,  pag.  221  e  ^25. 

O  Em  1552  oontavam-se  na  mesma  cidade  40  esoolas  de  me- 
ninos  frequentadas,  termo  médio,  por  1:000  alamnos.— Vide  o 
Summario  de  varia  historia^  por  José  Ribeiro  Guimarftes,  tomo  V, 
pag.  33.  —  Na  curiosissima  obra  do  snr.  Júlio  de  Gastflho,  ÍÀ9boa  mt^ 
tiga^  lemos  o  seguinte :  cTantos  eram  por  cá  os  livreiros.  Isto  é, 
clla-se  tanto  na  antiga  Lisboa  em  dias  do  chamado  obteurotittamo, 
«que  os  encadernadores  e  vendedores  de  Ubros  mereceram  tumat^ 
«dos,  conformemente  ás  ideias  politicas  de  outr'ora.»  Volume  II  da 
2.»  edíc  pag.  282. 
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Fadl  é  de  ver  que  com  o  peqneno  numero  de  esoo- 
Ias  criadas  por  Pombal,  não  podia  haver  n'uma 
grande  parte  do  paiz,  e  especialmente  nas  parochias 
ruraes,  um  mestre  de  primeiras  lettras  pago  pelo  Es- 
tado. Continuaram  pois  os  povos  a  supprir  essa  fal- 
ta pagando  a  professores  particulareSi  onde  não  ha- 
via uma  casa  religiosa,  ou  um  parocho  zeloso  que 
por  caridade  se  encarregasse  de  distribuir  pelos  po- 
bres o  pão  do  espirito. 

Nas  ilhas  a  miséria  foi  ainda  maior  :~16  cadei- 
ras de  instrucQão  primaria  em  todo  o  archipelago 
dos  ÂQores  e  ilha  da  Madeira !  Quanto  ao  Brazil  diz- 
nos  um  escriptor,  que  não  pôde  ser  suspeito  de  má 
vontade  para  com  o  ministro  Carvalho,  o  seguinte: 
<A  instrucção  dada  ao  povo  a  expensas  do  governo 
nas  escolas  publicas,  que  elle  (Pombal)  criara,  esta- 
va abaixo  do  mal,  que  d^ellas  se  pôde  dizer. i>  (^) 

£  todavia  ainda  modernamente  houve  quem  es- 
crevesse que  «a  organisação  da  instrucção  primaria 
antevio  o  segredo  do  nosso  século ;  o  marquez  era  o 
legislador  do  futuro(!)> — Isto  é  levar  o  elogio  até  ás 
raias  do  disparate.  Desculpemos  porém  o  neto,  que 
assim  tão  ingenuamente  se  extasiava  ante  a  memo- 
ria de  seu  avô.  (") 

Pela  nossa  parte  confessamos  sinceramente  que 
nunca  podemos  comprehender  a  possibilidade  de 
que  o  marquez  de  Pombal  se  empenhasse  a  sério 
em  diffundir  a  instrucção  no  meio  da  classe  popu- 
lar. Para  se  admittir  a  existência  de  similhante  pen- 
samento na  mente  de  um  déspota  como  era  o  minis- 
tro de  D.  José  I,  não  bastam  as  supposições  chime- 


(1)  HiH.  da  fundação  do  imporio  hrazileiro,  por  Pereira  da 
Silva. 

(2)  Hiât.  da  iiutrueção  popular,  por  D.  António  da  Gosta,  p. 
148. 
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ricas  e  as  razões  paradoxaes  de  D.  António  da  Ooík 
ta.  Attribuir  áquelle  homem  a  previsão  da  moderna 
theoria  resumida  por  Victor  Hugo  no  bem  conhecido 
epiphonema:  Levantae  uma  escola^  e  supprimirri» 
uma  prizão  —  theoria  aliás  desmentida  de  dia  para 
dia  pelas  estatísticas  criminaes  de  quasi  todos  os  p8Í' 
zes  —  é  fazer  uma  ideia  falsíssima  dos  princípios  po* 
líticos  de  um  ministro,  cuja  administração  de  27  an' 
nos  teve  por  principal  elemento  as  masmorras,  os 
desterros  e  ôs  supplicios  mais  atrozes.  Um  homem 
que  governou  sempre  por  meio  do  terror,  e  que  ro* 
primio  cruelmente  o  mais  ligeiro  resfolego  da  libtf " 
dade  popular,  jamais  podia  conceber  o  projecto    à» 
dar  ao  povo,  por  meio  da  instrucgão,  o  conhecim^i^ 
to  e  a  consciência  dos  seus  direitos.  EUe,  repassaa-d^ 
da  ideia  de  um  absolutismo  monarchico,  cuja  fo  "^^ 
immediata  era  o  direito  divino,  e  por  nenhum  md^^ 
a  vontade    nacional,    seria   contradictorio  comsõBgo 
mesmo  se  diffundisse,  por  meio  da  instrucção,  m^^ 
classes  baixas  da  sociedade,  a  ideia  de  que  ellas  t:^^^ 
eram  unicamente  destinadas  a  obedecer  cegame^^^ 
ás  ordens  dos  governantes  (^).  Aqui  está  a  razão  ^  ^^^ 
que,  n'um  paiz  onde  se  calcula  serem  precisas,  p  ^^^ 
menos,  6:700  escolas  para  que  o  numero  dos  aik-  ^ 
phabetos  se  reduza  ás  menores  proporções  possiv^  ^^ 
(•),  o  marquez  de  Pombal  creou  apenas  456  no  oC^^ 
tinente  e  nas  ilhas,  e  estas  mesmas  regidas  por 
professorado  insufficientissimo,   de  modo   que 


(1)    Lembraremos  ainda  uma  vez  ao  leitor  que  o  celebre  li^ 
Justa  acclamação  de  el-rei  D,  João  IV,  do  doutor  Velasoo,  foi,  por 
dem  de  Carvalho,  condemnado,  e  prohibida  a  sua  leitura,  como  co. 
tendo  doutrina  informe,  absurda,  e  ignorante  o  seu  auotor  1  Veja- 
o  Diccion.  bibliogr.  de  Innocencio  da  Silva,  tomo  III,  pag.  78. 

(*)    Projecto  de  Reforma  geral  d^Instrucç,  primaria  • 
ria,  por  F.  Medeiros  Botelho. 


muito  tempo  o  mestre  escola  foi  entre  nós  um  typo 
ridicolo  e  oharlatanesco. 

Quanto  ã  instruoção  secundaria  e  superior,  já  no 
roinado  de  D.  João  V  se  fallava  na  necessidade  da 
laa  reforma ;  e  n'este  sentido  fora  escripto  o  Verda- 
deiro  Methodo  de  estudar^  por  Luiz  António  Ver- 
ney,  um  livro  que  alido  hoje  com  enfado»  como  diz 
B.  António  da  Gosta,  fez  n'aquelle  tempo  grande  im- 
pressão no  publico,  e  accendeu  uma  encarniçada  po- 
lemicat  que  se  prolongou  por  alguns  annos.  Do  meio 
doesta  lucta  nasceu  a  convicção  quasi  geral  de  que 
Os  estudos  no  nosso  paiz  careciam  de  uma  reforma 
CMisentanea  com  os  progressos,  que  as  sciencias  e  as 
lettras  iam  fazendo  na  Europa.  Esta  tarefa  estava 
reservada  para  o  reinado  de  el-rei  D.  José.  A  expul* 
eão  dos  Jesuítas,  como  já  fizemos  notar,  impunha  a 
necessidade  de  criar  novas  aulas,  e  consequentemen- 
te a  adopção  de  novos  systemas  de  ensino,  que  fo- 
Tam  regulados  consoante  as  indicações  de  Verney  e 
doB  seus  parciaes,  Cenáculo  e  outros.  O  ministro 
Carvalho,  na  multidão  de  leis  e  decretos  que  expedio 
sobre  o  assumpto,  nada  põz  de  sua  lavra,  a  não  se- 
rem os  contínuos  anathemas  contra  os  methodos  je- 
suíticos» O  pomposo  titulo  de  restaurador  das  lettras 
jpatria8y  que  lhe  conferem  os  seus  admiradores,  não 
deixa  de  ser  muito  contestável.  Se  as  sciencias  e  a 
litteratura  se  adiantaram  entre  nós,  não  foi  isso  úni- 
ca e  exclusivamente  devido  á  reforma  de  Pombal; 
procedeu  em  grande  parte  da  marcha  natural  das 
ODUsas.  O  movimento  scientifico,  que  por  esse  tempo 
is  aotava  nas  outras  nações,  penetraria  necessaria- 
mente em  Portugal,  fosse  quem  fosse  o  homem  que 
estivesse  á  frente  dos  seus  destinos.  E  para  que  não 
noa  acoimem  de  menos  justos,  citemos  as  palavras 
cie  um  escriptor,  ão  qual  ninguém  excluirá  do  nu- 
mero doft  dp^QtPS.dp  grande,mfiTqnez: 
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«Sejamos  também  justos  ainda  n^outro  pontor 
Não  lancemos  tudo  á  conta  da  incúria  e  do  desleixo 
dos  tempos  anteriores  á  reforma  de  1772.  Quando 
n'aquelle  anno  se  effectuaram  os  grandiosos  melho- 
ramentos nos  estudos,  já  as  lettras  e  as  sciendas  har 
viam  levantado  um  grande  võo  na  Europa  culta. 
El-rei  D.  José  e  o  seu  iUustrado  ministro  receberam 
o  impulso  do  movimento  geral,  vindo  sim  a  operar 
consideráveis  reformas,  e  a  edificar  notáveis  estabe^ 
lecimentos,  mas  tudo  em  occasião  que  tornava  indis- 
pensáveis e  mais  fáceis  as  brilhantes  creações,  que 
ainda  hoje  applaudimos.»  C)  Estas  meias  confissõesi 
arrancadas  aos  parciaes  enthusiastas  do  marquez  de 
Pombal,  contrabalançam  até  certo  ponto  os  elogios 
excessivos  de  outros,  que  tudo  teem  attribuido  ao 
génio  d'aquelle  ministro.  Não  nos  referiremos  já  aos 
calorosos  encarecimentos  inspirados  a  D.  António  da 
Gosta  mais  pela  voz  do  sangue,  ao  que  parece,  do 
que  pela  da  equidade  (')•  Mas  não  podemos  deixar 
passar  sem  reparo,  o  que  escreveu  outro  auctor,  que 
forcejou  por  tratar  imparcialmente  a  historia  de  Se- 
bastião de  Carvalho : 

«Ciollocado  no  meio  do  movimentOi  que  havia 
criado,  o  marquez  de  Pombal  possuis  essa  pasmosa 
e  encydopedica  reunião  (de  conhecimentos  especiaes) 
e  de  idêas  que,  apenas  concebidas,  convertia  em  rea- 
lidades. A  instrucção  publica  não  podia  ficar  esqne* 
cida  por  um  homem  tão  esclarecido  como  activo,  i  (*) 

Ora  no  que  diz  respeito  á  reforma  da  instruogão 
publica,  não  foi  !de  certo  ahi  que  o  ministro  operou 
o  milagre  de  converter  promptameate  em  realidades 


(1)    L  Silvestre  Ribeiro,  obra  dt.  pag.  867. 

(*)    Veja  a  HUt,  da  inttrucção  popular^  pag.  i06  e  seg. 

(«)    F.  Luiz  QomeB,  te  Mãrqiêíâ  de  PtumM,  pag.  ÍBMaè. 
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as  ideiasi  que  oonoebera  no  seu  espirito ;  e  isto  sim- 
plesmente pela  razio  de  que  de  ideias  propriamente 
suas,  e  dignas  de  louvor,  não  se  encontra  na  refor- 
ma o  minimo  vestígio.  Impulsionaram-n'a  os  esori* 
ptos  de  Verney,  e  começaram  a  pôl-a  em  pratíca  os 
Congregados  do  Oratorio  (^)  Fr.  Manuel  do  Cenácu- 
lo forneceu  bom  numero  de  indicações  aproveitadas 
pelo  ministro  reformador  nas  suas  multiplicadas  pro- 
videncias; e  o  sábio  medico  Antenio  Ribeiro  San- 
ches é  com  justo  titulo  apontado  por  Camillo  Cas- 
toUo  Branco  como  «o  mais  proficiente  collaborador 
das  reformas  pombalinas.» — cQ  douto  snr.  José  Sil- 
vestre Ribeiro  fdiz  o  alludido  escriptorj  quando  lou* 
va  o  progresso  das  lettras  e  artes  no  reinado  de  D. 
José  I)  recordaria  com  menção  gloriosa  o  nome  obs- 
curecido do  medico  portuguez,  e  daria  ao  marquez 
de  Pombal  a  parte  mediana,  que  lhe  cabe  no  alvi- 
dramento  da  reforma  da  universidade,  do  coUegio 
dos  nobres,  das  escolas  militares»  e  do  mais  respei- 
tante aos  benefícios  que  a  historia  lhe  desconte  á 
bravia  condição.»  (')  Finalmente  os  Estatutos  da  uni- 
versidade de  Coimbra  foram  obra  de  João  Pereira 
Ramos  de  Azevedo  Coutinho,  com  a  coUaboração  de 
seu  irmão  D.  Francisco  de  Lemos  e,  no  que  diz  res- 
peito ás  sciencias  naturaes,  de  José  Monteiro  da 
Rocha.  (») 


(>)  «Yerney  nfto  era  o  unloo  poriugaez  que  entio  conliecla  a 
geral  decadência  dos  nossos  estados,  e  os  melhoramentos  que  elles 
podiam  admittir :  além  d*isso  estava  mui  louge  de  ser  um  escriptor 
digno  de  tmltacflo  pelo  seu  estylo,  e  pela  sua  linguagem ;  mas  foi  o 
primelio  que  melbor  soube,  e  até  por  estar  lenge  da  pátria,  mathor 
poude  combater  o  antigo  systema  Utterario  em  toda  a  sua  extencfto, 
«  abrir  o  camfnlK)  a  Riais  siperkÊQOSàoB  metiiodos  de  estudo.i  Trl- 
goso,  Memoria  m/bre  o  eêÊnbêêêaêmmto  da  Áreadia,  G.  t  C.  Gusteilo 
Braaoo,  Curto  ée  JLMer.  poffug.  pag.  ièí. 

(^    Obra  ett.  pag.  150-151. 

(>)    Dieekm.  Mòtto^r,  de  Innocenclo,  tomo  II,  pag.  296. 
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E  não  se  pense  que  qualquer  má-vontade  ii( 
leva  a  querer,  privar  Pombal  da  parte  meritória,  qi 
de  direito  se  lhe  possa  conferir  na  reformaçio  d( 
estudos.  Mas  a  historia  não  é  uma  ooUecçio  de 
pindaricas  em  louvor  de  um  homem  arbítrariameni 
elevado  ao  pedestal  dos  heroes.  Tendo  unieami 
por  fim  a  exposição' sincera  da  verdade,  é-noa  lidtoc^ 
cortar  pelas  demasias  do  elogio  inconsciente,  deadc^i^  . 
que  nos  faliam  no  génio  do  marquez,  na  tranaoen— 
dencia  das  suas  ideias,  e  no  maravilhoso  encyclope*^ 
dismo  dos  seus  conhecimentos.  Nada  dMsto,  repeti- 
mos, se  nos  depara  no  assumpto  de  que  nos  eatanu 
occupando.  Podemos  conceder-lhe  apenas  a  activid 
de,  o  acerto  na  escolha  dos  mentores  (e  este  aindi 
assim  com  restricção),  e  nada  mais. 

Vejamos  agora  os  progressos  que  fizeram  ca  ei 
tudos  secundários  com  os  novos  raethodos  de  em 
no,  que  substituíram  os  antigos  e  rançosos  mefht 
dos  jesuíticos  que,  segundo  dizia  o  alvará  de  28  d< 
junho  de  1759, — depois  de  serem  por  elles  oom 
dos  os  estudantes  pelo  longo  espaço  de  oito,  nove  «^ 
mais  annos,  se  achavam  no  fim  d'elles  tão  illaqnea^^- 
dos  nas  miudezas  da  grammatica,  como  destitttidetf 
das  verdadeiras  noções  das  linguas  latina  e 
para  n'ellas  fallarem  e  escreverem  sem  um  tão  ttP^- 
traordinario  desperdício  de  tempo,  com  a  meama 
cilidade  e  pureza,  que  se  tem  feito  familiarea  a  to* 
das  as  outras  nações  da  Europa,  que  aboliram  aquél* 
le  pernicioso  methodo.  (') 

O    Todos  sabem  qoe  o  ensino  dos  Jesuítas  era  unifònna 
toda  a  parte;  e  eis  ahi  o  que  diz  um  notável  historiador  áonroa 
latim:  tOs  triumphos  dos  Jesuítas  n*&ate  ponto  foram  prodiatoaos^-*-^ 
Observou-se  que  a  mocidade  aprendia  com  eiies  muito  mais 
mezes,  do  que  com  outros  em  2  annos.  Os  mesmos  protestaotea  t^;"'^ 
tiravam  seus  filhos  dos  gymnasios  distantes  par^  os  Qonfiareq^.Aoã^ 
Jesuitas.»  Lepoido  Ranke,  Hiator.  do  Pontificado  no$  $eculoê  XVI  r 
XVII.  .  .:     .-  . 
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Na  proscrípçio  dos  livros  de  que  se  serviam  os 
Jesuítas  para  o  ensino  do  latim  é  que  se  manifesta  a 
interferência  directa  do  reformador^  pelo  ódio  que  re- 
vela a  tudo  quanto  provinha  da  Companhia  de  Jesus ; 
porque  não  se  limitou  a  afastar  esses  livros  das.  es- 
colas ;  prohibio  sob  penas  severas  a  Arte  do  ?•  Ma- 
nuel Álvares  e  o  uso  dos  seus  commentadores,  em 
especial  do  Madureira  como  mais  extenso  e  inútil.  E 
pelo  decreto  de  20  de  dezembro  do  mesmo  anno  de 
1759  mandou  que  se  remettessem  á  directoria  geral 
dos  estudos  todos  esses  livros,  incluindo  a  Prosódia 
do  P.  Bento  Pereira,  para  serem  destruídos.  (')  Ape- 
sar de  tudo,  nSo  consta  que  os  novos  methodos  da 
reforma  produzissem  em  Portugal  latinistas  supe- 
riores, nem  talvez  iguaes  aos  que  haviam  aprendido 
nas  aulas  jesuíticas.  Quanto  á  língua  grega,  éexagge- 
rada  a  pintura  que  da  decadência  do  seu  estudo  en- 
tre nóâ  se  tem  feito,  a  ponto  de  dizer  Verney  que  o 
grego  era  absolutamente  desconhecido,  ou  se  redu- 
sía  o  seu  conhecimento  ás  palavras  Kyrie  Eleison. 
Durante  os  séculos  XVII  e  a  primeira  metade  do  XVIII 
Barbosa  Machado  menciona  os  nomes  de  alguns  bons 
conhecedores  d'aquella  língua,  entre  os  quaes  avul- 
ta Manuel  de  Oliveira  Ferreira,  que  foi  discípulo  do 
Jesuíta  P.  Patrício  Barnewal  no  collegio  das  Artes; 
e  José  Silvestre  Ribeiro,  apesar  de  nos  dizer  que 
no  fim  do  século  XVI  começara  a  decahir  o  estudo 
da  língua  grega  em  Portugal,  e  quasi  de  todo  aca- 
bara no  século  seguinte,  ainda  assim  commemora 
alguns  grecistas  notáveis  d'esse  período,  como  fo- 
ram Thomaz  Pinheiro  (1678)  o  officíal  de  línguas 
António  Rodrigues  da  Costa  (1679),  Fr.  Thomé  da 
Luz,  Luiz  do  Couto  Felíx,  e  sobre  todos  o  P.  André 


(M    A'  cerca  da  Arte  do  P.  Álvares  veja-se  o  Curso  de  Litt, 
de  C.  Castello  Branco,  a  pag.  15  e  16. 
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de  Ghristo.  E  quanto  ao  século  XVIII  nÍo  deixa  de 
confessar:  Que  no  principio  doesse  século  houvera 
em  Portugal  diversos  estudiosos  da  lingua  grega, 
o  que  bem  se  deixa  ver  das  edições  que  se  fizeram 
da  ^rammatica  de  Clenardo  (1702  e  1729)  assim 
como  do  resumo  d'aquella  arte,  que  também  sahio. 
dos  prelos  do  coUegio  das  Artes  em  1712.— 

Como  quer  que  fosse,  é  certo  que  com  a  reforma 
pombalina  não  se  sustou  a  marcha  da  decadência 
dos  estudos  hellenistas,  apenas  um  pouco  menos  rá- 
pida no  seio  dos  claustros  religiosos  do  que  no  pu- 
blico. Um  illustre  sábio,  que  escreveu  sobre  esta 
matéria,  diz  que:  «A  dizer  a  verdade,  se  os  puros 
votos  e  desejos  d'aquelle  grande  rei  (D.  José  I)  e  do 
seu  illustre  ministro  e  confidente,  o  grafide  marquez 
de  Pombal^  tivessem  o  devido  complemento,  subiria 
entre  nós  a  litteratura  grega  ao  esplendor,  a  que 
chegou  n'estes  últimos  tempos^  não  só  entre  os  al- 
lemães  e  inglezes,  mas  ainda  entre  os  nossos  visi- 
nhos  castelhanos.»  (') 

Em  summa,  a  reforma  pombalina,  determinada 
em  parte  pelo  cataclismo  que  tinha  cabido  sobre  a 
instrucção  publica  pela  expulsão  dos  Jesuítas,  em 
parte  pelo  orgulho  do  ministro  que  lhe  inspirou  a 
mania  de  tudo  querer  reformar,  e  ainda  n'outra  par* 
te  pelo  empenho  de  introdusir  em  Portugal  nova» 
doutrinas  philosophicas  e  theologicas,  de  que  Pom- 
bal e  os  seus  collaboradores  eram  sectários;  a  refor- 
ma dizemos,  esteve  longe  de  produsir  todos  os  bona 
resultados,  que  d*ella  se  esperavam,  e  que  ainda 
hoje  proclamam  com  pouco  fundamento  os  panegyris-^ 
tas  posthumos  do  celebrado  estadista.  Os  Jesuítas  ti- 
nham, só  no  continente  do  reino.  23  collegios,  que 


O     Memoria  do  começo,  proqreãM  e  decndencia  da  ItlUr atura 
grega  cm  Portugal,  por  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventura,  pag.  49. 
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eram  outros  tantos  lyceus  onde  a  juventude,  espe- 
cialmente das  províncias,  facil  e  pouco  dispendiosa- 
mente recebia  a  instrucção  secundaria.  O  marquez 
de  Pombal  criou  no  reino  umas  duzentas  e  tantas 
aulas  de  latim,  31  de  grego,  41  de  rhetorica  e  29 
de  philosophia,  mas  estas  tão  mal  distribuídas  que 
ao  passo  que  em  Lisboa  havia  umas  dez  cadeiras  de 
grammatica  latina,  no  Porto,  Coimbra  e  Évora  ha- 
via só  duas  em  cada  uma  doestas  cidades,  e  em  mui- 
tas terras  importantes  não  havia  nem  uma  só.  Sup- 
pria  esta  deficiência  o  ensino  publico  de  algumas 
disciplinas  ministrado  por  certas  casas  religiosas, 
mas  ainda  assim  se  ficou  muito  longe  das  exigências 
da  instrucção  nacional,  cuja  dif fusão  se  inculcava. 

O  decreto  de  5  de  abril  de  1768  havia  creado 
a  Mesa  Censória,  com  jurisdícção  privativa  em  tudo 
o  que  pertencia  ao  exame  e  approvação  dos  livros 
que  houvessem  de  se  imprimir  e  publicar  ou  intro- 
duzir no  reino  e  seus  domínios,  e  ainda  mesmo  dos 
já  publicados.  Pelo  alvará  de  4  de  junho  de  1771 
foi«lhe  também  commettida  a  direcção  e  administra- 
ção dos  estudos,  tanto  nas  aulas  como  nos  coUegios, 
incluindo  o  dos  nobres,  cuja  creação^  occorrida  em 
1761,  havia  sido  lembrada  pelo  sábio  António  Ribei- 
ro Sanches.  Em  consulta  da  referida  Mesa,  de  3  de 
agosto  de  1772,  designaram-se  os  lugares  onde  de- 
viam crear-se  cadeiras  de  ensino  publico,  e  propoz- 
se  um  tributo  destinado  a  fazer  face  ás  despezas 
com  a  instrucção,  o  qual  effectivamente  foi  creado, 
com  o  nome  de  subsidio  litterario^  pelo  alvará  de  10 
de  novembro  d'aquelle  mesmo  anno.  Consistia  este 
tributo — no  reino  e  ilhas  dos  Açores  e  Madeira,  em 
um  real  em  cada  canada  de  vinho,  quatro  réis  em 
cada  canada  de  aguardente,  e  cento  e  sessenta  réis 
em  cada  pipa  de  vinagre:  — na  America  e  Africa,  em 
um  real  em  cada  arrátel  de  carne  que  se  cortasse  nos 
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açougues  :~-e  tanto  alli  como  na  Ásia,  em  dez  reis 
em  canada  de  aguardente  das  differentes  espécies 
que  alli  se  fabricam. 

Faltando  do  collegio  doâ  nobres,  temos  a  dizer 
que  esse  estabelecimento  era  somente  destinado  ao 
ensino  de  alumnos  de  qualificada  nobreza,  cujo  nu- 
mero não  poderia  exceder  a  cem.  Era  primeiramente 
um  privilegio^  e  depois  um  contrasenso  (*).  Queria- 
se  a  aristocracia  bêm  educada  e  instruída,  ecoarcta- 
va-se  o  numero  dos  que  deviam  e  podiam  gosar 
d'esse  privilegio  e  d'esse  beneficio.  Obra  incompleta 
e  mal  pensada,  o  collegio  dos  nobres  correu  logo 
desde  o  seu  principio  adversos  fados,  como  aconte- 
ceu a  quas)  todas  as  creações  do  marquez  de  Pom- 
bal. «Elle  não  satisfazia  as  miras  do  grande  homem 
e  grande  déspota  que  o  institutio  (escreveu  A.  Her- 
culano) porquanto  o  próprio  ministro  marquez  de 
Pombal  se  vio  obrigado  em  1772  a  reformar  os  esta- 
tutos d'aquella  casa,  por  consulta  da  Mesa  Censória; 
e  tanto  no  preambulo  do  alvará,  que  para  iato  foi 
passado,  como  nas  disposições  d'elle  se  revela  que 
alli  reinava  a  desordem  e  o  escândalo  em  tudo  — na 
fazenda,  nas  lettras,  na  disciplina  e  nos  costumes : 
isto  quando  o  collegio  tinha  apenas  onze  annos  de 
existência».  (*) 

Isto  não  nos  surprehende  se  nos  lembrarmos  do 
pouco  escrúpulo  que  Pombal  punha  na  escolha  dos 
homens,  a  quem  confiava  as  funcções  publicas.  O 
seu  governo  foi  o  reinado  do  favoritismo.  Uma  vez 
que  qualquer  cahisse  nas  boas  graças  do  ministro 
pela  subserviência,  pela  lisonja  e  pela  conformidade 
de  ideias  e  de  princípios,  era  julgado  apto  para  to- 


(')    Como  estabelecimento  pHvilegiado  foi  o  collegio  dos  no- 
bres abolido  em  1837,  sendo  ministro  Manoel  da  Silva  Passos. 
(2)     Da  EhcoUi  Polyteehnica  e  do  Collegio  dos  Nobres. 
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dos  08  empregos;  mas  tinha  tambam  certa  a  perse- 
guição ou  o  ostracismo  logo  que  recalcitrasse  contra 
as  imposições  e  contra  a  vontade  do  despótico  minis- 
tro. 

Pombal  pensou  que  por  um  simples  acto  do  seu 
querer  podia  crear  um  collegío  que  substituísse  van- 
tajosamente os  dos  Jesuitas,  faltando-ltie  todavia  os 
elementoS;  de  que  aquelles  dispunham,  isto  é,  um  pes- 
soal pedagógico  habilitado  onde  fosse  buscar  dire- 
ctores, prefeitos  e  mestres.  Os  estatutos  determina- 
vam que  o  cargo  de  director  seria  triennal,  sem  se 
reflectir  em  que  um  director  de  uma  casa  de  educa- 
ção carece  de  especiaes  dotes,  que  só  se  adquirem 
com  a  experiência  e  pratica  de  muitos  annos.  Assim 
o  primeiro  reitor  do  collegio  dos  nobres,  que  foi  o 
dr.  José  do  Quental  Lobo,  no  fim  do  primeiro  trien- 
nio  recebeu  a  sua  exoneração,  e  uma  pensão  com 
dispetisa  de  todo  o  serviço.  (^)  Os  professores  do  col- 
legio eram  quasi  todos  de  fora,  provavelmente  sem 
as  necessárias  abouações  do  seu  comportameute  e  ca- 
pacidade, de  sorte  que  dentro  em  pouco  foram  despedi- 
dos. E  não  se  diga  que  estamos  fazendo  a  critica 
malévola  de  um  instituto,  cuja  utilidade,  aliás,  nos 
parece  innegavel.  Queremos  simplesmente  salientar 
quanto  a  decantada  reforma  pombalina  teve  de  pre- 
cipitada e  de  mal  pensada,  sendo  todavia  menos  cul- 
pado n'isto  o  marqiiez  de  Pombal  do  que  os  seus 
coUaboradores  que  confeccionaram  todas  as  dispo- 
sições regulamentares,  apenas  rubricadas  depois  pelo 
grande  reformador,  cuja  incompetência  na  matéria 
suppomos  de  sobejo  reconhecida.  Se  alguma  cousa 


{^)  Diz  J.  Silvestre  Ribeiro  que  o  dr.  Quental,  indo  por  essa 
oocasiào  beijar  a  mão  a  el-reí,  IJie  dissera:  tSenhor,  beijo  a  mAo  a 
«V.  magestadd  por  ine  fa/^r  três  rnercés:  -  honrar-me,  dar-me  de 
|[O0iner,  e  mandar-uie  deucançar.m 
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sahio  da  sua  climitada  sciencia  e  descultivado  espiri- 
to» {^),  foram  despauterios  como  o  seguinte,  que  se 
encontra  em  uma  carta  sua  dirigida  ao  reitor  da  uni- 
versidade de  Coimbra,  a  propósito  da  impressão  das 
Instituições  de  Lógica  e  de  Metaphysica  de  António 
Genuense: 

cParticiparei  agora  a  v.^  s/  no  meu  particular 
«uma  observação  que  fiz,  a  qual  é  a  seguinte:  Logo 
ano  §  3.0  dos  Prologomenos  se  contem  as  palavras 
«que  vão  cancelladas  por  mim,  e  creio  se  podem  e 
«devem  omittir-se  na  impressão  que  novamente  se 
«fizer.  Porque  ainda  que  vejo,  que  n'este  compendio 
«se  trata  somente  de  Lógica,  e  não  de  Metaphysica, 
<cem  que  o  Estatuto  da  universidade  impugnou  Aris- 
«toteles,  sempre  o  nome  de  um  philosopho  tão  abo- 
«minavel  (sic!)  se  deve  procurar  que  antes  esqueça 
«nas  Lições  de  Coimbra,  do  que  se  presente  aos  olhos 
«da  Academia  como  um  attendivel  corypheu  da  Phi- 
«losophia :  alem  de  que  não  é  tão  certo  como  Geno- 
«vese  diz,  que  Aristóteles  desse  as  mais  completas 
«regras  da  Arte:  nem  isto  se  pôde  dizer  no  tempo 
«de  hoje,  no  qual  as  regras  mais  seguras  são  as 
«que  mais  se  apartarão  do  mesmo  Aristóteles. .... 
«Sitio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  em  23  de  Feve- 
«reiro  de  1773»  (•).  Fique  sem  mais  commentaríos 
esta  mostra  dos  conhecimentos  philosophicos  do  pri- 
meiro ministro  de  el-rei  D.  José.  (*) 


(1)    Sao  palavras  de  Caniillo  Castello  Branco,  Perfil,  p.  102. 

(-)  Registada  a  foi.  95  do  Llv.  X  da  universidade,  de  1772  a 
i774.  C.  f.  Silvestre  Ribeiro,  obr.  cit.  temo  I,  pag.  398. 

(^)  Perinillani-nos  apresentar  ainda  dous  exemplos  da  incom- 
petência de  Ponjbal  em  matéria  d'instrucçao  publica  quando  elle 
prescindia  da  ínspiraçAo  dos  seus  costumados  oráculos,  cCk)mo  ain- 
da se  observava  (diz  um  dos  seus  panegyristas)  o  antigo  costuma 
de  fallar  em  latim,  com  grande  prejuízo  do  bom  gosto  e  da  boa  la- 
tinidade,  ordenou  (Carvalho)  que  os  estudantes  d'aUi  em  diante  fed- 
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No  meio  da  faina  de  reformas  não  podia  esque- 

-C3er  a  universidade  de  Coimbra.  Este  estabelecimeu- 

*&o  d'instrucção  superior  estava  com  ef feito  reclaman- 

^^3o  uma  reformação  que  a  elevasse  ao  nivel  dos  pro- 

^[ressos  scientifioos  realisados  até  aquelle  tempo;  e 

^3om  quanto  Pombal  contribuísse  para  a  satisfação 

<dl'aquella  necessidade  somente  com  o  exercício  da 

isua   auctoridade  suprema   expedindo  profusamente 

leis,   decretos,  cartas  regias  e  avisos^  é  este  motivo 

^bastante,  se  não  para  os  exorbitantes  encómios,  de 

<}ue  tem  sido  objecto  da  parte  dos  seus  thuriferarios 

antigos  e  modernos,  pelo  menos  para  um  reconheci- 

xnento  imparcial  e  sincero  dos  seus  serviços,  que  de 

certo  se  lhe  não  tem  regateado.  (^) 

cEm  vista  de  preparar  os  espíritos» — diz  um 
escriptor,  e  a  nós  parece-nos  que  já  estavam  suffi- 
<nentemente  preparados  —  fez   Pombal  publicar  um 
livro  intitulado   Compendio   histórico  da  universi- 
dade de  Coimbra  no  tempo  da  invasão  dos  deno- 
minados JesuitaSf  e  dos  estragos  feitos  nas  scien- 


lassem  em  qualquer  dos  idiomas  portuguez,  francez,  italiano  ou  in- 
glez,  e  nunca  em  latim ;  pois  observa  elle  muito  acertadamente:  0 
uso  familiar  d'esta  lingua  morta  tende  mais  apara  os  ensinar  a  bar- 
barisar  do  que  a  facilitar  o  seu  conhecimento.i>  — E  no  alvará  de 
90  de  setembro  de  1770  lia-se:»  E  porquanto  me  constou  que  nas 
escolas  de  ler  e  escrever  se  praticava  até  agora  a  li^o  de  proces- 
sos letigiosos,  e  sentenças,  que  somente  servem  de  consumir  o 
\empo,  e  de  costumar  a  mocidade  ao  orgulho  e  enleios  do  foro :  hei 
por  bem  abolir  para  sempre  um  abuso  tâo  prejudicial.!)— Vid.  J. 
Smith,  Memar,  do  Marquez  de  Pombal,  cap.  XVIII. 

(^)  «E'  inquesUonavel  que  o  novo  Estatuto  de  1772,  que  ain- 
da Dfto  íòi  subsUtuido  por  outro,  sem  embargo  das  grandes  altera- 
ções, que  tem  soíTrido  no  decurso  de  mais  de  um  século,  é  um  mo- 
numento honroso  para  o  reformador,  embora  não  fr»sse  elle  o  que 
confeccionou  esta  importante  obra.»  — O  Marquez  de  Pombal,  pelo 
sr.  conde  de  Samodães,  pag.  261.  Veja-se  também  a  biographia  de 
Pombal  no  Panorama  (1839)  pag.  155. 
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cias  e  nos  professores  e  directores  que  a  regiam  pe- 
las maquinações  e  publicações  dos  novos  Estatutos 
por  elles  publicados. 

Este  escrípto  fez  parte  da  consulta  da  Junta  da 
providencia  litteraria^  creada  pela  carta  de  lei  de 
23  de  dezembro  de  1770,  e  presidida  pelo  cardeal  da 
Cunha  e  pelo  marquez  de  Pombal,  tendo  por  vogaes, 
entre  outros,  o  bispo  de  Beja  Cenáculo,  José  de  Sea-^ 
bra  da  Silva,  Francisco  de  Lemos,  que  depois  foi 
reitor  da  universidade,  e  seu  irmão  João  Pereira  Ra-' 
mos  de  Azeredo.  O  compendio  histórico  foi  eviden- 
temente uma  obra  de  encommenda,  um  edifício  le- 
vantado  por  operários  debaixo  das  vistas  e  confor- 
me a  traça  do  primeiro  ministro,  de  cujo  caracter 
traduz  dous  dos  capitães  defeitos  —  a  tenacidade  dos 
rancores  e  o  nenhum  escrúpulo  em  calcar  aos  pés  a 
justiça  e  a  verdade.  Um  dos  coUaboradores  da  obra 
confessou  a  tortura  em  que  se  achara^  precisando  de 
imputar  aos  Jesuítas  também  a  corrupção  entre  nós 
da  chimica  (^).  Isto  mostra  que  aquelles  desgraçados 
não  escreveram  livre  e  espontaneamente,  mas  sim 
debaixo  da  influencia  e  das  imposições  do  ministro 
que  lhes  encarregara  a  calumniosa  tarefa. 

Effectivamente  o  compendio  significa  uma  nova 
diatribe  contra  os  Jesuítas,  a  quem  unicamente  atri- 
bue  não  só  a  decadência  da  universidade,  mas  de 
toda  a  instrucção  publica  em  Portugal.  Um  dos  mais 
imparciaes  historiadores  do  marquez  de  Pombal  ex-. 
prime-se  d'oste  modo:  «O  auctor  d'este  livro  compa- 
rava o  antigo  esplendor  da  universidade  com  o  de- 
cadente estado  em  que  tinha  cabido,  e  referia  as 
manobras  e  os  exforços  dos  Jesuítas  para  extinguir 


(*)    Assim  o  affirma  o  illustre  JoSo  Pedro  Ribeiro  nas  Befle^ 
xòeê  históricas,  parte  I,  n.®  1. 
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um  estado  que  os  deslumbrava,  mostrando  quanto 
estes  religiosos  haviam  abusado  do  credito  de  que 
gosavam  no  paiz.  O  ódio  do  marquez  de  Pombal 
contra  os  Jesuitas  era  tal,  que  seria  capaz  de  af fir- 
mar terem  elles  causado  o  tremor  de  terra  de  1755. 
Se  a  universidade  de  Coimbra,  que  tinha  produsido 
tantos  sábios  e  doutores,  estava  exhaurida,  é  for- 
çoso confessar  que  a  influencia  dos  Jesuitas  não  ha- 
via concorrido  para  isso  mais  do  que  o  adormeci- 
mento produsido  na  nação  pelas  riquezas  das  ín- 
dias» C). 

Levar-nos-ia  muito  longe  a  repetição  das  falsi- 
dades e  dos  bophismas  amontuados  em  todas  as  pa- 
ginas d'esse  livro,  com  que  o  ódio  do  ministro  de 
D.  José  julgou  conveniente  preludiar  a  empreza,  não 
destituída  de  mérito,  da  reforma  da  universidade  de 
Coimbra.  E  apesar  de  tudo  isso  o  compendio  conti- 
nua a  servir  ainda  hoje  aos  panegyristas  de  Pom- 
bal e  aos  adversários  dos  Jesuitas  para  n'elie  fun- 
darem os  hyperbolicos  elogios  d'aquelle  e  as  accu- 
sações  contra  estes.  Todavia  esse  escripto,  publicado 
depois  de  expulsa  a  Companhia  de  Jesus,  e  quando 
já  não  podia  defender-se,  foi  uma  verdadeira  infâ- 
mia (^).  E'  que  Sebastião  de  Carvalho  teve  o  desgra- 
çado condão  de  sujar  quasi  sempre  com  algum  acto 
reprehensivel  o  brilho  das  medidas,  ainda  as  mais 
louváveis,  da  sua  administração.  Era  como  as  fabu- 
losas harpias,  das  quaes  disse  Virgílio : 

Contaotuque  omnia  fosdaní  immundo. 

Os  novos  Estatutos  teem  sido  exalçados  até  ás 
estrellas  por  escriptores  nacionaes  e  estrangeiros ;  e 


(1)    F.  Luiz  Gomes,  obr.  clt.  pag.  S98  e  299, 

(1)  «O  duque  de  Ghoiseui  vingou  prostrar  morta  a  insUtuicAo 
odiada;  mas  nfio  se  foi  contra  o  cadáver  ás  punhaladas»  O.  Gastei- 
lo  Branco,  PerfU,  peg.  â09. 
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o  próprio  marquez  de  Pombal  encarecia  o  seu  mé- 
rito com  uma  vaidade  fátua  e  um  ridículo  alarde, 
que  não  cabem  em  espíritos  superiormente  intelli- 
gentes  (^).  Vejamos  o  que  d'6lles  tem  dicto  a  crítica 
imparcial:  cPasso  já  aos  Estatutos,  e  não  ignoro  os 
elogios,  que  mereceram  em  toda  a  Europa,  o  que 
não  esqueceu  assoalhar  entre  nós ;  mas  sem  me  en- 
carregar de  os  analysar,  sou  obrigado  a  reconhecer 
como  luxuaria  e  exorbitante  do  seu  objecto,  a  espe- 
cifica declaração  das  doutrinas,  que  se  deveriam  en- 
sinar em  cada  uma  das  aulas,  subministrando  até  aos 
professores  definações  triviaes,  qual  a  da  Egreja, 
divisões,  etc.  transformando  um  regulamento  de  es- 
tudos em  um  tratado  scientifico»  (•). 

Essa  superabundância  de  matérias,  que  não  de- 
viam ter  cabimento  no  Estatuto,  e  que  parece  have- 
rem alli  entrado  somente  para  uma  ostentação  um 
tanto  pedantesca  de  sciencia,  fez  com  que,  publicado 
elle  pela  imprensa,  encheu  trez  volumes,  contendo 
ao  todo  umas  mil  trezentas  e  cíncoenta  e  tantas  pa- 
ginas. E'  talvez  o  Estatuto  mais  extenso  de  todas 
as  universidades  do  mundo  (•). 

Para  fazer  executar  o  novo  regulamento,  e  re- 
mover qualquer  impedimento  que  por  acaso  sobre- 
viesse, determinou  o  marquez  de  Pombal  passar 
pessoalmente  a  Coimbra.  «Para  isso  fez-se  nomear^ 
por  uma  carta  regia  de  28  de  agosto  de  1772,  visi- 
tador e  reformador  da  universidade  de  Coimbra,  e 
fez-se  revestir y  não  somente  de  todos  os  poderes  con- 


(*)  Veja-se  a  obra  cit.  de  Silvestre  Ribeiro,  pag.  380  do 
tomo  I. 

(2)    JoSo  Pedro  Ribeiro,  Befiexòeê  historiea$,  parte  I,  n.®  1. 

(^)  O  regulamento  das  universidades  d*Hespanba,  publica- 
do em  1S59,  occupa  apenas  i8  paginas  de  um  Jornal,  que  temos  á 
vista. 
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oedidos  aos  outros  reformadores»  e  visitadores  no- 
meados pelos  antigos  reis,  mas  também  do  poder  e 
da  auetoridade^  que  os  monarehas  costumavam  re- 
servar para  elles.9  Assim  se  exprime  F.  Luiz  Gomes, 
fundado  na  citada  carta  regia,  que  o  bondoso  D.  José 
rubricou,  e  que  foi  sem  duvida  dictada  pelo  próprio 
ministro,  a  quem  era  dirigida.  Armado  assim  do  po- 
der régio,  entrou  o  marquez  em  Coimbra  no  dia  22 
de  setembro,  trazendo  em  sua  companhia  a  esposa, 
e  seguido  de  um  numeroso  cortejo,  da  sua  guarda  pri- 
vativa, e  de  um  esquadrão  de  cavallaria,  que  fecha* 
va  o  préstito.  Repiques  de  sinos  e  descargas  de  fu- 
zilaria annunciaram  o  advento  do  reformador;  as  ja- 
nellas  do  transito  estavam  adornadas  de  ricas  tape- 
çarias; na  frente  vinham  :is  justiças  da  cidade,  de- 
pois o  reitor  e  o  conservador  da  universidade,  e  por 
ultimo  o  marquez  vice-rei,  em  dourada  berlinda  pu- 
chada  a  duas  parelhas,  e  guardado  pelos  seus  pre- 
torianos. Se  el-rei  D.  José  alli  entrasse,  não  teria  de 
certo  uma  recepção  tão  espaventosa;  a  tal  baixeza 
haviam  reduzido  os  altivos  portuguezes  vinte  e  dons 
annos  de  um  governo  despótico  e  feroz  I 

O  ministro  hospedou-se  no  paço  episcopal.  N'ou- 
tro  dia  fez-se,  também  com  grande  apparato,  a  apre- 
sentação dos  Estatutos,  que  estavam  escriptos  em 
lettra  de  mão,  e  encadernados  em  veludo  com  orna- 
tos de  prata.  Durante  todo  esse  dia  ficaram  exposto 
na  sala  dos  GapôUos,  sendo  no  seguinte  recolhidos 
no  archivo  da  universidade,  e  distribuídos  pelo  rei- 
tor exemplares  impressos  e  por  elle  assignados.  Va- 
rias reuniões  tiveram  lugar  nos  dias  subsequentes, 
ás  quaes  Pombal  presidia  assentado  em  cadeira  de 
espaldar,  oollooada  sobre  um  estrado  de  trez  de- 
graus em  forma  de  throno,  e  coberta  por  um  rico 
docel.  Repetiam-se  as  visitas  do  reformador  á  univer- 
sidade, e  n'uma  d'estas  conferio  elle  próprio  o  grau 
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de  doutores  a  alguns  dos  lentes^  que  ainda  o  uSo  ti^ 
nham.  Tudo  isto  era  acompanhado  de  manifestaçõed 
festivas,  de  que  se  imprimiram  varias  relações^  e  que 
nós  não  temos  coragem  de  repetir  aos  leitores. 

a  Nada  podia  ser  mais  agradável  ao  marquez  de 
Pombal  (escreveu  F.  Luiz  Gomes)  que  estes  applau- 
sos,  estas  festas,  estas  lisonj árias,  estes  ricos  presen- 
tes, que  Coimbra  lhe  prodigalisava.  Sabia  elle  bem 
o  que  era  o  poder  real,  de  que  tinha  usado  e  abusa- 
do ;  mas  o  que  nunca  havia  experimentado  era  essa 
embriaguez  das  honrarias  que  andam  vinculadas  á 
realeza.  A  reforma  da  universidade,  em  que  ostensi- 
velmente  fez  o  papel  de  rei,  proporcionou- lhe  aquel- 
la  satisfação.  Â  marqueza,  sua  mulher,  tinha  o  acom- 
panhado a  Coimbra  para  tomar  parte  no  trium- 
pho.»  C) 

Outra  cousa  de  particular  teve  também  esta  vi- 
sita do  ministro  a  Coimbra.  Foi  que,  além  de  nada 
dispender  do  seu  bolsinho  próprio,  recolheu  aiada 
muitos  e  valiosos  presentes.  O  arcebispo  de  Braga^ 
irmão  do  rei  D,  José,  e  d'aquelles  dous  infantes  que 
Carvalho  desterrara  para  as  solidões  do  Bussaco, 
onde  ainda  se  conservavam,  offertou  ao  ministro 
uma  bengala  com  castão  de  ouro  cravejado  de  dia^ 
mantes  e  brilhantes.  Os  D.  D.  abbades  geraes  dos 
Cistercienses  e  Beneditinos,  e  o  D.  prior  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  igualmente  o  brindaram  bizarra- 
mente com  variados  mimos,  de  que  n'esse  tempo  cor- 
reram relações  manuscriptas.  A  este  propósito  diz 
Soríano:  tO  roteiro  do  caminho,  que  havia  de  seguir, 
foi  com  antecipação  de  tempo  manifestado*  de  sorte 
que  concorreram  logo  os  grandes,  poderosos  e  pre* 
lados  locaes,  que  tinham  quintas  ou  conventos  ofi 


(í)    Obracit.  pag.  30i. 
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via  designada,  a  irem  pressurosos  offerecer  ao  mar- 
quez  de  Pombal  as  accommodações,  que  tinham,  para 
sua  hospedagem,  e  como  não  pôz  escrúpulo  na  accei- 
tacão  do  primeiro  convite,  entraram  todos  a  prevê- 
nir-se  para  o  recebimento,  com  aquella  magnificência 
própria  á  auctoridade  do  hospede,  não  obstante  o 
seu  numeroso  acompanhamento.  O  alojador,  que 
n'isto  julgava  receber  honra  e  mercê,  tirava  por  fru- 
cto  da  forçosa  e  considerável  despeza,  que  fazia,  a 
demonstração  de  ter  assim  cumprido  um  dever,  ao 
passo  que  o  alojado,  sobre  a  magestade  como  era  re- 
cebido, tinha  vantagem  de  poupar  a  somma  necessá- 
ria para  seu  sustento  e  da  sua  comitiva.»  (^) 

E'  bem  que  não  esqueçamos  aqui  uma  meritória 
acção  praticada  pelo  illustre  restaurador  das  lettras 
pátrias.  Para  se  construir  o  observatório  astronómi- 
co, fez  demolir  o  velho  castello  de  Coimbra,  veneran- 
do monumento  das  nossas  glorias  passadas,  rico  das 
tradições  do  celebre  Martim  de  Freitas.  E  tão  estú- 
pida foi  a  escolha  d'aquelle  local,  que  o  observato* 
rio  nem  chegou  sequer  a  acabar  de  construir-se  alli, 
«apontando-se  como  causa  o  estar  exposto  aos  aba- 
los occasionados  pelo  rodar  dos  carros  nas  calça- 
das» (*). 

Olhada  sob  o  ponto  de  vista  religioso,  a  refor- 


(')  Hitt.  do  reinado  de  D.  Jo$è,  tomo  II,  peg.  74,— Agora  ve- 
jamos como  o  marquez  faltou  á  verdade  na  celebre  petição  a  D.  Ma- 
ria I,  dizendo  :  cNào  teve  nunca  da  fazenda  real  donativo,  gratifíca- 
^o,  ou  ajuda  de  custo  em  dinheiro,  nem  ainda  com  os  motivos  das 
despezas,  que  fez  da  sua  própria  bolsa^  assim  nas  duas  jornadas, 
em  que  foi  preciso  passar  ao  estreito,  como  na  outra  jornada,  em 
que  com  o  caracter  de  plenipotenciário  régio,  foí  á  universidade  de 
Ck>imbra  fazer  as  funcções  publicas  do  estabelecimento  dos  novos 
estudos.»  Obras  do  marq,  de  Pombal,  tomo  I,  pag.  181, 

(*)  Vid.  a  Guia  do  Viajante  em  Cdimbra,  por  A.  M.  Simões 
de  Castro. 
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ma  da  universidade  acabou  de  escancarar  as  portas 
do  paiz  á  invasão  das  doutrinas  jansenistas  e  galli- 
canas,  assim  como  aos  principios  do  regalismo  mais 
pronunciado,  E'  isto  o  que  exhuberantemente  pro- 
vou, entre  outros,  o  notável  publicista  brazileírOi 
Cândido  Mendes  de  Almeida,  na  detida  analyse,  que 
fez,  do  novo  estatuto  de  1772.  {^) 

Não  terminaremos  este  capitulo  sem  fazer  notar 
que  nem  todos  os  estabelecimentos  destinados  á  ins- 
trucção,  e  creados  n'aquella  epocha,  foraqi  devidos  á 
iniciativa  do  governo.  Tal  foi  a  aula  do  oommerdo^ 
em  Lisboa,  que  deveu  a  sua  existência  aos  exforQOS 
da  junta  do  mesmo  commercio,  e  por  esta  foram  ela- 
borados OS  seus  estatutos,  confirmados  por  alvará 
de  19  de  maio  de  1759.  cE'  justamente  n^esses  esta- 
tutos (diz  Silvestre  Ribeiro)  que  está  o  gérmen,  di- 
gamol-o  assim,  da  aula  do  commercio^.  A  aula  de 
náutica,  na  cidade  do  Porto,  foi  creação  da  junta 
administrativa  da  Companhia  dos  Vinhos,  Em  1847 
dizia,  n'um  discurso  «o  director  da  Academia  Polyte- 
chnica,  d'aquella  cidade:»  E'  notável  que  uma  cor- 
poração commercial  e  privilegiada  fosse  a  que  tives- 
se a  iniciativa  de  promover  o  melhoramento  da 
instrucção  publica  nas  provindas  do  norte^  lançan- 
do-se  assim  o  gérmen  dos  estudos  technicos  superio- 
res.» (') 

Da  Arcádia  de  Lisboa,  sociedade  littoraria  que 
se  propunha  restituir  á  poesia  e  eloquência  o  esplen- 
dor, a  que  outr'ora  haviam  subido  entre  nós,  diz  po- 
sitivamente Silvestre  Ribeiro  —  que  na  sua  fundação 
não  intervieram  os  poderes  públicos.  E  o  illustre  es* 
criptor,  que  sobre  a  fundação  d'essa  sociedade  pu- 


(1)     Direito  civil  eccUniastico  hrazileiro  antigo  e  moderno^  tomo 
I,  parte  I,  artigos  VI  e  VII  da  introduccfio. 

(')    G.  f.  Silvério  Ribeiro,  ohr.  cit.  tomo  I,  pag.  296. 
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blioou  uma  interessante  memoria,  dá  bem  a  enten- 
der que  o  marquez  de  Pombal,  longe  de  a  favorecer 
Ibe  fOra  hostil  tdando  incautamente  ouvidos  ás  vo- 
zes da  calumnia,  e  pretendendo  subjugal-a,  tomando 
poi*  instrumento  d*esta  sujeição  um  dos  seus  menos 
distínctos  sócios.!  C) 

E'  que  o  illustre  restaurador  das  lettras  pa- 
tr^€Bs  tinha  doestas  incoherencias  bem  duras  de  ex- 
plicar. Aproveitava  para  as  suas  reformas  os  conse- 
ll:i08  e  as  indicações  de  Verney  e  de  Kibeiro  Sanches, 
a  deixava-os  ao  desamparo  em  terra  estranha,  sacri- 
fioando  o  primeiro  ao  ódio  do  villissimo  Almada, 
embaixador  em  Roma,  que  com  as  suas  intrigas  o 
reduzio  quasi  á  indigência,  e  deixando  que  o  segun- 
do vivesse  em  Paris  na  maior  penúria  por  espaço  de 
dezesseis  annos.  cE  o  marquez  de  Pombal,  que  dava 
1:6001000  réis  annualmente  ao  infamissimo  padre 
N^orterto,  consentio  que  o  seu  inspirador,  dos  derra- 
deiros annos,  acceitasse,  com  o  jubilo  da  miséria 
Bocoorrida,  a  esmola  que  lhe  mandava  a  imperatriz 
da    Bussia.»  («) 

O  P.  Theodoro  de  Almeida,  da  Congregação  do 
Ore  tório,  cujos  trabalhos  de  vulgarização  das  scien- 
cies  natiiraes  no  nosso  paiz  foram  muito  apreciados 
Atti-ehio  sobre  si  a  malquerença  do  ministro,  que  o 
desterrou  de  Lisboa  (*);  e  mais  tarde  em  1768, 
acliando-se  na  casa  do  Porto,  e  tendo  aviso  de  que 


í*)    A  memoria  alludída  vem  nas  da  Academia  R,  das  Scien- 
Cios   tOfíio  VJ. 

O    Camlllo  Caslello  Branco,  Perfil,  pag.  107. 

(')  A  congregac&o  do  Oratório,  uma  das  mais  illustradas  de 
'^'^^líal,  era  profundamente  odiada  pelo  restaurador  da»  leitra$ 
^*****«  !  cPouco  faltou  (diz  Innocencio  da  Silva)  para  que  os  filhos 
^-  FiUppe  Nery  sofTressem  uma  proscrip^*fto  total,  similhante  á 
^^Sftuitas,  apezar  da  rivalidade  que  reinava  entre  as  duas  cor- 
P^^^W^^sIt  Diecion.  bibliogr.  tome  VII,  pag.  301. 
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a  soffrer  nova  perseguição,  teve  de  refugiar-se  na 
França,  onde  durante  dez  annos  se  empregou  no  en- 
sino particular  das  sciencias  physicas  e  mathemati- 
cas,  voltando  a  Portugal  só  depois  que  o  seu  impla- 
cável perseguidor  cahira  das  culminancias  do  poder 
no  desterro  de  Pombal.  Já  n'outro  lugar  falíamos  de 
Bento  de  Moura,  também  distincto  sábio  que,  depois 
de  ter  percorrido  muitos  paizes  da  Europa,  teve  a 
desgraça  de  vir  á  sua  pátria  quando  n'ella  imperava 
o  Messenas  da  nossa  restauração  li tteraria,  que  o  man- 
dou metter  nos  ergástulos  da  Junqueira,  onde  falle- 
ceu  miseravelmente. 

Assim,  emquanto  tratava  tão  duramente  os  por- 
tugUGzes  illustres  pelo  seu  saber,  o  marquez  de  Pom- 
bal ia  mendigar  no  estrangeiro  professores  de  diver- 
sas sciencias,  sem  que  houvesse  o  devido  escrúpulo 
«em  afferir  a  sua  aptidão  para  que  correspondessem 
inteiramente  á  grande  regeneração  scientifica,  a  que 
deviam  presidir.»  C) 


(h  Apontamentos  relativos  á  instrucçào  publica,  por  JoAo 
Ferreira  Campos.  «A  experiência  mesmo  mostrou  (diz  J.  P»  Ribei* 
ro)  que  nas  prímeíi-as  promoções  das  faculdades  se  não  acertou  era 

tudoi». 
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CAPITULO   XVIII 

A  milícia.  Estado  militar  do  paiz  no  reinado  de 
D.  João  V.  O  exercito  nos  primeiros  annos  da 
administração  de  Sebastião  de  Carvalho.  Guer- 
ra de  1762.  O  conde  de  Lippe  e  as  suas  re- 
formas militares.  A  decima.  Roubos  no  forne- 
cimento das  tropas.  A  lei  do  recrutamento. 
Abusiva  execução  d'esta  lei.  O  incêndio  da 
Trafaria.  A  marinha  de  guerra.  Martinho  de 
Mello  e  Castro. 

NSo  só  como  restaurador  dos  bons  estudos,  mas 
também  do  exercito  e  da  armada  tem  figurado  na 
faistoria  o  ministro  de  el-rei  D.  José;  e  para  n*esta 
parte  realçar  mais  este  pomposo  titulo  recorre- se  ao 
conhecido  expeôiente  de  amesquinhar  o  estado  da 
nossa  força  publica  no  reinado  anterior,  hav.endo  ahi 
tal  escriptor  que  não  duvidou  proferir  esta  heresia 
histórica :  «Concluida  a  paz  com  Hespanha  e  Fran- 
<2a  em  1715,  o  exercito  cahio,  desde  então  por  dian- 
te, no  mais  deplorável  aba?idono,  porque  pacifico  e 
devoto  aquelle  rei  i  D.  João  V),  pouco  lhe  importou 
com  as  cousas  militares,  chegando  a  força  do  exer- 
cito permanente  a  nào  passar  de  8:000  ou  10:000 
homens,  mal  armados,  mal  equipados  e  sem  instru- 
cç9o  na  disciplina,  conservando-se  assim  n'este  es- 
tado durante  o  resto  do  seu  reinado.»  C) 


(•)  SorisxuOj  Historia  da  guerra  civil,  l.*  epocha,  tomo  I,  pag. 
i70.  0  auctor  cita  o  Aimanach  do  e,vercito  ijara  1855,  de  Luiz  Tra- 
vassos Valdez. 

24 


340 


A  justiça  insurge-se  contra  estas  falsas  affírma-' 
ções  com  que  se  tem  procurado  engrandecer  a  me- 
moria do  marquez  de  Pombal^  deprimindo  com  reco- 
nhecida offensa  da  verdade  os  governos  que  antece- 
deram o  seu.  Sem  pretendermos  pois  occultar  os  ser- 
viços prestados  por  aquelle  ministro  ao  exercito  e  á 
marinha  portuguezai  havemoã  de  reduzil-os  comtudo 
ao  seu  justo  valor,  levantando  ao  mesmo  tempo  a 
injusto  labéu  que  adrede  se  quer  lançar  sobre  o  reí-^ 
nado  de  el-rei  de  D.  João  V. 

Quando  este  monarcha  subio  ao  throno  (1707) 
Portugal  achava-se  em  guerra  com  a  Hespanha  e 
com  a  França  por  causa  da  successão  da  coroa  do 
primeiro  d'esses  Estados.  No  principio  d'essa  cam- 
panha havia-nos  sido  favorável  a  sorte  das  armas;, 
depois  abandonou-nos  um  pouco  a  fortuna,  e  soffre- 
mos  os  dous  revezes  de  Almanza  e  do  Caia,  exacta- 
mente no  mesmo  anno  em  que  principiou  o  reinado 
de  João  V.  Mas  a  heróica  defeza  de  Campo-maior, 
em  que  os  portuguezes,  depois  de  sustentarem  um 
vivíssimo  fogo  durante  86  dias,  obrigaram  o  inimi- 
go a  levantar  o  cerco  e  a  retirar-se  vergonhosamen- 
te, compensou  até  certo  ponto  aquelles  desastres. 

Assegurada  a  paz  pelo  tratado  de  Utrecht,  re- 
duzio-se  a  nossa  força  armada  a  12:000  homens  de 
pé  e  3:000  de  cavallo,  porque  a  penúria  do  thesou^ 
ro  não  permittía  a  manutenção  de  maior  força  ar- 
mada. Mas  o  rei  não  deixou  de  olhar  com  a  devida 
attenção  para  as  cousas  militares,  de  que  havia  cui- 
dado logo  desde  o  princípio  do  seu  governo,  dando 
ao  exercito  uma  nova  organisação,  pelo  alvará  de 
lõ  de  novembro  de  1707,  modelando  as  ordenati" 
ças  militai^es  pelas  que  se  usavam  em  França.  Sub- 
sequentemente tratou  de  desenvolver  os  estudos  mi- 
litares, decretando  em  1732,  e  para  esse  fim,  acrea- 
ção  de  mais  escolas,  uma  em  Elvas  e  outra  em  Al-' 
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meida,  além  das  que  já  existiam  em  Lisboa  e  Va- 
lença do  Minho.  Os  offíciaes  e  soldados,  que  seguis- 
sem os  respectivos  estudos,  e  que  n'elles  fizessem 
xiotayels  progressos,  seriam  attendidos  de  preferen- 
c^ia  para  as  promoções.  Os  alumnos  destinados  á  en- 
fronharia, não  poderiam  subir  em  postos  até  ao  de 
1;«nente-coronel  sem  serem  submettidos  a  exame,  que 
^v^ersaria  sobre  todas  as  disciplinas  concernentes  á 
fortificação,  acampamentos,  entrincheiramentos,  ata- 
cjue  e  defeza  das  praças,  medições,  plantas  e  cartas 
ST^ographicas.  Ordenou-se  outrosim  que  em  cada  re- 
ja^imento  de  infanteria  houvesse  uma  companhia,  da 
c]^ual   seriam  officiaes  os  engenheiros  de  profissão, 
dando-se    a   este  respeito  as   instrucções   necessa- 
x-ias.   Para  uso  das  aulas,   a   que  nos  vimos  refe- 
x-indo,  mandou  el-rei  traduzir  em  portuguez  a  For^ 
^-éficação  moderna  de  Pfeffinger,  á  qual  vieram  jun- 
'fcar-se  obras  de  escriptores  nacionaes,  sobresahindo 
entre  estas  o  Engenheiro  portuguez,  de  Manoel  de 
Azevedo  Fortes  cobra  magistralmente  escripta  e  coor- 
denada, e  que  formava  um  tratado  de  fortificação,  e 
de  ataque  e  defeza  das  ^praças  tão  completo  como  os 
melhores  que  até  áquelle  tempo  se  haviam  publica- 
do nos  paizes  mais  cultos  da  Europa.»  (^) 

Releva  notar  ainda  que  D.  João  V  —  o  rei  de- 
voto, que  não  se  importava  com  as  cousas  militares 
—  foi  muitas  vezes  assistir  aos  exames  dos  alumnos 
das  escolas  do  exercito,  alem  de  ser  o  fundador  dos 
cirsenaes  de  Lisboa  e  de  Extremoz,  da  fundição  das 
peças  de  artilheria,  da  fabrica  da  pólvora  de  Barca- 
i*ena,  etc.  Só  a  ignorância  ou  a  má  fé  podem  pois  ac- 


(*)  Innocencio  da  Silva,  Diccion,  bibliogr.  lomo  V,  pag.  269. 
Azevedo  Fortes  publicou  também  uma  Representação  a  eUrei  sobre 
o  fárma  e  direcção  que  devem  ter  os  Engenheiros  para  melhor  servi- 
i  n'e$te  reino  e  suas  conquistas  (1720). 
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cusar  a  D.  João  V  de  desleixado  no  tocante  ao  obje- 
cto de  que  nos  estamos  occupando.  (^ 

No  anno  de  1735,  preparando-se  el-rei  para  de- 
clarar guerra  á  Hespanha,  por  causa  do  insulto  fei- 
to em  Mrtdrid  ao  seu  embaixador,  a  que  já  alludi- 
mos  na  Introducção  a  esta  obra,  a  força  numérica 
do  exercito  portuguez  foi  elevada  a  80:000  homens, 
em  que  se  compreheiídiam  os  auxiliares  ou  milicias, 
ao  mesmo  tempo  que  as  praças  da  fronteira  eram  ar- 
tilhadas e  municiadas  convenientemente.  E  noto*-8e 
que  D.  João  V,  n'esta  conjunctura,  não  foi  pedir  aos 
estrangeiros  dinheiro,  nem  tropas,  nem  officiaes 
para  commandarem  o  seu  exercito;  o  que  prova  que 
o  monarcha  tinha  confiança  nos  seus  próprios  meios 
para  sustentar  a  campanha  (');  o  que  não  aconteceu 
depois  em  1762  e  1776,  sob  o  governo  de  Pombal, 
como  vamos  ver. 

Durante  os  annos  decorridos  desde  1742  até  á 
sua  morte,  o  rei,  atacado  de  uma  grave  enfermida- 
de, foi  perdendo  a  sua  anterior  energia,  e  então  to- 
dos os  ramos  da  administração  publica  se  ressenti- 
ram mais  ou  menos  do  lastimoso  estado  do  monar- 
cha. Os  seus  ministros,  a  alguns  dos  quaes  não  fal- 
tavam todavia  aptidões  e  bons  desejos,  não  receian- 
do  complicações  exteriores  que  fosse  preciso  resol- 
ver pelo  emprego  das  armas,  descuidaram-se  do 
exercito,  que  successivamente  se  foi  desorganisando. 
Mas  é  de  advertir  que  esto  decadente  estado  se  pro- 
trahio,  e  se  aggravou  ainda  durante  mais  de  dez  an- 
nos,  e  debaixo  do  governo  de  Sebastião  de  Carva- 
lho. Esto  ministro,  tendo  concentrado  as  suas  atton- 


(1)  Hiêt.  dos  Estabelecimentos  fcient,  etc,  por  Silvestre  Ribei- 
ro, tomo  I,  desde  pag.  182;  e  sl Revista  Universal^  volume  Y,  pag.  4. 

(*)  Vid.  a  nota  que  vem  a  pag.  20(5  das  Obras  do  marquet 
de  Pombal,  tomo  I  da  edic.  de  1861.  * 
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Qões  na  perseguição  á  nobreza  e  aos  Jesuítas,  e  nos 
meios  de  empolgar  a  suprema  direcção  dos  negócios 
do  Estado,  deixou  chegar  o  exercito  a  uma  situação 
tal,  que  devia  envergonhar-nos  aos  olhos  da  Europa. 
E'  isto  o  que  nos  dizem  as  correspondências  off iciaes 
d'aquelle  tempo,  a  que  já  n'outra  parte  alludimos, 
e  o  que  confessam  os  escriptores  menos  hostis  ao  mi- 
nistro de  el-rei  D.  José.  As  praças  das  fronteiras  es- 
tavam desartilhadas,  e  algumas  desmanteladas;  fal- 
tavam armas  e  munições  de  guerra;  os  soldados  pe- 
diam esmola  porque  lhes  faltavam  com  o  pagamen- 
to dos  seus  soldos,  do  que  risultava  a  mais  lastimo- 
sa indisciplina.  (^) 

Foi  n'este  estado  que  veio  encontrar  a  nossa 
força  armada  a  propinquidade  da  guerra  feita  a  Por- 
tugal por  Hespanha  e  França  em  17b2,  procedida 
de  se  recusar  o  governo  portuguez  a  entrar  no  pa- 
cto de  família^  ou  liga  dos  principes  da  casa  de  Bour- 
bon, com  o  fim  d 9  combater  o  poder  sempre  crescen- 
te da  Gram-Bretanha.  Assim  ameaçada  a  nossa  in- 
dependência, o  conde  de  Oeiras  começou,  posto  que 
tardiamente,  a  applicar  a  sua  innegavel  energia  á 
defeza  do  paiz;  mas  confiando  pouco  nos  meios  de 
que  dispunha  para  resistir  a  duas  poderosas  poten- 
cias, recorreu  logo  á  Inglaterra  para  que  nos  soc- 
corresse  com  tropas  e  dinheiro.  Não  foi  sem  alguma 
reluctancia  que  o  gabinete  britannico  annuio  a  este 
pedido,  posto  que  fosse  por  causa  da  Inglaterra  que 
Portugal  ia  correr  o  risco  de  uma  campanha^  para 
que  tão  mal  preparado  se  achava.  Sempre  porém  se 
conseguio  que,  por  intervenção  do  rei  Jorge  II,  vies- 
se tomar  a  direcção  do  exercito  portuguez  o  conde 
Guilherme,  principe  reinante  de  Schaumbourg  Lip> 


(*)    SoripDO,  ilist.  do  reinado  de  D,  José^  tomo  I,  pag.  456. 
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pe,  trazendo  comsigo  o  príncipe  de  Maklembourg  Ster- 
litz  para  commandar  a  cavallaria,  além  de  outros  of- 
fioiaes  de  menos  nomeado. 

Não  entra  no  plano  d'esta  obra  particularisar 
08  successos  da  campanha  de  1762,  que  durou  ape- 
nas alguns  mezes.  Variamente  se  tem  escripto  sobre 
a  força  numérica  do  nosso  exercito,  que  alguns  fa- 
zem subir  a  60:000  homens,  e  outros  reduzem*  a 
26:840  infantes,  2:590  cavallos  e  1:487  dragõe», 
prefazendo  o  total  de  30:918  combatentes  (^),  Certo 
é  porém  que  o  conde  de  Lippe,  ao  principiarem  as 
operações,  não  tinha  ás  suas  ordens  mais  que  9:000 
portuguezes  e  6:000  inglezes,  contando-se  entre  as 
nossas  tropas  um  batalhão  de  suissos  assoldadados 
pelo  governo  portuguez. 

Os  hespanhoes  começaram  a  invasão  pela  pro- 
víncia de  Traz-os-Montes,  que  occuparam  quasi  toda. 
Á  praça  de  Almeida  rendeu-se  vergonhosamente  ao 
inimigo;  e  o  conde  de  Lippe  teve  de  limitar-se  á 
guerra  defensiva,  talvez  por  confiar  pouco  na  firme- 
za das  suas  tropas,  e  no  valor  dos  governadores  das 
praças,  algumas  das  quaes,  além  da  de  Almeida,  se 
entregaram  quasi  sem  combate,  como  as  de  Salva- 
terra e  de  Segura,  facilitando  d'este  modo  aos  hes- 
panhoes a  invasão  na  província  da  Beira.  Sobeja 
razão  teve  pois  Camillo  Castello  Branco  para  dizer 
que:  «O  marquez  de  Pombal  fazia  escravos  autho- 
matos,  mas  não  fez  um  general.  O  marquez  tinha 
educado  uma  geração  de  cobardes  e  ladrões.»  (•) 

Quando  os  hespanhoes  se  dispunhem  a  trans* 
portar  o  theatro  das  operações  para  o  Alemtejo, 
uma  suspensão  das  hostilidades  foi  proposta  pelo  ge- 


(')    Consta  de  um  mappa  das  forças  militares  portuguezas, 
que  se  encontra  a  pag.  H2do  tomo  VII  do  Quadro  Elementar, 
(2)    Perfil,  pag.  234-235. 
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jieral  heepanhol  conde  de  Âranda.  Qual  o  motivo 
d'eate  inopinado  passo?  A  opinião  mais  seguida  é 
que  uma  grande  discórdia  reinava  entre  os  generaes 
do  reino  visinho,  e  o  próprio  governo  d'aquelle  paiz 
variava  constantemente  sobre  o  modo  de  dirigir  as 
operações,  revogando  n'um  dia  o  que  na  véspera  ha- 
via ordenado.  Em  todo  o  caso  o  armistício  foi  acceito 
pelos  nossos,  seguido  dentro  em  pouco  pelo  tratado 
d^paz  de  8  de  fevereiro  de  1763  entre  a  Hespanha, 
França,  Portugal  e  Inglaterra,  pondo-se  assim  termo 
a  uma  guerra,  cujo  resultado  se  nos  não  mostrava 
muito  esperançoso,  sem  embargo  dos  grandes  conhe- 
cimentos militares  do  general  conde  de  Lippe.  (^) 

A  vinda  doeste  a  Portugal  produzio  o  grande 
resultado  das  reformas  introduzidas  na  organisação 
e  disciplina  do  nosso  exercito,  de  que  a  verdadeira 
gloria  coube  a  esse  general,  vindo  apenas  refranger- 
se  alguns  pequenos  raios  d'ella  na  fronte  do  conde 
de  Oeiras.  O  conde  de  Lippe  apresentou  ao  ministro 
um  projecto  de  regulamento  militar,  que  reunia  tudo 
quanto  era  necessário  á  disciplina,  ao  governo  das 
praças,  ao  recrutamento  e  ás  promoções.  O  conde  de 
Oeiras,  completamente  leigo  no  assumpto,  approvou 
tudo,  e  deu  as  necessárias  ordens  para  a  sua  execu- 
ção^ aprontando  também  os  meios  para  restabelecer 
as  antigas  fortificações,  e  construir  outras  novas.  Fez 
o  que  lhe  cumpria  fazer. 

Em  setembro  de  1764  regressou  o  conde  de 
Lippe  á  Allemanha,  depois  de  generosamente  brin- 
dado por  el-rei  D.  José  com  presentes,  que  consisti- 
ram em  seis  canhões  de  ouro,  pezando  cada  um  32 
libras,  montados  em  reparos  de  ébano  chapeados  de 
prata,  e  um  botão  e  uma  presilha  de  brilhantes.  O 


(')    Vejam-se  as  reflexões  que  faz,  a  este  respeito,  Soriano, 
na  obr.  oit.  desde  pag.  530  do  tomo  I. 
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seu  ordenado  emquanto  esteve  ao  serviço  de  Portu^ 
gal,  era  de  40:000  cruzados  mensaes.  (^}  Todos  o» 
ministros  d'Estado  e  generaes  portuguezes  acompa- 
nharam o  conde  de  Lippe  até  ao  seu  embarque  no. 
navio  que  devia  transportal-o.  Elle  havia  conciliado 
a  estima  e  amisade  de  todos  pela  elevação  da  sua 
alma,  pelo  seu  valor  calmo,  e  pela  extensão  dos  seu» 
conhecimentos  na  arte  da  guerra,  c Dizem  que  o  úni- 
co a  folgar  com  a  sua  ausência  fora  o  conde  de  Oei- 
ras (accrescenta  o  escriptor  que  vamos  seguindo.) 
Nós  o  cremos.  A  superioridade  do  conde  de  Lippe 
não  podia  deixar  de  fazer  sombra  ao  conde  de 
Oeiras,  muito  exclusivo  para  poder  supportar  em 
Portugal  uma  gloria  e  uma  nomeada  que  não  fosse 
a  sua.  Além  de  que  o  conde  de  Lippe  podia,  appoian- 
do-se  no  exercito,  tornar-se  um  obstáculo  para  um 
ministro  tão  absoluto  e  tão  dominador  como  era  o 
conde  de  Oeiras. i  (*) 

Não  obstante,  o  conde  de  Lippe,  mesmo  ausente, 
continuou  a  interessar-se  pelas  nossas  cousas  milita- 
res, enviando  ao  ministro  vários  planos  de  melhora- 
mentos, que  julgava  necessários  ao  exercito  portu* 
guez;  e  afim  de  observar  os  resultados  da  sua  refor- 
ma ainda  aqui  voltou  em  1767,  demorando-se  po- 
rém pouco  tempo. 

Para  fazer  face  ás  avultadas  despezas  da  curta 
campanha  de  1762  renovou-se  o  tributo  da  decima 
que  desde  esse  tempo  ficou  pezando  permanente- 
mente sobre  a  nação.  Confirmou-sc  também  a  asser- 
ção de  Camillo  Castello  Branco,  a  que  ha  pouco  al- 
ludimos :  a  ladroeira  no  fornecimento  do  exercito  foi 
tal,  que  só  poderemos  encontrar  cousas  parecidas  na 
actual  regimen  liberal,  de  que   dizem  fora  o  mar- 


(1)    Quadro  Element,  lomo  VII,  pag.  86. 

(<)    F.  G.  Gomes,  Le  Marquis  de  Pombal^  pag.  274. 
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quez  de  Pombal  oprêeursorl  Contemos  o  facto  pelas 
próprias  palavras  de  um  historiador  insuspeito : 

«As  tropas  proviam-se  até  então  das  munições 
de  bocca  por  meio  de  arrematações,  que  annual- 
mente  se  faziam  perante  a  junta  dos  Trez  Estados, 
sendo  as  contas  dos  assentistas,  que  se  obrigavam  a 
prestal-as  á  real  fazenda  com  toda  a  regularidade, 
examinadas  por  determinadas  pessoas  ou  auctorida- 
des  para  se  lhes  abonarem.  Por  decreto  de  1  de  ju- 
lho de  1762  ordenou-se  que  o  pão  se  fornecesse  pelo 
real  erário,,  com  o  pretexto  de  ser  mais  utíl  á  real 
fazenda,  e  não  menos  á  tropa,  pelas  boas  qualidades 
dos  trigos  que  se  haviam  de  comprar.  E  assim  du- 
rou esta  medida  até  ao  annode  1777,  em  que  findou 
o  reinado  de  el-rei  D.  José.  Foi  então  (accrescentam 
ainda  os  mesmos  escriptores)  que  se  soube  que  a  real 
fazenda  dispendia  mais  pão  de  que  as  tropas  rece 
biam  e  consummiam,  lucrando  por  este  modo  o  pre- 
sidente ou  inspector  do  erário,  o  citado  conde  de 
Oeiras,  um  cabedal  immenso  nos  quatorze  annos  por 
que  durou  este  modo  de  provimento,  porquanto  com- 
mettia  aos  officiaes  do  mesmo  real  erário,  seus  su- 
balternos, ou  subordinados,  a  intendência  d'este  for- 
necimento, para  se  effectuar  o  qual  mandava  pelas 
interpostas  pessoas  de  certos  negociantes  buscar  tri- 
gos ás  terras  de  Africa,  onde  se  comprava  a  400  e 
480  reis  por  fanga,  que  depois  se  vendia  a  1$920 
ou  a  2$000  reis,  segundo  o  preço  que  no  terreiro 
publico  tinha  o  bom  trigo,  que  dos  outros  paizes  se 
vendia  ao  publico.  Pela  mesma  forma  se  vendia  tam- 
bém á  real  fazenda  o  trigo  avariado,  ardido  ou  po* 
dre  que  provinha  do  desalastre  dos  navios,  o  qual  re- 
duzido a  farinha  fazia  um  insupportavel  pão,  que  as 
tropas  todavia  eram  obrigadas  a  aeceitar  sem  repul- 
sa; aberto  elle,  via-se-lhe  a  côr  negra,  apresentar 
uma  lentura  viscosa,  e  exalar  um  vapor  insupporta- 
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vel,  sendo  apenas  consummido  por  aqnellas  praças 
que  nio  tinham  outros  meios  de  alimentarse,  e  que 
por  fim  lá  iam  enfermas  encher  os  hospitaes,  com 
novo  detrimento  para  a  real  fazenda  com  curativos 
que  bem  podiam  evitar-se. 

«Este  facto  não  era  ignorado  pelos  coronéis;  mas 
dÍ8SÍmulavam-n'o,  não  só  pela  própria  conservação, 
pois  de  outro  modo  se  expunham  ás  iras  de  um  dés- 
pota, diante  do  qual  tudo  se  tinha  humilhado»  ma? 
porque  também  nenhuma  providencia  salutar  podia 
resultar  das  queixas,  que  forçosamente  todas  haviam 
de  ir  ter  ás  mãos  do  mais  interessado  na  continua- 
ção d'e8tes  damnos  e  abusos,  por  ser  elle  o  recipien- 
te de  tao  infame  e  illicito  lucro.»  (M 

Estamos  vendo  levantarem-se  ahi  os  apologistas 
do  marquez  de  Pombal  a  gritar  que  tudo  isto  foram 
calumnias  levantadas  pelos  seus  inimigos.  Mas  por 
Deus,  senhores,  não  queiraes  aturdimos  com  affir- 
mações  emphaticas  da  honradez  e  probidade  do  vos- 
so heroe,  que  para  nós  não  passam  de  tão  proble- 
máticas como  o  seu  génio.  E  se  não  explicae-nos 
como  é  possível  que  o  ministro,  tendo  apenas,  como 
elle  disse,  o  ordenado  de  secretario  d'Estado,  e  mais 
400$000  reis  pela  Casa  de  Bragança,  e  servindo 
gratuitamente  grandes  lugares,  como  o  de  presiden- 
te do  erário,  conseguio,  attentas  as  avultadas  despe- 
zas  que  a  sua  alta  posição  necessariamente  lhe  im- 
punha^ augmentar  ainda  assim  consideravelmente  a 
mediana  fortuna  que  herdara  dos  seus  passados? 

A  isto  não  se  responde  facilmente  sem  se  admit- 
tir  que  o  marquez  não  era  um  homem  limpo  de 
mãos,  e  que  a  generosidade  apparente,  com  que  ser- 
via tantos  lugares  ao  mesmo  tempo  sem  exigir  re- 
muneração alguma,  sabia  desforrar-se  com  os  provei- 

(>)    SoriaDO,  Hiêt.  do  reinado  de  D,  Joié,  tomol,  pag.  534-585  ' 
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toB  que  indevidamente  auferia  d^esses  mesmos  car- 
gos* tendo  a  precaução  de  se  servir,  como  auxiliares 
das  suas  funcções,  com  homens  capazes  de  occultar 
M  indevidos  lucros  que  todos  entre  si  repartiam.  As- 
6im  8e  explica  a  escolha,  a  que  já  n'outro  lugar  allu- 
àimoB^  de  José  Francisco  da  Cruz  para  thesoureíro- 
mór  do  erário  real,  sendo  aliás  um  sujeito  de  impro- 
bidade já  provada  no  Brazil,  e  que  todavia  ficou  di- 
1'igindo  despoticamente  aquella  importante  reparti- 
rão. (1) 

Pelo  menos  desde  o  anno  de  1762  em  diante 
<^meçaram  as  tropas  a  receber  pontualmente  o  seu 
Boldo;  ordenando  o  decreto  de  P>1  de  julho  doesse 
mesmo  anno  que  se  fizesse  pagamento  de  dez  em 
<loz  dias  aos  soldados,  e  de  dous  em  dous  mezes  aos 
otticiaes. 

Ainda  sob  a  inspiração  e  direcção  do  conde  de 

"Lippe  se  promulgou  em  1764  uma  lei  de  recruta- 

'"^©nto,  que  até  então  se  fazia  lumultuariamente.  Se- 

firundo  a  nova  lei  cada  regimento  tinha  um  districto 

^na  que  devia  levantar  recrutas,  não  se  permittindo 

Uio  viessem  de  outros  districtos,  a  não  serem  volun- 

*^>*io8.  O  recrutamento  seria  feito  por  meio  de  sor- 

*®ío,  a  que  presidiria  o  capitão-mór,  e  na  sua  falta  o 

«ai»g>ento-mór  do  concelho.  Estabeleciam-se  penas  aos 

''^^iicebos,  que  maliciosamente  se  occultassem  para 

f^Kir  áo  serviço  militar,  Permittiam-se  as  seíjuintes 

^s^o^es:  aos  creados  e  domésticos  dos  fidalgos  e  mi- 

i^tB^i^g^  aos  estudantes  de  boa  nota,  aos  caixeiros  do 

^^^O:^ mmercio,   aos    marinheiros    com  as   qualidades 

^^^^^belecidas  na  lei,  aos  artífices  que  nào  fossem  va- 


(*)    tNa  verdade  foi  (José  Francisco)  um  dos  grandes  vali- 
^^*®  do  marquez  de  Pombal,  principalmente  nas  matérias  respecti- 
^^a    ao  oommercio  e  ao  erário,  que  governou  det^poticamentet  Gra- 
^^^^J^a,  obr.  dt. 


dios,  aos  filhos  únicos  de  lavradores,  aos  das  vi  «^ 
vas  ás  quaes  servissem  de  amparo,  a  um  thesour^' 
ro  da  bulia  da  Cruzada  em  cada  freguezia,  a  àot^^ 
estanqueiros  nas  freguezías  de  mais  de  cem  vi^^' 
nhos,  e  a  um  nas  que  tivessem  menor  numero. 

Mas  esta  lei,  digna  sem  duvida  de  louvor,  on^^ 
contrava,  como  as  outras  que  se  lhe  teem  seguidt^^ 
depois  sobre  o  mesmo  objecto,  um  grande  obstacolo^^ 
ao  seu  inteiro  cumprimento  na  essencial  repugnân- 
cia do  povo  portuguez  pelo  serviço  militar,  que  dá 
lugar  a  excogitarem-se  todos  os  meios  de  fugir  ao 
pagamento  d'esse  tributo  de  sangue.  Convinha  pois 
empregar  toda  a  prudência  na  execução  da  nova 
lei,  forcejando  para  que  ella  fosse  observada  com 
equidade.  Deu-se  porém  o  facto,  bem  escandaloso  de 
certo,  de  ser  o  próprio  ministro  quem  a  postergou 
quando  a  perspectiva  de  uma  nova  guerra  com  a 
nação  visinha  chamou  outra  vez  a  sua  attenção  para 
o  exercito. 

Foi  isto  quasi  no  fim  da  administração  do  mar- 
quez  de  Pombal.  Â  nossa  força  armada  estava  re- 
duzida a  20:000  homens,  e  era  necessário  augmen- 
tal-a.  Procedeu-se  então  ao  recrutamento  pela  forma 
mais  arbitraria,  até  na  própria  capital,  onde  a  vio- 
lência subio  á  crueldade  mais  repugnante.  Uma  vin- 
tena de  rapazes  fugidos  ao  cordel  dos  agarrantes, 
fora  recolher-se  entre  as  campanhas  dos  pescadores, 
que  viviam  na  praia  da  Trafaria  talvez  em  numero 
de  cem  mil  pessoas,  homens  mulheres  e  creanças. 
Informado  d^isto  o  marquez  de  Pombal,  ordenou  ao 
desembargador  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  0). 
que  fosse  lançar  fogo  aos  abarracamentos  da  Trafa* 


(>)  Desembargador,  inspector  geral  do  exercito,  e  n&o  in- 
tendente geral  da  policia,  como  erradamente  diz  Gamillo  Castello 
firanco.  Intendente  só  o  foi  depois,  desde  o  reinado  de  D.  Maria  I. 
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ria  afim  de  privar  d^aquelle  abrigo  aos  fugidos  do 
serviço  militar,  faxendo-se  acompanhar   do  conve- 
niente numero  de  gente  armada.  cAo  romper  da  au- 
rora de  24  de  janeiro  de  1777  a  Trafaria  estava 
;    cercada  por  um  cordão  de  tropa.  Da  fileira  sahiram 
alguns  soldados  com  archotes  accesos.  Eram  de  ta- 
bique  e  colmadas  as  casas.  A  um  tempo  rompeu  o 
incêndio  nas  choupanas  círcum jacentes  aos   arrua- 
nentos  interiores,  onde  havia  grandes  depósitos  de 
viveres  em  barricas  de  lona.  O  fogo  cruzou  em  lín- 
guas rubras,  que  a  ventania  serpejava  de  umas  ca- 
sas para  o  colmo  das  outras.  Despertaram  aquellas 
oem  mil  vidas  na   suffocação  da  fumarada,  e  no  es- 
tralejar  das  madeiras.  Os  desgraçados  corriam  por 
entre  as  chammas;  alguns  levavam  sobraçados  os 
seus  doentes,  os  seus  velhos  e  as  creanças.  D'esses 
morreram  bastantes  quC'  não  poderem  romper  o  as- 
sedio do  fogo,  além  do  qual  estava  o  assedio  da  tro- 
pa. Muitos  salvaram-se  porque  os  soldados  compade- 
cidos, transgredindo  as  ordens  de  Manique,  abriram 
clareiras  por  onde  escapassem.  E  os  que  escaparam 
levaram  comsigo  a  nudez  o  a  fome,  porque  todos  os 
seus  haveres  fumegavam  nas  cinzas  do  pavoroso 
iBcendio»  (^). 

Este  terrível  episodio,  sendo  o  maior,  não  foi  to- 
davia o  único  excesso  commettido  n'aquelle  recruta- 
mento de  1777.  Na  capital  prendia-se  a  torto  e  a  di- 
reito para  soldado,  sem  attenção  alguma  ás  isenções 
determinadas  na  lei.  As  boccas  das  ruas  estavam 
guardadas  por  tropas,  que  deitavam  as  mãos  aos 
que  passavam  para  os  conduzir  ao  inspector  geral 
Pina  Manique,  que  fazia  as  averiguações  sobre  o 
estado,  emprego  e  mais  condições  dos  prezos.  Tudo 


0)    Gamillo  Castello  Branco,  Perfil,  pag.  288. 
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isto  deu  lugar  a  que  muita  gente  abandonasse  Lis* 
boa,  de  sorte  que  muito  pouca  transitava  pelas  ruas, 
a  não  serem  mulheres,  velhos  ou  empregados  publi* 
COS.  Nem  a  immunidade  da  nobreza  de  nascimento, 
nem  a  primogenitura  das  famílias  servia  de  isenção» 
A  lei  de  1764  era  lettra  morta,  derogada  de  facto 
pelo  mesmo  ministro  que  a  fizera  promulgar. 

E  a  despeito  de  todas  estas  violências  e  illegali- 
dades,  a  força  numérica  do  exercito  portuguez  não 
poude  elevar-se  a  mais  de  86:000  infantes  e  4:000 
cavallos;  de  sorte  que,  desajudados  da  Inglaterra, 
que  d 'esta  vez  se  recusava  a  auxiliar-nos,  o  nosso 
desastre  seria  certo  se  a  Providencia  se  não  encar- 
regasse de  remover  do  governo  o  marquez  de  Pom- 
bal que,  por  uma  politica  pouco  habil,  e  influencia- 
do ainda  por  emulações  e  ódios  pessoaes,  ia  prepa- 
rando a  ruina  da  pátria.  Não  antecipemos  porém  as 
reflexões  que  temos  de  fazer  em  outro  lugar  doesto 
livro,  e  vejamos  o  estado  da  marinha  portugueza, 
durante  a  administração  pombalina. 

O  grande  poder  marítimo  que  Portugal  ostenta- 
ra no  XVI  século,  anniquilara-o  completamente  a 
ominosa  dominação  de  Castella.  Depois  da  restaura- 
ção de  1640  as  attenções  do  mesmo  governo  fiza- 
ram-se  em  especial  sobre  as  forças  de  terra,  pois 
era  no  continente  que  o  perigo  ameaçava  principal- 
mente a  nossa  recem-conquista  da  independência.  A 
marinha  desenvolveu-se  pouco  durante  os  trez  pri- 
meiros reinados  da  dynastia  de  Bragança.  No  go- 
verno de  D.  Pedro  II  tínhamos  apenas  cinco  ou  seis 
naus  e  algumas  fragatas.  Foi  ainda  D.  João  V  quem 
levantou  do  abatimento  as  forças  navaes  portuguezas; 
e  por  tal  modo  o  fez  que  já  em  1717  uma  esquadra 
nossa,  composta  de  oito  naus  de  linha,  dous  burlotos 
e  uma  tartana^  tomava,  ao  lado  das  armadas  de  Ve- 
neza^  de  Roma  e  de  Malta,  a  principal  e  mais  glorio- 
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aa  parte  na  batalha  na  trai»  em  que  ficaram  vencidos 
os  ottomanos  nas  aguas  da  Moréa.  Em  1734  a  nos- 
sa marinha  de  guerra  compunha-se  de  10  naus  de 
70  e  80  peças,  achando -se  nos  estaleiros  mais  cinco 
de  60  e  70  peças.  No  anno  seguinte  construiram-se 
ainda  dous  navios  de  guerra;  e  em  1736  creou-se 
uma  secretaria  d'Estado  especialmente  destinada  aos 
assumptos  da  marinha,  sendo  seu  primeiro  ministro 
António  Guedes  Pereira. 

No  primeiro  decennio  do  reinado  de  D.  José,  as 
forças  de  mar,  como  as  de  terra,  chegaram  ao  mais 
lastimoso  estado.  A  guerra  com  a  Hespanha  em  1762 
fez  comprehender  ao  conde  de  Oeiras  a  necessidade 
de  attender  também  a  este  indispensável  elemento 
da  defeza  publica,  e  alguma  cousa,  ainda  que  pou- 
co, se  fez  n^este  sentido,  especialmento  depois  que 
foi  feito  secretario  de  Estado  dos  negócios  da  mari- 
nha Francisco  Xavier  de  Mendonça,  que,  não  obstan- 
te as  suas  más  qualidades,  era  todavia  activo  no  tra- 
balho. Nos  últimos  annos  da  sua  gerência  construi- 
ram-se alguns  vasos  de  guerra,  frequentando  elle 
diariamente  a  Ribeira  das  Naus  para  fiscalisar  a 
obra.  Até  ao  seu  fallecimento,  occorrido  em  novem- 
bro de  1769  tinham  sido  lançadas  ao  mar  6  naus  e 
trez  fragatas,  mais  uma  nau  feita  no  Brazil,  de  sor- 
te que  em  1775  a  força  naval  portugueza  constava 
de  10  naus  e  7  fragatas.  (^)  O  que  era  isto  porém 
para  iima  nação  marítima  e  colonial  como  a  nossa? 
Tinha  pois  sobeja  razão  o  embaixador  francez  — 
Clermont  de  Amboise  —  em  uma  memoria  enviada 
ao  duque  de  Aiguiilon,  notando  que:  «Na  Africa  ain- 
da restavam  aos  portuguezes  grande  numero  de  pos- 
sessões, que  apesar  da  decadência,  em  que  estavam 
havia  muito  tempo,  nos  podiam  tornar  senhores  do 


O    Veja-se  a  nola  seguinte. 
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oommercio  exolusíTo  dos  escravos  para  as  nossas 
colónias;  mas  para  isso  era  necessário  que  tivésse- 
mos uma  marinha  activa;  porém  que  o  marquez  de 
Pombal  dava  pouca  attenção  a  este  ramo,  aliás  tão 
importante:  Que  n'aquelle  anno  (de  1772)  apenas 
havia  doze  navios  de  guerra,  que  apodreciam  no 
porto  de  Lisboa ;  que  era  para  lastimar  que  uma  na- 
ção, que  em  um  século  de  ignorância  se  cobrira  de 
gloria  abrindo  aos  outros  povos  da  Europa  caminhos 
desconhecidos,  pelos  quaes  enriqueceu  o  commercio 
d*esta  parte  do  globo,  se  achasse  agora  em  tamanha 
decadência»  <V>.  Finalmente  em  1775,  quando  ainda 
uma  vez  nos  ameaçavam  novas  aggressões  da  Hes- 
panha  na  Europa  e  na  America,  outro  diplomata 
francez  —  o  marquez  de  Bloret — informava  também: 
cQue  o  marquez  de  Pombal  teria  grande  difficulda- 
de  em  sustentar  uma  guerra,  pois  não  poderia  or- 
ganisar  um  exercito  de  20:000  homens  e  armar  mais 
que  nove  ou  dez  navios  de  combate».  (*)  Concedendo 
mesmo  que  houvesse,  da  parte  dò  franceZ;  algum 
exaggero  na  triste  pintura  do  estado  em  que  se  acha- 
va Portugal  sob  o  ponto  de  vista  militar,  nSo  vemos 
muito  suffícíente  para  que,  entre  os  titules  gloriosos 
do  primeiro  ministro  de  D.  José,  se  lhe  possa  confe- 
rir também  o  de  «restaurador  da  força  naval  portu- 
gueza».  O  próprio  Martinho  de  Mello  e  Castro,  um 
dos  melhores  ministros  da  marinha  que  temos  tido, 
nada  conseguío  fazer  emquanto  esteve  sob  a  des* 
potica  influencia  do  marquez  de  Pombal. 

Martinho  de  Mello  foi  nomeado  ministro  da  ma- 
rinha e  ultramar  em  1769,  sendo  para  esse  fim  cha- 
mado de  Londres,  onde  era  embaixador,  por  ter  ya- 


(1)    As  peças  officiaes,  a  que  nos  temos  reportado,  acham- 
se  substanciadas  no  Quadro  Element.  tomo  VIII,  pag.  43,  44  e  175. 
(';     Ibid. 


355 


gado  aquelle  oargo  pela  morte  do  irmão  de  Pombal, 
Francisco  Xavier  de  Mendonça.  Pombal  tinha  feito 
todas  as  diligencias  por  afastar  Martinho  de  Mello 
de  Lisboa,  onde  D.  José  I  queria  que  elle  ficasse  de- 
pois de  ter  negociado  com  grande  habilidade  o  tra- 
tado de  paz  entre  Portugal  e  a  França  em  }  763.  O 
ministro  enviara-o  porém  a  Londres,  pretextando  a 
necessidade  de  ter  alli  um  diplomata  hábil  pela  im* 
portancia  dos  negócios  d'aquella  embaixada.  Mas 
fallecendo  Francisco  Xavier,  insistio  o  monarcha 
para  que  Martinho  de  Mello  viesse  occupar  o  lugar 
d^elle,  exprimindo  a  sua  vontade  em  termo<«  tão  de- 
cisivos que  o  manhoso  ministro  julgou  perigoso  con- 
trarial-a.  O  novo  secretario  d^Estado  mostrou-se  a 
princípio  pouco  disposto  a  sujeitar-se  ás  imposições 
do  marquez  de  Pombal,  e  arrojouse  mesmo  a  censu- 
rar os  muitos  abusos  e  irregularidades,  que  encontra- 
va em  todos  os  ramos  do  serviço  publico ;  o  que  deu 
lugar  a  que  o  duque  de  Choiseul  dissesse,  em  um 
officio  ao  embaixador  francez  em  Lisboa,  marquez 
de  Clermont,  que:  «Ou  Martinho  de  Mello  armava  a 
derribar  o  primeiro  ministro,  ou  ia  feito  com  este 
para  algum  fim  particular».  (') 

O  novo  ministro  não  conservou  todavia  por 
muito  tempo  esta  attitude  independente  e  aggressiva. 
Sobejavam-lhe  os  exemplos  para  convencel-o  de  que 
a  lucta  com  um  homem  do  caracter  de  Carvalho  era 
insustentável.  As  prizões  arbitrarias,  os  desterros  e 
até  os  supplicios  tinham  uma  eloquência  aterradora; 
Martinho  de  Mello  tornou-se  pois  tão  dócil  que  nem 
se  atrevia  a  mudar  um  marinheiro  de  um  para  ou- 
tro navio  sem  o  consentimento  do  imperioso  colis- 


eu)   Vld.  Quadro  Element.  tomo  VII,  pa^.  395  e  397. 
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ga.  0)  Assim  ficou  até  oerto  ponto  paralisada  a  acti- 
vidade, que  depois  desenvolveu  no  reinado  de  D. 
Maria  I,  em  que  continuou  a  seu  cargo  o  ministério 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  no  qual  fez  im- 
portantíssimos serviços. 


CAPITULO  XIX 

Pombal  e  a  Egreja.  Situação  do  Summó  Pontifi* 
ce  em  face  dos  governos  temporaes.  O  clero. 
Quaes  os  fins  com  que  Carvalho  rompeu  as 
relações  de  Portugal  com  a  Santa  Sé.  Theo- 
logos  e  bispos.  Tentativa  de  reconciliação  das 
duas  cortes  frustrada  pelo  ministro.  O  cardeal 
da  Cunha  e  Fr.  Manuel  do  Cenáculo.  Mais 
perseguições.  A  Mesa  Censória.  Varias  obras 
condemnadas  por  este  tribunal. 

tf  A  este  grande  ministro  se  deve  a  manutenção 
austera  das  prerogativas  do  poder  temporal  contra 
as  invasões  da  Cúria;  a  elle  se  deve  também  a  ex> 
tineção  d'esse  poder  formidável^  que  pesava  sobre 
as  gerações,  que  comprimia  os  espíritos,  que  entor- 
pecia em  Portugal  todo  o  pensamento  civiiisador». 

Estas  manifestações  bombásticas  de  uma  admi- 
ração inconsciente,  ou  talvez  postiça,  leem-se  em 
uma  obra,  que  pelo  seu  titulo  parece  destinada  á 
instrucção  do  povo.  (^)  E'  com  estas  phantasmago- 
rias  que  uma  seita  de  escriptores  modernos  ainda 
prosegue  no  plano  do  marque?  de  Pombal  para  se- 
gregar esta  nação  da  unidade  catholica  ;  plano,  que 


(i)    A  mesma  obra,  lomo  VIII,  pag.  LJÍV  da  introdiic. 
(^)    Licciona^Ho  popular  hiêloi*ico,  biographicOy  ele.  Publicada 
sob  a  direcção  de  Pinheiro  Chagas;  art.  Marquez  de  Pombal. 
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oonsíste  em  desacreditar  a  Egreja  Romana,  centro 
d^essa  unidade,  por  meio  de  falsas  ou  exaggeradas 
accusações. 

E'  bem  sabido  já  que,  na  linguagem  d'esses  es- 
oriptores,  cúria  romana  quer  dizer  a  Egreja  e  o 
Papa«  seu  chefe  visivel.  E'  contra  esta  constituição 
divina  que  de  ha  muito  se  dirigem  os  disfarçados 
golpes  dos  inimigos  da  Religião,  fingindo  todavia 
que  só  combatem  os  abusos  da  curia^  sem  animo  de 
offender  as  puras  e  verdadeiras  crenças  religiosas. 
Por  isso»  desfigurando  em  falsas  declamações  o  es- 
tado em  que  se  achava  a  Egreja  no  século  XVIII, 
atacada  de  todos  os  lados  pelos  depositários  do  po- 
der temporal,  louvam  os  actos  do  marquez  de  Pom- 
bal attentatorios  dos  direitos  do  poder  espiritual,  e 
trocando  adrede  os  papeis,  inculcam  ser  este,  e  não 
aquelle,  o  verdadeiro  invasor. 

Parece-nos  que  a  memoria  do  primeiro  ministro 
de  el-rei  D.  José  nada  tem  a  lucrar  com  os  destem- 
perados elogios  da  seita,  a  que  acima  nos  referimos, 
baseados  em  asserções  formalmente  desmentidas 
pela  historia.  Examinadas  imparcialmente  as  cir- 
ciftnstancias  da  Egreja  de  Roma  n'aquelle  tempo^  as 
duas  preconisadas  aggressões  contra  as  prerogati- 
vas  dos  soberanos  são  uma  solemnesissima  mentira. 
Os  Papas  havia  muito  já  que  não  exerciam  no 
temporal  essa  espécie  de  dictadura,  de  que  espon- 
taneamente os  havia  investido  o  consenso  geral  dos 
povos  (*).  Agora  elles  procuravam  apenas  defender  a 


(').  A  Kgreja,  que  tinha  em  si  toda  a  força  moral  que  lhe  da- 
vam a  illustraçjio  e  a  sciencia,  de  queella  era  deposít^ir ia  exclusiva, 
assumira  também,  por  consenso  unanime  dos  povos,  a  suprema  dire- 
ocão  dos  públicos  negócios,  essa  dictadura  univerêol,  que  salvou  a 
Europa  da  anarchia  e  da  ruina».  São  palavras  do  protestante  Léo, 
Hi$t,  de  Itália,  Uv.  IV,  Gip.  IV. 
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sua  legitima  auctorídade,  como  chefes  da  Egreja,  con- 
tra as  exorbitantes  pretenções  dos  príncipes.  Onça- 
mos  o  que  sobre  isto  nos  diz  um  rei,  que  era  ao  mesmo 
tempo  um  protestante  e  um  philozopho» .  O  Papa,  vista 
a  situação  em  que  se  acha,  é  obrigado  a  dar  breves 
e  bulias  como  os  seus  caros  filhos  as  exigem  d'eUe: 
este  poder,  fundado  sobre  o  credito  ideal  da  fé,  per- 
de á  medida  que  ella  díminue.  Se  ahi  se  acham  ainda 
á  testa  das  nações  alguns  ministros  superiores  aos 
prejuízos  vulgares,  o  Santo  Padre  fará  banca-rôta  •  • . 
Sem  duvida  que  a  posteridade  gosará  da  vantagem 
de  poder  pensar  livremente».  (^)  Era  esta  a  situação 
do  Pontifíce  Romano  no  século  XVIII:  os  que  se 
diziam  seus  filhos  disponde-lhe  a  ruina,  que  os  incré- 
dulos se  preparavam  para  celebrar  dentro  em  pouco 
tempo!  Assim  o  procedimento  de  Pombal  para  com 
a  cúria  é  tão  digno  de  admiração  e  de  louvor  como 
a  arremettida  do  lobo  contra  a  pacifica  ovelha,  que 
apenas  procurava  desviar-se  das  suas  traiçoeiras 
garras. 

O  clero  conservava  ainda  as  suas  immunidades 
e  os  restos  dos  privilégios,  que  lhe  foram  concedidos 
com  justiça  em  tempos  anteriores  {*)  e  que  a  ac^o 
absorvente  do  poder  régio  lhe  havia  deixado.  Se  elle 
procurava  influir  nos  negócios  da  administração  publi- 
ca, estava  no  seu  direito:  era  uma  das  três  ordens  do 
Estado;  e  até  o  reinado  de  D.  Josél  ainda  nenhum  so- 
berano portuguez  ousara  fazer  suas  as  escandalosas 
palavras  de  Luiz  XIV :  O  estado  sou  eu!  Ora  atrever- 
se-hão  os  admiradores  do  marquez  de  Pombal  a  affir- 
mar,  com  a  mão  sobre  a  consciência,  que  para  coarctar 


(1)  Carta  de  Frederico  II  da  Prússia  a  Voltaire,  de  13  da  Agos- 
to de  1775. 

(^).  A'cerca  doestes  privilégios  veja-se  a  obra  Le$  originm  dê  la 
Franoe  contendor,  por  H.  Taine,  Liv.  I.  cap.  I. 
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alguns  privilégios  do  clero,  que  por  ventura  pare- 
cessem menos  justificados,  para  conter  qualquer  exor- 
bitância da  auctoridade  ecclesiastica  fosse  mister  in- 
cutir aos  padres  o  terror  por  meio  de  medidas  de  um 
rigor  tão  feroz  como  indiscreto,  desde  a  fogueira  do 
Rocio  até  á  prizão  e  desterro  de  bispos  e  clérigos 
e  á  injustificada  ruptura  com  a  Santa  Sé?  Âté  agora 
só  temos  visto  intentar  a  justificação  d'essas  violên- 
cias e  excessos  por  meio  de  supposições  vagas  e  de 
apreciações  caviUosas  dos  factos,  e  não  exposta  de 
modo  que  a  critica  imparcial  possa  admittil-a,  abra- 
çal-a  a  razão,  e  consignal-a  sem  escrúpulo  a  historia. 
Estamos  pois  no  direito  de  continuar  a  affirmar  que 
o  marquez  de  Pombal  nas  suas  pendências  com  a 
Santa  Sé  e  nas  suas  prepotências  contra  o  clero,  foi 
apenas  inspirado  pelo  conceito  (errado  sem  duvida 
mas  muito  conforme  com  a  sua  Índole  despótica)  que 
formava  do  poder  do  imperante,  superior  a  todos  os 
outros  poderes,  absoluto  e  illimitado,  ante  o  qual  ne- 
nhum direito  era  sustentável,  nenhuma  resistência 
permittida.  E'  assim  que  nós  vemos  o  ministro  por- 
tuguez  alistar  se  voluntariamente  no  movimento  hos- 
til dos  governos  do  seu  tempo  contra  a  Egreja  Ca- 
tholica,  instigados  simultaneamente  pelas  seitas  dis- 
sidentes, pelo  cezarísmo  resurgido  ao  impulso  dos 
juristas,  e  pela  philosophia  incrédula  que  forcejava 
por  supprimir  toda  a  ideia  religiosa,  alcunhando-a 
de  fanatismo  o  de  supertição. 

Julgamos  dever  fixar  bem  estas  circumstancias 
antes  de  proseguirmos  na  narração  dos  factos  con- 
cernentes ás  relações  de  Portugal  com  Roma,  que 
deixamos  interrompida  em  um  dos  capitules  antece- 
dentes. 

A  ruptura  do  governo  portuguez  com  a  Santa 
Sé;  adredemente  promovida  pelo  conde  de  Oeiras 
em  176U,  emcaminhava-se  sem  duvida  alguma  a  dous 
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fins:  1.®  obrigar  o  Papa,  por  meio  da  ameaça  de  um 
schisma  formal,  a  supprimir  em  tcdo  o  mundo  ca- 
tholico  a  Companhia  de  Jesus:  2.®  a  ir  dispondo  o 
clero  para  a  formação  de  uma  egreja  nacional^  isen- 
ta o  mais  possível  da  auctoridade  suprema  do  Ro- 
mano Pontífice,  e  modelada  pela  egreja  gallicana^ 
cujas  apregoadas  liberdades^  verdadeira  rebellião 
contra  o  centro  da  unidade,  se  acobertavam  sob  o 
pretexto  da  observância  dos  antigos  cânones,  que  se 
diziam  alterados  pelas  novas  constituições  dos  Pa- 
pas. (*) 

Mas  el-rei  D.  José,  cujos  sentimentos  religiosos 
se  não  haviam  de  todo  corrompido  com  o  hálito  pes- 
tífero do  seu  primeiro  ministro,  e  sobretudo  os  ou- 
tros membros  da  família  real,  não  podiam  conformar- 
se  com  esse  estado  quasi  de  schisma,  em  que  se 
achava  o  reino,  e  desejavam  que  as  relações  com  a 
Santa  Sé  fossem  restabelecidas.  Nos  mesmos  senti- 
mentos abundavam  quasi  todo  o  clero  e  a  grande 
maioria  da  nação,  a  despeito  dos  exforços  de  alguns 
theologos  jansenistas  pagos  pelo  conde  de  Oeiras 
para  divulgarem  no  paiz  as  doutrinas  de  Febronio, 
liicher  e  outros  que,  sem  negarem  abertamente  o  , 
primado  do  Pontífice,  insinuavam  comtudo  que  a  sua 


(^)  Ern  1804,  e  n*iiin  relalorio  dirigido  a  Napoleão  I  pelo  ab- 
bade  líernier,  bispo  de  Orleans,  e  um  dos  negociadores  da  Concor- 
data, lia-stí  o  seguinte:  «Além  de  que,  digo-o  com  franqueza,  ás 
nossas  liberdades  andam  misturadas  muitas  máximas  dos  antigos 
parlamentos.  DAo-nol-as  como  o  'palladium  da  Egreja  gallicana, 
quando  nada  mais  s^o  do  que  pretengões  de  alguns  presidentes  e 
advogados  jansenistas,  ou  antes  independentes,  que  queriam  viU- 
pendiar  a  auctoridade  da  Egreja  e  do  monarcha  por  meio  de  no- 
vas máximas.  E'  a  estas  máximas  exaggeradas  que  nós  devemos  as 
murmurações  de  Roma  e  os  descontentamentos  do  interior  em  ma- 
téria ecclesiastica».— C  f.  Crétineau-Joly,  UE'gli8e  Romaine  en  fae9 
de  la  Révolution, 
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jurisdicQão  suprema  podia  bem  substituir-se  pela  dos 
bispoSf  oujo  poder  arbitrariamente  ampliavam,  e  ao 
mesmo  tempo  davam  á  auctoridade  do  rei  uma  tal 
latitude,  com  o  seu^u^  eicra  sacra^  que  tornávamos 
monarchas  catholicos  quasi  similhantes  aos  chefes 
coroados  da  egreja  anglicana.  E'  certo  que  alguns 
prelados  portuguezes,  lisongeados  com  as  obras  de 
uns  taes  theologos,  que  se  arvoraram  em  mantene- 
dores fios  direitos  e  da  jurisdicção  episcopal  contra 
as  invasões  (diziam  elles)  da  cúria  romana  e  a  cor- 
rupção da  primitiva  disciplina  da  Egreja,  iam  de  ac- 
cordo  com  taes  doutrinas,  acompanhavam  o  ministro 
Carvalho  nos  seus  abusos  do  poder  em  matérias  ec- 
clesiasticas,  e  talvez  não  vissem  com  maus  olhos  a 
creação  de  um  arremedo  da  egreja  gallicana.  Houve 
porém  outros  prelados  que  lamentavam  o  estado  re- 
ligioso do  paiz,  e  sujeitavam-se  de  mau  grado  ao  pa- 
pel, que  lhes  era  imposto,  temendo-se  dos  expedien- 
tes empregados  pelo  violento  ministro  para  vencer 
as  opposições  aos  seus  planos. 

A  obra  do  P.  António  Pereira,  intitulada  Tenta- 
tiva Theologica,  a  que  já  nos  referimos,  impressa  á 
custa  do  thezourOf  tem  trez  edições  desde  1766  até 
1769.  Era  uma  obra  de  propaganda  contra  o  poder 
Bupremo  do  Pontífice  Romano,  na  qual  se  sustenta- 
va que,  no  caso  de  uma  ruptura  com  a  Santa  Sé,  a 
jurisdicção  doesta  era  supprida  pela  jurisdicção  epis- 
copal,  que  ficava  igual  dquella;  e  assim  competia 
aos  mesmos  bispos  expedir  todos  os  negócios  eccle- 
siasticos,  ainda  os  que  por  direito  e  costume  fossem 
reservados  ao  Papa,  e  que  a  egreja  lusitana  podia 
^overnar-se  a  si  mesma,  e  até  sagrar  os  bispos  sem 
preceder  confirmação  pontifícia,  no  caso  de  schisma 
ou  se  o  Papa  se  negasse  a  communicar  com  ella,  de- 
pois  de  esgotados  todos  os  meios  justos  e  respeito^ 
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808  de  conciliação.  (^)  Qaaes  podessem  ser  esses 
meio8^  consentâneos  com  o  caracter  e  com  os  prin- 
cípios do  conde  de  Oeiras,  pôde  o  leitor  reconhecel-o 
facilmente  pelo  que  já  fica  dito,  e  pelo  que  vão  ain- 
da confirmar  outros  factos,  cuja  narração  se  segue. 

O  Papa  Clemente  XIII,  não  desconhecedor  da 
Índole  e  das  doutrinas  do  ministro  de  D.  José  I,  nem 
mesmo  dos  fins  que  elle  se  propuzera  rompendo  sem 
motivo  justificado  as  relações  de  Portugal  com  a 
Santa  Sé,  não  era  todavia  homem  que  se  rebaixasse 
a  indignas  condescendências  unicamente  para  satis- 
fazer as  vistas  dos  discípulos  de  Jansenio  e  de  Vol- 
taire. Affiigia-o  porém  o  estado  do  rei  e  do  reino,  a 
quem  o  seu  antecessor  havia  concedido  o  titulo  de 
fidelíssimos.  Tentou  pois,  em  1761,  restabelecer  a 
paz;  approveitando  o  ensejo  do  nascimento  do  pri- 
meiro filho  da  herdeira  do  throno  portuguez  para 
realisar  esse  desejo,  que  era  também  o  do  rei  e  da 
corte  de  Lisboa,  á  excepção  do  primeiro  ministro. 
Assim  foi  que,  tendo  D.  José  participado  a  Sua  San- 
tidade aquella  fausta  noticia,  pedindo-lhe  ao  mesmo 
tempo  a  sua  benção  apostólica  para  o  recem-nascido 
principe,  o  Papa  respondeu  nos  mais  paternaes  e  af« 
fectuosos  termos,  servindo  este  incidente  a  animar 
alguns  gabinetes  estrangeiros  a  offerecerem  a  sua 
mediação  entre  as  duas  potencias  desavindas. 

A  tudo  isto  se  oppoz  a  má  vontade  do  conde  de 
Oeiras,  que  queria  manter  a  ruptura  para  mais  li- 
vremente proseguir  nas  suas  reformas.  De  sorte  quer 
desde   1760  começou  para  a  egreja  lusitana  uma 


(*)  Coelho  da  Rocha,  Eruaio  histórico,  7.*  epocha,  «rt.  IIÍ,  ( 
232.  NHo  foi  o  P.  António  Pereira  o  único  a  sustentar  essa  doutrina* 
Carvalho  tinha  theologos  e  juristas  para  tudo,  â  custa  dos  dinheiros 
do  Estado.  Vid.  a  CoUecção  dos  negodos  de  Roma^  parte  II,  desde 
pag.  188. 
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epocha  verdadeiramente  calamitosa,  porquanto  pare- 
cendo ser  de  liberdade,  pois  se  dizia  que  todas  as 
medidas  do  ministro  tendiam  a  romper  o  jugo  op- 
pressivo  da  cúria  romana  que  pezava  sobre  o  epis- 
copado e  mais  clero  de  Portugal,  a  verdade  é  que 
o  clero  e  os  bispos  ficaram  inteiramente  sujeitos  ao 
poder  despótico  do  conde  de  Oeiras,  que  coarctava 
igualmente  tanto  as  liberdades  civis  como  a  acção 
legitima  da  auctoridade  ecclesiastica.  Com  razão  faz 
a  este  respeito  o  snr.  conde  de  Samodães  umas  re- 
flexões, que  não  podemos  abster-nos  de  reproduzir 
n'este  lugar:  <Um  systema  d'estes  nos  paizes  do 
Norte  arrasta  ao  protestantismo  e  ao  absolutismo; 
em  Portugal  conduz  ao  despotismo  e  ao  regalismo, 
que  é  o  precursor  do  indifferentismo  e  da  intolerân- 
cia. Sua  eminência  o  cardeal  Newman,  na  excellente 
obra  intitulada  O  catholicismo  desfigurado  pelos 
seus  inimigos^  analysa  as  consequências  funestas,  que 
resultam,  para  a  politica  dos  estados,  do  protestan- 
tismo, e  reconhece  que  a  Inglaterra  é  livre  por  uma 
feliz  inconsequência,  porque  onde  os  dous  poderes, 
as  duas  espadas  estão  juntas  na  mesma  cabeça  e  na 
mesma  mão,  o  despotismo  é  fatalmente  necessário. »(\) 
Assim  foi  aquella  época  fértil  entre  nós  em  abu- 
sos de  toda  a  espécie.  Carvalho  escolheu  os  homens 
menos  dignos  para  lhes  confiar  lugares  importantes 
assim  no. civil  como  no  ecclesiastico.  Um  d'estes  foi 
o  cardeal  da  Cunha.  Elevado  em  1759  á  sé  metropo- 
lita  de  Évora,  logo  no  seguinte  anno  foi  nomeado 
para  o  conselho  d'Estado,  e  regedor  das  justiças  da 
casa  da  Supplicação;  depois,  em  1764  foi  feito  minis- 
tro assistente  ao  despacho,  e  mais  tarde  presidente 
da  mesa  censória,  inquisidor-mór  e  por  ultimo  revés- 


(1)    o  marquez  de  PomòoZ,  pag.  238. 
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tido  com  a  purpura  cardinalícia,  a  instancia  do  mar- 
quez  de  Pombal»  por  Clemente  XIV. 

Pois  este  homem,  guindado  a  tão  eminentes 
alturas,  era  realmente  um  patife.  A  única  qualidade 
que  o  recommendava,  era  a  sua  obediência  cega  ao 
mais  leve  aceno  de  Carvalho,  emquanto  este  teve  nas 
mãos  o  poder  supremo.  «Este  aluvião  dos  maiores 
empregos  (diz  um  seu  contemporâneo)  alcançado  pela 
cooperação  do  marquez  de  Pombal,  produsio  no 
Cardeal  um  reconhecimento  tão  avultado  que,  em- 
quanto  o  marquez  governava^  foi  elle  um  fiel  excu- 
tor  da  sua  vontade,   sem   attenção   a  outro   algum 

objecto,  ainda  o  mais  sagrado Por  obsequiar 

a  casa  de  Pombal,  e  a  qualquer  sujeito  que  por 
alguma  maneira  fosse  da  amisade  ou  obrigação  d*a- 
quella  familia,  nunca  duvidou  exercer  a  sua  júris- 
dicção  além  dos  limites,  que  lhe  eram  concedidos  pela 
lei:  Passando  ordens  de  prizão,  e  sem  culpa  forma- 
da, contra  sujeitos  que  propunham  as  suas  acções 
contra  aquelles;  chegando  por  este  respeito  a  atten- 
tar  contra  a  jurisdicçào  do  intendente  geral  da  poli- 
cia, mandando  supprimir  as  ordens  de  prizão  orde- 
nadas por  aquelle  ministro  nos  mesmos  processos 
criminaes,  e  commettendo  os  maiores  absurdos  con- 
tra a  sua  jurisdicção.»  (^) 

Precisávamos  de  esboçar  aqui  o  retrato  moral 
d'este  personagem,  que  tanto  figurou  no  ggverno  de 
Pombal,  para  que  se  veja  o  valor  que  pôde  ter  o  seu 
nome  em  tantos  actos  por  elle  approvados  ou  confir- 
mados contra  os  direitos  da  Egreja.  Magõa-nos  po-« 
rém  termos  de  associar  ao  d'elle  um  outro  nome,  que 
a  sciencia  e  algumas  virtudes  privadas  tornaram  res* 
peitavel. 


(•)    Gramoza,  Successos  de  Portugal,  tomo  T,  pag.  122.— Ca-» 
naes,  Estudo»  biographicos,  pag.  ii2. 
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Falíamos  de  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  que 
também  foi  arcebispo  de  Évora  no  reinado  de  D. 
Maria  I,  e  no  governo  de  Pombal  havia  sido  bispo 
de  Beja,  qualificador  do  Santo  Officio,  deputado  da 
Mesa  Censória,  consultor  da  bulia  da  Cruzada,  etc. 
Deixou  porém  inequívocas  provas  da  sua  adhesão 
ás  doutrinas  jansenistícas  e  febronianas;  e  a  excessi- 
va condescendência  com  que  se  prestou  a  ser  instru- 
mento das  odiosas  vinganças  e  manobras  de  Sebas- 
tião de  Carvalho,  deu  lugar  a  que  elle  subscrevesse 
documentos  que  um  homem  de  consciência  e  de  hon- 
ra repelliria  com  asco.  D'este  numero  é  a  consulta 
Bobre  8  pastoral  do  bispo  de  Coimbra,  bem  como  o 
Juízo  decisivo  sobre  a  celebre  Jacobea,  papeis  em 
Qtte  formigam  as  mentiras,  os  sophismas,  as  mostras 
"©  má  fé,  affirmações  de  uma  doutrina  pouco  segu- 
^^^  e  até  por  vezes  os  disparates.  Quanto  á  profissão 
"®  princípios  jansenisticos  prova-se  pelo  seguinte  fa- 
cto : 

O  P.  Mouton,  acérrimo  jansenista  da  pequena 

^Si^eja  de  Utrecht,  havendo  traduzido  em  francez  a 

^^^C9,lyse  da  profissão  de  fé  do  Santo  Padre  Pio  IV 

^^<^r*ipta  pelo  P.  António  Pereira  de  Figueiredo,  so- 

'^itou  do  ministro  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho, 

®*^     carta  de  21  de  agosto  de  1802,  a  permissão  de 

^^^  sob  a  sua  protecção  o  trabalho,  que  havia  feito. 

^-^    ^»inistro,   antes  de  responder  a  este  pedido,  con- 

^^^ltu)u  Cenáculo,  já  então  arcebispo  de  Évora,  o  qual, 

^^I>ois  de  elogiar  a  obra  de  Pereira,  accrescentou  to- 

?^^"^^ia  que,  sendo  esta  uma  arma  de  combate  contra 

■^^^*ia,  não  convinha  tiral-a  do  arseiial  n'uma  occa- 

^^^o  em  que  o  Papa  Pio  VII  estava  sendo  persegui- 

^^    pela  revolução.  (^) 


Tt-^  C)    Mendes  de  Almeida,  Dir.  civil  ecclesiast.  tomo  I,  parte 

*^*''»   pag.  1293. 
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Pelo  menos  era  um  inimigo  compassivo  do  Papa 
este  arcebispo ! 

Mais  ainda.  Na  livraria  publica  eborense  existe 
um  exemplar  da  sobredita  AnalysCy  offerecido  pelo 
seu  auctor  a  Cenáculo,  e  junto  a  elle  o  rascunho  de 
uma  carta,  no  qual  o  arcebispo  encarecia  muito  o  es- 
cripto  de  Pereira,  louvando-o  especialmente  pelo 
modo  como  desfiando  separava  as  linhas  brancas 
e  pretas.  Escusado  será  dizer  que  a  Analyse  está 
toda  repassada  das  doutrinas  de  Jansenio  e  dos  ou- 
tros escriptores  da  mesma  seita.  (^) 

Eram  d'e8te  calibre  os  theologos  doutos  e  pios, 
atraz  dos  quaes  se  entrincheirava  o  conde  de  Oeiras 
para  disparar  decretos  contra  o  poder  legislativo  da 
Egreja,  contra  as  immunidades  ecclesiasticas,  e  con- 
tra tudo  quanto  podia  fazer  sombra  á  auctoridade 
absoluta  do  rei,  áqual  elle  queria  sujeitar  o  poder  es- 
piritual, fingindo  todavia  reconhecer  a  independência 
dos  dois  poderes.  Âo  lado  dos  theologos  enfileira- 
vam-se  os  juristas  —  Seabra,  Ramos,  Souto,  etc.— 
todos  filiados  na  escola  regalista,  e  outros  tantos 
amoucos  do  ministro,  pelos  quaes  elle  repartia  as 
honras  e  os  empregos  mais  rendozos.  E  se  algum 
deslisava  do  caminho  por  elle  traçado,  lá  estavam 
os  desterros  e  as  prizões  para  castigar  os  dyscolos 
e  conter  os  que  porventura  tivessem  tentações  de  se 
tornarem  taes.  Sirva  de  exemplo  a  desgraça  de  José 
de  Seabra,  de  quem  ainda  havemos  de  fallar,  e  a  de 
tantos,  entre  elles  D.  Fr.  João  de  S.  José  Queirós, 
que  tendo  sido  um  dos  maiores  bajuladores  do  mar- 
quez  de  Pombal,  e  sendo  bispo  do  Pará,  foi  repen- 
tinamente chamado  a  Lisboa  em  1763  e  sem  forma 
alguma  de  processo  desterrado  para  o  mosteiro  be- 


(')    Veja  o  Diccion.  bihliogr.  de  Innocencío,  tomo  VIII,  pag. 
277. 
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nedictino  de  Alpendurada,  onde  faleceu  no  anno  se- 
guinte (*) 

Na  prosecução  do  seu  plano  de  tudo  submetter 
á  acção  despótica  da  sua  vontade,  o  conde  de  Oeiras 
não  podia  esquecer  a  imprensa  que,  desde  a  famoza 
invenção  de  Guttemberg,  tinha  uma  influencia  sem- 
pre crescente  no  viver  social  dos  povos.  Nem  por 
sombras  se  pôde  suppor  queelle  peassasse  em  decre- 
tar a  liberdade  de  imprensa.  Em  Portugal  existia 
n^aquelle  tempo  um  uaico  periódico  —  a  Gazeta  de 
Lisboa  —  e  n'esse  mesmo  era  prohibido  discutir 
assumptos  de  politica  interna .  Não  obstante,  o  con- 
de de  Oeiras  decretou  a  sua  suspensão  em  1762,  e  a 
Gazeta  só  reappareceu  em  1778,  reinando  já 
D.  Maria  I.  (').  Para  todas  as  obras  destinadas  ao 
prelo  havia  a  censura  previa,  que  era  exercida  pelo 
Santo  Officio,  pelo  Ordinário  e  pelo  desembargo  do 
Paço.  A  historia  do  livro  de  Ferreira  Souto  De  regia 
potestate^  que  já  contamos  no  capitulo  XVI,  mostrou 
ao  ministro  que,  com  essa  tríplice  censura,  nem  sem- 
pre lhe  seria  fácil  permittir  ou  impedir  a  publicação 
de  qualquer  escripto,  segundo  lhe  conviesse.  Greou 
portanto,  em  1768,  um  novo  tribunal,  que  se  deno- 
minou Mesa  Censoriâf  á  qual  ficou  pertencendo  ex- 
clusivamente a  approvação  de  todos  os  papeis  que 
houvessem  de  ser  impressos,  ainda  com  a  faculdade 


(')  Veja-se  as  Memorias  de  T),  Fr.  João  de  S.  José,  publicadas 
por  C.  Castello  Branc5o,  em  a  Introducçâo,  desde  pag.  24.  —  .  Ahi 
lê-se  o  seguinte  ( pag.  43) :  »  Se  ella  sahir  d'esta  feita ( a  viagem  do 
bispo  ao  certào  )  hao-de  lá  topar  bastantes  motivos  para  o  desterro 
de  quem  desembugadamente  se  atrevia  a  censurar  o  governo  de 
D.  José  I.  Graças  ao  conde  de  Oeiras,  que  antepòz  o  desterro  do 
Censor  mitrado  á  bastilha  da  Junqueira,  como  o  bispo  denomina  as 
lòbregas  enxovias  do  rancorozo  valido». 

(*)  Diccion.  bihliogí\  -omo  ?II,  pag.  137. 
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de  supprimir  e  de  prohibir  a  ciroulaçio  d'aqaelle8, 
que  anteriormente  tivessem  sido  licenseados. 

O  principal  fim  d'e8te  tribunal  era  privar  a  au« 
otoridade  ecclesiastica  do  direito,  que  em  um  pais 
.catholico  lhe  assiste,  de  censurar  os  escriptos  desti- 
nados a  vulgarisação  pela  imprensa,  prohíbindo  aos 
fieis  a  leitura  d'aquelle8  que  ataquem  a  pureza  da 
fé  e  dos  costumes.  Além  d'isso,  um  tribunal  domina- 
do  pelo  ministro  offerecia-lhe  mais  um  meio  de  exer- 
cer sobre  a  Religião  e  sobre  o  ensino  a  acção  arbi* 
traria  da  sua  vontade;  a  que  já  havia  submettídooa 
outros  elementos  principaes  do  organismo  social.  Foi 
para  este  fim  entregue  a  presidência  da  Mesa  ao  ar- 
cebispo d'Evora,  com  cuja  subserviência  cega  tinha 
o  ministro  todas  as  razões  para  contar.  Entre  os  vo- 
gaes  da  mesma  Mesa  figuravam  também  os  sujeitos 
mais  notáveis  da  clientella  pombalina,  theologoa»  fra- 
des e  magistrados,  entre  os  quaes  secontavam,  além 
dos  indispensáveis  Cenáculo  e  Pereira  de  Figueira^ 
do,  alguns  aspirantes  a  bispos,  como  Antónia  Boni- 
fácio Coelho,  Manuel  de  Vasconcellos  Pereira,  Fr. 
Ignacio  de  S.  Caetano  e  outros,  bem  como  uns  dou- 
tores abeberados  das  doutrinas  do  regalismo,  e  que 
o  conde  de  Oeiras  tinha  sempre  á  sua  disposição 
para  o  caso  urgente  de  uma  consulta,  em  que  fosse 
preciso  collocar  o  poder  régio  acima  de  todos  os  po" 
deres^  e  resuscitar  a  velha  máxima  do  cesarismo  ro- 
mano :  Qiiod  principi  placuil  legis  habet  vigorem^ 

A  Mesa  Censória  teve  também,  como  a  Inquisi- 
ção, o  tratamento  de  Magestade  t sendo  por  esta  ra- 
zão (diz  Soriano)  que  os  seus  deputados,  ainda  mes- 
mo os  que  eram  frades,  queriam  o  tratamento  de 
senhoria.^  O  alvará  de  10  de  julho  de  1769  ordenou 
que  todos  os  portuguezes,  sem  excepção  alguma,  en- 
viassem áquelle  tribunal  relações  exactas  e  assigna- 
das  de  todas  as  obras  que  possuíssem,  fulminando- 
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86  graves  penas  contra  os  que  assim  não  procedes- 
sem. Depois  d'isso  foi  apprehendído  um  numero  in- 
calculável de  livros,  folhetos  e  papeis  avulso,  que 
ou  se  mandaram  queimar,  ou  foram  remettidos  ás 
carradas  para  as  fabricas  de  papelão  e  de  caixas  de 
tabaco.  Esta  espécie  de  indice  expurgatorio  appli- 
cou-se  principalmente  a  vidas  de  Santos^  a  devocio- 
nários, e  mais  em  especial  a  obras  escriptas  pelos 
Jesuítas. 

Tudo  isso,  na  opinião  de  escriptores  d'aquelle 
tempo,  e  ainda  hoje  seguida  por  muitos  dos  nossos 
dias  O:  estava  abarrotado  de  máximas  e  princípios 
perniciosos  aos  progressos  das  sciencias.  Ora  é  de 
notar  que  no  edito  de  proscripção  contra  as  obras 
dos  Jesuítas,  entre  muitos  nomes  de  auctores  certa- 
mente obscuros,  entravam  igualmente  os  de  outros, 
que  sempre  haviam  sido,  e  continuaram  a  ser  res- 
peitados no  mundo  das  sciencias  e  das  lettras,  como 
os  dous  Soares,  exímios  theologos,  especialmente  o 
grana tense,  cujas  opiniões  ainda  hoje  fazem  aucto- 
ridade.  Mas  o  que  sobretudo  attrahio  as  iras  dos  vo- 
gaes  da  Mesa  Censória  foi  a  carta  do  bispo  de  Co- 
chim,  D.  Clemente  José  Colaço  Leitão,  a  D.  Salvador 
dos  Reis,  arcebispo  de  Cranganor,  em  que  se  fazia 
a  apologia  do  P.  Malagrida,  e  se  mostrava  que  a 
sentença,  que  o  condemnara,  e  que  fora  subscripta 
por  alguns  dos  que  depois  foram  também  dos  esco- 
lhidos para  a  sobredita  Mesa,  tivera  unicamente  por 
fim  infamar  a  Companhia  de  Jesus  na  pessoa  de  um 
dos  seus  membros,  e  que  ainda  mesmo  quando  o  P. 
Malagrida  houvesse  proferido  e  escripto  heresias, 
nem  ainda  assim  devia  ser  declarado  e  condemnado 


(*)    Ura  d'estes  é  Soriano,  cujas  palavras  reproduzimos  qua- 
fli  textualmente.  Vid.  a  obr.  cit.  pag.  49  do  II  volume. 
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como  herege,  pois  não  constava  da  sentença  que  fos- 
sem regularmente  discutidas  as  proposições  do  réu, 
e  tendo  este  feito  uma  geral  retractação  de  todos  os 
erros  heréticos,  que  podessem  imputar-se-lhe,  deviam 
os  inquisidores  tratal-o  como  arrependido  e  peniten- 
te, e  nunca  ser  declarado  como  herege  confitente, 
relapso  e  contumaz  nos  mesmos  erros.  O 

Esta  carta  foi  condemnada  pela  Mesa  Censória 
como  mentirosa,  impia,  temerária,  blasphema,  sedi- 
ciosa, escandalosa  e  até  herética,  e  como  tal  manda- 
da lacerar  e  queimar  pelo  algoz,  com  pregão,  na  pra- 
ça do  Commercio ;  o  que  effectivamente  se  executou 
no  dia  30  de  abril  de  1774.  Na  mesma  sentença  con- 
demnatoria  impunham-se  graves  penas,  até  a  de 
confisco  dos  bens,  aos  que,  possuindo  exemplares 
da  referida  carta,  em  qualquer  língua  que  fossem, 
não  08  entregassem  na  secretaria  da  Mesa  Censória, 
ou  nas  dos  governos  das  capitanias  geraes  dos  do- 
mínios portuguezes  na  Ásia,  Africa  e  America  <e 
isto  (dizia  a  a  sentença)  afim  de  que  o  sobredito  li- 
«bello  famoso  e  herético  não  possa  fazer  a  menor 
«impressão  no  espirito  dos  fracos  e  pupillos  por  elle 
«enganados,  ou  ainda  duvidosos  sobre  a  sua  notória 
«insubsistência )>.  E  isto  foi  rubricado  pelo  sábio  Ce- 
náculo que,  como  o  seu  amigo  marquez  de  Pombal, 
parecia  estar  persuadido  de  que  a  maneira  mais  pe- 
remptória de  refutar  um  escripto  não  é  oppôr-lhe  ar- 
gumentos e  provas^  mas  pulverisal-o  por  meio  de 
uma  fogueira  accesa  pela  mão  do  carrasco!  Boa,  e 
sobretudo  muito  atilada  gente  era  aquella  que  ro- 
deava o  precursor  da  liberdade  em  Portugal, 

Vê-se  pois  ique  a  Mesa  censória,  debaixo  da  ins- 


0  Â  carta  do  bispo  de  Gochim  fora  cefutada,  ainda  que  sob 
o  veu  do  anonymo,  por  Fr.  Joaquim  de  Sant^Ânoa,  iqualifícader  do 
Santo  Officío,  e  um  dos  juizes  de  Malagrída. 
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piração  do  ministro  seu  instituidor,  se  mostrou  sobre- 
tudo implacável  para  os  livros  que,  ou  procediam  de 
pennas  jesuítas,  ou  defendiam  e  elogiavam  a  Compa- 
nhia de  Jesus.  Dirá  alguém  que  aquelle  tribunal  tam- 
bém proscreveu  algumas  obras  ímpias  e  heréticas, 
XK>mo  a  Mémoire  surles  libertes  de  VEglise  Gallicane^ 
em  que  se  atacava  abertamente  o  primado  do  Pontí- 
fice Romano,  e  se  sustentavam  outras  proposições 
^conhecidamente  erróneas.  Mas  a  estratégia  é  bem 
reconhecível:  Gondemnavam-se  alguns  poucos  escri- 
ptos  em  que  o  erro  se  patenteava  em  toda  a  sua  nu- 
dez, ao  passo  que  se  deixava  o  campo  livre  a  outros 
bem  mais  perigosos,  porque  propinavam  a  peçonha 
em  doses  mais  moderadas,  e  em  pilulas  assucaradas, 
protestos  de  respeito  pelas  doutrinas  da  Egreja, 
como  a  Tentativa  Theologieaesi  Demonstração  Theo- 
lógica^  do  P.  António  Pereira,  e  o  tratado  Do  Es- 
tado da  Egreja,  e  do  poder  legitimo  do  Papa^ 
tradusido  em  vulgar  por  Miguel  Tibério  Pedegache, 
-e  impresso  em  1770  por  ordem  do  marquez  de 
Pombal. 

Durante  os  annos  em  que  o  omnipotente  minis- 
iro  ainda  teve  empolgada  a  suprema  direcção  dos 
negócios  do  Estado,  a  Mesa  Censória  foi  incançavel 
na  faina  de  condemnar  e  queimar  livros  e  papeis, 
embora  houvessem  sido  antecedentemente  impressos, 
e  até  alguns  já  no  tempo  do  governo  de  Carvalho, 
com  a  devida  permissão  da  auctoridade  competente. 
Nada  escapou  á  vigilância  do  zelozo  tribunal,  desde 
as  Prophecias  de  Gonçalo  Annes  Bandarra  até  á 
Histoire  philosophique  des  établissements  et  du 
commerce  des  Européens  dans  les  Deux  Indes,  que 
sahira  á  luz  em  1770.  Verdade  é  que  esta  obra  vi- 
nha impregnada  das  ideias  anti-religiosas  do  philozo- 
phismo  do  século;  mas  é  b  in  de  crer  que  não  fosse 
esse  o  principal  motivo  da  sua  condemnação  em 

26 
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Portugal,  onde  já  não  faltava  quem  manuseasse  sem 
medo  os  escríptos  de  Voltaire  e  dos  da  sua  escola. 
Raynal  porem  elogiara  os  Jesuítas,  e  semeou  o  seu 
livro  de  declamações  politicas,  que  destoavam  aos 
ouvidos  do  despótico  marquez ;  tudo  isto  era  de  sobejo 
para  ser  incluída  similhante  obra  no  Índice  expurga- 
tório  da  censura  pombalina. 

Quanto  ás  prophecias  do  Bandarra,  apezar  de 
condemnadas  já  pela  Inquisição  em  1541,  muita  gen- 
te acreditava  n'ellas  no  tempo  do  marquez  de  Pom- 
bal,  como  continuou  a  acreditar  depois,  e  até  talvez 
em  nossos  dias  (*).  Erradamente  pensava   a   Mesa 
Censória  que  a  sua  prohibição  poria  termo  a   essa 
tão  arraigada  crença ;  mas  era  preciso  approveitar 
o  ensejo  para  ir  novamente  revolver  com  rancorosa 
mão  as  cinzas  de  um  dos  mais  illustres  filhos  da 
Companhia  de  Jesus  — o  P.  António  Vieira.  Não  só 
o  deu  pois  como  auctor  d'aquellas  prophecias,   re- 
produzindo a  mentirosa  asserção  da  Deducção  Chro- 
nologicaj  mas  conjunctamente  com  as  trovas  do  Ban- 
darra, e  com  a  Vida  do  Sapateiro  Santo  Simão  Go^. 
mes^  fulminou  como  falso,  temerário,  sedicioso  e  in- 
fame um  escripto  do  P.  Vieira,  intitulado  Eeco  das 
vozes  saudosas^  formado  de  uma  carta  Apologética^ 
ete.  em  que  o  auctor  mais  uma  vez  sustentava  o 
Sebastianismo^  sendo  apenas  uma  d 'essas  obras  do 
illustre  Jesuita  que,  na  sensata  opinião  do  douto  bis- 
po de  Vizeu,  D.  Francisco  Alexandre  Lobo  csão  mais 
extravagâncias  dignas  de  riso,  do  que  affirmativas 
perigosas,  merecedoras  de  uma  séria  e  formal  con- 
demnação.»  (,*) 


(M  Em  I85'2  apparoceii  um  escripto  de  António  do  Carmo  Velha 
de  Barbo/a,  em  que  se  davam  as  prophecias  de  Bandarra  como 
acabadas  de  verificar  iio  reinado  dr  D.  Pedro  IV. 

(-)    Memoria  hist,   e  critica  acerca  do  P,  António  Vieira,  nas 
Obraê  do  Bi^po  áe  Vizeu,  tomo  II,  a  pag.  262. 
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Emfim,  á  formidável  razzia  antí-jesuitíca  nem 
sequer  escapou  o  Officium  parvum  Sancti  Fran^s- 
ciBorgiae;  Santo  ao  qual,  como  o  leitor  de  certo  se 
recordará,  elrei  D.  José  havia  escolhido  para  patro- 
no de  Portugal  e  seus  domínios  contra  os  terramo- 
tos. 

Â  Mesa  Censória  cahio  afinal  no  maior  descré- 
dito, até  ser  abolida  no  reinado  de  D.  Maria  I.  Diz 
Soriano  que  ella:  «aberrando  do  seu  instituto,  pelas 
desgraçadas  nomeações  de  alguns  dos  seus  membros, 
frades  pela  maior  parte^  e  não  menos  pela  sordidez 
d'elles,  sobretudo  de  um  secretario  que  teve,  cahio 
n'um  descrédito  tal,  que  no  reinado  seguinte  foi  ex- 
tincta  por  inútil,  com  applauso  de  toda  a  nação.»  (O 


(1)    Hiêt.  do  reinado  de  el-rei  2>.  Jo$è^  tomo  11,  pag.  49» 
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CAPITULO  XX 

O  bispo  de  Coimbra.  D.  Miguei  da  Annunciação. 
A  sua  pastorai  contra  a  leitura  dos  maus  li- 
vros. E'  condem  nada  peia  Mesa  Censória. 
Sentença  condemnatoría  e  sua  execução.  E' 
o  bispo  declarado  réu  do  crime  de  lesa-ma- 
gestade,  e  deposto  por  uma  carta  regia.  E* 
prezo  e  accusado  de  fautor  do  schisma  e  da 
heresia,  instaura-se-ihe  processo.  O  Sigillismo 
e  a  Jacobôa.  Difficiencia  das  provas  contra  o 
bispo.  Não  obstante,  fica  retido  em  dura  pri- 
zào  até  1777, 

O  Papa  Clemente  XHL  quasi  no  extremo  da  sua 
vida  tão  cortada  de  trabalhos  e  desgostos,  ainda  ha« 
via  achado  forças  bastantes  para  levantar  a  sua  voz 
contra  a  alluvião  de  maus  livros,  que  innundava 
toda  a  Europa,  já  atacando  nas  suas  bases  a  Reli- 
gião de  Jesus  Christo,  já  procurando  aluir  a  Egreja 
Catholíca  nos  seus  mais  sólidos  fundamentos.  N'uina 
carta  encyclica  dirigida  a  todos  os  patriarchas,  pri- 
mazes, arcebispos  e  bispos  em  communhào  com  Roma, 
lembrava-lhes  o  Supremo  Pastor  a  solemne  obriga- 
ção, que  sobre  elles  impendia,  de  combaterem  inces- 
santemente os  inimigos  da  Religião  e  da  sociedade, 
fazendo  ver  aos  fieis,  cada  um  na  sua  diocese,  o  gra- 
ve risco  que  corriam  a  sua  fé  e  os  seus  costumes  cora 
a  leitura  das  obras  sabidas,  como  outras  tantas  ar- 
mas mortíferas,  dos  arsenaes  da  impiedade. 

«Estabelecidos  supremos  dispensadores  dos  mj^s- 
«terios  de  Deus  (dizia  o  Pontífice  aos  prelados),  e  ar- 
«mados  da  sua  omnipotência  para  destruir  os  redu- 
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«ctos  do  erro,  trabalhae  com  coragem  e  constância 
«para  desviar  d'esses  pastos  venenosos  as  ovelhas, 
«que  vos  estão  confiadas,  e  que  Jesus  Christo  remío 
toom  o  seu  sangue.  )> 

Em  Portugal,  segregado  do  centro  da  unidade 
catholica,  e  com  um  episcopado  cobardemente  sub- 
misso á  prepotência  de  um  ministro  tyranníco,  a  voz 
do  Pastor  universal  apenas  foi  ouvida  pelo  bispo  de 
Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciacão  (^,  que  sahio 
com  uma  pastoral,  datada  de  8  de  novembro  de  1768, 
.advertindo  aos  seus  diocesanos  o  cuidado  com  que 
deviam  evitar  a  leitura  de  certos  livros,  e  ameaçan- 
do com  penas  espirituaes  aquoUes  que,  surdos  aos 
seus  avisos,  e  sem  haverem  obtido  legitima  licença, 
lessem  ou  ouvissem  lêr  as  obras  que  pelos  seus  títu- 
los lhes  designava.  (*) 

A  pastoral  do  prelado  conimbricense  dimanava 
do  direito  inalienável  dos  bis|)08.  como  successores 
dos  Apóstolos,  de  prohibir  aos  fieis  confiados  á  sua 
vigilância,  a  lição  de  livros,  que  conteem  erros  con- 
tra a  pureza  da  fé  e  dos  costumes.  Este  direito,  ba- 
seado em  clarissimos  textos  da  Sagrada  Escriptura, 
e  confirmado  pela  opinião  dos  Santos  Padres  e  de 
todos  os  theologos  orthodoxos,  fora  reconhecido  em 
mais  de  uma  das  nossas  leis,  e  até  pelo  próprio  Pom- 


(i)  Este  prelado  era  filho  do  i.°  conde  de  Povolide,  doutor 
ern  direito  cononico,  e  professo  na  Ordem  dos  Conexos  l\egrantes 
de  Santo  Agostinho  (Cruzios).  Foi  primeiramente  bispo  de  Malaca, 
depois  do  ParA  e  de  Leiria,  e  por  ultimo  de  Coimbra,  desde  1737. 

(-')  No  numero  doestas  obras  entravam  as  de  Voltaire  e  al- 
gumas de  Rousseau,  a  Encyclopedia,  o  tratado  de  Dupin  De  antiqua 
Ecclesiae  diêciplina,  o  de  Justino  Febronio  sobre  o  poder  legitimo 
do  Romano  Pontífice,  etc.  E  cumpre  advertir  que  a  licenga  para  lêr 
os  livros  prohibidos  pertencia  á  auctoridade  ecciesiastica,  e  n&o  aos 
trlbunaes  civis  como  era  a  Mesa  Censória. 
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bal  na  celebre  Deduoção  Chronologiea  ('*)  Diz  Soria- 
no  que  o  bispo  D.  Miguel  se  resolvera  a  expedir  a 
sua  pastoral  por  ver  que  a  Mesa  Censória  licensea- 
ra  a  leitura  de  algumas  obras  estrangeiras^  que  elle 
bispo  julgava  perigosas,  e  prohibira  ou  supprimira 
outras,  cuja  leitura  reputava  útil  e  proveitosa.  Até 
aqui  estava  pois  o  prelado  no  seu  plenissimo  direito. 
Mas  o  mesmo  e^rriptor  accrescenta:  Que  na  pastoral 
se  affirmava  sem  nenhum  escrúpulo  que  a  heresia 
se  tinha  fortemente  apoderado  do  ministro  (Carva- 
lho), e  a  largos  passos  se  ia  adiantando  para  o  thro*- 
no.— Ora  isto  é  redondamente  falso;  e  nSo  podemos 
deixar  de  extranhar  que  Soriano  se  deixasse  illudir 
por  umas  Cartas  impressas  em  Londres,  no  annode 
1777,  um  tecido  indigesto  de  mentiras  e  absurdos, 
que  alguém  attribnio  no  próprio  marquez  de  Pombal, 
mas  contra  o  que  elle  protestou.  Com  effeito  na  pas- 
toral do  bispo  de  Coimbra,  de  que  temos  á  vista  um 
exemplar  manuscripto.  não  se  lêem  as  expressões,  a 
que  vimos  alludindo,  nem  outras  equivalentes.  (■) 

Logo  que  o  conde  de  Oeiras  teve  conhecimento 
da  pastoral,  mandou,  em  nome  de  elrei,  que  ella 
fdsse  submettida  ao  exame  de  trez  deputados  da 
Mesa  Censória,  que  foram  Joào  Pereira  Ramos  de 
Azeredo,  Fr.  Manuel  do  Cennculo  e  Fr.  Ignacio  de 
S.  Caetano,  os  quaes  vieram  com  uma  consulta  ou 
parecer,   que  não  temos  duvida  em  declarar  como 


(i)  aE'  tamanho  excesso  altrihuir  por  uma  parle  á  Igreja 
uma  auctorídade  sem  limites como  é  por  outra  o  negar  á  mes- 
ma Igreja  a  auctoridade  para  censurar  taes  e  taes  livros,  que  se- 
gundo as  circumstancias  do  tempo  pervertem,  ou  a  Kelígiilo,  ou  a 
Moral».  Obr.  cit.  Tarte  2.*,  demonstr.  1.*. 

(2)  Obras  do  nutrq.  de  Pomh,  tomo  I,  pag.  51  e  202  (ediç. 
de  1861).  A  pastoral  vai  copiada  no  Appendice  :\  presente  obra 
Nota  C. 
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um  esorípto  infame,  podendo  entrar  em  duvida  se 
elle  sahiria  da  penna  de  Cenáculo,  que  todavia  teve 
a  fraqueza  de  o  assignar.  Parece  com  effeito  impos- 
sível que  o  bispo  de  Beja,  e  ainda  mesmo  F.  Igna- 
cio  escrevessem  um  tal  apontoado  de  falsidades  eine- 
peias.  Queremos  persuadimos  de  que  o  seu  re- 
dactor fosse  João  Pereira  Ramos,  que  em  outros  do- 
cumentos mostrou  bem  quanto  era  capaz  de  simi- 
Ihantes  indignidades. 

Para  mostra  da  consciência  que  presidio  á  con- 
fecção de  tal  obra,  citaremos  apenas  duas  d^entre  as 
muitas  provas  de  má  fé,  que  n'ella  se  encontram. 
Diz  que  as  obras  de  Du  Pín  e  de  Justino  Febronio 
«em  nada  interessam  os  dogmas  da  fé,  ou. a  lei  e  a 
Religião»  quando  os  censores  deviam  saber  que  mui- 
tas proposições  sustentadas  pelo  primeiro  d'esscs  es- 
criptores  tinham  sido,  não  só  refutadas  pelo  próprio 
Bossuet,  mas  formalmente  condemnadas  pelo  Papa 
Innocencio  XI,  e  que  o  livro  de  Febronio,  além  de 
condemnado  por  Clemente  XIII,  em  um  decreto  de 
27  de  fevereiro  de  1764,  fora  também  solemnemen- 
te  reprovado  pela  celebre  universidade  de  Colónia. 
C)  Diz  ainda  o  parecer  que  o  bispo  D.  Miguel,  om- 
mittindo  outros  escriptos  de  Du  Pin,  em  que  realmen- 
te havia  doutrina  condemnada,  fora  prohibir  uma 
obra  corrente — approvada  e  análoga  com  o  sentir 
da  Egreja  primitiva — E  n'isto  faltava  o  redactor 
do  parecer  á  verdade,  porquanto  o  livro  De  antiqua 
Ecelesiae  disciplina  a  ({ue  se  referio  o  bispo  de  Coim- 
bra, era  exactamente  aquelle  sobre  que  havia  reca- 
hido  a  condemnação  fulminada  pela  Santa  Sé. 

No  mesmo  parecer  lê-se  ainda  a  parvoa  accusa- 
sação  de  que:  «Sendo  tantos  e  tão  assignalados  os 


(')    Alzog-  Hist.  Univcrs.  da  Egreja,  loiíio  III,  g  370. 
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escriptores  libertinos,  que  os  índices  oxpurgatorio» 
de  todas  as  nações  e  a  Mesa  Censória  tinham  prohi- 
bidOy  o  bispo  se  coangiistara  áquelles  poucos  no  nu- 
mero, e  taes  na  graduação,  que  constituiam  a  inH- 
ma  plebe  dos  dictos  libertinos.  —  De  modo  que  na 
conceito  dos  atilados  censores,  a  plebe  ínfima  dos 
escriptores  da  escola  philosophica  anti-religiosa  com- 
punha-se  de  Rousseau,  de  Voltaire,  de  D'Alembert 
e  Diderot,  os  principaes  collaboradores  da  Encyclo' 
pedia!  Como  o  patriarcha  de  Terney  devia  ficar 
agastado  se  lhe  chegasse  aos  ouvidos  a  baixa  posi- 
ção,  em  que  o  collocavam  os  illustres  sábios  da  Mesa 
Censória!  E  com  esta  parvoiçada  juntava-se  ainda 
outra  mentira.  Lese  no  parecer  que  os  livros  prohi' 
bidos  pelo  prelado  conimbricense  já  o  estavam  pela 
Mesa  Censória,  quando  a  verdade  é  que  antes  de 
1770  nenhum  dos  editaes  da  dita  Mesa  fizera  a  es- 
ses livros  referencia  alguma.  (') 

Tudo  isto,  e  o  muito  mais  que  poderíamos  alie- 
gar  se  não  temêssemos  alongar  demasiadamente  a 
presente  obra,  prova  a  insigne  má  fé  e  os  damnadoa 
intentos,  com  que  foi  redactada  a  consulta  dos  trez^ 
deputados  da  Mesa  Censória,  e  prova  igualmente  a 
que  já  acima  dissemos  dos  homens,  a  quem  o  conde 
de  Oeiras  entregava  a  sorte  das  victimas  dos  seu» 
rancores.  Com  effeito,  não  podemos  decidir  quaea 
sejam  mais  odiosos,  se  o  algoz  que  no  tablado  de 
Belém  torturava  a  marqueza  de  Távora  com  a  des- 
cripção  dos  tormentos,  que  iam  soffrer  seu  marido  e 
filhos,  se  estes  desalmados  theologos  e  juristas  que^ 


(i)  o  rev.  Ck>nego  da  Sé  de  Lamego,  P.  Manuel  Joaquim  ] 
quita  Pimentel,  confíou-nos  obsequiosamente  um  manuscripto  que 
possue,  contemporâneo  dos  factos,  de  que  nos  estamos  oooupaudo, 
e  em  que  victoriosamente  re  refutam  todas  as  arguições  feitas  a  D. 
Miguel  da  ÂnnuDciacão. 
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com  a  penna  desleal  e  aleivosa  despedaçavam  a  re- 
putação e  arrojavam  a  uma  masmorra  o  virtuoso  e 
infeliz  bispo  de  Coimbra.  Vamos  transcrever  a  sen- 
tença definitiva  da  Mesa  Censória  sobre  a  pastoral 
do  prelado: 

cA  Mesa  Plena,  com  assistência  do  desembarga- 
«dor  procurador  da  coroa,  considerando  muito  atten- 
«tamente  a  referida  proposta,  e  conformando-se  com 
cella  de  uniforme  deliberação;  ordena  que  a  sobre- 
«dita  pastoral,  como  falsa^  sediciosa  e  infame,  seja 
clacerada,  e  publicamente  queimada  com  pregão  na 
cpraça  do  Gommercio  pelo  executor  da  justiça.  Man- 
«da  que  todos  os  originaes  ou  exemplares  d'ella  se- 
«jam  entregues  na  secretaria  doeste  tribunal  dentro 
«do  espaço  de  trinta  dias,  contados  da  publicação 
«doesta,  para  serem  supprimidos.  Prohibe  a  todos  os 
«vassallos  d'estes  reinos,  de  qualquer  condição,  es- 
«tado  ou  qualidade  que  sejam,  que  imprimam,  dis- 
«tribuam,  vendam,  ou  por  qualquer  outra  forma  es- 
«palhem  a  mesma  pastora],  debaixo  de  qualquer  fõr- 
«ma,  titulo,  ou  pretexto  que  seja,  nem  outras  obras 
«manuscriptas,  ou  impressas,  que  contenham  as  mes- 
«mas,  ou  similhantes  doutrinas,  como  também  que 
«as  ensinem  ou  defendam.  E  todo  o  referido  debaixo 
«das  pennas  estabelecidas  pelas  leis  de  6  de  maio  de 
«1764,  e  2  de  abril  do  presente  anno.  E  determina 
«que  esta  sentença  seja  logo  impressa,  e  que  os 
«exemplares  d'ella  assignados  por  dous  ministros 
«doesta  Mesa,  sejam  af fixados  nos  lugares  públicos 
«doesta  cidade,  e  logo  remettidos  a  todas  as  cabeças 
«de  comarca,  e  villas  notáveis  d'ellas,  para  que  che- 
«gue  á  noticia  de  todos,  de  sorte  que  não  possam  ai- 
«legar  ignorância;  e  aos  corregedores,  provedores  e 
«mais  justiças  das  mesmas  comarcas  determina  que 
«attendam  com  especial  cuidado  á  execução  d'esta, 
«procedendo  contra  os  transgressores  a  prizão  e  re- 
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cmessa  ao  Limoeiro  doesta  cidade,  para  n'ella  se  lhes 
«abrir  assento  á  ordem  desta  Mesa.. Lisboa,  23  de 
«dezembro  de  1768.» 

Em  virtude  d'esta  sentença  a  pastoral  foi  effeotí* 
vãmente  reduzida  a  cinzas  no  dia  24  de  dezembro 
do  referido  anno.  Faltava  porém  ainda  punir  o  pre- 
lado conimbricense  pelo  horrendo  crime  de  ter  envia- 
do aos  parochos  da  sua  diocese  uma  pastoral  clan- 
destina;  e  esta  culposa  clandestinidade  consistia  em 
ser  a  dita  pastoral  manuscripta^  facto  aliás  pratica- 
do repetidas  vozes,  e  em  diversos  tempos  por  mui- 
tos outros  prelados;  o  que  nenhuma  lei  prohibia» 
nem  podia  prohibir,  em  especial  n'um  paiz  catholi- 
co.  Accrescia  ainda  ter  o  bispo  de  Coimbra  prescin- 
dido da  censura  de  um  tribunal  meramente  civil,  que 
não  podia  legitimamente  ingerir-se  n'um  acto,  em  que 
só  eram  comminadas  penas  espirituaes.  (^) 

Mas  o  verdadeiro  crime  de  D.  Miguel  da  Annun- 
ciação,  aos  olhos  do  ministro  de  D.  José  I,  fora  a 
condemuação  das  obras  de  Dupin  e  de  Febronio;  e 
isto  nas  barbas  do  conde  de  Oeiras,  que  venerava  e 
seguia  as  doutrinas  dos  dous  escriptores  nos  seus 
actos  de  rebellião  contra  a  Egreja,  da  qual  todavia 
se  dizia  respeitoso  filho.  Consultados  pois  os  amou- 


( ')  Este  ponlo  fora  já  resolvido  por  Bossuet,  escriptor  in- 
suspeito de  ultramontanismo,  n'uina  Memoire  sur  les  reglementê  de 
Vimprimvrie.  «E*  necessário  (dizia  o  doutíssimo  escriptor  a  propó- 
sito de  uma  lei  promulgada  em  Franca,  em  17(M)  que  esta  lei  te- 
nha algumas  excepções...  para  n&o  recahir  no  inconveniente  de 
fazer  depender  dos  seus  inferiores  a  doutrina  que  elles  (Mspos) 
propõem  authenticamente  ás  suas  ovelhas,  e  de  a  sujeitar  ás  ordens 
do  chanceler.  Pela  mesma  razão  é  necessário  exceptuar  da  mesma 
regra  as  pa^oraes,  censuraB,  estatutos  synodaes  e  outros  actos  ju- 
rídicos, que  nunca  foram  sujeitos  a  exame,  fiein  o  podem  «er,  mm 
êê  gubmetter  á  doutrina  da  Fé  e  toda  a  disdpUna  ecoletiaiUca  ao  pO' 
der  Mcular.it  Ouvres  posthumes,  tomo  II,  pag.  515. 
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008,  que  tinha  introduzido  na  Mesa  Censória,  no  de- 
sembargo do  Papo  e  no  conselho  d'Estado,  e  que  vo- 
ltaram como  devia  esperarse  pela  culpabilidade  do 
bispo  de  Coimbra  (^),  foi  dirigida  ao  deão,  dignida- 
des e  cabido  d'aquella  sé  a  carta  regia  do  theor  se- 
guinte: 

«Deão,  Dignidades  e  Cabido  da  Santa  Egreja 
«Cathedral  de  Coimbra  :  Eu  Elrei  vos  envio  muito 
«saudar.  Por  quanto  o  bispo  D.  Miguel  da  Annun- 
cciação,  depois  das  rainhas  leis  de  6  de  maio  de  1765 
«e  de  2  e  6  de  abril  doeste  presente  anno,  levantan- 
cdo-se  manifesta  e  publicamente  contra  ellas,  publi- 
ccou  n'essa  diocese  e  n'e6ta  corte,  debaixo  de  simu- 
«lados  títulos,  differentes  papeis  sediciosos  offensi- 
«vos  dos  mais  sagrados  direitos  da  minha  coroa  e  do 
csocego  publico,  fazendo-os  clandestinamente  passar 
cás  mãos  dos  parochos,  para  illaquearem  as  cons- 
cciencias  dos  seus  respectivos  freguezes,  não  só  sem 
«conhecimento  algum  roeu,  e  sem  preceder  o  meu 
«consenso  e  real  beneplácito,  que  era  o  que  bastava^ 
«mas  também  inventando  rouito  pelo  contrario,  para 
cd'elle  fugir,  a  desusada  ideia  de  espalhar  ultima- 
emente  manuscripta  a  intitulada  |iastoral  de  8  de 
cnovenibro  próximo  passado,  contra  o  geral  costu- 
«me  d'aquelle  e  dos  mais  bispados  do  reino,  segun- 
ado  o  qual  não  podia  correr  a  dita  pastoral  senão 
ahavendo  sido  estampada  com  previa  approvação 


(')  Podem  ver-se  ostas  consultas  na  Co^,lecção  áoí  negócios 
de  Roma,  parte  III,  pag.  300,  307  e  311,  edi^.  de  1874.  E'  digno  de 
Dotar-se  o  seguinte  trecho  da  consult^^  da  Mesa  Censória:  «Não  aca- 
baria de  fáJlar  esta  Mesa  se  pozesse  nn  real  presença  de  vossa  ma- 
gestade  tudo  o  que  esta  sediciosa  e  rebelde  pastoral  inclue  de  at- 
leolatorío  á  auctoridade  suprema  de  vossa  magestade.  e  por  isso  se 
reduz  a  estas  reflexões».  Assim  gritavam  o  Crucifige  com  os  theo~ 
logos  aulicos,  os  novos  pharízeus,  accèsos  em  ódio  sectário  contra 
o  ungi  io  do  Senhor,  que  em  nada  os  otTendera. 


382 


cminha  (Oi  para  assim  se  evitarem  absurdos  ainda 
tmenores  do  que  os  inauditos  em  que  n^ella  se  des- 
ilisou  o  referido  bispo:  Porquanto  o  mesmo  bispo 
«pela  composição  ou  adopção,  uso  e  dispersão  daso- 
«bredita  pastoral,  e  pelos  abomináveis  e  notórios  crí- 
«mes  de  lesa^magestade,  que  n'ella  o  na  sua  clandes- 
«tina  dispersão  accumiilou,  incorreu  desde  a  commie- 
«são  dos  sobreditos  factos  na  disposição  das  referi- 
«das  leis,  e  entre  ellas  na  de  2  de  abril^  que  estabe^ 
«leceu  contra  os  transgressores  d'ella,  (qual  foi  o  re- 
«ferido  bispo)  as  penas  da  minha  real  e  grave  indi- 
<íg7iação^  da  confiscação  de  todos  os  seus  bens 
^para  a  minha  camará^  da  privação  da  nafuralu 
<idade  n^ estes  meus  reinos  e  seus  domínios,  para  mais 
anão  gosar  das  honras  e  utilidades  de  que  gosam 
<^os  vassallos  d^elles,  e  das  mais  penas  estabelecidas 
<contra  os  que  conspiram  ou  para  as  offensas  da 
a  minha  regia  magestade,  ou  para  a  ruína  do$ 
^meus  reinos  e  Estados,  ou  para  as  perturbações  do 
^publico  socegOy  executando-se  irremessivelmenie  e 
«< cumulativamente  as  sobreditas  penas  <ioníra  os 
^trafisgressores  em  todos  e  cada  um  dos  casos  de- 
*terminadoSy  sem  que  seja  necessário  que  todos  eí- 
9^les  concorram  cumulativamente  (*).  Porquanto  pela 


0)  Mentia  o  míDistro  pela  bocca  do  rei;  uHo  havia  tal  cos- 
tume geral;  e  ainda  em  24  de  julho  de  1750,  como  se  vê  de  um  avi- 
zo  ao  cardeal  palriaroha,  podiam  os  bispos  publicar  seui  Ucen^  re- 
gia as  suas  pasloraes.  E'  também  para  notar  que^  muito  depois  da 
prizão  do  bispo  de  Coimbra,  o  seu  coadjutor  e  futuro  successor.  D, 
Francisco  de  Lemos,  publicava  a  pastoral  do  anoo  Santo  sem  lioen- 
Ca'  da  Mesa  Censória,  como  allega  o  manuscripto  contemporâneo^  a 
que  já  nos  referimos. 

(-)  A  lei  de  2  de  abril  de  1768  é  aqui  vio lentamente  arra^ 
tada,  como  o  fora  já  nas  consultas  da  Mesa  Cen^ría,  para  o  caso 
da  pastoral  do  bispo  de  Coimbra.  Essa  lei,  cujo  objecto  foi  a  probi- 
bic&o  da  bulia  da  Cêa,  e  das  outras  que  serviam  de  base  aos  íniU- 
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«cnatureza  dos  referidos  crimes  de  lesa-magestade 
«(como  taes  exclusivos  de  todo  o  privilegio  e  íôro 
cque  não  seja  o  do  meu  régio  e  immediato  conheci* 
«mento)  pelo  ministério  da  mesma  lei,  e  pela  noto- 
«riedade  dos  mesmos  crimes,  ficou  o  referido  bispo 
«incurso  nas  penas  sobreditas  desde  a  hora  em  que 
«os  commetteu,  sem  a  necessidade  de  se  esperar  para 
cisso  sentença  (\) :  Porquanto  desde  que  o  mesmo 
«bispo  cahio  debaixo  dAs  mesmas  penas»  ficou  repu- 
«tado  por  morto,  e  o  governo  d*esse  bispado  vago  e 
«orphão  de  próprio  pastor  que  possa  dirigil-o.  Em 
«consideração  de  todo  o  referido,  como  protector  que 
«sou,  nos  meus  reinos  e  domínios,  do  Concilio  de 
«Trento  ('),  me  pareceu  significar- vos,  como  por  esta 
«significo,  que  na  forma  do  mesmo  Concilio  deveis 
«constituir  Vigário  Capitular,  que  governe  o  dito 
«bispado  com  cessão  de  toda  a  jurisdicção,  sem  re- 
«serva  alguma,  *emquanto  não  houver  legítimo  pre- 
«lado  diocesano.  E  porque  tenho  boa  informação  das 
«virtudes,  lettras  e  mais  partes  de  Francisco  de  Le- 


ce»  expurgatorios,  bem  como  dos  mesmos  índices,  nem  directa, 
nem  indirectamente  se  referia  ás  pastoraes  dos  bispos,  actuando  uni- 
camente no  foro  interno  dos  fieis  para  lhes  impedir  a  leitura  dos  li- 
vros que  possam  desvial-os  da  fé  e  perverter-lhes  os  costumes.  Ne- 
nhuma lei  humana  pôde  privar  os  bispos  do  exercício  da  missão 
divinamente  a  elles  confiada  pelas  palavras  de  Jesus  Ghristo :  Do 
ceie  omnes  gentes.  Este 'só  caso  da  pastoral,  de  que  estamos  tratan- 
do, basta  para  caracterisar  a  doutrina  dos  aulicos  theologos  e  ju- 
ristas pombalinos. 

(^)  Nova  e  estranha  jurisprudência  esta  que  impõe  ao  réu 
as  penas  sem  estar  primeiramente  convencido  do  delicio. 

Era  a  jurisprudência  do  grande  marquez  de  Pombal ! 

(2)  Aqui  a  impudência  toca  os  seus  últimos  limites.  O  reide- 
çlara-se  protector  do  Concilio  de  Trento  para  calcar  aos  pés  os  leis 
do  mesmo  Ck)ncillo !  Depõe  bispos  sem  attençAo  alguma  ás  disposi- 
ções n*elle  decretadas,  na  sessAo  XIII,  c.  VI,  e  sess.  XXIV,  C.  V. 
de  Reformai. 
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cmos  Farín,  desembargador  da  Casa  da  Supplica- 
€ção,  juiz  geral  das  Ordens  e  deputado  do  Santo  Of- 
cíicio  da  Inquisição,  me  será  muito  agradável  que  fa- 
cçaes  eleição  da  sua  pessoa  para  o  referido  emprego, 
«por  confiar  d'elle  que  em  tudo  cumprirá  muito  exa* 
«ctamente  com  as  obrigações  do  dito  cargo.  Escrípta 
«no  palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  9  de 
cdezembro  de  1768 — Rej/.* 

Na  véspera  da  expedição  da  carta  regia  que  fica 
transcripta,  partia  para  Coimbra  uma  alçada,  com- 
posta de  um  juiz  com  mais  cinco  adjunctos,  que  ti. 
veram  ordem  de  esperar  em  um  sitio  próximo  da 
mesma  cidade  as  instrucções  do  juiz.  Entrada  a  al- 
çada em  Coimbra,  foi  cercado  o  palácio  do  bispo,  e 
este  preso,  tendo  a  mesma  sorte  alguns  frades  oru- 
zios,  e  outros  clérigos,  que  foram  encerrados  no  pa* 
teo  dos  BichoSy  em  Belém,  sob  a  vigilância  do  sabu- 
jo  José  António  de  Oliveira  Machado,  juiz  da  Incon- 
fidência. Quanto  a  D.  Miguel  da  Aununciação»  este 
foi  recolhido  no  forte  de  Pedrouços,  em  uma  peque- 
na casa  de  ladrilho,  de  nove  palmos  de  comprido  e 
outros  tantos  de  largo,  sem  mais  luz  que  a  de  uma 
fresta  no  tecto  de  pouco  mais  de  um  palmo  em  qua- 
dro, sendo  tão  débil  a  claridade  que  por  alli  pene- 
trava, que  difficilmente  lhe  permittia  rezar  o  seu  bre- 
viário (^).  Assim  era  tratado  um  prelado  que  por  maia 
de  vinte  annos  chavía  occupado  dignamente  a  sua 
diocese»  como  confessou  um  dos  seus  accusadores,  o 
procurador  da  coroa.  (*) 

Ao  mesmo  tempo  os  padres  de  Rilhafoles  ou  da 
congregação  da  Missão  eram  suspensos  de  pregar  e 
confessar,  dizendo-se  que,  por  insinuações  do  bispo 


(*)    Soriano,  Hist,  do  reinado  de  7).  /o^é,  tomo  II,  pag«  59. 
•  *)    Ofílcio  do  procurador  da  ooròa  inserto  na  consulta  da 
Mesa  Censória.  CoVecção  dos  negocioã  de  Roma,  parte  III,  pag,  30O« 
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de  Coimbra,  haviam  pregado  n'aquella  diocese  a 
perversa  doutrina  da  sua  pastoral.  O  ódio  de  Carva- 
lho tinha  muitos  d'estes  assomos  que  o  transforma- 
vam em  um  perfeito  doudo,  sem  que  todavia  lhe  fal- 
tassem executores  das  extravagâncias  da  sua  loucu- 
ra ;  que  tal  era  o  estado  de  abjecção  a  que  elle  redu- 
zira os  homens  de  quem  se  rodeara.  . 

Não  era  o  conde  de  Oeiras  homem  que  se  satis- 
fizesse com  descarregar  sobre  as  suas  victimas  um 
8Ó  golpe.  Se  as  arrastava  ao  cadafalço^  como  fez  aos 
Tavoras,  folgava  de  as  vêr  matar  lentamente  ás  pan- 
cadas do  malho;  se  se  limitava  a  vibrar-lhes  o  pu- 
nhal da  difamação  e  da  calumnia,  repetia  e  variava 
as  feridas  com  o  deleite  do  tigre,  que  se  compraz 
em  dilacerar  pouco  a  pouco  a  sua  presa  entre  as  gar- 
ras sanguinolentas.  Assim  procedeu  com  o  infeliz 
bispo  de  Ck>imbra;  depois  de  accusal-o  do  crime  de 
lesa-magestade  e  de  rebellião,  imputou-lhe  ainda  ou- 
tro attentado,  qual  o  de  fautor  da  heresia  e  do  schis- 
ma,  arrancando  para  esse  fim  do  sepulchro,  em  que 
jaziam  esquecidos,  os  cadáveres  do  Sigillismo  e  da 
Jacobéa^  para  renovar  osupplicio  de  Mezencio  amar- 
rando a  elles  o  prelado  conimbricense, 

O  òigillismo,  que  dera  muito  que  fallar  nos  últi- 
mos annos  do  reinado  de  D.  João  V,  não  passara  de 
uma  questão  de  jurisdicção  entre  alguns  membros 
do  episcopado  portuguez  e  a  Inquisição,  cujas  ten- 
dências invasoras  jamais  cessavam  de  manifestar-se. 
Começara  a  espalhar-se  em  Lisboa  o  rumor  de  que 
havia  confessores  que  obrigavam  os  penitentes  a  de- 
clarar-lbes  os  nomes  dos  cúmplices  dos  seus  pecca- 
âo8,  e  até  as  suas  moradas,  approveitandose  d'essas 
declarações  para  irem  revelar  o  sigillo  da  confissão. 
Este  abuso,  se  realmente  existia,  não  deixava  de  ser 
um  grande  crime,  e  contra  elle  se  levantou  o  cardeal 
patriarcha  D.  Tbomaz  de  Almeida  em  uma  pastoral, 
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que  foi  logo  seguida  de  um  edital  do  Santo  OfGcio, 
assignado  pelo  inquisidor-mór  Nuno  da  Cunha,  em 
que  não  só  se  prohibia  aos  confessores  perguntar 
pelos  cúmplices  aos  penitentes,  mas  ordena va-se  a 
estes  que,  quando  táes  perguntas  lhe  fossem  feitas, 
denunciassem  á  Inquisição  os  padres  que  as  houves- 
sem feito.  O  edital  era  concebido  em  termos  taes, 
que  dava  a  entender  haver-se  generalisado  o  crimi- 
noso escândalo  a  todas  as  dioceses  do  reino. 

Resentiram-se  os  prelados  com  este  procedimen- 
to do  Santo  Officio,  e  não  só  protestaram  contra  o 
edital,  mas  levaram  as  suas  queixas  á  Santa  Sé»  já 
por  julgarem  aquelle  procedimento  attentatorio  da 
sua  jurisdicção  ordinária,  já  porque  de  se  obriga- 
rem os  penitentes  a  irem  denunciar  os  confessores  á 
Inquisição  se  podiam  seguir  inconvenientes  gravís- 
simos. Deve  notar-se  que  em  nenhuma  das  pastoraas 
ou  cartas  sobre  este  assumpto  escriptas  pelos  prela- 
dos, em  cujo  numero  estava  o  de  Coimbra,  se  defen- 
dia a  pratica  abusiva  designada  pelo  nome  de  Sigil» 
lismo.  A  sua  opposição  limita  va-se  ao  que  acima 
fica  exposto,  isto  é^  á  invasão  do  Santo  Offido  na  ju- 
risdicção episcopal,  e  á  denuncia  dos  confessores  pe- 
los penitentes,  que  importava  uma  manifesta  viola- 
ção do  direito  natural,  pois  se  viam  os  mesmos  pe- 
nitentes na  necessidade  de  declarar  os  seus  peccados 
a  um  tribunal  composto  de  muitos  indivíduos,  e  por 
outro  lado  affastava  do  confessionário  os  confesso- 
res  timoratos,  que  podiam  ser  victimas  de  alguma 
aleivosia. 

Esta  questão  do  Sigillismo,  que  deu  lugar  á  ex- 
pedição de  uns  poucos  de  breves,  e  a  uma  quantida- 
de de  escriptos  em  prosa  e  verso,  que  coUigido  tudo 
deitou  trez  volumes  impressos,  terminou  emfim  em 
1749  pelo  breve  Apostolici  ministerii^  que  confir- 
mando as  lettras  apostólicas  anteriores,  accrescenta- 
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va  a  obrigação  de  denunciar  á  Inquisição  os  confes- 
sores suspeitos  de  sigillístas,  para  n'este  tribunal  se 
examinar  até  que  ponto  seriam  culpados  da  abusiva 
pratica^  se  a  julgavam  licita,  ou  se  apenas  a  empre- 
gavam por  curiosidade,  sem  todavia  deixarem  de  a 
reconhecer  como  illicita  e  peccaminosa.  (') 

N'este  ultimo  caso  mandava  o  Papa  que  o  con- 
fessor fosse  remettido  ao  Ordinário  respectivo  para 
ser  por  este  castigado,  e  para  a  investigação  da  cau- 
sa mandariam  os  bispos  ao  Santo  Ofíicio  um  procu- 
rador especial  para  defender  o  seu  direito  e  jurisdic- 
ção  ordinária.  Assim  procurou  o  Pontífice  conciliar 
as  duas  jurisdicções :  Os  que  tinham  como  licito  o 
Bigillismo,  cabiam  no  crime  de  heresia,  e  como  here- 
ges seriam  julgados  e  castigados  pelo  Santo  Offícío; 
os  que  simplesmente  perguntassem  poios  cúmplices 
dos  penitentes  movidos  apenas  pela  curiosidade,  mas 
reconhecendo  que  praticavam  um  acto  illicito,  não 
podendo  ser  classificados  como  hereges^  mas  apenas 
como  transgressores  da  lei  do  sigíllo  sacramental,  se- 
riam punidos  pelo  seu  prelado.  (*) 

Quanto  á  denominada  Jacobêa,  posto  que  con- 
jugada pelo  conde  de  Oeiras  e  seus  satelittes  com  o 
Sigillismo,  não  tinha  com  este  affinidade  alguma.  Era 
uma  collecção  de  máximas  espirituaes,  destinada  á 
lição  e  uso  dos  religiosos,  e  compilada  não  só  da  Sa- 
grada Escriptura,  mas  também  das  obras  dos  San- 
tos Padres  e  de  outros  varões  piedosos,  por  Fr. 
Francisco  da  Annunciação,  dos  Eremitas  Calçados 
de  Santo  Agostinho;  o  qual,  juntando-se  com  outros 
seus  confrades,   approveitavam  o  tempo  destinado 


(^)    Memorial  sobre  o  schisma  do  Sigillismo,  pa^'.  144. 

(■)  Os  que  desejarem  examinar  mais  a  funiJo  esta  questno 
do  Si'jillismOj  podem  consultar  a  colUcrão  univei^ful  iIha  bulias,  edi- 
taei,  etc.  que  a  este  propósito  se  expediram.  Trez  volumes. 

27 


388 


ao  recreio  em  conferencias  doutrinaes  n'um  local  da 
seu  convento  onde  havia  um  quadro  representanda 
a  escada  de  Jacob;  e  doesta  circumstancia  lhes  pro- 
veio a  denominação  de  Ja^.obêa. 

Fr.  Francisco  morava  no  Collegio  da  Graça,  na 
cidade  do  Porto;  e  foi  por  conseguinte  aqui  o  berça 
da  famosa  Jacobêa ;  mas  a  compilação  das  máximas 
passou  em  repetidas  copias  a  outros  conventos  de 
diversas  Ordens,  entrando  n'este  numero  o  dos  Có- 
negos Regrantes  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  cuja 
reforma  fora  encarregada  pelo  Papa  a  Fr.  Gaspar 
da  Encarnação,  em  1723  (*). 

Não  podemos  deixar  de  accusar  a  leviandade 
com  que  Soriano  tratou  estes  assumptos  do  Sigillis- 
mo  e  da  Jacobêa,  não  estudando  a  questão,  ou  estu- 
dando-a  unicamente  nos  escriptos  mandados  publi- 
car pelo  conde  de  Oeiras  em  1769  (■),  recheados  de 
inexactidões,  de  mentiras  e  de  erros  theologicos  a 
juridicos.  Assim,  por  exemplo,  diz  o  alludido  escri- 
ptor:  «Este  ódio  do  marquez  de  Pombal  contra  os 
Jacobêos  proveio  de  se  ter  esta  seita  tornado  domi- 
nante em  Roma  nos  fins  do  pontificado  de  Clemente 


O  F/  nolaveJ.  e  mesmo  inexplicável  o  rancor  que  SebasUãO' 
de  Carvalho  tinha  a  esta  Ordem  dos  Cruzios,  nio  obstante  a  protec- 
(fio  que  recel)eu  do  seu  reformador  Fr.  Gaspar,  quando  esle  era 
ministro  de  D.  João  V.  Aquelle  rancor  manifestou-o  Carvalho  em  vá- 
rios actos  do  seu  governo,  já  perseguindo  individualmente  varíos 
membros  da  referida  Ordem,  já  desacredilando-a  em  papeis  sabidos 
da  forja  pombalina,  annullando  a  reforma  feita  por  Fr.  Gaspar  da 
Encarnação  em  virtude  de  uma  bulia  de  Innocencio  XIII  (1723),  con- 
firmada por  Benedicto  XIV  em  1742;  e  por  ultimo  supprimindo  al- 
gumas das  casas  que  os  PP.  Cruzios  tinham  em  Portugal. 

(^)  Estes  escriptos  foram  o  Juizo  decigivo  acerca  das  these& 
máximas,  exercícios  e  observancias  espiriluaes  da  Jacobèa,  e  o  Me- 
morial sobre  o  schamo  do  SigiUismo^  pelo  procurador  da  coroa  Josó* 
de  Seabra,  que  costumava  perfilhar  as  locubraçOes  de  Pombal. 
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XIII,  induzindo  os  seus  correligionários  portugue- 
zes  a  conspirarem  contra  a  vida  de  elrei  D.  José. 3 
Uma  accusação  tão  grave  como  esta  devia  appoiar-se 
em  provas  irrefragaveis,  que  debalde  se  procurarão 
nos  papeis  inspirados  pelo  marquez,  cuja  facilidade 
em  mentir  e  calumniar  adquirio  na  historia  os  foros 
de  proverbial.  E  o  mais  notável  é  que  o  auctor  aci- 
ma alludido,  contradizendo-se  (o  que  frequentes  ve- 
zes lhe  acontecia),  escreveu  n'outro  logar:  «Com  tão 
poderoso  patrono  como  era  Fr.  Gaspar,  a  seita  dos 
Jacobêus  se  radicaria  entre  nós  se  os  dous  citados 
cardeaes  Nuno  da  Cunha  de  Athayde  e  D.  Thomaz 
de  Almeida  não  interpozessem  todo  o  seu  valimento 
e  força  para  a  extirpar,  chegando  a  conseguir  por 
instancias  suas,  que  aquella  opinião  se  condemnasse 
por  herética  por  quatro  bulias  do  Papa,  uma  das 
quaes  principia  Suprema  Omnium^  datada  de  7  de 
julho  de  1745,  a  qual  não  só  condemnava,  mas  até 
mesmo  mandava  delatar  e  punir  pelo  Santo  Officio 
os  defensores  de  tal  opinião  e  os  seus  praxistas.  Ter- 
minada assim  uma  questão,  até  alli  opiniativa,  não 
houve  mais  quem  a  sustentasse  e  praticasse,  e  por 
modo  tal  que  nem  se  chegou  a  estabelecer  pena  para 
os  transgressores.  O  resultado  dHsto  era  já  não  lem^ 
brar  em  1768  aos  menos  versados  na  historia  do 
tempo  similhante  questão,  nem  as  suas  particulari" 
dades;  mas  o  marquez  de  Pombal;  homem  altamen- 
te odiento  e  rancoroso  para  com  todos  os  que  paten- 
teassem a  mais  pequena  opposição  ás  suas  ordens, 
recordou-se,  por  espirito  vingativo,  do  que  já  estava 
esquecido,  fazendo  reviver  a  questão  durante  o  tem- 
po em  que  as  cortes  de  Roma  e  de  Lisboa  estavam 
divorciadas.  1»  0) 


(1)    Hittor.  do  reinado  de  D.  Jo$é,  tomo  II,  pag.  54,  K)  e  61. 
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Este  trecho  presta-se  pois  aos  seguintes  reparos, 
que  não  faríamos  se  a  obra  de  Soriano  não  fosse 
aquella,  que  até  hoje  mais  desenvolvidamente  tem 
tratado  a  historia  da  administração  do  marquez  de 
Pombal.  Primeiramente,  e  seguindo  a  cavilosa  estra- 
tégia do  ministro  e  dos  seus  satellites,  confundem-se 
ahi  a  Jacobèa  com  o  Sigillismo,  duas  questões  diffe- 
rentes,  como  já  fizemos  ver,  e  com  o  damnado  inten- 
to germanadas,  de  ferir  com  o  mesmo  golpe  os  que 
se  queria  fazer  passar  por  hereges  e  schismaticos. 
Queria  suppor-se  assim  que  as  bulias  (aliás  breves) 
do  Papa  condemnavam  ao  mesmo  tempo  o  erro  do 
Sigillismo  e  as  inoffensivas  máximas  da  Jacobêa. 
Depois,  e  sempre  adoptando  esta  confusão,  o  escri- 
ptor  citado,  ao  passo  que  n'uma  parte  dá  como  ter- 
minada e  esquecida,  em  1768,  a  questão  da  Jaco- 
bêa, diz  n'outra  parte  que  os  seus  sequazes  conspi- 
ravam de  Roma  com  os  de  Portugal  contra  a  vida 
d'el-rei  D.  José.  Eram  as  eternas  conspirações  inven- 
tadas pelo  marquez  de  Pombal  para  sujeitar,  pelo 
medo,  á  sua  vontade  o  tão  pusíllanime  como  imbecil 
monarcha.  Soriano,  porém,  sempre  emfím  reconhe- 
ceu a  verdade,  escrevendo  o  seguinte: 

(cDe  todos  estes  rodeios  e  disposições  era  o  iini- 
co  fim  (do  conde  de  Oeiras)  castigar  com  pena  de 
morte  por  membro  d'aquella  seita,  a  que  diziam  ter 
sido  muito  aferrado,  o  infeliz  bispo  D.  Miguel  da  An- 
nunciação,  já  que  por  outro  modo  lhe  não  podia  ti- 
rar a  vida,  a  não  ser  pelo  feroz  despotismo  da  sua 
indomável  paixão,  sem  embargo  (Teste  prelado  não 
ter  sustentado  abertamente  a  praxe  dos  Jacobêos, 
nem  quando  a  tivesse  sustentado,  podia  ser  justa- 
mente castigado,  porque  pela  detestação  do  erro  evi- 
tava a  pena,  que  por  aquelle  tribunal  (da  Inquisi- 
ção) só  podia  ser  imposta  aos  réus  contumazes ;  to- 
davia insistio-se  em  o  castigar.» 
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Emquanto  pois  o  virtuoso  e  innocente  prelado 
gemia  em  estreita  prizão,  como  se  fora  um  bandido 
ou  um  assassino,  em  Coimbra  aprehendiam-se,  em 
nome  da  alçada,  todos  os  papeis  encontrados  no  pa- 
lácio episcopal,  no  Collegio  da  Sapiência  e  nas  casas 
de  todos  os  outros  indivíduos,  que  se  achavam  pre- 
zos,  a  alguns  dos  quaes  se  haviam  feito  também  per- 
guntas. Com  todos  esses  papeis  partio  o  Juiz  da  al- 
çada para  Lisboa  a  dar  conta  do  resultado  das  suas 
diligencias.  D^essa  papelada  foi  ordenado  que  uma 
parte  fosse  entregue  ao  Juiz  da  Inconfidência,  e  o 
resto  ao  intendente  geral  da  policia,  Manuel  Gonçal- 
ves de  Miranda,  para  que  procedesse  ao  exame  d*el. 
les  com  os  desembargadores  Roberto  Vidal  da  Gama 
e  José  Joaquim  Emaús,  afim  de  serem  juntos  ao  pro- 
cesso os  que  fizessem  alguma  prova. 

Sobre  a  maneira  como  se  executou  esta  ordem 
ouçamos  o  que  diz  uma  testimunha  contemporânea, 
e  por  esse  tempo  residente  em  Lisboa:  cEste  exame 
se  iez,  não  com  a  círcumspecção,  cautela  e  segredo 
que  pedia  uma  matéria  de  tanta  ponderação  pela 
qualidade  dos  escriptos,  nos  quaes  vinham  muitas 
cartas,  em  que  se  dava  parte  ao  director  espiritual 
do  estado  das  consciências.  Similhantes  escriptos  não 
deviam  abrir-se  senão  na  presença  dos  juizes,  e  não 
passar  á  de  outros;  porém  não  se  praticou  assim, 
porque  muitas  pessoas  de  fora  assistiam  ao  exame 
de  revista  dos  taes  escriptos^  e  quando  se  encontra- 
vam algumas  declarações  de  peccados,  de  que  se  ac- 
cusavam,  então  os  publicavam,  mofando,  e  fazendo 
matéria  de  riso.  E  os  mesmos  creados  da  casa  toma- 
vam por  divertimento  examinar  os  que  continham 
similhante  matéria,  sobre  os  quaes  faziam  analyses 
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bem  impróprias,  e  até  escandalosas.  Eu  fui  testimu' 
nha  (Vestes  factos.^  (') 

Tal  era  a  sisudez  e  a  gravidade  dos  servidores 
e  agentes  do  marquez  de  Pombal. 

Apesar  de  todas  estas  diligencias,  não  se  conse- 
guio  obter  provas  irrefragaveis  dos  crimes,  que  se 
imputavam  ao  bispo  de  Coimbra.  Inquiriram-se  tes- 
timunhas,  quasi  todas  procuradas  entre  os  inimigos 
notoriamente  conhecidos  do  prelado,  como  eram  al- 
guns padres  de  mau  porte,  aos  quaes  elle  tentara 
corrigir  por  meio  de  castigos.  Além  d'Í8So  os  depoi- 
mentos eram  feitos  por  conjecturas,  suspeitas,  rumo- 
res vagos,  sem  precisarem  um  só  facto  que  fizesse 
prova  clara  e  plena.  Accre«ce  ainda  a  presumpção 
de  que  algumas  d'essas  testimunhas  fossem  angaria- 
das e  peitadas,  e  até  os  depoimentos  alterados  pelo 
escrivão  do  processo.  *) 

D'est'arte  a  prova  testimunhal  ficou  sendo  tão 
deficiente  como  a  documental,  de  sorte  que  as  accu- 
sações  vindas  a  lume  contra  o  prelado  nos  dous  im- 
pressos, a  que  já  nos  referimos  —  o  Juizo  decisivo  da 
Mesa  Censória  sobre  as  Theses.  Máximas^  Exercícios 
e  Observ anciãs  espiHluaes  da  Jacobéa,  e  a  Memoria 
sobre  o  scliisma  do  Sigiílismo  —  empregam  constan- 
temente uma  argumentação  sophistica,  uma  visivel 
deturpação  dos  factos,  uma  interpretação  forçada  e 
cavilosa  da  doutrina  dos  SS.  Padres,  e  até  uma  fal- 
sificação de  alguns  documentos.  (^) 


(O    Gramoza,  SuccessoB  de  Portugal,  tomo  I,  pag.  "230,  nota. 

Ç^)  Assim  o  declarou  posteriormenle,  e  pelo  que  lhe  dizia 
respeito,  a  lestímunha  Francisco  Zuzarte  de  Quadros,  segundo  se  lô 
na  Defeza  e  justificação  do  bigpo  de  Coimbra,  manuscriplo  a  que  já 
ailudimos,  pertencente  ao  Rev.  cónego  Mesquita  Pimentel. 

(^)  No  Memorial  nobre  o  schisma  do  Sigiílismo  cita-se  uma 
pastoral  do  bispo  de  Coimbra,  de  20  (aliás  de  14)  de  julho  de  1746, 
attrihuindo-lhe  palavras,  quen'ellase  nSo  encontram.  Gompare-se  o 
que  diz  o  Memorial,  a  pag.  9,  n.®  26,  com  o  texto  da  pastoral  im- 
presso na  prova  XII.  a  pag.  125. 
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Do8  papeis  apprehendidos  ao  bispo  o  que  de  po- 
sitivo se  concluio  foi — que  elle  mandava  fazer  os 
Exercidos  de  Santo  Ignacio  ao  seu  clero  e  especial- 
mente aos  ordinandos  (crime  gravíssimo  apenas  no 
<nriterio  do  marquez  de  Pombal  e  dos  seus  sequazes); 
que  tinha  mandado  imprimir  algumas  folhas  de  um 
opúsculo,  cujo  auctor  usava  do  pseudonymo  de  Pe- 
dro Bembo,  e  em  que  se  discutia  por  perguntas  e 
respostas  a  questão  de  saber  a  quem  pertencia  o  co- 
nhecimento e  castigo  do  crime  de  sigillismo,  se  ao 
Ordinário  se  ao  Santo  Officio ;  e  finalmente  que  o 
mesmo  bispo  procurava  informar-se,  por  meio  dos 
fieus  vigários,  da  conducta  moral  do  seu  clero  (^). 

Quem  examinar  pois  imparcial  e  despreoccupa- 
damente  as  provas  accumuladas  no  processo,  a  to- 
dos os  respeitos  tumultuario  e  escandaloso,  intenta- 
do contra  o  prelado  conimbricense,  ficará  de  certo 
4^nvencido  da  innocencia  d'este,  e  da  vileza  dos  seus 
perseguidores,  cujo  fim  não  era  descobrir  um  crime, 
mas  sim  invental-o.  E  n'este  processo  ha  ainda  uma 
circumstancia  notável.  E'  que  o  bispo  só  podia  ter 
incorrido  no  crime  de  heresia  e  de  schisma  depois 
de  encerrado  no  forte  de  Pedrouços,  porque  só  en- 
tão teria  desobedecido  ás  bulias  e  breves  do  Papa, 
bem  como  ás  leis  do  reino.  Os  rescriptos  da  Santa 
Sé  tinham  sido  expedidos  entre  os  annos  de  1745  e 
1749,  e  nenhum  d'elles  fora  placitado  pelo  rei  D. 


(*)  Uma  das  provas  do  sigillismo  do  bispo  de  Coimbra,  en- 
contradas entre  os  seus  papeis,  e  a  carta  do  vigário  do  Espinliai, 
em  que  se  lia  o  seguinte:  «O  V,  cura  da  egreja  de  Gampello  saUsfaz 
ca  sua  obrigaç&o,  e  vive  coin  b<jm  procedimento;  e  nSo  me  consta 
cd'elle  cousa  que  lhe  embarace  o  serviço  da  sua  freguezia.  Hemet- 
cto  a  V.  ex.*  os  papeis  do  P.  Manuel  Simões,  do  lugar  de  Gampello. 
cEste  padre  é  muito  útil  á  egreja;  vive  com  bom  procedimento,  vida 
<e  costumes,  e  merece  que  v.  ex.*  lhe  prorogue  a  licença.» 
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João  V,  que  se  mostrara  estranho  á  questfio  do  Si- 
gíllismo.  Dado  pois,  mas  não  concedido,  que  D.  Mi^ 
guel  da  Ânnunciação  não  se  houvesse  sugeitado  ás 
decisões  de  Roma,  não  poderia  ser  por  isso  incrimi^ 
nado,  consoante  a  doutrina  do  próprio  conde  de 
Oeiras,  que  considerava  de  nenhum  effeito  em  Por- 
tugal as  lettras  vindas  de  Roma  em  quanto  não  ti- 
vessem o  régio  beneplácito.  Ora  as  bulias  referentes 
á  questão  do  Sigillismo  só  tiveram  esse  beneplácito 
em  1769  pela  carta  de  lei  de  12  de  junho ;  e  também 
só  doesta  data  por  diante,  e  conforme  as  disposições 
da  mesma  lei,  poderia  julgar-se  reu  do  crime  de  he^ 
rosia  aquelle  que  não  se  conformasse  com  a  doutri*- 
na  expendida  nas  sobreditas  bulias.  E  D.  Miguel  a 
esse  tempo  já  se  achava  em  ferros,  exautorado  e  de- 
clarado como  morto.  O  leitor  hade  julgar  certamen- 
te ridículo  aquelle  beneplácito  concedido  ás  lettras 
de  Benedicto  XIV  vinte  annos  depois  de  terem  sido 
expedidas.  Nós  também  assim  o  pensamos;  mas  a 
verdade  é  que  o  bispo  de  Coimbra,  segundo  a  juri8<« 
prudência  pombalina,  só  podia  ser  tido  por  criminoso 
depois  da  promulgação  da  carta  de  lei  de  12  de  junho 
de  1769,  e  isso  ainda  no  caso  de  que,  depois  de  per- 
guntado se  continuava  a  sustentar  a  doutrina  repro- 
vada pela  Santa  Sé — respondesse  affirmativamente ; 
pergunta  esta  que  não  consta  lhe  fizessem.  E  note* 
se  que  este  nosso  argumento  se  basêa  também  sobre 
o  aphorismo,  admittido  por  todos  os  jurisperitos^  de 
que  por  nenhum  principio  se  pôde  justificar  o  effei- 
to retroactivo  de  uma  lei. 

Parece  que  o  conde  de  Oeiras  não  deixava  de 
admittir  o  parecer,  que  ahi  deixamos  exposto ;  por- 
que, apesar  dos  seus  bons  desejos  de  fazer  cortar  a 
cabeça  a  D.  Miguel  da  Ânnunciação  (desejos  que  não 
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ooonltou  de  todo  (V\  o  processo  não  proseguio,  e  o 
prelado  ficou  prezo  no  forte  de  Pedrouços,  soffrendo 
alli  as  mais  duras  provações,  que  quasi  o  converte- 
ram n'um  martyr,  até  que  a  queda  do  seu  algoz,  e 
a  ascenção  ao  throno  de  D.  Maria  I  o  libertaram  de 
tão  horrendo  captiveiro.  «No  dito  cárcere  (diz  Soria- 
no)  jazeu  elle  encerrado  por  oito  annos  e  dous  me- 
xes. Tempo  houve  em  que  se  reputou  por  morto, 
mandando-se-lhe  dobrar  os  sinos,  e  dar-se-lhe  a  Sé 
por  vaga.  Desde  1768  até  1775  não  communicou 
senão  com  os  guardas,  que  lhe  administravam  a  co- 
mida, e  como  pessoas  grosseiras  o  tratavam  sempre 
como  os  mais  prezos,  sem  attenção  ao  seu  alto  cara- 
cter de  prelado  diocesano,  e  membro  de  uma  familia 
illustre.  Ao  principio  não  se  lhe  permittia  fazer  a  bar- 
ba senão  de  dous  em  dous  mezes,  como  os  mais  pre- 
zos, e  nos  últimos  dous  annos  de  quinze  em  quinze 
dias.  Em  todo  o  tempo  da  sua  prizão  só  duas  vezes 
ouvio  missa  pela  desobriga  da  quaresma,  que  quasi 
sempre  era  depois  da  paschoa ;  nem  se  confessava 
senão  pela  mesma  desobriga,  levando-se-lhe  o  Sacra- 
mento em  segredo,  embrulhado  nos  corporaes  em 
que  o  sacerdote  tinha  dito  a  missa. t  (*) 


(')  tQue  a  delicadeza  (do  negocio  do  bispo  de  Coimbra)  bem 
etária  sua  eminência  (fallava  com  o  núncio  Conti)  visto  que  consis- 
cUa  em  se  achar  um  meio  termo  admissivei  entre  as  duas  extremi- 
cdades  em  que  vertia  este  grave  negocio:  Que  uma  d'ellas  era  a  de 
cse  achar  o  moderado  procedimento,  que  ei-rei  havia  tido  com 
caquelle  indigno  bispo  seu  vassallo  rebelde,  auctorisado  por  todo^ 
cos  direitos  divino,  natural  e  das  gentes,  praticado  em  muitos  exem- 
cplos  nacionaes  e  estrangeiros,  para  lhe  fazer  saltar  a  cabeça  fora 
€do  carpo  com  um  puiblico  castigo,  se  a  sua  real  e  religiosa  piedade 
cDio  houvesse  concebido  horror  de  se  entregar  nas  mãos  do  algoz 
cum  homem  sagrado,  para  derramar  o  sangue  d'elle  eni  um  publico 
ccadafolso»  .—Conferetuna  secretissima  do  mnrquez  com  o  núncio,  em 
CÍ773.  CoUêcç.  dos  ncgoc,  de  Roma,  Vide  nos  Appendices  a  Nota  D. 

(S)    Obra  cit.  tomo  II,  pag.  59. 
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Algumas  vezes  quízeram  fazer-lhe  perguntas  os 
magistrados  o  empregados  da  Inquisição.  A  todos 
respondeu  inalteravelmente  o  prelado  —  que  n'aquel- 
la  matéria  não  reconhecia  outro  juiz  além  do  Sum- 
mo  Pontífice,  ou  de  um  seu  especial  delegado. — 

Ainda  voltaremos  a  fallar  d'est9  infeliz  prelado, 
e  veremos  então  o  esplendido  testimunho  da  sua  in* 
nocencia,  dado  pelo  próprio  marquez  de  Pombal. 


CAPITULO  XXI 

Abusos  commettidos  pelo  ministro  durante  a  ru- 
ptura com  a  Santa  Sé.  O  breve  Apostolicum 
pascendí  supprímído  em  Portugal.  O  régio  be- 
neplácito. Tenta  o  papa  restabelecer  a  paz 
com  a  corte  portugueza.  Respostas  do  rei  e 
do  ministro  ás  lettras  de  Clemente  XIII.  Ou- 
tros escriptos  do  conde  de  Oeiras  ínsultantes 
para  a  Santa  Sé.  O  seu  ódio  aos  Jesuítas 
abrange  também  o  Papa.  A  Deducção  Chro- 
nologica.  Novos  exforços  para  a  suppressáo 
da  Companhia.  O  Papa  e  o  duque  de  Parma. 
Violências  contra  a  Santa  Sé,  e  morte  de  Cle- 
mente XIII.  O  conclave. 

Emquanto  se  passavam  os  factos,  de  que  de- 
mos conta  no  capitulo  antecedente,  continuavam  in- 
terrompidas as  relações  com  a  Santa  Sé;  circums- 
tancia  de  que  o  conde  de  Oeiras  se  approveitava 
para  fazer  tabula  rasa  das  leis  canónicas  em 
Portugal.  Não  contente  com  ser  o  verdadeiro  rei  n^^s- 
te  paiz,  fez  se  também  summo  pontífice,  e  legislou 
em  matéria  ecclesiastica  com  o  mesmo  desassombro 
como   o  fazia  nos  negócios  puramente  temporaes. 
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Prohibio  as  missões,  os  exercícios  espirituaes  e  a  ora- 
9fto  mental  e  vocal  feita  em  congresso,  da  mesma  ma- 
neira despótica  com  que  atacava  o  direito  de  pro- 
priedade mandando  arrancar  as  vinhas  nos  campos 
i  marginaes  fio  Tejo,  Mondego  e  Vouga,  em  Torres 
f  Vedras,  Anadia,  Âvelans  de  Caminho,  etc  (menos 
am    Oeiras).  {^)  Abolio  as  capellas,  a  que  estavam 
^  annexos  encargos  pios,  sem  se  importar  com  o  con- 
^'  curdO  da  auctoridade  religiosa.  (*) 

Deu  ao  régio  beneplácito  para  as  bulias,  breves 
e  mais  lettras  apostólicas  vindas  de  Roma,  maior  am- 
plitude do  que  havia  tido  nos  anteriores  reinados, 
como  quem  queria  levantar  mais  espessa  barreira  ás 
relações  dos  fieis  portuguezes  com  o  chefe  supremo 
da  Egreja.  Finalmente,,  e  como  já  vimos,  negava  aos 
bispos  o  direito,  que  por  instituição  divina  lhes  per- 
tencia, de  prohibirem  aos  fieis  a  leitura  de  obras  cor- 
r  ruptoras  da  fé  e  dos  costumes,  e  conferia  o  a  um  tri- 
Lbunal  secular,  d*onde  resultava  que,  emquaiito  cir- 
>eulavam  livremente  escriptos  repletos  de  perigosas 
doutrinas,  eram  condemnados,  ou  não  se  permittia 
que  viessem  á  luz  aquelles,  em  que  a  verdade  era 
defendida,  e  desmentida  a  mentira  e  a  calumnia.  [^) 
Em  1765  apparecia  o  breve  Apostolicum  pas- 
eendi,  em  que  o  Pontífice  Clemente  XIII,  sahindo  em 
[    défeza  da  Companhia  de  Jesus  contra  a  porfiada 
L  guerra,  que  se  lhe  fazia  tanto  por  palavra  como  por 
F  eacripto,  confirmava  de  novo  o  Instituto  de  Santo 
r  Ignacio,  louvando-o  ao  mesmo  tempo,  assim  pelo  seu 
I   fim  principal,  que  era  defender  e  propagar  a  Reli- 
f    gião  Catholica,  como  pela  maneira  conspícua  como  o 


(t)    Vid.  Soriano,  obra  cit.  a  pag.  12  e  43  do  tomo  II. 

(*j    Lei  de  29  de  setembro  de  1769. 

(*)    Conde  de  Samodães,  O  marquez  de  Pombal,  pag.  23S  e 
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desempenhava,  já  em  missões  longiquas  entre  na- 
ções barbaras,  já  instruindo  a  mocidade  na  Religião 
e  nas  boas  artes,  já  administrando' aos  fieis  os  Sa- 
cramentos, especialmente  da  Penitencia  e  Eucharis^ 
tia,  e  incitando-os  em  espirituaes  exercicios  a  que  oa 
frequentassem. 

Ora  Sebastião  de  Carvalho,  que  julgava  ser-Ihe 
licito  estar  constantemente  arrojando  contra  os  Je- 
suítas as  mais  violentas  e  extravagantes  accusações» 
taes  que  na  sua  mesma  absurdidade  tinham  o  mais 
decisivo  desmentido,  negava  todavia  ao  Papa  o  di- 
reito de  expor  a  sua  opinião  favorável  a  essa  So- 
ciedade npprovada  e  elogiada  por  tantos  dos  seus 
antecessores,  agora  perseguida  apenas  pelos  janse- 
nistas  e  philosophos,  reconhecidos  inimigos  da  Egre- 
ja,  e  que  ainda  apesar  da  encarniçada  guerra,  que 
.lhe  moviam  os  governos  temporaes,  Clemente  XIII 
continuava  a  encontrar  sempre  ao  lado  da  Egreja  e 
do  Pontificado.  Demais,  o  breve  Apostolicum  pas* 
cendi  não  fora  directa  e  officialmente  expedido  para 
o  reino  de  Portugal,  onde  já  não  existiam  Jesuítas 
além  dos  que,  pouquíssimos  em  numero,  e  valendo- 
se  do  disposto  na  lei  de  3  de  setembro  de  1759,  ha- 
viam abandonado  o  Instituto,  e  d'aquelles  que  ge- 
miam aferrolhados  em  diversas  prízões  do  Estado. 
Sem  embargo  d'isto,  o  ministro,  dominado  por  esse 
rancor  que,  no  conceito  dos  diplomatas  seus  contem- 
porâneos, revestia  uma  forma  de  demência  (*),  pôz 
logo  em  acção  contra  o  referido  breve  todos  os  ins- 
trumentos do  seu  despotismo  — o  procurador  da  co- 
roa, os  vinte  e  trez  theologos,  oanonistas  e  legistas. 


0)  Veja-se  no  Quadro  Elementar ^  tomo  VII  a  pag.  197  e  196 
o  que  escrevia  mr.  de  Saint-Priest  ao  duque  de  Ghoiseul,  e  a  res- 
posta d'este  ministro. 
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qoA  sua  magestade  saandou  consultar,  sobre  os  me- 
recimentos do  extraordinário  attentado  e  clandesti- 
no breve  Apostolicum  pascendi  —  e  até  um  certo 
doutor  romano,  e  outro  napolitano,  que  tiveram  por 
bem  occultar  os  seus  nomes.  (^) 

Baixou  então  a  lei  de  6  de  maio  de  4765,  pela 
qual  houve  s.  magestade  por  bem  declarar  obe  subrC" 
ptieio,  e  como  tal  nullo  e  de  nenhum  effeito  (pelo 
Qne  pertencia  aos  seus  reinos  e  dominios)  um  breve 
da  nova  confirmação  do  Instituto  da  Sociedade  de- 
nominada deJesuSj  e  os  seus  exemplares,  ordenan- 
do que  d'elle  se  não  fizesse  algum  uso.  N'esta  lei 


(O    Este  Iheologo  napolitano  siippomos  ser  o  ex-frade  Nor- 
berto, ou  abbade  Platel,  que  recebia  dos  cofres  do  Estado  um  íx)ni 
salário  para  escrever  libei  los  diffaniatorios  contra  a  (Companhia  de 
lesus.  Em  trez  longas  e  fastidiosas  cartas,  que  o  conde  de  Oeiras 
mandou  publicar  em  portuguez,  lêm-se  disparates  como  estes:  con- 
ta entre  os  adversários  da  Ck)mpanhia  a  Tournon,  a  quem  confere 
as  honras  de  Santo  canonisado  pela  Et^reja  Romana,  sendo  a  verdn- 
de  que  nenhum  dos  cardeaes  d'esse  nome  foi  ainda  incluído  no  nu- 
mero dos  Santos  ;  e  o  primeiro  d'elles  foi  até  o  introductor  dos  Je- 
soitas  na  França,  longe  de  ser  adversário  d'elles  ;  dá  também  como 
8aoto  a  D.  João  de  Palafox,  quando  é  <:erto  que  elle  nunca  foi  címo- 
aisado,  apesar  dos  exforços  para  isso  empregados  pelo  governo  de 
Bespanha;  ext ranha  que  o  Papa  af firmasse  )iaverem-Uie  aido  recom- 
mendados  os  Jesuítas  pelo»  Bispos,  fingindo  ignorar  o  pérfido  escre- 
vinhador que  na  assemblèa  dí)  episcopado  francez,  convocada  por 
IiUiz  XV,  só  dous  deixaram  de  subscrever  a  supplica  ao  rei  para 
que  fosse  conseí^vado  o  vantnjonn  instituto  da  Companhia  de  Jesus. 

Âllude  emfim  ás  calumniosas  acíiusa<y»es  de  idolatras,  nego- 
ciantes^ l4ixiorista»,  refractatHos,  ele.  lançadas  contra  os  Jesuitas 
peio  parlamento  de  Paris  em  176*2,  e  diz  que  elles  haviam  sidocon- 
deinnados  em  70  ou 80 bulias  poníificia^,  como  sepodesse  a(hiiit(ir-se 
que,  desde  Clemente  XI II,  remonlando-se  ató  Paulo  III,  não  tivesse 
havido  um  único  Pontifice  que  se  lembrasse  de  abolir  um  Instituto 
inquinado  ^e  tantos  crimes,  antes  fosse  porquasi  todos  elles  recom- 
mendado  e  elogiado.— Sol.u*e  o  que  fica  dito  veja-se  o  livro  do  P. 
Ravignan,  Do  Instituto  dos  Jesuitas,  pa»^.  180  e  102  da  versão  por- 
tugueza. 
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comminava  o  soberano  as  penas  da  sua  real  e  gra- 
víssima indignação,  de  confiscação  de  todos  os  bens, 
e  todas  as  mais  penas  estabelecidas  na  legislação,  e 
nos  crimes  de  conspiração  e  perturbação  do  sooego 
publico,  contra  todos  aquelles  que  observassem  o 
conteúdo  no  referido  breve,  e  seus  exemplares,  os 
retivessem  ou  d^elles  fizessem  qualquer  uso^  e  os  não 
entregassem  dentro  do  prazo  de  30  dias,  na  corte  e 
terras  adjacentes,  ao  juiz  da  Inconfidência,  ou  aos 
corregedores  e  ouvidores  nas  comarcas  de  fora  de 
Lisboa  e  da  província  da  Extremadura.  Dizia  ainda 
a  mesma  k9Í:  cDetermino  que  nas  mesmas  penas  in- 
acorram  todas  e  quaesquer  pessoas  que  retiverem  os 
«sobreditos  exemplares,  insertos  ou  encorporados  em 
«quaesquer  cadernos  ou  livros  manuscriptos  ou  im- 
«pressos,  que  tratem  de  outras  matérias  differen- 
<ftes...  E  para  que  de  uma  vez  fiquem  cessando  os 
«clandestinos  meios,  com  que  se  pretendeu  introdu- 
«zir  um  abuso  tão  reprovado  como  o  referido,  com 
«tanta  lesão  da  minha  soberania,  e  tão  grave  prejui- 
<zo  publico  dos  meus  fieis  vassallos,  estabeleço  que 
<c  —  todas  as  ditas  penas  se  executem  na  mesma  fór- 
«ma  irremissivelmente  contra  todas  e  quaesquer  pes- 
^soas,  de  qualquer  estado  ou  condição  que  sejam,  a 
«cujas  mãos  chegarem  quaesquer  bulias,  breves^  áe- 
ccretos,  ordens,  mandados,  sentenças,  ou  quaesquer 
«outros  rescriptos  emanados  da  Guria  Romana,  ou 
«vindos  de  quaesquer  outros  paizes  estrangeiros,  nas 
«quaes  bulias,  breves,  decretos,  ordens,  mandados, 
«sentenças  e  rescriptos  se  attente,  ou  contra  a  indo- 
«pendência  temporal  da  minha  soberania»  ou  contra 
«a  constante  firmeza  das  minhas  leis,  ou  contra  as 
«justas  decisões  dos  meus  tribunaes,  ou  contra  o  so* 
«cego  publico  dos  meus  reinos;  ou  se  trate  de  qual- 
«quer  matéria  respectiva  aos  sobreditos  pontos,  sem 
^preceder  o  meu  real  beneplácito  por  escripto^  de- 
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«pois  de  ser  ouvido  o  meu  procurador  da  coroa,  e  de 
«praticarem  os  exames,  que  se  acham  estabelecidos 
«pelos  direitos  e  costumes  doestes  reinos,  se  as  re- 
«feridas  pessoas  que  receberem  qualquer  ou  quaes- 
«quer  dos  referidos  papeis,  ou  seja  em  folhas  volan- 
«tes,  ou  seja  na  incorporação  de  quaesquer  quader- 
«nos  ou  livros,  os  não  entregarem  no  termo  e  na 
«forma  acima  ordenada.  Emquanto  não  preceder  o 
«I9t6tt  dito  beneplácito,  concedido  na  forma  do  direi- 
«to  e  costume  doestes  meus  reinos,  mando  que  as  so- 
«breditas  bulias,  breves,  decretos,  ordens,  mandados, 
«sentenças,  ou  quaesquer  outros  papeis,  fiquem  sus- 
«pensos  e  sem  algum  effeíto,  como  obrepticios,  su- 
«brepticios,  e  como  taes  nuUos  e  de  nenhum  vigor, 
«pelo  que  pertence  aos  meus  reinos  e  dominios.i> 

Tal  foi  o  beneplácito  sabido  da  fabrica  pomba- 
lina. Sob  a  elástica  designação  de  bulias,  breves,  etc. 
já  se  vê  que  cabiam  bem  as  lettras  pontifícias,  que 
contivessem  decisões  dogmáticas,  ou  outras  matérias 
que  dependessem  unicamente  da  suprema  auctorida- 
de  do  Summo  Pontífice,  que  ficavam  assim  submet- 
tidas  ao  poder  temporal,  dependentes  da  sua  censu- 
ra,  e  não  produzindo  effeito  sem  a  sua  approvação, 
não  obstante  reconhecer  o  procurador  da  coroa,  no 
recurso  que  sérvio  de  pretexto  para  a  lei  de  6  de 
maio,  «que  os  negócios  puramente  espirituaes  e  ec- 
«desiasticos  são  independentes  da  jurisdicção  dos 
«príncipes  seculares».  C) 

A  maneira  hostíl  como  foi  recebido  em  Portugal 
o  breve  Apostolicum  nào  podia  dar  lugar  a  grande 
esperança  de  bom  êxito  em  qualquer  tentativa,  que 
80  fizesse,  de  reconciliação  entre  o  governo  portu- 
guês e  a  Santa  Sé.  Clemente  XIXI  não  ignorava  por 


(i)    Vid.  o  citado  recurso,  no  %  I 
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certo  que  o  principal  impeditivo  da  paz  estava  na 
má  vontade  do  conde  de  Oeiras,  cujo  ódio  aos  Je- 
suítas se  inflamara  mais  com  a  apologia  da  Ordem 
feita  no  sobredito  breve.  Todavia  o  Papa  affligía-se 
profundamente  com  o  aspecto  cada  vez  mais  amea- 
çador, que  iam  tomando  na  Europa  os  negocies  re- 
ligiosos, mostrando-se  os  governos,  que  se  diziam  oa- 
tholicos,  cada  vez  mais  adversos  á  Egreja  Romana; 
e  como  pae  amoroso  não  duvidava  envidar  pela  sua 
parte  os  possíveis  exforços  para  revocar  ao  bom  ca- 
minho esses  filhos  extraviados.  Com  referencia  a  Por- 
tugal, chegavam-lhe  informações  de  que  el-rei  D.  Joaõ 
e  a  família  real  tinham  desejos  de  congraçar-se  com 
a  corte  de  Roma ;  portanto  resolveu  dirigir  a  el-rei 
uma  carta  em  forma  de  breve  convidando-o  a  que 
pozesse  um  termo  a  tão  demorada  desavença.  Com 
esta  carta  veio  outra  endereçada  ao  conde  de  Oeiras 
exhortando-o  a  empregar  todo  o  seu  valimento  e  in- 
fluencia a  favor  de  tão  desejada  reconciliação. 

Estas  cartas,  datadas  de  31  de  agosto  de  1767, 
foram  expedidas  para  Lisboa  por  via  do  nunoio 
apostólico  em  Madrid.  A  dirigida  a  D.  José,  depois 
de  pintar  com  vivas  cores  o  desgosto  que*  causava  ao 
Summo  Pontifica  a  ruptura  de  relações  entre  este 
paiz  e  a  Santa  Sé,  mostrava  amorosamente  abertos 
os  braços  de  pae  commum  dos  fieis  para  ser  n^elles 
recebido  jubilosamente  o  novo  filho  predigo^  termi- 
nando pelas  seguintes  expressões : 

uNào  retardes  pois.  caríssimo  filho,  esta  paz;  e 
«se  da  mesma  sorte  que  nós  a  buscamos,  a  tua  regia 
«magestade  dirigir  os  seus  passos  para  nós,  o  mes- 
«mo  Deus  misericordiosíssimo,  que  é  Deus  de  paz  e 
«de  caridade,  augmentará  entre  nós  a  paz  e  a  oon- 
«concordia ;  e  osta  esperamos  com  uma  confiança  tan- 
«to  maior,  que  o  mesmo  Deus  escrutador  de  todos  os 
«corações  certamente  vê,  e  claramente  conhece  qual 
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^Lfleja  o  animo,  com  que  escrevemos  esta  a  vossa  ma- 
«gestade.» 

Rei  e  ministro  não  deixaram  de  responder  ás 
lettras  do  Pontífice.  Essas  respostas  porém,  em  que 
as  expressões  da  mais  refinada  hypocrisia  mal  en- 
cobriam o  animo  despeitoso  do  ministro  que  as  dic- 
tou,  eram  como  que  o  ave  rex  judeorum^  da  solda- 
desca de  Pilatos,  saudando  por  escarneo  a  Jesus 
Ohristo  ao  mesmo  tempo  que  lhe  escarravam  na  face. 
A  carta  do  rei  continha  uma  violenta  diatribe  contra 
os  Jesuítas,  aos  quaes  assacava  terem  na  pró- 
pria corte  de  S.  Santidade,  maquinado  o  malvado 
plano,  com  que  mandaram  matar  a  elle  rei,  mesmo 
Ás  portas  do  seu  palácio.— Se  estas  palavras  conti- 
nham já  um  insulto  ao  Pontífice  accusanao-o  indire- 
ctamente de  consentir  junto  a  si  conspiradores  e  as- 
sassinos, as  que  se  seguem  importavam  também  uma 
pungente  contumelia,  pois  suppunham  o  Papa  um 
imbecil,  sem  vontade  e  sem  acção  própria,  deixando- 
88  embair  constantemente  pelos  que  o  rodeavam,  e 
que  forjavam  bulias  e  breves,  sem  que  elle  mesmo 
se  apercebesse  de  tão  publicas  falsificações.  Dizia  a 
carta : 

«Sou  porém  forçado  pela  indispensável  urgência 
cde  supplícar  a  V.  Santidade.*  .  que  me  permitta 
4xque  eu  desafogue,  com  a  sua  pastoral  e  apostólica 
«prudência,  a  justa  desconfiança^  em  que  fico^  de 
€que  este  Breve  Ç)  têo  cheio  de  palavras  de  uncçào 
€  apostólica,  haja  sahido,  contra  todas  as  intenções 
<de  V.  Santidade,  d'aquella  mesma  offícina  de  ob- 
^repções  e  de  sub-repções,  d' onde  n' estes  calamito- 
<S08  tempos  teem  emanado  outros  Breves,  tão  pios 
<no  modo  exterior  das  suas  expreshões^  como  visiveí- 


(*)    Erá  o  próprio  a  que  estava  respondendo. 

....  .    .  -    ■     •    •  2» 
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•mente  dirigidos  na  substancia  do  conteúdo  n'elles 
«a  fazerem  verter  sangue  as  mesmas  feridas^  que 
€na  apparencia  se  mostrava  quererem-se  curar.i^ 

A  carta  finalizava  assim :   «Isto  é  q  que,  como 
•filho  amorosissimOy  devotíssimo  e  obdientissimo  de 
« V.  Santidade^  com  o  coração  roto  de  dõr,  e  pene" 
^trado  do  mais  filial  e  vivo  zelo  do  decoro  de  V. 
€  Santidade^  do  bem  commum  da  Egreja  e  da  vene- 
€ração  ao  supremo  apostolado^  supplico  a  V.  Santi- 
<dade  instante  e  instantissimamente,  que  V.  Santí- 
«dade  queira  vêr  pela  sua  própria  inspecção,  ponde- 
«rar  com  a  sua  illuminada  e  paternal  prudência,  e 
«julgar  com  o  seu  fino  discernimento;  para  que,  co- 
«nhecendc^  V  Santidade  inteiramente,  não  só  os  gran- 
ai des  males,  em  que  todos  os  fieis  d'estes  reinos  labo- 
erramos  sem  mais  causa  do  que  a  obstinação  dos  di- 
«tos  Regulares,  sem  os  quaes  existio  mais  de  quinze 
«séculos  a  Egreja  de  Deus,  mas  também  toda  a  ex- 
«tenção  dos  estragos,  que  elles  já  teem  feito;  e  ap- 
«plicando  V.  Santidade  a  estes  extremos  males  os  re- 
«médios  mais  próprios  e  efficazes,  possa  V.  Santida* 
<de  felicitar  e  coroar  o  seu  pontificado  com  um  trium- 
«pho  maior  do  que  em  grande  parte  o  foram  aquel- 
«les,  que  fizeram  tão  veneráveis  as  memorias  doa 
«mais  distínctos  entre  os  seus  apostólicos  predecesso- 
«res;  possa  V.  Santidade  ver  reduzidos  a  effeito  os 
«seus  paternaes  e  piíssimos  desejos;  e  possa  eu  exi- 
«mir-me  de  provar  a  cada  hora  o  amaríssimo  dissa- 
«bor  de  não  poder  ter  com  a  corte  de  Vossa  Santi- 
«dade  a  mesma  união,  que  me  fará  sempre  insepara- 
«vel  da  sua  sacratíssima  pessoa.» 

Do  meio  d'esta  amalgama  de  falsidades,  de  fin- 
gimentos e  de  mal  disfarçados  insultos  surgia»  como 
uma  espécie  de  ultimatum^  a  seguinte  alternatÍYa: 
ou  a  abolição  da  Companhia  de  Jesus,  ou  uma  ruptu- 
ra prolongada  por  tempo  indefinido. 
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Â  resposta  do  conde  de  Oeiras  á  carta,  que  lhe 
fora  particularmente  dirigida  por  Clemente  XIIL  era 
escripta  em  conformidade  com  a  sua  habitual  estra- 
tégia de  se  occultar  atraz  do  throno  para  declinar 
sobre  o  monarcha  a  responsabilidade  e  o  odioso  dos 
actos  próprios  d'elle  ministro.  —  El-rei  (dizia  elle), 
tendo  ouvido  od  votos  uniformes  dos  ministros  mais 
pios  e  mais  illurninados  da  sua  còrté^  vio,  até  pela 
sua  própria,  ilhuDinada  e  real  inspecção^  que  nenhuns 
meios  se  lhe  apresentavam  para  o  utilissimo  e  espe- 
ctabUissimo  fim  de  se  chegar  a  uma  conciliação.  — • 
Punha  portanto  o  caso  nas  mãos  da  Providencia,  em 
que  elle  era  o  primeiro  a  não  acreditar. 

Nas  duas  respostas  ao  Papa  o  ministro  não  de- 
safogara o  seu  rancor  tanto  quanto  desejava.  Conti- 
vera-o  a  dissimulação,  que  carecia  de  empregar  até 
com  el-rei,  cujos  sentimentos  religiosos  não  estavam 
totalmente  obliterados.  Enviando  porém  esses  do- 
cumentos ao  embaixador  em  Madrid,  Ayres  de  Sá  e 
Mello,  para  que  houvesse  de  os  entregar  alli  ao  nún- 
cio de  S.  Santidade,  acompanhou-os  de  um  officio 
em  que,  solto  já  das  pêas  da  hypocrisia.  poude  dar 
largas  á  sua  penna  cavilosa  e  pérfida  para  descon- 
siderar mais  uma  vez  o  Papa,  não  só  no  referido  of- 
ficio,  mas  também  n'um  papel  que  escreveu,  e  que 
fez  publicar,  cujo  titulo  só  de  persi  era  já  um  novo 
insulto:  Analyse  dos  absurdos  que  se  contém  no  bre- 
ve  que,  em  nome  do  Papa^  se  expedío  na  data  de  31 
de  agosto  de  1767^  pela  Dataria  do  Geral  dos  Jesui- 
tas.  —  Escusado  será  dizer  que  o  breve  alludido  era 
a  carta  de  Clemente  XIII  a  D.  José  I.  O  papel  esta- 
va dividido  em  paragraphos  encimados  por  estas  pa- 
lavras—  7.»  absurdo^  2.»  absurdo^  etc.  Ahi  o  desca- 
ramento de  Carvalho  chegou  até  ao  ponto  de  dizer 
que  foram  os  ministros  pontifícios  os  que  deitaram 
o  ministro  de  Portugal  fora  de  Roma,  com  as  ava 
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rias  que  foram  manifestas,  e  que  successívamente 
se  foram  continuando  até  agora  sem  a  menor  inter- 
rupção.» O  officio  ao  embaixador  portuguez  princi- 
piava igualmente  por  esta  indigna  e  desprezadora 
frase:  A  papelada,  que  foi  entregue  a  v.  exc*  pelo 
arcebispo  de  Nicêa,  ou  núncio  d'essa  corte.  etc.  — 
Transcreveremos  o  post-criptum  do  officio,  ainda  que 
não  sem  verdadeira  repugnância.  Dizia  assim:  «Ac- 
«crescento  que  também  veio  entre  a  mais  papelada 
<^da  Cúria  de  Roma  um  insultante  rescripto  com  o 
«nome  do  Papa,  debaixo  da  forma  das  bulias  da 
«Cruzada.  O  caracter  d^elle  é  o  que  a  Mesa  do  De- 
«sembargo  do  Paço  fez  presente  a  Sua  Magestade 
«na  consulta,  de  que  também  remetto  a  copia  a  v. 
«exc/,  e  lhe  remetterei  as  da  mesma  bulia,  e  da  con* 
«cludente  e  instructiva  resposta,  que  sobre  ella  fez 
«o  Procurador  da  Coroa  ao  dito  Tribunal.  Por  ora 
«me  reduzo  a  dizer  a  v.  exc.""  que  nenhuma  necessi- 
«dade  ha  da  referida  bulia;  que  se  não  tornará  aqui 
«^a  receber;  e  que  para  a  dispensa  do  uso  dos  ovos 
ce  lacticinios  em  tempo  da  quaresma,  que  os  nossos 
«causuistas  pretendiam  attribuir  á  mesma  bulia,  se 
«achou  que  ella  era  também  supérflua,  porque  n'e8- 
((tes  reinos  não  teve  nunca  logar  a  dita  prohibição, 
«como  o  outro  Procurador  d'esta  cidade  demonstrou 
«na  presença  do  nosso  Prelado  Diocesano  pelo  re- 
<iquerimentO;  de  que  também  vão  alguns  exempla- 
«res.»  (') 

Tal  era  o  estado  das  cousas  ecclesiasticas  n^este 
paiz,  governado  pela  vontade  prepotente  de  um  dés- 
pota, que  em  vão  procurava  disfarçar  a  sua  caren* 
cia  de  crenças  religiosas  com  o  veu  diaphano  depro- 


(>)    Os  documentos  alludidos  encontram-se  na  CoUecçõo  doê 
negócios  de  h  otna,  parte  II,  desde  pag.  147. 
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testos  hypocritas,  tornando-se  espontâneo  instrumen- 
to da  monstruosa  liga  do  philosophismo  com  as  sei- 
tas dissidentes  contra  a  Egreja  Catholica.  Os  actos 
da  Santa  Sé,  quer  tendentes  a  restabelecer  a  concór- 
dia e  a  paz  na  Egreja,  quer  promanando  do  supre- 
mo poder  do  Vigário  de  Christo  para  o  governo  es- 
piritual dos  fieis,  embora  constassem  de  rescriptos 
regularmente  expedidos,  e  authenticados  pela  assi- 
gnatura  do  Pontífice,  eram  aqui  regeitados  como 
apocryphos,  «ubinettidos  á  censura  de  tribunaes  lei- 
gos e  desvirtuados  pela  influencia  corruptora  do  mi- 
nistro, e  por  estes  censurados  e  escarnecidos  em  lon- 
gas e  fastidiosas  disr^ortações,  pelo  mesmo  ministro 
dictadas  ou  inspiradas,  e  consistindo  em  um  aggre- 
gado  informe  de  toda  a  espécie  de  deturpações  da 
verdade,  tanto  doutrinal  como  histórica.  O  conde  de 
Oeiras  era  por  Índole  um  dos  sequazes  do  dictame 
formulado  por  Voltaire  n^estas  tào  conhecidas  como 
escandalosas  palavras :  «E'  preciso  mentir  como  um 
ademonio,  não  timidamente  e  algumas  vezes,  mas 
tf  com  ousadia  e  sempren 

O  ódio  lucíferino  do  conde  de  Oeiras  recahia, 
em  Roma,  especialmente  sobre  os  Jesuítas,  sobre  a 
cúria,  á  excepção  dos  poucos  cardeaes  que  se  lhe  ha- 
viam vendido,  sobre  o  cardeal  Torregiani,  secretario 
d'Estado  do  Papa,  e  finalmente  sobre  o  próprio  Papa. 
Se  o  leitor  vê  aqui  algum  exaggero  da  nossa  parte, 
em  breve  se  convencerá,  á  vista  dos  documentos,  de 
que  Clemente  XIII  era  tão  profundamente  detestado 
por  Sebastião  de  Carvalho  como  qualquer  dos  ou- 
tros objectos  do  seu  inextinguível  rancor.  Os  Jesuí- 
tas, expulsos  de  todos  os  estados  regidos  pelos  sobe- 
ranos da  familia  Bourbon,  tendo  agora  por  seu  úni- 
co amparo  o  Romano  Pontífice,  ainda  alli  mesmo 
eram  perseguidos  pelo  seu  implacável  inimigo,  que 
não  poupava  contra  elles,  nem  as  accusações  caiu- 
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mniosas,  nem  os  exforços  para  que  fôase  inteiramen- 
te Bupprimida  a  Companhia  de  Jesus.  Em  Portugal 
sahia  á  luz  em  1767,  e  em  duas  edições,  a  celebre 
Deducção  Chronologica,  monstruoso  acervo  de  fa- 
ctos desfigurados  ou  mal  interpretados,  de  aleivosas 
imputações,  e  até  de  affírmações  repugnantes  ao  sim- 
ples bom  senso.  O  conde  de  Oairas  não  ousou  per- 
filhar em  publico  esta  obra,  cuja  paternidade  inques- 
tionavelmente lhe  pertence,  mas  á  qual  arranjou  um 
pae  putativo  na  pessoa  de  um  dos  seus  amoucoa  — 
José  de  Seabra  da  Silva  —  a  quem  depois  pagou  es- 
tes e  outros  serviços  desterrando-o  para  as  Pedras 
Negras,  d^onde,  diga-se  a  verdade,  mandava  a  jus- 
tiça que  elle  nunca  houvesse  sido  revocado.  (O 

As  diligencias  para  a  extincção  da  Companhia 
de  Jesus  proseguíam  affincadamente  da  parte  do 
conde  de  Oeirss,  que  por  todos  os  modos  procurava 
interessar  no  assumpto  os  governos  de  França  e  de 
Hespanha.  Em  junho  de  1767  escrevia  o  encarrega- 
do dos  negócios  de  França  ao  duque  de  Choiseul,  ha- 
ver lhe  o  conde  communicado— que  o  que  desejava 
sobre  tudo  era  o  conseguimento  dos  pontos  seguin- 
tes: 1.**  que  a  França,  Hespanha  e  Portugal  se  jun- 
tassem, e  em  commum  exigissem  do  Papa  a  total  ex- 
tincção da  Companhia  de  Jesus:  2.*»  que  o  Papa  subs- 
tituísse por  outro  ministro  o  cardeal  Torregiani,  cuja 
politica  era  tão  funesta  á  Egreja  e  aos  Estados  Ca- 
tholicos ;  que  dado  caso  que  o  Papa  se  negasse  a  de- 
ferir a  estas  justas  reclamações  das  trez  potencias, 
ellas  se  unissem  em  conselho,  e  mandassem  á  Santa 
Sé  uma  embaixada  solemne;  que  a  isto  accrescenta- 
va  o  conde  de  Oeiras,  que  a  eleição  do  Papa  era 


(')    A'cejca  da  Deducção  Chronologica  veja-se  o  Diccionario 
bMiogr.  de  Innocencio,  lomo  II,  pag  i30  e  tomo  V,  pag.  121. 
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nulla  visto  ser  elle  inbecil;  que  a  intenção  das  po- 
tencias que  tinham  concorrido  para  a  sua  exaltação, 
não  fora  de  collocar  na  cadeira  de  S.  Pedro  o  geral 
dos  Jesuitas,  que  era  o  verdadeiro  Papa;  que  não 
era  a  primeira  vez  que  um  Papa^  por  ser  mau,  havia 
sido  deposto^  nem  nunca  se  tinha  visto  mais  abusos 
na  Egreja  do  que  n'aquelle  Pontificado.  0) 

O  ministro  de  Luiz  XV,  recebeu  estas  extrava- 
gantes propostas  com  o  desdém  que  mereciam.  (*) 
Ohoiseul  fizera-se  algoz  dos  Jesuitas  por  commissão 
■dos  philosophoSy  dos  jansenistas,  dos  parlamentos  e 
da  Messalina  Pompadour;  mas  não  tinha  o  coração 
totalmente  combalido  pelo  ódio,  nem  a  mente  desvai- 
rada pelo  delirio  da  vingança. 

cO  duque,  n'este  negocio  dos  Jesuitas  (diz  F. 
«Luiz  Gomes)  não  obedecia  a  sentimento  algum  par- 
ticular, nem  a  alguma  idêa ;  não  tinha  n'e8ta  matéria 
nenhuma  opinião  assente;  deixa va-se  conduzir  pelos 
acontecimentos  e  pelas  circumstancias».  Respondia 
pois  ao  encarregado  de  negócios  da  França,  em  28 
de  setembro  d'aquelle  anno  de  1767:  «Esperamos 
«que  M.  de  Sousa  (era  o  embaixador  portuguez  em 
K  Paris)  estará  encarregado  do  nos  communicar  por 
<ordem  da  sua  corte  o  que  houver  relativamente  aos 
^Jesuitas.  E'  certo,  e  nós  pensamos  effectí vãmente  que 
ao  Papa  deveria  secularisar  toda  essa  sociedade  reli- 


(>)    Quadro  Element.  tomo  VII,  pag.  277  e  278. 

(^)  E'  opportuno  advertir  aqui  que  Gtioiseul  pensava  a  res- 
|>eito  do  conde  de  Oeiras  de  um  modo  muito  diverso  do  que  se  po- 
.dia  deprehender  dos  eDcomios  ({iie  repetidameule  fez  ao  ministro 
portuguez  nas  suas  correspondências  diplomáticas.  aO  véu  (diz  F. 
Luiz  Gomes)  rompia-se  algumas  vezes,  e  deixava  entrever  a  reali- 
dade. O  duque  de  Choiseul  não  tinha  sympatliia  alguma  nem  pelo 
talento,  nem  pela  actividade  do  conde  de  Oeiras. . .  Sabe-se  mesmo 
que  muitas  vezes  reprovava  em  segredo  o  que  publicamente  elo- 
4giava.»  Obra  cit.  pag.  til7. 
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«glosa,  e  que,  fazendo-o  assim,  tomaria  uma  resolu- 
cção  prudente  e  de  previdência,  que  uão  seria  menos 
«favorável  ao socego  publico  do  que  â  tranquillidade 
«dos  membros  que  compõe  a  Ordem  dos  Jesuitas;  ma» 
«duvidamos  muito  que  o  Summo  Pontífice  actualmen- 
«te  reinante,  e  o  seu  ministro,  o  cardeal  Torregiani, 
<po88am  jamais  resolver-se  a  dar  este  passo.  De  resto, 
«é  mister  convir  em  que  as  cortes  de  França,  d^Hes-^ 
«panha  e  de  Portugal  se  achariam  muito  embaraçadas 
«para  encontrar  uma  resposta,  se  o  Papa  lhes  disses- 
«se  que  ellas  nada  teem  que  recear  dos  Jesuítas,  vis* 
(cto  que  08  expulsaram.» 

O  governo  de  Hespanha,  cujo  rei  concebera  uma 
grande  aversão  aos  Jesuítas  pelos  motivos,  que  de- 
pois diremos,  acceitou  facilmente  as  propostas  do 
conde  de  Oeiras,  com  o  que  este  exultou  de  gosto, 
participando  logo  isto  ao  encarregado  dos  negócios 
de  França,  mr.  Simonin,  para  que  o  fizesse  constar 
ao  duque  de  Choiseul.  O  duque  respondeu  —  que  já 
sabia  ter  a  corte  de  Lisboa  communicado  á  de  Ma- 
drid quaes  fossem  os  seus  desejos  relativamente  á 
total  extincção  da  Companhia,  e  que  s.  magestade 
catholica  trabalhava  da  sua  parte  também  para  a 
mesmo  objecto ;  portanto  que  fizesse  saber  ao  conde- 
de  Oeiras  que  el-rei  de  França  estava  disposto  a  con- 
correr com  suas  magestades  catholica  e  fidelissima 
em  todos  os  passos  e  diligencias,  que  se  julgassem 
conducentes  a  assegurar  o  bom  resultado  d'aquella 
negociação  com  a  corte  de  Roma.  —  Assim^  no  curto 
espaço  de  alguns  dias,  o  ministro  de  Luiz  XV  muda- 
va de  opinião,  como  succede  com  as  creanças  e  com 
os  tolos  1  (^) 

Uma  occorrencia  veio  então  dar  lugar  a  que  o 


(i)    o  officio  de  Choiseul  a  mr.  Simonin  era  datado  de  5  de 
outubro  de  1767 .Vid.  Quadro  Element,  tomo  Vll,  pag.  286. 
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conde  do  Oeiras  redobrasse  de  exforços  para  inte- 
ressar deveras  as  potencias,  que  ainda  se  diziam  ca- 
tholicas,  no  grande  negocio  em  que  andava  empe- 
nhado —  a  ruina  total  da  Companhia  de  Jesus.  Foi  o 
caso  que  o  duque  de  Parma  (um  bourbon),  influen- 
ciado pelo  seu  ministro  Tillot,  que  seguia  n'aquelle 
pequeno  ducado  as  pizadas  de  Sebastião  de  Carva- 
lho no  tocante  a  invasões  do  poder  temporal  no  es- 
piritual, promulgara  n'esse  sentido  varias  leis,  e  em 
especial  uma  pragmática,  em  que  prohibía  aos  seus 
súbditos  todo  o  recurso  á  Santa  Sé,  masmo  em  ma- 
taria de  jurisdicçSo  ecclesiastica,  e  estabelecia  o  be' 
neplacito  para  qualquer  rescripto  emanado  de  Roma. 
Protestou  o  Pontífice  contra  estas  disposições  atten- 
tatorias  do  seu  poder  supremo  no  governo  da  Egre- 
ja,  e  ainda  também  contra  o  esbulho,  que  para  com 
elle  haviam  commettido  os  príncipes  da  casa  de  Bour- 
bon, privando-o  dos  seus  direitos  de  suzerania  sobre 
os  ducados  de  Parma  e  de  Placencia,  antigos  feudos 
da  Egreja  de  Roma.  Expedio  portanto  Clemente  XIII 
um  breve  condemnando  os  actos  do  duque  de  Par- 
ma offensivos  dos  direitos,  immunidades  e  franquias 
ecclesiasticas,  e  fulminando  a  excommunhão  contra 
todos  os  que  n'esse8  actos  houvessem  tomado  parte. 
Apenas  informados  d'isto,  os  reis  de  Hespanha  e  de 
França  tomaram  o  partido  do  duque,  declararam-se 
pessoalmente  offendidos  pelo  breve  pontifício,  e  exi- 
giram que  eete  fosse  abrogado,  ameaçando,  no  caso 
contrario,  com  uma  invasão  armada  nos  Estados  do 
Papa. 

O  conde  de  Oeiras,  comquanto  não  fosse  chama- 
do por  nenhum  interesse  legitimo  a  envolver-se  na 
questão,  sahio  logo  a  campo,  começando  por  persua- 
dir ao  rei  seu  pupillo  que  o  breve  contra  o  duque  de 
Parma  era  nada  menos  do  que  uma  affronta  feita  a 
todos  os  soberanos.  Em  seguida  foi  promulgada  a 
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lei  de  30  de  abril  de  1768,  pela  qual  foi  o  sobredito 
breve  declarado  obrepticio  e  sub-repticio  (sempre os 
mesmos  estafados  termos!)  e  mandados  queimar, 
como  sediciosos^  todos  os  exemplares  d*elle. 

Depois  de  ouvir,  por  uma  mera  formalidade,  o 
parecer  do  conselho  d'Estado,  o  ministro,  que  ainda 
ignorava  a  deliberação  tomada  pelos  governos  de 
França,  Hespanha  e  Nápoles,  traçou  o  seguinte  pla- 
no, que  enviou  ao  embaixador  portuguez  em  Paris  : 
Enviar  ao  Papa  uma  embaixada  extraordinária  para 
lhe  intimar,  em  nome  das  trez  cortes,  a  revogação 
do  breve  e  a  abolição  da  Companhia  de  Jesus :  Fa- 
zer appoiar  as  exigências  da  embaixada  por  um  cor- 
po de  exercito,  prompto  a  apoderar-se  dos  Estados 
do  Papa  no  caso  de  recusa.  E  para  que  na  embaixa- 
da não  faltasse  um  representante  do  conde  de  Oeiras, 
lá  foi  novamente  enviado  a  Itália  o  indispensável 
Francisco  de  Almada  e  Mendonça,  com  ordem  de  es- 
perar em  Florença  ou  em  Siena  a  occasião  de  se  jun- 
tar aos  embaixadores  de  Nápoles,  França  e  Hespa- 
nha. (^)  O  diplomata  pombalino  tinha  ordem  de  se 
entender  por  escripto,  desde  Siena,  com  os  diploma- 
tas francezes— o  marquez  de  Aubeterre  e  mr.  d'Ai- 
paru  —  e  com  o  cardeal  Orsini,  para  pedir-lhes  con- 
selhos sobre  o  modo  de  desempenhar  a  sua  commis- 
Bão,  e  levava  credenciaes  que  o  acreditavam  na  qua 
lidade  de  embaixador  junto  a  Sua  Santidade,  decla- 
rando-se  n^ellas:  «que  tendo  o  Santo  Padre  manifes- 
tado, pelos  seus  breves  do  passado  setembro,  dese- 
jos de  que  se  restabelecessem  as  amigáveis  relações 
de  Portugal  com  a  Santa  Sé,  s.  magestade  fidelíssi- 
ma, animado  dos  mesmos  sentimentos  e  zelo,  orde- 


(i)    Officío  de  mr.  Símonin,  de  26  de  abril  de  1768.  Quadro 
Element.  pag.  324. 
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nava  ao  seu  embaixador  voltasse  a  Roma,  para  con- 
certar com  S.  Santidade  os  meios  mais  conducentes 
para  tSo  desejado  fim.  c — Ora  isto,  depois  da  inqua- 
lificável resposta  dada  pelo  rei  ao  breve  de  Clemen- 
te XIII,  significava  uma  diplomacia  soez  e  ridícula, 
que  a  ninguém  podia  illudir,  e  muito  menos  á  cúria 
romana,  tão  versada  no  manejo  dos  negócios,  e  tão 
conhecedora  do  caracter  refalsado  do  ministro  de  D. 
José  l. 

Francisco  de  Almada,  em  virtude  de  uma  contra 
ordem  que  recebeu,  não  chegou  a  ir  a  Roma.  Fez 
bem.  Os  excessos,  que  alli  praticou  na  sua  primeira 
embaixada,  os  seus  modos  grosseiros  e  atrevidos  ha- 
viam deixado  alli  uma  sinistra  recorda<;ão. 

Â  Paris  chegara  também  um  despacho  do  em- 
baixador francez,  marquez  de  Aubeterre,  dizendo 
que  todas  as  diligencias  empregadas  para  obter  a 
revogação  do  breve  contra  o  duque  de  Parma  haviam 
sido  baldadas.  <r  Assim  o  duque  de  Choiseul  cujo  pri- 
meiro plano  só  tinha  por  fim  intimidar  o  Papa,  efor- 
çal-o  por  este  modo  a  revogar  o  breve,  se  isso  fosse 
possível,  viose,  por  conseguinte,  obrigado  a  apode- 
rar-se  de  Avinhão,  de  Benevente  e  de  Ponte  Corvo, 
e  a  interromper  todas  as  relações  diplomáticas  com 
o  cardeal  Torregiani.  Todavia  Clemente  XIII  persis- 
tia sempre  no  seu  propósito  de  recusar  tal  revoga- 
ção. E  foi  então  que  as  potencias  pozeram  de  parte 
toda  a  moderação,  e  recorreram  á  violência.  O  em- 
baixador de  França,  tendo  obtido  uma  audiência  do 
Pontífice,  apresentou-lhe  uma  memoria  em  que,  por 
parte  dos  soberanos  oriundos  da  casa  real  de  Fran- 
ça, se  exigia  a  abolição  da  Companhia  de  Jesus.  O 
conde  de  Oeiras  teve  o  desgosto  de  não  vôr  figurar 
ahi  o  nome  do  rei  de  Portugal ;  mas  o  duque  de  Choi- 
seul tivera  a  destresa  de  afastar  o  imprudente  minis- 
tro de  D.  José  de  toda  a  intervenção  directa  em  um 
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negocio,  que  tocava  unicamente  ás  potencias  da  ca- 
sa de  Bourbon. 

Recebendo  a  memoria  acima  alludida.  Clemente 
XIII  cahiu  n'uma  espécie  de  estupor,  que  o  deixou 
sem  falia  e  sem  vista.  (^)  Acabava  de  beber  a  ultima- 
lia  do  cálix  posto  aos  seus  lábios  pelos  príncipes,  que 
se  diziam  catholicos  e  filhos  submissos  da  Egreja. 
Não  acabaria  porem  aquelle  século  sem  que  o  rei  de 
França,  o  chefe  da  familia  dos  Bourbons,  expiasse 
sobre  o  cadafalso  os  crimes,  com  que  os  seus  avós 
e  parentes  haviam  provocado  a*  justiça  indefectivel 
de  Deus. 

As  dores  soff ridas  por  tão  repetidos  golpes  e  o 
pezo  esmagador  de  tamanhos  ultrages,  pozeram  fim 
á  cançada  existência  do  Pontífice,  que  se  finou  em 
2  de  janeiro  do  seguinte  anno  de  1769.  (*) 

O  conclave  reunido  para  eleger  successor  ao  fal- 
lecido  Papa  vio-se  acercado  das  importunas  influen- 
cias dos  monarchas,  que  por  uma  impia  ironia  usa- 
vam ainda  dos  titulos  de  Chrisfianissimos^  de  Catho- 
licos, de  Apostólicos  e  de  Fidelissimos^^  A  suppressão 
da  Companhia  de  Jesus  (diz  o  P.  Theiner)  era  eutâo 
como  um  centro  desgraçado,  em  roda  do  qual  graví- 


(')    Francisco  L.  Gomes,  Le  marquis  de  Pombal,  pag.  2'27. 

(O  O  caracter d'estesablo  e  virtuoso  Pontifice  a  quem  o  inexo- 
rável critico  Duelos  chamou  um  Santo,  e  o  religioso  conde  de  Oeiras 
tratou  de  demente,  define-se  nas  palavras  que  pronunciou  quando 
os  seus  Estados  foram  invadidos  pelas  tropas  dos  alliados : 

«Ainda  mesmo  que  tivéssemos  forças  para  oppor  á  violentía, 
«(disseClemente XIII) abster-nos-iamosdeo fazer,  nao  querendo,  como 
«pae  commum  dos  fieis,  ter  guerra  com  qualquer  príncipe  Christao, 
ce  menos  ainda  com  príncipes  catholicos.  Esperamos  que  os  sobe- 
cranos  não  façam  cahir  o  seu  descontentamento  sobre  nossos  sub- 
«ditos,  innoceutes  n'este  negocio.  Se  é  anos  que  querem  mal,  e  se 
«pensam  em  nos  derribar,  como  aos  nossos  antecessores,  escolhe" 
aremos  antes  o  desterro,  do  que  trahir  a  causa  da  Religião  e  da 
«Egreja.» 
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tavam  todos  os  interesses  da  Egreja.  Punfaa-se  por 
condícção  á  restituição  dos  direitos,  que  em  parte  Itie 
haviam  sido  disputados,  e  em  parte  arrancados,  que 
ella  consentisse  em  sacrificar  os  Jesuitas,  em  cuja  de- 
feza  ella  os  tinha  perdido,  durante  o  santo  combate 
que  tinha  sustentado  por  causa  d^elles,  sob  o  ponti- 
ficado de  Clemente  XIIL  —  No  estado  dos  negócios 
n'âquella  epocha  (accrescenta  o  conde  de  Saint-^Priest) 
não  havia  transacção  possivel.  Â  arrogância  dos  Bour- 
bons  não  consentia  que  renunciassem  á  começada  em- 
preza.  Depois  de  terem  banido  os  Jesuitas  dos  seus 
Estados,  criam  empenhada  a  sua  honra  em  os  apagar 
da  face  da  terra.  Mas  era  á  própria  Santa  Sé  que 
se  tornava  mister  arrancar  este  sacrifício;  era  ella 
que  devia  licencear  esta  milícia,  que  o  século  XVI 
vira  surgir  armada  para  combater  o  espirito  novo^ 
transtornador  da  Europa.  Conviria  deixal-a  morrer 
aos  golpes  de  uma  philosophiaV  Cumpriria  reconhe- 
cer os  direitos  d'esta  filha  da  Reforma,  ainda  mais 
perigosa  que  sua  mãe?»  (^) 

Sobre  isto  não  havia  duvidas  entre  os  ministros 
dcí^  reis,  que  se  inculcavam  por  filhos  submissos  da 
Egreja.  Catões  de  nova  espécie,  repetiam  o  delenda 
Cartago  do  velho  romano  applicando-o  agora  á  Com- 
panhia de  Jesus.  A  sua  esperança  estava  posta  no 
novo  Pontífice  que  ia  eleger-se.  Como  conduzir  po- 
rém este  negocio?  Exigir  publicamente  do  candida- 
to ao  pontificado  que  se  compromettesse  com  os  car- 
deaes  eleitores  a  extinguir  os  Jesuitas?  Obter  se- 
cretamente, e  por  escripto,  do  novo  Papa  a  promes- 
sa de  abolir  a  Companhia  ?  Ambas  as  propostas  fo- 
ram re^reitadas  pelo  sacro  collegio,  não  só  como  pe- 
rigosas, mas  também  como  illegitimas.  E'  opinião  as- 


(^)    Cf.  Darras,  Hist.  general  de  rE'glise,  tomo  IV,  pag.  447. 
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sente  entre  os  escriptores  mais  sérios  que  não  houve 
pacto  algum,  publico  ou  secreto,  entre  as  potencias 
e  o  Papa  a  eleger.  Entretanto  não  se  pôde  duvidar 
que,  em  volta  do  conclave,  cuja  duração  foi  de  trez 
mezes,  se  agitaram  os  manejos  dos  embaixadores,  ji 
intrigando,  já  exercendo  o  direito  de  exclusão,  em 
nome  dos  respectivos  soberanos,  contra  os  candida- 
tos que  lhes  desagradavam. 

Francisco  de  Almada  apenas  teve  noticia  da  mor- 
te de  Clemente  XIII,  correu  logo  a  Roma,  como  cer- 
tas aves  que  se  sentem  attrahidas  pelo  cheiro  dos 
cadáveres.  Apezar  de  não  ter  propriamente  uma  cre- 
dencial, que  o  habilitasse  a  ser  admittido  no  concla- 
ve, todavia  permittio-se-lhe  que  entrasse  com  os  ou- 
tros embaixadores.  Comtudo  elle  não  tomou  parte 
na  eleição  do  novo  Papa,  limitando-se  a  seguir  todas 
as  suas  peripécias  para  as  participar  ao  conde  de 
Oeiras  (^).  O  que  se  deprehende  dos  documentos,  que 
o  ministro  fez  publicar  depois,  é  que  os  embaixado- 
res da  França  e  de  Hespanha,  seguindo  as  instruc- 
ções  dos  respectivos  governos,  evitavam  o  mais  pos- 
sível a  intervenção  do  diplomata  portuguez,  porque 
conheciam  os  extravagantes  projectos  de  Sebastião 
de  Carvalho  com  referencia  á  sobredita  eleição.  Com 
effeito  o  valido  de  D.  José  I  propozera  que  todas  as 
cortes  catholicas,  intimassem  ao  sacro  coUegio  que  a 
escolha  do  novo  Pontifico  recahisse  em  um  prelado 
estranho  ao  dito  collegio,  de  qualquer  nacionalidade 
que  fosse,  uma  vez  que  pela  sua  reconhecida  santi- 
dade, pela  sua  imparcialidade  e  pela  sua  illumina- 
ção  e  lítteratura  estivesse  no  caso  de  restituir  á 
Egreja  de  Deus  e  ás  monarchias  catholicas  a  paz, 
que  n'ellas  tinham  perturbado  a  cobiça,  o  orgulho 


(1)    Francisco  L.  Gomes,  obra  dl.  pag.  230. 


417 


e  a  soberba  dos  Jesuítas.  (')  E*  fácil  de  entender  que 
todas  as  virtudes,  que  elle  exigia  no  candidato  ao 
sólio  pontifício,  ficavam  subordinadas  ao  requisito 
principal,  que  era  a  sua  disposição  para  acabar  com 
a  Ordem  dos  Jesuítas.  Estamos  vendo  que>  se  con- 
fiassem ao  conde  de  Oeiras  a  escolha  do  successor 
de  Clemente  XIIT,  elle  era  capaz  de  propor  o  illU' 
minado  arcebispo  de  Évora,  ou  o  imparcial  Paulo 
de  Carvalho  e  Mendonça,  seu  digno  irmão.  Ora  os 
ministros  estrangeiros,  nos  quaes  a  aversão  aos  Je- 
suítas não  chegara  até  ao  ponto  de  desvairar-lhes  o 
entendimento,  tiveram*  para  com  os  cerebrinos  pro- 
jectos do  conde  de  Oeiras  a  repulsão  que  mereciam. 
Em  uma  conferencia  entre  o  embaixador  portuguez 
em  Paris,  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  com  o  du- 
que de  Choiseul,  dizia  este:  Que  não  achava  possí- 
vel eleger-se  um  Pontífice  excluindo  os  cardeaes,  não 
porque  isto  se  oppozesse  aos  Cânones  (?!...),  mas 
porque  seria  preciso  instituir  outra  forma  de  eleição, 
o  que  não  era  compatível  com  ascircumstancias  pre- 
sentes, nem  com  o  espirito  d^aguelles  monarchas^ 
que  presumem  que  a  dignidade  do  Chefe  da  Egreja 
deve  assentar  sobre  um  ecclesiastico  condecorado 
com  a  purpura.  (*) 


(i)  Veja-se  a  Collecção  dos  negócios  de  Boma,  parle  III,  des- 
de pag.  35  da  ediçilo  de  1874. 

(*)  Collecção  citada,  pag.  48.— Julgamos  a  propósito  transcre- 
ver aqui  a  pasbagem  de  uma  instrucção  dirigida  a  Francisco  de  Al- 
mada, em  que  SebastiAo  de  Corvalho,  sophismando  e  mentindo  se- 
gundo o  seu  costume,  insiste  nas  suas  ideias  sobre  a  forma  e  vali- 
dade da  eleiçHo  de  um  novo  Papa.  Depois  de  declarar  nulla  e  si- 
moDiaca  a  elei^Ao  do  fallecido  Clemente  XIII,  prosegue:  a  Em  ter- 
cceiro  lugar,  porque  da  certeza  dos  referidos  factos  públicos  e  no- 
ilorios  resultam  oulras  duas  certezas  tão  igualmente  claras  e  ma- 
tDifestas  como  sfto:  Primeira,  que  a  dita  eleigi^o  feita  pelo  col- 
«legio  dos  cardeaes,  nem  tem,  nem  pode  conter  em  tilo  inhabcis 
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O  conclave  terminou  emfim,  no  dia  19  de  maio, 
pela  eleição  quasí  unanime  do  cardeal  Lourenço  Gan- 
ganellí,  Religioso  Franciscano,  que  tomou  o  nome  de 
Clemente  XIV.  Esta  eleição  parece  que  não  deixou 
satisfeito  o  conde  de  Oeiras.  Seria  porque  receiasse 
que  o  novo  Papa  continuasse  a  proteger  a  Compa- 
nhia de  Jesus  ?  Talvez.  Mas  isto  é  mais  uma  prova 
de  que  o  cardeal  Ganganelli  não  tinha  tomado  ai. 
gum  compromisso  formal  contra  os  jesuítas  para  ser 
eleito  Papa,  como  temerariamente  tem  affirmado  al- 
guns escriptores.  O  certo  é  que  algum  tempo  depois 
da  eleição,  o  embaixador  francez,  cardeal  de  Bernis, 
apresentava  a  Glementq  XIV,  em  nome  do  rei  de 
França,  uma  memoria  pedindo  a  suppressão  da 
Companhia;  pedido  este  a  que  logo  se  associou  o  em- 
baixador de  Portugal.  O  Pontífice  requereu  tempo 
para  meditar  e  deliberar.  No  capitulo  seguinte  con- 
tinuaremos a  tratar  d'este  importante  assumpto. 


uterinos  a  for^a  de  eleição  decisiva  e  obrigaloria  da  Egreja,  mas  sim 
«a  virtude  de  uma  proposta  auctorisada,  que  o  collegio  cardinalício 
«faz  á  inesina  lígreja,  pela  pessoa  do  seu  collega  por  elle  votado: 
'^Segunda,  que  participando  o  mesmo  cardeal  votado  a  noticia  da 
(•sua  elei^*«o  a  lodos  os  prin^ipes  calholicos,  recel)endo  estes  o  mes- 
M  nio  cardeal  votado  corno  Pastor  do  rel>aDho  de  Cliristo,  e  communi- 
«cando  esta  sua  resolução  ás  dioceses  dos  seus  respectivos  Estados 
yvem  esta  acceitarão  da  ICgreja  universal  a  constituir  ha  muitos  an- 
anos  o  verdadeiro  titulo  com  que  os  Summos  Pordifices  st  assentam 
ana  Cadeira  de  5.  Pedro,  e  com  que  lho  rende  depois  a  mesrnaEgre- 
vja  toda  a  venerarão,  que  se  deve  á  sua  suprema  dignidade.  E  d 'es- 
«tas  innegaveis  certezas  se  segue  que  a  dita  advertência  que  o  du- 
aque  de  Choiseul  disse  que  se  havia  feito  ao  conclave,  ou  teró  toda  a 
(força  necessária  para  o  reduzir  á  razão  e  á  justiça,  ou  que  poden- 
«do  mais  a  innundação  do  ouro  de  Portugal  ede  Hespanha,  queosJe- 
(tsuitas  estão  fazendo  correr  na  cúria  de  Koma.  nenhuma  obrigado 
«(haverá  de  reconhecerem  as  potencias  catholicas  o  Pjpa  Jesuitaque 
«elles  <x»inpraram  com  o  nosso  dinheiro  »  Este  invento  da  innun- 
dação  do  ouro  de  Portugal  e  Hespanha  correndo  para  a  cúria  pelas 
mãos  dos  Jesuítas,  quando  estes  se  achavam  expulsos,  depois  de 
espoliados,  d'estes  dous  paizes,  é  uma  das  mais  admiráveis  produc- 
çí^es  do  génio  do  marquez  de  l*oml>al,  ou,  sem  ironia,  uijia  das  pro- 
vas mais  flagrantes  da  má  fé  e  indignidade  do  spu  caracter. 
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CAPITULO  XXII 

Proseguem  as  diligencias  para  a  extincção  da 
Companhia  de  Jesus.  Reis  e  ministros.  Car- 
los S.""  d'Hespanha.  A  sublevação  dos  «Som- 
breros:».  Horrorosa  intriga.  Contemporisaçãode 
Clemente  XIV.  Conciliação  com  Roma,  e  vinda 
de  um  núncio  a  Lisboa.  Estado  dos  negócios 
religiosos  em  Portugal.  Creação  de  novas  dio- 
ceses. A  ideia  que  preside  a  esta  medida.  Os 
prelados  portuguezes  e  suasituação  sob  o  go- 
verno de  Pombal.  Nomeação  de  um  inquisi- 
dor-mór.  O  caso  Pagliarini. 

Deixamos  no  capitulo  antecedente  os  embaixa- 
dores das  potencias  catholicas  da  Europa  rodeando 
o  sólio  pontifício,  não  já  somente  para  pedirem^  mas 
para  exigirem  com  ameaças  a  extincção  da  Compa- 
nhia de  Jesus.  Quem  levantara  esse  furacão  violen- 
tíssimo contra  um  Instituto,  ao  qual  devia  a  Egreja 
os  seus  mais  illustres  theologos  e  oradores  e  os  seus 
mais  infatigáveis  missionários,  as  sciencias  um  gran- 
de numero  de  distinctos  sábios^  e  a  mocidade  estu- 
diosa uns  educadores  sem  rivaes?  Já  por  mais  d'uma 
vez  temos  respondido  a  esta  pergunta  no  presente  li- 
vro, mas  nada  se  perde  em  insistir  de  novo  sobre 
este  assumpto,  visto  que  ainda  hoje  é  moda  dar  ra- 
zão aos  perseguidores  contra  os  perseguidos,  pro- 
curando cohonestar  a  perseguição  com  a  necessidade 
de  extirpar  uma  Ordem  qu^  era  prejudicial  ao  pro- 
gresso das  sciencias  e  da  civilisação.  Prejudicial  em 
que?  e  como?  Isso  é  o  que  ató  hoje  não  temos  visto 

provar;   porque  declamações  vagas  e  affirmativas 
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mentirosas  jamais  constituiram  nem  uma  sombra  de 
prova. 

Aquelle  vento  destruidor  soprava  da  banda  do 
jansenismo,  d'esse  protestantismo  disfarçado,  que  vi- 
veu e  morreu  sem  deixar  de  si  outros  vestigios  além 
de  ruinas  e  de  corrupção ;  e  também  da  banda  do 
philosophismo,  que  converteu  a  França  em  um  paiz 
de  scepticos  e  de  atheus.  C)  D'e8ses  dous  campos, 
que  se  deram  as  mãos,  comquanto  mutuamente  se 
detestassem,  para  proseguirem  em  commum  na  ruí- 
na do  Catholicismo,  procedeu  a  guerra  aos  Jesuítas, 
que  eram  o  corpo  escolhido  do  exercito  da  Egreja, 
08  grafiadeíros  do  Papa^  segundo  a  phrase  de  D'A- 
lembert. 

Infelizmente  os  thronos  dos  paizes  catholicos  da 
Europa  eram  occupados  por  simulacros  de  reis,  uns 
naturalmente  indolentes  e  ineptos,  outros  enervados 
pela  devassidão,  ou  desvairados  pelo  erróneo  con- 
ceito do  poder  monarchíco,  que  os  regalistas  e  os  lí- 
songeiros  lhes  tinham  incutido.  Quem  governava 
eram  os  ministros — um  Choiseul,  um  Tillot,  um  Ta- 
nucci,  um  Aranda,  discipuloB  ou  alliados  dos  phílo- 
sophistas.  Entre  estes  cumpre  estremar  o  marquez 
de  Pombal  que,  se  não  era  bem  um  discipulo  da  es- 
cola philophista^  havia  tomado  d'ella  o  quantum 
salis  para  seu  uso,  sendo  ao  mesmo  tempo  um  ul- 
tra-jansenista,  na  impossibilidade  de  se  mostrar  um 
protestante  descarado.  Embora  pareça  pois  que  os 
voltereanos  o  trataram  por  vezes  com  desamor,  a 
verdade  é  que  entrava  de  alma  e  coração  na  grande 


(')  cila  dez  nnnos  i\  esta  iiarte  (dizia  Mercier  em  1783)  o 
«mundo  elf^iante  não  vae  á  missa;  ou  se  ahi  vae  aos  domingos  6 
«para  nrio  es<.'andalisav  os  lacaios;  e  os  lacaios  sabem  que  se  vae 
«por  causa  d'el!es.v.  Gf.  H.  Taine,  Vancien  réjime,  pag.  380. 
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liga  contra  a  Egreja  Catholica,  e  que  por  isso  mes- 
mo, partiram  d'elle  os  primeiros  tiros  sobre  o  mais 
forte  baluarte  d'ella,  a  Companhia  de  Jesus. 

Entre  os  reis  da  familia  bourbonica  havia  um 
que  mereceria  da  historia  uma  honrosa  excepção,  se 
a  sua  boa  fé  se  não  deixasse  illaquear  alfim  pelos 
traiçoeiros  manejos  da  coUigaçSo  anti-jesuitica.  Re- 
ferimo-nos  ao  rei  d*Hespanha  Carlos  III,  «que  em 
nada  se  parecia  (diz  um  escriptor  moderno)  com  D. 
José  I|  nem  com  Luiz  XV :  era  um  homem,  um  rei  e 
até  um  christão. »  E  aqui  retrocederemos  um  pouco 
na  ordem  chronologica  dos  factos,  porque  cumpre 
ver  como  de  um  monarcha  dotado  de  tão  excellen- 
tas  predicados  conseguiram  os  ministros  fazer  um 
dos  mais  importantes  promotores  da  extincção  da 
Companhia  de  Jesus. 

Carlos  III  fora  amigo  dos  Jesuítas,  e  nunca  dera 
credito  ás  calumnias  contra  elles  espalhadas,  a  pon- 
to de  fazer  queimar  publicamente  os  libellos  famo- 
sos divulgados  n'esse  sentido  pelo  ministro  Sebas- 
tião de  Carvalho.  Aconteceu  porém  que  o  rei  d'Hes- 
panha,  por  conselho  de  um  dos  seus  ministros,  o 
marquez  de  Squillace,  ao  passo  que  fazia  illuminar 
de  noute  as  ruas  de  Madrid,  cuja  escuridão  havia 
dado  lugar  a  numerosos  crimes,  promulgava  tam- 
bém uma  ordenança  prohibindo  o  uso  de  armas,  de 
capas  compridas  e  de  chapéus  isornbreros)  desaba- 
dos. Esta  prohibição  foi  mal  recebida  pelo  povo  ma- 
drileno, que  rompeu  em  uma  insurreição,  procuran- 
do o  ministro  Squillace  para  o  matar,  e  obrigando  o 
monarcha  a  retirar-se  para  Aranjués,  defendido  da 
populaça  pelas  suas  guardas  wallonas.  Alguém  lem- 
brou então  que  se  recorresse  aos  Jesuítas  para  apa- 
ziguar os  revoltosos;  e  estes  Padres  não  pozeram 
duvida  em  sahir  á  rua,  armados  de  Crucifixos,  ex- 
hortando  a  populaça  a  entrar  na  ordem.  «Os  sedi- 
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ciosos,  em  quem  nem  os  regimentos  de  Flandres, 
nem  a  guarda  real  poderam  ter  mão,  foram  apazi- 
guados pelos  Jesuitas,  mais  populares  ainda  em  Hes- 
panha  do  que  em  França,  acercados  como  o  eram, 
de  mais  a  mais,  pela  gratidão  publica.  Infelizmente 
a  turba  pacificada  acompanhou-os  em  triumpho  até 
ás  suas  casas,  gritando:  Vivam  os  Padres  Jesui- 
tas 1»  (^) 

Apenas  constou  em  Portugal  a  sublevação  de 
Madrid,  o  conde  de  Oeiras  começou  a  berrar  de  cá 
como  um  energúmeno  —  que  andara  alli  influencia 
jesuítica  para  impedir  Carlos  III  de  proseguir  na 
conquista  e  pacificação  da  America  (*);  e  ao  mesmo 
tempo  fazia  Choiseul  chegar  também  aos  ouvidos  do 
monarcha  hespanhol  a  insinuação  pérfida  da  culpa- 
bilidade dos  Jesuitas  na  revolta,  —  «que  elles  haviam 
conseguido  domar  com  tanta  facilidade  por  isso  que 
haviam  sido  os  seus  instigadores»  (*).  Apesar  de  tudo 
isto  a  sympathía  de  Carlos  III  pela  Companhia  de 
Jesus,  comquanto  um  pouco  abalada,  não  se  extin- 
guiu totalmente.  Convinha  empregar  novas  calu- 
mnias  para  acabar  de  irritar  o  soberano  hespanhol; 
Choiseul  e  Aranda  não  eram  homens  que  arrípias- 
sem  caminho,  e  a  obra  de  diffamação  consummou- 
se.  Em  1767  assignava  o  rei  uma  praginatioa  sane- 
ção  que  abolia  a  Companhia  de  Jesus  em  toda  a 
monarchia  hespanhola ;  e  antes  mesmo  da  publica- 
ção d'e<5te  decreto,  foram  prezos  todos  os  Jesuitas,  e 


(.)  Jesuíta:<!  por  Paulo  Fev.il.  tomo  lí.  pa^j.  lUS  da  versão 
port. 

(■)  Officio  de  iiir.  de  Saint-Priest,  de  16  de  abril  de  1766,  no 
Quadro  Elernent.  tomo  VII.  pajj;.  ±27. 

(• )  Lè-se  no  Jornal  de  C.  Miirr.  (loino  IX,  pag.  22-2)  que  o 
duque  d' Alba  confessara  ao  bispo  de  Síiiauiancii,  inquisidor-mór,  ha- 
ver fomentado  a  sedição  dos  sotu^Terng  de  propósito  para  a  imputar 
aos  Jesuitas.  Cf.  P.  Féval,  obra  oil.  pn^ç.  20U. 
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csonduzidos  a  um  dos  portos  d'Hespanha  para  d'alli 
^erem  transferidos  aos  Estados  Pontifícios.  Os  gover- 
siiadores  das  colónias  tiveram  ordens  para  entrar  á 
znão  armada  nas  casas  da  Companhia,  remetter  os 
xreligiosos  aos  portos,  que  se  lhes  designavam,  e  fa- 
2SÔ1-OS  embarcar,  no  espaço  de  24  horas,  não  se  lhes 
csonsentindo  que  levassem  os  seus  papeis,  nem  mais 
csousa  alguma  além  dos  seus  hreyiarios. 

Esta  repentina  mudança  no  proceder  do  rei  de 
Jfclespanha  causou  geral  assombro,  tanto  mais  que 
lama  tão  rigorosa  medida  não  fora  precedida  de  pro- 
csesso  ou  inquérito  judicial,  e  que  na  pragmática  não 
86  alludia  a  crime  algum  d'aquelles  religiosos,  dizen- 
do apenas  mysteriosamente  o  rei  que  obrava  por  mo- 
tivos que  guardava  em  seu  real  coração.  E  quando 
demente  XIII,  queixando-se  amargamente  do  ine- 
scoravel  rigor  empregado  contra  os  Jesuítas,  dizia  a 
Carlos  III,  que  semelhante  procedimento  «vinha  en- 
«ccher  o  cálice  das  suas  penas,  e  mergulhar  no  tu- 
«emulo,  banhada  em  lagrimas  e  ferida  de  dor,  a  sua 
«desgraçada  velhice»— o  rei  respondia-lhe :  «Para 
«cpoupar  ao  mundo  um  grande  escândalo,  conserva- 
«rei  para  sempre  no  meu  peito  o  segredo  abomina- 
^vel,  que  fez  necessários  todos  estes  rigores.  Vossa 
«Santidade  deve  acreditar  na  minha  palavra ;  a  se- 
^gurança  da  minha  vida  exige  de  mim  um  profundo 
^silencio  sobre  este  assumpto.» 

Conseguiria  a  historia  penetrar  um  dia  por  en- 
"fcre  as  sombras  d*esse  tenebroso  mysterio?  Conseguio, 
^im;  e  a  verdade  foi  trazida  emfim  á  luz,  não  por 
^C^ennas  catholicas,  nem  jesuitas,  mas  por  pennas  pro- 
testantes. Eis  aqui  como  as  cousas  se  passaram : 

cFoi  entregue  um  dia  ao  reitor  da  principal  casa 
professa  dos  Jesuítas  em  Madrid  um  maço  de  cartas 
csom  o  carimbo  de  Roma.  A  communidade  estava  n'es- 
momento  no  refeitório,  e  o  reitor  mandou  levar  a 


'  .1  ' 


correspondência  ainda  lacrada  para  o  seu  cabiculo. 
Momentos  depois  apresentava-se  um  empregado  de 
justiça,  enviado  por  Aranda  da  parte  do  rei,  a  inti- 
mar ao  reitor  a  ordem,  que  trazia,  de  dar  uma  busca  aos 
papeis  da  casa.  Âs  cartas  recem-vindas  foram  apre- 
hendidas;  e  as  de  Roma,  ainda  fechadas  como  esta- 
vam, passaram  ás  mãos  de  Carlos  III,  que  abrindo- 
as  elle  mesmo  ir-u  n'ellas,  com  tão  grande  surpreza 
como  indignação  —  que  corriam  em  Roma  bem  fun- 
dados boatos  sobre  a  illigítimidade  do  nascimento  do 
rei;  que  provavelmente  haveria  em  Hespanha  uma 
revolução,  em  que  a  Cúria  romana  tomava  activa 
parte,  com  o  fim  de  passar  a  coroa  para  o  herdeiro 
legitimo,  o  infante  D.  Luiz.  Itecommendava*se  ao  P. 
reitor,  da  parte  do  geral  Ricci,  que  preparasse  os  es- 
píritos dos  seus  religiosos  para  estes  acontecimentosi 
e  que  n*este  sentido  prevenisse  também  os  superiores 
das  outras  casas  da  Ordem. — Ora  esta  carta  diz  o 
protestante  Schall  tinha  sido  forjada  pelo  duque  de 
Choiseul,  e  escripta  por  um  hábil  falsario,  que  imi- 
tara perfeitamente  a  lottra  do  geral  da  Companhias 
lançando-a  depois  no  correio  de  Roma  com  sobres- 
cripto  para  Madrid.  Àranda  espiava  o  momento  da 
chegada,  da  carta,  conseguindo  apoderar-se  d'ella  an- 
tes de  ser  aberta  e  lida  pelo  reitor,  a  quem  era  diri- 
gida.* 

A  narração  que  acaba  de  ler  se,  é  quasi  textual- 
mente transcripta  da  Historia  Geral  da  Egreja^  pelo 
abbade  Darras  »*).  Porém  os  factos  n'ella  referidos 
são  abonados  com  o  testimunho  dos  protestantes 
Sf.hally  Raiikey  Sismondi,  Coxe^  Adam^  etc. —  «Não  me 
parece  (diz  Paulo  Féval)  que  a  falsa  procedência  das 
referidas  cartas  tenha  sido  negada  por  um  único  es- 


iV.    p:.^.    4::.. 
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críptor  amigo  ou  inimigo  da  Companhia.  O  que  se 
dá,  sim,  6  que  um  protestante  attribue-as  ao  duque 
d' Alba,  e  outro  ao  ministro  francez.»  Se  a  nossa  opi- 
nião valesse  alguma  cousa,  diríamos  que  a  falsifica- 
ção fora  toda  conduzida  por  mãos  hespanholas,  em- 
bora com  a  annuencia  do  duque  de  Ghoiseul. 

Passemos  agora  novamente  a  Roma,  onde  o  novo 
Papa  se  via  assediado  pelas  exigências  e  intrigas 
dos  representantes  das  potencias  catholicas.  Clemen- 
te XIV  procurava  palliar  a  repugnância,  que  sentia, 
a  descarregar  um  golpe  dicisivo  sobre  a  Companhia 
de  Jesus,  propondo  já  uma  reforma  da  Ordem,  já 
reduzil-a  a  uma  Congregação  similhante  á  do  Ora- 
tório. Acostando-se  a  estes  expedientes,  que  parece 
não  eram  de  todo  regeitados  pelos  agentes  das  cortes 
bourbonicas,  especialmente  pelo  embaixador  francez 
que,  como  já  vimos,  era  o  cardeal  de  Berms,  foi  o 
Papa  espaçando  a  solução  do  intrincado  negocio,  mos- 
trando-se  no  entretanto,  e  em  outros  assumptos,  de 
uma  nimia  condescendência  para  com  os  reis  e  mi- 
nistros, que  se  haviam  arvorado  em  implacáveis  per- 
seguidores dos  Jesuítas.  (\) 

Com  referencia  a  Portugal,  Clemente  XIV  não 
8ó  dirigio,  em  data  de  28  de  agosto  de  1 769,  uma 
carta  ao  conde  de  Oeiras,  concebida  nos  mais  lison- 
geiros  termos,  convidando-o  a  empenhar-se  com  el- 
rei  fidelíssimo  para  que  accoitasse  um  núncio  apos- 
tólico em  Lisboa,  mas  também  presenteou  o  mesmo 
ministro  com  o  seu  retrato,  e  fez -lhe  cardeal  o  irmão 
Paulo  de  Carvalho  ^que  a  morte  não  deixou  gosar 
do  immerecido  barrete),  conferindo  pouco  depois  a 
mesma  dignidade   ao   Arcebispo  d'Evora   D,  João 


(i)    Veja-se  especialmente  a  carta  de  Fran-.'is<ío  (ie  Alnia-la, 
na  Collecção  doA  ne*}ocios  tle  litnmt^  parle  'II.  a  pa^.  133. 
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Cosme  da  Cunha.  Com  effeito  as  relações  de  Portu- 
gal com  a  Santa  Sé  ficaram  restabelecidas  pela  en- 
trada do  núncio  Gonti  em  Lisboa  a  28  de  junho  de 
1770,  entrada  que  revestio  o  apparato  de  um  trium- 
pho.  «Pela  sua  parte  (escreve  Soriano)  a  nação  por- 
tugueza  applaudio  com  o  maior  extremo  a  paz  com 
a  Santa  Sé,  por  ser  isto  o  único  meio  de  evitar  um 
schisma,  que  certamente  teria  logar  se  por  mais  tem- 
po durasse  o  desaccordo.»  O  tão  desejado  termo  da 
ruptura  foi  officialmente  annunciado  pelo  decreto 
de  23  de  agosto,  em  que  o  ministro  fazia  dizer  ao 
rei: 

«Houve  por  bem  que  se  abrisse  a  communicação 
tcom  a  corte  de  Roma  para  todos  os  negócios  da 
«sua  competência,  salvas  as  leis,  e  os  louváveis  cos- 
«tumes  e  prerogativas  d'estes  meus  reinos....  A  Me- 
«sa  do  desembargo  do  Paço  o  tenha  assim  entendido 
«e  faça  executar,  mandando  expedir  editaes,  afim 
«de  publicar  por  elles  estas  minhas  resoluções,  ^ti«- 
^pendendo-se  com  estes  Justos  motivos  os  ef feitos  dos 
(ífnetis  reaes  decretos  de  4  de  agosto  de  1760.^ 

Causou  extranhesaque  estes  decretos  fossem  ape- 
nas suspensos,  e  não  derogados  como  era  de  esperar. 
Mas  o  conde  de  Oeiras  acudio  logo  a  explicar  o  fa- 
cto^ dizendo  que  era  uso  immemorial  n'este  reino  não 
abrogar  o  soberano  os  decretos  uma  vez  expedidos^ 
mas  somente  suspender-lhes  os  effeitos;  no  que  o 
ministro  faltava  redondamente  á  verdade,  sem  que 
isso  podesse  causar  admiração.  «Comquanto  (obser- 
vava a  este  respeito  o  embaixador  francez,  marquez 
deClermont)  aquella  explicação  não  fosse  exacta,  antes 
desmentida  por  todos  os  tratados,  o  núncio  teve  de 
contentar-se  com  ella.»  (^)  Effectivamente  o  que  pre* 


(■jnuadro  Eleinenl.  Unno  VJI,  \)'\\:..    ''í.-?. 
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tendia  o  conde  de  Oeiras  era  deixar  os  decretos  de 
4  de  agosto  de  17<)0  sempre  suspensos,  como  a  es- 
pada de  Damocles,  sobre  a  cabeça  da  Cúria  romana. 
O  próprio  núncio,  se  ainda  nào  conhecia  bom  a  pre- 
potência e  nenhuns  escrúpulos  do  ministro  com  quem 
tinha  de  haver-se,  devia  ficar  certamente  desengana- 
do a  este  respeito  pelas  ousadas  exigências,  que  elle 
começou  desde  logo  a  fazer-lhe.  C) 

Se  anteriormente  ao  termo  da  ruptura  muitas  das 
leis  dictadas  por  Sebastião  de  Carvalho  foram  mani- 
festas invasões  do  poder  temporal  nos  domínios  do 
poder  espiritual,  depois  da  reconciliação  o  ministro 
estribado  nos  seus  theologos  e  juristas,  proseguio 
no  mesmo  caminho,  sem  corrigir  nenhum  d'aquelleb 
excessos  e  invasões,  antes  aggravando  tudo  isso  com 
novas  e  exorbitantes  medidas.  Elle  coarctou  o  mais 
possível  as  attribuições  do  núncio,  de  modo  que  a 
sua  jurisdicção  contenciosa  quasi  que  desapareceu 
por  meio  do  chamado  recurso  á  coroai  e  da  ingerên- 
cia dos  tribunaes  seculares  nas  questões  ecclesiasti- 
cas.  As  doutrinas  espalhadas  por  Carvalho  e  pelos 
jansenistas,  seus  favoritos,  deram  lugar  a  que  depois 
mesmo  de  restabelecidas  as  relações  com  Roma,  con- 
tinuassem mui  frôxos  os  vínculos  de  respeito  e  sub- 
missão do  clero  secular  e  regular  com  o  chefe  visí- 
vel da  Egreja,  que  tinham  visto  desacatado  por  es- 
criptos  e  por  factos  pelo  ministro  pouco  menos  de 
hereje.   «Este  resfriamento  (escrevia  o  celebre  Car- 


(')  F)sla  ousadia  nianifestuii-se  .soluetudu  na  <:arta  de  21-i  de 
agosto  de  1770,  na  qual  o  ministro  prtísc.revi.i  ao  riuncir»  o  modo 
con.o  devia  cumpi-ir  a  sua  missio,  e  anjt'a;andn-o  mal  disíiir\'ada- 
mente  se  elle  procedesse  de  outra  maneira.  A  insolência  d'esta  car- 
ia, a  nSo  se  dar  a  critica  situa(,ão,  em  rjue  se  aciíava  a  Sant:»  Só, 
só  teria  por  condi^^na  respf»st:«  a  innuediata  retirada  do  seu  n-pre- 
sentante. 
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deal  Pacca)  datava  do  funesto  ministério  de  Carva- 
lho, e  do  momento  em  que  foram  restabelecidas  as 
communicações  com  Roma,  e  recebido  novamente 
um  núncio  em  Lisboa.  Devia  suppõr-se  que,  n^esta 
importante  circumstancia,  Clemente  XIV,  como  man- 
tenedor dos  sagrados  cânones,  e  protector  dos  mi- 
nistros do  Sanctuario,  não  se  olvidaria  de  tomar  a 
defeza  de  tantos  ecciesiasticos  venerandos,  victimas 
do  rancor  do  ministro:  e  isto  já  em  Roma  nas  con- 
ferencias com  o  embaixador  de  Portugal,  já  em  Lisboa 
por  via  do  seu  núncio,  e  que  trabalharia  por  fazer 
cessar  a  perseguição,  do  que  fora  alvo  o  clero  havia 
tantos  annos.  Suppomos  que  Clemente  XIV  faria  tu- 
do isto;  mas  n'aquelle  tempo  nada  constou  a  tal  res- 
peito, nem  ainda  hoje  se  sabe.  O  governo  continuou 
a  proceder  como  até  alli ;  nem  levemente  foram  cen- 
surados os  que  maior  rancor  haviam  mostrado  á  San- 
ta Sé,  e  mais  ardentemente  haviam  promovido  o 
schisma.  O  intruso  Lemos  de  Faria  não  foi  privado 
da  administração  da  diocese  de  Coimbra,  que  tinha 
usurpado.  Pelo  contrario,  foi  a  instancias  de  el-rei 
D.  José  nomeado  bispo  Í7i  partibus^  com  futura  suc- 
cessão  n'aquella  infeliz  egreja,  que  continuou  a  admi- 
nistrar. Elevaram  ao  cardinalato  Paulo  de  Carvalho, 
ainda  mais  mau  que  o  ministro  seu  irmão,  e  ficou 
gemendo  na  prizão  mais  dura,  emquanto  viveu  D. 
José,  o  santo  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  An- 
nunciação.  Retiveram-se  igualmente  em  ferros  gran- 
de numero  de  religiosos,  e  nem  uma  só  das  leis  pro- 
mulgadas contra  as  immunidades  ecclesiasticas  foi 
derogada.  Os  portuguezes,  ignorando  o  que  nós  sup- 
pomos haver  feito  Clemente  XIV,  se  escandalisaram 
do  silencio  apparente  do  Papa,  e  o  clero  ficou  por 
isso  desunido,  resfriou-se  a  sua  affeição  á  Santa  Sé, 
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e  a  ferida^  que  recebera  no  coração,  ainda  não  esta- 
va cicatrizada  quando  eu  vim  a  Portugal. »  (^) 

Se  exceptuarmos  pois  a  remoção  do  quasi  schis- 
zna,  em  que  a  egreja  luzitana  estivera  por  uns  pou- 
cos de  annos,  as  cousas,  depois  da  reconciliação,  fi- 
caram do  mesmo  modo,  e  o  regalismo  mais  pronun- 
ciado continuou  a  predominar  em  todos  os  negócios 
com  a  Santa  Sé  durante  o  pontificado  de  Clemente 
XIV,  subscrevendo  o  núncio  Conti  a  todas  as  impo- 
sições do  despótico  ministro  de  D.  José  I.  {^)  Além 
das  antigas  dioceses  que  se  achavam  vagas,  haviam 
outras  creadas  de  novo,  e  cuja  confirmação  se  im- 
pozera  ao  Papa  logo  desiie  o  principio  das  nego- 


^')  Menioires  hist,  du  Cardinal  Pacca,  pa^^.  275  e  3(>5.— Ksle 
Cardeal  foi  núncio  em  Listx)a  desde  179;i  al6  I80i. 

(*)  Alargarianios  demasiadamente  as  dimensões  da  [»rcst.*nle 
ol)ra  se  houvéssemos  de  particularisar  os  factos  em  que  se  appoia 
o  que  deixamos  dito.  Ha  entre  os  documentos  compilados  na  3.* 
Iiarte,  divisão  3.*  da  Collecção  dos  negócios  de  Roma.  uma  carta  do 
ixiarquez  de  Pombal  a  íS.  íSantidade  Clemente  XIV  (21  de  dezembro 
<ie  1772),  da  qual  nrio  podemos  deixar  de  reproduzir  o  trecho  se- 
C^inte:  «Em  obedecer  A  ordem  de  V.  Santidade  respectiva  a  obrar 
«eu  de  intelligencia  aym  o  seu  núncio  nos  negócios  prestMites,  tenho 
«também  cumprido  coni  o  {{ue  V.  Santidade  me  mandou,  sem  n'is- 
«lo  poder  allegar  algum  merecimento.  Elle  serve  ao  pae:  euoofUlio, 
«E  sendo  comnnms  os  religiosos  sentimentos  e  os  importantissiirj«js 
«objectos  de  um  t;  de  outro  amo,  não  poderiam  os  criados  separar- 
<»sedoaccordo  comunun  c.jtrc  si.  senão  sendo  d'aquelltís  que  fun- 
deiam na  discórdia  das  famílias  os  seus  mal  int«índidos  interesses. 
^•f^elo  que  me  pertcna,  parece-me  que  tenho  successivamenle  pro- 
«Vado  na  presença  do  V.  Santidade.  ...  que  sempre  conheci  clara- 
^^Tfiente  qwz  não  polia  hfm  cinuprir  as  obrijaròes,  em  que  uie  comti- 
^ Nutram  a  benigníssima  confiança  de  ]'.  :<anlidade,  e  os  filmes  .^eiUt- 
^^iwntos  de  el-rei  meu  senhor,  sem  fazer  nesta  côrle  iiiualm  nte  os 
^officiús  de  ministro  pontifício  e  de  miniftro  rcjio.ih  E  dizia  :«  ver- 
^i^ade.  Carvalho  desempenhou  a(»  mesmo  tempo  as  funcções  de  mi- 
*l.lslro  do  rei  e  de  núncio  do  Papa.  A  consciência,  com  ipie  o  fez, 
^f  zem-no  os  decumentos  compilados  na  Collecção  acima  citada. 
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ciaçõea  Sem  aguardar  a  decisão  de  Roma  a  este  res- 
peito, o  ministro  foi  fazendo  as  nomeações  de  bis- 
pos para  estas  novas  dioceses,  como  durante  a  ru- 
ptura se  haviam  feito  para  as  já  existentes;  e  a  lis- 
ta dos  eleitos  foi  enviada  ao  cardeal  patriarcha  com 
o  aviso  de  13  de  março  de  1770,  em  que  se  lhe  or- 
denava que  mandasse  fazer  na  sua  presença  as  ha- 
bilitações dos  sobreditos  prelados,  allegando-se  o 
religiosíssimo  e  providentissimo  cuidado  de  sua 
magestade  em  prover  de  pastores  as  cathedraes, 
que  se  encontravam  havia  tanto  tempo  privadas  d*el- 
les  ^com  grande  e  sensibillissimo  detrimento  espi- 
ritual das  ovelhas  d^aqifelles  respectivos  rebanhos 
do  Senhor.»  Era  realmente  exquisito  este  zelo  pela 
salvação  das  almas  dos  outros  n'um  sujeito^  que 
curava  t^o  pouco  da  salvação  da  sua! 

A  erecção  das  novas  dioceses  repousava  sobre 
premissas  falsas,  não  esquecendo  ao  conde  de  Oei- 
ras apanhar  este  ensejo  para  lançar  sobre  os  Jesuí- 
tas mais  uma  calumnia,  accusando-os  de  terem  im 
pedido  que  os  anteriores  monarchas  augmentassem 
em  Portugal  o  numero  dos  bispados.  Não  eram  de- 
masiadamente extensas  as  dioceses  existentes  n'este 
reino,  e  a  maior  de  todas  —  a  de  Braga  — ficou  in* 
tacta  na  circumscripção  delineada  pelo  ministro,  ao 
passo  que  o  pequeno  reino  do  Algarve,  que  antece- 
dentemente formava  um  só  bispado,  era  agora  divi- 
dido em  dous.  Em  vão  se  tem  querido  explicar  a 
creaçâo  de  novas  cathedraes  pelo  acréscimo  da  po- 
pulação, que  era  quasi  imperceptível,  e  pelo  bem  da 
Religião  e  proveito  especial  dos  povos;  ideia  esta 
que,  attribuida  ao  marquez  de  Pombal,  deve  neces- 
sariamõnte  fazer  rir  á  socapa  os  próprios  que  IhV 
attribuera.  <' 


j')    fVneve-nos  poder  contar  entre  estas  o  auctor  da  Ore 
ção  fnnBbve  na  Traslada ção  clo!<  ossos  do  rnartiuez  de  PombaL 


Mais  próximos  da  verdade  andam  os  que  filiam 
a.  injustificável  medida  no  projecto,  concebido  por 
Pombal,  de  estabelecer  uma  egreja  lusitana  pouco 
menos  que  independente  da  de  Roma.  Providas  as 
sés  em  sujeitos  da  escolha  do  ministro,  já  conheci- 
cios  pela  sua  cega  subserviência,  e  pela  sua  inclina- 
^o  âs  doutrinas  febronianas,  e  gallicanas,  o  plano 
pombalino  estava  em  via  de  reaiisar  se  sem  levan- 
tar grandes  obstáculos.  Arranjava-se,  sob  um  pre- 
texto qualquer,  novo  rompimento  com  a  Santa  Sé 
—  o  que  não  esteve  longe  de  acontecer  por  morte  de 
Glemente  XIV,  como  veremos  n'outro  lugar  —  recor- 
da vam-se  factos  e  princípios,  que  a  fraqueza  do  núncio 
Gonti  e  de  mais  alguém  haviam  deixado  correr  sem 
protesto  (O,  reunia-se  um  synodo  nacional,  onde  se 
"votariam  as  mais  escandalosas  e  absurdas  innova- 
çòeB,  dictadas  por  Pombal,  e  appoiadas  pela  theolo- 
^ia  avariada  do  P.  António  Pereira  de  Figueiredo^  e 
mSio  só  ficava  constituída  a  egreja  luzitana^  mas  te- 
Pia  o  grande  ministro  de  el-rei  D.  José  adquirido 
zxiais  um  titulo  para  a  admiração  dos  seus  panegy- 
xristas;  faria  preceder  de  alguns  annos  o  synodo  de 
JE^toia,  que  foi  o  escândalo  do  mundo  catholico.  (*) 


(i)  Vejarn-se.  nu  Collrcalo  dos  ncjorio^  de  Iloitta,  t».'*  cntiferen- 
^^rfaj  fecretissinms  com  o  cardeal  Cnnti  (dcsdi.»  pn^í.  WVò)  o.  as  tnenw- 
^^^-ia»  publicadas  em  apperidice  desde  pag.  3*2-4.  (Na  pute  IH  da  di- 
"^-^i  CollecçõOf  edi(;rio  de  líS74.) 

(')  Era  1797,  o  padre  apposlata  o  regicida  Giegoire  dizi:i 
"*"X'um  conciliábulo  janseni>>la  reunido  ein  Paris:  «(Ainda  que  a  In- 
^^  qiiisiçílo  domine  em  Portugal,  um  paiz  onde  a  obra  de  Pereira  (a 
^  Tentativa  tlieoloyica)  foi  recelâda,  deve  conter  homens  distinctos ; 
^c  e  tal  é  o  testimunho  de  todos  os  viajantes.  Kiilre  os  prelados  d'este 
^=«:  paiz  dta-se  com  elogio  o  de  Coinjbra  (D.  Francisco  de  Lemos)  que 
^"titóo  duvidou  receber  a  Encyclopedia,  e  outras  obras.»  O  cardeal 
^^^acca  diz  lambem  nas  suas  Metnorias^  que  D.  Francisco  de  Lemos 
^^6  correspondia  com  o  abbade  Gregoire.  A'cen;a  do  plano,  que  at- 
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A  creação  de  novos  bispados  accrescentou  mais 
quatro  aos  já  existentes,  a  saber :  Penafiel,  Aveiro, 
Pinhel  e  Gastello  Branco.  Beja,  que  já  antigamente 
tivera  cadeira  episcopal,  recebeu-a  agora  novamente; 
o  Algarve  foi,  como  acima  se  disse,  dividido  em  duas 
dioceses:  Faro  e  Villa  Nova  de  Portimão;  e  da  de 
Miranda  desannexou-se  Bragança  onde  já  residia  o 
prelado  desde  1764.  Para  estas  sés  de  recente  data» 
e  para  outras  antigas  foram  propostos  bispos  da  in- 
teira confiança  do  ministro.  Eis  aqui  os  seus  no- 
mes: 

Arcebispo  de  Lacedemonia  —  António  Bonifácio 
Coelho,  vogal  da  Mesa  Censória,  um  dos  que  condem- 
naram  a  pastoral  do  bispo  de  Coimbra,  defenden- 
do por  conseguinte  os  escriptos  de  Du-Pin  e  de  Jus- 
tino Febronip. 

Bispo  do  Porto  —  D.  Fr.  Aleixo  de  Miranda. 

Bispo  de  Vizeu  —  Francisco  Mendes  Trigoso,  que 
assignou  o  Assento  dos  vinte  e  trez  ministros,  theo- 
logos  e  canonistas  contra  o  breve  Apostolicum  pus- 
cendi. 

Bispo  de  Portalegre  -  Jeronymo  Rogado  do  Car- 
valhal e  Silva.  Na  sua  nota  de  serviços  tinha  o  de 


tribuiiiios  a  Carvnllio,  vejamos  o  que  elle  niesino  confessoa  a  um 
dipluiiiata  estraiij^ein» :  •<()  inanjuez  de  Pombal,  conversando  ha 
«pouco  corij  o  i]iinistro  da  Sardanha  disse  — que  devia  opinar-se 
•xpela  eleirão  de  urji  Papa,  cujo  génio  e  caracter  tendessem  a  esta- 
úteltícer  utn  Anstema^  que  apjivoximasse  a  Efjreja  Catholica  da  pnh' 
atest atite,  no  que  havia  geral  e  publica  vantagem,  essencialmente 
«Ripara  tk  que.  professando  doutrinas  dilFerentes,  e  estando  ligados 
-plea  amisade,  desejavam  alliar-se  por  vínculos  mais  estreitos.» 
Ofíioio  do  embaixador  inglez,  mr.  A\'alpoIe,  em  Sruith.  Memorias  do 
ruanjuez  de  Pnwhal,  a  pag.  '234  da  traduc(;?ío  portug. — Refere  o 
njesmo  auctor  que  depois  da  eleic^io  de  Clemente  XIV,  dissera  o 
mar«iuez  que  se  soul»esse  que  o  novo  eleito  era  propicio  aos  Jesuí- 
tas se  faria  lutiíerano. 
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ter  sido  um  dos  que  condemnaram  o  infeliz  P,  Ma- 
lagrida. 

Bispo  de  Beja  —  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  O  lei- 
tor já  sabe  que  ninguém  tinha  maior  jus  a  uma  mi- 
tra dada  pelo  marquez  de  Pombal  do  que  este  fra- 
de, que  se  transformara  em  seu  humilissimo  capa- 
cho. 

Bispo  de  Miranda — Manuel  de  Vasconcellos  Pe- 
reira, parceiro  de  Bonifácio  Coelho  na  condemnaçSo 
da  pastoral  do  bispo  de  Coimbra. 

Bispo  de  Bragança  —  Miguel  Barreto  de  Mene- 
zes. 

Bispo  de  Penafiel  — Fr.  Ignacio  de  S,  Caetano, 
Emparelhava  com  Cenáculo,  se  não  na  sciencia  e  in- 
telligencia,  sem  duvida  no  servilismo.  Foi  um  dos 
que  condemnaram  a  pastoral  de  D.  Miguel  da  Ân- 
nunciação,  dos  que  subscreveram  o  sophistico  e  ca- 
lumnioso  papel  intitulado  Juiso  decisivo  sobre  as 
theses  e  máximas  da  Jacobèa,  dos  que  prepararam 
emfim  os  elementos  para  a  horrorosa  perseguição  do 
bispo  de  Coimbra.  Vejam  se  tão  larga  folha  de  ser- 
viços  não  estava  pedindo  uma  mitra,  que  Fr.  Igna- 
cio apenas  acceitou  por  ostentação,  pois  nunca  veio 
reger  pessoalmente  a  sua  diocese. 

Arcebispo  da  Bahia  —  D.  Fr.  Manuel  de  Santa 
Ignez,  que  já  era  bispo  de  Angola. 

Além  d'estes  foram  ainda  nomeados: 

Bispo  de  Castello  Branco — Fr.  José  de  Jesus 
Maria  Caetano  — de  Pinhel,  Christovão  de  Almeida 
Soares  de  Brito.— de  Aveiro,  António  Freire  Gamei- 
ro de  Souza,  de  Portimão,  Manuel  Tavares  Coutinho, 

O  conde  de  Oeiras,  se  por  um  lado  mandava 
combater  pelos  seus  theologos  a  suprema  auctorida- 
de  do  Papa,  e  ampliar  a  jurisdicção  episcopal,  por 
outro  lado  reduzia  os  bispos  a  uns  escravos  da  au- 
ctoridade  regia  e  meros  executores  dos  seus  manda- 
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dos.  ccElle  promulgou  então  uma  lei  (diz  Soriano), 
e  fez  ensinar  nas  aulas  que  a  jurisdicção  ordinária 
dos  prelados  diocesanos  era  restricta  aos  negócios 
puramente  espirituaes,  derivando  em  tudo  o  mais  o 
poder  ecclesiastico  da  concessão  dos  monarchas,  os 
quaes  por  conseguinte  lh'o  podiam  limitar,  e  até 
mesmo  revogar  quando  muito  bem  lhes  pareceâse.* 
0}  Quaes  eram  porém  os  negócios  puramente  espiri- 
tuaes^ Quem  demarcava  as  fronteiras  entre  os  dous 
poderes?  Era  o  rei,  armado  de  uma  força  leonina, 
que  fazia  a  partilha  a  seu  talante,  concedendo  ou  ne- 
gando jurisdicQões,  direitos  e  competências,  e  fazen- 
do prevalecer  sempre  a  sua  vontade  por  meio  do 
plaeito  régio  e  do  recurso  á  f^orôa  (■).  O  mesmo  po- 
der coercivo,  próprio  de  toda  a  sociedade  indepen- 
dente, e  que  a  Egreja  «xerce  por  meio  das  penas  es- 
pirituaes, foi  coarctado  ou  quasi  tolhido  ein  Portugal 
aos  bispos.  «Alem  d'isso  (continua  ainda  Soriano) 
prohibio-lhes  (Pombal)  defenderem  a  sua  jurisdicçào 
B  immunidades  com  censuras  ou  interdictos,  os  quaes 
de  então  para  cá  perderam  todo  o  seu  prestigio,  nem 
os  mesmos  bispos  os  tornaram  mais  a  empregar,  a 
não  ser  com  toda  a  circumspecção  e  parcimonia.^ 
Tal  foi  o  lamentável  estado  a  que  chegou  a  egre- 
ja portugueza  sob  a  nefasta  influencia  do  despótico 
sectarismo  pombalino.  E  o  peior  é  que,  estabelecen- 
do-Bo,  depois  da  queda  do  ministro,  uma  reacção  con- 
tra a  maior  parte  dos  actos  do  seu  governo,  esta  não 
abrangeu  ás  suas  medidas  contrarias  á  liberdade  e 
direitos  da  Egreja  Catholica,  continuando  a  predo- 


(')    Obra  cil.  tomo  II,  pag.  31. 

(-)  «Os  aggravos,  ou  appella(;5es  tanquam  ah  ahusu:  Jesii 
Une  golpe  mortal  sobre  a  liberdade  da  Egreja I»  —escrevia  D.  I 
Caetnno  Brandão  pelos  annos  de  1706. 
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minar,  nos  saooessores  d'aquelle  ministro,  as  doutri- 
nas regalistas  fomentadas  pelo  ensino  universitário, 
de  modo  que  um  zeloso  prelado  doq  fins  do  século 
Zyni  poude  dizer  com  verdade  estas  palavras,  di- 
rigidas a  um  ministro  d'aquelles  tempos  :€  Todos  os 
poderes  já  vós  lá  tendes;  falta-vos  somente  o  de  con^ 
sagrar  e  o  de  absolver.*  Desgraçado  d'aquelle  prela* 
do  que  ousasse  fallar  assim  ao  marquez  de  Pombal; 
teria  a  mesma  sorte  de  D.  Miguel  da  Annunciação. 
Pelo  menos  os  ministros  de  D.  Maria  I,  se  adopta- 
ram os  princípios  do  marquez  nos  negócios  ecclesi- 
astioos,  não  lhe  herdaram  o  despotismo  neroneano. 
Um  facto  se  deu  ainda  nos  primeiros  annos  da 
recondliaçfto  com  a  Santa  Sé,  que  não  podemos  dei- 
xar de  mencionar  aqui.  Tinha  morrido  o  inquísidor- 
m6r  Paulo  de  Carvalho,  e  era  preciso  nomear-lhe  um 
auooessor.  Para  este  cargo  foi  pois  proposto  o  arce- 
bispo d'Evora  n'uma  carta  regia  ao   Santo  Padre, 
oontendo  as  seguintes  notáveis  expressões :  «Tenho 
«nomeado  para  o  dito  lugar  de  Inquisidor-geral  a  D. 
«João  de  Nossa  Senhora  da  Porta,   arcebispo  da 
«SSgreja  metropolitana  de  Évora.  Promettem-me  as 
^wirtudes^  letras  e  qualidades,  que  concorrem  na 
^sua  pessoa,  que  desempenhará  as  obrigações  d'es- 
«te  cargo  como  convém  ao  serviço  de  Deus  e  bem 
«da  Religião.»  A  tal  ponto  havia  chegado  a  imbeci- 
lidade do  pobre  D.  José,  que  não  duvidou  passar 
«ttestado  de  virtudes  a  um  dos  mais  indignos  pa- 
-dreSy  que  entravam  na  corrupta  sequella  de  Sebas- 
~ttÍo  de  Carvalho.  (')  Com  a  carta  regia  foram  umas 


(i)  Um  escriptor  moderno  diz  o  seguinte :«Nao  se  pôde  di- 
d*este  prelado  o  qiie  se  tem  dito  de  tantos  outros.  Foi  um  mau 
l^astor  em  Évora,  e,  na  phrase  de  um  escriptor  insuspeito :  um  ver- 
^Muásiro  <o2h>  no  rebanho  do  Senhor, i>  Esboço  chronol.  biojraphico  dos 
^kTcèbitpoê  d*Evora,  por  A.  F.  Barata,  pag.  54. 
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instrucções  para  o  embaixador  Almada,  com  o  fim 
de  ínstruil-o  cda  justiça,  que  assistia  a  sua  mages- 
ctade  para  que  nas  bulias  apostólicas  do  cargo  de 
«inquisidor  geral  se  declarasse  que  a  nomeação  lhe 
«pertencia,  e  era  do  seu  real  padroado.»  —  N'este  do- 
cumento não  poude  o  conde  de  Oeiras  dispensar-se 
de  aggredir  mais  uma  vez  os  Jesuítas  com  as  costu- 
madas falsidades,  mais  desenvolvidas  ainda  em  ou- 
tra carta  regia  dirigida  ao  nomeado  inquisidor -mõr, 
attribuindo  aos  Jesuítas  uma  influencia  absoluta  so- 
bre o  tribunal  do  Santo  Officio.(^)  E  tal  era  a  par- 
voíce ou  a  ignorância  do  rei  D.  José,  que  este  nem 
sequer  se  apercebia  de  que  se  estava  tornando  cúm- 
plice das  calumniosas  invenções  do  seu  primeiro  mi- 
nistro. A  costumada  rabularia  do  conde  de  Oeiras 
deu  lugar  a  que  se  expedissem  de  Roma  trez  breves, 
para  que  ficasse  investido  no  seu  novo  cargo  o  pre- 
lado eborense,  e  bem  assente  o  direito  que  assistia 
ao  rei,  e  que  os  Jesuítas  lhe  haviam  usurpado,  de 
nomear  os  inquisidores  geraes.  E'  n'estas  questões- 
que  se  nos  revela  em  toda  a  sua  plenitude  o  gçnio 
do  marquez  de  Pombal. 

Occorreu  por  esse  mesmo  tempo  um  outro  escan^ 
dalo  também  digno  de  especial  menção.  Ainda  no  pon- 
tificado de  Clemente  XIII  o  embaixador  português 
Francisco  de  Almada  estabelecera  no  palácio  da  em- 
baixada uma  imprensa  clandestina,  sob  a  direcçãa 
de  Nicolau  Pagliarini^  destinada  á  publicação  de  li« 
bellos  contra  a  Companhia  de  Jesus,  e  até  contra  a 
cúria  romana.  A  primeira  obra  que  alli  se  imprimia 


(i)  «Nunca  lhe  tinha  lembrado  (a  Pombal)  que  a  protervia- 
sanguinária  d*aquelle  tribunal  era  obra  da  Companhia  de  Jesus.  E' 
que  esta  bestialidade  incomparável  nunca  linha  passado  pelo  < 
rito  de  ninguém.^)  C.  Castello  Branco,  Perfil,  pag.  172. 
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foi  a  que  se  intitulava  Reflexões  de  um  porUiguez 
em  resposta  a  um  memorial  do  geral  dos  Jesuiias 
apresentado  a  Clemente  XIII.  Foram  escriptas  em 
italiano  por  Boltari,  e  minutadas  pelo  próprio  secre- 
tario de  Francisco  de  Almada.  Outras  obras  no  mes- 
mo género  continuram  a  sahir  em  grande  profusão 
dos  préfos  sustentados  com  o  dinheiro  do  real  erário 
portuguez.  Descoberta  aquella  fabrica  de  aleives  e 
de  insultos,  foi  prezo  o  impressor  Pagliarini,  e  con- 
demnado  a  sete  annos  de  galés  pelo  cardeal  Brás- 
chi,  depois  Papa  com  o  nome  de  Pio  VI.  Logo  po- 
rém que  subio  ao  sólio  pontifício  Clemente  XIY,  os 
antigos  protectores  do  infame  impressor  pozeram  se 
em  campo  a  defendel-o,  e  houveram-se  por  modo  que 
Pagliarini  não  só  foi  indultado,  mas  promovido  â  or* 
dem  honorifica  de  cavalleiro  da  Milícia  dourada. 

Motivos  de  sobejo  tinha  pois  o  marquez  de  Pom- 
bal para  vêr  em  Clemente  XIV  o  maior  Ponlifice 
que  se  havia  assentado  na  cadeira  de  S.  Pedro 
desde  S.  Gregório  Magno  até  áquelle  tempo.  (') 

Elogios  ha,  porém,  que  sabidos  de  certos  lábios 
86  transformam  em  vitupérios. 


(1)    Vid.  CoUeeção  do$  mgoeioê  é0  Poma^  pari.  Illt  pag.  Wà. 
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CAPITULO  XXIII 

Continuação  das  diligencias  para  a  suppressão 
dos  Jesuitas.  O  embaixador  hespanhol  Moni- 
no  apressa  a  solução  da  questão.  O  breve  «Do- 
minus  ac  Redemptor  Noster».  Procedimento 
dos  soberanos  não  catholícos.  Morte  de  Cie* 
mente  XIV.  Boatos  de  envenenamento.  O  con- 
clave para  a  eleição  do  novo  Papa,  e  o  mar- 
quez  de  Pombal.  E'  eleito  Pio  VI.  Opiniões 
contradictorias  do  marquez  acerca  do  novo 
Pontífice. 

Todas  as  condescendências^  todas  as  nimias  at- 
tenções  de  Clemente  XIV  para  com  o  conde  de  Oei- 
ras haviam  sido  impotentes  para  conter  os  impulsos 
da  espécie  de  demência,  que  o  levava  a  promorer 
por  todos  os  meios  a  ruina  da  Companhia  de  Jesus. 
Menos  ardentes  n^este  ponto  os  ministros  dos  outros 
gabinetes,  e  em  especial  o  cardeal  Bernis,  embaixa- 
dor da  França,  e  o  embaixador  de  Carlos  III,  car- 
deal Aspuru,  contemporizavam  com  os  desejos  de  S. 
Santidade,  que  eram  demorar  o  mais  possível  a  so- 
lução da  questão  jesuítica,  que  para  elle  se  conver- 
tera n'um  dilemma  desesperante.  Como  conservar  a 
Companhia  ?  Como  supprimil-a?  De  um  lado  estavam 
as  ameaças  dos  maiores  príncipes  da  Europa  —  o 
schisma  e  talvez  a  heresia ;  do  outro  o  acto  iniquo  de 
destruir,  sem  justos  motivos,  uma  Sociedade  religio- 
sa approvada  por  tantos  Papas,  e  recommendada 
por  tantos  serviços  prestados  ã  Egreja  e  á  propaga- 
ção da  fé.  Tudo  isto  trazia  n'um  continuo  tormento 
o  mal  aventurado  Pontífice,  a  quem  de  certo  faltava 
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a  energia  de  um  Gregório  VII,  e  a  inflexibilidade 
de  Clemente  XIII. 

Se  dermos  credito  a  um  documento  que  appare- 
ce  entre  os  da  Collecção  dos  negócios  de  Roma  com- 
pilada pelo  marquez  de  Pombal  {^),  Clemente  XIV 
ter-se-ia  oompromettido  a  abolir  a  Companhia  de  Je- 
sus logo  desde  o  principio  do  seu  pontifcado.  E'  o 
que  consta  de  uma  papeleta  (sic)  junta  á  carta  diri- 
gida pelo  Papa,  em  28  de  agosto  de  1760^  ao  conde 
de  Oeiras»  e  servindo  como  que  de  commentario  á 
mesma  carta.  Paliando  em  nome  do  Pontífice,  dizia 
um  monsenhor  Vicente  Macedónio:  que  S.  Santida- 
de se  encontrava  em  grande  aperto  sem  segurança 
alguma  de  ministros  de  confiança,  e  podendo  ter  pou- 
ca nos  ministros  da  França  e  Hespanha ;  porém  que 
ratificava  com  vivas  expressões  os  verdadeiros  de- 
sejos, que  tinha,  de  extinguir  os  Jesuítas,  promet- 
tendo  assim  o  executar  logo  que  as  circumstancias  o 
permittíssem. 

Ora  este  monsenhor  Macedónio,  escriptor  da  tal 
papeleta,  revela-se-nos  nas  suas  correspondências, 
compiladas  na  alludida  Collecção,  um  enredador  e 
mexiriqueiro,sempre  de  mãos  dadas  com  o  embaixa- 
dor Almada^  que  sabia  recompensar-lhe  os  seus  ser- 
viços, bem  como  os  de  outros  agentes  similhantes, 
que  tinha  na  cúria  romana.  (')  Nenhuma  fé  podem 


V)    Parte  III,  n.*»  L  a  pag.  61. 

(')  Em  carta  de  F.  de  Almada  para  o  marquez  de  Pombal 
(i8  de  agosto  de  1  /73)  lô-se:  «E'  indizível  o  fervor  com  que  se  tem 
prestado  monsenhor  Macedónio  n'esta  ocoasifto.  ...  O  referido 
exemplar  prelado  é  digno  da  atlen^ão  de  V.*  ex.*  e  da  c<:»rte,e  sup- 
posto  elle  delicado,  $e  lhe  pode  fazer  algum  presente  com  o  pretexto 
da  sua  próxima  promoç;no ;  e  lembro  juntamente  a  V.*  ex.*  o  padre 
Bontemps,  que  foi  o  primeiro  noticiante,  além  da  grande  diligencia 
qae  fez,  eêiimulado  e  obrigado  por  mim,  para  in forma r-se  em  tudo 
o  que  eu  expunha  ao  Santo  Padre  em  todas  as  minhas  audiências.» 
Vld.  CoUecçõo  cit.  parte  III,  n.«  XXVI,  a  pag.  182.  (edic.  de  1874.) 
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merecer  pois  as  affírmatívas  de  um  tal  sujeito,  nem 
as  informações,  que  communicava  em  bilhetes  aecre^ 
ti88Ímo8^  sobre  os  sentimentos  e  palavras  do  Pontí- 
fice. 

Francisco  de  Almada  não  só  accusava  os  carde- 
aes  de  Bernis  e  de  Aspuru  de  demasiada  moderação, 
mas  não  dava  tréguas  ás  exigências  ao  Santo  Padre 
em  repetidas  audiências,  empregando  a  ousadia  e  a 
linguagem  descomedida  próprias  da  sua  Índole  e  da 
sua  pouca  educação.  Elle  mesmo  o  confessa  :<Eu  in- 
«sísti  continuamente  até  me  render  odioso  (dizia  elle) 
«sobre  o  negocio  que  agora  vemos  ultimado;  e  quan- 
«do  o  Tapa  se  inquietava  comigo,  reasserenando-me 
^Ihe  pedia  perdão,  dizendo-lhe  que  o  meu  nascimen^ 
*to  e  o  meu  caracter  me  obrigavam  a  tal  excesso. •{^) 

Clemente  XIV  luctou  por  mais  de  dois  annos 
contra  todas  as  instancias  e  ameaças  dos  principeSi 
até  virem  por  fim  a  faltar-lhe  de  todo  os  ligeiros  ap- 
poios,  em  que  até  alli  se  havia  sustentado  a  sua  va- 
cillante  resistência.  A  imperatriz  rainha  Maria  The- 
reza  de  Áustria  tinha  forcejado  por  conter  a  fúria 
do  rei  de  Hespanha^  a  quem  o  dardo  envenenado 
da  calumnia,  ferindo-o  na  sua  dignidade,  fazia  olhar 
como  uma  questão  pessoal  a  destruição  da  Companhia 
de  Jesus.  Mas  a  imperatriz  associara  ao  império  seu 
filho  José  II,  que  tinha  a  cabeça  cheia  de  ideias 
bebidas  nos  escriptos  dos  philosophistas  francezes 
e  nos  tratados  heréticos  dos  sequazes  de  Jansenio.  (*) 


(»)    Obra  e  Iiigjir  cit«idos  na  nota  antecedente. 

('-)  «Na  solidão,  a  que  se  votara  junto  do  throno  de  sua  mfte 
to  imperador  tinha-se  impregnado  das  chiineras  philosophicas ;  tl- 
tnha  estudado  superficialmente  a  jurisprudência  e  a  economia  so- 
•cial.  Entregue  quasi  sem  o  saber  aos  pérfidos  Jan.seDistas,  dos 
aquaes  Vnn-«wieten  lhe  creara  um  (^enaculosinho  de  ardentes  adml- 
«radores,  José  II  abandonava-se  a  todos  os  caprichos  de  uma  ima- 
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E  o  joven  imperador  teve  artes  de  convencer  sua 
mãe  a  abandonar  os  Jesuítas  ao  rancor  dos  seus 
obstinados  perseguidores.  O  cardeal  Aspuru  morre- 
ra, e  Carlos  III  enviara  a  Roma,  como  embaixador, 
Monino,  que  pedia  meças  a  Sebastião  de  Carvalho 
na  briga  anti-jesuitica.  «Carlos  III  (escreve  Fran- 
cisco Luiz  Gomes)  não  podia  fazer  melhor  escolha. 
Chegado  que  foi  a  Roma,  o  novo  ministro  tratou  de 
informar-se  de  tudo  o  que  se  havia  passado  com  re- 
ferencia ao  importante  negocio  dos  Jesuítas.» 

Teve  uma  longa  conferencia  com  o  cardeal  Ber- 
nis,  cujo  caracter  e  procedimento  lhe  eram  bem  co- 
nhecidos. Deixando  no  esquecimento  os  processos 
tortuosos  do  embaixador  francez,  limitou-se  a  pedir- 
Ihe  que  o  ajudasse  com  lealdade.  Almada  procurou 
também  o  embaixador  hespanhol,  e  deu-lhe  as  suas 
explicações Quanto  á  sua  exclusão  das  conferen- 
cias dos  ministros  da  casa  de  França,  com  que  fora 
punido  pelo  cardeal  Bernis,  declarou  a  Monífio  que 
não  se  despeitara  com  isso,  pois  preferia  ficar  em 
casa  a  assistir  ás  conferencias  para  ahi  ouvir  cons- 
tantemente de  um  lado :  Per  omnia  secula  sectilorum 
m  de  outro  lado:  Amen. 

«Clemente  XIV,  hesitante  sempre  entre  os  prín- 
cipes e  os  Jesuítas,  não  ousando  affrontar  uns  nem 
fiervir  os  outros,  procurava  todos  os  pretextos  para 
evitar  Monino,  que  esperava  com  impaciência  uma 


cginac&o  aventurosa. ...  O  jansenisino e  o  philosophismo,  não  po- 
cdendo  arrancar-lhe  da  alma  os  princípios  da  religião  christã,  ap- 
«piicaram-se  a  dirigir  em  mau  sentido  as  suas  bellas  qualidades. 
cD'e8te  espirito  scintiliante  nas  trevas  corno  um  phosphoro,  que 
«brilhava  sem  alumear,  fizeram  uma  actividade  intelectual  e  physi- 
«ca,  que  se  deixava  embriagar  mais  peia  sua  omniscencia  do  que 
cpela  sua  omnipotência.»— Crètineau-Joly,  VEPglise  Romaine  en  face 
éê  la  Réoolutianj  tome  I,  pag.  6i. 
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audiência  de  S.  Santidade.  Não  occorria  a  Clemente 
XIV  que  08  meios,  tão  pueris  como  inefficazes,  a 
que  tinha  recorrido  no  seu  desespero,  só  serviam 
para  mais  empeorar  a  situação  em  que  se  achava. 
Não  era  Monino  homem  que  recuasse  deante  de  si- 
milhantes  difficuldades.  Dirigio-se  aos  familiares  dos 
Papas,  e  conseguio,  com  dinheiro  e  com  amea- 
ças, comprar  uma  audiência  de  Sua  Santidade.- 
Clemente  XIV  compareceu  emfim  deante  de  Moniflo. 
Dir-se-ia  um  culpado  ante  o  seu  juiz  ;  tal  era  a  tur^ 
bação  do  Summo  Pontifico!  N'esta  audiência,  e  nas 
outras  que  se  lhe  seguiram,  Clemente  XIV  não  mos- 
trou nem  coragem,  nem  firmeza.  Tremeu  e  humilhou- 
se  em  face  d'este  procurador  fiscal,  que  a  Hespanha 
lhe  enviara  mais  como  juiz  do  que  como  embaixador. 
Uma  só  vez  se  alteou  da  sua  humiliação  para  repe- 
lir as  propostas  interesseiras  d'e88e  procurador  fis* 
cal,  e  para  lhe  dizer,  recobrando  a  dignidade  de  Vi- 
gário de  Jesus  Christo:  cSabei  que  um  Papa  gover- 
na as  almas,  e  não  trafica  com  ellasi»  O  Todavia 
Clemente  XIV  comprehendeu  que  a  hora  da  aboli- 
ção da  Companhia  de  Jesus  soara  emfim,  e  que  na- 
da a  podia  já  retardar.  A  23  de  julho  de  1773,  dia 
memorável!,  foi  publicado  o  breve  Dominus  ac  Re- 
demptor  noster,  que  abolia  a  Companhia.»  (*) 

Preferimos  referir  ao  leitor  por  meio  de  alheia 
penna  estas  ultimas  scenas  do  odioso  drama;  que 
não  achamos  palavras  próprias  para  exprimir  a  in- 
dignação em  nós  causada  por  este  cumulo  de  violen- 


(')  A  proposta  feita  ao  Papa  consistia  em  restituir-lhe  Avi- 
nh&o  e  Benevento  logo  que  elle  assignasse  o  breve  de  suppress&o. 
Depois  da  resposta  de  S.  Santidade,  este  rompeu  a  conferencia,  e 
retírou-se  indignado,  pronnunciando  entre  suspiros,  estas  palavras: 
Deuê  perdoe  a  el-rei  cat/ioZico  /  —  Darras,  obr.  cit.  tom.  IV,  p.  480» 

O    Le  niarquis  de  Pombal,  pag.  250-252. 
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e  de  torpezas.  Quanto  ao  breve  Dominus  ae 
zJiedmnptor  nada  diremos.  Sufficien temente  discutido 
^em  elle  sido  por  escriptores  catholioos.  Filhos  sub- 
S1IÍ880B  da  Egreja,  só  nos  compete  o  respeitoso  silen- 
csio  ante  os  actos  emanados  do  inquestionável  poder 
do  sen  Chefe  visivel  (^). 

Emquanto  os  ministros  dos  príncipes  catholicos 
— -  Ghoiseuli  Aranda,  Pombal,  etc.  —  celebravam  es- 
'ta  ultima  e  decisiva  victoria  obtida  á  custa  de  mil 
IjifamiaB  e  de  rios  de  dinheiro  (*),  os  príncipes  pro- 
"estantes  acolhiam  os  Jesuítas  nos  seus  estados ;  Fre- 
derico II  da  Prússia  declarava  não  poder  dispensal- 
08  para  as  escolas  da  Silesia,  e  que  desde  o  prínd- 
X>io  do  seu  dominio  n'aqueUa  provincia  esses  padres, 
cdem  do  seu  bom  procedimento^  lhe  haviam  presta- 
do  bons  serviços. 

E  como  elles  dissessem  qua  não  podiam  conti- 
xiaar  a  existir  alli  como  corporação  religiosa,  con- 
eentio  que  esta  se  dissolvesse,  querendo  todavia  que 
aia  qualidade  de  sacerdotes  seculares,  não  deixas- 
sem de  ter  a  seu  cargo  a  instrucção  da  mocida- 
de. Gatharína  II,  imperatriz  da   Rússia,  seguio  o 


(1)  cEsse  breve  ó  facto  predomíDante  do  pontificado  de  Gie- 
^mente  XIV,  sendo  até  olhado  por  alguns  modernos  como  acto  da 
minfattibiUdade  pontifícia.  Nada  mais  insensato,  se  não  é  addusido 
mcomo  sarcasmo  a  este  dogma  da  fé  catholica.  A  crea^o  de  uma 
«Ordem  regular  é  acto,  que  nada  implica  com  as  attribuicOes  de 
^definir,  inherentes  ao  supremo  hieiarcha;  a  sua  dissolução  está 
«precisamente  nas  mesmas  condições.»  Goude  de  Samodães,  o  rnar* 
^Mf  de  Pombal,  peg.  264. 

(>)  Só  para  obter  o  breve  da  reforma  dos  Jesuítas,  em  1758, 
consta  que  Pombal  dispendera  300 :  000  cruzados.  Nos  escríptos  dif- 
Dunatorios  e  n'outros  manejos  contra  a  Companhia  calcula-se  que 
eUe  gastara  dos  dinheiros  do  Estado  ó  milhões  de  ducados.  Quanto 
é  Franga  veja^se  na  obra  de  Fóval,  Jesuítas!,  a  declaração  do  pre- 
sidente Rolland. 
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exemplo  de  Frederico,  e  como  os  Jesuítas  tivessem 
dous  coUegíos  na  Polónia,  prohibio,  apesar  das  obser- 
vações do  legado  do  Papa,  que  alli  fosse  promulga- 
do o  breve  ac  Redemptor,  e  ordenou  que  elles  con- 
tinuassem a  dirigir  os  estudos,  que  se  reunissem  em 
uma  espécie  de  junta,  e  que  elegessem  um  vigário 
para  o  império  russo;  o  que  effecti vãmente  teve  lu- 
gar em  1782.  (*)  Pio  VI,  se  não  chegou  a  derogar  o 
breve  do  seu  antecessor,  concedeu  todavia  auctori- 
sação  aos  Jesuítas  para  que  podessem  viver  em  com- 
munidade,  e  até  fazerem  noviciados. 

Clemente  XIV  viveu  apenas  um  anno  e  quasi 
dous  mezes  depois  da  extincção  da  Companhia  de 
Jesus.  Constantemente  perseguido  pelos  remorsos, 
que  o  obrigavam  a  procurar  uma  desculpa  na  invo- 
luntariadade  do  acto,  com  que  fulminara  um  Insti- 
tuto tantas  vezes  approvado  e  elogiado  pelo  seus 
predecessores,  repetindo  a  cada  passo  um  dorido 
compulsus  feci!  o  Pontífice  sentio  enfraquecer-se-lhe 
o  espirito  até  á  loucura,  ao  mesmo  tempo  que  o  cor- 
po era  preza  de  uma  doença,  para  combater  a  qual 
todos  os  exforços  da  medicina  foram  impotentes.  Afi- 
nal a  sua  longa  agonia  terminou  por  uma  morte  san- 
ta aos  22  de  setembro  de  1774.  Espalhou-se  logo  o 
boato  de  que  o  Papa  fora  envenenado  pelos  Jesuí- 
tas; e  a  Portugal  chegaram  umas  relações  da  doen- 
ça e  morte  de  Clemente  XIV,  que  o  marquez  de  Pom- 
bal fez  publicar  encimando-as  com  esta  aleivosa  ru- 
brica :  Estragos  que  a  cruel  e  implacável  vingança 
da  ferocidade  jesuítica  fez  na  sacratíssima  pessoa 
e  preciosissima  vida  do  S.  S.  Padre  Clemente  XI V, 
etc.  —  (*)  Nenhum  d'esses  documentos  é  digno  da 


(i)    Alzog,  Histor.  univers,  da  Egreja,  tomo  III,  pag.  S77. 
(^)    Encontrani-se  estas  peças  na  Collecção  dos  negócios  de 
Rama,  JII  parte,  n.o  XXXVIII,  dôsde  pag.  220,  da  edig.  de  1874. 
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menor  fé;  Bio  escríptos  anonymos    e  visivelmente 
procedidos  da  mesma  fabrica  d'onde  haviam  sabi- 
do  tantos  libellos  diffamatorios  contra  os  membros 
âa  Companhia  de  Jesus.  Um  d'aquelles  escriptos  vi- 
nlia  de  Utrecht,  do  foco  do  jansenismo,  onde  exístio 
a  celebre  eaiza  de  Perrette^  de  que  dispunha  a  seita 
para  assoldadar  agentes  em  Roma,  e  jornalistas  ees- 
eriptoreB  em  outras  partes  (^).  Nenhum  historiador  de 
nome  adoptou  porém  a  opinião  do  envenenamento 
de  Clemente  XIV ;  opinião  que  não  tem  a  seu  favor 
[      prova  alguma  concludente,  e  que  foi  desmentida  pelo 
testimunho  dos  próprios  médicos,  que  assistiram  ao 
Pontífice.  (•) 

Reunido  o  conclave  para  eleger  um  novo  Papa, 

▼oltou  o  marquez  de  Pombal  a  sustentar  o  direito 

dos  soberanos  a  intrometterem-se  na  eleição  accei- 

tendo  ou  regeitando  o  eleito;  e  para  esse  fim  não  só 

dirigio  as  competentes  instrucções  ao  embaixador 

Almada,  já  então  agraciado  com  o  titulo  de  viscon- 

<le  de  Villa-nova  de  Souto  d'£l-rei,  mas  escreveu  um 

^c^go  arrazoado    querendo  provar   aquelle   direito 

<^om  umas  tiradas  de  erudição  avariada,  deturpando 

^^s  f  aotosy  e  tratando  sem  sciencia  nem  consciência  as 

^•posições  canónicas  referentes   ao  assumpto.  Foi 

oiiaoar  os   seus  argumentos  aos  abusos  praticados 

I^^loB  imperantes  n'esses  tempos  de  barbárie  e  de 

^y^annia,  que  a   historia  denomina  século  de  ferro, 

^^<3|uecendo-se  das  luctas  diuturnas  sustentadas  pela 

^Si^a^  em  defeza  dos  seus  direitos,  contra  o  poder 

^XKiporal,  que  tentou  submetter  ao  seu  arbítrio  a  de- 


(i)  Pioot,  Memoireê  pour  servir  á  Vhist.  eeclesiast,  du  siéclê 
**••  tom.  V,  pag.  65. 

(*)  Gesar  Ganiu,  Hist.  de  cent  ans,  tom.  I,  pag.  168.— Âlzog. 
^••^•fio  univers.  da  Egreja^  tomo  III,  pag.  235  da  versão  portug. 
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signação  dos  próprios  chefes  da  meBma  Egreja*  Q) 
E  todavia  essa  mole  indigesta  de  factos  amontoadoe 
sem  critica,  e  de  deducções  arbitrarias  ou  falsas,  afi- 
gurava-se  á  louca  vaidade  do  marquez  de  Pombal 
uma  obra  prima  de  argumentação,  não  só  capaz  de 
determinar  a  reforma  das  leis  ecclesiastícas  sobre  a 
eleição  dos  Summos  Pontifices,  mas  até  mesmo  de 
supprir  a  ignorância  do  embaixador  hespanhol  em 
Roma,  na  matéria  em  questão.  Vamos  transcrever 
as  próprias  expressões  de  Pombal  como  uma  mostra 
da  philaucia  ridícula,  que  era  uma  das  feições  maia 
pronunciadas  do  seu  caracter. 

•  E  não  faltando  ao  mesmo  senhor  (D.  Joaõ  I,) 
«nem  ainda  os  outros  distinctos  conhecimentos  de 
«que  no  continente  de  Hespanha  não  houve  até  ago- 
«ra  estudos  da  historia  da  disciplina  ecelesicutica 
€6  dos  cânones  da  Egreja^  para  separar  os  falsos 
«dos  que  são  verdadeiros ;  de  que  por  isso  não  ha« 
«veria  na  corte  de  Madrid  qtiem  formasse  uma  ins- 
€trucção  precisa^  clara  e  concludente,  que  necesai- 
«tasse  os  cardeaes  eleitores  a  estarem  pelo  que  se 
filhes  quizesse  suggerir ;  e  de  que  não  era  esperável 
«que  aquelle  notório  defeito  de  instrucção  se  podes- 
«se  supprir  pelos  officios  do  conde  de  Florida  Blanr 
«ca,  plenipotenciário  de  Castella  na  cúria  romana, 


fi)  flrMas  quando  se  descobrio  que  os  imperadores  queriam, 
DO  intuito  de  avassallar,  e  de  desmoralizar  a  Egreja,  arrogar-aa 
como  um  direito,  um  poder  excepcional  e  passageiro,  nascido  da 
confiança,  e  fundado  em  necessidades  temporárias,  taes  como  a  la- 
cta dos  partidos  em  Itália,  tornou-se  entfto  um  imperioso  dever, 
para  os  chefes  ecclesiasticos,  determinar  de  uma  maneira  predsa  e 
geral  as  relações  do  Papa  e  do  imperador,  do  Estado  e  da  Egreja. 
E  foi  este  com  eíTeito  o  alvo  dos  exforços  de  todos  os  Papas  aaooes- 
sores  de  Alexandre  II.»  Alzog.  obra  cit.  tomo  II,  pag.  14S.~Gr.  Can- 
tu,  Hist.  univerê.  Livro  X,  cap.  XVII. 
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«Mado  um  ministro  togado,  que  empregou  toda  a 
€flua  vida  nos  auditórios  e  nos  negócios  do  foro  con- 
ctencioso,  aem  a  menor  tintura  da  pratica  dos  ou- 
Mtros  nego^nos  de  ordem  superior,  que  dependem  de 
^direitos  mais  profundos,  e  de  provectos  exercidos 
€na  assistência  das  cortes;  occorreu  sua  magestade 
ca  todos  os  referidos  defeitos  por  meios  e  modos  tão 
«brandos  e  efficazes  como  são  os  que  vou  referir :  — 
«Primeiramente  mandou   lavrar  a  urgentíssima  de- 
«ducQão  de  20  de  outubro  do  anno  p.p.  de  1774,  que 
«tem  por  titulo  Intrucção  para  o  visconde  de  Villa 
•Nova  de  Souto  de  el-rei^  na  qual  foi  pintada  ao  vi- 
«YO  a  situação  da  cúria  romana,  manifestando-se  os 
«desastres  que  necessariamente  ameaçava  o  concla- 
«ve,  e  estabelecendo-se  os  meios  de  fazer  succumbir 
•as  cardeaes  eleitores  debaixo  do  peso  das  instruc- 
€çdes  das  duas  cortes  colligadas.  Em  segundo  lugar 
«mandou  o  mesmo  senhor  reforçar  as  referidas  ins- 
ctracções  com  a  outra  deducção  que  tem  por  título: 
•Motivos  para  servirem  de  bases  ás  instrucções  ex* 
•pedidas  em  20  de  outubro  d'este  presente  anno  de 
€l774j  sobre  o  estado  do  conclave^  mostrando  o  pri- 
•mitivo  direito  das  monarchias  temporaes  nas  elei- 
cQões  dos  Papas;  mostrando  que  estas  pertencem  aos 
«Bispos  da  Egreja  por  direito,  e  só  aos  cardeaes  por 
«tolerância;  mostrando  que  não  é  necessário  ser  car- 
«deal,  nem  ser  italiano  para  ser  Papa,  e  concluindo 
«que  a  oppressão  que  ao  Papa  defuncto,  e  ao  mes- 
«mo  conclave  estava  fazendo  a  sublevação  de  mui- 
«tos  oardeàes  notórios  Jesuítas,  obrigaram  de  nece- 
ssidade os  dous  monarchas,  unidos  em  causa  com- 
«mna,  a  proteger  a  Egreja»  a  repellirem  a  notória 
«oppressão  que  estava  padecendo,  a  suspenderem  as 
«aeaaões  do  conclave,  e  a  procederem  á  convocação 
cde  um  concilio,  se  necessário  fosse.»  — 

O  subido  conceito,  em  que  o  marquez  de  Pom- 
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bal  tinha,  com  visível  descomedimento,  esses  seas 
impertinentes  e  indigestos  escriptos,  não  foi  parti* 
Ihado  pelos  embaixadores  das  outras  potencias  em 
Roma :  os  quaes,  nos  manejos  e  intrigas  de  que  dr^ 
cumdavam  o  conclave,  seguiram  os  caminhos  que 
melhores  lhes  pareceram,  importando-se  pouco  com 
os  phantasiosos  planos  do  ministro  de  D.  José  L 
Este  ministro  resentio-se  profundamente  do  desde* 
nhoso  procedimento  dos  embaixadores,  descarregan- 
do especialmente  as  suas  iras  sobre  o  hespanhol  con- 
de de  Florida  B lança  (o  celebre  Monifio),  contra  o 
qual  já  tinha  hartos  motivos  de  inveja  por  haver 
sido  elle  quem  resolvera  o  fallecido  Clemente  XIV  a 
despedir  o  ultimo  golpe  sobre  a  Companhia  de  Je* 
sus. 

Depois  de  quatro  mezes  e  meio  de  conclave,  foi 
eleito  Papa  o  cardeal  Angelo  Braschi  (14  de  feverei- 
ro de  1770),  que  tomou  o  nome  de  Pio  VI.  O  mar* 
quez  de  Pombal  mostrou-se  satisfeito  com  a  escolhai 
pensando  vêr  n'elle  um  outro  Clemente  XIV  dispôs* 
to  a  todas  as  condescendências  com  os  governos  tem* 
poraes.  N'este  sentido  escrevia  as  seguintes  linhas, 
em  que  não  podemos  deixar  de  vôr  a  expressão  da 
mais  refinada  hypocrisia:  «Estes  foram  emfím  os 
«principies  e  os  progressos  do  intempestivo  conda- 
«ve,  congregado  em  6  de  outubro  do  anno  próximo 
tprecedente;  e  estas  foram  as  ultimas  acções  e  deK* 
«berações,  que  o  terminaram  por  um  modo  em  tudo 
«inesperado  pela  prudência  humana,  em  tudodirigi^ 
«do  pela  Providencia  divina,  em  tudo  similhante  á 
«prodigiosa  eleição  próxima  precedente,  que  deu  á 
«Egreja  um  Clemente  XIV,  e  em  tudo  cheio  de  aos- 
«picios  e  de  esperanças  de  que  o  seu  santo  su^seessar 
«Pio  VI  será  em  tudo  egual  ao  mesmo  Santissimo 
«Padre  succedido.  Deus  Nosso  Senhor,  cuja  é  esta 
«causa,  permitta  que  os  successos  futuros  verifiquem, 
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cpara  gloria  da  Egreja  e  tranquilidade  publica  das 
«monarobias,  soberanos  e  Estados  da  terra  todas  es- 
«taa  plausíveis  esperanças,  de  que  até  agora,  não  tem 
«motivo  algum  para  desconfiar  a  prudência  politica». 

Ck>ntra  os  desejos  Íntimos  do  ministro,  que  eram 
vêr  em  Roma  um  segundo  Clemente  XIV,  cheio  de 
attenções  e  de  condescendências,  como  um  joguete 
naa  mãos  dos  governos,  que  andavam  dispondo  a 
ruina  do  Catholicismo,  a  tear  a  pontifícia  fora  posta 
agora  sobre  uma  cabeça^  que  mais  facilmente  se  su- 
jeitaria á  coroa  do  martyrio,  do  que  a  curvar-se  sob 
aa  imposições  traiçoeiras  dos  inimigos  disfarçados  da 
Egreja.  Por  isso  a  linguagem  do  tartufo  mudou  den- 
tro em  pouco. 

A  11  de  novembro  de  1775  escrevia  Pombal  o 
8egQÍnte:<0  Papa  foi  mostrando  cada  dia  mais,  e  já 
«tem  feito  ver  que  não  segue  as  pacificas  máximas 
•do  seu  antecessor  Clemente  XIV,  mas  sim  as  dos  cu- 
«riaes,  que  fizeram  tão  infeliz  o  outro  pontificado  de 
«Clemente  XIII.  Ao  nenhum  caso  que  fez  do  assas- 
€8Ínato  do  primeiro  dos  ditos  Santos  Padres ;  ao 
«acolhimento  com  que  tem  contemplado  os  cardeaes 
«Torregiani,  Marefoschi  e  todos  os  mais  apaixonados 
«sequazes  dos  Jesuítas,  ao  desprezo  com  que  tem  trata- 
«do  Macedónio,  Alf ani  e  os  outros  prelados,  que  execu- 
«taram  as  ordens  com  que  foram  extinctos  os  mes- 
«mos  Jesuítas,  accrescentou  agora  o  mesmo  Pontifi- 
coe  dous  procedimentos  tão  públicos  e  tão  decisivos, 
f como  foram  a  pratica  que  fez  ao  núncio  de  Polónia 
«exortando-o  a  que  sustentasse  as  referidas  máximas 
«ouriaes  de  Roma,  e  a  liberdade,  em  que  mandou 
«pôr  como  innocentes  e  livres  de  culpa,  os  dous  as- 
«Bistentes  de  Portugal  e  Hespanha,  sendo  a  todo  o 
«mundo  notório  que  entre  os  Jesuítas  se  não  move 
«oooaa  alguma,  senão  debaixo  da  cega  obediência 
«do  seu  geral;  que  os  assistentes  foram  sempre  os 


450 


«secretários  d^Estado  do  mesmo  geral  para  as  suas 
adifferentes  nações;  que  por  isso  as  terríbilidades 
«commettidas  contra  os  dous  monarohas  catholíco  e 
«fidelíssimo,  não  poderam  deixar  de  ser  determina- 
«das  pelo  dito  geral,  e  as  suas  ordens  expedidas  pa- 
dos referidos  assistentes;  e  sendo  que  declarar  o 
«Papa  estes  livres  de  culpa,  foi  o  mesmo  do  que  de- 
«clarar  por  injustos  e  iniquos  os  procedimentos  dos 
«mesmos  dous  monarchas,  e  foi  o  mesmo  do  que  pre- 
cparal-os  com  esta  tentativa  para  verem  com  gran- 
«de  brevidade  o  geral  Ricci  passeando  por  Roma,  a 
«Companhia  renascida,  e  as  máximas  violentas  da 
«mesma  Roma  postas  em  campo,  e  em  declarada 
a  guerra  contra  o  socego  publico ;  desde  que  o  Papa 
«vir  que  tudo  isto  se  tolera,  sem  que  se  lhe  faça  ver 
«um  ressentimento,  que  contenha  os  seus  vastos  pro- 
jectos  »  ('} 

Esta  minuta,  escripta  pela  própria  mão  do  mar- 
quez  de  Pombal,  ficou  interrompida  na  ultima  phra- 
se  acima  transcripta.  Talvez  que  um  toque  intimo 
na  consciência  do  ministro  o  advertisse  de  que  era 
supérfluo  estar  a  repizar  mentiras  e  aleivosias,  de 
que  nem  os  próprios  adversários  dos  Jesuítas  fariam 
já  caso  algum. 


0)  CoUecção  dos  negócios  de  Roma,  addftamento  á  parte  III, 
pag.  ilil.  O  que  o  míope  marquez  lUlo  via  era  a  mina,  que  se  ap» 
proximava,  dos  Uironos  que  andavam  preparando  loucamente  a 
ruína  da  Cgreja. 
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CAPITULO  XXIV 

O  marquez  de  Pombal  e  José  de  Seabra.  Opinião 
mais  provável  sobre  o  motivo  d'esta  persegui- 
ção. Horroroso  supplicio  de  João  Baptista  Pele. 
Influencia  corruptora  de  Pombal  sobre  a  ma- 
gistratura. Descrédito  d'esta  em  Portugal  e  no 
estrangeiro. 

Um  dos  agentes  mais  submissos  do  despotismo 
do  marquez  de  Pombal  foi  sem  duvida  José  de  Sea- 
bra e  Silva,  filho  do  desembargador  Lucas  de  Sea- 
bra, a  cuja  desgraça  já  nos  referimos  na  presente 
obra.  Favorecido  pelo  ministro  Carvalho  desde  os 
primeiros  annos  da  sua  vida  publica.  José  de  Seabra 
ascendeu  rapidamente  aos  primeiros  lugares  da  ma- 
gistratura; pois  tendo-se  formado  na  faculdade  de 
leis  em  1751  quando  contava  apenas  19  annos  de 
edade  O,  depois  de  successivos  despachos  foi  no- 
meado procurador  da  coroa  em  1765,  e  por  ultimo 
ministro  ajudante  do  marquez  de  Pombal  em  1771. 
Durante  este  lapso  de  tempo  se  prestou  indignamen- 
te a  perfilhar  vários  escriptos  dictados  por  Pombal, 
desempenhando  assim  um  odioso  papel,  já  na  per- 
seguição acintosa  contra  o  bispo  de  Coimbra  D.  Mi- 
guel da  Ânnunciação,  já  na  campanha  anti-jesuitica, 
assignando  a  celebre  Petição  de  recumo  e  a  obra, 
que  a  este  sérvio  de  commentarío,  ou  complemento 
—  a  Deducção  chronologica — esse  monstruoso  teci- 


0)  Estes  diidos  sfío  colhidos  de  um  opúsculo  escripto  pel  > 
neto  de  Seabra,  António  Coutinho  Pereira  de  Seabra  e  Silva,  e  in- 
titulado Resposta  ao  sr.  Simão  José  tia  Luz  Soriano,  Llálx)a.  18^)8. 
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do  de  mentiras  de  toda  a  espécie,  a  que  a  critica  ju- 
diciosa tem  posteriormente  feito  a  merecida  justiça. 

Tão  vergonhosa  subserviência  merecia  sem  duvi- 
da uma  remuneração  condigna,  e  teve-a  com  effeíto 
como  era  de  esperar  do  caracter  do  marquez  de  Pom- 
bal. No  dia  17  de  janeiro  de  1774,  estando  el-rei 
D.  José  de  partida  para  Salvaterra,  e  indo  José  de 
Seabra  receber  as  régias  ordens,  teve  por  resposta  ^ 
Que  fosse  fallar  immediatamente  ao  primeiro  minis- 
tro. Assim  o  cumprío;  e  então  o  marquez  de  Pom- 
bal «rlançando-lhe  ao'  pescoço  os  braços  muito  com- 
movido  (^)>  lhe  disse  -  que  se  considerasse  demitti- 
do  dos  seus  cargos,  e  que  se  retirasse  dentro  em  24 
horas  para  a  sua  quinta  de  Valle  de  Besteiros, — 
Seabra,  estupefacto,  não  poude  deixar  de  perguntar 
ao  ministro:  «Poder-me-ha  v.  ex.*  dizer  o  motivo 
€d'este  procedimento  tão  inesperado,  e  de  tão  seve- 
«ra  demonstração  de  el-rei  para  commigo?»  —  A  res- 
posta do  marquez,  acompanhada  de  um  novo  abra- 
ço, foi:  a  O  que  com  verdade  posso  dizer  é  que  com 
«o  mais  profundo  pezar  executo  as  terminantes  e 
«positivas  ordens  de  el-rei  meu  amo  e  senhor.»— Em 
seguida  recebia  Seabra  um  decreto  concebido  nos 
termos  seguintes: 

«Cumpre  a  bem  do  meu  real  serviço  que  eu 
«haja,  como  hei,  por  escuso  de  todos  os  empregos, 
cque  n'elie  ccupou,  o  doutor  José  de  Seabra  da  Sil- 
«ya;  e  lhe  ordeno  que  no  termo  de  quarenta  e  oito 
«horas  haja  de  sahír  da  cidade  de  Lisboa  e  seu  ter- 
ermo,  e  no  de  quinze  dias  peremptórios  se  apresente 
cno  Valle  de  Besteiros  para  d'elle  não  sahir  até  se- 
«gunda  ordem  minha.  O  marquez  de  Pombal,  do 
«meu  conselho  d'Estado,  e  secretario  e  ministro  doa 


0)    Assim  se  lê  no  citado  opúsculo,  a  pag.  19 
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«negócios  do  reino,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
«executar:  registandose  este  decreto  no  livro  a 
«que  i>ertence,  e  averbando-se  os  que  por  elle  ficam 
«redusidos  a  de  nenhum  valor.  Palácio  de  Nossa  Se- 
trnhora  da  Ajuda,  em  17  de  janeiro  de  1774.  Com 
^rubrica  de  sua  mageslade.^ 

Ao  mesmo  tempo  que  este  decreto  vinha  fulmi- 
nar inesperadamente  o  antigo  protegido,  amigo  e  ce- 
go adjutor  do  marquez  de  Pombal,  seu  irmão  Lu- 
cas de  Seabra,  desembargador  do, Paço,  era  demitti- 
do  doeste  cargo,  e  declarado  incapaz  de  exercer  lu- 
gar algum  na  magistratura.  E  as  cousas  não  ficaram 
por  aqui  somente.  Em  Valle  de  Besteiros,  e  no  fim 
de  abril  do  mesmo  anno  foi  a  José  de  Seabra  intima- 
da ordem  de  prisão  pelo  corregedor  de  Évora  e  pe- 
lo juiz  de  fora  de  Tondella,  aos  quaes  se  ordenou 
qae  confiscassem  todo  o  dinheiro  encontrado  em  po- 
der do  preso.  Escoltado  por  uma  força  de  cavallaria 
veio  elle  para  o  Castello  de  S.  João  da  Foz  do  Dou- 
ro, e  d^ahi,  passados  alguns  mezes,  sahio  embarcado 
para  o  Rio  de  Janeiro,  sem  lhe  consentirem  que  le- 
vasse comsigo  mais  cousa  alguma  alem  do  que  trou- 
cera  de  Valle  de  Besteiros,  devendo  alimentar-se  nà 
viagem  com  a  comida  destinada  aos  marujos,  e  ser- 
vir-se  a  si  próprio,  porque  não  tinha  dinheiro  para 
estipendiar  um  criado.  Do  Rio  de  Janeiro  partio  em- 
fim  desterrado  para  o  presidio  das  Pedras  Negras, 
em  Africa,  onde  passou  os  maiores  trabalhos  e  pri- 
vações, tendo  por  único  lenitivo  os  affectivos  cuida- 
dos de  uma  preta,  a  quem  deveu  a  vida. 

Tão  desmedido  rigor  faz  suppor  naturalmente 
uma  de  duas  cousas :  ou  um  grande  crime  commetti- 
do  por  José  de  Seabra,  ou  um  acto  de  vingança  a- 
troz  da  parte  do  rancoroso  Carvalho.  Mas  se  real- 
mente existio  um  crime,  porque  razão  não  foi  proces- 
sado, nem  ouvido,  nem  convencido.,  publicamente  o 


464 


criminoso?  Pelo  contrario;  os  motivos  do  desterro 
de  Seabra  ficaram  envolvidos  no  veu  de  um  tene- 
broso mysterio,  que  ainda  até  hoje  não  poude  ser 
aclarado.  (^ 

Tanto    o  perseguidor  como  o  perseguido  obsti- 
naram-se  em  guardar  a  tal  respeito  um  quasi  abso- 
luto silencio,  de  que  nos  parece  poder  concluir-se  que 
houve  ahi  factos,  cuja  revelação  seria  para  ambos 
igualmente  deshonrosa.  Nem  a  representação  dirigi- 
da por  Seabra  á  rainha  D.  Maria  I,  depois  da  sua 
volta  do  desterro,   parecendo  dever  trazer  alguma 
luz  que  esclarecesse  as  trevas  amontoadas  sobre  o 
facto  da  sua  perseguição,  contem  todavia  mais  que 
declamações  vagas,  protestos  genéricos  de  innocen- 
cia,   allusões  a  intrigas,  que  se   não  especificam,  e 
mais  nada.   Ouvido  também  o  marquez   de  Pombal 
sobre  o  caso,  no  interrogatório  que  se  lhe  tez,  de- 
pois da  sua  queda,  acerca  de   vários  actos  do  seu 
governo,  limitou-se  a  lançar  a  culpa  da  desgraça  de 
José  de  Seabra  á  conta  das  intrigas  do  Cardeal  da 
Cunha,  que  quiz  assim  evitar  que  el-rei  nomeasse  o 
mesmo  Seabra  effectivo  secretario  d'Estado  na  fal- 
ta do  marquez ;  lugar  a  que  o  cardeal  aspirava.  Que 
intrigas  porém  foram  essas?  Sobre  que  versavam? 
Como  é  que,  sendo  Seabra  damittido  em  janeiro  de 
1774,  e  continuando  a  aggravarem-se-lhe  successiva- 
mente  os  castigos  até  ao  desterro  para  as  Pedras  Ne- 
gras em  março  de  1775,  não  teve  o    marquez    de 
Pombal  em  todo  esse  tempo  modo  e  meio  de  desar- 
mar as  intrigas  do  cardeal  da  Cunha ;  elle  que  tan- 
to influia  no  espirito  de  D.  José  I,  a  ponto  de  o  ha- 
ver redusido  ao  estado  de  seu  pupillo? 


0)  o  próprio  opúsculo,  a  que  antecedentemente  alludimos, 
inspirado  pelo  nobre  intento  de  desaffrontar  a  memoria  de  Seabra, 
deixou  Bubsistir  as  mesmas  duvidas,  e  as  mesmas  suspeitas. 
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Todas  estas  considerações,  cujo  pezo  cuidamos 
Sine  88  não  pode  razoavelmente  contestar,  dão  ao 
historiador  o  direito  de  affírmar  que  a  vontade  do 
primeiro  ministro  de  D.  José  não  podia  ser  absolu- 
tamente extranha  á  dura  perseguição  de  que  foi  vi- 
ctima  José  de  Seabra.  Fica  porém  sempre  pairando 
a  duvida  sobre  os  verdadeiros  motivos  d'essa  perse- 
guição, acerca  dos  quaes  já  n'aquelle  tempo  corre- 
ram varias  opiniões.  D'entre  estas  a  que,  se  não  é 
perfeitamente  indubitável  é  pelo  monos  muito  plau- 
sível^ porque  repousa  sobre  o  testimunho  de  nada 
menos  de  trez  escriptores  coevos,  é  a  seguinte,  que 
vamos  haurir  de  uma  d'essas  fontes : 

O  marquez  de  Pombal,  para  assegurar  o  seu 
predomínio  ainda  depois  da  morte  de  ol-rei  D.  José, 
concebeu  o  plano  de  fazer  passar  a  coroa  immedia- 
tamente  para  seu  neto,  o  príncipe  D.  José,  que  tinha 
feito  educar  debaixo  das  suas  vistas  por  mestres  ca- 
pazes de  incutir-lho  no  espirito  as  máximas  e  prin- 
cípios do  grande  estadista,  o  o  respeito  e  admiração 
pelos  seus  actos  governativos.  Este  plano^  concerta- 
do entre  Pombal  e  alguns  dos  outros  ministros,  e 
com  o  assentimento  do  rei,  devia  realisar-se  por  occa- 
sião  de  inaugurar-se  a  estatua  equestre  do  soberano, 
e  obtida  previamente,  por  meios  capciosos,  a  renun- 
cia dos  direitos  ao  throno,  que  competiam  á  prince- 
za  D.  Maria^  mãe  do  príncipe  D.  José.  Parecia  op- 
portuna  aquella  occasião,  porque  deviam  concorrer 
á  cerimonia  da  inauguração  da  estatua  representan- 
tes  de  todas  as  camarás  do  reino,  assim  como  do  alto 
clero  e  da  nobreza,  perante  os  quaes  seria  prestado 
o  juramento  do  estylo  ao  príncipe  da  Beira. 

Suspeitando  a  rainha  D.  Maria  Anna  Victoria 
que  alguma  cousa  se  andava  tramando  contra  a  prin- 
oeza  sua  filha,  inquirio  a  tal  respeito  o  cardeal  da 
Ounha,  o  qual  respondeu  —  que  não  podia  informar 
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a  sua  mageatade  sobre  o  que  lhe  perguntava,  pois 
não  assistira  á  conferencia  em  que  esse  ponto  se  tra- 
tara ;  porém  se  alguma  cousa  houvesse,  poderia  sua 
magestade  sabel-o  por  via  de  José  de  Seabra.  — 
Este  foi  com  effeito  chamado  á  presença  da  rainha, 
e,  não  sem  alguma  perplexidade  e  hesitação,  confes- 
sou por  fim  o  que  entre  el-rei,  o  marquez  de  Pom- 
bal, e  elle  Seabra  se  havia  combinado.  A  rainha  não 
só  prevenio  de  tudo  sua  filha,  para  que  não  cahisse 
no  laço,  que  lhe  andavam  armando,  mas  escreveu  a 
seu  irmão,  el-rei  Carlos  III  de  Hespanha,  convidan- 
do-o  a  sustentar  os  direitos  da  herdeira  do  throno 
portuguez,  ao  que  elle  annuio,  fazendo  approximar 
das  fronteiras  algumas  tropas  hespanholas.  Fez  ain- 
da mais  a  mesma  rainha;  queixou-se  directamente  a 
el-rei  seu  marido,  que  vendo  descoberta  a  planeada 
manobra  sobre  a  successão  da  coroa,  communicou 
logo  tudo  ao  seu  primeiro  ministro,  seguindo-se  d'a- 
qui  a  demissão  e  castigo  de  José  de  Seabra. 

Esta  narrativa,  que   substancialmente  extrahi- 
mos  de  um  escriptor  coetâneo  (M,  é  sem  notável  di- 
vergência, posto  que  menos  pormenorisada,  também 
referida  por  outros  dou3  contemporâneos  do  mar- 
quez de  Pombal.  Um  d*este3  é  Jacome  Uatton,  cujas 
Recordações  foram  impressas  em  1813.  O  outro  é  o 
auctor  da  Vida  de  Sebastião  José  de  Carvalho^  obra 
inédita,  da  qual  Soriano  transcreveu  a  seguinte  pas- 
sagem :  «Queixavase  sem  rebuço  o  marquez  (de  Pom- 
bal) de  que  sendolhe  este  homem  (allude  a  José  de 
Seabra)  o  mais  obrigado  possível  pelos  benefícios  re- 
cebidos, tanto  honorários  como  lucrativos,  a  que  o 
promoveu,  fazendo-o  confidente  dos  seus  mais  inti* 
mos  segredos  e  intenções,  se  lhe  mostrasse  ingrato 


O    Grainoza,  Successos  de  Povtujal^  tomo  I,  desid  pag.  71. 
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no  meio  de  tantas  graças.  E  a  paixão  com  que  rCd- 
le  fallava^  e  de  que  por  muito  tempo  se  não  esque- 
^S0U  em  toda  a  espécie  de  conversação,  bem  mostra- 
va ter  sido  grande  a  causa  do  seu  resentimento,  des- 
medido o  motivo  da  sua  paixão,  e  que  algum  inven* 
cível  obstáculo  havia^  que  o  impedia  de  lhe  tirar  a 
vidaj  de  que  privara  outros  por  menos  culpas.  Cor- 
reu entre  alguns  que  José  de  Seabra  revelara  d  rai- 
nha que  elle  marquez  de  Pombal  trabalhava  por  ex- 
cluir sua  filha,  a  princeza  D.  Maria,  da  successão  da 
oorGa,  querendoa  fazer  passar  do  avô  para  o  filho 
d'e8ta  princeza,  o  principe  D.  José ;  que  sabendo  isto 
a  rainha,  o  perguntara  a  el-rei  seu  marido,  e  este  o 
passara  logo  ao  marquez  de  Pombal,  e  que  por  con- 
templação para  com  a  mesma  rainha  não  tivera  maior 
castigo.»  (^) 

Outros  documentos  e  circumstancias  vêem  apoiar 
o  que  dizem  as  testimunhas  contemporâneas.  O  pro- 
jecto do  marquez,  de  fazer  succeder  o  principe  D. 
José  immediatamente  no  throno  a  seu  avô,  para  as- 
sim ter  segura  a  sua  influencia  depois  da  morte  de 
el*rei  D.  José  I,  era  conhecido  do  embaixador  fran^ 
cez  em  Lisboa,  conde  de  Clermont,  que  em  offícío 
-de  16  de  agosto  de  1774  informava  o  seu  governo 
n'e88e  sentido :  Que  sabia  secretamente  desejar  o  mo- 
naroha,  devorado  de  escrúpulos,  empregar  o  resto 
da  sua  vida  na  salvação  da  sua  alma,  pensando  em 
abdicar  a  coroa  em  favor  do  principe  do  Brazil^  seu 
neto:  Que  havia  já  muitos  annos  que  se  fallava  n'es- 
ta  abdicação,  e  elle  embaixador  não  duvidava  que  o 
marquez  de  Pombal  o  tivesse  assim  insinuado  a  el- 
reij  pois  era  o  único  meio  que  restava  a  este  minis- 
tro para  conservar  depois  da  morte  de  seu  amo  o  po- 


(^)    Soriano  Hist,  da  guerra  civil  e  do  estabelecimento  do  gov. 
r^^reterU.  em  Port.  Segunda  epocha  tomo  I,  pag.  693. 
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der  absoluto,  que  exercia  havia  tantos  annos  n'e8te 
reino :  Que  este  ministro  tinha  posto  o  maior  cuida- 
do em  se  apossar  da  educação  do  joven  príncipe  D. 
José,  cercando-o  de  indivíduos  que  lhe  eram  todos  mui 
affectos ;  mas  que  parecia  que  elle  encontrava  na 
execução  doeste  projecto  maiores  difficuldadesj  do 
que  havia  pensado  quando  o  concebera.  A  princeza 
do  Brazil,  herdeira  da  coroa,  não  cederia  facilmente 
um  direito  que  lhe  pertencia  pelas  leis  fundamentaes 
da  monarchia,  sobre  tudo  a  favor  de  um  joven  prin- 
cipe  ainda  incapaz  de  governar  por  si  mesmo^  e  que 
seria  governado  pelo.marquez  de  Pombal ;  e  que  por 
outra  parte  a  rainha  mãe  defenderia  com  muita  ener^ 
gia  os  direitos  de  sua  filha.»  {^) 

O  projecto,  a  que  allude  o  embaixador  franceZf 
parece  que  já  não  era  um  mysterio  para  uma  gran- 
de parte  dos  personagens  da  corte  de  Lisboa.  Ouça- 
mos  ainda  o  que  nos  diz  o  contemporâneo  Ferraz 
Gramoza:  «^Procedeu-se  com  effeito  em  maio  (aliás 
junho)  de  1775  á  inauguração  da  estatua  equestre 
de  el-rei;  mas  não  ao  juramento  do  príncipe,  porque 
el-rei  e  o  marquez  temeram  Castolla,  e  ainda  mesmo 
a  corte  portugueza ;  pois  foi  constante  n'aquelle  tem- 
po que  todos  os  fidalgos,  e  ainda  muitas  pessoas  da 
segunda  nobreza,  iam  armados  para  o  impedirem 
no  caso  que  se  tentasse  fazer.  O  general  Makliane, 
que  então  governava  a  nossa  tropa,  a  qual  toda  es- 
tava postada  na  praça  e  nas  ruas  immediatas,  pro- 
vida de  bastantes  cartuxos,  andou  na  maior  pertur- 
bação de  animo ;  elle  o  confessou  a  pessoa  da  sua  in- 
tima amisade  e  confiança^  na  certeza  de  que,  se  se 
intentasse  o  juramento,  seria  indispensável  um  rom- 
pimento assas  cruel.^  •') 


(i)    Quadro  Elementar,  lomo  VIII,  pag.  72  e  73,  81,  91. 
(')    Obra  cit.  pag.  78. 
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Parece-nos  portanto  fora  de  duvida  a  existência 
do  plano  para  impedir  que  a  princeza  do  Brazil  cin- 
gisse a  coroa  por  morte  de  seu  pae.  O  marquez  de 
Pombal  não  estava  nas  boas  graças  da  princeza,  e 
menos  ainda  nas  do  príncipe  D.  Pedro,  a  quem  ha- 
via já  intrigado  com  el-rei  D.  José.  (^)  O  fallecimento 
d'este  devia  pois  ter  por  consequência  a  despedida 
do  ambicioso  ministro,  como  depois  se  vio ;  e  elle  na- 
turalmente empregaria  os  meios  para  se  conservar 
no  poder,  afastando  do  throno  a  princeza  D.  Maria, 
cujo  reinado  seria,  como  effectivamente  foi,  a  sua 
desgraça.  Por  outro  lado  vío-se  que  a  rainha  D.  Ma- 
ria Anna  Victoria  se  interessava  muito  pela  sorte  de 
José  de  Seabra,  prova  de  que  a  este  era  devedora 
de  algum  importante  serviço.  Com  effeito  apenas  D. 
Maria  Anna  foi  investida  por  el-rei  seu  marido  na  re- 
gência do  reino,  expedio-se  uma  ordem  ao  governa- 
dor de  Angola,  D.  António  de  Lencastre,  para  que, 
sem  perda  de  tempo^  mandasse  buscar  a  José  de  Sea- 
bra, o  fizesse  conduzir  para  o  seu  governo  e  residên- 
cia, onde  o  trataria  com  a  decência  que  merece  um 
ministro  de  Estado,  e  o  enviasse  para  este  reino  com 


(*)  cÂ  nalural  afabilidade  com  que  o  infante  b.  Pedro  trata- 
va a  todos,  e  principalmente  aos  fidalgos  de  primeira  classe,  deu 
oocasião  por  uma  parte  a  que  os  luesiiios  fidalgos  o  obsequifissem 
com  visitas  mais  frequentes,  atrahidos  pela  agradável  recepção 
do  dito  senhor ;  e  por  outra  pmrte  a  que  o  conde  de  Oeiras  se  va- 
lesse d'estes  obséquios  para  criminar  na  presença  de  el-rei  a  seu 
fnnfto,  o  infante  D.  Pedro,  suggerindo  ao  mesmo  senhor  quanto 
a  soa  perversa  malícia  lhe  dieta va,  chegando  ao  ponto  de  lhe  ieiri- 
brar  outra  nova  conjuração  como  a  de  '^  de  setembro  de  1758,  a 
qual  se  devia  atalhar  separando  sua  alteza  do  paço,  e  impedindo- 
Ihe  toda  a  communicação  com  os  fidalgos.  D'onde  resultou  a  or- 
dem, que  o  mesmo  conde  de  Oeiras  intimou  da  parte  de  sua  ma- 
gestade  para  s  a.  se  retirar  logo  para  a  sua  quinta  de  Queluz»  — 
Gramoza,  obr.  cit.  tomo  I,  pag.  6i. 
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todas  as  commodidadesedespezas  que  fossem  preci- 
zas  para  o  seu  tratamento.  Tem-se  querido  negar  a 
esta  ordem  a  significação,  que  nos  parece  dever  ter, 
dizeudo-se  que  ella  fora  expedida  continuando  ainda 
o  governo  do  marquez  de  Pombal,  e  portanto  com  a 
annuencia  doeste,  o  que  prova  que  o  marquez  não 
tinha  resentimento  algum  para  com  José  de  Seabra. 
A  verdade  porem  é  que,  depois  do  aggravamento  da 
ultima  doença  de  el-rei,  a  influencia  do  seu  primei- 
ro ministro,  se  não  ficou  completamente  annuUada, 
soffreu  pelo  menos  uma  considerável  quebra.  (^)Nada 
obsta  portanto  a  que  possa  admittir-se  que  o  decreto 
dirigido  a  D.  António  de  Lencastre,  assignado  pelo 
ministro  Martinho  de  Mello  e  Castro,  fosse  expedido 
sem  ser  ouvido  o  marquez  de  Pombal,  a  quem  nem 
já  se  permittía  a  entrada  na  camará  do  monarcha 
enfermo. 

Deve  notar-se  que  José  de  Seabra,  depois  de  vol- 
tar do  desterro,  quiz,  segundo  disse  um  seu  panegy- 
rista,  visitar  o  marquez,  agora  elle  mesmo  desterra- 
do em  Pombal;  mas  não  levou  a  ef feito  este  intento 
por  temer  que  fosse  tomado  por  acinte  quem  esta- 
va sendo  alvo  de   tantos   <"k  Ora  se  o   motivo  da 


O)  Posto  ínie  o  eiiibíiixailor  frantjez,  nmrquez  de  Blosset, 
informasse  do  contrario  u  seu  tjoverno  (vid.  Quadro  Element.  to- 
mo VIII,  p.  297  e  \y^\),  o  qne  dizemos  no  texto  é  a  verdade,  con- 
firmada por  testemunhos  comtemporaneos.  «Gomo  porem  el-rei, 
sendo  acommettido  da  paralysia,  ordenasse  que  elle  (marquez) 
nao  enti*asse  mais  na  sua  camará,  o  que  até  agora  fazia  todas  as 
vezes  que  ia  tratar  os  negócios  do  reino,  que  haviam  passado  pa- 
ra a  rainha  por  decreto  do  29  de  novembro  de  1776 ;  este  aconteci- 
mento foi  bastante  para  afrouxar  e  destruir  totalmente  toda  a  sua 

authoridade,  influencia  e  respeito Agora  porem  publicamente 

diziam  quanto  a  sua  m;devola  intengâo  lhes  suggeria,  sendo  uns  fa- 
ctos verdadeiros,  outros  adulterados,  outros  finalmente  desUtuidos 
de  razfto»  Ferraz  Gramoza,  tom.  I,  pjig.  93;  e  mais  a  pag.  52  e  117- 

í^)    Soriano,  Hist.  do  reinado  de  D.  José,  tomo  II,  pag,  149. 


461 


desgraça  de  Seabra  fora  uma  intriga  urdida  pelo 
cardeal  da  Cunha,  como  o  perseguidor  e  o  persegui • 
do  quizeram  fazer  acreditar,  que  repugnância  pode- 
ria dar-se  entre  os  dous  em  se  approiçimarem,  visto 
que  náo  se  havia  dado  uma  mutua  offensa,  e  apenas 
tinham  sido  ambos  elles  victimas  da  malevolencia  de 
um  terceiro? 

E'  portanto  mais  natural  que  Seabra  se  absti- 
vesse de  procurar  o  seu  antigo  amigo  e  protector 
porque  a  consciência  o  arguia  de  ter-lhe  sido  infiel. 
E  pela  sua  parte  o  marquez  occultava  também  a  ver- 
dadeira causa  do  desterro  de  Seabra,  cuja  revelação 
o  indisporia  ainda  mais  com  as  duas  rainhas,  mãe  e 
fíliia.  Assim  os  testimunhos  e  o  raciocínio  parecem- 
nos  acordes  em  confirmar  a  opinião,  que  attribue  a 
desgraça  de  José  de  Seabra  a  uma  denuncia  dos  pia* 
nos  do  marquez  de  Pombal,  a  que  o  rei  annuia  tam- 
bém. 

Esta  desgraça^  e  as  de  outros  individuos  alta- 
mente collocados,  e  que  o  ministro  despenhou,  des- 
poticamente e  por  vingança,  dos  altos  lugares  a  que 
elle  próprio  os  elevara,  eram  a  consequência  do  per- 
feito conhecimento,  que  tinha,  do  ódio  geral,  de  que 
se  tornara  objecto,  e  que  elle  queria  conter  por  meio 
do  terror,  empregando,  com  a  deshumana  crueldade 
própria  da  sua  indole  perversa,  meios  cada  vez  mais 
violentos  e  injustos  para  conservar  ao  mesmo  tempo 
a  vida  e  o  poder. 

Com  effeito,  não  devia  ser-lhe  desconhecida  a 
progressiva  aversão  inspirada  pelos  seus  actos  a  um 
povo,  que  via  n'elle,  não  um  salvador  e  um  reforma- 
dor consciencioso  e  prudente,  mas  um  oppressor  e 
um  tyranno.  Elle  não  tinha  outros  amigos  alem  d'a- 
quelles,  cujas  lisonjas  e  subserviência  comprava  com 
rendosos  empregos,  e  com  tolerância  dos  abusos  e 
malversações  de  toda  a  espécie,  por  elles  praticados,  A 


estes  mesmos  precisava  porem  conter  na  mais  cega 
obediência  por  meio  do  medo,  que  lhes  incutia  coi 
arbitrários  e  inesperados  castigos.  Ao  ódio  geral,  d^v 
que  era  objecto  (M>  respondia  elle  com  inauditas  cru — 
eldades  como  a  que  passamos  a  narrar. 

Em  1775  appareceu  em  Lisboa  um  genovez  va-^ 
gabundo,  chamado  João  Baptista  Pele,  inculcando-s^ 
como  possuidor  do  segredo  de  um  novo  processo  d^ 
pintura,  que  se  offerecia  a  ensinar  áquelles  que  para^ 
esse  fim  lhe  pagassem.  Teve  este  homem  a  infelici^ 
dade  de  vir  occupar  um  quarto  da  mesma  casa  ond^ 
morava    um     medico    brazileiro,    poí    nome    Luii 
José  de  Figueiredo,  expulso  do  Brazil  por  crimes^ 
que  alli  commettera.  Este  péssimo  sujeito,  informa» 
do  da  facilidade  com  que  o  marquez  de  Pombal  da- 
va ouvidos  a    qualquer  denuncia,  resolveu   recorreir 
a  este  meio  para  obter  o  perdão  dos  delictos  próprios* 
Dirigio-se  portanto  ao  ministro,  e  disse-lhe  que  tinha 
descoberto  uma  conspiração,  de  que  era  principal  a- 
gente  o  genovez  seu  visinho,  e  cujo  fim  era  tirar  a 
vida  a  elle  ministro  por  meio  de  uma  espécie  de  ma« 
quina  infernal,  que  devia  ser  occultamente  coUocada 
e  explodir  dentro  da  sua  carruagem  quando  elle  fos- 
se assistir  á  inauguração  da  estatua  equestre.  Acre- 
ditada a  denuncia,  foi  Baptista  Pele  capturado,  e  en- 
tregue o  seu  julgamento  ^ojuizo  da  inconfidência^  no 
qual  o  marquez  havia  introdusido  magistrados  da 
Bua  escolha,  que  eram,  segundo  o  costume,  indivíduos 
notáveis,  já  pela  sua  ignorância,  já  pelo  seu  servilis- 


0)  Em  i765  officiando  o  embaixador  francez.  mr.  de  Saint- 
Priesl.  ao  duque  de  Choiseul,  e  faltando  de  uma  doença  do  conde 
d'Oeiras,  dizia:  Que  por  essa  occasião  se  ti  aviam  espalhado  mil  boa' 
tos  sobre  o  estadu  da  sua  saúde,  por  isso  que  não  faltava  quem 
de$eja8Be  vèr-se  livre  fVeUe.  (Quadros  Elem,  tomo  VII,  p.  317). 
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mo  e  corrupção.  (^)  O  processo  correu  camararíamen- 
ta,  dando-se  ao  marquez  de  Pombal  as  honras  de 
pessoa  real,  presidindo  ao  tribunal  dous  ministros 
d'Estado —  Ayres  de  Sá  e  Mello  e  Martinho  de  Mello 
e  Castro  — com  assistência  também  do  procurador 
da  corõa^  o  já  celebre  João  Pereira  Ramos. 

Não  se  concedeu  defeza  alguma  ao  accusado.e 
A8  provas  do  crime  límitaram-se  ao  testimunho  inco- 
liorente  do  infame  Luiz  José  de  Figueiredo,  a  leves 
indícios,  a  suspeitas  vagas  e  ao  resultado  assas  equi- 
'^oco  de  umas  buscas  feitas  no  domicilio  do  suppos- 
to  reu.  E  não  obstante  não  ter  sido  levada  a  effeito 
^  tentativa  do  assassinato  (se  esta  realmente  existio) 
^   sentença  condemnou  Baptista  Pelle  a  um  supplicio 
^trocissimo,  que  foi  executado  na  manhã  de  11  de 
Novembro  do  mesmo  anno  de  1775,  na  praia  da  Jun- 
queira, á  vista  de  uma  grande  parte  da  população 
de  Lisboa.  O  reu,  depois  de  ter  as  mãos  decepadas, 
foi  amarrado  vivo  ás  caudas  de  quatro  péssimos  ca- 
valloSy  cuja  tracção  não  conseguio  despedaçal-o,  mas 
desconjuntou-lhe  os  membros,  causando-lhe  as  mais 
horriveis  dores.  A'  vista  d'este  bárbaro  espectáculo, ' 
p       e  dos  gritos  lancinantes  que  soltava  o  padecente,  os 
\      trez  religiosos^  que  o  acompanhavam  para  lhe  pres- 
tarem os  auxílios  espiritua9s,  chegaram  a  desfallecer; 
e  o  juiz  da  execução,  intimamente  compadecido,  orde- 
nou a  um  dos   algozes  que  pozesse  termo  ao  sup- 
plicio afogando  com  um  lenço  o  infeliz  suppliciado : 
condoído  procedimento  esto  que  valeu  ao  dito  juiz 
uma  severa  reprehensão  do  marquez  por  haver  sus- 
pendido, sem  mandado  da  justiça,  o  inteiro  cumpri- 
mento da  sentença  I  Emfim,  parece  fora  de  duvida 


(^)    A  este  respeito  veja-se  o  que  diz  Soriano,  na  Ilxatoria  do 
reinado  de  D.  José  /,  tomo  II,  png.  155. 


464 


que  o  próprio  marquez  de  Pombal  indicou  por  sua 
própria  lettra  aos  membros  do  tribunal  a  ordem  do 
processo,  em  que  elle  era  parte!  (^) 

E  todavia  este  homem  sanguinário,  só  compará- 
vel aos  antigos  tyrannos,  cujos  nomes  a  historia  re- 
corda com  horror  e  infâmia,  ainda  hoje  encontra  es- 
criptores  que,  dizendo-se  liberaes  e  philantropos,  o 
admiram,  ou  louvam  e  condecoram  com  o  titulo  de 
grande  II 

A  sentença  condemnatoria  de  João  Baptista  Pelei 
como  a  dos  fidalgos  accusados  de  regidicio,  como  a 
do  P.  Malagrida,  e  como  outras  muitas,  dão  a  medi- 
da do  grau  de  abjecção,  a  que  desceu  a  magistratu- 
ra portugueza  sob  a  influencia  corruptora  do  despó- 
tico ministro  de  D.  José  I.  Essa  influencia  exerceu-a 
elle,  em  primeiro  lugar,  nomeando  para  os  altos  car- 
gos judicíaes  os  homens  mais  indignos,  uma  vez  que 
se  prestassem  a  ser  instrumentos  submissos  da  sua 
vontade.  (')  Foi  assim  que  se  viu  o  desacreditado  ar- 
cebispo de  Évora  (depois  cardeal  da  Cunha)  occupan- 
do  o  importantíssimo  lugar  de  regedor  das  justiças; 
o  prevaricado  Pedro  Gonçalves  Cordeiro  juiz  da  ín- 
confidencia;  o  successor  d'e8te^  José  António  de  Oli- 
veira Machado,  homem  sem  sciencia  nem  consciência, 


(i)    Obr.  cit.  tomo  II,  pag.  156  e  nota  (2). 

{'■^)  «No  reinado  do  senhor  rei  D.  José  I  vimos  (nfto  sem  gran- 
«de  admiração)  serem  elevados  alguns  homens  aos  mais  abaiisados 
«lugares,  quando  no  comnmm  sentir  da  melhor  parte  dos  cordatos 
«nfto  havia  n*elles  nem  talentos,  nem  litteratura,  nem  outras  qualida- 
«des,  que  os  habilitassem  para  os  empregos,  que  occupavam.  Acres- 
fcia  a  isto  a  desordenada  disfribuiçSo  dos  lugares,  que  nenhum  po-^ 
«dia  bem  servir.  A  concorrência  de  muitos  e  diversos  negócios,  a 
«que  por  falta  de  tempo  não  podiam  deferir,  produzia  n*elles  uma 
«estagnação  pasmosa  por  uma  parte,  e  por  outra  a  precisfto  de  mui- 
«tos  novos  recursos  para  atalhares  inconvenientes  supervenientes, 
«do  que  tudo  resultava  ao  publico  um  incalculável  prejuízo»  —Fer- 
raz Gramoza,  Successos  de  Portugal,  tomo  I,  pag.  120. 
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que  n^aquelle  cargo  fez  cousas  inauditas,  assim  como 
as  praticou  depois  em  subsequentes  lugares,  com  que 
o  marquez  de  Pombal  lhe  premiou  o  abjecto  servi- 
lismo ;  Manuel  Gonçalves  de  Miranda,  muito  similhan- 
te  no  caracter  ao  antecedente,  e  que  de  desembarga- 
dor da  Relação  do  Porto  subio  a  intendente  geral 
da  policia,  tribunal  instituído  pelo  ministro  para  ser 
um  novo  instrumento  do  seu  sysíema  de  terror;  e 
finalmente  outros,  cujo  numero  foi  bastante  para  ins- 
pirar a  um  magistrado,  contemporâneo  do  marquez 
de  Pombal,  e  que  se  lhe  não  mostrou  acintosamente 
adverso,  as  seguintes  refexões:  Depois  de  dizer  que 
podia  referir  muitos  sujeitos,  aos  quaes  faltavam  em 
verdade  os  principies  indispensáveis  para  servirem 
os  empregos,  de  que  os  encarregaram,  com  justiça  e 
louvor,  e  de  ponderar  que  é  isto  o  que  succede  quan- 
do os  reis  confiam  o  governo  dos  seus  reinos  a  al- 
gum ministro  que,  conformando  o  seu  systema  gover- 
nativo com  o  seu  natural  caracter  e  paixões  domi- 
nantes, o  exercita  de  modo  que  lhe  resulte  a  sua  con- 
servação no  poder,  a  sua  utilidade  e  a  franqueza  do 
seu  domínio f  accrescenta«Para  conseguir  pois  estes 
«fins,  é  indispensável  que  chame  para  o  seu  lado,  e 
cque  divida  os  empregos  maiores  por  pessoas  pouco 
«illustradasr  faltas  de  conhecimentos  práticos,  e  dota- 
«das  de  qualidades  análogas  com  o  systema  adoptado, 
«porque  estes  animaes  do  Apocalypse,  a  tudo  quanto 
«o  ministro  faz,  dizem  Amen,  Amen;  pois  fundam 
«na  lisonja  e  na  adulação  todo  o  seu  adiantamento, 
«tanto  em  lugares  como  em  honras  e  riquezas,  e  n'is- 
«to  consiste  toda  a  sua  gloria.  Se  reflectirmos  e  lan- 
«çarmos  as  nossas  vistas  sobre  os  dous  últimos  go- 
cveruos —  o  do  Senhor  D.  João  V  (^)  e  o  do  Senhor 
D.  José  — conheceremos  claramente  esta  verdade.  (*) 

(')    Allude  sem  duvida  aos  últimos  annos  d'este  reinado. 
(*)    Gramoza. 
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Mas  o  marquez  de  Pombal  não  Be  limitou  a  dis- 
tribuir os  grandes  empregos  por  sujeitos  reconheci- 
damente faltos  de  probidade;  expulsou  também  do 
serviço  publico  magistrados  instruídos  e  rectos  só 
porque  se  não  prestavam  a  acceitar  as  imposições,  e 
a  sanccionar  os  abusos  do  prepotente  ministro.  Assim 
succedeu,  por  exemplo,  com  o  desembargador  aggra- 
vista  Eusébio  Tavares  de  Sequeira,  magistrado  ins- 
truído e  recto,  que  sendo  nomeado  em  1759  para 
defender  os  suppostos  regicidas,  e  vendo  que  o  espa- 
ço de  24  horas,  que  se  lhe  marcou  para  deduzir  a 
defeza  de  tantos  nms,  era  insufficiente,  requereu 
mais  tempo,  para  que  os  accusados  não  ficassem  pri- 
vados de  um  meio  que  lhes  era  concedido  pelo  direi- 
to natural  e  positivo.  Mas  não  só  lhe  foi  indeferido 
o  requerimento,  como  também  o  aposentaram  em  se- 
guida, e  com  meio  ordenado,  na  Mesa  da  Consciên- 
cia e  Ordens,  som  ello  haver  pedido  similhante  apo- 
sentação.—-Manuel  Ignacio  de  Moura,  também  desem- 
bargador^ recusando-se  a  votar  pela  pena  ultima  em 
um  processo  de  falsificação  do  sello  da  alfandega, 
oppondo-se  assim  á  vontade  do  marquez  de  Pombal, 
foi  igualmente  aposentado,  e  assim  se  conservou  até 
ao  reinado  de  D.  Maria  I,  que  o  reintegrou  no  seu 
emprego.— Manuel  Gomes  de  Carvalho,  desembarga- 
dor do  Paço  e  chanceller  mór  do  reino,  cognominado 
o  lingua  de  prata  pela  sua  eloquência  e  saber.  Como 
não  fosse  possível  ao  primeiro  ministro  vergar  este 
homem  aos  caprichos  da  sua  vontade,  expulsou-o 
ignominiosamente  do  serviço  publico  por  um  decre- 
to, em  que  o  mandavam  recolher  á  sua  quinta  de 
Loires,  pois  que  o  seu  estado  de  demência  não  per- 
mittia  que  se  occupasse  dos  muitos  e  importantes  ne« 
gocios  do  seu  cargo.— O  juiz  da  coroa  Francisco  Fe- 
liciano Velho  da  Costa  foi  despedido  d'este  lugar,  e 
aposentado,  unicamente  por  ser  amigo  intimo  de  José 
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de  Seabra ;  e  o  notável  praxista  Gonçalo  José  da 
Silva  Preto,  por  ter  relações  com  o  ministro  Diogo 
de  Mendonça  Corte  Real,  foi,  sem  forma  alguma  de 
accusação  e  de  processo  regular,  desterrado  para  o 
Fundão,  onde  se  conservou  até  ao  principio  do  reina- 
do de  D.  Maria  I,  que  lhe  restituio  os  seus  empregos. 

Mas  para  que  citar  mais  exemplos,  se  temos  os 
testimunhos  irrecusáveis  de  escriptores  coetâneos, 
um  dos  quaes  dizia :  Não  foi  (Pombal)  menos  cruel 
com  os  ministros  togados,  não  porque  carecessem  de 
lítteratura  ede  inteireza,  antes  pelo  contrario  porque, 
como  lettrados  e  tementes  a  Deus,  votavam  e  deci- 
diam com  justiça;  mas  porque  d*este  modo  encontra- 
vam a  sua  intenção  ou  determinação  da  sua  vonta- 
de, que  sempre  ia  avante.  Taes  ministros  eram  im- 
mediatamente  ou  riscados  do  real  serviço,  ou  por 
çommiseração  aposentados  com  meio  ordenado.  E' 
pasmòsa  a  quantidade  d'elles  que  n'aquelle  tempo 
padeceu  esta  capitis  diminuição;  bem  entendido  que 
uma  parte  d'elles  foi  escolha  sua ;  dava-se  por  bem 
servido  com  elles,  mas  bastava  que  em  alguma  occa- 
sião  o  desagradassem,  não  convindo  no  seu  senti- 
mento, para  logo  os  atirar  fora  do  serviço.»  E  n'ou- 
tra  parte  accrescentava :  aFoi  espantoso  o  numero 
dos  ministros  riscados  do  serviço  real,  e  aposentados 
no  tempo  do  seu  governo ;  sendo  a  maior  parte  por 
paixões  particulares  d'elle  marquez,  e  por  não  esta- 
rem â  sua  satisfação».  (') 

Esta  escandalosa  influencia  do  marquez  de  Pom- 
bal na  magistratura  portugueza  lançou  sobre  ella  o 
maior  descrédito^  não  só  em  Portugal,  ('}  mas  até  no 


(*)    Grainoza,  obr.  cit   torno  I,  pag.  107  e  108. 

(2)  CamiUo  Castello  Branco  conla-nos  largamente,  no  Perfil 
pag.  68  a  76,  a  historia  de  unias  alicnntínas  genealogic^is.  armada 
por  SebasUâo  de  Carvalho,  avò  do  marquez  de  Pombal,  para  tirar 
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estrangeiro,  como  o  prova  o  seguinte.  Em  1818  o 
duque  de  Sussex,  faltando  na  camará  dos  lords  de 
Inglaterra  acerca  da  conspiração  de  Gomes  Freire, 
dizia:  rSe  suas  senhorias  conhecessem  a  qualidade 
«de  um  processo  feito  em  Portugal  por  crimes  contra 
«o  governo,  muito  lhes  custaria  a  ter  por  culpado 
«qualquer  individuo  só  pelo  mero  resultado  do  pro- 
«cesso.»—  E  como  alguém  combatesse  na  imprensa 
esta  asserção  do  duque  de  Sussex,  deu-se-lhe  uma 
resposta,  em  que  se  dizia:  «Na  conspiração  dos  fi- 
«dalgos  contra  el-rei  D.  José  todos  os  juizes,  que  se 
«nomearam  para  julgar  os  conspiradores,  foram  de- 
«pois  amplamente  remunerados  pelo  governo  com 
«promoções  e  outros  prémios.  O  mesmo  carcereiro, 
«que  guardou  os  réus,  teve  uma  extraordinária  par- 
«te  na  liberalidade  do  rei;  e  até  o  carrasco  (que  n'a- 
cquelle  paiz  é  sempre  um  grande  criminoso,  a  quem 
«se  perdoa  a  pena  ultima  para  servir  aquelle  officio) 
((foi  também,  por  exercer  aquelle  encargo,  premiado 
«com  a  liberdade.  No  motim,  que  houve  no  Porto 
«durante  o  mesmo  reinado,  os  juizes,  que  foram  man« 
«dados  em  commissãoáquella  cidade  para  sentencear 
«o  juiz  do  povo  e  outros,  foram  promovidos  e  remu- 
«nerados.  O  que  é  isto  então  senão  tentar  os  juizes 
«a  darem  suas  se7itenças  contra  os  adeusados  ^»  (^) 
Eis  aqui  como  o  grande  reformador  marquez 


a«»s  senhores  de  Feriiiedo  e  da  Teixeira" um  vinculo  a  que  se  julga- 
va com  direito.  Sebastião  de  («nrvalho  perdeu  a  demanda,  nRo  con- 
segui ndí)  provar  o  imaginário  parentesco  com  os  marquezes  de 
Montalvão,  aos  quaes  pertencera  o  disputado  vinculo.  O  marques 
de  Pcmiital,  porém,  intentou  de  novo  a  questão,  e  ganliou-a.  A  este 
propósito  escrevia  Gramoza,  <iue  conhecia  bem  a  magistratura  do 
seu  tempo:  <}ual  havia  de  ser  o  minUiro  que  jnVjas«e  uma  cauta 
contra  Sebastião  José  de  Carvalho?  —Sn ccessos^  tomo  I,  pag.  406. 

r )    Vid.  o  perlnáíco Investigador  Portugiiez,  outubro  de  1818^ 
p.  479. 
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de  Pombal  promovia  a  reforma  do  exercício  de  uma 
das  mais  importantes  funcções  do  Estado  —  a  judi- 
catura. E  depois  dizem-nos  que  elle  promulgava  sa- 
bias e  equitativas  leis.  Embora.  Mas  o  que  é  tam- 
bém fora  de  duvida  é  que  olle  destruía  o  effeito  d'es- 
sas  leis  corrompendo  aquelles,  que  tinham  de  inter- 
pretal-as  e  de  as  applícar,  e  que  elle  próprio  calcava 
aos  pés^  como  já  vimos  com  relação  ás  leis  dos  ca- 
samentos e  do  recrutamento. 
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CAPITULO   XXV 

Pombal  e  as  pescarias  do  Algarve.  Uma  nova 
Companhia.  Sua  rápida  decadência.  Funda- 
se  Villa-real  de  Santo  António,  e  porque  meios. 
Transferem-se  para  alli  os  pescadores  de  Mon- 
te Gordo;  e  queimam-se  as  suas  cabanas. 
Tentativa  contra  a  vida  do  rei.  As  audiências 
de  D.  José  e  b  seu  regulamento.  O  marquez 
de  Pombal  apedrejado.  A  estatua  equestre  e 
os  seus  poetas. 

Não  dissentimos  dos  panegyristas  do  marquez 
de  Pombal  quando  no-lo  mostram  possuído  de  um 
patriótico  empenho  em  elevar  Portugal  ao  nivel  das 
nações  mais  florecentes  da  Europa ;  antes  honramos 
esses  nobres  intuitos,  que  podem  servir,  até  certo  pon- 
to, de  desconto  á  desmedida  ambição  e  aos  tortuosos 
meios  pelos  quaes  elle  procurou  empolgar  o  supre- 
mo governo  d'este  paiz.  Mas,  a  par  d^sto,  é  preciso 
reconhecer  também  que  aquella  louvável  empreza 
era  superior  ás  forças  intellectuaes,  á  sciencia  econó- 
mica e  ao  tino  politico  e  administrativo  do  primeiro 
ministro  de  el-rei  D.  José,  oppondo-se  assim  ao  seu 
êxito  completo  o  cego  orgulho,  o  caracter  despótico 
e  o  animo  interesseiro  do  homem,  que  se  propozera 
realisal-o.  E  este  foi  o  principal  motivo  porque  as 
reformadoras  tentativas  de  Pombal  ou  foram  quasi 
todas  improductivas,  ou  produziram  resultados  op- 
postos  ao  que  ellc  confiadamente  esperava.  Sirvam 
de  abono  da  verdade  do  fica  dicto  os  factos,  de  que 
vamos  occupar-nos. 

Eram  antigas  e  importantes  as  pescarias,  que 
se  faziam  nas  costas  do  Algarve,  especialmente  a  da 
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sardinha  em  Monte  Gordo,  cuja  dizima  el-rei  D.  Du- 
arte doara  ao  infante  D.  Henrique,  seu  irmão,  em 
1433«  Esta  pescaria  foi-se  aniquilando  com  o  andar 
do  tempo,  e  em  particular  durante  a  dominação  de 
Castella,  de  sorte  que  a  pouca  sardinha,  que  consu- 
miam os  habitantes  do  Algarve,  era  importada  de 
Hespanha  até  ao  anno  de  1711.  N'este  anno,  ou  no 
seguinte,  um  pescador  portuguez,  por  nome  Antó- 
nio Gomes,  natural  de  Castro  Marim,  começou  no- 
vamente a  pescar  o  sobredito  peixe  com  um  appa- 
relho  chamado  levada ;  e  a  este  seguiram-se  outros 
portuguezes  e  hespanhoes,  que  levantando  algumas 
cabanas  na  praia  de  Monte  Gordo,  e  empregando  ap- 
parelhos  mais  appropriados,  deram  novo  desenvolvi- 
mento áquella  industria,  por  maneira  que,  em  1750, 
já  havia  n*ella  empregadas  12  barcas  de  Castro  Ma- 
rim, e  mais  de  50  de  Ayamonte  e  da  Catalunha.  (^) 
A  pescaria  da  Sardinha  teve  um  rápido  incre- 
mento; em  1774  existiam  cem  barcas  em  Monte  Gor- 
do destinadas  a  esse  fim,  e  segundo  se  16  na  Memo- 
ria que  fica  citada:  uPóde  dizer-se  que,  n'este  tem 
po,  se  achava  edificada  na  praia  do  Monte  Gordo 
uma  rica  e  poderosa  cidade.  As  differentes  ruas  de 
cabanas  occupavam  mais  de  uma  légua  de  distan- 
cia, desde  a  ponta  da  Barra  até  perto  do  sitio  a  onde 
foi  a  antiga  villa  de  Cacela.  Aqui  estavam  já  estabe- 
lecidos com  suas  famílias  muitos  pescadores  e  salga- 
dores  hespanhoes,  além  dos  portuguezes,  que  tam- 
bém residiam  na  mesma  praia^  não  fallando  nos  mui- 
tos hespanhoes,  que  somente  viviam  n'esta  em  quan- 
to durava  a  temporada  (da  pesca)  de  forma  que,  des- 
de  24  de  agosto  até  25  de  dezembro,  ajuntavam-se 


(^)    Vid.  a  Metnona  de  Constnntino  Botei  lio  de  Latierda,  im- 
pressa nas  Economicns  da  Acadeiii.  Real,  tomo  111,  desde  p.  li')í. 
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na  sobredita  praia  mais  de  cinco  mil  homens  entre 
pescadores,  salgadores  e  vivandeiros,  não  contando 
as  muitas  mulheres,  que  também  se  occupavam  na 
preparação  da  sardinha.» 

Comquanto  uma  grande  parte  dos  lucros  alli 
obtidos  câhisse  nas  mãos  dos  hespanhoes,  é  certo 
que  os  portuguezes  não  deixavam  de  levar  n'eUes 
bom  quinhão. 

<iE  supposto  que,  (diz  ainda  o  auctor  alludido) 
das  muitas  chavegas  com  que  se  fazia  a  pescaria  da 
costa,  da  importação  e  venda  dos  viveres  necessá- 
rios aos  pescadores,  da  construcção  das  barricas  para 
a  exportação  da  sardinha,  e  de  todas  as  manipula- 
ções da  salgação  e  conservação  da  mesma  tiravam 
muitos  dos  nossos  portuguezes  a  sua  subsistência, 
com  tudo  a  grande  riqueza,  que  produzia  a  dita  pes- 
caria^ se  podia  chamar  mais  património  da  Hespa- 
nha  do  que  de  Portugal. » 

Informado  d'isto  o  Marquez  de  Pombal  tratou  de 
fazer  com  que  o  producto  da  nova  e  florescente  in- 
dustria revertesse  toda  em  favor  dos  portuguezes ; 
e  recorrendo  ao  seu  systema  favorito  das  Campa- 
nhiasj  estabeleceu  a  das  pescarias  do  reino  do  Al- 
garve, cujos  estatutos  foram  approvados  pelo  alvará 
de  15  de  janeiro  de  1773.  Ficava  ella  com  a  livre, 
privativa,  exclusiva  e  geral  administração  de  todas 
as  armações  de  pesca  na  costa  do  Algarve,  para  as 
administrar  por  si  ou  seus  feitores,  guardas  e  mais 
officiaes  necessários,  que  todos  nomearia  livremente» 
assim  como  os  mandadores,  armadores  o  mais  com- 
panha,  que  se  matriculava  annualmente  para  cada 
uma  das  armações.  Poderia  tomar  para  si  o  trafego 
das  ditas  armações,  e  para  a  salmoura  das  suas  pes- 
carias, todos  os  armazéns,  cabanas,  esparto,  cordas, 
redesi  tamissas  e  casas,  ainda  que  tudo  pertencesse 
a  outros  contractadores  ou  a  quaesquer  pessoas.  O 
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seu  fundo  era  de  40  contos  de  reis,  em  400  acções 
de  100$0U0  reis  cada  uma.  (^) 

O  publico,  amestrado  pela  experiência  dos  de- 
ploráveis resultados  das  Companhias  pombalinas, 
recusava-se  a  tomar  as  acções  da  nova  empreza.  O 
ministro  recorreu  então  aos  seus  costumados  expe- 
dientes, impondo  a  sua  vontade  a  negociantes  e  pes- 
cadores» já  por  meio  do  engodo  dos  privilégios,  já 
pelo  terror  que  o  seu  despotismo  a  todos  inspirava. 
E'  isto  o  que  se  deprehende  da  Memoria  de  Cons- 
tantino Botelho,  que  positivamente  affirma  terem  en- 
trado para  a  Companhia  uns  dos  sócios  invictos,  ou- 
tros somente  movidos  por  f^.ertos  respeitos  pessoaes, 
acerescentando  depois:  »Com  a  morte  do  senhor  rei 
D.  José,  tendo  tido  as  sociedades  um  gravíssimo  de- 
trimento, com  pouca  esperança  de  se  resarcirem  d  el- 
le  para  o  futuro,  segundo  o  estado  em  que  se  acha- 
va a  pescaria,  e  cesscmdo  também  os  respeitos  pes- 
soaes  que  teriam  talvez  alliciado  os  seus  sócios,  qua- 
ei  todas  se  dispersaram  com  tanta  brevidade,  que  no 
principio  do  reinado  da  nossa  soberana  somente  fi- 
caram armadas  no  mar  quatro  barcas  da  Companhia 
das  reaes  pescarias  do  Algarve,  cinco  do  Alto  Dou- 
ro, e  uma  de  José  Martins  da  Luz,  de  forma  que  de 
48,  que  as  sociedades  mandaram  fazer,  apenas  30  se 
armaram  no  anno  de  1774,  ed'estasnoannode  1777 
somente  ficaram  dez.» 

Foi  este  pois  mais  um  dos  descalabros,  a  que  es- 
tavam fadadas  as  emprezas  económicas  e  industriaes 
bafejadas  pelo  pestífero  hálito  do  estouvado  despo- 


{})  Remis*òes  das  leis  novianimas,  tomo  I.  pag.  143.—  Pelo 
decreto  de  13  de  julho  de  i77tí  pennittira-se  aujíinentar  este  fundo 
até  á  quantia  de  80  contos.  Este  mesmo  decreto  concedeu  á  Compa- 
nhia novos  privilégios. 
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tismo  de  Pombal  e  das  suas  imprevidentes  arbitra- 
riedades, ainda  por  cima  mal  servidas  pela  acção  de 
subalternos  por  elle  escolhidos,  e  creados  na  mais 
deplorável  corrupção  dos  costumes  tM.  Teve  elle  po" 
rém  ainda  um  novo  projecto,  que  também  misera- 
velmente falhou:  Foi  a  erecção  de  uma  villa  na  foz 
do  Guadiana,  a  que  se  deu  o  nome  de  Villa  Real  de 
Santo  António,  e  para  cuja  edificação  o  marquez 
convidou  vários  particulares  a  mandarem  alli  cons- 
truir casas,  á  sua  custa  já  se  vê  (').  Dentro  em  cinco 
mezes  estava  erecta  uma  parte  da  nova  villa,  com 
ruas  tiradas  a  cordel,  e  formando  ângulos  rectos,  es- 
paçosa praça  ornada  com  um  bem  trabalhado  obe- 
lisco de  mármore,  egreja,  paços  do  concelho,  arma- 
zéns e  mais  fabricas  necessárias  para  a  salgação  e 
acondicionamento  da  sardinha,  prohibindo-se  que 
estas  operações  se  fizessem  na  praia  de  Monte  Gor- 
do.» Feito  este  novo  estabelecimento  (diz  Botelho  de 
Lacerda)  como  queriam  que  todos  os  pescadores»  sal- 
gadores  e  mais  pessoas,  que  trabalhavam  na  mani- 
pulação da  sardinha,  fizessem  forçadamente  a  sua 
residência  em  Villa  Real.  e  juntamente  acabar  de 
uma  só  vez  a  poderosa  povoação  de  Monte.  Gordo, 
foi  logo  esta  reduzida  em  cinzas,  e  em  pouco  tempo 
não  appareceu  mais  do  que  uma  praia  deserta. ..  Os 
miseráveis  pescadores  ficaram  de  repente  sem  habi- 


(•)     Vid.  a  Memoria  citada.  ^  XXVI. 

(-)  No  numero  dos  edifujadores  forrado.^  da  nova-villa  figu- 
niva  a  Companhia  jíeral  do  Alto  Douro,  á  qual,  bem  como  aos  ou- 
tros, so  marcou  prazo  dentro  do  qual  deviam  ficar  concluídas  as 
obras.  Teuios  presente  uma  hiotíraphia  de  José  de  Souza  MeUo,  pu- 
blicada por  seu  sobrinho,  o  2."  visconde  de  Veiros.  d'onde  consta 
que  áquelle  foram  officialmente  enviadas,  com  a  rubricado  marquez 
de  Pombal,  as  plantas  dos  edifícios  que  tinha  de  mandar  construir; 
incluinilo  um  lorreSo.  Taml)em  no  mesmo  escriplo  se  diz  que  Sou- 
za Mello  despendera  n'essas  obras  27  conV»s  de  reis. 
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tação^  queimando-se  juntamente  com  as  cabanas  o 
pobre  trem,  que  n'ellas  possuíam;  e  sendo  doeste 
modo  forçados  a  expatriarem-se  muitos  d'aquelles, 
que  com  a  sua  industria  contribuíam  para  o  bem 
commum  do  Estado»  (*). 

Effectivamente  muitos  dos  pescadores  de  Monte 
Gordo  protestaram  centra  a  violência,  que  se  lhes 
fazia,  emigrando  para  Ilíguerita,  pequeno  porto  de 
Hespanha^  que  foí  engrossando  em  cabedaes  e  po- 
pulação, ao  passo  que,  aniquilada  de  todo  a  povoa- 
ção de  Monte  Gordo,  já  chamada  Moyite  de  Ouro, 
perdemos  este  empório  de  riquezas».  Villa  Real,  ele- 
gante e  mgestosa  em  bellas  casas,  nem  sombra  é  de 
Monte  Gordo  em  ruas  de  choças  e  cabanas  de  pa- 
lha: Tamanho  prejuízo  causou  a  má  eleição  do  sitio 
para  esta  fatal  edificação !  A  não  ter  sido  desman- 
chado o  ninho,  que  o  instincto  e  o  interesse  haviam 
construído  em  Monte  Gordo,  cabedaes  sem  conta  nos 
teria  fornecido  esta  povoação^  deixando-a  ficar  no 
sitio  escolhido  por  aquelles  que  por  pratica  enten- 
diam melhor  de  seus  interesses,  do  que  os  theoricos 
de  gabinete  que,  faltando-lhes  aquella  em  similhan- 
tes  matérias,  estragam  tudo  em  que  tocam».  (') 

O  illustre  académico,  a  quem  havemos  seguido 
na  exposição  do  desgraçado  fiasco  do  marquez  de 
Pombal  nas  providencias  tomadas  sobre  as  pescarias 
do  Algarve:  providencias  boas  em  parte,  mas  outras 
trazendo  impresso  o  cunho  da  indole  precipitada, 
imprevidente  e  cruel  do  ministro,  escreve  ainda  o 
seguinte :  «Todas  estas  sabias  providencias  eram  suf- 
ficientes  para  segurarem  perpetuamente  os  morado- 


S83. 


0)    Mertwna  citadíi.  s.  §.  XV  e  XViII. 

(')     Coro'jmph.  dtAUjurve.  por  .í.  H.  da  Silva  Lopes— puíç. 
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res  do  Algarve  e  Portugal  das  grandes  riquezas» 
que  podiam  tirar  da  abundante  pescaria  da  costa  de 
Monte  Gordo,  l.^'  Se  aqui  se  edificasse  Villa  Real» 
e  não  fosse  sobre  a  escolha  do  sitio  inexactamente 
informado  o  senhor  rei  D.  José :  2.^  Se  as  pessoas 
e  magistrados,  de  quem  o  soberano  se  confiou,  ti- 
vessem só  o  devido  zelo,  e  ajustado  ás  paternaes  e 
regias  intenções  em  executar  as  ordens,  que  lhes 
foram  commettidas,  para  se  conclbirem  os  novos  es- 
tabelecimentos, que  foram  propostos.  Como  porem 
foram  mal  executados  os  meios,  que  se  applicaram 
para  obter  o  desejado  fim,  arruinou-se  a  grande  pes- 
caria de  Monte  Gordo,  e  com  ella  a  subsistência  de 
muitos  algarvios  e  portuguezes». 

Podemos  applicar  aqui  uma  expressão  muito 
usada  quando  se  trata  de  apurar  responsabilidades : 
D.  José  I  entrou  em  toda  esta  historia  das  pescarias 
do  Algarve  como  Pilatos  no  Credo.  E'  provável  que 
até  ignorasse  o  incêndio  das  cabanas  de  Monte  Gor* 
do,  ordenado  pelo  seu  primeiro  ministro.  O  pobre 
rei  passava  o  seu  tempo  entre  os  divertimentos,  a 
que  era  inclinado  i^),  e  os  sobresaltos  de  um  novo 
attentado  contra  a  sua  regia  pessoa ;  sinistra  ideia, 
que  o  marquez  de  Pombal  lhe  avivava  por  todos  os 
modos.  Em  1769,  quando  o  monarcha,  então  em  Vil- 
la-Víçosa,  sahia  á  caça  em  companhia  de  vários  fi- 


(')  Tiii  t.*s<rriplor  daquelle  tempo  «Je.screve  assim  o  Iheor 
de  vida  de  l).  Josr*':  «A  mda  refeicíio  «:omia  muito,  e  beNa  ainda 
melhor.  Leviiiilando->e  da  mesa,  ia  assistir  ao  combate  das  touros 
ou  catjar  af»  fal«jãf».  Sc  <»  tempo  eslava  mau,  jogava  as  cartas,  ou 
arranhava  ii:i  reitera  «.-om  suas  filhas.  A*  lirde  («uvia  um  i)edai;o  de 
musica  na  opera.  í»u  no  sou  siilão.  Antes  de  se  deitar,  assígnava  tu- 
do quanto  }*« unhai  lhe  apresentava  para  esse  fim ;  depcâs  adorme- 
cia e  ress<mava  até  á  uianhã  sevruinte»  WruralL  Memoire  de  mon 
tempit,  citado  p^n*  Mendes  de  Alineida. 
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dalgoSy  um  homem  que  se  havia  occultado  atraz  da 
ombreira  da  porta  por  onde  devia  passar  a  comitiva; 
descarregou  sobre  D.  José  uma  pancada  com  um  va- 
rapau, ou  cacheira,  de  que  o  aggredido  conseguio 
livrar-se  lançando  o  cavallo  sobre  o  assassino^  fican- 
do apenas  levemente  contuso  na  mão  que  segurava 
as  rédeas. 

O  aggressor  ainda  repetio  o  golpe,  que  só  alcan- 
çou o  cavallo ;  e  então  a  comitiva  investio  contra  elle, 
que  se  defendeu  ás  pauladas,  ferindo  alguns  dos  fi- 
dalgos, que  por  fim  conseguiram  prendel-o  (').  O  rei 
ordenou  que  o  não  matassem.  Nunca  se  soube  ao 
oerto  o  motivo,  que  impellio  aquelle  homem  a  atten- 
tar  contra  a  vida  do  soberano;  assignaram-se-lhe 
difíerentes  causas,  mais  ou  menos  fúteis ;  e  o  mar- 
quez  de  Pombal  (segundo  a  pittoresca  phrase  de  Ca- 
millo  Gastello  Branco)  «a  fim  de  ver  se  mettia  um 
Jesuíta  na  cabeça  desvairada  do  caceteiro»  disse  que 
era  fanatismo.  O  homem  chamava-se  João  de  Sou- 
za, e  tinha  sido  soldado  de  artilheria;  agora  andava 
mendigando,  e  soffria  accessos  de  loucura.  Nem  elle 
nem  os  seus  parentes,  que  também  foram  prezos,  re- 
velaram cousa  alguma  que  podesse  dar  indícios  da 
existência  de  uma  conspiração.  O  miserável,  encer- 
rado primeiramente  no  Pateo  dos  bichos^  foi  d'alli 
taransíerido  para  a  Junqueira,  não  havendo  mais  no- 
ticia d'eUe.  cO  exemplo  de  queimar  um  mentecapto, 
€0  Malagrida,  dera-se  nove  annos  antes,  com  espan- 
cto  e  horror.  O  conde  de  Oeiras^  judiciosamente,  or-^ 
«denara  a  estrangulação  summaria.i»  ('). 

O  novo  attentado  contra  a  vida  do  rei  duplicara 


O    OIT.  do  conde  de  Oeiras  para  D.  Vicente  de  Souza  Couti- 
nho, no  Quadro  Element.  tomo  VIÍ  pají.  liSS   Yid.  mais  a  pn^ç.  30*2. 
(«)    C.  Gastello  Branco,  Perfil,  pai^.  257. 


n'egte  a  apprehensão  de  vir  a  ser  victíma  de  uma 
morte  violenta.  O  conselho  d'Estado  pareceu  parti* 
Ihar  os  terrores  do  monarcha,  e  resolveu-se  que  sua 
magestadc  não  daria  mais  audiência  publica  sem  que 
o  seu  throno  estivesse  defendido  por  uma  balaustra- 
da. -Em  (\  de  março  de  1770  tprosegue  Camillo  Cas- 
tello  Branco)  fez  D.  José,  pela  primeira  vez,  esta  ri- 
dicula  figura.  Xo  dia  3  o  conde  de  Oeiras  redigira 
e  distribuirá  pelos  porteiros  do  paço  a  seguinte  ins- 
trucção  inédita,  de  um  terror  grotesco,  em  que  até  se 
receiam  as  mulheres )*.  (^;  Nós  dispensamo-nos  de 
transcrever  aqui  essa  notável  peça,  em  que  se  man- 
dava vedar  a  entrada  ás  audiências  reaes  a  frades 
nacionaes.  que  não  fossem  prelados  maiores  ou  seus 
substitutos,  a  frades  ou  seculares  estrangeiros  que 
não  viessem  auctorisados  por  uma  portaria  do  se- 
cretario d'Estado,  a  donatos  e  hermitões,  a  mulhe- 
res que  não  fossem  notoriamente  conhecidas,  ou  nSo 
apresentassem  certidões  de  legitimação  expedidas 
pelos  corregedores  ou  juizes  ordinários  do  crime  dos 
bairros  onde  tivessem  as  suas  residências»  ou  rubri- 
cadas pelo  intendente  geral  da  polícia ;  a  homens  de 
capote,  reguingote,  casacão,  ou  qualquer  outro  ves- 
tido comprido  que  lhes  cobrisse  o  corpo ;  a  clérigos 
que  não  fossem  notoriamente  conhecidos  por  homens 
dignos  do  seu  estado,  ou  não  viessem  munidos  de 
certidão  om  devida  forma.  Nas  mesmas  instrucções 
dizia-se  ainda: 

r.Que  as  pessoas  desconhecidas  e,da  plebe  fos- 
sem muito  exactamente  observadas  e  vigiadas,  de 
sorte  que  n'ellas  cessasse  toda  a  presumpção.de  le- 
varem comsigo  quaesquer  armas  occultas  e  aleivo- 
sas, dando-se  exacta  busca  n'aquelles,  em  quem  oon- 


.-j     1)'IL 
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corresse  apparencia  de  gesto,  receio,  ou  outro  indi- 
cio que  podesse  fazer  lugar  á  dita  presumpção.»  Em 
outras  instrucQões  davam-se  ainda  meticulosas  pro- 
videncias acerca  das  pessoas  que^  não  só  nos  dias 
de  audiência,  mas  em  todos  os  mais  dias  do  anno, 
houvessem  de  entrar  no  paço.  (') 

«Desde  que  o  rei  (observa  ainda  Camillo  Gastei- 
lo  Branco)  accceitava  somente  requerimentos  vocaes 
feitos  de  longe  e  atravez  da  grade,  nenhum  preten- 
dente ousava  proferir  03  seus  queixumes  em  voz 
alta.  O  marquez  amordaçava  assim  os  descontentes 
oom  o  terror  da  publicidade.  O  paço  foi  desfrequen- 
tado  pelo  maior  numero  de  fidalgos,  e  a  familia  real 
acovardada  pela  omnipotência  do  valido,  não  ousava 
contrariar*lhe  as  Instrucções  dadas  aos  porteiros  da 
casa  com  severas  ameaças.» —  Com  ef feito  estas  in- 
qualificáveis medidas  estabeleciam  como  que  um  di- 
vorcio entre  o  rei  e  o  povo  portuguez ;  este  povo 
que,  entrando  livremente  nas  audiências  de  el-rei  D. 
João  V,  era  por  elle  benevolamente  ouvido  sempre ; 
este  povo  pelo  meio  do  qual  passeava  outr'ora  D. 
João  III,  só  com  dois  porteiros  da  canna  diante  de 
si  (■).  E  quando  já  rugia  a  tempestade,  que  dentro 
em  breve  ia  abalar  os  thronos,  e  soltar  as  fúrias  po- 
pulares, foi  que  o  grande  g 67110  do  marquez  de  Pom- 
bal se  lembrou  de  indispor  com  D.  José  I  os  seus 
vassalloSi  aniquilando  a  mutua  confiança  que  entre 


(V    As   instrucgnes  alludidas  sSo  datadas  de  3  de  iiiai\o  de 
1770. 

•  (')  Q»e  se  pôde  ir  mais  avante 

Com  quanto  aloanra  o  sentido? 
Seiíi  ferro  e  fojio.  que  espante, 
Com  «luas  cannas  diante 
His  amado,  e  his  temidi». 

Sá  de  Miranda,  Epist.  I. 
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aquelle  e  estes  devia  reinar,  e  tornando  odioso  o  po- 
der régio  com  os  actos  de  violência,  de  despotismo 
estúpido  e  de  repugnante  crueldade,  que  em  nome 
do  monarcha  praticava. 

Em  lugar  de  grangear  para  o  soberano  gover- 
nante o  amor  dos  governados,  rodeava-o  de  precau- 
ções tão  inúteis  como  ridiculas,  fazendo-lhe  encarar 
com  um  regicida  em  cada  um  dos  seus  súbditos;  e 
elle  próprio  cercava-se  de  uma  escolta  de  dragões 
de  Aveiro,  que  todavia  o  não  livrou  de  ser  apedre- 
jado, em  1771,  por  outro  aggressor  andrajoso,  que 
lhe  rasgou  com  uma  pedra  a  cortina  da  sege,  em 
que  atravessava  o  terreiro  da  Ajuda,  e  ainda  lhe 
jogou  nova  pedrada  antes  de  ser  prezo  pelos  solda- 
dos. Soube-se  que  este  homem  era  também  um  men- 
tecapto, deixando-se  amarrar  sem  resistência,  e  mos- 
trando-se  pezaroso  cde  não  ter  podido  matar  o  mar- 
quez  ainda  mesmo  que  a  guarda  o  tivesse  depois 
feito  em  põstast  (^}.  Gomo  do  outro,  que  atacara  á 
paulada  a  D.  José,  também  o  ulterior  destino  d'este 
apedrejador  do  ministro  foi  desconhecido.  Os  carce- 
res  da  Junqueira  eram  um  sorvedouro  mysterioso  d'a- 
quelles,  que  não  convinha  fazer  punir  pelas  vias  re- 
gulares da  justiça. 

Não  obstante  a  reconhecida  nuUidade  de  el-rei 
D.  José  I,  sobre  o  qual  reflectia  comtudo  o  ódio,  que 
a  maior  parte  da  nação  tinha  ao  seu  ministro  e  va- 
lido, concebeu  o  marquez  de  Pombal,  estonteado  pe- 
la própria  vaidade  e  pela  fumarada  do  incenso,  que 
a  servil  lisonja  queimava  constantemente  em  torno 
d'elle^  o  projecto  de  perpetuar  a  memoria  do  monar- 
cha seu  pupillo  e  a  sua,  por  meio  de  uma  estatua. 


( •)    t)ff.  do  encarregado  de  riegooios  de  França,  mr.  de  Mon- 
ligny,  de  10  de  -epleiutro  de  1771.  uo  Quadr,  Elem.  [orno  \lll^p,i5. 
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Luiz  XV  de  França,  o  rei  fraco,  devasso  e  negligen- 
te, também  tivera  já  uma  estatua.  Dous  modelos  fo- 
ram apresentados  para  o  monumento  dedicado  a  D. 
José,  um  elaborado  por  certo  artista  maltez,  outro 
por  Joaquim  Machado  de  Castro,  discipulo  da  escola 
de  Mafra,  que  datava  do  reinado  de  D.  João  V. 
Pombal  preferio  este  ultimo,  porque  no  pedestal  da 
estatua  se  via  o  busto  do  orgulhoso  ministro  em  me- 
dalhão de  bronze  (^).  O  monumento,  que  devia  ser  col- 
locado  na  praça  do  Commercio,  de  Lisboa,  ficou  con- 
cluido  em  outubro  de  1774,  sendo  a  estatua  fundida 
de  um  só  jacto  sob  a  direcção  do  tenente  coronel, 
Bartholomeu  da  Costa.  Não  nos  dilataremos  com  por- 
menorisadas  noticias  sobre  a  magnifica  obra  de  Joa- 
quim Machado  de  Castro  e  de  Bartholomeu  da  Cos- 
ta; o  leitor  facilmente  encontra  onde  satisfaça  a  sua 
curiosidade  a  este  respeito^  e  particularmente  no  li- 
vro, que  acima  acabamos  de  citar. 

Foi  a  estatua  equestre  inaugurada  no  dia  6  de 
junho  de  1775,  anniversario  natalício  do  rei,  fazen- 
do-se  por  essa  occasião  brilhantes  e  dispendiosos  fes- 
tejos, para  cujas  despezas  concorreu  principal  e  for- 
çadamente a  parte  menos  abastada  da  população  de 
Lisboa.  Era  presidente  do  senado  da  camará  Henri- 
que José  de  Carvalho  Mello  e  Daun,  conde  de  Oei- 
ras, e  filho  do  marquez  de  Pombal.  Ora  o  senado  da 
camará,  para  fazer  face  aos  enormes  gastos,  que 
teve  de  fazer  com  as  apparatosas  festas,  não  só  aug- 
mentou  escandalosamente  as  rendas  dos  lugares  de 
hortaliças,  fructas  e  géneros,  que  se  alugavam  nas 
differentes  praças,  e  até  em  algumas  ruas  da  cidade, 
mas  mandou,  por  acto  de  correição  geral,  fazer  vis- 


(M.    Vid.   .Soiiíjno,   Hist,   do    reinado   de  IK    Jo^c,    tomo   II, 
pag.  94. 
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toria  em  todos  os  prazos,  que  tinha,  elevando-Ihes  ar- 
bitrariamente as  respectivas  pensões. 

Iguaes  extorsões,  e  para  o  mesmo  fim,  praticou 
o  juiz  do  povo,  que  era  um  tal  Manuel  José  Gon- 
çalves, grande  favorito  de  Pombal,  e  que  á  sombra 
d'esse  favoritismo  adquirio  considerável  fortuna,  che- 
gando a  emprestar  dinheiro  ao  próprio  marquez,  e 
sendo  também  um  dos  primeiros  que,  depois  da  que- 
da do  seu  patrono,  se  lhe  apresentaram  a  exigir-lhe 
as  dividas.  (*)  «^Foi  por  estes  meios  violentos  e  des- 
póticos que  o  baixo  povo  teve  de  pagar  para  a  festa 
da  inauguração  da  estatua  equestre,  ficando  as  clas- 
ses ricas  isentas  de  para  ella  contribuírem,  de  sorte 
que  a  primeira  figura  no  publico  fizeram-n'a  os  gran- 
des, e  no  particular  foram  os  pequenos  os  que  paga- 
ram, ou  os  que  foram  obrigados  a  pagar  para  o  mar- 
quez  de  Pombal  ter  na  festa  honras  eguaes,  se  não 
superiores  ás  do  próprio  rei,  e  a  de  ver  também  o 
seu  busto  collocado  no  mesmo  monumento  do  sobe- 
rano :í>.  (^) 

Certamente  que  foi  o  marquez  o  principal  glori- 
ficado n*esta  espécie  de  saturnal,  em  que  se  offere- 
ceu  abundante  pasto  aos  olhos,  aos  ouvidos,  e  aos 
ventres  do  publico  com  os  magníficos  carros  orna- 
dos de  figuras  allegoricas,  com  as  musicas  e  serena- 
tas, com  os  fogos  de  artifício  e  illuminações  brilhan- 


(i)  A'cerca  dos  escanilalosos  excessos  d'e5ite  juiz  do  povo 
veja-se  Soriano.  (»l»r.  dl.  pag.  K3t)  e  seg. 

(■)  Para  se  dar  o  devido  pezo  ás  palavras  de  Soriano,  én&o 
as  attribuir  a  má  vontade  crmtra  Pombal,  deve  notar-se  que  este  es- 
criptor  esfor^ou-se  por  provar  qne,  tanto  D.  Jo^écomo  o  seu  minis- 
tro, tinham  direito  a  que  a  sua  memoria  fosse  transmittida  á  poste- 
ridade por  meio  de  um  monumento  pul»lieo.  Vid.  o  tomo  II  da  obra 
citada,  cap.  VIII.  in  princip 
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tes,  e  com  as  cêas  opíparas,  n'uma  das  quaes  se  dis- 
penderam  40:703$õ55  rs. 

Os  cultores  da  arte  de  furtar  também  tiveram 
largo  quinhão  no  publico  regabofe ;  não  alludimosjá 
aos  pilhantes  de  lenços  e  de  bolças  pelas  ruas,  mas 
aos  que,  á  sombra  dos  empregos  e  dos  misteres  que 
exerciam,  se  foram  apoderando  do  alheio.  Ouçamos 
ainda  o  minucioso  Soriano:  <Em  todos  estes  prepa- 
ros gastou-se  um  cabedal  ímmenso,  empregando  o 
marquez  de  Pombal  todas  as  violências  de  que  era 
capaz,  e  todos  aquelles  manejos,  que  um  governo 
despótico  sabe  e  quer  empregar  quando  se  propõe 
conseguir  as  cousas  que  intenta.  Âpprehenderam-se 
para  estas  festas  quantas  madeiras  havia  na  cidade, 
e  as  que  vinham  chegando  de  próprios  e  alheios  do- 
mínios, subindo  a  violência  a  ponto  de  se  irem  bus- 
car ás  obras  particulares,  que  por  tal  motivo  tiveram 
que  parar.  Â  mesma  apprehensão  se  fez  nas  fazen- 
das brancas,  especialmente  nas  grosseiras,  destina- 
das a  forrar  o  exterior  e  interior  das  edificações  de 
madeira,  que  assim  se  improvizaralm.  Trabalhavam 
em  todo  este  fabrico  artificial  trez  mil  e  duzentos 
operários,  entre  officiaes  de  officio  e  trabalhadores. 
A  confusão  facilitava  os  descaminhos,  e  o  trabalho 
das  noites  auxiliava  por  tal  modo  os  roubos,  que  a 
madeira  chegou  a  levar-se  em  carradas,  as  fazendas 
brancas  ás  peças,  e  as  tintas  ás  arrobas.^ 

Fallando  da  comezana,  com  que  o  senado  lisbo- 
nense regalou  durante  trez  noites  os  seus  amigos  e 
convidados,  diz  o  mesmo  escriptor  «Tendo-se  preve- 
nido com  trezentas  arrobas  de  doce  para  se  distri- 
buírem com  fartura  durante  aquellas  trez  noites, 
dando  os  copeiros  balanço  ao  que  havia  na  manhã 
do  segundo  dia,  apenas  acharam  cincoenta  arrobas, 
vindo-se  a  conhecer  que  só  na  primeira  tarde  e  noi- 
te 86  tinham  comido  as  duzentas  e  cincoenta  que  f  al- 
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tavam.  Para  um  tamanho  desfalque  houve  razão  suf* 
ficiente:  pois  que  todos  os  empregados  do  senado 
para  alli  levaram  as  suas  famílias,  e  as  das  suas 
amisades ;  além  d'isso  deram-se  bilhetes  de  entrada 
a  um  extraordinário  numero  de  indivíduos,  e  a  to- 
dos os  ministros,  que  pelo  mesmo  senado  tinham 
sido  convidados.  O  presidente  os  deu  a  quem  os 
criados  queriam,  e  os  officiaes,  que  os  registavam  ás 
portas,  também  pela  sua  parte  facilitavam  o  ingres- 
so aos  seus  amigos.  Além  d'Í8to  as  pessoas  do  pri« 
meiro  corpo  do  tribunal,  desde  que  recolheram  da 
acção  de  descobrir  a  estatua  até  ás  duas  horas  da 
noite,  estiveram  sempre  mandando,  tanto  pelos  con- 
tínuos, como  pelos  seus  criados,  repetidas  condeças 
de  dnce  com  especiosas  bebidas  a  quem  muito  bem 
lhes  parecia ;  e  como  elles  não  viam  as  remessas,  que 
se  faziam,  nem  os  mensageiros  especificavam  devi- 
damente os  recados,  nem  finalmente  aos  copeiros  im- 
portava melhor  o  cumpril-os  com  rigor,  aconteceu 
que  com  antecipação  de  tempo  foi  para  casa  dos 
principaes  do  mesmo  senado  doce  ás  arrobas,  com  o 
qual  regalaram  com  prodigalidades  os  convidados; 
e  os  serventes,  aproveitando-se  pela  sua  parte  da 
occasião,  souberam  multiplicar  os  recados  falsos,  e 
encheram-se  também  até  mais  não  querer.  Sobre  isto 
aceresceu  mais  que  os  mesmos  convidados  não  só  co- 
miam, mas  ensacavam  sem  nenhum  escrúpulo,  não 
podendo  haver  economia  onde  assim  se  gastava  da 
holsa  alheia^  vindo  a  ser  o  resultado  de  tudo  isto 
o  prodigioso  desfalque  acima  mencionado.» 

Estes  factos  que,  á  primeira  vista,  apenas  pare* 
cem  caricatos,  como  manifestação  d'uma  gula  selva- 
gem, e  portanto  indignos  de  se  occupar  delles  uma 
historia  séria,  servem  todavia  para  avaliar  o  estado 
moral  de  um  paíz,  onde  o  primeiro  ministro  se  não 
cohibia  de  extorquir  abusivamente  dinheiro  ao  povo 
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para  o  desperdiçar  em  loucas  phantasias  da  sua  pró- 
pria vaidade,  e  era  o  primeiro  a  dar  o  exemplo  do 
nenhum  respeito  pelos  direitos  imprescriptiveis  da 
equidade  e  da  justiça^  auctorisanda  os  mais  escan- 
dalosos abusos  e  vexações  praticados  pelas  auctori- 
dades  suas  subalternas.  Por  isso  são  bem  cabidas  as 
seguintes  reflexões,  que  vamos  reproduzir  do  insus- 
peito escriptor  a  quem  havemos  seguido  n'esta  nar- 
rativa: «Que  importa  que  similhante  festa  respirasse 
uma  grandeza  e  ostentação  nunca  vistas,  nem  ouvi- 
das, se  para  realisal-a  se  recorreu  a  procedimentos 
altamente  condemnaveis  ?  Â  mesma  fama,  que  a  sua 
singularidade  immortalisa,  é  também  a  própria  que 
por  outro  lado  a  condemna.  Se  para  quem  a  exami- 
na acha  factos,  que  a  tornam  sobremaneira  notável, 
também  depara  com  outros,  que  sobremaneira  a  des- 
lustram. D'esta  ultima  espécie  são  os  meios  que  se 
buscaram  para  custear  tào  exorbitantes  despezas.D 
(M  E  já  antecedentemente  havia  dito:  «Assim  termi- 
nou uma  funcção.  em  que  simultaneaníente  se  viram 
concorrer  a  preciosidade  com  a  abundância,  e  a  pro- 
digalidade com  o  desperdicio  e  o  descaminho.  Todo 
este  acontecimento  previa  muito  bem  o  marquez  de 
Pombal,  e  não  castigou  os  culpados  para  não  man- 
char uma  festa,  que  nada  mais  era,  como  já  dissemos, 
do  que  uma  verdadeira  ovação  da  sua  omnipotência. » 
A  erecção  da  estatua  equestre  não  podia  deixar 
de  ser  celebrada  em  verso,  n'iim  tempo  em  que  em 
Portugal  abundavam  os  poetas  do  typo  tào  engra- 
çadamente  descripto  pelo  Tolentino,  e  cuja  musa  ins- 
piradora era  quasi  sempre  a  dependência  e  a  lison- 


(')  «Os  gastos  (la  fundição.  conduc«:ão  e  elevarão  da  estatua 
sahirarn  do  cofre  dos  4  por  cento,  que  a  Junta  «lo  Coiuinercif»  <»lVe- 
recera  para  a  rfíedifiíiovão  de  Lisboa. i^  Op.  cit.  pí»vr.  137. 
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ja  dos  grandes  e  dos  poderosos  C).  «Fez  este  (o  mar- 
quez  de  Poml)al)  espalhar  por  todos  os  poetas  e  ver- 
sejadores d^aquelle  tempo,  ser  aquella  a  melhor  oc- 
casíão  de  todos  os  engenhos  portuguezes  se  mani- 
festarem pelas  suas  producções,  do  que  resultou  ver- 
se logo  a  Mesa  Censória  abarrotada  com  obras  poéti- 
cas, para  as  examinar  e  licencear  depois  para  a  im- 
pressão. «Com  ef feito  os  curiosos  chegaram  a  coUec- 
cionar  mais  de  seiscentas  d'estaa  composições,  que  a 
regia  officina  typographica  imprimío  por  ordem  su- 
perior; e  affírma  Soriano  que  o  marquez  se  não 
mostrara  avaro  em  galardoar  aquelles  reles  verse- 
jadores, constituindo  se  Mecenas  dos  que  o  lisongea- 
ram.  Doeste  modo  o  ministro,  que  mandara  encarce- 
rar Garção  (*),  e  desfavorecera  a  Arcádia,  favorecia 
agora  os  poetastros,  de  cujas  producções  dizia  um 
seu  contemporâneo: 

Trovejaram  poetas  de  manda^ 
E  seguiu-se  uma  chuva  muito  fria 
De  versos,  que  no  campo  da  poesia 
Mui  grande  perda  fez  com  a  enxurrada. 

Mandou  Febo  chamar  toda  esta  asnada 
Para  os  corrigir  d'isto,  e  da  ousadia 
De  fallarem  na  Estatua,  que  devia 
Por  elle  unicamente  ser  louvada. 

Foram  á  correcção  centos  e  centos , . . 

A  decência  obriga-nos  a  não  continuar  a  trans- 
cripção  do  jocoso  soneto,  cujo  auctor  ignoramos. 


O    Obras  de  Nicolau  Tolentino,  satyra  O  Bilhar. 
(^)    A'  cerca  da  prizão  de  Garção  veja-se  a  Arcádia  Lueiiana, 
do  dr.  Theophilo  Braga,  §.  Vil,  desde  pag.  392. 
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Poucos  dias  depois  da  erecção  da  estatua,  n'um 
dos  pilares  do  engrad amento,  que  a  cerca,  appareceu 
grudado  um  papel  com  as  seguintes  palavras— 5/a- 
tua  statuae  (estatua  da  estatua.)  Apesar  de  todas  as 
diligencias,  nunca  chegou  a  descobrirse  o  auctor  de 
tão  espirituoso  como  lacónico  epigramma,  que  tão 
fielmente  aquilatava  o  valor  moral  do  celebre  monu- 
mento. 


CAPITULO  XXVI 

O  marquez  de  Pombal  e  a  lavoura.  Medidas  do 
minietro  sobre  este  objecto.  Analysam-se  al- 
gumas d'essas  medidas.  As  vinhas  arranca- 
das. O  alvará  de  17  de  outubro  de  1768.  Os 
baldios.  Estradas  e  outras  obras  publicas.  O 
Terreiro  do  Trigo.  Resultado  quasi  nullo  das 
providencias  de  Pombal.  A  industria  vinícula. 
Ainda  a  Companhia  dos  Vinhos. 

E'  tempo  de  nos  occuparmos  das  medidas  em- 
pregadas pelo  marquez  de  Pombal  para  fomentar  os 
progressos  da  agricultura;  medidas  que,  no  dizer 
dos  seus  panegyrístas  e  admiradores,  elevaram  ao 
apogeo  da  gloria  o  ministro  de  el-rei  D.  Josó  I.  A 
verdade  porem  é  que,  apesar  da  boa  vontade  do 
marquez,  que  estamos  longe  de  querer  contestar,  os 
resultados  dos  seus  exforços  foram  quasi  nullos,  po- 
dendo comparal-os  a  uma  semente  lançada  em  terre- 
no rude  e  safaro  por  uma  mão  pouco  hábil  e  inex- 
periente. Porque  é  forçoso  confessar  que  Pombal  lu- 
ctava  com  a  indolência  e  espirito  rotineiro  dos  agri- 
cultores portuguezes,  defeitos  estes  que  podemos 
chamar  7ianonaes,  e  que  teem  resistido  mais  ou  me- 
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nos  e  em  todos  os  tempos,  á  acção  dos  governos  pa- 
ra o  approveitamento  de  todas  as  vantagens,  que 
offerecem  a  fertilidade  do  nosso  solo  e  o  sadio  vi- 
gor dos  seus  habitantes.  Mas  também  é  certo,  e  nós 
vamos  demonstral-o,  que  as  leis  e  providencias  de 
Pombal  attinentes  á  agricultura  nem  todas  foram 
bum  pensadas,  trazendo  na  sua  natureza  despótica 
e  no  cunho  do  interesse  particular,  que  as  dictara. 
a  causa  sufficiente  da  sua  improficuidade. 

Um  escriptor  que,  no  século  passado,  se  occupou 
da  historia  da  agricultura  entre  nós,  faz  a  seguinte 
resenha  das  medidas  tomadas  no  governo  de  D.  Jo- 
sé sobre  esse  importante  objecto  (*<:  Fizeram-se  tor- 
nar da  America  a  Portugal,  attrahidos  por  honras 
e  benefícios,  homens  opulentos,  empenhando-os  ain- 
da por  meio  de  prémios  e  dignidades,  a  emprega- 
rem os  seus  capitães  na  cultura  da  terra :  Prohibio- 
se,  pelas  leis  de  2õ  de  junho  de  1766  e  de  9  do  se- 
tembro de  1769,  aos  corpos  de  mão  morta  adquirir 
e  conservar  bens  de  raiz  fora  do  seu  património : 
Providenciou-se  contra  as  vexações  que  os  donos 
das  propriedades  do  Alem-Tejo  faziam  aos  seus  co- 
lonos :  Isentaram-se  de  direitos  os  legumes,  e  redusi- 
ram-se  a  tributos  módicos  os  insupportaveis  que  pa- 
gavam o  trigo,  centeio,  cevada  e  farinhas  nos  portos 
do  Algarve:  Pelo  alvará  de  21  de  fevereiro  de  1765 
prohibio-so  que  se  taxassem  os  viveres:  Outro  alva- 
rá de  20  de  julho  do  mesmo  anno  deu  nova  forma 
á  administração  das  lizirias  do  Riba-Tejo,  de  modo 
que  não  faltassem  a  cultura  e  a  abertura  das  valias 
e  tapumes:  Prohibio-se  o  aforamento  dos  baldios: 
Pôz-se  um  termo  á  cubica  dos  ceifeiros  e  jornaleiros, 


0)    Meiíioriíi  inserta  níis  de  Litleratura   da  Academia  Real 
das  sciencias.  vol.  II,  pair.  38. 
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que  queriam  augmento  nos  seus  salários.  «Taes  fo- 
ram (accrescenta  o  alludido  escriptor)  as  disposições 
do  soberano,  tão  pronto  em  conhecer  os  males  da 
pátria,  como  em  remedial-os». 

Referindo-se  á  lei  de  26  de  outubro  de  1765, 
que  mandou  arrancar  as  vinhas  das  terras  propor- 
cionadas á  cultura  do  pão,  classifica-a  o  mesmo  au- 
ctor  como:  «um  testemunho  constante  do  amor  do 
soberano  pela  agricultura,  e  do  seu  conhecimento 
pelos  interesses  da  pátria».  E  f aliando  das  obras  pu- 
blicas emprehendidaa  a  favor  da  lavoura,  allude  ao 
encanamento  do  Mondego,  á  construcção  da  ponte 
da  Cidreira,  á  abertura  (apenas  começada)  de  um 
canal  desde  Leiria  ao  porto  de  Vieira,  e  ao  concerto 
de  calçadas  no  termo  de  TÁsboa,  Outro  escriptor  re- 
fere-se  ainda  á  nova  forma  dada  ao  Terreiro  publi- 
co de  Lisboa,  estabelecido  desde  D.  Manuel,  e  acer- 
ca do  qual  o  ministro  Carvalho  promulgou  umas 
poucas  de  leis.  (') 

Sem  a  intenção  de  pôr  em  duvida  a  utilidade 
de  algumas  das  providencias  acima  apontadas,  afi- 
gura-se-nos  comtudo-que  ellas  sahiram  da  cabeça  do 
marquez  de  Pombal,  pouco  esclarecida  pelas  luzes 
das  sciencias  económicas,  como  irrompe  a  agua  de 
uma  repreza,  a  que  a  mão  rude  do  hortelão  abre  a 
comporta,  sem  calcular  até  que  ponto  a  irrigação 
poderá  beneficiar  as  plantas,  ou  derrubal-as  e  inu- 
tilisal-as.  Ânalysemos  essas  providencias. 

Avultam  logo  á  primeira  vista  os  alvarás  de  26 
de  outubro  e  de  18  de  novembro  de  1765,  a  que  já 
n'outro  lugar  fizemos  referencia,  e  pelos  quaes  fo- 
ram mandados  arrancar  os  vinhedos  das  margens 
do  Tejo,  Mondego  e  Vouga.  Esta  medida,  importan- 
do já  de  si  um  violento  ataque  ao  sagrado  direito 

(*)    Coelho  di»  llocha,  Ensaio,  1,^  Epocha.  art.  VI. 
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de  propriedade,  foi  ainda  mais  aggravada  pelas  di8« 
posições  brutaes,  que  acompanharam  a  sua  execução. 
Procedeu-so  ao  arrancamento  das  cepas  exactamen- 
te na  épocha  em  que  estas  se  achavam  carregadas 
de  fructos,  cuja  maturação  se  achava  próxima,  fícan^ 
do  por  consequência  perdida  a  novidade  de  vinho 
n'aquelle  anno.  Em  vão  clamaram  os  proprietários 
contra  tão  barbara  medida;  não  só  não  foram  atten- 
didos,  mas  tiveram  ainda  de  pagar  os  jornaes  aos 
trabalhadores  occupados  na  destruição  das  suas  vi- 
nhas, o  que  representava  ao  mesmo  tempo  a  perda 
das  despezas  feitas  com  o  precedente  grangeio.  Um 
tão  despótico  arbítrio  apenas  approveitou  áquelles 
que,  como  o  ministro  Carvalho,  conseguiram  vender 
n'esse  anno  os  seus  vinhos  por  mais  subido  preço. (^) 
Estas  antipathicas  medidas  de  Pombal  seriam 
apenas  o  producto  da  sua  indole  prepotente,  e  dos 
seus  já  então  bem  atrnzados  conhecimentos  economi* 
cos?  Não  o  julgaram  assim  os  seus  contemporâneos; 
antes  attribuiram  o  facto  ao  caracter  interesseiro  do 
ministro,  que  procurava  afastar  do  mercado  de  Lis- 
boa—a concorrência  de  outros  vinhos  que  não  fos- 
sem os  produzidos  nos  terrenos  onde  tinha  as  suas 
propriedades;  e  provavam  esta  sua  asserção  com  o 
alvará  de  17  do  outubro  de  1768,  que  prohibío  na 
capital  os  vinhos  de  Vianna,  Monção,  Porto,  Aveiro» 
Bairrada,  Anadia,  S.  Miguel  do  Outeiro,  Coimbra» 
Figueira,  Algarve  e  ilhas.  (*)  Ficamos  esperando  que 
algum  dos  admiradores  do  grande  estadista  nos  mos* 
tre  outra  menos  odiosa  origem  de  tão  esquipa tica 
prohibição. 


(■)    Soriario,  Hisí.  do  reinado  de  TL  José,  torno  11,  paj^.  14 
(-)  Vid.  Repertório  gcrol,  por  M.  Fernandes  Thomaz,  á  pala« 

vra   Vinhos^  11.*^  2.VJ.— Este  alvjini  Uú  derogado  \>ov  outro  de  9  de 

agosto  de  1777,  reinando  já  D.  Maria  1. 
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£  o  mesmo  homem  que  tão  desalmadamente  con- 
culcava  o  direito  de  propriedade  fazendo  arrancar 
08  vinhedos  com  o  pretexto  de  aiigmentar  a  produc- 
ção  cerealífera,  deixava  subsistir  immensos  terrenos 
incultos  e  improductivos,  quaes  eram  os  chamados 
pastod  communs,  dos  quaes  disso  algures  A.  Her- 
culano que  são  a  cidadella  da  inércia,  e  o  theatro  re- 
servado pela  ignorância  ás  maravilhas  da  Providen- 
•cia.  A  carta  de  lei  de  23  de  julho  de  1766,  com  o 
fim  de  remediar  os  abusos^  que  nos  aforamentos 
d'aquelles  terrenos  se  tinham  introdusido,  veio  tor- 
nar esses  aforamentos  quasi  impraticáveis,  exigindo, 
para  que  taes  actos  se  levassem  a  effeito,  todo  o  ap- 
parato  de  requerimentos,  informações,  consultas,  li- 
cenças e  cautelas  excogitadas  pelo  systema  centrali- 
sador  do  ministro.  Tudo  isto  deu  lugar  a  que  perma- 
necessem bravios  e  desapproveitados  consideráveis 
tractos  de  terreno,  que  redusidos  a  cultura  produsi- 
riam  notável  acréscimo  nos  productos  da  agricultura 
do  paiz.  O  resultado  de  tudo  isto  foi  já  denunciado 
por  alguns  escriptores  dos  fins  do  século  XVIII.  N'uma 
memoria  manuscripta  contendo  a  Descripção  do  es- 
tado da  provinda  de  Traz-os-Montes^  enviada  ao  go- 
verno em  1*792,  dizia-se:  cAs  terras  produsem  toda 
a  qualidade  de  fructos  com  abundância,  de  bom  gos- 
to e  sabor...  e  poderiam  ser  ainda  mais  productivas 
se  08  seus  habitantes  não  fossem  preguiçosos,  porque 
deixam  mais  de  metade  das  terras  por  cultivar.»  E 
depois  accrescentava :  «A  agricultura  também  está  di- 
minuta; porem  como  6  objecto  de  maior  interesse  da 
humanidade,  se  pôde  adiantar  muito  mais,  arrotean- 
do as  terras  que  estão  inculiasp  tanto  de  partícula- 
res,  como  baldios;  e  é  o  modo  de  facilitar  esta  pro- 
víncia, augmentando  e  enriquecendo  a  população,  o 

Do  Alem-Tejo  partiam  iguaes  clamores.  «O  esta- 
do da  agricultura  (dizia  em  1792  o  provedor  de  Vil- 
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Ia  Viçosa)  na  referida  comarca  tem  algum  adianta- 
mento, mas  é  relativo  á  summa  ruína,  em  que  jazia 
ha  muito  potioos  annos.*.  Encontram-se  charnecas 
immensas,  vastos  campos  e  ermos,  desertos  medo- 
nhos, e  nem  ao  menos  uma  sombra  a  que  se  abrigue 
o  passageiro  fatigado. :<>  Depois  apontava  a  seguinte 
providencia:  «Todas  as  herdades  incultas,  ou  sem  o 
fabrico  regular  das  suas  competentes  folhas,  devem 
aforar-se  por  justo  arbítrio  de  louvados  nomeados 
pelas  partes,  cujo  empate  se  decida  pelo  juiz  do  ter- 
ritório, salvo  o  recurso  para  o  tribunal  palatino.*  — 
Vô-se  pois  quanto  era  conveniente  facilitar,  o  não 
difficultar  com  demasiadas  exigências,  o  arroteamen- 
to dos  terrenos  incultos,  quer  fossem  baldios,  quer 
pertencessem  a  particulares,  fazendo-os  entrar  na  mas- 
sa productiva  da  propriedade  rural. 

Um  dos  principaes  elementos  para  os  progressos 
da  lavoura  são  as  boas  estradas  e  outras  vias  de  com- 
municaçãO;  por  onde  fácil  e  commodamente  se  possam 
transportar  os  productos  agrícolas  para  os  grandes 
centros  de  consummo.  Pouco  ou  nada  curou  porem 
d'isto  omarquez  de  Pombal,  preferindo  despender  as 
grandes  sommas  vindas  da  Âmcríca  ( '),  e  as  que  obteve 
por  meio  de  repetidos  confiscos,  em  assalariar  escri- 
ptores  venaes  e  em  corromper  votos  de  curiaes  roma- 
nos para  levar  a  cabo  a  graiide  obra  da  destruição 
da  Companhia  de  Jesus,  e^  alcançar  purpuras  cardi- 
nalícias para  os  seus  apaniguados.  Estradas  notáveis 
mandou  construir...  uma!  Foi  a  de  Lisboa  a  Oeiras 


(')  S«'«  em  170i  trouxeram  as  frotas  (Jo  T^io  de  Janeiro  e  da 
Bahia  para  os  cofres  do  Kstado  ir>  milhnes  e  meio  de  cruzados,  22*3 
arrobas  da  ouro  em  pó  e  folhetas.  4ii7  arrobas  de  ouro  em  biirra, 
48  arrobas  de  ouro  lavrado.  8:S71  marcos  de  prata,  42:803  pecas  de 
6:400,  30:^  oitavas  e  5  quilates  de  diamantes,  ele— Camillô  Gastei- 
lo  Branco.  Perfil,  png.  274-275. 
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onde  elle  ministro  possuía  um  bello  palácio,  e  exten- 
sas propriedades.  Á  este  respeito  escreve  Soriano  : 

As  sommas  alli  despendidas  (na  tal  estrada)  fo- 
ram de  tal  monta,  que  por  si  só  bastavam  para  se 
abrir  uma  nova  estraiia^  que  ligasse  a  capital  com  o 
Porto,  estrada  que  n'aquelle  tempo  não  havia,  a  não 
serem  os  barrancos  e  precipicios  da  chamada  estra- 
da  velhaf  obra  que  só  no  seguinte  reinado  se  empre- 
hendeu.»  (') 

Quanto  ao  encanamento  do  Mondego,  não  pas- 
sou de  uma  tentativa  abortada,  como  outras  que  a 
haviam  precedido  em  diversos  tempos.  Em  1790  di- 
zia um  académico:  «Não  obstante  os  immensos  tra- 
balhos que  aqui  se  tem  feito,  o  Mondego  zombou  de 
tudo;  muros,  estacadas  e  quanto  havia  n'esse  lugar, 
tudo  desappareceu.»  (*)  —  Não  destoa  do  que  vamos 
dizendo  o  que  se  lê  em  outra  memoria,  apresentada 
á  Academia  Real  das  Scíencias  em  o  mesmo  anno  de 
1790  por  Domingos  Vandelli:  «A  navegação  interior 
do  reino  muito  limitada,  não  por  falta  de  rios,  mas 
sim  porque  se  não  fizeram  até  agora  navegáveis  al- 
guns d'elles,  restringindo  as  suas  aguas  espraiadas 
sem  alveo  certo,  remediando  as  cachoeiras^  tirando  e 
prohibindo  osassudes  e  outros  embaraços^  que  arbi- 
trariamente se  fazem  nos  rios  (pouco  ou  nada  approvei- 
tando-se  d'elles  para  regar  os  campos)  é  a  causa  das 
grandes  difficuldades  dos  transportes  dos  géneros,  e 
prejudicial  ao  andamento  da  agricultura.»  (') 

O  assumpto,  de  que  vamos  tratando,  leva-nos  a 
fallar  um  pouco  do  Terreiro  publico  de  Lisboa,  ins- 
tituição dos  tempos  de  el-rei  D.  Manuel,  qiíe  ordená- 


(')    Soriíino.  obr.  cit.  tomo  J,  p;i;$.  Í71. 

(*)     Memorias  econom,  da  Acad.  Real,  torno  111,  paj^.  tiU.). 

(=»)    Ciladas  Memorias,  tomo  III,  pag.  18. 
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ra  só  n'elle  se  podessem  pôr  á  venda  cereaes  por 
grosso  e  a  retalho.  Esta  disposição,  posta  de  parte 
no  reinado  de  D.  João  V  por  se  haver  reconhecida 
o  prejuízo,  que  d*ahi  resultava,  tanto  aos  vendedo- 
res como  aos  consummidores,  foi  novamente  susci- 
tada durante  o  governo  de  Pombal,  cuja  actividade 
legislativa  se  comprazia  em  fazer  reviver  ainda  as 
medidas,  que  a  experiência  e  as  leis  do  progresso 
haviam  condemnado. 

Demos  a  palavra  a  um  escriptor  que  procurou 
ser  imparcial  para  com  o  ministro  de  el-rei  D.  José: 

«Esta  ordenança  a  que  prohibia  a  venda  dos 
grãos  fora  do  Terreiro  publico)  excitou,  como  era  fá- 
cil de  prover,  grandes  clamores.  Os  mercadores  in- 
glezes  gritaram  ainda  mais  alto  que  os  outros;  re- 
voltavam-se  contra  este  obstáculo  opposto  á  sua  in- 
dustria. O  embaixador  inglez  empregou  os  mais  acti- 
vos passos  para  obter  a  revogação  da  ordenança, 
mas  o  conde  de  Oeiras  mostrou-se  inabalável.  Então 
o  embaixador  lembrou-lhe  os  serviços,  que  a  Ingla- 
terra acabava  de  prestar  a  Portugal  na  ultima  guer- 
ra; serviços  que  não  eram  para  olvidar-se.  O  conde 
de  Oeiras  respondeu-lhe  muito  a  propósito:  Que  os 
negócios  internacionaes  nada  tinham  de  commum  com 
os  regulamentos  da  economia  interna  das  nações:  e 
que  o  objecto  das  reclamações  do  embaixador  não 
passava  de  uma  medida  policial  com  o  fim  de  asse- 
gurar a  subsistência  do  povo.=Entretanto  a  medida^ 
que  o  conde  de  Oeiras  tinha  feito  reviver,  devia  pro- 
dusir  effeitos  contrários  ás  vistas  do  bem  publico» 
que  animavam  este  ministro.  Approvando  a  energia 
da  sua  attitude  em  face  do  embaixador  inglez,  reconhe- 
cendo o  seu  direito  de  estatuir  livremente  sobre  a  policia 
dos  grãos,  nem  por  isso  podemos  crôr  no  bom  resul- 
tado de  similhante  medida.  Ella  nem  podia  alliviar 
o  povo,  nem  proporeionarlhe  a  abundância;  forçava 
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o  comprador  e  o  vendedor  a  despezas,  que  natural- 
mente podiam  evitar;  privava  o  lavrador  de  pagar, 
com  seus  géneros,  o  salário  dos  seus  jornaleiros.  E 
ha  ainda  outra  razão  mais  forte  para  desapprovar 
aquella  medida.  A  defeza  de  vender  n'outra  parte 
que  não  fosse  no  mercado  publico,  vexava  os  com- 
merciantes,  que  fazendo  úteis  importações  de  cereaes, 
convinha-lhes  uma  venda  prompta  e  fácil,  que  lhes 
poupasse  despezas  de  armazenagem,  aliás  indispen- 
sáveis, vendo-se  obrigados  a  levar  aos  mercados  a 
sua  mercadoria  a  retalho.»  '^) 

Sem  entrarmos  em  mais  detalhes  sobre  a  legis- 
lação pombalina  attinente  á  agricultura,  e  aprecian- 
do-a  apenas  pelo  seu  resultado  geral,  ve-se  (|ue  ella 
não  conseguio  elevar  essa  tão  útil  industria  acima 
do  estado  marasmodico,  em  que  anteriormente  jazia. 
Mostra-se  esta  verdade  pelo  facto  do  próprio  minis- 
tro, que  nas  celebres  observações  secretíssimas  por 
elle  apresentadas  a  el-rei  em  1775,  fazendo  o  desco- 
medido elogio  da  sua  administração,  e  encarecendo 
muito  alem  do  que  era  justo  as  vantagens,  que  ella 
proporcionara  ao  paiz,  guardou  significativo  silencio 
no  tocante  á  lavoura  <').  O  decadente  estado  desta  é 
confirmado  por  estrangeiros  e  nacionaes.  Dos  pri- 
meiros citaremos  uma  memoria  enviada  ao  duque  de 
Aiguillon,  em  dezembro  de  1772,  pelo  embaixador 
francez  Glermont  d'Aboise,  na  qual  lhe  dizia— quan- 
to á  agricultura— que  Portugal  apenas  produzia  grãos 
para  o  consumo  de  alguns  7nezes  (*).  Isto  succedia' 
em  um  paíz,  que  desde  o  reinado  de  D.  Diniz  até  ao 
de  D.  Manuel  não  só  pruduzia  pão  para  alimentar  a 
sua  população,  mas  ainda  o  exportava  para  outras  ter- 


(')     V.  L.  Gomes,  Lo  Martuiis  de  Pomhul,  pa^ç.  2Si. 
(-)     Obyas  do  tnarquez  de  Pombal,  loiíio  I,  pa;{.  12  ii  2i. 
(•»)     (Juadro  Elementar,  tomo  VIII.  pag.  -45. 
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ras.  Dos  escriptores  nacionaes  bastará  consultar  os 
que  escreveram  memorias  sobre  agricultura  nos  fins 
do  século  XVIII  {'). 

Não  podemos  abster-nos  de  citar  aqui  uma  sen- 
sata reflexão  de  um  d^esses  escriptores:  «Não  é  bas- 
«tante  que  haja  uma  sabia  legislação,  sendo  a  multi- 
-plicidade  das  leis  mais  prejudicial  que  útil  á  agri- 
<< cultura»  I*). 

Tal  foi  o  defeito  do  marquez  de  Pombal  —  querer 
supprir  a  efficacia  das  leis  pela  sua  multiplicação. 

O  auctor  da  memoria,  a  que  acabamos  de  allu- 
dir,  transcreve  as  seguintes  palavras  do  celebre  di- 
plomata D.  Luiz  da  Cunha,  a  quem  Camillo  Castello 
Branco  chama  com  muita  propriedade  um  dos  orácu- 
los do  marquez  de  Pombal:  «Pouco  importa  aos  la- 
<vradores  recolherem  muitos  fructos,  se  os  não  pode- 
«rem  negociar  de  umas  províncias  para  outras  pela 
«difficuldade  de  os  conduzir,  sendo  em  Portugal  tão 
«poucos  os  rios  navegáveis;  do  que  se  sogue  que,  pa- 
«ra  supprir  em  parte  ao  commodo  dos  canaes^  se  de. 
'  veria  pôr  muito  cuidado  com  que  fossem  os  cami- 
«nhos  bem  praticáveis  para  todas  as  partes  de  cada 
«província,  e  assim  fariam  entre  si  um  bom  commer- 
«cio.  As  conducções  não  se  façam  somente  por  bes- 
'tas  de  carga,  mas  por  grandes  carros,  de  sorte  que^ 
«facilitando  aos  lavradores  a  venda  dos  fructos,  que 
(Cultivam,  e  aos  fabricantes  as  dos  géneros,  que  tra- 
«balham,  o  proveito  que  de  tudo  tirassem  serviria 
^de  emulação  para  que  todos  se  applicassem  e  qui- 
^<zessem  gozar  do  que  lhes  produzisse  o  seu  trabalho 
«e  industria,  como  os  seus  vizinhos;  e  teriam  com  que 
-apagar  os  tributos,  que  lhes  fossem  impostos.» 


(')    Víd.  a  Collecçâo  das  Merjior.  econom.  da  Academia. 
<-)     Ol»r.  cit.  tomo  I,  pag.  174. 
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Nós  já  nos  referimos  ao  quasi  nenhum  cuidado  do 
ministro  Pombal  em  melhorar  o  desgraçado  estado 
em  que  se  achava  a  viação  publica  na  maior  parte 
do  nosso  paiz.  N'este  ponto  não  se  resolveu  elle  a 
ouvir  os  conselhos  do  seu  oráculo  D.  Luiz  da  Cunha, 
cuidando  talvez  que  poderia  dar  grande  impulso  á 
agricultura  não  attendendo  a  um  dos  principaes  fa- 
ctores do  seu  progresso,  sendo  n'esta  parte  que  mais 
se  affastou  do  grande  Colbert,  que  tomara  por  mo- 
delo. As  fabulosas  quantias,  que  D.  José  despendeu 
na  erecção  do  theatro  do  Tejo,  e  nos  grossos  estipên- 
dios a  maestros  e  cantores  italianos^  bastariam  a 
construir  grande  numero  d'estradas.  Mas  Pombal 
que  era  ao  mesmo  tempo  ministro  e  valido^  guarda- 
va-se  bem  de  usar  da  franqueza  do  illustre  homem 
d*EstadOi  a  quem  queria  macaquear  em  Portugal, 
quando  aquelie  dizia  a  Luiz  XIV:  «Eu  supplico  a 
«vossa  magestade  me  permitta  dizer-lhe,  que  tanto 
«na  paz  como  na  guerra,  vossa  magestade  nunca  at- 
«tendeu  ao  estado  da  fazenda  para  determinar  as 
*suas  despezas,  cousa  extraordinária  e  por  certo  sem 
«exemplo...  Devem  poupar-se  5  soldos  nas  cousas 
«ique  não  são  necessárias,  o  despender  milhões  no 
«que  importa  á  vossa  gloria.»  i^) 

Diz  ainda  o  historiador  italiano  que^  achando- 
86  a  economia  politica,  como  sciencia,  ainda  na  in- 
fância no  tempo  de  Colbert,  o  bom  senso  doeste  mi- 
nistro precedia  as  theorias.  Não  pôde  dizer-se  o  mes- 
mo de  Sebastião  de  Carvalho  que,  posterior  meio  sé- 
culo ao  grande  ministro  de  Luiz  XIV,  não  só  era 
hospede  nos  progressos  das  sciencias  económicas, 
mas  nem  mesmo  conseguio  descobrir  os  seus  princi- 
paes preceitos  pela  visão  do  génio.  Com  razão  disse 


(^)    Cantu,  Ui»t,  Universal,  liv.  XVI,  cop.  IV. 
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pois  a  seu  respeito  um  viajante  estrangeiro:  «Não 
se  pôde  duvidar  de  que  elle  ambicionasse  a  sua  pro- 
pria  gloria  querendo  fazer  o  l)eni  do  seu  paiz:  mas 
raras  vezes  empregou  bons  meios  para  o  conse- 
guir* Q). 

São  frequentes  as  referencias,  que  este  mesmo 
viajante  faz  ao  mau  estado  das  estradas  em  Portu- 
gal. Entre  essas  referencias  ha  uma  allusào  algo  mor- 
daz, mas  não  infundada,  ao  marquez  de  Pombal.  Na 
sua  jornada  das  Caldas  a  Coimbra  diz  elle:  «O  que 
não  deixa  todavia  de  causar  espanto  é  trilhar-se  uma 
estrada  bem  conservada,  cousa  raríssima  em  Portu- 
gal; mas  é  que  nos  iamos  approximando  da  antiga 
habitação  do  ministro  Pombal.:» 

Não  sabemos  que  a  industria  vinícola  merecesse 
a  attenção  do  ministro  d'el-rei  D.  José,  á  excepção  da 
agricultura  e  commercio  do  vinho  do  Alto  Douro,  em 
favor  do  qual  instituio,  em  1756,  a  celebre  Compa- 
nhia, de  que  já  n'outro  lugar  nos  havemos  occupado. 
— «Esta  instituição  (escrevia  um  académico  em  1782), 
«muitas  leis,  que  a  respeito  d'ella  se  tem  promulgado, 
^t  muitos  avisos,  decretos  e  reaes  resoluções  particula- 
<.>res,  muitas  pessoas  e  viuitas  casas  arruinadas,  e 
«vinte  e  seis  annos,  que  teem  passado,  de  pratica  e 
«observação,  não  teem  sido  bastantes  para  se  aper- 
«feiçoar  este  negocio  em  completa  vantagem  da  la- 
«voura  e  do  commercio»  [^).  Uma  minuciosa  revista 
das  leis  reguladoras  da  Companhia  dos  Vinhos,  e  os 
multiformes  abusos  por  ella  praticados,  habilitaram 
o  illustre  académico  a  proferir  aquella  opinião,  e  ap- 
poiaram  a  do  já  mencionado  Link  quando  disse  es- 


(')     Link,    Voija'ie  en  Portu'].  (1797   a   17991,   tomo  I,    pag. 
373. 

(-)    Meiíior.  de  Botelho  de  Lacerda,  no  tom.  Ill  das  da  Aca- 
demia. 
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tas  severas  palavras:  «Quando  se  pede  nos  digam  o 
que  fez  Pombal^  a  resposta  não  pôde  deixar  de  ser 
em  geral  vantajosa  para  elle;  quando  se  pergunta  — 
como  elle  o  fez  —a  resposta  não  deixará  de  ser  des- 
favorável para  este  homem  poderosissimo>  Q). 

E^sem  duvida  que  a  creação  da  Companhia  pro- 
porcionou ao  Alto  Douro  uma  epocha  de  prosperida- 
de; mas  é  igualmente  certo  que  isto  se  obteve  á  cus- 
ta do  prejuízo  de  muitas  localidades,  especialmente 
das  provindas  do  norte,  onde  os  lavradores  se  entre- 
gavam também  á  cultura  da  vinha.  No  alvará  de  4 
de  agosto  de  1776  chegou-se  a  prohibir  a  exportação 
para  os  paizes  estrangeiros  dos  vinhos  de  Monção, 
Viannaj  Aveiro,  Coimbra,  Bairrada,  Anadia,  Figuei- 
ra e  outras  terras.  A  isto  observa  com  sobejo  funda- 
mento o  auctor  da  suprecitada  Memoria:  ^O  que  se 
havia  pois  de  fazer  a  tanto  vinho?  os  lavradores  d'a- 
quelles  territórios  também  são  vassalos  de  elrei ;  se 
os  estrangeiros  querem  beber  aquelle  vinho  assim 
mesmo  mau,  porque  se  lhes  não  venderia?  Elles  não 
vao  misturados  com  o  do  Alto-Douro,  nem  munidos 
com  a  Marca  da  Companhia  para  que  haja  de  des- 
tniir-lhe  a  reputação»  (■). 

Seria  grande  injustiça  negar  os  benefícios,  que 
o  Alto  Douro  e,  mais  ou  menos,  o  resto  do  paiz  re- 
ceberam da  Companhia  dos  vinhos.  Mas  certo  é  tam- 
bém que  n'esta  creação  do  governo  de  Pombal,  se 


(')     Voyage  en  Portug,  torno  III,  pag.  241-242. 

(')  Aquelle  alvani  de  4  de  agosto  de  177G  foi  revogado  por 
outro  de  1777,  permittindo-se  n'este  a  exportação  dos  vinhos  das 
terras,  a  que  o  primeiro  se  referia,  com  a  condirão  de  que  nunca 
estes  vinhos  se  misturassem  com  os  do  Douro,  nem  sahissem  pela 
barra  do  Porto.  Similhantemente  se  deu  liberdade  de  se  poderem 
embarcar  para  os  portos  do  Hrazil  vinhos  de  todas  as  terras  do  rei- 
no, ficando  á  Companhia  o  exclusivo  apenas  da  remessa  dos  prove- 
nientes do  Alto  Douro. 
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transluz  o  seu  interesse  pela  prosperidade  do  paiz» 
descobre-se  igualmente  (e  perdõem-nos  os  seus  ad- 
miradores) a  estreiteza  da  sua  capacidade,  que  ou 
seguia  sem  critério  os  exemplos  e  as  indicações  alheias» 
ou,  se  alguma  cousa  punha  da  própria  intelligencia» 
sahia  quasi  sempre  erro  ou  disparate.  Os  estatutos 
da  Companhia  dos  vinhos,  publicados  em  31  de 
agosto  de  1756,  são  uma  prova  do  que  vimos  dizen- 
do. Feitos  sob  a  inspiração  de  Fr.  João  de  Mansilha 
e  de  outros  negociantes  menos  atilados,  parecem  mais 
tendentes  a  aggravar.  do  que  a  atalhar  os  males,  a 
que  pretendiam  dar  romedio,  tornando  indispensa* 
vel  essa  multidão  de  leis,  decretos,  avisos  e  resolu- 
ções, a  que  alludia  o  académico,  a  que  acima  nos  re- 
ferimos.(*)  «Se  essas  Instituições  (diz  elle) tivessem 
sido  mais  bem  meditadas  e  conformadas  ao  proje- 
cto de  D.  Bartholomeu  Pancorvo,  e  não  fossem  tão 
defeituosas^  teria  sem  duvida  tido  muito  maior  au- 
gmento  a  producção  e  extracção  dos  vinhos,  e  conse- 
quentemente seria  muito  maior  o  commercio  activo 
e  a  utilidade  do  reino,  a  que  também  tem  servido  de 
embaraço  o  abuso,  com  que  teem  sido  executadas.» 
Não  queremos  nem  precisamos  de  occultar  que 
o  marquez  de  Pombal  escrevera  uma  larga  Apologia 
da  fundação  e  progresso  da  Companhia  dos  vinhos 
1*;,  em  que  expõe  os  muitos  embaraços,  com  que  te- 
ve a  luctar,  oppostos  pelo  governo  inglez,  pelos  ne- 
gociantes da  mesma  nação,  e  pelos  próprios  colonos 
portuguezes  «cujas  fraudes  e  colligações,  e  seus  re- 
médios fizeram  indispensáveis  as  outras  extensíssi- 
mas fadigas,  sem  as  quaes  não  poderia  o  govorno 
portuguez  dar  as  quasi  successivas  e  importantes 
providencias,  que  occupavam  alguns  livros  nos  re- 


(M     Híitelho  de  Líicerdn.  \h\([. 

(-)  Vem  nas  Meínoria.-t  do  marquez  de  Pomí^aZ,  por  John  SmiUl, 
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gistos  da  secretaria  d'Estado.»  Lembraremos  porem 
que  em  1812  dizia  o  inglez  Duarte  Tompson:  «Ha 
«2(5  annos  que  sou  correspondente  da  Companhia 
«e  tenho  tido  em  todo  este  espaço  de  tempo  frequen- 
«tes  occasiões  de  observar  que,  a  não  existir  ella, 
€  ficariam  os  vinhos  por  muito  maior  preço  aos  com- 
^pradores.9 


CAPITULO  XXVII 

O  marquez  de  Pombal  e  as  fabricas.  Cítam-se  a 
este  propósito  as  opiniões  de  nacionaes  e  de 
estrangeiros.  Motivos  porque  a  industria  não 
prosperou  em  Portugal.  A  feira  de  Oeiras.  Re- 
ífiexões.  O  Commercio.  Companhias  e  mono- 
pólios. Contradicções  do  ministro.  Pombal  e 
Turgot.  A  aula  e  a  jiinta  do  Commercio.  As 
Bellas-artes,  Pintura  e  Escuiptura.  Os  artistas 
da  estatua  equestre.  A  Musica.  Decadência  da 
Architectura.  A  Imprensa  Regia. 

—Foi  sobre  a  industria  fabril  que  o  impulso  ani- 
mador da  mão  do  grande  marquez  de  Pombal  se  fez 
mais  especialmente  sentir  —  dizem- no  os  seus  pane- 
gyristas,  repetem-no  de  boa  fé  escriptores  aliás  im- 
parciaes,  e  inculcou-o  despejadamente  o  proprio*mar- 
quez  no  encomiástico  aranzel,  a  que  deu  o  titulo  de 
Observações  Secretíssimas,  apresentadas  a  el-rei  D. 
José,  em  junho  de  1775.  Ouçamol-o: 

«E'  o  segundo  principio  o  estado  das  artos  fa- 
icbris,  os  officios  mechanicos,  que  são  os  braços  e  as 
«mãos  de  todos  os  Estados ;  e  quando  antes  tudo  o 
«que  elles  (estrangeiros)  costumavam  fabricar^  entra- 
«va  pela  barra,  vindo  dos  reinos  estrangeiros,  se  vio 
cagora,  quanto  as  manufacturas  nacionaes  florecem; 
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«porque  fabricam  em  obras  de  ouro.  e  de  prata,  de 
«lã  e  de  seda,  de  ferraria^  de  marcenaria,  de  correia- 
uria,  etc.,  tudo  o  necessário  para  os  vestidos  e  galas 
<de  ambos  os  sexos;  para  ornato  das  casas,  e  mezas; 
«'e  para  as  ricas  e  numerosas  carruagens  de  uma  tão 
«brilhante  funcçào,  sem  que  viesse  de  fora  cousa  al- 
<iguma;  porque  até  os  espelhos,  placas  e  vidros  de 
«beber  foram  feitos  nas  fabricas  do  reino  por  vassa- 
«los  de  Vossa  Magestade»  (^). 

Este  quadro^  de  um  exaggerado  colorido  devido 
á  reconhecida  embofía  de  Carvalho,  que  estava  es- 
crevendo o  seu  próprio  elogio,  pede  á  critica  impar- 
cial o  devido  correctivo.  Mas  para  que  nos  não  acoi- 
mem de  malquerença,  iremos  procural-o  nos  escri- 
ptos  dos  mesmos  admiradores  do  ministro. 

Seja  o  primeiro  Francisco  Luiz  Gomes*  de  cuja 
imparcialidade  não  vemos  motivos  para  se  duvidar. 

aA  industria  (diz  elle)  não  estava  mais  florecen- 
«te,  em  Portugal,  que  a  agricultura;  Carvalho  que- 
«ria  reerguer  uma  e  outra.  Os  seus  meios  eram  sem- 
<pre  os  mesmos — monopólios,  privilégios  e  favores. 
«Durante  a  sua  longa  administração  estabeleceu  em 
«Portugal  considerável  numero  de  fabricas,  cobrin- 
ccdo-as  do  favores  e  de  protecção.  Levantando  assim 
ca  industria  nacional  cria  elle  poder  fechar  a  porta 
€á  sabida  do  ouro,  e  forçar  os  Inglezes  a  pagar  em 
«dinfieiro  contado  os  vinhos  portuguezes  que  consu- 
«miam.  O  ministro  portuguez  estava  illudido  pela 
«opinião,  geralmente  seguida  na  sua  epocha,  de  que 
«o  ouro  era  a  única  riqueza.  A  fabula  do  rei  morren- 
«do  de  fome  ao  lado  de  um  montão  de  ouro,  não  o 
«havia  abalado,  nem  convencido.  Não  pensava  que 


(*)     Cartas  e  outras  Obras  do  marquez  de  Pombal,  tom.  I, 
pag.  13. 
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«em  uma  fabula  podesse  haver  philosophia...  Pare- 
€ceu-lhe  que  tudo  quanto  tinha  a  fazer  era  chamar 
«alguns  estrangeiros,  e  fazer-lhes  estabelecer,  me- 
«diante  diversos  favores,  fabricas  que  seriam  ao  mes- 
cmo  tempo  escolas  praticas  para  o  povo.  Considera- 
«dos  sob  este  ponto  de  vista,  os  favores  são  descul- 
«paveis:  mas  o  que  está  longe  de  o  ser,  é  a  maneira 
«absurda  como  Carvalho  os  concedia  e  os  augmen- 
«tava;  maneira  que  tornava  os  seus  ef feitos  nuUos» 
«tanto  para  o  povo  como  para  o  fim  que  se  propo- 
«zerav  (*). 

Sem  rectificarmos;  por  ora,  algumas  asserções, 
que  nos  parecem  menos  exactas,  passemos  a  ouvir 
outro  escriptor  não  menos  insuspeito : 

«O  seu  maior  erro  (de  Pombal)  consistio  em  que- 
arer  fazer  tudo  pela  violência  e  intervenção  da  acção 
«despótica  do  governo,  nada  deixando  á  liberdade 
«do  cidadão^  que  no  seu  entender  não  tinha,  nem  de- 
svia ter  vontade  própria.  Por  meio  do  seu  systema 
«levantou  fabricas,  que  lhe  consumiram  grandes  som- 
«mas,  das  quaes  nem  uma  só  prosperou,  porque  em 
«vez  de  as  fundar  na  liberdade  da  industria,  baseou- 
«as  no  querer  despótico  do  governo  e  na  vida  pere- 
«cedora  do  ministro.»  (•) 

Consultemos  agora  a  opinião  dos  diplomatas  es- 
trangeiros. Em  1768,  correndo  já  o  decimo  oitavo 
anno  da  administração  de  Pombal,  dizia  o  encarre- 
gado dos  negócios  de  França,  mr.  Simonin,  aliás 
grande  admirador  do  ministro  de  el-rei  D.  José  I : 
«Não  ha  dia  em  que  o  marquez  não  mande  vir  de 
«todos  os  paizes,  com  grande  dispêndio  da  fazenda 
«realy  toda  a  sorte  de  operários  e  de  artistas,  fabri- 


269. 


(*)    Le  marquis  de  Pombal,  cap.  VIII,  in  princip. 

[')    Soriano,  Ilist.  da  guerra  civil,  tomo  I  da  J  .*  Epoch, 
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«cantes  de  lanifícios  e  de  soda,  tecelões,  chapeleiros, 
cccarapuceiros  (!)  esmaltadores,  etc:  e  apesar  de  tan- 
«tas  diligencias,  a  industria  fabril  não  tem  feito  o  pro- 
«gresso  que  era  de  esperar».  (^}  Mais  ainda:  Quando 
o  marquez  de  Pombal,  nas  suas  Observações  secre^ 
tissimas,  encarecia  as  maravilhas  da  industria  por- 
tugueza,  dizia  o  embaixador  francez^  conde  de  He- 
nisdal,  ao  respectivo  ministro  conde  de  Vergennes: 
«Um  dos  prejuízos  mais  notáveis  do  marquez  de  Pom- 
«bal  é  o  de  pretender  estabelecer  e  crear  manufactu- 
eras  quando  não  ha  meios  nem  fundos  para  a  subsis- 
«tencia  dos  operários».  (■) 

Conclue-se  pois,  á  vista  de  todos  estes  testimu- 
nhos,  que  Pombal,  posto  tivesse  o  patriótico  empe- 
nho de  elevar  a  industria  em  Portugal  ao  ponto,  em 
que  se  achava  em  outros  paizos,  carecia  comtudo  do 
bom  senso  e  do  tino  indispensáveis  para  escolher  e 
praticar  os  meios  conducentes  ao  conseguimento  do 
fim,  que  se  proposera.  Elle  não  a  animava,  impu- 
nha-a  á  força;  não  creava  industriaes  voluntários, 
impulsionados  pelo  convencimento  de  que  o  trabalho 


(')    Officio  de  ()  de  sepl.  no  Quadro  Eleyyient,,  tomo  VII,  pag. 

(2)  Oir.  de  28  de  março  de  1775  -  ibid,  tomo  VIII,  pag.  89. 
«CcMiio  iina;;iDar  (escrevia  Link)  que  D*um  paíz  de.shabitado,  onde  a 
cultura  da  teii-a  exige  mais  braços  do  que  elle  etTecti vãmente  tem, 
possa  prosperar  uma  manufactura?  Porque  seria  que  Pombal  nunca 
pensou  em  fazer  construir  estradas,  pontes  e  canaes,  a  não  ser  em 
volta  da  sua  habitação ?í)  (Voyage  en  Portug.  tomo  I,  p.  374).  Já  um 
escriptor  francez  contemporâneo  de  Pombal  havia  dito:  «Point 
d'airs,  point  de  manufactures,  sans  de  subsistances  pour  nourrir 
les  artistes  et  les  ouvriers.  Avant  d'avoir  des  dorureê  il  faut  du 
pain  pour  nourrir  les  doreurs.»  Vem  esta  citaçSo  n*uma  Memoria 
de  Vandelli  sobre  a  preferencia,  que  em  Portugal  $e  deve  dar  á  Agri- 
cultura sobre  as  l^afericaí  — inserta  nas  Económicas  da  Academia 
Real.  tomo  I,  244  e  seg. 


í)<  )r) 


bem  dirigido  seria  a  fonte  da  riqueza  particular  e 
publica;  fazia  sim  autómatos,  que  eram  amarrados 
ao  tear,  á  bigorna  e  ao  tomo,  sem  aspirações,  sem 
emulações,  sem  iniciativa  própria,  e  só  como  escra< 
TOS  da  vontade  omnipotente  do  ministro. 

Alguém  pensará  contradizer-nos  citando,  como 
prova  do  desenvolvimento  da  industria  portugueza, 
a  celebre  feira  de  Oeiras  (em  1776),  da  qual  disse  o 
infatigável  investigador  Villiena  Barbosa,  que  fora  a 
primeira  exposição,  que  houve  não  só  em  Portugal^ 
mas  na  Europa.  Esta  feira^  a  que  assistiu  elrei  D. 
José,  então  a  banhos  no  Estoril  «foi  \á\z  ainda  o  al- 
ludido  escriptor)  um  pensamento  do  ministro  para 
fazer  ver  ao  soberano  os  resultados  práticos  das  sa- 
bias reformas  emprehendidas  no  seu  reinado,  de- 
monstrar aos  naturaes  e  estrangeiros  os  progressos. 
que  tinha  feito  Portugal,  e  os  recursos  que  lhe  pro- 
mettia  a  sua  industria,  e  para  responder  ás  accusa- 
ções  e  calumnias  dos  seus  inimigos  com  factos  de- 
monstrativos da  prosperidade  publica.»  (^)  A'  feira 
assistiram  os  diplomatas,  os  cônsules  e  muitos  outros 
«estrangeiros,  que  todos  (accrescenta  Barbosa)  fica- 
ram cheios  de  admiração  pelo  prodigioso  desenvol- 
vimento da  industria  portugueza. 

Concedendo  que  esta  admiração  não  seja  mais 
uma  hyperbole  das  que  tão  frequentemente  empre- 
gam os  pindaristas  pombalinos,  é  certo  que  a  boa 
critica  hoje  não  nos  permitte  partilhar  doesse  mal- 
fundado  assombro.  Os  productos  fabris  expostos  em 
Oeiras,  (e  os  estrangeiros,  que  os  admiravam,  sa- 
biam isto  perfeitamente)  eram  principalmente  mani< 
pulados  por  uma  alluviam  de  artistas  angariados  lá 
fora  pelo  ouro  portuguez  espalhado  ás  mãos  largas 


(J)     Vid.  o  Archico  Pittorrsco,  volume  VI,  pag.  385  e  se^ 
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por  Sebastião  de  Carvalho.  Esses  artistas  contracta- 
dos,  retirando-se  mais  tarde  do  nosso  paiz,  levaram 
comsigo  os  progressos  industriaes,  que  aqui  brilha- 
ram apenas  como  um  fugitivo  relâmpago.  D^onde  se 
segue,  que  aindustria  portugueza  não  passou^  deixem- 
nos  dizer  assim,  de  uma  industria  artificial,  de  um 
edifício  sem  solidez,  que  se  desmoronou  logo  que  lhe 
faltou  o  arrimo  da  mão  poderosa,  mas  inhabil,  que 
inconvenientemente  tentara  erguel-o.(*) 

Uma  observação,  que  nos  parece  a  propósito  por- 
que é  de  justiça.  Os  governos  anteriores  ao  do  mar- 
quez  de  Pombal  não  descuraram  os  progressos  da 
nossa  industria,  como  falsamente  quiz  fazer  suppor 
o  orgulhoso  ministro  em  seus  retumbantes  escriptos^ 
e  depois  teem  repetido  os  seus  cegos  admiradores. 
Antes  de  Pombal  já  aqui  existiam  fabricas  de  diffe. 
rentes  artefactos,  como  pannos,  couros^  porcelanas» 
vidros,  louça  etc.  para  restaurar  as  quaes  bastaria 
um  impulso  sabiamente  dado  pelo  governo,  um  esti- 
mulo á  iniciativa  particular,  e  alguns  directores  de  fa- 
bricas e  officinas  competentemente  habilitadoSi  sem 
ser  mister  lançar  mão  d'esses  bandos  de  artífices  es* 
tranhos,  cujo  engajamento  em  massa  chegou  a  sobre- 
saltar  os  respectivos  governos,  como  vimos  na  ultima 
nota,  e  que,  similhantes  ás  aves  de  arribação,  bate- 


(')  No  Quadro  EUytientar,  tomo  VIII,  pag.  202,  menciona-so 
um  projecto  de  circular  aos  ofnciaes  do  almiranlado  francez  acerca 
dos  que  alliciavam  os  fabricantes  em  França  para  passaretn  a  Portu- 
gal a  fim  de  trabaUiarem  nas  fabricas  doeste  paiz.  Isto  passava-se  em 
dezembro  de  1776.  D'onde  se  concluo  que  grande  parte  dos  produ- 
ctos  apresentados  na  feira  de  Oeiras  como  manufacturas  das  fábri- 
cas portuguezas,  eram-no  apenas  por  serein  manipulados  em  Portu« 
gal,  mas  realmente  por  mãos  não  portuguezas.  Segue-se  pois  que 
ein  vinte  e  tantos  annos  de  administrarão  pombalina  não  se  conse- 
guira crear  artistas  nacionaes,  que  nos  forrassem  á  necessidade  dâ 
engajar  no  estrangeiro  mestres  e  fabricantes. 
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ram  as  azas  e  se  foram  apenas  lhes  faltou  o  cibo  pro. 
digamente  distribuído  pelo  desorientado  ministro. 
Com  a  ausência  d'esses  mercenários  estrangeiros  o 
vacilante  edifício  da  industria  nacional  veio  logo  a 
terra,  como  obra  pela  qual  a  nação  não  chegara  a 
interessar-se,  consíderando-a  apenas  como  mais  um 
capricho  do  despótico  e  aborrecido  governo  do  mar- 
ques de  Pombal.  Não  seguimos  pois  a  opinião,  cem 
vezes  repetida,  de  que  a  derrocada  das  reformas  pom- 
balinas fosse  devida  a  uma  reacção  propositada,  ou 
antes  despropositada  do  governo  de  D.  Maria  I  con- 
tra 08  actos  do  que  anteriormente  fora  dirigido  pelo 
marquez  de  Pombal.  A  verdade  é  que  grande  parte 
das  medidas  d'este  ministro  traziam  em  si  mesmas  as 
causas  da  sua  ruina.  E  com  referencia  ao  assumpto, 
de  que  nos  estamos  occupando,  assim  o  pensavam  já 
escriptores  estrangeiros  e  desinteressados,  como  o 
aUemão  Link,  o  qual  se  exprimio  nos  seguintes  ter- 
mos: Pombal  ^quíz  primeiro  estabelecer  por  toda  a 
«parte  manufacturas  e  fabricas;  em  seguida  pensou 
ena  agricultura,  e  finalmente  na  pesca;  tomou  porem 
«em  tudo  isto  a  direcção  mais  falsa.  Sempre  despoti- 
€C0^  férp,  cruel^  jamais  attíngio  o  seu  alvo  querendo 
«melhorar  o  paiz.  E  mesmo  o  baixo  povo,  ao  qual 
«por  vezes  favoreceu,  não  pensa  n'elle  com  sentimen- 
«tos  de  amor,  mas  sim  com  os  da  alegria  que  lhe  oc- 
«casiona  a  desgraça  das  pessoas  de  alta  posição.  Eis 
ctaqui  o  resultado  das  conversações  que  tive  com  mui- 
«tos  habitantes  do  paiz  a  respeito  d'este  homem  ex- 
traordinário.» (M 

Quanto  ao  titulo  de  restaurador  do  Commercio, 
o  marquez  de  Pombal  merecêl-o-ia  sem  duvida  se 
attendessemos  unicamente  á  multidão  de  leis  promul- 


iV     yojQije  en  Portugal  (1707-1799),  torno  I,  pag.  374. 
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gadas  por  elle  sobre  este  objecto.  Aqui  nos  occorre 
a  frizante  resposta  de  Hason  a  Colbert,  em  uma  as- 
semblca  de  negociantes  convocada  para  8.e  discutirem 
os  melhoramentos  tendentes  a  animar  o  commercio. 
Todos  guardaram  silencio,  receiosos  de  desagradar 
ao  prepotente  ministro;  até  que,  depois  de  muito  ins- 
tado para  manifestar  a  sua  opinião,  Hason  disse  em- 
fim:  (cSenhor, quando  subistes  ao  ministério  achastes 
o  carro  tombado,  e  depois  que  ahi  estaes  o  levantas- 
tes somente  para  o  tombar  do  outro  lado.»  (')  As  com- 
panhias, os  privilégios  e  os  monopólios — eis-aqui  os 
miríficos  elixires,  que  o  génio  de  Pombal  encontrou 
para  curar  a  debilidade  do  commercio  portuguez. 
Successivamente  foram  apparecendo  as  Companhias 
do  Grão-Pará,  da  Agricultura  das  Vinhas  do  Douro, 
de  Pernambuco,  das  Pescarias  do  Algarve,  ao  mes- 
mo passo  que  o  commercio  da  índia  e  da  China  era 
exclusivamente  entregue  a  Feliciano  Velho  de  Oldem- 
burgo,  mediante  leves  encargos.  Estas  medidas  ser- 
viram só  para  á  sombra  d'ellas  enriquecerem  alguns 
negociantes,  emquanto  que  os  outros  se  queixavam 
dos  embaraços^  que  ellas  punham  á  liberdade  do 
commercio. 

Escreve  Francisco  Luiz  Gomes  que  «para  descul- 
par Carvalho  era  preferível  dizer  que  elle  não  fizera 
mais  que  seguir  as  ideias  do  seu  tempo.»  Infelizmen- 
te nem  esta  mesma  desculpa  se  lhe  pôde  conceder; 
temos  de  applicar-lhe  forçosamente  as  palavras  do 
auctor  latino:  Video  meliora^  proboque,  deteriora 
sequer.  As  leis  de  Pombal  estão  cheias  de  improbra- 
ções  contra  os  monopólios  e  privilégios:  EUes  são 
contrários  a  toda  a  boa  economia  do  Estado  e 
á  utilidade  publica  (alvará  de  17  de  julho  de  1769) , 


(')    Canlu,  ííistor.  Univers,  Época  XVI,  cap.  IV  do  livro  XI. 
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são  reproTados  pelos  direitos  divino,  natural  e  das 
gentes  (lei  de  2G  de  outubro  de  17Gõ);  arruinam  os 
vassallos  (alvará  de  11  de  agosto  de  17õ9);  tudo  o 
que  pôde  empatar  o  commercio  é  incompatível  com 
o  seu  gyro  successivo  e  livre  (assento  de  23  de  no- 
vembro de  1769);  o  privilegio  não  pôde  subsistir  con- 
tra o  bem  commum  e  utilidade  publica  (lei  de  20  de 
outubro  de  1763),  etc— Esta  permanente  contradic- 
Qão  entre  a  doutrina  e  o  facto  dá  pois  razão  ao  citado 
F.  Luiz  Gomes  quando  escreve:  «E'  realmente  pasmo- 
ao  que^  na  mesma  epocha  em  que  na  França  um  mi- 
nistro libera],  Turgot,  sendo  o  primeiro  a  allumíar  a 
administração  com  o  facho  da  philosophia,  abolia  e 
aniquilava  todos  os  privilégios  antiquados,  de  que 
gosavam  algumas  cidades  productoras  de  vinhos,  e 
tornava  livre  o  commercio  e  o  consummo  d'este  arti- 
go, houvesse  em  Portugal  um  ministro,  que  os  creas- 
se.  Os  considerandos  do  edicto  francez  do  mez  de 
abril  de  1774  são  tão  contrários  ás  ideias  de  Carva- 
lho, como  a  luz  ás  trevas.  Alem  de  que,  Turgot  fal- 
ia nas  suas  leis  com  toda*a  franqueza  porque  não 
tem  necessidade  de  dissimular  nada,  ao  passo  que 
Carvalho  repetidas  vezes  se  contradiz  nos  seus  de- 
cretos. Vê-se  ahi  muitas  vezes  ao  lado  de  um  artigo 
creando  um  privilegio  ou  um  monopólio,  outro  arti- 
go igualmente  longo  e  banal  a  favor  da  liberdade. 
Estes  louvores  hypocritas  á  liberdade  fazem-nos 
lembrar  aquelles  salteadores  indianos  que  nunca 
exercem  os  seus  roubos  sem  primeiramente  terem 
feito  o  signal  da  Cruz.»  (M 

Se  havemos  procurado,  por  meio  de  um  exame 
imparcial  dos  documentos  e  dos  factos,  desfazer  a 
illusão  d'aquelles,  que  ainda  hoje  comtemplam  o  vul- 


(')    Le  marquis  de  í ooihal,  pn^.  lul— 102. 
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to  do  grande  marquez  atravez  das  lentes  de  uma 
espécie  de  camará  óptica  arranjada  pela  lísonjai  pe- 
lo servilismo,  pelo  medo  dos  passados,  e  pelas  con- 
veniências partidárias  das  democracias  hodiernas  (^)^ 
não  regatearemos  todavia  aos  actos  do  ministro  de 
D.  José  I  o  louvor,  quando  este  o  mereceu  e  por  jus- 
tiça se  lhe  deve  dar.  Um  d'esses  actos  foi  sem  duvi- 
da a  creação  da  Aula  do  CommerciOj  em  Lisboa, 
com  um  plano  de  estudos  que,  ainda  mesmo  incom- 
pleto, não  deixou  de  produzir  valiosos  resultados  (*). 
A  super-intendencia  da  referida  aula,  cujos  estatutos 
foram  approvados  por  alvará  de  16  de  dezembro 
de  17Õ6,  ficou  entregue  á  Junta  do  Commercio^  ou- 
tra creação  de  Carvalho,  por  decreto  de  30  de  sep* 
tembro  de  1755,  e  que  muito  poderia  contribuir  pa- 
ra o  progresso  commercial  do  paíz  se  outras  medi- 
das do  próprio  ministro  se  lhe  não  opposessem,  co- 
mo já  vimos.  Carvalho,  cuja  capacidade  de  homem 
d'Estado  não  correspondia  á  sua  energia,  falhou  qua- 
si  sempre  na  escolha  dos  seus  modelos,  não  conse- 


(\)  (tEste  livro  não  pôde  agradar  a  ninguém.  Xein  aos  abso- 
(flutístas.  ncMi)  aos  republicanos,  nem  aos  temperados.  Chamo  «tem- 
<rperados»  aos  que  se  attemperaiii  ás  circumstancias  do  tempo  e  do 
«meio.  Sao  os  peores,  porque  sSo  mixtos— tem  trez  dozes  da  bílis 
•^nzêda  dos  trez  partidos.  SSo  a  mentira  convencional-a  mascara. 
u  Déspotas  para  zelarem  a  liberdade,  livres  para  glorifícarem  o  des- 
«potisiiio.»  C.  (^astello  Branco,  Perfil^  introd. 

('-)  1  Depois  do  estai  »elecida  a  aula,  não  só  as  contadorias  da 
fazenda,  senAo  tainbein  os  escriptorios  dos  negociantes  poderam 
recrutar  escripturarios  babeis;  melhorou-se  também  a  forma  de 
lettra,  e  adquirio-se  o  conhecimento  da  língua  franceza.»  J.  Silves- 
tre Ribeiro,  Hist.  dos  Estabel.  scient.  etc,  tomo  I,  pag.  278. — Jáoome 
Ratton  lamentii  que  na  Aula  do  Cionunercio  se  não  tivesse  estabe- 
lecido desde  o  principio  o  ensino  da  geographia.  Ibid.  pag,  27d> 
nota  v'). 
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guindo  igualal-os  na  grandeza,  nem  evitar-lhes  os 
erros  e  os  defeitos,  (^) 

Passemos  agora  ás  Bellasartes,  e  comecemos  por 
transcrever  outra  passagem  das  Observações  Secretís- 
simas, em  que  o  ministro  procura  encarecer  as  van- 
tagens da  sua  administração.  <E'  o  terceiro  princi- 
«pio  (diz  elle)  o  do  estado  das  artes  liberaes;  e  de- 
«pois  de  se  haverem  manifestado  as  muitas  e  boas 
«pinturas  do  insigne  Francisco  Vieira^  e  dos  muitos 
«discipulos  e  imitadores,  em  que  hoje  abundamos... 
«depois  de  terem  os  sumptuosos  e  bem  delineados 
«edificios  de  Lisboa  acreditado  tanto  a  architectura; 
«a  potentosa  estatua  equestre,  e  o  soberbo  e  delicado 
«pedestal  d'ella ;  a  elevação  e  collocação  d'aquelles 
«imcomparaveis  pezos,  e  a  primorosa  estampa,  que 
«successivamente  manifestou  ao  publico  os  mereci- 
«mentos  d'aquellas  difficilimas  obras,  todas  feitas  por 
«mãos  de  portuguezes,  mostram  bem  vivamente  aos 
«estrangeiros,  que  nenhuma  inveja  podem  causar  a 
«Portugal,  nem  os  seus  desenhadores,  nem  os  seus 
«pintores,  nem  os  seus  esculptores,  nem  os  seus  mais 
«famigerados  fundidores,  nem  os  seus  mais  peritos 
«e  hábeis  machinistas.» 

Se  o  marquez  de  Pombal  quiz  arrogar  a  si,  como 
parece,  a  gloria,  que  a  Portugal  resultava  de  possuir 
tão  famosos  artistas,  saiba-se  que  nenhum  d'elles  se 
creou  no  reinado  de  D.  José  I,  nem  se  desenvolveram 


(')  «Carvalho  era  um  discípulo  e  um  sectário  cego  de  Colhert. 
Basta  examinar  a  legislativo  coinmcrcial,  industrial  e  agrícola,  que 
traz  o  nome  do  marquez  de  Pombal  para  se  ficar  convencido  «lo 
muito  que  elle  haurio  da  legislação  do  ministro  francez,  cujos  esta- 
tutos e  regulamento,  chegou  mesmo  por  vezes  a  copiar.  A  institui- 
ção da  junta  do  Commercio,  os  regulamentos  e  estatutos  das  fabri- 
cas de  sedas,  a  abolição  da  venda  dos  empregos  públicos,  as  subven- 
ções concedidas  ás  fabricas,  tudo  isto  foi  importado  da  França.*  K. 
Luiz  Gomes,  obr.  cit.  pag.  118. 
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os  seus  talentos  ao  bafo  protector  do  seu  primeira 
ministro.  O  pintor  Francisco  Vieira,  appelidado  o  Lu^ 
sitano^  estudou  em  Roma  durante  o  reinado  de  D. 
João  V;  e  em  1705  já  muitos  quadros  seus  adorna- 
ram os  templos  e  palácios  de  Lisboa;  e  ahi  perece- 
ram, devorados  pelo  incêndio  ou  sepultados  nas  rui- 
nas,  bastantes  d*elles  por  occasião  do  terramoto.  O 
mesmo  diremos  dos  pintores  João  Glamma,  Pedro 
Alexandrino,  Ignacio  Xavier,  Joaquim  Manuel  da  Ro- 
cha e  André  Gonçalves,  que  falleceu  em  1762.  Do 
marquez  de  Pombal  só  sabemos  que  mandou  a  Bo- 
lonha, pelos  annos  de  1771  ou  72,  um  rapaz  portu- 
guez,  cujo  nome  ignoramos,  e  pelo  qual  estava  espe- 
rando para  dar  lições  de  desenho  e  de  architectura 
na  universidade!  (^)  Em  tal  estado  ia  cahindo  entre 
nós  a  arte  que  D.  João  V  elevara  a  um  certo  grau 
de  esplendor.  (*> 

Joaquim  Machado  de  Castro,  o  famoso  esculptor 
da  estatua  equestre,   foi   discípulo  de  outro  artista 


i't  J.  Silvestre  Ribeiro,  obra  cit.  lomo  I,  pai^.  309;  excerp« 
l()  df  lima  carta  do  marquez  de  Pomlíal. 

í-i  iNas  artes  sHo  bem  eloquentes  os  seus  exforcos  (D.  J(^o 
V^  para  as  animar.  Não  escrevemos  agora  como  politico,  por  is- 
so nâo  diroiTjos  se  foram  bem  ou  mal  empregados  os  milhões  des- 
pendidos em  Mafra.  Para  a  historia  das  artes  em  Portugal  a  edifí- 
ea^ão  dos  grandiosos  palácios  e  convento  de  Mafra  sfto  um  fado 
iiijporlantissimo.  Abatidas  desde  o  reinado  de  D.  JoSo  III,  soffrendo 
as  infaustíis  consequências  do  successo  de  Alcacer-Quibir,  esiiueci- 
das  e  desprezadas,  haviam  chegado  ao  maior  abatimento.  O  monu- 
mento de  Mafra  foi  uma  escola  vastíssima  de  architectura,  esculp- 
iu ra  e  pintm-a.  Kstá  ai  li  um  vei'dadeiro  monumento.  O  philosopho  e 
o  i»oHtico  podem  lastimar  tamanho  cabedal  despendido  sem  um  pro^ 
veito  rea! ;  mas  o  que  estima  as  artes,  o  que  admira  as  obras  que 
illustram  o  génio  humano,  nâo  pode  deixar  de  olhar  com  respeito 
para  aquella  vasta  mole  onde  estão  accumulados  tantos  primores» 
tanta  grandeza  e  tamanha  opulência  artistica.w  —Ribeiro  Guimarães, 
Surmtiario  de  varia  hutoria,  tom.  V,  píig.  ITi?  — 158. 
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também  distincto  — José  de  Almeida  — que  estudara 
em  Itália  ainda  sob  os  auspícios  de  el-rei  D.  João  V. 
Depois  frequentou  Machado  a  escola  creada  em  Ma- 
fra pelo  mesmo  soberano,  e  dirigida  por  Alexandre 
Giusti.  Da  escola  sahiram  os  outros  artistas  que  es- 
culpturaram  as  figuras  do  pedestal  da  estatua.(^)  O 
fundidor  d'esta,  Bartholomeu  da  Costa,  tenente  coro- 
nel-director  da  fundição  do  arsenal  do  exercito,  não  ti- 
nha estudos  especiaes  com  relação  ao  trabalho,  de 
que  ia  encarregar-se,  mas  que,  graças  ao  seu  natu- 
ral talento,  airosamente  desempenhou.  O  marquez 
de  Pombal,  projectando  a  erecção  do  monumento  em 
que,  segundo  o  desenho  por  elle  preferido,  devia  fi- 
gurar o  seu  busto  co7iíido  n'iim  medalhão  da  mesma 
matéria  da  estatua^  posto  por  baixo  das  armas  e  da 
coroa,  que  parecia  sustentar  (•),  achou  sim  em  Por- 
tugal homens  que  dignamente  executassem  a  sua  em- 
preza;  mas  nenhum  d'esses  artistas  fora  feitura  sua 
nem  lhe  deveu  cousa  alguma.  Não  podia  pois  van- 
gloriar-se,  como  effeito  do  seu  governo,  do  brilhan- 
te estado  a  que  haviam  subido  as  artes;  podia  ape- 
nas comprazer-se,  como  outro  qualquer  portuguez, 
de  que  ellas  se  conservassem  ainda  n'aquella  altura 
apesar  de  lhes  faltar  a  animação  e  o  favor,  que  o  an- 
tecedente monarcha  tão  magnificamente  lhes  presta- 
ra. 

A  única  das  Bellas-artes,  que  mereceu  a  D.  Jo- 
sé I  alguma  attencão.  foi  a  musica,  que  realmente 
fez  progressos  entre  nós  n'aquelle  tempo  pelos  cui- 
dados e  avultadíssimas  despezas  que  o  rei  empre- 
gou para  satisfazer  a  sua  grando  paixão  pelas  func- 
ções  de  egreja  e  pelos  espectáculos  theatraes.  Assim 


(*)     Soriano,  Uivt,  do  reinado  de  D.  Jo.^ê.  toin.  II.  pag.  94. 
»-)    Yid.  Reriíiíta  rniv.  Lifihfm,  vol.  II.  p.-fg.  90. 
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elle  não  só  attrahio  a  Portugal,  a  põzo  de  ouro,  exí- 
mios cantores  e  instrumentistas  estrangeiros,  especi- 
almente  italianos,  mas  enviou  também  a  Itália  alguns 
moços  de  reconhecido  talento,  os  quaes,  regressan- 
do á  pátria,  e  empregados  no  ensino,  divulgaram  en- 
tre os  seus  patricios  os  mais  modernos  precei- 
tos da  scíencia  musical.  Quanto  ao  seu  primeiro 
ministro,  alma  e  coração  de  ferro,  devia  ser-lhe  indi- 
ferente a  musica^  e  talvez  até  aborrecel-a  (^).  Diz-nos 
porem  um  escriptor  (Â.  Balbi)  que  elle  folgava  de 
ver  seu  real  amo  entretido  com  festas  e  theatros, 
porque  assim  mais  completamente  abandonava  ao 
seu  ministro  a  suprema  direcção  dos  negócios  do 
Estado. 

O  marquez  de  Pombal  quiz  achar  ainda  uma 
prova  do  estado  florecente  da  architectura  nos  sum- 
ptuosos e  bem  delineados  edifícios  de  Lisboa,  res- 
taurados depois  do  terramoto.  Não  pode  negar-se  que 
em  Portugal,  e  no  século  XVIII  houvera  no  nosso 
paiz  alguns  architectos  distinctos,  valendo  por  todos 
Manuel  da  Maia,  do  qual  diz  um  escriptor  já  acima 
citado,  que  os  arcos  das  Aguas  Livres  fatiarão  sem- 
pre d'eile,  e  darão  testimunho  do  seu  grande  talen- 
to. Mas  a  verdade  é  que  a  architectura^  no  tempo  de 
Pombal,  chegou  a  uma  decadência  tal,  que  só  por 
ignorância  ou  por  ironia  se  poderia  apresentar  á  ad- 
miração dos  estrangeiros. 


( >)  «Se  o  gosto  da  musica  nos  ft  dado  pela  natureza,  augmen- 
ta-o  muito  a  educação,  e  pôde  até  fazêl-o  nascer.  D'ahi  vem  sem 
duvida  o  vercm-se  no  mundo  homens,  aliás  distinctos  pelas  quali- 
dades do  espirito  e  por  talentos  de  outro  género,  mostrarem  toda- 
via não  aô  indífferença,  mas  até  aversão  por  esta  arte.  Alguns  phi- 
losophos  têm  pensado  que  a  organisíição  d^esses  indivíduos  6  incom- 
pleta ou  viciosa. . .  I  —  La  musique  mise  a  la  portée  de  tout  le  monde, 
por  F.  J.  Fétis. 
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Ao  tratar-se  da  reconstrucção  de  Lisboa,  depois 
do  terramoto,  foi  Manuel  da  Maia,  já  então  de  edade 
provecta,  encarregado  de  tirar  planos^  de  todos  os 
bairros  da  cidade,  para  depois  se  levantar  a  planta 
geral.  Esta  foi  porem  obra  de  Eugénio  dos  Santos, 
que  marcou  ruas  largas  e  direitas,  espaçosas  praças, 
tudo  com  uma  symetria  que  cança  e  enjoa;  mas 
nem  um  só  edifício  em  que  se  vislumbre  um  lampe- 
jo do  génio,  uma  concepção  original  e  arrojada. 
Já  um  estrangeiro  muito  entendido  em  matéria  de 
arte  disse :« Que  nos  reinados  de  D.  João  V  e  de  D. 
4 José  I,  durante  todo  o  século  XVIIl,  e  no  começo 
«do  XIX  foi  a  influencia  italiana  que  deu  nascença 
«ás  construcções  modernas,  de  que  Portugal  fornece 
«numerosos  exemplos,  mas  nem  um  d'esses  monu- 
«mentos  soube  satisfazer-me:  não  exceptuo  mesmo  as 
«construcções  de  Mafra  e  da  Ajuda.  »(^) 

Se  este  estranho  se  afigura  a  alguém  um  pouco 
desabrido  na  sua  critica,  vamos  ouvir  o  voto  de  um 
portuguez  nosso  contemporâneo,  não  só  admirado 
pelo  seu  génio  poético,  mas  também  pela  sua  muita 
illustração  e  fino  critério  em  assumptos  de  Bellas 
artes : 

•  Perverteu-se  por  tal  modo  o  gosto  entre  nós 
desde  o  meio  do  século  passado,  especialmente  os  es- 
tragos do  terramoto  grande  quebraram  por  tal  modo 
o  fio  de  todas  as  tradições  da  architectura  nacional, 
que  na  Europa,  no  mundo  todo  talvez  se  não  ache 
um  paiz  onde  a  par  de  tão  bellos  monumentos  anti- 
gos como  os  nossos,  se  achem  tão  villans,  tão  ridícu- 
las e  absurdas  construcções  publicas  como  essas  qua- 
fli  todas,  que  ha  um  século  se  fazem  em  Portugal.  . 
Não  se  pôde  cahir  mais  baixo  em  architectura  do 


(*)    Conile  de  Haohzinski;  L^s  arls  en  l'ortu\jf  l,  jjag.  4<)>^. 
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que  DÓS  cahímos  quando,  depois  que  o  marquez  de 
Pombal  nos  traduzio  em  vulgar  e  arrastada  proza 
os  recócós  de  Luiz  XV,  que,  no  original  pelo  menos 
eram  floridos,  recortados,  caprichosos  e  galantes  co- 
mo um  madrigal,  esse  estylo  bastardo^  degenerando 
progressivamente,  e  tomando  presumpções  de  elas- 
sico,  chegou  nos  nossos  dias  até  ao  chafariz  do  pas- 
seio publico!»  (^) 

E  os  pindaristas  pombalinos  a  continuarem  de 
cantar  que  o  grande  marquez  foi  o  restaurador  das 
artes,  e  elle  próprio  a  inculcar-se  como  tal,  se  bem 
que  um  pouco  disfarçadamente,  nas  fallaciosas  Ob- 
servações secretissimas ! 

Diremos  ainda  algo  dos  progressos  materioes  da 
imprensa  no  governo  pombalino.  Em  um  livro  visi- 
velmente escripto  por  um  estrangeiro  para  lisonjear 
um  neto  do  marquez  de  Pombal  —o  marechal  Salda- 
nha  -elogiando-lhe  o  avô  a  torto  e  a  direito,  como 
costuma  dizer-se,  lê-se  o  seguinte: 

«No  mesmo  anno  (17G8)  foi  instituída  a  Regia 
«OificinaTypographica.cuja  superintendência  foi com- 
cmettida  a  Nicolau  Pagliarini,  typographoromano,  ex- 
«patriadopor  haver  impresso  obras  contra  os  jesuítas.* 
«Antes  doeste  periodo  era  tão  deplorável  o  estado  da 
«typographia,  que  quasi  todas  as  obras  portuguezaa 
«eram  impressas  em  paizes  estrangeiros»  v*) 

O  traductor  do  livro,  a  que  alludimos,  nâo  ponde 
abster-so  de  pôr  a  esta  passagem  uma  nota  n'estes 
termos:»  í]  completamente  falso  o  que  o  auctor  escre- 
vera relativamente  ao  estado  deplorável,  em  que  se 
achava  a  arte  typographica  entre  nós,  antes  do  esta- 
belecimento da  regia  officina  lypofrraphica.  Comofim^ 


(')     (Jarnitt.   VutfinnA  na  minha  terra,  Ciip.  XXVIIÍ. 

(•')     John  Siiiilh,  Meinor,  do  Marquez  de  Pomb,  paiç  2J6. 
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de  evitarmos  uma  longa  lista  das  obras,  que  certa- 
mente não  desacreditam  o  paiz,  bastará  citar  o  2.^  volu- 
me da  Crónica  da  Conceição,  defr.  Pedro  de  Jesus  Maria 
José,  impressa  em  Lisboa  na  officina  de  Miguel  Ma- 
nescal  em  1760.  obra  que  incontestavelmente  rivali- 
sacom  tudoquanto  haja  de  melhor  sabido  dos  prelos 
da  regia  officinu  nos  primeiros  annos  depois  da  sua 
fundação.  A  verdade  é  que  em  Portugal  desde  1495 
em  que  apresentamos  a  magnifica  edição  d  a  Vita  Chris- 
ti,  traduzida  por  ir.  Bernardo  de  Alcobaça  (4  vol.  in- 
folio)  até  hoje  apparecem  obras  em  todas  as  epochas 
muito  bem.  e  detestavelmente  impressas,  sendo  isto 
devido  a  varias  causas;  e  a  varias  causas  se  deve  tam- 
bém a  publicação  de  muitas  obras  portuguezas  em 
paizes  estrangeiros,  o  que  sempre  hade  succeder,  seja 
qual  fôr  o  grau  de  primor,  que  a  arte  typographica 
attinja  n'este,  e  em  qualquer  paiz.» 

Os  emphaticos  dizeres  do  referido  Smith,  e  ain- 
da de  alguns  escriptores  nossos,  como  o  auctor  da 
Breve  noticia  da  imprensa  7iacional  de  Lisboa^  a 
quem  se  acosta  José  tJilvestre  Ribeiro,  (^)não  são  de- 
vidos ao  estudo  imparcial  dos  factos,  mas  á  errónea 
opinião  de  que  em  Portugal  nenhum  progresso  se  fi- 
zera no  século  XVIII  que  não  partisse  da  milagrosa 
influencia  do  famoso  fetiche  Sebastião  José  de  Car- 
valho. A  verdade  porem  é  que.  antes  do  governo 
pombalino  a  arte  de  impressor  e  livreiro  já  tinha  fei- 
to notáveis  progressos,  especialmente  no  reinado  de 
el-rei  D;  João  V,  como  o  provam  as  magnificas  edi- 
ções de  vários  livros  publicados  n'aquelle  tempo,  dis- 
tinguindo-seassahidas  dos  prelos  da  officina  Silviana, 
assim  como  da  de  António  Isidoro  da  Fonseca,  de 
Valentim  da  Costa  Deslandes  e  de  Ignacio  Rodrigues. 


('}    Ilisloriadis  estalei  tcient.  ele.  torno  I.  pag.  313. 
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Nem  lhes  faltaram  as  excellentes  gravuras  devidas  a 
buris  nacioaaes,  e  a  alguns  estrangeiros,  que  o  ma- 
gnânimo monarca  chamara  a  Portugal  para  também 
dar  impulso  ao  progresso  doeste  ramo  das  Bellas- Ar- 
tes. 

Mesmo  anteriormente  a  D.  João  V  alguns  dos  nos- 
sos reis  se  empenharam  em  promover  o  adiantamen- 
to da  arte  d'impre'ssão,  honrando  aos  que  n'ella  mais 
se  distinguiram  com  o  titulo  de  impressores  régios,  a 
que  andava  annexoode  cavalleiro  da  casa  real,  com 
todos  os  seus  privilégios,  honras  e  liberdades.  (\) 

Terminaremos  este  capitulo  recordando  uma  jus- 
tíssima observação  do  erudito  escriptor  Ignacio  de 
Vilhena  Barbosa.  Depois  de  alludir  ao  poderoso  im- 
pulso dado  por  el-rei  D.  João  V  aos  melhoramentos 
materiaes  do  paiz,  e  a  alguns  dos  moraes,  dos  quaes 
especifica  os  mais  notáveis,  accrecenta: 

«Estas  e  muitas  outras  cousas  úteis.  • .  .em  conse- 
quência das  reformas,  com  que  se  estreou  e  progredio 
o  seguinte  reinado,  vieram  a  ser  attribuidds,  fio  de- 
curso do  tempOy  e  em  grande  parte  hoje  o  são  a  el- 
rei  D,  José  e  ao  sen  grande  ministro,  como  se  este 
soberano  e  este  estadista  não  tivessem  muito  de  que 
se  gloriarem.»  (") 


(')  Destes  impressores  régios  menciona  Anlonio  lUbeiro  dos 
Santos  doze  no  século  XYII.  Vii.  Memoriai  de  Litt.  da  Acad,  Real, 
tomo  VIII,  pag.  147. 

(')  Elogio  hiêtorico  do  architecto  Ludovici,  no  tomo  II  dos 
Eêtudoê  hiêtorico»  e  archeohgicos,  a  pag.  20. 
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CAPITULO  XXVIII 

A  legislação  pombalina.  Considerações  pré- 
vias. Chanfia-se  á  observância  uma  parte  da 
antiga  legislação.  A  lei  de. 18  de  agosto  de 
1768.  O  gdnio  creador  do  marquez  de  Pom- 
bal como  legislador.  Leis  a  favor  dos  judeus. 
Mais  uma  accusação  cal  umniosa  aos  Jesuítas. 
Leis  testamentárias.  A  lei  dos  contíguos  e  en- 
cravados. Lei  dos  morgados  e  capellas.  Lei 
de  17  de  agosto  de  1761,  que  privava  as  filhas 
das  casas  nobres  de  entrarem  á  partilha  dos 
bens  patrimoniaes.  Lei  da  mesma  data  sobre 
casamentos.  Legislação  em  matéria  ecclesías- 
tica.  Observação  final. 

A  apreciação  das  leis  do  marquez  de  Pombal 
poderia,  só  de  persi,  dar  matéria  a  iim  volume,  e  exige 
alem  d'isso  conhecimentos  espeoiaes,  que  não  nos 
gabamos  de  possuir.  Tocaremos  ivor  tanto  só  de  pas- 
sagem em  algumas  d'essas  leis,  que  se  tornaram 
mais  notáveis,  tendo  já  fallado,  mais  ou  menos,  de 
outras  em  differentes  capituloí?  da  presente  obra. 

A  reformadora  e  sabia  legislação  do  ministro 
de  el-rei  1)  José  tem  sido  tão  liyperbolicamente  elo- 
giada pelos  seus  admiradores,  que  parece  querem 
levar-nos  a  imaginal-o  um  novo  Solou,  substituindo 
em  Portugal,  como  outrora  o  sábio  grego  em  Athe- 
nas,  umas  leis  ainda  semi-barbaras  por  um  código 
mais  consoante  á  justiça  e  á  civilisação  moderna. 
Não  foi  certamente  tão  conspicuo  o  papbl  de  Sebas- 
tião de  Carvalho.  Portugal  possuia  já  a  esse  tempo 
um  código  de  leis,  que  não  o  tornavam  inferior,  n'e8- 


520 


te  ponto,  ás  outras  nações  da  Europa,  e  que  se  po- 
diam dizer  verdadeiramente  naoíonaes,  pois  que  pá- 
ra a  sua  confecção  haviam  contribuido  não  unica- 
mente o  poder  régio  mas  também  as  representações 
das  cortes,  as  leis  municipaos  e  os  costumes  do  rei- 
no í^. 

Se  se  notava  na  legislação  criminal,  especial- 
mente nas  penas,  o  feroz  rigor  de  antigas  eras,  é 
também  digno  de  reparo  que  não  foi  n'essa  parte 
que  o  sábio  legislador  e  reformador  Pombal,  o  con- 
temporâneo dos  philosophos  e  criminalistas  philan- 
thropos,  exerceu  os  tão  gabados  recursos  do  seu  gé- 
nio, e  do  poder  supremo  que  lhe  confiara  o  rei  ab- 
soluto. A  ordenação  do  Livro  V  continuou  intangível, 
com  os  seus  horrorosos  castigos,  para  ser  applicada 
em  larga  escala  durante  todo  o  governo  do  ministro 
ainda  hoje  tido  como  uma  das  glorias  da  nação  por- 
tugueza. 

K  um  facto  bem  fácil  de  averiguar  que  uma  boa 
parte  rl'essa  alluviào  de  leis  promulgadas  durante  o 
reinado  de  D.  José  I  consistio  em  chamar  á  observân- 
cia as  antigas  disposições  do  nosso  direito  pátrio.  E 
n'esto  ponto  é  do  toda  a  justiça  especificar  a  lei  18  de 
agosto  de  17()9.  que  confirmou  o  que  já  se  achava  an- 
teriormente disposto  na  Ordenação  do  livro  III,  lit.  64. 
Tinha  a  escola  dos  legistas  denominados  bartholinoB 
introdusido  por  tal  forma  entrenós  o  culto  do  direito 
romano,  que  desde  os  fins  do  século  XVI  quasí  que 
se  não  fazia  caso  da  legislação  pátria.  tPostasemto- 
«tal  desprezo  e  esquecimento  (diz  um  escríptor  nosso) 
<as  leis  regias  e  pátrias,  se  recorria  geral  e  indistín- 


(')  Veja-se  a  Memoria  de  JoHo  Pedrí)  Ribeiro  sobre  as  Fon* 
tes  fio  Código  PhillipinOt  que  sahia  impressa  nas  de  LiU(>ratura  da 
Acad.  Real  das  Scíenoias,  tomo  lí. 
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^otamente  nas  allegações  e  decisões  só  ás  leis  impe* 
criaese  textos  do  direito  civil,  e  aos  auctores  que  os 
cinterpretavam,  a  ponto  de  se  introdusir  entre  os  pra- 
cgmaticos  e  praxistas,  e  reputar  bastantemente  aucto- 
crisada  pelo  uso  e  pratica  continua  a  celebre  regra 
«de  que  as  leis  pátrias  se  deviam  restringir  e  limitar, 
«ou  ampliar  e  alargar  conforme  fossem  as  correctó- 
«rias  do  direito  romano,  ou  conformes  ao  mesmo,  segun' 
«do  as  regras  tiradas  dos  textos  do  mesmo  direito.»  (^) 
Foi  a  esta  desordem  que  veio  pôr  termo  a  louvável 
lei  de  18  de  agosto  de  1769,  fixando  e  declarando  o 
sentido  daOrdenação  acima  citada,  e  dispondo  que  se 
não  fizesse  obra  pelos  textos  romanos^  nem  pela  au- 
ctoridade  dos  doutores  emquanto  houvesse  lei  pátria, 
costume  ou  uso  do  reino. 

Não  confiava  porem  demasiadamente  na  sua  ca- 
pacidade de  legislador  o  marquez  de  Pombal,  e  se- 
guia, um  pouco  ás  ce^as,  as  indicações  alheias,  que 
também  nem  sempre  foram  as  mais  arrazoadas.  «De 
«resto  (escreveu  Camillo  Castello  Branco)  não  6  fácil 
«destrinçar  quaes  sejam  as  concepções  individuaes  e 
«genialmente  espontâneas  do  marquez  de  Pombal — 
«espirito  creador,  no  dizer  do  académico  Latino  Coe- 
«Iho...  Leis  originaes,  de  estreme  concepção  de  Se-' 
«bastião  de  Carvalho  —indisputavelmente  d'elle  — são 
«uma  que  manda  fazer  o  canal  de  Oeiras  para  os  vi- 
«nhosdo  conde  se  transportarem  economicamente,  ou- 
«tra  que  estabelece  a  feirn  do  Oeiras  para  encarecer  as 
«propriedades  do  conde  o  os  géneros  da  sua  lavoira 
« — e  a  lei  dos  contíguos,  para  encravar  na  sua  quinta 
«de  Oeiras  as  pequenas  propriedades  limítrofes.» 

Embora  se  queiram  siippor  demasiadamente  se- 
veras as  palavras,  que  acabamos  de  trasladar,  é  cer- 


(')    Memoria  de  Josó  Anastácio  de  Figueiredo,  inserta  nas  de 
Jsitteratura  da  Academia  real,  tomo  I. 
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.to  que  os  factos  até  certo  ponto  as  confirmam.  Ab 
leis  favoráveis  aos  judeus,  que  tão  louvadas  toem 
sido  pelos  que  superficialmente  avaliam  os  inconve- 
nientes de  conceder  aos  judeus,  indistinctamente  e 
sem  condições,  todos  os  direitos  de  cidadãos  portu- 
guezes;  essas  leis,  dizemos,  foram  inspiradas  a  Pom- 
bal pelo  velho  diplomata  D.  Luiz  da  Cunha.  Sem 
«querermos  inquirir  os  motivos  d'onde  provinha  a 
sympathia  do  decano  dos  embaixadores  pelos  filho» 
e  filhas  de  Abrahão  (^);  sem  mesmo  affirmarmos 
que  corressem  pelas  veias  do  próprio  Sebastião  Jo- 
sé uns  glóbulos  de  sangue  israelita,  como  preten- 
dem alguns  genealogistas,  não  podemos  todavia  abs- 
ter-nos  de  notar  que  a  raça  judaica,  onzeneira  e  avara 
por  natureza,  não  costuma  comtudo  fechar  a  sua  bol- 
sa a  quem  por  ella  mostra  interessar-se.  Como  quer 
que  seja,  os  píndaristas  de  Pombal  teem  decantado 
altisonantemente  as  leis  de  2õ  de  maio  de  1773  ede 
15  de  dezembro  de  1774,  pelas  quaes  se  quiz  pôr 
termo  ás  odiosas  distincções  entro  christãos  velhos 
e  christãos  7iovos,  habilitando  estes  para  o  exercido 
de  todos  os  cargos  e  empregos  públicos,  uma  vez 
que  provassem  não  terem  sido  penitenciados  pela 
lei  de  Moyses,  nem  elles  nem  seus  pães  e  primeiro» 
avós.  Enthusiasmado  com  esta  prova  da  tolerância 
do  marquez  de  Pombal,  exclama  Soriano:  <cEis  aqui 
«pois  estabelecidos  debaixo  de  certos  pontos  de  vis- 
ita mais  dous  dogmas  do  systema  liberal:  l.o  que 
«todo  o  cidadão  de  qualquer  classe,  origem  e  gerar- 
«chia  pôde  aspirar  aos  empregos  públicos,  tendo  me- 


Cj  Veja-se  as  Memorias  do  Bispo  do  Pará,  a  pag.  138.— A' 
cerca  dos  direitos  de  cidadãos  concedidos  aos  judeus  é  digna  de  at- 
tenç&o  a  í)piniao  do  celebre  jurisconsulto  l*ortalis,  em  uma  memo- 
ria cilada  por  Ed.  Drumont,  no  livro  La  Francejuive,  cap.  III,  J^r 
II.  (pag.  iOy  da  iO.»  edi^io.  l'aris,  1890J. 
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«rito  para  os  desempenhar:  2.''  que  os  crimes  e  pe- 
«nas  infamantes  de  um  réu  não  passam  alem  da  sua 
«pessoa». 

Ora  o  primeiro  d'e8tes  dogmas  já  era  velho  de 
séculos,  como  se  vê  na  própria  lei  de  25  de  maio  de 
1773,  que  não  foi  mais  que  a  renovação  de  outras 
leis  de  D.  Manuel  e  de  D.  João  III.  e  assim  mesmo 
se  declara  no  campanudo  preambulo  da  sobredita, 
dizendo  que — por  documentos  authenticos  e  dignos 
do  mais  inteiro  credito  se  via  que,  desde  o  glorioso 
governo  do  Venerável  Rei  D.  Affonso  Henriques 
até  ao  governo  do  Senhor  Rei  D.  Manuel,  nem  ain- 
da os  mesmos  judeus  das  synagogas  d'estes  reinos 
tiveram  n'elles  a  exclusiva  (sic)  dos  ofticios  políticos 
e  civis,  que  depois  se  maquinou  contra  os  novos  con- 
vertidos. —  Quanto  á  maneira  como  sob  o  governo 
do  marquez  de  Pombal  se  entendia  e  praticava  o  se- 
gundo dos  taes  dogmas,  a  que  alludia  Soriano,  o  lei- 
tor não  esqueceu  de  certo  o  succedido  com  os  filhos 
e  parentes  dos  fidalgos  trucidados  no  largo  de  Be- 
lém. 

Observamos  ainda  que,  n'esta  legislação  sobre 
os  judeus,  ura  dos  oráculos  do  legislador  foi  o  P. 
António  Vieira,  um  conspícuo  membro  da  Compa- 
nhia de  Jesus,  contra  a  qual  no  mesmo  preambulo 
supracitado  o  ministro  desembesta  em  furibundas 
accusações!  Muitos  dos  nossos  leitores  conhecerão 
certamente  os  escriptos  do  nosso  illustre  jesuita  a 
favor  das  gentes  da  nação  hebrhi^  e  terão  talvez  na 
memoria  as  seguintes  palavras  de  um  d'esses  escri- 
ptos: «O  que  os  homens  da  nação  desejam  se  reduz 
«a  trez  cousas. . .  A  terceira  é  que  não  haja  divisão 
«nem  distincção  entre  chrisidos  velhos  e  christãos 
tnovos^  nem  quanto  ao  nome,  nem  quanto  aos  offi- 
€CÍ08  e  ise7içõesy  por  ser  esta  divisão  causa  de  gran- 
«des  damnos,  assim  públicos  como  particulares,  e  a 
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«indístincção  é  meio  mais  efficaz  de  se  extinguir  o 
c judaísmo,  como  a  experiência  tem  mostrado  em 
(ctodos  os  reinos,  e  mais  conforme  á  doutrina  evan- 
«gelica,  em  cuja  caridade:  No7n  enim  est  distinctio 
^judosi  et  grofci;  nam  idem  est  Dominus  ommnium^ 
€dives  in  omnes^  qui  invocant  illum.T^i})  E  para  que 
o  leitor  encontre  mais  uma  prova  entre  mil  do  des- 
façamento  com  que  Pombal  faltava  á  verdade  quan- 
do era  inspirado  pelo  ódio,  veja  o  preambulo  da  car- 
ta de  lei  de  25  de  maio  de  1773,  onde  imputa  aos 
Jesuítas  o  haverem  suscitado  aasediciosa  distincção» 
de  christãos  novos  e  christãos  velhos. 

A  legislação  do  marquez  de  Pombal  não  obedeceu 
a  um  plano  regular  e  harmónico.  Pelo  contrario; 
n'esse  pasmoso  montão  de  decretos,  alvarás  e  regu- 
lamentos trasladados,  na  sua  maior  parte,  de  modelos 
diversos  e  discordantes  entre  si,  transparece  a  con- 
fusão, e  mesmo  a  contradicção  de  ideias  e  de  doutri- 
nas, devidas  á  falta  de  um  critério  superior  e  de  uma 
intelligencia  illustrada,  que  n'aquelle  cahos  intro- 
duzissem a  indispensável  coherencia.  Por  exemplo: 
dizem  que  Pombal  fora  o  precursor  em  Portugal 
dos  pri7ioipios  liberaes;  e  um  dos  seus  admira- 
dores suppõe-no  empenhado  em  conciliar  os  in- 
teresses sociaes  com  a  faculdade  naturalissima, 
que  cada  individuo  t3m,  de  dispor  livremente  dos 
seus  bens.  Ora  a  livre  possessão  dos  bens  traz 
como  consequência  necessária  o  poder  de  os  transmit- 
tir  livremente  (')  e  se  o  legista,  em  beneficio  da  socie- 
dade, tem  de  regular  essa  transmissão,  deve  todavia 
fazel-o  de  modo  que  offenda  o  menor  posivel  aquelle 
direito  individual.  Mas  como  é  então  que  o  grande 


(»)    Obras  do  P.  António  Vieira,  edi^o  de  4857,  tomo  II  dos 
Inéditos,  png.  61. 

(2)    Leplay,  La  reforme  sociale,  tomo  I.  Liv.  11,  cap,  i7. 
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legiãlador  poude  conceber  as  suas  leis  testamentárias 
em  que  a  liberdade  de  testar  foi  escandalosamente 
coarctada?  A  lei  9  de  septembro  de  1769  dispunha 
que: «  Nenhuma  pessoa,  de  qualquer  estado  e  condi- 
«gão  que  seja,  tendo  parente  até  o  quarto  grau  inclu- 
c8i vãmente,  contado  conforme  o  direito  canónico,  pode- 
<rá  dispor  em  ultima  vontade  de  todos  os  seus  bens, 
cque houver  herdado,  em  prejuízo,  e  sem  consentimen- 
<to  dos  ditos  parentes,  a  quem  a  sua  herança  se  haja 
cde  volver  ab  inleslalo.  Não  tendo  porem  filhos  ou 
«descendentes,  poderá  então  dispor  dos  bens,  que  hou- 
«ver  adquirido  pelo  seu  trabalho,  in  dustria,  serviço, ou 
«que  houverem  sido  deixados,  ou  doados;  contanto 
tque  a  sua  dispoáiçâu  wlo  srj.t  ahsolulamente  livre, 
«mas  sim  e  tão  somente  restricta  a  escolher  entre  os 
«ditos  parentes  aquelle,  ou  aquelles,  que  lhe  forem 
«gratos.  E  todas  as  disposições  feitas  contra  esta  im- 
«preterivel  forma  serão  nullas  o  de  nenhum  effeito.» 
Em  outra  lei  de  25  de  Junho  de  1766  prohibia- 
se  também,  sob  pena  de  nuUidade,  fazer  testamento 
estando  o  testador  doeato,  quer  em  cama.  ou  não 
salvo  sendo  feito  a  favor  dom  descendenlps  ou  ascen^ 
dentes  ou  na  falta  doestes,  a  favor  dos  irmãos,  sobri- 
nhoSf  ou  primos  cú-irmãos'^'.  A  injustiça  d*estas  dis- 
posições, que  se  tentou  disfarçar  com  capciosos  argu- 
mentos, foi  pelos  contemporâneos  do  marquezattribui- 
da  á  ideia  do  assegurar  a  seus  filhos  a  herança  dos 
tios,  que  eram  bastante  ricos  (*).  Demos  a  palavra  a 


(')  A  respeilo  d'csUas  leis  leslaineiitarias  diz  Grainoza  (Siu> 
cessos,  tomo  I,  pag  .10':^}:  'A  itji  de  ^5  de  Junhode  176*)  «luanlos  ^çra- 
vaines  e  prejuízos nriociausoiníoin  íuinelle  respxciendo  retro?  Sào  in- 
calculáveis.» Notc-se  que  aquelias  odiosas  prescripçòes  foram  sus- 
pensas no  reinido  de  T).  Maria  I. 

(^)  Segundo  as  deciaragr)es  do  próprio  marquez  de  Pomlxii 
seu  irmão  Paulo  de  Carvalho  tiniia  de  rendimento  12:76O^'0O  reis. 
alem  do  50:000  cruzados  de  lí^itima  materna. 
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utn  escriptor  insuspeito  de  animadversão  contra  o 
ministro. 

cOutras  muitas  imputações  se  lhe  fizeram  (a  Pom** 
abai)»  tal  foi  a  proveniente  da  restricção  da  faculdade 
«de  testar,  que  a  carta  de  lei  e  a  pragmática  de  25  de  ju- 
«nho  dei 766  determinaram  e  regularam,  indo  tam- 
cbem  buscar  explicação  para  isto  nos  interesses  pes- 
«soaes  do  mesmo  conde  de  Oeiras  para  que,  não  tendo 
«descendentes  os  seus  dous  irmãos,  e  suppondo-se 
«que  determinavam  dispor  dos  muitos  bens,  que  á 
«sombra  da  omnipotência  do  conde  tinham  adquiri- 
ndo, com  a  liberdade  que  as  antigas  leis  lhes  faculta- 
«vam,  sem  attenção  aos  sobrinhos,  adita  carta  de  loi 
«os  inhibio  de  assim  o  praticarem»  ('). 

A  iguaes  suspeitas  deu  logar  a  carta  de  lei  de 
9  de  julho  de  177^3,  chamada  lei  dos  encravados^ 
que  proscreveu  uma  das  maneiras  porque  se  exerce 
o  sagrado  direito  de  propriedade  formalmente  garan- 
tido na  Ordenação. i*i    N'essa  carta  de  lei  dizia- se: 

^'Mando  que  nas  quintas,  ou  muradas  ou  valladas^ 
íse  adjudiquem  aos  senhores  d'ellas  todas  as  porções 
«pertencentes  a  terceiros,  que  n^ellas  forem  encrava- 
«das,  ou  a  ollas  contiguas,  pagando-as  aos  seus  res- 
«pectivos  donos  com  a  terça  parte  mais  das  respe- 
«ctivas  avaliações,  na  sobredita  forma. . .  O  que  com- 


(')    Soriano,  ohr.  cit.  lonio  II,  piit;.  i4. 

(')  Dizia  Napoleão  I:  «Eu  inesinf»,  com  os  numerosos  exer- 
«citos  que  tenho  á  minha  disposi(;?io,  nSo  po  leria  apo  lerar-me  de 
«um  campo;  porque  violar  o  direito  «le  proprielale  em  um  só,  é 
«violal-o  em  tolos.»  —  Cf.  Taine,  Le  regime  mo/ieme,  tomo  I,  pag. 
2d0  Quanto  á  OrJenaçSo,  dispunha  ella  que:  a  Ca  ia  um  po:ierá  ven- 
«der  a  sua  <;ousa  a  (iuoíti  quizer,  e  pelo  melhor  preço  que  poder;  e 
«nao  será  obrij^aJo  a  ven.ler  a  seu  irmão,  nem  a  outro  parente; 
«nem  po  lerão  dizer  que  a  querem  tanto  por  tantoo —  Wrro  7V,  Tlt* 
XL 
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«tudo  se  entenderá  de  tal  sorte,  que  a  respeito  dos 
cBobreditos  prédios  contíguos  somente  tenham  lugar 
«as  adjudicações  nos  casos  em  que  as  quintas,  a  cujo 
«favor  se  requerem,  valham  por  uma  justa  avaliação 
«pelo  menos  seis  vezes  mais,  do  que  os  pequenos 
«prédios,  que  se  querem  aggregar>. 

Como  se  vê,  esta  lei  facilitava  aos  grandes  pro- 
prietários a  acquisiçào  dos  pequenos  prédios,  de  que 
carecessem,  para  augmentar  e  arredondar  as  suas 
quintas,  como  fez  a  família  Carvalho  em  Oeiras  ('), 
não  sem  grande  vexame  para  os  povos  d'aquella  lo- 
calidade, segundo  a  reza  a  tradição,  i')  D'esta  lei  dos 
encravados  só  ficaram  em  vigor  os  §  §  XI  e  XII,  que 
tratavam  da  expropriação  de  arvores  existentes  em 
terreno  alheio,  e  da  ab  >lição  dos  caminhos  e  atraves- 
sadouros  particulares.  Tudo  o  mais  foi  suspenso  pelo 
decreto  de  17  de  julho  de  1778. 

Com  referencia  á  lei  dos  morgados  e  capellas(de 
3  de  agosto  de  1770)  diz  ainda  um  dos  panegyristas 
mais  enthusiastas  do  marquez  de  Pombal  que  —  a  mais 
previdente  economia  dictara  a  sentença  contra  essa 
ominosa   inslUuição;  a  razào  d* Estado  não  poude 


(')  crE  isto  ainla  coiupran  o  por  pr  ços  «  xcessivos  a  maior 
cparl.*  dos  pe  lagos  «1m  terra  •  casas,  qu  •  uniram,  á  quinta  «Ih  O*  i- 
«ras,  tnlre  cujos  moralor.*s  se  <;onsi  I.-ravam  r<jin  slia  !os,  e  até 
flrícos  aqu.  ll«'s  qu  ;  possuíam  alt^uin  is  p -qu -nas  porgõ  s  «ie  pr»> 
cuios,  que  partissem  com  a  c;isa  »le  Ooiras».  Veja-s  ;  a  Supplica  do 
marquez  de  Pombal  a  I).  Maria  I,  em  Smith,  tit.'s  Ic*  pag.  339  ila  Ví:T- 
s&o  portugu.  za. 

(■)  «As  vioit-ncias  e  cruel  ia  Iíís  eram  li..^re.litarias  na  sua  fa- 
cmilia.  Um  propri  jtario  »la  t.Tra  «io  Ooiras,  on  ij  elle  tinha  bens,  dei- 
cxouaoscucura  um  i,/ga  lo,  qu  j  o  encarregava  de  r.sar  na  occasií\o 
ceia  Missa,  tin  todos  os  <iias  s;intos,  o  l'aire  Nosso  por  trez  v«zes 
cpara  obter  uo  céu  qne  se  dignasse  livrar  aquuUa  terra  i-o  po.ler 
cde  UarvalhoD.  Menior.  do  M,  de  Pombal, 
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todavia  abolila  inteiramente.  (^)— Porem  se  Pombal 
tinha  como  odiosa,  e  em  mais  de  uma  maneira  pre- 
judicial aos  interesses  da  naçSoedo  Estado,  como  se 
declara  no  preambulo  da  sobredita  lei,  a  existência 
dos  vínculos;  se  o  seu  desejo  era  acabar  de  uma  vez 
com  essa  ominosa  instituição, ^ov(\\x&  razão,  em  lugar 
decondemnal-a  em  absoluto,  a  declarou  necessária  nas 
monarquias?  Com  effeito,  elie  que  julgava  a  instituí' 
ção  dos  morgados  uma  rigorosa  amortísação  de  bens 
contraria  ao  uso  honesto  do  dominio,  que  o  proprie- 
tário n'elle3  tem  por  direito  natural,  contraria  ao  gy- 
ro  do  commercio,  ao  bem  commum  dos  povos  e  até 
aos  interesses  da  fazenda  real,  conservava  todavia 
os  grandes  morgados,  em  que  aquella  amortisação 
existia  em  mais  larga  escala,  e  vinculava  elle  mesmo  e 
seus  irmãos  novos  e  importantes  bens.  incorporando- 
os  no  morgado  instituído  por  seu  tio  Paulo  de  Carva- 
lho em  ]737('},e  tolerava  aos  seus  amigos  e  apanigua* 
dos  que  arnorlísassem  também  importantíssimas  pro- 
priedades por  meio  da  ominosa  instituição,  que  em 
these  parecia  eondemnar.  (*) 

Assim  fluctuava  &  severa  Jurisprudência  do  minis- 
tro entre  doutrinas  e  opiniões  radicalmente  oppostas. 

A  lei  de  17  de  agosto  de  1761  é  a  expressão  de 
um  despotismo  insensato,  que  não  respeita  direitos, 
nem  attende  aos  dictames  da  equidade,  chegando  a 
privar,  com  o  especioso  pretexto  de  prover  á  conser- 
vação e  augmento  das  casas  nobres,  as  filhas  does- 
tas casas  da  partilha,  que  por  direito  natural  teemna 


(')    Lalino  Coelho,  obr.  fnt.  tomo  I,  [)i\^,  (>Í3. 

(2)  Vi  i.  a  supracita  la  supplica. 

(3)  Ex<  itiplo:  o  gran  Ic  inorga  lo  da  Magoa  inslitu ido  em  pror 
prie  !a  Its  confisctuias  aos  .Tusiiitas.  e  <iaJas  por  D.  José  a  José  Fran- 
cisco ua  Cruz.  Vi  1.  Grairio/.a,  obr.  cit.  pag.  120. 
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herança  paterna.  Transcrevamos  nas  próprias  pala* 
vras  da  lei  esta  monstruosidade : 

« §  I.  Determino  que  as  heranças  das  pessoas,  que 
«tiverem  o  foro  de  moço  fidalgo  da  minha  casa,  e 
<td'ahi  para  cima,e  que  com  elle  possuírem  bens  vincula- 
ddos,  e  da  coroa  e  ordens^  que  juntos  excedam  a  3 
«contos  de  reis  de  renda  annual,  e  nos  bens  das  mesmas 
«heranças  que  na  formado  direito  são  partíveis  en- 
Hre  filhos  e  filhas,  da  publicação  d'e8ta  lei  em  dian 
cte  se  dividam  somente  pelos  primeiros,  sem  dos  re- 
«feridos  bens  se  adjudicar  cousa  alguma  ds  segundas, 
«ou  seja  por  titulo  de  legitima,  ou  de  dote,  ou  debaixo 
«de  outra  qualquer  denominação^  por  mais  especiosa 
«que  seja.» 

E  para  que  estas  infelizes  desherdadas  não  fiquem 
expostas  a  morrer  de  fome,  providenceia  a  mesma  lei 
que,  emquanto  viverem  com  seus  irmãos  ou  parentes, 
nas  casas  de  seus  pães,  serão  elles  obrigados  a  alímen- 
tal-as  com  decência,  ou  pelas  quotas  partes  das  ligíti- 
mas,  que  lhes  tocariam  por  direito^  havendo-as,  ou 
pelos  bens  dos  morgados  dos  referidos  pães,  ou  avós 
communs,  onde  não  chegarem  os  bens  alludiaes,  que 
pela  dita  forma  se  houverem  repartido  pelos  filhos 
varões. (§.  II) 

Querendo  porem  ellas  mudar  de  estado,  se  lhes 
assistirá  n^esta  conformidade  com  o  que  fôr  necessário 
para  a  sua  accommodaçào,  segundo  as  faculdades  dos 
irmãos  ou  parentes,  que  as  tiverem  a  seu  cargo.  (§.  III) 

-  Aqui  temos  pois  estas  infelizes  desherdadas 
absolutamente  dependentes  da  consciência  e  da  von- 
tade dos  irmãos  ou  parentes,  e  reduzidas  ao  permanen- 
te e?tado  de  pupilas,  a  quem  um  tutor  mais  ou  menos 
benigno  e  escrupuloso  presta  a  sou  talante  os  com- 
modos  e  os  alimentos,  sendolhe  fácil  sophismar  as 
disposições  da  lei: 

Vai  ainda  mais  longe  o  descaroavel  legislador.  Se 
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a  mulher  passa  ao  estado  de  casada,  e  sucoede  íioar 
viuva,  a  sua  côngrua  sustentação  será  segura  pela 
casa,  onde  entrara  para  continual-a.  Os  próprios  or- 
natos nupciaes  são  especificados  na  lei,  e  não  podem 
passar  de  um  vestido  de  gala  para  o  dia  do  casa- 
mento^ mais  dous  para  os  dias  próximos  seguintes, 
umas  arrecadas,  uma  jóia  de  garganta^  um  anel  e 
um  relógio  de  algibeira.  (§.  VII.)  — 

Vamos  copiar,  mas  que  não  seja  senão  a  titulo 
de  curiosidade,  um  paragrapho  de  outra  lei  da  mes- 
ma data  de  17  de  agosto  de  1761 . 

«Igualmente  prohibo...  que  os  contrahentes 
«d'aquella  qualidade  (nobres)  possam  pernoitar  den- 
«tro  da  cidade  de  Lisboa,  ou  em  distancia  de  menos 
«de  duas  léguas  d'ella,  no  dia  em  que  se  receberem. 

«Antes  pelo  contrario  ordeno  que  sejam  obriga- 
«dos  a  passarem  logo  a  qualquer  casa  de  campo,  que 
«pelo  menos  exceda  o  referido  espaço,  para  n'elle 
«se  dilatarem  o  tempo,  que  as  suas  obrigações  e  de- 
«pendencias  domesticas  poderem  permittir-lhes ;  não 
tf  sendo  em  nenhum  caso  a  sobredita  ausência  da  côr- 
«te  de  menos  de  dez  dias,  nos  quaes  se  lhes  não  po- 
«derão  fazer,  nem  serem  por  elles  recebidas  outras 
«visitas,  que  não  sejam  as  dos  parentes  no  primeiro 
«grau  acima  declarados.»  (') 

Eis  aqui  até  onde  chegava  a  severa  jurisprudên- 
cia do  marquez  de  Pombal,  tão  admirada  pelo  falle- 
cido  académico  Latino  Coelho.  O  que  dirão  hoje  a 
isto  os  arautos  do  feminismo  ? 

Para  não  alongar  demasiadamente  este  nosso 
trabalho,  abstemo-nos  de  entrar  em  minuciosas  re- 
flexões sobre  a  legislação  pombalina,  que  dizia  res- 


(')    Também  «slas  leis  de  17  de  agosto  de  1761  foram  em  par- 
te suspensas  pelo  decreto  de  17  de  julho  de  1778. 
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peito  ás  relações  do  Estado  com  a  Egreja.  O  leitor 
já  vio  em  vários  lugares  da  presente  obra  como  essa 
legislação  estava  repassada  do  espirito  sectário,  e  era 
inspirada  pelas  doutrinas  regalistas,  cujo  influxo  en- 
tre nós  chegou  ao  seu  auge  durante  o  governo  de 
Sebastião  de  Carvalho.  Com  o  pretexto  de  cohibir 
as  demasias  do  clero,  mas  verdadeiramente  com  o 
intuito  de  subordinar  a  Egreja  ao  Estado,  aquella 
legislação  repetidas  vezes  ultrapassa  os  limites  do  po- 
der temporal,  invadindo  o  terreno,  que  n'um  paiz 
catholico  deve  ser  reconhecido  como  exclusivamente 
pertencente  ao  poder  espiritual.  O  direito,  ou  antes 
dever  do  príncipe  de  proteger  a  Egreja,  servia  de 
capa  aos  maiores  abusos.  aNão  quizeram  entender 
«(diz  um  escriptor  nosso)  que  a  protecção  amiga  de- 
«genera  em  perseguição  inimiga,  quando  se  presta 
«de  maneira  que  deprime  o  protegido^  tolhe  a  sua 
tiliberdade,  usurpa  o  senhorio  sobro  o  que  é  d'elle.» 
No  sentido  ultra-rogalista  foram  pois  concebidas 
as  repetidas  leis  sobre  o  régio  be^ieplacito  (de  6  de 
maio  de  176õ,  de  28  de  agosto  de  1767  e  de  õ  de 
abril  de  1768);  quasi  todas  as  providencias  tomadas 
durante  a  ruptura  com  a  Santa  Sé,  o  regulamento 
dos  estudos  nos  coUegios  das  Ordens  religiosas  (^  e 
nos  seminários,  e  até  a  suppressào.  sem  prévio  acor- 
do com  a  auctoridade  ecclesiastica,  de  muitas  prati- 
cas religiosas,  como  a  oração  vocal  e  mental  feita  em 


(')  «A  um  relitçioso  estranhei  o  esliidar-se  na  sua  província 
reli^çiosa  por  compêndios  <  nv«n:na  los.  Elle  me  n  spon  leu  —que 
não  havia  r  m  '<iio  s  não  conforniarem-se  cora  a  universi<Iatli*  «Ji; 
Coimbra.  L-m  nu  sli»'  thioloj^o  «Toutra  r<  lij^iosa  província  nu?  nar- 
rou, que  foi  obriija  Io  por  s._'U  provincial  a  n  ceb.r  »  m  sua  escola 
um  comp  n  lio  conn  imia  !o  p  Ia  Egreja.  e  qu  •  di-baM'*  repugnou.» 
—  Hid,  ohbrcvio.da  da  decadência  c  qurda  da  E'jr.  Lusitana,  pag.  70. 
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congresso,  os  exercícios  espirituaes,  os  sermões  de 
missão,  09  terços  e  vias-sacras  pelas  ruas,  etc.  (^) 

Em  summa,  a  legislação  do  marquez  de  Pombal 
comprehende  leis  realmente  louváveis  e  úteis,  de  mis- 
tura porem  com  outras  muito  mal  pensadas,  anti-po- 
liticas  e  anti-economicas,  e  ainda  com  outras  inquestio* 
navelmente  iniquas,  em  especial  aquellas  que  lhe  fo- 
ram inspiradas  pela  prcpria  conveniência  e  particu- 
lares interesses.  Isto  prova  que  o  seu  supposto  ge- 
niO;  dominado  pela  ambição  e  pelo  egoísmo,  raras 
vezes  conseguio  elevar-se  até  ás  altas  regiões  da  jus- 
tiça, e  á  nítida  comprehensão  do  direito»  qualidade 
indispensável  ao  verdadeiro  legislador.  (*) 


1^)    Soriano.  obr.  cit.  lonio  II.  pag.  43. 

(')  A'  cerca  «la  creação  do  erário  régio  (í  das  tao  gabadas 
leis  fazeniarias  do  marquez  de  Pombal  veja-se  o  que  escreveu  o 
illustre  João  Pedro  Ribeiro  na  Anahjse  do  parecet*  da  commiãêão  doê 
foraen,  na  camará  electiva,  com  relação  ao  decreto  de  i3  de  agosto  dê 
i&^e-a  pag.  15,  nola. 
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CAPITULO  XXIX 

A  diplomacia  do  marquez  de  Pombal.  Decahe  a 
^  influencia  de  Portugal  na  politica  da  Europa. 
Os  navios  francezes  capturados  pelos  ingle- 
zes.  A  França  reclama.  Pombal  e  a  Inglater- 
ra. Hostilidades  entre  hespanhoes  e  portu- 
tuguezes  na  America.  Longas  negociações  a 
este  respeito.  Guerra  imminente,  a  que  vem 
atalhar  a  morte  de  D.  José. 

Mostramos  na  Introducção  á  presente  obra,  e  á 
luz  dos  documentos,  que  nunca  Portugal  tinha  alcan- 
çado tamanha  importância  politica  como  no  reinado 
de  D.  João  V,  que  servido  por  hábeis  diplomatas, 
interviera  mais  ou  menos  em  quasi  todas  as  ques- 
tões agitadas  na  Europa  durante  essa  epocha,  e  sem- 
pre de  uma  maneira  digna,  prudente,  esclarecida  e 
justa.  No  subsequente  governo  de  D.  José,  a  diplo- 
macia portugueza  esteve  longe  de  representar  esse 
brilhante  papel.  Nas  negociações  relativas  á  aboli- 
ção da  Companhia  de  Jezus,  talvez  as  mais  impor- 
tantes doesse  tempo,  a  politica  do  marquez  de  Pom- 
bal, sob  a  influencia  do  rancor  pessoal  do  ministro 
6  das  doutrinas  sectárias  do  jansenismo,  empregou 
como  principaes.  recursos  a  má  fé,  a  mentira,  a  calu- 
mnia  e  a  corrupção,  e  apezar  do  que  dizem  os  seus 
admiradores,  nunca,  elle  teria  conseguido  os  seus  in- 
tentos se  não  houvessem  coUaboradono  mesmo  senti- 
do os  governos  das  outras  potencias  que  se  diziam 
catholicas.  No  meio  d'essa  cohorte  de  ministros  ade- 
ptos do  philosophismo.  Pombal  desempenhou  (como 
já  alguém  disse  com  muita  propriedade)  o  papel  do 
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moscardo  da  fabula,  que  julgava  ter  desencravado 
o  carro  do  atoleiro  porque  zumbira  e  revoara  cons- 
tantemente em  volta  dos  cavallo^^,  que  o  puxavam,  (^j 

Duas  outras  negociações  exigem  que  lhes  demos 
lugar  nas  prebentes  paginas^  para  rectificarmos  al- 
guns erros,  que  acerca  d*ellas  se  tem  escripto. 

Em  1759,  estando  a  Gram-Bretanha  em  guerra 
com  a  França,  uma  esquadra  íngleza,  do  commando 
do  almirante  Boscawen,8urprehendera  quatro  navios 
francezes  ás  ordens  de  mr.  de  La  Clue,  vindo  ata- 
cal-os  mesmo  debaixo  da  artilheria  dos  fortes  da  ba- 
hia  de  Lagos.  Em  v&o  aquelles  fortes  haviam  feito 
fogo  para  affastar  os  inglezes;  estes,  sem  respeito 
pela  neutralidade  de  Portugal,  investiram  contra  os 
navios  francezes,  e  queimaram -os,  salvando-se  ape- 
nas as  tripulações  em  Lagos,  com  o  commandante  La 
Clue  gravemente  ferido.  Se  dermos  credito  ao  embai- 
xador de  França,  conde  de  Merle,  o  conde  de  Oeiras, 
posto  que  desse  ordem  para  que  os  francezes  reco- 
lhidos em  Lagos  recebessem  alli  todos  os  soccorros, 
de  que  carecessem,  pareceu  todavia  ligar  pouca  im- 
portância ao  insultOi  que  a  esquadra  britannica  aca- 
bava de  fazer  a  Portugal,  não  só  pondo  fogo  aos 
navios  acolhidos  sob  a  bandeira  portugueza,  mas 
também  dirigindo  alguns  tiros  sobre  os  fortes  onde 
tremulava  esta  bandeira.  (2) 

Como  era  de  esperar,  o  governo  de  França  en- 
carregou logo  o  seu  embaixador^  não  só  de  agrade- 
cer a  el-rei  D.  José  tudo  quanto  havia  feito  em  bene- 
ficio da  esquadra  de  La  Clue,  mas  também  de  dirigir 
ao  governo  portuguez  as  devidas  reclamações  e  re- 


Q)  «A  gloria  da  conclusão  <Ia  negociação  <la  abolição  da  C. 
de  Jesus  cabe  seguramente  á  íl^spanha.»  F.  L.  Gomes,  obr.  cit. 
pag.  2/i9. 

(•>)     Quadro  Elementar— tomo  VI,  pag.  173,  174  e  175, 
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presentações  sobre  a  violação  da  neutralidade  de 
Portugal  pela  marinha  ingleza  (^).  E  vendo  a  moro- 
sidade com  que  aquelle  governo  procedia  n'este  as- 
sumpto, o  duque  de  Choiseul,  em  officio  de  27  de  no- 
vembro de  1759,  recommendava  ao  conde  de  Merle 
n&o  se  esquecesse  de  pedir,  de  tempos  a  tempos,  a 
D.  Luiz  da  Cunha,  resposta  da  reclamação  por  elle 
feita  em  nome  de  el-rei  de  França.  (')  Mas  D.  Luiz  da 
Cunha,  ou  antes  o  conde  de  Oeiras  ia  entretendo  o 
embaixador  francez  com  pretextos  vários  e  promes- 
sas vagas,  até  que  finalmente  (em  março  de  1760) 
apparecia  em  Lisboa  lord  Kinnoul  com  o  caracter  de 
enviado  d'lnglaterra,  dizendo  que  vinha  dar  a  de- 
vida satisfação  pela  violação  flagrante  do  direito  das 
gentes  praticada  em  Lagos  pelo  almirante  Boscawen. 

Effectivamente  lord  Kinnoul,  sendo  recebido  em 
audiência  por  el-rei  D.  José,  dirigiu-lhe  um  breve 
discurso,  em  que  perfunctoriamente  tocou  nos  acon- 
tecimentos de  Lagos.  Reconheceu-se  porém  desde 
logo  que  não  era  este  o  ponto  principal  da  sua  mis- 
são, ou  por  outra,  que  se  por  um  lado  parecia  vir 
dar  a  Portugal  uma  satisfação,  vinha  ao  mesmo 
tempo  pedir  outra  pelos  impedimentos,  que  algumas 
providencias  tomadas  pelo  conde  de  Oeiras  oppu- 
nham  ao  commercio  inglez.  Demos  a  palavra  a  um 
escriptor  que  ninguém  accusará  de  desaffecto  a  Se- 
bastião de  Carvalho: 

«Quando  se  considera  que  lord  Kinnoul  não  veio 
«a  Lisboa  somente  para  dar  satisfação  ao  rei,  mas 
«sim  e  ao  mesmo  tempo  para  lhe  pedir  algumas  con- 
«cessões  a  favor  do  commercio  inglez ;  que  esta  sa- 
«tisfação  não  foi  completa,  porque  a  Inglaterra  não 


(í)    Ibid.  pag.  178. 

(^)    Obra  cil.  torno  VI,  pag.  143. 
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trestituiu  os  navios  tomados  na  costa  de  Lagos;  e 
«emfim  que  a  França,  apesar  das  desculpas  dadas 
«por  lord  Kinnoul,  não  deixou  de  censurar  ao  go- 
«verno  portuguez  a  sua  complacência  para  com  a 
«Inglaterra,  fica-se  realmente  espantado  com  o  ruido 
«que  fez  a  missão  de  lord  Kinnoul,  e  da  gloria  que 
«d'ahi  resultou  para  Carvalho.  (')»— Que  a  França 
não  podia  julgar-se,  nem  se  julgou  satisfeita  com  as 
desculpas  do  governo  britannico,  vô-se  do  manifes- 
to da  sua  declaração  de  guerra  a  Portugal,  em  junho 
de  1762,  onde  se  lô  o  seguinte:  «Que  ninguém  ha. 
«via  que  ignorasse  a  interpreza  injusta  e  violenta 
«feita  pelos  inglezes  cm  1752  contra  alguns  navios 
«de  el-rei  de  França,  debaixo  da  artilheria  dos  for- 
«tes  portuguezes  de  Lagos;  que  s.  m.  Christianissi- 
«ma  havia  pedido  a  el-rei  Fidelissimo  houvesse  de 
«procurar-lhe  a  restituição  d'aquelles  navios,  mas 
«que  os  ministros  d*este  soberano,  em  desprezo  do 
«que  deviam  ás  regras  da  justiça  e  ás  leis  marítimas, 
«á  soberania  e  ao  território  de  el-rei  seu  amo,  inde- 
«centemente  violado  pela  infracção  mais  escandalosa 
<^dos  direitos  dos  soberanos  e  das  nações,  não  ti- 
«nham  nunca  respondido  ás  reclamações  reiteradas 
«do  embaixador  de  França  sobre  aquelle  assumpto 
«senão  com  discursos  vagos,  e  com  um  ar  de  indif- 
fferença,  que  tocava  as  raias  da  derisão.  (*;» 

Ora  aquelle  ruido,  a  que  alludio  Francisco  Luiz 
Gomes  na  passagem  acima  transcripta,  teve  a  sua 
origem  em  umas  cartas  publicadas,  cremos  que  pela 
primeira  vez,  na  obra  intitulada  Administração  do 
inarquez  de  Pombal,  vasto  repositório  de  falsidades 
de  toda  a  casta,  com  que  se  quiz  engrandecer  o  mi- 
nistro de  D.  José  I,  e  fazer  a  sua  apologia.  Essas 


(')    L.  Gomes  Le  n^xrqms  de  PombaU  pag.  199. 
(-)    Quadro  Eleinenl.  toino  VII,  pag.  81. 
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cartas  porem,  successivamente  reproduzidas  em  dif- 
ferentes  obras,  e  que  se  disseram  dirigidas  pelo  con- 
de de  Oeiras  a  lord  Chatam,  são  hoje  geralmente 
havidas  como  apocryphas.  O  seu  contexto,  repleto 
de  arrogâncias  e  de  insultos,  é  tal  que  nenhum  mi- 
nistro, e  muito  menos  Carvalho,  extremamente  incli- 
nado aos  inglezes,  se  atreveria  a  escrever  assim  a  ou- 
tro ministro  de  uma  nação  poderosa  e  pundonorosa 
como  a  Inglaterra.  Francisco  Luiz  Gomes,  que  re- 
produzio  muitos  trechos  das  três  cartas,  diz  todavia: 

«Basta  ler  (estes  despachos)  para  se  não  acredi- 
tar na  sua  authenticidade,  a  não  ser  que,  como  diz 
mr.  de  Saint-Priest,  não  fossem  previamente  concer- 
tados com  o  gabinete  inglez  para  servirem  de  véu  a 
novas  complacências.  A  linguagem,  que  ahi  se  em- 
prega, é  tão  grosseira  que  o  ministro  da  nação  mais 
servil  não-teria  podido  supportal-a;  não  se  encontra 
aUi  uma  só  d'essas  attenções,  que  em  documentos 
d'esta  natureza  sao,  não  só  uma  polidez,  mas  um  de- 
ver, uma  regra;  em  vez  d^isso  veem-se  em  profusão 
bravatas  extravagantes  e  considerações  completa- 
mente estranhas  ao  assumpto,  que  aliás  é  ahi  quasi 
esquecido.  )> 

Seguindo  o  mesmo  auctor,  vejamos  agora  quaes 
as  concessões  obtidas  do  conde  de  Oeiras  pelo  em- 
baixador lord  Kinnoul  a  favor  dos  commerciantes 
inglezes : 

cNenhum  súbdito  da  Gram-Bretanha  poderá, 
«d'alli  por  diante,  ser  prezo  sem  ordem  do  juiz  con- 
«servador;  nenhuma  somma  de  dinheiro  poderá  ser 
«tomada  aos  negociantes  da  sobredita  nação  sob  o 
«pretexto  do  saque  do  ouro\  os  mercadores  inglezes 
«estabelecidos  na  cidade  do  Porto  poderão  comprar 
•«todo  o  vinho  que  queiram  sem  permissão  da  Compa. 
«nhia.» 

E  é  este  o  ministro  cuja  altiva  altitude  em  face 
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da  Inglaterra  os  seus  admiradores  contam  como  uma 
das  suas  glorias  \  O  que  os  testimunhos  eos  factoa 
nos  dizem  é  que  elle  forcejou  sempre  por  manter  as 
melhores  relações  com  aquella  potencia,  que  se  ha- 
via arvorado,  e  continuou  a  ser  a  tutora  de  Portu- 
gal. São  bem  significativas,  entre  outras  muitas  pro- 
vas, as  seguintes  passagens  extrahidas  dos  officios 
dirigidos  ao  governo  inglez  pelos  seus  agentes  di- 
plomáticos em  Lisboa: 

«Elle  (Carvalho)  não  nega  que  a  Inglaterra  é  a 
dunica  e  primeira  alliada  que  convém  a  Portugal^ 
«e  também  admitte  com  justiça,  que  os  tratados  de- 
tffensivos  compensam  o  seu  paiz  da  desvantagem 
<^dos  tratados  commerciaes.^ 

cO  conde  de  Oeiras  disse  em  primeiro  lugar^ 
♦  que  durante  o  tempo  em  que  esteve  ao  serviço  da 
«rei,  soube  de  muitas  tentativas  que  se  fizeram  para 
«desfazer  a  alliança  de  Portugal  e  Inglaterra^  e  que 
«este  era  um  projecto  que  os  francezes,  desde  o 
«tempo  de  Luiz  XIV,  sempre  tiveram  em  vista,  e  que 
«quasi  viram  realizado  em  1745  por  meio  de  uma 
«negociação,  que  elle  impedio  se  effectuasse,  regres- 
«sando  no  mesmo  anno  d'Inglaterra  com  licença  do 

<cseu  governo Em  conclusão  disse,  que  estas  cou^ 

«sas  não  admittiam  difficuldade  alguma ;  que  a  In- 
«glaterra  e  Portugal  eram  como  marido  e  mulher, 
«que  poucas  disputas  deviam  ter  entre  si,  mas  que^ 
«se  alguém  mais  viesse  perturbar  a  paz  da  familia,. 
«se  deviam  unir  para  a  defender.» 

<rE  o  conde  de  Oeiras,  que  ha  vinte  e  oito  annoa 
«trabalha  em  negócios  públicos,  conhece  perfeita- 
«mente  o  valor  da  Gram-Bretanha,  e  tem  muitas  ve- 
«zes  dito,  que  é  ella  a  única  nação,  que  mostra  um 
«interesse  constante  em  ser  alliada  de  Portugal,  pela 
«que  elle  se  tornou  reciproco.  Os  francezes  nenhum 
«podem  ter.» 
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«O  mutuo  interesse,  que  liga  Inglaterra  e  Portu- 
«gal|  forma,  na  opinião  do  conde  de  Oeiras,  uma 
«união  tão  estreita,  que  se  torna  para  nós  uma  ga- 
«rantia  suparior  a  todos  os  tratados.  Diz  elle  que^ 
«concluidos  quaesquer  tratados,  os  principes,  que  os 
«fazem,  consultam  o  interesse  geral  dos  reinos^  e  não 
«os  livros  —  caixa  dos  negociantes». 

«Que,  sabendo  os  sentimentos  que  a  sua  corte 
«nutria,  não  era  possivel  haver  qualquer  séria  di- 
«vergencia  com  a  Gram-Bretanha,  apesar  das  quei- 
«xosas  representações  de  certos  indivíduos,  que  se 
.  «julgavam  affectados  nos  seus  próprios  interesses.  E 
cque  nenhuma  duvida  via  em  que,  obrando  funda- 
«dos  no  princípio  d'essa  amisade  nacional,  cedo  ar- 
«ranjassemos  tudo  de  um  modo  satisfatório.»  (V- 

Estes  affectuosos  sentimentos  de  Pombal  para 
com  a  Inglaterra  soffreram  todavia  uma  grande  que- 
bra em  consequência  dos  acontecimentos  de  que  pas- 
samos a  occupar-nos. 

Quando  ia  terminar  o  governo  do  marquez  de 
Pombal,  o  nosso  paiz  esteve  quasi  envolvido  em  uma 
nova  guerra  com  a  Hespanha.  No  tratado  que  pôz 
termo  á  outra  guerra  de  1762  havia-se  estipulado 
art.  21.0)  que 

«A  respeito  das  colónias  portuguezas  na  Ameri- 
«ca,  Africa  e  índia  Oriental,  no  caso  de  que  n'ellas 
«tenha  havido  alguma  mudança,  todas  as  cousas  se- 
«rão  restabelecidas  ao  mesmo  tempo  em  que  estavam 
«antes  da  presente  guerra,  e  á  observância  dos  tra- 
cctados,  que  precedentemente  subsistiam  entre  as  cõr- 
«tes  de  Hespanha,  França  e  Portugal.» 

E  no  art.  23.*: 


(i)    Vid  John  Sniith.  Memorias  do  Marquez  de  Pombal,  desde 
pag.  183  da  traducç.  portugueza. 
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«Todos  os  paizes  e  territórios,  que  hajam  sido 
«conquistados  em  qualquer  parte  do  mundo  que  se- 
«ja,  ou  pelas  de  Suas  Magestades  Fidelissíma  e  Bri- 
«taníca,  ou  pelas  de  Suas  Magestades  Christianis- 
csima  e  Catholica,  que  se  não  acham  expressas  no 
apresente  tratado,  nem  a  titulo  de  cessões,  nem  de 
«restituições,  serão  restituídas  sem  difficuldade  e  sem 
<cse  exigir  compensação»  • 

Quaes  eram  porem  os  limites  entre  as  colónias 
portuguezas  e  hespanholas  na  America  do  Sul?  Pa- 
rece que  elles  se  não  achavam  bem  e  definitivamen- 
te fixados,  pois  que  hespanhoes  e  portuguezes,  ain- 
da  depois  da  paz  de  1763,  continuavam  a  disputar 
entre  si  alguns  territórios,  que  aquelles  negavam,  e 
estes  affirmavam  deverem  ser  restituídos  a  Portugal 
em  virtude  do  alludido  tratado.  Isto  dava  lugar  a 
invasões  armadas  entre  os  povos  limitrophes,  não 
sendo  porem  hoje  fácil  determinar  ao  certo  de  que 
lado  partiram  as  primeiras  invasões,  tal  é  a  confu- 
são e  a  carência  de  solidas  provas,  que  se  notam  nos 
volumosos  e  enfadonhos  escriptos,  em  que  o  marquez 
de  Pombal  procurou  lançar  todas  as  culpas  á  conta 
dos  hespanhoes.  E'  certo  que  em  1765  o  embaixa- 
dor portuguez  em  Madrid  recebeu  ordem  de  se  quei- 
xar ao  governo  hespanhol  da  recusa  feita  pelo  go- 
vernador de  Buenos-Ayres  de  entregar  aos  portu- 
guezes as  possessões  conquistadas  durante  a  guerra 
de  1762.  Suscitavam-se  porem  graves  duvidas,  prin^ 
cipalmente  por  haver  sido  annullado  o  tratado  de  13 
de  janeiro  de  1750  pela  convenção  de  12  de  feve- 
reiro de  1761,  que  mandava  voltar  tudo  ao  estado 
anterior  áquelle  tratado. 

Surgio  por  esse  tempo  a  questão  magna  dos  Je- 
suítas: e  os  dous  gabinetes  de  Lisboa  e  Madrid,  vol- 
tando para  ahi  todas  as  suas  attenções,  convieram 
em  addiar  para  mais  tarde  a   resolução  das  conten- 
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das  coloniaes;  e  doeste  modo  continuaram  em  estado 
de  guerra  na  America  os  dous  povos,  que  na  Eu- 
ropa se  achavam  em  plena  paz.  Koí  assim  que,  em 
1771,  um  tal  Coimbra  se  apoderou  do  importante  es- 
tabelecimento do  Rio  Grande  de  S.  Pedro,  onde  se 
fundou,  em  1775,  a  cidade  intitulada  Coimbra  nova 
(^).  Pela  sua  parte  o  governador  de  Buenos- Ajtcs. 
D.  Joào  de  Salzedo,  á  fronte  de  seis  mil  homens  de 
tropas  regulares,  auxiliadas  de  grande  numero  de 
índios,  invadia  em  1774  o  Rio  Pardo  e  o  Rio  de  S. 
Pedro ;  o  que  obrigou  o  marquez  de  Lavradio,  vice- 
rei  do  Brazil,  a  dirigir-se  ao  governo  da  metrópole 
pedindo  com  urgência  lhe  fossem  enviadas  forças  de 
terra  e  mar,  com  que  podesse  conter  e  repellir  o  ini- 
migo. 

Logo  que  este  aviso  chegou  a  Lisboa,  o  mar- 
quez de  Pombal  tomou  as  seguintes  medidas :  Fez 
partir  para  o  Brazil  as  forças,  de  que  podia  dispor? 
continuando  a  preparar  outras  para  o  mesmo  fim: 
Expedio  ao  embaixador  portuguez  em  Madrid  ins- 
trucções  no  sentido  de  pedir  ao  gabinete  hespanhol 
reparação  do  attentado  commettido  pelo  governador 
de  Buenos-Ayres:  Dirigio  ao  governo  inglez  a  recla- 
mação da  sua  intervenção,  em  conformidade  dos  tra- 
tados existentes  entre  Portugal  e  a  Inglaterra.  (*> 

Como  tudo  fizesse  prever  um  rompimento  entre 
Portugal  e  Ilespanha,  para  o  evitar  offereceu  o  rei 
de  França  a  sua  medeação.  Este  offerecimento,  pos- 
to que  acolhido  por  Pombal  com  mostras  de  agrade- 
cimento, não  foi  todavia  acceito  desde  logo  -talvez 
(observava   o  embaixador  francez  em  Lisboa/   por 


(M     Beauchaiiip.  líiatoire  du  BrêAil,  Um\o  ill.  pa^;.  4õ7. 
(-)     Ohras  do  marquez  de  PombaL  tomo  1.  paj;.  51,  «la  5."  edi- 
ção, (1861 1. 
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não  ter  sido  ainda  consultada  a  Inglaterra».  (*)  Ante- 
riormente havia  Pombal  feito  apresentar  pelo  em- 
baixador portuguez  em  Londres,  Luiz  Pinto  de  Sou- 
za Coutinho,  ao  secretario  de  Estado  Roberto  Wal- 
pole  uma  longa  exposição  dos  aggravos  commettidos 
pelos  castelhanos  contra  os  portuguezes  no  sul  do 
Brasil.  As  vistas  de  Pombal  eram  fazer  que  a  Ingla- 
terra se  envolvesse  na  questão  como  nossa  alliada, 
provocar  a  Hespanha  a  uma  nova  guerra  em  que^ 
com  a  coadjuvação  dos  inglezes^  contava  ficar  victo- 
rioso,  e  satisfazer  assim  o  seu  orgulho  triumphando 
a  um  tempo  da  Hespanha  e  do  seu  ministro  marquez 
de  Grimaldi,  que  considerava  seu  emulo,  e  a  quem 
tinha  a  mais  entranhada  aversão.  (•) 


(')  Officio  do  marquez  de  Blosset  ao  conde  de  Vergennes,  no 
Quadro  Eletnentar,  tomo  VIU,  pag.  111. 

(2)  Em  prova  do  que  acima  dizemos  vamos  allegar  o  seguin- 
te :  O  ódio  do  marquez  (Je  Pombal  ao  de  (irimaldi  6  por  mais  de 
uma  vez  affirmado  pelo  embaixador  francez  mr.  de  Blosset. 

Fm  conversa  com  Pombal  disse-lhe  este: — que  Grimaldl  era. 
um  jesuíta  de  vestido  curto,  cujo  procedimento  só  respirava  azedu- 
me e  insulto:  que  havia  si  lo  escolhido  pelos  restos  da  Companhia 
de  Jesus  para  exercer  vinganças  contra  Portugal,  e  mesmo  contra 
a  Hespanha.  [Officio  de  tV?  de  janeiro  de  J776,  no  Quadro  Elem,  to- 
mo vrií,  pag.  123)  Em  outro  officio  dizia  o  mesmo  mr.  de  Blosset 
—  que  se  nSo  admirava  de  que  o  marquez  de  Pombal,  cego  pelo  adio 
que  tinha  ao  marquez  de  Grijnaldi,  e  pela  superioridade  que  julga- 
va ter  sobre  este  ministro  hespanhol,  e  pelas  vantagens  alcança- 
das pelas  armas  portuguezas,  tentasse  fazer  a  guerra  aos  hespa- 
nhoes,  lisonjeando-se  de  a  poder  sustentar  com  vantagem  contra 
elles,  continuando  a  atacal-os  no  Paroguay,  conservando-se  ao  mes- 
mo tempo  na  defensiva  na  Europa.  (Ibid.  pag.  271.)  N'um  offício 
do  embaixador  inglez  Walpole  revela-se  mesmo  a  orig-^m  do  odlo 
de  Pombal  a  Grimaldi,  que  nSo  foi  outra  senão  a  maneira  habU 
como  o  ministro  hespanhol  desarmou  a  influencia,  que  Pombal  pre- 
tendia exercer  no  conclave,  que  elegeu  o  siiccessor  de  (ienente 
XIV  em  1775. 

Vid.  a  obra  cit.  de  Smith,  pag.  269,  e  também  o  que  dissemos 
no  presente  livro  sobre  a  eleiçAo  de  Pio  VI. 
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Apesar  das  diligencias  empregadas  pelo  mar. 
quez  de  Pombal  para  obter  da  Inglaterra  uma  inter- 
venção armada  no  caso  de  romper  a  guerra  com  a 
Hespanha,  o  gabinete  britanníco,  convencido  dos  pe- 
rigos e  dífficuldade  que  podiam  advir  de  similhante 
conflicto,  limitou-se  apenas  a  aconselhar  a  paz,  of- 
ferecendo  a  sua  medeaçãò  para  pôr  termo  ás  desa- 
venças das  duas  coroas  da  Peninsula,  e  negando-se 
a  tomar  outros  quaesquer  compromissos,  especial- 
mente o  de  auxiliar  Portugal  com  mão  armada.  Es- 
ta resulução  exasperou  Pombal,  que  começou  então  a 
soltar  amargas  queixas  contra  a  Inglaterra;  d'onde 
88  deprehende  que  o  seu  empenho  não  era  procurar 
a  paz,  mas  sim  accender  a  guerra. 

Quanto  ao  governo  de  Hespanha,  havendo  recebi- 
do as  reclamações,  que  de  Portugal  lhe  faziam  pelo 
procedimento  das  auctoridades  hespanholas  na  Ame- 
rica,  mostrou  o  marquez  de  Grimaldi  boas  disposi- 
ções para  entrar  em  negociação  sobre  este  objecto, 
dizendo  ao  nosso  embaixador :«  Diga  el-rei  vosso  amo 
<co  que  quer,  que  s.  m.  Catholica  lh'o  concederá  inteira- 
« mente  ainda  cedendo  do  que  lhe  pertence.»  As  nego- 
ciações começaram  por  uma  participação  do  governo 
portuguez  ao  hespanhol  de  que  se  haviam  expedido 
ordens  j>ara  o  Brazil  afim  de  se  suspenderem  as  hos- 
tilidades, exigindo-se  eguaes  ordens  da  parte  de  el- 
rei  de  Hespanha.  Antes  d'isso  porem  tinha  o  marquez 
de  Pombal  feito  entregar  seoretíssimamente  ao  envia- 
do dlnglaterra,  Roberto  Walpole,  um  volumoso  escri- 
pto  contendo  a  exposição  das  questões  suscitadas 
entre  Hespanha  e  Portugal,  e  redigido  de  uma  forma 
indigesta  e  embrulhada,  em  que  as  razões  e  os  factos 
se  confundiam  de  modo  que  mal  poderia  surgir  a  luz 
da  verdade  do  meio  d^aquelle  cahos  (^   A   França 

O  Confessamos  francamente  que,  lendo  li- lo  as  pe(;as  publi- 
cadas por  Soriano  na  Historia  do  reinado  de  el-rei  D.  José  (tomo  II 
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voltava  a  offerecer  a  sua  mediação,  e  Pombal  res- 
pondia ainda  —  que  as  desavenças  eram  tão  fáceis 
de  ajustar  de  corte  a  corte  que  os  bons  officios  da 
França  seriam  solicitados  por  Portugal  em  outras  oc- 
casiões  (^) 

E  proseguindo  na  sua  conferencia  com  o  embaixa- 
dor francez,  espraiou-se  como  de  costume  em  uma  lon- 
ga deducção  tendente  a  mostrar  que  os  hespanhoes 
eram  os  aggressores  no  Brazil.  O  marquez  de  Blosset, 
que  já  conhecia  os  argumentos  empregados  n'aquella 
deducção,  e  provavelmente  também  as  rasões  allega- 
das  pela  parte  dos  hespanhoes,  era  de  parecer  que 
tal  deducção  nada  adiantava  de  novo,  e  só  se  viam 
n'ella  muitas  contradições  dos  factos  «noqueningueo^ 
podia  exceder  o  ministro  portuguez.»  Pouco  depois 
expedia  Pombal  um  officio  a  D.  Vicente  de  Souza 
Coutinho,  embaixador  de  Portugal  em  Paris,  parecen- 
do inclinar-se  já  a  acceitar  a  mediação  da  França,  e 
encarregando-o  de  dizer  ao  ministro  conde  de  Ver- 
gennes  — que  elle  não  encontraria  no  que  fosse  da 
corte  de  Lisboa  senão  a  mesma  verdade  constante  e 
eterna,  postos  de  parte  os  artificios  chamados  políti- 
cos, os  argumentos  subtis  e  as  argucias  methaphy- 
sicas!...  (2)  Com  este  officio  ia  uma  extensa  instruc- 
ção  contendo  nova  deducção  dos  factos^  que  no  an- 


desde  pag.  545)  chegamos  á  persuasão  de  que  o  fim  do  marquez  de 
Pombal  era  mais  enredar  do  que  esclarecer  a  questão,  forcejando 
sobretudo  por  envolver  a  Inglaterra  na  lucla  com  a  Hespanha.  O  leitor 
verá  que  os  governos  inglez  e  francez  pouca  importância  ligaram  aos 
difusos  arrazoados  do  ministro  portuguez.  Declaramos  também  que 
não  temos  tido  ensejo  de  consultar  as  pegas  officiaes  emanadas  do 
gabinete  hespanhol,asquaes  grande  luz  lançariam  sobre  o  assumpto^ 
que  outrem,  mais  feliz  e  melhor  habilitado  que  nós,  poíerá  tratar 
com  maior  perspicu idade. 

íM     Quadro  elementar ,  tomo  VIII.  pag.  i21. 

lO    Ibi.  pag.  125-120. 
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no  de  1773  deitam  principio  ao  rompimento  entre 
Portugal  e  Hespanha  nos  domínios  do  BraziL 

Desesperado  de  obter  o  appoio  armado  da  Ingla- 
terra, com  que  havia  contado,  o  marquez  de  Pombal 
appellava  emfim  para  as  vias  diplomáticas;  e  como 
da  França  não  podia  contar  com  mais  do  que  uma 
mediação  pacifica,  acceitava  agora  o  que  primeiro 
recusara  altiva  ou  manhosamente. 

Procurando  o  marquez  de  Blosset  na  sua  resi- 
dência, disse-lhe  — que  nada  havia  a  esperar  da  ne- 
gociação começada  com  Hespanha,  e  que.  visto  as 
cortes  Versailles  e  de  Londres  terem  offerecido  a 
sua  mediação,  elie  era  de  opinião  que  se  devia  ac- 
ceitar  com  tanta  maior  confiança,  quanto  era  certo 
que  n'essas  cortes  se  conhecia  o  verdadeiro  espirito 
do  ultimo  tratado  de  paz,  do  qual  Portugal  não  ces- 
sou um  srt  instante  de  reclamar  a  (estreita  execução. 
—  (*)  Pouco  depois  era  enviada  ao  embaixador  por- 
tuguez  em  Paris  a  deducção.  a  que  acima  nos  referi- 
mos, a  qual  foi  seguida  de  perto  por  outra  memoria 
em  que  formalmente  se  pedia  a  mediação:  «para  que 
«a  negociação  e  conclusão  dos  negócios  pendentes 
«fossem  discutidas  e  terminadas  n^aquella  das  duas 
««cortes  (de  França  e  dlnglaterra)  que  se  achasse  ser 
«mais  conveniente,  onde  se  juntasse  um  congresso 
«particular,  com  assistência  dos  dous  embaixadores 
<de  Portugal,  e  outros  tantos  dllespanha,  e  do  nu- 
«mero  de  ministros  d'Estado,  de  que  el-rei  de  Fran- 
«ça  e*  el-rei  dlnglaterra  quizessem  servir-se  para 
«exercer  a  sua  commum  mediação»  (^)  — Outra  me- 
moria idêntica  foi  apresentada  a  lord  Weymouth  pe- 
lo  embaixador  portuguez  Luiz   Pinto  de    Sousa   ('). 


r-)    li»id.  paíí.  12:M2I. 
;-)     Ihil.  pat'.  150.  n."  0. 
•")     IMd.  pag.  155. 
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As  cortes  de  Pariz  e  de  Londres  admittiram  o 
projecto  do  congresso,  julgando  somente  a  segunda 
que  a  proposta  devia  ser  feita  directamente  pelo  mi- 
nistério portuguez  á  de  Madrid  (M.  Esta  ultima  po- 
rem parecia  agora  menos  disposta  a  enveredar  pelo 
caminho  da  pacificação,  instigada  sem  duvida  pe- 
los preparativos  militares^  que  o  ministro  d*el-rei  D. 
José  continuava  a  fazer  em  Portugal,  e  que  o  mar- 
quez  de  Grimaldi,  prevenindo-se  prudentemente,  fa- 
zia também  em  Hespanha.  Sem  regeitar  pois  aberta- 
mente a  ideia  do  congresso,  impunha  todavia,  para 
a  sua  realisação,  algumas  condições,  a  primeira  das 
quaes  era  que  Portugal  daria  á  Hespanha  uma  sa 
tisfação  pela  captura  de  dous  navios  de  Cadiz  feita 
pelos  portuguozes.  Pombal  replicou  desabridamente, 
escrevendo  mais  uma  memoria,  em  que  repizava  os 
argumentos  já  produsidos,  mas  reconhecendo  com 
tudo:«Que  seria  útil  e  conforme  com  as  officiosas  in- 
tenções das  duas  cortes  mediadoras  que  o  ponto  das 
queixas  ficasse  em  silencio,  e  que  houvesse  uma  sa- 
tisfação concebida  em  termos  decorosos  para  a  mo- 
narchia  portugueza,  e  em  termos  geraes  e  abstracti- 
vos,  para  com  ella  se  franquear  o  caminho  á  abertu- 
ra do  congresso.»  E  accrescentava:  «Que  cedendo 
aos  impulsos  naturaes  á  prudência  politica,  e  á  con- 
templação para  com  os  dous  officiosos  monarchas 
mediadores^  bem  como  a  outros  particulares  motivos 
se  havia  suspendido  por  uma  parte  a  remessa  á  cor- 
te de  Madrid  da  sobredita  replica,  e  do  catalogo  e 
compendies,  que  lhe  serviam  de  prova  ('),  e  por  ou- 


(»)    Ibi  I.  105. 

(•')  AlUi'Ie  a  uma* outra  replica  íi  resposta  do  niarquez  «le 
GriíiuiMi :  replicii  cuja  remessa  f«'ira  suspensa  pelos  motivos  que 
o  mesmo  Pombal  explicou  rn\  despacho  a  D.  Vicí^nte  de  Sousa  Cou- 
Unho,  embaixador  portuguez  em  1'ariz,  compilado  no  Quadro  Ele^ 
meditar,  tomo  VIII,  pag,  "208. 
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tra  se  havia  redigido  a  memoria  satisfactoria  remet- 
tida  ao  cavalheiro  Luiz  Pinto  de  Sousa,  com  a  ins- 
trucção  sobre  o  uso,  que  d'ella  devia  fazer.»  (^) 

O  conde  de  Vergennes  manifestou  também  a  sua 
opinião  sobre  a  conveniência  da  satisfação  que  o  ga- 
binete de  Madrid  exigia  ao  de  Lisboa,  e  observava 
que:  «Se  a  corte  de  Lisboa  estava  disposta  a  dar 
essa  satisfação  á  de  Madrid,  seria  para  desejar  que 
a  primeira  auctorisasse  o  seu  embaixador  em  Hespa- 
nha  a  entender-se  com  os  embaixadores  de  França  e 
de  Inglaterra  para  concertar  com  elles  os  termos  em 
que  aquella  satisfação  seria  concebida,  para  não  ser 
entregue  senão  com  a  certeza  de  ser  acceita.»  (')  E 
o  embaixador  portuguez  em  Paris  aconselhava  tam- 
bém que  se  obtemperasse  á  exigência  da  corte  de 
Madrid  «embora  fossem  sclidíssimas  as  razões  alle- 
gadas  por  Portugal.  (*)» 

A  questão  de  quo  vimos  fallando,  e  que,  lá  na 
America  era  ainda  uma  consequência  do  secular  an- 
tagonismo entre  as  duas  nações  da  peninsula  iberi- 
jca,  convertera-se  em  Portugal  n'uma  questão  pessoal, 
espécie  de  duello  dos  dous  ministros  rivaes  de  Lis- 
boa e  de  Madrid.  O  marquez  de  Grimaldi,  sabendo- 
se  odiado  pelo  de  Pombal,  que  lhe  não  poupava  as 
referencias  mais  deprimentes,  empregando  até,  para 
exprimir  o  seu  ódio,  a  phrase  mais  significativa  que 
podia  encontrar  no  seu  vocabulário,  apodando-o  de 
Jesuíta  e  agente  dos  Jesuítas;  e  por  outra  parte  sen- 
tindose  forte  com  a  amizade  inabalável  entre  Fran- 


(*)    Officio  de  17  de  abril  de  1776  n\  líiesiiia  obra,  a  poy.  i84 
-196,  dolomoVÍII. 

(-)    Ibid.  pag.  Wn. 

(3)    Obra  cit.  pag.  XXV  da  Intro  'niO:r»o. 
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çfL  e  Hespanha  (^),  e  com  a  declaração  da  Inglaterra  de 
que  não  interviria  á  mão  armada^  torna va-se,  senão 
intratável,  pelo  menos  exigente.  Pombal^  coagido 
pelas  circumstancias^  cedia  terreno,  mas  pouco  a  pou- 
co, e  deixando  perceber  sempre  a  má  vontade  d'uma 
reconciliação.  Decidindo-se  portanto  a  dar  á  corte  de 
Madrid  a  satisfação  pedida,  negando-se  porém  a  de- 
sapprovar  a  conducta  dos  officiaes,  que  haviam  ca- 
pturado os  navios  hespanhoes,  e  sobre  tudo  a  appli- 
car-lhes  castigo  algum,  oppunha  um  novo  embaraço 
ao  andamento  das  negociações,  que  as  potencias  me- 
deadoras  não  deixavam  de  proseguir.  Tal  era  o  em- 
penho de  obstar  a  uma  guerra,  que  para  todos  po- 
deria trazer  sérias  consequências^  e  que  só  o  mar- 
quez  de  Pombal,  dominado  pelo  orgulho  e  pelo  ran- 
cor, parecia  não  receiar! 

Por  fim  o  pertinaz  ministro  de  D.  José  I  teve  de 
fazer  uma  nova  concessão,  que  consistio  em  se  intro- 
duzir um  novo  paragrapho  na  memoria  destinada  a 
ser  presente  ao  gabinete  de  Madrid^  redigido  na  for- 
ma seguinte.  «Que  el-rei  Fidelíssimo,  para  dar  uma 
«prova  mais  evidente  dos  mesmos  desejos  de  que  está 
«penetrado,  bem  que  fosse  informado  que  o  vice-rei 
«marquez  de  Lavradio,  no  tempo  que  mandava  pôr  em 
«liberdade  os  navios  hespanhoes,  que  haviam  sido 
«tomados,  repreliendera  severamente  os  commandan- 
«tes  que  o  fizeram  contra  as  suas  ordens,  todavia  sen- 
«do  isso  do  agrado  de  s.  m.  Catholica,  lhe  offerece 
«de  novo  castigar  os  ditos  commandantes  com  mais 


O  «E  nós  estamos  bem  decididos  (dizia  o  conde  de  Vergen- 
«nes  ao  embaixador  francez  em  Lisboa)  a  nâo  ouvir  cousa  alguma 
«tendente  a  nutrir  a  esperança  de  alterar  a  nossa  perfeita  uniãa 
«com  el-rei  de  iiespanha»  — OíTicio  de  i6  de  fevereiro  de  1776,  na 
obracitada,  a  pag.  163. 
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cauthoridade  e  rigor».  (^)  —Postas  as  cousas  n^estes 
termos  parecia  que  a  porfiada  contenda  se  encaminha- 
ya  por  fim  a  uma  resolução  pacifica;  e  o  próprio  em- 
baixador de  Inglaterra  em  Madrid  declarava:  que 
não  via  difficuldade  em  terminar  prontamente  o  in- 
cidente relativo  «á  satisfação  que  a  corte  d'Hespanha 
exigia  da  de  Portugal. (*j 

Esta  esperanga  foi  porem  baldada  pela  noticia 
vinda  da  America,  de  que  os  portuguezes  tinham  ag- 
gredido  novamente  os  hespanhoes,  a  despeito  da  or- 
denada suspensão  das  hostilidades.  Tal  noticia  foi  ou- 
vida com  desgosto  pelas  potencias  mediadoras ;  e  o 
marquez  de  Pombal  não  tardou  em  dar  explicações 
d'aquelle  insperado  acontecimento,  que  dizia  ter  cau- 
sado uma  penosa  impressão  á  corte  de  Lisboa,  e  que 
elle  desculpava  com  a  demora  na  chegada  ao  Brazil 
das  ordens  expedidas  nos  princípios  d'aquelle  anno 
de  1776.  Acrecentava  porem  que  tudo  se  devia  repor 
no  mesmo  estado  anteriormente  convencionado.  Mas 
tantas  provas  havia  dado  o  ministro  de  el-rei  D.  José 
de  ser  pouco  fiel  nas  suas  asserções,  que  também  agora 
se  duvidava  em  Paris  e  Londres  da  sinceridade  de 
taes  desculpas.  O  embaixador  de  França  em  Lisboa 
pedia  novas  instrucções  ao  seu  ministro,  em  vista  do 
extraordinário  caso,  que  vinha  interromper  uma  ne- 
gociaçãotã  o  próxima  a  concluirse  satisfactoriamente; 
e  dizia  ainda:  «Que  ideia  se  pôde  formar  d'este  minis- 
tro (Pombal)  e  do  seu  caracter,  quando  se  vê  que  elle 
atiça  uma  guerra  contra  o  seu  paiz  no  momento  em 
que  a  vida  de  el-rei  seu  amo,  seu  único  apoio,  se 
acha  em  perigo^  e  que  o  único  alliado  de  Portugal  se 
não  acha  em  estado  de  o  soccorrer?»  (') 


(1)    Obra  cit.  pag.  246. 

(*)    Ibid.  pag.  250. 

(3)    Ibid.  officio  de  9  de  julho  de  1776,  a  pag.  954. 
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O  ministro  inglez  não  ficou  menos  contrariada 
com  o  occorrido  no  Brazil,  e  com  as  consequências 
que  d'ahi  se  podiam  seguir.  E  depois  de  ponderar 
as  differentes faces,  que  aquelle  objecto  apresentava, 
assentou-se  que  o  governo  portuguez  estava  obriga- 
do a  provar  de  um  modo  authentico  á  Hespanha  e  a 
toda  a  Europa  uma  das  três  seguintes  cousas:  1.* 
Que  os  portuguezes  não  tinham  sido  os  aggressores: 
ou  2.^  Que  as  ordens  não  haviam  ainda  chegado  ao 
sul  do  Brazil  quando  se  dera  o  conflicto:  ou  final- 
mente. 3.^  Que,  se  os  commandantes  portuguezes  as 
tinham  recebido,  e  não  executado,  seriam  exemplar- 
mente castigados  á  face  de  todo  o  mundo  (^).  Era 
exactamente  sobre  o  2.®  ponto  que  se  insistia,  para 
achar  desculpa  á  continuação  das  hostilidades  na 
America.  Os  inglezes  achavam  duro  de  crer  que  as 
ordens  de  Portugal  não  tivessem  chegado  ao  Brazil 
ao  mesmo  tempo  que  as  de  Hespanha  a  Buenos-Ay- 
res.  O  embaixador  portuguez  em  Londres  emprega- 
va todos  os  exforços  para  desfazer  esta  difficulda- 
de;  mas  esbarrava  em  outra :  O  marquez  de  Pombal, 
em  offício  a  D.  Francisco  Innocencio,  havia  dito  que 
a  expedição  das  ordens  tivera  lugar  nos  princípios 
de  janeiro,  tendo  feito  constar  antes,  também  offi- 
cialmente,  que  ellas  haviam  sido  expedidas  em  de- 
zembro do  anno  anterior;  e  o  gabinete  de  Madrid  es- 
tava de  posse  de  ambas  estas  affirmativas  em  mani- 
festa contradicção  uma  com  a  outra.  Effectivamente 
em  10  de  dezembro  de  1775  tinha  o  nosso  embaixa- 
dor junto  á  corte  de  Hespanha  passado  uma  nota  ao 
marquez  de  Grimaldi,  communicando-lhe  que  acaba- 
va de  receber  ordem  do  seu  governo  para  lhe  parti- 


(1)    Ibid.  Officio  do  nosso  embaixador  em  Lon.Ires  ao  seu 
coUega  de  Paris. 
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cipar  que  este  havia  expedido  ordens  para  cessarem 
as  hostilidades  na  America^  exigindo  que  se  lhe  de- 
clarasse se  s.  m.  catholica  havia  mandado  passar  ou- 
tras no  mesmo  sentido  (^).  Para  dissimular  o  mais 
possível  a  trapaceira  contradicção  de  Pombal,  o  em- 
baixador em  Londres,  Luiz  Pinto  de  Souza,  não 
achava  outro  meio  senão  dizer  que  a  data  de  dezem- 
bro de  1 775  era  apenas  a  da  acceitação  e  prepara- 
ção para  se  expedirem  as  ordens  ao  Brazil,  e  não  a 
da  effectiva  expedição  d^ellas.  Era,  já  se  vê,  uma  ar- 
timanha a  encobrir  uma  mentira ;  mas  era  (dizia  Luiz 
Pinto)  a  única  razào,  de  que  a  corte  de  Portugal  po- 
dia decentemente  servir-se,  se  com  effeilo  as  ordens 
tinham  sido  expedidas  a?ites  de  Janeiro  (*);  do  que 
como  se  deprehende  das  suas  palavras,  o  próprio  em- 
baixador portuguez  parecia  duvidar. 

Valendo-se  pois  do  único  expediente,  que  lhe 
restava,  o  marquez  de  Pombal  enviou  ao  embaixa- 
dor em  Paris  um  despacho,  que  devia  ser  apresenta- 
do por  copia  ao  conde  de  Vergennes,  explicando  a 
continuação  das  hostilidades  na  America  pela  demo- 
ra, que  houve,  na  chegada  alli  das  competentes  or- 
dens para  a  suspensão  d'ellas.  Terminava  dizendo 
«Espero  que  v.  ex.»  fará  comprehender  ao  embaixa- 
«dor  de  Hespanha  que  um  navio  de  guerra  não  pôde 
«aprontar-se  com  tanta  presteza  como  cavalio  de 
«posta,  e  que  os  ventos  contrários  podem  também 
«oppôr-se  aos  desejos  e  á  boa  vontade  d'aquelles  que 
«o  expediram».  (^) — Tal  era  porem  o  descrédito,  em 
qiie  a  palavra  de  Pombal  havia  cahido,  que  o  conde 
de  Vergennes  devolveu  a  nota  a  D.  Vicente,  dizen- 


(')    Obra  cit.  a  pag.  116. 

(2)  iDid.  pag.  á65. 

(3)  Ibid.  pag.  272. 
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do-lbe:  que  s.  ex/  o  dispensaria  de  a  discutiri  e  de  fi- 
xar o  verdadeiro  espirito  da  mesma,  (*) 

Entretanto  o  gabinete  de  Madrid  parecia  con- 
tentar-se  com  que  de  Portugal  se  Ine  assegurasse  for- 
malmente a  restituição  de  todos  os  postos,  que  os 
hespanhoes  acabavam  de  perder  no  Rio  Grande;  e 
n'este  mesmo  sentido  insistiam  os  gabinetes  de  Lon- 
dres e  de  Paris.  Mas  Pombal  teimava  em  não  dar 
esse  passo  sem  que  as  cortes  interessadas  dissessem 
o  que  pensavam  das  suas  recentes  memorias;  isto  não 
obstante  ter  elle,  em  offício  a  D.  Vicente  de  Souza, 
dado  a  entender  que  as  cousas  seriam  repostas  na 
America  no  seu  anterior  estado.  {^)  E'  que  o  ministro 
de  D.  José  não  perdera  ainda  o  sestro  de  escrever 
longas  dissertações  diplomáticas,  cujos  redundantes 
periodos  já  não  convenciam,  mas  enfadavam  os  ou- 
tros. As  peças  apresentadas  agora  ao  governo  fran- 
cez,  mereceram  d'este  o  seguinte  conceito:  «Que  esta- 
<  vam  cheias  de  falsidades  e  de  contradições;  e  que  tal 
«era  o  juizo  que  delias  formaram  el-rei  e  o  seu  con- 
<selho.-  (",  Em  Londres  parece  que  ellas  não  produzi- 
ram melhor  ef feito,  pois  que  lord  Weymouth  instava 
para  que  se  desse  uma  satisfação  a  el-rei  Catholico,  e 
se  desse  ordem  formal  ao  vice-rei  do  Brazil  para  rô- 
pôr  as  cousas  no  estado  em  que  se  achavam  em  julho 
do  anno  antecedente.  Mas  o  marquez  de  Pombal,  fa- 
zefido  ouvidos  de  mercador^  allegando  que  estava 
doente,  apesar  de  sahir  todos  os  dias  de  casa,  ne- 
gava-se  a  receber  o  embaixador  inglez.  mr.  Walpole, 
nem  lhe  havia  dado  resposta  alguma  (*).  No  entretán- 


(')  Ibid.  pag.  !273. 

O  Ibi.l.  pag.  281. 

(j)  Ibid.  pag    '275. 

(4  Ibid.  pag.  282-283. 
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to  continuava  a  mandar  munições,  armamentos  e  re- 
crutas para  o  Rio  de  Janeiro,  e  a  preparar-se  para  a 
guerra  mesmo  na  Europa. 

Assim  pensava  o  grande  ministro^  com  volumosas 
memorias  e  com  contradictorias  respostas,  ir  enganan- 
do os  que  se  empenhavam  na  pacificação  da  conten- 
da, emquanto  elle  se  preparava  para  um  conf licto,  cujo 
êxito  mal  podia  esperar-se  que  fosse  favorável  a  Portu- 
gal, desajudado  da  Inglaterra,  entregue  só  ás  suas 
próprias  forças,  e  com  a  probabilidade  de  intervir  a 
França  em  auxilio  da  Hespanha.  E  chamam  a  isto  os 
panegyristas  pombalinos  «uma  resolução  e  firmeza  de 
cconducta  dignas  da  mais  honrosa  commemoração» !  O 

Felizmente  a  morte  de  el-rei  D.  José,  removendo 
para  longe  do  governo  o  pertinaz  promotor  de  uma 
crise  tão  perigosa  para  a  nossa  independência,  mudou 
a  face  das  cousas,  conseguindo  o  novo  governo  firmar 
a  paz  com  a  nação  visinha,  não  som  havermos  ex- 
perimentado  sensíveis  perdas  na  America,  aonde  os 
hespanhoes  juntaram  forças  respeitáveis,  que  se  apo- 
deraram da  colónia  do  Sacramento  e  da  ilha  de  Santa 
Catharina.  Um  tratado  celebrado  entre  Portugal  e  Hes- 
panha em  1778,  fixou  as  fronteiras  do  Brasil,  fican- 
do os  hespanhoes  com  a  sobredita  colónia,  e  com  a  posse 
livre  da  margem  septemtrional  do  Rio  da  Prata  (2). 

A  politica  dobre,  as  tei-giversações  e  as  falsidades 
empregadas  por  Pombal  na  questão  diplomática,  que 
viemos  historiando,  deram  azo  a  que  o  ministro,  de- 
pois da  sua  sabida  do  poder,  fosse  accusado  de  ter 
querido  entregar  Portugal  aos  hespanhoes.  «Culpa- 
vam-no  (escreveu  Latino  Coelho)  de  ter  provocado 
acinte  as  desastrosas  contestações  com  os  hespanhoes 


(^j     Soriano,  llist.  do  reinado  de  1),  José,  loiíio  11.  pují.  120. 
( ')    Beauohaiiip,  llist.  du  UHzil,  tomo  III,  pag.  10*^. 
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na  America  do  Sul,  de  haver  com  a  sua  dobrez  enreda^ 
do  as  negociações  para  que  viéssemos  a  cahir  no  juga 
de  Castella;  alvitrando  que,  perdida  a  independência, 
seria  fácil  ao  ministro  tornar  menos  notável  e  invejá- 
vel n'uma  nação  grande  a  opulenta  casa  que  fizera^  e 
que  em  reino  tão  pequeno  não  podia  esconder,  e  ainda 
menos  honestar.»  (^)  Deus  nos  defenda  de  querermos 
accrescentar  mais  esta  imputação  ás  tantas  e  tão  gra- 
ves, que  pezam  sobre  a  memoria  do  primeiro  ministro 
de  el-rei  D.  José.  Não  admira  porem  que  se  tentasse 
explicar  assim  um  procedimento,  que  não  seria  de 
certo,  mas  que  parecia  calculado  de  propósito  para 
conduzir  Portugal  mais  uma  vez  ás  garras  de  Castella . 


{^)    Hirí.  politica  e  milUar  de  Portugal  desde  os  fins  do  Seew 
lo  XVIII  até  J«i4-tomO  I.  pag.  443. 
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CAPITULO  XXX 

Ultimas  doenças  de  el-rei  D.  José.  Começa  Pom- 
bal a  presentir  a  sua  queda.  Aggrava-se  o  es- 
tado do  rei ;  é  entregue  a  regência  á  rainha,  e 
ultima-se  o  casamento  do  príncipe  da  Beira. 
E'  o  marquez  de  Pombal  affastado  dos  negó- 
cios. Os  amigos  vão-llie  voltando  as  costas. 
Morte  do  rei.  Recommendações  que  deixa  á 
prínceza  herdeira.  Frustrase  nova  tentativa  de 
Pombal  para  manter  a  sua  influencia.  Dáse  a 
liberdade  aos  prezos  d'Estado.  O  Bispo  de 
Coimbra.  Voltam  á  pátria  os  desterrados.  Os 
infantes  de  Palhavam.  Os  Tavoras.  Revisão  da 
sentença  de  12  de  janeiro  de  1759.  Pede  e  re- 
cebe o  marquez  a  sua  demissão,  e  em  que 
termos  lhe  é  concedida.  Retira-se  á  sua  quinta 
de  Pombal.  Castigo  de  alguns  dos  seus  favori- 
tos. Addíção. 

Em  1774  havia  tido  el-rei  D.  José  um  ataque  apo- 
pletico^  que  ameaçou  gravemente  a  sua  existência, 
obrigando-o  a  abandonar  completamente  os  cuidados 
do  governo,  e  até  mesmo  os  seus  passatempos  mais 
predilectos.  <  ^)  Os  emulos  e  inimigos  de  Pombal  jul- 


(')  O  trnbaixador  de  França,  iiir.  do  Clerinont.  participava 
á  sua  Ci^rte,  em  agosto  do  sobredito  anno,  que  apesar  de  afTirmar  o 
marquez  de  Tombai  as  progressivas  melhoras  de  el-rei,  confessava 
ao  mesmo  tempo  que  este  príncipe  tinha  o  espirito  atacado;  que  es- 
tava mais  fraco,  e  que  nAo  estava  em  estado  de  passear  mesmo  nos 
seus  jardins;  que  não  queria  vèr  nem  os  theatros.  nem  ouvir  mu- 
sica, nem  jogar,  e  ain  la  menos  ouvir  fallar  em  negócios.  Finalmen- 
te que  eile  passava  lodos  os  dias  na  maior  solidão,  entregue  á  mais 
profunda  melancholia.  Quadro  Element.  tomo  VIII.  pag.  72. 
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garam  que  estava  chegado  o  termo  do  predominío 
do  aborrecido  ministro;  elle  mesmo  o  receiou,  porque 
a  rainha  procurava  affastal-o  do  lado  de  seu  esposo, 
e  por  ordem  d'el1a  lhe  havia  intimado  o  infante  D- 
Pedro  que  não  entrasse  na  camará  do  régio  enfermo. 
(M  Todavia,  com  as  melhoras  de  D.  José,  o  marquez 
recobrou  toda  a  sua  influencia,  servindo  apenas  este 
incidente  de  lhe  fazer  comprehender  que,  apenas  el- 
rei  morresse,  era  mais  que  provável  a  sua  queda  do 
poder. 

Quasi  trez  annos  depois  novo  insulto  veio  pros- 
trar no  leito,  e  d'esta  ve^  sem  esperança,  o  valetudinário 
soberano,  que  teve  de  entregar  a  regência  á  rainha  sua 
esposa.  Desejando  prover  á  successão  da  coroa,  apres* 
sou  elle  o  enlace  de  seu  neto,  o  príncipe  da  Beira  D. 
José,  com  sua  tia,  a  infanta  D.  Benedicta;  o  que  teve 
lugar  em  21  de  fevreiro  de  1777.  Este  facto  fez  que 
o  marquez  de  Pombal  concebesse  de  novo  a  esperan- 
ça de  manter  nos  negócios  públicos  toda  a  sua  influen- 
cia. 

«Elle  tinha  (dizia  o  diplomata  acima  citado)  pos- 
ei to  o  maior  cuidado  na  educação  do  joven  príncipe 
íD.  José,  cercandoo  de  indivíduos  que  lhe  eram  to- 
ados mui  affectos.  Mas  era  ainda  uma  creança,  e  sua 
cmãe  era  a  immediata  herdeira  da  coroa.  Talvez  po- 
«rem  que,  por  intervenção  do  príncipe,  podesse  elle 
t' (marquez)  ser  conservado  na  gerência  dos  negócios.» 
Mas  tal  esperança  não  poude  alimentar-se  por  mui- 
to tempo.  Os  falsos  amigos  do  ministro  foram-lhe  vol^ 
tando  as  costas  uns  após  de  outros,  sendo  dos  pri- 
meiros o  pérfido  cardeal  da  Cunha,  que  jubiloso  se 
encarregou  de  transmittír  ao  sou  antigo  protector  a 


(O    IbiJ. 
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intimação  para  retirar-se  do  palácio  real,  07ide  já 
não  tinha  que  fazer  l  {}) 

Desde  novembro  de  177í)  até  fevereiro  do  anno 
seguinte  teve  D.José  dous  ataques  de  apoplexia,  sendo 
oultimotão forte  quelhe fez  perder  o  uso  da  falia,  posto 
conservasse  as  suas  faculdades  mentaes.  Assistido 
pelo  seu  confessor  e  pelo  cardeal  Patriarcha,  e  rece- 
bendo do  núncio  a  benção  apostólica,  soltou  emfim 
o  seu  ultimo  suspiro  á  uma  hora  da  manham  de  20 
de  fevereiro  de  1777.  Por  via  do  seu  confessor  fize- 
ra elle  chegar  á  mão  de  sua  filha  uma  carta,  que  era 
na  phrase  de  Francisco  Luiz  Gomes,  como  que  o  tes- 
tamento da  sua  alma.  De  seis  artigos  constava  este 
papel:  No  primeiro  confiava  ol-rei  da  virtude  e  reli- 
gião da  sua  succossora  que  olia  regeria  os  seus  vas- 
sallos  em  paz  e  justiça,  empenhando-se  no  bem  es- 
piritual e  temporal  d'elles,  observando  zelosamente 
as  leis  divinas  e  humanas,  mantendo  as  regalias  da 
coroa,  e  enlaçando  a  Egreja  e  o  Estado  pelos  víncu- 
los da  protecção  á  verdadeira  fé,  que  professava:  — 
No  segundo  recommendava  á  filial  piedade  e  ao  af- 
fecto  fraternal  da  mesma  sua  successora  a  rainha 
viuva  e  as  infantas,  confiando  da  sua  virtude  que 
lhes  faria  tanto  bem,  quanto  fora  sempre  o  amor 
d'elle  rei  á  sua  f amilia :  —  No  terceiro  rogava  a  sua 
filha  mandasse  concluir  a  egreja  da  Memoria,  que 
elle  fizera  voto  de  erigir  pela  mercê  que  Deus  lhe  fi- 
zera salvando-lhe  a  vida  na  conjuração  dos  fidalgos 


('}  «Coino  porem  el-rei  ordenasse  que  (u  niarquez)  nSo  en- 
trasse na  sua  camará,  o  que  ató  agora  fazia  toJas  as  vezes  que  ia 
a  tratar  dos  ne^íocios  do  reino,  os  quaes  haviam  passado  para  a 
rainha  pf>r  decreto  de  29  de  novembro  de  177G.  este  acontecimento 
foi  bastante  para  afrouxar  e  destruir  totahnente  toda  a  sua  au- 
ctorilale,  infhienciae  respeito.»  Gramoza,  Succesnos,  tomo  I,  pag. 
93. 
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rebellados:  —  No  quarto  determinava  D.  José  que  sua 
filha  solvesse  varias  dividas,  que  elle  não  podara 
até  então  satisfazer,  porque  o  receio  de  uma  guerra 
próxima  e  violenta^  a  qual  exigia  grossas  quantias 
de  dinheiro,  lhe  não  deixara  occasião  ao  pagamento* 
— No  quinto  recommendava  á  sua  successora  os  ser* 
vidores  do  Estado,  em  especial  os  que  a  elle  rei  ti- 
nham sido  sempre  devotados  e  fieis:  —  No  sexto  fi« 
nalmente  aconselhava  o  perdão  para  os  criminosos 
d'Estado,  que  a  sua  successora  julgasse  dignos  d'elle, 
terminando  por  estas  palavras:  «Quanto  á  offensa  de 
«que  se  fizeram  culpados  a  meu  respeito;  já  lh'a  te- 
«nho  perdoado  para  obter  de  Deus  a  mesma  indul- 
fgencia^.  — (^)  «Nem  uma  palavra  (observa  F.  Luiz 
Gomes)  a  respeito  d'esse  homem  (o  marquez  de  Pom- 
bal) a  quem  o  rei  tanto  tinha  honrado  e  amado  du- 
rante os  27  annos  do  seu  reinado!» 

E'  que  áquelles,  que  vão  morrer  allumia  muitas 
vezes  a  intelligencia  uma  luz  subrenatural,  que  lhes 
faz  reconhecer  verdades  até  ali  ignoradas  ou  despre- 
zadas. Ao  clarão  d*essa  luz  os  olhos  de  D.  José  já  não 
viam  o  seu  antigo  ministro  e  valido,  mas  somente  o 
vulto  sinistro  do  homem  que,  illudindo-o  com  intrigas 
e  illaqueando-o  com  pérfidas  suggestões,  o  levara  â 
subscrever  tantos  actos,  que  agora  estavam  pezando 
sobre  a  sua  consciência. 

Quando  o  marquez  vio  que  a  sua  estrella  deoli* 
nava  rapidamente  para  o  occaso,  fez  ainda  uma  nova 
tentativa  para  conservar  alguma  influencia  na  adminis- 
tração publica,  dirigindo,  ainda  antes  do  f allecimento 
do  rei,  uma  representação  á  rainha  regente  pedindo* 
lhe  houvesse  de  nomear  substitutos,  aos  quaes  elle  pO'* 


(')    Veja-se  a  obra  de  Latino  Coelho,  Historia  poliU  e  mUitat 
tomo  I,  pag.  82,  83,  e  especialmente  a  nota  no  fim  do  mesmo  vo- 

liiin.'. 
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desse  ir  instruindo  nos  variadissimos  negócios  do  Es- 
tado, que  até  então  tinha  tido  a  seu  cargo.  Âttendendo 
ás  circumstancias,  em  que  se  achavam  as  cousas,  e  á  má 
vontade  que  a  rainha  mostrava  sempre  ao  primeiro 
ministro  de  seu  marido,  a  pertenção  do  marquez  passa- 
va a  ser  inepta  e  ridicula,  e  foi  portanto  votada  ao 
mais  completo  desprezo.  Morto  D.  José,  de  cujos  fune- 
raes  nem  sequer  se  permittio  a  direcção  a  Pombal ,  posto 
que  estivesse  servindo  temporariamente  o  cargo  de 
mordomo-mor ;  e  acclamada  rainha  D.  Maria  I,  um  dos 
seus  primeiros  actos  foi  mandar  abrir  as  prízões  ao 
grande  numero  de  suppostos  réus  de  crimes  d^Estado, 
primeiro  golpe  dirigido  contra  a  prepotência  do  minis- 
tro, que  via  agora  passeando  á  luz  do  sol  da  liberdade 
as  victimas  da  sua  politica  e  dos  seus  ódios  pessoaes. 
<(Viram-se  então  sahir  das  masmorras  (escreve 
Francisco  Luiz  Gomes)  uma  colónia  de  desgraçados, 
cuja  miséria  regelava  a  vista,  e  indignava  o  coração. 
Estes  miseráveis  conchegavam  a  si,  para  cobrir  a  sua 
nudez,  os  farrapos  dos  vestidos,  com  que  haviam  en- 
trado na  prizão,  e  que,  usados  durante  dezoito  annos, 
roçando-se  pelos  ferros,  não  tinham  sido  mais  renova- 
dos. O  seu  rosto  estava  livído  e  cheio  de  rugas,  sul- 
cos abertos  pelo  sofrimento  e  pelo  desespero;  os 
seus  cabellos  tinham  embranquecido  a  despeito  da 
mocidade;  as  pálpebras  estavam  inchadas  pela  obs- 
curidade ;  a  língua  paralisada  pelo  silencio.  Pareciam 
recear-se  de  andar  e  de  abrir  os  olhos ;  dir-se-hia  que 
traziam  em  si  a  sombria  e  terrivel  immobilidade  dos 
cadáveres.  Os  parentes  não  os  reconheciam  ;  os  filhos 
tinham-nos  esquecido,  e  os  amigos  haviam-nos  por 
mortos  »>  (*) 


(i)     Le  marquis  de  Potnbal  pag.320. 
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Assim  sahiram  dos  cárceres  centenas  de  pessoas 
de  diversas  posições  e  estados.  «Desde  13  de  dezem- 
bro de  1758  (diz  um  escriptor.  coevo),  em  que  se  pren- 
deram os  primeiros  fidalgos,  até  novembro  de  1776, 
em  que  adoeceu  elrei  da  moléstia,  de  que  morreu,  foi 
tão  excessivo  o  numero  de  fidalgos,  cavalheiros  illus- 
três,  ministros,  plebeus,  sacerdotes,  regulares,  prela- 
dos^ monsenhores  e  bispos  depostos^  presos,  sumidos, 
encarcerados  e  mortos  por  virtude  das  denuncias  relata- 
das, que  causando  sempre  horror  o  procedimento  já 
não  motivava  a  alguém  admiração  a  noticia»  O.  E 
note-se  que  a  muitos  dos  que  haviam  sido  encarcera- 
dos já  não  approveitou  a  clemência  da  soberana,  por- 
que a  morte  correu  para  elles  mais  apressada  do  que 
o  perdão.  Haviam  perecido  em  ferros. 

Entre  os  que  sahiram  soltos  avultavam  o  virtuoso 
Bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel  da  Annunciação,  o  mar- 
quez  de  Alorna,  o  conde  de  S.  Lourenço,  os  trez  ir- 
mãos Tavoras,  Nuno,  Manuel  e  João,  o  desembarga- 
dor do  paço^  António  Freire  de  Andrade  Encerrabo- 
des,  os  Jesuitas  José  Alexandre^  João  Alexandre,  José 
Moreira,  Francisco  Duarte  e  Timotheo  de  Oliveira,  o 
senhor  da  Teixeira  Gonçalo  Christovam  e  um  seu 
sobrinho,  os  religiosos  Barbadinhos  Fr.  Clemente  e 
Fr.  Illuminato,  Manuel  António  do  6radil,e  os  Cóne- 
gos Regrantes  D.  João  Sexto  e  D.  Estevam,  que  fora 
mestre  dos  infantes  de  Falhavam.  (*} 

D.  Miguel  da  Annunciação,  que  passara  no  for- 
te de  Pedrouços  a  duríssima  prizão,  a  que  já  n^este 
lugar  alludimos,  não  só  entrou  no  numero  dos  oon. 
templados  com  a  ordem  de  soltura,  mas  recebeu  da 


(<)  Chronica  de  D.  Maria  I  (inédita),  citada  por  Latino  Coelho 
Hi8t.  militar  e  politica,  tomo  I. 

(*)    Soriano,  obra  cit.  tomo  II,  pag.  282. 
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rainha  uma  carta  régia,  datada  de  7   de  julho  de 
1777,  contendo  os  mais  subidos  elogios  ao  seu  zelo 
apostólico,  á  sua  boa. opinião  no  exercicio  das  virtu- 
des, e  aos  seus  exemplos  de  fidelidade  e  obediência 
ás  régias  determinações,  com  que  soubera  unir  á  vi- 
gilância de  pastor  exemplar  as  impreteriveis  obriga- 
ções de  fiel  vassallo.  O  prelado  conimbricense  demo- 
rou-se  algum  tempo  em  Lisboa,    passando  depois  a 
tomar  conta  do  governo  da  sua  diocese.  «Na  sua  pas- 
«sagem  em  Pombal  (diz   um    escriptor  contempora- 
«neo)  aquartelou-se  no  convento  dos  padres  da  pro- 
cvincia  de  Santo  António,  onde  foi  congratulado  pe- 
«los  seus  moradores  com  as  maiores  demonstrações 
<de  alegria  e  submissão   respeitosa.   Âchava-se  já 
«n'esta  villa  o  marquez  de  Pombal,   que  igualmente 
afoi  visital-o,  e  sendo  recebido  pelo  Bispo  com  as  de- 
«monstrações  mais  benignas,  o  marquez  lhe  corres- 
«pondeu  com  submissão  e  humildade,  beijando-lheas 
«mãos  de  joelhos,  e  pedindo-lhe  perdão  de  todo  o 
«mal,  que  lhe  occasionara,  a  que  o  Bispo  se  prestou 
«com  a  maior  ternura  e  bondade».  O — Scena  em  ver- 
dade commovente,  em  que  D.  Miguel  da  Annuncia- 
ção  se  mostrou  um  verdadeiro  discípulo  do  Evange- 
lho, e  o  marquez  de  Pombal  prestou  o  mais  inequí- 
voco testimunho  da  innocencia  do  prelado,  a  quem 
tão  atrozmente  perseguira. 

O  indulto  abrangeu  também  aos  que  nas  coló- 
nias se  achavam  prezos,  ou  desterrados.  Tal  foi  José 
de  Seabra,  não  só  arrancado  ao  presidio  das  Pedras 
Negras,  onde  por  alguns  annos  expiaru,  sem  forma 
alguma  de  processo,  um  crime  até  hoje  mysterioso, 
mas  restituído  por  D.  Maria  I,  ás  honras  de  que  an- 


O    Gramoza,  obr.  cit.  tomo  I,  pag.  242. 
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teriormente  gozava  pelos  empregos  que  exercera  (^). 
O  mesmo  se  deu  com  o  desembargador  José  Bernar- 
do  da  Gama  e  Âthayde,  também  como  Seabra  des- 
terrado em  Angola,  e  com  José  Mascarenhas  Pache- 
co Pereira,  que  fora  escrivão  da  alçada  enviada  ao 
Porto  para  julgar  os  réus  do  motim  contra  a  Compa- 
nhia dos  Vinhos,  e  que  se  achava  prezo  na  Ilha  das 
Cobras,  no  Brazil. 

Os  infantes  de  Palhavam,  D.  Antonto  e  D.  José, 
de  cuja  desgraça  já  esboçamos  a  historia  n^outro  ca- 
pitulo d*este  livro,  foram  tirados  do  ermo  do  Bussa- 
CO,  onde  Pombal  os  havia  posto  como  que  em  captivei- 
ro,  e  mandados  recolher  ao  convento  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  com  ordem  de  lhes  serem  prestadas  to- 
das as  honras  devidas  á  sua  elevada  cathegoria,  D'alli 
passaram  a  residir  em  Lisboa,  no  mesmo  palácio  d'on- 
de  tinham  sabido  para  o  desterro  i^*). 

Os  membros  da  familia  dos  Tavoras,  que  por  tan- 
tos annos  haviam  gemido  no  calabouço  da  Junquei 
ra,  recusavam-se  a  acceitar  a  liberdade  unicamente 
pelo  perdão  concedido  pela  clemência  do  f  allecido  mo- 
narcha  e  da  rainha  sua  filha.  Effectívamente  a  pala- 
vra perdão  presuppõe  a  existência  de  um  crime;  e  os 
Tavoras— julgando-se  innocentes,  não  acceitavam   o 

(V)    Decreto  de  21  de  outubro  de  1771. 

(*)  Keferinio-se  ás  informações  de  um  eremita  ainda  exis- 
tente no  Bussaco  depois  da  extinc\;ào  das  Ordens  Heligiosas,  escre- 
via Forjaz  de  Sampaio:  «Contou-nos  que  o  celebre  marquez  de  l^om- 
bal,  zeloso  do  seu  império  absoluto,  que  nos  infantes  de  Talhavam 
achara  uma  vez  contradicçAo,  os  enviara  em  julho  de  1760  para  o 
Bussaco  em  rigorosa  prizâo ;  que  algum  tempo  habitaram  em  ermi- 
das separadas,  até  (jue,  por  ser  o  seu  serviço  muito  pezado  ao  con- 
vento, se  passaram  a  morar  em  uns  cubículos  próximos  á  livraria. 
A  morte  de  el-rei  D.  José  em  1777,  e  a  queda  do  ministro  trouxe- 
Ihes  a  liberdade.  Em  25  de  março  do  mesmo  anno  sahiram  para 
Santa  <'ruz  de  Coimbra,  e  ahi  se  demoraram  em  quanto  nfto  finda- 
vam as  obras,  que  se  faziam  para  recebel-os  no  seu  palácio  de  Fa- 
lhavam»— Memorias  do  Bussaco,  pag.  100. 
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indulto,  exigiam  a  rehabilí tacão— como  frizantemen- 
ie  observa  Latino  Coelho.  Portanto  um  d^esses  fi- 
dalgos, o  marquez  de  Alorna,  requereu,  e  a  sobera- 
na concedeulhe  que  elle  fosse  julgado  por  uma  junta 
úe  magistrados,  pela  qual  foi  decidido  unanimemente 
que  a  elle  se  achava  innocente  e  sem  prova  por  onde 
podesse  ser  culpado».  Não  se  contentou  porém  com 
isto  o  marquez,  e  novamente  requereu  a  revisão  da 
sentença,  que  condemnara  ao  patíbulo  os  seus  infeli- 
zes parentes.  Era  realmente  dura  a  nova  pretenção 
de  Alorna,  especialmente  para  a  soberana,  que  da  re- 
vogação da  sentença  de  i2  de  janeiro  de  1759,  se  tal 
facto  viesse  a  ter  lugar,  via  surgir  mais  uma  inapa- 
gavel  nódoa  para  a  memoria  de  el-rei  seu  pae.  Hesi- 
tou pois  por  algum  tempo,  e  só  veio  a  conceder  a  re- 
'  vista  pelo  alvará  de  9  de  outubro  de  1780,  nomeando 
para  juizes  da  causa  quatorze  magistrados,  que  de- 
viam ser  presididos  pelos  secretários  d'Estado  era 
exercício,  relator  o  desembargador  do  paço  José  Ri- 
xíardo  Pereira  de  Castro,  e  escrivão  o  doutor  Henri- 
que José  deMendanha  Benevides,  corregedordo  cri- 
me. 

Correu  morosamente  o  processo,  até  que  veio 
inesperadamente  pôr  termo  a  taes  delongas  a  inter- 
venção directa  da  rainha  que,  tocada  um  dia  pelos  es- 
<;rupulos,  ordenou  que  n'esse  mesmo  dia— 8  de  abril 
de  1781 — fosse  lavrada  a  sentença  revisoria;  o  que 
«ffectivamente  se  fez  sendo  n'ella  declarados  innocen- 
tes  no  crime  de  regicídio  os  marquezes  de  Távora 
.  e  seus  douã  filhos  e  seu  genro  o  conde  de  Athouguia, 
e  imputada  a  perpetração  do  delicto  unicamente  ao 
duque  de  Aveiro,  secundado  pelos  seus  criados  An- 
tónio e  Manoel  Alvares  Ferreira,  e  José  Polycarpo  de 
Azevedo  (*). 

0)    Vid.  LaUno  (-oelho,  obra  cit.  tomo  I,  pag.  354  e  seg.— 
âoriano,  obra  cit.  tomo  I,  ^tog.  264. 
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Da  orientação  que  logo  desde  o  seu  principio  to* 
mara  o  novo  governo,  em  que  preponderavam  os 
mais  contrários  elementos  ao  marquez  de  Pombal, 
adquirira  este  a  amarga  certeza  da  impossibilidade 
de  conservar-se  no  poder,  e  entrara  na  resolução  de 
se  demittir  dos  cargos,  que  ainda  exercia,  posto  que 
apenas  no  nome.  Para  este  fim  dirigio  a  P.  Maria  I 
um  memorial,  em  que  começava  por  se  referir  aos 
méritos  e  serviços  do  grande  Sully,  e  á  universal  in- 
gratidão, com  que  tudo  isso  lhe  foi  pago.  Via-se  bem, 
apesar  da  falsa  modéstia  com  que  o  marquez  se  de- 
clarava inferior  ao  famoso  ministro  de  Henrique  IV, 
o  immodesto  propósito  de  se  comparar  em  tudo  com 
elle.  Supplicava  pois  a  sua  magestade  se  servisse  ve- 
rificar a  escusa  que  tinha  pedido,  de  todos  os  luga- 
res que  até  alli  desempenhara^  permittindolhe  licen- 
ça de  ir  passar  a  Pombal  o  ultimo  espaço  de  tempo 
que  lhe  restasse  ainda  de  vida. 

Â  rainha  respondeu  ao  marquez  com  o  seguinte 
decreto: 

c(  Tendo  consideração  á  grande,  e  distíncta  esti- 
<maç9o,  que  el-rei  meu  pae,  que  santa  gloria  haja,  fez 
«sempre  da  pessoa  do  marquez  de  Pombal;  e  repre- 
«sentando-me  o  mesmo  marquez  que  a  sua  avançada 
«edade  e  moléstias,  que  padecia,  lhe  não  permittem 
«continuar  por  mais  tempo  no  meu  real  serviço,  pe- 
ccdindo-me  licença  para  demittir  todos  os  lugares  ^ 
«empregos  de  que  se  achava  encarregado,  para  po- 
«der  retirar-se  á  sua  quinta  de  Pombal:  Âttendendò 
«ao  referido  sou  servida  acceitar-lhe  a  dita  demissão 
«e  concederlhe  a  licença,  que  pede:  E  hei  outrosim 
«por  bem,  que  durante  a  sua  vida  fique  conservan- 
c<do  os  mesmos  ordenados,  que  tinha  como  secretario- 
«de  Estado  dos  negócios  do  reino;  e  além  d'elles  lhe 
«faço  mercê  por  graça  especial  da  commenda  de  S. 
«Thiago  de  Lanhoso,  no  arcebispado  de  Braga,  da 
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€  Ordem  de  Chrísto,  que  se  achava  vaga  por  falleci. 
«mento  de  Francisco  de  Mello  e  Castro. — Palácio  de 
«Nossa  Senhora  da  Ajuda,  em  4  de  março  de  1777.» 
Os  termos  benévolos,  em  que  estava  concebido 
este  decreto,  e  as  novas  mercês  concedidas  pela  sobe- 
rana ao  velho  ministro  de  seu  pae,  estavam  ainda  as- 
sim   bem    longe    de  satisfazer    o  amor-proprio  de 
Pombal,  e  o  alto  conceito,  que  elle  fazia  dos  seus  ser- 
viços. A  estes  nem  sequer  se  fazia  a  mais  leve  allu- 
são;  a  rainha  attendia  unicamente  á  grande  e  dístin- 
cta  estimação,  que  el-rei  fizera  ao  marquez;  parecen- 
do que  ella  o  olhava  apenas  como  um  traste  usado 
e  inútil,  que  estava  pedindo  ser  por  uma  vez  posto 
de  parte.  O  ministro  Martinho  de  Mello  approveitava 
agora  também  o  ensejo  de  tomar  a  desforra  da  sub- 
missão forçada  e  oppressora,  a  que  o  condemnara 
Pombal  emquanto  fora   seu  coUega  no  ministério. 
Com  o  decreto  de  demissão  iria  junto  um  papel  redi- 
gido por  Martinho  de  Mello,  em  que  se  fixaria  bem 
a  restricta  significação   das  palavras  pelas  quaes  o 
mesmo  decreto  principiava.  E  accrescentava  o  mes- 
mo papel  que:  «Sua  magestade,  não  se  achando, nem 
«podendo  ser  exactamente  informada  do  que  conti- 
«nham  as  memorias,  que  o  marquez  de  Pombal  le- 
€vara  á  sua  real  presença,  relativas  aos  empregos  e 
flugares,  que  el-rei,  seu  augusto  pae  e  senhor,  lhe 
«confiou,  nem  do  preciso  e  individual  estado,  em  que 
«ficaram  todas  e  cada  uma  das  respectivas  reparti- 
«ções,  de  que  o  mesmo  marquez  tivera  a  administra- 
«ção,  entendia  que,  ainda  que  n^esta  incerteza^  era 
«da  sua  innata  e  real  benignidade  honrar  a  s.  ex.* 
«na  forma  em  que  o  honrava  no  presente  decreto.» 
E  terminava  annunciando  ao  marquez  que  a  sobera- 
na mandaria  examinar  com  a  mais  escrupulosa  cir- 
cumspecção  os  assumptos  e  negócios,  que  o  marquez 
havia  indicado  em  suas  memorias,  e  que  em  vista  da 
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evidencia,  a  que  um  tal  exame  conduzisse,  faria  ao 
ministro  demíttido  a  justiça  que^  lhe  devesse.  V) 

Ò  marquez  prévio  desde  logo  que  após  a  calma 
apparente  do  decreto  demissorio  devia  seguir-se  em 
breve  a  tempestade.  Os  seus  emulos  tinham,  pelo 
menos,  uma  generosidade,  de  que  elle  não  usara 
para  com  aquelles  seus  coUegas,  cuja  desgraça  pro- 
movera.  Não  pretendiam  apanhal-o  de  surpreza,  como 
elle  apanhara  a  Diogo  de  Mendonça,  a  Thomé  Joa- 
quim da  Costa  e  a  José  de  Seabra  e  Silva.  Em  face 
do  que  se  ia  passando  pensou  o  marquez  qu9  não 
era  prudente  permanecer  por  mais  tempo  em  Lisboa, 
e  logo  no  dia  5  de  março  partio  para  Pombal  acom- 
panhado pela  sua  antiga  guarda  de  dragões.  Diz  Ca- 
millo  Castello  Branco  que:  «Os  of fendidos  —  uns  oi- 
tocentos indivíduos,  que  sahiram  dos  cárceres,  uns 
que  lá  estiveram  vinte  e  dous  annos  e  outros  dezoi- 
to —  deixaram-n'o  ir  pacificamente  na  sua  caleça . . . 
A  troça  faziam-n'a  os  gaiatos  e  os  poetas.  Os  primei- 
ros enforcaram-n'o  em  figura  de  palha  e  farrapos: 
eram  talvez  os  filhos  dos  duzentos  ladrões  que  Se- 
bastião de  Carvalho  mandara  enforcar  em  1756.  Os 
segundos,  os  poetas,  eram,  pouco  mais  ou  menos,  os 
mesmos  que,  em  numero  de  seis  centos  e  cincoenta 
e  nove,  o  tinham  cantado  quando  se  inaugurou,  dous 
annos  antes,  a  Estatua  equestre.»  (') 

Um  escriptor  coevo  dá-nos  a  seguinte  noticia  da 
partida  do  marquez  para  o  seu  retiro  de  Pombal: 

«Sahio  de  sua  casa,  acompanhado  da  maior  parte 
dos  seus  parentes  nas  suas  carruagens,  depois  das  Ave 
Marias.  A  sua  berlinda  era  a  ultima  do  acompanha- 
mento; porem  elle,  prevendo  talvez   algum  insulto 


(»)    Latino  Coelho,  obra  clt.  pag.  157-158. 
(«)    P«r/«,  pag.  293. 
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da  parte  da  plebe^  teve  a  lembrança  de  ir  só  em  uma 
sege  de  aluguer,  em  alguma  distancia  das  outras  car- 
ruagens. Quando  chegou  ao  largo  do  convento  de  Be- 
lém a  referida  berlinda,  uma  quantidade  grande  de 
povo^  que  alli  se  achava,  disparou  sobre  ella  muitas 
pedradas,  pronunciando  ao  mesmo  tempo  vozea 
atrevidas  é  infames  contra  elle>  (^). 

O  período  do  castigo  e  da  expiação  havia  chega- 
do para  o  despótico  e  deshumano  ministro;  e  era  jus- 
to que  não  ficassem  impunes  aquelles  que,  á  sua  som- 
bra, tinham  também  por  vários  modos  delinquido» 
Para  aferir  o  caracter  de  Sebastião  de  Carvalho  temos 
um  padrão  seguro  nas  qualidades  moraes  dos  sujeitos, 
que  elle  preferia  para  seus  Íntimos  amigos,  confiden- 
tes e  coadjutores.  Entre  estes  avultava  um  seu  parente 
Fr.  Manuel  de  Mendonça,  frade  cirtersiense,  que  por 
influencia  de  Pombal  fora  elevado  ao  cargo  de  geral 
e  reformador  d^  Ordem  dos  Bernardos  em  Portugal. 
Era  companheiro  inseparável  do  ministro,  cora  o  qual 
passeava  na  mesma  sege  pelas  ruas  de  Lisboa,  onde 
vivia  com  o  mais  escandaloso  fausto.  Alem'  de  devasso 
era  também  ladrão,  empolgando  as  pratas  dos  mos- 
teiros, que  fazia  conduzir  para  o  hospício  do  Desterro, 
convertendo-as  em  uso  próprio.  Logo  que  vio  o  primo 
fora  do  governo  tentou  fugir  para  o  estrangeiro;  mas 
não  lhe  deram  tempo  de  o  fazer,  sendo  prezo  e  recolhi- 
do em  custodia  no  mosteiro  de  Alcobaça.  (') 


(')  Gramoza,  Successos,  tomo  1,  Pag.  95. 

(■')  «Vistos  os  péssimos  procedimentos,  com  que  o  P.Fr.  Manoel 
de  Mendonça  se  tem  portado  no  governo  da  Congregação  de  S.  Ber- 
nardo, que  administrara  por  indulto  do  nosso  anteccessor  o  núncio 
cardeal  Gonti,  conformando-nos  com  a  tenção  da  rainha  nossa  senhora 
depomos  o  dito  padre  de  todos  os  cargos  e  ministeríos,que  occupava, 
e  o  degredamos  de  todos  os  privilégios,  graduagòes  e  preeminências 
que  tinha,  ficando  em  rechisâo  debaixo  de  chave,  commetUdoao  P. 
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Outro  favorito  do  marquez  de  Pombal  foi  o  do- 
minioano  Fr.  João  de  Mansilha,  de  quem  já  falíamos 
quando  nos  occupamos  da  creação  da  Companhia 
dos  vinhos.  Na  qualidade  de  procurador  da  dita 
Companhia  comprava  elle  por  bom  preço  os  vinhos 
de  Oeiras  ao  marquez,  e  lotando-os  com  os  do  Dou- 
ro  se  exportavam  para  Inglaterra.  Em  remuneração 
d'estes  serviços  o  fez  o  ministro  eleger  provincial  da 
Ordem  de  S.  Domingos,  nomeou-o  inquisidor,  conse* 
Iheiro  d'Estado,  e  até  o  fez  doutor  (^.  Além  d'isso 
deram-lhe  parte  do  collegío  de  Santo  Antão,  que 
fora  dos  Jesuítas,  e  onde  elle  habitava  com  grande 
luxo  de  criados  e  cavailos.  Morto  D.  José  I,  foi  logo 
o  Mansilha  recluso  no  convento  de  S.  Domingos  de 
Lisboa,  transferido  depois  para  o  de  Pedrógão,  e  ex- 
hautorado  de  todas  as  dignidades,  de  que  o  haviam 
revestido,  por  ura  decreto  da  rainha  D.  Maria  I.  N'es- 
te  decpeto  lia-se  o  seguinte:  cTudo  istp  ordeno  em  at- 
ctenção  aos  seus  indignos  procedimentos,  e  pela  mi- 
cnha  real  benignidade  e  comiseração,  pela  qual  e 
cpara  signàl  d'ella,  sou  servida  conceder-lhe  duzen- 
«tos  mil  réis  para  acudir  ás  suas  religiosas  necessi- 
«dadas:  com  advertência  porém  que,  se  não  mecons- 
«tar  da  sua  emenda  de  vida,  e  que  procede  como  de 
«antes  nos  mesmos  e  similhantes  procedimentos,  fa- 
«rei  effectivas  as  penas  justas,  que  por  agora  lhe  sus- 
«pendo,  ficando  isto  em  pé  para  servir  em  todo  o 


Fr.  Francisco  de  Si,  qiied'elle  dar.i  conta,  ao  qual  comnietteiiios  todo 
o  nosso  poder  temporal  e  espiritual  para  governara  religino  interina- 
mente at>  segunJa  ordem.  Em  25  de  fevereirode  1777»  — Latino  Coe- 
lho, obra  cit.  tomo  I,  pag.  145,  nota. 

(')  O  processo  empregado  pelo  marquez  de  Pombal  para  fa- 
zer eleger  Mansilha  provincial,  é  curioso,  e  p6de  ler-se  no  Perfil 
a  pag.  306. 
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«tempo  no  processo  e  testimunhas,  que  ha,  dfi  sua  in- 
>< dignidade.»  C). 

Ainda  outro  frade  escandaloso,  amigo  e  protegi- 
do de  Pombal.  Foi  um  irmão  do  celebre  Bispo  de 
Beja,  Cenáculo,  que  pela  intervenção  do  ministro  se 
ia  perpetuando  no  provincialato  da  Ordem  Terceira 
da  Penitencia.  Com  a  queda  do  protector,  foi  o  pro- 
tegido deposto  do  cargo,  como  intruso,  pelo  nunciOi, 
^K)m  o  fundamento  de  que  elle  havia  sido  reconduzi- 
do no  dito  cargo  com  inteiro  desprezo  das  leis  e  cons- 
tituições da  Ordem. 

E  pois  que  v^m  a  propósito,  f aliaremos  também 
de  uma  freira.  Ghamava-se  D.  Maria  Magdalena  de 
Mendonça,  era  irmã  do  marquez  de  Pombal,  e  prio- 
reza  do  convento  de  Santa  Joanna,  fundação  sua, 
ou  da  sua  familia.  Governava  as  suas  religiosas  pelo 
mesmo  systema  consoante  o  qual  o  ministro  seu  ir- 
mão regia  o  paiz.  Trazia  as  freiras  quasi  que  n'um 
jejum  perpetuo,  arbitrando  a  cada  uma  d'estas  uma 
pensão  apenas  sufficiente  para  não  morrerem  de 
fome.  Quanto  a  disciplina,  era  a  madre  prioreza  a 
primeira  a  infringil-a,  guardando  mal  os  votos,  que 
fizera,  e  patrocinando  até  os  galanteios  das  suas  su- 
bordinadas com  os  chamados  freiratioos  -um  dos 
escandalosos  abusos  d'aquelle  tempo.  Tinha  no  con- 
tento, onde  a  clausura  era  apenas  nominal,  uma  es* 
pecie  de  loteria  permanente,  a  que  o  povo  concorria 
para  comprar  as  sortes;  e  além  d^isso  havia  allí,  e 
por  sua  conta,  umas  lojas  em  que  se  vendia,  com 
avantajados  lucros,  os  géneros  alimentícios,  de  que 
as  religiosas  careciam.  (') 


(M    Grarnoza,  obra  cil.  tomo  II,  pai^.  5ó. 

{'^)  Isto  escapava  aos  olhos  vigilantes  lo  niioistro,  que  ac- 
'Cusara  os  Jesuitas  de  fazerem  nas  suas  oasas  urr.  escandaloso  com- 
jnercio. 
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Também  o  núncio  houve  de  pôr  termo  a  estes 
desmanchos  de  D.  Maria  Magdalena,  privando-a  da 
governo  do  convento  apenas  ficou  paralysado  o  bra- 
ço do  irmão  que  a  amparava.  (') 

^ddiçaio 

A  sentença  revisoria  do  processo  dos  Tavoras, 
de  que  tanto  nos  havemos  occupado  n'outros  luga- 
res da  presente  obra,  nunca  foi  mandada  executar. 
Oppoz-lhe  embargos  o  procurador  da  coroa,  por  de- 
ver do  seu  cargo —  dizem  alguns  auctores.  Outra  ra- 
zão tinha  porém  ainda  este  zelo  do  alludido  magis- 
trado. Esse  procurador  da  coroa  era  João  Pereira 
Ramos  que  fora  creatura  de  Pombal,  ou,  pelo  me- 
«nos,  um  dos  seus  obreiros  incançaveis  no  demolir 
«o  velho,  e  no  levantar  o  novo  edifício  politico  e  so- 
«cial,  que  o  marquez  se  afadigara  em  erigir»,  escre- 
ve Latino  Coelho.  E'  obvio  que  o  antigo  e  cego  col- 
laborador  de  Pombal  quizesse  impedir  por  todos  os 
modos  a  consummação  de  um  facto  certamente  desa- 
gradável, e  repugnante  mesmo  para  o  seu  decahido 
amigo.  Quanto  ao  valor  da  sentença  revisoria  diz 
Soriano: 

«Pode  portanto  dizer-se  que  a  criminalidade  dos 
«marquezes  de  Távora,  e  dos  mais  que  com  elles  se 
«agrupam  na  sentença  condemnatoria,  é  um  proble- 
«ma  que  hoje  se  não  pode  bem  resolver,  pelo  menos 
«sem  ter  á  vista  o  primitivo  processo.  Segundo  infor- 
«mações  dadas  por  quem  o  vio,  parece  que  todos  os 
«do  grupo  dos  Tavoras  foram  innocentemente  exe^r 
«cutados  >  (') 


(M    Chronxcn  de  1).  Maria  /,  citada  por  LaUno  Coelbo.  Uiêt^ 
polit.  e  miltt.  a  pag   149  e  150  do  lomo  I. 
('^)    Obra  cit.  tomo  I,  pag.  366. 
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CAPITULO  XXXI 

Um  libello  de  lesão  enormíssima  contra  o  mar- 
quez  de  Pombal.  Gravíssimas  accusaçõescon 
tidas  n'este  libello.  Respondelhe  o  marquez 
em  termos  não  menos  violentos.  Faz  n'esta 
contrariedade  a  apologia  da  sua  administra- 
çã09  e  deprime  injuriosamente  o  seu  contra- 
rio. A  probidade  do  marquez.  Elle  offende  na 
mesma  contrariedade  a  honra  de  muitas  pes- 
soas. O  governo  manda  destruir  o  libello  e  a 
contestação,  e  prender  os  advogados  do  au- 
thor  e  do  réu.  E'  o  marquez  submettido  a  um 
interrogatório.  Examinam-se  algumas  das  suas 
respostas.  Nomeia-se  uma  junta  para  delibe- 
rar sobre  o  proseguimento  do  processo.  Um 
decreto  da  rainha  perdoa  finalmente  ao  mar- 
quez. 

No  seu  retiro  de  Pombal  aguardavam  ainda  ao 
decrépito  marquez  golpes  mais  profundos. 

Um  homem  de  qualificada  nobreza,  proprietário 
no  termo  da  villa  de  Abrantes,  e  por  nome  Francisco 
José  Caldeira  Soares  Galhardo  de  Mendanha  (^),  ha- 
via sido  desterrado  sem  prévio  julgamento,  como 
usava  o  despótico  ministro.  Em  consequência  do  in- 
dulto concedido  por  D.  Maria  I  voltou  Mendanha  ao 
reino,  e  tratou  logo  de  offerecer  contra  o  marquez 
de  Pombal  um  libello  de  lesão  enormíssima^  allegan- 
do  que  elle  o  forçara  a  comprar-lhe  uma  quinta,  cu- 


(})     Yid.  a  obra  cit.  de  Latino  Coelho,  Pag.  423,  nota(<). 
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jo  rendimento  elevava,  por  seu  próprio  arbitrio,  a 
uma  quantia  exorbitante,  e  que  chamando-o  para 
esse  fim  a  Lisboa,  prevalecendo*se  da  despótica  auc- 
toridade,  de  que  se  achava  revestido,  obtivera  d'elle 
Mendanha  pela  referida  propriedade  25  mil  cruza- 
dos. Allegava  mais  que,  passando  a  avaliar  cada  um 
dos  prédios,  de  que  a  herdade  se  compunha,  viera 
a  conhecer  que  fora  enormemente  lesado,  negando- 
se  portanto  a  entregar  o  resto  do  preço  da  compra 
que  ainda  estava  em  seu  poder :  Que  por  este  moti- 
vo o  marquez  o  mandara  prender,  e  depois  de  o  ter 
por  algum  tempo  em  ferros  no  reino,  o  fizera  condu- 
zir á  ilha  Terceira,  e  encerrar  alli  no  castello,  sem 
culpa  formada,  sem  processo  nem  sentença,  e  sem 
mesmo  lhe  consentir  que  apresentasse  a  sua  defeza : 
Que  demais  d'isso,  o  mesmo  marquez  lhe  pozera  a 
sua  casa  e  bens  em  administração,  causando4he  assim 
gravíssimos  prejuizos. 

Não  contente  com  allegar  as  violências,  de  que 
elle  próprio  fora  objecto,  Mendanha  irrogava  ao 
marquez  as  mais  acerbas  accusações.  «Nas  formulas 
forenses  de  um  libello  estava  de  feito  substanciada 
uma  tremenda  accusação  politica  ao  notável  estadis- 
ta. O  ministro  de  D.  José  apparecia  retratado  como 
um  indigno  prevaricador,  como  um  homem  que  fize- 
ra do  poder  os  instrumentos  das  suas  extorsões,  e 
do  sceptro  do  seu  rei  a  clava  de  um  bandido»  O 

Embora  houvesse  algum  exaggero  na  verrina  de 
Mendanha^  é  certo  que  a  consciência  do  marquez  de 
Pombal— se  ainda  lhe  restavam  alguns  visos  d'e8se 
testimunho  intimo  da  alma— devia  segredar-lhe  que 
muito  havia  de  verdade  n*aquelle  tremendo  libello 
accusatorio.Incendeu-se-lhepoisem  furor  a  índole  or- 


(')    Latino  Coelho,  obra  cit.  pa^.  4*24. 
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gulhosae  vingativa; porque —digam  o  que  disserem  os 
seus  panegyristas — não  podemos  crer  na  longanimi- 
dade que  elles  lhe  emprestam,  nem  na  serenidade  do 
seu  espirito  em  meio  da  tormenta,  que  »obre  elle  se 
desencadeava,  como  o  varão  constante  de  Horácio  a 
quem 

Si  fractus  illabatur  orbis 
Jmpavidum  ferient  ruinae. 

Como  quer  que  fosse,  o  marquez,  tendo  nomea- 
do um  advogado  para  tratar-lhe  a  questão,  escreveu 
todavia  elle  mesmo  a  contrariedade  ao  libello  do  seu 
contendor,  não  cedendo  em  descompostura  e  virulên- 
cia da  phrase  e  das  arguições  ao  papel,  a  que  tenta- 
va responder. 

Dividia-se  a  contrariedade  em  seis  partes,  na  pri- 
meira das  quaes  tratava  a  questão  jurídica  da  lesão 
ewormmíma. Nasquatroseguíntes  defendia-se  omar- 
quez  das  imputações,  que  se  lhe  faziam  no  libello,  de 
ter  sido  um  ministro  falto  de  probidade,  cruel  e  san- 
guinário. Tentava  encobrir-se  atraz  do  régio  vulto  de 
seu  amo,  a  cujas  ordens  attribuia  os  excessos,  que  pra- 
ticara \}) ;  e  estabelecia,  para  cohonestar  os  escanda- 


(')  «E  se  Pombal  erigia  os  seus  públicos  troplieus,  contaiiilo 
singularmente  as  emprezas,  que  tragara^ talhando  em  proveito  da  sua 
gloria  o  melhor  quinhão  nos  louros  do  governo,  projectando  entre 
jorros  de  luz  o  seu  vulto  colossal,  e  desenhan  io  em  escorço  e  na 
penumbra  a  figura  accessoria  do  seu  rei,  como  é  que  elle  conciliava 
o  ambicioso  protagonista  das  proviíiencias  do  terremoto  e  dos  feitos 
governativos,  com  o  modesto  e  quasi  obscuro  executor  do  régio  ar- 
bítrio nos  actos  de  rigor  e  de  extermínio  ?  Â  beniguidade  paternal, 
com  que  elle  condecorava  o  seu  soberano,  ou  era  um  paradoxo  inop- 
portuno  n'aquella  grave  conjunctura,  ou  uma  ironia  acerba  ás  som- 
bras das  victimas  ínultas.  Bastaria  que  por  se  escusar  da  nota  cruel 
chamasse  justiça  e  razão  doestado  ao  que  elle  appelliiiava  clemência 
e  humanida  Je^>— A  mesma  obra,  a  pag.  435-436. 
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losos  augmentos  da  sua  casa,  a  seguinte  theoría,  mui- 
to commoda  para  ministros  rapaces  e  concussionariOB: 
«Se  aos  primeiros  ministros  por   uma  parte  se 
«não  estabelecesse  a  segurança  de  não  serem  jamais 

*  chamados  a  Juízo  (em  vida  ou  por  morte)  para  res- 
«ponderem  do  que  obraram  debaixo  das  ordens  de 
<seus  amos,  e  se  pela  outra  parte  não  fossem  enri- 
cquecidos  com  bens  tão  importantes  que  o  luzimen- 
<Ào  d'elles  unisse  aos  seus  grandes  cargos  uma  gran- 
♦de  auctoridade,  que  os  fizesse  respeitáveis,  vieram 
«a  constituir  estes  óbvios  motivos  as  razões  d'Estado, 
*com  que  (além  da  dita  segurança)  se  faz  a  opulen- 
<cia  dos  patrimónios  inherentes  ao  caracter  dos  ditos 
«primeiros  ministros,  e  com  que  esta  fosse  a  obser- 
«vancia,  o  que  na  historia  manifestam  os  exemplos 

♦  dos  imperadores  da  AUemanha,  dos  monarchas  da 
«França,  dos  da  Gram-Bretanha,  com  outros  que  se- 
vria  supérfluo  referir,  e  dos  senhores  reis  d'este  rei- 
»no  desde  a  segunda  epooha  gloriosa  da  sua  existen 
cia.»  C) 

A  quinta  parte,  ou  divisiXo  da  contrariedade  era 
uma  denuncia  dos  crimes  os  mais  nefandos  commet- 
tidos  por  Mendanha  no  seio  da  sua  própria  família; 
o  que  obrigara  o  rei  a  exterminal-o  para  o  castello 
da  Ilha  Terceira,  e  a  nomear-lhe  administradores  á 
sua  casa.  E  declarava  o  marquez  que  em  nenhum 
d'esses  procedimentos  contra  o  seu  antagonista  toma 
ra  parte,  porque  tudo  havia  corrido  á  conta  do  mi- 
nistro seu  coUega,  Ayres  de  Sá;  como  se  não  fosse 
cousa  geralmente  sabida  que  Pombal  era  o  único  mi- 
nistro que  tinha  voz  activa  em  todos  os  negócios 
públicos.  Finalmente  a  sexta  parte  era  um  chuveiro 


(')    Ibid.  píife-.  4i20,  nota  !. 
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de  affrontas  despedido  sobre  Mendanha,  terminando 
por  dizer  o  marquez,  com  uma  caridade  certamente 
enigmática — «que  asseverava  christãmente  dar-se  por 
cbem  pago  dos  vitupérios  e  calumnias  vomitadas  pelo 
fseu  adversário,  em  lhe  retorquir  e  perdoar.* 

Mas  o  marquez  de  Pombal,  não  tendo  conseguido 
despeitorar  toda  a  sua  bilis  nos  artigos  da  contrarie- 
dade, escveveu  ainda  seis  Appensos,  que  serviam  de 
commentario  áquelle  papel  judicial,  e  suppriam  a  for- 
çada concisão  das  razões  forenses.  (M  N^esses  appen- 
sos percorria  o  ex-ministro  a  larga  historia  da  sua 
carreira  diplomática  e  governativa  quasi  que  com- 
pondo uma  autobiographia,  que  seria  de  grande  vs^lor 
se  fosse  verdadeira  e  sincera.  AUi  porem  elle  se  acou- 
tava ao  sophisma  e  á  disimulação.  menoscabando  des- 
pejadamente  a  verdade,  e  levantando  sobre  estas  fal- 
sas baseS;  com  escandalosa  immodestia,  a  sua  pró- 
pria apotheose. 

Vejamos,  acerca  destes  escriptos  de  Pombal,  a 
opinião  de  um  escriptor  nosso,  que  procurou,  e  qua- 
si sempre  conseguio  ser  imparcial  occupandose  do 
famoso  estadista: 

«Lemos  o  original  desta  resposta  (allude  á  con- 
«trariedade).  A  lettra  doeste  documento  não  é  do  mar- 
«quez  de  Pombal,  mas,  a  cada  pagina,  a  cada  phrase 
«se  encontram  notas,  correcções,  citações  e  amplifi- 
«cações  escriptas  pela  sua  mão  trémula.  E'  uma  lon- 
«gfti  e  por  vezes  fastidiosa  apologia  da  sua  adminis- 
«tração,  um  relatório  muito  minucioso  dos  seus  ser- 
cviços  desde  a  sua  embaixada  em  Londres  até  á  mor- 
<te  de  D.  José,  uma  defesa  dos  actos  que  mais  le- 
«vantaram  a  indignação  popular.  Acaba  por  uma 
«diatribe  contra  o  seu  accusador,  que  pinta  como 


(1)    Latino  Coelho,  obra  cít. 
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«um  monstro  perdido  de  vícios,  e  manchado  de  to* 
«dos  os  crimes.  Esta  resposta  é  todavia  interessante 
«pelos  factos  desconhecidos  que  revela,  pela  exacti- 
«dão  com  que  o  auctor  se  refere  a  diversos  docu- 
« mentos  existentes  nos  archivos  dos  ministérios,  e 
•pela  maneira  como  ahi  são  recontados  os  factos 
«acontecidos  havia  vinte  e  quatro  annos.»  (O 

Nada  omittimos  na  passagem,  que  acabamos  de 
transcrever,  posto  que  não  concordemos  com  o  que 
se  diz  na  ultima  parte  d'ella. 

Agora  ouçamos  outra  testemunha  que,  pela  ad- 
miração e  sympathia,  que  dedicava  a  Pombal,  é  di- 
gna de  credito  quando  o  seu  depoimento  se  lhe  tor- 
na menos  favorável : 

<cMas  o  ponto  onde  era  mais  débil  a  defesa  (do 
«marquez),  e  mais  vulnerável  a  reputação  do  estadia- 
«ta,  era  o  que  se  referia  aos  seus  escrúpulos,  e  aos 
«meios,  a  que  se  havia  soccorrido  para  opulentar  a 
«sua  família.  O  marquez  accumulava  algarismos  e 
«razões  para  demonstrar  que  licitamente  accrescen- 
«tara  os  seus  haveres.  Permanecia  porem  a  affron- 
<tosa  suspeição,  em  alguns  casos  a  evidencia,  de  que 
«se  não  lesara  formalmente  os  cofres  públicos,  nem 
«perpetrara  abertas  usurpações,  se  valera  do  seu 
«poder  e  auctorídade  para  facilitar  negociações  in- 
«delicadas.  A  lista  das  suas  dividas  ao  deixar  o  mi- 
«nisterio  era  uma  prova  de  que  a  influencia  dos  seus 
«cargos  eminentes  não  andara  estranha  ás  transac- 
«ções  particulares  da  sua  casa.  Por  muitos  annos  se 
^esquecera  de  pagar  ao  Estado  quantiosas  imposi- 
«ções,  de  que  não  o  absolvera  o  seu  officio  (').  Du- 

(')    F.  L.  Gomes.  Le  uiarquis  de  Ponibal,  pag.  352 
(2)    «A  importaiicia  dos  impostos,  que  ficara  devendo,  era  de 
«12:318^651  reis.  segundo  a  Relação  das  dividas,  que  serve  de  do- 
«cu mento  elucidativo  ao  Compendio  económico.  Algumas  das  verbas 
cí subiam  ao  anno  económico  de  1771. 
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«rante  o  seu  governo  mutuara  sommas  valiosas  aos 
«conventos  e  mosteiros,  e  —  o  que  menos  abonava  a 
csua  delicadeza  ministerial  —  a  muitas  das  reparti- 
cções  publicas,  e  aos  arrematantes  dos  contratos 
«reaes  da  sua  dependência  se  fizera  devedor,  utili- 
csando  os  artefactos,  ou  os  géneros,  que  fabricavam 
«ou  geriam. >  (*) 

O  auctor  allude  depois  ao  que  se  passara  entre 
o  rico  mercador  hoilandez,  Daniel  Gildemeester,  que 
pela  protecção  do  marquez  de  Pombal  obtivera  o 
rendoso  contrato  dos  diamantes  do  Brazil^  pagando- 
lhe  este,  e  provavelmente  outros  obséquios  com  a 
offerta  de  uma  vivenda  sumptuosa.  Falia  também 
de  outra  dadiva  idêntica  de  um  Duarte  Lopes  Rosa, 
a  quem  o  marquez  concedera  rendosos  contratos  da 
fazenda.  A  estes  factos  pôde  ainda  juntar-se  o  que 
diz  Jacome  Ratton  nas  suas  Recordações : 

cDeixando  Sebastião  José  de  Carvalho  a  sua  ca- 
€sa  da  rua  Formosa,  para  ir  viver  na  barraca  da 
«Ajuda,  foi  a  dita  casa  arrendada  por  4:000  cruza- 
«dos  annuaes  a  uma  casa  de  commercio  ingleza:  ex- 
«cessivo  aluguel  para  aquelle  tempo^  mas  que  os  di- 
«tos  commerciantes  pagavam  de  boa  vontade,  pela 
«conservação  do  commercio  do  pau-brazil.. ..  Os 
«vendedores  lhe  largavam  (ao  marquez)  os  géneros 
«por  diminutos  preços,  e  nunca  se  apressavam  em 


(')  •<Pi  fabrica  de  sedas  devia  por  fazendas  e  amoreiras— 
«7:897^798  reis;  á  junta  dos  fardamentos,  por  baetas  e  pauos  da 
«Covilham,  2:702^700  r<ris;  aos  contratadores  do  I*aço  da  Madeira, 
«por  madeiras  vendidas  para  as  obras  do  marquez,  devia  3:768^000 
«reis  ;  a  Daniel  Gildemeesler  reis  4:22(W)00  rs.  por  um  adereço  de 
«brilhantes,  que  vendera  â  casa  de  Pombal.  A'  Junta  das  munições 
«de  boca  7:443i>600  reis.  Ao  deposito  publico,  ajunta  das  aguas  li- 
«vres  era  igualmente  devedor»  —  i?eiafão  das  dividas,  documento 
appenso  ao  Compendio  económico.  Cf.  Latino  Coelho,  obr.  cit.  pag. 
436  e  seg. 
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cobter  o  pagamento;  e,  se  por  acaso  algum  esquecia 
«ao  ministro  influente,  esquecia  também  ao  vende- 
dor». (*) 

A'  vista  de  tudo  isto  não  poude  o  enthusiasta 
admirador  de  Pombal,  Latino  Coelho,  deixar  de  dizer: 
<E'  força  confessar  que  nenhum  ministro  ousaria 
«comparecer  em  nossos  dias  perante  a  opinião  pu- 
«blica,  trazendo  onerada  a  consciência  com  tão  des- 
«peitosas  negociações.  Mais  longe  levou  porém  o  mi- 
«nistro  de  D.  José  a  sua  latitudinaria  tolerância  em 
«pontos  de  escrúpulo  ministerial.» 

A  escandalosa  questão  entre  o  Galhardo  de  Men- 
danha  e  o  marquez  de  Pombal  causou  grande  im- 
pressão no  publico,  e  especialmente  na  corte.  O  mar- 
quez tinha  requerido  que  da  sua  contrariedade  ae 
extrahissem  sete  copias  authenticas,  para  assim  di- 
vulgar o  seu  virulento  arrazoado,  em  que  a  memo- 
ria do  próprio  rei  D.  José  era  conspurcada,  e  grave- 
mente offendida  a  honra  de  muitas  outras  pessoas. 
Monopolisando,  por  assim  dizer,  para  si  a  gloria  dos 
actos  louváveis  do  antecedente  reinado,  lançava  ao 
mesmo  tempo  sobre  o  monarcha  extincto  a  culpa  de 
tudo  quanto  n'esse  reinado  houvera  de  injusto,  de 
violento  e  de  sanguinário.  Muitos  dos  indivíduos  in- 
justamente perseguidos  durante  o  governo  de  Pom- 
bal eram  ainda  agora  por  este  declarados  como  cri- 
minosos. Dava-se  isto  com  os  Tavoras,  que  o  mar- 
quez insistia  em  accusar  de  regicidas ;  dava-se  com 
o  Bispo  de  Coimbra,  que  declarava  merecedor  de 
penas  severíssimas^  b6  atalhadas  pela  regia  clemên- 
cia, commutando-as  em  prizão;  dava-se  com  os  Jesuí- 
tas, que  no  seu  aviso  tinham  sido  os  chefes  e  moto- 
res do  attentado  contra  a  vida  do  rei.  (*) 


(í)    Ralton,  Recordaçõen,  pag.  488  e  189. 
(í)    Latino  Coelho,  obr.  cit.  pag.  432. 
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Pôde  bem  fazer-se  ideia  da  indignação,  que  simi- 
Ihantes  ousadias  levantariam  nos  ânimos,  inclusiva- 
mente no  da  própria  soberana.  O  desembargo  do 
Paço  julgou  a  propósito  avocar  perante  si  o  proces- 
so, e  fez  uma  consulta  que^  subindo  á  real  presença, 
deu  lugar  ao  decreto  de  3  de  setembro  de  1779,  em 
que  se  dizia:  Que  o  marquez  de  Pqmbal,  julgando-se 
aggravado  com  o  libello  contra  elle  offerecido  por 
Mendanha,  em  lugar  de  pedir  que  do  mesmo  libello 
se  expungissem  todos  os  dizeres  difamatorios  contra 
o  reu,  que  não  eram  precisamente  necessários  á  in- 
tenção do  author,  se  servira,  pelo  contrario,  doeste 
pretexto,  para  na  sua  diffusa  resposta  e  dilatados 
appensos  compor  uma  obra  em  que,  com  a  conheci- 
da ira  e  paixão,  tratando  pouco  do  que  pertencia  á  ma- 
téria da  questão,  se  exforçara  em  fazer  a  sua  pró- 
pria apologia  estabelecida  em  factos  menos  verda- 
deiros, chegando  a  pôr  em  duvida  a  certeza  da  in- 
nocencia  de  muitas  pessoas  de  grande  qualidade,  virtu- 
des e  differentes  estados,  cuja  fama  tinha  sido  pela  so- 
berana mandada  restituir ;  proferindo  muitas  proposi- 
ções intoleráveis  e  reprovadas,  e  até  injuriosa sásantis 
sima  memoria  do  finado  pae  da|mesma  soberana,  como 
outros  e:^cessos  e  absurdos,  que  se  faziam  dignos  d'uma 
«evera  demonstração  de  desagrado.  Portanto  ordenava 
o  decreto  que  todos  os  documentos  não  necessários  á 
questão  de  lesão  ficassem  perpetuamente  supprimidos; 
que  todas  as  copias  do  libello  e  contrariedade  fossem 
entregues  pelas  pessoas,  que  as  possuíssem,  ao  juiz  da 
causa,  para  na  presença  d'elle  serem  queimadas  jun- 
tamente com  os  originaes;  e  que  os  dous  advogados 
do  author  e  do  reu,  que  tinham  assignado  ^?ses  escan- 
dalosos papeis,  fossem  prezos  na  cadeia  d«i  corte  até 
real  mercê  (*) 


(i)    Gramoza,  Suocessos,  tomo  I,  pag.  95-96. 
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N'ess6  mesmo  decreto  liam-se  ainda  estas  pala* 
vras,  que  transcreveremos  textualmente: 

<Em  conformidade  com  o  parecer  da  dita  mesa 
<(do  desembargo  do  Paço),  e  de  outras  pessoas  do  meu 
«conselho,  que  fui  servida  ouvir  sobre  esta  matéria, 
^emqtianto  7ião  mando  dar  aos  sobreditos  respeitos 
€outras  providencias,  que  sejam  mais  efficâzeSy  sou 
«servida,  etc.» 

Essas  «providencias  mais  efficazes»  não  se  fizeram 
esperar  por  muito  tempo.  Ordenou-se  que,  como  pre- 
liminar de  um  processo  contra  o  marquez  de  Pom- 
bal, fosse  este  submettido  a  um  interrogatório  jurídi- 
co, afim  de  apurar  alguns  factos  por  elle  anterior- 
mente apresentados  em  uma  memoria  justificativa  di- 
rigida a  D.  Maria  I.  (^)  Foram  encarregados  da  dili- 
gencia, como  juiz,  Josó  Luiz  da  França,  deputado  da 
Meza  da  Consciência  e  Ordens,  desembargador  aggra- 
vista  da  Suplicação,  e  como  escrivão  Bruno  Manuel 
Monteiro,  desembargador  ordinário  d'este  ultimo  tri- 
bunal. Chegados  que  foram  estes  dous  magistrados  á 
villa  de  Pombal  em  9  de  Outubro  de  1779,  e  lido  ao 
marquez  o  decreto  que  ordenava  o  inquérito,  passaram 
aquelles  a  aprehender  os  papeis,  que  encontraram  na 
sua  secretaria.  Em  seguida  começou  o  interrogatório. 
Achava-se  o  marquez  em  tal  estado  de  abatimento 
physico,  que  teve  de  ser  levado  em  braços  de  dous  cria- 
dos ao  aposento  destinado  áquelle  serviço;  com  o  que 


í')  Tinha  esta  memoria  por  titulo— Suppíica  dirigida  á  rai" 
nha  nossa  Senliora  I).  Mana  I,  e  fora  escripta,  se  não  apresentada, 
logo  depois  da  demissTio  do  marquez.  A  supplica  é  substancialmen- 
te idêntica  ao  Ap2)enso,  que  na  contrariedade  ao  libello  de  Menda- 
nha se  ilenomina  Coiyi2)endio  económico,  ainda  que  nem  sempre  en- 
tre os  dous  escriptos,  attenta  a  (iiíTerença  entre  um  papel  forense  O 
uma  supplica  á  soberana,  se  observe  litleralmente  a  mesma  redao* 
çao.v— Latino  Coelho,  Obra  cit.  pag-  441, 
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os  magistrados  se  commoveram  de  sorte  que  ordena- 
ram fosse  novamente  transportado  á  sua  camará  par- 
ticular. O  interrogatório  durava  muitas  horas  em  cada 
dia,  o  que  por  tal  modo  fatigava  o  octogenário  ancião, 
que  por  vezes  chegou  a  cahir  desfalecido.  Nos  fins  de 
1 789  os  padecimentos  do  marquez  cresceram  de  manei- 
ra que  houve  de  interromper-se  a  diligencia.  Com- 
move-nos  sem  duvida  a  ideia  da  tristíssima  situação, 
em  que  se  achou  aquelle  velho  outr^ora  tão  poderozo, 
tão  temido,  tão  respeitado  e  tão  adulado;  mas  não  pode- 
mos deixar  de  ver  ahi  a  mão  da  justiça  divina  punindo, 
ainda  n'este  mundo,  o  malfeitor  convicto,  porem  im- 
penitente. 

Na  resposta  ao  interrogatório  salientarara-se  al- 
gumas das  feições  do  caracter  do  marquez  de  Pombal, 
como  a  dissimulação,  a  astúcia  e  a  máfé.  Pergunta- 
ram-lhe  o  fundamento  com  que  sustentara  na  sua  me- 
moria que  nos  governos  absolutos  é  o  rei  o  único 
responsável  perante  Deus,  ao  mesmo  tempo  que  con- 
vertia em  seu  próprio  elogio  varias  medidas  governati- 
vas, como  a  restauração  do  commercio  do  assucar  e 
dos  diamantes^  a  reedifícação  de  Lisboa  e  outras.  Res- 
pondeu capciosamente  que  nunca  pensara  em  susten- 
tar aquella  opinião  de  um  modo  absoluto,  e  que  isen- 
tasse os  ministros  de  toda  a  responsabilidade ;  e  quanto 
ao  commercio  do  assucar  e  dos  diamantes,  bem  como 
á  recdificação  da  capital,  nada  mais  fizera  do  que 
preparar  esses  projectos.  Perguntaram-lhe  mais  se  elle 
tinha  sido  nomeado  primeiro  ministro,  pois  que  como 
tal  se  inculcara  em  sua  memoria  ;  respondeu  que  nunca 
recebera  tal  nomeação,  e  que  empregara  aquelle  titulo 
não  no  sentido  rigorozo  do  termo,  mas  apenas  para 
designar  o  ministro  decano.  Inquirido  acerca  das  pri- 
zões  feitas  desde  o  attentado  de  3  de  septembro  até 
1 760,e  sobre  o  mau  tratamento  dado  aos  encarcerados, 
encerrou-se  na  sua  costumada  respostas  Fora  clrei 
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que  tudo  mandara,  e  elle  apenas  cumprira  as  régias 
«ordens.»— Como  prova  do  que  dizia  accrescentava 
que  o  rei  lia  os  extractos  das  cartas  interceptadas, 
que  lhes  eram  apresentados  por  António  José  Galvão, 
empregado  na  secretaria  dos  negócios  do  reino^  e  que 
sua  magestade  ordenava  depois  o  castigo  d'aquelles 
que  lhe  pareciam  culpados. 

Esta  escapatória  foi  porem  inutilisada  pela  decla. 
ração  de  Manuel  José  d'01iveira,  juiz  do  tribunal  da  In- 
confidência, e  de  José  Joaquim  Emaiis,  Ignacio  de  Pi- 
na Manique  e  João  Gomes  de  Araújo^  secretários  do 
mesmo  tribunal,  que  affirmavam  terem  sido  feitas 
por  mandado  do  marquez  de  Pombal  todas  as  pri- 
zões,  de  que  se  tratava.  Isto  mesmo  confirmou  o  pró- 
prio António  José  Galvão,  não  negando  o  marquez 
ter  ordenado  as  prizões,  mas  apenas  como  executor 
das  ordens  reaes,  na  sua  qualidade  de  ministro.  Toda 
a  gente  sabia  porem  que  D.  José  nada  fazia  sem  con- 
sultar Carvalho,  a  cuja  opinião  e  conselho  não  ousa- 
va ir  de  encontro  em  matéria  de  governo. 

Polo  que  dizia  respeito  ao  mau  tratamento  sof- 
frido  pelos  prezos,  debalde  pretendeu  o  marquez  des- 
viar de  si  toda  a  responsabilidade,  porque  as  decla- 
rações conformes  e  explicitas  de  diff crentes  juizes  e 
outros  empregados  não  deixavam  a  menor  duvida 
sobre  a  grande  parte,  que  o  ex-ministro  havia  tido 
em  similhantes  procedimentos.  (^) 

Terminado  este  primeiro  interrogatório  a  15  de 
janeiro  de  1780,  seguio-se-lhe  um  segundo  e  mais 
confidencial,  pois  que  o  seu  resultado  devia  ser  uni- 
camente presente  á  soberana.  N'este  foi  o  marquez 
perguntado  sobre  os  motivos  da  desgraça  dos  infan- 
tes de  Palhavam,  de  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real, 


O    F.  Luiz  Gomes,  obr.  cit.  pag.  358. 
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de  António  Freire  de  Andrade  Encerrabodes,  de  An- 
tónio da  Costa  Freire,  de  José  de  Seabra  da  Silva  e 
de  outros.  A  todas  estas  perguntas  respondeu  Pom- 
bal com  evasivas,  forcejando  por  declinar  de  si  toda 
a  responsabilidade,  e  deixando-se  cahir  em  palpáveis 
contradições.  Sobre  o  caso  de  Diogo  de  Mendonça 
disse — que  este,  nas  reuniões  que  fazia  em  sua  ca- 
sa, censurava  os  actos  dos  seus  coUegas  —  que  evi- 
tava ir  fallar  a  el-rei  na  companhia  dos  outros  mi- 
nistros^ procurando  sempre  tratar  a  sós  com  o  mo- 
narcha;  mas  que,  apesar  de  tudo,  elle  marquez  não 
tivera  parte  alguma  na  desgraça  de  Mendonça,  e  até 
se  recusara  a  ir  pessoalmente  entregar-lhe  o  decreto 
que  continha  a  sua  demissão  e  castigo.  —  Ora  nenhum 
dos  motivos  allegados  era  bastante  para  indispor  o 
rei  contra  Diogo  de  Mendonça,  a  quem  até  alli  tinha 
sempre  mostrado  particular  estima.  Pelo  contrario 
era  Sebastião  de  Carvalho  quem  mais  devia  tomar 
a  peito  o  desfazer-se  de  um  coUega,  cujo  favor  da 
parte  do  monarcha  não  podia  deixar  de  causar-lhe 
ciúmes,  que  por  mais  de  uma  vez  lhe  frustrara  os 
perversos  intentos,  e  que  portanto  lhe  embaraçava  o 
ambicioso  plano  de  dominar  completamente  o  espiri- 
to de  D.  José  I.  Claro  está  pois  ter  sido  a  inveja,  a 
emulação  e  o  ódio  de  Carvalho  a  causa  determinan- 
te da  perseguição  movida  contra  o  ministro  Corte 
Real.  C) 


O  Foi  o  marquez  obrigado  a  explicar  os  severos  procedi- 
mentos, que  no  seu  governo  havia  tido  com  os  irmãos  illegitlmos 
de  el-rei,  com  os  secretários  d* Estado  Diogo  de  Mendança  e  José  de 
Seabra. . .  Â  todas  estas  numerosas  interrogações  contestou  o  mar- 
quez de  Pombal  ministrando  solugões  encaminhadas  a  absolver  a 
sua  pessoal  responsabilidade,  sem  que  todavia  em  mais  de  um  pon- 
to deixasse  de  incorrer  em  palpáveis  contradiccoes.— Latino  Coelho, 
obr.  cit.  pag.  449. 
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Na  ultima  sessão  doeste  longo  interrogatório  deu- 
se  uma  scena,  cuja  descripção  deixaremos  á  penna, 
de  nenhum  modo  adversa,  de  um  dos  historiadores 
de  Pombal: 

•  N'esta  derradeira  sessão  foi  elle  mais  digno  de 
«piedade  que  nas  outras.  Levantou-se,  e  apoiando-se 
«a  uma  meza,  disse  aos  juizes  em  voz  tremula  e  en- 
«fraquecidaia  Peço  humildemente  perdão  a  sua  ma- 
«gestade  a  rainha  por  todas  as  faltas  que  podesse 
«commetter,  e  espero  obtel-o  graças  á  clemência,  de 
cque  sua  magestade  é  dotada.»  Pronunciadas  estas 
«palavras  recahio  sobre  a  cadeira,  pallido  e  desfal* 
«lecido.  Dir-se-ia  que  esta  humilde  supplica  lhe  havia 
«despedaçado  o  coração  e  queimado  a  lingua.  Os 
«juizes  não  esperavam  uma  similhante  conclusão. 
«Tal  é  todavia,  ai!  a  instabilidade  das  coisas  huma- 
«nas!»  (1) 

Terminados  com  os  interrogatórios  do  marquez 
de  Pombal  os  preliminares  de  um  processo,  que  a 
opinião  publica  aguardava,  e  que  exigiam  tantas  vi- 
ctimas  ainda  existentes  da  prepotência  do  velho  mi- 
nistro de  D.  José,  convocou-se  uma  junta  de  juristas 
para  aconselhar  o  ulterior  procedimento,  que  convi- 
nha adoptar  em  seguida  áquella  primeira  diligencia. 
Esta  junta  foi  composta  dos  desembargadores  José 
Luiz  de  França,  um  dos  interrogantes  do  marquez, 
José  Ricalde  Pereira  de  Castro,  José  de  Vasconcel- 
los  e  Souza,  José  Joaquim  Emaús,  Bruno  Manuel 
Monteiro,  Manuel  Gomes  Ferreira,  João  Alberto 
Leitão  e  João  Pereira  Ramos,  Presidio  um  dos  minis- 
tros d'Estado,  o  marquez  de  Angeja.  Havia  na  jun- 
ta amigos  e  não  amigos  de  Pombal ;  e  parece  vero- 
símil o  que  a  este  respeito  escreve  Camillo  Castello 


(•)    F.  Luiz  Gomes,  obra  cit.  pag.  363-364. 
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Branco  — que  o  maior  numero  de  juizes,  tratava  de 
prolongar  o  processo  a  ver  se  a  morte  (do  marquez) 
os  soccorria  isentaado-os  de  condemnarem  ura  octoge- 
nário, a  quem  deviara  mercês.  — 

Urgia  porem  tomar  uma  ultima  resolução  sobre 
o  negocio,  e  a  junta  reunio-se  emfira  na  secretaria 
d'Estado  dos  negócios  do  reino  a  22  de  Maio  de  1780. 
Não  foram  concordes  os  pareceres  dos  seus  vogaes. 
José  Ricalde,  Gomes  Ferreira,  Luiz  José  de  França 
e  ainda  um  outro  declararam  considerar  como/^nmeira 
dilige?icia  os  interrogatórios,  que  tinham  presentes, 
e  nos  quaes  se  não  investigara  ainda  de  muitos  crimes 
de  que  Pombal  era  accusado,  e  que  se  dedusiam  dos 
papeis  aprehendidos,  opinando  portanto  que  se  abris- 
se uma  devassa,  em  que  se  supprissem  as  investiga- 
ções que  faltavam.  José  de  Vasconcellos  foi  de  voto 
que  se  suspendesse  a  decisão  sobre  os  merecimentos 
do  processo  preparatório  até  que  se  concluíssem  as 
diligencias  pela  forma,  que  elle  declarava  na  sua  ten- 
ção. Emaiis  e  Monteiro  votaram  por  uma  prompta  e 
camaria  resolução,  para  não  ficar  suspenso  o  castigo, 
que  o  marquez  tinha  merecido,  e  sem  que  isso  servis- 
se de  estorvo  a  quaesquer  outros  procedimentos,  que 
sua  magestade  mandasse  instituir  sobre  outros  deli- 
<5tos  do  criminoso. 

No  meio  d'esta  divergência  de  opiniões  o  governo 
hesitava  sobre  a  determinação  a  tomar.  Pombal,  se 
tinha  poderosos  inimigos  na  corte,  também  tinha  al- 
guns valiosos  protectores,  entre  estes  o  confessor  da 
rainha,  D.  Fr.  Ignacio  de  S.  Caetano,  que  fora  crea- 
tura  do  ex-ministro.  A  soberana,  de  uma  consciência 
timorata  e  de  um  animo  irresoluto,  encontrava-se  na 
maior  perplexidade  entre  as  influencias,  que  em  roda 
do  throno  se  agitavam.  Deixar  o  marquez  de  Pombal 
absolutamente  impune  seria  affrontar  imprudente- 
mente a  opinião  quasi  geral,  que  pedia  o  castigo  do 
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réu  de  tantos  e  tão  provados  delictos.  Optou-se  pois 
por  um  expediente,  que  todavia  não  conseguio  con* 
tentar  a  nenhum  dos  partidos.  Declarou-se  o  marquez 
incurso  em  graves  crimes,  e  merecedor  de  exemplar 
castigo;  mas  fezse  intervir  a  reconhecida  clemência 
da  rainha  em  face  de  um  velho  decrépito,  affectado 
de  graves  moléstias,  e  que,  alem  d'isso,  tinha  con- 
fessado os  seus  delictos,  e  impetrado  o  perdão.  Per- 
doaram-se-lhe  portanto  as  penas  corporaes,  ordenan- 
do-se-lhe  apenas  que  se  conservasse  a  vinte  léguas 
da  corte,  emquanto  o  contrario  lhe  não  fosse  deter- 
minado. 

Eis  o  transumpto  do  decreto  de  15  de  agosto  de 
1781: 

«Por  justos  motivos,  que  me  foram  presentes^ 
«julguei  não  convir  ao  meu  real  serviço  que  n^el- 
de  continuasse  o  marquez  de  Pombal  no  exercido 
«de  secretario  d'Estado  dos  negócios  do  reino,  or- 
«denando-Ihe  que  sahisse  da  minha  corte,  e  fizesse  a 
csua  assistência  na  villa  de  Pombal;  não  esperando 
«que  depois  d*esta  demonstração  se  atrevesse,  com 
«affectada  e  frívola  occasião  de  formar  uma  contra- 
«riedade  em  um  pleito  civil,  que  se  lhe  movia,  a  fa-^ 
«zer  uma  apologia  do  seu  passado  ministério,  a  qual 
«fui  servida  desapprovar  pelo  meu  real  decreto  de  3 
«de  setembro  de  1779;  e  mandando-o  ouvir  e  inter- 
«rogar  sobre  varias  cargas,  que  contra  elle  resulta«^ 
«ram,  não  só  se  não  exonerou  d'ellas,  mas  antes  com 
«as  suas  respostas  e  diff crentes  averiguações,  a  que 
«mandei  proceder,  se  qualificaram  e  aggravaram 
«mais  as  suas  culpas.  O  que  sendo  tudo  examinado 
apor  uma  junta  de  ministros,  a  quem  me  pareceu  en- 
«carregar  este  negocio,  foi  vencido  por  elles  que  a 
«dito  marquez  de  Pombal  era  réu  e  merecedor  de  exem« 
«piar  castigo;  a  que  porém  não  mandei  proceder,  at-^ 
«tendendo  ás  graves  moléstias  e  decrépita  edade,  em 
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«que  se  acha,  lembrando-me  mais  da  clemência,  do 
«que  da  justiça ;  e  também  porque  o  dito  marquez 
eme  pedio  perdão,  detestando  o  temerário  excesso, 
«que  commettêra.  Pelo  que  sou  servida  perdoar-lhe 
«as  penas  corporaes,  que  lhe  deveriam  ser  impostas, 
«ordenando  se  conserve  da  corte  a  distancia  de  vin- 
«te  léguas,  emquanto  por  mim  lhe  não  fõr  determi- 
«nado  o  contrario ;  deixando  porém  illezos  e  salvos 
«os  direitos  e  justas  pretenções,  que  possa  ter  a  mi- 
«nha  corda  e  fazenda,  e  igualmente  os  que  devam 
cter  alguns  dos  meus  vassallos,  para  que  em  juizos 
«competentes  possam  conseguir  o  serem  indemnisa- 
«dos  das  perdas,  damnos  e  interesses,  em  que  o  dito 
(cmarquez  os  tiver  prejudicado,  porque  a  minha  real 
«intenção  é  só  perdoar-lhe  a  pena  afflictiva  da  satis- 
«facão  da  justiça,  e  não  a  satisfatória  das  partes  e  do 
«meu  património  real;  podendo  as  mesmas  partes,  e 
«os  meus  procuradores  régios  usar  dos  meios,  que 
>forem  legitimamente  competentes  contra  a  casa  do 
«referido  marquez,  assim  em  sua  vida,  como  depois 
((da  sua  morte.  Â  meza  do  desembargo  do  Paço  o 
«haja  assim  entendido,  e  faça  executar,  remettendo  a 
«copia  d'este  decreto  a  todos  os  tribunaes  e  mais  es- 
« tacões,  a  que  foi  dirigido  o  mencionado  decreto  de 
«3  de  setembro  de  1779,  fazendo-o  intimar  aos 
((meus  procuradores  régios.— Palácio  de  Queluz  a  16 
«de  agosto  de  1781.— Com  a  rubrica  de  Sua  Mages- 
ttade.* 

Os  admiradores  do  marquez  de  Pombal,  e  espe- 
cialmente Latino  Coelho  infurecem-se  contra  o  inter- 
rogatório,  e  sobre  tudo  contra  este  decreto  de  16  de 
agosto,  deplorando  que  um  homem,  a  quem  Portugal 
deveu  tantos  serviços,  passasse  alfim  pela  af f ronta  d^um 
processo  criminal,  e  recebesse  um  perdão  mais  affron- 
toso  ainda.  A  verdade  porém  6,  que  se  Pombal  foi 
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um  jiotavel  estadista,  foi  egualmente  um  grande  cri- 
minoso. E  releva  observar  que  um  d'aquelles  admi- 
radores, não  podendo  fugir  á  verdade,  foi  o  próprio 
que,  por  uma  estranha  vel  incoherencia,  levantou  o  cor- 
po de  delicto,  e  justificou  perante  a  historia  a  senten- 
ça condenatória  do  ministro  de  D.  José  I.  Ouça-o  o 
leitor: 

«A  tristes  commentarios  e  proveitosa  doutrinação 
«se  presta  o  julgamento  do  marquez.  O  que  no  fastigio 
«do  poder  aprendera  a  antepor  á  justiça  a  razão  de 
«estado,  recebia  agora  anoveados  os fructos que  semeá- 
«ra  durante  a  sua  tormentosa  administração.  Contra 
«os  seus  inimigos  multiplicara  processos,  creára  alça- 
«das,  improvisara  tribunaes^.  E  via  agora  commisões 
«judiciarias  inflammadas  na  paixão  e  no  ódio  publico, 
«preterindo  as  formas  protectoras  da  justiça,  dirimi- 
«rem  a  sua  criminalidade.  Influirá  nos  magistrados 
«servis  e  egoístas  a  cega  e  irracional  obediência  aos 
«sangrentos  caprichos  do  poder.  E  o  ferro  vingador, 
«que  temperara  e  havia  posto  nas  mãos  dos  sicários 
«judiciaes  em  vez  do  gladio  imparcial,  contra  elle  o 
«vibravam  inclementes  os  próprios  magistrados,  seus 
«antigos  lictores  e  cortezãos.  Ensinara  com  a  palavra 
«e  com  o  exemplo  a  concentrar  na  coroa  a  potestade 
«judiciaria,  substituindo  á  acção  regrada  e  impassi- 
«vel  dos  tribunaes  communs  a  camaria  decisão  das 
«causas  crimes  pela  omnipotência  do  soberano.  E  a- 
«gora  a  realeza,  que  Pombal  declarara  tantas  vezes 
«a  expresào  temporal  da  divindade,  voltava  contra 
«elle  o  abominável  expediente,  que  a  victima  inven- 
«tara  como  instrumento  faccioso  das  suas  ambições. 
«Tão  certo  é  que  as  violentas  aberrações  do  direito 
«são  execráveis  egualmente  ou  as  commetta  um  povo 
«em  anarchia,  ou  um  poder  em  revoluçãot  (^) 


(1)    Latino  Coelho,  obra  cit.  pag.  454. 
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No  fim  de  tudo  isto  nós  só  vemos  o  governo  de 
D.  Maria  I  servindo  de  instrumento  da  justiça  eterna 
de  Deus  contra  o  ministro  despótico,  corrupto  e  cor- 
ruptor, concussionario  e  cruel,  de  quem  um  seu  con- 
temporâneo escreveu  a  seguinte  apreciação  tão  conci- 
sa como  verdadeira  «E'  inegável  que  (Pombal)  causou 
cgravissimos  e  incalculáveis  prejuízos  em  honras,  vi- 
«das  e  fazendas  de  milhares  de  pessoas;  e  pezando- 
se  em  uma  balança  os  benefícios^  que  resultaram  de 
calgumas  das  suas  fadigas,  e  os  males  e  prejuízos, 
«causados  do  seu  systema,  pende  a  balança  para 
estes»  (^). 


O    Gramoza,  tomo  I,  p.  411. 
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CAPITULO  XXXII 

Morte  do  Marquez  de  Pombal.  Exéquias  em  sua 
honra.  O  governo  desapprova  o  apparato  does- 
tas. O  orador  Fr.  Joaquim  de  Santa  Clara  6 
exilado  para  o  mosteiro  de  Tibães.  As  cinzas 
do  marquez  espalhadas  pelos  francezes,  e 
recolhidas  em  um  novo  caixão.  Os  Jesuítas 
em  Pombal.  Trasladam-se  os  ossos  do  mar- 
quez para  a  capei  la  das  Mercês,  em  Lisboa* 
O  centenário.  Epilogo.  Post-Scriptum. 

Nove  mezes  menos  alguns  dias  depois  da  data 
do  fulminante  decreto  de  16  de  agosto  de  1781,  isto 
é,  a  8  de  maio  de  1782  terminou  emfim  a  existência 
o  marquez  de  Pombal,  Sebastião  José  de  Carvalho 
e  Mello.  Os  soffrimentos  moraes  deviam  aggravar- 
Ihe  necessariamente  os  soffrimentos  physicos;  em 
vão  lhe  concedera  a  rainha  D.  Maria  I  licença  para 
se  transportar  ás  Caldas,  como  derradeiro  palliativo 
da  repugnante  doença,  que  o  corroía.  Não  poude  ap- 
proveitar-se  d'esta  permissão.  Morreu  no  seu  retiro 
de  Pombal;  a  sua  familia  e  alguns  dos  seus  fieis  ami- 
gos, entre  os  quaes  o  Bispo  de  Coimbra  D.  Francis- 
co de  Lemos,  recolheram-lhe  os  últimos  suspiros.  (^) 

Celebraram-se  em  honra  do  fallecido  solemnissi- 
mas  exéquias,  em  que  officiou  o  prelado  conimbri- 
cense, e  recitou  o  elogio  fúnebre  Fr.  Joaquim  de 
Santa  Clara,  religioso  da  ordem  de  S.  Bento  e  pré- 


(<)    Vid.  uos  Appensos  a  Nota  E. 


591 


gador  notável.  Os  despojos  mortaes  do  marquez  fo- 
ram recolhidos  em  um  ataúde  coberto  de  veludo  pre- 
to, e  coUocados  na  egreja  dos  frades  de  Santo  Antó- 
nio da  villa  de  Pombal.  D.  Francisco  de  Lemos  pôz- 
Ihe  um  epitaphio  latino. 

Descontentaram  ao  governo  da  rainha  estas  ho- 
menagens rendidas  a  um  homem,  que  fora  julgado 
incurso  em  gravíssimos  crimes,  e  como  tal  terminara 
a  sua  vida  relegado  n'uma  espécie  de  desterro.  O 
Bispo  de  Coimbra  foi  severamente  reprehendido  por 
haver  tomado  tanta  parte  n'aquellas  demonstrações 
luctuosas,  e  o  orador  Fr.  Joaquim  de  Santa  Clara 
teve  ordem  de  exilio  para  o  mosteiro  de  Tibães.  (i). 

Não  foi  porém  só  d  governo  a  desapprovar  o  ex- 
cessivo apparato  das  exéquias  pombalinas.  Muitos  ou- 
tros o  condemnaram  como  uma  provocação  impru- 
dente á  malidicencia  dos  que  náo  sympathisavam  com 
o  marquez,  e  que  agora  parecia  irem  moderando  o 
Ímpeto  dos  seus  resentimentos.  Latino  Coelho  cita- 
nos  um  trecho  de  uma  carta  de  Francisco  Xavier  Sto- 
kler,  que  parece  traduzir  essa  opinião  quasi  geral: 
«Como  todo  o  juizo  da  familia  Pombal  estava  n'el- 
«le^  teem  sido  tantos  os  desatinos,  que  teem  feito 
«com  que  toda  aquella  compaixão,  que  mereceram 
<ao  principio,  a  teem  desmerecido  com  a  irregular 


(O  fO  Bispo  de  Coimbra  D.  Frantísco  de  Lemos  de  Faria 
Pereira  Coutinho,  em  signal  da  sua  gratidão,  pois  lhe  deveu  ao  (mar- 
quez de  Pombal)  todo  o  seu  augmento  em  honras  e  lugares,  tomou 
por  sua  conta  o  funeral,  que  fez  com  a  maior  pompa,  celebrando- 
ihe  umas  exéquias,  em  que  despendeu  12  mil  cruzados.»  —  Gramo- 
za,  Succeasoa,  tomo  I,  pag.  118.  Quanto  a  Fr.  Joaquim  de  Santa  Ga- 
ra,  F.  Luiz  Gomes  trocou-lhe  o  nome  chamando-lhe  Fr.  Joaquim  de 
Santa  Catharina,  e  Smith  foi  também  inexato  dizendo  que  elle  fora 
encerrado  em  um  convento  de  Gabo  Verde  1 
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tconducta:  1.^  de  suas  exéquias  similhantes  ás  de 
«pessoa  real,  etc.»  {^) 

«As  cinzas  do  marquez  ficaram  esquecidas  a  um 
canto  da  egreja  de  Santo  António,  até  que  por  alli 
appareceram  os  soldados  das  hostes  napoleónicas 
n'uma  das  suas  invasões  em  Portugal.  Esses  novos 
vândalos  foram-se  ao  sarcophago,  despojaram  o  es- 
queleto do  marquez  do^  seus  vestidos,  da  sua  espa- 
da e  esporas,  dispersando  o  resto  sobre  o  ladrilho  da 
egreja.  No  dia  seguinte  entrava  alli  um  padre— Fran- 
cisco Luiz  Gomes  diz  um  inquisidor —  psLvente  do 
marquez  de  Pombal,  e  escandalisado  com  aquella 
barbara  profanação,  fez  juntar  os  ossos  desparzidos, 
e  reoolheu-os  novamente  n'um  modesto  caixão  de  ma- 
deira. Annos  depois  voltavam  os  Jesuítas  a  Portu- 
gal chamados  por  el-rei  D.  Miguel  I,  e  dirigindo-se 
de  Lisboa  a  Coimbra  entravam  na  villa  de  Pombal. 
Um  d'elles  correu  ao  convento  dos  Capuchos;  cele- 
brou ahi  Missa,  que  applicou  pelo  descanço  eterno  do 
que  fora  perseguidor  implacável  da  sua  Ordem  — «e 
«(disse  elle  próprio)  impossível  me  fora  exprimir  o 
«que  senti  cá  dentro  ao  offerecer  a  victima  de  propi- 
«ciação,  a  hóstia  expiatória,  o  Cordeiro  que  ora  na 
«Cruz  pelos  seus  algozes,  ao  offerecel-o  digo,  pelo 
cdescanço  da  alma  de  Sebastião  José  de  Carvalho 
«e  Mello,  marquez  de  Pombal,  estando  seu  corpo 
alli  presente.» 

cAccrescento  (diz  aqui  Paulo  Féval  com  fina  iro- 
<nia)  que  excavando  a  historia  da  Companhia  de 
«Jesus  tão  proverbialmente  vingativa,  conforme  o 
«sentir  de  certa  litteratura,  que  a  esquarteja  para 
«vendêl-a  aos  pedaços  á  voracidade  dos  afregueza- 


C)    Latino  Ck)elho,  obr.  cit.  pag.  450,  tomo  I. 
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«dos,  só  se  me  deparou  este  exemplo  bem  caracteri- 
csado  da  vingança  dos  Jesuitas.y»  (}) 

Continuaram  abandonados  e  esquecidos  os  des- 
pojos mortaes  do  marquez  de  Pombal  até  que  no 
anno  de  1856,  se  resolveu  por  iniciativa  dos  seus 
descendentes  trasladal-os  para  Lisboa.  O  rei  e  os  mi- 
nistros associaram-se  a  este  acto,  que  a  assistência 
do  elemento  official  tornou  mais  imponente.  Um  nu- 
meroso préstito  acompanhou  o  féretro  desde  Pombal 
até  Arroios.  D.  Pedro  V,  com  toda  a  sua  corte  e  com 
as  tropas  da  guarnição  da  capital,  encorporou-se  no 
fúnebre  cortejo,  que  parou  na  egreja  de  Santo  Antó- 
nio da  Sé,  onde  se  celebraram  pomposas  exéquias 
por  alma  do  finado,  não  faltando  a  indispensável 
oração  fúnebre,  em  que  com  todas  as  hyperboles  usa- 
das n'aquelle  género  de  peças  oratórias,  se  exalta- 
vam os  actos  do  estadista  e  as  virtudes  do  homem, 
A  homenagem  terminou  na  capella  das  Mercês,  lu- 
gar destinado  ao  repouso  dos  ossos  por  tanto  tempo 
votados  a  um  quasi  desprezível  olvido. 

Finalmente  em  1882  lembraram-se  uns  democra- 
tas de  differentes  feitios  (*)  de  celebrar  o  centenário 
da  morte  áo  grande  marquez,  que  expulsara  de  Por- 
tugal,* e  perseguira  os  Jesuítas.  Esta  extravagante 
apotheose  está  ainda  na  memoria  de  todos.  E  chama- 
mos-Ihe  extravagante  pela  qualidade  dos  elementos, 
que  a  promoveram,  e  que  Camillo  Castello  Branco 
tão  espirituosa  como  merecidamente  flagellou  nas  se- 
guintes linhas:  — «Eu  não  pedirei  para  os  tíilentosos 
«caudilhos  do  centenário  o  que  pedia  Goethe  para  si 
tno  extremo  da  vida:  Luz^  mais  luz!  A  luz  sobeja- 


is) Jesuítas !  por  P.  Féval,  tomo  II,  pag.  144-145  da  versão 
port. 

(')  «Déspotas  para  zelarem  a  liberdade,  livres  para  glorifl- 
carem  o  despotismo.»  C.  Castello  Branco,  Perfil^  no  proemio. 
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«lhe  até  ao  deslumbramento.  O  que  elles  necessitam 
«é  mais  larga  comprehensão  da  Justiça,  que  só  se 
«adquire  com  esforçado  trabalho  de  annos,  menos 
cpalavrorio  de  clubs,  e  mais  canceira  de  estudo  re- 
«flexivo.  Qanto  aos  velhos,  que  se  encorporaram  na 
«festa  pombalina  dos  académicos,  e  nas  bandeirolas 
«das  mestras  de  meninas,  esses  eram  a  porção  do  es- 
«pectaculo,  que  representava  a  antiguidade  da  toli- 
«ce  em  todas  as  ideias  novas.i 

Quando  levávamos  em  mais  de  meio  o  presente 
escripto  começou-se  a  f aliar  de  novo  em  mais  home- 
nagens á  memoria  do  ministro  de  D.  José  I.  Dir-se- 
hia  que  só  elle  tem  em  Portugal  o  privilegio  da  im- 
mortalidade  e  que  á  vista  do  perseguidor  dos  Ta- 
voras  e  dos  Jesuítas  se  sumiram  na  voragem  do  Le- 
tes  todas  as  sombras  dos  heroes  outr'ora  celebrados 
pelo  cantor  dos  Luziadas.  Agora  trata-se  de  arran- 
jar dinheiro  para  se  erigir  um  monumento  ao  mar- 
quez  de  Pombal ;  e  como  falhasse  a  primeira  tentati- 
va feita  para  esse  fim  em  1889,  o  governo  que  de 
tudo  cura,  menos  de  administrar  bem  o  paiz,  acaba 
de  nomear  uma  commissão  encarregada  de  levar  a 
effeito  aquella  tão  luminosa  e  patriótica  ideia. 

Escusado  será  dizer  que  desejamos  á  nova  com- 
missão—  «composta  (diz  um  jornal)  de  uma  enorme 
quantidade  de  pessoas,  onde  se  encontra  de  tudoí^ 
—  um  resultado  condigno  á  importância  dos  seus  tra- 
balhos. 


Temos  terminado  a  nossa  despretenciosa  obra. 

Parece-nos  que  a  physionomia  moral  de  Sebas- 
tião José  de  Carvalho  ahi  fic^i  fielmente  retratada. 
Não  se  contesta  a  energia  do  decantado  ministro; 
não  se  põe  mesmo  em  duvida  os  seus  sentimentos 
patrióticos,  inspiradores  de  muitas  das  suas  medidas 
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governativas.  Nega-se-lhe  porem  o  verdadeiro  génio 
reformador,  que  sabe  prever  e  avaliar  os  resultados 
das  suas  reformas,  a&sim  como  comprehender  a  op- 
portunidade  d'ellas,  e  as  condições  do  paiz  a  que 
pretende  applical-as.  As  do  marquez  de  Pombal  fo- 
ram, na  sua  maior  parte,  calcadas  sobre  modelos  ex- 
tranhos,  sem  estudo  e  sem  critério.  Por  isso  a  sua 
obra  desmoronou-se  em  breve,  e  quasi  que  mesmo  sem 
deixar  vestígios  apreciáveis.  O  marquez  nunca  co- 
nheceu outro  systema  de  governo  alem  doe  posso 
mando  e  quero.»  O  absolutismo  de  D.  João  V  trans- 
formou-se  nas  suas  mãos  no  mais  férreo  despotismo; 
elle  só  soube  governar  pelo  terror,  com  prizões,  des- 
terros e  patibulos,  e  não  pelo  amor  do  povo.  Os  por- 
tuguezes,  durante  a  sua  administração,  não  foram 
súbditos,  foram  escravos;  e  isto  no  tempo  em  que 
novos  ideaes  de  liberdade  e  de  tolerância  fermenta- 
vam já  no  espirito  das  nações  da  Europa.  Não  ad- 
mira pois  que  ao  ser  expulso  do  governo  sahisse 
coberto  de  maldições,  e  perseguido  pelos  insultos  e 
grosseiros  apodos  da  multidão,  cujo  ódio,  comprimi- 
do por  tantos  annos  de  intolerável  despotismo,  res- 
folgava agora  á  vontade,  sem  se  lembrar  de  alguns 
serviços  reaes,  que  Pombal  prestara  ao  paiz. 

Do  caracter  ambicioso,  orgulhoso,  vingativo  e 
cruel  do  valido  d'el-rei  D.  José,  do  seu  nenhum  res- 
peito pela  justiça,  e  do  descaro  com  que  faltava 
á  verdade  sempre  que  isso  lhe  convinha,  sobejam 
as  provas,  que  o  leitor  encontrará  em  muitas  paginas 
doeste  livro.  O  tão  gabado  talento  diplomático  e  poli- 
tico de  Pombal  não  passava  de  uma  philaucia  que  o  fa- 
zia crêr-se  superior  a  todos  e  a  tudo,de  uma  tenacidade 
cega  em  sustentar,  por  fas  e  por  nefas^  a  sua  opi- 
nião e  os  seus  planos,  e  em  uma  astúcia  de  cigano 
ou  de  alborqueiro  villão,  que  para  embair  os  outros 

lura  e  protesta  a  sua  lizura  e  sinceridade.  Quanto  á 
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sua  probidade  e  desinteresse  como  ministro,  muitos 
dos  seus  admiradores  teem,  pelo  menos^  grandes  duvi- 
das a  este  respeito,  baseando-se  em  factos  e  testimu- 
nhos^  que  as  allegações  por  elle  feitas  para  justificar 
as  grandes  riquezas  legadas  a  seus  filhos  não  conse- 
guiram desmentir.  C) 

Virtude  e  honestidade  foram  para  o  marquez  de 
Pombal  palavras  sem  sentido.  Os  seus  amidos  pre- 
dilectos busca va-08  entre  frades  devassos,  fidalgos 
sem  brio,  magistrados  corruptos  ou  ignorantes — 
uma  cáfila  de  sevandijas.  Â  sua  incredulidade  em  Reli- 
gião é  hoje  um  facto  incontestável,  posto  que  soubesse 
mascaral-a  com  astuta,  mas  sempre  repugnante  hypo- 
chrisia.  Tal  foi  o  celebre  ministro  de  D.  José  I  como 
no-lo  mostra  o  conscencioso  estudo,  que  havemos  feito 
sobre  os  documentos,  sobre  os  testimunhos  dos  seus 
contemporâneos,  e  até  sobre  as  confissões  dos  seus 
admiradores  mais  enthusiastas.  O  presente  escripto 
representa  pois  mais  um  exforço  para  transportar  o 
vulto  do  marquez  de  Pombal  «das  altitudes  de  semi- 
deus, onde  o  hão  guindado  preconceitos  e  fanatismos 
absurdos»  {%  para  o  campo  da  historia,  serena,  seve- 
ra e  desapaixonadamente  escripta.  Se  o  conseguimos 
ou  não,  o  publico  o  dirá;  e  em  todo  o  caso  esperamos 
se  faça  justiça  ás  nossas  intenções,  que  foram  boas, 
procurando,  quanto  no-lo  permitte  a  nossa  limitada 
intelligencia,  produzir  um  livro  que  não  destoe  dos 
rigorosos  processos  da  moderna  critica  histórica. 


Post-Scriptum. —  Um  novo  apologista  appareceu 
ao  marquez  de  Pombal  em  um  escriptor  da  actualida- 


(')    Veja-se  o  que  dizc  mos  no  cap.  XXXI  d'esla  obra. 

(2)    Segundo  lm*o  de  critica,  por  Luciano  Condeiro,  pag.  309. 
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de  pelo  qual  temos  o  mais  sincero  respeito.  Referimo- 
nos  ao  sr.  Júlio  de  Castilho^  que  na  sua  tão  apreciá- 
vel obra — Lisboa  antiga — tomou  a  defeza  domarquez 
contra  a  accusação  de  haver  elle  arrastado  ao  patíbulo 
alguns  membros  da  f amilia  Távora.  O  illustre  auctor 
fundamenta  o  seu  arrazoado  em  uma  carta  attribuida  a 
Nunode  Távora,  e  cujo  valor  já  n'outro  lugar  do  nosso 
livro  procuramos  aquilatar,  julgando-a  insufficiente 
para  invalidar  a  geral  opinião  de  que,  fossem  ou  não 
culpados  aquelles  fidalgos  do  crime  de  regicídio,  ti- 
vera  Pombal  uma  activa  parte  na  sua  condemnação  e 
crudelissimo  castigo. 

AUi  veria  o  leitor  as  razões  porque,  sem  absol- 
vermos el-rei  D.  José  da  responsabilidade  em  tão 
horrorosa  tragedia,  demos  todavia  ao  seu  primeiro 
ministro  o  largo  quinhão,  que  n*ella  inquestionavel- 
mente lhe  pertencia.  O  snr.  Castilho  pretende  vêr  no 
soberano  o  único  responsável  pelas  sevícias  do  cães 
deBelem,  e  escreve:  cSe  existe  (a  carta  de  Nuno  de 
«Távora)  nos  termos  que  a  minha  memoria  me  sug- 
«gere,  ou  n'outros  parecidos,  é  uma  demonstriíç\o 
€clara  e  de  primeira  ordem,  de  que  Sebastião  José 
>de  Carvalho  e  Mello  não  pôde  ser  conni vente  nos 
«horrores  de  Belém,  e  se  não  pôde  ser  n^elles  conni- 
« vente,  e  se  apenas,  e  a  muito  custo,  os  auctorisou 
«pelo  dever  do  officio,  empenhando  primeiro  todos 
«os  exforços  para  os  evitar,  a  sombra  doesse  Morto 
«levanta-se  maior  e  mais  pura  do  que  até  aqui  aos 
Cf  olhos  imparciaes  da  posteridade  julgadora».  (Obra 
cit.  tomo  II,  pag.  218-219  (da  2.*  edição;. 

Já  se  vê  que  a  opinião  do  illustre  escriptor  é 
toda  hypothetica;  funda-se  apenas  na  existência  da 
carta  de  Nuno  de  Távora,  que  elle  por  um  louvável 
impulso  da  sua  consciência,  não  ousa  declarar  per- 
feitamente authentica,  e  que  nós  nos  julgamos  com  o 
direito  de  ter  como  supposíticia.  Mas  quando  se  quei- 
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ra  ter  como  genuíno  o  alludido  documento,  arranca- 
do sem  duvida  pela  arteirice  de  Carvalho  á  ingenui- 
dade do  Távora,  que  nos  horrendos  cárceres  da  Jun- 
queira sonhava  com  a  liberdade,  existem  outras  pro- 
vas, que  formalmente  a  contradizem,  e  que  demons- 
tram que  el-rei  D.  José,  embora  sedento  do  sangue 
dos  Tavoras,  achara  no  seu  primeiro  ministro,  não 
unicamente  um  instrumento  dócil  dos  seus  rancores, 
mas  um  collaborador  activo,  voluntário  e  decidido, 
como  quem  era  igualmente  empenhado  em  arrojar 
ao  cadafalço  as  victímas'  da  sua  própria  politica  e  o 
do  seu  ódio  pessoal.  Todo  o  processo  dos  suppostos 
regicidas,  evidentemente  dirigido  pelo  marquez  de 
Pombal,  e  a  mesma  sentença  por  elle  dictada  são  a 
prova  inconcussa  do  que  acabamos  de  dizer. 

o:  Arcou  com  todas  as  calumnias  (escreve  o  snr. 
•  Castilho),  tragou  até  ao  fim,  com  uma  heroicidade 
•espantosa  e  commovedora,  o  cálix  das  maiores 
«amarguras.» — Procuramos  debalde  as  provas  d'essa 
heroicidade,  e  palavra  de  honra  que  as  não  encon- 
tramos. O  que  nos  dizem  os  documentos  6  que  no 
interrogatório  judicial  feito  ao  decahido  ministro, 
este,  longe  de  carregar  aos  seus  hombros  com  as 
responsabilidades  do  seu  real  amo,  arrojou  as  suas 
próprias  sobre  os  hombros  do  monarcha. 

E'  bem  sabido  o  expediente,  que  adoptou,  de 
responder  ás  perguntas  dos  magistrados  interrogan- 
tes  acobertando-se  com  o  régio  manto,  e  dizendo  — 
cumpri  apenas  as  ordens  de  sua  magestade  (*),— 
Vimol-o  sim  repellir  com  a  mais  desusada  violência 
as  accusações  que  lhe  fizeram,  como  por  exemplo  no 
caso  de  Galhardo  de  Mendonça.  Desterrado  na  pe- 


(^)  Vid.  a  Historia  militar  •'  politica,  por  Latino  Coelho,  a 
pag.  449  do  volume  I.**  e  Le  marquis  de  Potnbal,  por  F.  L.  Gomes 
pag.  357,  362  e  363. 
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quena  villa  de  Pombal,  privado  de  toda  a  participa- 
ção nas  cousas  do  governo^  sem  ter  já  á  sua  dispo- 
sição os  ergástulos  de  S.  Julião  e  da  Junqueira,  nem 
ás  suas  ordens  os  juizes  da  Inconfidência,  tragou 
sim  o  cálix  das  maiores  amarguras,  mas  sem  a  resi- 
gnação de  martyr,  nem  a  grandeza  de  alma  de  um 
heroe.  Vendo  imminente  um  processo,  que  podia 
conduzil-o  ao  patíbulo,  confessou  os  seus  delidos  e 
implorou  o  perdão  da  rainha. 

cíE'  lastima  (diz  Latino  Coelho)  que  um  homem 
«de  tão  altos  espíritos,  e  q^ie  tào  firme  e  estóico  se 
amostrara  nos  lances  mais  temerosos,  desmentisse  ao 
«pé  do  tumulo  a  grandeza  da  sua  alma,  e  baixasse 
«ao  nível  dos  vulgares  delinquentes  implorando  a  cle« 
«meneia  e  o  perdão». 

Estas  amplificações  rhetoricas,  próprias  talvez 
de  um  coUegio  académico,  não  as  admitte  a  historia, 
porque  traduzem  uma  falsa  comprehensão  do  cara- 
cter de  Carvalho.  A  sua  grandeza  de  alma  não  se 
nos  revela  em  acto  algum  da  sua  vida  publica,  não 
sendo  portanto  para  admirar  que  não  apparecesse 
também  quando  elle  se  acercava  já  do  amplexo  da 
morte,  quando  a  consciência  nos  obriga  a  olhar  mais 
attentamente  para  os  crimes  commettidos.  Como  to 
dos  os  déspotas  Carvalho,  forte  nas  culminancias  do 
poder,  fraco  na  adversidade  porque  não  tinha  a  es- 
cudal-o  a  tranquillidade  da  consciência,  terminou 
como  os  criminosos  vulgares  pelo  medo  e  pela  co- 
vardia. 
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j  IVota  A(apaK.  122.) 

José  Poly carpo  de  Azevedo 

j  O  que,  no  perfil  do  marquez  de  Pombal,  es- 

>  creveu  Gamillo  Gastello  Branco,  acerca  doeste  supposto 

'  regicida,  desde  pag.  63  em  diante,  não  passa  de  um 

romance  destituído  de  verdade  e  até  de  verosimilhança. 
j  O  notável  escriptor  basêa-se  no  testimunho  do  dr.  Va- 

I  lentim  de  Faria,  natural  de  Baião,  e  que  aqui  toda  a 

gente  conheceu,  o  qual  o  informara  do  seguinte:  Que 
seu  avô  fora  um  dos  condemnados  á  morte  por  causa 
dos  tiros  dados  em  D.  José  I:  que  estava  em  Azeitão 
como  criado  do  duque  de  Aveiro  quando  este  foi  prezo: 
que  estivera  algum  tempo  escondido  na  corte,  em  ca- 
sa de  um  fidalgo,  e  de  lá  se  passara  para  Traz-os- 
Montes,  depois  de  ter  queimado  a  cara  com  vitríolo 
para  não  ser  conhecido :  que  edificara  uma  cabana  no 
alto  da  serra  da  Teixeira  (Baião),  á  beira  da  estrada, 
que  desce  para  Mezãofrio,  abrindo  ahi  uma  taberna 
frequentada  por  almocreves.  Depois  casou  com  uma 
jornaleira  do  sitio,  e  com  muito  trabalho  e  algum  di- 
nheiro de  empréstimo  converteu  a  cabana  em  uma 
estalagem  onde  pernoitavam  os  recoveiros. — Até  aqui 
a  legenda  do  dr.  Valentim ;  agora  a  historia  que  ain- 
da hoje  em  Baião  muita  gente  conhece.  Esse  homem 
desconhecido,  que  nos  princípios  do  século  XIX  appa- 
receu  na  Teixeira,  sem  se  saber  d'onde  vinha;  que 
alli  edificou  a  conhecida  estalagem  dos  Padrões^  e 
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que  alli  viveu  e  morreu  já  depois  de  1834,  chamou- 
ee  Alexandre  de  Faria^  e  não  era  avô,  mas  pae  do  dr. 
Valentim.  Pessoas  que  com  elle  tiveram  relações,  nos 
deram  testimunho  da  sua  boa  educação  e  até  cultura 
litteraria;  e  nenhuma  d'ellas  deu  pelos  vestigios  das 
queimaduras  do  vitríolo,  que  deveriam  sulcar-lhe  o 
rosto.  Elle  teve  um  filho  do  seu  mesmo  nome  a  quem 
para  o  distinguir  do  pae,  chamavam  o  Alezandrinho 
de  Quintella.  Era  este  irmão  do  dr.  Valentim.  Postos 
estes  dados,  incontestáveis,  desapparece  a  ficção  que 
suppôz  no  adventício  e  desconhecido  fundador  da  es- 
talagem dos  Padrões  da  Teixeira  o  perseguido  regi- 
cida José  Polycarpo  de  Azevedo.  O  primeiro  dono  da 
referida  estalagem  homiziou-se  sim  na  serrania  da 
Teixeira;  mas  por  motivos  que  para  sempre  ficaram 
mysteriosos.  E  morrendo  elle,  como  já  fica  dicto,  de- 
pois de  1834^  ninguém  aqui  se  lembrou  nunca  de  o 
identificar  com  José  Polycarpo,  a  não  ser  o  dr.  Va- 
lentim, que  para  dar  um  colorido  de  verdade  á  sua 
fabula,  se  disse  seu  neto  quando  realmente  era  seu 
filho.  E  que  tentou  fugir  assim  ao  desmentido,  que 
os  dados  chronologicos  viriam  infligir-lhe, 

E  basta  sobre  o  assumpto,  que  nós  já  ha  annos 
procuramos  elucidar  á  vista  das  informações  de  pes- 
soas que  muito  bem  conheceram  Alexandre  de  Faria, 
algumas  das  quaes  não  poderam  deixar  de  rir-se  quan- 
do lhes  mostramos  a  passagem  do  Perfil  do  marquez 
de  Pombal,  que  deu  lugar  á  presente  nota. 


IVota  B  (a  pag.  33».) 

Pode  ver-se  acerca  do  estudo  da  lingua  grega 
em  Portugal,  q  que  diz  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  na 
sua  obra.  —  As  lettras  na  ordem  terceira  de  S.  Fran- 
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cisco —  que  sahio  impressa  no  Panorama^  2.*  serie 
vol.  III.  A  passagem,  a  que  alludimos,  vem  a  pag. 
152  do  referido  semanário.  Ahi  escreve  elle:<Das 
«pessoas,  alem  das  mencionadas,  do  meu  conheci- 
«mento  ou  communicação,  que  sabiam  esta  lingua 
«(grega)  devo  fazer  alguma  memoria  que  abone  a 
cnossa  naçào  nas  horas  melancholicas  de  nada  a 
(respeitarem  a  este  respeito.» —Haveria  n'estas  pa- 
lavras um  remoque  ao  que  dissera  Verney  sobre  es- 
te assumpto? 


Nota   C  (a  pox.  H7H) 

Pastoral  do    Bispo   de   Coimbra 

D.  Miguel  da  Annunciação,  etc— Ao  nosso  ama- 
do clero,  e  povo,  saúde  e  a  nosssa  benção  em  o  Se< 
nhor. 

Attendendo  Nós  a  obrigação  indispensável,  que 
temos,  de  guardar  o  deposito,  que  Sua  Divina  Ma- 
gestade  se  dignou  commetter-nos^  e  sendo  informado 
não  sem  grande  afflicção  do  Nosso  espirito,  que  o 
homem  inimigo  não  cessa  de  sobre-semèar  a  zizania 
de  escriptos  perversos,  e  escandalosos  entre  o  bom 
trigo  dos  dogmas  da  Fé,  das  máximas  do  Evange- 
lho, e  da  Moral  de  Jesus  Christo:  Nos  pareceu  que 
devíamos  oppôrnos,  como  muro,  a  esta  torrente  in- 
nundante  de  doutrinas  varias,  e  peregrinas,  que  se 
tem  derramado  n*esta  cidade,  e  tememos  passem  a 
toda  a  Diocese,  com  prejuízo  immenso  das  almas,  e 
das  consciências.  E  considerando  Nós  que  estas  obras 
das  trevas  não  somente  contém  muitas  propozições 
contrarias  á  pureza  da  Fé,  e  á  santidade  da  Ley,  mas 
que  são  inteiramente  corruptas  e  corruptoras  da  Re- 
ligião, da  Disciplina,  e  da  Piedade,  e  capazes  de  in 
troduzir  a  abominação  do  Lugar  Santo,  que  he  a 
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Egreja,  julgamos,  Irmãos,  e  Filhos  caríssimos,  dar 
testimunho  cl'estas  obras,  mas  com  o  fim  de  que  não 
contaminem  os  vossos  corações  com  tão  immundos 
escriptos,  pois  se  o  Apostolo  nos  adverte  que  nos  se- 
paremos de  todo  o  Irmão,  que  anda  desordenada- 
mente, e  não  vive  conforme  os  dictados  da  pura,  e 
santa  doutrina,  quanto  mais  devemos  evitar  a  lição 
d'estes  Auctores,  que  persuadem  com  maior  effica- 
cia  por  meio  dos  textos  artificiosamente  applicados, 
de  razões  apparentes,  e  da  força,  ou  suavidade  do 
estylo,  a  abominação,  os  erros,  as  mentiras?  São 
pois  os  livros,  que  n'estes  últimos  tempos  se  tem 
composto  contra  a  Religião  revelada,  contra  a  obe- 
diência devida  aos  Soberanos^  que  queremos  evitar 
como  peste,  os  seguintes : 

^UEspion  dans  les  Cours  des  Princes  ChrétiejiSy 
€ou  Lettres  et  Mémoires  d'u7i  Envoyé  secret  de  la 
*  Porte  dans  les  cours  de  l'Europe.^ 

^Lettres  Cabalistiques. — Lettres.  Chinoises. — Let- 
ttres  Juves.  —  > 

^Lettres  sur  la  Religion  essentielle  á  VIIome,> 

€(Euvres  du  Philosophe  Sans-Soucis.^ 

€Tableau  du  Siècle,» 

nAbregé  de  Ihistoire^  de  Mr.  de  Volfaire.i> 

nEssai  sur  VHistoire  l/jUverselle^  do  mesmo  4.> 

^UHenriade,  do  mesmo — Poême  sur  la  Religion> 
do  mesmo.» 

^Précis  de  DEccíésiastique^  et  du  Cantique.^ 

^UEsprit  de  Mr.  de  Voltaire.^ 

€Enc!/clopedie,  ou  Dictionaire  raisonné  des  scien- 
ceSy  des  arts,  e  des  métiers.^ 

^UEspion  de  Thomas  Koulicam  dayis  les  Cours 
de  UEurope.^ 

tLe  Contrai  Social.> 

fíLa  Philosophie  de  V Histoire.* 
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^Discours  sur  Villégalité  des  hommeSj  de  Mr. 
Eousseau.^ 

^Diotionnaire  Philosophique.^^ 
.  ^Lo  Despotismo  oriental.^ 

^Du  Pin,  de  antiqua  Ecclesiae  disciplina^ 

€  Disser tationes  historiae^  a  quem  segue  Justino 
Febronio,  de  ^tatu  Ecclesiae  et  legitima  potestate 
Romani  Pontificis.p 

€La  Puoelle  d'Orleans,  de  Mr.  de  Voltaire,^, 

Vede  agora,  e  attendei;  Irmãos,  e  Filhos  carís- 
simos, que  o  desígnio  d'estes  Auctores  parece  ser  de 
arrancar  dos  corações  dos  Fieis  pela  raiz  as  regras 
puras  dos  costumes,  a  doutrina  mais  sam  da  Ley^ 
os  dictames  mais  sólidos  da  Moral,  e  introduzir  o  ín- 
differentismo,  e  o  fanatismo  capaz  de  fazer  que  mui- 
tos naufraguem  na  Fé,  de  pôr  em  maior  risco  as 
preciosas  vidas  dos  Reis,  e  dos  Príncipes,  de  alterar 
a  boa  armonia,  que  deve  haver  entre  o  Sacerdócio  e 
o  Império* 

—  aEx  Sacerdócio  et  Regno  (diz  Isidoro  Pelu- 
ziota,  no  líb.  3/*,  epist.  239)  rerum  administratio  con- 
flataest,  quamvis  enim  per  magna  dífferentia  sít,  ad 
unum  tamen,  et  unum  finem  tendunt,  hoc  est,  ad  ani- 
marum  salutem.»  —  Empenhando-se  estes  escriptores 
temerários,  e  sacrílegos  em  illudir  os  homens  com 
varias  imagens  de  húa  especiosa  Philosophia,  cor- 
rompem a  adolescência,  ou  menos  radicada  na  Fé, 
ou  menos  instruída  na  Moral,  ou  menos  firme  nos 
caminhos  do  Senhor,  e  por  consequência  mais  sus- 
ceptível das  impressões  do  erro,  e  do  engano,  de 
modo  que  estes  Apóstolos  da  mentira  tem  causado 
na  cidade  Santa  maior  ruina,  que  os  Gentios  nos 
primeiros  séculos,  e  os  herejes  nos  seguintes,  sendo 
para  a  Egreja  mais  amarga  a  paz,  que  agora  goza, 
do  que  foi  a  guerra,  que  então  a  combatia,  porque 
aquella  guerra  coroava  os  Martyres,  e  multiplicava 
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os  Fieis,  e  a  banhava  no  contentamento  e  alegria; 
e.  esta  paz  representa  á  mesma  Egreja  objectos  tris- 
tes, e  muitos  dos  seus  filhos  iniquos,  e  zelosos  da 
iniquidade,  que  por  meio  dos  escriptos,  como  caça- 
dores do  Inferno^  armam  laços  á  innocencia,  e  redes 
á  piedade,  e  por  isso  parecem  comprehendidos  no 
numero  d'aqu^lles  infelizes,  que  vendo  em  espirito 
Jeremias,   disse,   ou  gemeu  no  cap.  9,  vers.  ibi:  > 
Inventi  sunt  in  populo  meo  insidiantes  quasi  aucu- 
pes,  laqueos  ponentes,  pedicas  ad  capiendos  viros.» 
He  verdade  que  estes  falsos  Prophetas  não  lan- 
çam por  terra  os  Altares,  mas  impedem  com  as  suas  er- 
radas doutrinas  se  adore  o  verdadeiro  Deus,  que  quer 
ser  adorado  em  espirito,  e  verdade.  EUes  não  tirão 
á  vida  corporal  aos  Fieis,  mas  se  applicão  a  prival-os 
com  o  veneno  da  sua  sciencia,  ou  para  melhor  dizer, 
da  sua  ignorância,  de  outra  vida  mais  nobre,  que  he 
a  do  espírito,  alterando  a  sua  Fé,  pervertendo  os 
seus  costumes,  levantando  nesciamente  a  sua  sober- 
ba contra  a  Doutrina  e  Sciencia  de  Deus:  Preferem 
o  nome  de  Philosophos  ao  de  Christãos,  e  attrevem- 
se  a  tratar  como  superstição,  esfera  limitada,  f raque- 
"  za  de  espirito,  a  fiel  observância  da  Lei,  e  os  verda- 
deiros Christãos  como  insensatos,  ou  menos  illumina- 
dos;  os  quaes,  vendo-se  como  combatidos  sem  causa 
esperão  debaixo  das  azas  do  Senhor,  até  que  passe, 
a  iniquidade.  Finalmente  elles  fingem  um  Deus  cego, 
sem  providencia,  sem  discernimento,  sem  justiça  na 
distribuição  dos  prémios,  e  dos  castigos,  e  para  si 
fabricão  um   Deus,   que  põe  em  templos  excelsos. 
D'este  modo  depois  de  negarem,  ou  pretenderem  es- 
curecer os  princípios  da  Religião  revelada,  ou  abu- 
sando d'elles,  intentão  confundir  a  unidade  do  Minis- 
tério Sagrado  com   divizões  do  Centro  da  mesma 
unidade,  pontos  de  mera  disciplina  com  verdades  da 
í^é,  e  da  Moral,  ou  direitos  com  puros  factos,  e  os 
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bem  ordenados  poderes  do  Sacerdócio,  e  do  Impe 
rio  com  a  dissimulada  desordem  entre  ambos,  e  pôen 
artificiosamente  em  parallelo  as  seitas  mais  abomina 
veis  com  a  Religião  Gatholica,  pura,  santa,  immacu 
lada,  como  se  fosse  possível  conviver  a  luz  com  ai 
sombras,  o  templo  de  Deus  com  o  idolo  de  Belial 
Mas  infelizmente!  Porque  estes  auctorés,  victimas  d< 
Anjo  das  trevas,  como  impugnão  a  verdade,  perden 
a  paz,  e  com  as  suas  próprias  armas  se  ferem  sen 
misericórdia,  porque  (como  já  disse  Lactancio,  L.  õJ 
Divin:  Ist.  cap.  3.)  «Esta  he  a  natureza  das  menti 
«ras,  que  se  não  pôde  ajustar,  ou  convir  entre  si 
tíUtrc  mendacioriim   natura  est,   ut  cohaerere  7ioí 

*'P0SSÍ7lt,» 

Mas  porque  seria  inútil  esta  Pastoral,  se  a  na< 
munisse  com  a  impozição  de  penas,  que  são  nerv< 
da  Disciplina,  e  a  barreira  da  iniquidade,  mandamoí 
aos  nossos  súbditos  no  Espirito  Santo,  e  em  virtude 
da  santa  obediência,  não  lêam,  nem  oução  ler  os  li 
vros,  que  temos  declarado  n'esta  nossa  Pastoral,  nã< 
tendo  aliás  licença  legitima  para  ler  livros  prohibi 
dos,  fugindo,  como  da  peste,  de  lição  tão  perniciosa 
e  nociva.  E  advertimos  aos  Confessores,  assim  Se 
culares  como  Regulares,  a  obrigação  de  suspender 
ou  deferir  a  absolvição  no  Juizo  Sacramental  aoí 
que  repugnarem  obedecer  á  voz  de  Deus  intimadí 
n'esta  Pastoral,  não  querendo  deixar  de  ler  tão  per 
niciosos  escriptos,  ainda  mais  funestos,  que  as  lettraí 
de  Urias  ;  porque  se  não  privam  da  sua  vida  o  cor 
po,  privam  a  alma  de  outra  incomparavelmente  maii 
precioza,  mais  nobre,  e  mais  digna.  Que  tendes  vós 
Irmãos  e  Filhos  caríssimos,  que  ver  no  caminho  d( 
Egypto,  para  beber  a  agua  turva  ?  Que  podereií 
aprender,  que  não  seja  muito  melhor  ignorar,  d'es 
tes  Doutores  da  iniquidade?  Acazo  não  ha  entrenós 
algum  sábio,  ou  faltou  em  Galaad  a  rezina,  e  o  me 
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dico?  Correi  pois  a  beber  na  fonte,  da  qual  mana  a 
agua  da  vida  eterna,  queremos  dizer,  a  Escriptura, 
a  Tradição,  os  Santos  Padres,  os  Concílios,  e  acau- 
telai-vos  d'aquellas  cisternas  arruinadas,  para  não 
beberdes  a  morte  nas  suas  aguas  venenozas,  e  cor- 
ruptas. Esta  he  a  doutrina.  Irmãos  e  Filhos  caríssi- 
mos, conforme  á  piedade,  que  nos  pareceu  propôr- 
vos  com  o  fim  de  não  communicarmos  nos  peccados 
alhêos,  e  nos  fazermos  participantes  das  obras  infru- 
ctuosas  das  trevas  pela  nossa  dissimulação,  e  pelo 
nosso  silencio  no  mesmo  tempo,  que  somos  obriga- 
dos a  não  nos  envergonhar  do  Evangelho,  a  publi- 
car dos  logares  mais  altos  os  invioláveis  direitos  de 
Deus»  a  manifestar  aos  nossos  súbditos  os  laços,  que 
no  campo  da  Egreja  tem  armado  o  nosso  commum 
inimigo  á  sua  innocencia,  valendo-se  destes  Minis- 
tros da  maldade,  dos  quaes  disse  Jeremias  no  cap. 
8,  vers,  8: 

cQuomodo  dicitís  sapientes  nos  sumus,  et  lex 
«Domini  nobiscum  est?  Vere  mendacium  operatus 
«est  Stilus  mendax  scribarum:  confusi  sunt  sapien- 

«tes,    perterriti,    et   capti    sunt Verbun  enim 

«Domini  projecerunt, etsapientia  nuUa  est  in  eis.* 

Dada  no  Nosso  Paço  Episcopal,  firmada  com  o 
Nosso  signal,  e  sellada  com  o  sello  das  Nossas  ar- 
mas aos  8  de  Novembro  de  1768.— E  eu  o  P.  Jero- 
nymo  Saraiva  dos  Santos  Escrivão  da  Camará  Ec- 
clesiastica  a  subscrevi. 


Do77i  Miguel,  Bispo. 


Transcrevemos  esta  Pastoral  do  interessante  ma- 
nuscripto  que  nos  confiou  o  R.  Cónego  de  Lamego, 
P.  Manuel  Joaquim  de  Mesquita  Pimentel. 
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No  mesmo  manuscripto  segue-se  uma  Defesa  e 
justificação  do  Bispo  de  Coimbra  dividida  em  trez 
partes:  Na  1.*  confuta-se  a  sentença  da  Mesa  Censó- 
ria contra  a  Pastoral :  Na  2.»  confutam-se  as  razões» 
em  que  a  mesma  Mesa  fundou  o  seu  Juizo  decisivo 
contra  as  Theses,  Máximas  e  Exercicios  Espiri- 
tuaes,  que  se  acharam  entre  os  papeis  do  Bispo  de 
Coimbra:  Na  3.*  confuta-se  quanto  a  mesma  Mesa  Cen- 
sória se  esforçou  mostrar,  tanto  no  seu  Compendio 
Histórico  dos  factos  do  sigillismo^  que  nunca  exis- 
tiram» (sic),  como  no  Discurso  Jurídico,  com  que  in- 
vehio  contra  o  credito  e  reputação  do  dito  Bispo,  e 
de  todas  as  pessoas  religiosas,  pias  e  doutas  de  todo 
este  reino. 

A  terceira  parte  termina  pela  seguinte. 

CondnHfio 

Temos  mostrado  a  pouca  fé,  que  merece  o  Com- 
pendio Histórico,  a  insubsistência  e  illegalidade  dos 
documentos,  em  queellese  funda,  e  o  verdadeiro  ca- 
racter  das  testemunhas,  que  juraram  contra  o  Bispo, 
as  quaes,  alem  de  serem  todas  reprovadas  e  nuUas 
por  Direito,  ainda  dos  seus  mesmos  nullos  e  reprova- 
dos depoimentos  não  resulta  prova,  nem  ainda  ap- 
parente,  que  constitua  o  dito  Bispo  réu  da  reprovada 
doutrina  do  sigillismo.  Porém  caso  negado,  que  o  Bis- 
po fosse  réu  da  dita  doutrína,  e  por  tal  convencido 
pelos  depoimentos  das  ditas  testimunhas,  seria  isto  mo- 
tivo bastante  para  se  postergarem  as  invioláveis  re- 
gras estabelecidas  pelos  Sagrados  Cânones,  e  pelos 
Direitos  Divino,  Natural  e  Humano? 

Não  foi  citado,  nem  convencido  por  libello  em 
juizo  competente,  que  tudo  produz  uma  nullidade  in- 
sanável do  processo  e  da  sentença,  caso  que  a  haja, 
porque  em  uma  e  outra  cousa  se  desprezaram  os  ter 
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mos  substanciaes  e  inauff  eriv eis^  que  determina  o  Direi- 
to, sendo  certo  que  todo  o  processo  he  nuUo  quando 
não  he  citado  o  réu,  e  que  similhante  processo  se  deve 
reputar  malicioso,  ainda  que  seja  feito  a  instancias 
da  parte. 

Não  foi  examinada  a  doutrina  do  Bispo  por  Jui- 
zes competentes,  que  são  unicamente  os  Bispos,  sen- 
do certo  que  aos  leigos  não  he  concedido  o  julgarem 
e  decidirem  sobre  matérias  ecclesiasticas. 

Não  foi  processado,  nem  sentenceado  por  Juizes 
competentes,  porque  os  delictos  dos  Ecclesiasticos,  e 
com  maior  razão  os  dos  Bispos  devem  ser  examina- 
dos, julgados  e  sentenciados  pela  Igreja,  sem  concor- 
rência dos  Juizes^  e  Magistrados  Seculares:  assim  es- 
tá  determinado  pelos  Sagrados  Cânones,  aos  quaes 
se  conformaram  as  Leis  Imperiaes.  D'estes  sentimen- 
tos estavam  tão  persuadidos  os  Imperadores  Justinia- 
no e  Basilio,  que  não  duvidaram  declarar  o  primeiro 
que  não  havia  cousa  mais  excellente,  que  o  Sacerdócio 
eo  Império,  um  destinado  para  as  funcções  do  Sagra- 
do Ministério,  e  o  outro  estabelecido  para  regular  as 
cousas  humanas,ma8  que  ambos  tiveram  o  mesmo  prin- 
cipio, e  a  mesma  origem.  (No  vol.  G.)  O  segundo  que 
não  he  concedido  aos  leigos,  e  a  todos  aquelles,  que 
são  encarregados  dos  negócios  civis,  fallar  sobre  ma- 
térias Ecclesiasticas,  porque  ha  uma  jurisdicção 
privativa  dos  Bispos.  (Basit  Imp.in  8  Synod.  Gen.). 
E  mais  se  acabou  de  declarar  o  mesmo  Imperador, 
quando  determinou  que  aos  Bispos  unicamente  per- 
tence julgar  todos  os  crimes  e  delictos  dos  Ecclesias- 
ticos.  (No  vol.  83.) 

Finalmente  esta  he  a  doutrina  sam,  e  orthodoxa, 
que  sempre  conservaram,  e  defenderam  os  nossos  Pios 
e  Clementissimos  Monarchas,  e  toda  a  Igreja  des- 
de os  seus  princípios;  e  só  agora  he  que  appareceu 
huma  doutrina  nova,  e  desconhecida  nos  domínios  de 
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Sua  Magestade  Fidelíssima,  e  o  primeiro  que  experi- 
mentou os  seus  terríveis  effeitos  foi  o  Bispo  de  Coim- 
bra, etc. 

Terinina  pela  transcripção  de  um  texto  de    S. 
Gregório  Nazianzeno. 


Nota  D  (a  pas.  894-395.) 

A  atroz  perseguição  movida  ao  bom^  sincerissimo 
e  boníssimo  bispo  de  Coimbra  foi  sem  duvida  um  dos 
actos  mais  escandalosos  da  regência  do  marquez  de 
Pombal.  Por  isso  não  admira  que  elle  pertendesse  de- 
clinar sobre  o  rei  (na  forma  do  seu  costume)  todo  o 
odiozo  de  tão  iníquo  procedimento,  posto  que  sobejem 
as  provas  da  parte  activa  que  n'elle  tomou  o  despó- 
tico ministro  e  valido  de  D.  José  I.  Vamos  pois  repro- 
dusir  aqui  o  seguinte  decumento,  em  que  mais  uma 
vez  se  patenteia  a  hypocrisia,  a  má  f é  e  a  dissimula- 
ção, as  principaes  características  do  talento  áografi- 
de  marquez. 

Carta  do  marquez  de  Pombal  a  seu  filho  Hen- 
rique José  de  Carvalho  e  Datim — documento  que  se 
encontra  na  Bibtiotheca  Nacional.  Collecção  Pomba- 
lina, códice  714 


Pombal,  3  de  janeiro  de  1778 — Meu  filho  do  meu 
Coração:  Louvo-te  o  desejo  de  quereres  saber  para 
te  socegares  o  que  passei  na  occasião  em  que  veio  a 
esta  terra  o  Bispo  de  Coimbra. 

Como  pela  bondade  divina  sou  christão  e  baptisa- 
do  na  pia  d'essa  parochia  de  N.  Senhora  das  Mercês, 
e  como  tenho  aquellas  poucas  luzes  de  instrucçào  ca- 
tholica  que  bastão  para  reconhecr  a  religiosa  reveren- 


611 


cia  que  as  ovelhas  do  rebanho  de  Christo  devem  a 
seus  Pastores  díocesados,  nunca  medi  com  elles  com- 
primentos, nem  na  corte  de  Londres,  protestantes, 
onde  o  Bispo  andava  de  casaca,  nem  na  de  Vienna 
d'Austria|  onde  era  Cardeal  da  Egreja  de  Deus.  (a) 
Sempre  os  venerei  e  reverenciei  com  o  maior  respeito* 
Em  Lisboa,  tendo-me  o  Senhor  Patriarcha  Saldanha 
desobrigado  muito  e  muito  por  más  impressões  que 
lhe  fizeram^  sem  Eu  lh'o  merecer,  não  bastou  isso  para 
que  Eu  não  fosse  o  primeiro  que  Elle  sempre  viu  na 
sua  casa,  em  todas  as  festas  do  anno  a  tomar-lhe  a 
benção,  como  Elle  mesmo  confessava,  queixando-se  de 
outros  menos  exactos  em  cumprir  estas  obrigações 
religiosas.  Sendo  estes  pois  os  meus  princípios,  deveis 
saber  que  Eu  fui  muito  obrigado  ao  Conde  de  Povolide 
pae  do  Bispo,  e  a  seu  irmão  o  Cardeal  Nuno  da  Cunha; 
que  tive  a  maior  amizade  com  o  conde  Luiz  da  Cunha, 
irmão  do  Bispo  de  Coimbra;  que  tive  sempre  este 
Prelado  por  bom^  sinceríssimo  e  boníssimo  Pastor; 
que  todas  as  vezos  que  Elle  recorreu  a  El-Rei  pelo 
meu  ministério,  o  ajudei  e  servi,  consorvandolhe  a 
auctoridade  sobre  os  seus  diocesanos;  que  tudo  isto 
me  fez  sentir  muito  amargamente  que  o  precipitassem 
no  absurdo  publico  da  Pastoral,  que  toda  a  Mesa  Cen- 
sória, toda  a  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e  todo  o 
Conselho  de  Estado  julgaram  que  o  tinha  feito  réu  do 
crime  de  lesa-magestade;  que  á  Secretaria  de  Estado, 
em  que  Eu  então  presidia,  só  coube  a  expedição  das 
Ordens  Regias,  que  líl-Rei  determinou  ultimamente 
no  mesmo  Conselho  de  Estado,  com  assistência  de  to- 
dos os  Conselheiros,  entrando  n'elle  os  dous  Cardeaes 
Patriarcha  e  da  Cunha  (b);  que  na  reclusão  de  Pedroi- 
ços  se  recommendou  ao  Desembargador  Luiz  Botelho 
que  lhe  assistisse  com  todo  o  necessário  para  sua  de- 
cência e  commodidade  (c) ;  que  logo  que  El-Rei  D.  José, 

que  Deus  chamou  ao  céo,  declarou  que  lhe  perdoava 
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fui  eu  que  gostosamente  e  prontamente  lhe  expedi  a 
ordem  de  soltura  (d) ;  que  n^estas  circumstancias  logo 
que  soube  que  o  mesmo  Bispo  tinha  chegado  ao  Con^ 
vento  dos  Religiosos  Capuchos  em  acto  de  visita 
doesta  diocese,  mandei  ao  Ouvidor  d'estavilla  pôr-se  ás 
suas  ordens,  e  logo  depois  d'elle  fui  tomar-lheem  pu- 
blico a  benção  com  as  demonstrações  do  maior  respei- 
to; e  que  finalmente,  vindo  a  esta  casapagar-mea  vi- 
sita, lhe  tomou  tua  Mãe  a  mesma  benção  do  Prelado 
e  Eu  o  acompanhei  por  toda  a  escada  abaixo  até  á 
portinhola  da  sua  liteira,  até  o  ver  partir,  não  obstante 
ser  a  referida  escada  descoberta,  e  estar  chovendo 
muito.— -Isto  é  o  que  se  passou  na  verdade;  nem  o 
contrario  se  podia  dizer  sem  uma  notória  impostura. 
E  a  deus,  meu  Filho,  que  te  guarde  como  de  todo  o 
coração  te  deseja  o  teu — Pae  que  muito  te  ama. — Se- 
bastião José. 


Publicando  esta  carta,  juntar-lhes-emos  algumas 
annotações  nossas: 

(a)  Parece  que  para  o  marquez  de  Pombal  os 
bispos,  ou  trajassem  de  casaca,  ou  vestissem  a  pur- 
pura cardinalícia,  eram  igualmente  pastores  do  reba- 
nho de  Christo  I 

(b)  No  assento  do  Conselho  de  Estado,  de  11 
de  dezembro  de  1768,  só  apparecem  as  assignaturas 
do  patriarcha,  do  cardeal  da  Cunha,  do  marquez  de 
Alvito,  do  conde  de  Oeiras,  do  seu  collega  D.  Luiz 
da  Cunha,  e  de  seu  irmão  Francisco  Xavier  de  Men- 
donça, tudo  gente  da  feição  de  Pombal. 

(c)  A'  vista  do  modo  como  foi  tratado  na  prizão 
o  infeliz  bispo  de  Coimbra,  poderia  dizer-se  que  as 
ordens  dadas  ao  desembargador  Botelho  foram  oxa- 
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ctamente  o  contrario  do  que  na  sua  carta  inculca  o 
marquez  de  Pombal. 

(d)  Nova  impostura  do  ex-ministro.  O  que  ha- 
via elle  de  fazer  á  vista  da  ordem  expressa  da  rai- 
nha para  que  o  bispo  de  Coimbra  fosse  immediata- 
mente  posto  em  liberdade?  Aqui  só  ha  a  mais  o  gos- 
tosamente,  de  cuja  sinceridade  é  licito  duvidar. 


Nota  E  (a  pag.  590) 

Os  últimos  dias  do  marquez 

No  texto  da  presente  obra,  tratando  dos  últimos 
momentos  do  marquez  de  Pombal,  propositadamen- 
te nos  abstivemos  de  entrar  na  questão  (aliás  bem 
difficil  de  resolver) :  Morreria  aquelle  homem  como 
verdadeiro  christão? — Sendo  impossivel  perscrutar 
os  sentimentos  Íntimos  do  individuo  n*aquella  hora, 
porque  isso  só  a  Deus  pertence,  o  historiador  tem 
unicamente  nos  actos  externos  (i'elle  uma  base  (e 
ainda  assim  mal  segura)  para  fundamentar  os  seus 
juízos.  Nenhum  assentimento  demos  pois  ao  que  em 
mais  de  um  escriptor  temos  lido :  Que  o  marquez, 
apesar  das  instancias  de  seu  filho,  repulsara  contu- 
maz os  últimos  sacramentos.  —  Um  escriptor  moder- 
níssimo, que  tomou  a  seu  cargo  a  árdua  empresa  de 
provar  a  religiosidade  do  marquez  de  Pombal,  diz- 
nos  que: «Depois  de  resado  o  officio  da  agonia,  e  as 
«mais  preces  da  Egreja,  assistido  do  seu  confessor, 
do  dom  Prior  de  Guimarães,  e  de  outros  sacerdotes 
«entregou  o  marquez  o  seu  espirito  ao  Creador,  con- 
«trastando  a  tranquillidade  dos  seus  últimos  momen- 
ctos  com  os  constantes  sobresaltos  da  sua  agitada 
«vida.» 
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Resta  porem  ainda  um  documento,  que  a  cons- 
ciência nos  não  permitte  deixar  em  silencio.  E'  a 
certidão  de  óbito  do  marquez  de  Pombal,  e  que  6 
do  theor  seguinte : 

€Âos  oito  dias  do  mez  de  Maio  de  1782  falleceu 
cda  vida  presente,  com  todos  os  sacramentos^  o  Ex- 
tcellentíssimo  Sebastião  de  Carvalho  e  Mello^  Mar- 
«quez  de  Pombal^  casado  com  Dona  Leonor  Ernes- 
«tina  de  Daum,  morador  n'esta  villa  de  Pombal.  Seu 
ccorpo  foi  depositado  na  Gapella  da  Ordem  Tercei- 
era  da  Egreja  do  convento  de  S.  Francisco,  de  Nos- 
«Senhora  do  Cardai,  d'esta  villa,  de  que  fiz  este  ter- 
cmo,  era  ut  supra— O  Vigário  Francisco  Martins. —9 

Na  margem  d'este  assento  lê-se :  Teve  dous  offi- 
cios  de  nove  lições. 


Camillo  Castello  Branco  escrevia  em  1882,  no 
Perfil  do  marquez  de  Pombal : 

«Morreu  impune  ha  cem  annos  o  marquez  coçan- 
do socegadamente  a  sua  leprar^ 

Socegadamente  não.  Â  doença  que  precedeu  a 
sua  morte,  foi  dilatada  e  terrivel,  segundo  declara- 
vam por  vezes  os  médicos  que  lhe  assistiram.  Um  d'el- 
les — o  dr.  Quaglia — escrevia  em  1780:  «Âctualmen 
tte  (o  doente)  se  acha  de  cama  em  tal  abatimento  de 
«forças  que  n'ella  se  não  pode  voltar  sem  auxilio  dos 
«seus  criados  passando  as  noites  em  vigilia  continua 
«até  ás  7  horas  da  manham,  com  tal  comichão,  que 
«deve  estar  um  criado  effectivo  a  coçal-o,  sem  o  qual 
«refrigério  mais  penosa  seria  a  noute.»  A  horrível 
moléstia,  que  a  principio  pareceu  sarna^  reconheceu- 
se  ser  lepra.  Diz  assim  um  dos  médicos:  «O  pulso  ê 
«summamente  débil ;  a  pelle  ou  hepiderme  resecadis- 
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€8ima;  as  glândulas  cutâneas  miliares  obstruídas;  os 
«seus  duetos  escretorios  ulcerados ;  e  o  nervoso  tepi* 
€do  da  cútis  caloso,  e  em  varias  partes  ulcerado;  syn- 
«ptomas  que  bem  claramente  provam  existir  na  massa 
chumoral  um  virus  heterogenio  que  em  vista  dos  no- 
tmeados  effeitos,  humor  leproso  ou  elephntiasis  cha- 
«mar-se  pôde.  > 
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Cap.  XII  —  Continua  a  perse«^uição  aos  Jesuitas.  Lucas  de  Seabra.  Os 

IJesuitas  expulsos  do  Paço.  Relaçilo  abbreviada.  Pede-se  a  reforma  da 
Companhia.  Gomo  se  procede  a  esta 196 

Cap.  XIII — Clemente  XIII.  O  geral  dos  Jesuitas  dirige-lhe  um  memo- 
rial sem  resulUido.  Os  Jesuitas  accusiidos  do  re4;icidio.  Sequestro  dos 

bens  c  reclusão  dos  padres âlS 

Cap.  XIV  —  Supplica  diiiiiida  ao  Summo  Pontífice,  pelo  procurador  da 
coroa.  Pro-memoria  que  a  acompanhava.  Carta  rcçia  no  mesmo  sen- 
tido. O  arc^bisiK»  da  R'ihia.  Outra  carta  aos  prelados.  Um  novopíim- 
l>hleto.  A  lei  de  extermínio,  e  a  sua  execução  e  consequenriíis. Expul- 
são dos  Jesuítas 831 

'^  Cap.  XV  —  Expcde-se  de  Roma  o  breve  que  confere  á  Mesa  da  Oms- 

cienciaa  faculdade  de  julçar  os  ecclesíasticos.  Contestação  com  o  nún- 
cio de  Lisboa.  E'  recusa«lo  o  breve,  e  insiste-se  para  que  seja  refor- 
I  mado.  Ncçociaçoes  aborUnlas.  Expolsâo  do  núncio  e  rompimento  com 

I  a  San  ta  Sé 258 

■  j  Cap.  XVI  —  Algumas  considerações  sobre  a  ruptura  com  a  Santa  Sé.  A 

l  Tentativa  Theologica.  O  cpiscupado  portuí;uej[.  Uma  obra  regalista. 

Os  meninos  de  Palhavaui.  Perao:;uiçôes.  O  Cardeal  Saldanha.  Nova  in- 

•}  triga  de  Carvalho,  O  P.  Malaj^rida.  A  inquisição 288 

■1  Cap.  XVII — Rofurnia  dos  estudos.  As  primeiras  Icltras.  InsuíUcíencia 

das  medidas  destinadas  a  promover  este  ramo  da  instrucção  publica. 
ji  O  marquez  de  Pombal  uão  po«lia  querer  seriamente  a  ínstruLçào  do  povo. 

f  A  instrucção  secundaria.  Verney.  Qual  a  parte  de  Pombal  na  refor- 

j  ma.  O  latim  e  o  grego.  A  mesa  censória.  O  coUcgio  dos  Nobres.  A 

reforma  da  universidade.  O  lominindio  histórico.  O  novo  estatuto. 

;  Jornada  do  ministro  a  Coimbra 314 

j  Cap.  XVIII  —  A  milícia.  Estado  militar  do  paiz  no  reinado  de  D. 

,  i  João  V.  O  exercito  nos  primeiros  annos  da  atlminist ração  de  Sebas- 

{  tião  de  Carvalho,  Guerra  de  1762.  O  conde  do  Lippe  e  as  suas  rc- 

.  {  formas  militares.  A  decima,  lloubos  no  fornecimento  das  trojias.  A 

lei  do  recrutiimento.  Abusiva  execução  d'esta  lei.  O  incêndio  da  Tra- 
faria. A  marinha  de  guerra.  Martinho  de  Mello  e  Castro  .     .       339 
[                                 Cap.  XIX — Pombal  e  a  Egreja.  Situação  do  Summo  Pontífice  era  fac^> 
í                                      dos  governos  temporacs.  O  clero.  QuatíS  os  íins  com  que  Carvalho 
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rurapfu  as  r«'lat<>s  lio  Poriiigal  oom  a  Saiiia  S<'.  Th«fologo>  «'  bisiws. 
Tentativa  de  n*foiiriliav^ío  «ias  «iuas  oòrtcs  frustrada  iiclominislro. 
O  «virdoal  da  Oiiiilia  «'.Fr.  Maiim-l  du  Gíiiaculo.  Mais  perseeiíiçocs. 
A  iiic-iji  cíMisaria.  Varias  obras  rnnd'Mnnadas  por  este  triluinal  .      •       35 1> 

Cap.  XX— O  bispo  d«;  Oiimbra,  D.  Miírnel  da  Anniincia(;3D.  Pastoral 
C4)iitra  a  leitura  dos  maus  livros.  \\  coridíriíinada  pela  Mesa  Censória. 
Si-riten(,vi  i-ondnunaioria  e  sua'  exírni.ao.  E'  o  bispo  declarado  i-éu  do 
crime  de  les-i-rnaífstade,  e  deposto  por  uma  earta  reiria.  K*  pr«'Zo  e 
accusado  d»*  fautor  do  schisuia  <•  da  licresi-i.  Insiaura-se-lln*  proces- 
so. O  siçillisuio  e  a  Jaeolíèa.  I)elioieinria  das  jinivas  ronira  o  bispo. 
NSo  oKstantc  íi«-a  iviido  em  dura  prido  a!^  1777    ...  .       Íl7i 

Cap.  XXI. — Abusos  eommetlidos  ]Kdo  ministro  durante  a  ruptura  com 
a  Santa  Sí*.  O  breve  Apostolieum  pas<endi  supprimido  em  Portugal. 
O  rcí!Ío  beufplarjto.  IVnta  o  Pai^i  n-stabeleeer  a  paz  Cõm  n  eôrtí"  por- 
tugueza.  Iles|H)st<i>  do  r«M  edo  miuistn»  ás  leiras  de  Clementi-  MU. 
Outros  escriptos  dt»  cond»*  iW  (><íiras  insultantes  para  a  Santa  ^.  O 
seu  odiíi  aos  JeíuiíAS  abranje  tambi.Mu  «»  Papa  A  Dfdurrão  Cbronoln- 
gira.  Novos  exforros  para  a  suppre>siío  da  C<íinpanhia.  O  Papa  r»  o 
duque  de  Parma.  Vif)lenrias  r<»nira  a  Santa  Sé.  e  morte  de  CliMin-nte 
XIII.  O  oonelave 3UC 

Cap.  XXII. — Proseirur-m  asdiliq«neias  paraaexiinei.ão  da  0»mpanbia 
de  Jesus.  RHs  e  ministros.  Carlos  U.**d»*.  Hesjuiniia.  A  sublevarão  dos 
S(imbrerí»s.  Hormrosainrriíja.  r^ontemporisavãode  Cb'niente  XIV.  Con- 
eiliavâorom  I*nnna.  e  a  vin«la  «!<•  um  núncio  a  Lisboa.  Kstado  dos  ne- 
gócios n'li«^iosos  cm  Poriu^'al.  Creaf.-ão  de  novas  dioceses.  A  ideia  que 
pre>ide  a  »*sta  medida.  Os  prelados  portnguezes,  e  sua  situai;;1o  Mdi  o 
governo  de  Pombil.  .Someavíío  de  um  inquisid»»r-mór.  O  eaN<»  Paçli- 
arini 419 

Cap.  XXIII. —(-ontinuaí.-ão  das  dili,':;:nias  para  a  suppressAo  do^  Je- 
suítas O  embaixador  hespanbol  Monifio  apressa  a  solm;ãodaqu«;stão. 
O  brevi-  Dntnitios  ar  Redemptor  noster.  ProiMnli mento  dt»s  sijkranos 
nA(í  catholieos.  Morte  d'*  íMemenle  XIV.  Boatos  de  enven<'namento.  O 
ronrlave  para  a  eb'ii;rio  do  novo  Papa.  qu  maiqu^z  de  Pombal.  K*  eb'ito 
Piíi  VI.  Opinimís  rontradietorias  do  marquez  áeerra  do  novo  Poniiíice.       438 

Cap.  XXIV.  —O  marquez  d»*  Pombal  e  José  d»'  Seabra.  Opinião  mais 
pr<»vavel  sol»re  o  motivo  il\'stn  persoguirào.  Ilorrõro.so  suppiieiode 
João  Baptista  IVb'.  Influí-neiacorruptora  d»*  Pombal  sid)re  a  nia'.:istra- 
lura.  I)eseri»flito  d 'esta  euí  Portuçal  e  no  »straní:«Mn 4íil 

Cap.  XXV— Pfmíbal  e  as  pfscíirias  doAivrarve.  Ima  ní»va  C^mipanliia. 
Sua  rápida  dnadt-ní-ia.  Fundarão  dí*  Villa-real  de  Sjinto  António,  e 
|ií»rque  m<'ios.  Tran>f»'rtMU-se  [wira  alli  os  iM.'si!a<lores  do  Mtiul»*  íiordo, 
«•  queimani-sr  as  suas  •\'iba nas.  IVn lati va  í^ontra  a  vida  do  rei.  Asau- 
dienrias  de  D.  Jom*  t-  o  seu  reçulara«»nto   O  mai-qnez  de  Pomlial  aiH.*<lrr- 
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jado.  A  estatua  equestre  e  os  seus  [Hvetis 470 

Cap.  XXVI — O  nianiuez  de  Poinhal  e  a  lavoura.  Medidas  du  miais> 
tro  sobi-e  este  objecto.  Analysam-se  algumas  d  'essas  medidas.  As  vi- 
nhas arranc^idas.  O  alvará  de  17  de  outubra  de  1768.  Os  baldios. 
Estradas  c  outras  obras  publicas.  O  Terreiro  de  Trigo.  Resultados  qua- 
si  uuUos  das  providencias  de  Pombal,  â  industria  vinícola.  Ainda 

!    ;  a  Gomiuinhia  dos   vinhos •     .       487 

•■  Cap.  XXVII — O  maniuez  de  Pombal  c  as  fabricas.  Cítam-se  a  este 

'  proiK)sitr>  as  opiniões  de  naciduaes  e  estrangeiros.  Motivos  porque  a 

1    .  industria  n<no  prospcnm  em  Portugal.  A  feira  de  Oeiras,  eílexues. 

j  O  commeriMO.  Comitanhias  c  monopólios.  C^ntradiccíies  do  ministro. 

!    '■  Pombal  t    "  "Çot.  A  aula  e  a  junta  do  cummercio.  As  Bellas-artes. 

Pintura  c  sculpinra.  Os  artistas  da  estatua  equestre.  A  Musica.  De- 
cadência •  Architcctura.  A  luiprensa  regia  .  .  •  .  501 
|.  Cap.  XXVII  — A  legislação  pombalina.  Consid«Ta«:/His  prévias.  Cha- 
,  ma-se  á  oi  ervaucia  ama  ])arte  da  antiga  le.ç;isla(.âo.  A  lei  de  18  de 
agosto  de  liuS.  O  çcnio  crcador  do  maniuez  de  Pombal  como  legisla 
',  leis  a  favor  dos  judeus.  Mais  uma  accnsaçíio  calumniosa  aos  Jesui- 
't  :  tas.  liCis  testamentárias.  A  lei  dos  contíguos  e  encravados.  Lei  dos 
!  morgados  e  capellas.  Lei  de  17  de  agosto  de  1761,  que  privava  as  fi- 
;  lhas  das  casas  nobifs  de  entrarem  á  partilha  dos  Ihíus  patrimoniaes. 
i                                            liCi  da  mesma  data  sobre  casamentos.  L<;i;ísla(;So  em  matéria  ec^le- 

siastica.  Observação  tinal ...       519 

Cap.  XXIX— A  diplomacia  do  maniuez  de  PouiIniI.  Decahc  a  influen- 
cia de  Portusnil  na  iK)litica  da  Eumpa.  Os  navios  francezes  capturados 
em  liagos  pt^los  in*j:lezes.  A  França  nn^lama.  Pombal  c  a  Inglaterra. 
Hostilidades  entre  hespjinhoes  e  portuguezcs  na  America.  T»ngas  nc- 
'■  gwiacòos  a  este  resp«'ito.  Guerra  immincnte,  a  que  vem  atalluir  a  mor- 
te de  D.  José  I 533 

Cap.  XXX  —  Ultima  doença  d'el-rei  D  Jos<^:  C<»meça  Pombal  a  presentir 
a  sua  queda  Aggrava-se  o  estado  do  rei :  é  entregue  a  regência  á  rai- 
nha, e  ultima-se  o  c^isamonto  do  príncipe  da  Beira.  E'  o  marquez  de 
Pombal  aHastado  dos  negócios.  Os  amigos  voltam-lhe  as  costas.  Morte 
do  rei.  Ilecommendações  que  deixa  á  princ^;za  herdeira.  Krusta-se  nova 
tentativa  de  Pombal  para  manter  a  sua  influencia.  Dá-sc  a  liberdade 
aos  presos  d'Estado.  O  Bispo  de  Coimbra.  Voltam  á  pátria  os  desterra- 
dos. Os  infantes  de  Palhavam.  Os  Tavoí-as.  RevisHo  da  sentença  de  12 
de  Janeiro  de  1759.  Pede  e  recebe  o  marquez  a  sua  demissão,  e  em 
que  termos  lhe  é  concedida,  lletira-se  á  sua  quinta  de  Pombal.  Cas- 

»=  tigo  de  alguns  dos  seus  favoritos.  AddiçHo 555 

Cap.  XXXI — Um  libcllo  de  lesão  enormissima  contra  o  marquez  de 
Pombal.  Gravíssimas  acx^usaeões  contidas  n'cste  libcllo.  Responde-lhc 
o  marqupjs  em  termos  nío  menos  violentos.  Faz  n'esta  contrariedade  a 
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apologia  da  saaadministraçflo,  c  deprime  injuriosamcnio  o  seu  contra- 
rio. A  probidade  do  niarquez.  Elle  offeiide  na  mesma  contrariedade  a 

honra  de  muitas  pessoas.  O  2ov«írno  manda  destruir  o  libcllo  e  a  con-  ^ 

t«staçKo.  e  prender  os  advogados  do  auctor  e  do  réu.  £'  o  marqnez 
Bubmettfdo  a  um  interrogatório.  Examinam-se  algumas  das  suas  res- 
postas. Nomèa-se  uma  junta  para  deliberar  sobre  o  prosegnimento  do 

processo.  Um  decreto  da  rainha  perdoa  finalmente  «10  marquez.     •     .       571  « 

Cap.  XXXII — Morte  do  raanjucz  de  Pombal.  Exéquias  em  sua  honra.  « 

O  governo  desappivva  o  apparato  d 'estas.  O  orador  Fr.  Joaquim  de 

Santa  Clara  é  exilado  para  o  mosteiro  de  Tihíies.  As  cinzas  do  mar-  i 

quoz  espalhadas  pelos  franc4.'zcs,  e  recolhidas  em  um  novo  c^nixão.  Os  j 

Jesuitas  cm  Pombal.  Trasladam-sc  os  ossos  do  marquez  para  a  rapei-  * 

la  das  Merc^,  em  Lisl>oa.  O  centenário.  Epilogo.  Post-Scri].     á     •       590  j 

Appendices.  i» 

José  Pol3'CAipo  de  Azevedo *   .     .  600  » 

Eatudo  do  grego '    .     •  601  * 

Pastoral  do  Bispo  de  Coimlira 602  \ 

Carta  do  marquez  a  seu  íilho 610  ^ 

Os  últimos  dias  do  marquez 613 
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